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Apresentação
O I Seminário Internacional de Educação, Biopolítica e Formação de Professores 

(SIBFORP) aconteceu entre os dias 27 e 30/08 na Universidade de Caxias do Sul e foi 
promovido pelo coletivo composto pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade de Caxias do Sul (PPGEdu/UCS), Grupo de Pesquisa Formação Cul-
tural, Hermenêutica e Educação - GPForma Serra (PPGEdu/UCS), Programa de Pós- 
Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Maria (PPGEDU/UFSM), 
Grupo de Pesquisa Formação Cultural, Hermenêutica e Educação - GPForma (UFSM) 
e Universidad Nacional del Centro de La Provincia de Buenos Aires (UNICEN - Tandil).

Idealizado durante Missão Acadêmica realizada em 2017, que teve como destino 
duas Universidades argentinas (UNICEN e UNTREF – Universidad Tres de Febrero), 
foi concebido com objetivo de promover a internacionalização dos debates acerca 
da educação, biopolítica e formação de professores no Brasil e na América Latina; 
aproximar os programas brasileiros de pós- graduação às instituições de ensino su-
perior na América do Sul; refletir sobre o desenvolvimento da Educação e a criação 
de novas oportunidades para superar desafios para a educação em todo os níveis de 
ensino enfrentados pela América Latina, buscando também divulgar pesquisas e es-
tudos sobre educação, biopolítica e formação de professores no Brasil e na América 
Latina, em nível de graduação e pós- graduação.

O evento contou com a realização de 12 Painéis Temáticos, Rodas de Conversa, 
Mesas Temáticas, Palestras além de momentos de intervenção cultural cujos diálogos 
e reflexões tecidas orientadas a partir do entendimento de que a prática docente e 
o fazer científico se fortalecem quando o espaço para discussão amplia os territórios 
conhecidos e interage com outras experiências e problemáticas, proporcioandos por 
um ambiente de reflexão e estudos permeado pelos saberes de profissionais e futu-
ros profissionais qualificados e preocupados com os rumos da Educação em tempos 
tão sombrios para a área.

Nessa direção o SIBFORP e a JIPPGE se apresentam (se apresentaram e as futura 
edições hão de se constituir) como possibilidades de transgressão, escape e cotra-
contuda daqueles que ainda acreditam que a educação é uma das mais (se não a 
mais) legítimas forma de mudança de uma sociedade.

Boa Leitura!

Daniela, Joanne e Patrícia
(Organizadoras)

#ninguemsoltaamaodeninguem
#educacaonaoemercadoria
#contraoscortesnaeducacao
#emdefesadaeducacaodequalidade
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A Escolarização de Pessoas com 
Deficiência: uma abordagem histórica

Querubina Aurélio Bezerra1

Introdução
A inclusão de estudantes com deficiência, transtor-

nos globais do desenvolvimento2 e altas habilidades/ 
superdotação em escolas regulares tem recebido aten-
ção na pauta educacional, bem como nas políticas bra-
sileiras nas duas últimas décadas. Essa nova proposta 
educacional, no entanto, não foi recebida sem ques-
tionamentos, uma vez que para garantir condições de 
acesso a alguns estudantes a escola necessita de uma 
condição financeira que possibilite a eliminação de 
barreiras arquitetônicas e tecnológicas. Além disso, as 
barreiras atitudinais, por vezes, ainda se colocam como 
empecilho para a efetiva inclusão de estudantes que 
apresentam necessidades educacionais específicas.

Cabe, todavia, questionar: como efetivamente ocor-
rem os processos inclusivos na escola regular? Como a 
escola está estruturada para receber esse público que 
apresenta suas necessidades educacionais específicas? 
E ao que concerne aos conhecimentos historicamente 
produzidos pela sociedade, como são trabalhados os 
conceitos científicos previstos nos currículos escolares 
com os estudantes que apresentam deficiência que im-
plicam em limitações cognitivas?

Não há aqui a pretensão de apresentar respostas a 
todos esses questionamentos devido a amplitude do 
tema. Neste artigo, temos como objetivo geral analisar 
a escolarização de estudantes com deficiência, a partir 
de uma abordagem histórica.

O método bibliográfico permitiu a análise a partir 
de uma perspectiva histórica, possibilitando a com-
preensão dos processos educativos que foram direcio-

nados às pessoas com deficiência em diferentes mo-
mentos. A referência teórica está pautada em Brasil 
(2001, 2008, 2015), Cambi (1999), Foucault (2012), 
Sonza et al. (2015).

Exclusão e Segregação:  
ações de Controle Social 

Ao fazer uma análise histórica, é possível perceber 
que o acesso de pessoas com deficiência à escolariza-
ção é recente, seja essa desenvolvida em instituições 
de educação especial ou em escolas regulares, se consi-
derarmos como primeiros modelos educativos da so-
ciedade ocidental aqueles que remontam ao século V 
a.C. na Grécia Clássica, em que a educação “se liga à 
palavra e à escrita e tende à formação do homem como 
orador” (CAMBI, 1999, p.86).

Cabe ressaltar que o ensino de pessoas com defi-
ciência foi baseado em diferentes paradigmas ao longo 
da história, porém, os marcos temporais indicados não 
apresentam períodos uniformes, uma vez que as polí-
ticas educacionais voltadas às pessoas com deficiência 
tiveram seus marcos em cada país, além da influência 
de questões econômicas, políticas e sociais.

Inicialmente, a condição das pessoas com deficiên-
cia foi marcada pela exclusão e marginalização em ra-
zão dos fatores culturais, econômicos, políticos e so-
ciais que determinavam as formas de controle social 
(REZENDE et al., 2013; SONZA et al., 2015).

De acordo com Sonza et al. (2015), somente a partir 
do século XVIII, com a Revolução Industrial, teve início 
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atividades de reabilitação e de ensino para pessoas com 
deficiência. Esse marco relaciona-se com a proposta de 
tornar essas pessoas produtivas para a sociedade, uma 
vez que foi acompanhado do surgimento dos primeiros 
inventos (cadeira de rodas, próteses, etc.) que permiti-
ram às pessoas com deficiência a realização de atividades 
laborais no contexto da sociedade industrial.

A institucionalização de hospitais, prisões e ma-
nicômios são exemplos de estabelecimentos que ofi-
cializaram os espaços de rigoroso controle social por 
meio da classificação comportamental dos indivíduos, 
indicando quais não se enquadravam nos padrões de 
normalidade da sociedade. Loucos, criminosos, doen-
tes, pobres e órfãos estavam entre os grupos que ne-
cessitavam ser segregados da sociedade para que esta 
estivesse protegida das ações daqueles, havendo apro-
ximação apenas se houvesse forma de torná-los produ-
tivos (CAMBI, 1999).

Nessa perspectiva, as pessoas que apresentavam limi-
tações físicas, sensoriais ou intelectuais também eram 
alvo dos processos de exclusão e de segregação social. 
As instituições fortaleceram sua função de controlado-
ras, segregando aqueles que não atendiam ao padrão de 
normalidade, ou desenvolvendo ações que os normali-
zassem e os tornassem produtivos à sociedade.

Essa ordem social, que se constitui a partir da 
institucionalização, reforça uma nova estrutura de 
poder à qual Foucault (2012) denomina de poder 
disciplinar. A disciplina fortaleceu o discurso daqui-
lo que passou a ser ditado como regra na sociedade, 
aquilo que passaria a ser observado como comporta-
mento natural e norma. A partir de então, as ações 
que fugiam à norma eram destinadas ao controle 
social, de modo a proteger a sociedade de quaisquer 
riscos que aqueles que não apresentavam um de-
terminado perfil de normalidade pudessem causar. 
Além disso, o sistema de controle socialmente insti-
tuído foi, à medida que indicava ser útil ao sistema 
econômico, à produção, e ao usufruto do poder, fo-
mentado pela burguesia.

No caso do Brasil, o controle social ficou evidente, 
no entanto, não apenas da pessoa sem deficiência em 
relação à pessoa com deficiência, mas de uma classe 

privilegiada em relação a uma parcela significativa da 
população que, ao final do século XIX, ainda não ti-
nha a educação enquanto direito, sendo as primeiras 
instituições de atendimento a pessoas com deficiência 
criadas para atender a interesses imperiais.

A criação de instituições educacionais voltadas ao 
atendimento de pessoas com deficiência se difundiu 
de forma tímida e com atendimentos direcionados 
a pessoas com deficiências específicas. No século 
XIX, foram fundadas as primeiras instituições a de-
senvolver atividades educacionais para pessoas com 
deficiência visual e auditiva: o Instituto Benjamin 
Constant - IBC (fundado em 1854 e originalmen-
te denominado Imperial Instituto dos Meninos Ce-
gos) e o Instituto Nacional de Educação de Surdos 
– INES (denominado em sua fundação, em 1857, 
de Imperial Instituto dos Surdos-Mudos). Os aten-
dimentos realizados nessas instituições eram ínfimos 
se considerados os quantitativos populacionais. Em 
1874 foram 35 alunos cegos e 17 surdos, atendi-
dos diante de uma população de, respectivamente, 
15.848 cegos e 11. 959 surdos (JANNUZZI, 1985 
apud PLETSCH, 2014b).

Até a década de 1950, a segregação em instituições 
residenciais ou escolares marcou a principal represen-
tação dos espaços destinados aos processos educativos 
e à formação das pessoas com deficiência.

Da integração à inclusão: novas 
propostas de escolarização

Entre as décadas de 1960 e 1980, uma outra 
proposta educativa para pessoas com deficiência foi 
proporcionada, a normalização/ integração. Diferen-
temente da concepção anterior, as pessoas com defi-
ciência passaram a ser integradas na sociedade, con-
tudo, essas pessoas precisavam estar preparadas para 
a integração, nesse caso, o estudante que precisava se 
adaptar à escola. Nesse processo, as escolas especiais, 
as entidades assistenciais e os centros de reabilitação 
foram as responsáveis por moldar as pessoas com defi-
ciência aos padrões considerados normais a fim de que 
fossem integradas na sociedade (SONZA et al., 2015).
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A partir da década de 1980, a inclusão ganhou for-
ça pelo tensionamento de movimentos sociais. Essa 
nova proposta busca respeitar e valorizar as diferenças, 
além de propor modificações na sociedade de modo a 
tornar os espaços, produtos e processos disponíveis e 
acessíveis a todos (Sonza et al., 2015).

No Brasil, as mudanças nas políticas educacionais 
em prol da inclusão tiveram início já no século XXI, 
e merecem destaque dois instrumentos normativos: 1. 
Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Edu-
cação Básica, em 2001, indicaram que “os sistemas de 
ensino devem constituir e fazer funcionar um setor 
responsável pela educação especial, dotado de recur-
sos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e 
deem sustentação ao processo de construção da edu-
cação inclusiva” (BRASIL, 2001); 2. Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva que passou, em 2008, a ser a nova referên-
cia para garantir o direito à educação de pessoas com 
deficiência em escolas e classes regulares, apresentando 
como objetivo

o acesso, a participação e a aprendizagem dos es-
tudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção nas escolas regulares, orientando os sistemas 
de ensino para promover respostas às necessida-
des educacionais, garantindo: · Transversalidade 
da educação especial desde a educação infantil até 
a educação superior; · Atendimento educacional 
especializado; · Continuidade da escolarização 
nos níveis mais elevados do ensino; · Formação 
de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação 
para a inclusão escolar; · Participação da família 
e da comunidade; · Acessibilidade urbanística, 
arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, 
nos transportes, na comunicação e informação; e 
· Articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas. (BRASIL, 2008).

O ano de 2008 também apresentou mudanças 
quanto ao investimento destinado às escolas regulares 
que passaram a receber a matrícula de estudantes pú-
blico-alvo da educação especial, uma vez que a publica-
ção do Decreto 6.571/2008, garantiu a ampliação do 
recurso financeiro destinado às escolas com estudantes 
incluídos, uma vez que eles seriam duplamente conta-
bilizados, na matrícula do ensino regular e na matrí-

cula do Atendimento Educacional Especializado, em 
que seriam desenvolvidas atividades complementares 
ou suplementares ao ensino regular. O referido decre-
to foi revogado pelo Decreto 7.611/2011, que passou 
a dispor sobre a educação especial e o atendimento 
educacional especializado.

Cabe também destacar que a recente Lei Brasilei-
ra de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 
2015) apresenta a educação na lista dos direitos fun-
damentais que devem ser assegurados à pessoa com 
deficiência, devendo ser assegurado o acesso a “sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendiza-
do ao longo de toda a vida”.

As mudanças nas políticas educacionais têm resul-
tado em um novo mapa escolar brasileiro. De acordo 
com dados do INEP (2018), o Censo Escolar da Edu-
cação Básica 2017 registrou no Brasil a matrícula de 
896.809 estudantes com deficiência, transtornos glo-
bais de desenvolvimento (TGD) ou altas habilidades/ 
superdotação incluídos em classes regulares de escolas 
de Educação Básica, em contraponto a 169.637 ma-
trículas em escolas ou classes exclusivas de educação 
especial. Esses números demonstram que o acesso de 
pessoas indicadas como público-alvo da educação es-
pecial na escola regular é uma realidade, no entanto, 
para além do acesso, busca-se informações sobre a efe-
tividade dos processos de permanência e aprendiza-
gem desses estudantes que se encontram matriculados 
na rede regular de ensino.

Com a possibilidade de acesso de pessoas com defi-
ciência no sistema regular de ensino, pressupõe-se que as 
escolas tenham passado por mudanças em sua estrutura 
física e pedagógica, de forma a eliminar todas as bar-
reiras (arquitetônicas, atitudinais, tecnológicas, dentre 
outras) que impeçam a efetivação da política inclusiva.

Mittler (2003, p. 34) ressalta que a “inclusão impli-
ca uma reforma radical nas escolas em termos de cur-
rículo, avaliação, pedagogia e formas de agrupamento 
dos alunos nas atividades de sala de aula.”

Considerando todas as necessidades de transforma-
ção requeridas a uma escola que se pretende inclusiva, 
se faz necessário deixar de lado a visão por vezes ingê-
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nua de que a mudança de uma terminologia, conceito, 
paradigma ou mesmo a promulgação de um novo ins-
trumento legal apresente imediatamente os resultados 
esperados de uma educação para todos. Glat (2014) 
salienta que os sujeitos com necessidades educativas 
especiais incluído nesse termo “todos” precisam ter 
atendidas as suas necessidades de forma a impulsio-
nar o desenvolvimento e a aprendizagem e evitar que a 
passagem pela escola resulte em fracasso.

Neste aspecto, Bisol, Pegorini e Valentini (2017) 
alertam para o fato de que os estudantes público-alvo 
da educação especial estão tendo acesso ao ensino em 
escolas da rede regular, independentemente das escassas 
condições financeiras e de recursos humanos disponí-
veis nessas instituições. Pletsch (2014a, p.59), por seu 
turno, apresenta uma crítica ao “desmonte do conti-
nuum de serviços historicamente oferecidos pela Edu-
cação Especial” baseado na relação entre o alto custo 
desse sistema em contraponto à redução dos gastos com 
educação pensada dentro de um sistema educacional 
inclusivo e alerta para a necessidade de ampliação do 
financiamento do ensino público para que a escola ga-
ranta condições de aprendizagem a todos os estudantes, 
com ou sem necessidades educacionais especiais.

A nova proposta educativa baseada na inclusão, uma 
vez que regulamenta direitos e começa a apresentar re-
sultados quantitativos no que se refere ao acesso à esco-
la, representa avanços se compararmos com a concep-
ções anteriores que ou não previam o acesso de pessoas 
com deficiência em ambientes educativos comuns ou 
o previam sem uma política de adequação da escola às 
necessidades educacionais específicas dos estudantes. 
Contudo, faz-se necessário dar condições de aprendi-
zagem, e nesse aspecto não se pode negligenciar as reais 
necessidades apresentadas por esses estudantes.

Considerações finais

Ao longo do percurso histórico as perspectivas de 
educação para pessoas com deficiência foram pautadas 
em diferentes paradigmas. A exclusão e a segregação 
funcionaram inicialmente como formas de controle 
social, posteriormente as propostas de integração e in-

clusão possibilitaram, de maneiras distintas, o acesso ao 
que hoje é considerada como um direito fundamental.

Contudo os processos educativos que atualmente 
ocorrem nas escolas inclusivas brasileiras ainda são 
circundados de dúvidas quanto à eficácia das pro-
postas legais, uma vez que apesar de o acesso estar 
se tornando uma realidade registradas nos censos 
educacionais, a permanência e a aprendizagem dos 
estudantes público-alvo da educação especial que se 
encontram matriculados em escolas regulares ainda 
necessitam de ações efetivas.

O desafio das escolas que se engajam na causa da in-
clusão está em ultrapassar um dos aspectos propostos 
nos instrumentos legais e ir além da garantia de acesso 
à escola. Ao buscar novas alternativas de ensino, que 
dê condições de aprendizagem e de desenvolvimento 
dos estudantes com deficiência e ao oferecer os ser-
viços e recursos que sejam essenciais à aprendizagem 
dos estudantes com deficiência que estejam incluídos 
no sistema regular de ensino, será possível a inclusão 
alcançar objetivos propostos para a inclusão.
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A educação vem sendo amplamente problematiza-
da e discutida em diferentes esferas da sociedade - na 
filosofia da educação, na pedagogia, na cultura, na po-
lítica. Analisando os diferentes discursos produzidos 
por estas áreas, parece ser evidente a visão de educa-
ção enquanto “ação formadora do ser humano”, ou 
seja, compreende-se a educação a partir da natureza 
fundante da ação pedagógica sobre as subjetividades 
(RODRIGUES, 2001, p. 233).

No Brasil, o ideal de educação tal como defendi-
do na Constituição Federal é amplamente aceito, res-
tando apenas que investiguemos a sua prática. Isto 
significa que os profissionais da educação se ocupam 
muito mais com questões como a metodologia e os 
conteúdos do que propriamente com a finalidade da 
educação. A Base Nacional Comum Curricular e os 
Parâmetros Curriculares Nacionais são exemplos disso 
e constituem tentativas de discussão das práticas edu-
cacionais tendo em vista a realização do ideal de edu-
cação preestabelecido. Mas que ideal é este?

Primeiramente, devemos lembrar que assim como 
todo ideal a educação não é natural, ela é uma criação 
humana. Em segundo lugar, qualquer questionamen-
to feito a seu respeito implica uma concepção muito 
clara do que é o homem. Isto significa que a noção 
que temos sobre o ser humano interfere diretamente 
na noção de educação. Portanto, falar de educação é 
falar a partir de uma concepção muito clara do destino 
do homem.

Em linhas gerais, a educação é tida como uma ação 
cuja tarefa ou finalidade é a de preparar o indivíduo 

para a vida em sociedade. No Brasil, existe um consen-
so no que se refere à relação entre educação e cidadania, 
basta olharmos novamente para a nossa Constituição 
Federal: a educação é direito de todos, visa o pleno de-
senvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

No que se refere à cidadania, é importante lem-
brarmos que à época da redação da Constituição a 
nossa democracia era recém-nascida e a compreensão 
dos objetivos da educação como citados acima só são 
possíveis dentro de uma sociedade plenamente demo-
crática. Isto posto, podemos afirmar que através da 
educação buscamos o ser humano enquanto dono de 
si, autônomo, capaz de se afirmar dentro da sociedade 
enquanto um cidadão que sabe de seus direitos e deve-
res e está capacitado para o trabalho. Por conseguinte, 
a concepção de homem que temos aqui é a do zoon 
politikon, o animal político de Aristóteles, cujo desti-
no é viver em uma sociedade democrática, na qual ele 
tem o direito e o dever de exercer sua cidadania.

Um segundo destino do homem a ser alcançado 
através da educação é o trabalho. Aqui, podemos des-
tacar a noção de homem enquanto aquele que ultra-
passa o mundo natural através da sua ação e do seu 
fazer, produzindo e construindo a realidade. Ou seja, 
o trabalho pode ser compreendido não apenas como 
algo necessário, mas constituinte do ser humano - 
aquilo que o diferencia dos outros animais. 

A ideia de trabalho enquanto finalidade da educa-
ção ganhou ainda mais força com a própria reforma 
do Ensino Médio, cujo principal objetivo é o de apro-
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ximar a escola da realidade dos estudantes tendo em 
vista as novas demandas profissionais do mercado de 
trabalho. Na teoria, a reforma visa melhorar as con-
dições da educação para que o sujeito esteja melhor 
preparado para o mundo do trabalho - o que carac-
teriza-se, claramente, como um objetivo de educação 
profissionalizante.

Em resumo, Rodrigues (2001, p. 235) afirma:

Na esteira do que foi reafirmado sobre os fins 
da educação, pode- mos reconhecer que a ação 
educativa é um processo regular desenvolvido 
em todas as sociedades humanas, que tem por 
objetivos preparar os indivíduos em crescimento 
(crianças e adolescentes) para assumirem papéis 
sociais relacionados à vida coletiva, à reprodu-
ção das condições de existência (trabalho), ao 
comportamento justo na vida pública e ao uso 
adequado e responsável de conhecimentos e ha-
bilidades disponíveis no tempo e nos espaços 
onde a vida dos indivíduos se realiza. Ao redor 
desses aspectos se desdobra o conjunto das ações 
educativas a serem desempenhadas pelos sujeitos 
educadores, entre eles a escola.

No entanto, acreditamos que preparar para o tra-
balho não deveria ser um fim primário da educação, 
e sim secundário. A finalidade primária, a nosso ver, 
deve ser a autonomia e o pensamento crítico para 
melhor compreensão de si mesmo e da realidade e, a 
partir disso, possibilitar o exercício da cidadania e a 
preparação ou cacitação ao trabalho.

Pensar a autonomia como finalidade primária da 
educação não é algo inovador. Na realidade, esta ideia 
já havia sido elaborada pelo filósofo alemão Immanuel 
Kant. Quando Kant escreve sobre o esclarecimento, 
ele o caracteriza como a saída do homem de sua me-
noridade em direção à maioridade intelectual, sendo 
capaz de fazer uso de seu entendimento sem a direção 
de outro indivíduo (Kant, 1784).

De acordo com este filósofo, “o homem é a úni-
ca criatura que precisa ser educada” (KANT, 1993, p. 
69). Isto significa que, para ele o homem não nasce 
humano, mas torna-se humano através da educação 
- eis, aqui, o princípio formativo da educação o qual 
nos referimos mais acima. Nascemos totalmente de-

pendentes dos cuidados de, pelo menos, um adulto - é 
o chamado desamparo original - e, neste sentido, esta-
mos em desvantagem perante os outros animais. En-
tretanto, a educação é o que nos transforma em seres 
plenamente humanos, nos fornecendo as ferramentas 
necessárias para que possamos nos tornar senhores da 
nossa própria existência.

Ainda na esteira de Kant, podemos dizer que o pro-
cesso educativo implica em uma mobilização intelec-
tual, capacitando o indivíduo a assumir o pleno uso de 
suas potencialidades e conduzindo-o para a autonomia. 
Isto resultaria na possibilidade de autoconduzir o seu 
próprio processo formativo, não necessitando mais do 
auxílio de outros. Dito de outro modo, o processo edu-
cativo não se reduz apenas a uma formação externa, mas 
deve culminar naquilo que poderíamos chamar de “au-
toformação”. Isto significa que educar não deveria con-
sistir apenas em “promover o ajustamento do educando 
a uma determinada realidade” (RODRIGUES, 2001, 
p. 241), mas em equipá-lo para que ele possa construir-
-se dentro da realidade na qual está inserido.

Apesar de imaginamos infinitas possibilidades para 
nos tornarmos o que quisermos e construirmos a nos-
sa identidade, já nascemos numa cultura onde tudo 
já está dado e com possibilidades bem delimitadas. 
Muitas vezes, não sobrando espaço para o novo e para 
a criatividade. Segundo Rodrigues (2001, p. 240), “a 
formação humana resulta de um ato intencional, que 
transforma a criatura biológica em um novo ser, um 
ser de cultura”. Isto significa que a nossa subjetividade 
será fortemente marcada pelo meio em que vivemos. 
Ainda assim, é desejável que encontremos na educa-
ção o lugar onde os indivíduos, desde a tenra idade, 
possam experimentar, errar, criar e conviver com a di-
versidade ao invés de simplesmente aprenderem a se 
adequar aos padrões impostos pela sociedade.

Quando pensamos sobre educação no Brasil, per-
cebemos que os ideais dos quais estamos falando estão 
longe de serem alcançados. As escolas, enquanto ins-
tituições reguladoras, “são territórios de constituição 
de indivíduos em sujeitos, ou seja, espaços de sujeição 
deles a um outro pela dependência e controle instituí-
dos pelas técnicas do poder disciplinar”, funcionando 
como espaço de acomodação às normas, condutas, 
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ideias, crenças e valores (KOHAN, 2000, p. 148). Ve-
mos muitas vezes que a escola, ao invés de se colocar 
como um lugar seguro para exercício da liberdade - es-
pecialmente no sentido de uma abertura ao novo - se 
coloca como este lugar de adequação.

E isto é ainda mais reforçado quando falamos de 
inclusão. A experiência nos tem mostrado que deve-
mos tomar o cuidado para não cairmos no que Pagni 
(2017) chama de “racionalidade homogeneizadora”. 
Ou seja, partindo de um ideal de normatividade, anu-
lam-se as diferenças entre os alunos no que diz respeito 
as suas necessidades especiais e tem-se em vista uma 
identificação rasa de todos. Alguns discursos sobre a 
inclusão “conclamam que se olhe para esses elementos 
do mesmo modo que se olha para os sujeitos normais 
e, portanto, aspirar ver neles, se não certa normalida-
de, ao menos uma funcionalidade para o mundo que 
vivem” ( PAGNI, 2017, p. 262). 

Mesmo na educação normal, não acreditamos que 
anular as diferenças seja o melhor caminho para uma 
educação de qualidade. Pelo contrário, é necessário 
e acima de tudo ético, que abracemos a diversidade, 
aceitando as diferenças e mesmo a deficiência como 
algo positivo.

Muito tem se falado a respeito da diversidade e da 
inclusão. Podemos falar de diversas coisas até a exaus-
tão sem necessariamente compreendê-las. Podemos 
compreender inúmeras coisas sem conseguir expli-
cá-las. Podemos falar, compreender e explicar coisas, 
mas não colocá-las em prática. Falar de diversidade, 
simplesmente, não soluciona os problemas relaciona-
dos à inclusão.

Já é amplamente aceito que vivemos em uma so-
ciedade plural - sabemos que não somos todos iguais 
e, no entanto, parecemos recair sempre nas padroni-
zações. De certa forma, porque isto torna as coisas 
mais simples e fáceis, especialmente quando falamos 
de educação. Pensando a partir da realidade educa-
cional no Brasil, onde temos salas abarrotadas de alu-
nos e apenas um professor em cada uma delas, isto é 
compreensível. Se pararmos para pensar esta mesma 
realidade dentro da perspectiva da inclusão, abraçar a 
diversidade parece ficar ainda mais difícil.

Felizmente, a inclusão de alunos com deficiência no 
sistema de ensino tem aumentado gradativamente no 
Brasil. O número de matrículas de pessoas com defi-
ciência na educação básica passou de 751.065 em 2016 
para 827.243 no ano de 2017 (INEP). Porém, mesmo 
que o índice venha apresentando tal crescimento nos 
últimos anos, as escolas ainda não possuem estrutura 
para atender as demandas da inclusão. Quais as saídas 
para estas questões? Como podemos incluir com quali-
dade dentro desta realidade, tendo em vista o ideal de 
educação elaborado na Constituição Federal?

Seria muita pretensão de minha parte tentar res-
ponder a estas questões. No entanto, enquanto profes-
sora de filosofia posso oferecer saídas para estes proble-
mas partindo da minha experiência com inclusão na 
minha disciplina. As minhas reflexões têm como pano 
de fundo a experiência com Filosofia em uma turma 
de Ensino Médio, no Colégio Eduardo Guimarães, no 
Rio de Janeiro. 

Esta é uma escola privada, na qual a maior parte de 
seu corpo discente é constituído por alunos especiais: 
em uma mesma sala, encontram-se autistas, pessoas com 
Síndrome de Down, com paralisia cerebral entre outros. 
Nas aulas de Filosofia, as turmas do segundo e do terceiro 
anos do Ensino Médio têm aulas junto, somando onze 
alunos, dos quais apenas três não foram diagnosticados 
com algum transtorno do desenvolvimento. Isto, por si 
só, já se apresenta como um grande desafio ao professor 
porque é preciso adaptar os materiais de acordo com a 
necessidade específica de cada aluno, ao mesmo tempo 
em que se busca a integração da turma.

Acredito que a filosofia assuma um papel impor-
tante dentro desta realidade porque ela se constitui en-
quanto uma ação reflexiva que se propõe pensar para 
além da imediatez das coisas. Em certo sentido, filoso-
far é problematizar o mundo e não tomá-lo como ob-
viedade. Tal atitude se caracteriza como um antídoto 
contra os problemas apresentados acima uma vez que 
propõe um salto para fora do senso comum e da ideo-
logia, abrindo caminho para a construção autônoma e 
crítica de si mesmo e do mundo (ASPIS, 2004). 

Para que o professor de Filosofia desenvolva suas au-
las de forma significativa, deve ter como diretriz, em pri-
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meiro lugar, que todo o processo de aprendizado de Fi-
losofia deve reforçar o fato de que a Filosofia é uma ação 
e, por esta razão, deve estar voltado para o aluno. Por-
tanto, o professor tem como função guiar os estudantes 
ao desenvolvimento da autonomia de pensamento. Ele 
faz isso proporcionando situações nas quais os alunos 
são os protagonistas do conhecimento, sempre partindo 
de uma problematização da realidade. Para que se possa 
exercer o filosofar é necessário que os estudantes sejam 
ativos em todo o processo de aprendizagem. 

Em síntese, ensinar Filosofia consiste em criar situa-
ções que possibilitem a experiência filosófica. “Dentro 
da ideia de experiência filosófica está a construção do 
aluno, criativamente por ele mesmo e também pelo 
professor”. Portanto, as aulas de Filosofia devem vi-
sar oferecer os critérios filosóficos para que o aluno 
possa julgar a realidade através da problematização e 
do questionamento filosófico, construindo conceitos 
criativamente, sempre visando o rigor filosófico (AS-
PIS, 2004, p. 309-310).

Por ser uma ação reflexiva, a Filosofia possibilita 
o desenvolvimento do pensamento crítico. Contudo, 
é importante salientar que pensar não se aprende na 
disciplina de filosofia. Somos seres racionais, pensan-
tes, estamos sempre “a pensar”. Pensamos o que vamos 
comer no café da manhã, emitimos juízos de valor so-
bre praticamente todas as coisas, passamos boa parte 
do tempo imersos em fantasias e lembranças, faze-
mos previsões para o futuro, sonhamos etc. Na escola 
devemos aprender a refinar o pensar e desenvolver o 
pensamento crítico. E, apesar de a filosofia ter muito 
a contribuir neste sentido, não cabe exclusivamente à 
ela a tarefa de fazer o aluno pensar criticamente.

O pensar autêntico e autônomo proporciona a 
abertura do caminho para a afirmação da subjetivida-
de. A contribuição da filosofia no sentido de desenvol-
ver este modo de pensamento se desenrola na medida 
em que ela é reflexiva, propondo um diálogo do eu 
consigo mesmo. O sujeito que se poe a filosofar, ou 
seja, aquele que se questiona, que busca compreender 
questões filosóficas, está sempre implicado na questão 
que coloca. Aquele que pergunta está buscando a si 
mesmo e todo problema filosófico diz respeito a uma 
concepção de homem, ou da condição humana.

Neste sentido a filosofia pode contribuir no sentido 
de uma afirmação da subjetividade e individualidade. 
Ela exige uma tomada de consciência da própria situa-
ção, da realidade individual e social, e o desenvolvi-
mento de consciência histórica. Isto porque a filosofia 
vive uma imersão na cotidianidade (ROCHA, 2010). 
Nesta medida, o indivíduo que exerce o verdadeiro 
filosofar, e não simplesmente o filosofar “enciclopédi-
co”, caminha em direção a compreensão de si próprio 
e de seu lugar no mundo. Porém esta compreensão 
nunca está completa, está sempre por fazer-se, é a in-
completude que define o próprio filosofar, a condição 
humana e a busca por sentido. 

No que se refere à metodologia em Filosofia, toma-
mos de empréstimo a afirmação de Rancière na qual, 
segundo ele, existem dois atos fundamentais de um 
mestre: a interrogação e a provocação da palavra. Para 
ele, estes dois atos fazem manifestar-se a inteligência 
que “se ignorava a si própria, ou se descuidava” (2002, 
p. 40). Pensando as aulas de Filosofia no Colégio 
Eduardo Guimarães, percebemos que a criação de um 
espaço seguro, no qual os estudantes são provocados a 
pensar e onde eles podem se expressar e construir uma 
fundamentação e um discurso coerentes sobre aquilo 
que conhecem e acreditam, tem auxiliado os estudan-
tes a alcançarem maior autonomia.

Em linhas gerais, isto significa que a educação como 
um todo e, mais especificamente, a Filosofia, devem 
criar meios que levem os estudantes à compreensão 
de si mesmos e da realidade na qual estão inseridos. 
Se pensarmos a Filosofia como uma atividade reflexiva 
que se ocupa com os conceitos fundamentais do ser 
humano, visando a própria realidade como um todo, 
podemos dizer que, no caso da educação inclusiva, tal 
atitude filosófica se expressa numa apropriação da pró-
pria deficiência e na afirmação de sua subjetividade.
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Alteridade, Migração e Gênero: o duplo, a mulher 
e a imigração italiana na obra de Anna Vera Boff

Mariele Gabrielli1

Este estudo tematiza questões de migração e gênero 
que perpassam a Literatura, através da produção literá-
ria do conto na região de colonização italiana do Nor-
deste do Rio Grande do Sul.  

Por meio da análise das personagens femininas do 
conto “Condes e filhos de condes” da obra De Mu-
ros, de Redes, de Condes e de Pacotes, de autoria de 
Anna Vera Boff, pretende-se, neste investigação, re-
fletir teoricamente sobre as vozes femininas excluídas 
do discurso social no contexto da colonização italiana, 
através dos papéis sociais do homem e da mulher, sob 
o ponto de vista do homem imigrante. Num segundo 
momento, amplia-se a discussão para o tema do des-
dobramento do Eu, através da figura da personagem 
Marieta, que após a morte se materializa na memória 
de seu marido, sob o nome de Rosa, a segunda esposa. 
O estudo da personagem feminina, enquanto repre-
sentação literária, e relacionado à duplicidade, asso-
cia-se a questões ligadas à identidade e à condição de 
submissão da mulher. 

A obra De Muros, de Redes, de Condes e de Paco-
tes (2008) apresenta vinte contos, divididos em quatro 
vertentes temáticas. A autora, Anna Vera Boff, é filha 
de imigrantes húngaros judeus. Seu livro de contos, 
publicado em 2008, compila textos onde os universos 
interiorano e feminino são, ao mesmo tempo, cená-
rio e catalisador dos conflitos. Praticamente todos os 
contos têm mulheres como protagonistas e se passam 
em municípios do interior do Rio Grande do Sul. Por 
meio das minuciosas descrições, as histórias desvelam 
o cotidiano quieto da colônia, a dureza para a sobrevi-
vência na terra, a submissão feminina, a maternidade, 
os sonhos, o tempo que corre, a senilidade e a morte.

Interessa, para fins desta análise, o segundo bloco do 
livro, ambientado na Região Nordeste do Rio Grande 
do Sul, universo das imigrações notadamente italianas. 
Os sujeitos dessas histórias são pessoas acostumadas ao 
sofrimento, à batalha diária para construir seus destinos 
com a têmpera dos fortes, em tempos difíceis. 

Num recorte mais específico, far-se-á a análise do 
texto “Condes e filhos de condes”, com o propósito de 
investigar como se apresentam, ou não, as vozes femini-
nas, excluídas do discurso social no contexto da coloni-
zação. A primeira publicação do conto foi em 1995, na 
compilação do II Concurso Literário Mansueto Bernar-
di, sobre os 120 anos de Imigração Italiana, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Veranópolis. 

O conto “Condes e filhos de condes” retrata a reali-
dade de Giuseppe, jovem recém instalado na América. 
A esposa, Marieta, ficara na Itália aguardando o mari-
do estabelecer casa e lavoura. A lembrança da amada o 
impelia a suportar as hostilidades na nova terra. 

A ideia de fazer fortuna no Brasil habitava o ima-
ginário dos imigrantes e Giuseppe alimentava-se da 
esperança de prosperar. “Na Itália, Giuseppe obedecia 
aos donos da terra. No Brasil, país mágico, afloravam 
nele habilidades ainda ignoradas (...)”. (BOFF, 2008, 
p. 46). Envolvido por essa expectativa, ele remete uma 
carta à esposa, chamando-a para dividir com ele sus 
sonhos de imigrante. 

A vinda de Marieta, para junto de seu amado, fa-
zerem a “Mérica”, foi interrompida antes mesmo de 
acontecer. Ainda na travessia do Atlântico, morrera no 
navio, vítima da peste, como um sem número de ou-
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tros jovens sonhadores, que tiveram seus corpos lança-
dos ao mar. 

O marido fora avisado por um tio da moça, que 
o procurou, assim que o navio chegara. Viera acom-
panhado de um menino de 5 anos, também doente, 
irmão de Marieta. “Giuseppe indagou-se, quando 
morreriam, ele de saudade e a criança, de doenças.” 
(BOFF, 2008, p. 47). 

A solução para a triste sina do jovem viúvo veio 
por intermédio do balseiro, que soube da notícia pe-
las águas do rio. Ao ver o menino padecendo, sugere 
que Giuseppe procure uma moça da região. Diante da 
situação, Giuseppe acerta com os pais de uma jovem 
solteira da região seu segundo casamento. 

Como era comum na época, a esposa não fora 
consultada sobre o desejo, ou não, de casar-se, caben-
do-lhe, apenas, aceitar, para agradar o pai e o futuro 
marido. Ao ver a dedicação da moça, com o pequeno 
enfermo, Giuseppe reviu sua Marieta, percebeu sus-
piros inaudíveis, rememorou seus olhos, seu ventre 
estéril. Sentiu que Marieta acolhera o gesto de afeto e 
cuidado para com seu irmão caçula. 

Não tardou, Giuseppe casou-se com Rosa. O ma-
trimônio trouxe a Giuseppe um nova emoção, “Quan-
do o padre citou o nome da noiva, o rapaz alegrou-se: 
casava-se com Rosa Marieta... (...) para o noivo as duas 
Marietas se tornaram uma só”. (BOFF, 2008, p.48). 

Esse momento de clímax do conto, revela aspectos 
do papel social da mulher na colônia italiana. Marieta 
ou Rosa, agora uma só, independente de quem fosse, 
a conduta feminina esperada pelo contexto de vida se-
ria o mesmo. Depois desse momento de revelação, aos 
olhos de Giuseppe, a amada falecida e a nova esposa 
incorporam-se em uma única mulher, a companheira 
ideal, a sua verdadeira Marieta. 

O conto encerra reforçando o ponto de vista do 
homem imigrante na região de colonização italiana no 
Nordeste do Rio Grande do Sul. Giuseppe fecha o ci-
clo de sua existência, era pobre e empregado na terra 
alheia na Itália e de lá parte cheio de sonhos para o 
sul do Brasil, casa-se com uma mulher obediente, si-

lenciosa, eficiente nos cuidados da casa e das crianças, 
submissa e, aos poucos, vai conquistando a própria 
terra, a casa, a roça e a dignidade que tanto almeja-
va. “Seus rostos, pés e mãos se tornariam espessos e 
gretados pelo sol, pelo vento e pelo frio, por amor de 
seus filhos e netos, legítimos filhos e netos de condes. 
Conquistariam o respeito da humanidade.” (BOFF, 
2008, p.49). 

A leitura do conto “Condes e filhos de condes” 
suscita uma discussão teórica sob duas perspectivas, 
pelo menos, as vozes femininas excluídas do discur-
so social no contexto da colonização italiana e o du-
plo na literatura, por meio da incorporação das duas 
personagens femininas em uma só, no imaginário do 
imigrante Giuseppe. Nesse sentido, serão construídas 
a seguir algumas considerações sobre esses aspectos, 
sustentadas bibliograficamente nos trabalhos de Ana 
Maria Lisboa de Mello (2000), Otto Rank (2013) e 
Clément Rosset (1998).

A temática do duplo é recorrente na criação artís-
tica, cinematográfica e literária. A noção do desdobra-
mento do Eu sempre foi objeto de representação lite-
rária e, na Literatura Brasileira, o tema se fez presente 
na obra de Machado de Assis, no conto O espelho: 
esboço de uma nova teoria da alma humana. Na se-
gunda metade do século XX, a representação do duplo 
ressurge na literatura nacional na ficção O convida-
do, de Murilo Rubião e na obra O noivo, de Lygia 
Fagundes Telles. No artigo em análise, de Anna Vera 
Boff (2008), o duplo se manifesta na representação de 
Marieta e a Rosa na perspectiva da esposa ideal. 

Mello (2000, p. 120) teoriza que nas narrativas 
contemporâneas o “fenômeno do duplo surge como 
representação de uma cisão interna”. Dessa forma, re-
vela-se como uma experiência inquietante que pode 
seguir por dois caminhos, o da angústia, do mal-estar 
ou do medo ou, em segunda hipótese, “pode signi-
ficar também o encontro necessário para solucionar 
a divisão interna e levar ao alcance da unidade”. 
(MELO p. 122). Essa segunda perspectiva ilustra 
o que ocorre no conto, depois do padre anunciar o 
nome completo da segunda esposa, Giuseppe passa e 
enxergar nela a união de suas duas mulheres em uma 
única Marieta.
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Otto Rank, em O duplo (2013), elabora um dos 
mais completos estudos sobre o tema por meio de da-
dos da literatura e de crenças populares. Segundo o 
autor, o duplo é um tema que desde a Antiguidade 
está presente nas artes e se renova ao longo do tempo. 

Para Rank (2013, p. 134) o duplo é colocado como 
a “personificação da alma”. A alma é uma crença pri-
mitiva, mas que continua presente nas crenças da 
atualidade, gerando um extenso número das repre-
sentações desse mito. A crença na alma é o não reco-
nhecimento da morte, a negação de uma “aniquilação 
eterna” (RANK, 2013, p. 139) e um retorno a uma fé 
primitiva em uma vida eterna. Como ocorre no conto, 
em que Rosa, a segunda esposa é, aos olhos de Giuse-
ppe, a personificação da alma de Marieta. 

Clément Rosset (1998, p. 9), citando Rank, refere 
que o tema do duplo é tido como uma “recusa do real”. 
Nesse sentido, são enfatizas as relações do duplo com 
a visão de alma imortal, referindo-se à fragmentação 
do Eu. No conto em questão, tal aspecto verifica-se 
na personificação de Marieta, falecida na travessia de 
navio, em Rosa Marieta, a nova esposa que veio para 
suprimir o papel de esposa. As duas personalidades fe-
mininas, agora unidas pelo nome de Marieta. 

Ainda no que diz respeito ao afastamento do real, 
Rosset (1998, p. 20) chama atenção para a ilusão. “A 
técnica geral da ilusão é, na verdade, transformar uma 
coisa em duas”. Na obra “Condes e filhos de condes”, 
Giuseppe vivencia um instante de ilusão, motivado 
pela tristeza pela perda da esposa, pela saudade e inse-
gurança em casar-se com outra mulher. 

De acordo com Rank (2013, p. 14), “o passado de 
um indivíduo está ligado tão intimamente à sua expe-
riência que se tornará desgraçado se tentar desligar-se 
dele”. Tanto a Rosa quanto a Marieta tinham seus des-
tinos traçados, independente dos desejos individuais 
de cada uma delas. A ambas era impossibilitada a am-
bição de desligar-se ou de não fazer cumprir o destino 
que a elas era socialmente imposto, aceito e reprodu-
zido.  Ambientado num tempo em que o direito das 

mulheres em tomar decisões quanto aos seus futuros 
era praticamente nulo, o conto em foco ilustra os pa-
péis sociais de homens e mulheres na colônia italiana. 

Às mulheres daquela época cabia obedecer, calar-se, 
aceitar. Foi o que fez Marieta, quando recebeu a carta 
do marido chamando-a para junto dele na América, 
juntou os poucos pertences e levou consigo o irmão 
mais novo. Sem questionar, Marieta partiu. Já Rosa, 
não fora consultada sobre sua vontade em casar-se 
como jovem viúvo, foram seus pais quem acertaram o 
casamento, à menina coube aceitar, acolher a criança 
doente, dar-lhe comida e cuidados, fazer aquilo que 
era esperado de uma boa esposa no contexto social em 
que viviam. 

A contribuição deste breve estudo está na possi-
bilidade de se pensar em temas como alteridade, mi-
gração, gênero, e diversidade por meio da literatura 
de autoria feminina, que traz as marcas da imigração 
em suas histórias, de mulheres e homens, como Giu-
seppe e suas duas Marietas, que iniciaram suas lutas 
em uma terra estranha com mínimas condições para 
sobreviver. Prosperando ou sucumbindo, são essas 
histórias que servem de matéria-prima para a Litera-
tura abordar o que há de mais fascinante: a diversi-
dade humana. Ao fazer referência ao duplo, aspecto 
tão amplo e universal, o conto “Condes e filhos de 
condes” alcança o grau máximo da ficção, na melhor 
tradição contística. 

Dessa forma, a situação retratada do texto é um 
exemplar de como os primeiros tempos foram difíceis 
na região de colonização italiana para pessoas como 
Giuseppe, Marieta e Rosa, mas como a aventura da 
“Mérica” iria revelar-lhes, depois, a única esperança de 
suas existências. 

Finalmente, a questão central suscitada pela leitura 
do conto pode fomentar discussões que envolvem as-
pectos socioculturais, econômicos, políticos, étnicos–
raciais, sexuais e de gênero, bem como possibilidades 
de enfrentamento ao preconceito e ao sexismo através 
de práticas de leitura literária na Educação Básica.
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As Pessoas com Deficiência e a 
Desigualdade: do modelo caritativo para 

o modelo social – utopia ou realidade?

Daniela Corte Real1
Fabiane Bortoluuzzi Angelo2

Decidimos iniciar este texto trazendo para o debate 
as discussões e leituras que tem como foco as políticas 
públicas voltadas para as pessoas com deficiência. Con-
sideramos tal estratégia significativa porque permite ob-
servar certas nuances que perpassam os diferentes pú-
blicos em situações de desigualdade em nosso país. Em 
nossa opinião, a contextualização do que for abordado 
em relação a pesquisa se configura em um importante 
dispositivo que amplia as possibilidades de escrita, já 
que falar sobre as situações que as pessoas com deficiên-
cia enfrentam no Brasil parece sempre válido propician-
do retomar os debates e ampliar olhar e ações

Nesse sentido, sabe-se que as pessoas com deficiên-
cia enfrentam, ao longo dos tempos, inúmeras barrei-
ras em relação a inclusão de fato e de direito. Essas 
barreiras se constituem em obstáculos que extrapolam 
os limites da comunicação, da acessibilidade arquite-
tônica e atitudinal e resultam ao longo dos anos, numa 
visão assistencialista dos governos e das políticas pú-
blicas em relação a este segmento populacional. As 
pessoas com deficiência permaneceram escondidas da 
sociedade brasileira até meados do Século XX quando 
foram inauguradas no Brasil as primeiras associações 
para o atendimento desse público. 

Esse movimento impulsionado, sobretudo, pelo 
cenário internacional, que a partir de 1948 com 
o advento da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, iniciou um amplo e profundo deba-
te sobre os direitos iguais e inalienáveis como 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo (SNPD, 2010. p. 10).

O desrespeito aos direitos das pessoas com deficiên-
cia associado ao estigma que estes sujeitos carregaram 
durante muito tempo, na esteira da proteção das famí-
lias que as afastavam do convívio com o outro, ou por 
vergonha ou por zelo, fez com que ficassem invisíveis 
por um longo período. No entanto, nosso país não 
ficou alheio as transformações que estavam ocorren-
do no mundo. Assim como também não foi possível 
as pessoas com deficiência, seus representantes legais 
e aqueles que já realizavam trabalhos na perspectiva 
da inclusão socia, deixar passar em brancas nuvens os 
movimentos internacionais que rompiam com esta vi-
são ultrapassada da deficiência como doença e como 
sinônimo de incapacidade.

Impelidas pelos movimentos internacionais de rup-
tura com o que já estava posto e era de conhecimento 
público e notório por parte da sociedade conservado-
ra, as pessoas com deficiência passam então a se orga-
nizar em grupos constituindo um importante movi-
mento de participação política no âmbito do processo 
de redemocratização do Brasil.

Esse espaço foi sendo construído com muita luta, 
embates políticos, mas também, com conquistas 
importantes, embora, em muitos momentos sob 
a omissão do governo e com total invisibilidade 
por parte da sociedade (Idem). 

A Constituição da República Federativa do Brasil3 
- CF (1988) tornou-se um marco deste avanço, uma 
vez que estabelece em seu artigo 1º seus fundamentos, 
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com destaque para o Inciso III – a dignidade huma-
na (BRASIL, 1988. s/n4). O Título II de nossa Carta 
Magna vai abordar os Direitos e Garantias Fundamen-
tais, em seu Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Indi-
viduais e Coletivos. Com destaque para o Art. 5º diz: :

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilida-
de do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se-
gurança e à propriedade [...] (BRASIL, 1988. s.n).

No segundo capítulo da CF de 1988: Dos Direitos 
Sociais, a partir da redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 64, de 2010, são definidos os direitos 
sociais. Vale lembrar que no período da Constituinte

[...] os grupos de pessoas com deficiência tive-
ram um protagonismo notável, conseguindo que 
seus direitos fossem garantidos em várias áreas 
da existência humana. Da educação, à saúde, ao 
transporte, aos espaços arquitetônicos. Foi real-
mente uma vitória a se comemorar sempre que 
conseguimos avançar na legislação que regula-
menta tais dispositivos constitucionais (SNPD, 
2010. p. 11).

Estes grupos demarcaram espaços e propiciaram vi-
sibilidade à realidade das pessoas com deficiência, pro-
vocando reações e desacomodando a ordem da coisa 
pública. Isso não se constituiu em algo simples, pois 
os resultados observados nos dias atuais ainda exigem 
mudanças significativas e impactantes positivamente 
na vida das pessoas com deficiência. A organização 
dos movimentos sociais na década de 1970 e a aber-
tura política do período foram necessárias aos avanços 
percebidos, ainda que de forma tímida, nos cinquenta 
anos subsequentes. Os movimentos históricos de luta 
pelos seus direitos têm permeado as políticas públicas 
em nível nacional, estadual e municipal.

Até a década de 1970 as ações voltadas para as pes-
soas com deficiência estavam concentradas nas áreas 
da educação e da saúde, prevalecendo o olhar clínico 
(médico) sobre as pessoas com. deficiência. Além dis-
so, multiplicavam-se as obras caritativas e assistencia-
listas que tratavam as pessoas com deficiência a partir 

de um desvio em relação a norma (padrão) estabeleci-
da. Todo aquele que estava fora da norma era conside-
rado ‘estranho’ e categorizado a partir de critérios mé-
dicos pouco ou nada flexíveis. Foi nesse período que o 
Estado Brasileiro criou o Imperial Instituto dos Meni-
nos Cegos (hoje conhecido como Instituto Benjamim 
Constant) e o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos 
(hoje conhecido como INES).

Mais ou menos nesta época algumas ações da socie-
dade civil organizada resultaram na criação da Sociedade 
Pestalozzi (fundada no Brasil no ano de 1926 na cidade 
de Porto Alegre através da criação do Instituto Pestalozzi 
de Canoas, e na criação da Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais – APAE, fundada em 11 de dezembro 
de 1954 no Rio de Janeiro. O Instituto Pestalozzi tinha 
como foco inicial o atendimento as pessoas com difi-
culdades de aprendizagem, enfatizando depois, com o 
passar dos anos o trabalho na reabilitação e na formação 
de recursos humanos para o atendimento à pessoa com 
deficiência. Já a APAE nasce como uma escola especial 
para o atendimento as crianças excepcionais5 que, fren-
te a demanda de seus alunos que cresceram e tornaram-
-se adolescentes passa a oferecer atividades criativas e 
profissionalizantes através de oficinas pedagógicas com 
atividades ligadas, em um primeiro momento, à carpin-
taria. A APAE ofertava atendimento educacional, mé-
dico, psicológico e de apoio a família. Surgem também 
os centros de reabilitação como a Associação Brasileira 
Beneficente de Reabilitação – ABBR e a Associação da 
Criança Defeituosa, conhecida como AACD que, em 
primeira instância, atendiam às vítimas da epidemia de 
poliomielite.

É preciso pensar que nesse processo de inclusão 
social uma mudança bastante perceptível se deu no 
modo como tais pessoas têm sido chamadas ao lon-
go dos anos, essa mudança de aparência conceitual se 
evidencia na modificação da denominação dos termos 
utilizados. Pensamos ser interessante fazer uma breve 
revisão dos termos utilizados ao longo da história para 
designar essas pessoas no Brasil. 

De acordo com Januzzi6 (2005), no começo da 
história e durante séculos, os sujeitos referidos eram 
chamados de “os inválidos”, impelindo uma desvalia a 
pessoa. A adoção deste termo se manteve com mais ên-
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fase durante o século XX, porém em pleno século XXI, 
infelizmente, não é de se estranhar que as pessoas ainda 
utilizem tal termo em determinados contextos. O su-
jeito com deficiência era considerado como socialmen-
te inútil, um “peso morto” para a sociedade, um fardo 
para a família, alguém sem valor profissional. Até os 
anos de 1960, aproximadamente, esses indivíduos eram 
chamados de “os incapacitados”. Esse termo significava 
de início, “indivíduos sem capacidade” e, mais tarde, o 
significado do termo evoluiu para “indivíduos com ca-
pacidade residual”. Durante várias décadas, era comum 
o uso deste vocábulo para designar pessoas com defi-
ciência de qualquer idade. Esses sujeitos também eram 
conhecidos como “os incapazes”. 

Ainda segundo Januzzi (2005), de 1960 até 1980, 
as pessoas com deficiência eram conhecidas como 
“os defeituosos”7. Esse vocabulário significava “indi-
víduos com deformidade”, sendo que a deformidade 
era, principalmente, física. As mudanças em relação 
ao processo de institucionalização do atendimento a 
essas pessoas no Brasil passam a ocorrer em meados da 
década de 60.

No final da década de 1950, foi fundada a Asso-
ciação de Assistência à Criança Defeituosa – AACD, 
que hoje é denominada Associação de Assistência à 
Criança Deficiente. Nos idos dos anos de 1950 sur-
ge o uso das palavras “os deficientes”, que designavam 
indivíduos com deficiência. Nessas instituições, esses 
indivíduos eram estimulados a aprender atividades de 
vida diária - AVD8 (como: cuidados com a higiene 
pessoal e com o corpo, entre outras coisas). Em se-
guida surge o termo “os excepcionais”, que amplia os 
conceitos até então vigentes e passa a tratar esses sujei-
tos como os sujeitos da Educação Especial. Esses três 
termos (defeituosos, deficientes e excepcionais) eram 
utilizados pela sociedade e seu uso era flutuante já que 
os termos coexistiam. A justificativa para tal adesão era 
a de que tais termos focalizavam as deficiências em si. 
Ainda, neste momento difundia-se o movimento em 
defesa das pessoas superdotadas (com indícios ou com 
altas habilidades). Este movimento evidenciava que 
o termo “os excepcionais” não poderia referir-se ex-
clusivamente aos que tinham deficiência mental, uma 
vez que as pessoas com superdotação também eram 
consideradas excepcionais. Na verdade, o que o movi-

mento em defesa das pessoas superdotadas desejava, ao 
reivindicar para si o uso da palavra “excepcional” era 
uma diferenciação dos outros sujeitos deficientes uma 
vez que na origem, a palavra excepcional não trazia em 
si nenhum sentido pejorativo. Como possível pista de 
aprofundamento sugerimos o livro “O Indivíduo Ex-
cepcional9”, de 1974, neste livro o vocábulo “excep-
cional” já se refere a todo indivíduo com deficiência e 
até ‘superdotação’.

Atualmente discute-se a utilização do termo “pes-
soa com deficiência” em substituição ao termo “de-
ficiente”, mais amplamente divulgado, inclusive nos 
textos legais10. E novos valores são agregados às pes-
soas com deficiência, como: empoderamento (uso do 
poder pessoal para fazer escolhas e assumir o controle 
da situação de cada um) e responsabilidade (de contri-
buir com seus talentos podendo atuar junto à socieda-
de com o intuito da inclusão de todas as pessoas com 
ou sem deficiência). 

Essa discussão sobre a utilização de termos poli-
ticamente corretos para denominar pessoas com de-
ficiência nos remete a várias questões que envolvem 
diversos fatores, como: raça, credo, condições socioe-
conômicas e políticas públicas. A ênfase na situação 
financeira diferenciada dos diferentes sujeitos não é 
novidade; ao contrário, tem permeado o debate ideo-
lógico contemporâneo.

Por fim, o politicamente correto introduz pres-
sões para a renomeação de práticas e formas de 
identificação sociais cotidianas, cuja aparente 
inocência ou neutralidade passaram a indicar 
cumplicidade com discriminações e violências. 
No seu afã de situar as expressões da exclusão 
no registro da linguagem, esta tendência tende a 
superdimensionar a superfície linguística, permi-
tindo-se satisfazer com redescrições de práticas 
que não mudam (LACLAU, 2006:51).

Segundo Laclau (2006), a mídia e a indústria cultu-
ral são, ao mesmo tempo, atores e instrumentos essen-
ciais desse processo. Aliás, neste século XXI, a mídia 
vem exercendo cada vez de maneira mais avassaladora/
perturbadora um papel significativo na formação do 
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indivíduo e dos ideais de consumo e contribuindo 
para a institucionalização dos padrões estéticos social-
mente aceitos.

No Brasil, foi elaborada em 2007 a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva11, cuja redação definitiva foi publicada em 2008, 
impulsionada pelo movimento mundial pela educação 
inclusiva que tinha como princípio a “defesa do direi-
to de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo 
e participando, sem nenhum tipo de discriminação” 
(BRASIL, 2008:01). Esse documento, organizado 
pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Mi-
nisterial nº 555, de 05 de junho de 2007, prorrogado 
pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007, dis-
punha, entre outros assuntos, sobre as definições das 
diferentes tipologias que constituíam a especificidade 
dos sujeitos com necessidades educativas especiais e o 
uso das classificações que deveriam ser observadas em 
relação ao contexto.

O texto do documento permite que possamos es-
tabelecer aproximações com a noção de dialogismo de 
Bakhtin (1992) que assinala que os diálogos não po-
dem ser considerados fora de uma determinada con-
textualização, que é histórica e socialmente construída 
e leva em conta o discurso de outrem que está sempre 
presente no seu (discurso). Isso significa que este texto 
da Política Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva evidencia uma preocupação 
com o que já foi dito antes sobre as pessoas com defi-
ciência e expressa uma reflexão sobre as definições que 
as classificam, apontando para uma observação que, 
de fato, referencie as evidencias contextuais que envol-
vem as situações de aprendizagem e ensino, e consti-
tuição das subjetividades de ‘todos’ os sujeitos dentro 
e fora da escola.

Na história do Movimento das Pessoa com Defi-
ciência no Brasil há consensos e dissensos, unidade e 
divisão, e parte destes conflitos é criada pelos movi-
mentos sociais que buscam criar uma identidade co-
letiva para determinado grupo, representativo de uma 
tipologia da deficiência específica.

Um dos objetivos dessa afirmação identitária é dar 
visibilidade e alterar as relações de força no espaço 

público e privado. O sentimento de pertencimento a 
um grupo é elemento discursivo importante para mo-
bilizar qualquer luta política. Os movimentos sociais 
são formados pela diversidade de identidades, porém, 
unificadas nas experiências de coletividade vividas pe-
las pessoas. A unidade é ameaçada por fatores como a 
disputa pelo poder, pela legitimidade da representação 
e pela agenda da luta política (SNPD, 2010. p. 13).

O Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853, dispõe sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, que con-
solida as normas de proteção as pessoas portadoras de 
deficiência e dá outras providências. No Capítulo III 
– Das Diretrizes, o Decreto explicita em seu Inciso III 
que a inclusão das pessoas portadoras de deficiência 
deve ser prioridade em todas as iniciativas governa-
mentais relacionadas à educação, saúde, trabalho, edi-
ficação pública, à previdência social, à assistência so-
cial, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e 
ao lazer. De maneira implícita estamos falando aqui de 
acessibilidade. O artigo 32 do citado Decreto define

Os serviços de habilitação e reabilitação profis-
sional deverão estar dotados dos recursos neces-
sários para atender toda pessoa portadora de de-
ficiência, independentemente da origem de sua 
deficiência, desde que possa ser preparada para 
trabalho que lhe seja adequado e tenha perspec-
tivas de obter, conservar e nele progredir (BRA-
SIL, 1999: 144).

O que significa dizer que as questões que envol-
vem a inclusão produtiva das pessoas com deficiên-
cia sempre permearam as discussões que abarcam este 
público e as políticas públicas desenvolvidas para este 
segmento, principalmente, no campo educacional e da 
assistência social.

O discurso da inclusão social hoje modula seu 
enfrentamento das persistentes e gritantes desi-
gualdades na compreensão aceita voluntariamen-
te ou sob pressão, de que pobreza, miséria, discri-
minações, violência não podem ser enfrentadas 
sem que se leve em conta aspectos culturais e 
identitários. Seja como variáveis explicativas das 
desigualdades, seja como recurso fundamental à 
superação, louva-se a multiplicidade, o brilho e 
a força das diferenças como trunfo e não tanto/
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mais como um obstáculo à justiça social. Porém, 
não é simples, fácil, nem livre de ambiguidades o 
caminho que leva à aproximação entre os temas 
da cultura e da identidade e as políticas de inclu-
são social (BURITY, 2006:39).

Acreditamos que ao realizar tais movimentos de 
contextualização histórica e epistemológica podemos 
contribuir com avanços significativos em relação ao 
esclarecimento de alguns conceitos e referenciais rela-
tivos aos campos: da educação, da educação especial, 
da inclusão escolar e da segregação. No entanto, con-
sideramos pertinente pensar a inclusão em seu sentido 
mais amplo, porque muitas vezes fica-se discutindo 
as questões das diferenças e do lugar dos sujeitos que 
apresentam essas diferenças e, por vezes, deixa-se de 
pensar nessas diferenças como fundantes e constituti-
vas dos sujeitos. Nas palavras de Rickes: 

A diferença é inclusive, condição de estabeleci-
mento da semelhança, pois somente a partir da 
distância que ela instaura é possível contabilizar 
os pontos de aproximação, de ‘mesmidade’, em 
relação ao outro (RICKES, 2006:48).

As questões das relações entre igualdade de acesso 
(como direito) e constituição do sujeito estão entrela-
çadas, de acordo com Rickes:

Vale a pena nos indagarmos sobre as relações 
existentes entre a dimensão da cidadania (como 
direito à “igualdade” de acesso) e do sujeito do 
inconsciente (como direito à inscrição da “di-
ferença”). É complexificador do pensamento 
refletirmos sobre a cidadania, como campo do 
coletivo, e sobre o inconsciente, como campo 
do singular, sem perdermos de vista que tanto 
a instância do individual é efeito de um coletivo 
onde ela emerge, quanto à dimensão do coletivo 
é consequência dos embates das singularidades 
que ali têm lugar. (RICKES, 2006:49) 

Refletir sobre essas questões da inclusão escolar e 
da inclusão social representa a continuidade de um 
movimento já iniciado e para o qual todos nós, po-
demos contribuir. Este movimento, como já mencio-
nado , não é perfeito, não é indolor para nenhum dos 
sujeitos envolvidos. Porém, perceber que alguns dos 
problemas que resultam do processo de inclusão po-

dem estar relacionados ao entrelaçamento das relações 
de igualdade de acesso e de constituição de sujeito é 
fundamental para o entendimento do processo como 
um todo.

Questiono-me o quanto alguns impasses surgi-
dos no campo da inclusão podem ser relativos à 
abordagem de uma instância pela outra, a abor-
dagem da cidadania a partir dos elementos que 
se jogam do lado da estruturação do sujeito do 
inconsciente (RICKES, 2006:49).

Trata-se de encarar a realidade construída historica-
mente por nós mesmos e que aqui se expõe, visceral, 
sem véus ou sedas. Em 2008, a II Conferência Nacio-
nal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, ocorrida 
em Brasília, cujo tema central foi “Inclusão, Participa-
ção e Desenvolvimento – Um novo jeito de avançar, 
se organizou a partir de três eixos temáticos: 1 – saúde 
e reabilitação profissional; 2 – educação e trabalho; e 
3 – acessibilidade. Estiveram presentes 1.798 pessoas 
(delegados, autoridades, convidados, acompanhantes, 
expositores e as equipes técnicas e de apoio, sendo que 
as discussões realizadas no âmbito da II Conferência 
foram significativas para a inclusão das pessoas com 
deficiência e o desenvolvimento de novas ações e polí-
ticas públicas para o segmento. Naquela ocasião surge 
como proposta:

Assegurar a educação profissional da pessoa com 
deficiência, em parceria com instituições da edu-
cação profissional, alocando recursos orçamentá-
rios para esse fim, assegurando a inclusão digital 
e a preparação para o aproveitamento no mer-
cado de trabalho de acordo com a Lei de Cotas 
(BRASIL, 2012c. p. 51).

O Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, pro-
mulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultati-
vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 
No livro “Avanços das Políticas Públicas para as Pes-
soas com Deficiência”, o Plano Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência Viver sem Limite - PVSL, 
instituído pelo Decreto 7.612, de 17 de novembro de 
2011, nasce como uma das políticas públicas imple-
mentadas a partir da II Conferência Nacional dos Di-
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reitos da Pessoa com Deficiência e institui entre suas 
ações a Bolsa-Formação para pessoas com deficiência 
que tinha, como objetivo inicial, a garantia de 150 mil 
vagas para pessoas com deficiência até 2014 através 
do Pronatec, meta que, em consonância com a Polí-
tica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), hoje se estende a 
todas as vagas ofertadas no Pronatec como prioritárias 
para este público.

O PVSL ressalta o compromisso do Governo Fede-
ral com as prerrogativas da Convenção da Organiza-
ção das Nações Unidas – ONU sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, que se compromete, como 
signatário, a desenvolver ações que visem a inclusão 
das pessoas com deficiência em todas as instâncias da 
sociedade através do desenvolvimento e implementa-
ção de políticas públicas para este segmento. Organi-
zado em quatro eixos o PVSL aborda as questões que 
envolvem o Acesso à Educação, a Inclusão Social, a 
Acessibilidade e a Atenção à Saúde.

O texto da Cartilha reforça o que está sendo ex-
plicitado ao longo deste artigo, uma vez que as mu-
danças de paradigma, implementadas pela luta dos 
diferentes grupos de pessoas com deficiência para 
garantir os seus direitos, resultaram em modificações 
significativas nas políticas públicas e na forma como 
esse segmento era percebido. Significando, assim 
uma mudança de modelo.

O modelo social defendido pelo Movimento das 
Pessoas com Deficiência é o grande avanço das 
últimas décadas. Nele, a interação entre a defi-
ciência e o modo como a sociedade está organi-
zada é que condiciona a funcionalidade, as difi-
culdades, as limitações e a exclusão das pessoas. 
A sociedade cria barreiras com relação a atitudes 
(medo, desconhecimento, falta de expectativas, 
estigma, preconceito), ao meio ambiente (inaces-
sibilidade física) e institucionais (discriminações 
de caráter legal) que impedem a plena participa-
ção das pessoas.

O fundamental, em termos paradigmático e es-
tratégico, é registrar que foi deslocada a luta pelos 
direitos das pessoas com deficiência do campo da 
assistência social para o campo dos Direitos Hu-
manos. Essa mudança de concepção da política 
do estado Brasileiro aconteceu nos últimos trinta 
anos. O movimento logrou êxito ao situar suas 
demandas no campo dos Direitos Humanos e 

incluí-las nos direitos de todos, sem distinção 
(SNPD, 2010. p.14).

A mudança de paradigma do modelo caritativo 
para o modelo social, fundamentada em uma base só-
lida e consistente, foi capaz de permitir a construção 
de uma nova perspectiva sobre a deficiência que ainda 
precisa investir no empoderamento desse segmento. 
Essa mudança de concepção da política do estado Bra-
sileiro vem acontecendo nos últimos 30 e poucos anos 
e, ao situar suas demandas no campo dos Direitos Hu-
manos, amplia suas possibilidades de entendimento e 
de governamentalidade.

Nesse sentido entendemos governamentalidade 
primeiro como: um conjunto constituído pelas insti-
tuições, procedimentos, análises e reflexões, cálculos e 
táticas que permitem exercer uma forma bem especí-
fica e complexa de poder. Segundo como: a tendên-
cia no Ocidente que não para de conduzir em direção 
ao relevo (acúmulo) desse tipo de saber que se pode 
chamar de “governo” sobre os outros: soberania, dis-
ciplina. Isso levou a uma série de aparelhos específicos 
de governo e também de saberes. Pode ser entendido 
como uma espécie de racionalização (relativo à razão). 
Nas sociedades ocidentais o processo de inscrição do 
governo, transmitido e vivenciado, nos hábitos e nos 
costumes. Há um certo tipo de circularidade entre os 
governos moral, econômico e político. Sendo que o 
primeiro está ligado ao governo de si mesmo, o se-
gundo a família e o terceiro ao Estado. E por fim, en-
tendemos a governamentalidade como o resultado do 
processo pelo qual o Estado Administrativo passou 
para alcançar a genealogia do Estado de governo que 
tem como seu alvo a população e é sobre ela que ele 
exerce seu poder. Mas, à medida em que a sociedade 
se apropria de tal conceito passa a transgredi-lo (ainda 
que de forma incipiente) e a utilizá-lo em consonância 
com seus interesses.

Ao longo deste artigo tecemos considerações sobre 
as questões que envolvem o entendimento de educa-
ção, desigualdade e de desenvolvimento como algo 
cíclico e, de certa forma, interdependente. Mas não é 
possível resumir as discussões ao entendimento limita-
do, por exemplo, de desenvolvimento como algo vin-
culado apenas ao desempenho econômico de um país.
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Todas as considerações foram necessárias para o 
entendimento do atual contexto histórico e político 
do movimento das pessoas com deficiência no país, 
com vistas à demarcação do status atual. No entanto, 
ainda que tenham sido observados avanços importan-
tes vivenciamos em 2017, com o atual governo, certo 
retrocesso naquilo que tange aos direitos conquistados 
pelas pessoas com deficiência com vistas à redução das 
desigualdades educacionais, de trabalho e sociais vi-
venciadas por esta parte da população que ficou muito 
tempo a margem da sociedade brasileira. Vale a res-
salva de que uma legislação avançada e a existência de 
políticas públicas, com orçamentos limitados e pífia 
implementação não garantem de fato (e muitas vezes 
nem de direito) o acesso das pessoas com deficiência 
com equidade.
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Começamos este texto provocadas pela epígrafe de 
Amaral (1995), que traz à tona certa insegurança la-
tente, invisível e silenciosa que permeia o começo do 
processo de escrita de um novo ensaio acadêmico. O 
início de um novo texto, portanto, é sempre dúbio, 
obscuro...

Quero com isso dizer que são incontáveis às 
ilustrações de asfixia da reflexão pelos discursos 
ideológicos que, despejados sistematicamente e 
competentemente sobre grupos (ou mesmo po-
vos inteiros), fazem definhar movimentos que 
se voltam para a tomada de consciência, para os 
exercícios da crítica. Assim é que a “lucidez” obs-
cureceu-se – tantas e tantas vezes – pela pressão 
constante de pesados véus (AMARAL, 1995:23).

Na continuidade relembramos partes do artigo de 
Pagni (2017) intitulado A emergência do discurso da 
inclusão na biopolítica: uma problematização em 
busca de um olhar radical que também nos provo-
cam a refletir sobre normalização, inclusão e educação 
numa perspectiva muito próxima de Skliar (2001), 
Veiga-Neto e Lopes (2007) e Foucault (1999 e 2001).

Os enunciados do discurso sobre a inclusão se 
formaram em consonância com a configuração 
atual da biopolítica no neoliberalismo, por vezes 
desconsiderando as dissonâncias geradas pela ex-
periência, pela diferença que singulariza as rela-
ções com a deficiência e pelo acontecimento que 
a significa na escola (PAGNI, 2017, p. 255).

Busca-se, de certa forma, não a aceitação das dife-
renças e sob a égide do discurso politicamente corre-

to que emerge da atual situação das políticas públi-
cas educacionais que não podem mais deixar de fora 
aqueles que sempre estiveram excluídos. Busca-se nes-
se texto problematizar a inclusão por meio do discurso 
biopolítico sobre os processos de normalização social, 
buscando possibilidades de escape onde possamos re-
fletir sobre os sujeitos para além, de um mero processo 
de categorização excluedente, tão comumente pratica-
do na sociedade e sobretudo nos ambientes escolares. 

Pagni (2017) vai trazer Foucault para dialogar com 
ele. Fazemos o mesmo, Resgatamos outras leituras que 
nos ajudam a pensar as situações de estranhamento e 
desacomodação que permeiam o imaginário da escola 
atual em relação à inclusão das pessoas com deficiên-
cia. É preciso mudar o foco, trata-se de enfatizar a po-
sitividade da deficiência e não mais olhar apenas para 
o que as pessoas com deficiência não podem e/ou não 
conseguem fazer. Ainda que o tema não seja novo para 
nós. 

A ideia de escrever este texto a quatro mãos e ar-
ticular os saberes de uma autora sobre a biopolítica e 
da outra sobre a educação na perspectiva inclusiva en-
contra o equilíbrio na educação, no seu sentido mais 
amplo. É nesse espaço que nos encontramos. Relativi-
zam-se as certezas e provocamo-nos ao compartilha-
mento e a solidariedade

Essas palavras nos desassossegam, nos incitam a re-
fletir sobre outros textos que lemos de Foucault, De-
leuze, Guatarri, Eizirik e alguns de seus comentadores. 
Impossível deixar de visitar outros livros lidos antes 
como: “Os anormais” e “Em Defesa da Sociedade” 
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também de Foucault e “O Normal e O Patológico” 
de Canguilhem. E outros comentadores, com outras 
perspectivas teórico metodológicas. Essas reflexões re-
sultam em um necessário refazer de caminhos/traje-
tos de nossa formação. Nos atreveríamos a dizer ainda 
que, o refazer desta trajetória assume contornos indis-
pensáveis à constituição da nossa subjetividade e, por 
consequência, de nossa escrita.

Numa perspectiva Freireana é válido dizer que é 
impossível o sujeito se descolar das leituras de mundo 
que fez e traz consigo e daquilo que forma sua me-
mória enciclopédica. Somos aquilo que lemos e que, 
de um modo ou outro, nos transforma. Isso se reflete 
no nosso modo de ser e de estar no mundo. Por isso, 
somos esses sujeitos, construídos historicamente na 
interação com nossos pares e com nossos diferentes. 
Somos esses sujeitos que se constituem nas leituras di-
versas e experiências, nem sempre, significativas. So-
mos esses sujeitos que fazem escolhas e, algumas vezes, 
se arrependem delas. Simplesmente somos humanas, 
imperfeitas e inseguras, entre outras tantas coisas que 
somos e outras que, gostaríamos de ser. 

Esse nosso (que bem pode ser o seu) olhar sobre 
as coisas é o que nos atrevemos a chamar de reflexão 
epistemológica. E o que ela reflete no nosso caso? Ela 
reflete a teoria que usamos, o olhar que temos sobre 
determinados assuntos, determinado foco, esse pon-
to de vista das pesquisadoras faz aparecer o caminho 
ordenado, latente, que reflete certa norma e é um re-
sultado provisório, fruto de uma educação essencial-
mente tradicional, cartesiana, que nos leva a desen-
volver, em um primeiro momento, os pensamentos 
de forma linear. E o repensar sobre tudo isso viabiliza 
o reposicionamento, o reflexo, e, por consequência, a 
possibilidade de um novo/outro discurso. Resultado 
de um movimento mais autônomo, mais autoral, mais 
independente.

No primeiro momento em que nos vimos frente ao 
desafio de escrever um texto onde escolhemos falar so-
bre Michel Foucault (porque a proposta era a escrita 
de um ensaio a partir de nossas leituras no Seminário 
Epistemologia e Educação) o que sentimos foi um des-
preparo total. Uma insuficiência de conhecimento em-
pírico, teórico e prático que limitava à mão. Um vazio 

de ideias e palavras que teimava em fazer com que a 
folha permanecesse em branco. Não tínhamos certeza 
de quais dispositivos acionar, estávamos em guerra com 
nós mesmas. “Não tínhamos um método, nem nome 
para este método, tínhamos um problema...” 

O desafio de pensar com ele, como ele e a partir 
dele, fez pulsar ideias críticas com relação aos concei-
tos e as palavras, e pensar: seriam elas nossas ou seriam 
dele? Meio complexo isso, pensar as questões de autoria 
nessa perspectiva de apropriação e assimilação. Pensar 
que cada um que lê Michel Foucault assimila e altera 
de certa forma seus escritos de acordo com seu interesse 
o que faz pensar: até que ponto seria esse um processo 
legítimo? Mesmo porque, não se produz um estudo de 
Foucault de modo aplicativo, ou seja, recortando con-
ceitos e aplicando, “tira de lá e coloca no n ovo discurso 
produzido”. Não se pode aplicar tem de utilizar como 
ferramenta para extrair novas ferramentas a partir da lei-
tura dos caquinhos da desconstrução da história. Não 
conseguimos evitar pensar nas ferramentas que preci-
samos construir para responder a essas e tantas outras 
perguntas que as leituras da disciplina nos despertaram. 
Verificamos a necessidade de certo rigor metodológico 
que permitisse a construção do texto evitando a banali-
zação dos conceitos explicitados.

Os movimentos dos estudos foucaultianos devem 
ser o mesmo do autor, ou seja, partir do exame das 
práticas dadas, de um se debruçar sobre a realidade 
sem julgamento prévio ou pré-conceitos. Fugimos das 
possibilidades trazidas pela utilização de um méto-
do recorrente, buscamos a multiplicidade de focos, o 
remanejamento das ideias, dos conceitos, da própria 
produção escrita. Percebemos que o ponto de vista se 
constitui num problema, se não for considerado como 
perspectiva epistemológica. Precisa ser considerado a 
partir das relações que emergem durante o tratamento 
de cada problemática constituída em seu contexto, e 
que vai se estabelecendo um domínio do campo com 
o qual nos relacionamos. Tentamos fazer dialogar os 
diferentes ‘foucaults’ (neologismo mesmo) que exis-
tem em nós, do mais radical ao mais moderado... Re-
tornamos ao livro de Foucault (Os anormais) e nos 
interrogamos sobre os fenômenos patológicos e seus 
desdobramentos. Pensamos que o autor evidencia em 
seu texto a capacidade do homem de trabalhar com o 
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fora da norma, com o estranho. E entendemos que o 
fora da norma não representa, necessariamente, uma 
patologia. Relativizamos os conceitos de incerteza, 
diagnóstico, patologia, poder. Não restringimos uma 
coisa à outra, não relacionamos, e principalmente, não 
condicionamos esse ou aquele entendimento que se 
tem sobre. Permitimo-nos ir além...provocadas pelo 
próprio autor: 

Não tenho um método que se aplicaria, do mes-
mo modo, a domínios diferentes. Ao contrário, 
diria que é um mesmo campo de objetos, um do-
mínio de objetos que procuro isolar, utilizando 
instrumentos encontrados ou forjados por mim, 
no exato momento em que faço minha pesquisa, 
mas sem privilegiar de modo algum o problema 
do método.[...] (FOUCAULT, 1977. p. 229)

Sabemos que a corrente teórica a qual nos filiamos 
não permite grandes invenções, subvertemo-la. Volta-
mos ao texto em que Foucault, de certa forma, denun-
cia o uso que se faz do termo normal (Em defesa da 
Sociedade), ‘normalmente’ (grifo nosso) relacionado ao 
conceito patológico, a uma visão clínica, a um poder-
-médico que opera junto a outros saberes, ambos, na 
opinião do autor (e na minha também) conceitos com-
prometidos com a falácia que ora é usada como ativida-
de técnica, ora é usada como atividade científica na me-
dicina. Pensamos no biopoder, na biopolítica, conceitos 
que precisamos ir, paulatinamente, nos apropriando. 
Conseguimos vislumbrar aproximações entre os textos 
de Canguilhem e Foucault (O normal e o patológico, 
do primeiro e Os Anormais, do segundo). Canguilhem 
discute o poder médico e o biopoder e Foucault tam-
bém o faz, embora nesta obra este poder esteja ainda 
muito vinculado aos poderes da igreja e jurídico.

Para Pagni (2014)

[...] a vida é vista não apenas como algo a ser go-
vernado pelos dispositivos de subjetivação e pelas 
tecnologias do biopoder existentes, encarnados 
pelas práticas e incorporados pelos saberes em 
circulação em instituições como a escola, como 
também se apresenta como potência que resta ou 
que excede a essas formas de seu governamento, 
resitindo-lhe e criando outros modos de existên-
cia (In PAGNI, 2017, p. 257).

Ressaltamos que o conceito de normatividade da 
vida faz parte de um núcleo epistemológico, caracteri-
zado no ambiente heurístico da atividade clínica, que 
normatiza, diagnostica, medicamentaliza, é júri e jura-
do, condena e absolve, julga, pressupõe, racionaliza. E 
esse saber médico dogmaticamente reproduzido pelo 
uso ambíguo do conceito de normalidade e patologia 
acaba por disseminar a ideologia médica que prevale-
ce, ainda hoje, sobre muitos outros saberes.

Fazemos essas ressalvas porque achamos impróprio, 
superficial e prematuro, nos afastar muito daquilo que 
nos move e direciona nesse momento de escrita, as re-
lações de poder, os diferentes tipos de poder, os modos 
de narrar as pessoas com deficiência na sociedade e na 
escola... Narrativas e diferenças!

contanto que se admita que o poder não é, jus-
tamente, urna substancia, um fluido, algo que 
decorreria disto ou daquilo, mas simplesmente 
na medida em que se admita que o poder é um 
conjunto de mecanismos e de procedimentos 
que tem como papel ou função e tema manter- 
mesmo que não o consigam - justamente o po-
der. É um conjunto de procedimentos, e é assim 
e somente assim que se poderia entender que 
a análise dos mecanismos de poder dá início a 
algo como urna teoria do poder. (FOUCAULT, 
2008. p. 4)

O que se destaca é o fato de que o poder não existe 
em si, mas antes se manifesta nas mais diversas relações 
e por este motivo se refere a análise procedimental des-
sas relações e de suas intencionalidades em relação ao 
seu estabelecimento e à sua manutenção, assim como 
das possibilidades de submissão e resistência nelas 
contidas. O poder não existe em si, ao contrário é in-
trínseco e constitutivo das próprias relações humanas 
e por estes motivos ele é historicamente referenciado 
e viabilizado

Mas e o discurso da Pós-modernidade em relação 
a esses saberes e esses discursos? Onde se inscreve? Na 
totalidade das discussões realizadas, enfatizamos aqui 
que, sob nosso ponto de vista, essas questões perma-
necem ainda sem respostas. E talvez esteja justamente 
nessa impossibilidade momentânea de resposta, que o 
grande paradigma da modernidade em relação aos dis-
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cursos legitimados em relação ao outro, o diferente, o 
fora da norma, esteja sendo melhor tensionado. Não 
se trata de apresentar uma possibilidade em relação à 
outra. Não se trata de colocar algo num lugar que pa-
rece inadequado. Trata-se de entender o processo, o 
movimento, a necessidade de mudança. Movimento 
e mudanças que são intrínsecos às relações humanas: 

Os mecanismos de poder são parte intrínseca de 
todas essas relações, são circularmente o efeito e a 
causa delas, mesmo que, é claro, entre os diferen-
tes mecanismos de poder que podemos encontrar 
nas relações de produção, nas relações familiares, 
nas relações sexuais, seja possível encontrar coor-
denações laterais, subordinações hierárquicas, 
isomorfismos, identidades ou analogias técnicas, 
efeitos encadeados que permitem percorrer de 
uma maneira ao mesmo tempo lógica, coeren-
te e válida o conjunto dos mecanismos de poder 
e apreendê-los no que podem ter de específico 
num momento dado, durante um período dado, 
num campo dado. (FOUCAULT, 2008. p. 5)

Antes de seguirmos, cabe aqui uma pequena dis-
tinção conceitual em relação a aplicação do conceito 
de norma ao longo da obra de Foucault para que pos-
samos determinar o campo no qual problema tizare-
mos a questão da normalidade. Norma é diferente 
de regra. A norma opera como princípio comum e é 
instituída a partir do grupo por meio da comparação 
entre possibilidades diversas buscando estabelecer a 
medida comum. Ou seja, opera em forma de dire-
triz, parâmetro, princípio que é reconhecido como 
referência que não pode ser estabelecida individual-
mente. Para que a norma possa ter saberes produzido 
precisa analisar o que conhece em suas racionalidades 
discursivas. “Só posso ser normal diante da existência 
do que não é”.  Enquanto que a regra, opera na forma 
da lei, é imperativa, vem de regular, medir, estabe-
lecer os limites. A norma é, portanto, anterior a lei, 
como referencial para cria-la.  De modo que discutir 
uma norma não é importar um conceito e sim utili-
zar um campo para compreender uma determinada 
realidade.  A normatização é a aplicação das regras 
que forma retiradas das normas que fundamentam as 
condições que serão estabelecidas. Diferente da nor-
malização que é a aplicação de uma medida de com-
paração instituída por meio de múltiplas normas.

Retomamos Canguilhem (1995) que rompe com 
algumas ideias ao sugerir que o conceito de normati-
vidade da vida represente um conceito fundamental 
para avaliar a normalidade e o patológico. Segundo o 
autor a normatividade está presente fenomenologica-
mente no próprio ser vivente e na própria vida. Mas 
como essas ideias operam, por exemplo, no contexto 
escolar? Mais uma vez retomamos Pagni (2017)

[...] procura-se vislumbrar as resistências expres-
sas em alguns modos de existência, devidas er-
rantes, deficientes e desviantes aos dispositivos 
atuais do biopoder, encontrando nessas deficiên-
cias uma das possíveis formas de diferenciação 
ética emergente na escola e acontecimentos ca-
pazes de colocar em xeque os processos de sub-
jetivação dominantes nessa instituição (PAGNI, 
2017, p. 258).

Não é possível aprofundar uma discussão que 
envolva o biopoder e a biopolítica sem considerar 
os processos de subjetivação e o quanto aquilo que 
é definido como regra limita, engessa e legitima si-
tuações de preconceito e estereotipia em relação às 
pessoas com deficiência. Isso opera de forma ainda 
mais contundente na escola e reflete, por exemplo, 
na própria formação de professores para o trabalho 
com esses sujeitos.

A ideia de que fenômenos patológicos são apenas 
variações de seus correlatos fisiológicos ou normais 
exemplifica a tentativa de Canguilhem (1996) de 
entender melhor como a medicina estabelece seu 
conceito de normal, e consequentemente, de pato-
lógico. Ele busca explicar se isso se dá apenas dentro 
da própria medicina (num processo endógeno) ou 
se ele é exógeno e normativo, vinculado às noções 
de fatos e funções da fisiologia. É preciso romper 
com essa visão!

Retomamos alguns conceitos trazidos por Cangui-
lhem (1996) como: média. normatividade biológica, o 
próprio conceito de ‘normal’ etc. Sendo que para o au-
tor, normal é aquilo que só pode ser entendido no plano 
individual da normatividade biológica em relação às leis 
naturais em estado patológico dentro do funcionamen-
to do próprio organismo e em relação ao meio.
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[...] um ser vivo é normal num determinado meio 
na medida em que ele é a solução morfológica 
funcional encontrada pela vida para responder as 
exigências do meio (Canguilhem, 1996:113)

Entendemos que é preciso pensar que na sociedade 
Moderna, e ainda, na atualidade, o sentido atribuído a 
deficiência é o de ‘anormalidade’, desvio ou fuga, dos 
padrões da normalidade. Esse é o chamado processo 
de “normação”(LOPES, 2018)3, um tipo de operação 
típico da sociedade moderna disciplinar. Opera engre-
nagens na medida em que utiliza de conceitos e de 
instrumentos para aplicar na sociedade. Primeiro se es-
colhe a norma, depois se aplica e categoriza por meio 
da norma estabelecida a priori. Desde esta perspecti-
va se categoriza, por exemplo, o conceito de normal e 
anormal aqui em discussão, como dentro ou fora da 
norma. Porém, a necessidade de trabalhar com o des-
vio não se justifica, todavia, pela simples constatação 
do anormal. O que a justifica é a necessidade de se 
tornar homogêneo o modelo ideologicamente estabe-
lecido como normal, de acordo com Marques (2002).

Lembramos de Gadelha (2009) a propor formas de 
pensar Foucault e as relações de poder. Pensamos no 
poder da escola que normaliza, que torna os corpos 
dóceis. Pensamos nos dispositivos de poder que são 
acionados com o objetivo de manutenção da ordem. 
Percebemos a genealogia do poder como algo que per-
mite pensar a sociedade e as instituições. Voltamos a 
pensar nos discursos legitimados e naqueles que alme-
javam o status quo da cientificidade. Antevemos os 
saberes sujeitados a margem, silenciados. Voltamos ao 
livro “Em Defesa da Sociedade” e pensamos na insur-
reição dos saberes sujeitados.

Depois de tanto pensar e nos questionarmos estabe-
lecemos algumas possibilidades de escape, ou de resis-
tência que apresentamos como a síntese desse estudo:

(1) O primeiro escape se refere as armadilhas da 
norma. É preciso muita atenção crítica para poder não 
cair nas armadilhas da normalização. A primeira de-
las é de que a norma sempre opera visando absorver 
as diferenças, mesmo que para isso acabe gerando o 
anormal. A segunda, de que a norma precisa enqua-
drar para conhecer o mundo, consiste na necessidade 

de categorização para que se possa entender a realida-
de, melhor ter alguém rotulado como louco do que 
alguém que não sabemos o que é, nem como chamar, 
porque aí não sabemos como entender e não podemos 
acomodar. E finalmente a norma precisa de autorida-
de para se estabelecer e ser reconhecida. Aquilo que é 
enunciado depende de quem enuncia. Quem diz que 
você é normal ou doente são os especialistas. Essas ar-
madilhas representam a sociedade disciplinar que deve 
ser formatada de acordo com as normas estabelecidas 
para poder manter o controle e a docilidade dos indi-
víduos em seus papéis sociais de utilidade para a ma-
quinaria produtiva e de corpo coletivo. 

As relações de ensino estão fundadas nesse modelo, 
determinando os objetivos, os meios e os papéis dos 
sujeitos em todas as relações educacionais. Precisamos, 
para escapar, aprender a não buscar a ordem, nem a 
padronização, nem a adequação, ou seja, a normação. 
Mas não podemos também cair na armadilha de trans-
gredir a norma, porque aí estaríamos nos colocando 
como algo a ser acomodado, resolvido, reorganizado, 
estabilizado, normalizado. Melhor do que escapar é 
resistir, problematizar e reconfigurar o campo no qual 
as normas se constituem a partir e através dos sujeitos 
que formam os grupos onde elas se movimentam.

 (2) Ao entendermos a distinção entre normação e 
normalização assumimos a norma como uma medida 
comum proveniente da comparação das nossas racio-
nalidades e afirmamos que a intervenção só é possível 
desde de dentro. Estar fora da norma não permite sua 
intervenção, por isso ela deve ser utilizada como um 
campo para compreender determinada realidade. A 
principal consequência dessa abordagem é que se ela 
for estabelecida estatisticamente no interior dos gru-
pos, para cada grupo são geradas normalidades e anor-
malidades diferenciais. As categorias ficam mais flexí-
veis e o sujeito passa a ser multireferenciado. Como 
por exemplo, não mais o normal ou o anormal, mas o 
que enxerga normalmente e é deficiente auditivo, ou o 
que tem diabetes e por isso é doente, mas é considera-
do normal quanto a visão, fala e audição. 

Considerar o sujeito multireferente, que pode ser 
articulado e relacionado em diversas possibilidades já é 
uma prática inclusiva, a medida em que não exclui por 
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categorias, nem estratifica a priori por regras e padrões. 
Ao contrário permite a possibilidade de múltiplas re-
lações e configurações referenciadas pelos movimentos 
de subjetivação e dessubjetivação das relações de po-
der. Essa perspectiva possibilita o desenhar uma outra 
abordagem em relação aos sujeitos sociais e principal-
mente em relação as suas práticas escolares, pois não 
considera mais um ideal a ser atingido a partir de uma 
regra imperativa que se manifesta no perfil do egresso 
e nos resultados que devem ser objetivados por todos 
de modo uniforme. Ao contrário, busca um (re)dese-
nhar as possibilidades de delimitar múltiplos objetivos 
e focar nos processos mais do que nos resultados con-
tribuindo efetivamente para a educação de qualidade 
que inclui todos nos mecanismos de normalização a 
partir da construção das normas referida aos próprios 
grupos onde devem ser constituídas e movimentadas 
por eles, com eles e neles. 

Em síntese, entendemos que tomar o sujeito como 
multireferente é uma forma de subversão dos proces-
sos de normação porque muda o ponto de partida 
tanto da elaboração das normas quanto dos papéis 
dos sujeitos sociais por elas afetados. Esses sujeitos 
multireferentes são o conjunto das curvas criadas por 
normalidades referenciais a partir dos seus coo-partí-
cipes de grupo social. De modo que a maior pista é o 
movimento de dissidência que só pode ser estabeleci-
do dentro da norma, a partir de sua compreensão e 
problematização.  Como vemos constantemente nas 
práticas por dentro das escolas em que se aplicam suti-
lezas e formas diferenciadas de relações e vínculos mais 
abrangentes do que as próprias condutas de inclusão 
e suas macro categorizações. Por fim, as aproxima-
ções entre os diferentes livros citados e seus autores 
nos permitem repensar a ordem das coisas. Nos fazem 
refletir sobre as questões da norma, da normalização, 
do poder e da inclusão. Também nos fazem refletir e 
sobre os modos como elas permeiam as relações sociais 
e acabam atuando sobre os diferentes sujeitos imple-

mentando múltiplas tessituras, que embora não esgo-
tem as aproximações possíveis trazem os resultados do 
nosso olhar.
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O Acompanhamento Institucional dos estudantes 
cotistas raciais nas Universidades Públicas 

Federais do Estado do Rio Grande do Sul

Chanauana de Azevedo Canci Manfio1

Jaqueline Moll2

Introdução
O ponto de partido deste estudo está na Lei nº 

12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o 
ingresso nas universidades federais e em instituições 
federais de ensino de técnico de nível médio, sendo re-
gulamentada pelo Decreto nº 7.824, de 11 de outubro 
de 2012, e também pela Portaria Normativa nº 18, de 
11 de outubro de 2012, do Ministério da Educação 
(MEC), que dispõe sobre a implementação da reserva 
de vagas no ensino superior pelas cotas social e racial.

Neste estudo, delimitou-se a pesquisa somente nas 
universidades públicas federais localizadas no estado 
do Rio Grande do Sul, estudando-se a política de cotas 
raciais aplicadas nessas instituições. De acordo com o 
disposto em Lei, a implementação integral da reserva 
por cotas deveria ocorrer até o ano de 2016, e a partir 
disso, passou-se a questionar como vem ocorrendo a 
recepção/acolhida do cotista racial pela universidade 
e como se configura o acompanhamento institucional 
no percurso acadêmico desses estudantes.

Dessa feita, a temática geral deste trabalho locali-
za-se no estudo de políticas públicas de ações afirma-
tivas no ensino superior, traduzindo-se em um estudo 
colaborativo voltado ao direito educacional. Sendo a 
educação um dos campos de caráter social elencados 
nos programas e ações de políticas públicas, busca-se 
o desenvolvimento de uma análise estruturada na edu-
cação de nível superior, enfatizando a política de cotas 
raciais e o acompanhamento institucional em relação à 
trajetória acadêmica dos estudantes cotistas.

O foco da pesquisa está, por conseguinte, na análi-
se dos suportes ofertados pelas universidades federais 
presentes no estado do Rio Grande do Sul, no auxílio 
ao estudante beneficiário pela política de cotas raciais 
como meio de ingresso, mas, mais do que isso, como 
meio de permanência e conclusão universitária.

Objetivos

Para identificar os meios e suportes ofertados pelas 
instituições de ensino a fim de garantir não apenas o 
acesso, mas também a permanência do estudante no 
curso de ensino superior, buscou-se traçar as metas de 
estudo, estabelecendo-se como objetivo geral “com-
preender como se configura a permanência acadêmica 
do estudante cotista racial a partir do acompanhamen-
to institucional nas universidades públicas federais do 
estado do Rio Grande do Sul”.

A fim de delimitar a construção do aporte teórico 
e metodológico para a elaboração dos capítulos que 
comporão a dissertação de mestrado, apontam-se os 
seguintes objetivos específicos:

a) revisitar o contexto histórico da formação do ensino superior 
no Brasil, abordando a presença de políticas públicas de ações 
afirmativas nesse percurso;
b) evidenciar as universidades públicas federais presentes no 
estado do Rio Grande do Sul, analisando a implementação 
das ações afirmativas obrigatórias e de iniciativa própria 
propostas pelas instituições de ensino; e,
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c) investigar como se configura o acompanhamento 
institucional em termos de suporte e amparo fornecido aos 
estudantes cotistas raciais para fins de garantia de permanência 
e conclusão em curso de nível superior.

As primeiras impressões acerca do tema levam à 
composição de algumas hipóteses, tomadas também 
como questões norteadoras, na tentativa de criar in-
dagações que possam ser confirmadas ou refutadas no 
decorrer da investigação. Assim, as questões de pes-
quisa são:

a) a obrigatoriedade imposta por Lei para a reserva de vagas a 
ingressantes cotistas raciais em universidades públicas federais 
garante a permanência e a consequente conclusão do estudante 
cotista no curso de nível superior?;
b) o percurso acadêmico do estudante beneficiário da política 
de cotas raciais é acompanhado pela instituição de ensino, ou 
as ações institucionais são voltadas somente ao momento de 
ingresso do estudante na universidade?;
c) além do benefício proveniente da política de cotas raciais, 
quais outros suportes, mecanismos ou programas são ofertados 
pelas instituições universitárias para que essa ação afirmativa 
possa ser realmente efetiva?; e,
d) o acompanhamento institucional ofertado é considerado 
suficiente pela instituição e satisfatório pelo estudante? A 
conclusão do curso é alcançada? Em que condições? Em 
quanto tempo? Etc.

Referencial teórico
A fim de vislumbrar esclarecimentos sobre as 

questões suscitadas e elucidar os objetivos propos-
tos, destaca-se a projeção de construção do quadro 
teórico-conceitual, estabelecendo um diálogo entre a 
teoria e o problema a ser investigado (DESLANDES, 
2002). Dessa forma, o intuito da formação do qua-
dro teórico está na articulação de conceitos e propo-
sições que irão orientar a investigação e fundamen-
tar/justificar a escolha dos métodos e procedimentos 
metodológicos, posteriormente.

Dentre as primeiras aproximações quanto ao refe-
rencial teórico desta pesquisa, perpassa-se pela com-
preensão sobre pesquisa social, embasando-se em auto-
res como Marli André, Laurenci Bardin, Maria Cecília 

de Souza Minayo, Suely Deslandes e Jayme Paviani. A 
partir desse entendimento (de como se estrutura a pes-
quisa no campo social) buscou-se referenciais quanto 
à formação de políticas públicas e, consequentemente, 
de políticas públicas educacionais, estudando autoras 
como Eneida Oto Shiroma, Janete Maria Lins de Aze-
vedo e Maria Paula Dallari Bucci.

Adentrando especificamente no tema de pesquisa, 
buscou-se conceituar e contextualizar o percurso de 
questões de discussão sobre ações afirmativas, contan-
do com os ensinamentos de Joaquim Barbosa, Flávia 
Piovesan, Maria Cecília Lorea Leite, Fernando Seabra 
Santos, Naomar de Almeida Filho e Allan Coelho 
Duarte. Imprescindível a contextualização do histórico 
social de desigualdades econômicas, sociais, culturais 
e educacionais no país, abordadas por autores como 
Josué de Castro, Darcy Ribeiro, Juremir Machado e 
Pierre Bourdieu. O referencial sobre o percurso do 
ensino superior no Brasil, evidenciando os progressos 
e insucessos na caminhada, é analisado com base nos 
escritos de autores como Boaventura de Sousa Santos, 
Anísio Spínola Teixeira, Luiz Antônio Cunha, Nadir 
Zago e Nadia Hage Fialho.

Metodologia
Quanto à concepção teórica e metodológica que 

orientará a investigação, circunscreve-se a pesquisa no 
campo do materialismo histórico (teoria), trabalhando 
com a perspectiva crítico-dialética (método). Esse mé-
todo busca compreender o sistema educativo no con-
texto social, considerando as ações políticas envolvidas 
e inerentes à sociedade, abarcando as transformações 
havidas no materialismo histórico. Mais do que explicar 
e interpretar esse processo, busca-se compreender como 
são produzidas suas relações sociais, assumindo uma 
postura crítica frente ao objeto/fenômeno de pesquisa.

O estudo é qualitativo e está voltado à natureza 
descritiva e exploratória, contando com a abordagem 
de caráter bibliográfico e documental. Essa aborda-
gem indica o estudo a partir de dados já publicados, 
estando a principal diferença entre elas na origem das 
fontes, pois ao passo que a pesquisa bibliográfica se 
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utiliza de aporte teórico resultante da contribuição 
de diversos autores, a pesquisa documental é reali-
zada por meio da análise de materiais que ainda não 
receberam um tratamento analítico, ou que ainda são 
passíveis de reelaboração.

Por meio dos sítios oficiais das universidades deu-
-se início a busca por documentos de domínio públi-
co (normativas, regulamentos, estatutos, programas, 
etc.) buscando informações e dados que reflitam o 
posicionamento destas instituições acerca da aplica-
bilidade e obrigatoriedade imposta pela legislação, 
além do fomento de políticas de ações afirmativas de 
iniciativa institucional. A partir dessa primeira aná-
lise, poderão ser solicitados às instituições de ensino 
documentos complementares que possam melhor 
fundamentar a pesquisa.

Para o exame dos dados, tendo como base a abor-
dagem crítico-dialética e o delineamento metodológi-
co sob o enfoque qualitativo descritivo, a escolha do 
método de análise de dados será a análise de conteúdo. 
O tratamento dos resultados, inferência e interpreta-
ção, que é a etapa de aprofundamento da análise, visa 
superar a compreensão superficial dos fatos expostos, 
atingindo um entendimento mais aprofundado quan-
to ao conteúdo das mensagens obtidas.

O aprimoramento dos dados a serem obtidos 
neste estudo pode ocorrer por meio da aplicação de 
questionários ou pela realização de entrevistas com 
os órgãos/setores responsáveis pelo acompanhamen-
to discente nas universidades. Contudo, essas mo-
dalidades, passíveis de viabilização, serão suscitadas 
somente após a finalização da organização da base de 
dados documentais e bibliográficos encontrada. O 
acréscimo dessas modalidades de pesquisa é tomado 
como medida de precaução, em razão da possibilida-
de de estreitamento de conteúdo físico disposto acer-
ca do tema investigado.

Análise
A partir dessa estruturação, que resultou no pro-

blema de pesquisa, norteou-se a indagar “como se 

dá o acompanhamento institucional dos estudantes 
beneficiários da política de cotas raciais nas universi-
dades públicas federais do estado do Rio Grande do 
Sul?”. Para buscar responder a esse questionamento e 
às demais questões suscitadas, realizaram-se algumas 
leituras prévias, formulando-se as primeiras impres-
sões, conceituações e contextualizações sobre políticas 
públicas educacionais e acerca das ações afirmativas 
aplicadas ao ensino superior.

Em se tratando de políticas públicas de caráter 
social, as ações que envolvam saúde, cultura, previ-
dência, seguridade, informação, habitação, defesa do 
consumidor e educação, são estratégicas para o Estado 
capitalista, pois além de demonstrar a intervenção do 
Estado, assegura e aumenta o controle social que exer-
ce perante a sociedade.

Dessa forma, para estudar as políticas públicas so-
ciais, não pode-se considerar apenas a dinâmica de um 
poder capitalista, mas também os processos sociais 
que estão em confronto com tal poder. As políticas 
educacionais, que estão inseridas nesse meio, embora 
muitas vezes sejam confundidas com ações de caráter 
humanitário, expressam as contradições que envolvem 
o capital e o processo social.

No Brasil, a relevância social das políticas públicas 
de ações afirmativas faz referência aos movimentos 
sociais que buscam a democratização do acesso ao 
ensino superior:

Estas propostas representam um esforço meri-
tório no sentido de combater o tradicional eli-
tismo social da universidade pública, em parte 
responsável pela perda da legitimidade social 
desta, sendo, por isso, de saudar. Têm, no entan-
to, enfrentado muita resistência. O debate tem 
incidido no tema convencional da contraposição 
entre democratização do acesso e a meritocracia 
mas também em temas novos, como o do méto-
do de reserva de vagas e as dificuldades em apli-
car o critério racial numa sociedade miscigenada 
(SANTOS, 2011, p. 71).

O que implica em maior dificuldade para o reconhe-
cimento de que as ações afirmativas são meios de satisfa-
zer uma dívida histórica do país, é o não reconhecimen-
to da discriminação racial e social: a falta de efetivação 
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do princípio e ideais de igualdade de acesso a direitos e 
bens fundamentais, como é o caso da educação.

Não há como tratar acerca de ações afirmativas, sem 
elucidar a proteção aos direitos humanos, à igualdade 
e também à diferença. A maior demanda dos direitos 
humanos está na promoção da transformação social, a 
partir da garantia de que cada indivíduo possa exercer 
suas potencialidades livremente, sem qualquer forma 
de opressão ou discriminação, construindo e represen-
tando o combate, consolidando espaços de luta pela 
dignidade da pessoa humana.

 Formam os direitos humanos uma modalidade 
de resistência, consolidando espaços de luta e promo-
vendo a ascensão dos direitos, que são conquistados em 
meio a um percurso histórico por necessidades e reivin-
dicações, para que passassem a ser reconhecidos como 
direito. Importa enfatizar que para a realização do prin-
cípio de igualdade é necessário uma ação conjunta entre 
reconhecimento e redistribuição, em caráter bidimen-
sional, conforme ensina Piovesan (2008, p. 889):

Ressalta-se, assim, o caráter bidimensional da 
justiça: redistribuição somada ao reconhecimen-
to. O direito à redistribuição requer medidas de 
enfrentamento da injustiça econômica, da margi-
nalização e da desigualdade econômica, por meio 
da transformação nas estruturas sócio-econômi-
cas e da adoção de uma política de redistribuição. 
De igual modo, o direito ao reconhecimento re-
quer medidas de enfrentamento da injustiça cul-
tural, dos preconceitos e dos padrões discrimi-
natórios, por meio da transformação cultural e 
da adoção de uma política de reconhecimento. 
É à luz dessa política de reconhecimento que se 
pretende avançar na reavaliação positiva de iden-
tidades discriminadas, negadas e desrespeitadas; 
na desconstrução de estereótipos e preconceitos; 
e na valorização da diversidade cultural.

A partir desses breves apontamentos, as ações afir-
mativas compreendem políticas públicas ou privadas 
a fim de garantir direitos aos grupos historicamente 
desfavorecidos e minoritários. As ações afirmativas po-
dem ser entendidas como medidas de caráter temporá-
rio com o intuito de corrigir ou compensar distorções 
históricas e atuais que foram se acumulando com o 
passar dos anos e que prejudicaram e prejudicam gru-
pos específicos, como é o caso da população negra.

Resumidamente,

podemos dizer que aqueles que se posicionam 
favoravelmente às políticas de reservas de vagas 
e ações afirmativas, em geral, argumentam que 
estas são medidas temporárias, usadas como for-
ma de combater a discriminação, seja social ou 
racial, e de corrigir uma dívida histórica, que 
contribuiu para que se perpetuasse a pobreza nas 
mesmas camadas sociais, enraizando no cenário 
brasileiro grandes desigualdades socioeconômi-
cas (DUARTE, 2014, p. 07).

Garantir, no significado da palavra, indica assegu-
rar, confirmar, responsabilizar-se, comprometer-se. A 
garantia de direitos, portanto, assegura o cumprimen-
to de uma obrigação, de um compromisso; é salva-
guarda, proteção. Dessa forma, as ações afirmativas 
são uma iniciativa de reparação de distorções histó-
ricas vivenciadas por grupos minoritários. Interessa, 
para esta pesquisa, especialmente o estudo do grupo 
formado por afrodescendentes ou negros, que coinci-
dentemente, culmina com o grupo da população com 
maior índice de pobreza.

Resultados esperados
Quanto aos resultados esperados, compreen-

de-se como principal função de uma políti-
ca pública ser um programa de ação. Isso im-
plica dizer que acima da finalidade de atingir 
aspectos administrativos e legais, o objetivo deve 
estar centrado no atendimento aos anseios sociais.

Para a inserção e inclusão social de indivíduos pro-
venientes de grupos desfavorecidos social e economica-
mente é fundamental que as políticas de ações afirmati-
vas não sejam vistas apenas do panorama retrospectivo 
— procurando saldar uma dívida história em relação à 
discriminação — mas também em um horizonte pros-
pectivo, fomentando a transformação social.

A promoção de uma nova realidade parte de um 
lançar de olhos adiante (que esteja sim alicerçada 
no passado), mas com vistas para o presente e para 
o futuro (PIOVESAN, 2005). Em relação ao direito 
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educacional, propõe-se uma análise quanto ao acom-
panhamento institucional como trabalho constante e 
conjunto às políticas públicas de acesso, efetivando o 
direito de permanência na universidade, possibilitan-
do a conclusão de cursos de nível superior.

As ações e programas de suporte ofertados devem 
visar a promoção de igualdade de condições e de opor-
tunidades de inclusão social, além de repensar o acom-
panhamento institucional como um meio de garantia 
de qualidade, aumentando as chances de sucesso no 
processo de formação e conclusão do estudante cotista 
racial no ensino superior brasileiro.

Referências
BARDIN, L. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.

BRASIL. Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre 
o ingresso nas universidades federais e nas instituições fede-
rais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 
Brasília, ago. 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm>. Acesso em: 15 
mar. 2018.

______. Decreto n. 7.824, de 11 de outubro de 2012. Regula-
menta a Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe 
sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio. Brasília, out. 2012. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/decreto/d7824.htm>. Acesso em: 15 mar. 2018.

______. Portaria Normativa n. 18, de 11 de outubro de 2012. 
Dispõe sobre a implementação das reservas de vagas em ins-
tituições federais de ensino de que tratam a Lei nº 12.711, de 
29 de agosto de 2012, e o Decreto nº 7.824, de 11 de outubro 
de 2012. Ministério da Educação, out. 2012. Disponível em: 
<http://www.lex.com.br/legis_23866622_PORTARIA_NOR-
MATIVA_N_18_DE_11_DE_OUTUBRO_DE_2012.aspx>. 
Acesso em: 15 mar. 2018.

DESLANDES, S. A construção do projeto de pesquisa. In: MI-
NAYO, M. C. S. (org.). Pesquisa social. 21. ed. RJ: Vozes, 2002.

DUARTE, Allan Coelho. A Constitucionalidade das Políticas 
de Ações Afirmativas. Núcleo de Estudos e Pesquisas da Consul-
toria Legislativa. Texto para Discussão nº 147. Brasília: Senado 
Federal, 2014. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/
publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-
-discussao/td-147-a-constitucionalidade-das-politicas-de-acoes-
-afirmativas/view>. Acesso em: 15 mar. 2018.

PIOVESAN, Flávia. Ações afirmativas no Brasil: desafios e pers-
pectivas. Estudos Feministas, Florianópolis: v. 16(3), p. 887-
896, set.-dez. 2008. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/
ref/v16n3/10.pdf>. Acesso em: 12 mar. 2018.

______. Ações afirmativas da perspectiva dos direitos huma-
nos. Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 124, p. 43-55, jan.-abr. 
2005. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/cp/v35n124/
a0435124.pdf>. Acesso em: 12 mar. 2018.

SANTOS, Boaventura de Sousa. A Universidade no Século 
XXI: para uma reforma democrática e emancipatória da Univer-
sidade. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2011.

Notas de fim

1 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e 
das Missões – URI Câmpus de Frederico Westphalen/RS. Bolsis-
ta CAPES/FAPERGS. E-mail: chanauana_canci@hotmail.com;

2 Doutora em Educação (UFRGS). Docente do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Regional Integra-
da do Alto Uruguai e das Missões – URI Câmpus de Frederico 
Westphalen/RS. E-mail: jaquelinemoll@gmail.com.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 01
Alteridade, Migração,  

Diversidade, Gênero e Inclusão

Processos Migratórios Contemporâneos: 
trabalho e in/exclusão

Letícia Aline Back1

Betina Hillesheim2

Caroline Couto3

Os movimentos migratórios contemporâneos colo-
cam em cena diferentes aspectos econômicos e sociais, 
pondo em ato necessidades globais e locais. Segundo 
dados disponibilizados pela Organização das Nações 
Unidas (ONU)4, o número de migrantes internacio-
nais ultrapassa a marca dos 244 milhões e conforme 
informações disponibilizadas pelo Ministério da Jus-
tiça (2018), o Brasil contava, em 2017, com um nú-
mero acumulado de 10.145 refugiados reconhecidos, 
além de 86.007 solicitações de reconhecimento em 
trâmite. Ainda vale destacar que estes números refe-
rem-se a uma condição específica de migração, não 
contemplando os migrantes sob a égide do visto hu-
manitário, temporário e/ou permanente.

Embora a migração humana não seja um movimen-
to recente e específico, pode-se dizer que, atualmente, 
diversos são os fatores que impulsionam estas movimen-
tações. Nesse sentido, Bauman (2005), ao fazer referên-
cia ao poema A paisagem do exílio de Brecht, discute 
o quanto as condições contemporâneas vão apontando 
para o migrante como o “arauto das más notícias”, na 
medida em que eles corporificam as inseguranças do 
nosso tempo, suspendendo as certezas de uma suposta 
estabilidade e nos fazendo lembrar como é fácil esma-
gar o casulo de nossas rotinas seguras e familiares. Nessa 
perspectiva, Bauman (2017) aproxima esta população 
da imagem do estranho que bate à porta pedindo por 
acolhida, estranhos que “tendem a causar ansiedade por 
serem “diferentes” - e, assim, assustadoramente imprevi-
síveis, ao contrário das pessoas com as quais interagimos 

todos os dias e das quais acreditamos saber o que espe-
rar” (BAUMAN, 2017, p.14).

Tendo em vista estas considerações iniciais a res-
peito do que vem sendo nomeada como uma crise 
humanitária, este texto objetiva discutir de que modo 
o campo do trabalho pode ser desenhado como um 
marcador importante frente aos processos migratórios, 
constituindo-se como condição de permanência e pro-
dução de pertencimento aos migrantes, para além das 
questões econômicas (embora essas não possam ser 
desconsideradas). Cabe destacar que esta discussão 
parte dos dados iniciais da pesquisa Os (des)encontros 
da tríade: processos migratórios, trabalho e cidade, que 
vem sendo desenvolvida junto a migrantes haitianos e 
senegaleses de uma cidade localizada na região do Vale 
do Taquari (RS). 

A vinculação entre trabalho e migração não é re-
cente, considerando a íntima relação que se estabelece 
entre boa saúde e condições de ser produtivo no país 
de destino e sua autorização de entrada como migran-
te, a recordar o antigo decreto brasileiro de nº 6455 
de 1907 referente ao Serviço de Povoamento Nacio-
nal. Este decreto estabelecia que era necessário, para 
a entrada no país, que o migrante não apresentasse 
nenhuma doença contagiosa ou invalidez, reforçando 
a sua necessária condição de ser produtivo. Sendo as-
sim, remontamos aos cenários da história brasileira, 
referentes aos processos de colonização e produção dos 
excedentes populacionais, a busca por melhores con-



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 01
Alteridade, Migração,  

Diversidade, Gênero e Inclusão

Processos Migratórios Contemporâneos: trabalho e in/exclusão 58

dições socioeconômicas e o estabelecimento de outras 
formas de se relacionar com os processos de trabalho.

O Brasil no cenário migratório
Na contemporaneidade, a globalização aparece 

como central na reorganização do mundo do traba-
lho, bem como na produção da necessidade de mão de 
obra e a sua flexibilização. Destaca-se o deslocamento 
das grandes corporações para os países menos desen-
volvidos em busca, principalmente, por bens e insu-
mos mais baratos, redirecionando também os fluxos 
migratórios. A economia, ao tornar-se mundial, borra 
e transforma as fronteiras, tanto para o capital, quan-
to para as pessoas.  Nesse contexto, o Brasil passou a 
compor a rota migratória, com maior expressividade, 
especialmente no período entre 2010 e 2013, no qual 
o país encontrava-se numa expectativa de crescimen-
to econômico e maior geração de emprego e renda. 
Este período coincide com um terremoto no Haiti em 
2010, a guerra na Síria a partir de 2011 e o fechamen-
to das fronteiras europeias e americanas aos estrangei-
ros, colocando o Brasil no cenário migratório. Junto à 
isto, a intensificação dos fluxos migratórios provocou 
uma diferenciação nas rotas da população migrante, 
tornando o território brasileiro o destino de imigran-
tes e, também, refugiados. Os dados do CONARE – 
Comitê Nacional para Refugiados – demonstram que 
nos últimos anos as solicitações de refúgio aumenta-
ram 2.868%, passando de 3.904 refugiados reconhe-
cidos em 2010, para 8.863 em abril de 2016, o que 
representa um aumento de 127% de refugiados reco-
nhecidos em solo brasileiro.

De forma diferente dos fluxos migratórios registrados 
nos séculos XIX e XX, períodos marcados pela chegada 
de imigrantes vindos do hemisfério norte, as migrações 
atuais têm sido marcadas, no Brasil, pela presença signi-
ficativa de migrantes provenientes do hemisfério norte, 
especialmente do Haiti, mas, também, do hemisfério 
sul, como senegaleses, congoleses, bolivianos e, mais 
recentemente, venezuelanos, indicando  os fluxos mi-
gratórios pelo eixo sul-sul. Em relatório divulgado em 
2015 pelo Observatório das Migrações Internacionais 
(OBMigra), o aumento de contratações de trabalhado-

res estrangeiros no país, entre os anos de 2010 e 2014, 
foi significativo, com os haitianos consolidados como 
principal nacionalidade no mercado de trabalho formal, 
seguidos pelos senegaleses (CAVALCANTI, OLIVEI-
RA, TONHATI, 2015).

 O relatório divulgado pelo OBMigra dois anos de-
pois mostra que em 2016 foram expedidas, no país, 
28.658 autorizações de trabalho para estrangeiros, 
sendo que, entre essas, 95,3% em caráter temporário 
e 4,7% permanentes – sendo que o Haiti se mantém 
como o primeiro país no ranking de estrangeiros no 
mercado formal brasileiro (CAVALCANTI, L; OLI-
VEIRA, T.; ARAÚJO, D.; TONHATI, T., 2017). Nas 
análises gerais, o relatório aponta para uma pequena 
redução do número de autorizações se comparado aos 
anos anteriores, podendo tal diminuição estar relacio-
nada às mudanças no cenário econômico nacional que, 
especialmente a partir de 2014, mergulhou em forte 
crise. Nessa perspectiva, o documento é enfático ao afir-
mar já em sua apresentação que a “análise da imigração 
internacional passa necessariamente por entender a pre-
sença dos imigrantes no mercado de trabalho” (p. 6).

Esse processo de inserção dos migrantes no mer-
cado de trabalho brasileiro deu-se, num primeiro 
momento, pela busca de mão de obra por parte de 
representantes de diferentes empresas (ramo metalúr-
gico, construção civil, alimentício). Os representantes 
desses segmentos se dirigiam principalmente para o 
Acre, onde estava a maior concentração de migrantes 
em busca de ocupação. Este movimento aproxima-se 
das discussões produzidas por Bauman (2017), ao si-
nalizar que “os interesses empresariais desejam com 
firmeza o (e dão boas-vindas ao) influxo de mão de 
obra barata e de habilidades lucrativamente promisso-
ras” (BAUMAN, 2017, p. 09).

Percursos metodológicos
Para o desenvolvimento desta pesquisa, as orien-

tações teórico-metodológicas foram tomadas a partir 
da cartografia, tal como proposta por Deleuze e Gua-
ttari. Para Barros e Kastrup (2009), a cartografia não 
compreende propriamente um método, como aqueles 
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previstos pelas concepções metodológicas tradicionais, 
na medida em que rompe com a noção de estabelecer 
um caminho linear para se chegar a um fim fixo e pré-
-determinado. As autoras descrevem que a cartografia 
pode ser compreendida como uma pesquisa-ação, que 
não tem regras e conceitos pré-estabelecidos, cuja aná-
lise é proposta sem distanciamento do campo analisa-
do e, assim, aberta às modulações e aos movimentos 
que se engendram no processo de pesquisa.

Zambenedetti e Silva (2011), se referem ao pro-
cesso de cartografar como semelhante ao processo de 
construção de um mapa, cujas paisagens, os caminhos 
e as composições estão sempre se alterando. Nessa 
perspectiva, o pesquisador se coloca no campo de pes-
quisa, destituindo a noção de sujeito e objeto como 
elementos separados, experimentando o estranhamen-
to e abrindo espaço para a construção do que se dá 
nesse encontro. Desse modo, é um exercício de estar 
atento as intensidades do território, dando língua aos 
afetos que pede passagem (ROLNIK, 1989).

Para tanto, no âmbito desta pesquisa, acompa-
nham-se alguns sujeitos migrantes que estão estabele-
cidos no Vale do Taquari (RS), a partir da circulação 
pelo município e adjacências, e pelo mapeamento dos 
movimentos dos diferentes sujeitos migrantes e suas 
estratégias de vida no que concerne às condições de 
permanência e circulação pela cidade. O contato prin-
cipal ocorre através de um migrante haitiano, contra-
tado pela Secretaria de Assistência Social do município 
de Lajeado para organizar os encaminhamentos de so-
licitação de vistos, entre outras atividades de acolhida 
da população migrante.

Nesse processo, as andanças são registradas em um 
diário de campo, que é compartilhado com o grupo de 
pesquisa. Considera-se o diário de campo como uma 
importante ferramenta da proposta de pesquisar carto-
graficamente, ou seja, como um instrumento que pos-
sibilita e potencializa essa construção de caminhos em 
movimento, de mudanças constantes. Nesse sentido, 
“o diário é um produto da pesquisa, mas, sobretudo, 
um produtor da mesma” (BOCCO, 2009, p. 67), que 
vai sendo tecido nos encontros e nos agenciamentos. 
Assim, o diário de campo compartilhado – com o gru-
po, com os migrantes, com a cidade – não se reduz a 

quem escreve, na medida em que estes registros “têm 
a função de transformar observações e frases captadas 
no campo em conhecimento e modos de fazer” (BAR-
ROS, KASTRUP, 2009, p. 70).

Migração, trabalho e in/exclusão: 
alguns apontamentos

O relatório do OBMigra coloca que:

A Região Sul do país e o final da cadeia produtiva 
do agronegócio são, respectivamente, espaço geo-
gráfico e setor econômico de destaque na presença 
dos imigrantes. Haitianos, senegaleses e mais re-
centemente venezuelanos têm ocupado um lugar 
expressivo na empregabilidade dos imigrantes no 
país, em termos de admissões e demissões.
(...)
trata-se de uma mão de obra eminentemente jo-
vem, em idade ativa e com boa formação. Este 
perfil de trabalhador tem contribuído a economia 
brasileira (CAVALCANTI, L; OLIVEIRA, T.; 
ARAÚJO, D.; TONHATI, T., 2017, p. 6 e 7).

Corroborando com isto, no decorrer do acompa-
nhamento com os migrantes, o trabalho surgiu como 
uma questão importante para a inclusão dos mesmos. 
Nesta região do Vale do Taquari/RS, estima-se que 
cerca de 1.200 moradores haitianos estejam compon-
do a cidade, junto, ainda, a pessoas de outras nacio-
nalidades, como senegaleses e colombianos. Desde os 
primeiros contatos, foi possível compreender que a 
inclusão se dá de formas diferentes, em processos mar-
cados pelas questões culturais dos países de origem.

 Desse modo, haitianos e senegaleses (nacionalida-
des que vêm se consolidando como as mais encontra-
das neste processo de pesquisa) têm diferentes formas 
de trabalhar e de se relacionar com a prática laboral. Já 
nas primeiras aproximações, a marcação entre as nacio-
nalidades é percebida, quando, por exemplo, os sene-
galeses são vistos como mais atrelados ao comércio am-
bulante, enquanto os haitianos valorizariam o vínculo 
formal de trabalho. Sobre esta questão, a partir da fala 
de um dos sujeitos pesquisados (de nacionalidade hai-
tiana), foi feito o seguinte registro no Diário de Campo 
(02/02/2018): os haitianos encontram oportunidades 
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pois as empresas já sabem que eles “trabalham bem. São 
a melhor mão de obra que tem” [...] os senegaleses, tem 
a questão do comércio muito forte, querem ser autôno-
mos. Acham pouco o que as empresas pagam e não fi-
cam muito tempo”. Reforçou o papel fundamental que 
o trabalho têm na “cultura haitiana”. 

Ainda na perspectiva da relação com o trabalho e 
do processo de inclusão, as primeiras aproximações têm 
apontado para uma maior dificuldade com a língua e a 
consequente falta de acesso ao mercado de trabalho pe-
las mulheres, onde as questões de gênero se evidenciam, 
sendo esta questão apontada como cultural: No Haiti 
não tem muito emprego, a maioria sem carteira assinada. 
As mulheres acabam se responsabilizando pelos cuidados 
com a casa, a roupa e os homens fazem as coisas na rua. 
E, por isso, as mulheres teriam mais dificuldades. Aqui 
também esperam que os homens façam e aí demoram mais 
para se adaptar (Diário de Campo, 13 de julho de 2018).

Neste sentido alguns movimentos, entre as andan-
ças pela cidade, na busca de atendimento para diferen-
tes demandas (matrícula na escola, consultas médicas, 
ida ao brechó comunitário, entre outras) chamam a 
atenção: a maior busca pelos serviços de assistência e 
saúde é feita pelos homens e, ao andar pela cidade, 
as mulheres se colocam, na postura do percurso, na 
maioria das vezes, fisicamente atrás dos homens. En-
tretanto, apesar do estranhamento diante dessa posi-
ção assumida pelas mulheres, não se trata de marcar-
mos, aqui, uma posição de subordinação a priori, uma 
vez que a pesquisa ainda está em fase de aproximação 
e compreensão das questões culturais que perpassam 
as relações de gênero.

Além disso, é possível perceber que a inserção em 
atividades profissionais, tais como auxiliares de produ-
ção em empresas de abate de animais, trabalhadores 
da construção civil, varredoras de calçada e fiscais do 
estacionamento rotativo da cidade e/ou vinculados ao 
serviço público, possibilitam a articulação por diferen-
tes espaços da cidade, seja na relação com o centro, 
com a calçada e com a rua, seja na articulação com as 
diferentes políticas públicas e seus respectivos serviços. 
Assim, o trabalho também permite um lugar de reco-
nhecimento: “na rua, todo mundo me conhece” (Diário 
de Campo, 04 de agosto de 2018).

Considerações finais
Embora seja uma pesquisa em andamento, eviden-

cia-se o campo do trabalho como um lugar de inclu-
são. Aliás, aponta-se a produção de um duplo efeito do 
trabalho exercido pelos migrantes: por um lado, per-
tencimento, circulação e aprendizagem pela cidade, e, 
por outro, produção de visibilidade e controle. Eles 
ganham visibilidade a partir da condição possibilitada 
pelo trabalho, entram nas estatísticas de acesso ao mer-
cado e, considerando a necessidade de regularização de 
seus vistos, através da apresentação de documento de 
autorização de trabalho para estrangeiros, previstos na 
Lei de Migração brasileira (nº 13445, 2017).

Esse duplo efeito possibilita pensar no jogo de rela-
ção entre o binômio inclusão/exclusão, considerando, 
neste sentido, a “inclusão como um processo inaca-
bado, visto que a exclusão sempre está implicada na 
inclusão” (HILLESHEIM & BERNARDES, 2015, 
p. 131). Neste jogo, a inclusão atende aos anseios de 
investimento do Estado e na produção de sujeitos que 
atendam ao que Bauman (2005) denomina como so-
ciedade de consumidores. A garantia dessa sobrevivên-
cia da diferença tem sido possível, em especial, nas/
pelas relações de trabalho. Migrantes-consumidores, 
que transformam a cidade com seus costumes e cores, 
na mesma medida em que são transformados pelos 
costumes e cores da cidade.
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Sem mordaças: o Ensino Crítico de Línguas 
e o combate ao silenciamento na Escola
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Reflexões iniciais
Nos anos 1920, os Estados Unidos viviam um perío-

do áureo em sua economia graças, especialmente, às ex-
portações aos países europeus, cujos meios de produção 
tinham sofrido forte revés por conta da Primeira Guerra 
Mundial. Neste período, a especulação imobiliária e na 
bolsa de valores criou na população estadunidense uma 
ilusão de riqueza baseada em títulos que, com a retração 
do mercado internacional, mostraram-se não mais que 
papel colorido sem valor. Este foi o estopim da crise 
de 1929, que gerou a Grande Depressão, um rápido 
processo de esfacelamento econômico que, iniciado nos 
Estados Unidos, espalhou-se pelo mundo, provocando 
falência de empresas, suicídios em grande escala e uma 
onda de miséria que só muito mais tarde foi vencida 
(HOBSBAWN, 1995).

Outra consequência foi o recrudescimento dos ul-
tranacionalismos, sobretudo na Europa. A grave situa-
ção econômica que a Alemanha vivia após a Primeira 
Guerra, por exemplo, agravou-se com a crise mundial. 
Isso deu força ao partido nazista, que ganhou maior 
apoio das famílias abastadas do país em virtude do 
temor à revolta e às greves operárias. Isso, claro, cul-
minou com a ascensão de Hitler e a Segunda Guerra 
Mundial com todos os seus horrores, como os campos 
de concentração e as bombas de Hiroshima e Nagasaki 
(HOBSBAWN, 1995). 

O que pretendemos demonstrar com esta digressão 
é que uma crise capitalista oportunizou o fortaleci-
mento de regimes autoritários, opostos ao pensamento 

democrático. Tais regimes são sustentados por uma sé-
rie de mecanismos de publicidade e de controle, como 
a propaganda de Goebbels e o sistema educativo da 
Hitler Jugend, a Juventude Hitlerista, com forte ênfase 
à educação física e aos “valores morais” em detrimen-
to da formação intelectual e do pensamento crítico 
(HOBSBAWN, 1995).

Sem grande esforço e guardadas as proporções, é 
possível perceber pontos de contato daquele momen-
to histórico com o atual. Em 2008, crise econômica 
semelhante espalhou-se pelo mundo. Novamente, 
os Estados Unidos foram os genitores do fenômeno, 
com sua economia baseada em especulação. Logo, a 
Europa passou a registrar novo fortalecimento de par-
tidos ultranacionalistas. Na América Latina, processos 
parlamentares duvidosos derrubaram presidentes de 
tendência socialista, como Manuel Zelaya, em 2009, 
em Honduras, Fernando Lugo, no Paraguai, e Dilma 
Roussef, no Brasil. Logo, as tensões internacionais se 
exacerbaram com a eleição de Donald Trump, nos Es-
tados Unidos, levado ao poder por voto distrital e sem 
o apoio da maioria da população. Conhecido por ex-
por opiniões pessoais ferinas e não raro preconceituo-
sas pelas redes sociais, o estadunidense conseguiu em 
pouco tempo causar crises sérias com outros países, 
chegando à beira do conflito armado com a Coreia do 
Norte e originando mal-estar entre aliados históricos, 
como o Reino Unido. 

No Brasil, a crise internacional somada a uma sé-
rie de problemas políticos internos, além de criar o 
cenário para a deposição da presidente eleita, permi-
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tiu o fortalecimento de forças políticas conservadoras 
(SOUZA, 2015; 2017; TIBURI, 2016). Discussões 
sobre temas sociais e direito humanos apontadas como 
fundamentais pela ONU passaram a ser atacadas pelas 
alas conservadoras, apontadas como pautas da esquer-
da e denunciadas como parte de um projeto de poder 
de determinados grupos com a intenção de instalar 
uma “ditadura comunista” no país. Na esteira dessa 
campanha de desmantelamento de avanços sociais, a 
escola tornou-se alvo.

Acusados de doutrinadores marxistas e de participar 
de um grande complô arquitetado por Paulo Freire para 
destruir a família tradicional e incutir “ideias perigosas” 
na mente das crianças, os educadores brasileiros passa-
ram a ser vigiados e colocados em situações vexatórias 
por políticos e cidadãos sem qualquer vínculo com a 
educação que se julgam aptos a arbitrar neste campo. 

Esse processo foi acompanhado pelo avanço de um 
antigo projeto dessas alas conservadoras chamado “Es-
cola sem Partido” (ESP), criticamente renomeado por 
seus opositores como “Escola sem Sentido” (ABRU-
CIO, 2016, p. 59) ou “Lei da Mordaça” (CARA, 2016, 
p. 47). O ESP, foco de nossa atenção neste texto, é um 
movimento que “pretensamente combate as ideologias 
nas escolas” (RIBEIRO, 2016). Para os apoiadores do 
movimento iniciado por Miguel Nagib, procurador 
do Estado de São Paulo, “há uma doutrinação moral e 
ideológica de esquerda nas escolas brasileiras” (CARA, 
2016, p. 44). Essa percepção, que não conta com com-
provação científica, justificaria o argumento de que “os 
professores devem ser vigiados e controlados no exercí-
cio de sua profissão, por meio da imposição de limites à 
liberdade de cátedra – um dos pilares fundamentais do 
magistério” (CARA, 2016, p. 44). 

Neste trabalho, tendo como metodologia a análise 
documental e a revisão de literatura, fazemos um re-
corte de alguns pontos discutidos pelo ESP e os coteja-
mos com a legislação e princípios discutidos por Freire 
em sua obra. Logo, com base nos estudos da Linguís-
tica Aplicada Crítica (LAC), apresentamos uma pro-
posta de Ensino Crítico de Língua (ECL) como uma 
espécie de contraponto pedagógico às diretrizes do 
ESP, tendente a despertar reflexões e discussões em sala 
de aula para além de qualquer simplificação doutriná-

ria (LBERALI, 2012; RAJAGOPALAN, 2013; DU-
BOC, 2015; HOOKS, 2017; JESUS; ZOLIN-VESZ; 
CARBONIERI, 2017). 

Um panorama do  
“Escola sem Partido”

A fim de tentarmos entender as propostas do ESP, 
nosso primeiro movimento foi acessar seu endereço 
eletrônico3. O site apresenta uma página inicial com o 
título “Por uma lei contra o abuso da liberdade de en-
sinar”. Na mesma página, estão expostos os 6 deveres 
do professor, cujo texto está organizado na forma de 
um cartaz que deve estar, conforme o projeto, afixado 
em cada sala de aula do país (Fig. 1). 

Numa leitura superficial, os mencionados deveres 
não parecem trazer maiores implicações aos professo-

Figura 1 – Deveres do Professor

Fonte: https://www.programaescolasempartido.org/
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res e dir-se-ia que são bastante coerentes. Seus autores 
garantem que estão de acordo com a Constituição Fe-
deral e com a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e que “os professores já são obrigados a res-
peitá-los ‒ embora muitos não o façam”. 

O site ainda apresenta modelos de projetos de lei 
para servir de exemplo a legisladores que queiram se 
engajar, além de um parecer jurídico apresentado pelo 
próprio autor da proposta, que procura desqualificar 
apreciações que evocam a inconstitucionalidade do 
projeto. Também há sites de grupos organizados, em 
sua maioria vinculados a denominações religiosas e/ou 
com alinhamento político de direita e extrema direita, 
que defendem a proposta.

Ao avaliar os deveres à luz da Constituição Fede-
ral e de outros documentos legais, há questões que 
precisam ser discutidas. Embora o quinto dever, por 
exemplo, pareça óbvio, afinal, é a família que vai ins-
truir a criança nos primeiros anos de vida e dar-lhe o 
norte moral que lhe convier, os desdobramentos e as 
interpretações possíveis tendem a criminalizar o pro-
fessor sempre que ele procure tratar de temas como 
questões de gênero e de etnia. A simples menção ao 
fato de que existem diferentes identidades de gênero 
pode ser tratada como uma apologia à “ideologia de 
gênero”, termo em si carregado de preconceitos e que 
suscita a ideia suficientemente descartada pela ciência 
(VARELA, 2018) de que alguém pode ser ensinado 
a ser homossexual. Uma explicação pedagógica sobre 
religiões afro-brasileiras pode ser interpretada pelos 
pais como uma intervenção na religiosidade do aluno, 
sendo encarada como quebra não só do quinto como 
também do primeiro dever, pois poder-se-ia alegar que 
o professor está se aproveitando “da audiência cativa 
dos alunos para promover seus próprios interesses”.

Percebe-se, portanto, que os preceitos do projeto 
contrariam princípios básicos da Constituição Fede-
ral e das leis que regem a educação no país (RATIER, 
2016; REIS, 2016; SOUZA e GONÇALVES, 
2016), bem como ofendem a dignidade humana ao 
desqualificar discussões importantes na sociedade 
(ARROYO, 2008; GOMES, 2008; MARCHAN; 
FINK, 2016). O parecer do Conselho Nacional de 
Educação sobre as Diretrizes Nacionais para a Educa-

ção em Direitos Humanos, de 2012, já defendia que 
“todas as pessoas, independente do seu sexo; origem 
nacional ou etnicorracial; de suas condições econô-
micas; sociais ou culturais; de suas escolhas de credo; 
orientação sexual; identidade de gênero; faixa etária; 
pessoas com deficiência; altas habilidades/superdota-
ção; transtornos globais e do desenvolvimento têm 
a possibilidade de usufruírem de uma educação não 
discriminatória e democrática” (CNE, 2012, p. 2). O 
ESP torna isso inviável.

É importante notar que embora o projeto se pre-
tenda neutro, apartidário e não ideológico, o que ele 
faz é defender ideologias profundamente arraigadas 
nos setores mais conservadores da sociedade, que per-
deram espaço ao longo dos anos com o avanço da ciên-
cia e com a difusão de informação a partir da relativa 
democratização da internet. São ideologias que, nos 
estertores da morte, debatem-se furiosamente para se 
reerguer e, em muitos países, o tem conseguido, graças 
à ascensão de forças políticas afins.

Não debater questões de gênero ou étnicas hoje, 
entre outras, é voltar a negar o espaço – ainda bastante 
reduzido – duramente conquistado por brasileiros e 
brasileiras que há muito sofrem todo tipo de discri-
minação. O ser humano tem forte tendência a temer 
e negar o que lhe é desconhecido e só uma educação 
humanista, ampla e aberta à diversidade, que ajude 
a entender o que para nós parece ser diferente, pode 
criar as condições necessárias para uma convivência 
respeitosa, pautada no reconhecimento do outro em 
toda a sua idiossincrasia (FROMM, 2000; CHABOT; 
CHABOT, 2005; ROGERS, 2009; HONNETH, 
2011). Conforme ensina Freire, é preciso ser “profes-
sor a favor da luta constante contra qualquer forma 
de discriminação” (2011, p. 100). No momento em 
que lutar contra a discriminação e a favor dos direitos 
humanos torna-se tabu, temos sinal claro de uma so-
ciedade doente.

Outro ponto a que gostaríamos de chamar atenção 
é a rejeição do ESP à figura do professor e sua inces-
sante busca por criminalizá-la. Para seus idealizadores, 
“professores de todos os níveis vêm utilizando o tempo 
precioso de suas aulas para ‘fazer a cabeça’ dos alunos 
sobre questões de natureza político-partidária, ideoló-



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 01
Alteridade, Migração,  

Diversidade, Gênero e Inclusão

Sem mordaças: o Ensino Crítico de Línguas e o combate ao silenciamento na Escola 65

gica e moral”4. Em grande parte, esta hipotética postu-
ra dos professores, como já mencionamos, é atribuída 
a um complô orquestrado por Freire.

É fato que Freire defende que “ensinar exige reco-
nhecer que a educação é ideológica” (2011, p. 122). 
É preciso ter em conta, porém, que é falacioso asso-
ciar “ideologia”, neste contexto, com o conceito vulgar 
de “doutrina, conjunto de ideias, crenças, conceitos e 
assim por diante, destinada a nos convencer de sua 
‘veracidade’, mas, na verdade, servindo a um incon-
fesso interesse particular de poder” (Zizek, 1996, p. 
15). A leitura atenta da obra freiriana, e não sua pueril 
interpretação baseada em um par de parágrafos des-
contextualizados, nos permite perceber que educação 
ideológica caminha no sentido de uma percepção crí-
tica da sociedade e das relações nela estabelecidas, de 
uma emancipação intelectual do ser humano, criando 
as condições para que este opte conscientemente por 
seu caminho, sem qualquer tipo de colonização ou 
doutrinação. Afirma Freire que é preciso ser professor 
“a favor da decência contra o despudor, a favor da li-
berdade contra o autoritarismo, da autoridade contra 
a licenciosidade, da democracia contra a ditadura de 
direita ou de esquerda” (2011, p. 100 – grifo nosso). 
Por mais esforço que se faça, é impossível ler aqui uma 
apologia doutrinária.

Conforme Ratier, a postura do ESP a respeito dos 
professores embasa-se “em relatos esparsos e em uma 
pesquisa de 2008 encomendada pela revista Veja ao 
Instituto CNT/Sensus” (2016, p. 31). Sem explicar a 
metodologia da pesquisa, o instituto informa que 3 
mil estudantes foram entrevistados e muitos “mencio-
nam citações predominantemente favoráveis em sala 
de aula a figuras com Lênin, Che Guevara e Hugo 
Chávez” (2016, p. 31). Essa informação, ao conside-
rar-se que o Brasil conta com um universo de cerca 
de 45 milhões de estudantes, dificilmente é capaz de 
apontar uma tendência, menos ainda de servir de in-
dicador definitivo para uma afirmação tão categórica 
quanto a de que os professores, em sua maioria, são 
doutrinadores marxistas. 

Na contramão das suposições do ESP, Ratier traz 
uma pesquisa do Instituto Datafolha, de 2014, que 
“mostra que há mais brasileiros afinados com ideias de-

fendidas pela direita (45%) do que à esquerda (35%) 
em temas relativos a comportamento, valores e econo-
mia” (2016, p. 32), o que sugere um avanço da direita 
com relação a anos anteriores. Além disso, citando tra-
balhos de outros pesquisadores, Ratier demonstra que 
“o marxismo é, hoje, uma corrente ‘estrangulada’ na 
academia” (2016, p. 39). 

Por outro lado, é interessante refletir com Zizek 
quando o filósofo se debruça sobre os chamados “me-
canismos extra-ideológicos”, como se autodefine o 
ESP. Para o pesquisador, ao examinar tais mecanismos, 
“vemo-nos atolados até os joelhos no já mencionado 
campo obscuro em que a realidade é indistinguível da 
ideologia” (ZIZEK, 1996, p. 20).

Os argumentos elencados pelo movimento, portan-
to, não se sustentam diante de uma análise minuciosa, 
para além da leitura rasa das redes sociais. Assim, ao 
tratar de ensino de línguas estrangeiras, defendemos 
que é fundamental o engajamento dos professores na 
promoção de uma leitura crítica do mundo, algo pos-
sível a partir da perspectiva da Linguística Aplicada 
Crítica, que ora apresentamos.

LAC e ECL: breve interlúdio
Ao desconstruir alguns conceitos do ESP e com 

base na LAC, podemos pensar num ensino de línguas 
a partir do que Street chama de Letramentos Sociais, 
uma prática que não visa exclusivamente as estrutu-
ras rígidas da língua-meta, mas que a coloca no palco 
de uma sociedade em constante transformação, num 
contexto comunicativo e cultural, que exige reflexão e 
sentido crítico. 

Aprender uma língua significa aprender “modelos 
culturais de identidade e personalidade, não apenas a 
decodificar a escrita ou escrever com determinada ca-
ligrafia” (STREET, 2014, p. 154). Isso significa tornar 
“explícitos desde o início os pressupostos e as relações 
de poder em que tais modelos de letramento se fun-
dam” (STREET, 2014, p. 155). 

A LAC, para Rajagopalan, é uma “linguística vol-
tada para questões práticas” (2013, p. 12), uma ciên-
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cia que deve ter relevância “para as nossas vidas, para 
a sociedade de maneira geral” (2013, p.12). Bebe da 
Teoria Crítica de Frankfurt e assume que “as coisas po-
dem ser diferentes da maneira em que se encontram. 
Ou melhor, é possível mudar as coisas, ao invés de nos 
contentar em simplesmente descrevê-las e fazer teorias 
engenhosas a respeito delas” (2013, p. 12). 

Pennycook, autor de “Critical Applied Linguisti-
cs: A Critical Introduction” (2001), a pedra angular 
da LAC, em texto publicado em 2006 dedica-se a 
pensar além, no que chama de Linguística Aplicada 
Transgressiva. Para o autor, “‘transgressivo’ se refere à 
necessidade crucial de ter instrumentos tanto políticos 
como epistemológicos para transgredir as fronteiras do 
pensamento e da política tradicionais” (2006, p.82). 
Assim, um ensino crítico de línguas precisa considerar 
que “a ordem social não é somente linguagem, tex-
tualidade e semiose, mas é também corpórea, espacial, 
temporal, institucional, conflitante, marcada pelas di-
ferenças sociais, raciais e outras” (2006, p. 83).

Partindo desses conceitos e tendo em conta que 
alguns dos pesquisadores mais renomadas da Linguís-
tica Aplicada dão ênfase à importância de se pensar a 
língua a partir do contexto social, na próxima seção 
apresentamos uma proposta de trabalho em torno da 
língua espanhola.

ECL em ação
Nossa proposta de prática de língua espanhola tem 

como tema gerador o movimento #Niunamenos, um 
coletivo feminista surgido em 2015 na Argentina, 
após o assassinato da adolescente Chiara Páez por seu 
namorado. Ela estava grávida e a comoção foi tremen-
da. A luta do coletivo se concentra, sobretudo, na de-
núncia à violência contra as mulheres (MERCHÁN; 
FINK, 2016). 

Para desenvolver a atividade, voltada a alunos de 
nível intermediário, utilizamos a plataforma online 
ELO5 (Fig. 2), criada pelo professor Vilson Leffa. 

ELO, Ensino de Línguas Online, além do repo-
sitório, incorpora também um sistema de autoria 
para a criação de diferentes atividades. [...] inclui 
um cloze, uma atividade de sequência e as opções 
de múltipla escolha e respostas curtas. [...] apre-
senta o jogo da memória e uma atividade chama-
da Eclipse, de recuperação textual. Na leitura de 
textos, permite também acoplar um dicionário. 
(LEFFA, 2012, p. 181)

Na introdução da proposta didática6, construímos 
uma atividade de pré-leitura para estimular a reflexão 
sobre o tema e utilizamos um recurso chamado Padlet, 
um mural eletrônico em que os alunos podem postar 

Figura 2 – ELO

Fonte: Os autores



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 01
Alteridade, Migração,  

Diversidade, Gênero e Inclusão

Sem mordaças: o Ensino Crítico de Línguas e o combate ao silenciamento na Escola 67

pequenos “recados”, o que os induz a produzir textos 
curtos em torno de suas percepções sobre o tema (Fig. 
3). Em seguida, há tarefas de compreensão auditiva e 
de ampliação de vocabulário. 

Como já discutimos, a intenção de um projeto de 
ECL é permitir que o estudante consiga, utilizando a lín-

gua-meta, fazer relações de seu entorno social com a de 
diferentes países. Assim, após algumas atividades em que 
damos sequência à exploração do tema #Niunamenos, 
trazemos textos e infográficos que discutem o Projeto 
HeForShe (Fig. 4) da ONU, que estimula a conscien-
tização de homens para que lutem ao lado das mulheres 
em prol das questões de gênero e contra o feminicídio. O 

Figura 3 – Introdução

 Fonte: Os autores

Figura 4 – HeForShe

Fonte: Os autores
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projeto tem forte ação no Brasil. Nesta tarefa, o estudante 
é convidado a realizar uma pesquisa comparativa sobre os 
índices de violência contra a mulher no Brasil e na Argen-
tina, tendo a oportunidade de praticar algumas estruturas 
de comparação em espanhol.

Ao longo da proposta didática são, ainda, desen-
volvidas outras atividades com viés reflexivo e crítico. 
Por fim, trazemos um videoclipe do grupo de reggae-
tón argentino Chocolate Remix com a canção “Ni 
una menos” (Fig. 5). As canções do grupo trazem re-
flexões críticas em torno de questões femininas e da 
comunidade LGBTQ+. Os estudantes são convidados 
a pensar sobre a letra da canção e as fortes imagens 
do videoclipe, procurando-se promover uma discussão 
oral em torno do tema. Também é possível ampliar 
o debate estimulando a produção de poesias, versões 
críticas de canções e mesmo de vídeos ou videoclipes.

Eis, portanto, um breve exemplo de como é possí-
vel desenvolver um trabalho sério de ensino e prática 
de língua espanhola utilizando-se o ECL. Longe de 
ser doutrinária, a proposta visa abrir espaço para um 
debate lúcido, em que todos possam expressar livre-
mente sua opinião a partir de suas próprias convic-
ções, com direito amplo ao contraditório.

Considerações finais
Nossa sociedade está mudando rapidamente e não 

podemos fechar os olhos a isso. Como educadores te-
mos grande responsabilidade social. É preciso levar à 
discussão na sala de aula os temas que causam tensão 
na sociedade. Pesquisar, refletir, debater e tornar a re-
fletir. Não há outra maneira de criar uma sociedade 
mais justa e igualitária, com amplo respeito às dife-
renças. Ocultar-se por trás de um muro de preconcei-
tos ou fingir que determinados fenômenos sociais não 
existem não fará com que desapareçam. 

Para os professores de línguas estrangeiras não é 
mais possível pensar num ensino similar ao de meados 
do século XX, baseado na simples repetição mecânica 
de estruturas linguísticas mortas. A língua é um ente 
vivo e precisa ser contextualizada com a vida da socie-
dade. É reconhecidamente uma das ferramentas mais 
poderosas da humanidade, capaz de ameaçar, de ferir, 
de violar, mas também de apaziguar, de orientar, de 
acalentar. Usamos a língua para nos comunicarmos 
com os outros, para criar entendimento. Numa socie-
dade ainda tão desigual quanto a brasileira, o ensino 
de línguas não pode se restringir a meros paradigmas 
verbais e, neste viés, os preceitos do ESP impõem um 

Figura 5 – Videoclipe de Chocolate Remix

Fonte: Os autores
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silenciamento que não tem mais sentido no mundo 
em que vivemos, um silenciamento que só aponta para 
mais exclusão e mais desrespeito. O silenciamento, em 
si, é um ato de covardia. É preciso tomar a educação 
com coragem, sem medos e sem mordaças.
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Introdução
As tecnologias digitais de informação e comuni-

cação (TDIC) têm transformado a forma como vive-
mos e nos relacionamos, e as mudanças provocadas 
pelos avanços tecnológicos também afetam o am-
biente escolar. Apesar disso, em geral, as instituições 
de ensino ainda adotam o modo tradicional de ensi-
no, no qual predominam a transmissão de conheci-
mentos do professor aos alunos, como se estes fossem 
meros espectadores (MORAES, 2002) – o que nos 
parece uma contradição, uma vez que a nova geração 
de estudantes já não percebe o mundo dessa forma. 
Os jovens pertencentes a essa nova geração, a Net 
Gen (TAPSCOTT, 2008), nasceram em um contex-
to no qual dispositivos digitais e a comunicação em 
rede estão culturalmente consolidados.

 De acordo com Corrêa e Mill (2016, p.631), a 
“cultura educacional está diretamente relacionada com 
as tecnologias disponíveis e o uso que se faz destas no 
campo educacional relaciona-se, dessa forma, às suas 
potencialidades pedagógicas” e segundo Oblinger e 
Oblinger (2005), os jovens entendem que a tecnologia 
faz parte de seu mundo, e por isso sentem facilidade e 
conforto ao utilizá-la. Se os jovens que estão na escola 
atualmente já utilizam TDICs para diversos aspectos 
de sua vida pessoal, e se elas estão disponíveis para se-
rem utilizadas sempre que necessário, parece-nos con-
traditório questionar sua utilização em sala de aula.

Nos documentos reguladores da educação, obser-
vamos a tendência de incentivo à inserção das TDICs 

no ambiente escolar, como o seguinte parágrafo reti-
rado da Base Nacional Comum Curricular de 2018: 

Ao aproveitar o potencial de comunicação do 
universo digital, a escola pode instituir novos 
modos de promover a aprendizagem, a interação 
e o compartilhamento de significados entre pro-
fessores e estudantes. (BRASIL, 2018, p. 59)

O que nos leva a compreender a inserção das TDI-
Cs como um dos aspectos centrais da nova proposta da 
educação nacional. Porém, observamos, através de pes-
quisa realizada por Filho et al. (2017, p. 12), que pro-
fessores não utilizam as TDICs de maneira adequada.

Os professores entrevistados mostraram enten-
dimento superficial acerca das possibilidades de 
utilização das TIC e das consequências desse uso. 
Percebe-se o incentivo ao discente pela busca de 
informação, porém não se mostra preocupação 
de como o conhecimento discente é elaborado a 
partir das informações coletadas, especialmente na 
Internet. Ou seja, a preocupação é maior com a 
aplicação da ferramenta do que com aquilo que se 
pode extrair da sua utilização, quais sejam as dis-
cussões e reflexões subsequentes que colaborarão 
para a melhor compreensão dos temas delineados. 

A partir deste panorama, a proposta deste artigo é 
investigar o papel das TDIC na educação, observan-
do sua aplicação na formação e na atuação docente. 
Para cumprir nosso objetivo, escolhemos realizar uma 
revisão bibliográfica narrativa, “apropriada para des-
crever e discutir o desenvolvimento ou o ‘estado da 
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arte’ de um determinado assunto, sob ponto de vista 
teórico ou contextual” (ROTHER, 2007, p. 1), a par-
tir das contribuições mais recentes disponíveis nos re-
positórios de artigos acerca dessa temática. Para tanto, 
utilizamos como palavras-chave os seguintes termos: 
docência, formação docente, formação de professores, 
tecnologias digitais e tecnologia educacional. Poste-
riormente, discutiremos os documentos científicos se-
lecionados, com a finalidade de responder às questões 
norteadoras deste artigo: qual o papel das TDICs na 
formação do professor? A formação do novo professor 
o prepara para trabalhar com TDICs?

Tecnologias digitais na formação docente

Entendemos a prática docente que inclui TDICs 
como inovadora. Como afirmam Braga, Genro e Leite 
(2002, p. 32) “uma prática inovadora não o é por in-
trodução acrítica do novo ao velho, e sim por guardar 
em si o germe da ruptura”, uma ruptura que inclui “a 
mudança que não é espontânea e surge em determi-
nadas circunstâncias, em um ponto em que o todo se 
obriga a mudar” (Ibid.). É contraposição aos diversos 
institutos de ensino que entendem que TDICs não 
fazem parte do ambiente escolar, ao desautorizar que 
estudantes portem aparelhos celulares na sala de aula. 
Sendo assim, a prática docente que pretende ser inova-
dora e se utilizar das TDICs deve partir de um ponto 
onde o professor também já se apropriou dessas tecno-
logias. Caiado (2010, p.28) corrobora essa concepção:

Acreditamos, que enquanto o professor não esti-
ver convencido da relevância pedagógica do uso 
das TDIC na aprendizagem, e não for ele mesmo 
letrado digital, pouca ou nenhuma influência te-
rão os documentos oficiais e o LDP sobre sua 
prática pedagógica, para que o aprendiz se bene-
ficie das TDIC.

Consideramos que essa apropriação deva ocorrer na 
formação do docente, uma vez que esse é um momen-
to no qual os futuros professores estão inteiramente 
dedicados a aprender e a desenvolver competências. 
Portanto, questionamos: a formação do docente é 
pensada para prepará-lo a utilizar TDICs como meio 
no processo de ensino?

Observamos que dificilmente as TDICs aparecem 
nos currículos como constituinte no processo de en-
sino. Como afirmam Marfim e Pesce (2017, p. 19), 
os “achados demonstram que, à exceção de cursos ar-
ticulados diretamente à área de tecnologia – princi-
palmente Informática, Física e Química – a maioria 
da oferta de disciplinas que tematizam as TDIC está 
inserida como optativa”. Compreendemos que a in-
serção de TDICs no currículo não deve dar-se apenas 
em disciplinas isoladas e na formação continuada, pois 
nesses casos ocorre uma simples instrumentalização, 
por vezes esvaziada, dessas tecnologias.

Poucos alunos têm acesso às tecnologias em suas 
escolas e mais reduzido ainda é o número de pro-
fessores que propõem atividades de aprendiza-
gem articuladas diretamente com as TIC. Quan-
do acontece, elas são utilizadas numa perspectiva 
instrumental, com cursos básicos em torno de 
algum software, ou para fazer uma pesquisa na 
internet, que em nada muda as dinâmicas já 
instituídas pela escola e largamente criticadas; 
também porque essas atividades, muitas vezes, 
são coordenadas pelos responsáveis pelos labo-
ratórios e não pelos professores de sala de aula, 
ou então porque os professores não possuem for-
mação para propor outras atividades, além das 
tradicionais pesquisas. (BONILLA, 2010. p.43).

Elas devem estar presentes transversalmente nas 
disciplinas de formação específica, como elemento es-
truturante e não apenas como instrumento de trans-
missão, criando uma base pedagógica através da prá-
tica docente, onde o futuro professor possa apoiar-se 
para realizar sua própria prática suportada por TDICs. 
Trata-se de um desafio aos programas de licenciaturas, 
pois se entendemos que o professor só poderá utilizar-
-se das TDICs na prática de ensino de maneira ade-
quada à medida em que se apropriar dessas tecnolo-
gias, e que essa apropriação deve se dar dentro da sua 
formação como professor, então o docente responsável 
pelo ensino do professor já deve ser fluente nestas tec-
nologias e as utilizar no processo de ensino. Porém, 
sabemos que este não é o caso.

Nota-se, assim, que desde a publicação das re-
comendações legais sobre inserção e problema-
tização das TDIC na formação dos pedagogos 
(BRASIL, 2006), pouco se avançou quanto à
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inserção crítica, reflexiva e substancial de suas 
potencialidades, posto que, de maneira geral, as 
TDIC têm sido tratadas como uma espécie de 
“apêndice” – seja nos Planos Políticos Pedagógi-
cos e nos currículos, seja em sua utilização geral, 
nas universidades e na orientação dada aos licen-
ciandos. (MARFIM; PESCE, 2017, p. 21)

Se esta é a realidade das TDIC na formação dos 
professores, pouco podemos esperar da sua atuação.

Tecnologias digitais  
na atuação docente

Além de observar o papel das TDICs na formação 
docente, acreditamos que seja pertinente investigar seu 
uso na atuação dos professores, pois entendemos que a 
partir das práticas deles será possível perceber mais facil-
mente se eles as têm utilizado de forma adequada. Mas 
qual seria a forma adequada de utilizar tais tecnologias?

Da mesma maneira que De Sá e Endlish (2014), 
partimos do pressuposto de que a tecnologia é um 
meio para efetivar a formação humana na escola, o 
que implica em pensá-la e praticá-la de maneira con-
textualizada, no intuito de potencializar e qualificar os 
processos formativos e educativos. Nessa conjuntura, 
Kenski defende que é

[...] preciso primeiramente considerar e definir 
que tipo de educação se deseja desenvolver e que 
tipo de aluno se pretende formar [...] é necessá-
rio que, entre outras decisões, sejam identificadas 
entre as tecnologias disponíveis as que melhor se 
enquadrem às propostas educativas da unidade 
escolar (2010, p. 77).

No que tange à identificação das tecnologias mais 
adequadas às propostas educativas de uma unidade 
escolar, Kenski pressupõe uma proficiência no uso 
dessas tecnologias por parte dos professores. Mas te-
riam os professores se apropriado delas a ponto de 
discernir quais são as mais adequadas para cada ce-
nário de ensino?

Podemos encontrar subsídios para responder essa 
pergunta em um artigo que buscava sistematizar os 

resultados preliminares de uma pesquisa realizada 
junto às escolas da Rede Municipal de Educação de 
Curitiba (DE SÁ; ENDLISH, 2014). Nessa pesqui-
sa, foram investigados os conhecimentos adquiridos 
pelos professores em cursos de formação continuada 
e a integração de recursos digitais na escola no perío-
do de 2011 a 2012. De modo geral, os autores obser-
varam que há familiaridade com as TDICs por parte 
dos docentes, mas isso não necessariamente significa 
que eles apresentam condição de apropriação teórica 
e metodológica do seu uso na escola (Ibid.).

Essa pesquisa sinaliza ainda que os recursos tec-
nológicos são primariamente utilizados como com-
plemento das atividades didático-pedagógicas, com 
o intuito de esclarecer os conteúdos “formalmen-
te ministrados”. Para tanto, são utilizados recursos 
como vídeos, rádio, computadores (para pesquisas e 
criação de conteúdos multimídia) e máquinas foto-
gráficas (Ibid.). Além disso, os autores relatam que os 
professores perceberam maior interesse nas ativida-
des por parte dos alunos. Levando isso em considera-
ção, e o fato de que os professores entrevistados nem 
sempre se apropriam teórica e metodologicamente 
do emprego das TDICs em suas práticas, é possível 
que os recursos tecnológicos estejam sendo utilizados 
somente pelo seu aspecto de novidade ‒ a tecnologia 
pela tecnologia.

Outros aspectos que consideramos importantes 
para a discussão são os desafios e as dificuldades dos 
docentes na utilização das TDICs. Ao escreverem so-
bre os desafios da escola em tempos digitais, Lunar-
di-Mendes, Souza Neto e Reis (2015) sugerem que 
um dos maiores desafios para o uso de tecnologias 
nas práticas pedagógicas escolares seja a insegurança 
por parte dos docentes. Os autores destacam também 
que as principais dificuldades enfrentadas pelos pro-
fessores são: o confronto geracional entre docentes e 
educandos, a formação inadequada para os usos das 
TICs, a falta de suporte e infraestrutura na escola, 
e a falta de habilidade para manusear tais artefatos 
(REIS; LUNARDI-MENDES, 2018, p. 299).

No que diz respeito ao confronto de gerações, Al-
meida e Valente defendem que
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[...] os alunos se apropriam das tecnologias e con-
vivem harmoniosamente com o mundo digital de 
um modo mais confortável do que os educadores 
(professores, gestores, especialistas em educação), 
muitos dos quais se mostram inseguros em relação 
a essas tecnologias e demonstram pouco interesse 
em incorporá-las ao currículo e à prática pedagó-
gica. (ALMEIDA; VALENTE, 2011, p.27)

Essa perceptível resistência dos educadores em ce-
der às necessidades tecnológicas dos jovens da Net Gen 
é um problema difícil de se resolver, uma vez que ge-
ralmente há uma significativa disparidade no domínio 
das tecnologias por parte dos educadores em relação 
aos educandos, além de conflitos quanto à concepção 
de educação e das práticas pedagógicas.

Mais recentemente, Reis e Lunardi-Mendes 
(2018) realizaram uma pesquisa qualitativa sobre o 
uso das TDICs por professores com idades entre 18 e 
29 anos. Essa pesquisa propicia uma perspectiva dife-
rente do assunto, uma vez que seus partícipes fazem 
parte da Net Gen e foram selecionados justamente 
por utilizar TDICs em suas práticas docentes. Nessa 
pesquisa, os participantes foram entrevistados acerca 
de temas como ubiquidade, desafios da docência na 
era digital, e integração das TDICs na prática peda-
gógica (Ibid.). Ao analisar as entrevistas, os autores 
identificaram três perfis diferentes de professores: 
iniciantes, professores recém-formados que utilizam 
as TDICs em suas práticas, porém com certa insegu-
rança; moderados, os quais utilizam recursos digitais 
com maior intensidade, planejamento e intenciona-
lidade pedagógica; e vanguardistas, os quais se sen-
tem confortáveis em utilizar as TDICs a ponto de 
explorar produções colaborativas com seus educan-
dos, independentemente da estrutura ofertada pela 
instituição de ensino (Ibid.).

A partir dessas observações, percebemos que mes-
mo entre os jovens professores considerados proficien-
tes no uso das TDICs existem aqueles que ainda não 
se apropriam dos aspectos teóricos em suas práticas 
(iniciantes). Em contrapartida, os professores com 
perfis moderados e vanguardistas estão em sintonia 
com aquilo que anteriormente definimos como uso 
adequado das tecnologias.

Reis e Lunardi-Mendes (Ibid.) pontuam também 
que a utilização mais intensa das TDICs pelos jovens 
professores não está apenas vinculada ao fato deles es-
tarem imersos na cultura digital; o fator principal que 
os incentiva a desenvolver tais práticas está associado à 
proximidade que eles tiveram com as TICs durante a 
licenciatura ou pós-graduação. A partir disso, podemos 
perceber que há uma estreita relação entre a formação e 
a prática docente no que tange ao uso das TICs.

Conclusão
Atualmente, a utilização de TDICs nos processos 

de ensino e de aprendizagem é uma realidade. Pode-
mos perceber também que há uma tendência de que as 
TDICs sejam utilizadas em maior escala, tornando-se 
acessíveis a um número maior de educandos, seja por 
políticas públicas ou por meio da iniciativa privada. 
Como pudemos observar no artigo de Reis e Lunar-
di-Mendes (2018), é plausível que as gerações mais 
recentes de professores, assim como as que ainda estão  
em processo de formação, sejam mais propensas a uti-
lizar as TDICs em suas práticas pedagógicas. Apesar 
disso, o nível de proficiência desses professores estará 
diretamente associado às suas respectivas trajetórias de 
formação docente.

Além disso, observar o avanço das TDICs e as for-
mas nas quais elas têm sido utilizadas pelos professores 
em suas práticas pedagógicas nos permite perceber que 
ainda há uma defasagem em relação às transformações 
do mundo moderno e suas respectivas demandas edu-
cacionais (MORAES, 2002, p. 3). E nos parece que 
essa defasagem não decorre apenas do distanciamento 
entre docentes e educandos, da inaptidão para o uso 
das TDICs ou da falta de infraestrutura das escolas. 
Moraes (Ibid.) corrobora essa ideia ao defender que 
as TDICs estão sendo empregadas apenas como “ca-
muflagem” para metodologias ultrapassadas de ensino, 
nas quais os alunos são espectadores, reprodutores de 
informação. Nessa conjuntura, podemos sugerir que 
muitas das dificuldades tecnológicas enfrentadas pe-
los professores em suas práticas decorrem da ausência 
de uma formação docente voltada para o uso dessas
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tecnologias nas escolas; em geral, sua formação não se 
volta ao desenvolvimento de competências relaciona-
das ao emprego de tais artefatos tecnológicos.

Há um conjunto amplo de problemas, de alta com-
plexidade, os quais decorrem de um paradigma educa-
cional ultrapassado, incapaz de atender as demandas 
de uma sociedade interconectada. Percebemos que 
para uma real implementação da potencialidade das 
TDICs é necessário uma revisão da compreensão de 
ensino, suportando uma visão mais abrangente que 
oportunize tanto para professores quanto alunos uma 
prática inovadora, prática esta que pode ser oportu-
nizada através da utilização das TDICs. Acreditamos 
que o uso efetivo das TDICs em ambientes de ensino 
‒ um uso contextualizado no sentido de potencializar 
e qualificar os processos de formação e educação ‒, 
depende não somente de uma formação docente que 
desenvolva nos professores as competências necessárias 
para tanto: faz-se necessária uma ruptura, tal como a 
proposta por Braga, Genro e Leite (2002). Somente 
em um cenário inovador, no qual os educandos são 
considerados partícipes da construção do conheci-
mento, em vez de meros espectadores-reprodutores de 
informação, que as TDICs poderão ser utilizadas no 
limite de suas potencialidades.
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A relevância da Alfabetização 
Ambiental na Educação Infantil
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Joelma Zatti dos Santos2

Introdução
A infância se mostra como período de grandes des-

cobertas para a criança juntamente com a família e a 
escola. Segundo Oliveira (1996, p. 56) a criança é um 
ser social, o que significa dizer que seu desenvolvimen-
to se dá entre outros seres humanos, em um espaço e 
tempo determinado.

A cada momento a educação infantil se constrói e 
se reconstrói se adaptando aos novos contextos históri-
cos, ambientais e de desenvolvimento do ser humano. 

Segundo a Base Nacional Comum Curricular:

Essa concepção de criança como ser que ob-
serva, questiona, levanta hipóteses, conclui, faz 
julgamentos e assimila valores e que constrói 
conhecimentos e se apropria do conhecimento 
sistematizado por meio da ação e nas interações 
com o mundo físico e social não deve resultar no 
confinamento dessas aprendizagens a um proces-
so de desenvolvimento natural ou espontâneo. 
Ao contrário, impõe a necessidade de imprimir 
intencionalidade educativa às práticas pedagógi-
cas na Educação Infantil, tanto na creche quanto 
na pré-escola (BNCC, 2017, p.34).

 Assim retoma se a questão do desenvolvimento da 
criança no período da educação infantil nos aspectos 
físicos, psicológicos, intelectuais e sociais. A criança é 
profundamente marcada pelo meio social em que está 
inserida.Para Flores et tal (2017) “[...] importante o 
comprimento da sociedade brasileira na garantia dos 
direitos das crianças de serem cuidadas educadas com 

padrões de qualidade garantidos em leis, normas e pa-
receres [...]” Ela possui uma natureza singular que a 
caracteriza como ser que sente e pensa o mundo de 
uma forma própria. 

Para Kuhlmann:

Pensar a criança na história significa considera-la 
como sujeito histórico, e isso requer compreen-
der o que se entende por sujeito histórico. Para 
tanto é, importante perceber que as crianças con-
cretas na sua materialidade, no seu nascer, no seu 
viver ou morrer, expressam a inevitabilidade da 
história e nela se fazem presentes, nos seus mais 
diferentes momentos. (1998, p. 32)

 Num mundo complexo, como se apresenta na 
contemporaneidade, a educação infantil se constitui 
como espaços de significados e conceitos que norteiam 
as crianças nas suas descobertas e aprendizagens.

De acordo com Sambramo (2006, p.139):

Em se tratando de criança e de desenvolvimento 
infantil, parece-me evidente, na nossa cultura, 
que os contextos a serem considerados devam ser 
a família e a instituição educacional, não somen-
te pela tradição imposta a esses ambientes, mas, 
sobretudo por serem espaços privilegiados e, fre-
quentemente únicos, nos quais a vida cotidiana 
infantil acontece.

Se os Centros de Educação Infantil se apresentam 
de tal importância para o desenvolvimento da criança, 
essa etapa da educação deve ser alicerçada e embasada 
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em uma visão globalizada, conectada com o mundo 
natural e social, onde a criança se constrói como cida-
dão ativo na evolução educacional, moral e social.

A trajetória da Educação Infantil tem aspectos sin-
gulares, diferenciando-a das demais etapas da Edu-
cação. Segundo a Base Nacional Comum Curricular 
traz como diretriz da educação infantil na educação 
básica: “Nas últimas décadas, vem se consolidando, na 
Educação Infantil, a concepção que vincula educar e 
cuidar, entendendo o cuidado como algo indissociável 
do processo educativo”.    (2017, p.32)

Nesta perspectiva, a educação infantil se constrói 
para oportunizar e avultar o interesse das crianças para 
que experimentem, colecionem, perguntem para, não 
somente desenvolverem-se, mas para construir-se como 
agente da sua própria história. Sabe-se que para conhe-
cer esse mundo infantil é necessária a compreensão das 
características e suas relações e implicações cotidianas.

Para Kuhlmann “é preciso qualificar a educação 
que queremos propiciar ás crianças, que relação esta-
belecer com as famílias e que concepção defender so-
bre as relações sociais e democráticas ” (1998, p. 194). 
Reconhece-se o quanto essas ideias sobre a realidade 
acabam modificando-a, e não se está pregando aqui a 
existência de uma realidade infantil, livre de experiên-
cias anteriores e das teorizações.

Todavia por acreditar-se na interferência dos sen-
timentos, conceitos e preconceitos é que se aponta a 
tomada de consciência destas representações como 
primeiro passo necessário para intervenção pedagógica 
pautada e embasada. Portanto a criança deve ser res-
peitada e valorizada como ser único em sua individua-
lidade e diferenças. Faz-se necessário um redimensio-
namento, uma nova visão pedagógica na compreensão 
da educação infantil como a Base Nacional Comum 
Curricular (p.36) tem como “[...] concepção de crian-
ça como ser que observa, questiona, levanta hipóteses, 
conclui, faz julgamentos [...]” essa concepção traduz a 
criança do hoje que interage com o meio em que vive 
e vice-versa.

A educação infantil é um espaço que proporcio-
na o interesse, a curiosidade e o bem-estar da crian-

ça. Para que o professor possa conhecer o mundo in-
fantil compreendendo as características da infância e 
suas relações, implicações nas reflexões do cotidiano 
infantil dentro e fora do sistema educacional se torna 
fundamental uma aproximação do professor com o sa-
ber singular na educação infantil para que o desenvol-
vimento dos saberes aconteça de forma gradativa no 
cotidiano infantil. Reconhece-se o quanto essas ideias 
sobre a realidade acabam modificando-a, e não se está 
pregando aqui a existência de uma realidade infantil, 
livre de experiências anteriores e das teorizações. Toda-
via por acreditar-se na interferência dos sentimentos, 
conceitos e preconceitos é que se aponta a tomada de 
consciência destas representações como primeiro pas-
so necessário para a intervenção pedagógica com uma 
abordagem atual, sem excluir temas transversais que 
influenciam nossas vidas e das futuras gerações.

Loureiro contribui com uma visão do sujeito trans-
formador da sociedade:

A educação é um dos meios humanos que garan-
tam aos sujeitos, por maior que seja o estado de 
miséria material e espiritual e os limites de opções 
dados pelas condições de vida, o sentido de reali-
zação ao atuar na História modificando-a e sendo 
modificado no processo de construção de alterna-
tivas ao modo como nos organizamos e vivemos 
em sociedade (LOUREIRO, 2006, p. 149).

Seguindo este pensamento podemos oportunizar 
uma educação transformadora e integrar a criança na 
sociedade para que possa transformar a realidade, o 
meio em que vive e atuar em benefício do meio am-
biente. Para Capra (2006) a alfabetização ecológica 
assume o papel primordial para o desenvolvimento de 
cooperação para melhor compreender o ponto funda-
mental da alfabetização ecológica.

A amplitude da Alfabetização Ecológica, propor-
ciona ao indivíduo, interpretar as ações do meio 
social com a natureza, e problematizar os impac-
tos que esta gera, levando à formulação de hipó-
teses, para que também construam suas próprias 
soluções (LAYRARGUES, 2003).

A busca do saber deve ser contextualizada com de-
mais saberes e pessoas, assim a natureza se constitui 
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como o princípio, centro de sustentação da vida ao 
nutrir e criar comunidades, tornando-se essencial na 
importância para formar sujeitos ecológicos, sendo 
que não pode existir o ser humano sem a natureza, e 
para que possamos continuar vivendo no planeta Ter-
ra o cuidado com ele se torna primordial para atual e 
futuras gerações. Dickmann (2012) “com os constitu-
tivos da Educação Ambiental, pois tal concepção só 
é inteligível integrada ao mundo onde vivem os hu-
manos. Isso reafirma o princípio da indissociabilidade 
entre sociedade e natureza.

A educação para a vida é altamente estimulante rea-
lizar essa conexão, faz com que as crianças estabeleçam 
vínculos com a natureza, formam cidadãos realmen-
te comprometidos com a sustentabilidade da vida no 
planeta. Supõe-se que as escolas sejam espaços privile-
giados para a construção de valores, conceitos, habi-
lidades e competências necessárias ao enfrentamento 
dos desafios da humanidade.

Segundo Dias:

EA é um processo permanente no qual os in-
divíduos e a comunidade tomam consciência 
do seu meio e adquirem conhecimento valores, 
habilidades, experiencias e determinação que os 
tornem aptos a agir e resolver problemas ambien-
tais, presentes e futuros. (2004, p. 523)

A Educação Ambiental se constitui como fator 
primordial para a transdisciplinariedade fazendo 
com que o sujeito ecológico se constitua com as in-
terações com o ambiente para Capra isso pode ser 
desencadeado quando:

A educação por uma vida sustentável estimula 
tanto o entendimento intelectual da ecologia 
como cria vínculos emocionais com a nature-
za. Por isso, ela tem muito mais probabilidade 
de fazer com que as nossas crianças se tornem 
cidadãos responsáveis e realmente preocupados 
com a sustentabilidades da vida; que sejam ca-
pazes de desenvolver uma paixão pela aplicação 
dos seus conhecimentos ecológicos á reformula-
ção das nossas tecnologias e instituições sociais, 
de maneira a preencher a lacuna existente entre 
a pratica humana e os sistemas da natureza eco-
logicamente sustentáveis.( CAPRA, 2006,p. 15)

Para tanto o conhecimento e o entendi-
mento da vida sustentável no planeta se 
apresenta como fundamental para as fu-
turas gerações terem a oportunidade de 
conhecer o meio ambiente num todo. 

Para Capra (2006. p, 14) a educação para uma vida 
sustentável [...] princípios básicos da ecologia e, com 
eles, um profundo respeito pela natureza viva, por 
meio de uma abordagem multidisciplinar baseada na 
experiência e na participação.

Não basta somente falar e realizar algumas ações 
pertinentes a sustentabilidade do planeta consequen-
temente das nossas vidas, porém temos que assumir e 
praticar o conhecimento ambiental para que posamos 
melhorar o planeta.

Por isso da preocupação de iniciar a alfabetização 
ecológica na educação infantil, sendo ela uma das eta-
pas fundamentais na vida das crianças que se apresenta 
com um grande significado.

Considerações finais
Acreditamos que a educação infantil se constitui 

como uma etapa de suma importância e significados 
para as crianças. Pois é na infância que as descober-
tas e aprendizados se apresentam mais significativos 
e serão levados para toda a vida, proporcionando um 
compartilhamento de saberes entre as crianças e os 
adultos. Assim concordamos que a alfabetização eco-
lógica que Capra (20060 apresenta é importante na 
formação do sujeito ambiental, por ser um espaço 
social que facilita a compreensão do indivíduo na sua 
relação homem e natureza.

Por todos os pontos positivos que encontramos na 
relação da alfabetização ecológica na educação infantil 
sustentada e embasadas por autores que nos auxiliaram 
nessa escrita construtiva, é que acreditamos que fun-
damentalmente a educação infantil é uma etapa singu-
lar da educação formal e não formal para se desenvol-
ver o saber ecológico. Pois quando mais conhecermos 
o meio em que estamos inseridos suas fragilidades e 
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potencialidades poderemos modificar a realidade am-
biental, social do planeta Terra.

Frente a realidade ambiental nossa postura deve 
evidenciar o perfil do alfabetizado ecológico, como um 
sujeito que compreende a realidade humana e ambien-
tal do seu tempo, e procura modificá-la para melhor. 
Assim alcançando os objetivos da Alfabetização Ecoló-
gica aqui destacada na educação Infantil, mas devendo 
ser aplicada a todos os níveis de escolarização, pois ser 
um diálogo transdisciplinar rico e valoroso nos seus 
diversos prismas.
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Carta aos leitores: desafio de 
uma práxis pedagógica

Sirlei Tedesco1

Aline Moreschi Vivan2

Caros leitores,

Em tempos globalizantes, de contextos digitais em 
uma comunicaçãoconcisa dos e-mails, WhatsApp e 
tantas opções tecnológicas vazias, sucintas e descom-
prometidas, retornar às cartas como forma de estabe-
lecer  diálogos que permitam realizar o movimento do 
pensar,  contextualizado com o momento histórico, 
social, econômico e educacional, não é uma tarefa fácil. 

A tradição de escrever cartas remete há tempos de 
outrora. Revolucionários se expressaram com esta prá-
tica: Karl Marx e Friedrich Engels, Che Guevara e Fi-
del Castro. Por meio das cartas de Frei Betto ficamos 
sabendo o que se passou nos porões da ditadura no 
Brasil. Elas, escritas por Marcel Nadjari, foram porta-
doras do horror do holocausto e do nazismo de Hitler 
na Alemanha. 

 No exílio mexicano, Herbert de Souza, o Beti-
nho, expressa as saudades do Brasil e a apreensão com 
relação à saúde, quando escreve a Otto Lara Resende, 
que assumia uma cadeira na Academia Brasileira de 
Letras. “Tenho inveja de você, que é imortal. Gostaria 
de ter esta condição para voltar ao Brasil” […]3

Ao revisitar as palavras deixadas na Carta de Paulo 
Freire aos professores4: ensinar, aprender, teoria, práti-
ca, experiências, leitura e escrita, é reafirmar atualida-
de de seu pensamento Paulo, pois provoca para uma 
discussão que toma por base a educação como um ato 
político, ou seja, um ato de compromisso e de respon-
sabilidade. Você afirmou que é preciso desmistificar a 
neutralidade do processo educativo, que leva a nega-

ção da sua natureza política.Em suas palavras é impos-
sível, de um lado, uma educação neutra, de outro uma 
prática política esvaziada de significação educativa.

Nesta inspiração, trazemos a prática pedagógica de 
uma escola pública em um município do interior do 
RS, que ao legitimar o pensamento de Paulo Freire, 
constrói sua práxis através do diálogo como instrumen-
to para compreender as razões de “ser” e de “ler” o 
mundo enquanto pressupostos para formação de um 
sujeito histórico, crítico, político e emancipado. A prá-
tica dá-se através de imersão em estudos sobre a cultu-
ra local em momentos de completo resgate histórico-
-cultural de comunidades locais e suas singularidades 
contemporâneas. A partir dos conceitos trazidos pela 
experiência do grande pensador Paulo Freire, cons-
trói-se uma análise do projeto “Rotas Comunitárias”, 
durante o segundo semestre de 2017.  A prática do 
projeto prevê visitas a todas as comunidades que fazem 
parte do município de Fagundes Varela, viabilizando 
momentos de encontro de identidades pessoais e 
sociais em um resgate histórico. 

O Município de Fagundes Varela situa-se no Es-
tado do Rio Grande do Sul e possui uma população 
de 2.700 habitantes. Nele fica a Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Caminhos do Aprender,única da 
rede municipal. Atualmente atende220 alunos desde a 
educação infantil (creche e pré-escola) até o 5° ano do 
ensino fundamental e conta com uma equipe formada 
por 28 professores, diretor, vice-diretor e orientador 
pedagógico, além de uma equipe multiprofissional de 
apoio (psicopedagógico, psicológico,  nutricional e 
sala de recursos). 
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Os princípios que embasam este ambiente educa-
cional, inspira-se nopensamento de Paulo Freire. Par-
te, portanto, de uma investigação temática para veri-
ficação do universo do aluno e dos modos de vida e 
costumes da região, com o objetivo de perceber como 
o aluno sente sua realidade. Assim, intenciona promo-
ver a horizontalidade na relação educador-educando, 
a valorização da sua cultura e da sua oralidade. Estes 
princípios se relacionam com a construção e desenvol-
vimento de projetos que objetivam proporcionar ao 
educando condições favoráveis para desenvolver suas 
potencialidades, tornando-o, dessa maneira, um ser 
criativo, crítico, transformador e capaz de exercer a ci-
dadania (SPAGNOLO, 2013).

Através de processos pedagógicos, a escola busca de-
senvolver as ações que mantenham permanentemente 
ativa a filosofia do educandário: “Prazer em ensinar, 
prazer em aprender”. Dentre essas ações,buscam-se 
atualizações nos processos metodológicos, através de 
estratégias didáticas, recursos tecnológicos, formação 
continuada e inovações no modo de fazer educação. 
Para Spagnolo (2013), nesse contexto, o papel da es-
cola se amplia: além de mediar e aproximar conheci-
mentos, considera os alunos nos seus contextos sociais, 
ambientais e culturais, oferecendo condições para que 
ocorram as aprendizagens através do lúdico, brinca-
deiras orientadas ou livres, do acesso à tecnologia e da 
exploração da curiosidade, garantindo,dessa maneira, 
a ampliação das potencialidades corporais, afetivas, 
emocionais, estéticas, éticas, sociais e intelectuais.

A efetivação de uma proposta de descobertas e ino-
vações no cotidiano escolar a escola envolve mais do 
que questões metodológicas, passa por questões di-
retamente relacionadas aos referenciais epistemológi-
cos adotados pelo professor, ou seja, as suas crenças, 
seus conceitos, seus pressupostos e tudo aquilo que 
ele acredita que nesse processo também constituem 
variáveis importantes. Daí a necessidade da formação 
continuada e do engajamento dos sujeitos que fazem 
acontecer a educação com as propostas da escola em 
face dos avanços e mudanças que ocorrem na socieda-
de contemporânea. 

Assim, a comunidade escolar Caminhos do 
Aprender entende, pautada na visão de Paulo Frei-

re, que a educação deve ser capaz de promover a au-
toconfiança e toda ação educativa deve ser um ato 
contínuo de recriação e de ressignificação de signifi-
cados enquanto condição de possibilidade para uma 
educação conscientizadora e libertadora, dentro de 
uma perspectiva contínua de diálogo e reflexão sobre 
a ação com o objetivo de ampliar a visão de mundo e 
a participação ativa do indivíduo em todas as esferas 
da vida em sociedade. 

[...] é preciso que a educação esteja – em seu 
conteúdo, em seus programas e em seus métodos 
– adaptada ao fim que se persegue: permitir ao 
homem chegar a ser sujeito, construir-se como 
pessoa, transformar o mundo, estabelecer com os 
outros homens relações de reciprocidade, fazer a 
cultura e a história. (FREIRE 1980, p. 39)

Nessa direção, docentes-discentes carregam a possi-
bilidade de compreender suas relações com o mundo, 
não mais como realidade estática, mas como realidade 
em transformação, em processo; assim, são estimula-
dos a enfrentar a realidade como sujeitos da práxis, 
da reflexão e da ação verdadeiramente transformadora 
da realidade. Neste propósito, a Escola desenvolveu 
a seleção e a organização do conteúdo programático 
em um trabalho conjunto de pesquisa do universo de 
temas geradores5 para o desenvolvimento do Projeto 
Rotas Comunitárias, o qual tem por objetivo desper-
tar observar e perceber o significado de outras épocas 
no passado; a compreender que as realidades históri-
cas de determinada localidade e de seus habitantes no 
tempo não se dão isoladas do mundo, mas como parte 
do processo histórico em que populações locais cons-
troem suas identidades culturais e sociais; que estas 
identidades são diversas e merecem respeito.

Por este princípio, trabalhar uma perspectiva inves-
tigativa/problematizadora, de forma a inovar a maneira 
de abordar determinados conhecimentos, despertando 
o interesse dos alunos, para uma efetiva participação 
dos mesmos, envolvendo-os na construção do saber.

Sobre o estudo da história local, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCNs (BRASIL, 1997, p. 
40) apontam o seguinte:
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Os estudos da história local conduzem aos estu-
dos dos diferentes modos de viver no presente e 
em outros tempos, que existem ou que existiram 
no mesmo espaço. Nesse sentido, a proposta para 
os estudos históricos é de favorecer o desenvolvi-
mento das capacidades de diferenciação e identi-
ficação, com a intenção de expor as permanên-
cias de costumes e relações sociais, as mudanças, 
as diferenças e as semelhanças das vivências cole-
tivas, sem julgar grupos sociais, classificando-os 
como mais “evoluídos” ou “atrasados”. Como se 
trata de estudos, em parte, sobre a história local, 
as informações propiciam pesquisas com depoi-
mentos e relatos de pessoas da escola, da família 
e de outros grupos de convívio, fotografias e gra-
vuras, observações e análises de comportamentos 
sociais e de obras humanas: habitações, utensílios 
caseiros, ferramentas de trabalho, vestimentas, 
produção de alimentos, brincadeiras, músicas, 
jogos, entre outros.

Portanto, a reconstrução da história de um local é 
trabalho amplo, desencadeia um conjunto de forças 
no imaginário individual e coletivo de todos. A histó-
ria não existe apenas nos livros, ela é real e viva. Pro-
move encontros, diálogo e observações, possibilitando 
a preservação da memória, a reconstrução do passado. 
Isto leva as pessoas a terem um novo olhar diante do 
antigo, das marcas do passado. Este processo agrega 
sentido à experiência e o aprendizado. 

O projeto Rotas Comunitárias surgiu da necessida-
de de integrar escola e comunidade, em uma perspec-
tiva de educar a partir da experiência vivida, resgate 

histórico e pesquisa in loco. Durante o segundo se-
mestre de 2017, toda a semana foram realizadas saídas 
para três das dezenove comunidades que integram o 
pequeno município de Fagundes Varela, no interior 
do Rio Grande do Sul.

Todas as turmas da escola, independente da faixa 
etária, fizeram parte das expedições. Cada qual explo-
rava de acordo com seu potencial de pesquisa. Os pro-
fessores e crianças, instrumentalizados pelo diálogo e 
com apoio de materiais de pesquisa, pranchetas, bloco 
de anotações, caneta e o mapa do município, utiliza-
vam o transporte e seguiam rumo a localidades previa-
mente determinadas. 

Em cada visita, uma família da localidade aguarda-
va o grupo com um enorme contingente de informa-
ções, as quais provocavam observações, resgates e des-
cobertas, emergentes nos relatos. As crianças faziam 
anotações que julgavam fundamentais, contribuíam e 
questionavam suas curiosidades. 

Paulo Freire afirmava que o verdadeiro objetivo da 
educação é “transformar o mundo”. Aprender a ler é 
aprender a entender o mundo, isto é, ter acesso aos 
tesouros de toda a literatura, a todo conhecimento 
produzido e registrado de forma escrita. E aprender a 
escrever significa mudar esse mundo, isto é, imprimir 
nele sua própria experiência, seu ponto de vista, sua 

Fonte: Projeto Rotas Comunitárias, 2017.
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opinião. Uma vez comunicada esta palavra, o mundo 
já não é mais aquele de alguns instantes atrás: sua ação 
já agiu sobre ele, já o mudou. “A educação é comuni-
cação, é diálogo, na medida em que não é transferência 
de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores, 
que buscam a significação dos significados.” (FREIRE, 
1983, p.69)

Voltar ao passado com os olhos do presente mobi-
lizava no grupo um sentimento de identidade e apon-
tava para a construção de projetos de futuro. Neste 
sentido, o exercício de problematizar, a partir da rea-
lidade concreta do sujeito e criar o conflito cognitivo 
que o leve a recorrer a seu referencial, identificar o 
que precisa ser mudado nesta realidade e, com base 
num referencial científico, buscar os conhecimentos 
necessários para, primeiro, compreendê-la, e poste-
riormente intervir na realidade.“Quando o homem 
compreende sua realidade, pode levantar hipóteses 
sobre o desafio desta realidade e procurar soluções.”(-
FREIRE.1979, p. 30).

A trama foi sendo construída, de maneira que 
provoca a continuidade do projeto em uma segunda 
edição, a qual prevê aprofundamento no estudo das 
histórias peculiares de cada comunidade. 

Percebeu-se que a dinâmica do diálogo foi aberto 
e favoreceu a aproximação da comunidade e a escola 
desencadeando um processo permanente de construir 
práticas pesquisadoras fundadas numa “escuta sensí-
vel” e numa “compreensão ativa” (BARBIER, 1985) 
da realidade.

A vivência da comunidade escolar Caminhos do 
Aprender, tomando por base os ideais de Paulo Frei-
re tem pontuado características relacionais, possibili-
tando a criação de tramas conceituais que permitem 
compreender e relacionar importantes conceitos. As-
sim,permitiu-se a análise da relação entre a ideologia 
freireana e o Projeto Rotas Comunitárias, evidenciada 
em uma trama que busca a coerência entre sua propo-
sição e as práticas realizadas. 

Essa é uma trama aberta, isto é, possibilita outras 
composições que possam emergir no interesse da pes-
quisa e a compreensão freireana. Observe-se que os 
conceitos se articulam com o ponto central da trama 
(DIÁLOGO) e que é possível estabelecer, também, di-
ferentes relações entre eles. 

O diálogo, base para todo o Projeto Rotas Comuni-
tárias, implica uma troca de saberes, mas não se esgota 
nela. É condição para a construção de conhecimento, 
porque na situação dialógica a comunicação entre os 
sujeitos que estão dialogando problematiza o objeto 
de conhecimento, questionando, criticando, avalian-
do, trazendo novos aportes de informação, enfim, am-
pliando as dimensões do que é possível saber sobre o 
objeto a ser conhecido/reconhecido. Para Paulo Freire, 
o diálogo é

[...] uma espécie de postura necessária, na me-
dida em que os seres humanos se transformam 
cada vez mais em seres criticamente comunica-
tivos. O diálogo é o momento em que os seres 
humanos se encontram para refletir sobre sua 
realidade tal como a fazem e a refazem (FREIRE, 
2008a, p.123).

Por meio do diálogo, é possível a construção de co-
nhecimento de forma coletiva e colaborativa. O diá-
logo, presente em situações de aprendizagem, com os 
educandos, permite que a curiosidade espontânea da Figura 1: Trama de relações conceituais 
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criança - característica antropológica do ser humano - 
manifestada pelo comportamento de busca, de desco-
berta, se transforme em curiosidade epistemológica6. 

A trama conceitual apresenta algumas condições 
para o desenvolvimento do diálogo. São eles: escuta, 
tolerância, amorosidade e curiosidade. A escuta de que 
nos fala Freire vai além da capacidade auditiva e da pura 
cordialidade. Na medida em que aprendemos a escutar, 
paciente e criticamente o educando, podemos passar 
a falar com ele e não falar para ele, como se fôssemos 
detentores da verdade a ser transmitida. Nessa perspec-
tiva, é importante aprender a escutar o diferente. Essa 
qualidade de escuta requer do educador o desenvolvi-
mento da tolerância virtuosa, que nos ensina “(...) a 
conviver com o diferente. A aprender com o diferente, 
a respeitar o diferente.” (FREIRE, 2009b, p.59).

O amor também é o fundamento do diálogo. Diz 
Paulo Freire (2001, p. 80), “[...] se não amo o mundo, 
se não amo a vida, se não amo os homens, não me é 
possível o diálogo”. Mas não se trata, segundo o autor, 
de um sentimento ingênuo ou romântico de afeição, 
ele se caracteriza por relações autênticas de respeito, 
tolerância e empatia entre pessoas que compartilham 
ideais na busca da humanização. O diálogo só é possí-
vel com humildade, pois, quando existe o sentimento 
de que cada um acredita ser superior ao outro, esses 
não podem tornar-se companheiros de “pronúncia do 
mundo”. O diálogo requer confiança, fé no outro. Para 
Paulo Freire (2001, p. 81) “não há também diálogo, se 
não há uma intensa fé nos homens. Fé no seu poder de 
fazer e de refazer, de criar e recriar”. Em outros termos, 
são condições para a prática do diálogo: escuta, silên-
cio, crença no outro, respeito. Alia-se a essas condições 
a esperança crítica, mobilizadora do diálogo. Portanto, 
fundamentam o diálogo: o amor, a tolerância, a hu-
mildade e a capacidade de escuta como conteúdo e 
atitude da prática educativa. A esperança crítica, por 
sua vez, move o diálogo, pois o sujeito inacabado e 
consciente do inacabamento tem uma prática dialógi-
ca, porque acredita na transformação da realidade, ou 
seja, “[...] a esperança é um condimento indispensável 
à experiência histórica. Sem ela, não haveria história, 
mas puro determinismo” (Freire, 2003, p. 72). Para a 
relação dialógica ser estabelecida, um clima de abertu-
ra, de participação é condição necessária.

Uma vez que a escola se propõe a construir cole-
tivamente a conscientização do inacabamento e a in-
conclusão do oprimido, criando possibilidades para 
ser mais e superar os condicionamentos históricos, al-
cançando assim a sua vocação própria: a humanização 
(Freire), então terá cumprido seu papel.

Este estudo possibilitou a verificação de que na me-
dida em que se assume uma proposta emancipatória, 
a escola se abre, aprendendo com seu entorno, valori-
zando a cultura local. Patrimônio importante de um 
povo, resultante dos conhecimentos compartilhados 
entre os sujeitos de um lugar e que através do diálogo 
autêntico, vai passando, e sendo recriada, de geração 
em geração. 

Somente uma prática pedagógica que possibilite o 
conhecimento da realidade social situa os sujeitos na 
dimensão de descobridores e indagadores da realidade. 
No momento em que o ser humano começar a desvelar 
o oculto e decodificar mensagens manipulatórias, ele se 
assume como ser histórico comprometido com a tarefa 
de libertação social, denunciando o modelo desuma-
nizante.  Francisco Weffort (2009, p.19) acrescentaria 
que “a grande preocupação de Paulo Freire é a mesma 
de toda a pedagogia moderna: ‘uma educação para a 
decisão, para a responsabilidade social e política”.

A aproximação da comunidade e a escola permitiu 
a escola ver a si mesma como parte integrante da co-
munidade, e, reciprocamente, dessa reconhecer a esco-
la como uma instituição sua, da qual pode participar 
e cuidar. Neste movimento a escola em estudo, por 
sua vez, revelou-se como unidade aberta à sua comuni-
dade: buscou sistematicamente construir um processo 
de educação que considera as diferenças e semelhanças 
relacionadas à especificidades de cada sujeito que faz 
parte da comunidade, as necessidades e os anseios dos 
que ela assiste, visando realizar uma educação de qua-
lidade direcionada para o resgate histórico, cultural de 
sua realidade e para a superação de seus conflitos. En-
volver os sujeitos escolares em uma dinâmica perma-
nente de reconstrução da memória local reconhecê-los 
como participante do processo de investigação e não 
considerá-los apenas informantes possibilita uma re-
lação de troca. A troca de saberes entre os sujeitos da 
pesquisa (pesquisador e pesquisado), que se unem para 
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realizá-la, permite que todos os envolvidos se reconhe-
çam como produtores desse conhecimento. 

A você caro leitor, nesta carta expressamos uma 
experiência que nos revelou a possibilidade de uma 
educação fora da caixa, ou seja, sair do lugar comum, 
preconizando a melhoria das práticas educativas. Do-
ravante concluiremos nosso diálogo pelas imagens que 
falam por si só.

Figura 2: Visita exploratória do Campaná-
rio de Nossa Senhora do Rosário

Fonte: arquivo E.M.E.F Caminhos do Aprender, 2017.

Figura 3: sistematização de dados cole-
tados na visita em São Pedro.

Fonte: arquivo E.M.E.F Caminhos do Aprender, 2017.

Figura 4: registro em arte da visita a Capela de Monte Bérico.

Fonte: arquivo E.M.E.F Caminhos do Aprender, 2017.

Figura 5: brincando e explorando o es-
paço na Capela de São Pedro.

Fonte: arquivo E.M.E.F Caminhos do Aprender, 2017.

Registrar os momentos significativos com emoção 
é reviver com toda intensidade e compartilhar cada 
experiência é construir uma possibilidade de educar 
com sentido.  Freire (1996) nos diria que a alegria não 
chega apenas no encontro do achado, mas faz parte 
do processo da busca. E ensinar e aprender não pode 
dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria.
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perspectiva Etnomatemática
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Introdução 
Este trabalho apresenta uma proposta de pesquisa 

do Programa de Mestrado Acadêmico Ensino, promo-
vido pela Universidade do Vale do Taquari - Univates. 
Objetiva-se, por meio dela, analisar quais as contri-
buições pedagógicas da etnomatemática na Educação 
Infantil com crianças de 4 e 5 anos de uma escola lo-
calizada em Lajeado/RS.

A justificativa pela escolha da temática está embasa-
da em percepções acerca da pouca exploração na área 
da etnomatemática na Educação Infantil. Com a fina-
lidade de buscar as pesquisas recentes nesta temática, 
analisou-se os periódicos na área de ensino, utilizando 
os descritores etnomatemática e Educação Infantil e 
identificou-se apenas duas dissertações que abordam 
essa temática, ambas do Programa de Mestrado em 
Ciências Exatas da Univates. Partindo desse pressu-
posto, enfatiza-se que esses dois estudos, de Rodrigues 
(2010) e Souza (2015), desenvolvidos no referido Pro-
grama, foram fundamentais na escolha deste tema pois 
possibilitaram refletir sobre as diversas possibilidades 
de atrelar a etnomatemática à Educação Infantil.

Referencial teórico

Nesta seção, destaca-se a tendência da etnomatemá-
tica, com base nos estudos de Ubiratan D’Ambrosio, 
considerado o “pai da etnomatemática”. Em alusão a 
essa afirmação, Wanderer e Knijnik (2008) apontam 

que essa perspectiva no campo da matemática surgiu 
por volta dos anos de 1970, através dos estudos de 
D’Ambrosio. Este, por sua vez, enfatiza que cada su-
jeito traz consigo raízes culturais desde que nasce, pro-
venientes de sua casa, da vizinhança e da comunidade 
na qual está inserido. Mas, segundo ele, quando esse 
sujeito chega à escola, geralmente ocorre uma substi-
tuição dessas raízes, desde a Educação Infantil.

Ao iniciar seus estudos, D’Ambrosio buscava, por 
meio de suas pesquisas, “entender o saber/fazer ma-
temático ao longo da história da humanidade, con-
textualizado em diferentes grupos de interesse, comu-
nidades, povos e nações” (D’AMBROSIO, 1998, p. 
17). A partir disso, pressupõe-se que cada indivíduo 
encontra-se imerso em um campo de fazeres e saberes 
próprios de cada cultura, criando, assim, suas próprias 
explicações e resoluções para os problemas enfrentados 
no seu cotidiano. 

Refletindo sobre um panorama histórico, D’Am-
brosio (1998, p. 10) aponta que desde a época dos gre-
gos a Matemática é considerada uma ciência incontes-
tada e universal. Conforme o autor, com o surgimento 
da antropologia, a partir do século XX, se começou a 
entender de que forma outras culturas refletiam “so-
bre a natureza do pensamento matemático, do pon-
to de vista cognitivo, histórico, social e pedagógico” 
(D’AMBROSIO, 2002, p. 16-17), fato destacado por 
ele como tardio.  Dessa forma, ao longo da história da 
humanidade, a etnomatemática pretendeu basear suas 
teorizações quanto ao fazer matemático em diferentes 
povos e organizações culturais.



Ebook do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

Painel Temático 02
Pensando Fora da Caixa:  

Discussões sobre Educação

Educação Infantil numa perspectiva Etnomatemática 89

Concomitante a isso, D’Ambrosio (1998, p. 5) 
define a etnomatemática como a “arte ou técnica de 
explicar, de conhecer, de entender nos diversos con-
textos culturais”. Assim sendo, torna-se imprescin-
dível identificar técnicas e habilidades utilizadas por 
diversos grupos culturais, objetivando buscar, conhe-
cer, explicar e entender o mundo no qual esses sujei-
tos estão inseridos, inferindo, dessa forma, métodos 
e materiais próprios de sua cultura. Pode-se entender 
também como uma perspectiva de transmissão da 
matemática cultural de um grupo, para os indivíduos 
que a ele pertencem.

Partindo dos estudos apresentados por D’Ambro-
sio, Wanderer e Knijnik (2008, p. 556) explicitam a 
importância do “[...] exame das matemáticas produzi-
das pelos mais diversos grupos sociais, especificamente 
suas formas de organizar, gerar e disseminar os conhe-
cimentos (matemáticos) presentes em suas culturas”. 
Dessa forma, ratifica-se a importância desses saberes 
matemáticos para os grupos culturais, uma vez que 
não são efêmeros, e sim, construídos e instruídos de 
geração para geração, tornando-se algo significativo e 
marcante para a sua identificação.

Em sua pesquisa de Mestrado, intitulada “Matemá-
tica, Educação Infantil e jogos de linguagem: um estudo 
etnomatemático”, Rodrigues (2010) objetivou produzir 
novos olhares sobre a etnomatemática vinculada à Edu-
cação Infantil. Ela destacou que havia diversas possibili-
dades de estudo vinculadas a essa vertente de “produzir 
novos olhares sobre a educação matemática no âmbito 
da Educação Infantil, e em especial examinar os jogos 
de linguagem que emergem quando um grupo de alu-
nos [...] são confrontados com situações propostas pela 
professora” (RODRIGUES, 2010, p. 8).

Essa pressuposição complementa-se com os estudos 
de D’Ambrosio (1990), que enfatiza que com a etno-
matemática é possível compreender como a matemáti-
ca é culturalmente utilizada por todas as pessoas, desde 
crianças até idosos, ao longo do tempo. À vista disso, 
evidencia-se a importância de realizar aproximações en-
tre essas duas vertentes no ensino das crianças pequenas.

Dessa forma, Souza (2015, p. 35) destaca que “[...] 
trabalhar a etnomatemática no cotidiano do aluno da 

Educação Infantil não é algo tão fácil, pois cada uma 
das crianças possui suas particularidades”. Entretan-
to, é possível identificar suas aptidões e facilidades de 
compreensão e, ao mesmo tempo, possibilitar que vi-
venciem e compartilhem experiências do seu dia a dia 
em sala de aula. Em consonância com o supracitado, 
relacionando o cotidiano das crianças “[...] desde a 
Educação Infantil, as crianças podem perceber que as 
ideias matemáticas encontram-se inter-relacionadas e 
que a matemática não está isolada das demais áreas do 
conhecimento” (SMOLE et al., 2003, p. 13).

Finaliza-se esta seção, ratificando que os estu-
dos, principalmente os de Rodrigues (2010) e Souza 
(2015), fizeram a autora refletir sobre as diversas pos-
sibilidades de vincular a etnomatemática à Educação 
Infantil, uma vez que, através da pesquisa, espera-se 
contribuir nesse campo. Assim sendo, enfatiza-se que 
os argumentos apresentados por essas duas pesquisa-
doras foram fundamentais na escolha desta temática. 

Contexto e detalhamento  
das atividades 

Com base no meu objetivo inicial de pesquisa, qual 
seja, analisar quais as contribuições pedagógicas da et-
nomatemática, irei me valer de uma abordagem de 
pesquisa com caráter qualitativo. Para Biklen e Bog-
dan (1994), esse tipo de abordagem define-se pela pro-
dução de dados de modo descritivo, sendo que cabe, 
ao pesquisador, ser o principal produtor do corpus. 

Nessa perspectiva, Ludke e André (1986) já enfati-
zavam que a abordagem qualitativa possibilita ao pes-
quisador, dentro de uma determinada realidade, ficar 
frente ao objeto de estudo, uma vez que isso permite 
realizar um levantamento de informações, conceituar e 
classificar os dados obtidos. Dessa forma, através desse 
tipo de pesquisa é possível fazer uma investigação de 
dados inerentes a um grupo de sujeitos, desde que o 
pesquisador seja ativo, atento e esteja envolvido naquele 
espaço em que os participantes estão inseridos. Minayo 
(1992) complementa as afirmações, ressaltando que tra-
balhar com a pesquisa qualitativa possibilita trabalhar 
com um universo de significados e ações subjetivas que 
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interferem nos fenômenos do dia a dia. Assim, essa pes-
quisa não é limitada em variáveis numéricas, como a 
pesquisa quantitativa, e sim, em razões, valores e atitu-
des, ou seja, na subjetividade humana. 

Dessa forma, diante do que os autores afirmam, 
propõe-se realizar uma pesquisa qualitativa, por en-
tender que o meu problema de pesquisa remete a um 
tema que contempla aspectos subjetivos e que a des-
crição de episódios ou situações observadas mostra-se 
mais potente. Conforme Bogdan e Biklen (1994), a 
abordagem qualitativa abarca diferentes tipos de pes-
quisa. Busco, então, desenvolver uma pesquisa do tipo 
etnográfica, pois “é uma tentativa de descrever uma 
cultura” (ANDRÉ, 1998, p. 19). Assim, a ação de 
pesquisar, em especial na educação, leva-me a com-
preender a pesquisa como uma prática social, cunhada 
de saberes e fazeres, com a finalidade de compreender 
uma cultura, entendendo suas crenças e valores.

Como pretende-se desenvolver a pesquisa na pers-
pectiva da etnomatemática, com abordagem emer-
gente, não há garantias   a priori. Da mesma forma, 
também não tem como descrever como serão as inter-
venções pedagógicas. Nessa perspectiva, para a produ-
ção de dados será utilizado os seguintes instrumentos 
de pesquisa: observações dos alunos dentro e fora da 
sala de aula, entrevista semiestruturada com a profes-
sora titular e as crianças, roda de conversa, diário de 
itinerância, filmagens e fotografias. 

A escolha por esse tipo de pesquisa justifica-se pelo 
fato de que o campo da pesquisa é uma Escola Muni-
cipal de Educação Infantil (EMEI), situada em Lajea-
do, Rio Grande do Sul, pois estáinserida em um bairro 
onde há predominância de habitantes oriundos de cida-
des de porte menor, que vieram em busca de melhores 
oportunidades de emprego, consequentemente há uma 
miscigenação de etnias (alemães, italianos e açorianos).

A escola comporta cerca de cento e quarenta crian-
ças, de quatro meses até cinco anos, distribuídas em 
seis turmas, com 27 funcionários. O horário de fun-
cionamento é das 6h30min até as 18h30min. Consi-
derando que, conforme já relatado, a intervenção, se 
aprovada, vai ocorrer na turma com crianças de 4 e 5 
anos, composta de 25 alunos. Cabe destacar também 

que escolhi essa turma, por conhecer a professora titu-
lar, diretora e muitas crianças que ali estão.

Análise e discussão do relato 

Para a análise de dados, será utilizado a Análise 
Textual Discursiva, preconizada por Moraes e Galiazzi 
(2007). Essa técnica de análise pode ser compreendi-
da como um “processo de desconstrução seguido de 
reconstrução, de um conjunto de materiais linguísti-
cos e discursivos, produzindo-se, a partir disso, novos 
entendimentos sobre os fenômenos e discursos inves-
tigados” (MORAES; GALIAZZI, 2007, p. 112). Por-
tanto, essa estratégia metodológica proporciona aos 
pesquisadores um olhar mais extensivo ao analisar os 
dados coletados.

Sobre esse tipo de análise, Moraes (2003, 192) já 
enfatizava que “[...] pode ser compreendida como um 
processo auto-organizado de construção de compreen-
são em que novos entendimentos emergem de uma se-
quência recursiva de três componentes”. Estes compo-
nentes apresentam três fases distintas: a unitarização, a 
categorização e a captura dos emergentes.

A desmontagem de textos, primeira etapa, tida 
como a unitarização, acontece quando o pesquisador 
analisa os materiais produzidos de forma cuidadosa 
e aprofundada, selecionando os mais oportunos. Se-
gundo Moraes e Galiazzi (2006, p. 132), os dados são 
“recortados, pulverizados, desconstruídos, sempre a 
partir das capacidades interpretativas do pesquisador”.

Nessa fase, o pesquisador deve ter total atenção. 
Deve estabelecer interpretações diversas para um 
mesmo registro escrito e analisar das mais diferentes 
maneiras os dados coletados, para, assim, poder deter-
minar as unidades de significados. Nessa perspectiva, 
Moraes e Galiazzi (2007) destacam que a fragmenta-
ção dessas unidades necessita ter o todo como refe-
rência; portanto, a fragmentação não deve gerar des-
contextualização dessas unidades. Cabe destacar que, 
de acordo com Moraes e Galiazzi (2006, p. 125), “a 
unitarização representa um movimento para o caos, de 
uma desorganização de verdades estabelecidas. A cate-
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gorização é o movimento construtivo de uma ordem 
diferente do original”. 

Partindo dessas considerações, acontece a categori-
zação, tida como segunda fase, na qual acontece o esta-
belecimento das relações entre as unidades de análises. 
Pretendo utilizar uma abordagem indutiva de constru-
ção de categorias. Nesta abordagem, as categorias são 
produzidas a partir da análise dos textos, sendo que as 
categorias não vêm prontas; é o pesquisador que deve 
produzi-las através de pressupostos que irão defender 
suas hipóteses de trabalho. Essas hipóteses auxiliam na 
construção de argumentos, objetivando as aproxima-
ções dos resultados das pesquisas (MORAES; GALIA-
ZZI, 2007).

É nesse sentido que os autores supracitados salien-
tam que atingir a convicção de uma pesquisa de qua-
lidade implica em atingir uma profundidade maior de 
interpretação. Dessa forma, acredito que esse tipo de 
análise e através da triangulação de dados, é apropria-
do para o tipo de pesquisa que pretendo desenvolver, 
uma vez que nela irei propor interlocuções das catego-
rizações produzidas com as teorizações já existentes. 
Cabe destacar que essa triangulação garante a cientifi-
cidade da pesquisa.

Considera-se que, por meio desta investigação, seja 
possível identificar quais são os temas de interesse de 
um grupo de crianças de 4 e 5 anos da Educação In-
fantil e de que forma permitem contemplar tópicos 
de interesse de crianças no planejamento pedagógico. 
Espera-se, também, analisar de que modo os interesses 
das crianças podem promover o ensino de matemática 
no contexto da Educação Infantil.

Referências
ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Etnografia da prática 
escolar. 2ª ed. São Paulo: Papirus Editora, 1998.

D’AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: arte ou técnica de 
explicar e conhecer. 5. Ed. São Paulo: Ática, 1998.

MORAES, R. Uma tempestade de luz: a compreensão possibili-
tada pela análise textual discursiva. Ciência & Educação, v.9, n. 
2, p.191-211, 2003.

MORAES, Roque; GALIAZZI, Maria do Carmo. Análise Tex-
tual Discursiva. Ijuí: Ed. Unijuí, 2007.

RODRIGUES, Neiva Inês. Matemática, Educação Infantil e 
Jogos e Linguagem: um estudo etnomatemático. Dissertação de 
mestrado. Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências 
Exatas do Centro Universitário UNIVATES, Lajeado, 2010.

WANDERER, Fernanda; KNIJNIK, Gelsa. Discursos Produzi-
dos por Colonos do Sul do País Sobre a Matemática e a Escola 
de seu Tempo. Revista Brasileira de Educação, v. 13, n. 39, set/
dez. 2008. 

SMOLE, Kátia. Stoco; DINIZ, M. I.; CÂNDIDO, P. Figuras e 
formas. Porto Alegre: Artmed, 2003.

SOUZA, Aldiléia Silva de. Trabalhando com Unidades de me-
didas e Estimativas na Educação Infantil. Dissertação de mes-
trado. Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Exatas 
do Centro Universitário UNIVATES, Lajeado, 2015.

Notas de fim

1 Mestranda em Ensino pela Universidade do Vale do Taquari 
Univates. Bolsista PROSUC/CAPES. E-mail: sabrinamontei-
ro1991@gmail.com.

2 Doutora em Educação. Docente na Universidade do Vale do 
Taquari Univates. E-mail: igiongo@univates.br.



Ebook do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

Painel Temático 02
Pensando Fora da Caixa:  

Discussões sobre Educação

Educação no Ensino Superior no Brasil: 
reflexões sobre Estratégias de 
Ensino e o papel do professor 

Stéfani Mano Valmini1

Introdução
As primeiras escolas superiores do Brasil datam 

de 1808, como um modelo de ensino de formação 
profissionalizante. Segundo Sampaio (1991), o Esta-
do controlava quais instituições seriam criadas, seus 
objetivos, os programas e até o curriculum. 

Houveram muitas intervenções do Estado na esco-
lha dos dirigentes das instituições, visando os benefícios 
individuais políticos o que desvalorizou e desqualificou, 
desde a sua origem, o ensino superior no Brasil. Infe-
lizmente esta situação  perdura até os dias atuais, uma 
vez que as reformas educacionais e as Leis não possuem 
uma continuidade e não visam o interesse comum da 
sociedade, mas sim interesses partidários.

Com a Proclamação da República, em 1889, as 
mudanças sociais refletiram no ensino, permitindo a 
criação de instituições privadas. Neste novo cenário 
a educação é ampliada e são criados novos cursos, 
onde até então só haviam cursos de direito, medicina 
e engenharias (SAMPAIO, 1991). Nas três décadas 
seguintes a Proclamação foram criadas cinquenta e 
seis novas escolas privadas de ensino superior.

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (INEP) de 2015 (último senso 
disponível) no Brasil existem 2364 instituições de en-
sino superior, com mais de 32 mil cursos. 

Conforme dados do INEP, de 2015, o número de 
ingressantes é praticamente três vezes maior que o de 
concluintes, sendo 3.195.181 ingressantes e 1.152.458 
concluintes. Se observarmos, no gráfico abaixo, são 
mostrados dados de 2009 à 2015 e o número de con-
cluintes praticamente não sofreu alterações ao longo 
destes anos.

O que nos revelam tais diferenças, apresentadas no 
gráfico acima? Por que a distinção de números entre 
ingressos e concluintes?  As possibilidades de respostas 
incidem desde a dificuldade financeira para concluir 
um curso no ensino superior, mudanças de cursos, 
jornadas de trabalho que dificultam a frequência na 
instituição de Ensino Superior. Como podemos ver 
os motivos são externos e pouco ou nada o docente 
pode intervir. No entanto, nosso estudo busca pesqui-
sar estratégias na sala de aula que possam estimular o 
discente do Ensino Superior a esperançar suas perspec-
tivas estudantis diante de tantos empasses para a sua 
conclusão do Ensino Superior, mobilizando referên-
cias para propor novas estratégias de ensino.     

Objetivos
Analisar bibliografias referentes as estratégias de 

ensino e formação de docentes no ensino superior, 
corroborando para um olhar crítico sobre a profissão 
professor e seus desafios.
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Referencial teórico

Estratégias de Ensino

Para iniciarmos a reflexão sobre as estratégias de 
ensino, trago questionamentos propostos pela autora 
Anastasiou:

Considerando que os alunos, a cada ano, chegam 
à universidade trazendo novas e diferenciadas ex-
periências em sua história de vida, poderemos es-
tar atuando na “formatação” da aula utilizada des-
de o descobrimento do Brasil e proposta na Ratio 
Studiorum, em 1599? Como trabalhar as relações, 
os nexos, a construção de quadros teóricos prá-
ticos previstos nos currículos universitários, alta-
mente complexos, superando a forma tradicional 
de relação entre professor, alunos e conhecimento?  
(Anastasiou e Alves, 2004, pág. 1). 

Para o primeiro questionamento não há dúvidas da 
resposta, com certeza não podemos trabalhar em nos-

sas salas de aula na mesma formatação dos colégios je-
suíticos do século XVI. A renovação é necessária, mas 
como saímos deste aprisionamento de costumes? 

Veja se você observa alguma semelhança do ensino 
que recebeu com o dos colégios jesuítas. Nos colégios os 
exercícios, as lições e as disputas serviam para verificar o 
aprendizado, a organização e estrutura era prefixada no 
“manual” Ratio Studiorom2, eram prescritos padrões de 
comportamentos e boas maneiras, havia separação por 
classes visando o ensino simultâneo e de forma homo-
gênea, e a criação de horários fixos para as aulas.

Pesquisando a história nos deparamos com mui-
tas situações parecidas, ou no pior dos casos iguais, 
de cinco séculos atrás, percebe-se assim o quanto esta 
cultura está enraizada em nossas vidas escolares.  

Para modificarmos este cenário primeiro precisamos 
entender o papel do docente não como um simples 
conteudista que prepara materiais (slides, apostilas, tex-

Figura 1 – Ingressos x Concluintes no Ensino Superior (Dados INEP)

Fonte: elaborada pela autora.
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tos, etc.), mas sim como um profissional mediador que 
proporciona um processo de envolvimento entre os seus 
alunos na construção destes saberes.

Segundo Anastasiou (2004), a metodologia tradi-
cional, principalmente sendo exercida pela memoriza-
ção (modelo usado nos colégios jesuítas), não é mais 
suficiente hoje para dar conta dos profissionais que 
necessitamos. Sendo assim, a autora propõe uma me-
todologia dialética onde “o docente deve propor ações 
que desafiam ou possibilitem o desenvolvimento das 
operações mentais”, os passos necessários para propor-
cionar esta aprendizagem são: a mobilização, a cons-
trução e a síntese.

Tomando como base as ações de mobilização, cons-
trução e síntese, o docente deve elaborar estratégias 
para as suas práticas didáticas que contemplem estas 
ações e com isso proporcionem possibilidades aos alu-
nos de construir, descontruir e reconstruir conceitos, 
e desta forma tornar efetiva a aprendizagem, ou como 
citado pela Anastasiou, a ensinagem.

É importante deixar claro, que não é pelo simples 
fato do docente utilizar estas estratégias que será bem 
aceito pelos alunos. Os alunos estão acomodados e 
confortáveis no seu papel de assistir aulas expositivas, 
onde o conteúdo estará pronto e disponível e não re-
quer maiores mobilizações. 

Esta ruptura de paradigma é urgente, é preciso fazer 
aulas e não dar aulas. O fazer é o fazer junto, ambos 
mobilizados, dispostos e inteiros neste processo.  Os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) citam que 
a educação, deste século, baseia-se em quatro pilares, 
que favorecem este fazer:

• Aprender a conhecer: pressupõe combinar uma cultura geral 
suficientemente extensa e a possibilidade de trabalhar em 
profundidade alguns assuntos;
• Aprender a fazer: pretende que cada pessoa adquira competência 
que a torne apta para enfrentar diferentes situações;
• Aprender a viver com os outros: implica trabalhar em equipe, 
compreender o outro, perceber a interdependência, realizar 
projetos comuns e preparar-se para gerir conflitos;
• Aprender a ser: pretende que cada pessoa possa desenvolver 
melhor sua personalidade, suas capacidades e sua autonomia.

Obviamente que para haver esta ruptura são ne-
cessárias modificações em obrigatoriedades como as 
dos livros didáticos e programas fixos que precisam ser 
executados e até mesmo em aplicações de avaliações 
externas para verificação do aprendizado.

A possibilidade de inovação no processo de apren-
dizagem no Ensino Superior poderá acontecer aliando 
a reflexão dos conteúdos relacionados a prática, para 
que aconteça a interiorização do conhecimento.  Sa-
lientamos que o planejamento das ações no cotidiano 
escolar é imprescindível para a extração de sólidas con-
clusões por parte do aluno. Nada disso será suficiente 
se a ação do ensino estiver isolada do espaço e tempo 
em que se realiza. 

São necessárias as criações de pontes entre conhe-
cimento sistematizado, os saberes da prática social 
e a cultural onde acontece o ato executivo (Cunha, 
2007). Para isso devemos fazer uma prática pedagó-
gica calcada no diálogo e na flexibilidade, flexibilida-
de no sentido de respeitar o desenvolvimento indivi-
dual da aprendizagem. 

Em algumas instituições este processo é algo mais 
natural e habitual do que em outras, por já ocorrem 
processos como experiências sistemáticas. Porém mes-
mo que a instituição não seja impulsionadora desses 
processos, o professor tem a autonomia necessária para 
implementação de estratégias diferenciadas (Anasta-
siou, 2004).  

As estratégias das aulas, segundo Anastasiou 
(2004), precisam considerar o princípio dialético, ou 
seja, serem baseadas em diálogos a fim de formar uma 
parceria entre alunos e professores para um efetivo fa-
zer aulas. Sempre objetivando a efetivação do maior 
número de operações mentais, em um processo cres-
cente de complexidade do pensamento. 

As contribuições dos alunos podem ser feitas de ma-
neira individual, perante o coletivo, ou ainda em duplas 
ou grupos. Seja individual ou coletiva é fundamental 
que o professor acolha a construção dos conhecimentos, 
para que ele se sinta confiante e motivado a participar. 
Afinal a sala de aula é o lugar para se errar e aprender 
com os erros, construir e desconstruir saberes.
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Para um maior entendimento de como construir 
essas aulas dialéticas e mobilizadoras, no quadro abai-
xo apresento uma seleção das principais estratégias de 
trabalho descritas na obra de Anastasiou (2004).

O Papel do Professor

Se as estratégias e práticas de trabalho precisam 
ser modificadas, o papel do professor também precisa 
acompanhar estas mudanças. Pode-se dizer que a pro-
fissão docente é uma profissão que está em constante 
movimento, em ação, seu exercício nunca é estático e 
permanente, mas sempre um processo (Cunha, 2007). 

No ensino superior, grande parte dos professores 
são profissionais que possuem graduações, especiali-
zações em suas áreas específicas, muitos com sólidas 
carreiras profissionais nestas mesmas áreas, porém não 
possuem uma formação pedagógica.

O resultado disso é a repetição dos modelos histó-
ricos, isto é, “toma como base das suas decisões peda-
gógicas as experiências que teve ao longo de sua for-
mação estudantil. Essa condição dificilmente favorece 
inovações na perspectiva da ruptura epistemológica” 
(Cunha, 2007).

Quadro Estratégias de trabalho

Estratégia Descrição

Aula Expositiva Dialogada Exposição do conteúdo com a participação ativa dos estudantes. Questiona-
mentos, interpretações,  discussões do objeto de estudo. Superação da passivi-
dade e imobilidade intelectual.

Estudo de Texto Escolha de um material, acessível aos estudantes, mas que ao mesmo tempo 
proporcione desafios. Pensamento crítico, busca de informações e exploração 
de ideias.

Tempestade Cerebral  
(Brainstorming)

Estimulação da geração de novas ideias, sem filtros ou análises de certou ou 
errado, mas sim valorizando a criatividade e a imaginação. Construção de 
uma rica teia de relações/conexões.  

Mapa conceitual Construção de um diagrama que indica a relação dos conceitos de maneira 
hierárquica. Neste também temos a elaboração de uma teia relacional dos 
conceitos estudados.

Lista de Discussão por  
meios informatizados

Técnica que pode ser utilizada a distância por ser por meio eletrônico. Onde 
a partir de um tema sejam aprofundados os estudos e discussões com a cons-
trução e elaboração de sínteses.

Seminário Espaço para que grupos discutam um tema ou problema. Para sua realização é 
necessária uma preparação dos parte dos envolvidos, e é de vital importância 
uma síntese integradora do professor ao final das apresentações.

Solução de Problemas Enfrentamento de uma situação nova exigindo pensamento reflexivo, crítico e 
criativo diante dos dados da descrição do problema.  Possibilita a práxis refle-
xiva e perceptiva, a problematização, a criticidade na identificação da solução, 
e a totalidade.

Fonte: Baseado em ANASTASIOU, 2004).
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Embora, culturalmente, se entenda que qualquer 
pessoa pode ser um professor pela origem histórica 
do magistério, com uma forte ligação a vocação ou 
sacerdócio, é imprescindível entender que a docência 
é uma atividade complexa, que requer saberes espe-
cíficos, mas também diversas habilidades racionais e 
emocionais (Ibid). 

A solução para este impasse é o investimento na 
formação dos professores universitários, afim de pro-
porcionar reflexões sobre o seu fazer docente que pos-
sibilitem a ruptura epistemológica.

 Como salientado por Veiga (2010), a forma-
ção docente é “uma ação contínua e progressiva que 
envolve várias instâncias e atribui uma valorização 
significativa para a prática pedagógica, para a expe-
riência, como componente constitutivo da forma-
ção”. Portanto, a sua formação visa “a emancipação e a 
consolidação de um coletivo profissional autônomo e 
construtor de saberes e valores próprios”.

A identidade do professor, que segundo Nóvoa, “é 
um espaço de construção de maneiras de ser e estar na 
profissão”, conta com três dimensões fundamentais: 
desenvolvimento pessoal, profissional e institucional. 
Na imagem abaixo, uma síntese dos fatores que cons-
tituem esta identidade profissional.

A construção desta identidade se faz a partir da 
significação social da profissão, da revisão constante 
dos significados sociais e da revisão das tradições (Pi-
menta, 1999).

Metodologia
O presente artigo é uma revisão bibliográfica so-

bre temas relacionados à Docência no Ensino Supe-
rior. Segundo Vianna (2001), para avançarmos em um 
campo de conhecimento é necessário primeiro conhe-
cer o que já foi realizado por outros pesquisadores.

Figura 2 – Identidade Profissional do Professor 

Fonte: Baseado em Nóvoa Moita
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A revisão bibliográfica é essencial para sabermos o 
estado atual dos conhecimentos de determinado tema, 
as suas lacunas e a sua contribuição para o desenvolvi-
mento do conhecimento (Lakatos e Marconi, 1991).

Considerações 

Sabemos que é preciso renovar, modificar as estraté-
gias de trabalho tanto no ensino superior, como no bá-
sico, não há mais espaço para aulas rígidas, inflexíveis, 
somente expositivas onde o professor é o detentor do 
conteúdo, de verdades e a posição do estudante é pas-
siva, só recebendo e memorizando.

Como destacado por Levy:

O que deve ser apreendido não pode mais ser 
planejado, nem precisamente definido de manei-
ra antecipada. Os percursos e os perfis de com-
petência são, todos eles, singulares e está cada 
vez menos possível canalizar-se em programas ou 
currículos que sejam válidos para todo o mundo. 
Devemos construir novos modelos do espaço dos 
conhecimentos. (Levy, 2000, pág.12)

As estratégias de trabalho sintetizadas neste artigo podem ser-
vir de norte aos professores para começar a sua jornada de mu-
dança, de ruptura epistemológica e parar de somente reproduzir 
os modelos históricos.

A docência deve ser vista como uma atividade complexa que 
exige diversos saberes: os específicos, os pedagógicos, e os saberes 
construídos nos espaços da experiência (VEIGA, 2010). E para 
serem desenvolvidos estes saberes são necessários investimentos 
na formação dos professores. “Os saberes sobre a educa-
ção e sobre a pedagogia não geram os saberes pedagógicos. Estes 
só se constituem a partir da prática, que os confronta e os reela-
bora” (PIMENTA, 1999, pág. 26).

Pensando especificamente no ensino superior, o trecho de 
Cunha, sintetiza esta nova relação entre ensinar e aprender no 
âmbito universitário. É importante ressaltar que isto só será atin-
gido através da construção da identidade profissional do profes-
sor em conjunto com as mudanças das práticas de trabalho, onde 
não usaremos mais o termo dar aulas, mas sim um fazer aulas.  

Estudar a aula universitária é fazer um recorte na 
trajetória de todos nós, é favorecer a possiblida-
de de construir uma nova universidade, delinear 

um novo patamar teórico-metodológico, e assim 
contribuir para a construção de uma nova rela-
ção entre o ensinar e o aprender na qual a cogni-
ção, o afeto e a ética sejam companheiros de uma 
significativa jornada. (CUNHA, 2007, pág. 92).
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Ensino Médio, histórias infantis 
e Saúde Pública: oportunizando 

aprendizado – relato de experiência

Cisnara Pires Amaral1

Introdução
Compreendemos que os adolescentes chegam no 

ensino médio, na maioria das vezes, sobrecarregados de 
informações, preocupados com os exames de ingresso 
no meio acadêmico, o que torna algumas disciplinas 
pouco proveitosas em relação ao aprendizado. Dessa 
forma, por que não poderemos propiciar ao discen-
te, novas metodologias que favoreçam a ludicidade e 
aprendizado? Observam Pozo e Crespo (2009, p.23) 
que a perda de sentido do conhecimento científico 
não só limita sua utilidade ou aplicabilidade por parte 
dos alunos, mas também seu interesse e relevância. De 
fato, como consequência do ensino recebido os alunos 
adotam atitudes inadequadas com os próprios fins da 
ciência, que se traduzem sobretudo em falta de motiva-
ção ou interesse pela aprendizagem da disciplina. Sabe-
mos que professores que aplicam ideias construtivistas 
ao ensino-aprendizagem, admitem que esta não ocorre 
somente pela memorização, mas pela intensa atividade 
mental do aluno. Dessa forma, realizou-se uma prática 
pedagógica com o objetivo de oportunizar aos discentes 
de ensino médio, especificadamente 3º ano a constru-
ção de histórias infantis a partir do estudo realizado em 
sala de aula em relação as diferentes patologias e seus 
agentes etiológicos vírus, bactérias e protozoários, pro-
duzindo um acervo de informações que poderão ser 
utilizadas na biblioteca da escola pelos alunos do ensino 
fundamental. É mister a compreensão da importância 
do docente em instigar seus alunos a produzirem ma-
teriais que estimulem e reforcem o aprendizado, utili-
zando diferentes metodologias que facilitem a conexão 
entre conhecimento científico e popular.

Referencial Teórico
No contexto educacional vivenciamos aprendi-

zagem na sala de aula, em momentos determinados, 
favorecendo apenas alguns alunos, assim precisamos 
expandir o conceito de aprendizagem desfragmentan-
do os conhecimentos através de práticas, incentivo à 
leituras que não podem ser realizadas em momentos 
pré-estabelecidos, onde é necessário vencer currículos 
determinados, concluindo que existem diferentes si-
tuações de aprendizagens e que determinados alunos 
precisam de atenção, estimulação e desafios.

Entende-se como desafio o fato de compreender que 
a leitura favorece a aprendizagem a partir de histórias 
contextualizadas, instiga a curiosidade, munindo os dis-
centes de conhecimentos científicos que passam muitas 
vezes despercebidos. Piasi e Araujo, 2012 observam a 
importância de desenvolver metodologias que permi-
tam estabelecer procedimentos e atividades envolvendo 
leitura nas aulas de Ciências, favorecendo a construção 
de uma visão de mundo, que se apresenta como um 
todo formado por elementos inter-relacionados.

Perante essa realidade, os conteúdos trabalhados no 
ensino médio, especificadamente em relação a patolo-
gias relacionadas aos diferentes reinos de seres vivos, 
poderão ser relevantes do ponto de vista social e ter 
reflexos na realidade a sua volta?

Para responder essa pergunta, poderemos obser-
var a diferença entre aprender dentro de um contexto 
imaginário ou aprender através de uma aula exposi-
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tiva, onde ocorrem monólogos relacionados a deter-
minados conteúdos, dificultando o processo ensino-
-aprendizagem. 

É fundamental perceber que as disciplinas de Ciên-
cias ou Biologia, possuem em seus currículos conteúdos 
que favorecem práticas pedagógicas, e poderão se tornar 
atraentes entre os discentes, visto que muitos conteúdos 
estão relacionados na mídia constantemente.

Assim sendo, a leitura é uma prática básica para 
todas as áreas do conhecimento, “a preparação de um 
leitor efetivo passa pela adoção de um comportamento 
em que a leitura deixe de ser atividade ocasional para 
integrar-se à vida do sujeito como necessidade impe-
riosa de que decorrem prazer e conhecimento” (SA-
RAIVA, 2001).

Miguez (2009) salienta que o ato de ler atualiza o pro-
cesso revelador da arte da palavra desenvolvendo a ex-
pressão do sujeito leitor numa dimensão crítico-reflexiva.

Desse modo, o intuito é estimular o aprendizado 
através de leituras prazerosas que façam a conexão 
entre conhecimento científico e cotidiano. Sabemos 
que o aprendizado não ocorre em todos os momentos. 
Pozo e Crespo, 2009 observam que muitos professores 
assumam, quando ensinam, que seus alunos apren-
dem tão mal quanto um computador, uma vez que, 
paradoxalmente, a aprendizagem escolar tende a exigir 
dos alunos aquilo para o que eles estão menos dotados: 
repetir ou reproduzir as coisas com exatidão. 

A ideia básica é evitar a reprodução sem criticidade 
e compreensão. Portanto, cabe ao aluno não somente 
memorizar, mas também fazer relações e atribuir sig-
nificados àquilo com que toma contato nas situações 
de ensino-aprendizagem (CAMPOS; NIGRO, 2009, 
p. 56).  E para realizar essa conexão necessita que o 
docente propicie novas ferramentas de ensino. 

No universo da educação formal, alguns autores, 
como Castro e Jimenez-Alexandre (2000), Pérez e Car-
valho (2012) e Puig, Torija e Jimenez-Alexandre (2012) 
defendem o emprego de problemas e/ou de questões 
sociocientíficas para as aulas de Ciências, pois esse tipo

de proposta possibilita o envolvimento dos estudantes 
e promove a cultura científica. Além disso, alegam esses 
autores, que esse tipo de aula desenvolve nos alunos a 
argumentação e a resolução de problemas.

Esse é o desafio para o educador, tornar sua aula 
prazerosa, a partir de situações cotidianas que poderão 
ser vivenciadas pelos docentes, estimulando ficção e 
realidade através do uso da literatura.

Metodologia
Para a realização dos trabalhos, os 28 discentes 

regularmente matriculados na Escola de Educação 
Básica da URI foram divididos em grupos, levando 
três meses para a produção de sua história, desenvolvi-
mento de capa e pesquisa bibliográfica, contando com 
6 horas/aulas utilizadas na escola e reuniões entre os 
grupos que ocorriam fora do contexto escolar.

 A pesquisa ocorreu com o auxílio de livros de Bio-
logia, polígrafos da escola, sites de notícias e artigos no 
site de busca Scielo, auxiliados pela professora regente 
da disciplina. Todas as informações necessárias foram 
utilizadas para o desenvolvimento das histórias infan-
tis a partir das patologias mais constantes em nossa re-
gião, lembrando que deveriam utilizar da imaginação 
para criar uma história que pudesse ser trabalhada pela 
professora do 6º ano do ensino fundamental. 

Para as produções, os discentes escolheram as pato-
logias estudadas durante as aulas para a produção da 
história, sendo abordado os seguintes temas: febre ama-
rela, giardíase, cólera, dengue, toxoplasmose, teníase 
e meningite. Durante a análise de dados, utilizou-se 
questionário semiestruturado, onde foram analisados: 
a dificuldade na produção da história, compreensão 
sobre a patologia da doença, a busca de informações 
relacionadas as principais doenças evidenciadas na re-
gião, e a satisfação em realizar a construção de um livro 
infantil. Quanto as gravuras, um dos grupos produziu 
suas imagens através de desenhos produzidos por uma 
das autoras; os outros, utilizaram imagens da internet, 
sendo que todas foram referenciadas.
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As histórias foram repassadas para professora, que 
fez a primeira leitura em relação a patologia e suas 
formas de atuação, após ocorreu a revisão bibliográ-
fica pela professora de Português do educandário. Os 
livros (anexo1) foram produzidos em um Centro de 
Cópias ligados a Universidade, não possuem ISBN e 
foram disponibilizados para a biblioteca da Instituição 
para serem trabalhados pela professora de Ciências.

Resultados e Discussão
A seguir resultados apresentados a partir da aplica-

bilidade do questionário na turma:

Tabela 1 – Faz referência a dificuldade  
na produção da obra literária

Você encontrou dificuldade na produção  
da história infantil?

Sim 9

Não  19

Total de alunos 28

Fonte: Elaborada pela autora

Quanto a dificuldade na produção dos livros, perce-
be-se que 67% não tiveram dificuldades em criar uma 
história, organizaram-se e a partir de uma ideia inicial 
o grupo manteve a linha de dissertação. Outros, 24% 
sentiram dificuldade inicial na organização do grupo 
e na aceitação das ideias relacionadas. Relataram que 
a dificuldade se manteve até que um dos alunos resol-
veu iniciar a produção e os demais mantiveram a ideia. 
Outro fato foi o cumprimento dos prazos estabeleci-
dos pela professora, que auxiliou na organização dos 
grupos, além de observarem que o uso da imaginação 
fez com que os componentes se aproximassem e cada 
um contribuísse com um fragmento do texto. Baldi 
(2009) acredita que para fazer diferença significativa 
em relação à leitura uma proposta tem de contemplar 
diferentes modalidade de leituras simultâneas, numa 
frequência e intensidade capazes de envolver alunos e 

professores completamente. Ou seja, não são trabalhos 
isolados com um ou outro texto, ou mesmo com pro-
jetos que englobam vários textos e temáticas interes-
santes que irão reverter posturas e desenvolver capaci-
dades essenciais, mas, sim, trabalhos sistematizados e 
constantes, que se sustentem no tempo de escolarida-
de dos alunos, ampliando seu repertório e permitindo 
que se aprofundem e avancem.

Compreende-se a importância da imaginação, o 
estabelecimento de relações entre os pares, a partilha 
de conhecimento entre o grupo para que as ideias se 
tornassem familiarizadas, alcançando os objetivos do 
trabalho. Corroboram Piasi e Araújo (2012) durante 
a elaboração das hipóteses, das propostas de investiga-
ção e de suas investigações, as crianças argumentam, 
raciocinam e discutem suas ideias e resultados, ouvem 
a explicação do outro, organizam suas ideias e as ideias 
do grupo, constroem seu conhecimento.

Em relação a pergunta dois, relativa a compreensão 
da patologia escolhida para a produção, observa-se os 
seguintes resultados:

Tabela 2 – Relata a dificuldade entre os  
conhecimentos científicos sobre a patologia

Para compreender a patologia  
escolhida em sua obra, você utilizou:

Biblioteca da Escola e  
Universidade

23

Sites na Internet 5

Total de alunos 28

Fonte: Elaborada pela autora

Em relação a compreensão sobre a patologia das 
doenças escolhidas notou-se que 83% dos discentes 
não apresentaram dificuldade, e obtiveram todas as in-
formações na biblioteca da escola e universidade, 17% 
utilizaram sites de busca na Internet. Deve-se enume-
rar que um dos conteúdos relacionados ao terceiro ano 
do ensino médio são as parasitoses, fato que torna os 
assuntos conhecidos pelos alunos. Como o questioná-
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rio era semiestruturado, os alunos poderiam citar suas 
dificuldades, uma das quais a dificuldade de utilizar o 
site de busca Scielo, pois as doenças pesquisadas eram 
muito específicas e estes não compreendiam situações 
relacionadas a sintomatologia. Durante a organiza-
ção do trabalho, a professora deixou claro que aque-
les grupos que buscassem as informações na internet 
deveriam garantir que as mesmas fossem provenien-
tes de artigos, pois deveriam ter o cuidado em relação 
ao repasse de informações. Esse fato deve justificar a 
quantidade de alunos que buscou livros na biblioteca 
da instituição.

Assim sendo, é fundamental que o professor pro-
picie novas ferramentas de aprendizado, tornando o 
conteúdo de sua disciplina sistematizado, aguçando a 
curiosidade e a capacidade de crítica em relação aos 
temas propostos. Para Nóvoa (2014) existem quatro 
variáveis que estruturam um século de escola - profes-
sor, aluno, conhecimento e espaço – estão em muta-
ção acelerada: novas relações entre os sujeitos; novas 
matrizes para aceder ao conhecimento e interpretar o 
mundo; novas ecologias que reivindicam novos espa-
ços; novas funções e maior pluralidade de vozes; novas 
temporalidades mais marcadas pelo significado do que 
pelo relógio; vão convocando novas políticas e sempre, 
mas sempre, exigem um bom professor.

A questão três foi respondida pelos grupos, totalizan-
do uma amostra de 7 conjuntos, onde se distribuíram 
os 28 discentes. A pergunta aborda como foi realizada 
procura de informações relativos a casos esporádicos, 
surtos ou epidemias relacionadas ao tema escolhido.

Tabela 3 – Faz menção as fontes utiliza-
das pelo grupo para a pesquisa:

Para a escolha da patologia o grupo usou:

Jornais da cidade e região 3

Informações das redes de  
telecomunicações ou redes sociais

4

Total de alunos 7 

Fonte: Elaborada pela autora

Observa-se que os grupos utilizaram as páginas dos 
informativos (jornais) da cidade e região para observar 
a prevalência das doenças escolhidas, como eviden-
ciou-se com a escolha do tema Toxoplasmose devido a 
um surto vivenciado na cidade vizinha Santa Maria, e 
os casos de Febre Amarela e Dengue em nossa cidade. 
Interessante salientar que alguns grupos escolheram 
temas relacionados a falta de saneamento básico, tema 
bem evidente nas redes de telecomunicações, relacio-
nado a parasitoses de alta prevalência em todas as re-
giões do Brasil.

Por estes motivos, os sujeitos da educação precisam 
entender a escola como algo vivo, onde se vivenciam 
valores, onde se interage, se aprende, se constrói co-
nhecimento de maneira dialógica, envolvente, onde 
se aprende fazendo, sentindo, interagindo (DALLA 
COSTA et al, 2017).

Desse modo, torna-se imprescindível que os dis-
centes tomem conhecimento sobre assuntos aborda-
dos na mídia, tornando-se apto a discutir e discernir 
sobre assuntos relacionados ao seu cotidiano, princi-
palmente os relacionados as questões de saúde públi-
ca. A capacitação da comunidade e dos indivíduos por 
meio da informação e do desenvolvimento de habili-
dades pessoais e sociais é exemplo de ação promotora 
de saúde (ESTANISLAU; BRESSAN, 2014).

A tabela quatro relata a satisfação em realizar a ati-
vidade proposta.

Tabela 4 – Evidencia resultados em relação a satisfação e 
aprendizado em relação a produção da obra literária

Você acredita que o trabalho foi prazeroso e auxi-
liou no conhecimento e aprendizado?

Sim 28

Não 0

Total de alunos 28

Fonte: Elaborada pela autora

Quanto a satisfação, conhecimento e aprendizado 
em relação a produção da obra literária constata-se 
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100% de aprovação. Como os discentes deveriam jus-
tificar suas respostas, observou-se que tiveram dificul-
dades no início da atividade, pois acreditaram ser um 
trabalho sem conteúdo e muito infantil. Acredito que 
o acompanhamento dedicado pela professora regente 
aguçaram a criatividade, além de garantir que todas 
as informações relacionadas possuíssem embasamento 
teórico coerente. Durante as análises dos questioná-
rios notou-se alguns recadinhos como “obrigada por 
nos proporcionar a atividade”, “amei escrever livro in-
fantil”, “acho que irei virar escritora”, “aprendi muito 
com essa atividade”, “foi muito gratificante”, “fico feliz 
em saber que uma criança irá ler minha história”, “ a 
atividade conseguiu relacionar história infantil e co-
nhecimento do livro didático”, “compreendi a relação 
entre doença e desequilíbrio ambiental” , “ gostaria de 
apresentar a história na Feira do Livro do município”. 

Interessante observar que a atividade proporcionou 
aprendizado, conhecimento científico, trabalho em 
grupo, porém ressalta-se a importância do acompa-
nhamento e da elaboração da proposta didática para 
que a atividade tenha significado e auxilie o processo 
de aprendizado. Segundo Bacich e Moran (2018) a 
aprendizagem é mais significativa quando motivamos 
os alunos intimamente, quando eles acham sentido 
nas atividades que propomos, quando consultamos 
suas motivações profundas, quando se engajam em 
projetos para os quais trazem contribuições, quando 
há diálogo sobre as atividades e a forma de realizá-las.

A atividade de produção de obras literárias por dis-
centes de ensino médio para discentes de ensino fun-
damental tornou o trabalho acessível, mais apropriado 
à compreensão do leitor e a capacidade de associação 
de conteúdos discutidos em sala de aula evidenciados 
em histórias cotidianas. 

Corroboram Piasi e Araújo, 2012 ler livros infantis 
é preparar-se para ler outras obras, para ter acesso a 
todas as obras escritas que se possa imaginar. O livro 
é, assim, um instrumento de aprendizagem, um passa-
porte para o mundo das letras.

Conclusão
Compreende-se que a leitura e a imaginação favo-

recem o aprendizado, pois envolve a busca constante 
de novos materiais e informações, proporciona inte-
gração e trabalho em equipe, organização e tomada 
de decisões, pois 67% dos discentes não apresentou 
dificuldade em organizar a atividade, aceitar a ideia 
dos pares e trabalhar em equipe, 83% utilizaram a bi-
blioteca da escola ou universidade para buscar infor-
mações referentes as patologias escolhidas, utilizaram 
os informativos dos jornais da região para a escolha da 
parasitose, além das informações recorrentes na mídia, 
100% dos discentes aprovou a atividade. A produção 
da história exigiu do discente um esforço de imagi-
nação criativa, interpretando palavras, conhecimento 
científico e cotidiano. Proporcionou o despertar do 
imaginário infantil em adolescentes, época de transi-
ção entre idade adulta e infantil, marcada pelas inú-
meras vergonhas. Tornou o aprendizado mais interes-
sante, partindo de situações contextualizadas, facilitou 
a abordagem de temas sociais, a interdisciplinaridade 
entre biologia, literatura, redação e artes. Além do es-
tímulo a leitura para os anos fundamentais, através de 
uma produção bibliográfica produzida pelos alunos da 
própria escola.
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Presença social e o uso da Videoconferência 
na Educação Profissionalizante

Gissele B. Leal Bertagnolli1

Introdução
Diferentes autores conceituam a educação on-line, 

também conhecida como e-learning, como uma es-
pecificidade da educação a distância (ANDERSON, 
2008; ELLOUMI, 2004; ALLY, 2004). A educação 
on-line se refere ao uso da Internet como meio para 
acessar materiais didático-pedagógicos, para realizar 
cursos, para interagir com o conteúdo, com o profes-
sor e com os colegas, bem como para obter suporte 
durante o processo de aprendizagem (ALLY, 2004).

Já o ensino profissionalizante, por meio de vi-
deoconferências, tem sido utilizado para enfrentar as 
demandas no mercado de trabalho, qualificando tra-
balhadores e colaborando pela inclusão daqueles que 
estão fora do processo produtivo do sistema social, 
sendo a educação um dos principais meios para a rea-
lização do que chamamos de inclusão social. 

Nesse sentido, a videoconferência é uma forma 
de comunicação remota e bidirecional, que permite 
transmissão sincronizada de áudio, de vídeo e de da-
dos em tempo real. Sobre esse assunto, Cruz e Barcia 
(2000, p. 4) afirmam que, “das tecnologias utilizadas 
no ensino a distância, a videoconferência é a que mais 
se aproxima da situação convencional da sala de aula”. 

No entanto, a videoconferência é diferente de 
outras tecnologias utilizadas na educação a distância 
(EaD), pois ela exige que professores e alunos estejam 
presentes fisicamente de forma on-line. O objetivo da 
videoconferência é colocar em contato duas ou mais 
pessoas separadas geograficamente, através de um sis-

tema de vídeo e áudio. O sistema funciona como um 
canal de TV e proporciona naturalidade à colaboração 
entre essas pessoas.

O envolvimento do sujeito em um ambiente de 
aprendizagem on-line remete ao conceito de presen-
ça social. Segundo Lowenthal (2010), as definições de 
presença social na educação on-line tendem a envolver 
o grau no qual uma pessoa é percebida como sendo 
“real” e como “estando lá”.

Em cursos profissionalizantes realizados em par-
te por videoconferência, há participação direta do 
estudante, possibilitando revelar suas ideias para se-
rem apurados pelo professor seus conhecimentos de 
aprendizagem com mais interação, todavia, estando 
ampliada a capacidade de comunicação. Entretanto, 
como manter uma sensação de proximidade em um 
contexto de comunicação mediada por computador? 
Entende-se que conceito de presença, especialmente 
presença social, pode subsidiar essa reflexão. 

Assim, esse artigo tem como objetivo apresentar 
uma reflexão sobre a educação profissional por meio 
de videoconferências, tomando como ponto de parti-
da o conceito de presença social. 

Presença social e a  
Educação por Videoconferência

Segundo Obana e Tori (2010), o conceito de pre-
sença é abordado em muitas pesquisas e existem di-
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ferentes definições sendo aplicadas, onde os termos 
mais encontrados são: presença física, presença so-
cial, copresença e autopresença. Conforme definições 
identificadas pelos pesquisadores, presença e presença 
física têm a mesma definição, fazendo referência à sen-
sação de estar em um lugar real ou virtual. Nesse caso, 
podem ser chamados somente de presença. Por outro 
lado, presença social é a sensação que uma pessoa tem 
de estar com outra pessoa ou entidade em um ambien-
te real ou virtual. 

Nesse contexto, Obana e Tori (2010) consideram 
que a presença social é de interesse de todas as apli-
cações que envolvam algum tipo de interação social, 
seja para colaboração com usuários humanos remotos, 
para ensaios virtuais de representação ou ainda para 
praticar a fala em público com uma audiência virtual.  

A Teoria da Presença Social elaborada por Short et 
al. (1976) apud Santos (2008), concentra-se em inves-
tigar como os meios conseguem com sucesso dar aos 
usuários a sensação de proximidade e intimidade que 
normalmente é sentida na presença física. De acordo 
com Bassani et al. (2011), a presença social consiste 
nas interações que possibilitam ao sujeito o reconheci-
mento de si e do outro no ambiente, potencializando, 
dessa forma, o sentimento de presença e confiança.

Alguns autores como Whiteside (2007), por exem-
plo, classifica a presença social em cinco categorias. 
A associação afetiva faz referência às conexões emo-
cionais; a coesão da comunidade reproduz o modo 
como os diferentes sujeitos percebem o grupo como 
uma comunidade; a intensidade das interações refe-
re-se ao nível de interação entre os participantes; o co-
nhecimento e a experiência envolvem o compartilha-
mento de experiências e recursos adicionais; e por fim, 
o investimento do instrutor remete ao envolvimento 
do instrutor na efetivação da comunidade.

De sua parte, Perry e Edwards (2010) destacam a 
importância do desenvolvimento, da implementação 
e da avaliação de diferentes tecnologias para aumentar 
a interação do sujeito na educação on-line. A partir de 
uma perspectiva Piagetiana, Perret-Clermont (1978) 
apud Bassani et al. (2011, p. 109), pode-se afirmar que 
“certas interações sociais podem modificar a estrutura 

cognitiva do sujeito”. Ainda nessa perspectiva, Perry e 
Edwards (2010) argumentam que o resultado das in-
terações no processo de ensino-aprendizagem on-line 
pode ser entendido como o aprimoramento da expe-
riência da presença social na classe virtual, fortalecen-
do uma “cultura de comunidade”.

Conforme Bassani et al. (2011), a partir de con-
dições de coordenação interindividual, o sujeito irá 
elaborar suas estruturas cognitivas. Assim sendo, seus 
processos cognitivos lhe permitirão participar de no-
vas interações sociais (mais elaboradas) que, por sua 
vez, modificarão a estruturação de seu pensamento. 
Dessa forma, nesse estudo, entende-se que a interação 
social é condição para a aprendizagem.

Nas palavras de Carvalho e Ivano (2010), a utiliza-
ção das tecnologias digitais em práticas educacionais é 
importante para educadores em uma sociedade cada 
vez mais conectada à internet. Usualmente, a tecnolo-
gia vem sendo utilizada na educação a distância, pois, 
além de favorecer a criatividade e a participação dos 
alunos nos processos de aprendizagem, promove novas 
formas de aprender e ensinar. 

A educação on-line não se refere apenas à utilização 
de tecnologias nos processos educacionais, mas tam-
bém à inserção da internet em tais processos, como 
para o desenvolvimento de cursos, como forma de 
acesso aos materiais didáticos e como meio de intera-
ção com o conteúdo, com o docente e com os colegas 
(ALLY, 2004).

Para que as aulas através de videoconferência sejam 
eficazes, é necessário que haja uma sensação subjeti-
va de estar num ambiente distinto do ambiente físico 
da pessoa. Conforme Albuquerque e Velho (2002, p. 
01), em qualquer comunicação mediada entre usuá-
rios remotos a pessoa está fisicamente num lugar, mas 
envolvida e respondendo ao ambiente remoto. “À me-
dida que a sensação de presença aumenta, o usuário se 
torna mais consciente e envolvido no ambiente remo-
to e menos consciente do ambiente no qual ele está 
fisicamente localizado”.

Ao considerar o tema interação, intrínseco na pre-
sença social, está se falando de situações vivenciadas 
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por sujeitos, onde prevalece a emoção e a cooperação 
participativa dos envolvidos.

Das tecnologias utilizadas na educação a distância, 
a videoconferência é a que mais alcança uma situação 
tradicional da sala de aula. Diferentemente da telecon-
ferência, torna possível a conversa entre aluno e edu-
cador, permitindo que o processo de ensino ocorra em 
tempo real e que seja interativo.

No contexto da presença social, a interação é re-
quisito fundamental para os processos de educação 
profissionalizante por videoconferência. Nesse sen-
tido, Lowenthal (2010) destaca que as definições de 
presença social na educação on-line tendem a envolver 
o grau no qual uma pessoa é percebida, sendo “real” 
ou como “estando lá”.  Dessa forma, a tecnologia mo-
difica as interações que os sujeitos fazem entre si e com 
a sociedade.

Considera-se que Presença Social é a projeção social 
e emocional de um sujeito em um ambiente virtual, 
ou seja, é o seu envolvimento no ambiente on-line de 
aprendizagem. Além do mais, é a manifestação por 
parte dos alunos e a percepção por parte dos profes-
sores da interatividade dos sujeitos em relação a si, aos 
colegas, ao docente e ao ambiente (BASTOS, 2012). 

Considerações finais

Ao versar sobre os temas interação, presença social 
e videoconferência, entende-se que se tem aporte para 
uma construção social, onde prevalece as manifesta-
ções da cultura de seus envolvidos. Os sujeitos, quan-
do envolvidos de emoção e de cooperação, estarão im-
pregnados de manifestações culturais que receberam 
nos seus processos de socialização, pois, a partir da 
perspectiva Piagetiana, pode-se afirmar que “certas in-
terações sociais podem modificar a estrutura cognitiva 
do sujeito”. Se nos dias atuais temos uma cultura que 
perpassa pelas tecnologias, nossas ações estão inclusas 
nas asserções culturais desses dias.

Ao se analisar a interação entre os diferentes atores 
e o meio para entender como ocorre a presença social, 

bem como se inserem os instrumentos que auxiliam o 
processo de aprendizagem cooperativa e colaborativa, 
entende-se que se têm subsídios tanto para a formação 
das estratégias de aprendizagem que serão utilizadas 
como para a escolha dos meios que serão utilizados, 
sejam eles informacionais ou não. 

Outra questão interessante em relação à utiliza-
ção de tecnologias em ensino profissionalizante diz 
respeito à presença social, pois a interação da parte 
que está sendo ouvida, o acolhimento, a interação ou 
ainda a comunicação informal, são fatores benéficos 
para aquele que está falando. Nesse sentido, confor-
me Bassani et al. (2013), presença social é condição 
fundamental para que a colaboração entre os sujeitos 
ocorra de fato nos ambientes de colaboração, sendo 
que a forma com que o sujeito se apresenta no meio 
social/virtual pode ser facilitada pelos meios informa-
cionais e potencializada pelas estratégias dos sujeitos 
que orientam a interação. 

Ao versar sobre o tema interação, está se falando de 
experiências onde o que prevalece são as manifestações 
da cultura de seus envolvidos. Em qualquer ambiente 
virtual, os participantes sempre estarão impregnados 
dessas manifestações que receberam nos seus proces-
sos de socialização, sendo decorrente da vontade de 
estreitamento de vínculos de amizade nos momentos 
em que os indivíduos passam a conviver com mais 
frequência nos ambientes, ainda mais se passarem a 
percebê-lo como um “lugar”. Dessa forma, para que 
a aprendizagem ocorra em disciplinas on-line, faz-se 
necessário que os alunos e professores tutores tenham 
acesso a um ambiente adequado de aprendizagem, a 
conteúdos elaborados para esse fim e a situações que 
oportunizem interações entre educando e professor-
-tutor.

Salienta-se, ainda, que essa é uma área de estudos 
ampla e, evidentemente, permite diferentes interpreta-
ções. No entanto, acredita-se que mudanças culturais 
seriam capazes de alcançar uma modalidade de ensi-
no que deve ser vista como uma necessidade social, 
irrigados pela interação do sujeito por intermédio de 
tecnologias e da presença social, penetrando em toda 
a estrutura social. Tais experiências com tecnologias 
digitais fazem parte de uma transformação cultural 
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mais ampla, que está moldando a educação e propor-
cionando um novo meio para favorecer a criatividade 
e a participação dos alunos nos processos de ensino e 
de aprendizagem

Essa é, portanto, uma primeira aproximação entre 
as questões sobre videoconferência perante a educação 
e Presença Social, cabendo uma análise aprofundada 
em trabalhos futuros, visando apresentar outros as-
pectos relacionados às discussões que buscam situar o 
campo de estudos da educação e a presença social. 
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Vidas Secas: novas formas de leitura

Caroline de Morais1

Introdução
A leitura é um dos elementos mais significativos na 

vida dos estudantes, sendo um dos pilares da educa-
ção. Dessa forma, é essencial que as práticas escolares 
sejam voltadas ao desenvolvimento e à promoção da 
educação literária, reinventando os modos de apren-
dizado e despertando novas formas de interação com 
as situações literárias no ambiente escolar. Nesse con-
texto, as obras clássicas da Literatura Brasileira podem 
ser inseridas nas leituras básicas por intermédio dos 
elementos paratextuais que a compõe.

Em virtude de um cenário tecnológico, atualmen-
te, os jovens se sentem atraídos pelos suportes midiáti-
cos, por isso é importante agregar a leitura ao mundo 
digital. As novas ferramentas devem complementar as 
atividades realizadas em sala de aula, de modo a inovar 
e ativar a curiosidade dos alunos. Nesse sentido, todas 
as maneiras de apreciação da literatura são válidas, for-
mando novas trilhas de leitura. De acordo com Todorov 
(2009), a literatura é um princípio, um começo para a 
realização pessoal, posto que haja uma transformação 
ou ainda uma inquietação no leitor após a leitura.

Os paratextos auxiliam na compreensão global da 
obra literária e fornecem novos ângulos de aproxima-
ção da narrativa, provocando uma leitura apropriada 
e com domínio das situações retratadas. Diante dessas 
circunstâncias, o presente estudo objetiva incentivar e 
estimular o trabalho com os elementos paratextuais no 
ambiente escolar devido aos subsídios que eles propor-
cionam para a qualidade da leitura e para a relação que 
se estabelece com a obra.

Para atingir esse objetivo, privilegia-se o estudo 
da obra Vidas secas, de Graciliano Ramos, ícone do 

Romance de 30. O exemplar utilizado na investiga-
ção pertence a 133ª edição, datada em 2017. A aná-
lise pauta-se em dois paratextos: orelhas e posfácio da 
obra, tendo como base teórica os estudos de Genet-
te (2009). Nesses elementos, pretende-se reconhecer 
como ocorrem as interferências e o direcionamento de 
leitura, a fim de contextualizá-la para o leitor. Nessa 
perspectiva, nota-se que a obra pode ser visualizada em 
conformidade com o contexto externo, dando mais 
informações quanto ao autor e ao período literário, 
permitindo uma leitura diferenciada.

Ao pensar a leitura fora da maneira convencional, 
busca-se resgatar a leitura dos paratextos, que, em 
alguns momentos, não são lidos ou valorizados. Em 
função desse cenário, a metodologia utilizada é com-
preendida em uma investigação atenta nas orelhas e no 
posfácio da obra literária, para salientar os fatores que 
contribuem na ampliação e apropriação da narrativa, 
favorecendo a leitura e despertando a curiosidade do 
leitor. Vidas secas merece destaque e estudo constante, 
visto que esteja presente no ambiente escolar, durante 
as aulas de literatura e interpretação textual.

O contexto da obra Vidas Secas
A escolha da obra analisada justifica-se pelo ad-

vento de que em 2018, ela completa 80 anos de sua 
primeira publicação, datada em 1938. Vidas secas é 
uma das obras entendidas como referência na Litera-
tura Brasileira, por refletir sobre a temática da seca e 
dos problemas sociais do sertão, por meio das dificul-
dades e empecilhos vividos pelas personagens. Nesse 
aspecto, o leitor necessita estar próximo do contexto 
para adentrar na narrativa, sendo assim, os paratextos 
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investigados dão suporte e respaldo para uma leitura 
mais invasiva.

A narrativa contempla a trajetória da família de Fa-
biano, que busca uma vida melhor e com mais con-
dições de sobrevivência. Entretanto, os obstáculos 
estão presentes no percurso e marcam a vida das per-
sonagens de diferentes formas. Botoso (2013) faz uma 
comparação da família com uma teia de aranha, vendo 
a família sempre em situações complicadas e no papel 
da aranha estão os exploradores. O desenvolvimento 
da narrativa mostra-se cíclico, pois a família não esta-
belece raízes em nenhum lugar, no início e no final da 
narrativa eles estão caminhando em busca de um lugar 
para viver longe da seca.

O casal Fabiano e Sinhá Vitória, em conjunto com 
os filhos, o menino mais novo e o menino mais velho, 
e com a cachorra Baleia constituem a família do sertão 
que quer melhorar de vida. Nesse contexto, Fabiano é 
o exemplo da força bruta, contudo, é enganado pelo 
patrão e sofre muitas injustiças no decorrer da narrati-
va. Sinhá Vitória representa outra força bruta, porém 
com mais conhecimento do que o marido, e com de-
sejo permanente da cama de couro.

As crianças não recebem nomes e aprendem a con-
viver com os desgostos e as dificuldades da miséria em 
função da seca. O menino mais novo tem o pai como 
ídolo, nutrindo grande admiração, chega a imitá-lo 
com a intenção de ser igual. O menino mais velho tem 
curiosidade acerca do significado da palavra “inferno”, 
mas não obtém uma resposta adequada, deixando-o 
entristecido por perceber a carga negativa. Além disso, 
sente-se atraído e confortado por Baleia, a única que 
demonstra carinho por ele: “Todos o abandonavam, a 
cadelinha era o único vivente que lhe mostrava simpa-
tia. [...]” (RAMOS, 2017, p. 57).

Baleia também é um membro da família de Fabia-
no. Nesse aspecto, observa-se que a cachorra possui 
um nome, enquanto os filhos não são identificados 
com nomes próprios. Baleia é estimada por todos e 
no momento em que fica doente deixa a família preo-
cupada. Nesse caso, Fabiano vê-se obrigado a matá-la 
para terminar com o sofrimento dela. Essa situação 
traz comoção para a família, e, consequentemente, 

para o leitor, em vista do espaço conquistado na vida 
das personagens, segundo Botoso (2013, p. 59):

A cachorra Baleia é a personagem a quem o es-
critor alagoano atribuirá maior quantidade de 
características humanas. Assim, por meio da an-
tropomorfização, Graciliano confere a Baleia um 
estatuto de ser humano. A cachorra pensa, sente, 
tem opiniões, sonha [...]

Outro elemento marcante na narrativa é a falta de 
diálogo entre as personagens, de forma que as ocor-
rências são resolvidas sem conversas ou explicações. 
Essa característica determina a posição social e o sofri-
mento em razão de não saber se posicionar e defender 
uma opinião, sendo acrescida da falta de afeto entre os 
familiares. Com isso, em diversos momentos, a família 
é injustiçada pelo patrão, pelo soldado amarelo e pelas 
circunstâncias da vida.

A leitura pelo viés dos paratextos
Os paratextos são os elementos que circundam a 

narrativa principal, geralmente, trazendo informações 
adicionais e orientações de leitura. Esse suporte auxilia 
a leitura, entretanto, segundo Genette (2009), não é 
considerado um elemento de leitura obrigatória. Con-
tudo, muitos elementos paratextuais são destinados 
aos leitores, com a finalidade de oportunizar mais co-
nhecimentos acerca da obra escolhida.

Em detrimento da leitura dos paratextos, ressalta-
-se que o leitor estará amparado e possuirá mais infor-
mações sobre o autor e a composição da obra, sendo 
assim, enriquecendo a leitura literária. Consoante Ge-
nette (2009, p. 9), “[...] o paratexto é aquilo por meio 
de que um texto se torna livro e se propõe como tal a 
seus leitores, e de maneira mais geral ao público. [...]”.

Diante disso, os elementos paratextuais ampliam as 
estratégias de ler um exemplar, desenvolvendo novas 
possibilidades de interpretação. Dessa maneira, os pa-
ratextos estão adequados ao público leitor e também à 
conjuntura literária, aproximando obra e leitor. Gene-
tte (2009) reconhece que os paratextos podem ser al-
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terados nas diferentes edições, adaptando-se à cultura, 
à obra e à época de circulação, por exemplo.

Em Vidas secas há um cuidado especial com os pa-
ratextos, que contribuem com informações relevantes e 
adicionais. Na edição analisada, além das orelhas e do 
posfácio, há elementos como: nota do editor, contraca-
pa e um riquíssimo material sobre vida e obra do autor. 
Então, os paratextos qualificam a leitura da narrativa.

O primeiro paratexto analisado neste estudo são as 
orelhas, também chamadas de desdobros, por ser a con-
tinuação da capa. Genette (2009, p. 30) afirma que “a 
capa pode ter orelhas ou desdobros, restos atrofiados de 
uma antiga encadernação, que podem hoje abrigar [...] 
especialmente o release, o manifesto de coleção, as listas 
de obras do mesmo autor ou da mesma coleção.”

Na obra analisada, as orelhas informam sobre a 
vida do escritor, simulando uma breve biografia, com 
a voz do próprio autor sinalizada por aspas, resgatan-
do as lembranças da infância e os primeiros passos 
dos pais, com as mudanças e as dificuldades. Nesse 
contexto, apresenta-se o início da carreira: “[...] Suas 
primeiras experiências como escritor aparecem no pe-
riódico Echo Viçosense e no jornal carioca O Malho.” 
(RAMOS, 2017, orelhas).

O paratexto cita o desconforto do autor com a 
vida de comerciante e o passo para a vida literária, que 
começa no Rio de Janeiro, mas logo é interrompida 
em função de uma tragédia familiar. Nesse retorno, o 
escritor “[...] casa-se com Maria Augusta de Barros – 
com quem teve quatro filhos –, que morre em 1920 
devido a complicações no parto.” (RAMOS, 2017, 
orelhas). Com o falecimento da primeira esposa, ca-
sa-se com Heloísa Leite de Medeiros, com quem ficou 
pela vida toda e teve mais quatro filhos.

Diante dessas informações, o leitor conhece a vida 
do autor, desde a infância, a composição familiar e os 
movimentos da carreira de escritor, que é firmada com 
a publicação de Caetés. Nessa perspectiva, o leitor ob-
tém conhecimentos que beneficiam a leitura da narra-
tiva, porque há entendimento dos desafios e conflitos 
vividos por Ramos para se estabelecer como escritor 
e concluir de fato o primeiro romance. Também se 

menciona sobre a escrita de S. Bernardo, que ocorreu 
espontaneamente.

Outro fator de destaque nos dados das orelhas é o 
envolvimento do autor com a política, sendo “[...] pre-
feito de Palmeira dos Índios, cargo que renuncia, em 
1930, dois anos após a posse. [...]” (RAMOS, 2017, 
orelhas). Em seguida, recebe nomeação de diretor da 
Imprensa Oficial de Alagoas, pedindo demissão em 
pouco tempo. Após, recebe outra nomeação de diretor 
da Instrução Pública de Alagoas e, simultaneamente, 
trabalha como redator do Jornal de Alagoas.

O paratexto registra as prisões do autor, que inicia-
ram em 1936 “[...] sem culpa formada, sob a alegação 
de que seria comunista. [...]” (RAMOS, 2017, ore-
lhas). Ramos passa por prisões em diferentes lugares, 
como Maceió, Recife e Rio de Janeiro. No paratexto, 
em uma carta escrita para a esposa, o autor diz que 
não há do que se defender e compara a situação com 
uma comédia. Nesse momento de cárcere publica o 
romance Angústia.

Ao findar as prisões, o autor vai morar com a famí-
lia no Rio de Janeiro e publica contos no jornal argen-
tino La Prensa. Um dos contos publicados é “Baleia”, 
que futuramente seria um dos capítulos de Vidas secas. 
Nesse aspecto, o leitor tem consciência do princípio 
de criação desta obra literária. De acordo com Mo-
rais e Ramos (2018), as orelhas contemplam muitas 
informações em razão da extensão, se comparado aos 
demais paratextos.

As orelhas são finalizadas com um pequeno pará-
grafo que trata, sucintamente, os últimos oito anos de 
vida do escritor. Nesse sentido, apresenta-se o recebi-
mento do prêmio Felipe de Oliveira, a filiação ao Par-
tido Comunista, o lançamento do romance Insônia, 
viagem à União Soviética, problemas de saúde e opera-
ção mal sucedida. E, por fim, a publicação póstuma de 
Memórias de cárcere. Assim, nota-se que este paratexto 
evidenciou os momentos mais relevantes da vida do 
escritor, aproximando-se do leitor.

O segundo paratexto, de Vidas secas, analisado foi o 
posfácio, que se encontra imediatamente após a narra-
tiva. Esse paratexto tem autoria de Hermenegildo Bas-
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tos e título específico de “Inferno, alpercata: trabalho 
e liberdade em Vidas secas”. O texto parte dos sonhos e 
da importância da personagem Baleia, com inúmeras 
perguntas. Dessa maneira, salienta-se que o posfácio é 
mais voltado para a narrativa da obra literária.

No conjunto das perguntas, uma delas é direcio-
nada ao leitor: “[...] E o leitor, como se inclui na his-
tória? Até onde vai sua identificação com o animal? 
[...]” (BASTOS, 2017, p. 129). Em seguida, fazem-se 
observações acerca dos capítulos, que são constituídos 
por focos diferentes, de acordo com as personagens, 
sem intervenções marcadas do narrador. Nesse con-
texto, acentua-se a relação voltada ao outro, citando os 
estudos de críticos literários.

Além de analisar a narrativa, o paratexto faz associa-
ções com as demais obras do autor, reconhecendo que 
“Vidas secas apresenta e representa um mundo pós-e-
dênico. O mundo da queda e da degradação. Mas isso 
é colocado num horizonte novo, se comparado com 
as outras obras do escritor. [...]” (BASTOS, 2017, p. 
130). Nesse caso, insere-se na discussão o romance S. 
Bernardo e relaciona-se a personagem de Fabiano com 
outras criações equivalentes do autor. O percurso de 
Fabiano é resumido:

[...] Fabiano protagoniza outra história: protege 
o filho mais velho quando da longa viagem, es-
força-se por entender o mundo e a exploração, 
pode escolher entre matar o soldado amarelo ou 
deixá-lo viver, suporta os conflitos de ter que dar 
cabo de Baleia e, aos olhos do filho mais novo, é 
um herói. (BASTOS, 2017, p. 131).

O leitor mais atento pode refletir sobre a trajetória 
vivida por Fabiano e aperfeiçoar a leitura do romance, 
que em 2018 completa 80 anos. Essa longevidade é 
realçada no posfácio, que alude aos 70 anos em 2008. 
Nesse sentido, a justificava para a longevidade é dirigi-
da ao papel assumido pelo leitor:

[...] Ela se origina de como o romance provoca 
o leitor a acompanhar o processo de produção 
literária; ao mesmo tempo envolve-o na questão 
do destino dos personagens e do gênero humano. 
Ao ser levado por esse ritmo, o leitor vivencia o 

trabalho, a fadiga e os limites naturais e sociais da 
existência humana. Diretamente ligado a isso, o 
leitor pode vislumbrar o mundo da liberdade nos 
pequenos sonhos daqueles pequenos seres. [...] 
(BASTOS, 2017, p. 131).

Essa referência direta ao leitor enriquece e signifi-
ca o paratexto, demonstrando a importância do leitor 
para a perpetuação desta obra. Além disso, destacam-
-se os estudos dos críticos Roger Bastide e Otto Maria 
Carpeaux que analisam em diferentes perspectivas a 
obra literária de Ramos. Sob essa perspectiva, enten-
de-se que o paratexto busca informações externas para 
aperfeiçoar o conhecimento do leitor.

A personagem do menino mais velho é resgatada 
em função da descoberta da palavra inferno, que, para 
ele, soava tão bonita. Com isso, aborda-se a lingua-
gem, vista como problema, em razão da ausência e da 
forma natural de sobrevivência. Em contrapartida, re-
fere-se à magia e à imaginação, em prol da vida: “[...] 
A magia é ao mesmo tempo o limite que se coloca aos 
personagens e o sonho de superação desse limite. [...]” 
(BASTOS, 2017, p. 133).

O mundo da fantasia é sinalizado pelo menino mais 
novo, que sofre deboche por idealizar o pai; também é 
retratado por Baleia, que, enquanto morre, sonha com 
preás. O posfácio infere que “[...] Vidas secas narra o 
mundo reificado e a luta dos homens pela liberdade.” 
(BASTOS, 2017, p. 134). Do mesmo modo, ocorre a 
associação entre o autor e a obra, identificando que o 
escritor pertence à narrativa e convive com esses im-
passes acerca da liberdade de criação. Ao mesmo tem-
po, o leitor participa da composição por compartilhar 
da construção da narrativa.

As percepções entre personagem, narrador e escri-
tor se cruzam, assim como a temática da prisão “[...] 
está presente em todos os seus livros como um tema 
que inclui a própria arte e que se potencializa a partir 
dela. [...]” (BASTOS, 2017, p. 136). O paratexto cita 
a forma de produção e contextualiza a escrita com a 
arte, remetendo à Literatura, destacando que o “[...] 
trabalho literário é, assim, ao mesmo tempo, amaldi-
çoado porque lembra ao homem, pelo revés, a sua falta 
de liberdade, mas também um espaço de resistência 



Anais do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

Painel Temático 02
Pensando Fora da Caixa:  

Discussões sobre Educação

Vidas Secas: novas formas de leitura 113

porque reafirma o horizonte da liberdade.” (BASTOS, 
2017, p. 137).

O escritor é reconhecido como artista. E, a arte é 
associada ao mundo social, ao entender que “[...] pri-
meira coisa que nos diz uma obra de arte é que o mun-
do da liberdade é possível, e isso nos dá força para lutar 
contra o mundo da opressão. [...]” (BASTOS, 2017, 
p. 138). Logo, o leitor é modificado pela leitura da 
obra e dos paratextos, acrescentando conhecimento à 
educação literária.

O paratexto encerra com a menção ao conto “Ba-
leia”, enfatizado como o núcleo do romance. Nesse 
sentido, o autor do posfácio se coloca na posição de 
leitor para reconhecer a interação com a subjetividade 
da narrativa. Após o posfácio, há um pequeno texto 
sobre os estudos do autor deste paratexto.

Considerações finais
Ler obras da Literatura Brasileira pode não ser uma 

tarefa fácil, porém, há diferentes formas de estruturar 
a prática leitora. Neste estudo, destaca-se o auxílio dos 
paratextos para o aprimoramento da leitura, uma vez 
que se volta para o leitor como um participante da 
produção literária, renovando a narrativa no momen-
to em que se lê. Esse resgate dos paratextos pretende 
levá-los aos bancos escolares, de modo a ser apreciado 
pelos jovens leitores.

Diante disso, prova-se a interferência e o aperfei-
çoamento obtido por meio dos dois paratextos inves-
tigados, os quais trazem dados referentes ao autor, no 
caso das orelhas, e noções da narrativa, apontadas no 
posfácio. Em função das referências mencionadas, o 
leitor que optar pela leitura dos paratextos terá mais 
domínio da narrativa, sendo íntimo do contexto lite-
rário do romance.

Todos os recursos que estimulem a leitura são per-
tinentes. Nessa condição, evidenciam-se as novas pro-
postas de fomentar a leitura, como é o caso dos para-
textos. Além disso, existem outras possibilidades que 
são efetivas na contribuição da apropriação da narrati-
va. Como provocação e oportunidade de inovar as au-
las, têm-se subsídios no filme Vidas secas, com direção 
de Nelson Pereira dos Santos, e na obra em formato de 
história em quadrinhos.

Dessa maneira, as novas formas de leitura afastam-
-se do convencional, e aproximam-se do leitor, enten-
dendo que os caminhos alternativos podem despertar 
a curiosidade para ler a obra literária. Constata-se que 
essas ferramentas, assim como os paratextos, são pou-
co aproveitadas. Com isso, é essencial que haja uma 
orientação do professor, a fim de que a leitura seja pra-
zerosa e produtiva.
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Introdução
Paulo Freire, educador brasileiro nascido em 1921, 

na cidade de Recife/RN, tornou-se um dos mais im-
portantes pensadores do campo da Pedagogia. Foi pro-
fessor alfabetizador de adultos, de séries finais, docente 
universitário, consultor educacional, colaborador em 
órgãos como UNESCO e Ministério da Educação e 
Cultura, Secretário de Educação do município de São 
Paulo/SP e pesquisador durante mais de cinco décadas 
de atuação profissional, dentro e fora do país. 

Durante sua vida experienciou diferentes contextos 
culturais e sociais e desenvolveu relações importantes 
entre teoria e prática pedagógica, conhecimento e sa-
ber, ação e transformação, homem e sujeito, educação 
e aprendizagem, a partir das quais elaborou uma me-
todologia para alfabetização que ficou conhecida por 
Método Paulo Freire3. 

Através de uma escrita dialogada, o educador pro-
blematizou boa parte das experiências cotidianas que 
vivenciou, enfatizando por intermédio delas o ne-
cessário estreitamento entre a prática pedagógica, a 
consciência política e o compromisso ético com o ser 
humano, pois valorizava e entendia a educação como 
uma forma de intervenção no mundo. (FREIRE, 
2013, p. 96).  

Para ele, a educação possibilita conhecer o mun-
do e entender o seu funcionamento com todas as suas 
contradições, bem como as relações estabelecidas pelos 
grupos que o ocupavam, além de, por seu intermédio, 

o sujeito ter a possibilidade de inserir-se nele de forma 
consciente.

 Considerada a profundidade e a influência de 
seus escritos para a educação, o que se pretende neste 
texto é discutir sua concepção de experiência e estabe-
lecer relações desta com o cotidiano escolar e a prática 
docente. Tomando como referência teórica algumas 
de suas obras em diálogo com outros autores e, tendo 
como método a análise bibliográfica concluiu-se que 
a perspectiva muldimensional para analisar as relações 
sociais e geracionais e a singularidade das experiências 
concretas que se dão no cotidiano escolar é um modo 
de expressar a concepção freireana de experiência.  

Concepção de  
experiência em Freire

Considerado um dos maiores expoentes do cam-
po da pedagogia, Freire acreditava que a experiência, 
presente desde o nascimento até a morte do sujeito, 
e compreendendo todas as vivências experimentadas 
por ele de forma individual, coletiva, direta, indireta 
ou mediada, era potencializada no coletivo das rela-
ções. Contudo, ainda que pela experiência no coletivo, 
gerações se interponham, espaços sociais se mesclem 
(família, escola, religioso), processos históricos e ele-
mentos contemporâneos se façam presentes, cada su-
jeito atribui sentidos próprios ao que vivencia. 

Assim, por fazer parte de um contexto cultural, 
histórico, político, econômico, social e familiar, onde 
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cada um destes elementos se entrelaça, as experiências 
que vivencia se dão, antes de tudo, em seu cotidiano. 
Esse cotidiano, onde a experiência se desenvolve é, an-
tes de tudo, o próprio cotidiano da vida do sujeito. 
Neste sentido, para pensar a experiência no cotidiano 
escolar é importante entender que, antes de se dar no 
cotidiano da escola, a experiência proporcionada pelo 
professor para o educando é sempre significada a partir 
das singularidades que o habitam. 

Tudo o que um sujeito experimenta vai constituin-
do, conforme esclarece Freire (2001, p. 11, grifos do 
autor), “[...] saberes de suas experiências feitas, saberes 
‘molhados’ de sentimentos, de emoção, de medos, de 
desejos” e é por esta razão que as experiências no coti-
diano escolar ou fora dele representam para o sujeito 
sentidos únicos. A maneira como são pensadas as ex-
periências educativas têm muita importância na teoria 
freireana, sobretudo no cotidiano escolar, pois é onde 
são explorados e problematizados os conhecimentos 
historicamente construídos pela humanidade; conhe-
cimentos esses que foram elaborados e sistematizados 
por várias singularidades e também no coletivo,

Se, conforme anuncia Freire (1983, p. 45, grifos 
do autor), “não há um ‘penso’ mas um ‘pensamos’. É 
o ‘pensamos’ que estabelece o ‘penso’, e não o con-
trário”, o que se dá no cotidiano escolar não é apenas 
uma experiência de existir ou de viver em comunhão, 
mas um exercício de reflexão crítica sobre as relações 
que o sujeito cotidianamente estabelece com os outros 
e com o mundo. É uma experiência da qual participa, 
com consciência. É a “experiência de boniteza”, explica 
Freire, em que o desejo de aprender, de conhecer e de 
saber mais “é motor do processo de conhecimento”. 
(FREIRE, 2000, p. 47).

Nesta concepção de experiência, aquilo que se ex-
perimenta não fica limitado ao tempo e ao espaço em 
que acontece, mas acompanha o sujeito e com ele se 
altera.  Assim, embora se dê de forma concreta em um 
espaço determinado, pelas relações intersubjetivas que 
o sujeito estabelece e pelos movimentos internos e ex-
ternos que elas lhes provocam, as experiências também 
são ressignificadas.

Uma prática docente que se proponha crítica e ao 
encontro dessa concepção e que considere a aprendi-
zagem como processo de apropriação e apreensão do 
aprendido, reinvenção e aplicação dos conhecimentos 
elaborados em uma situação concreta, valorizaria os 
saberes prévios dos educandos, potencializaria os mo-
dos de conhecer humanos e refletiria sobre como é sig-
nificado, por cada um dos sujeitos aprendizes, aquilo 
que é proposto como experimentação no cotidiano 
escolar, traduzindo assim a. 

Afinal, se nesta relação entre educador e educando, 
ambos aprendem, sabem, pensam, atuam, discutem 
as escolhas, são sujeitos do processo, constroem co-
nhecimentos etc., a experiência que se desenrola no 
cotidiano escolar, sendo uma experiência de interação, 
só pode ser feita de forma variada, prazerosa, crítica, 
criativa, curiosa, pautada no diálogo, ou seja, que de-
safia, impulsiona e faz refletir. 

Cotidiano escolar

Quando se trata de pensar a experiência dos sujeitos 
do e no cotidiano escolar é importante problematizar a 
respeito do que se entende por cotidiano. Assim, neste 
trabalho, apoiando-se na definição de Pais (2013, p. 
111) de que o cotidiano é uma “rota de conhecimen-
to” e que, portanto, “não é uma parcela isolável do 
social”, entende-se o cotidiano escolar como parte de 
um complexo social que adentra e extrapola o que se 
dá no espaço instituído da escola.  

Embora o cotidiano, ainda na definição de Pais 
(2013, p. 108) seja “o que no dia-a-dia se passa quan-
do nada parece se passar”, ou, em outras palavras, “o 
que se passa todos os dias”, isto não passa de uma ilu-
são, pois aquilo que o cotidiano aparenta ser, não ne-
cessariamente o é, conforme explica Pais.

O que se passa no quotidiano é ‘rotina’, costuma 
dizer-se. A ideia de rotina é próxima da de quotidia-
neidade e expressa o hábito de fazer as coisas sempre da 
mesma maneira, por recurso a práticas constantemente 
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adversas à inovação. É certo que, considerado do pon-
to de vista da sua regularidade, normatividade e regu-
laridade, o quotidiano manifesta-se como um campo 
de ritualidades. [...] No entanto, as raízes etimológicas 
de rotina apontam para outro campo semântico, asso-
ciado à ideia de rota (caminho), do latim via, rupta, de 
onde derivam as expressões rotura ou ruptura: acto ou 
efeito de romper ou interromper; corte, rompimento, 
fractura. (PAIS, 2013, p. 208-209, grifos do autor). 

Por que ilusão? Porque o cotidiano não guarda só 
recorrências e regularidades, embora, na maioria das 
vezes, as surpresas, o inusitado e o incomum passem 
sem ser percebidos por aqueles que o vivem. O coti-
diano escolar é também de rupturas, onde as experiên-
cias fazem irromper nos sujeitos novas perspectivas, 
desejos, construções, conhecimentos.  

Nesta parcela do social, revelada pela reflexão dos 
sujeitos sobre suas experiências, se situam possiblidades 
para “[...] o conhecimento tácito das interações sociais” 
(PAIS, 2013, p. 113). Por intermédio dos questiona-
mentos que incidem sobre frações de acontecimentos, 
em geral, pouco analisadas, algumas experiências cultu-
rais vinculadas aos processos educativos escolares e as 
significações individuais podem ser percebidas. 

Contudo, será que os professores refletem sobre as 
aprendizagens que se processam pela experiência esco-
lar? Percebem os vínculos da experiência escolar com 
os contextos de interações sociais a que pertencem os 
sujeitos aprendizes? Vislumbram o cotidiano escolar e 
os saberes oriundos das experiências subjetivas como 
importantes para o ensino? 

Não se trata de oferecer respostas objetivas para 
tais questionamentos, mas de refletir sobre eles. As 
experiências que acompanham o cotidiano escolar são 
também experiências de vida, por sua vez, alicerçadas 
em trajetórias muito particulares e entrelaçadas por 
ocorrências e interferências diárias. São ainda mani-
festações embebidas de sentimentos, expectativas, pré-
-conceitos, valores etc., como explica Pais (2013).

Assim, para melhor intervir e agir, o professor pode-
ria olhar para além dos aspectos jurídicos que assistem 
o cotidiano da educação básica. Afinal, tão importante 

quanto ser pensado sob o ponto de vista da legislação 
educacional que o acompanha – afinal é por meio dela 
que são definidos os aspectos práticos que se desenro-
lam (ou não) em seu interior –, é ser tomado pelas re-
flexões dos sujeitos que o vivem diariamente. Stecanela 
(2016) afirma que é preciso considerar as dimensões do 
concebido, do vivido e do percebido pelos sujeitos.

Assim, o concebido é considerado um espaço 
abstrato, mental, legal e burocrático, pensado 
previamente por profissionais e tecnocratas. O 
espaço vivido é o da experiência prática da vida 
cotidiana, difícil de ser apreendido porque envol-
ve o imaginário e o simbólico, com suas comple-
xidades nem sempre passíveis de serem analisadas 
pela teoria. Por sua vez, o percebido, considerado 
um espaço social, apresenta-se pelos órgãos de 
sentidos, mas também através do mundo incor-
porado pelas práticas sociais, na relação com as 
materialidades que a compõem. (STECANELA, 
2016, p. 345). 

Ao considerá-las, o professor percebe que o cotidia-
no da escola não é um espaço com fronteiras definidas, 
mas um locus onde os sujeitos vivenciam, experimen-
tam e trocam experiências que compõem a si mesmos. 

Concebendo o cotidiano escolar deste modo e, 
consideradas as peculiaridades daqueles que o pensam, 
o vivem e o percebem, as experiências vivenciadas na 
escola poderiam ser melhores planejadas e significati-
vas para os aprendizes.

Experiência, cotidiano escolar  
e prática docente 

O processo educativo precisa ser conscientemente 
pensado em seu viés político, por intermédio de ob-
jetivos bem definidos, planejamento e compromisso 
por parte de todos os envolvidos. Freire (2013, p. 39) 
define esse movimento de tomada de consciência e 
planejamento de ações por parte dos professores como 
sendo a prática docente crítica, ou seja, como sen-
do aquela que “[...] envolve o movimento dinâmico, 
dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”. 

Para ele, sem essa dialética que integra teoria e ex-
periência na docência não há a possibilidade de cons-
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trução de conhecimentos, pois só há construção com 
o outro e a partir do outro, e isso se faz por intermédio 
de uma verdadeira comunicação, para que aquilo que 
se ensina possa ser discutido e transformado.

De acordo com Freire (1988, p. 12), “o conheci-
mento, pelo contrário, exige uma presença curiosa do 
sujeito em face do mundo. Requer sua ação transfor-
madora sobre a realidade. Demanda uma busca cons-
tante. Implica invenção e reinvenção”. O processo de 
aprender também demanda do sujeito aprendiz postu-
ra curiosa, investigativa, reflexiva, crítica e proativa, já 
que é um processo de amadurecimento da autonomia 
que somente se pode conquistar por si mesmo. 

Enquanto construção, o conhecimento também 
é inventivo e nasce no diálogo, na argumentação e na 
contra argumentação, na negação e retificação dos sa-
beres anteriores e, para tanto, a adoção de uma postura 
dialética, dialógica e intersubjetiva entre os sujeitos en-
volvidos e o conhecimento é imprescindível. Tais pres-
supostos incidem diretamente sobre a prática docente. 

Pode-se dizer que observar, interrogar e dialogar so-
bre o cotidiano escolar, sobre os educandos e sobre os 
processos que envolvem o ensino e a aprendizagem, na 
perspectiva freireana, impele o professor a questionar 
a respeito das experiências que oportuniza, consciente-
mente ou não. 

Para Freire, ancorada em uma relação pedagógica 
dialógica, a experiência de aprendizagem será poten-
cialmente mais significativa para o aprendiz, possibi-
litando que o mesmo atribua sentidos ao novo e ao 
velho conhecimento, em aspectos até então não perce-
bidos. Uma experiência de aprendizagem significativa, 
como aqui se concebe, não será uma mera experiência 
de aprendizagem momentânea, pois favoreceria o de-
senrolar de outras experiências. 

Torna-se importante reiterar que a experiência é, 
sobretudo, do educando e não do objeto; que não 
caminha para algo previsível; que se dá no cotidiano 
da vida, antes de se dar no cotidiano escolar; que de-
manda liberdade para fazer, criticar, propor, pesquisar, 
indagar e dialogar etc. A prática docente, por sua vez, 

não é simplesmente a repetição de algo rigorosamente 
pensado e posto em ação, da qual se espera respostas 
invariáveis. Ela é prática pautada no diálogo, na comu-
nhão de saberes de experiências feitas e de contextos 
de significações variados.

O que se pretende com o diálogo, em qualquer 
hipótese, é a problematização do próprio co-
nhecimento em sua indiscutível reação com a 
realidade concreta na qual se gera e sobre a qual 
incide, para melhor compreendê-la, explicá-la, 
transformá-la. (FREIRE, 1983, p. 34).

Mesmo sendo a escola um espaço privilegiado para 
a promoção de experiências educativas autênticas, en-
sinar tendo como ponto de partida tais pressupostos 
freireanos exige disposição de todos os envolvidos, 
pois se não forem oriundas de práticas docentes dialó-
gicas e reflexivas, que instigam a constituição de novos 
saberes, respeitam e se acolhem as múltiplas singulari-
dades, as experiências não passam de abstração.

Como argumenta Freire (2013, p. 47), se “ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibi-
lidades para a sua própria produção ou a sua cons-
trução”, certamente reproduzir conhecimento não 
é aprender. Aliás, em se tratando da docência, Freire 
(2001, p. 27-28) diz que “é preciso sermos um pouco 
mais humildes quando nos referimos a este saber – o 
de experiência feita”, uma vez sendo próprio de cada 
sujeito não se pode atribuir-lhe ou destituir-lhe valor.

Por intermédio da articulação entre a concepção de 
cotidiano escolar aqui considerada e as peculiaridades 
daqueles que o pensam, o vivem e o percebem, o pro-
fessor pode planejar e definir melhor as experiências 
de aprendizagem que integrarão a sua prática docente. 
Entende-se, portanto, que uma prática docente que 
considere tal concepção freireana de experiência, não 
apenas deveria partir do conjunto de saberes de expe-
riências feitas, próprios de cada educando, como tam-
bém ser promotora de vivências que sejam capazes de 
provocar mudanças àquilo que ele o era e de ainda lhe 
fomentar o desejo, a curiosidade e a expectativa por 
experiências mais amplas e profundas, não restritas ao 
momento do vivido.
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Considerações finais
O professor é responsável por proporcionar 

condições favoráveis às experiências formativas, in-
cluindo aqui a escolha de metodologias e posturas que 
as desenvolvam, não sendo possível, portanto, que seja 
omisso e ausente nos processos educativos que se dão 
no cotidiano escolar. 

Do mesmo modo que o professor não deve ignorar 
o social que permeia o cotidiano escolar, o aprendiz 
também precisa ser instigado a problematizá-lo, pois 
mesmo que a aprendizagem se faça em qualquer si-
tuação, no coletivo ela se torna mais significativa para 
os sujeitos, uma vez que pela troca de experiências as 
possibilidades de superação de certos saberes e consti-
tuição de novos são maiores. 

Mesmo que os educandos vivenciem tempos e ex-
periências comuns, e que possuam algum vínculo ge-
racional importante, suas experiências são altamente 
subjetivadas e multidimensionais: há atribuição de 
diferentes sentidos dada a diversidade social, biológica, 
de sexo, gênero etc. Estas presenças dinâmicas são 
interessantes e importantes para entender os movi-
mentos dentro do cotidiano escolar, uma vez que são 
fontes de influências e forças criadoras no coletivo.

Em síntese, conclui-se que tal concepção de expe-
riência implica em uma prática docente que perceba: 
a) que o cotidiano escolar é também o cotidiano da 
vida dos sujeitos; b) que, embora a constituição de 
saberes seja potencializada por meio das relações in-
tersubjetivas, a atribuição de significados é altamente 
subjetiva; c) que todo sujeito possui saberes prévios; d) 

que o processo de ensino é mais profícuo quando ele 
parte dos saberes de experiências feitas. 

Não se pode negar, diante de tais argumentos, que 
as experiências no cotidiano escolar são mais profí-
cuas quando a prática docente é dialógica e reflexiva, 
que instiga a constituição de novos saberes, respeita 
e acolhe as múltiplas singularidades. Afinal, incluir a 
perspectiva muldimensional para analisar as relações 
sociais e a singularidade das experiências concretas que 
se dão no cotidiano escolar é um modo de expressar a 
concepção freireana de experiência. 
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Ao observarmos a rotina que se instala no cotidiano 
da sociedade, é possível verificar que o contexto rela-
cional que faz parte da vida das pessoas, instituições e 
empresas, evidencia a necessidade de trabalhos coope-
rados e que possam contribuir para o desenvolvimento 
social, humano e sustentável. Em função disso, este 
texto apresenta algumas reflexões sobre a importância 
de compartilhar com a comunidade, o conhecimento 
produzido nas universidades, por meio dos resultados 
das pesquisas desenvolvidas. Um argumento favorável 
para esta perspectiva é a relevância da comunicação 
entre a ciência e a sociedade, por meio de diferentes 
linguagens. Um dos sentidos desta aproximação da 
Universidade com a comunidade está relacionado com 
o perfil das IES Comunitárias, pois nesta alternativa 
a ser apresentada, as instituições poderão estreitar as 
relações com a comunidade, propiciando informações 
a serem exploradas pelas pessoas. 

Ao falar em universidade comunitária, é impor-
tante mencionar que de acordo com o Consórcio das 
Universidades Comunitárias Gaúchas – COMUNG 
(http://www.comung.org.br/sobre/exibir/comung), 
diferente das universidades públicas, mantidas pelo 
governo, e das privadas, que visam ao lucro, as univer-
sidades comunitárias constituem-se de um patrimônio 
público e são marcadas pelo forte vínculo com suas co-
munidades. Sem fins lucrativos, com gestão democrá-
tica e participativa, as universidades comunitárias são 
autênticas instituições públicas não estatais. Também, 
buscam, de forma conjunta, por meio de convênios 
e políticas públicas, incentivos à formação acadêmica 
da população, à promoção de atividades culturais e ao 

desenvolvimento de ações de inovação. Integrado por 
15 instituições de ensino, o COMUNG representa 
uma verdadeira rede de educação, ciência e tecnologia, 
que abrange quase todos os municípios do Rio Gran-
de do Sul. Recentemente as Instituições Comunitárias 
de Ensino Superior foram reconhecidas pela Lei nº 
12.881, de 12 de novembro de 2013. Muitas dessas 
instituições são mantidas por uma fundação, a qual 
em seu Conselho, comporta a representação de distin-
tos setores da comunidade regional. Essa característica 
reforça o seu caráter público e sua gestão influenciada 
pelas demandas regionais. 

Para efetivar esta aproximação da universidade com 
a comunidade, conforme proposta neste trabalho, por 
meio dos resultados das pesquisas, é importante consi-
derar algumas questões: como trabalhar com a comuni-
dade os resultados das pesquisas desenvolvidas no âm-
bito acadêmico, para além do formato de publicações 
científicas? De que modo socializar e dialogar com as 
pessoas sobre os estudos que são desenvolvidos na Pós-
-graduação? Seria este um processo de humanização, 
possibilitando o acesso ao conhecimento produzido? 

Para Paulo Freire (1983), não existe outro cami-
nho para o humanismo que não seja pela dialogici-
dade. E como promover esses espaços de interlocu-
ção entre comunidade e IES? Neste sentido, Freire 
(1983, p. 28) entende que ser dialógico é vivenciar o 
diálogo, num empenho de transformação constante 
da realidade. Por isso, o autor faz referência ao diálo-
go considerando que:
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Esta é a razão pela qual, sendo o diálogo o con-
teúdo da forma de ser própria à existência huma-
na, está excluído de tôda relação na qual alguns 
homens sejam transformados em “sêres para ou-
tro” por homens que são falsos “sêres para si”. 
(...) o diálogo não pode travarse numa relação 
antagônica. 

O diálogo é o encontro amoroso dos homens 
que, mediatizados pelo mundo, o “pronunciam”   
isto   é, o   transformam   e, transformando-o o   
humanizam para a humanizaçâo de todos. 

 Ao observar a citação anterior e planejar a divul-
gação cientifica de uma IES Comunitária para a so-
ciedade de modo geral, com objetivo de estabelecer 
de alguma forma relação dialógica, conforme propos-
ta por Paulo Freire, torna-se necessário pensar num 
formato para esta situação. Para pensar neste formato, 
as palavras de Freire (1983, p. 22) podem subsidiar a 
escolha de algumas possibilidades: “O conhecimento 
não se estende do que se julga sabedor até aquêles que 
se julga não saberem; o conhecimento se constitui nas 
relações homem-mundo, relações de transformação, 
e se aperfeiçoa na problematização crítica destas re-
lações.” O autor também observa que “A educação é 
comunicação, é diálogo, na medida em que não é a 
transferência de saber, mas um encontro de sujeitos 
interlocutores que buscam a significação dos significa-
dos.” (1983, p. 46). 

Nessa linha de pensamento, o embasamento teóri-
co de Paulo Freire serve para elucidar algumas ideias, 
sustentadas pela premissa da humanização das rela-
ções. Por este viés, Freire (1983) reforça a importância 
das relações dialógicas a serem vivenciadas, num em-
penho de transformação constante da realidade. Para o 
autor, o diálogo é próprio à existência humana, como 
algo que pode transformar e ao transformar humaniza.

Ao possibilitar a leitura dos resultados das pesqui-
sas numa linguagem mais simples, conforme descrito 
a seguir, é possível realizar aquilo que Freire (1983, p. 
35) observa sobre o tema: 

É preciso que discuta o significado dêste achado 
científico; a dimensão histórica do saber, sua in-
serção no tempo, sua instrumentalidade. E tudo 
isto é tema de indagação, de diálogo. (...) neces-
sário que êle reflita sôbre o porquê do fato, sôbre 

suas conexões com outros fatos no contexto glo-
bal em que se deu.  

Por estar sendo retratado o ato de divulgação dos 
resultados das pesquisas científicas, de modo que esses 
conhecimentos estejam disponíveis para a comunida-
de, despertando interesses, esclarecendo informações e 
ainda instigando novas investigações, cita-se a seguir 
um trecho de Freire (1983. p.54), de modo a destacar 
a relação de interação que se estabelece desde o princí-
pio de uma investigação. 

No momento mesmo em que pesquisa, em que 
se põe como um sujeito cognoscente frente ao 
objeto cognoscível, não está senão aparentemen-
te só. Além do diálogo invisível e misterioso que 
estabelece com os homens que, antes dêle, exer-
ceram o mesmo ato cognoscente, trava um diá-
logo também consigo mesmo. Põe-se diante de si 
mesmo. Indaga, pergunta a si mesmo. 

E, quanto mais se pergunta, tanto mais sente que 
sua curiosidade em tôrno do objeto do conheci-
mento não se esgota. Que esta só se esgota e já 
nada encontra se êle fica isolado do mundo e dos 
homens. 

Daí a necessidade que tem de ampliar o diálogo 
– como uma fundamental estrutura do conheci-
mento – a outros sujeitos cognoscentes. 

 

Sendo assim, é possível reforçar a interação que 
pode existir não só no início do processo de investiga-
ção, mas a partir dos resultados de uma pesquisa, por 
meio de divulgações não só científicas, sem desmerecer 
o mérito que possuem, mas também, com a produção 
de materiais a serem compartilhados e possibilitando a 
ampliação de diálogos sobre o assunto.

Para se colocar em prática este formato de divulga-
ção é importante considerar as experiências resultantes 
da realização de grupos focais com representantes de 
alguns segmentos comunitários, como por exemplo: 
educação, política, empresarial, social, comunicação 
e setor público (ONGs, instituições comunitárias), 
pois estas representações podem ajudar na organização 
e validação de uma proposta para efetivação de um 
sistema específico de divulgação da ciência para a po-
pulação. Nestes grupos, temas relacionados ao projeto 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 03
Perspectivas freireanas 

para Educação

As Universidades Comunitárias e a relação com a Sociedade, uma reflexão a partir da teoria de Paulo Freire 122

podem ser colocados em pauta, de modo a conhecer as 
expectativas e a receptividade da comunidade em re-
lação ao projeto. A dinâmica do grupo poderá ser gra-
vada para posterior transcrição dos dados. Os recursos 
teóricos, somados ao material de pesquisa dos gru-
pos focais e ao conteúdo científico das universidades 
configuram importantes subsídios para o desenvolvi-
mento de um sistema de informática de livre acesso, 
a ser administrado por técnicos preparados para o uso 
eficaz do recurso, de modo a cumprir os objetivos já 
mencionados. Destaca-se ainda que este sistema prevê 
a elaboração de uma plataforma atrativa e de fácil na-
vegação, a qual pode estar hospedada no próprio site 
das universidades. Este sistema, ao divulgar as infor-
mações relacionadas às pesquisas de uma universidade 
para a comunidade local e regional, tem a intenção de, 
a partir do texto noticiado, disponibilizar o link para a 
publicação original sobre o assunto, além do acesso as 
informações de contato dos pesquisadores. A impor-
tância desta possibilidade de interação pode ser vista 
na argumentação de Freire (1987), no livro “Pedago-
gia do Oprimido”, quando ele fala que “Só existe saber 
na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impa-
ciente, permanente, que os homens fazem no mundo, 
com o mundo e com os outros”. 

Paralelo a organização do sistema, existe um fator 
bem relevante que é a preparação das pessoas para uso 
do sistema. Para isso, a realização de oficinas com do-
centes pesquisadores, juntamente com representantes 
discentes da pós-graduação, formarão os grupos de 
apoio. Estes grupos podem ser divididos por áreas do 
conhecimento, facilitando a divulgação do sistema, a 
operacionalização e a disseminação do uso. Este mo-
mento de realização das oficinas apresentará o Work-
flow, com o fluxo de atividades a serem realizadas por 
cada um dos agentes envolvidos no sistema de popu-
larização da ciência. A capacitação do público interno 
(grupo de docentes e discentes elencados para a pes-
quisa) permitirá a organização de um teste piloto do 
sistema, com professores e alunos de uma escola da 
cidade de localização da IES envolvida no estudo. Os 
resultados da testagem serão importantes nas análises 
e ajustes necessários para posterior aplicação do siste-
ma de divulgação científica. As análises fazem parte 
de uma etapa significativa deste trabalho, levando em 
consideração o mapeamento do uso do sistema por 

parte dos alunos da escola anteriormente mencionada 
e com a geração de relatórios do próprio sistema de di-
vulgação científica. A visualização das reais interações 
realizadas, bem como o número de visitas e compar-
tilhamentos efetivos, além de outras possibilidades a 
serem exploradas, podem fazer parte dos relatórios a 
serem gerados. Com este exercício de grupos focais, 
oficinas e testagem em escolas, estratégias podem ser 
traçadas para facilitar a interação entre as universi-
dades e a comunidade, via plataforma de divulgação 
científica. O maior benefício desta iniciativa está na 
efetiva relação do meio acadêmico com o meio social, 
potencializando o desenvolvimento e o progresso con-
tínuo de ambos os públicos em questão. Além disso, 
trata-se de uma cultura a ser instaurada academica-
mente, pois o ideal seria termos um ambiente onde os 
textos científicos, ao serem divulgados nos formatos 
de artigos, livros ou trabalhos em eventos, já estivem 
também preparados para serem popularizados. Alguns 
periódicos já solicitam aos autores uma versão resu-
mida e numa linguagem mais simples, do conteúdo a 
ser publicado, pois já trabalham, de alguma forma, a 
divulgação em blogs e facebook. 

Desta forma, a disponibilidade de conteúdos 
pode favorecer a popularização da ciência, numa lin-
guagem mais coloquial para um público que não tem 
muita familiaridade com os termos técnicos e especí-
ficos de cada área do conhecimento. De acordo com 
a explicação de Vergara (2008) trata-se de uma pos-
sibilidade de “vulgarização do conhecimento” para 
além dos formatos tradicionais de publicação (cien-
tífica, técnica, artística e de inovação), exigidos nos 
indicadores dos órgãos responsáveis pela avaliação da 
pós-graduação. 

Nota-se que, neste processo descrito é fundamental 
as interações a serem estabelecidas, pois em seu livro 
“Educação como prática de liberdade”, Freire (1967, 
p. 69) destaca que:  

As sociedades a que se nega o diálogo — comuni-
cação — e, em seu lugar, se lhes oferecem “comu-
nicados”, resultantes de compulsão ou “doação”, 
se fazem preponderantemente “mudas”. O mutis-
mo não é propriamente inexistência de resposta. 
É resposta a que falta teor marcadamente crítico. 
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Para Freire, a educação tem um valor estritamente 
dialógico, e ao estudar este autor isso fica evidente em 
seu modo de ser; no método de alfabetização desen-
volvido; nos círculos de cultura realizados como forma 
de mobilizar a população para a reflexão crítica perma-
nente, onde todos educam e se educam mutuamente; 
nos cargos ocupados e pela inserção social e política 
alcançada. A educação desejada por Paulo Freire é a 
educação crítica, com uma estrutura capaz de resistir 
ao peso do ceticismo. Ao mesmo tempo em que fala 
de uma educação crítica, ele critica a educação, di-
zendo que a escola tem muita dificuldade para fazer a 
transição do pensamento ingênuo para o crítico, por-
que a criticidade da consciência é pouco desenvolvi-
da, intensificando a consciência ingênua. Paulo Freire 
(1967, p. 90), considera a participação ativa da pessoa 
como algo indispensável ao processo educativo: 

Uma educação que possibilitasse ao homem a 
discussão corajosa de sua problemática. De sua 
inserção nesta problemática. Que o advertisse 
dos perigos de seu tempo, para que, consciente 
deles, ganhasse a força e a coragem de lutar, ao 
invés de ser (...) submetido às prescrições alheias. 
Educação que o colocasse em diálogo constante 
com o outro. Que o predispusesse a constantes 
revisões. À análise crítica de seus “achados”. A 
uma certa rebeldia, no sentido mais humano da 
expressão. Que o identificasse com métodos e 
processos científicos.  

Não podíamos compreender, numa sociedade 
dinamicamente em fase de transição, uma edu-
cação que levasse o homem a posições quietis-
tas ao invés daquela que o levasse à procura da 
verdade em comum, “ouvindo, perguntando, 
investigando”. Só podíamos compreender uma 
educação que fizesse do homem um ser cada vez 
mais consciente de sua transitividade, que deve 
ser usada tanto quanto possível criticamente, ou 
com acento cada vez maior de racionalidade.  

  A teoria de Paulo Freire está relacionada ao prag-
matismo e além disso, o autor acreditava que pelo diá-
logo era possível construir uma sociedade mais justa. 
Ao adentrar em seus textos, é possível verificar o ho-
mem como ser de relações. Há uma pluralidade na 
própria singularidade do ser. Sendo assim, é porque se 
integra – na medida em que se relaciona – e não ape-
nas se acomoda – que o homem cria, recria e decide. 
Observa-se ainda, pela argumentação de Freire, que a 
educação precisa ser sempre prática desmistificadora e, 

ao desvelar a realidade da consciência, ajuda o desvela-
mento da consciência da realidade.

Como projeção dos resultados esperados está a dis-
seminação do uso deste sistema na comunidade aca-
dêmica, local e regional, possibilitando que os conhe-
cimentos científicos estejam cada vez mais próximos 
da população. É intenção que esta proposta alcance 
o âmbito das IES que fazem parte do Consórcio das 
Universidades Comunitárias Gaúchas (COMUNG), 
pois a aproximação das instituições de ensino superior 
com a comunidade configura o atendimento de um 
importante indicador de avaliação da pós-graduação, 
frente ao sistema da Coordenação Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – CAPES. Trata-se do im-
pacto social, necessário de ser narrado nas avaliações 
anuais dos mestrados e doutorados para a CAPES. 
Pelo impacto social é observada a aplicabilidade dos 
estudos realizados para a elaboração de teses e disser-
tações, além das atividades desenvolvidas para que o 
conhecimento gerado no ambiente universitário ultra-
passe os limites institucionais e ganhe significado na 
vida das pessoas. 

Conforme relato de Maria José Soares Mendes 
Giannini (2017), coordenadora do Grupo de Traba-
lho na CAPES que trata do impacto da Pós-graduação 
na sociedade, apresentado no XXII Encontro Nacio-
nal de Pró-reitores de Pesquisa e Pós-graduação, reali-
zado em novembro de 2017, o impacto das ações de 
um programa de pós-graduação e de seus produtos 
deve gerar alterações, mudanças, transformações que 
beneficiem a sociedade. Assim, uma pesquisa, conjun-
to de pesquisas ou um programa de Pós-Graduação 
reflete /produz o que a sociedade quer/precisa, ou seja, 
a melhoria nos índices de qualidade de vida, inovação 
e construção da cidadania. É relevante destacar a si-
milaridade das palavras da professora Giannini com 
as reflexões propostas por Freire, quando argumenta 
sobre a educação como interação que promova a trans-
formação para a humanização. 

No âmbito das reflexões apresentadas, destacam-se 
também as palavras de Polcuch (2000), fazendo refe-
rência ao impacto social da ciência e tecnologia como 
sendo “o resultado da aplicação dos conhecimentos na 
resolução de questões sociais, no sentido de atender às 
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necessidades básicas, desenvolvimento social, humano 
e contribuir para a melhoria de vida.” Desta forma, 
Polcuch reforça que o impacto dos programas de pós-
-graduação envolve diferentes alvos de investigação, 
a identificação de uma variedade de conhecimentos 
produzidos, as mudanças que podem ser geradas por 
esses conhecimentos, bem como o protagonismo dos 
egressos com os resultados de suas investigações frente 
ao desenvolvimento social. 

Sendo Paulo Freire um dos autores considerados 
para este estudo, é importante sublinhar o cenário 
educacional de acordo com as provocações do autor, 
de modo a contemplar perspectivas de emancipação, 
autonomia e compreensão do mundo. Por fim, vale 
mencionar que a motivação para a realização deste tra-
balho é a crença de que, um dos fatores necessários 
para o desenvolvimento humano está relacionado ao 
acesso às informações, para posterior geração do co-
nhecimento.
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 Greice Bettoni1

Introdução
O presente artigo resulta de recorte de pesquisa 

em nível de Mestrado que tem por propósito ana-
lisar uma vivência de um jogo pedagógico, em um 
cenário de uma escola do campo com classe mul-
tisseriada, em turmas de 1º e 2º anos. A pesquisa 
busca investigar as possíveis contribuições dos jogos 
pedagógicos na construção da leitura no processo 
de alfabetização. 

Em meio a tantas pesquisas sobre leitura e ludi-
cidade no processo de alfabetização, assunto vasto e 
amplo, ressalto a importância em abordar este tema, 
enfatizando um cenário de escola de zona rural e mul-
tisseriada. Fazendo uma análise das escolas é possível 
observar que os jogos não se fazem presentes o quan-
to se gostaria, por isso, como enfatiza Freire (1996) é 
fundamental diminuir a distância entre que se diz e o 
que se faz. Assim, essa pesquisa visa perceber a impor-
tância do uso de jogos pedagógicos mediante a prática 
do professor, podendo refletir e quem sabe sensibilizar, 
para que as atividades lúdicas se façam presentes cons-
tantemente na práxis pedagógica. 

O jogo intermediado pela leitura faz com que a 
criança respeite as regras propostas, além de brincar e se 
divertir. E por estar em interação com o outro, obtém, 
portanto, um aprendizado significativo e prazeroso.

Nessa perspectiva, a criança já traz consigo mui-
tas experiências advindas do seu meio cultural, e é de 
extrema importância que o educador leve em conta 
os conhecimentos prévios de seus educandos, sendo a 
escola um grande espaço de socialização.

A leitura, por essa razão, pode conquistar a crian-
ça via encantamento, e não como obrigação ou como 
simples transmissão de conhecimentos em sala de 
aula. Se assim for perpassada, com encanto, a criança 
buscará aprender e compreender mais. Cagliari (1999) 
enfatiza a leitura como uma atividade fundamental a 
ser desenvolvida na escola. Segundo o mesmo autor 
(1999, p.104), o aprendizado da leitura é complexo, 
sendo a leitura a realização do objetivo da escrita, por-
que “quem escreve, escreve para ser lido”, assim “o ler 
está condicionado pela escrita”.

Esta pesquisa é de grande valia, a fim de propor-
cionar as crianças um momento lúdico e pedagógico, 
também momentos de descobertas, de prazer e de 
aprendizado. A leitura, assim, como fator importante 
no processo de alfabetização é um processo contínuo 
e permanente.

Jogos pedagógicos 
e a alfabetização

O uso de jogos visa despertar e estimular a criança 
em sua formação integral, sendo eles, atenção, concen-
tração, motivação, imaginação, linguagem comunica-
tiva, raciocínio lógico, ou seja, em diferentes áreas do 
conhecimento. 

Dessa forma, os jogos pedagógicos apresentam 
grande importância para o desenvolvimento físico e 
mental da criança, pois auxiliam na construção do 
conhecimento e na socialização. Com efeito, o jogo, 
no processo de desenvolvimento da criança, torna-se 
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fundamental para exercitar e ampliar o pensamento, e 
contribui para a aquisição do conhecimento. A partir 
do momento em que a criança está brincando é notá-
vel perceber o modo como ela vê o mundo e seus pro-
blemas, e que até pode expressar através do jogo o que 
não consegue expressar oralmente. As autoras Lemos e 
Morés (2006, p. 433) enfatizam que “a ação que mais 
caracteriza a infância é o jogar”.

Através de uma proposta lúdica, é possível fazer 
com que a criança coloque em prática o conteúdo pro-
posto com mais facilidade, auxiliando-a na memória, 
ou seja, facilitando seu aprendizado. 

Desse modo, o jogo proporciona à criança um 
aprendizado contínuo e prazeroso, sendo uma manei-
ra de a criança se comunicar e conviver com outras 
crianças. Nesse contexto, de acordo com Lemos e Mo-
rés (2006, p. 434): 

A brincadeira é um espaço de aprendizagem 
onde a criança atua além do seu comportamento 
cotidiano e das crianças de sua idade. Na brin-
cadeira, ela age como se fosse maior do que é, 
realizando, simbolicamente, o que mais tarde 
realizará na vida real.

O jogo intermediado pela leitura faz com que a 
criança respeite as regras propostas, além de brincar e se 
divertir. E por estar em interação com o outro, obtém, 
portanto, um aprendizado significativo e prazeroso. 

Nesse sentido, falando em interação, toda criança 
tem contato diário com o mundo letrado, e, assim 
compartilho da ideia de Ferreiro (2001, p.59-60):

 [...] a criança que cresce em um meio “letrado” 
está exposta à influência de uma série de ações. E 
quando dizemos ações, neste contexto, queremos 
dizer interações. Através das interações adulto-a-
dulto, adulto-criança e crianças entre si, criam-se 
as condições para a inteligilidade dos símbolos.

A partir da citação acima percebemos que a inte-
ração e a relação com o outro faz a diferença, pois é a 

partir das informações que oportunizamos o contato 
da criança com o mundo letrado. 

No processo educativo, a linguagem é o principal 
elemento mediador nas relações sociais, como forma 
de interação e comunicação com outros sujeitos. Por-
tanto, a partir do significado das palavras é possível 
compreender a união do pensamento com a lingua-
gem. Dessa maneira, Vygotsky (2001, p. 398) diz que: 

Significado da palavra só é um fenômeno de pen-
samento na medida em que o pensamento está 
relacionado à palavra e nela materializado, e vi-
ce-versa. [...] 

Todavia, a alfabetização não é um processo baseado 
em perceber e memorizar. Para aprender a ler e escre-
ver, o aluno precisa construir um conhecimento de 
natureza conceitual, ou seja, ele não só precisa saber 
o que é a escrita, mas também de que forma ela repre-
senta graficamente a linguagem.

Os jogos constituem-se num recurso pedagógico de 
reconhecimento valor na construção da escrita e da lei-
tura, além de propiciar o desenvolvimento intelectual e 
social dos educandos. Para isso, Brougère (1998, p.201) 
coloca que, “o jogo lúdico pode concorrer para o su-
cesso da educação à medida que se opõe ao trabalho 
que está presente no âmbito escolar”. Os jogos são con-
tribuintes, favorecendo a compreensão do aluno, e, em 
contrapartida, como um meio pedagógico instrutivo 
para ser utilizado na prática pedagógica do professor. 

O professor não é um transmissor de conhecimen-
tos e sim um ser que pode mediar a qualquer momento 
a aprendizagem de seus alunos, fazendo da escola um 
ambiente propício para a relação professor-aluno ser 
mais criativa. Freire (1996, p.47) diz “que ensinar não 
é transferir conhecimentos, mas criar as possibilidades 
para a sua própria produção ou a sua construção”. As-
sim, é importante criar em sala de aula situações onde 
o aluno possa fazer indagações, permitindo-se assim 
construir o seu conhecimento. 

Contudo, diante da prática educativa, a educação 
deve ser vista pelo educador como um ato de amor e co-
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ragem, sustentada no diálogo, na discussão, no debate. 
A seguir, será abordado a vivência do jogo: “Dados silá-
bicos”, mostrando um pouco da interação entre aluno x 
professor/professor x aluno perante o jogo pedagógico.

Vivência do jogo pedagógico: 
dados silábicos

A pesquisa teve por metodologia um estudo de 
caso, com observações, registros em caderno de cam-
po, visando descrever o vivido e o percebido, relacio-
nando-os com o concebido teoricamente. 

Para início de proposta, a professora trabalhou 
com os direitos e deveres das crianças. A professora 
mostrou às crianças a capa do livro ao qual iria fazer 
uma hora do conto, intitulada como “Vida de criança” 
(BELLINGHAUSEN, 2008), fazendo alguns ques-
tionamentos iniciais: “O que vamos encontrar den-
tro desse livro”? “Que imagens podemos visualizar na 
capa do livro?” Em resposta, os alunos foram dizendo: 
encontraremos crianças, doces, brinquedos. Após essa 
breve conversa a professora contou a história. Na se-
quência, foram intermediando as falas sobre a realida-

de vivida pelos alunos, suas experiências, conversando 
sobre os direitos e deveres.

Na leitura, os alunos prestavam atenção e intera-
giam com o que era questionado pela professora. As 
crianças estavam fascinadas e entusiasmadas com a 
história, fazendo muitas relações de sua vida cotidia-
na. Sabemos que contar uma história, não é somente 
abrir o livro e ler, e sim, é necessário envolver a criança 
na história que está sendo contada, propiciando seu 
envolvimento com a fantasia, com a imaginação e com 
a interação com o enredo da história.

Nessa perspectiva, Freire (2005) retrata que o ato 
de ler envolve uma compreensão crítica que vai 
além da decodificação da palavra escrita ou da 
linguagem, ou seja, envolve uma leitura de mun-
do, de contexto.

Na sequência da contação da história, a professora 
apresentou o jogo “STOP com dados silábicos”, tendo 
por objetivo trabalhar a formação de palavras, estimu-
lando a criatividade, e principalmente o processo de 
leitura e escrita. Ao formar a palavra, a criança realiza-
va a escrita da mesma na folha, sendo nesta o registro 
do jogo.

Figura 1: Imagem dos dados silábicos utilizados na vivência

Fonte: Elaborada pela autora, 2017.
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Dentre as regras do jogo teriam que encontrar so-
mente palavras referentes a direitos e deveres e ano-
tá-las na folha de registro. Foi perceptível algumas 
dificuldades, tornando necessário a intervenção da 
professora, questionando:

- “Com esta sílaba “ES” que palavra podemos 
formar”? 

Respostas das crianças: escola; estudo. 

Professora: - Então vamos encontrar as sílabas 
para formar a palavra? Depois do ES, qual a pró-
xima sílaba?”

Desse modo, as crianças foram fazendo esta jun-
ção, mas aos poucos foram tornando-se independen-
tes, conseguindo formar muitas palavras. As crianças 
persistiam, giravam os dados inúmeras vezes, e assim, 
foram encontrando várias palavras relacionadas aos di-
reitos e deveres.

As crianças, na equipe, falavam uns para os outros as 
sílabas que encontravam em seus dados e, em conjun-
to, realizam as tentativas de leitura de palavras. Muitas 

palavras surgiram, dentre elas, algumas que não faziam 
parte dos direitos e deveres, mas isso demonstrou o 
quanto envolvidos estavam no jogo, indo a busca do 
objetivo e levando em consideração as regras do jogo.

Foi possível perceber ritmos diversos tanto na lei-
tura quanto na escrita. Leituras diferenciadas, algumas 
com maior fluência, outras com mais calma fazendo a 
junção silábica. Na escrita das palavras, muitos regis-
traram com letra cursiva, apresentando uma letra bem 
desenhada e um traçado legível. Em alguns registros 
das palavras, percebeu-se algumas trocas de letras. No 
processo de construção da aprendizagem da leitura e 
escrita as crianças cometem “erros”.  Nessa perspecti-
va, não são vistos como faltas ou equívocos, eles são 
esperados, pois se referem a um momento evolutivo 
no processo de aprendizagem. 

Em relação à leitura, Cagliari (1999) traz algumas 
contribuições, onde considera muito mais importante a 
leitura do que a escrita. Assim, o autor Cagliari (1999, 
p.131) acredita que “tudo o que se ensina na escola 
está diretamente ligado à leitura e depende dela para se 
manter e se desenvolver”, sendo esta uma atividade de 

Figura 2: Vivência do jogo: Dados silábicos  

Fonte: Elaborada pela autora, 2017.
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assimilação dos conhecimentos, de interiorização e de 
reflexão. Por isso, a escola deve estimular atividades de 
leitura, evitando assim o fracasso no ato de ler. 

Nessa turma ao qual realizei a vivência do jogo, as 
crianças recebem muito estímulo por parte das professo-
ras, seja da titular ou da parte diversificada, pois ambas, 
consideram a leitura de extrema importância para a co-
municação, interpretação e compreensão das propostas. 

A partir desta análise do jogo, podemos perceber a 
importância deste meio como alternativa para o desen-
volvimento da aprendizagem em processo de alfabeti-
zação. O jogo pedagógico tem extrema importância na 
vida da criança, tendo por função auxiliar e contribuir 
com o processo de aquisição do conhecimento, contri-
buindo na aprendizagem, além de despertar interesse 
e curiosidade.

Nesse aspecto, podemos confirmar que a partir 
da proposta lúdica, as crianças compreenderam com 
maior facilidade o que lhe foi proposto, bem como, 
auxiliando e facilitando o seu aprendizado. Confor-
me Vygotsky (1998, p.35), ressalta a importância da 
atividade lúdica, “[...] o jogo/brinquedo estimula a 
curiosidade e a autoconfiança, proporcionando o de-
senvolvimento da linguagem, do pensamento, da con-
centração e da atenção”.

A vivência do jogo proporcionou as crianças mo-
mentos de muita euforia, entusiasmo e acima de tudo, 
o prazer em jogar. Os educandos conseguiram atingir 
o objetivo proposto pela professora, ao qual era encon-
trar palavras relacionadas aos direitos e deveres, alguns 
com mais dificuldades do que outros, mas com auxílio 
e incentivo conseguiram formar muitas palavras.

Ainda, percebi que as crianças conseguiram tra-
balhar em equipe de maneira que todos buscavam os 
dados, giravam, falavam as sílabas e harmoniosamente 
faziam as junções das sílabas até formar a palavra, fa-
zendo a escrita da mesma na folha de registro.

Entretanto, a partir da vivência, as crianças do 1º 
ano demonstraram esforço da mesma maneira que os 
alunos do 2º, expressando alegria em conseguir fazer 
a leitura das sílabas, mostrando em conjunto intera-

ção e auxílio, onde alguns com mais dificuldades do 
que outros, mas o importante é que sempre realizavam 
muitas tentativas, mostrando que tinham capacidade 
de alcançar o objetivo proposto.

Nestas classes multisseriadas, encontram-se tam-
bém algumas crianças com dificuldades de aprendiza-
gem. Perante o jogo, estas crianças precisavam de um 
auxílio maior para poder se inteirar do mesmo, ou seja, 
em alguns momentos percebi que não era porque não 
sabiam, mas demonstravam estar inseguras. Assim, os 
colegas ajudavam e, por exemplo, um aluno disse:

- Olha! Você tem a sílaba ES.

E outra criança disse:

- Dá para formar a palavra escola!

A partir destas falas, percebo que o jogo, como ma-
terial concreto, ao qual é possível manusear, facilita a 
compreensão do que lhe é proposto. O jogo é visto 
também como uma proposta de ensino diversificada, 
servindo de auxílio para superar as dificuldades. A 
criança, através do jogo, aprende brincando. 

A satisfação de ver os educandos felizes, interessan-
do-se pela proposta é o que mais vale em uma prática 
diversificada, ao qual se busca, na ludicidade, funda-
mentos para que as aulas se tornem interessantes, bem 
como os conteúdos, ao qual os alunos aprendam signi-
ficativamente o que o professor busca ensinar.

Inspirados na perspectiva Freireana, a práxis peda-
gógica é o movimento realizado entre o fazer e o pen-
sar. Freire (1996, p. 39) diz ainda que “é pensando cri-
ticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 
melhorar a próxima prática”, aqui está a necessidade 
de formação permanente dos professores e da cons-
cientização do inacabamento humano. Nesse percurso 
de diálogo, o respeito aos saberes do outro é condição 
fundamental para a aprendizagem. 

No entanto, a partir da proposta lúdica as crianças 
aprimoraram a sua autonomia, pois eles eram os per-
sonagens do jogo e exerceram o seu papel com auto-
confiança, concentração, atenção e persistência.
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ção em Educação – Mestrado, da Universidade de Caxias do Sul. 
E-mail: greice.bettoni@yahoo.com.br.

Conclusão
O resultado dessa pesquisa foi realizar uma análise 

das possíveis contribuições dos jogos pedagógicos ten-
do por base a leitura no processo de alfabetização, com 
a vivência de um jogo elaborado por mim, mas pro-
posto em sala de aula pela professora. De fato, os jogos 
pedagógicos devem ser vistos como meios que auxi-
liam o aluno no gradual processo de ensino-aprendi-
zagem e na construção do conhecimento. 

É relevante considerar a leitura como fator essen-
cial no processo de alfabetização, mediante a apren-
dizagem, pois o aluno torna-se autor de sua própria 
opinião, sendo ela, a abertura de acesso ao mundo le-
trado. A oralidade, a leitura e a escrita são formas de 
aprendizagem que estão presentes em nosso cotidiano 
de forma articulada, sendo que uma contribui para o 
desenvolvimento da outra. Assim, a atividade lúdica 
vem a oferecer uma maneira concreta de compreensão 
do que lhe é proposto, sendo ela um facilitador do 
conhecimento.

Penso que a ludicidade é essencial para o desen-
volvimento da criança, onde além de ser significativo, 
proporciona a expansão da imaginação e criatividade 
para o processo contínuo da construção do conheci-
mento, assim, como vivenciado na prática do jogo 
“Dados silábicos” com classe multisseriada em tur-
mas de 1º e 2º anos em escola do campo. Assim, é 
viável perceber o lúdico como um instrumento rico e 
valioso no processo ensino-aprendizagem no decorrer 
do desenvolvimento da criança, pois além de ser um 
recurso pedagógico enriquecedor, faz com que o pro-
fessor inter-relacione brinquedos, jogos, brincadeiras, 
contribuindo para a formação integral do indivíduo, 
estabelecendo valores e atitudes que os farão para o 
futuro, cidadãos críticos e conscientes. 

Em relação ao jogo, como proposta de sala de aula, 
é também uma possibilidade de renovar, de aperfei-
çoar a atuação pedagógica, além de proporcionar inú-
meras situações que se tornam favoráveis ao educan-
do. Assim, entende-se a grande responsabilidade que o 
professor tem para com seus discentes em sala de aula, 
sendo que o papel do professor é fazer com que o alu-
no se aproprie do conhecimento, por meio de media-
ções, cooperando para uma educação transformadora.

Pode-se concluir que o jogar é uma função indis-
pensável à criança. O jogo deve ser considerado como 
um meio pedagógico e contínuo do profissional esco-
lar em sua prática pedagógica. Além da vivência do 
jogo dos dados silábicos, para a pesquisa do Mestrado, 
outros jogos foram realizados com o intuito de perce-
ber a relação dos jogos na alfabetização.
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Introdução
Em tempos cruéis de desmonte das políticas públi-

cas, a construção de um aporte teórico sobre educação 
social e pedagogia social no Brasil vem sendo retomada, 
renovando-se em debates acadêmicos em torno de uma 
demanda há muito existente, porém sempre em cons-
trução, considerando-se as particularidades territoriais 
e culturais de nosso país. Inicialmente, importaram-se 
conceitos europeus, principalmente com base nos teó-
ricos espanhóis, a fim de se instituir a pedagogia social 
como área de conhecimento, gerando, de um lado, 
embasamento teórico e, por outro, desconforto, da-
das as nítidas diferenças existentes no cenário nacional. 
Contudo, observa-se uma possível uniformidade entre 
educadores sociais envolvendo sua formação e práxis, 
no qual a inspiração teórico-metodológica deste campo 
está no legado de Paulo Freire, conforme se pretende 
expor no decorrer do presente artigo.

Objetivo

O objetivo do presente trabalho é analisar, sucin-
tamente, a definição de educação social no plano in-
ternacional e aprofundar as contribuições freireanas 
nesta área do conhecimento, a fim de contribuir com 
a pesquisa em andamento da autora no Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade de 
Caxias do Sul/RS, cujo tema está pautado no papel 
do(a) educador(a) social na promoção da autonomia 
de adolescentes em medida protetiva, a partir de uma 
concepção freiriana, visando auxiliar na trajetória dos 
jovens até o seu processo de desacolhimento.

Referencial teórico
As produções sobre pedagogia social, reconheci-

da como ciência da educação, possuem forte base na 
Europa, notadamente na Espanha, se consolidando 
academicamente ao longo do século XX, em que pese 
registros darem conta de sua ocorrência na Alemanha 
no século anterior (ZUCCHETTI, 2008, p. 397). 

Apesar do decurso de tempo, é possível identificar 
que a pedagogia social ainda é um termo em cons-
trução, não é algo dado, posto, é algo que está sendo. 
Como contextualiza o espanhol Jaume Trilla (2003, 
p. 16), não se pretende dar uma definição sobre o que 
é pedagogia social, mas sim a que se está chamando 
atualmente de pedagogia social, cuja significação es-
taria no campo teórico, enquanto a educação social 
seria de ordem prática, da própria realidade educativa. 
Ainda, segundo o autor, existem três compreensões es-
senciais sobre a ciência da educação em debate, quais 
sejam: a) a restrição da dimensão da personalidade: 
pedagogia social e desenvolvimento da sociabilidade; 
b) a restrição dos sujeitos educandos: pedagogia so-
cial e indivíduos em situação de conflito social; c) a 
restrição do agente ou do âmbito educativo: pedago-
gia social e educação não-formal (TRILLA, 2003, p. 
17-23). Denota-se que é destacada a questão do de-
senvolvimento da sociabilidade do sujeito no contexto 
da educação social e que os sujeitos educandos cos-
tumam ser identificados como aqueles perante quem 
a sociedade “deve” algo, falando-se muito dos jovens 
marginalizados e de um sistema de “ajudas sociais”. 
Pontua-se também o fato de que a pedagogia social 
está bastante alinhada com a educação não-formal, no 
entanto não é possível dizer que ela só ocorre nestes 
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ambientes. Sendo assim, em cada concepção o autor 
toma o cuidado de realizar uma ressalva de que não é 
apenas disso que se trata, pois isoladamente cada acep-
ção não se enquadraria com os objetivos da pedagogia 
em discussão.

Serrano (2003, p. 19-27), também pesquisadora 
espanhola, levanta em sua pesquisa que o nascimento 
da pedagogia social ocorre na Europa a partir de uma 
série de circunstâncias históricas, sociais e políticas, 
acreditando que é na Alemanha que se situam os au-
tores mais representativos sobre a matéria. Faz referên-
cias históricas, citando Platão e Aristóteles, ao men-
cionar uma concepção clássica e Comenius na Idade 
Moderna. Credita a Pestalozzi o título de verdadeiro 
fundador da educação social, considerando que dedi-
cou sua vida à educação do povo, entendendo-a como 
um direito humano e um dever da sociedade e em ra-
zão da sua luta contra a opressão. Por fim, a autora, 
após fazer uma análise a partir de vários pesquisadores 
contemporâneos e segundo uma linha do tempo que 
compõe a pedagogia social, conclui que existem três 
dimensões importantes na construção da pedagogia 
social, sendo elas a epistemológica, a tecnológica e a 
profissionalizante.

O professor espanhol Caride (2005, p. 36-37) con-
tribui com a investigação sobre a matéria escrevendo 
sobre as fronteiras da pedagogia social a partir de pers-
pectivas científicas e históricas, pontuando uma ques-
tão que segue em pauta e gera contradições em nosso 
país, qual seja, a “academização” desta área, a assunção 
de que se trata de um conhecimento científico e que 
precisa de espaço nas universidades, nos círculos aca-
dêmicos, sem perder a vinculação com a prática pro-
fissional. Ainda, segundo o autor, a pedagogia social é 
uma ciência da educação social, ou seja, uma ciência 
pedagógica que tem como objeto de estudo a educa-
ção social, destacando que:

En todos ellos, tanto en el mundo académico 
como en el mundo laboral, por parte de quienes 
están más cerca de la formación o de la profe-
sión (como educadores o pedagogos), existe un 
notable consenso sobre la necesidad de progresar 
en su desarrollo interdisciplinar, propiciando el 
máximo entendimiento y cooperación con otras 

disciplinas científicas y con otros profesiona-
les de la acción-intervención social. (CARIDE, 
2005, p. 112)

Diante das breves considerações dos autores inter-
nacionais sobre o tema, passa-se a pensar no objetivo 
central do presente artigo, situado na concepção frei-
reana sobre educação social, dado o envolvimento do 
autor Paulo Freire na luta frente às injustiças sociais, 
ao lado dos oprimidos.

Segundo Paiva (2011, p. 39), identifica-se que a 
educação social brasileira surge no final da década de 
80, focada inicialmente em crianças e adolescentes em 
situação de rua, marcada por uma origem emancipa-
tória e ligada com o humanismo cristão, tendo como 
matriz epistemológica a educação popular e comunitá-
ria construída pelos movimentos populares. A autora 
refere que nesta época a área de atuação dos educado-
res sociais ocorria da própria militância nas comuni-
dades, nas pastorais ou no atendimento a crianças e 
adolescentes, sendo no próprio movimento social, na 
luta diária, a formação do educador social, referindo 
que o embasamento teórico era resgatado nos escritos 
de Paulo Freire, cuja teoria pulsava nos espaços coleti-
vos de formação.

Efetivamente, como explicita Gadotti (2012), até 
onde se sabe Paulo Freire não chegou a utilizar em suas 
obras ou em suas falas os termos “educação social”, 
“pedagogia social” ou “educador social”. Ocorre que, 
ainda em 1979, no momento de seu retorno do exílio, 
foi publicado no Brasil o livro Educação e Mudança, 
contendo um capítulo denominado “O Papel do Traba-
lhador Social no Processo de Mudança”, no qual discute 
o quefazer do trabalhador social a partir do seu campo, 
que é a própria estrutura social. Nele, Freire (1981) re-
lembra que a dita estrutura social e a forma como ela se 
configura é obra dos homens assim como a mudança 
também é, enfatizando a impossibilidade da neutralida-
de do trabalhador social, que deve optar em ficar a favor 
da permanência desta estrutura ou de aderir à mudan-
ça, entendida como a humanização do homem. Por-
tanto, afirma que “a mudança não é trabalho exclusivo 
de alguns homens, mas dos homens que a escolhem. O 
trabalhador social tem que lembrar a estes homens que 
são tão sujeitos como ele do processo de transforma-
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ção” (FREIRE, 1981, p. 52). Os autores Paulo, Conte 
e Bierhals (2013), destacam que na época, Freire inter-
pretava o trabalhador social como aquele que executava 
as suas atividades no campo da educação popular, nos 
espaços educativos não-formais.

A própria relação da educação popular com a edu-
cação social é algo que permeia pesquisas educacio-
nais, sendo explicado por Gadotti (2012) que entende 
que educação popular, comunitária ou social possuem 
conceitos e práticas diversas, mas todas integram uma 
pedagogia crítica, bem como possuem em comum o 
compromisso ético-político com a transformação da 
sociedade e o fato de que se originaram da prática 
social e não em perambulações acadêmicas. Comple-
menta, vinculando com o educador Paulo Freire:

Paulo Freire (1967) pode ser considerado um 
grande inspirador da Pedagogia Social mesmo 
sem ter usado esse termo em seus escritos. Para 
ele, a pedagogia social caracteriza-se como um 
projeto de transformação política e social visan-
do ao fim da exclusão e da desigualdade, volta-
da, portanto, para as classes populares (como 
pedagogia popular e libertadora), inserindo-a, 
portanto, no campo das pedagogias da práxis 
ao lado de Pistrak (1981); Makarenko (2005); 
Freinet (1974); Gramsci (1976), Bogdan Sucho-
dolski (1971), Maria Teresa Nidelcoff (1994) e 
outros. (GADOTTI, 2012, p. 26)

Observa-se que já em Pedagogia do Oprimido, cuja 
escrita se deu em 1968, o autor abordava a questão 
da transformação da realidade social opressora, que se 
constituía por ação dos homens e por eles, na “inversão 
da práxis”, deveria ser mudada, por meio do reconhe-
cimento da consciência crítica (Freire, 2012, p. 42). 
Assim, e percebe-se nas análises do autor uma ligação 
com a realidade do educador social, com a necessidade 
de compreensão da denominada estrutura social, da 
mudança cultural, da posição crítica, da conscientiza-
ção dos indivíduos com os quais se trabalha enquanto 
também se conscientiza. Nesse sentido:

Esta mudança de percepção que se dá na proble-
matização de uma realidade concreta, no entre-
choque de suas contradições, implica um novo 

enfrentamento do homem com sua realidade. Im-
plica admirá-la em sua totalidade: vê-la de “den-
tro” e, desse “interior”, separá-la em suas partes e 
voltar a admirá-la, ganhando assim uma visão mais 
crítica e profunda da sua situação na realidade que 
não condiciona. Implica uma “apropriação” do 
contexto; uma inserção nele; um não ficar “ade-
rido” a ele; um não estar quase “sob” o tempo, 
mas no tempo. Implica reconhecer-se homem. 
Homem que deve atuar, pensar, crescer, trans-
formar e não adaptar-se fatalisticamente a uma 
realidade desumanizante. (FREIRE, 1981, p. 
60, grifo da autora)

Em 1989 a UNICEF publicou um material intitu-
lado “Educadores de Rua: uma abordagem crítica”, a 
partir de reflexões e debates realizados com Paulo Frei-
re no ano de 1985 em um encontro de educadores de 
rua. Segundo o folheto, dentre os tópicos da reunião 
estava a possibilidade de apresentação aos meninos e 
meninas de rua o exercício de pensar a prática, a re-
flexão crítica de suas ações, a partir de uma pedagogia 
que não visasse se sobrepor a essa realidade concreta. 
Freire questiona, então, “que tipo de educador é esse, 
a serviço de quem, quais são os métodos e a coerência 
entre o sonho político do educador, a sua utopia e os 
métodos de trabalho que ele usa” (UNICEF, 1989).

Algo extremamente importante no discurso de 
Freire e que se relaciona com a educação social é a sua 
“aversão” à assistencialização, a qual via como algo 
contraditório à justiça social, considerando como o 
máximo de passividade do homem diante dos aconte-
cimentos. Como alega Kieling (2018), o assistencialis-
mo, portanto, é o oposto da pedagogia freireana, pois 
causa dependência e corrobora com o antidiálogo. 
Freire exemplifica esse pensamento quando disserta 
sobre seu trabalho no SESI (Serviço Social da Indús-
tria), ao identificar que a classe dominante pretendia 
transformar o trabalho social em assistencialista, pois 
dessa forma a tarefa assistencial jamais ocorreria de for-
ma problematizante (Freire, 2013, p. 134). Assim, os 
envolvidos com as ações assistenciais são anestesiados, 
evitando seu acesso ao ato de ação/reflexão, de desve-
lamento da realidade, na medida em que “quanto mais 
se lhes imponha passividade, tanto mais ingenuamen-
te, em lugar de transformar, tendem a adaptar-se ao 
mundo, à realidade parcializada nos depósitos recebi-
dos” (FREIRE, 2012, p. 66).
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Ana Maria Araújo Freire, esposa de Freire, faz uma 
colocação de que quando o autor falava sobre a im-
portância de que o aluno, além de se conhecer tam-
bém conhecesse os problemas sociais que o envolviam 
estava falando de educação social, de uma educação 
que não se limitava a padrões de escolarização e profis-
sionalização, mas sobretudo “de se estimular o povo a 
participar do seu processo de emersão na vida pública 
engajando-se no todo social” (FREIRE, 1996, p. 36).

Enfim, conforme explicita Graciani (2014, p. 33), 
Freire deixa claro em seus estudos que é da natureza 
da educação o social, o histórico e o político, restando 
ao educador social assumir a sua consciência política 
e, a partir da transparência de sua opção, agir de acor-
do com o que expressa verbalmente, em compromisso 
com a transformação social.

Metodologia

O presente trabalho utiliza-se da pesquisa explora-
tória, cujo objetivo, segundo Diehl e Tatim (2004) é 
tornar o problema compreensível, para que as hipó-
teses possam ser construídas. Além do mais, é expli-
cativa, considerando que de acordo com Gil (2008), 
visando aprofundar o conhecimento da realidade, 
questionando o porquê das coisas com uma aborda-
gem qualitativa. A pesquisa pauta-se em um levanta-
mento bibliográfico sobre os conteúdos abordados, 
bem como revisão da literatura.

Análise e resultados

A partir das considerações trazidas por pesquisa-
dores estrangeiros é possível identificar aspectos se-
melhantes da pedagogia social e da educação social 
brasileiras, no entanto, com a prudência de situar o 
contexto histórico, político e econômico, bem como 
as questões territoriais e culturais que nos diferenciam.

Constata-se que o educador Paulo Freire não uti-
liza as terminologias “educação social” e “pedagogia 
social”, porém, ainda assim, é considerado o “pai” da 

educação social no Brasil, em razão da propriedade e 
intensidade que seus escritos remetem ao trabalho so-
cial, desde o início de suas atividades dado o seu en-
gajamento com a luta pela justiça social e ao lado dos 
oprimidos. Essa linha de conhecimento, portanto, vai 
se constituindo pelos conceitos difundidos por Paulo 
Freire. Como exemplo simbólico, foi aprovado na Câ-
mara de Deputados o projeto de lei que define 19 de 
setembro como o “Dia do Educador Social”, data do 
nascimento de Paulo Freire (LOPES, 2008)2.

Pode-se dizer que a comparação da pedagogia frei-
reana com a educação social seja mais uma reinvenção 
acerca dos pensamentos do autor, dada a importância 
do seu legado para o enfrentamento das opressões da 
atualidade. Suas obras elevam a necessidade de uma 
educação popular, uma educação para todos, como 
uma forma de questionamento da educação escolar  
sem que se cogite anular esta última ou substituí-la, 
mas sim humanizá-la e relacioná-la com espaços de 
educação não-formal, entre eles o da educação social.

A partir da década de 90, os movimentos sociais 
acabaram sendo institucionalizados, deixando os es-
paços não-formais, fazendo com que os educadores 
muitas vezes tivessem que, de alguma forma, se vin-
cular aos ideais de seus “contratantes”, muitos deles 
de natureza assistencialista e não promocional (Freire, 
2009, p. 128). Necessário se faz, então, uma nova or-
ganização na construção da educação social para que 
se possa evitar o autoritarismo imposto pelo Estado e o 
sucateamento das políticas públicas, notadamente na 
área da educação e da assistência social. Deve-se reto-
mar o ideal contido no relato de uma das experiências 
de Freire no Movimento de Cultura Popular, em que 
refere que fazendo:

(...) a assistência e não assistencialismo, de tal 
maneira que a assistência se possa converter num 
estímulo ou num desafio capaz de transformar o 
“assistido de hoje no sujeito que, tomando ama-
nhã sua história na mão, a refaz plena de justiça, 
de decência e de boniteza, é um ato de sabedoria 
e de esperança (Freire, 2013, p. 179).

O cenário de luta é modificado de acordo com o 
momento vivenciado, mas as contribuições freireanas 
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orientam desde o princípio a nossa educação social, 
que precisa de resistência, de resiliência e, sem fazer 
concessões ao neoliberalismo. E, como orienta Gado-
tti (1991, p. 16), tirar proveito das adversidades que 
surgem, dos limites impostos e aprendendo com eles, 
apesar deles.
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No contexto atual, ao falar em educação, faz-se 
preciso refletir sobre a formação inicial e continuada 
dos professores. Nesse sentido, analisa-se a importân-
cia atribuída ao processo formativo docente. Afirma-se 
que é na formação que o professor deve alcançar uma 
boa bagagem teórica, de modo a enriquecer seus co-
nhecimentos e construir seus saberes, na perspectiva 
de ser um profissional competente e de boa qualidade. 

Para que aconteça a efetivação do profissional do-
cente que busca aliar a prática com a teoria, deve-se 
utilizar de uma prática reflexiva e crítica que possua 
em sua base o diálogo. Assim, a atividade do professor 
transcende o transmitir conhecimento e torna-se em 
um ensino que possibilita a aprendizagem significati-
va, tanto para aluno quanto para o professor. 

Segundo Gatti (2010), ao falar sobre a profissão 
docente, faz-se relevante adentrar em um dos temas 
primordiais que constrói a educação. As práticas edu-
cativas e suas formações diversas relacionam-se às prá-
ticas significativas educacionais. Estas rementem para: 
domínio de conhecimento, sensibilidade cognitiva, 
capacidade de criar relações didáticas frutíferas, con-
dições de fazer emergir atitudes éticas entre os interlo-
cutores. Nesta perspectiva, os autores Barreto e Gatti, 
discorrem sobre a formação de professores no Brasil.  

A formação de professores em cursos específicos 
é inaugurada no Brasil no final do século XIX 
com as Escolas Normais destinadas à formação 
de docentes para as “primeiras letras”. Essas esco-
las correspondiam ao nível secundário de então. 

Devemos lembrar que nesse período, e ainda por 
décadas, a oferta de escolarização era bem escassa 
no país, destinada a bem poucos (BARRETO E 
GATTI, 2009, p.37)

Para o exercício educacional, ainda, faz-se preciso 
acreditar no projeto docente no contexto societário, 
possuir relação profissional em seus fundamentos e 
na prática. Desse modo, Paulo Freire (2015) acresce 
que ensinar exige disponibilidade para o diálogo e que 
durante a formação é necessário insistir na constitui-
ção deste saber, pois tem inegável relevância quando o 
educador une o saber teórico ao prático da realidade 
escolar, quando partilha com os educandos as expe-
riências vividas.

Portanto, a formação de professores é um tema 
muito discutido por Paulo Freire, sob vários aspectos. 
A partir de leituras realizadas sobre suas obras, pode-
-se dizer que a sua construção sobre essa temática se 
originou de entusiasmos de sua prática, por meio de 
vivencias e conversas que manteve com professores no 
decorrer de sua vida e, também, de suas ideologias so-
bre a importância da formação no ato de educar.

Paulo Freire discorre sobre formação de educadores 
em suas obras, em meio a questões conceituais do seu 
pensamento se conversam como: diálogo, relação teo-
ria-prática, construção do conhecimento, democrati-
zação entre outras, em uma moldura que mostra, com 
clareza, a politicidade da educação. Pode-se dizer que 
desde os seus primeiros escritos, Freire vai engendran-
do a sua percepção do saber fazer docente, permitin-
do dar ênfase aos fundamentos políticos, filosóficos e 
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antropológicos de sua proposta, assim, constituindo o 
contexto para o entendimento da prática docente.

Ao falar em autonomia na formação docente na 
concepção de Freire, analisa-se que é necessário ter em 
mente os vários significados que se faz possível atri-
buir ao termo. Assim como, compreender o processo 
dos problemas educativos e políticos que estão relacio-
nados à concepção de educação a qual nos referimos, 
atrelado ao sentido de autonomia. 

Para Freire, o pensamento básico sobre autonomia 
no fazer docente, parte do princípio de que o trabalho 
docente mecanizado, possibilita a uma dependência 
dominadora. Desse modo, inclui dentre outros pos-
síveis fatos, a relação de opressor e oprimido. Neste 
caso, a dominação do professor sobre o aluno. Segun-
do Freire (1999), “Um professor autoritário afoga a li-
berdade do educando amesquinhando o seu direito de 
estar sendo curioso inquieto tanto quanto o professor 
licencioso rompe com a radicalidade do ser humano”. 
(p.66).

O referido autor discorda desta posição, para Freire 
a defesa da ação docente libertadora estar associada a 
troca horizontal entre professor e aluno. Nesta pers-
pectiva, ocorre a transformação da realidade do fazer 
profissional docente. Assim, observa-se que a educa-
ção libertadora estar relacionada a uma educação cons-
ciente da realidade. 

Neste sentido, a autonomia docente na concepção 
freireana, está relacionada a ideia do ser humano de ser 
“Ser Mais”, em outras palavras, de uma inserção cons-
ciente de ser e estar inserido no mundo, na busca por 
uma liberdade que chegue ao individualismo, no sen-
tido à vida em comunhão com o outro. Reflete-se esta 
afirmativa no livro “Pedagogia da autonomia”, de Freire:

Gostaria uma vez mais de deixar bem expresso 
o quanto aposto na liberdade, o quanto me pa-
rece fundamental que ela se exercite assumindo 
decisões... A liberdade amadurece no confronto 
com outras liberdades, na defesa de seus direitos 
em face da autoridade dos pais, do professor, do 
Estado... É decidindo que se aprende a decidir 
(1996, p. 119). 

Concernente a esta afirmativa, faz-se preciso salien-
tar que o saber docente se dar num processo contínuo 
de construção, e que “na formação permanente dos 
professores, o momento fundamental é o da reflexão 
crítica sobre a prática.” (FREIRE, 2016, p.40). Assim, 
a autonomia do professor reflete na “(...) inclusão dos 
homens e na consciência que dela tem (...)”. (FREI-
RE, 1983, p.83). Desse modo, busca-se a superação 
do que lhe impede tornar-se num Ser livre de modo 
consciente.

Sendo assim, a formação de educadores não é um 
tema novo, como é possível constatar nas obras de Nó-
voa (1995), Imbernón (2010), Celani (1988) e Can-
dau (2007). Após os anos 70 e de forma organizada, a 
formação docente tem sido instrumento de inquieta-
ção, da crítica e da pesquisa de educadores, conscientes 
das políticas públicas de educação e empreendedores 
empresariais que, com distintos interesses e perspecti-
vas, acreditam em propostas de mudanças nos méto-
dos educativos. 

A profissão dos educadores é considerada significa-
tiva, a partir do momento em que os cursos de forma-
ção docente, favorecem aos formandos a vivência de 
um processo contínuo de renovação, construção e ad-
quirir conhecimentos. Considera-se, também, que o 
processo formativo deve favorecer o envolvimento de 
modo efetivo no contexto educacional para que ocorra 
a socialização do saber construída no coletivo.

Dessa forma, Nóvoa afirma:

A formação pode estimular o desenvolvimento 
profissional dos professores, no quadro de auto-
nomia contextualizada da profissão docente. Im-
porta valorizar paradigmas de formação que pro-
movam a preparação de professores reflexivos, 
que assumam a responsabilidade do seu próprio 
desenvolvimento profissional e que participem 
como protagonistas na implementação de polí-
ticas educativas. (1995, p. 27)

De acordo com a afirmativa, é preciso que o profis-
sional docente se reconheça como protagonista da sua 
profissão. Faz-se relevante que o professor desenvolva 
autonomia na sua prática docente, de modo primor-
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dial. Assim, por meio desta prática reflexiva e dialoga-
da, incentiva a aprendizagem dos alunos.

Nóvoa (1995), ainda afirma, que para ressignificar 
a profissão docente, é relevante que o professor esta-
beleça a relação teoria e prática, ambas utilizadas em 
suas ações para que ocorra o ensino e a aprendizagem 
dos discentes.

De acordo com Estrela (2006) quando menciona que 
a ênfase e a clareza que a formação de professores vem 
auferindo, possuem várias faces, a face mais perceptível 
refere-se aos esforços legislativos em que é demandado 
uma boa quantidade de tempo para que as formações 
sejam efetivadas, em que procuram responder as difi-
culdades do sistema de educação e também da prática 
pedagógica, bem como na construção de pesquisas so-
bre o processo formativo. Entretanto, há também a face 
não tão visível, que se refere aos objetivos da formação 
sobre os educadores e a comunidade escolar.  

Imbernón (2010) associa as ações de formação do-
cente e melhoria da qualidade da educação, destacando 
as políticas e práticas que comandam o cenário da for-
mação: [...] há muita formação e pouca mudança. Isso 
pode se dar pelo fato de que ainda preponderam polí-
ticas para uma formação propagadora e constante, em 
que há uma predominação de uma teoria em descon-
texto, válida para todos de forma igualitária, que se dis-
tancia de problemas práticos e reais e justificadas em um 
educador ideal e que não existe (IMBERNÓN, 2010).

Para Paulo Freire, “o papel do professor e da pro-
fessora é ajudar o aluno e a aluna a descobrirem que 
dentro das dificuldades há um momento de prazer, 
de alegria” (2003, p. 52). Por isso, se faz necessário 
a prática do diálogo em que ambos, educador e edu-
cando, através da efetivação de seus propósitos per-
mite o acesso do saber historicamente constituído 
pela cultura da humanidade. 

Ainda de acordo com Paulo Freire, “O educador ou 
educadora como um intelectual tem que intervir. Não 
pode ser um mero facilitador” (2003, p. 177), o que 
reflete a necessidade da formação docente para o de-
sempenho pleno de sua atividade pedagógica, enquan-
to desenvolvedor do processo ensino e aprendizagem.

Neste sentido, Freire (1996) ressalta que: “[...] na 
formação permanente dos professores, o momento 
fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 
pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem 
que se pode melhorar a próxima prática”. (FREIRE, 
1996, p. 39). Por isso, a importância da formação 
continuada de professores, no sentido de estabelecer 
condições de autonomia e emancipação para o desem-
penho da prática pedagógica. 

Neste estudo, percebe-se que as contribuições das 
obras freireanas sobre autonomia remetem às transfor-
mações que permeiam a profissão docente. A partir 
dos pensamentos de Paulo Freire possibilita um pensar 
voltado para novas formas de agir e reinventar o co-
nhecimento pedagógico. Outros autores mencionados 
nesta pesquisa, referem-se à formação inicial e conti-
nuada do professor.  Assim, relatam sobre as políticas 
públicas educacionais, o campo da formação inicial e 
continuada, e a complexidade da prática e autonomia 
do professor. 
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Introdução
Embora Freire tenha vivido e desenvolvido sua 

obra em um momento anterior ao atual, sua leitura 
de mundo ainda é muito importante para compreen-
são de nossa realidade e as relações que nela se estabe-
lecem. Ao ler Freire, percebemos a denúncia de uma 
sociedade desigual e que privilegia alguns, lógica que 
se mantém até a atualidade. Não podemos negar que 
houve avanços em relação ao acesso à escola, princi-
palmente, a partir da década de 1990. Entretanto, 
quando pensamos na efetivação do direito à educação, 
percebemos que uma educação de qualidade ainda é 
para poucos. 

Partindo destas questões, o objetivo deste artigo é 
estabelecer um diálogo entre algumas ideias de Freire 
presentes no livro “Educação na Cidade”, com auto-
res contemporâneos do direito à educação. É possível 
identificar muitas semelhanças e até mesmo influên-
cias do pensamento freireano na discussão sobre o di-
reito à educação na contemporaneidade. 

A obra “Educação na Cidade”, que teve sua 1ª 
edição publicada em 1991, traz uma coletânea de en-
trevistas realizadas com Paulo Freire, em que são co-
mentados vários aspectos sobre a área. Abordando, 
sobretudo, a gestão de Freire como Secretário de Edu-
cação, entre 1989 e 1991, na Prefeitura de São Paulo. 

A educação como  
um direito humano

A educação é um direito, em uma sociedade demo-
crática em construção. Segundo Dias (2007, p.441), 

trata-se de um “direito inalienável de todos os seres 
humanos”, determinante no processo de constituição 
dos sujeitos. Desta forma, deve ser ofertada a todos. 
Para Cury (2002, p.246), “a educação escolar é uma 
dimensão fundante da cidadania, e tal princípio é in-
dispensável para as políticas que visam a participação 
de todos nos espaços sociais e políticos e, mesmo, para 
reinserção no mundo profissional”. 

Para auxiliar no processo de superação das desi-
gualdades sociais, as leis que começaram a ser reco-
nhecidas a partir do final do século XIX, expressam a 
luta pela democracia e a igualdade de oportunidades 
e condições. Para Dias (2007), no Brasil, mesmo que 
os documentos tenham um papel importante, a desi-
gualdade social e a exclusão são históricas, presentes e 
permanentes, desde a colonização.

Um momento importante do processo de discussão 
sobre educação e sua relação com o desenvolvimen-
to nacional, encontra-se nas décadas de 1950 e 1960. 
Houve a defesa pela escola pública, protagonizada por 
Paulo Freire, Anísio Teixeira e Florestan Fernandes, 
conhecidos como os pioneiros. Surgem debates so-
bre a universalidade, obrigatoriedade e gratuidade da 
escola, além de outras questões relacionadas aos reais 
objetivos da educação e dualidade entre a educação 
pública e privada (DIAS, 2007). 

Porém, conforme aponta Dias (2007), o contexto que 
se seguiu, nas décadas de 1960 e 1970, foi de ruptura 
com essas discussões e de violação dos direitos humanos, 
devido ao golpe militar de 1964. A redemocratização e, 
consequentemente, o retorno do diálogo sobre o direito 
à educação, foi retomado apenas em 1980, tornando-se 
legal, em 1988, pela Constituição Federal. 
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Segundo Cury (2002), a declaração dos direitos 
é muito importante, pois considera a sua importân-
cia nas políticas sociais. Porém, é mais significativo 
quando esse direito é garantido pelo Estado. No Bra-
sil, com sua história elitista, a declaração de direitos 
serve para lembrar, reafirmar e assegurar que o direito 
se cumpra e que o bem social não seja apenas das 
classes privilegiadas. 

Embora, tenham ocorrido esses avanços em relação 
à efetivação do direito à educação, a partir da metade 
do século XX, até os dias de hoje há lacunas. Porém, 
são intensos os debates em relação ao acesso, perma-
nência e qualidade da educação pública (DIAS, 2007). 
Por outro lado, segundo Stecanela (2016), os parâme-
tros de avaliação institucionais levam em conta apenas 
os dados referes ao acesso à escola e não consideram os 
demais aspectos do processo.

Não é possível afirmar o direito à educação, pela 
igualdade de acesso à escola. A diversidade passou a 
ser vista como um fator determinante, na constituição 
dos currículos e metodologias utilizados pela escola, a 
fim de considerar as regionalidade, cultura, gênero, et-
nias, raças, religiões, idades e contextos (DIAS, 2007).

Pensando na forma como a escola não acolheu efe-
tivamente a diversidade, Haddad (2007) aponta que é 
possível identificar em nosso país duas formas de ex-
clusão educacional. Uma delas é pelo acesso à escola, 
pois ainda faltam vagas na escola pública. A outra for-
ma, refere-se à inserção dos alunos à escola de maneira 
precária, devido ao sistema de ensino que temos. A 
segunda forma de exclusão, acontece tanto por ques-
tões materiais, como o transporte e estrutura escolar, 
quanto pela falta de qualidade do ensino. 

Assim, considerando tais questões, apontadas pelos 
autores, é possível identificar algumas permanências 
em relação a não efetivação do direito à educação no 
Brasil. Da mesma forma, é possível identificar que al-
guns destes aspectos são trazidos nas entrevistas com 
Paulo Freire, na sua trajetória como educador e na sua 
atuação como Secretário da Educação. 

Freire e o direito à educação
No prefácio da obra “Educação na cidade”, escri-

to por Gadotti e Torres (2000), os autores apontam 
que a gestão de Freire, em sua escola pública popular, 
teve quatro objetivos principais: o aumento do acesso 
e permanência dos grupos populares à escola; a demo-
cratização das decisões pedagógicas e educativas para 
todos os sujeitos envolvidos; o investimento em uma 
educação de qualidade, pela construção de um currí-
culo interdisciplinar coletivo e pela formação docente; 
e a extinção do analfabetismo entre jovens e adultos.

Freire (2000), apontava que as condições materiais 
da escola são importantes. Muitas instituições não ti-
nham as mínimas condições de funcionamento e os 
déficits, que recaiam sobre as famílias populares. Além 
disso, indicava que há outras questões relevantes ao 
contexto educacional, “a boniteza do espaço requer 
outra boniteza: a do ensino competente, a da alegria 
de aprender, a da imaginação criadora tendo liberda-
de de exercitar-se, a da aventura de criar” (FREIRE, 
2000, p. 22).

Nesse sentido, para Freire (2000), quando se fala de 
acesso à escola, a relação entre os paradigmas qualitati-
vo e o quantitativo, deve ser avaliada considerando sua 
complexidade e contradições. Aumentar o número de 
vagas não é suficiente, outros aspectos devem ser abor-
dados, como a mudança da “cara da escola”, tornando 
as relações mais democratizadas em seu interior e na 
sua relação com a comunidade. A qualidade de uma 
escola, também, perpassa pela questão do respeito 
com as crianças, pais, professores e comunidade. Des-
ta forma, será possível cobrar a mesma postura para 
com a escola e resgatar princípios e valores. Mudar a 
“cara da escola” requer o investimento em seu corpo 
(condições físicas) e espírito. 

Para Haddad (2007), há fatores que influenciam 
nesta questão, como o estímulo que as crianças rece-
bem em casa, quando ocorre o início da escolaridade, 
o grau de instrução e condição socioeconômicas dos 
familiares. De uma forma geral, as crianças de famí-
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lias mais favorecidas levam vantagem em relação aos 
métodos avaliativos, que valorizam a intelectualização 
e o saber formal. O “saber de experiência feito” é des-
considerado e as formas diferentes de linguagem são 
marginalizadas. Pela democratização da avaliação, as 
dificuldades no processo de conhecer, podem ser su-
perados pela valorização da experiência destas crianças 
(FREIRE, 2000). 

Uma escola que não considera a diferença, valoriza 
apenas um tipo de saber. Um exemplo disso, é em re-
lação à linguagem, apenas o “padrão culto” está funda-
mentado na escola, o que é injusto e antidemocrático. A 
estigmatização da língua popular introjeta o sentimento 
de incapacidade naqueles que a utilizam. É necessário 
o respeito às identidades e o incentivo à percepção de 
que aprender a língua culta possibilita o acesso à possi-
bilidade de reinvenção do mundo. A leitura ou releitura 
de mundo é anterior à leitura da palavra. As palavras 
têm um aspecto histórico e social, por isso é impossível 
desconsiderar estes fatores. Trata-se de um “quefazer po-
lítico conscientizador” (FREIRE, 2000). 

Cury (2007), também, afirma que deve se ter cui-
dado em relação aos conhecimentos presentes nas 
disciplinas, pois eles podem ser, pelo princípio da 
obrigatoriedade, uma forma de privação para alguns. 
Sobretudo, quando pensamos nas diferenças curricu-
lares das escolas públicas e privadas. Os conteúdos de-
vem ser uma fonte de conhecimentos necessários para 
se atuar junto aos desafios da contemporaneidade, 
como um ser “participante do mundo”. 

A reformulação do currículo não deve ser feita ape-
nas por especialistas e encaminhados para execução. 
Trata-se de um processo político-pedagógico demo-
crático, que se vincula ao fator político da educação. 
É necessário identificar os reais interesses e ser coeren-
te dentro das políticas. Assim, há concordância entre 
o que se diz e o que se faz. Conforme afirma Freire 
(2000, p. 19), “para o educador progressista coerente, 
o necessário ensino dos conteúdos estará sempre asso-
ciado a uma leitura crítica da realidade”. 

Uma educação de qualidade, segundo Cury (2007), 
pressupõe uma formação de qualidade dos profissio-
nais da educação. Além do conhecimento especializa-

do nos conteúdos, o profissional deve buscar o pen-
samento crítico e reflexivo, baseado na construção 
histórica e social da vida. 

No documento publicado em 1989, “Aos que fa-
zem a educação conosco em São Paulo”, Freire indica 
a importância de considerar a qualidade na educação 
pela solidariedade, democratização e espaço de cultura 
e não apenas pela quantidade de conteúdo. A escola 
deve ser um espaço de construção coletiva do saber, 
que considera as experiências e necessidades, tornan-
do-se um instrumento de transformação de histórias 
pessoais e de valorização da educação formal e não-
-formal. Assim, há a valorização e o acesso das culturas 
populares à educação, que até o momento se restringia 
às classes mais favorecidas. Além disso, a escola pode 
ser um espaço de organização política destas classes 
(GADOTTI; TORRES, 2000).  

Para Dias (2007), considerar uma educação para 
os direitos, segundo o pensamento freireano, “volta-
-se para a necessidade de dialogar com os vários sa-
beres que circundam o universo de possibilidades de 
compreensão do mundo. E nesse sentido, torna-se 
fundamental reconhecer e respeitar o saber do outro” 
(DIAS, 2007, p. 453). 

A escola que valoriza o “saber da experiência feito”, 
busca a desacomodação dos alunos, inquietando-os a 
pensar e perceber, que “o mundo dado é um mundo 
dando-se e que, por isso mesmo, pode ser mudado, 
transformado, reinventado” (FREIRE, 2000, p.30). 
Por isso, é necessário admitir que há uma diretividade 
na educação, porém o conhecimento não é transferi-
do. Freire (2000), diz que:

Conhecimento se cria, se inventa, reinventa, se 
aprende. Conhecimento se faz. O aluno conhece 
na medida em que, apreendendo a compreen-
são profunda do conteúdo ensinado, o aprende. 
Aprender o conteúdo passa pela prévia apreensão 
do mesmo (FREIRE, 2000, p. 120). 

De acordo com Dias (2007), a postura dialógica 
cria relações intersubjetivas, onde os sujeitos circulam 
pelas situações sociais, mediados pelos saberes pró-
prios. A educação, sob esta perspectiva, requer “uma 
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escuta sensível e de uma ação compartilhada entre 
professores e alunos, capaz de desencadear processos 
autônomos de produção de conhecimento” (DIAS, 
2007, p. 453). As práticas educativas dialógicas acon-
tecem somente a partir do respeito ao saber do outro. 
Assim, educador e educando podem construir “pro-
cessos de emancipação”, que se refletem na forma 
como irão sentir, pensar e agir no mundo. Os conhe-
cimentos relevantes estão vinculados com a autono-
mia do pensamento. 

Segundo Freire (2000, p. 30), “a educação não é a 
alavanca da transformação da sociedade”, mas possui 
um papel importante neste processo, pois possibilita a 
conscientização dos sujeitos. 

Nesse sentido, em relação a ideia de Freire, Dias 
(2007) observa que:  

A conscientização, da qual falava Paulo Freire, é 
um importante vetor de oxigenação das práticas 
educativas que devam ser efetivadas em ambien-
tes escolares ou não. A consciência do ser-no-
-mundo se mostra como uma ferramenta que 
possibilita a construção de sujeitos sociais críti-
cos e atuantes em uma determinada sociedade, 
cônscios de seu inacabamento e, por isso mesmo, 
capazes de serem protagonistas de sua própria 
história (DIAS, 2007, p.453). 

As mudanças democráticas na escola devem ser fei-
tas, pela formação dos educadores, “sem manipulação 
ideológica mas com clareza política”, elucidando o po-
sicionamento progressista da gestão. Além disso, re-
formulando o currículo e possibilitando a participação 
popular (FREIRE, 2000). 

Como afirma Freire (2000), nesse processo, tem 
grande relevância o educador progressista, que mos-
trar aos alunos “sua competência, amorosidade, sua 
clareza política, a coerência entre o que diz e o que 
faz, sua tolerância” com a diferença (FREIRE, 2000, 
p. 54). O educador se faz na prática e sua reflexão so-
bre ela. A teoria e a prática são complementares, por 
isso, é necessário compreender sobre qual teoria está 
ancorada nossa prática, com fins de superar o “saber 
de experiência feito”. 

A relação dialógica que se estabelece entre o pro-
fessor e o estudante, não privatiza conhecimentos, cria 
processos que multiplicam-se e expandem-se. Desta 
forma, a relação dialógica é um anúncio de uma socie-
dade mais humana e igualitária (CURY, 2002). 

Sobre o uso termo evasão, Freire (2000) afirma que, 
é usado de forma inadequada ao se referir às crianças 
fora da escola. As crianças de classes populares, na ver-
dade, são expulsas da escola devido a um tipo de es-
trutura que repete os moldes da nossa sociedade e cria 
muitas barreiras para que cheguem e permaneçam na 
escola. Ficar fora da escola não é uma opção para elas. 
Àqueles que conseguem se inserir, provavelmente, se-
rão expulsos mais à frente e serão considerados alunos 
que evadiram da escola (FREIRE, 2000).

Outra questão se repete, para as classes populares que 
cursam as turmas noturnas, pagas e em condições precá-
rias. Os que conseguem concluir seus cursos de nível mé-
dio, não tem condições de chegar às universidades públi-
cas, pois aqueles que puderam ter um ensino secundário 
de qualidade, reforçados por cursinhos pré-vestibulares, 
acabam ocupando estas vagas (FREIRE, 2000).

Quanto a esta questão, percebemos um avanço, pois 
devido as ações afirmativas atuais, tem contribuído para 
a preservação do direito do estudante das classes menos 
favorecidas, pelo ingresso no ensino superior.  

Embora a escola deva estar mais atenta às necessida-
des dos grupos populares, Freire (2000) alerta que isso 
não quer dizer que deva ser injusta com às classes so-
ciais mais abastadas. Nenhum direito deve ser negado. 
Entretanto, o currículo deve ser reformulado, para que 
tenhamos uma escola “séria, competente, justa, alegre, 
curiosa”. Uma escola onde a criança “tenha condições 
de aprender e de criar, de arriscar-se, de perguntar, de 
crescer” (FREIRE, 2000, p. 42). 

Percebemos que, Freire foi um defensor da educa-
ção pública. Para ele, o educador progressista deve tra-
balhar “em favor da escola pública, em favor da melho-
ria de seus padrões de ensino, em defesa da dignidade 
dos docentes, de sua formação permanente. Significa 
lutar pela educação popular” (FREIRE, 2000, p. 50). 
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A escola deve ser séria e competente, dedicada ao 
ensino, mas deve manter a leveza e a alegria. Ensi-
nar e aprender não são tarefas enfadonhas e tristes. 
A escola deve ser popular, atenta às necessidades das 
crianças e aberta ao diálogo entre as classes popu-
lares, estudiosos e educadores. Uma “escola pública 
capaz”, se constrói como um espaço de criatividade 
(FREIRE, 2000). 

Cury (2007) afirma que para o direito à educação 
seja reconhecido, o gestor tem um papel muito im-
portante e deve incorporar esta questão as suas atri-
buições. Desta forma, a garantia deste direito poderia 
ser “inscrito no coração de nossas escolas”. Além disso, 
com fins de tornar o processo democrático, o projeto 
pedagógico da escola deve ser construído de forma co-
letiva. Desta forma, é possível o diálogo com a comu-
nidade escolar, auxiliando na atuação ativa dos sujeitos 
como cidadãos. 

Para Freire (2000), a democratização da escola 
ocorre quando os preconceitos contra as classes menos 
favorecidas são superados. Assim, há abertura real da 
escola às famílias e comunidade. 

Essa participação perpassa pela conscientização de 
que o ensino é um bem público. Ou seja, “o fim da es-
cola pública, pela qual ela nasceu e se transformou em 
direito é o direito do aluno ao conhecimento” (CURY, 
2007, p.17). Assim, para que a escola seja para todos, 
é necessário combater as diferentes formas de exclusão 
e promover a aceitação da diferença. Devido à multi-
plicidade de fatores que influenciam na escola, as po-
líticas e práticas, para a redução das desigualdades, são 
fundamentais para que haja igualdade de condições na 
educação pública. 

Conclusão
A partir do referencial teórico, buscou-se perceber 

as mudanças e permanências, em relação ao direito à 
educação, partindo das ideias de Paulo Freire. As leitu-
ras possibilitaram a identificação de alguns avanços em 
relação ao direito à educação como o aumento no nú-
mero de vagas nas escolas, a expansão da educação bá-

sica ao ensino médio, a inserção de políticas de ações 
afirmativas, entre outros.

Porém, quando nos referimos à efetivação do direi-
to, percebe-se que ainda são necessários alguns avanços. 
Algumas formas de exclusão permanecem e mostram-
-se de forma velada, recaindo sempre sobre as minorias, 
que continuam fora da escola. 

O que Freire mostra, desde o início de sua obra, 
que é reforçado pelos autores contemporâneos, é 
que existem algumas condições básicas para que a 
escola seja para todos. Dentre estas condições, está o 
investimento em uma escola democrática e de qua-
lidade, que busque a formação e capacitação de pro-
fessores e aberta à participação política. Além disso, 
é salutar o investimento nos educandos, sendo res-
peitados como sujeitos e valorizados em relação aos 
seus conhecimentos, na busca da conscientização e 
da autonomia de pensamento. Desta forma, seria 
possível uma escola pública, de qualidade e que aco-
lha a todos. 
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Introdução
Muitos são os pensadores que dialogam com os pres-

supostos educacionais, mas é em Paulo Freire que en-
contramos sustentação para esta investigação, especial-
mente no que diz respeito aos conceitos de educação, 
homem, aprendizagem e suas relações com o ensino. 
Paulo Freire, pensador reconhecido nacional e interna-
cionalmente no âmbito da educação, foi declarado Pa-
trono da Educação Brasileira, conforme Lei nº 12.612, 
sancionada em 13 de abril de 2012 (BRASIL, 2012).

Paulo Freire, nascido em 19 de setembro de 1921, 
brasileiro, nordestino, sempre manteve contato com 
suas raízes, mesmo tendo sido forçado a deixar o país 
e viver muitos anos de exilio, devido ao golpe militar.

Freire foi o filho caçula de quatro irmãos e foi alfabeti-
zado por seus pais em baixo das mangueiras de sua casa e 
onde escreveu suas primeiras palavras com gravetos.

Sendo assim, Freire defendia uma educação social 
que reconhecia e valorizava o aluno diante de seus pro-
blemas sociais. Assim, a educação representava muito 
mais que um instrumento social, era possibilidade de 
superação e transformação da realidade. Uma educa-
ção capaz de libertar o homem da ingenuidade, do 
conformismo e da alienação.

Nessa perspectiva de educação, a escola, para Freire, 
deveria ser um local democrático, aberto à mudança, à 
mobilização, à cultura popular e comprometido com 
o rigor científico, isto é, com os saberes necessários à 
transformação social. 

Concepção de Homem
Segundo Freire (1983), o homem é um ser social, 

situado e historicizado em um tempo e um espaço. 
De acordo com o pensamento de Freire, o homem é 
um ser de relações, sejam elas sociais, históricas, afeti-
vas. Em suas relações consigo, com os outros e com o 
mundo, o homem age e interage intencionalmente e 
de forma crítica.

Nesse sentido, o modo como o homem capta as 
informações e os dados objetivos revela seu nível de 
interpretação crítica e reflexiva, o que comprova seu 
grau de consciência e racionalidade, tornando-o capaz 
de se distinguir entre os outros seres.

Numa visão antropológica, o homem é concebido 
como um ser inacabado, incompleto, que está sempre 
aberto a novas possibilidades, a “inéditos viáveis”. É um 
ser que vai se constituindo no mundo e com o mundo, 
por meio das relações que estabelece consigo e com os 
outros e com o mundo. Desse modo, o homem huma-
niza-se à medida que vai se relacionando e se constituin-
do no mundo, com sua cultura, com sua história, com 
outros homens, num tempo e num espaço.

Devido a sua consciência, o homem tem a com-
preensão da temporalidade, ou seja, da noção do tem-
po, concebida em sua tridimensionalidade: ontem, 
hoje e amanhã. Pela sua capacidade de discernir e 
transcender o tempo, o homem é um ser histórico-
-cultural, resultado dos processos que o constituem, 
circunscritos em um espaço, tempo e contextos cultu-
rais e históricos.
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Nesse sentido, para Freire, o entendimento da con-
cepção de homem está vinculado à concepção de tem-
po, uma vez que

 Não há historicidade no gato pela incapacidade 
de emergir do tempo, de discernir e transcen-
der, que o faz afogado num tempo totalmente 
unidimensional – um hoje constante de que não 
tem consciência. O homem existe [...] no tempo. 
Está dentro. Está fora. Herda. Incorpora. Modi-
fica. Porque não está preso a um tempo reduzi-
do a um hoje permanente que o esmaga, emerge 
dele. Banha -se nele. Temporaliza-se. (FREIRE, 
1976, p. 41).

Dito isso, o homem, diferentemente de outros ani-
mais, é um ser de práxis, de reflexão, de consciência, é 
um ser que reconhece e constitui sua individualidade 
“eu” sem anular o “outro”.

Na verdade, não há eu que se constitua sem um 
não eu. Por sua vez, o não eu constituinte do eu 
se constitui na constituição do eu constituído. 
Desta forma, o mundo constituinte da consciên-
cia se torna um mundo da consciência, um per-
cebido objetivo seu, ao qual se intenciona [...] 
(FREIRE, 2005, p. 99).

O homem é um ser que se integra e se relaciona 
com os outros, não se acomodando passivamente. É 
nesse movimento de relações que o homem faz cultura 
transitando entre conhecimentos de diferentes épocas, 
trabalhando com a natureza e fazendo cultura. Quan-
do o homem faz cultura, faz história. Esse trânsito é 
marcado por contradições que configuram mudanças.

É com base nesse entendimento que ocorre a tran-
sição da consciência ingênua para a transitividade crí-
tica. Consciência ingênua porque procura explicações 
por meio das emoções, dos sentimentos. Para sair do 
nível de consciência intransitiva para uma consciên-
cia transitiva, ou seja, para passar de uma consciência 
amorfa para uma consciência crítica é necessária uma 
intervenção educacional.

 Neste sentido, o mundo humano é social e cultu-
ral, cujas reflexões resultam de suas interações.

O homem é homem e o mundo é histórico-cul-
tural na medida em que, ambos inacabados, se 
encontram numa relação permanente, na qual 
o homem, transformando o mundo, sofre os 
efeitos de sua própria transformação (FREIRE, 
1983, p. 76).

É condição do homem ser curioso, inquieto, estar 
sempre em um processo de “busca”, de transforma-
ção, pois:

Inacabado como todo ser vivo - a inconclusão 
faz parte da experiência vital - o ser humano se 
tornou, contudo, capaz de reconhecer-se como 
tal. A consciência do inacabamento o insere num 
permanente movimento de busca a que se junta, 
necessariamente, à capacidade de intervenção no 
mundo, mero suporte para os outros animais. 
(FREIRE, 2000, p. 55, grifo do autor).

Esta não acomodação do homem confere-lhe a ca-
pacidade de pensar, de aprender e de ensinar, enfim, 
de humanizar-se por meio de uma prática libertadora 
permeada pelo diálogo, isto é, pela palavra.

Segundo Freire, é por meio do diálogo que o 
homem pode ser capaz de pronunciar e mudar o 
mundo, problematizando-o, num processo de ação-
-reflexão.

A linguagem, nesse contexto, assume caráter fun-
damental, pois o saber humano é resultado do pensar e 
do agir nas relações sociais, não de modo isolado, mas 
em uma relação entre os conhecimentos historicamen-
te construídos pela humanidade e os que ainda estão 
para serem construídos. Essa relação ocorre mediada 
pela linguagem.

Concepção de Educação, 
Ensino e Aprendizagem

Freire escreveu diversas obras referentes a concep-
ção de educação, de ensino e de aprendizagem, dentre 
elas “Educação como prática da liberdade”, “Educação 
e mudança” e “Pedagogia do Oprimido”.
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Obras que demonstram as concepções de Paulo 
Freire sobre educação nos fazem refletir sobre como 
ele percebe a escola, isto é, como ambiente favorável 
à aprendizagem, no qual professor e aluno estabele-
cem uma relação de diálogo e respeito mútuo.

Freire diferencia a educação bancária da educa-
ção libertadora. A primeira pode ser entendida como 
alienada e alienante, uma vez que anula e silencia a 
imaginação, a criatividade do educando, o pensar 
autêntico e suas possibilidades de transformação em 
seu agir. É uma educação que promove a reprodu-
ção da consciência ingênua, uma vez que deposita 
conteúdos nos educandos, de modo a domesticá-los, 
segundo as concepções de quem domina o saber. Já 
a educação libertadora, problematizadora, volta-se 
para a humanização, tanto do educador quanto do 
educando, no entendimento de que ambos são sujei-
tos do processo, sabem e aprendem continuamente, 
seja aquele que ensina, seja aquele que aprende, em 
uma relação de docência e discência.

Nessa linha de pensamento, a aprendizagem 
orienta o ensino e, por isso, implica aplicação em 
situações concretas. O conhecimento verdadeiro 
está além da memorização ou da transferência de 
informações, mas sim na resolução de situações-
-problema.

Aprender implica ter desejo; o homem precisa ver 
sentido e necessidade no que está aprendendo. O sa-
ber está relacionado ao sentido (desejo, curiosidade e 
necessidade), por esse motivo, os conteúdos progra-
máticos devem ser organizados a partir dos objetos 
reais de conhecimento, nos quais a teoria correspon-
de a uma prática.

Para Freire, não é possível separar teoria e prática, 
o fazer do conhecer. Nessa linha de pensamento, a 
aprendizagem pressupõe aplicação do conhecimento 
em situações concretas. O conhecimento verdadeiro 
está além da memorização ou da transferência de in-
formações, mas na resolução de situações-problema. 
O homem só existe inserido na prática de sua realida-
de. Em decorrência, o saber só existe na criatividade, 
na curiosidade, na busca inquieta e contínua.

O professor, nesse contexto, é entendido como 
um mediador da problematização, na medida em que 
oferece condições para o aluno chegar à sua consciên-
cia crítica. Dito isso, é importante que o professor res-
peite os saberes dos alunos, os quais advêm de suas 
experiências e realidades.

Nessa relação entre professor e aluno, é estabelecido 
o aprendizado mútuo, no qual o professor não apre-
senta uma verdade absoluta, uma vez que o aluno traz 
consigo conhecimentos prévios e sua visão de mundo. 
A relação é alicerçada na troca, em que o professor 
ensinando, aprende; e o aluno aprendendo, ensina, 
havendo, portanto, troca de saberes.

Ao docente, é fundamental ter a clareza de que:

[...] sem certas qualidades ou virtudes como 
amorosidade, respeito aos outros, tolerância, 
humildade, gosto pela alegria, gosto pela vida, 
abertura ao novo, disponibilidade à mudança, 
persistência na luta, recusa aos fatalismos, iden-
tificação com a esperança, abertura à justiça, não 
é possível a prática pedagógico-progressista, que 
não se faz apenas com ciência e técnica.(FREI-
RE, 1996, p. 120).

Na obra Pedagogia do Oprimido, Freire busca di-
ferenciar educação bancária da educação que liberta. 
Para o estudioso, o homem só existe inserido na práti-
ca de sua realidade. Em decorrência, o conhecimento, 
o saber, só existe na criatividade, na curiosidade, na 
busca inquieta e contínua. 

Na intenção de diferenciar a concepção “bancária” 
da educação transformadora, Freire esclarece que a 
primeira considera que algumas pessoas são detentoras 
do saber, enquanto outras são ignorantes, numa espé-
cie de ideologia de opressor e oprimido. Nessa visão, 
o educador é o ser que sabe, que pensa, que se pro-
nuncia ativamente; ao passo que o educando é o ser 
que desconhece, logo, está na condição de aprendiz, 
portanto, de ouvir e atender ao que lhe é “ensinado”; 
em condição de passividade e de aceitação. Essa visão 
bancária, segundo Freire, anula e silencia, a imagina-
ção, a criatividade do educando, o pensar autêntico e 
suas possibilidades de transformação em seu agir. É 
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uma educação que deposita conteúdos nos educandos, 
de modo a domesticá-los, segundo as concepções de 
quem domina o saber.

Por outro lado, uma concepção problematizadora 
e libertadora da educação volta-se para a humaniza-
ção, tanto do educador quanto do educando, no en-
tendimento de que ambos sabem e aprendem con-
tinuamente, seja aquele que ensina, seja aquele que 
aprende, superando a educação bancária. Nessa visão 
problematizadora, o educando não é um telespecta-
dor da aprendizagem, mas um ser de “porquês”, que 
em relação com outros, por meio do diálogo e me-
diatizado pelo mundo, age e transforma sua realidade. 
A educação problematizadora é a que liberta tanto o 
educador quanto o educando, os quais são seres in-
completos, em constante aprendizado. 

Resumidamente, na obra Pedagogia do Oprimido 
e Educação, Freire revela que não é possível separar 
teoria e prática, o fazer do conhecer. Essa concepção 
leva ao entendimento de que não há diálogo entre 
opressores e oprimidos, o diálogo só é possível entre 
os oprimidos, entre as classes, na medida em que os 
oprimidos tiverem possibilidade de mudança.

 Segundo Freire, é importante que os educandos se 
sintam mobilizados em aprender, que vejam sentido 
nas práticas educativas do cotidiano escolar.

Considerações Finais
O homem é um se de relações que se constrói e 

se reconstrói nas relações que estabelece consigo, com 
o outro e com o mundo. O homem educa-se, isto é, 
humaniza-se por meio de uma prática libertadora per-
meada pelo diálogo e pelas relações com o saber.

É sob esse viés que se define a concepção de educa-
ção, uma vez que o homem se educa, isto é, humaniza-
-se por meio de uma prática libertadora permeada pelo 
diálogo e pelas relações com o saber.

Compreendido como um ser inacabado, inconclu-
so, o homem está sempre em busca de conhecimen-

to e, portanto, em constante aprendizagem. É um ser 
que aprende quando mobilizado a resolver problemas, 
quando desafiado a tomar decisões. 

Sob esse viés, o desejo pode ser entendido como o 
propulsor da aprendizagem. Nesse contexto, o profes-
sor assume o papel de problematizador, de mediador 
da aprendizagem. Nesse contexto de mediação, que a 
linguagem é compreendida como fundamental, pois, 
é, por meio do diálogo, que se efetiva via linguagem, 
que o docente oferece condições, nos espaços escola-
res, para o aluno aprender os saberes historicamente 
construídos pela humanidade, desafiando-o a cons-
truir novos saberes.

Assim, Freire aponta para uma relação dialógica e 
dinâmica, na qual o professor, ao ensinar, aprende; e 
o aluno, ao aprender, ensina. Ambos são sujeitos do 
processo educacional. Por esse motivo, sugere que se-
jam organizados conteúdos programáticos a partir dos 
objetos reais de conhecimento, nos quais a teoria cor-
responde a uma prática.

Por tudo isso, consideramos que Freire construiu 
seu pensamento por meio de sua prática, mantendo-se 
fiel em todo seu percurso pessoal e profissional. Esse 
entendimento, por certo, leva a novas concepções de 
leitura e de escrita e novas formas de compreender a 
educação e o mundo, superando o conhecimento in-
gênuo para o conhecimento da razão. 

Os resultados deste trabalho apontam que o lega-
do de Paulo Freire continua vivo e atual, não só dan-
do contribuições para o desenvolvimento de políticas 
educacionais, como também incentivando pesquisas 
relevantes nas diferentes áreas do conhecimento. Nesse 
sentido, consideramos que a pedagogia freireana ultra-
passa os limites dos estudos acerca da educação escolar, 
uma vez seus pressupostos teóricos definem as concep-
ções de mundo, de homem e de sociedade.
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Educação e Emancipação:  
as dimensões educativas  

de uma Associação

Patrícia Modesto Da Silva1

“É que ninguém caminha sem aprender a cami-
nhar, sem aprender a fazer o caminho caminhan-

do, sem aprender a refazer, a retocar o sonho por 
causa do qual a gente se pôs a caminhar.” 

(Paulo Freire, 1997, p. 78)

Este artigo é um recorte de minha dissertação de 
mestrado, defendida em 2018, intitulada: O impac-
to das práticas de educação não-escolar2 na vida de 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilida-
de social: Estudo de caso de uma associação. A qual 
tratou do tema: As práticas da educação não-escolar, 
como contributo para o desenvolvimento do sujeito, 
criando possibilidades de uma vida digna, buscan-
do respostas para problema que se buscou responder 
foi: “Como as práticas de educação não-escolar po-
dem impactar na vida de crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social?”.  Como objetivo, 
deste estudo foi analisar como as práticas de educa-
ção não-escolar, podem impactar na vida de crianças 
e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, 
os objetivos específicos que guiaram foram 4: 1. Per-
ceber opiniões e sentimentos frente ao ambiente pes-
quisado e refletir sobre as práticas vividas por crianças 
e adolescentes; 2. Descrever as práticas da associação 
selecionada com o intuito de entendê-las; 3. Estudar 
em profundidade os diversos conceitos de educação 
e educação não-escolar e suas relações com a asso-
ciação selecionada; 4. Identificar dificuldades e con-
tribuições das ações da associação selecionada para a 
viabilização de processos de educação não-escolar.

Com intensão de apresentar o delineamento da pes-
quisa, sua dimensão e os achados proponho uma breve 
análise de alguns aspectos considerados relevantes para 
esta análise. Defino-a como um estudo de caso, de na-
tureza qualitativa e de caráter exploratório, que utili-
zou para a construção do corpus empírico as técnicas 
de análise documental, entrevista semiestruturada, ro-
das de conversa e diário de campo. As referências que 
emergiram do campo ao longo da pesquisa, somadas 
ao aporte teórico, deram rumo e trouxeram resulta-
dos relevantes para o enredo da investigação. Os des-
dobramentos: família, escola e associação, emergiram 
de informações do campo e leituras, através da análise 
textual discursiva.

O problema da pesquisa emergiu da experiência 
de 13 anos de trabalho em uma organização não-
-governamental, sem fins lucrativos e apartidária. A 
aproximação com outras instituições e projetos sociais 
revelavam realidades, procedimentos, recursos, pro-
cedimentos e estratégias diferentes nas comunidades 
onde estavam inseridas. A pluralidade nos processos e 
resultados despertou meu interesse em entender quais 
práticas promoviam resultados mais consistentes. A 
proposta do estudo consistiu em ampliar os conheci-
mentos e aprofundar a análise sobre a repercussão das 
práticas na vida dos atendidos, no caso desta pesquisa 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social, com idade entre 6 e 15 anos, em um bairro 
localizado na zona norte de Caxias do Sul. 
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Percursos metodológicos
Esse foi um estudo de caso, de natureza qualitativa 

e de caráter exploratório, que utilizou para a constru-
ção do corpus empírico os procedimentos de análise 
documental, entrevista semiestruturada, rodas de con-
versa e diário de campo. Embasada em informações 
e leituras, usou-se a análise textual discursiva para o 
entendimento e reestruturação das informações e da-
dos que apontaram para achados relevantes ao estudo. 

A investigação se passou em uma associação não 
governamental, sem fins lucrativos e apartidária, bus-
cando a compreensão da sua realidade, das práticas 
utilizadas e da relevância destas na vida das crianças 
e adolescentes usuários dos atendimentos. A institui-
ção está localizada na zona norte de Caxias do Sul. De 
acordo com o Centro de Referência de Assistência So-
cial - CRAS Norte e as seis entidades referenciadas, em 
2017 o número aproximado de crianças e adolescentes 
(de 06 a 15 anos) que são assistidas no contraturno 
escolar foi de 850. Ainda, mencionaram que os aten-
dimentos suprem grande parte da demanda do local, 
embora não tenham um levantamento para dimensio-
nar quantos ficam de fora da rede de apoio. 

Embora afirmem que existem efeitos das ações pro-
postas, não mensuram a repercussão destas na vida das 
crianças e adolescentes da comunidade local, pois não 
existem nenhum tipo de acompanhamento ou registro 
direcionado a essa questão. A pertinência destes dados 
está na dimensão que as práticas trazem para o desen-
volvimento de um ser humano autônomo, político e 
integro. Se tivéssemos acesso à informações que mos-
trassem um perfil dos adolescentes egressos podería-
mos ter uma aproximação do impacto que o trabalho 
dessas associações causa na vida.  Além de compreen-
der quais, como e o quanto a atuação, das instituições, 
repercute nas famílias, nas escolas e nos sujeitos desta 
localidade, dando maior assistência e criando possibi-
lidades de emancipação por meio de ações pontuais. 

A trajetória de construção desse estudo iniciou-se 
com um contato com a diretoria, através de uma con-
versa formal de apresentação da proposta da pesqui-
sa. A partir do aceite, iniciou-se o trabalho de análise 
documental: estatuto, arquivos das entrevistas com 

usuários e famílias, projetos e apresentações das ações 
e atividades realizadas. Dessa ferramenta foi com a in-
tensão de ter um conhecimento prévio da instituição 
e sua realidade, com riqueza de informações e sem tra-
tamento analítico de terceiros, focando na temporali-
dade, fonte e dados, que poderiam mais tarde ser con-
frontados ou complementares a outras informações. 

O próximo passo foram as entrevistas semiestru-
turadas, agendadas com um membro da diretoria, a 
gerente administrativa, a pedagoga e as assistentes 
sociais. Essas conversas foram previamente agenda-
das em momentos diferentes, com duração de apro-
ximadamente uma hora e um roteiro que permitia 
comparar informações e estabelecer relações com o 
que já foi dito ou encontrado nos registros e docu-
mentos analisados.

Na sequência, foram realizadas quatro rodas de 
conversas, com duração de aproximadamente uma 
hora, sendo duas com sete educadores sociais, duas 
assistentes sociais e a coordenadora pedagógica e mais 
duas com alunos de idade de 11 a 15 anos de duas 
turmas diferentes, com aproximadamente vinte alunos 
em cada uma delas. 

Nas rodas com adultos, foram usadas palavras ge-
radoras, com a pretensão de deixá-los a vontade para 
expressarem suas opiniões e pretensões, aos moldes aos 
“Círculos de Cultura” de Freire (1987, p. 62): “[...] o 
pensar do educador somente ganha autenticidade, na 
autenticidade do pensar dos educandos, mediatizados 
ambos pela realidade, portanto na intercomunicação 
[...]”. Aqui vista como uma forma de participação de 
conversa e debate do grupo, corroborando com o pro-
cesso educativo dialógico e libertador, com base na 
construção coletiva. Em seguida aconteceram as todas 
de conversas com os adolescentes.  Nesses momentos a 
educadora social permaneceu na sala, embora não tives-
se participado da dinâmica, que seguiu a mesma: uso de 
palavras geradoras. Os dois primeiros grupos apresen-
taram necessidade de expor suas opiniões, relatar fatos 
e apresentar suas dificuldades com dada realidade. Os 
adolescentes estavam inibidos, por vezes desconfiados, 
assim as conversas não fluíram com tanta naturalidade, 
precisando em alguns momentos provoca-los para obter 
informações mais claras e consistentes.
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O diário de campo de campo, acompanhou todo 
o processo de pesquisa possibilitando registras impres-
sões, movimentos, evidencias, sensações e vestígios para 
contemplar na tradução das informações coletadas com 
outras técnicas. Assim enriqueceu a análise textual dis-
cursiva, que direcionou a interpretação das informações 
coletadas e possibilitou a construção de categoria que 
alinharam as contribuições do estudo: 1. A influência 
da família na vida dos sujeitos; 2. As repercussões da 
escola na vida dos sujeitos; 3. Os efeitos das práticas 
educativas da associação na vida dos sujeitos.

Esse percurso metodológico possibilitou a aproxi-
mação com o objeto de pesquisa e, assim, a compreen-
são da sua realidade. Perceber, entender e interpretar 
histórias de vida, dificuldades, mentalidades e, anseios 
de crianças, adolescentes e famílias que se constituí-
ram em meio a uma comunidade hostil e sem estru-
tura foi desafiador. Por outro lado, manter o foco e 
buscar respostas para atender a grande questão deste 
estudo, que eram as práticas da associação e a reper-
cussão nessa realidade. 

Percursos e repercussões  
da pesquisa 

 A experiência de mais de uma década de trabalhos 
com associações e fundações somado as buscas por es-
tudos sobre o tema, apontaram para carência de infor-
mações e definições quanto a sua definição, atuação 
e resultados, embora, atualmente desperte o interesse 
social e acadêmico.

A partir desta realidade, duas questões ficam apa-
rentes: 1. Potenciais efeitos positivos de suas ações nas 
frentes que atuam e; 2. Por outro lado, a falta de in-
formação dos resultados efetivos, como forma de re-
gistros e não apenas depoimentos isolados, prejudica 
o seu reconhecimento. A essa questão soma-se a falta 
de definição e delimitação de seu papel, independente 
do seu propósito.

Considerando que este é um tema vasto e complexo, 
é sagaz direcionarmos este artigo para tratar dos pro-
váveis resultados positivos e possíveis implicações na 

comunidade onde esta pesquisa esteve inserida. Assim, 
delimita-se a discussão entre as dimensões e repercus-
sões educativas na vida das crianças e jovens atendidos 
nesta associação. Freire (1996, p. 17) pondera:  

“A prática docente crítica, implicante do pensar 
certo, envolve o movimento dinâmico, dialético, 
entre o fazer e o pensar sobre o fazer. O saber 
que a prática docente espontânea ou quase es-
pontânea, “desarmada”, indiscutivelmente pro-
duz é um saber ingênuo, um saber de experiência 
feito, a que falta a rigorosidade do pensar certa 
procura.” 

Ao refletir sobre os possíveis impactos das práticas 
educativas realizadas pela associação, aqui entendida 
como um espaço de educação não-escolar, onde as ex-
periências e a relação com o conhecimento devem ser 
pensadas com intensão de promover a autonomia dos 
sujeitos, é relevante pontuar alguns aspectos relevantes:

- As atividades propostas partem do interesse das crianças e 
adolescente, pois esses têm a oportunidade de fazer suas 
escolhas quanto as oficinas que irão participar. Como uma 
tentativa de construir uma relação com o saber, em conjunto 
e a partir do interesse de cada indivíduo são realizadas aulas 
testes nas atividades escolhidas, para depois optarem. 
- Acolhida, como é chamado o momento de recepção das 
crianças e jovens na associação, onde os educadores aguardam 
pela chegada para dar boas-vindas diariamente. Percebe-se 
uma necessidade, por parte dos educadores sociais e demais 
colaboradores da instituição, em proteger e amparar. Esse 
desejo chega nas famílias, que muitas vezes se apoiam na 
entidade para resolver seus problemas.
- Os sujeitos, não são obrigados a frequentarem, como na 
escola, alguns casos precisam aguardar por uma vaga. Mas a 
partir do momento que ingressam precisam seguir as normas, 
que está incluso desde estar frequentando a escola, respeitar as 
regras de convívio e a participação da família nas atividades da 
associação, sob pena de perder a oportunidade de frequentar a 
associação no turno inverso ao da escola.
- As famílias participam das atividades propostas e se 
disponibilizam em ajudar em outros momentos, o que mostra 
que se sentem à vontade e acolhidos em diferentes ocasiões. 
- São realizadas pesquisas de satisfação e acompanhamento 
anualmente, com crianças, jovens e familiares. Daqui são 
extraídos as impressões, vontades e dificuldades de casa 
usuário com relação a família e a instituição. Assim, usam as 
informações como base para o planejamento das atividades 
para o próximo ano, pois a maioria dos atendidos permanecem 
de um ano para o outro.
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- As atividades são diversificas e buscam muitas parcerias na 
cidade para que possam oferecer experiências diferentes, como 
oportunidade de ampliarem sua visão de mundo.
- Buscam realizar acompanhamento nas escolas, de como 
estão os alunos para terem um parâmetro de trabalho com as 
crianças e adolescente. Ainda, procuram estreitar vinculo com 
as escolas para que possam em algumas situações trabalharem 
em conjunto.
- Se a criança ou adolescente faltam 3 dias seguidos é realizado 
uma visita a família para saber o motivo, caso não tenham 
um retorno, este é desligado. Mas a principal justificativa 
das assistentes sociais que realizam este acompanhamento é 
a segurança de casa usuário. Assim buscam ser próximos as 
famílias e conhecerem o histórico de cada aluno.

Os educadores sociais, em suas práticas e discursos, 
apresentam a preocupação que esses adolescentes sai-
bam optar por caminhos que os distancie do tráfico 
de drogas, da violência e da prostituição. Nas falas e 
ações estão presentes o selo pela vida e bem-estar, um 
sentimento de proteção. Junto a esta necessidade, em 
alguns momentos, percebe-se uma imagem das famí-
lias que gera uma inquietação em que os adolescentes 
não reproduzam o modelo familiar, por vezes aponta-
das como negligente e violentas. Conforme Brandão 
(2007, p. 16): “[...] a educação existe sob tantas formas 
e é praticada em situações tão diferentes, que algumas 
vezes parece ser invisível, a não ser nos lugares onde 
pendura alguma placa na porta com o seu nome.”

As contribuições para uma educação emancipatória 
para a formação e vida dos sujeitos, na contramão do 
assistencialismo e do clientelismo, estão presentes nas 
aprendizagens das oficinas e atividades visando uma 
educação continuada e complementar a escolar. Reco-
nhecer que a importância da socialização, do respeito 
ao proximo e a si, além da oportunidade de apren-
dizagem e visão ampliada do mundo que vivem am-
pliando as oportunidades de futuro e aproximando de 
novas expectativas, estão a serviço de uma Educação 
Libertadora. Como sustenta Freire (1987, p. 34), 

“[...] a razão de ser da educação libertadora está 
no seu impulso inicial conciliador. Daí que tal 
forma de educação implique na superação da 
contradição educador-educandos, de tal maneira 
que se façam ambos, simultaneamente, educado-
res e educandos.”

Embora se perceba a necessidade de proteção, aco-
lhimento e carinho com as crianças e adolescentes, 
também estavam presentes a preocupação em prepa-
ra-los para o “mundo lá fora”, como diziam os educa-
dores sociais, que se afligiam com as realidades vividas 
pelos atendidos. Ainda nos relatos, estava presente a 
proximidade dos educadores, que eram da comunida-
de ou proximidades, o carinho com que eram abor-
dados fora da instituição, o respeito e a confiança que 
conquistavam, pois, os beneficiados buscavam apoio 
para suas dificuldades. 

Considerações Finais
O tema tratado neste estudo não se esgota aqui, 

pois esta experiência servirá para aporte para novas 
pesquisas que queiram buscar alternativas e possibi-
lidades para uma Educação Libertadora. Tema de im-
portante relevância, para o cenário social, político e 
econômico do país, uma vez que atinge a maior parte 
da população, impossibilitando o acesso a direitos es-
senciais para uma vida digna. 

A prática e vivencias nessa associação servirão para 
buscar alternativas que possam servir de exemplo para 
a construção de caminhos para a formação de sujeitos 
políticos, autônomos, éticos e críticos. Apesar de ter 
ficado evidente a reprodução de alguns elementos da 
educação escolar, existia um movimento em direção 
a emancipação e integridade dos sujeitos. Embora a 
instituição busque uma ação conjunta com a escola, 
bom como com as famílias, não tem intenção de re-
produzir, mas de agregar e construir agregando valor 
para a vida dos das crianças e adolescentes. Para que 
possam sonhar e buscar alternativas e possibilidades 
para uma vida íntegra e justa. Assim, a associação não 
só busca se aproximar da família e da escola, mas de 
aproximá-las também, por entender que cada um tem 
papel importante na vida dos sujeitos.

Ficou evidente neste estudo o cuidado da institui-
ção em oferecer experiências variadas, que fomentas-
sem a autonomia e emancipação, visando a transfor-
mação social e importância ao respeito ao outros e a 
si, bem como as experiências vividas dentro e fora da 
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associação para a construção de um cidadão conscien-
te de seu papel social e político, reafirmando assim, a 
potencialidade do ato de educar. 
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Introdução
O percurso para a autonomia, a construção de um 

senso crítico e reflexivo, o exercício da cidadania, o 
reconhecimento e o respeito às individualidades do 
sujeito inserido no coletivo são traços de desenvolvi-
mento do protagonismo juvenil em que os jovens, de 
forma consciente e crítica, tornam-se atores de seus 
próprios processos de construção de conhecimento 
enquanto cidadãos. Partindo desta premissa, perce-
bemos a aproximação das práticas pautadas no para-
digma educomunicativo com o conceito de reconhe-
cimento de autoria dos sujeitos, inseridos no contexto 
proeminente no século XXI, principalmente entre as 
gerações mais jovens qual seja, a cultura digital.

Com conceitos de relevância às necessidades de 
inovação e mudança das práticas educacionais que 
atendam às necessidades de uma geração conectada 
em rede, nosso objetivo é perquirir perspectivas edu-
cacionais que se utilizem destas áreas de estudo e in-
tervenção - a educomunicação e o reconhecimento 
de autoria - para o desenvolvimento da autonomia e 
do protagonismo dos jovens. Tais categorias, em seus 
conceitos e paradigmas, apresentam, em comum, o in-
tuito de valorização do estudante, possibilitando-o as-
sumir, com responsabilidade, o papel de protagonista 
autônomo, crítico, criativo, respeitoso e capaz de gal-
gar, com a mediação de seus educadores, seu próprio 
caminho de formação educacional e pessoal.

Para a efetivação desta pesquisa, optamos por uma 
metodologia de caráter qualitativo, por meio de re-

visão bibliográfica, buscando um arcabouço teórico 
convergente entre educomunicação e reconhecimento 
de autoria, estabelecendo diálogos e estreitando con-
cepções concêntricas ao protagonismo juvenil. 

Originadas pela interface entre educação e comu-
nicação, as práticas educomunicativas, nas duas úl-
timas décadas, vêm se difundindo como um campo 
em ascensão enquanto propostas inovadoras, a fim de 
promover a construção coletiva de conhecimentos, nas 
quais o professor media as interações para o desenvol-
vimento da aprendizagem compartilhada, numa rela-
ção horizontal entre todos os envolvidos.

Por sua vez, a autoria, compreendida como a capa-
cidade de posicionar-se de maneira autônoma diante 
de si e da sociedade, representa um aspecto impor-
tante a ser observado em ambiente escolar. Supõe-se 
que práticas educativas que levam em consideração o 
exercício de autoria do sujeito podem contribuir para 
o desenvolvimento do protagonismo do estudante, le-
gitimando-o como importante elemento do processo 
de ensino-aprendizagem.

Perspectivas da Educomunicação 
Com bases de origem latino-americana, com des-

taque para Freire, Kaplún, Martìn-Barbero, Orozco 
Gómez e Soares, através da intersecção que promo-
ve entre educação e comunicação, a educomunicação 
- entendida como uma busca pelo fortalecimento de 
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ecossistemas comunicativos com vistas ao aprimora-
mento das práticas em espaços educativos, por meio 
de planejamentos e ações de implementação e execu-
ção (SOARES, 2002) - surge como uma alternativa na 
busca de contemplação das necessidades educacionais 
das novas gerações, bem como um alicerce às práticas 
pedagógicas dos educadores, pautada em relações dia-
lógicas horizontais.

Neste sentido, SOUZA e SARTORI (2015, p. 84) 
consideram que:

Se existem novas formas de viver, sentir e pensar, 
é preciso que se pense também nas novas formas 
de aprender e, portanto, nas novas formas de en-
sinar, nas novas expectativas e nas novas deman-
das, não só dos sujeitos-alunos, mas também dos 
sujeitos-professores, já que todos estão inseridos 
(em maior ou em menor grau) nesta contempo-
raneidade repleta de tecnologias e mídias. 

Ao invocarmos a expressão ecossistema comuni-
cativo, referimo-nos ao termo desenvolvido por Jesús 
Martín-Barbero, sobre pilares de Walter Benjamin, 
para que, como em qualquer ecossistema, haja inte-
gração harmônica, neste caso, com vistas ao estabele-
cimento de competências comunicativas pautadas na 
horizontalidade dialógica entre sujeitos que comparti-
lham seus conhecimentos na coletividade, sentindo-se 
livres para expressar suas opiniões, para argumentar, 
discutir e contradizer, para criar, recriar, experimen-
tar e exprimir seus pensamentos e sentimentos, tendo, 
acima de tudo, o princípio ético do respeito. 

Estes ecossistemas comunicativos dispõem de mí-
dias e tecnologias digitais para que se propaguem e 
culminem na distribuição de uma comunicação cujos 
meios já são acolhidos com mais sensibilidade entre os 
jovens contemporâneos. Para Martín-Barbero (2011), 
abrem-se novos modos de sentir e perceber noções de 
espaço, tempo, proximidade, velocidade e sonorida-
de que possibilitam à juventude a descentralização do 
saber e, consequentemente, do poder, concentrado, 
historicamente, na personificação de algumas figuras 
sociais. Atualmente, o acesso ao conhecimento está 
disseminado para muito além dos limites institucio-
nais escolares. A legitimação dos saberes está difun-
dida, em suas multiplicidades, em variados meios, 

desafiando o sistema educacional vigente. Face à estas 
considerações, o comunicador aponta que:

Diante do professor que sabe recitar muito bem 
sua lição, hoje, senta-se um alunado que, por os-
mose com o meio ambiente comunicativo, está 
embebido de outras linguagens, saberes e escri-
turas que circulam pela sociedade. Estes configu-
ram os saberes mosaico, [...] o que não impede os 
jovens de ter, com frequência, um conhecimento 
mais atualizado em física ou em geografia que o 
seu próprio professor. (MARTÍN-BARBERO, 
2011, p. 126, 127).

Ainda é conveniente destacar que o pesquisador 
preocupa-se em elucidar a linha tênue existente 
quanto às políticas de propagação de ecossistemas 
comunicativos no contexto digital, apontando para os 
possíveis sucessos e fracassos sociais que essa concepção 
pode alavancar à educação. “Um dos maiores desafios 
que o ecossistema comunicativo faz à educação é: 
ou se dá a sua apropriação pelas maiorias ou se dá o 
reforçamento da divisão social e a exclusão cultural 
e política que ela produz” (MARTÍN-BARBERO, 
2011, p. 132).

O diálogo se faz imprescindível em perspectivas 
educomunicativas envolvidas por ecossistemas 
comunicativos, construindo, nesse viés, práticas 
que desenvolvem o senso crítico, a reflexão e, por 
conseguinte, a autonomia e a expressão autoral, nos 
seus mais variados meios e formas de apresentação. Há 
cerca de meio século, Freire (1967) já acentuava que 
a dialogicidade tem propósitos de relações horizontais 
entre um sujeito e outro, desenvolvendo o senso 
de inter-relações pautadas no respeito mútuo aos 
conhecimento, crenças e valores; na humildade em 
reconhecer o pensamento do outro;  a fé; a confiança; 
a esperança, o amor.

Só aí há comunicação. “O diálogo é, portanto, 
o indispensável caminho”, diz Jaspers, “não so-
mente nas questões vitais para nossa ordenação 
política, mas em todos os sentidos do nosso ser. 
[...] O antidiálogo que implica numa relação 
vertical de A sobre B, é o oposto a tudo isso. É 
desamoroso. [...] Por tudo isso, o antidiálogo não 
comunica. Faz comunicados. (FREIRE, 1967, p. 
107, 108)
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Nessa perspectiva do filósofo brasileiro, percebemos 
a importância de reconhecimento do outro, de percebê-
-lo, de tentar compreendê-lo e fazer-se compreender, de 
estabelecer vínculos dialógicos comunicacionais, de es-
tabelecer identidade, de mostrar respeito e afeto pelo ser 
humano com quem interage, num crescimento mútuo 
de compartilhamento. Nas palavras de Sartori (2010, p. 
41), “Comunicar é reconhecer o outro, e nesse movi-
mento, reconhecer-se. Tornar-se mediador significa re-
cuperar a capacidade narrativa, de construção da iden-
tidade. Comunicar é permitir a palavra que se apropria 
do mundo e lhe dá sentido”.

Esta é a realidade em que o homem se encontra e 
compartilha, pois está inserido nela e, concomitante-
mente, caminha com ela, numa dinâmica de criar, re-
criar e decidir o mundo. De acordo com Freire (1967), 
o homem tem o potencial de dominar, humanizar 
acrescentar, temporalizar, definir espaços, fazer cultu-
ra, fazer a sua própria realidade e interferir ou contri-
buir na de outros, bem como de todo o coletivo em 
contexto. E isto é o que descaracteriza a sua imobilida-
de, pois seus atos o fazem ser parte de épocas históri-
cas, horas se conformando a elas, outras as escrevendo 
e participando, buscando serem autores desse percurso 
e, simultaneamente, os protagonistas.

Quebrando as formalidades textuais, convidamos 
Freire (1967, p. 97) para arrematar a tessitura desta 
seção, com mais uma valorosa contribuição: “A edu-
cação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. 
Não pode temer o debate. A análise da realidade. 
Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser 
uma farsa”.

Nossa concepção de autoria
Ao fazer parte de uma construção humana – a lin-

guagem –, a palavra “autoria” também vai se modi-
ficando e assumindo significações que tornam mais 
complexo o seu significado. Os sentidos se movimen-
tam fluidamente de acordo com a movimentação da 
própria linguagem. Há uma espécie de transformação 
contínua que ora acompanha, ora conduz a constru-
ção de sentido pelo sujeito. 

Pensar termo autoria é pensar que, em dado mo-
mento da história da humanidade, entendeu-se haver 
a necessidade de substantivar uma ação humana. O 
que é produzido é produzido “por” alguém, ainda que 
não seja “de” alguém. O surgimento de um “autor” se 
dá, então, em função do discurso como expressão da 
permanente transformação da linguagem. Mas não se 
entenda a autoria apenas com relação à organização 
do que se fala. Relacione-se esse constante movimento 
entre interpretações discursivas à organização do que 
se faz e, em se tratando de autoria, do que se produz, 
que não seja reprodução apenas.

Para Grigoletto (2005, p. 72), “o sujeito, ao ocupar 
a posição de autor, se constitui através do movimento 
que faz entre o que é exterior ao discurso – o interdis-
curso enquanto lugar do Outro – e o que lhe é interior 
– o intradiscurso enquanto lugar da organização da 
língua e do outro”.

As palavras e as maneiras de dizer do outro nos per-
mitem o acesso – ainda que de forma parcial – à sub-
jetividade de uma pessoa (BAKHTIN; VOLOCHI-
NOV, 1992). É na subjetividade que se promove o 
desenvolvimento de autoria do sujeito. É no discurso 
que também reside a subjetividade. Para constituir-se 
e considerar-se autor, o sujeito necessita do outro para 
legitimar sua própria autoria. Melhor dizendo, é nas 
relações sociais que a autoria acontece enquanto fe-
nômeno essencialmente humano. O Círculo Bakhtin, 
Medvedev, Voloshinov (1992, p. 124) afirma: “assim, 
o discurso escrito é de certa maneira parte integran-
te de uma discussão ideológica em grande escala; ele 
responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as 
respostas e objeções potenciais, procura apoio, etc”.

É importante pensar sobre a autoria enquanto ca-
racterística de um ser humano que se entende como 
sujeito, e não como objeto. Desenvolver a autoria é, 
portanto, desenvolver o senso de si enquanto um ser 
capaz, dentre outras coisas, de dar origem, inventar, 
fazer, pensar e ser. 

Para alguns pesquisadores, o reconhecimento de si 
enquanto sujeito ocorre a partir da convivência com os 
pares. Del Ré et al (2012, p. 41) também afirmam que: 
“a relação com o outro é central em nosso conceito de 
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individualidade, uma vez que a relação estabelecida 
com a alteridade é fundamental para a constituição do 
sujeito, bem como de seus textos escritos”.

Compreende-se que quem a pessoa é, e o modo 
como ela percebe quem é, faz parte de um processo 
de formação conceitual que traz a relação com o outro 
como principal elemento constituinte. Segundo o pes-
quisador russo Mikhail Mikhailovich Bakhtin,

Tudo o que me diz respeito, a começar meu 
nome, e que penetra em minha consciência, 
vem-me do mundo exterior [...]. Tomo cons-
ciência de mim, originalmente, através dos ou-
tros: deles recebo a palavra, a forma e o tom que 
serão para a formação original da representação 
que terei de mim mesmo. (...) É mais tarde que 
indivíduo começa a reduzir seu eu a palavras e 
a categorias neutras, a definir-se enquanto ho-
mem, independentemente da relação do eu com 
o outro (BAKHTIN, 2003, p. 378-9).

Para esse autor, o conceito de autoria se dá em vá-
rios níveis, como na relação estabelecida entre herói 
e autor, por exemplo. Criticando o posicionamento 
de sua época que mistura o autor-homem com o au-
tor-criador, afirma: “vemos o criador apenas em sua 
criação, jamais fora dela” (BAKHTIN, 2003, p. 403). 
Nesse caso, a autoria não se expressa no sujeito empí-
rico, no ser humano, mas o sujeito está, esteticamente, 
compondo a sua criação.

A compreensão bakhtiniana acerca da constituição 
do sujeito-autor refere-se à capacidade de enunciação 
do sujeito. É sobre essa perspectiva que se constrói o 
nosso conceito de autoria: estudamos a potência de au-
toria de um sujeito que, segundo Bakhtin (1992, 2003, 
2010) se constitui nas suas relações com a linguagem, a 
sociedade e o outro. Essa multiplicidade de interferên-
cias na própria forma como se dá a construção do sujei-
to remete o leitor, novamente, à compreensão de que a 
formação do ser humano depende, constantemente, das 
relações estabelecidas com seus pares.

A mesma linha de raciocínio é apresentada por 
Newton Duarte, quando escreve sobre a percepção 
Vigotskiniana de compreender o processo de consti-
tuição do sujeito. Segundo esse estudioso, 

Vigotski faz uma diferenciação entre a relação 
filogênese-ontogênese no desenvolvimento or-
gânico do indivíduo humano e essa mesma re-
lação no desenvolvimento cultural, social desse 
indivíduo. O desenvolvimento sócio-cultural do 
indivíduo é o desenvolvimento de um indivíduo 
histórico, portanto situado na história social hu-
mana. Para que esse desenvolvimento ocorra é 
necessário que o indivíduo se aproprie dos pro-
dutos culturais, tanto aqueles da cultura material 
como aqueles da cultura intelectual. (DUARTE, 
2000, p. 83).

Em termos discursivos, a autoria do que se enuncia 
é sustentada, entremeada por enunciados outros que 
não apenas do sujeito que os enuncia. No entanto, isso 
não destitui o sentido da autoria, reduzindo o sujeito 
a alguém que é capaz de reproduzir ditos alheios. Isso, 
porque o que se ouve e entende perpassa pelo filtro in-
dividual de compreensão e, de uma maneira singular, 
mesmo que o enunciado observado seja o mesmo, suas 
significações são tantas quanto são os interlocutores.

O reconhecimento da diversidade e o respeito à in-
dividualidade de cada sujeito é um fator importante 
para que seja possível reconhecer a autoria e, a partir 
daí, promover o seu desenvolvimento, resultando em 
consequências positivas na vida do sujeito.

Considerações Finais
Muito se tem discutido acerca da necessidade de o 

sistema educacional adaptar-se às vertiginosas trans-
formações ocorridas nas configurações das relações so-
ciais na contemporaneidade. Há referências ao avanço 
tecnológico, à convivência constante com as mídias 
digitais, às mudanças decorrentes de uma era marcada 
pela liquidez e pela velocidade das relações do sujeito 
consigo, com seus pares e com o ambiente, de maneira 
mais abrangente. 

Portanto, seguimos com nossa concepção de que 
promover práticas que possibilitem ao sujeito reco-
nhecer-se autoralmente, o coloca em uma condição de 
protagonista, reforçando o desenvolvimento de um ser 
humano autônomo, emancipado e capaz de pensar e 
agir criativamente ao invés de percorrer apenas cami-
nhos trilhados por outros. Esse senso de ineditismo 
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e reprodução também serve para elucidar as relações 
do sujeito com as mídias digitais, quando, por vezes 
interage com a tecnologia e noutras consome o que já 
foi produzido por outras pessoas. 

Assim, o presente trabalho almeja, como resulta-
do da pesquisa bibliográfica realizada e das discussões 
estabelecidas, promover uma reflexão acerca de ele-
mentos de congruência entre o uso de mídias digitais 
e práticas de reconhecimento de autoria, ambas suge-
ridas como possibilidade de viabilizar o protagonis-
mo estudantil.
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Eveline Fischer1

Introdução 
O tema da pesquisa instigou uma investigação so-

bre o conceito de invasão cultural, que problematiza a 
tentativa de quantificar e qualificar o conhecimento de 
um sujeito em relação a outro, e ainda, de uma cultura 
em detrimento de outra. Essa perspectiva de pensar 
a diferença fez com que formas institucionalizadas de 
opressão se legitimassem para garantir a resolução do 
problema da “ignorância” de algumas comunidades. E 
a escola acabou cumprindo com esse papel por muito 
tempo, ao tratar de forma autoritária as relações de 
ensino e aprendizagem, priorizar a escolha de currícu-
los que não valorizavam a experiência dos alunos e ao 
utilizar metodologias que propiciaram a massificação 
de comportamentos ditos como socialmente aceitos. 
Ou seja, a educação que deveria ensinar acabou por 
muitas vezes sendo utilizada para deseducar o povo em 
relação a sua própria cultura.

O presente texto buscou fazer uma aproximação 
das relações de opressão cultural até o campo da edu-
cação para as populações rurais. Ou seja, de que forma 
a hegemonia de uma cultura urbana, elitizada, foi le-
vada para os camponeses como uma maneira de tentar 
corrigir suas posturas consideradas retrógradas. E, sen-
do doada a esse povo, como num ato de assistencialis-
mo, quais os resultados que essa educação projeta nos 
seus modos de ver e pensar o mundo.

Para pesquisar e refletir sobre este tema foi utilizada 
a pesquisa bibliográfica, buscando em autores de refe-
rência na área da educação e da sociologia suas concep-
ções e contribuições acerca dos assuntos abordados. 

O conceito de invasão cultural e 
opressão nos processos educativos 

A ideia de possuir uma cultura que fosse única foi 
por muito tempo difundida entre a sociedade. Uma 
cultura, construída e validada por poucos, com carac-
terísticas consideradas por eles importantes e que pre-
gava a necessidade de ser alcançada por todos. Quem 
não a tinha, era considerado atrasado, inferior. Isso 
não quer dizer que hoje essa ideia já esteja superada. O 
que ocorre atualmente é a identificação de pequenos 
grupos sociais com suas histórias e formas de ser, que 
os possibilita uma maior resistência e empoderamento 
perante uma sociedade excludente. O que não signifi-
ca que as tentativas de desvalorizar e eliminar qualquer 
tipo de diferença não existam mais.

Para tentar reparar os atrasos verificados em grande 
parte da população, surgiu a necessidade de se pensar 
em formas de elevar culturalmente a sociedade (VEI-
GA-NETO, 2003). Assim, a escola, que em diversos 
momentos de sua história utilizou métodos de homo-
geneização muito eficientes, conseguiu se estabelecer 
como um meio para atingir tal objetivo, definindo a 
quem cabia o papel de instruir, educar e disciplinar os 
seres considerados vazios, que necessitavam ser preen-
chidos com os conhecimentos universais. Era o acesso 
à escola que garantiria ao sujeito ser inserido numa 
cultura realmente importante, sendo necessário cor-
rigir posturas, gostos e abandonar qualquer forma de 
crenças que não fossem cientificamente comprovadas.

Assim, os estudantes que deveriam ser seres ativos 
no processo de ensino e aprendizagem foram submeti-
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dos a uma prática de educação bancária, que se confi-
gura como “um ato de depositar, em que os educandos 
são os depositários e o educador, o depositante” (Frei-
re, 2017, p. 80). Nessa visão, o saber que o educador 
detém é o realmente importante, que deve ser doado 
aos que nada sabem, no caso, os alunos.

Quando o processo educativo é reduzido à mera 
instrução e apresentação das verdades historicamente 
construídas, é negada sua possibilidade de ser desco-
brimento. Quando a escola impõe apenas a sua ver-
dade ela oprime as demais verdades socialmente cons-
truídas pelos outros sujeitos que fazem parte dela. 
Cada estudante, cada professor faz parte de um meio 
social diferente. Mas encontra-se muitas justificativas 
ao ato de invadir com sua própria cultura outra, que é 
julgada inferior. Não são poucas as situações em que, 
bem destaca Freire:

Parece-nos que tais afirmações expressam ain-
da uma inegável descrença no homem simples. 
Uma subestimação do seu poder de refletir, de 
sua capacidade de assumir o papel verdadeiro 
de quem procura conhecer: o de sujeito desta 
procura. Daí a preferência por transformá-lo em 
objeto do “conhecimento” que se lhe impõe. Daí 
este afã de fazê-lo dócil e paciente recebedor de 
“comunicados”, que se lhe introjetam, quando o 
ato de conhecer, de aprender, exige do homem 
uma postura impaciente, inquieta, indócil. (...) 
Esta descrença no homem simples revela, por sua 
vez, um outro equívoco: a absolutização de sua 
ignorância. (2017, p. 56-57).

Freire ainda reforça que nenhuma forma de educa-
ção é neutra, pois há sempre uma intencionalidade no 
ato de educar. Ao determinar que o outro nada sabe 
em função da posição que se julga inferior, lhe im-
põe o que se acha necessário que saiba. A educação 
fica então a serviço da manutenção de uma sociedade 
desigual, que não se percebe oprimida e pouco con-
segue fazer para se libertar. No contraponto de uma 
educação bancária e opressora, surge a necessidade de 
uma práxis educativa libertadora, emancipatória, onde 
se entende que:

(...) não há absolutização da ignorância nem ab-
solutização do saber. Ninguém sabe tudo, assim 

como ninguém ignora tudo. O saber começa 
com a consciência do saber pouco (enquanto al-
guém atua). É sabendo que se sabe pouco que 
uma pessoa se prepara para saber mais. (FREI-
RE, 2017, p. 57).

Mas o processo de opressão é tão forte, que os pró-
prios oprimidos que possuem suas culturas invadidas, 
são levados a validar os conhecimentos a eles apresenta-
dos pelos que designam “doutores no assunto”. Assim 
também acontece quando os resultados dos processos 
educativos não atingem os índices esperados por quem 
lhes impõe. Novamente há a culpabilização daquele 
que é ignorado enquanto um ser cultural, colocando-o 
como naturalmente incapaz de compreender o que lhe 
é apresentado (FREIRE, 2017).

Quando a cultura do outro é desconsiderada, bem 
como sua condição natural de buscar os conhecimen-
tos que lhes são necessários, há uma negação da iden-
tidade desse sujeito, de sua existência enquanto ser. 
Inviabiliza-se o processo de culturas, para impor ape-
nas uma cultura que homogeneíza comportamentos e 
modos de ser e estar no mundo.  

Pensando em todos esses aspectos, apresenta-se a 
seguir a discussão que foi construída principalmente 
ao longo do século XX para repensar o papel da esco-
la como o único espaço educativo formal, onde acaba 
exercendo uma sobreposição de culturas, negando as 
especificidades de cada povo e região.

A educação que  
não se aprende na escola 

Segundo Gadotti (2012), a educação não pode ser 
vinculada exclusivamente ao que acontece dentro da 
escola. Da mesma forma que seu conceito é amplo, 
sua prática acontece em diferentes espaços e em todos 
os momentos da vida. O ser humano é naturalmente 
curioso e essa característica faz com que a aprendiza-
gem ocorra espontaneamente a partir das necessidades 
que vão se apresentando. Aprende sua cultura, seus 
costumes, valores e experimenta possíveis soluções 
para seus problemas. 
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Diferente do que acontece na educação formal, que 
em sua maioria ainda está programada para oferecer 
um conteúdo pronto aos estudantes, com professores 
que planejam suas aulas para levar muitas respostas aos 
seus alunos, no conceito de educação informal há a 
ideia de aprender mutuamente, com as necessidades 
que vão se apresentando no cotidiano, com seus pares, 
que podem ser pais, irmãos, vizinhos, comunidade, 
etc. É a educação informal que garante a formação da 
identidade dos sujeitos e, “atua no campo das emoções 
e sentimentos. É um processo permanente e não orga-
nizado” (GOHN, 2006. p. 30).

Da mesma forma que os processos educativos in-
formais se configuram como importantes na forma-
ção humana, existem ainda os não-formais. Nesses, já 
pode se perceber uma intencionalidade no ato de ensi-
nar, mas que não deixam de valorizar toda a esponta-
neidade dos conteúdos que vão surgindo dos próprios 
sujeitos que fazem parte do processo.

Na educação não-formal, as metodologias ope-
radas no processo de aprendizagem partem da 
cultura dos indivíduos e dos grupos. O método 
nasce a partir de problematização da vida coti-
diana; os conteúdos emergem a partir dos temas 
que se colocam como necessidades, carências, 
desafios, obstáculos ou ações empreendedoras 
a serem realizadas; os conteúdos não são dados 
a priori. São construídos no processo. O méto-
do passa pela sistematização dos modos de agir 
e de pensar o mundo que circunda as pessoas. 
Penetra-se portanto no campo do simbólico, das 
orientações e representações que conferem senti-
do e significado às ações humanas. Supõe a exis-
tência da motivação das pessoas que participam. 
Ela não se subordina às estruturas burocráticas. 
É dinâmica. Visa à formação integral dos indiví-
duos. Neste sentido tem um caráter humanista. 
(GOHN, 2006, p. 31-32).

Por ser dinâmica e não burocrática, essa modali-
dade de educação permite que o diálogo seja o con-
dutor de suas práticas. Assim, através dele, os sujeitos 
têm condições de trazer à pauta seus interesses do 
cotidiano, problematizando-os e buscando chegar 
a consensos de como agir e intervir no seu próprio 
mundo, construindo assim, seus conhecimentos, 
suas próprias verdades.

Os espaços não-formais de aprendizagem nascem 
dos anseios de movimentos sociais e lutas de classes, 
buscando tratar questões políticas, de direitos, de 
opressão e exclusão, atendendo ao que se chama de 
minorias sociais. Trabalham em torno de “um objetivo 
fundamental: através da problematização do homem-
-mundo ou do homem em suas relações com o mundo 
e com os homens, possibilitar que estes aprofundem 
sua tomada de consciência da realidade na qual e com 
a qual estão” (FREIRE, 2017, p. 39).

Somente na tomada de consciência que, assim 
como a cultura, não pode ser imposta por agentes ex-
ternos, é que se chega ao que Freire conceitua como 
educação libertadora. Uma forma de educar que busca 
o acesso igualitário aos direitos básicos de qualquer ci-
dadão e uma escola que o respeita dentro de sua diver-
sidade cultural. 

Da educação rural para  
a educação do campo 

Nesta última parte do texto, a intenção é usar das 
problematizações realizadas até o momento para re-
forçar a necessidade da escola se configurar como um 
espaço de respeito à diversidade cultural e como essa 
ressignificação que vem sendo consolidada nos últi-
mos anos contribuiu para a formulação do conceito 
de educação do campo.

Se na educação como um todo já se observa uma 
forma de imposição de conteúdos e conhecimentos 
que são definidos verticalmente, num trabalho “sobre” 
o educando, na educação para as populações rurais a 
situação agrava-se ainda mais. A educação rural, que 
visava a escolarização de crianças e adolescentes de fa-
mílias de agricultores, trabalhava sob a perspectiva da 
ideologia dominante, onde o campo deveria servir aos 
interesses de uma sociedade majoritariamente urbana, 
pensada como atrasada tecnologicamente e cultural-
mente. Nessa visão, também se considerava necessário 
corrigir os atrasos dessa população, tida muitas vezes 
como retrógrada (SOUZA, 2008).
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Freire, que em sua obra Extensão ou Comunicação 
reflete sobre o significado do extensionismo praticado 
pelos agrônomos educadores, como um ato mecânico, 
onde simplesmente leva suas práticas até o camponês, 
numa ideia de doação, também pode auxiliar na com-
preensão da ideia central da educação rural. 

Parece-nos, entretanto, que a ação extensionista 
envolve, qualquer que seja o setor em que se reali-
za, a necessidade que sentem aqueles que a fazem 
de ir até a “outra parte do mundo”, considerada 
inferior, para, à sua maneira, “normalizá-la”. Para 
fazê-la mais ou menos semelhante a seu mundo. 
Daí que, em seu “campo associativo”, o termo 
“extensão” se encontre em relação significativa 
com transmissão, entrega, doação, messianismo, 
mecanicismo, invasão cultural, manipulação etc. 
(FREIRE, 2017, p. 20).

O conceito de extensão pode ser remetido a con-
cepção de educação rural, entendida como um com-
pilado da educação tradicional que chega até a popu-
lação do campo, ignorando suas culturas e negando 
suas particularidades. Essa forma de educação pensada 
para o campo revela uma visão assistencialista da mes-
ma, pois ingenuamente acredita que os camponeses 
necessitam do seu direito de acesso ao conhecimento 
como uma doação. Mas essa educação que se importa 
da cidade para o campo nada mais é do que uma for-
ma muito clara de invasão cultural (FREIRE, 2017).

Na contramão do termo extensão, Freire anuncia a 
possibilidade da comunicação. É necessário conhecer a 
visão de mundo dos camponeses, pesquisar seus temas 
geradores e os conteúdos que farão parte de seu ensi-
no. Nesse sentido vem se configurando a proposta da 
educação do campo, que abrange o contexto de parce-
la da sociedade do país que não se encaixa como urba-
na e necessita de políticas específicas. Pressupõe uma 
reordenação de pensamento para um viés socioeduca-
cional, que começa a ganhar força no final do século 
XX e início do século XXI, após um longo período de 
luta por direitos e garantia de leis que a respaldassem. 

A partir da I Conferência Nacional Por Uma Edu-
cação do Campo, no ano de 1998, o termo despontou 
como uma forma de redefinir os objetivos que se têm 
para com esta modalidade educacional, pois visa subs-
tituir a concepção de educação rural, pensada a partir 

das necessidades do urbano, marginalizando o contex-
to do campo e suas especificidades.

Numa leitura histórica de empobrecimento dos 
pequenos agricultores, há o agravamento de suas con-
dições de vida devido ao capitalismo que se instala 
também na agricultura, inviabilizando as práticas da 
pequena propriedade (MOLINA, 2011). Com a in-
serção do modelo do agronegócio, da agroindústria 
e a migração constante das populações rurais para 
os grandes centros, é necessário compreender de que 
forma a educação, entendida como um dos direitos 
básicos de cidadania, pode colaborar na permanência 
dos jovens no campo, com uma vida digna, e também 
na conquista de novos territórios. Assim tornando-os 
sujeitos de seu grupo social e reafirmando seu papel 
político na sociedade.

A educação do campo vem como uma proposta de 
valorização dos saberes culturais locais e do perfil dos 
sujeitos envolvidos. Como resultado de uma reivin-
dicação histórica dos movimentos sociais, surgem as 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo, instituídas pela Resolução CNE/
CEB nº. 1, de 3 de abril de 2002 (BRASIL, 2002) 
que, numa perspectiva de inclusão, visam atender as 
demandas da população do campo, pensando a educa-
ção como um processo de integração entre os saberes 
da educação escolar e a identidade do meio, integran-
do escola/campo. Fernandes, Cerioli e Caldart (2005, 
p. 27) dizem que “não basta ter escolas no campo; que-
remos ajudar a construir escolas do campo, ou seja, 
escolas com um projeto político-pedagógico vincula-
do às causas, aos desafios, aos sonhos, à história e à 
cultura do povo trabalhador do campo”. 

A educação do campo extravasa os conhecimentos 
adquiridos apenas em sala de aula, característicos de 
uma educação tradicional. Ela considera toda a edu-
cação não escolar adquirida desde o âmbito familiar 
até as práticas desenvolvidas na sociedade em que es-
tão inseridos. Segundo Molina (2011, p. 19), a edu-
cação do campo “compreende os processos culturais, 
as estratégias de socialização e as relações de trabalho 
vividas pelos sujeitos do campo em suas lutas cotidia-
nas para manterem essa identidade como elementos 
essenciais de seu processo formativo”.
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Portanto, pensar em uma educação para o campo, 
no sentido de doação, extensão, não cumpre com o 
papel de uma educação que atenda aos critérios que 
se procurou defender ao longo do texto. Como bem 
resume Freire (2017, p. 104):

(...) a “educação como prática da liberdade” não 
é a transferência ou a transmissão do saber nem 
da cultura; não é a extensão de conhecimentos 
técnicos; não é o ato de depositar informes ou 
fatos nos educandos; não é a “perpetuação dos 
valores de uma cultura dada”; não é o “esforço de 
adaptação do educando a seu meio”. 

Assim como o conceito de cultura, a educação deve 
ser múltipla e, sobretudo, um processo dialógico, que 
prima pelo respeito entre os sujeitos que dialogam. 
Daí a emergência da afirmação de uma educação do 
campo, reconhecida como resultado das reivindica-
ções dos camponeses e que os representa enquanto 
classe de luta social.

Considerações finais
A escola acredita que sabe o que deve ensinar, os 

professores como devem ensinar e assim só resta aos 
alunos, passivamente, se transformarem em recepto-
res daquele conhecimento pré-definido. Um conheci-
mento que não parte deles, que não atende suas neces-
sidades e segrega suas culturas.

Se não é mais possível pensar na ideia de educação 
como transmissão de conhecimentos e sobreposição 
de culturas, cabe desconfiar de discursos que ainda 
difundem esse conceito. Ao final desta pesquisa e da 
reflexão que instaurou-se ao longo deste processo, a 
grande contribuição fica a cargo da necessidade de se 
buscar uma prática de educação libertadora. Sobre-
tudo pelas e para as minorias sociais. Pois somente 
assim a mudança pode ocorrer, pautada nas reivin-
dicações de quem é de direito. É preciso se assumir 
enquanto cultura e negar sua inferioridade perante as 
que se impõe ao seu contexto para poder garantir sua 
emancipação.

A educação do campo é um bom exemplo de como 
as mudanças são necessárias para promover o empode-
ramento de um povo e superar a ideia de superioridade 
que os sujeitos projetam em quem se apresenta como 
diferente deles. Pois bem se sabe que não há saber mais 
ou saber menos, o que existem são saberes diferentes 
(FREIRE, 2017), formas de comportamento diversas. 
No fim, o que interessa é que todos são válidos nas 
suas realidades na medida em que representam a cul-
tura e a diversidade de um povo.
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Introdução
A importância que a função docente possui na for-

mação dos alunos vai desde o desenvolvimento das 
habilidades até a ampliação do senso crítico para ana-
lisar e avaliar as situações que circundam sua vida e a 
sociedade em geral. Dessa forma, ensinar determinado 
conteúdo ou disciplina já não basta para auxiliar na 
formação completa de um cidadão capaz de libertar-se 
de qualquer forma de opressão a que possa ser subme-
tido em sua vida.

Sabemos que, em nosso país especificamente, por 
muito tempo tivemos classes sociais com distância 
infindável entre si; por pouco mais de uma década, 
vimos o avanço das classes mais desfavorecidas, não 
só saindo da pobreza extrema, como também sendo 
olhadas e assistidas por políticas públicas que lhes ga-
rantiram oportunidades nunca antes acessíveis. Nos 
últimos anos, temos visto grandes retrocessos na área 
educacional e social do Brasil, o que favorece o au-
mento da desigualdade social, da pobreza e exclusão.

Diante desse cenário, a atuação docente se faz ain-
da mais importante, indispensável e necessária, embo-
ra seja cada vez menos valorizada e reconhecida pela 
sociedade. Qual seria, então, a forma mais eficaz, real 
e possível para atuar na educação popular, de forma a 
promover esse movimento de libertação e emancipação? 
Acreditamos que a resposta a esse questionamento possa 
ser obtida a partir da vivência das práticas freireanas.

De onde partir?
Muitas vezes, temos a dificuldade de descobrir o 

ponto de início, o começo. Escolhi, neste momento, 

partir do livro Pedagogia da Autonomia: saberes ne-
cessários à prática educativa e relacionar as reflexões 
ali propostas com a atuação docente. Ao apresentar a 
forma como compreende a tarefa de educar, Freire nos 
convida a pensar sobre os estigmas do ser professor, 
tão valorizados ao longo do tempo. Esses estigmas re-
forçam a ideia de professor detentor do saber, acima 
do bem e do mal.

É a isso, também, que Freire se opõe, colocando 
o educando como ator principal da aprendizagem: 
aquele que deve ser respeitado e de quem devemos va-
lorizar o conhecimento, experiências, vivências, sabe-
res. A partir disso, nos coloca diferentes formas de (re)
pensar a atuação docente, de forma a contribuir para 
o desenvolvimento intelectual e humano de cada um 
de nossos alunos.

Mas, como, então, podemos responder ao questio-
namento feito na introdução: como o professor pode 
auxiliar na libertação de seus educandos, de seus alu-
nos? É uma tarefa um tanto desafiadora, justamente, 
porque não cremos que exista uma fórmula ou um 
modo de fazer, mas cremos que o caminho seja longo 
e exija que o trilhemos dia a dia, ação a ação.

Na prática educativa, deparamo-nos com recor-
rentes e significativas incoerências entre o discurso e 
prática. Lecionamos em diferentes anos escolares, com 
experiência nos anos iniciais e finais, graduação, ins-
tituições privadas e públicas, assim como muitos de 
meus colegas de profissão. Isso não nos faz melhor 
nem pior que ninguém, porém permite que falemos 
com certa propriedade sobre o tema.

Nos caminhos percorridos até hoje, muito nos sa-
tisfaz perceber que evoluímos muito, sempre reavalian-
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do práticas e colocando-nos o desafio de ser melhor, 
de contribuir cada vez mais para o desenvolvimento 
de nossos alunos. A isso atribuímos o valor da fala de 
Freire quando afirma que é fundamental refletirmos 
criticamente sobre a prática:

É pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática. 
O próprio discurso teórico, necessário à refle-
xão crítica, tem de ser de tal modo concreto que 
quase se confunda com a prática. O seu ‘distan-
ciamento epistemológico’ da prática enquanto 
objeto de sua análise deve dela ‘aproximá-lo’ ao 
máximo. (FREIRE, 2016, p. 40)

Conhecer Pedagogia da Autonomia e ver nela a con-
cretização de muitos de nossos anseios e pensamen-
tos, faz-nos analisar ainda mais nossa atuação docente 
num caminho mais humano, holístico e crítico.

Compreendemos, então, que como educadores, 
seja na família, na escola, nas comunidades, ou em 
quaisquer outros ambientes e contextos, nossa prática 
precisa refletir nossa fala, nossa teoria. E isso precisa 
ser feito de tal forma que não precisemos explicar nos-
sa atuação, mas que ela nos preceda a tal ponto que 
nosso aluno reconheça que nele acreditamos, valoriza-
mos seu potencial e que conosco pode contar na traje-
tória de seu desenvolvimento.

Alinhar discurso e prática é um caminho sem volta. 
Isso significa dizer que, ao entrar nesse processo, acre-
ditando realmente que é possível e que assim deseja-
mos trabalhar, não há como dele se afastar, tampouco 
não agir assim em qualquer momento. E isso é muito 
bom, porém não podemos omitir o fato de que, no 
início, nosso trabalho será muito maior, mais cansati-
vo e demandará que nos dediquemos muito a ele.

Comparamos esse primeiro movimento à expressão 
“nadar contra a maré”. Muitos nos dirão que é difícil, 
que não vale a pena, que no final dá na mesma, que 
não recebem para isso, que o desgaste é grande. E é. 
Realmente, o desgaste é grande, afinal educar exige 
uma energia que não sabemos mensurar, mas somos 
capazes de ver e de valorizar tudo, ao perceber a evo-
lução intelectual e a autonomia que nosso aluno foi 
capaz de desenvolver.

Muitas vezes, julgamos que as carências das crianças 
aparecem somente na rede pública, porque a pobreza 
é mais presente. Concordamos, quando pensamos em 
poucos recursos financeiros. Porém reconhecemos as di-
ferentes formas de pobreza e já as encontremos nos mais 
diferentes contextos, escolas, famílias, bairros, cidades. 
E é pela diversidade de exemplos que precisamos atuar 
como promotores da autonomia e libertação.

Atuação docente
Para que possamos ajudar nossos alunos a se liber-

tarem da opressão em que vivem, palavras, sozinhas, 
não bastam. É importante que saibamos reconhecer 
nossa parcela de contribuição e, também, os limites 
dos educandos que estão sob nossa guarda. Além dis-
so, precisamos reconhecer os espaços em que estamos 
inseridos e quais os movimentos que podemos fazer. 
Com isso, queremos dizer que não adianta expormos 
os estudantes a situações com as quais ele ainda não 
sabe lidar. Isso geraria frustração e, talvez, até um afas-
tamento.

O possível, necessário e urgente é que saibamos 
mostrar aos educandos todas as possibilidades de 
mundo que existem e prepará-los para as escolhas que 
eles serão capazes de fazer. Frequentemente, vemos 
que muitos pais e professores gostariam que seus fi-
lhos e alunos seguissem determinados padrões, fizes-
sem escolhas específicas, entretanto, nem mesmo nós, 
adultos, optamos por nos aventurar no desconhecido.

Não só não nos aventuramos como, nem sequer, 
o conhecemos. É muito fácil, por exemplo, viver sem 
ar-condicionado no carro. Nos adaptamos à tempera-
tura, inconscientemente adquirimos hábitos que não 
dificultem em nada nossa rotina. Porém, a partir do 
momento em que conhecemos e passamos a desfrutar 
de um carro climatizado, pouco provavelmente fare-
mos a opção de voltar ao antigo, que, anteriormente, 
nos parecia tão adequado e confortável.

Da mesma forma, precisamos ter o cuidado de, 
paulatinamente, apresentar àqueles que nos cercam, 
outas possibilidades de realidade. Nelas, o foco não 
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pode ser o ter, mas o ser. O que isso significa? Significa 
que não podemos incentivar as crianças, adolescentes, 
jovens e adultos a ter algo material para serem mais 
felizes, mas a conquistarem aquilo que acharem que 
pode melhorar sua condição de vida: liberdade.

A liberdade está relacionada com a autonomia das 
nossas decisões, com tudo o que podemos fazer, sem 
deixarmos de ser éticos com a sociedade, respeitando 
nossos pares. Talvez, seja de difícil compreensão para 
algumas pessoas o que ser livre significa, já que, tendo 
nascido assim, não consigamos pensar em como é não 
ter aquilo que, desde sempre, tivemos.

Às vezes, ouvimos comentários depreciativos sobre 
jovens mulheres que se tornam mães e avaliamos: que 
bom seria se todas tivessem tido as mesmas oportuni-
dades que tu tiveste e que, assim como tu, pudessem 
escolher a melhor hora, o melhor momento, o me-
lhor parceiro para construir uma família. Relutamos 
a acreditar que qualquer pessoa desejaria parar de es-
tudar para criar um filho não planejado; que qualquer 
pai ou mãe desejassem ver sua filha ou filho iniciando 
uma família em condições precárias de sobrevivência. 
Porém, como diz a sabedoria popular “de que adianta 
chorar pelo leite derramado?”.

Na educação popular, em que atuamos, depara-
mo-nos com situações como essa e buscamos, sempre, 
agir de forma natural, tentando olhar para além de 
tudo isso. Antes de sermos professores de uma adoles-
cente grávida, somos professores de uma adolescente 
que merece nosso respeito às suas vivências, escolhas, 
consequências e tudo o que com ela vir. Adiantaria 
julgar essa jovem mãe, impondo-lhe nossa forma de 
pensar? Não. O que adiantaria, então?

Nesses momentos, cremos que nossa principal fun-
ção seja a de permitir que ela tenha condições de ter 
acesso ao máximo de informações possível e, a partir 
disso, tomas as melhores decisões que estiverem ao seu 
alcance. Não podemos resumir nosso trabalho a con-
teúdos descontextualizados, sabendo que os conflitos 
com que esta estudante deve estar lutando são grandes 
demais para nosso entendimento.

Isso não quer dizer que ela não precisará estudar 
para as disciplinas, aprender os conteúdos previstos ou 

que terá vantagens em relação aos seus colegas de clas-
se. Isso quer dizer que precisamos ter um olhar atento 
e respeitoso para com ela, assim como teremos para 
com todos os outros: respeitando suas singularidades e 
agindo de forma a poder contribuir, igualmente, com 
todos. Desta forma, saberemos agir com bom-senso 
(FREIRE, 2016, p. 60)

Citamos outra possibilidade de auxílio a nossos 
educandos em direção à libertação. Quando estamos 
envolvidos com a educação popular, não nos faltam 
exemplos nem oportunidades para “pensarmos certo”. 
Diariamente, vemos a pobreza a que muitos brasileiros 
são submetidos, nos mais diferentes lugares de nosso 
país, desde muito cedo. Temos contato com famílias 
desfavorecidas financeiramente e que acabam se afas-
tando da Escola porque, reconhecendo suas dificul-
dades, não conseguem modificar a realidade em que 
se inserem. Pior que isso, veem que a própria escola, 
representada por professores, equipe diretiva, alunos e 
comunidade, em nada contribui para a libertação ne-
cessária, além de criticá-las e envergonhá-las com co-
mentários, expressões de pena ou equivalentes.

Obviamente, todos gostamos de sermos bem tra-
tados, de que conversem conosco olhando em nossos 
olhos e demonstrando que valorizam o que temos a 
dizer. Porém, desde cedo, o que muitos estudantes e 
seus familiares recebem são comentários degradan-
tes, questionamentos maldosos envoltos em sutilezas, 
olhares julgadores disfarçados de preocupação. Con-
sequentemente, na maior parte dos casos, são esses 
mesmos alunos que, num futuro muito próximo, 
demonstrarão dificuldades de aprendizagem, seguida 
de família ausente ou pouco participante das ativida-
des escolares.

Por outro lado, devemos reconhecer, há aqueles 
educadores que conseguem transcender a todo esse 
pré-conceito cultural que insiste em fazer raiz. São es-
ses os docentes que farão a diferença, mas não pode-
mos achar que cairão do céu ou que são super-heróis, 
capazes de transformar e recuperar tudo a seu redor. 
São profissionais que tiveram a chance de estudar para 
além das apostilas e das aulas e estudaram, acima de 
tudo, o ser humano, com seus erros e acertos, com 
suas conquistas e frustrações.
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São aqueles professores que ensinaram o aluno agi-
tado, aquele que possuía escassos hábitos de higiene, 
aquele que fazia suas refeições somente na escola, que 
dividia a cama com mais 2, 3 ou 4 irmãos, que pos-
suía somente fogão a lenha em sua casa, independen-
temente da temperatura climática, que, em dias mais 
frios, era obrigado a faltar à aula por não ter o que 
vestir e tantas outras situações que não podem deter-
minar o que este educando pode aprender; situações 
que não determinam até onde ele poderá ir. Pelo con-
trário, será, apesar dessas situações, que ele irá longe e 
desfrutará da liberdade e autonomia que começou a 
enxergar na escola.

Se a Escola não puder ser um ambiente em que 
aqueles que por lá passarem saiam melhores do que 
entraram, então, perdeu seu papel, sua importância, 
sua função. Essa “melhora” não se restringe ao desen-
volvimento intelectual, nem isso deve estar em segun-
do plano. Mas precisamos identificar em que e de que 
forma realizaremos, efetivamente, nossa função.

Quando falo naqueles que passam pela escola, refi-
ro-me também aos professores. Desse modo, retomo o 
que Freire apresenta sobre a necessidade do professor, 
também, reconhecer-se como ser inacabado e, tendo 
consciência disso, buscar seu desenvolvimento. É preci-
so que tenhamos em mente que mesmo docentes, todos 
estamos num longo e constante processo evolutivo e isso 
pressupõe aprender com as relações que estabelecemos 
e alimentamos com nossos alunos, pelo diálogo. Essa 
prática dialógica abre caminhos que não poderiam ser 
imaginados se não no momento em que se constituem e 
se configuram, convidando-nos a eles trilharmos.

Ao dialogar com os alunos que nos são confiados 
diariamente, temos a oportunidade de estreitar os la-
ços, ou, antes disso, criar laços. Com isso, não precisa-
mos estabelecer com eles relações de amizade ou que 
se deem fora do ambiente escolar, embora não há mal 
algum nisso, mas aproximar-nos deles de forma que os 
permitam perceber também nossa incompletude. As-
sim, verão que, como eles, também buscamos algo que 
pode nos tornar mais feliz, que possa contribuir para 
nosso desenvolvimento como ser humano.

Além disso, estreitamos as relações de forma que, 
pelo diálogo, possamos mostrar-lhes o desejo de, efe-

tivamente, contribuir para a mudança da sociedade, 
em que predomine o respeito às diferenças e não a de-
sigualdade social. Para Freire (2016) é imprescindível 
que saibamos estabelecer com nossos alunos essa rela-
ção dialógica e respeitosa.

Com relação a meus alunos, diminuo a distân-
cia que me separa de suas condições negativas 
de vida na medida em que os ajudo a aprender 
não importa que saber, o do torneiro ou o do 
cirurgião, com vistas às mudanças do mundo, 
à superação das estruturas injustas, jamais com 
vistas a sua imobilização. (p. 135)

É possível, portanto, que o professor não só mostre 
a seus alunos a importância da luta, da emancipação, 
da libertação de toda e qualquer forma de opressão, 
mas que, acima de tudo, lute com eles, por eles. Seja 
atuante e, pelas suas atitudes, demonstre que pratica 
o que fala, age como diz e ensine-os a fazer o que faz.

Um desafio que se apresenta nesse contexto é o de 
não fazer parecer que tudo foi fácil ou difícil, nem que 
o esforço de cada um é suficiente para mudarmos uma 
realidade. Não basta se esforçar, ter força de vontade, 
é preciso lutar para diminuir as desigualdades sociais 
que nos cercam. Dizemos isso porque, repetidas vezes, 
ouvimos que “é só estudar”. Se fosse “só” estudar, real-
mente seria simples e fácil de resolver.

Normalmente, comentários como esse vêm de pes-
soas que usufruíram de muitos dos direitos que de-
veriam ser para todos, mas são negados a muitos. É 
bastante simples falar que é “só estudar” quando se 
vem de uma família de pai e mãe empregados, com 
casa própria e acesso à escola (não necessariamente 
particular), não precisa pensar nas refeições que fará, 
tampouco auxiliar nas contas da casa, além de outras 
coisas tão ou mais simples.

Usufruir dos nossos direitos não é, de forma algu-
ma, errado. O que é errado é acharmos que, se deu 
certo para mim, dará certo para todos os outros; ou, 
se não deu certo para ele/a é porque faltou vontade, 
esforço, dedicação. O errado é julgarmos os outros por 
não fazerem as mesmas escolhas que nós fizemos, por 
não andarem pelos mesmos caminhos que nós anda-
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mos. Por isso que, ao professor, cabe apresentar as dife-
rentes possibilidades e auxiliar seus alunos nas escolhas 
que farão. E, mais que isso, estar aberto à escuta nos 
momentos em que fizerem escolhas erradas, em que 
pensarem errado para que saibam que sempre há uma 
saída, uma forma de consertar aquilo que, em alguns 
momentos, pode parecer o fim.

Em sala de aula, temos a chance de oportunizar que 
todos se manifestem, que falem, que se posicionem e 
que, juntos, aprendamos a não julgar os outros por 
suas atitudes ou escolhas, mas a tentar compreender o 
que se pode fazer a partir disso e, mais ainda, a desen-
volver a empatia e saber que, nas mesmas circunstân-
cias, com as mesmas vivências, provavelmente, todos 
agiriam da mesma forma.

Não tenho dúvida de que nós, professores e pro-
fessoras, somos uma ameaça constante a governantes 
corruptos e opressores, porque somos os únicos profis-
sionais capazes de, pelo nosso trabalho, auxiliar nossos 
alunos a desenvolver uma consciência crítica e trans-
formadora de sua realidade, que não se conforme com 
a precariedade dos serviços a que uma pequena parce-
la da população tem acesso. Pequena parcela porque 
a maior parte não tem acesso a nada e, ainda assim, 
há quem consiga, com o apoio da mídia, manipular 
tantas pessoas e convencê-las a agradecer àqueles que 
nada mais fazem além do mínimo de suas obrigações.

Considerações finais
O processo de formação de professores precisa ser 

constante e crítico. Não podemos aceitar que, ainda 
hoje, nossa formação seja precária e, muitas vezes, des-
contextualizada. Cada vez mais vemos que cursos de 
graduação estão distanciando-se da prática escolar, o 
que fragiliza o docente que somente terá experiência 
e contato com alunos e a rotina escolar no momento 
que for, efetivamente, atuar.

Além de fragilizar o professor, contribui para que 
chegue à escola e, diante dos inúmeros desafios, opte 
por abandonar o magistério ou, o que é pior, a perma-
necer adotando práticas autoritárias e desrespeitosas 
com os alunos. Isso é ainda mais grave quando per-
cebemos que há um descaso por parte de nossos go-
vernantes e da sociedade, que desvaloriza e, em alguns 
casos, ridiculariza o trabalho docente.

A melhor forma de instigar os alunos a lutarem por 
sua emancipação cultural e libertação de toda e qual-
quer forma de opressão é, antes de mais nada, buscar 
a libertação de uma formação engessada, que coloque 
o professor como detentor de um dom e que isso é 
suficiente para determinar sua atuação. Essa busca por 
sua libertação deve ser tão clara que faça com que os 
alunos se sintam solidários à luta docente e dela parti-
cipem por compreenderem que a luta por uma educa-
ção de qualidade é dever de todos.

Quando nossos alunos enxergarem na figura do 
professor um ser atuante, que não se conforma com 
migalhas, com baixa remuneração, com desvalorização 
profissional e falta de condições dignas de trabalho e, 
por isso, vai à luta, aprenderão que, em sua vida, não 
poderão, da mesma forma, contentar-se com o mí-
nimo de seus direitos. Não aceitarão que tratem seus 
direitos como concessão de favores, tampouco seus de-
veres como obrigações arbitrárias.
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Introdução
 Desde o início dos anos noventa, com a disse-

minação da internet no Brasil, o avanço tecnológico 
vem sendo progressivamente alto. O mundo digital, 
cada vez mais com recursos atrativos, influencia-nos a 
todo momento, da mesma forma que constitui nosso 
modo de ser e de viver. Pois não é apenas um aper-
feiçoamento de aparelhos, é uma mudança no pensar 
e agir, mudança cultural. E esta mudança, de acordo 
com Lévy (1999), é inerente à cibercultura, a cultu-
ra advinda do ciberespaço (espaço online de interação 
que abrange conteúdo, suporte e participantes). A ci-
bercultura, por ser a nível mundial, transpassa diversos 
âmbitos, incluindo educadores e educandos, que, fora 
da escola, também dialogam com o ciberespaço. 

A questão que aqui se instaura é a relação entre o 
mundo tecnológico e o mundo escolar. Pois o contexto 
considerado na escola, muitas vezes, ainda é aquele que 
se tinha antes dos anos noventa, sem a internet e, con-
sequentemente, sem os avanços que tivemos até hoje. 
O que pode causar uma desconexão entre os espaços 
e os envolvidos – educadores e educandos. Quanto a 
isso, Paulo Freire, com suas ideias de transformação 
e liberdade pelo diálogo, pode contribuir com uma 
nova forma de pensar sobre a educação, consideran-
do o processo de ensino “de gente para gente”, isto é, 
uma educação humanizada. Dessa forma, as relações 
mediadas pelo diálogo é que constroem um ambiente 
aberto a possibilidades e a contribuições de todos os 
envolvidos, pois essa ideologia crê na horizontalidade, 
na participação de todos os sujeitos, diferentemente 
da forma hierárquica de certas práticas, em que o pro-
fessor é quem sabe e o estudante, quem precisa saber 
o que o professor sabe. Nesse sentido, ao abordar as 

relações no processo de ensino, sejam elas entre educa-
dores e educandos ou entre sujeitos e contexto, perce-
bemos a existência do “outro”, ou seja, toda interação 
é feita entre algo e “outro” algo, independentemente 
do que sejam esses “algos”. O que caracteriza relações 
de alteridade. A definição de alteridade pode variar de 
acordo com a abordagem. E como forma de problema-
tizar diferentes perspectivas de alteridade, juntamente 
com o contexto digital e a educação para a liberdade é 
que destaco esta pesquisa. 

Desse modo, este estudo foi uma tentativa de rela-
cionar diferentes perspectivas do conceito de alteridade 
com a ideologia freireana e com o contexto emergente 
da cibercultura, como forma de problematizar um dos 
aspectos do cenário educacional, considerando estas 
possíveis desconexões entre os sujeitos escolares (edu-
cadores e educandos) e o contexto digital. Mais espe-
cificamente, a pesquisa teve como objetivo investigar 
de que forma Paulo Freire e a cibercultura podem ser 
inseridos no conceito de alteridade, pensando na prá-
tica escolar. Para tanto, os referenciais teóricos foram: 
Platão (2003), Hans-Georg Gadamer (CARBONA-
RA, 2013), Martin Buber (1979), Emmanuel Levinas 
(CARBONARA, 2013) e Paulo Freire (1994, 1997, 
2002). Quanto aos procedimentos metodológicos, 
esta pesquisa teve caráter bibliográfico, pois consistiu 
na revisão do referencial teórico, tendo em vista sua 
relação com o contexto cibercultural na escola.

Platão
Platão (2003), em seu diálogo com Teeteto, explana 

sobre a definição de sofista, profissional conhecido pela 
capacidade de discursar e de argumentar. Não cabe aqui 
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uma abordagem mais detalhada em relação ao signifi-
cado, mas sim à forma. O modo dicotômico utilizado, 
estabelecendo divisões duplas, contribui para a consti-
tuição do conceito de alteridade. Por exemplo, no iní-
cio do texto, ao afirmar que o pescador é artista e que 
trabalha com a arte aquisitiva (de troca ou de captura), 
é excluída a ideia de que o pescador seja artista de arte 
criadora, conforme a ilustração da Figura 01.

Desse modo, o pescador é artista de arte aquisitiva 
pelo fato de não ser artista de arte criadora. Isto é, o 
“ser” é “ser” pelo fato de não ser o “outro”. É impor-
tante esclarecer, também, que esse “outro” não é de 
maior ou menor prestígio, apenas é diferente do “ser”. 
Assim como o educador assim o é, por não ser o edu-
cando, sendo o papel do educador o de criar possibili-
dades para o aprendizado e o papel do educando o de 
escolher se envolver (ou não) com as práticas ofertadas 
para a construção do seu aprendizado. Nessa relação, 
o estudante é o “outro” do professor e o professor, o 
“outro” do estudante. 

Nesse sentido, há um equívoco quando o educador 
assume uma postura de bancário (FREIRE, 1994), en-
xergando o aluno como uma espécie de depósito, de 
vazio a ser preenchido com os conhecimentos que o 
professor irá discursar sobre. É um ato, por meio do 
qual o educador busca colocar o seu “ser” no “outro”: 
a forma como aprendeu, utilizando exemplos que fa-

zem sentido para si próprio ou escolhendo o que é e 
o que não é relevante para que o outro fique saben-
do, desconsiderando esse outro como um ser diferente 
(PLATÃO, 2003). O educando é diferente por ser ou-
tra pessoa e não o educador, mas, além disso, muitas 
vezes, suas habilidades tecnológicas são mais desenvol-
vidas que as do professor.

Como forma de exemplificar essa distinção, desta-
co que, segundo Estudo exploratório sobre o professor 
brasileiro2, realizado pelo Ministério da Educação em 
2007, a média etária dos professores atuantes no Ensino 
Básico no Brasil é de 38 anos, ou seja, nasceram em 
1979, dezesseis anos antes de termos internet no Bra-
sil. Por outro lado, a média etária dos estudantes que 
concluem o Ensino Médio é de 17 anos, isto é, nasce-
ram em 2000. Dessa forma, temos uma diferença de 21 
anos, que podem assumir níveis amplificados pensando 
em termos tecnológicos, dentro da sala de aula. Assim, a 
intenção de preencher o aluno é fracassada no momen-
to em que o contexto trazido pelo professor não reflete 
na realidade do estudante fora da escola.

Hans-Georg Gadamer
Para Gadamer (CARBONARA, 2015), o ser hu-

mano é histórico, contendo a experiência em sua es-
sência, e que, ao compreender o mundo, compreende 

Figura 01 – Esquema da explicação dicotômica4 
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a si mesmo. Porém, essa consciência histórica se mos-
tra, apenas, quando há abertura. Gadamer, como meio 
de exemplificar, destaca o espetáculo teatral, que se 
constitui pela abertura ao público. Do mesmo modo 
que o ser humano se constitui pela abertura ao mun-
do, às possibilidades de experienciar, pois, por meio 
destas, acontece o autoconhecimento.

Uma das formas de experienciar é por intermédio 
do diálogo com o outro, como em um jogo, o impor-
tante não é o que cada um dos participantes faz, mas 
sim a “mediação realizada no movimento da lingua-
gem” (CARBONARA, p. 71, 2015). Quer dizer, essa 
relação permite a existência de algo que não existiria 
individualmente em nenhum dos participantes.

Trazendo para o âmbito educacional, podemos pen-
sar na sala de aula como um espaço que oportuniza o 
diálogo para quem está aberto a ele, explorando, nesse 
sentido, não apenas o diálogo mediado pela fala, mas 
sim pela troca e pela interação, independentemente do 
modo. As práticas escolares, assim, permitem a exis-
tência de algo que não existiria individualmente em 
nenhum dos participantes (educadores e educandos), 
por meio da experiência. E, pelo fato de o ser humano 
ser histórico, ao compreender o mundo ou o mundo 
do outro, mesmo sem sair da escola, ele compreende 
a si mesmo.

Retomo a disparidade tecnológica que pode exis-
tir entre docente e discente para tentar aproximá-la 
da concepção de Gadamer de que perceber o outro 
e compreendê-lo é autoconhecimento. O docente, à 
medida que conhece seu aluno, torna-se capaz de asso-
ciar comportamentos, interesses e modos de aprender 
do aluno com aqueles que tinha quando era estudante. 
Ou seja, o educando de hoje faz lembrar o educando 
que o professor foi. E, esses dois seres, de épocas dife-
rentes, podem dialogar, em detrimento de um prática 
escolar mais significativa e oportunizadora.

Esse diálogo pode ser amparado pelo conceito de 
Educação Libertadora de Paulo Freire (1994), por 
meio do qual o educador interage com o estudante, 
construindo uma relação de confiança, de respeito e de 
abertura (GADAMER apud CARBONARA, 2013). 
Freire acredita que o diálogo não deve existir apenas 

na execução do conteúdo programático, mas que deve 
partir da escolha desses conteúdos, dos métodos e das 
temáticas, pois, dessa forma, no momento da seleção, 
os envolvidos se conhecem, minimizando suas dife-
renças, e, ao mesmo tempo, constroem um planeja-
mento mais próximo do ideal de todos.

Como forma de conectar Freire e Cibercultura, 
proponho que, além da busca por conteúdos, méto-
dos e temáticas que façam sentido para educadores 
e educandos, seja feita a seleção do melhor suporte, 
considerando todos os meios digitais disponíveis hoje. 
Acredito que, nessa pesquisa, pode ser que os estu-
dantes contribuam, apresentando ferramentas digitais 
com as quais exista familiaridade, ou, até mesmo, um 
histórico de aprendizado. Um exemplo dessa prática 
é a existência de websites e aplicativos multimodais 
(interativos que exploram imagem, som, etc.) que in-
centivam a aprendizagem de língua estrangeira. Quer 
dizer, às vezes, o segredo para uma aula que faça a di-
ferença para o estudante está em uma ideia trazida por 
ele, por isso a importância do diálogo.

Martin Mordechai Buber
Buber (1979) traz o conceito de inter-humano, ex-

plicando que o ser humano não é individual, mas sim 
coletivo, constituindo-se pela e a na interação, por isso a 
nomenclatura inter(ação) humano. Essa interação pode 
ser de duas maneiras: entre EU-TU e entre EU-ISSO. A 
primeira consiste na relação dialógica (por meio do diá-
logo) entre dois indivíduos, caracterizando a verdadeira 
alteridade pelo fato ambos serem humanos. E a segunda 
trata-se da relação monológica do EU, quando é “eu 
egótico” relacionando-se consigo mesmo, ao defrontar-
-se ou experienciar um objeto, o ISSO.

Pelo fato de ser coletivo, o ser humano só é totali-
dade (no sentido mais amplo de ser um humano) pela 
e na interação, seja ela com o TU ou com o ISSO. 
Sob a ótica da educação, a relação EU-TU pode ser 
exemplificada pela educador-educando ou educan-
do-educando. É composta por dois seres humanos, 
cada um com sua totalidade, por meio da interação, 
que é “a própria experiência existencial se revelando” 
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(BUBER, p. XLII, 1979). Em outras palavras, é o 
inter-humano interagindo.

A interação EU-TU em sala de aula depende de um 
ambiente que permita sua existência. O educador ban-
cário (FREIRE, 1994) não é capaz de proporcionar 
essa oferta. Para tanto, precisamos pensar em outro pa-
pel de docente: o educador educando, aquele que, ao 
mesmo tempo em que tem conhecimento, se coloca 
em posição de aprendiz, pois sabe da sua inconclusão 
como ser humano (FREIRE, 2002). Por perceber-se 
inacabado, segue em busca por ser mais, transforman-
do curiosidade em conhecimento, por meio da pes-
quisa, fazendo isso em conjunto com os estudantes, 
no espaço de sala de aula, tornando-se exemplo de 
autonomia. Nessa perspectiva, o docente aproveita-se 
da curiosidade dos estudantes e mostra que é possível 
buscar pelas respostas das suas perguntas, independen-
temente da presença de um professor. Inclusive, pode 
incentivar o uso da internet como ferramenta de auxí-
lio nesse processo autônomo.

Quanto à interação EU-ISSO, um exemplo edu-
cacional possível é a relação entre sujeito e contexto. 
Nessa ideia, Paulo Freire (1997) pode colaborar com 
a Escola Problematizadora, escola que se conecta com 
o mundo dos educandos e tem como foco a formação 
para a liberdade. E, ainda, Freire (1997) afirma que o 
aluno lê o mundo no qual se insere; quando vai à es-
cola, aprende a ler as palavras – no processo da alfabe-
tização; e, posteriormente, ao sair da sala de aula, relê 
o mundo, porém de forma crítica. Isto é, por meio da 
educação pela problematização o sujeito adquire fer-
ramentas para interferir no seu mundo. E, tomando 
esse mundo como digital, aproximo-o do pensamento 
freireano da seguinte forma: considerando que o estu-
dante tem contato com tecnologias diariamente; se, 
na escola, ele perceber novas utilidades para essas fer-
ramentas; ao final do processo, ele poderá ser capaz de 
ressignificar suas formas de agir diante da cibercultura. 
Assim, a escola problematizaria o “aqui” e o “agora” 
do educando, fazendo-o ver diferente e, consequente-
mente, desenvolver-se como sujeito digital.

Emmanuel Levinas
Para Levinas (CARBONARA, 2015), o ser huma-

no, inicialmente, para ser feliz, vive para atender às 
suas necessidades básicas, vive “para si”, em busca do 
“gozo” – prazer primitivo e contrário à evolução. So-
mente no momento em que se sente satisfeito, é que 
esse ser abandona sua característica egoísta e faz o mo-
vimento em direção ao outro. Nesse contato com o 
rosto do outro, é despertado o desejo pelo o que não se 
tem, pois o “outro” é um vestígio do infinito. Ou seja, 
o outro representa todas as possibilidades de ser que o 
“eu” não é. Nesse sentido, Levinas considera essa ca-
pacidade de perceber o outro e falar pelo outro como 
sendo ética.

Em termos educacionais, podemos entender o 
educando, inicialmente, como um ser que vive “para 
si”, mas que, se direcionado ao outro, pode perceber 
outras possibilidades de ser. Quer dizer, é por meio 
da interação que percebemos no outro aquilo que não 
somos, evidenciando nossas diferenças, mas de forma 
a incentivar uma busca por ser mais ou ser de forma 
distinta da de agora. 

Em relação às possibilidades que o “eu” descobre ao 
perceber o “outro”, Paulo Freire (1997) pode contribuir 
com sua obra Pedagogia da Esperança, na qual o filósofo 
afirma que a esperança não ganha a luta, mas, sem ela, 
a luta enfraquece. A esperança, nessa ótica, funciona 
como uma possibilidade de ser, uma vontade de fazer 
diferente. Quanto a isso, a escola tem papel fundamen-
tal no momento de incentivar todos os seres a vir a ser o 
que quiserem. Paulo Freire (1997), destaca essa função 
escolar, salientando a relevância da formação de todos: 
pedreiros, médicos, mecânicos, professores, etc. No en-
tanto, a formação precisa ser completa, com os entendi-
mentos do que se faz e por que se faz, não apenas o tra-
balho técnico. Como, por exemplo, o mecânico que é 
capaz de identificar e solucionar problemas com o óleo 
de certo automóvel, mas, ao mesmo tempo, compreen-
de todo o funcionamento e a influência do veículo no 
meio ambiente, do mesmo modo que percebe a impor-
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tância de fazer um trabalho bem feito como forma de 
contribuir socialmente, já que vivemos em sociedade e 
precisamos uns dos outros.

Pensando nas condições que precisam ser ofertadas 
aos educandos em termos de formação, é preciso enfa-
tizar o papel do educador como mediador e até mesmo 
como uma espécie de guia nessa trajetória. Mas além 
de formar, com base nas profissões tradicionais ou nas 
mais populares, o educador necessita conectar-se com 
a cibercultura e ampliar seu olhar para possibilidades 
tecnológicas emergentes, como, por exemplo, a pro-
fissão de youtuber, quem apresenta vídeos no suporte 
Youtube3. Isto é, um professor bem informado terá mais 
chances de formar profissionais aptos a dialogar com 
seus mundos e com condições de ser o que quiserem. 

Considerações Finais
Para pensarmos num movimento que integre edu-

cador, educando e contexto, é imprescindível que exis-
ta o diálogo e o contato com o outro. As diferentes 
formas de perceber a alteridade juntamente com a 
prática escolar pela liberdade e pela autonomia é que 
possibilitam uma relação humanizada com foco no co-
nhecimento aplicável à realidade do aluno.

O contexto de sala de aula é uma extensão do lado 
de fora, mas funciona como um preparatório para o 
enfrentamento de situações com circunstâncias mais 
elaboradas. Nele, os sujeitos que são inter-humanos 
(BUBER, 1979) têm a possibilidade de experienciar 
pela relação com o outro. Nesse sentido, é importante 
o papel da Escola Problematizadora (FREIRE, 1997) 
que fornece ferramentas para a ressignificação social, 
política ou cibercultural. E o educador, compreenden-
do o inacabamento humano (FREIRE, 2002), torna-
-se exemplo de autonomia quando transforma curiosi-
dade em conhecimento, ao lado dos estudantes, como 
mediador do processo.

A relação educador-educando na busca por ser 
mais, consiste na interação de duas totalidades (BU-
BER, 1979) que podem vir de mundos diferentes, 
primeiro, por se tratar de seres humanos distintos e, 

segundo, por terem mundos digitais diferentes, uma 
vez que a utilização da tecnologia acontece de modo 
diferenciado entre as pessoas. E, para que ambos pos-
sam dialogar, é preciso que haja uma abertura (GA-
DAMER apud CARBONARA, 2013) das duas par-
tes, focalizando a cibercultura. A partir dessa abertura, 
o educando pode contribuir com suportes e materiais 
de seu interesse e o educador pode problematizar esses 
recursos, transformando-os em potências para o ensi-
no, em termos de atratividade, familiaridade e matéria 
prima para intervenção. 

Desse modo, percebemos que o fato de o docente 
entender-se diferente (PLATÃO, 2003) do estudante, 
desconsiderando qualquer postura bancária (FREIRE, 
1994), baseada no autoritarismo, só vem a contribuir 
para que a relação EU-TU (BUBER, 1979) seja com 
base na confiança e na possibilidade da abertura ao 
diálogo. Então, a educação para a liberdade precisa de 
um alicerce capaz de sustentar todo o processo de for-
mação do educando, perpassando pelo contato com 
outro – educador, outro educando, contexto – e a des-
coberta de novas alternativas de ser (LEVINAS, apud 
CARBONARA, 2013).

Nessa perspectiva, a prática escolar tem caráter 
dinâmico e complexo, na medida em que se procura 
atingir a todos – as mais diferentes totalidades, mas 
preservando o caráter ético de oferecer subsídios úteis 
para a intervenção a nível social, político, cultural, ci-
bercultural, etc. Quer dizer, a educação para a auto-
nomia, para liberdade, para a transformação e para a 
possiblidade de mudança se faz quando o “eu” enxerga 
e interage com o “outro”, de gente para gente (FREI-
RE, 1994).
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Introdução
Criado em 2004, o movimento Escola Sem Partido 

(ESP) se fortaleceu e ganhou voz a partir de 2014. Sua 
principal bandeira é a neutralidade na Educação: pro-
fessores não devem externar suas convicções em sala 
de aula, tampouco discutir sobre temas tidos como 
polêmicos, dentre os quais gênero e orientação sexual, 
intolerância religiosa e superação das desigualdades so-
ciais, pois, segundo o movimento, os referidos temas 
seriam de cunho “comunista”. Além disso, o mesmo 
movimento faz críticas ao educador Paulo Freire, pois 
sua teoria estaria presente em todos os cursos de for-
mação de professores do Brasil, formando assim uma 
multidão de militantes de esquerda, os quais estariam 
doutrinando os alunos país afora.

Percebe-se o quão frágeis são estes argumentos e 
como Paulo Freire não é corretamente interpretado, 
pois esta falácia vai justamente de encontro com o que 
o mesmo sempre pregou: uma educação que gere indi-
víduos autônomos. Tanto em sua obra principal, Peda-
gogia do Oprimido (1967) como na Pedagogia da Au-
tonomia (1996), fica muito claro seu posicionamento a 
favor de uma educação autônoma, que liberte os indi-
víduos a terem outras visões de mundo. Sabemos que 
Freire é muito enfático ao abordar que a educação e o 
educador não são neutros, porém, é através da educação 
como ato político (e não partidário), que todos crescem, 
pois alunos e professores terão possibilidades de diálogo 
com outros pontos de vista, sendo esta uma das premis-
sas de educação popular e democrática.

Através da pesquisa aqui trazida, objetivou-se dis-
cutir sobre o que é o movimento ESP, fazendo os de-
vidos contrapontos entre a teoria de Paulo Freire e 

suas ideias. Para tanto, o estudo delineia-se de caráter 
exploratório bibliográfico, utilizando-se autores e crí-
ticos ao movimento ESP, bem como as obras de Paulo 
Freire. Em um primeiro momento será realizada uma 
abordagem sobre o ESP: criadores, ideias, possíveis in-
tenções e o que significa uma “Escola sem Partido”. 
Em um segundo momento, são feitos contrapontos do 
que versa o movimento frente as obras de Paulo Freire.

A Escola Sem Partido  
como ela realmente é

O movimento Escola Sem Partido (ESP) tem seu 
nascimento em 2004, quando se tem data da cria-
ção do seu site (www.escolasempartido.org) e tendo 
como coordenador o advogado Miguel Francisco Ur-
bano Nagib. 

A proposta foi apresentada em forma de projeto 
pela primeira vez no Estado do Rio de Janeiro, 
pelo deputado Flávio Bolsonaro. A segunda vez 
foi no município do Rio de Janeiro, pelo vereador 
Carlos Bolsonaro – ambos filhos do deputado 
federal Jair Bolsonaro (MANHAS, 2016, p. 19)

A partir daí começam a surgir vários Projetos de 
Lei (PL) nas câmaras de vereadores, assembleias le-
gislativas, e até mesmo no Congresso Nacional (PL 
867/2015 – Deputado Federal Izalci Lucas, do PSDB/
DF e PL 193/2016 – Senador Magno Malta, do PR/
ES). O movimento vem ganhando força e adesão de 
vários políticos, em sua grande maioria de partidos de 
centro-direita, direita e extrema direita. Além disso, 
alguns educadores e demais integrantes da sociedade 
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civil organizada entraram nessa “cruzada contra a dou-
trinação comunista de esquerda nas escolas”, como 
nos relata Brait:

Fora do legislativo, é possível citar alguns outros 
apoiadores do projeto como Beatriz Kicis, Olavo 
de Carvalho e Rodrigo Constantino. Beatriz 
Kicis, advogada e procuradora do DF aposentada, 
é cunhada de Miguel Nagib e membro do grupo 
Revoltados Online. Ele faz o seu apoio ao ESP 
com discursos de Olavo de Carvalho, que se auto 
intitula como filósofo. Rodrigo Constantino é 
formado em Economia, presidente do Conselho 
do Instituto Liberal e membro–fundador do 
Instituto Millenium (IMIL). Foi colunista da 
revista Veja e de O Globo. Atualmente escreve 
para o jornal Valor Econômico. Entre os livros 
publicados por ele estão Privatize Já! e Esquerda 
Caviar. (BRAIT, 2016, p. 164).

O principal desses Projetos de Lei, criado pelo Se-
nador Magno Malta, tem como objetivo incluir na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9394/96) os princípios da “Escola Livre”, que são: 

•  neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado; 

•  pluralismo de ideias no ambiente acadêmico; 

•  liberdade de aprender, como projeção específica, no campo 
da educação, da liberdade de consciência; 

•  liberdade de crença; 

•  reconhecimento da vulnerabilidade do educando como parte 
mais fraca na relação de aprendizado; 

•  educação e informação do estudante quanto aos direitos 
compreendidos em sua liberdade de consciência e de crença; 

•  direito dos pais a que seus filhos recebam a educação moral 
que esteja de acordo com suas próprias convicções (Projeto de 
Lei, Nº 867, de 2015, p. 2).

Tal projeto foi retirado de tramitação pelo próprio 
senador em 21 de novembro de 2017. O mesmo já 
havia sido rejeitado pelo parecer da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte do Senado. Todo esse frenesi 
a respeito do tema supostamente se dá em função da 
“doutrinação ideológica” que ocorre nas escolas, argu-
mento que, segundo Ratier, é muito frágil:

O projeto se baseia em relatos esparsos e em 
uma pesquisa de 2008 encomendada pela revis-
ta Veja ao Instituto CNT/Sensus. A reportagem 
não detalha a metodologia do levantamento ou a 
margem de erro. Apenas diz que são 3 mil entre-
vistados. Na sondagem, estudantes mencionam 
citações predominantemente favoráveis em sala a 
figuras como Lênin, Che Guevara e Hugo Chá-
vez. (RATIER, 2016, p. 31)

Nota-se aqui que a pesquisa mencionada é um 
tanto quando vaga, e com critérios pouco definidos, 
principalmente tendo em vista que o Brasil possui em 
torno de 45 milhões de estudantes. Além disso, o ESP 
acusa receber diversas denúncias (no site do movimen-
to há um canal onde as mesmas podem ser feitas). Po-
rém, no mesmo site há apenas 33 delas.2 

Outro ponto que deixa muita margem para dúvida 
é o que se refere ao poder dos professores sobre os alu-
nos. Será que realmente, em pleno século XXI e com 
tantas informações à disposição, os alunos aceitam de 
forma passiva tudo o que é colocado pelos educadores? 
Ainda, segundo Ratier (2016, p. 31):

Outro equívoco é atribuir uma força imensa à 
escola na formação do pensamento das pessoas. 
Estudos indicam que, na sociedade atual, a 
escola perdeu força diante de outros grupos e 
instituições. As pessoas se formam em cursos 
livres, debates abertos, igrejas, empresas, 
movimento sociais. As visões de mundo 
divulgadas por cada uma dessas entidades podem 
ser diferentes, contraditórias e até concorrentes. 
Aliás, quem nunca se viu soterrado com um 
mundo de informações contraditórias, sem saber 
o que pensar sobre um assunto? (Idem)

Além disso, o ESP defende uma Escola neutra, di-
zendo que é um movimento apartidário. Porém, vários 
de seus apoiadores, sejam eles políticos, pessoas da so-
ciedade civil ou mesmo determinados grupos são, con-
forme aponta o mesmo autor, do “espectro de direita”:

O Movimento Brasil Livre (MBL), um dos 
protagonistas dos protestos pelo impeachment de 
Dilma Rousseff e auto definido como “liberal e 
republicano”, elegeu o Escola Sem Partido como 
um dos tópicos da lista de dez reivindicações 
em sua marcha ao Congresso Nacional no ano 
passado. Já O Revoltados Online (“iniciativa 
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popular de combate aos corruPTos do poder”, 
como informa a fanpage da organização), foi 
responsável por articular o encontro de dois 
de seus representantes – um deles era o ator 
Alexandre Frota – com o ministro da Educação, 
Mendonça Filho. (Ibidem)

A partir dessas reflexões, é possível concluir que o 
ESP está dentro de um contexto maior: aumento da 
onda fascista, intolerante e antidemocrática que as-
sombra o Brasil desde meados de 2013, quando vá-
rias manifestações ocorreram a nível nacional. A partir 
daí grupos fundamentalistas surgiram e/ou ganharam 
força, colaborando para que, em 2016 a presidenta 
Dilma Rousseff, eleita democraticamente, fosse tirada 
do poder através de uma conspiração entre meios de 
comunicação, setores conservadores e uma parcela da 
população, conforme a própria mandatária relata em 
seu discurso no dia 31 de agosto de 2016:

O golpe é contra os movimentos sociais e 
sindicais e contra os que lutam por direitos 
em todas as suas acepções: direito ao trabalho 
e à proteção de leis trabalhistas; direito a uma 
aposentadoria justa; direito à moradia e à terra; 
direito à educação, à saúde e à cultura; direito 
aos jovens de protagonizarem sua história; 
direitos dos negros, dos indígenas, da população 
LGBT, das mulheres; direito de se manifestar 
sem ser reprimido. O golpe é contra o povo e 
contra a Nação. O golpe é misógino. O golpe 
é homofóbico. O golpe é racista. É a imposição 
da cultura da intolerância, do preconceito, da 
violência. (ROUSSEFF, 2016)

Segundo Cara (2016, p. 44) “os projetos de lei do 
ESP se baseiam na acusação de que há uma doutrina-
ção moral e ideológica de esquerda nas escolas”. Ain-
da segundo o mesmo, para o ESP é necessário que os 
professores sejam “vigiados e controlados no exercício 
de sua profissão”. Como seria uma Escola onde os pro-
fessores não possuem liberdade para ensinar, não ha-
vendo assim pluralidade de ideias? Estariam os adep-
tos ao ESP fazendo apologia aos tempos sombrios da 
ditadura militar, onde os professores eram vigiados? O 
próprio autor nos passa uma impressão de como seria 
essa Escola:

Nessa escola, nenhum professor terá segurança 
para ensinar, pois não saberá como sua aula será 

julgada – e isso se estende a qualquer área do 
conhecimento. Ministrar uma aula de História 
Geral sobre as diferentes revoluções, a luta das 
mulheres pelo direito ao voto ou as duas grandes 
guerras passará a ser arriscado. Também não 
será simples, nas aulas de Biologia, apresentar 
aos estudantes a teoria da evolução de Darwin, 
diante da emergência do fundamentalismo 
cristão no Brasil e sua perspectiva criacionista. 
(CARA, 2016, p. 45)

A partir dessas reflexões, surgem alguns questiona-
mentos: realmente a ESP não é ideológica? A quem 
ela serve? Quais são os verdadeiros interesses por trás 
desse movimento? 

Conforme aponta Ximenes (2016, p. 50), o ESP 
quer, entre outras coisas, “limitar a liberdade de en-
sinar, além de vedar o desenvolvimento de políticas 
públicas educacionais nos campos de gênero, sexua-
lidade e formação cidadã”. Em outras palavras, é um 
movimento com a intenção de retroceder os pouquís-
simos avanços que tivemos nos últimos anos na área 
educacional, e que refletem em toda a sociedade. Além 
disso, como poderia ser a Escola, espaço de discussão 
de ideias e formação da cidadãos, um espaço neutro? 
Não se estaria criando um terreno fértil para que o sis-
tema vigente, dominador e opressor continuasse numa 
posição confortável?” A respeito disso, Ximenes com-
plementa, afirmando que:

Uma educação escolar “neutra”, como propõe 
o movimento, significa, nesse quadro, afirmar 
que cabe à educação escolar formal tão somente 
reproduzir a ideologia e a cultura transmitidas 
nas demais instâncias educacionais, ainda 
que essas comumente sejam discriminatórias, 
machistas, misóginas, “homolesbotransfóbicas”, 
racistas, insensíveis às injustiças econômicas, etc. 
Ou seja, uma educação escolar sem objetivos 
político-pedagógicos relevantes, nula e, por isso, 
incompatível com o regime institucional e o 
próprio direito humano à educação. (XIMENES, 
2016, p. 51)

Se faz necessário discutir a Escola e a Educação bra-
sileira, bem como que projeto de nação queremos, que 
sociedade queremos. Discutir as condições precárias 
de muitas escolas, os salários atrasados dos educado-
res, as causas da evasão escolar, sejam elas em função 
da discriminação por gênero, por orientação sexual ou 
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por raça/etnia ou ainda por trabalho infantil. Discutir 
porque a educação não é prioridade em nosso país. A 
educação e a escola não podem ser neutras, pois como 
já versou Weber: “neutro é quem já se decidiu pelo 
mais forte”.

Paulo Freire: De patrono da  
Educação Brasileira à  

“educador bancário ideológico”
Paulo Freire, renomado educador brasileiro e mun-

dialmente reconhecido, é tido pelos adeptos do ESP 
como o grande “evangelista dessa Bíblia do mal”, se-
gundo Sakamoto (2016). Na verdade, em 1996 Freire 
já profetizava em Pedagogia da Autonomia (p. 98): 
“Porque, dirá um educador reacionariamente pragmá-
tico, a escola não tem nada a ver com isso. A esco-
la não é partido. Ela tem que ensinar os conteúdos, 
transferi-los aos alunos. Aprendido, estes operam por 
si mesmos.” 

E continua:

Creio que nunca precisou o professor progressista 
estar tão advertido quanto hoje em face da 
esperteza com que a ideologia dominante insinua 
a neutralidade da educação. Desse ponto de vista, 
que é reacionário, o espaço pedagógico, neutro 
por excelência, é aquele em que se treinam os 
alunos para práticas apolíticas, como se a maneira 
humana de estar no mundo fosse ou pudesse ser 
uma maneira neutra. (p. 98)

Freire coloca a não neutralidade como caminho 
para a mudança. Se realmente quer-se alunos críticos, 
que possam ter visões diferentes do mundo, precisa-se 
trazer o posicionamento para juntamente com outros 
pontos de vista, dar possibilidades aos alunos de inter-
vir na realidade:

É por isso também que não me parece possível 
nem aceitável a posição ingênua ou, pior, 
astutamente neutra de quem estuda, seja o físico, 
o biólogo, o sociólogo, o matemático, ou o 
pensador da educação. Ninguém pode estar no 

mundo, com o mundo e com os outros de forma 
neutra. Não posso estar no mundo de luvas 
nas mãos constatando apenas. A acomodação 
em mim é apenas caminho para a inserção, 
que implica decisão, escolha, intervenção na 
realidade. (Pedagogia da Autonomia, p. 77).

Na verdade, quando Freire fala da não neutralidade 
do educador, é muito pragmático quanto ao tipo de 
educação e visão de mundo que se quer trazer para os 
alunos: o dos vencedores ou o dos vencidos? Da ordem 
social vigente ou da superação da mesma? Isso nos leva 
a pensar sobre que tipo de sociedade e de cidadão esta-
mos querendo formar. 

Não posso ser professor se não percebo cada vez 
melhor que, por não poder ser neutra, minha 
prática exige de mim uma definição. Uma 
tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige 
de mim que escolha entre isto ou aquilo. Não 
posso ser professor a favor de quem quer que 
seja e a favor de não importa o quê. Não posso 
ser professor a favor simplesmente do Homem 
ou da Humanidade, frade de um vanguardista 
demasiado contrastante com a concretude da 
prática educativa. Sou professor a favor da 
decência contra o despudor, a favor da liberdade 
contra o autoritarismo, da autoridade contra a 
licenciosidade, da democracia contra a ditadura 
de direito ou de esquerda. Sou professor a favor 
da luta constante contra qualquer forma de 
discriminação, contra a dominação econômica 
dos indivíduos ou das classes sociais. Sou 
professor contra a ordem capitalista vigente que 
inventou esta aberração: a miséria na fartura. 
Sou professor a favor da esperança que me anima 
apesar de tudo. Sou professor contra o desengano 
que me consome e imobiliza. Sou professor a 
favor da boniteza de minha própria prática, 
boniteza que dela some se não cuido do saber 
que devo ensinar, se não brigo por este saber, se 
não luto pelas condições materiais necessárias 
sem as quais meu corpo, descuidado, corre o 
risco de se amofinar e de já não ser o testemunho 
que deve ser de lutador pertinaz, que cansa mas 
não desiste. Boniteza que se esvai de minha 
prática se, cheio de mim mesmo, arrogante e 
desdenhado dos alunos, não canso de admirar. 
(FREIRE, p. 102)

Somente assim será possível, nas palavras de Freire: 
“intervir na realidade, tarefa incomparavelmente mais 
complexa e geradora de novos saberes do que simples-
mente a de nos adaptar e ela”. (p. 77) É claro que, isso 
se torna muito perigoso aos grupos dominantes, con-
forme nos diz o autor em Pedagogia do Oprimido: “A 
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questão está em eu pensar autenticamente é perigoso. 
O estranho humanismo desta concepção ‘bancária’ se 
reduz à tentativa de fazer dos homens o seu contrário 
– o autômato – que é a negação de sua ontológica vo-
cação de ser mais” (p. 85).

Em Pedagogia do Oprimido (1967), Paulo Frei-
re esclarece em partes as reais motivações por parte 
e movimentos como o ESP, dizendo que “[...] o que 
pretendem os opressores ‘é transformar a mentalidade 
dos oprimidos e não a situação que os oprime’, e isso 
para que, melhor adaptando-os a esta situação, melhor 
os dominem” (p. 84). Em linhas gerais, o ESP deseja 
justamente fazer com os educandos aquilo que tanto 
diz criticar. 

Ainda segundo Freire (1996, p. 59) “o respeito à 
autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo 
ético e não um favor que podemos ou não conceder 
uns aos outros”. Isso significa que, apesar da ação do 
professor não ser neutra, ela deve sempre respeitar a 
trajetória de vida do aluno, bem como suas posições 
trazidas para escola (em especial as da família). 

Não é possível respeito aos educandos, à sua 
dignidade, a seu ser formando-se à sua identidade 
fazendo-se, se não se levam em consideração as 
condições em que eles vêm existindo, se não se 
reconhece a importância dos “conhecimentos 
de experiência feitos” com que chegam a escola 
(Pedagogia da Autonomia, 1996, p. 64)

Outra falácia do ESP se refere a figura de Freire 
como doutrinador. Logo ele, que em toda a sua obra 
converge para a autonomia e liberdade dos indiví-
duos, enfatizando que essa somente poderá ocorrer 
através do processo educativo. “É neste sentido que 
uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada 
em experiências estimuladoras da decisão e da respon-
sabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da 
liberdade”. (p. 107). 

Ao contrário do pregado pelo ESP, em nenhum 
momento Freire incita os educadores a imporem seu 
pensamento e sua visão de mundo. Contudo, cabe aos 
mesmos problematizar e gerar reflexão sobre a reali-
dade na qual se está inserida, o que serve inclusive no 
campo político-partidário:

Não posso proibir que os oprimidos com quem 
trabalho numa favela votem em candidatos 
reacionários, mas tenho o dever de adverti-los 
do erro que cometem, da contradição em que 
se emaranham. Votar no político reacionário 
é ajudar a preservação do “status quo”. Como 
posso votar, se sou progressista e coerente com 
minha opção, num candidato em cujo discurso, 
faiscante de desamor, anuncia projetos racistas? 
(FREIRE, p. 80)

Diante disso, ainda segundo Freire: “uma das tare-
fas fundamentais do educador progressista é, sensível 
à leitura e à releitura do grupo, provocá-lo bem como 
estimular a generalização da nova forma de compreen-
são do contexto”. (p. 83)

Diferentemente do alegado pelo Escola Sem Par-
tido, Freire incita os educadores para, a partir do diá-
logo com os educandos, através do processo educati-
vo, refletir sobre as realidades dos mesmos e propor 
maneiras de superar as situações que são socialmente 
injustas, fazendo assim um processo de mudança não 
somente intelectual, mas também de condição huma-
na. Segundo ele, “está errada a educação que não re-
conhece na justa raiva, na raiva que protesta contra 
os injustiças, contra a deslealdade, contra o desamor, 
contra a exploração e a violência um papel altamente 
formador.” (p. 40). 

O que o Escola Sem Partido deseja é contribuir com 
o momento histórico que estamos vivendo, com toda 
a onda de conservadorismo e reacionarismo instaura-
do em nosso país. Sabem eles que, conforme Nelson 
Mandela “a educação é a arma mais poderosa que você 
pode usar para mudar o mundo”. Desse modo, tendo 
alunos acomodados e não críticos, futuramente pode-
remos ter uma sociedades mais apática politicamente 
que a já existente. Em outra passagem de Pedagogia da 
Autonomia, Freire nos destaca isso:

A educação como prática da dominação, que 
vem sendo objeto desta crítica, mantendo a 
ingenuidade dos educandos, o que pretende, em 
seu marco ideológico (nem sempre percebido 
por muitos dos que a realizam), é indoutriná-
los no sentido de sua acomodação ao mundo da 
opressão. (p. 92)
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É através de uma Educação que nos ajude a pensar 
sobre a nossa realidade, que será possível termos cida-
dãos conscientes e conforme o pensamento de Freire, 
poderão exercer sua vocação de “ser mais”. Sendo que 
“a educação problematizadora se faz, assim, um esfor-
ço permanente através do qual os homens vão per-
cebendo, criticamente, como estão sendo no mundo 
com que e em que se acham” (p. 100).

O que se quer com o ESP é tirar a autonomia dos 
estudantes, formando educandos que simplesmente 
aceitem o que lhes é passado e não questionem. Além 
disso, que se reproduza no ambiente educacional as si-
tuações de injustiça, racismo, machismo, homolesbo-
transfobia que ocorre na sociedade. Freire prossegue, 
dizendo que:

Por isto mesmo é que, qualquer que seja a 
situação em que alguns homens proíbam aos 
outros que sejam sujeitos de sua busca, se instaura 
uma situação violenta. Não importam os meios 
usados para esta proibição. Fazê-los objetos é 
aliená-los de suas decisões, que são transferidas 
a outro ou a outros. (FREIRE, 1967, p. 104).

Fica claro a partir dessas reflexões, a quem interessa 
calar a voz de Paulo Freire, bem como dos milhares de 
educadores mundo a fora que acreditam nas suas ideias 
e as colocam em prática no cotidiano escolar. Formar 
alunos pensantes e questionadores pode ser tornar um 
perigo para os dominadores, pois num futuro muito 
próximo, poderemos ter uma nação mais crítica.

Considerações Finais
A Escola, lugar da pluralidade e da diversidade, não 

poderá ser calada através de projetos fascistas com o 
do ESP. Nela, há lugar para o diálogo, para a críticas e 
as mais variados pontos de vista. Também é na Escola 
que as pessoas se constroem, se descontroem e se re-
constroem em suas visões de mundo e de sociedade, o 
que só é possível através da pluralidade de ideias. 

Torna-se um tanto quanto leviano falar que Paulo 
Freire e suas teorias visam a doutrinar os alunos: pelo 

contrário, todo o seu pensamento leva educadores a 
uma Educação emancipatória, que forma sujeitos crí-
ticos e autônomos. Falta mais leitura das obras de Frei-
re ou mesmo interpretação das mesmas. 

Na verdade, quando se fala em “educação neutra” 
ou em “não doutrinação”, o que se quer é que continue 
o status quo vigente: onde dominantes possam conti-
nuar oprimindo os dominados, onde brancos possam 
continuar tendo privilégios sobre negros, bem como 
homens sobre mulheres e heterossexuais sobre a popu-
lação LGBTTI3. Se torna muito perigoso uma edu-
cação de cunho popular e que faça os historicamente 
desfavorecidos começarem e perguntar “porque” dian-
te das várias situações que surgem. Juntamente com 
escola sem partido se quer fim das políticas públicas 
para populações menos favorecidas, criminalização 
dos movimentos sociais, fim de cotas raciais, perse-
guição a LGBTTIs. Enfim, essa onda fascista deseja 
desmantelar o pouco do que se conseguiu avançar em 
políticas sociais nos últimos anos.

Se realmente esses projetos avançarem, teremos 
professores com medo do que poderão ou não falar 
em suas aulas, sendo o direito a cátedra ameaçado. Es-
taremos praticamente voltando aos “anos de chumbo”, 
quando professores eram vigiados pelos militares, ago-
ra porém, sendo vigiados por pais e alunos. 

O que mais assusta em tudo isso é que existem já 
tantos problemas na escola e na educação brasileira. Se 
todo esse esforço convergisse para discutir problemas 
como a precariedade física de algumas escolas, ou tal-
vez a merenda escolar de má qualidade, poder-se-ia dar 
um grandioso avanço qualitativo. Seria maravilhoso se 
essas pessoas que estão lutando por um escola “neutra” 
se aliassem aos vários conselhos já existentes, auxilian-
do assim nas discussões que realmente importam.

Entretanto, infelizmente a realidade não é essa e, 
partindo da premissa de um Estado Democrático de 
Direito, essas pessoas tem voz na sociedade e o livre di-
reito de se manifestar. Porém, não se pode calar diante 
de tamanha atrocidade. Segue-se lutando, discutindo, 
ocupando os espaços democráticos para que os debates 
sejam realizados. 
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Introdução 
Neste artigo apresenta-se como tema a Pedagogia 

do Oprimido e amplia a reflexão sobre o assunto no 
contexto da atualidade da educação superior. Obje-
tiva-se compreender por meio da análise dessa obra, 
conhecida mundialmente, e de outras obras de Freire, 
a condição de oprimido e opressor — também foram 
consultadas escritas sobre a mercantilização da educa-
ção superior, avaliação da aprendizagem e legislação. 
Tais referências contribuíram para o entendimento 
das relações que se estabelecem entre o oprimido e o 
opressor, e, além disso,  destacam-se os motivos re-
lacionados a cada um desses lugares que o educador 
pode ocupar ou de como pode se libertar, de acordo 
com a conhecida frase “ninguém liberta ninguém, 
ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em 
comunhão” (FREIRE, 1987, p.52).

Na concepção da pedagogia do oprimido, educa-
dores e educandos, às vezes, opressores, outras vezes 
oprimidos, podem ser livres entrando em acordo.

Opressor e Oprimido: 
uma relação Freireana

Visando entender o papel de oprimido e de opres-
sor que os educadores ocupam, é possível pensar na 
educação superior, marcada pelo setor privado e com 
características voltadas ao mercado. Comentam-se, 
aqui, as demandas da educação e dos processos de 
aprendizagem e avaliação, aspectos que visam à com-
preensão do tema proposto. 

Pedagogia do Oprimido
Na Pedagogia do Oprimido Freire (1987) discorre 

sobre a relação opressor/oprimido, mostrando quem 
são os oprimidos e os opressores, fazendo com que in-
dague porque uns se permitem ser oprimidos e outros 
se sentem bem como opressores.  Freire comenta que “a 
prática da liberdade só encontrará adequada expressão 
numa pedagogia em que o oprimido tenha condições 
de, reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se como 
sujeito de sua própria destinação histórica” (FREIRE, 
1987, p. 9). Também destaca que “a Pedagogia do 
Oprimido é, pois, liberadora de ambos, do oprimido 
e do opressor. Hegeliamente diríamos: a verdade do 
opressor reside na consciência do oprimido” (FREI-
RE, 1987, p. 9-10). Para esse autor, o opressor exerce 
seu papel com o consentimento do oprimido, afinal, 
o opressor em si não se vê como opressor; ele acredita 
que está ajudando o oprimido.

A concepção de libertação de Freire passa pela cren-
ça de que “alfabetizar é conscientizar” (FREIRE, 1987, 
p. 11), pois, ao serem alfabetizados, os educandos se 
tornam mais críticos, podem se informar, refletir sobre 
o contexto em que estão inseridos e, assim, desenvol-
vem a possibilidade de questionar o lugar onde se en-
contram.  A consciência acaba por tornar insuportável 
a acomodação. Freire, ao trabalhar com um método de 
alfabetização de adultos, desenvolveu a pedagogia de 
libertação. (FREIRE, 1987). E ao perceber o papel da 
educação no Brasil e o contexto de submissão aos inte-
resses dominantes, passando pelo exílio, também por 
influência da concepção marxista, Freire desenvolveu 
a Pedagogia do Oprimido. 
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O homem tende a possuir consciência ingênua, 
diz Freire, e não compreende o que se passa em sua 
vida e na sociedade. Ao buscar mudança e crescimento 
pessoal, começa a se movimentar, talvez até a buscar 
estudar mais; a essa fase o autor nomeia de consciência 
transitiva, por se tratar de uma transição.  Na transição 
da consciência ingênua para a crítica está o principal 
papel da educação, e os educadores têm importante 
responsabilidade frente aos educandos, exatamente na 
passagem de uma consciência à outra. Afinal, “nin-
guém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 
homens se educam entre si, mediatizados pelo mun-
do” (FREIRE, 1987, p. 68).

Para Freire (1978), que possuía pensamento cris-
tão, o ser humano é considerado um ser que busca 
mais, e o processo educativo tem que levar em conta 
essa capacidade do ser humano de evoluir, em um mé-
todo que as pessoas aprendem mutuamente.  

Conforme Freire, o método tradicional de ensino 
parece um depositório, onde o educador transfere co-
nhecimento aos educandos — depósito bancário — 
e estes vão ficando cheios de conhecimento: “[...] o 
educador aparece como seu indiscutível agente, como 
o seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é ‘encher’ os 
educandos dos conteúdos de sua narração” (FREIRE, 
1987, p. 57). Não é esse o ideal de educação que o 
autor defende, mas uma educação questionadora que 
desenvolve educandos pensantes, os quais participam 
da sua educação de forma ativa e não como receptores 
do que se pensa estar transmitindo. Assim, 

em lugar de comunicar-se, o educador faz “co-
municados” e depósitos que os educandos, meras 
incidências, recebem pacientemente, memo-
rizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” 
da educação, em que a única margem de ação 
que se oferece aos educandos é a de receberem os 
depósitos, guardados e de arquivá-los. (FREIRE, 
1987, p. 58).

Nessa concepção, o educando é passivo, oprimi-
do, nada pode fazer contra o sistema, apenas aceitá-lo 
e é isso que Freire (1987) combate na pedagogia do 
oprimido: “[...] nesta distorcida visão da educação não 
há criatividade, não há transformação, não há saber.” 

(p.58). Defende que o educando seja protagonista de 
seu aprendizado, pois ele não apenas recebe, mas inte-
rage, e o aprendizado acontece ao mesmo tempo em 
que ele vai deixando de ser oprimido e vai conhecendo 
seu papel na sociedade para que não passe de oprimido 
a opressor.

Freire considera oprimidos os educadores que são 
obrigados a fazer o que as políticas educacionais exi-
gem, e dar conta das demandas das instituições de 
ensino superior (IES) às quais são vinculados.  En-
quanto opressores, agem exercendo seu poder sobre os 
educandos, em uma avaliação opressora, em posturas 
profissionais rígidas que não possibilitam alternativas.

O Educador Oprimido
Ao se falar em oprimido, na pedagogia de Freire 

(1987), compreende-se o educando, o adulto anal-
fabeto, como oprimido em uma educação bancária. 
Aqui se pretende pensar sobre os educadores como 
oprimidos, os quais têm muitas responsabilidades e 
baixos salários.

O oprimido é uma realidade dos educadores, os 
quais se tornam submissos às IES, temerosos de per-
der seus empregos; exercem trabalho não remunerado, 
atendem a demandas que não seriam suas, criam e im-
plantam estratégias de sobrevivência para as IES e para 
manter o emprego.

Segundo Saviani (2003), 

o trabalhador, induzido a pensar que o seu su-
cesso resulta do sucesso da empresa, aumenta o 
seu empenho e a sua participação nas responsa-
bilidades da organização e não percebe que, ao 
constituir mão de obra manipulável, é levado a 
trabalhar mais por muito menos, ou seja, por sa-
lários cada vez mais baixos. (p. 150).

Desse trabalhador ainda são cobradas inúmeras 
produções científicas em curto espaço de tempo, que 
possam pontuar para os programas dos quais faz parte. 
Como um oprimido pode praticar a pedagogia e con-
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tribuir para a sociedade com educandos livres, se ele 
mesmo não o é? 

Percebe-se a mercantilização do trabalho docente, 
e sendo uma demanda percebida no mundo todo,  
ela também é um fato no Brasil. Neste país,  parte 
da obrigatoriedade da educação superior foi repassa-
da ao setor privado,  e se voltou para a profissionali-
zação no intuito de atender ao mercado de trabalho, 
a partir do marco regulatório inaugurado pela Lei de 
Inovação Tecnológica (BRASIL, Lei nº 10.973/2004) 
e pela Lei da Parceria Público-Privada (BRASIL, Lei 
nº 11.079/2004). Essas leis permitiram que a educa-
ção superior no país obtivesse um caráter de produto a 
ser comercializado, o que também possibilitou maior 
acesso à educação superior e ao mundo do trabalho.

Ao passar por mudanças, a universidade e o ensino 
superior têm sido percebidos por “diferentes rótulos: 
nos EUA como ‘capitalismo acadêmico’, na Euro-
pa como homogeneização da educação superior e na 
América Latina como mercantilização e comoditiza-
ção da educação superior pública” (SERAFIM, 2011, 
p. 242). Isso inicia com uma prática neoliberal que se 
mantém aceita. 

Na visão de Rodrigues (2007), “pode ser nitida-
mente detectada uma tendência com duas faces das 
IES privadas se transformarem em efetivas empresas 
de ensino [...], buscando adaptar seu produto às de-
mandas do capital produtivo” (p. 16).  

Contudo, alterações no formato das aulas e de 
como os cursos são pensados afetam educadores e 
educandos. 

[...] O aumento insano de horas-aula, a dimi-
nuição do tempo para mestrados e doutorados, a 
avaliação pela quantidade das publicações, coló-
quios e congressos, a multiplicação de comissões 
e relatórios etc. virada para seu próprio umbigo, 
mas sem saber onde este se encontra, a universi-
dade operacional opera e por isso mesmo não age 
(CHAUÍ, 1999, p. 3).  

Imersos nesses fazeres, oprimidos, os educadores 
não refletem sobre a mudança, e o mercado cresce 
oprimindo os que se submetem a essa lógica do capi-

tal. “Mais uma vez os homens, desafiados pela drama-
ticidade da hora atual, se propõem a si mesmos como 
problema” (FREIRE, 1987, p. 29).  Aspiram dar conta 
de suas demandas, pois, se não são capazes de fazê-lo 
são incompetentes.

Caracterizado pelo mercado da educação, não di-
ferente em outras áreas do mercado privado, o edu-
cador enfrenta

o mal-estar do trabalho, o medo de perder seu 
próprio posto, de não poder ter mais uma vida 
social e de viver apenas do trabalho e para o tra-
balho, com a angústia vinculada à consciência de 
um avanço tecnológico que não resolve as neces-
sidades sociais (VASAPOLLO, 2005, p. 27). 

Na pedagogia do oprimido, se 

os oprimidos não tomam consciência das razões 
de seu estado de opressão, ‘aceitam’ fatalistamen-
te a sua exploração. [...], provavelmente assu-
mam posições passivas, alheadas, com relação à 
necessidade de sua própria luta pela conquista da 
liberdade e de sua afirmação no mundo. Nisto 
reside sua ‘conivência’ com o regime opressor 
(FREIRE, 1987, p.48).

Em relação à produção acadêmica, “[...] a quan-
tidade exagerada de publicações para fins de pontua-
ção vem promovendo um ambiente demasiadamente 
competitivo dentro da academia, nocivo às inicia-
tivas criadoras dos estudantes e dos pesquisadores” 
(CHRISPIANO, 2006, p. 29).  

O crescimento da educação a distância (EaD) 
exige dedicação dos educadores na construção de 
materiais didáticos. Conforme Barreto (2001), os 
materiais desenvolvidos para a EaD podem ser uti-
lizados de forma simplista, privando o educador do 
seu trabalho, o que afeta a formação dos educandos, 
tornando-a  uma educação imediatista. Em muitos 
casos, isso ocorre com oferta de salários menores que 
os da educação presencial, contribuindo para a opres-
são no mercado educativo.

Todavia, entre os oprimidos existem aqueles que 
buscam mudar o contexto, que se importam e come-
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çam a buscar o diálogo com os opressores para evitar a 
superposição de uns sobre outros.  

Os docentes que compreendem a relação imbri-
cada entre o significado e o sentido atribuídos ao 
papel social de professor, e impregnados de um 
conteúdo ideológico que traduz os interesses das 
camadas populares, lutam por melhores condi-
ções objetivas de trabalho, procurando concreti-
zar uma prática pedagógica não alienante. (SAN-
TOS, 2012, p. 241-242).

O dizer de Santos possibilita que se busque inspi-
ração na pedagogia da autonomia de Freire (1996), no 
seguinte enunciado:

não temo dizer que inexiste validade no ensino 
em que não resulta um aprendizado em que o 
aprendiz não se tornou capaz de recriar ou de 
refazer o ensinado, em que o ensinado que não 
foi apreendido não pode ser realmente aprendido 
pelo aprendiz. (p.26)

O mesmo se aplica ao educador que ao ensinar tam-
bém aprende, conceito de Freire (1987), e ao se unirem 
educador e educando por direitos e melhorias em sua 
condição de opressão, estarão dialogando com o opres-
sor que, na lógica competitiva de mercado, não se vê 
como opressor, porém sobrevivente a essa competição 
acirrada; que, em diálogo, oprimido e opressor visem 
não se sobrepor uns aos outros, mas a colaboração.

Alternativas podem ser construídas quando educa-
dores e educandos dialogam sobre seu lugar de opres-
sor e/ou de oprimido, demonstrando uns aos outros 
seus pontos de vista; sem a necessidade de ser oprimi-
do ou de precisar oprimir, em uma espécie de prática 
da liberdade sendo construída.

O Educador Opressor e a  
Avaliação da Aprendizagem

Considerando-se o educador como opressor inseri-
do no contexto da avaliação da aprendizagem, é possí-

vel prever onde essa relação ocorre, como e por que ela 
acontece, pois, muitos educadores nem se percebem 
como opressores e o estão sendo.

Na concepção de Freire (1982), “o educando tam-
bém deve participar da avaliação da prática, porque 
o educando é um sujeito dessa prática. A não ser que 
nós o tomemos como objeto da nossa prática” (1982, 
p.94), numa forma de agir opressora.

Na pedagogia do oprimido (FREIRE, 1987), o 
educando deve ser envolvido na definição do tema 
gerador3 das aulas, que envolve seu aprendizado, isso 
tudo com base na ‘dialogicidade’ entre educador e 
educando. “Será a partir da situação presente, existen-
cial, concreta, refletindo o conjunto de aspirações do 
povo, que poderemos organizar o conteúdo programá-
tico da educação ou da ação política.” (p. 83). A prá-
tica libertadora da educação não bancária, visando à 
educação que liberta, é “um saber de pura experiência 
feito” (FREIRE, 2001, p.22).

Quando o educador pratica a avaliação classifica-
tória para escolher os aprovados e os melhores, tem-
-se um professor opressor; seus alunos submetem-se 
às suas escolhas de aprendizagem e formatos avaliati-
vos. Para Freire (2008), “um educador que restringe 
os educandos a um plano pessoal impede-os de criar. 
Muitos acham que o aluno deve repetir o que o profes-
sor diz na classe”, e isso é oprimir.

Talvez o professor opressor não se perceba como 
tal, por isso é importante o diálogo com os educan-
dos, para que o educador possa se perceber nesse pa-
pel, considerando-se que esse diálogo não é natural ao 
opressor.  

Mencionando Freire (2008), é possível identificar 
a crítica aos processos avaliativos da aprendizagem, 
que ocorrem no formato de controle. O autor defen-
de a valorização dos educandos em suas diferenças, de 
modo que os processos avaliativos sejam formativos.

Nessa perspectiva, Saul (2015), influenciada pelo 
convívio com Freire, desenvolveu o conceito de avalia-
ção emancipatória que objetiva verificar se tudo aquilo 
que foi proposto pelo professor, nas aulas, está sendo 
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alcançado durante todo o processo formativo — en-
quanto a aprendizagem está acontecendo —    haven-
do tempo, assim, para melhorias. 

Saul (2015, p.21) comenta que para Freire “[...] 
existe uma relação que poderíamos dizer ‘vital’ entre a 
prática docente e a avaliação”. E que ele “[...] insistia 
na defesa de práticas democráticas de avaliação e repu-
diava práticas avaliativas autoritárias que estivessem a 
serviço da domesticação.” (SAUL, 2008, p.8). Estas, 
portanto, seriam uma prática de educadores conside-
rados opressores. 

Mesmo que o educador não concorde com os inte-
resses e a realidade dos educandos, é necessário respeitar 
e facilitar a caminhada ao conhecimento. Essa visão está 
livre da opressão e tem vínculo com a autonomia, pois, 
conforme Freire, “não posso condicionar a avaliação do 
trabalho escolar de um aluno ao maior ou menor bem 
querer que tenha por ele.” (1996, p. 52).

Avaliar, na visão freireana, é um processo de con-
firmação da aprendizagem a cada etapa, e nada tem 
de permissividade para a aprovação sem critérios, ou 
sem aprendizado, e sim com a construção conjunta 
de conhecimento, em que não é necessário punir, mas 
perceber onde cada um se encontra.   

Conclusão
Ponderando sobre a pedagogia freireana, preten-

deu-se, neste artigo, compreender a relação da peda-
gogia do oprimido, com a realidade da educação hoje, 
tendo como foco os educadores — oprimidos pela 
atual situação da educação superior — e, na condição 
de opressores, no que se refere ao seu papel na avalia-
ção da aprendizagem.

A fórmula para essa libertação poderá, com conhe-
cimento e diálogo, contribuir para uma sociedade sem 
opressores e oprimidos. Parece que quem está oprimi-
do anseia por oprimir, e quem oprime não admite que 
o faz. As premissas políticas, o mercado neoliberal e as 
mudanças na educação, entendida como um produto, 
acabam por oprimir.

O preconceito com a teoria freireana, por ser con-
siderada, por leigos, uma pedagogia que não permite 
reprovar, e que leva adiante alunos despreparados, ao 
ser aprofundada se desfaz, pois, percebe-se que ela va-
loriza os saberes dos educandos e que a avaliação favo-
rece a aprendizagem, sendo democrática.  

Almeja-se uma educação como prática da liberda-
de, sem oprimidos e opressores, em uma pedagogia 
da autonomia, com avaliações emancipatórias. Uma 
educação que contribua para uma sociedade menos 
desigual e para a boniteza que Freire idealizou; educa-
ção que não muda o mundo, mas muda as pessoas, e  
estas poderão mudar o mundo se assim o quiserem e 
em comunhão o fizerem. 
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3 Temas Geradores – referem-se a assuntos que provocam curiosi-
dade, discussão, investigação, gerando novos conhecimentos. Os 
temas geradores podem surgir durante a aula, mas normalmente 
são definidos, escolhidos de acordo com a realidade dos educan-
dos, por serem universais.  Tal conceito é encontrado na obra 
Pedagogia do Oprimido.
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Postulados freirianos e o ensino e a 
aprendizagem de Língua Estrangeira 

Mirley Tereza Correia da Costa1 

Introdução
Em uma sociedade globalizada, um processo de 

democratização do saber que objetiva a formação de 
cidadãos críticos, conscientes e atuantes não pode ig-
norar o ensino de línguas estrangeiras (LE) nas escolas 
públicas brasileiras. O aprendizado de uma LE pode 
servir como um instrumento para o acesso ao conhe-
cimento e gerador de oportunidades sociais na medi-
da em que contribui para o desenvolvimento pessoal, 
profissional e cultural do indivíduo (BOHN, 2000).

Assim sendo, nossa exposição começa com a vi-
são presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) sobre o ensino de línguas estrangeiras no 
país. Partir desse aspecto permite identificar o posi-
cionamento de políticas oficiais frente ao ensino des-
se componente curricular. Realizada tal compreensão 
adentramos na temática da democratização do conhe-
cimento. Espaço em que discorreremos sobre alguns 
aspectos nas superfícies seguintes: a) a importância do 
ensino de línguas e suas contribuições para a formação 
do educando. O propósito é o de evidenciar que em 
uma sociedade globalizada, um processo de democra-
tização do saber que objetiva a formação de cidadãos 
críticos, conscientes e atuantes não pode ignorar o en-
sino de línguas estrangeiras (LE) nas escolas públicas 
brasileiras; e b) a educação bancária e o dialogismo.  Ao 
confrontarmos tais conceitos pretendemos discutir o 
processo de ensino e aprendizagem de uma língua es-
trangeira nessas perspectivas, destacando-se os papéis 
do professor e do educando nesse contexto. Para Frei-
re, o sonho de uma sociedade democrática é alcançado 
por meio do distanciamento de uma educação bancá-
ria e uma aproximação com o dialogismo.  

Acrescentamos, ainda, a reflexão sobre o caminho 
a ser trilhado para engendrar esforços que provoquem 
mudanças no sistema de educação no país e contri-
buam para a promoção e qualidade do ensino de LE e, 
como consequência, melhorem a formação humana e 
profissional do educando.

O ensino de línguas  
estrangeiras: um viés político

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 
Estrangeira Moderna (LEM), publicados em 1998, são 
divididos em diretrizes para o Ensino Fundamental e 
diretrizes para o Ensino Médio. Os PCN de LEM do 
Ensino Fundamental, já nos trechos iniciais, eviden-
ciam o prestígio que as Línguas estrangeiras têm na so-
ciedade, mas que essas disciplinas se encontram deslo-
cadas do contexto escolar e que “[...] a proliferação de 
cursos particulares é evidência clara para tal afirmação. 
Seu ensino, como o de outras disciplinas, é função da 
escola, e é lá que deve ocorrer” (BRASIL, 1998, p. 19). 

O documento ressalta, ainda, a necessidade de o 
aluno interagir com o mundo por meio do uso de uma 
língua estrangeira. O aluno deve ser ator social em 
um processo de aprendizagem que garanta seu enga-
jamento discursivo. Para tanto, as quatro habilidades 
de compreensão e expressão oral e escrita precisam ser 
desenvolvidas na aprendizagem, pois “[...] a constru-
ção do aluno como sujeito do discurso se relaciona ao 
desenvolvimento de sua capacidade de agir no mundo 
por meio da palavra em língua estrangeira nas várias 
habilidades comunicativas” (BRASIL 1998, p.19). 
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Ao iniciarmos a leitura desse documento, chega-
mos a reconhecer a existência de um engajamento e 
uma preocupação que parecem estar atrelados a uma 
visão que considera a língua como um instrumento 
de comunicação importante nas relações entre pessoas 
e nações e “equalizador das oportunidades sociais” 
(BOHN, 2000). No entanto, ao adentrarmos no tex-
to, reconhecemos que o mesmo passa a valorizar ape-
nas a leitura ao justificar que existem poucas oportu-
nidades de uso da LE. Vejamos,

O uso de uma língua estrangeira parece estar [...] 
mais vinculado à leitura de literatura técnica ou 
de lazer. [...] os únicos exames formais em Lín-
gua Estrangeira (vestibular e admissão a cursos 
de pós-graduação) requerem o domínio da habi-
lidade de leitura (BRASIL, 1998, p. 20). 

O documento acrescenta mais justificativas para 
priorizar o ensino da habilidade leitora como as con-
dições socioeconômicas das classes que se beneficiam 
da educação básica pública no país e as condições de 
infra-estrutura das escolas: 

No Brasil, [...] somente uma pequena parcela 
da população tem a oportunidade de usar lín-
guas estrangeiras como instrumento de comu-
nicação oral, dentro ou fora do país (BRASIL, 
1998, p. 20, grifo nosso).

Deve-se considerar também o fato de que as 
condições na sala de aula da maioria das esco-
las brasileiras [...] podem inviabilizar o ensino 
das quatro habilidades comunicativas (BRASIL, 
1998, p. 21). 

A preocupação com a formação integral do aluno é 
parcial, tanto no documento, quanto na prática. O es-
paço dedicado ao ensino de LE é visto, por nós, como 
um lugar em que se deve privilegiar a formação da ci-
dadania. Portanto, a habilidade de leitura deve estar 
integrada às demais, não são totalidades estanques, são 
interdependentes e podem ser desenvolvidas progres-
sivamente. Negar ao educando uma aprendizagem de 
qualidade nos leva a duas conclusões preliminares: a) 
o documento corrobora uma educação de baixa quali-
dade a cidadãos que da escola pública dependem; b) o 
documento reconhece a importância do ensino de LE, 
mas concorda com uma educação não eficiente de LE.

Quanto aos PCN do Ensino Médio, estes abordam 
o ensino de língua estrangeira como algo voltado à 
comunicação oral e escrita e privilegia as competên-
cias linguísticas o que não acontece, como citamos 
anteriormente, com os PCN do Ensino Fundamen-
tal. O MEC acaba por oferecer à comunidade uma 
política de ensino de língua estrangeira contraditória. 
Essa contradição se dá pelo fato do Ministério ter en-
comendado os textos dos PCN para profissionais com 
crenças e filiações ideológicas e teóricas diferentes. 
(SOUZA, 2005, p.194). 

Ademais, os PCN  para o Ensino Médio reconhe-
cem que o ensino era feito de maneira inadequada. 
Eles relatam a realidade tecendo uma crítica ao ensi-
no de LEM praticado nas escolas brasileiras que, ao 
invés de ensinar as quatro competências linguísticas, 
acaba “[...] por assumir uma feição monótona e repeti-
tiva que, muitas vezes, chega a desmotivar professores 
e alunos, ao mesmo tempo em que deixa de valori-
zar conteúdos relevantes à formação educacional dos 
alunos” (BRASIL, 1999, p.25). E reconhecem que se 
deve adotar uma perspectiva interdisciplinar ligada a 
contextos reais e contribuir para a formação do aluno 
enquanto cidadão. 

Por fim, os PCN para o Ensino Médio consideram 
o ensino de LEM importante para o pleno exercício 
da cidadania, pois atende às necessidades individuais e 
sociais do homem contemporâneo, seja pela inserção 
no mundo do trabalho, seja na promoção da partici-
pação social. Reiteram, ainda, que o ensino de LEM é 
um direito básico que assiste a todos além de contri-
buir com a formação de cidadãos críticos e conscientes 
do mundo que os cerca. 

Postulados Freirianos e  
o ensino e a aprendizagem  

de línguas estrangeiras
Partindo do que é preconizado nos PCN de Língua 

Estrangeira (LE) para o Ensino Médio, que defende um 
ensino de línguas como um direito básico do educando, 
adentramos no debate de algumas questões importantes 
para o ensino de LE na escola pública brasileira. O obje-
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tivo é evidenciar o distanciamento de políticas e práticas 
pedagógicas que corroborem um ensino sem qualidade 
e distante da realidade do educando. 

Assim, seguiremos algumas direções: a) democrati-
zação do conhecimento. Espaço em que discorreremos 
sobre a importância do ensino de línguas e suas con-
tribuições para a formação do educando; e b) educação 
bancária versus dialogismo, em que procuraremos evi-
denciar o papel do professor e do educando no proces-
so de ensino e aprendizagem de LE.

O aspecto a ser discutido, nesse primeiro momen-
to, é o da democratização do conhecimento. Em um 
contexto em que as escolas públicas têm sido tratadas 
com descaso e comumente oferecem um ensino sem 
qualidade, encontramos um cenário em que essas 
instituições acabam sendo instrumentos de exclusão 
para aqueles que dela necessitam e para os profissio-
nais que nela atuam. Realidade antidemocrática que 
não permite a todos os cidadãos uma inserção na so-
ciedade de forma justa e igualitária. Para Paulo Frei-
re, um sonho pelo qual é importante lutar é aquele 
em que almejamos um mundo menos feio, “[...] em 
que as desigualdades diminuam, em que as discrimi-
nações de raça, de sexo, de classe sejam sinais de ver-
gonha e não de afirmação orgulhosa ou de lamenta-
ção puramente cavilosa.  No fundo, é um sonho sem 
cuja realização a democracia de que tanto falamos, 
sobretudo hoje, é uma farsa” (FREIRE, 2001a).

Os postulados de Paulo Freire são permeados pela 
visão de uma escola pública popular e democrática 
em que todos que façam parte dela se vejam envolvi-
dos em um processo de mudança em busca de uma 
sociedade  mais inclusiva. Nessa direção, percebemos 
a defesa de uma práxis mais democrática nas rela-
ções sociais em que  a escola é um ambiente favorá-
vel para engendrar mudanças. Nesse espaço podem 
surgir ações de defesa da autonomia do ser humano, 
da escola e da sociedade. “Uma autonomia que se de-
senvolve com os outros, e não de forma isolada. Mais 
uma vez, é a luta contra qualquer tipo de autorita-
rismo, de “pacotes de cima para baixo”[...]”. É uma 
tentativa  de tornar a escola mais democrática, “[...] 
seja no nível das relações sociais de poder, seja na 
exigência de uma escola competente em que todos 

participem como sujeitos desse processo” (GASPA-
RELLO, 2002). 

É em face desse cenário que analisamos a política 
interna do país que trata do ensino de línguas estran-
geiras. Percebemos que a nova organização mundial 
coloca o aprendizado de línguas entre as desigualda-
des sociais ampliadas pela globalização e “as iniciati-
vas nesse campo parecem restringir-se a ações isola-
das” (GIMENEZ, 2005). Observa-se que enquanto a 
comunidade de profissionais considera a importância 
da aprendizagem da Língua Estrangeira (LE) para um 
mundo cultural e plurilíngue, a sociedade em geral 
perpetua a visão neoliberal de que a língua estrangeira 
é vista de acordo com as necessidades mercadológicas 
e instrumental, que o mercado impõe. E é no espa-
ço escolar que esses conflitos ganham forma quando 
a escola pública reforça um ensino descompromissa-
do com um acesso não igualitário ao conhecimento. 
A sociedade e o Estado, ao concentrarem o ensino de 
línguas no âmbito da iniciativa privada, reforçam a 
ideia elitista de que aprender uma língua estrangeira 
é privilégio de poucos e distanciam a escola pública 
de um ensino considerado de qualidade. Para muitos, 
qualidade na aprendizagem de línguas só pode ocorrer 
no setor privado por este abarcar a estrutura adequada 
de ensino.

É evidente o conflito entre os interesses de uma 
educação como forma de desenvolvimento cultural e 
para a cidadania e a visão perpetuada pelo Governo, 
entidades públicas e privadas que, agindo em direção 
contrária, priorizam o ensino monolíngue (oferta su-
per-dimensionada ou exclusiva de uma determinada 
língua) e fortalecem a concepção de que o aprendizado 
de uma LE está ligado ao pragmatismo (BOHN, 2000).

Nesse sentido, ações de mudança devem nascer no 
seio dessa sociedade oprimida, privada de uma educação 
de qualidade e, assim sendo, privada de seu direito mais 
básico: o acesso ao conhecimento. Paulo Freire (1981) 
defende uma ação libertadora da opressão social que 
distancia o povo dos processos decisórios. Para ele, 
não pode existir democracia sem a participação do povo, 
pois o ser humano deve tornar-se consciente e sujeito 
da própria história. Destaca, ainda, que esse processo 
de libertação não é um ato individual, ninguém con-



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 03
Perspectivas freireanas 

para Educação

Postulados freirianos e o ensino e a aprendizagem de Língua Estrangeira 194

segue se libertar sozinho é preciso, portanto, uma ação 
conjunta para que se promova a liberdade daqueles 
que são oprimidos.

Para se alcançar o sonho de uma sociedade de-
mocrática Freire fala do distanciamento da educação 
bancária e da importância do dialogismo. Segundo o 
autor, o movimento dialógico promove o diálogo do 
homem com o mundo e é por meio dele que pode-
mos almejar mudanças reais. “Ao fundar-se no amor, 
na humildade, na fé nos homens, o diálogo se faz uma 
relação horizontal, em que a confiança de um pólo no 
outro é conseqüência óbvia” (Freire, 1981). Para Freire 
o diálogo é

o encontro em que se solidarizam o refletir e o 
agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 
transformado e humanizado, não pode reduzir-
-se a um ato de depositar ideias de um sujeito 
no outro, nem tampouco tornar-se simples troca 
de ideias a serem consumidas pelos permutantes 
(FREIRE, 2011).

Ademais, podemos evidenciar dois papéis impor-
tantes no processo de democratização do ensino de 
línguas na escola pública: o do educador e o do edu-
cando. Por meio deles, ações de mudança no proces-
so de ensino e  aprendizagem de línguas podem ser 
engendradas. Dois pólos que quando “[...] se ligam 
assim, com amor, com esperança, com fé um no ou-
tro, se fazem críticos na busca de algo” (FREIRE, 
2011). Primeiro o educador precisa se dar conta do 
papel político-pedagógico que desempenha, um papel 
transformador do ambiente em que nele vai atuar. O 
educador precisa agir em direção a práticas que con-
tribuam para o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e afetivo do educando. No ensino de línguas, pode-se 
partir de um resgate cultural local e regional para se 
compreender a cultura do outro e, assim, vivenciar o 
multiculturalismo de um mundo globalizado.

Depois, precisa compreender a importância da re-
lação que estabelece com o educando e que é por meio 
dela que se estabelecem vínculos afetivos em que esta-
rão baseadas a confiança e a ajuda mútua na constru-
ção do conhecimento. O diálogo com o educando vai 
contra a perspectiva da educação bancária que prioriza 

o depósito de informações. O professor não é mais 
aquele que detém o saber, ele constrói o conhecimento 
em um processo dialógico com o educando. Dialogar 
permite que tanto o educador quanto o educando se 
expressem sobre a realidade em que vivem. O conhe-
cimento é construído de ambos os lados por meio da 
transformação, pois “o homem é capaz de relacionar-
-se; de projetar-se nos outros; de transcender” (FREI-
RE, 2001a).

No caso do ensino de línguas, a dialogicidade per-
mitirá a troca de experiência, de visão de mundo de 
compreensão do mundo que cerca o educando para 
que possa projetar-se na cultura do outro por meio 
do respeito ao que é diferente. Freire (2010) considera 
o homem um ser inacabado e inconcluso que precisa 
dessa relação com o outro para se tornar um indivíduo 
consciente e crítico.

Por fim, cabe ao educador compreender que “[...] a 
responsabilidade ética, política e profissional lhe colo-
ca o dever de se preparar, de se capacitar, de se formar 
antes mesmo de iniciar sua atividade docente” (FREI-
RE, 2001b). O ato de ensinar exige capacitação per-
manente do professor de línguas, longe da visão que 
deve ser treinado a usar técnicas pedagógicas ligadas a 
uma dada metodologia. O educador precisa internali-
zar que o processo de formação é mais complexo e exi-
ge dele a capacidade de unir o conhecimento erudito 
com o conhecimento experimental em busca de uma 
reflexão crítica de suas práticas pedagógicas durante as 
aulas (LEFFA, 2008).

Considerações finais
O que concluímos do que foi exposto até aqui é 

que o ensino de LE contribui para a formação inte-
gral do indivíduo permitindo a ele um enriquecimen-
to intelectual e cultural que o torne um cidadão crí-
tico e atuante no meio em que vive. Uma sociedade 
democrática deve, portanto, reconhecer e valorizar a 
aprendizagem desse componente curricular na escola 
pública. Agir nessa direção contribui para suplantar o 
injusto ensino público que priva o educando de um 
ensino eficiente em línguas estrangeiras.
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Nessa direção, ações de mudanças devem emergir 
no seio da própria sociedade oprimida, nesse caso, de 
foram mais específica, a comunidade escolar. Despres-
tigiar o ensino de LE nas escolas públicas também é 
uma forma de discriminação, uma maneira de excluir 
o indivíduo ao acesso a uma educação que lhe permita 
tornar-se um cidadão crítico e participativo. “Qual-
quer discriminação é imoral e lutar contra ela é um de-
ver por mais que se reconheça a força dos condiciona-
mentos a enfrentar” (FREIRE, 2010). Os esforços que 
provoquem mudanças no sistema de educação no país 
contribuem para a promoção da qualidade do ensino 
e, como consequência, melhoram a formação humana 
e profissional do educando.
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 “Só uma... só uma vogal”. O espaço das narrativas 
como ferramenta para o aprendizado significativo: 

a experiência freireana em Arroio do Sal-RS

Dilnei Abel Daros1

Levar em consideração aspectos relacionados aos co-
tidianos dos sujeitos permeava as buscas de Paulo Freire 
em direção aquilo que ele defendia como ferramenta 
positiva e propositiva em direção à possibilidade de de-
senvolvimento de uma consciência crítica. Dentro dessa 
importante consideração é que essa escrita inicia no in-
tuito de compartilhar uma experiência freiriana ocorri-
da no município de Arroio do Sal, no litoral norte do 
Rio Grande do Sul, quando do processo de conclusão, 
da possibilidade de Jovens e Adultos concluir os estudos 
na modalidade de ensino fundamental.

Como o título dessa escrita indica, resultado de 
abrir espaço para narrativas desses sujeitos pode ser ve-
rificado alguns anos após a conclusão do curso, quan-
do de pesquisa relacionada na elaboração de Mestrado 
em História pela Universidade de Caxias do Sul-UCS 
PPGHIS, os egressos foram entrevistados para que 
fizessem uma reflexão sobre sua passagem naquele 
ambiente escolarizante proporcionado com educação 
popular freiriana. Nesse sentido algumas falas estarão 
presentes nesse artigo entrelaçando parágrafos e apa-
recendo como pontos de alinhavo, afinal naquele am-
biente suas vidas também serviram para costurar sabe-
res e conteúdos programáticos. Seus nomes originais 
foram substituídos e serão utilizadas letras maiúsculas 
para identificar cada fala mencionada junto a essa es-
crita, bem como optou-se por manter de maneira ori-
ginal a fala que foi transcrita, utilizando espaços entre 
as frases indicando as pausas menores entre o falar do 
egresso durante o momento em que foi entrevistado 
na época de elaboração da pesquisa envolvendo os es-
tudos do Mestrado.

Essa abertura de espaço que iria possibilitar aos 
educandos que por lá transitaram vai se concretizar 
a partir de um convênio celebrado entre a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura - SMEC e o Institu-
to Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - IFRS, 
inicialmente para certificar os saberes que a maioria 
dos educandos possuía relacionados à gastronomia, 
pois o município se localiza na orla marítima na região 
do litoral norte do RS, onde nos meses de veraneio 
entre dezembro e fevereiro um grande número de pes-
soas se desloca para lá, vindos de várias de regiões do 
Estado, bem como de fora dele.

A experiência que ocorreu naquela comunidade 
litorânea do Estado do Rio Grande do Sul pode ser 
observada a partir de cada etapa de sua constituição 
que envolveu levantamentos realizados pelos gestores 
municipais em função de verificar o interesse da popu-
lação, processo de aferição de conhecimentos prévios 
relacionados aos saberes específicos desses sujeitos, se-
leção de educadores, formação continuada dos mes-
mos e a construção da estrutura didática pedagógica 
que permeou as turmas inseridas naquela escola, en-
tretanto essas fases não serão aprofundadas nessa escri-
ta, mas serve para o leitor enxergar parte da composi-
ção daquele horizonte.

O município de Arroio do Sal está localizado na 
micro região conhecida por Litoral Norte do Rio 
Grande do Sul que se inicia nos limites do Rio Tra-
mandaí, em município do mesmo nome até o limite 
com o Rio Mampituba, na cidade de Torres. Nessa re-
gião encontra-se esse município do qual escrevemos 
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essa experiência em educação como uma população 
de 9.050 (IBGE. 2017) habitantes fixos anualmente, 
número esse que se aproxima de 100 mil nos meses de 
veraneio em função da migração sazonal. 

A partir de levantamentos realizados pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, constatou-se a exis-
tência de sujeitos possuidores de saberes relacionados 
com a gastronomia e que estavam vinculados em esta-
belecimentos prestadores de serviços com restaurantes, 
porém sem possuírem a certificação, o reconhecimen-
to desses mesmos saberes genuínos. Além de não pos-
suírem a certificação desses saberes, havia a ausência 
de conclusão do ensino fundamental, o que motivou 
então a busca de uma parceria com o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia-IFRS, no intuito 
de, além de certificar saberes, promover a conclusão 
do ensino fundamental.

 Essa possibilidade vai se concretizar com a chegada 
do PROEJA FIC – Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos com 
Formação Inicial e Continuada, como resultado de 
uma parceria entre SMEC e IFRS. A implantação do 
PROEJA FIC em Arroio do Sal vai passar por fases 
que envolverão seleção de educandos, de docentes, de 
formação continuada de educadores e de intensa bus-
ca em ter os entendimentos de como funcionaria na 
prática o método de educação popular com base nos 
estudos freirianos. Esses estágios de estruturação não 
serão abordados nessa escrita, pois o foco não é esse e 
em outra oportunidade cada etapa poderá ser aprofun-
dada e compartilhada.

 Um dos elementos predominantes da prática reali-
zada nesse local foi o uso da Pesquisa Sócio Antropo-
lógica-PSA, utilizada para a criação da rede temática, 
onde estavam inseridos os elementos desencadeadores 
para as práticas educacionais, que se originaram atra-
vés de entrevistas filmadas de cada educando respon-
dendo o questionário sócio antropológico. A partir das 
histórias relatadas por cada educando nas entrevistas, 
foi possível identificar elementos que puderam ser uti-
lizados, adicionados nas práticas didáticas pedagógicas 
ocorridas dentro do PROEJA FIC, em especial nas au-
las da disciplina de história. 

 A Pesquisa Sócio Antropológica aplicada em Ar-
roio do Sal trouxe a possibilidade para cada educador 
enxergar as bagagens de vida de seus educandos e a 
partir desses elementos desencadeadores que consti-
tuíam as falas nas entrevistas sintonizar no interior de 
suas disciplinas, os conteúdos pertinentes que trariam 
significados para esses sujeitos, os conduzindo em 
direção aos vislumbres de desenvolvimento de uma 
consciência sócio crítica, relacionada aos aprendizados 
promovidos naquele ambiente e a sua inserção nas co-
munidades onde residia, como menciona o egresso Z. 
“a gente se integrava... então a gente escolhia o que 
a gente queria lhe trabalhar...a gente se empenhavam 
máximo em arrumar as coisas para desempenhar a 
nossa parte da função bem feita né?”.  

 As suas estórias acabaram por fazer a base onde às 
histórias e contextos relacionados puderam assentar-se 
e germinar, produzindo frutos sendo importante sa-
lientar que essa escrita foi realizada alguns anos após 
as formaturas e se retornou até esses egressos no senti-
do de verificar se houveram mudanças significativas a 
partir de suas passagens pelo PROEJA FIC de Arroio 
do Sal. 

A utilização e a aplicação da Pesquisa Sócio An-
tropológica-PSA durante os anos de 2011 a 2013 no 
Proeja FIC em Arroio do Sal, foi um elemento positivo 
como já mencionado em vários momentos dentro da 
narrativa dessa pesquisa. Seu uso desencadeou outros 
processos dentro da operacionalidade do projeto como 
a análise das falas significativas, os micros projetos in-
terdisciplinares, os olhares diferenciados nas avaliações 
e práticas pedagógicas de todas as disciplinas que fo-
ram, naquele ambiente, trabalhadas e vão de encontro 
com Neto, ao afirmar que:

[...] a necessidade de pensar a educação escola-
rizada como um conjunto de práticas indisso-
luvelmente ligadas às demais práticas sociais, de 
modo que pensar qualquer mudança no âmbito 
da escola implica pensar como as coisas estão 
se passando no âmbito da sociedade. (BRASIL 
2003, p. 109).

O olhar do educador de história aqui vinculado aos 
saberes sociais como era chamada a área que engloba-
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va essa disciplina, precisa estar atento em sua posição 
dentro do ambiente, como lembra o egresso M.C 

eu me encantava muito com a intensidade que 
os professores tu os outros tinham em querer que 
nós aprendêssemos...e como nós estávamos com 
a mente assim meio sem entender esse estudo de 
estudar assim junto...um estudo novo não que 
ficava só no aprender o que está ali no papel...
nas pilhas dos livros...era esse amor te ensinar...
de resgatar a história mesmo...

E nesse sentido Lambert e Schofield dialogam co-
nosco como educador, pois poderá direcionar todo 
esse conjunto de “materiais” valiosos para um aprendi-
zado que tenha significado nesses sujeitos que ali estão.

Quais janelas os historiadores deveriam escolher 
para olhar, de que ângulo, com que foco/ O que 
deveriam escolher, descrever e como? Tratar des-
sas questões, fundamentais ao trabalho de qual-
quer historiador, envolve escolhas condicionadas 
pela operação do poder no presente. (BRASIL 
2004, p. 333).

Na experiência aqui descrita e onde se abriu espaço 
para a narrativa como formato de exposição do que 
ocorreu naquele município do litoral norte gaúcho, é 
necessário pontuar a relação estreita com a disciplina 
de história que naquele projeto citado anteriormente, 
foi aglutinada nos chamados saberes sociais, comparti-
lhados com a geografia. Para Monteiro: “o uso da nar-
rativa não implica, de modo algum, que o saber esco-
lar derive para o ficcional. [...] O fato de que os temas 
sejam recontextualizados para o ensino não significa 
que eles sejam tratados como ficção”. (2007, p. 129).

O espaço para a história como narrativa e também 
como espaço de estudos, análises, reflexões e, em al-
guns momentos, de reconstrução do passado com sin-
tonias ao modo de vida dos sujeitos na atualidade, foi 
positivo e esteve em sintonia com a proposta do pro-
jeto que levava em consideração o método freiriano de 
valorização do sujeito social, afinal esse mesmo indi-
víduo é também, além de coadjuvante, um autor de 
história, um produtor de historicidade. O autor ainda 
afirma que:

Assim, muitos estudiosos consideram que a es-
crita da história foi empobrecida pelo abandono 
da narrativa, estando em andamento uma busca 
de novas formas de expressão que se mostrem 
adequadas às novas histórias que os historiadores 
gostariam de contar (BRASIL 2007, p. 122).

Utilizar a PSA como ferramenta para trazer à tona 
as histórias que envolveram esses sujeitos até aquele 
presente momento, foi cristalizar trazer para a solidez 
através da narrativa que ali possuiu espaço algo como 
o que Roiz dialogando com Rüsen menciona: “Para-
digmas podem ser definidos como consolidações de 
um determinado tipo de racionalidade. “Consolida-
ção” quer dizer um determinado modo de o pensa-
mento proceder no discurso de seus sujeitos”. (1992, 
p. 27-36).

Esse modo de pensamento que apareceu nas dis-
cussões dentro dos momentos de aula, pode-se dizer 
que é um elemento único, com “marca” própria, ou 
seja, é original, pois seu produtor no caso o sujei-
to de EJA, aqui mencionado, possui condições que 
vinculadas com seu conhecimento prévio já pos-
suem certo embasamento, que pode nesse caso o 
identificar como uma fonte dentro do contexto das 
aulas de história. 

Naquele ambiente, o afastamento do professor 
educador de história do uso da cronologia linear, 
proporcionou o aparecimento de linhas de racio-
cínio entre os educandos, que ultrapassou aquela 
condição tão tradicional em outros ambientes esco-
lares ligados à EJA, que é o uso ou mesmo o desuso 
das formas de reprodução histórica convencionais, 
como escreve Albieri:

[...] a prática histórica seria muito mais do que 
decorar os nomes do passado, ou tentar repro-
duzir, de um jeito verbal ou gestual ou através 
de rituais [...] É algo que condicionaria o modo 
próprio do homem de estar no mundo, anterior 
e mais fundamental que a formação de conheci-
mentos históricos específicos. (2011 p. 26).

 É possível afirmar que ter usado a Pesquisa Sócio 
Antropológica dentro do PROEJA FIC de Arroio do 
Sal foi um fator importante, pois “acessou-se” através 
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daquelas narrativas, inúmeras possibilidades para seu 
uso nas aulas de história que lá aconteceram no decor-
rer do projeto. Como descreve o egresso M.C. 

em querer que nós aprendêssemos e como nós 
estávamos com a mente assim... mesmo sem en-
tender esse estudo de estudar assim... junto um 
estudo novo... não que ficará só o aprender o que 
está ali no papel nos livros... era esse amor de 
ensinar... de resgatar a história da gente... mesmo 
coisas que eu faço... a gente... uma certa idade a 
memória vai esquecendo e eu ativei muito minha 
memória Tem coisa que está sim vivo aqui hoje 
de história.

 Foi como um gatilho que desencadeou todo um 
processo em forma de teia através das primeiras falas 
nas filmagens e depois nas narrativas que aconteciam 
dentro dos micros projetos executados na área dos sa-
beres sociais, de acordo com Reis:

São narrativas e ao mesmo tempo a própria his-
tória, pois a ação executa a narrativa, que é saber, 
consciência da ação. Não há distinção entre co-
nhecimento e ação. A narrativa é um mapa vivo 
e verdadeiro da história, e a ação a confirma. A 
narrativa é o acontecer histórico em seu conceito. 
Se a narrativa oferece um conhecimento anteci-
pado da história e do seu sentido, a ação deve 
apenas realizá-lo. (REIS 2003, p. 32).

 Quando o educador em história tem a possibilida-
de de conhecer a historicidade de seus educandos, ele 
tem uma ferramenta valiosa, que pode ser utilizada de 
maneira dialógica auxiliando na significação do que se 
aprende naquele ambiente.

A sua disciplina e os conteúdos que a constituem po-
dem ser utilizados de maneira a aproximar aquele sujeito 
educando e os “mundos” que se desdobram dentro dos 
micros contextos sócio históricos que são estudados. O 
egresso M.S. faz menção pertitente nesse sentido.

por ser homossexual...por que você é casada com 
uma mulher...não...eu fui tratada como uma pes-
soa normal...eu sou uma pessoa normal...então...
as pessoas se tinha algum pensamento diferente...
eu acho que ficaram só pra elas...porque os próprios 
professores não deixavam passar...os professores fa-

ziam com que eu não me sentia assim...nem um 
minuto...nem um segundo excluída...nada...  

O educador, com isso, tem à sua disposição ele-
mentos para a condução da apropriação dos saberes 
históricos, e, além disso, abre a possibilidade de pro-
duzir uma historicidade mais próxima do contexto 
onde esse cidadão sujeito está inserido. O egresso M. 
C. descreve parte disso:

e você se sente vazio... a gente a pensar... aí foi as-
sim...foi isso...ativar o pensamento... as ideias... 
trazer de volta eu pra mim. Além de um apren-
dizado de vida como eu falei foi um resgate. A 
gente quer sempre ter alguma coisa de memória, 
sempre quero ter lembrança da história e assim a 
tua memória...como eu já te falei professor...O 
senhor sabe tanta coisa assim... meu Deus... 
como é que pode guardar tanta coisa...claro que 
é tua vida, mas pra nós também foi bom... então 
assim... ter passado por lá nessa área né? recupe-
rar minhas lembranças pra poder ajudar minhas 
filhas né?  bem os filhos...é ruim amar e não po-
der sentar ali do ladinho e dizer quer aprender 
uma coisa com a mãe?  Pelo menos tu tem in-
teresse...tutem alguma coisa e se não sabe, mas 
vamos procurar lembra né? quando eu tava lá na 
sala então tu traz pra casa isso...  

O uso da PSA que ocorreu dentro do PROEJA FIC 
em Arroio do Sal, abriu a possibilidade de fazer algo 
diferente dentro das aulas de história na EJA. A partir 
do uso das falas que se originaram com as entrevistas 
realizadas no início das aulas, ocorreu essa intervenção 
que abriu espaço para a atuação diferenciada naquela 
realidade educacional.

No sentido de embasamento teórico dessa narrati-
va de pesquisa é possível verificar-se que a linha entre 
Jorn Rusen e Paulo Freire, história e educação respec-
tivamente, foi a que mais se aproximou daquele con-
texto em relação ao ensino de história com aprendi-
zados significativos. Nas falas desses educandos existe 
um passado impregnado de valores, de sentidos e ao 
utilizá-los, abre-se uma possível forma ou espaço para 
a problematização. Como menciona Oliveira em sin-
tonia com Rüsen (1992 p.29): “[...] revela o tecido da 
mudança temporal no qual estão amarradas as nossas 
vidas, bem como as experiências futuras para as quais 
se dirigem as mudanças”.
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Observando os resultados que foram aferidos nas 
observações das práticas dos microprojetos que aqui 
mencionamos e também nas entrevistas realizadas com 
os egressos, verifica-se que caso esses educandos tives-
sem frequentado a EJA regular que não inclui os conhe-
cimentos prévios, o uso das narrativas e a aplicação da 
pesquisa sócio antropológica, o resultado seria diferente. 

No caso relatado onde se utilizou a PSA no PROE-
JA FIC que estava dentro do método que foi utilizado, 
abriu valioso espaço para a prática pedagógica nas aulas 
de história. Quando se menciona a pertinência desse 
uso nas aulas de história, é porque justamente nessa 
disciplina é possível uma utilização com grande abran-
gência dentro dos conteúdos vinculados aos elementos 
desencadeadores. É como menciona o egresso M. C.

Um curso uma EJA vocês formaram uma aula 
preparada para aquelas pessoas que queriam... 
então pegaram a minha história minha máscara 
do L., da M. e ali você sabia o que tem que levar 
para aquelas pessoas...até tinha uma senhora que 
estudava com nós recicladora...que depois ela 
continuou mas eu me lembro que um dia ela dis-
se assim: eu sou catadora de lixo...e muitas vezes a 
gente come e vive disso, a gente abre a sacolinha, 
tira o lixo higiênico e retira o frasco de xampu 
de dentro.A gente não tem reciclagem...ela falou 
assim...e ficou dentro da minha cabeça aquilo... 
então assim...pode parecer que aquilo que eu 
ouvi não teve importância, mas se eu não sou-
besse... se não tivesse a oportunidade dela contar 
história que era recicladora...foi vital pra minha 
mente... até hoje eu não estaria apta para separar 
o lixo numa cidade que não tem reciclagem... no 
frasquinho de shampoo do lixo higiênico...por-
que tem uma senhora que depende... depende... 
depende... a alimentação da atitude minha então 
é uma coisa pequena mas marcante... porque tu 
vai arrumar seu lixo e pensa em uma pessoa que 
vive disso e eu misturo tudo aqui...e ela tem que 
abrir a minha sujeira pra tirar o alimento pra ela 
então... assim... mas porque eu sabia a história 
da aluna na aula... aluna que se eu não soubesse 
a história que ela vive eu até hoje... eu não iria 
saber atualidades... é um detalhe pequeno que 
faz a grande diferença que não te pertencia... é 
um detalhe mas que mexeu em ti e pode mexer 
ali fora também. 

Essa abrangência de uso ultrapassa os limites con-
teudistas, geralmente impostos no ensino regular da 
EJA, pois amplia as possibilidades e a aplicabilidade 
junto ao cotidiano desses sujeitos que se veem real-

mente como atores atuantes no contexto didático 
pedagógico que está ocorrendo naquele ambiente. O 
egresso Z. T. relatou que: “[...] significou na minha 
vida um aprendizado de conhecimento de crescimen-
to embora com todas as minhas limitações de saúde 
eu cresci muito eu cresci forma de conhecimento eu 
cresci em forma de ser eu mesma sonhar e buscar não 
ficar só sonhando”. 

Esse “enxergar-se” do educando propiciado pe-
los usos dos elementos desencadeadores que saíram 
da entrevista feita através do questionário permitiu 
uma aproximação da sua realidade com o conteúdo 
ali desenvolvido dentro do microprojeto. Esse aparar 
de arestas, ou pelo menos o ato de diminuí-las causa 
de certa forma fases na própria ideia de aprendizagem 
pelos sujeitos que chegam acostumados com uma no-
ção quase positivista de ensino regular de onde muitas 
vezes tiveram que afastar-se em função das dificulda-
des encontradas em conciliar estudos e trabalho. Os 
pontos que vão acabar ligando detalhes muitas vezes 
particulares de suas vidas em uso sintonizado com os 
conteúdos trabalhados em aula vão desencadear uma 
disposição em vir para o ambiente de escolarização, 
afinal, ele passa a não representar o engessamento do 
passado, agora o educando é o ator principal e não 
apenas uma peça de cenário pedagógico. 

E essa aproximação é possível pelos elementos que se 
uniram na construção de uma temática específica que 
abrange toda a bagagem do educando com seus conhe-
cimentos prévios e o espaço que é aberto para sua nar-
rativa e construção de um novo conhecimento histórico 
através do momento que esse sujeito ultrapassa a sua 
posição de espectador, de ser passivo e enxerga-se.

Esse movimento de “deslocamento” que ocorre 
com o educando a partir do dar-se conta de que é in-
dividuo com importância social e histórica permite o 
surgimento de uma consciência histórica e crítica atra-
vés dos subsídios que se sintonizam, nesse caso os ele-
mentos desencadeadores, as narrativas, os micro pro-
jetos, os resultados das práticas nas aulas de história. 

Fica claro, nas falas dos egressos que foram entre-
vistados após a passagem dos educandos pelo proeja, 
que a abrangência de vincular os subsídios citados an-
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teriormente e as aulas de história tiveram uma impor-
tância significativa dentro do aprendizado e do coti-
diano desses sujeitos. O egresso L.A. faz menção: “pra 
aquele método foi importante mesmo. Ah! Se todas as 
escolas adotassem esse tipo de método para trabalhar, 
não trabalhar só com aluno, mas trabalhar com o ser 
humano está entendendo professor? não só trabalhar 
com as matérias mais trabalhar com o caráter das pes-
soas como ali no álbum”. 

Dentro do processo que envolve o aprendizado de 
história no ambiente escolar é de grande importância 
conhecer a realidade dos educandos, então o que dizer 
sobre alunos que estavam em sua maioria, há mais de 
três décadas fora da escola e que passaram pelo proces-
so de retornar ao ambiente escolar a ter um aprendiza-
do com uma real significação em sua vida.

Percebe-se após essa experiência onde se utilizou 
das histórias de vida dos educandos e abriu-se o es-
paço para uso dessas narrativas nas aulas de história, 
que olhando para um universo maior de abrangência 
escolar, é possível vislumbrar resultados importantes a 
nível nacional.

Dentro da história nacional usar os conhecimen-
tos prévios dos alunos não é uma novidade há muitos 
anos, pois desde a transição entre Império e República 
Velha, a elaboração dos primeiros livros didáticos já 
abriam espaço para essa prática. Na década 50, entre-
tanto, Paulo Freire aprofunda essa prática na região 
nordeste do Brasil, método esse que até os dias atuais 
pode ser uma possibilidade importante para respaldar 
o aprendizado de cidadãos, jovens e adultos com sig-
nificado. Freire vai enxergar com os olhos constituídos 
de poucas escamas ao transitar em seu trabalho no Sesi 
e permeado com o envolvimento entre pais e alunos, 
os elementos constituintes de sua futura abordagem 
em direção a alfabetizar adultos e os conduzir a verifi-
cação de construir consciências críticas.

Com o passar dos anos, a grande maioria dos pe-
ríodos de renovação ou inovação escolar permitiu que 
esse viés pudesse ser posto em prática, claro que não 
sendo uma prática valorizada e também desinteressada 
pelo poder público em grande parte do que viu até 
nossos dias.

A combinação da PSA e o ensino de história são po-
sitivos e abrangentes. É positiva no sentido de tornar 
a prática do educador envolvente, pois ele sai do “púl-
pito” de mestre apenas e torna-se parte de um novo 
mundo que se abre através do seu envolvimento direto 
com as histórias que vão surgindo e que possuem um 
elemento importante que é o “novo”.  

O educador de história se depara com a possibilida-
de de ver realmente a história acontecendo, se modifi-
cando. Não é apenas um estudo ou um entendimen-
to do passado, ou mesmo uma reflexão ou análise de 
comparações de contextos, é o próprio ambiente sócio 
histórico sendo tocado e modificado através de uma 
nova concepção consciência histórica e crítica, desen-
cadeada através da exposição dos elementos consti-
tuintes das falas dos alunos com o conteúdo inserido 
pelo educador, que o buscou pelo motivo das falas.

Os registros sócios históricos que estão nas baga-
gens dos educandos, vão sendo resgatado através da 
Pesquisa Sócio Antropológico, o que também gera 
pelo que se percebeu um resgate dos momentos que 
são descritos pelos alunos de suas próprias vidas como 
sujeitos sociais. São registros que envolvem não apenas 
partes individuais, mas cenas de contextos históricos 
reais envolvendo demandas políticas, sociais, estrutu-
rais, históricas, religiosas, folclóricas, culturais.

A PSA é uma ferramenta valiosa para usar nas aulas 
de história, pois abre um cenário de extrema riqueza 
em cada indivíduo e que juntando essas individuali-
dades em uma grande colcha de retalhos disponibi-
liza um avanço dentro do entendimento das relações 
do homem dentro da área de história. Proporciona a 
possibilidade de cada educando poder ter um melhor 
entendimento do seu papel dentro da história que está 
sendo trabalhada e também poder estar se olhando 
como um sujeito dentro do próprio andamento do 
contexto histórico. 

Não é possível em pleno século XXI, que um pro-
fessor de história que trabalha justamente com a passa-
gem dos sujeitos em sociedade, seus registros, contextos 
e desdobramentos, deixe de fora justamente o material 
que está a sua frente no papel dos educandos e suas ba-
gagens resultantes dessa passagem. Tem ali laboratórios 
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vivos, que sendo bem utilizados, podem enriquecer o 
desenvolvimento do ambiente escolar, bem como au-
xiliar em uma concepção social e crítica dos desdobra-
mentos históricos pelos quais já passaram e na análise e 
reflexão dos que estão passando na contemporaneidade.

Ser uma ferramenta de mobilização social entre os 
educandos nas aulas de história também pode ser o 
papel de uso das narrativas, pois o indivíduo naquele 
momento em que “enxerga-se” através dos elementos 
desencadeadores que estão sendo utilizados pelo edu-
cador de história naquele ambiente, pode, através de 
sua consciência crítica despertada, contribuir de ma-
neira positiva na comunidade onde está inserido.

Pensar na prática pedagógica envolvendo o uso 
das falas no ensino de história requer pensar tanto no 
educando, quanto no educador, bem como nas bases 
pedagógicas que orientam a instituição onde estará 
acontecendo essa prática. Com relação ao educando é 
necessário alguns passos importantes para que o êxito 
possa ter um tamanho significativo e realmente colabore 
na transformação positiva dos sujeitos que ali estudam.

Para que a PSA ocorra, o educador irá penetrar 
adentrar nas histórias desses sujeitos, o que deve ser 
realizado de maneira bastante sensível e propositiva. 
O historiador não sabe o que vai encontrar nesse mi-
cro mundo desconhecido onde centenas de contextos 
se entrelaçam e que alguns desses elementos possuem 
significados tão importantes que podem servir de fer-
ramentas para o uso das aulas em sintonia com o con-
teúdo a ser vinculado na história.

É necessário que esse sujeito esteja ciente de que 
ele também é um produtor de história, ele mesmo é 
possuidor de uma historicidade que possui valor só-
cio histórico. E que justamente esse valor o coloca em 
uma posição de ator juntamente com seus colegas e 
educador, onde cada um possui “funções” materiais e 
imateriais distintas, porém que andam na mesma dire-
ção que é o aprendizado significativo. De acordo com 
o egresso L. A. 

foram mais foram mais baseadas na nossa his-
tória... então não tem como eu NÃO falar de 

amor... exemplo o descobrimento do Brasil... no 
dia que nós começamos a estudar foi falado: olha 
aqui vocês não vão aprender sobre quem desco-
briu o Brasil. Quem descobriu a América. Você 
vai estudar a história de vocês e se eu  me lem-
bro quando o diretor Prof. J. falou aqui vocês 
não vão aprender sobre quem descobriu o Brasil 
,como é no regular, essa questão de datas e fatos , 
vão aprender mais sobre a história de vocês, com 
a vida de vocês no decorrer do tempo. 

Cada educando responderá a esses estímulos per-
guntas realizadas na PSA de maneiras distintas, pois 
como já foi mencionado antes, o historiador pode estar 
buscando trazer ao presente detalhes preciosos de sua 
bagagem e podem não ser todos harmoniosos ou felizes.

Ao professor educador de história é de suma im-
portância que faça o papel não apenas de mestre, mas 
de interlocutor entre os passados que ali se encontram 
e oriente, faça a “liga” entre esses contextos sujeito x 
história daquele momento em diante.   É importante 
lembrar ao educando que ele não é mais um sujeito 
passivo dentro do processo de ensino de história, mas 
um elemento que acrescenta e faz a diferença no uso 
desse método.

Trazer ao educando esse método pode de certa for-
ma, ser desafiador para esse indivíduo que está fora 
dos bancos escolares há vários anos, pois quando dei-
xou de frequentar a escola, provavelmente (no caso do 
PROEJA FIC), as intervenções didático pedagógicas 
não colocavam o sujeito e o aprendizado significativo 
no ensino de história como objetivo.

Passa ser um dos desafios do educador em história 
que é disponibilizar essa possibilidade de ensino trans-
formador, para um educando que poderá estar ainda 
“vestindo” um modelo de roupagem didático peda-
gógico de seu passado escolar. E nesse sentido entra 
aqui nessa narrativa de pesquisa o “pensar” essa prática 
pedagógica envolvendo a PSA no ensino de história 
e o educador. Como mencionou o egresso Z. T. em 
entrevista durante essa pesquisa:

Teve uma época lá pra gente ir concluindo que a 
senhora tinha um problema de saúde e tinha ido 
no médico e a senhora nos disse que o médico 
disse que tinha que operar, mas a senhora disse 
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que não iria operar, não ser depois que se formas-
se: Como é que foi isso? foi  isso foi difícil porque 
ele queria me dar uma surra...porque ele disse pra 
mim que eu tava arriscando, mas eu dizia pra ele 
assim... se eu perder essa oportunidade agora eu 
acho que nunca mais vou ter outra né?  Porque 
era tão grande a minha ânsia de conhecer e de 
participar de ir em frente com aquilo que a gente 
estava aprendendo que eu achava muito ruim ter 
que ficar um período muito grande fora. É tão 
longe daqui que eu achava assim quando eu vol-
tar eu não ia conseguir acompanhar o pessoal... 
já ia tá no crescimento bem mais além daquilo 
que né... E daí eu optei pra fazer a cirurgia nas 
férias... mas aí sabe como é a gente que é pobre 
não tem convênio... ainda peguei um pouquinho 
do reinício das aulas depois em recuperação aí... 
depois eu voltei daí volta aquela história a nossa 
amizade entre todos que todos me ajudaram a re-
compor as matérias que já tinha aprendido e me 
explicavam com muito carinho com muita aten-
ção tudo aquilo que a gente tava ali proposta.

Pode tornar-se um elemento desafiador ao próprio 
historiador, defrontar-se com esse método. Essa prá-
tica o conduz por caminhos que podem fazer ruir a 
“solidez” e a “segurança” conteudista e cronológica do 
ensino de história que ocorrem em inúmeros locais de 
EJA pelo país. O espaço que é possível dar para as nar-
rativas pode levar a um conjunto de ações ligadas às 
gestões escolares a aproximar-se de suas comunidades.

É um desafio no sentido de apropriar-se do desco-
nhecido e ao mesmo tempo fazer uso desses elementos 
que irão surgir após a aplicação do questionário. O 
educador de história estará de frente a vários cenários 
de micro histórias valiosas e terá que ser sensível, refle-
xivo, analítico e ao mesmo tempo dispor de um olhar 
humano. Menciona o egresso M. M. 

muita gente tinha vergonha, mas eu vou te dizer 
que pra nós assim pra mim pelo menos foi mui-
to bom porque foi colocado ponto de vista de 
cada aluno... o segredo de cada um... até aquilo 
que tinha mais íntimo foi colocado ali naquele 
quadro sem expor a figura de ninguém... porque 
naquele quadro eu estava ali...eu me achei nele, 
mas a minha colega não sabia que era eu... eu 
não sabia que ela tava também... mas ela sabia 
onde ela estava ali... que era minha fala... aquela 
era a minha fala...a fala dela. Então pra nós foi 
muito importante, como se nós tivéssemos... era 
um mapa pra nós que ia da formação até o final... 
então a gente sabia: bom hoje nós vamos falar 
sobre tal coisa... que aqui na sala trabalhamos os 

cotidiano...mas vejo que foi muito importante 
pra todo mundo... que eu acho que deveria ter 
em todas as escolas e não só em PROEJA. 

Se por um lado esse “material” estará a disposição 
do educador, será necessário antes de mais nada um 
planejamento em conjunto com os setores educacio-
nais envolvidos no sentido de dar um sentido de apro-
veitamento significativo para esse método que envolve 
as narrativas. A tarefa desse educador que utiliza a PSA 
envolve uma responsabilidade ética, pois está diante 
das bagagens de vida de cada sujeito, que antes esta-
va excluído estava e agora volta ao desafio de estudar 
e, além disso, com um método que vai envolver seus 
contextos sócio históricos e os colocará diante da pró-
pria história social.

Outro desafio para esse educador é de como irá rea-
gir o ser colocado frente a frente com o método que 
o faz sair da “zona de conforto”, de um planejamento 
fechado, enxuto, “sólido”. Um processo de reeducação 
é imprescindível para um resultado que possibilite o 
enriquecer também do próprio educador de história.

Uma sintonia fina entre a instituição, seus objetivos 
em utilizar aquele determinado método que envolve 
o uso da PSA o educador, é necessária. Com essa “li-
gação” é possível que ocorram, de maneira mais pro-
veitosa e positiva, as adequações necessárias aos envol-
vidos. É um método que realmente envolve e mexe 
com a parte humana do profissional da educação, pois 
aproximam de forma intensa os aspectos teóricos, da 
prática e dos sujeitos/educandos.

Os resultados aparecem de maneira clara, quase ex-
plícita no decorrer do desenvolvimento da prática e 
isso ocasiona um processo de modificação também no 
educador envolvido diretamente nessa didática. Essa 
menção se faz importante, pois foi na prática o que 
ocorreu junto ao projeto que ora narra-se nessa pes-
quisa e que pode servir de direção para outros profis-
sionais do ensino de história.

A efetiva possibilidade de uso das histórias de 
vida, do passado que envolve os contextos sócio his-
tóricos dos alunos e fazer a ligação com os conteúdos 
disciplinares da história organizados a partir desses 
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relatos de vida, é considerar o sujeito como produtor 
de história e mais, como um cidadão com reais pos-
sibilidades de mudar seus contextos de vida através 
desse método de escolarização.

Além disso, abrir o espaço para o uso dessas narra-
tivas no ensino de história conduz a possibilidade de 
criação de uma consciência crítica através do mecanis-
mo de análise, reflexão e produção de materiais. Cons-
ciência essa que é acionada através do “enxergar-se” 
dentro da rede temática e dentro dos contextos históri-
cos trabalhados a partir dos desdobramentos daqueles 
elementos extraídos das próprias histórias desses cida-
dãos. Para Oliveira:

Tanto Freire quanto Rüsen, comentam sobre o 
desenvolvimento do pensamento, raciocínio, 
aprendizado e consciência, mas os dois fazem res-
salvas quanto a preconceitos pejorativos relacio-
nados às formas de atribuição de sentido. Uma 
vez que a curiosidade para Freire é um fenômeno 
vital, assim como as carências de orientação em 
Rüsen são inerentes à vida humana em socieda-
de, cada forma de consciência é precedente da 
outra, na visão freireana, a consciência crítica é a 
melhor forma de relação com a realidade, e a ma-
neira como Freire explica tal criticidade, é muito 
próxima da preferência de Rüsen, em relação a 
forma ontogenética. (2012 p. 145).

Em tempos onde apesar das políticas públicas nem 
tanto positivas, vislumbramos possibilidades de atra-
vés dos espaços escolares proporcionar aos sujeitos que 
ali transitam, alguns horizontes reais e concretos em 
direção à sua emancipação, vale ressaltar o uso das te-
máticas vinculadas em Paulo Freire, bem como am-
pliar os debates e problematizações, trazendo para os 
dias atuais e verificando quem são os oprimidos do 
hoje e o que lhes caracteriza como apartados, excluí-
dos dos processos de cidadania.

Considerações finais
O Uso da Pesquisa Sócio Antropológica no am-

biente do PROEJA FIC em Arroio do Sal, mostrou 
que é um elemento pertinente no método freiriano

e conduziu aqueles sujeitos por estágios que possi-
velmente em uma escolarização de ensino regular se 
mostraria ineficiente. Entre esses estágios ou fases pe-
las quais defino os momentos desses sujeitos, estão sua 
chegada e estranhamento diante de um método onde 
suas bagagens e conhecimentos prévios foram consi-
derados essenciais, até o ver-se, aquele momento do 
“enxergar-se” com o olhar crítico nascido através dessa 
convivência possuída do entrelaçamento entre escola, 
espaço constituído, construção coletiva e afirmação 
como sujeito social consciente.

Pode-se dizer que a condução de uma consciência 
ingênua para um outro estágio com palavras freirianas 
que é o de criticidade, ou seja, o olhar social de cida-
dão, mas com análise, reflexão, apropriação e identifi-
cação de sinais que possam ter sido modificados pela 
sua permanência naquele meio de uma prática com 
viés diferente do ensino regular é percebido nas falas 
dos egressos, mesmos em anos posteriores à sua con-
clusão de curso.

Nessa perspectiva quando possibilitamos espaços 
reais para o uso de narrativas de educandos estamos 
não apenas proporcionando o acesso dos mesmos aos 
aprendizados vinculados com conteúdos dos planeja-
mentos pedagógicos, mas adicionando a expectativa 
de abertura para mudanças nos trajetos mediadores 
entre o educador também. Ocorre a derrubada de 
posições hierárquicas relacionadas a quem ensina e a 
quem aprende, pois a dialogicidade se amplia e solidi-
fica. Com o passar das semanas o educando não é mais 
um ouvinte, ele é parte do som e da origem do baru-
lho que vai circular entre seus colegas e professores em 
uma dissonância que vai auxiliar no desenvolvimento 
de uma consciência sócio crítica. 

Essa escrita não é conclusiva e seu tema não extingue 
nesse momento e possivelmente poderá mostrar através 
de aprofundamentos com outros olhos e de outros pes-
quisadores, com outros embasamentos, que é impor-
tante em um país com sinais de ainda no século XXI, 
manter milhões de cidadãos sem concluir seus estudos 
fundamentais e com isso encurtando seus horizontes de 
buscas em ter uma vivência ativa e propositiva. 
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Introdução
A fundamentação de uma ética em Paulo Freire é o 

que pode estar contida na base ontológica do princí-
pio fenomenológico ético-crítico freireano referenciado 
tanto por Valdir Borges. O princípio ético-crítico frei-
reano é sustentado em um estudo do ser e do entendi-
mento do ser no pensamento de Paulo Freire, é dizer, 
fundamentado na vocação ontológica para ser mais.

Evidentemente que o trabalho de Valdir Borges, 
pesquisador freireano, se apoia em uma fenomenologia 
e uma hermenêutica. Contudo, isso não impede que, 
na manifestação do desenvolvimento da ideia, como 
refere-se Lukács, uma abordagem dialética possa con-
tribuir para o seguimento do debate. O presente texto 
buscou basear-se em obras tal como Conscientização 
e alfabetização: uma nova visão do processo (1963), 
Ação cultural para a liberdade (1976), Pedagogia do 
Oprimido (1968) e Pedagogia da Autonomia (1996) 
para, em uma tentativa de aproximação, encontrar a 
base ontologicam da concepção ética de Freire.

O problema é posto na questão: “possui Paulo 
Freire uma fundamentação filosófica para a ética?”. A 
justificativa encontra-se enraizada no estudo da vida 
e obra do autor brasileiro e, não obstante, na neces-
sidade de repensar a atualidade da questão brasileira, 
sua política e sua ética. Dessa forma, a tentativa de 
aproximação empreendida neste texto adquire uma 
importância não somente teórica, mas que possibilite 
o repensar e a reflexão da prática social tanto educativa 
quanto em geral nos tempos atuais.

A forma de exposição, por sua vez, encontra-se na 
seguinte ordem: (a) um breve resumo do que se enten-
de por uma fundamentação filosófica da moral, isto é, 
das diferenças entre ética filosófica e ética vivida; (b) 
a identificação do conceito moral chave na categoria 
de autonomia para entender a sua fundamentação; e 
(c) a derivação imanente da análise para encontrar o 
fundamento filosófico da ética em Freire.

Por conseguinte, o objetivo de analisar a fundamen-
tação filosófica de uma ética nas obras referenciadas 
de Paulo Freire encontra nos capítulos subsequentes 
a realização textual dos objetivos específicos, a saber, 
respectivamente, o entendimento do ponto de vista 
filosófico da ética. Em síntese: a identificação de que 
Paulo Freire trabalha com conceitos sobre valores mo-
rais e sua necessidade para entender a fundação moral.

Ética Intuitiva e Ética Filosófica
Os estudos de ética filosófica geralmente são con-

cebidos como a busca pela fundamentação da ética vi-
vida ou, também denominada, ética intuitiva (HARE, 
1982, p. 26). Há uma diferença entre a emissão de 
juízos morais, localizados na experiencia ordinária e 
intuitiva da ética vivida e a argumentação filosófica 
de posições sobre a moral (HARE, 1982, p. 26-28; 
DARWALL, 1998). Tanto Darwall (1998, p. 5) quan-
to Hare (1982, p. 30) parecem apresentar em suas 
obras argumentos para a sustentação de tal diferença. 
Não obstante, a observação de Tugendhat (1996) so-
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bre o que compõe linguisticamente o significado de 
uma moral – a bipartição entre a esfera de uma neces-
sidade normativa e a de uma assunção valorativa – pa-
rece estar de acordo com os estudos contemporâneos 
antes referidos (TUGENDHAT, 1996, p. 25). 

A contextualização dos conceitos e das categorias 
sobre o que é, realmente, ética em sua discussão teóri-
ca não pretende ignorar o fato de que o próprio Frei-
re (1996, p. 7) quando valia-se de termos como “éti-
ca” ou “eticidade” estava atento para um significado 
próprio do que a palavra quer dizer3. Não obstante, 
tal contextualização somente quer enfatizar ao leitor 
o âmbito no qual o trabalho se circunscreve para de-
notar o caminho metodológico. Já referido na intro-
dução, o caminho trata-se de partir do dado imedia-
to que será tomado (nesse caso, o conceito moral de 
autonomia) para chegar até a fundamentação da ética 
filosófica freireana que ultrapassa a noção comum de 
ética no âmbito do moralismo (nesse caso, a vocação 
ontológica para a libertação).

Autonomia em Paulo Freire
Na sua Pedagogia da Autonomia, Freire (1996, p. 58)4 

apresenta a autonomia como uma categoria necessária 
para a reunião dos saberes necessários à prática pedagó-
gica. Entrementes, a autonomia não é, para um pensa-
mento tão rico como o freireano, uma categoria que se 
reduz a um conceito pedagógico. Para além do que se 
pode entender formalmente como pedagogia, autono-
mia é um princípio-ético basilar da eticidade, isto é, da 
vida ética que busca a emancipação e a libertação: “é 
‘outredade’ do ‘não eu’, ou do tu, que me faz assumir a 
radicalidade do meu eu” (FREIRE, 1996, p. 24).

Contudo, no estudo da ética, a categoria de auto-
nomia adquire sua importância na história das ideias 
com Immanuel Kant. Para os familiarizados com o es-
tudo do pensamento e das teorias morais, o conceito 
de autonomia, com certeza, registra um momento de 
atenção, uma vez que Kant (2009, p. 280), em sua 
Fundamentação da metafísica dos costumes, é reconhe-
cido pela distinção moral entre autonomia e hetero-
nomia. Uma distinção moral refere-se às implicações 

para o “comportamento ético” do sujeito em respeito 
à “lei moral” que autonomia e heteronomia trazem à 
discussão. Para Kant (2009, p. 229-240), o sujeito au-
tônomo é aquele que estabelece para si mesmo a lei 
moral5, enquanto o heterônomo é aquele que obedece 
a uma lei já estabelecida. Em síntese, a autonomia é 
oriunda de uma filosofia do esclarecimento, da disci-
plina e da autolegislação humana na vida ética.

Diferentemente da acepção liberal, a “retomada”, 
por assim dizer, da categoria da autonomia em Paulo 
Freire de nada tem a ver com a concepção idealista do 
liberalismo kantiano. Para Freire (1996) a autonomia 
é muito mais uma tarefa fundamental do ser humano 
do que um estado da liberdade de um ser racional. Em 
uma concepção revolucionária para a transformação 
do mundo, a autonomia é muito mais um momento 
da práxis dos homens e das mulheres, do que um esta-
do de espírito estabelecido para que se possa perceber 
a liberdade na atividade humana.

Em outras palavras, tal conceito aparece como um 
valor prático no último Paulo Freire – último, uma 
vez que o estudo de uma Pedagogia da Autonomia, veio 
a ser realizado somente no ano de 1996, a saber, um 
ano antes de sua morte. Não obstante, a autonomia 
freireana não é a expressão máxima do pensamento 
moral freireano - como é a autonomia no caso de Kant 
(2009), junto da liberdade -, mas é a chave; o primeiro 
passo para entender a concepção ética do pensamento 
moral de Freire.

A afirmação de que o conceito-categoria de auto-
nomia é a chave para entender o fundamento das ba-
ses do pensamento ético de Freire (1996, p. 24-27) 
aparece na qualidade de uma afirmação metodológi-
ca. Portanto, trata-se de uma afirmação metodológica 
dialética: o mais imediato é o primeiro dado a ser to-
mado para dele extrair as categorias que formam este 
conceito. Anuncia-se, logo na vanguarda, então, que a 
forma do pensamento moral de freire encontra o ime-
diato nos seus “valores” partilhados. Um deles, então, 
trata de ser a autonomia.

São diversas as dimensões que aparecem na forma-
ção do conceito de autonomia em Freire, tais dimen-
sões muitas vezes aparecem como “saberes necessários” 
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para a prática docente. Porém, cabe ressaltar que para 
Freire (1996, p. 25), a prática educativa não se reduz 
somente aos conteúdos formais e de “esclarecimento” 
do qual são momentos disciplinares de uma sala de 
aula. Para o intelectual brasileiro, então, exemplos de 
um ser autônomo são: a consciência de seu inacaba-
mento, o papel da pesquisa e curiosidade epistemoló-
gica e, também, o papel do educando e do educador 
que se inverte na dialética da vida cotidiana em vários 
momentos (FREIRE, 1996).

A oposição fundamental para autonomia em Freire 
não é a heteronomia, mas a dependência. Salta à vista, 
então, como a elaboração de seus valores necessários 
a uma vida ética, como é o caso da autonomia, são 
de cunho muito mais social do que individual. A 
preocupação da dependência é uma preocupação da 
opressão dos povos do sol, nítida na vida intelectual 
de Freire (1963) desde seus primeiros escritos e suas 
primeiras elaborações metodológicas. O paradoxo 
que é a relação entre autonomia e dependência 
está fundado naquilo que pertence a nós enquanto 
humanos apresentado como “o conceito antropológico 
de cultura”. A cultura da época moderna é uma cultura 
“que se realiza”, para usar uma expressão de Marx 
(2007, p. 535), para Freire (1996; 1987) somente na 
vida democrática.

Analiticamente, caso pudesse-se estabelecer a auto-
nomia em uma formulação chave, com todos os riscos 
de assumir uma interpretação outra que não a origi-
nal de Freire (1996), lançaria-se mão de que: (a) ela é 
um valor moral; (b) compõe-se de saberes necessários 
à prática social, cotidiana e história; (c) tem bases 
culturais e relacionais para seu fundamento; (d) con-
trapõe-se ao determinismo dos fatos; e (e) é um ato 
comunicativo, elementar nas relações sociais e impos-
sível de ser no individuo neoliberal isolado da socieda-
de em sua prática (FREIRE, 1996).

Após a exibição esquemática e reducionista da au-
tonomia, seu desvelar é somente um momento e um 
valor da totalidade ética do agir humano. Isto é, sem 
a autonomia, o princípio ético-crítico, como funda-
mento que faz o ser sair da ética vivida para uma ética 
filosófica, permanece-se na consciência ingênua, longe 
do trânsito para uma vida crítica e da práxis (FREIRE, 

1963; 1982). Permanece-se objeto. Afinal, a autonomia 
é tornar-se sujeito, tão somente o primeiro passo para 
uma eticidade do agir transformador (FREIRE, 1987).

Pergunta-se o que é manifesto na autonomia para 
além dela mesma? Na acepção do princípio ético-crí-
tico freireano desenvolvido por Borges (2014, p. 215) 
parece ser o de uma base ontológica ou a vocação on-
tológica que Freire (1963; 1987; 1996) desde cedo 
trabalhou em seus escritos e também reelaborou na 
Pedagogia do Oprimido, como a passagem do homem-
-objeto para o homem-sujeito: a vocação para ser mais 
(FREIRE, 1987).

A fundamentação ética  
da prática social de Paulo Freire

Se autonomia é uma chave para entender a con-
cepção ética através do pensamento de Paulo Freire, é 
necessário retificar que ela é, também, uma categoria 
e não somente um conceito. Categoria diz respeito a 
algo presente no mundo, o que evidencia como Pau-
lo Freire estava muito mais preocupado com a vida 
e a realidade concreta do ser humano para além de 
resoluções teóricas “à nível de gabinete”. No entanto, é 
inexato dizer que não há um cuidado meticuloso com 
o trabalho teórico de interpretar o mundo em Paulo 
Freire. Ao contrário, a leitura da palavra e a leitura do 
mundo são componentes que contém uma maneira ri-
gorosa de classificação e sistematização teórica (FREI-
RE, 1989, p. 9).

Com efeito, as cinco dimensões estruturais da ca-
tegoria-conceito de autonomia sistematizadas analiti-
camente no capítulo anterior revelam o que está “por 
detrás” da imediaticidade da compreensão de um ser 
autônomo. O que importa para o assunto em questão, 
é identificar o que elas apresentam de comum no mo-
mento em que “negam” a autonomia, isto é, no mo-
mento mesmo em que aparecem como uma exteriori-
zação reflexiva em relação à proposição reflexiva que 
viria a ser a própria autonomia. Os termos utilizados a 
partir da composição das formas de aparecimento da 
moral em Paulo Freire, são aqui retirados do método 
dialético presente nas reflexões do autor.
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Ao ser composta por uma especificidade de valor 
moral, saberes necessários à prática, bases culturais, 
negação do determinismo e um agir comunicativo a 
autonomia é um aspecto do ser. Quando se remonta a 
aspectos constitutivos do ser, se está falando, em lin-
guagem filosófica, de ontologia. Portanto, isso não é 
apenas especulação, uma vez que o próprio Paulo Frei-
re sempre demonstrou preocupação com a concepção 
de ser e a vocação ontológica, como é, por exemplo, o 
caso do seu texto Consciência e Alfabetização (1963). 
Doravante, essa concepção aparece um pouco mais 
desenvolvida na Pedagogia do Oprimido (1968), com 
a concepção de ser mais, é dizer, a passagem do “ho-
mem-objeto” ao “homem-sujeito”, da sociedade fecha-
da para a sociedade aberta (FREIRE, 1987, p. 59-61)

As bases ontológicas do ser mais são as bases onto-
lógicas de um ser social, de um ser que dá respostas. 
Nesse sentido, ela aparece comumente na mesma es-
teira que a compreensão de Lukács (2009, p. 229). 
Daí que a ação de dar resposta à realidade é uma ação 
cultural rumo a liberdade (FREIRE, 1982). Fala-se, 
então, de uma ação específica desse ser que deve as-
sumir-se como social e histórico (FREIRE, 1996, p. 
23-24). A ação cultural específica, fundada nas bases 
de uma vocação ontológica para ser mais, é, também, 
uma ação pedagógica, que pressupõe a autonomia, 
mas não tem a autonomia como fim (FREIRE, 1982). 
Dessa forma, um ser que não tem a autonomia como 
dimensão, que não recria a dignidade de “ser mais” é 
tão somente um “homem-objeto” que deposita con-
teúdo nos demais ou é tido como dependente do de-
pósito de um conteúdo (FREIRE, 1987, p. 70).

Portanto, a exteriorização reflexiva que desvela a ul-
trapassagem e a superação do valor moral autonomia é a 
visão de que este se funda em bases ontológicas. Como 
sendo apenas um valor moral, ao lado, por exemplo 
da liberdade e da consciência (em trânsito), deriva-se a 
fundamentação de que os valores morais estão ancora-
dos na base ontológica da vocação de ser mais (FREI-
RE, 1987). Assim, sumariamente, a forma específica da 
fundamentação da moral em Paulo Freire, de acordo 
com a investigação desse artigo trataria de ser a seguin-
te: vocação ontológica-valor moral-ética (VO-VM-E). 
A autonomia, enquanto valor moral é assentada sempre 
em uma base ontológica. A base ontológica sempre é 

a base do ser mais (FREIRE, 1963; 1987). A ética é 
o momento em que a autonomia (e os demais valores 
morais), são conservados e superados na própria ética 
socialmente manifestada (FREIRE, 1996).

 A interpretação aqui sistematizada da forma “valor 
moral-vocação ontológica-ética” (VM-VO-E) e sua 
exposição em (VO-VM-E’) parece estar correta e de 
acordo com o pensamento freireano. Portanto, a base 
ontológica como fundamentação da moral ultrapassa 
a esfera da ética vivida referida no primeiro item deste 
texto. Constata-se que, teoricamente, a autonomia é 
apenas o ponto de partida para a defesa da vocação on-
tológica da libertação latino-americana. Praticamente, 
ela é a expressão da libertação.

Considerações finais
O presente artigo detalhou como no corpo de es-

tudos de ética, uma fundamentação da moral passa 
a denotar o momento em que uma moral é fundada 
filosoficamente não se reduzindo somente a emissão 
de juízos morais referente ao senso comum cotidiano. 
A tentativa de exposição tentou, então, trazer para o 
corpo de estudos da ética a demonstração de como 
a filosofia das práxis freireana realiza uma abordagem 
alternativa e, em nossa compreensão, mais bem-suce-
dida que a concepção tradicional de fundamentação 
de uma ética.

A hipótese sustentada nesse artigo de que a funda-
mentação que Paulo Freire fornece para a ética vivida 
é a uma fundamentação que decorre de sua concepção 
de ser, ou seja, o ser mais e a vocação ontológica para 
a transformação da realidade, é a reposta que o ser so-
cial tem de dar a realidade e as demandas que ela sus-
cita da liberdade humana. Portanto, consideradas as 
limitações teóricas, intelectuais, geográficas, de classe, 
étnicas e raciais da pretensão sustentada neste texto, 
procurou-se contribuir para o estudo da fundamenta-
ção de uma ética nos estudos de Paulo Freire.

À guisa de conclusão, seria desnecessário evidenciar 
tal advertência, mas, mesmo assim, aponta-se da 
importância da apropriação de conteúdos filosóficos 
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de autores brasileiros para o estudo tanto na filosofia 
moral – e, até mesmo, em outras áreas da Filosofia, 
por exemplo, como metafísica, ontologia, lógica, 
etc. – com o objetivo de ser um próprio avanço na 
práxis latino-americana. Um encontro com a vocação 
ontológica que evidencie a autonomia intelectual da 
universidade brasileira como uma universidade que 
não é, para usar termos freireanos, unilateralmente 
dependente dos saberes importados do imperialismo.
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Aportes iniciais 
A mediação de conflitos é uma tradição milenar de 

povos judaicos, cristãos, islâmicos, hinduístas, budis-
tas, indígenas, entre outros, usada para resolução de 
situações conflitivas. Na contemporaneidade, as prá-
ticas dedicatórias vem ganhando espaço em diferentes 
segmentos da sociedade. Entre eles: o judiciário, as co-
munidades, as empresas e as escolas. 

A mediação é um processo de restauração de uma 
situação de conflito. Porém, esse processo é voltado 
às pessoas envolvidas no fato acontecido e, não ape-
nas na situação. Dessa forma, a mediação inaugura 
um paradigma diferenciado, onde a centralidade é a 
reconstrução simbólica do conflito e permite o em-
poderamento do sujeito para que vá se desprendendo 
das decisões judiciais e da decisão de terceiros sobre 
suas vidas. Para tal, há o encontro de pessoas envol-
vidas na situação com objetivo de reestabelecer o diá-
logo e possibilitar um espaço seguro para que as pes-
soas encontrem possíveis soluções visando atender as 
necessidades das pessoas. 

Sendo assim, o profissional que realiza as práticas 
da mediação é chamado mediador. O qual é conside-
rado um terceiro, que deve ser neutro à situação a ser 
mediada e deve usar técnicas e ferramentas específicas 
ao processo mediatório. 

 Esse profissional, entre tantas outras coisas, deve-
rá traduzir os sentimentos, os motivos que estão sub-
jacentes ao conflito, mas que na grande maioria das 

vezes, é o “motor” do conflito. Deve traduzir signos, 
empoderar sujeitos para que compreendam as pers-
pectivas da narrativa do outro imbricada e fazendo 
sentido junto a sua narrativa. Assim, o mediador deve 
estar atento à narrativa do outro e esforçar-se para pro-
porcionar que o (s) outro (s) envolvidos na situação, 
também consigam produzir um novo significado para 
a o conflito. A possibilidade de restauração de uma si-
tuação de um conflito ganha maior propensão quando 
se consegue produzir um sentido diferente para uma 
situação que, por vezes, gerou violência de diferentes 
ordens na vida das pessoas. 

A hermenêutica também pode ser considerada 
uma prática metodológica em que há necessidade 
de interpretar signos e produzir significados. Apesar 
de remontar ao povo grego, ela possuiu considerável 
aperfeiçoamento na tradição judaico-cristão na idade 
média quando monges estudiosos, confinados em mo-
nastérios, se propõem a traduzir e copilar textos bíbli-
cos. Esse trabalho exigia por parte dos monges mais 
que um ato de fé e de conhecimento, mas uma trans-
posição para uma época de valores culturais, morais e 
sociais diferentes do tempo das traduções. 

 Dessa forma, a hermenêutica busca a compreen-
são dentro do contexto histórico dos acontecimentos 
e preocupa-se com a interpretação subjetiva da reali-
dade já interpretada. Dessa forma, as possíveis aproxi-
mações ou os distanciamentos entre os dois conceitos 
teóricos impulsionaram a construção desse trabalho e 
diferentes indagações foram surgindo. Destaca-se: em 
que medida a Mediação de Conflitos e Hermenêutica 
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usadas como abordagem epistemológica são capazes 
de elucidar às perspectivas da narrativa do outro numa 
situação conflitiva? 

O objetivo principal desse trabalho é compreender 
as perspectivas da mediação de conflitos e da herme-
nêutica buscando identificar a possibilidade de que 
elas sejam consideradas práticas capazes de interpretar 
os signos expressos em um contexto situacional con-
flitivo através das narrativas do outro. Ainda realizar 
um breve percurso histórico-conceitual sobre a her-
menêutica e a Mediação de conflito. O trabalho ain-
da se propõe a entender as possíveis contribuições da 
hermenêutica e da mediação para produzir sentido ás 
situações conflitivas. 

A temática da mediação de conflitos justifica-se 
pela necessidade de construção de conhecimento so-
bre as temáticas da mediação e da hermenêutica, uma 
vez que, apesar de ambas não serem fenômenos con-
temporâneos, a mediação é um assunto emergente 
para dar conta da violência em curso em diferentes 
âmbitos da sociedade. A necessidade de entender as 
possibilidades de a hermenêutica ser aliada às constru-
ções teóricas sobre mediação também impulsionaram 
rumo a construção desse trabalho. 

A hermenêutica é uma abordagem que representa 
o universo da interpretação, da compreensão singular 
de como o sujeito percebe o mundo pela história da 
humanidade, pela sua própria história, pelo contexto 
social a qual pertence. Assim, o desejo de aprofundar 
e aproximar esses conceitos também justificam a reali-
zação do estudo. 

Para responder aos objetivos e dúvidas propostas, 
construiu-se essa pesquisa procurando produzir co-
nhecimentos específicos sobre as duas perspectivas 
epistemológicas. O trabalho está estruturado em dois 
capítulos sendo o primeiro voltado à temática da me-
diação abordando seus principias conceitos e repre-
sentantes e o segundo discorre sobre a hermenêutica 
abordando alguns de seus expoentes e conceitos. 

Mediação de conflitos: a perspectiva 
da restauração do diálogo rompido 

Apesar do longo legado da mediação desde as ci-
vilizações, na década de 60 há um crescimento na 
América, em especial nos Estados Unidos e no Ca-
nadá, onde essa prática de tratamento do conflito era 
de natureza informal e voluntária. Na década de 70, 
a Universidade de Havard passou a instituí-la como 
método de composição empresarial. Nos anos 80, os 
norte-americanos passam a aplicar a mediação de for-
ma sistematizada e em 90 ela chega na Argentina e a 
seguir no Brasil (LEVY, 2008). Em 2015, a mediação 
passa a ser regulamentada nas cartas legais do país com 
a lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. A referida 
lei trata da mediação como meio de solução de con-
trovérsias e sobre a auto composição de conflitos. Ela 
garante os princípios basilares para sua realização que 
são a imparcialidade do mediador; isonomia entre as 
partes;  oralidade;  informalidade;  autonomia da von-
tade das partes;  busca do consenso;  confidencialida-
de; boa-fé. 

A mediação apresenta diferentes modelos: o mo-
delo tradicional linear de Harvard, o modelo trans-
formativo, o modelo circular-narrativo e o modelo 
proposto como terapia do amor da Associação Lati-
no-Americana de Mediação (OLIVEIRA, 2012). O 
modelo tradicional linear, mais conhecido como Pro-
grama de Negociação da Escola de Harvard, funda-
menta-se na comunicação entendida em seu sentido 
linear. O modelo transformativo de Bush e Folger 
fundamenta-se na comunicação; não está centrado 
no acordo e pretende modificar as relações entre os 
envolvidos na situação. Já o modelo circular-narra-
tivo apresentado por Sara Coob está baseado na co-
municação circular, entendida como um todo. Ele 
tem como objetivo a dissolução do conflito, usando 
a técnica de terapia de família e as teorias da comuni-
cação. Nele o acordo não é objetivo e sim, uma con-
sequência. Por fim, o modelo Waratiano, conhecido 
como terapia do amor. Nesse método, o acordo não 
é a principal finalidade, mas sim a transformação do 
conflito. A técnica utilizada para mediar é a terapia 
reencontro mediado (TRM).
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Para Warat (2001), a mediação pode ser entendida 
não como uma ciência, mas como uma arte que preci-
sa ser experimentada e não explicada. Nesse sentido, o 
conflito é entendido como possibilidade de evolução 
e transformação do sujeito. A Mediação Waratiana, 
percebe a resolução de situações de conflito de forma 
auto compositiva, ou seja, o conflito é solucionado pe-
las pessoas envolvidas na situação. Não há intervenção 
nem correção de outros agentes. Assim, as pessoas que 
vivenciaram de alguma forma uma situação conflituo-
sa são empoderadas para pensar em soluções. Dessa 
forma, há previsão de elaboração da situação de confli-
to, de uma produção de sentido, a vivência que por ve-
zes causou sofrimento. O foco da mediação é sempre 
voltado para ações do futuro, porém a mesma trabalha 
com as situações de que geraram a situação de conflito 
no sentido de (re) significação, de (re) elaboração da 
vivência traumática.

Para que as pessoas tenham possibilidade de restau-
rar uma situação de conflito, o mediador deve perceber 
as particularidades sígnicas formadas a partir das sub-
jetividades. Ele deve ter em mente que precisa atuar 
no atendimento das necessidades das pessoas, pois elas 
precisam encontrar satisfação ao resolver uma situação 
conflitiva. Ao mediador compete a missão de desvelar 
o sentido daquilo que é subjetivo no conflito. 

A mediação pretende um resgate com o outro, com 
o ser humano, seus valores e os reais significados. As-
sim a mediação não trabalha com a perspectiva de res-
postas e verdades prontas e existentes. As respostas e 
as possíveis verdades são desveladas e o sentido é cons-
truído entre as pessoas, naquilo que Warat chamou de 
“outridade”. A outridade, para ele, é um espaço cons-
truído com o outro, permeado pela ética, pela auto-
nomia, e por uma concepção de Direito e de socieda-
de diferenciado. Para Warat (2001), a outridade é o 
encontro consigo mesmo através do outro, através do 
vínculo que se forma, definindo assim, natureza ética 
que une cada homem com o seu semelhante. Uma vez 
que, é no encontro com o outro que se produz verda-
deiro sentido para coisas. 

A mediação é um processo não adversarial, assim, 
não há perdedores e vencedores. Dessa forma, além da 
possibilidade de transformação da situação de confli-

to, ainda há a possibilidade de o sujeito se transformar 
também. Na concepção de Warat “a mediação é a pro-
dução da diferença, instalando o novo na temporalida-
de” (WARAT, 2004, p. 63). Isso com relação ao tem-
po da mediação, por ela ser um processo que envolve 
sensibilidade, institui um novo tipo de temporalidade 
(WARAT, 2004). 

Nessa perspectiva, o tempo é da sensibilidade, do 
respeito da outridade e do entendimento da singula-
ridade de cada sujeito. Ao acreditar que a resolução 
do conflito é perpassada por diferentes crenças sociais, 
culturais, familiares e psicológicas, o tempo de cada 
sujeito para elaboração e transformação da situação 
conflituosa é único. Por fim, a participação no pro-
cesso de mediação sempre deve ser realizada de forma 
voluntária e sigilosa. 

Algumas ferramentas são utilizadas para que haja a 
transformação da situação de conflito e do sujeito en-
volvido nela. Destacam-se o parafraseamento, a escuta 
ativa, a formulação de perguntas, o resumo, o cáucus, 
Brainstorming (tempestade de ideias) e o teste de rea-
lidade (CNJ, 2016). 

O parafraseamento consiste na reformulação de 
uma frase sem alterar o sentido original, porém reti-
rando da mensagem todo conteúdo violento e ou ne-
gativo. A escuta ativa é outra ferramenta importante 
no processo de mediação. Consiste na decodificação 
do conteúdo da mensagem, como um todo, propor-
cionando a expressão das emoções e o alívio das ten-
sões. Um dos principais objetivos da escuta ativa é as-
segurar a quem está falando a sensação de que ele está 
sendo ouvido (CNJ, 2016). 

A formulação de perguntas é a técnica que o media-
dor faz perguntas para obter as informações necessárias 
à compreensão do conflito, possibilitar sua ressignifi-
cação e a identificação de alternativas viáveis. O resu-
mo consiste em relatar de forma abreviada, exaltando 
os pontos em comum entre as pessoas. Assim o media-
dor relata, de forma abreviada, aquilo que foi dito ou 
o que ocorreu na interação entre os mediandos. Assim 
eles podem observar o efeito de suas palavras e as ações 
que elas causaram nos outros. Já o cáucus é o encontro 
separado com as pessoas onde o mediador pode testar 
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potenciais opções identificadas. O cáucus ainda é uma 
parada estratégica utilizada pelo mediador sempre que 
identificar algum gesto de violência por parte de uma 
das pessoas (CNJ, 2016). 

O Brainstorming (tempestade de ideias) é uma 
possibilidade para quando não estão sendo levantadas 
possibilidades de restauração e ou resolução de um 
conflito. A ideia é gerar opções livremente, sendo que 
não deve haver críticas para as possibilidades levan-
tadas. O objetivo final é selecionar as ideias que vão 
ao encontro das necessidades das pessoas. Por fim, o 
teste de realidade, nele o mediador busca uma reflexão 
realista dos mediandos. As propostas apresentadas são 
confrontadas com a possibilidade de que elas sejam 
cumpridas. Os parâmetros devem ser objetivos e os 
participantes decidem se os acordos propostos satisfa-
zem suas necessidades. 

As técnicas utilizadas no processo de mediação per-
mitem que o mediador estabeleça uma comunicação 
eficiente com as pessoas. Em outros termos, elas per-
mitem a produção de um novo sentido a uma situação 
conflitiva. Elas permitem que o contexto situacional 
conflitivo, seja reescrito através das narrativas do ou-
tro. Todas as técnicas tem objetivo de organizar as nar-
rativas de forma diferente de como ela vinha sendo 
realizada. Através delas novos sentidos vão sendo pro-
duzidos para a situação que gerou um conflito. Afinal 
para mediar uma situação de conflito é preciso que to-
dos os envolvidos tenham sensibilidade para perceber 
e compreender os problemas. 

A mediação permite emergir o universo subjetivo 
das pessoas envolvidas na situação de conflito. Assim 
não é mediador que o responsável por encaminhar a 
situação para uma nova compreensão, ou ainda, ele 
não interpreta a partir das suas concepções. Os novos 
significados são produzidos pelas pessoas através da es-
cuta da narrativa do outro. 

Por fim a mediação de conflitos, na perspectiva dos 
autores escolhidos para esse trabalho, prevê a restaura-
ção e ressignificação de uma situação conflitiva e das 
pessoas que estão envolvidas nela. Para tal, utiliza-se 
de técnicas e ferramentas que promovem o empode-
ramento dos sujeitos, para que através de reestabele-

cimento do diálogo ele consigam decifrar signos e dar 
um sentido diferentes a aquele que gerou uma situação 
conflitiva. Há produção de um “novo” sentido e do 
restabelecimento dos laços e das relações é um de seus 
principais propósitos. 

A hermenêutica também tem na subjetividade 
dos sujeitos a perspectiva de produção de sentido. 
Assim, o capítulo que segue discorre sobre a herme-
nêutica, trazendo alguns de seus principais concei-
tos e representantes.

Hermenêutica: alguns de seus prin-
cipais conceitos e representantes
O termo “hermenêutica” provém do verbo grego 

“hermēneuein” e significa declarar, anunciar, interpre-
tar, esclarecer, traduzir. É a arte da interpretação. Foi 
muito utilizada para a interpretação das escrituras sa-
gradas. Significava exegese ou método para encontrar 
o significado oculto do texto. Ela busca a compreensão 
dentro do contexto histórico dos acontecimentos. A 
hermenêutica ainda preocupa-se com a interpretação 
subjetiva da realidade já interpretada.

A hermenêutica está relacionada com a figura de 
Hermes, que seria o tradutor da linguagem dos deuses. 
O Deus Hermes compreendia aquilo que o humano 
não conseguia. Assim, ele transformava a linguagem 
para que alcançasse a compreensão humana. Esse he-
rói ficou respeitado como o Deus grego que consegui 
decifrar e traduzir aquilo que não era compreensível 
para os humanos, tornando a tarefa sobrenatural. Her-
mes fica registrado na história como “deus intérprete”, 
aquele que transformava o significado das coisas em 
algo possível à compreensão de todos. 

Dessa forma, a hermenêutica nasce associada ao 
deus grego Hermes e sua capacidade de tradução, 
interpretação e compreensão. Porém, ao longo dos 
tempos, diferentes significados foram sendo atribuí-
dos à hermenêutica. Nessa trajetória, passaram desde 
a “compreensão do significado do mundo” até a “arte 
de interpretar”, entre outros. Esse método tem rela-
ção com escritos bíblicos, ou seja, na compreensão e 
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tradução desses, bem como está presente na filosofia 
e área jurídica. Entretanto, cada um com significados 
e aplicações próprias. Para a filosofia, a hermenêutica 
apresenta duas vertentes: a epistemológica e ontológi-
ca. Sendo que, uma preocupa-se com a interpretação 
de texto e a outra remete para a interpretação de uma 
realidade, respectivamente. 

Devechi e Trevisan (2010), postulam que nas abor-
dagens fenomenológico-hermenêuticas, o sujeito apa-
rece como intérprete do objeto. As pesquisas buscam 
desvendar ou decodificar subjetivamente os pressupos-
tos implícitos nos textos, nos discursos e nas comuni-
cações. Elas levam a posição do sujeito que interpreta 
à consciência, oferecendo o significado pela manifesta-
ção dos textos em seus contextos históricos. 

As abordagens epistemológicas podem ser divididas 
em objetivistas, construtivistas e crítica. Sendo que a 
hermenêutica pertence, nessa classificação, à aborda-
gem construtivista. Nessa, o conhecimento é depen-
dente da compreensão subjetiva e intersubjetiva. A 
reflexão filosófica por intermédio da epistemologia 
permite uma importante contribuição para diferentes 
áreas de pesquisa. A filosofia, em diferentes tempos 
histórico, tem pretendido tomar consciência do mé-
todo. Essa tomada de consciência do método pode re-
presentar uma garantia de aprimoramento diante dos 
riscos do tecnicismo (GAMBOA, 2000). 

Para o autor supracitado(1998), as posturas epis-
temológicas não são artigos de prateleira que podem 
ser escolhidas por quem vai fazer uso das mesmas, 
desconsiderando que seu uso poderá trazer alguma 
consequência. Para o ele, elas devem ser usadas de-
pois da análise e avaliação da sua capacidade para a 
realidade onde vai ser aplicada. Assim, a análise dos 
aspectos epistemológicos, tanto externos (realidade só-
cio - histórico), quanto internos (lógicos, gnseológicos 
e metodológicos) devem ser observados para perceber 
a qualidade da pesquisa, bem como, para verificação 
planejamento de novas pesquisas (GAMBOA,1998). 

Para Hans-Georg Gadamer, a hermenêutica seria a 
união do ontológico com a fenomenologia. O autor 
acredita que a fenomenologia seria a interpretação do 
ser histórico (ontológica) através da Linguagem (feno-

menológica). Assim, para Gadamer, a hermenêutica é a 
interpretação do ser histórico que se vale da linguagem. 

A hermenêutica é considerada uma abordagem 
emergente no campo da educação. Além disso, a 
hermenêutica vale-se, metodologicamente, da inter-
pretação dos significados da linguagem (essência das 
pesquisas qualitativas). Assim, o processo e seu signi-
ficado serão os focos principais, pois “compreensão é 
a interpretação” (GADAMER, 1998, p. 378); sendo 
esta não somente um ato complementar e posterior à 
compreensão, compreender é sempre interpretar. 

Para Schleimacher (2010), expoente filósofo da 
hermenêutica clássica, há uma mudança ocorrida no 
processo interpretativo (superação do esquema sujei-
to-objeto pelo esquema sujeito-sujeito) que parte da 
filosofia. Para Stein (1996) há duas condições de racio-
nalidades, sendo que a ciência fala de dentro do mun-
do e a filosofia, sobre o mundo. Porém para o autor, 
para o desenvolvimento da hermenêutica filosófica é 
preciso que seja ultrapassado os corredores da lógica 
e da razão, para seguir o caminho da linguagem. A 
linguagem é o próprio mundo sobre o qual falamos, 
uma vez que, não é possível falar do mundo sem falar 
em linguagem (STEIN, 1996). 

Os estudos de Schleimacher são do início do séc. 
XIX. Ele é um dos responsáveis pela interpretação ba-
seada numa metodologia através dos métodos herme-
nêuticos. Depois de Heidegger, Gadamer e Habermas 
esta teoria hermenêutica proposta por ele perdeu força 
(STEIN, 1996). 

 Hans-Georg Gadamer, filósofo nascido em 1900 
na Alemanha, século XX, portanto, aparece como um 
importante expoente no desenvolvimento da herme-
nêutica. Em sua obra “Verdade e Método” apresenta a 
linguagem como meio para compreender o indivíduo 
no mundo. Ainda percebe a linguagem como processo 
intersubjetivo. Nessa obra Gadameriana, a hermenêu-
tica não está atrelada a uma ciência, nem mesmo a 
uma metodologia de interpretação, mas sim na his-
toricidade e compreensão como constitutivos do ser 
histórico. Na hermenêutica filosófica, o encontro com 
o texto histórico e com o intérprete é dialógico. Há 
a fusão de horizontes entre o interprete e o contexto 
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histórico de interpretação, a busca compreensiva do 
significado que está por trás da expressão. Já a herme-
nêutica objetiva encontrar os significados através da 
indagação dos textos, capta os significados imutáveis 
e inalteráveis dos mesmos. Assim, diante da posição 
interpretativa defende a objetividade da interpretação. 

Gadamer foi o responsável pela reestruturação da 
hermenêutica a partir da problematização da herme-
nêutica de Schleiermacher, Dilthey e Heidegger, acres-
cida de contribuições do pensamento de Hegel. De-
senvolvendo assim, a “hermenêutica filosófica”. Para 
Gadamer (2002), a compreensão é como o modo de 
existência do próprio indivíduo em suas mais variadas 
possibilidades. Segundo esse hermeneuta (2002), essa 
compreensão caracteriza a existência do ser. O autor 
defende a sua teoria trabalhando as questões da his-
toricidade do ser e sua autonomia enquanto ser no 
mundo. Assim, a compreensão do modo de “ser no 
mundo” é fundamental para quem analisa/interpreta. 
Ideia de que o ser possui um mundo com significado 
e que a linguagem é condição para compreensão da 
experiência humana. 

Para Gadamer, não é a história que nos pertence, 
somos nós que pertencemos a história. A autorrefle-
xão do indivíduo não é mais que uma centelha na 
corrente cerrada da vida histórica. Por isso, os pre-
conceitos de um indivíduo são, muito mais que seus 
juízos, a realidade histórica do ser. (GADAMER, 
2002, p. 416). 

Dessa forma, nossa percepção nunca será plena e 
definitiva. Na compreensão Gadameriana a tradição 
não podia mais se apoiar nas interpretações metafísi-
cas da razão mas na compreensão histórica, alcança-
da pela participação do intérprete através da sua auto 
compreensão. Assim na medida em que estamos como 
ser no mundo, nossa compreensão nunca será plena e 
pura, pois descrevemos o mundo da forma de como o 
vemos e sentimos. 

Nesse sentido, Gadamer postula que, para haver 
uma interpretação correta sobre os fatos e ter comporta-
mento reflexivo, há necessidade de olhar para “as coisas 
elas mesmas”. Gadamer (2002,) ainda entende que não 
é possível a compreensão de conhecimento universal-

mente válido, de generalizações, de uma verdade abso-
luta a partir de uma experiência particular e histórica.

A hermenêutica prevê a ligação do homem com o 
mundo e com a sua historicidade, sendo que a his-
toricidade é condição para a própria possibilidade 
de compreensão. Se para Gadamer (2002), estamos 
“jogados no mundo”, a nossa compreensão é limita-
da, uma vez que, nossa descrição do mundo é feita 
pela forma como o vemos e sentimos. Para o autor, a 
compreensão é antecipada pela pré - compreensão que 
deve ser sempre submetida a uma análise cada vez que 
esse movimento é feito.

 As possibilidades de se perguntar sobre algo é uma 
constante na perspectiva hermenêutica. Nunca se es-
gotam. Assim, a pré - compreensão para ser genuina-
mente crítica, deve retornar à análise para uma nova 
compreensão que em cada edição permite maior eluci-
dação e produção de sentido. 

A cada edição de interpretações há a possibilidade 
através das críticas do intérprete de uma compreensão 
mais profunda e rica. Quando Gadamer (2002), dis-
corre sobre a pré – compreensão, salienta que a mesma 
se enriquece com o surgimento de elementos novos 
e assim constrói uma nova compreensão: apresenta 
o “Círculo Hermenêutico”. Essa perspectiva entende 
que uma pessoa quando lê um texto e tenta compreen-
dê-lo acaba sempre se projetando nele. Assim, há uma 
projeção do sujeito que lê o texto perpassado por opi-
niões preconcebidas e preconceitos. O leitor vai fazen-
do revisões durante o trabalho, “sempre determinada 
pelo movimento antecipatório da pré - compreensão” 
(GADAMER, 2004, p. 293). 

Nesse contexto, para haver a compreensão na leitu-
ra de um texto se faz necessário que aconteçam vários 
círculos hermenêuticos. Para o autor, a relação circular 
é dada cada vez que se compreende o todo a partir do 
individual e o individual a partir da compreensão do 
todo. Por fim, para acontecer um círculo hermenêutico 
é necessário que haja a interpretação e compreensão do 
todo e das partes do todos, sem nenhuma dissociação e 
separação. Nesse ínterim, o sujeito interpreta e dá senti-
do ao texto a partir do contexto histórico que ele ocorre 
e do mundo das experiências pessoais e subjetivas do 
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mesmo. Por fim, para Gadamer, o autêntico diálogo 
é possibilidade de compreensão através da linguagem, 
tornando-se o alicerce da experiência hermenêutica.

Outra concepção importante sobre a hermenêuti-
ca é construída por Habermas. Em sua obra “Dialé-
tica e Hermenêutica”: para a crítica da hermenêutica 
de Gadamer” ele tenta se diferenciar das perspectivas 
propostas desse autor. Assim, ele cunha o conceito de 
hermenêutica reconstrutiva onde realiza uma crítica à 
hermenêutica filosófica de Gadamer. Nesse paradigma 
proposto por Habermas (1987), há esquecimento do 
pensamento crítico e reflexivo vindo da dialética na 
hermenêutica de Gadamer. Para o autor há a necessi-
dade de haver questionamento sobre a racionalidade 
subjacente da ideia do método, avançando a discussão 
para os pressupostos ou a base de entendimento em 
que se assenta a ideia de método. 

A hermenêutica reconstrutiva proposta por Haber-
mas é inspirada em seus próprios princípios de comu-
nicação e ação. Para esse filósofo, a Ação Comunicati-
va3 é capaz de estabelecer relações interpessoais, uma 
vez que da interação, no falar e agir, entre dois ou mais 
sujeitos acontecem quando, entre eles, existe uma in-
teração e compreensão de uma situação. Habermas 
inaugura, com grande êxito, a mudança paradigmática 
da consciência para o da comunicação. 

De acordo com Devechi e Trevisan (2010), a her-
menêutica reconstrutiva apresenta um olhar amplia-
do sobre os propósitos da hermenêutica tradicional. 
Segundo esses autores, a hermenêutica reconstrutiva 
não busca apenas compreender, mas validar as ações 
linguísticas diante do mundo comum a todos. Nessa 
perspectiva, o pesquisador assumir-se-ia como sujeito 
reflexivo-comunicativo que busca o entendimento no 
mundo que é habitado por todos (DEVECHI e TRE-
VISAN, 2010, p. 155). 

Para Habermas (1987), a hermenêutica reconstruti-
va aborda a relação sujeito e objeto como pertencente à 
mesma realidade objetiva, negando dessa forma, qual-
quer possibilidade de uma verdade que não seja linguís-
tica. Para o autor as diferentes interpretações do mundo 
permitem tanto um saber confiável, quanto refutável. 
Essa escolha é percebida no discurso do sujeito. 

As abordagens hermenêutico-reconstrutivistas se-
gundo Devechi e Trevisan (2010), representam uma 
espécie de síntese das abordagens precedentes. Para 
os autores foram aproveitados diferentes aspectos de 
abordagens precedentes, entre elas, os aspectos críti-
cos e evolutivos das dialéticas. Ainda há a preocupação 
com as categorias “contexto, mundo da vida e com-
preensão” das fenomenológico-hermenêuticas. Segun-
do esses autores, essas caraterísticas motivaram a deno-
minação de hermenêutica crítica. Nesse paradigma, o 
sujeito é comunicativo e objetiva o consenso. 

O outro, nessa perspectiva, assume uma categoria 
central das pesquisas, realizando um contraponto com 
a hermenêutica tradicional e por isso, essas investiga-
ções surgem como reação à hermenêutica tradicional. 
Dado que esta havia subsumido o outro na tradição. 
Os significados resultam dos acordos construídos 
pragmaticamente por uma comunidade de argumen-
tação, estando o caráter crítico na aceitação ou não 
das pretensões de validade do declarante (DEVECHI 
e TREVISAN, 2010, p. 166). 

A hermenêutica, com viés reconstrutivo, lança pos-
sibilidade para processos reflexivos para compreen-
são dos textos, documentos entre outros. Por fim, de 
acordo com esses pesquisadores (2010), as abordagens 
hermenêutico-reconstrutivas, estão centralizadas nas 
relações entre os sujeitos. Assim, a perspectiva central 
é (sujeito - sujeito) dadas nas relações. O objeto ocupa 
uma suposição acordada sobre o mundo objetivo. 

Aportes finais
Esse trabalho se propôs a construir conhecimen-

tos sobre a mediação de conflitos e a hermenêutica. 
Dessa forma, objetivou-se compreender as perspec-
tivas da mediação de conflitos e da hermenêutica, 
buscando identificar a possibilidade de elas serem 
consideradas práticas capazes de interpretar signos 
expressos em um contexto situacional conflitivo atra-
vés das narrativas do outro. 

Assim, a mediação de conflitos é uma forma que os 
antepassados já usavam para resolver seus conflitos. Na 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 04
Biopolítica, violência e barbárie: 
para além dos muros da escola

A Mediação de Conflitos e Hermenêutica: as perspectivas da narrativa do outro 219

contemporaneidade, ela surge fundamentada inclusive 
em forma de lei. Ela vem sendo usada para resolver 
situações conflitivas em diferentes espaços, que vão 
desde o ambiente organizacional, escolar, comunitá-
rio, judiciário, entre outros. 

As situações conflitivas necessitam da produção de 
um sentido para que possa acontecer uma restauração 
dessa vivência, que por vezes é traumática e violenta. 
Assim, o reestabelecimento do diálogo rompido apa-
rece dando um “novo lugar” para a situação e para o 
(s) sujeito (s) nela envolvidos. Esse “novo lugar” é per-
mitido pelo diálogo e atravessado pela linguagem que 
(re) elabora e (re) apresenta a mensagem aos sujeitos. 

Nesse contexto, há um empoderamento dos sujei-
tos envolvidos na situação de conflito para que eles 
próprios encontrem possíveis soluções que atendam 
às suas necessidades. Para que aconteça esse “desve-
lar” de sentido que é da ordem da singularidade hu-
mana, é necessário que sejam interpretados os signos 
expressos na situação de conflito e que, na maioria 
das vezes, ainda não são do conhecimento consciente 
dos envolvidos. A mediação apresenta técnicas que 
permitem que aconteça esse desvelamento e produ-
ção de sentido. 

Assim a mediação, através de suas práticas pode ser 
um instrumento usado para que o sujeito (re) interpre-
te a situação conflitiva, com novos dados, produzindo 
um novo sentido, com uma nova narrativa. Para tal, 
é importante que essa interpretação nasça do próprio 
sujeito e seja fundada a partir dessa relação, que maio-
ria das vezes, se encontra numa vivência conflitiva. 

Na mediação, o sujeito é o interprete, porém o ou-
tro não fica no lugar de objeto, uma vez que, a cons-
trução desse novo sentido não é solitária, ela perpassa 
o olhar, o sentimento. Enfim, o lugar do outro. 

A hermenêutica, tal qual a mediação, surge em 
outro tempo da história. Apesar de remontar ao povo 
grego, e ter aperfeiçoamento na tradição judaico-cristã 
com a tradução e principalmente a exegese dos textos 
bíblicos, a hermenêutica permanece como a arte de 
interpretar, anunciar, esclarecer até dias atuais. 

Assim, a hermenêutica apresenta uma multiplici-
dade de acepções, que convergem no sentido de tor-
nar as coisas compreensíveis, ou ainda, oportunizar a 
compreensão, promovendo a elucidação de fatos ainda 
não decifrados. A hermenêutica prevê o tratamento da 
subjetividade nas investigações, ou seja, na abordagem 
fenomenológico – hermenêutica o sujeito é intérprete 
do objeto. Já na abordagem hermenêutica reconstruti-
va, o sujeito é comunicativo e objetiva o consenso. Ela 
percebe o sujeito na intersubjetividade. Ainda, privi-
legia o lugar do outro, possibilitando que haja relação 
sujeito/conhecimento em seu contexto sócio histórico. 

Essa organização permite que os sujeitos se rela-
cionem com conhecimento, permitindo uma manei-
ra diferenciada de lidar com problemas. A forma de 
construção/desconstrução de modo de estar no mun-
do, a percepção do outro e relação com os discursos 
produzidos na relação com a linguagem, perpassam os 
conceitos da mediação de conflitos e da hermenêutica. 
Principalmente, a proposta da hermenêutica recons-
trutiva. Essa abordagem se ancora na percepção do 
sujeito na intersubjetividade, privilegiando e dando 
lugar ao outro em seus diferentes contextos, sociais, 
familiares, comunitários, culturais, entre outros. 

A mediação e a hermenêutica são percebidas como 
abordagens emergentes no campo da educação e va-
le-se, metodologicamente, da interpretação dos sig-
nificados da linguagem e por emergirem das ciências 
sociais refutam o positivismo. Assim, não há repostas 
prontas. O grande sentido é o da produção de sentido. 

A hermenêutica crítica proposta por Habermas 
potencializa através da relação com o outro e com a 
linguagem, a produção de um sentido ao fato/texto 
examinado. Nesse sentido, a mediação se coaduna à 
hermenêutica e prevê a restauração de uma vivência 
conflitiva e ainda, a restauração das relações e do rees-
tabelecimento do diálogo. Dessa forma, há a possibi-
lidade do sujeito também se reinventar enquanto ator 
protagonista na vivência conflitiva. 

 Assim, a mediação também é a perspectiva do 
novo, pois na medida em que estamos como ser no 
mundo, nossa compreensão nunca será plena e pura, 
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haverá sempre a possibilidade do sujeito reescrever sua 
estada no mundo, bem como a forma como ele perce-
be, vive e sente esse mundo. 

O Deus Hermes compreendia aquilo que o huma-
no não conseguia. Assim, ele transformava a lingua-
gem para que alcançasse a compreensão humana. Ele 
torna-se uma referência no conceito da hermenêuti-
ca, pois ele ficou respeitado como o Deus grego que 
conseguia decifrar e traduzir aquilo que não era com-
preensível para os humanos, tornando a tarefa sobre-
natural. Hermes fica registrado na história como “deus 
interprete”, aquele que transformava o significado das 
coisas em algo possível à compreensão de todos. 

Tal qual Hermes, o Mediador através das técni-
cas usadas na mediação, transforma a linguagem e a 
compreensão de uma situação, no caso da mediação, 
situação de conflito. Esse trabalho se propôs a com-
preender as perspectivas da mediação de conflitos e 
da hermenêutica, buscando identificar a possibili-
dade de elas serem consideradas práticas capazes de 
interpretar signos expressos em um contexto situa-
cional conflitivo através das narrativas do outro. As-
sim, acredita-se que a Mediação e a hermenêutica são 
abordagens que permitem que o sujeito reconheça e 
se reconheça num contexto permeado por pluralida-
des e ao mesmo tempo ancorado na singularidade 
humana. A hermenêutica e a mediação podem “dar 
voz” a todas as significações possíveis, encontradas 
nas diferentes percepções dos fenômenos estudado, 
bem como, nas ações humanas, uma vez que, é o su-
jeito que dá sentido aos fenômenos, a experiência a 
partir da sua “leitura” pessoal perpassada pelo tempo 
histórico. Por fim, a medição e a hermenêutica pos-

sibilitam através da narrativa do outro a “construção 
das verdades”. Dessa forma, há preocupação com a 
construção, com o que possa vir, tornando a narra-
tiva do sujeito imprescindível para interpretar signos 
expressos num contexto situacional conflito que é a 
força motriz do processo de mediação. 
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Introdução
Nossa constituição pessoal adquire significados que 

emergem do cotidiano e interagem com nossas inter-
locuções. Assim, nos inspiramos nas interlocuções co-
tidianas para a escrita deste artigo. Compreendemos o 
espaço de resistência como a necessidade de autoco-
nhecimento para não cedermos à pressão interna e ex-
terna causada pela barbárie, e o escape como forma de 
comunicação para nos expressarmos e nos manifestar-
mos, a fim de dar vazão a sentimentos e inquietações 
diante das pressões e violências do cotidiano, por meio 
da Arteterapia. Essa possibilidade de entendermos o 
que se passa conosco e com os outros e de nos ex-
pressarmos por intermédio de recursos, entre os quais 
pintura, música, dança, artes cênicas, desencadeia um 
processo de comunicação que vai além do dito e do 
não dito. 

Como pano de fundo para resistência e escape da 
barbárie cotidiana, uma questão nos provoca: o proces-
so de Arteterapia, no contexto da educação, possibili-
taria resistência à barbárie? O objetivo geral deste es-
tudo é analisar a possibilidade de a Arteterapia ser um 
recurso nos processos educacionais contra a barbárie, e, 
especificamente:  I) delimitar o sentido de barbárie na 
perspectiva deste artigo; II) compreender o conceito e 
finalidade da Arteterapia e sua aplicação como recurso 
expressivo; III) refletir sobre possibilidades de resistên-
cia e escapes à barbárie por meio da Arteterapia.

A abordagem é de caráter qualitativo e explorató-
rio, envolvendo   descrição, análise e experiência de 
nossas práticas com Arteterapia.

Notas sobre o termo Barbárie
Entendemos que a barbárie se manifesta de formas 

diversas. Uma delas, por meio da violência urbana, está 
explícita ou implícita no cotidiano, e envolve agressões 
físicas, verbais e expressivas. Para melhor entendermos 
o conceito de barbárie nos amparamos em alguns au-
tores que se dedicaram a investigar a origem do termo. 

O termo ‘bárbaro’ surgiu na Grécia Antiga para 
nomear aqueles que não pertenciam ao mundo gre-
go, não falavam o mesmo idioma, indicando que a 
barbárie consistia na negação do inimigo, ou seja, o 
outro que precisava ser excluído por ser considerado 
diferente. O bárbaro, nesse sentido, era aquele que 
não tinha direito ao reconhecimento e pertencimento 
a determinado povo, o início dessa noção estava im-
plícito na linguagem. (NOVAES, 2004, p. 11 -12).     
Desde a antiguidade, a barbárie imaginada em relação 
ao outro, construída com base na miopia etnocêntrica, 
serve de justificativa para se estabelecer relações de po-
der e domínio (NOVAES, 2004, p. 12), pois, “deve o 
bárbaro obedecer ao grego, minha mãe, e não o inver-
so, pois eles são escravos e nós somos homens livres” 
(MATTÉI, 2002, p. 83).    

Durante a Idade Média a barbárie se fortaleceu, e 
os romanos tentavam converter os “bárbaros”. Os de-
nominados bárbaros ou hereges, que não se conver-
tiam ao cristianismo, como forma de salvação, eram 
excluídos e levados pelos romanos à perseguição e ao 
martírio. “As cruzadas não eram apenas lutas religio-
sas, mas também batalhas contra a barbárie.” (BRITO, 
2013, p. 18).
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Segundo Brito (2013), na ‘conquista do novo mun-
do’, junto às grandes navegações, a imagem da barbá-
rie foi transposta à feição do índio, que para sair do 
chamado estado de “selvageria” necessitava do domí-
nio de seu conquistador. 

Entendemos que, na contemporaneidade, as mes-
mas características de domínio e exclusão nos acom-
panham cultural e historicamente, e estão presentes 
como marcas em nós. O modo de expressar a nossa 
revolta pelo domínio do outro, ou a ideia de que pre-
cisamos excluir o outro que não pensa como nós — o 
‘bárbaro’ — pode desencadear a violência. 

Violência que pode ser canalizada e transformar-
-se em uma forma de expressão, por exemplo, através 
do grafite, de representações que acontecem na rua ou 
em espaços culturais e de movimentos sociais — artes 
cênicas, música, dança de rua —, em diversas formas 
artísticas. São expressões de uma sociedade que carece 
de espaço para falar, compreender, elaborar psicologi-
camente a barbárie na civilização. 

Em relação à percepção estética, a paisagem cultural 
pode vir a sofrer pichações ou outras intervenções que 
gritam por socorro, no entanto, a arte a céu aberto, as 
construções arquitetônicas, a arte em museus e monu-
mentos são espaços “de referência nos seus territórios, 
por estarem associados a locais de riqueza histórica e 
cultural, valorizando o protagonismo popular” (PHI-
LIPPINI, 2013, p. 123).  Segundo Philippini, “a vi-
vência cotidiana em espaços com imagens instigantes e 
harmônicas propicia o exercício da percepção estética 
no dia a dia” (2013. p. 128) e, assim, evita depredações 
e pichações, proporcionando outras formas de expres-
são via Arteterapia e arte educação, o que contribui 
para evitar barbáries contra a sociedade, que, no lugar 
de paisagens harmoniosas, visualiza a violência expres-
sa nesses atos.

Sob essa perspectiva podemos inferir que, em de-
terminados momentos, também corremos o risco de 
sermos os bárbaros do outro. Ou sofrermos a barbárie 
do outro. Isso nos leva a adotar a Arteterapia como 
recurso terapêutico, expressivo e de autoconhecimen-
to, nos espaços educativos, como uma possibilidade de 
resistência e escape aos impulsos bárbaros.

Tessituras sobre Arte e Arteterapia
Inicialmente, precisamos contextualizar o que en-

tendemos por arte para, posteriormente, discorrermos 
sobre Arteterapia. A arte acontece nas vivências socio-
culturais do ser humano e sempre está presente em 
algum momento histórico, podendo estar relacionada 
com ele.  É uma forma de expressão do ser humano 
e, sendo “uma forma de comunicação e de linguagem 
simbólica, é um produto da intuição e da observação, 
do inconsciente e do consciente da emoção e do co-
nhecimento, do talento e da técnica, da criatividade” 
(ANDRADE, 2000, p.11). 

Nesse sentido, a arte seria uma contribuição em pro-
cessos de ensino e aprendizagem, pois muitas pessoas 
não têm acesso à arte como processo terapêutico, não 
conseguindo expressar seus sentimentos e pensamentos.

A arte encontra-se representada pela atividade 
humana ligada a manifestações que visam à questão 
estética de beleza, equilíbrio, harmonia e até mesmo 
de revolta. Conforme Carvalho (1995), a arte é uma 
forma de expressão presente no ser humano, que se 
manifesta como uma forma de comunicação e de lin-
guagem simbólica. 

O uso da música, dança, artes plásticas e cênicas, 
possibilita simbolizar tudo o que não pode ser dito em 
palavras. Portanto, a atividade expressiva visa conduzir 
o indivíduo a uma conversa com seu mundo interno, 
possibilitando a resolução de problemas e servindo 
como fonte de autoconhecimento. 

A função simbólica da arte, menciona Andrade 
(2000), possibilita criar substitutos da vida real, que 
permitem ao homem expressar e ao mesmo tempo 
perceber os significados relacionados à sua vida. E 
Ciornai (2004) complementa: apesar do termo ‘arte’ 
referir-se de modo geral a diversas linguagens artísti-
cas, o termo ‘arteterapia’ se relaciona ao trabalho de 
profissionais que utilizam preponderantemente as ar-
tes plásticas como recurso terapêutico. 

De acordo com Guimarães (2005, p. 12), “artete-
rapia é uma abordagem processual, que se utiliza de 
recursos expressivos e artísticos, no desenvolvimento 
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do potencial humano e/ou terapêutico”; pode ser utili-
zada em sala de aula e em grupos sociais, o que facilita 
a expressão e o autoconhecimento.

Para Ciornai (2004, p. 15), a Arteterapia é “uma 
abordagem processual na qual tanto o fazer da arte 
quanto o processo de elaboração e reflexão sobre o que 
é produzido são considerados como tendo potencial-
mente valor terapêutico”.  Portanto, tanto na sala de 
aula quanto em outros espaços educativos, aArtetera-
pia poderá produzir semelhante efeito, pois, em nosso 
cotidiano (na condição de professoras e psicóloga, am-
bas arteterapeutas) utilizamos esses processos tanto em 
sala de aula quanto em atendimento clínico. 

Christo e Silva (2005) comparam a Arteterapia a 
uma viagem ao encontro do território de si mesmo, 
não restrita à utilização de técnicas expressivas no am-
biente terapêutico. É, sim, um processo através do 
qual as imagens são o guia e as técnicas são as facilita-
doras do surgimento dos símbolos pessoais.

Reflexões sobre Arteterapia  
e possibilidades de Resistência  

e Escape à Barbárie 
A expressão através da arte pode evitar ou minimizar 

a expressão pela violência urbana. Urutigaray (2006) 
acredita que através da percepção das imagens e formas 
pelo autor da obra, e pelo manejo do arteterapeuta, 
pode trazer clarificação ou conscientização de aconteci-
mentos psíquicos que antes não eram percebidos.  

O método da Arteterapia, por meio de recursos 
artísticos e com a contribuição das variadas técnicas 
expressivas — verbais ou não —, fornece oportunida-
des de exploração de problemáticas e potencialidades 
pessoais, visando equilíbrio e harmonia. A expressão 
da criatividade, ligada à compreensão intelectual e 
emocional, funciona como um facilitador do processo 
evolutivo da personalidade, e é utilizada com finalida-
de terapêutica (SANTANA, 2007). 

Liebmann (2000) afirma que a Arteterapia utiliza 
a arte para proporcionar uma forma de expressão pes-

soal, que serve para anunciar sentimentos, deixando 
de fora aspectos finais, esteticamente agradáveis.  Para 
Philippini (2004, p. 13), o processo expressivo é en-
tendido da forma mais ampla que se possa concebê-lo, 
“deixando de lado particularidades de ordem estética, 
técnica ou acadêmica, e qualquer escola artística”. 

Em Arteterapia o objetivo primeiro da utilização da 
arte é favorecer o processo terapêutico, diz Carvalho 
(1995), pois “a terapia por meio das expressões artís-
ticas reconhece tanto os processos artísticos como as 
formas, os conteúdos e as associações, como reflexos 
de desenvolvimento, habilidades, personalidade, inte-
resses e preocupações do paciente” (p. 24). Utilizar a 
arte em terapia consiste em um meio de reconciliar 
conflitos emocionais, e de facilitar a autopercepção; 
podendo ser uma possibilidade de cura ou de expres-
são de conflitos pessoais, sociais e que necessitam de 
espaço para reverberar.

Christo e Silva (2005) concordam que a Artetera-
pia inscreve a expressão, mediante suportes materiais 
adequados, de forma que a energia psíquica plasme 
símbolos em criações, que reproduzem vários estágios 
da psique, ativando e realizando a comunicação entre 
inconsciente e consciente.  Isso vai possibilitando cura 
e formas de interação entre as pessoas, livrando-as de 
pressões sociais e de demandas opressivas, da realidade 
em que vivem, e, por quê não, da barbárie?

Para Herek e Valladares (2002), o poder de integra-
ção da atividade expressiva tem como objetivo fornecer 
conhecimento de si mesmo. E “o fazer artístico propor-
ciona, de forma rápida e eficaz, um contato rico, íntimo 
e profundo que, dependendo do caso, pode prescindir 
de palavras ou enriquecer com elas” (p. 1). 

 Quando nos deparamos com pichações em muros, 
paredes e prédios, estamos diante de uma forma de 
expressão que remete a uma revolta e forma de vio-
lência, a qual, ao não encontrar outra forma de ex-
pressão, permanece literalmente expressa no concre-
to. Já o grafite é uma dessas formas menos violenta e 
mais expressiva, e funciona como um registro, uma 
forma artística.  Em Arteterapia, a representação pic-
tórica acontece através da experiência imaginária in-
consciente do sujeito e fornece as “ferramentas” que 
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conduzem a um significado (ZAGO, 2007). Para San-
tana (2007), através da representação artística e dos 
conteúdos e conflitos que surgem de forma simbólica, 
é possível ao indivíduo a tomada de consciência, favo-
recendo-lhe uma percepção maior do mundo exterior. 

Para Freud apud Carvalho (1995), o inconscien-
te se manifesta por meio de imagens que escapam da 
censura da mente com mais facilidade do que as pa-
lavras, e o autor acredita que as obras de arte pode-
riam transmitir mais diretamente os seus significados. 
Segundo Carvalho, no princípio do século XX Freud 
se dedicou a analisar artistas e suas obras à luz da teo-
ria da psicanálise, fazendo uma análise profunda das 
manifestações inconscientes através da leitura dessas 
obras artísticas. Por sua vez, Jung (1985) enuncia que 
os conteúdos da obra de arte revelam as características 
do indivíduo que realiza a obra, afirmando que “o pro-
cesso criativo consiste numa ativação inconsciente do 
arquétipo e numa elaboração e formalização na obra 
acabada” (p. 71). Os símbolos, os arquétipos e os con-
teúdos inconscientes, que se manifestam via expressão 
artística, contribuem para o autoconhecimento. 

No Brasil, a psiquiatra Nise da Silveira foi pioneira 
ao inserir no hospital psiquiátrico um setor de terapia 
ocupacional, que mais tarde deu origem ao museu das 
imagens do inconsciente. Ela encontrou sustentação 
teórica em Jung e tornou-se referência no assunto, 
afirmando que “toda imagem arquetípica não é um 
símbolo por si só. Em todo símbolo está presente a 
imagem arquetípica como fator essencial [...]. O sím-
bolo é uma forma extremamente complexa” (SILVEI-
RA, 1981 p. 80), que está a serviço de expressar algo 
que as palavras não puderam trazer à tona. A partir 
disso, podemos refletir sobre a violência, a barbárie, os 
abusos sociais, familiares, e tudo o que está a adoecer 
as pessoas.

De acordo com Bacelar (1999), apenas quando o 
indivíduo parte em direção de si mesmo, sem medo de 
encontrar a dor, é que ele descobre diversos caminhos 
através dos quais encontra qualidade de vida. Sendo 
assim, a aplicabilidade da Arteterapia no ambiente es-
colar e social pode favorecer o autoconhecimento, a 
conscientização e até mesmo a cura.

Já, em relação à dança, Compagnoni (2005) afirma 
que pode ser utilizada de maneira terapêutica, pois fa-
cilita o autoconhecimento, a solução de conflitos emo-
cionais e o desenvolvimento pessoal harmônico. Esse 
autor ainda faz uma comparação em relação às raízes 
da psicologia e da dançaterapia, pontos comuns defen-
didos por Freud, Adler e Jung, que são a importância 
do movimento corporal para a formação da persona-
lidade.  Dessa forma, a dança organiza e facilita a ex-
pressão, uma prática possível em aulas de educação fí-
sica. Danças mais agressivas, dança de rua, estão cheias 
de significados bárbaros e ao desencadearem seu mo-
vimento limpam as cargas de agressividade e revolta 
do dançarino e auxiliam a expressão também de quem 
assiste. Assim, menciona Fux (1983), a dança envolve 
o ritmo interno, e o mesmo se revela na respiração, 
na circulação, nos passos, e alega que nossos próprios 
nomes possuem ritmo, sendo que cada movimento, 
mesmo sem o auxílio da música, apresenta ritmo, to-
dos temos nosso próprio ritmo, só percebido quando 
estamos em contato com o próprio corpo.  

Uma das formas mais comuns de expressão de de-
mandas emocionais é a música, pois, conforme Fini-
mundi (2008), a música está na vida de todos nós, fa-
zendo parte de nossos momentos e emoções, podendo 
levar a uma libertação catártica. E Brandalise (2001) 
complementa considerando que a música possui uma 
real potência terapêutica e, conforme Blauth e Wosiack 
(2006), o estímulo sonoro é único a cada ser humano, 
podendo provocar reações diversas e emoções ocultas. 
Se pudermos valorizar, nas salas de aula e em outros es-
paços educativos e de constituição pessoal, essas formas 
de expressão, poderemos contribuir para reverter o qua-
dro da barbárie urbana, tão presente nos dias atuais.

Considerações e Inspirações 
Neste artigo nos atemos a relacionar a necessidade 

de autoconhecimento frente à barbárie e as possibili-
dades de resistência e escape por meio da Arteterapia, 
podendo ser utilizada em sala de aula ou em espaços 
sociais e terapêuticos com a finalidade curativa de atos 
bárbaros, proporcionando expressão e cura de deman-
das emocionais vinculadas às problemáticas sociais.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 04
Biopolítica, violência e barbárie: 
para além dos muros da escola

Arteterapia em Processos Educativos: possibilidades de Resistência e Escape à Barbárie 229

Não queremos colocar um ponto final neste artigo, 
mas reticências. Entendemos que há muito material 
a explorar a fim de ampliarmos a pesquisa acerca da 
Arteterapia no contexto da educação e da barbárie. 
Não há uma porta para fechar as discussões, mas um 
horizonte de inspirações que se abre diante de nos-
sas pesquisas. Esse é um convite para acessar, pensar, 
discutir e refletir sobre a barbárie e a intervenção da 
Arteterapia na educação.
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Crise, conhecimento e educação 
na contemporaneidade

Jonivan de Sá1

1.
Podemos afirmar com um certo grau de tranquilida-

de que um dos principais desafios no que tange aos mais 
diversos processos educacionais na contemporaneidade 
é o de articular-se no cerne da crise da própria contem-
poraneidade. Também é possível afirmar – e também 
com um certo grau de tranquilidade – que vivemos 
tempos de crise. Tempos de uma crise que vem se esten-
dendo no final do século XIX até os dias atuais – final 
da segunda década dos anos 2000 – e que não mostra 
sinais de uma resolução efetiva ou até mesmo parcial. 
Refletindo sobre essa conjuntura de crise, proponho 
pensarmos, inclusive, na crise como elemento basilar, 
substancialmente intrínseco ao que chamamos “evolu-
ção” ou até mesmo “história”. Talvez a história humana 
seja uma história de crise, sendo esta uma possível cha-
ve-de-leitura às realidades humanas mais variadas. 

Do ponto de vista epistemológico, sabemos desde 
Bachelard (1974), que se a história de uma forma geral 
não opera substancialmente a partir das crises – hi-
pótese que defendo abertamente – o conhecimento 
humano em si, sim, parte de dinâmicas de rupturas e 
reformulações, a partir das conjunturas mais incertas 
e instintivamente impossíveis de imaginar. Se assumir-
mos que o conhecimento opera a partir da ruptura, 
caminhamos um passo adiante no sentido de reconhe-
cermos a crise como um vetor fundamental das mu-
danças históricas humanas. O conhecimento científi-
co, por exemplo, atrelado à indústria bélica, logo, à 
guerra, pode ser apontado como um elemento impor-
tante dessa equação. Utilizamos no nosso dia-a-dia os 
mais variados produtos advindos, para nosso pavor, da 
busca por efetivar lógicas de controle de um grupo sob 

outros. O desenvolvimento das ciências subatômicas, 
que influencia diretamente nosso quotidiano altamen-
te tecnológico é o exemplo mais nítido disso. Sem o 
avançado desenvolvimento dessas ciências – que vi-
ram um salto substancial durante a Segunda Guerra 
Mundial, a maior crise que a humanidade moderna 
enfrentou – dificilmente interagiríamos da mesma 
forma como viemos interagindo nas últimas décadas: 
internet, monitores interativos, aparelhos celulares, 
robôs, inteligência artificial dificilmente existiriam tal 
qual existem se não fosse à deflagração da maior guerra 
já vista pela nossa civilização.2

Mas minhas preocupações reflexivas não se inserem 
apenas na efetivação de uma chave-de-leitura já pen-
sada outras vezes – sendo Nietzsche, seu representante 
clássico. É preciso, diante de reflexões gerais, aparar-
mos as arestas e sermos mais diretos e talvez um pouco 
menos pretensiosos. Diante disso, gostaria de refletir 
sobre o papel da educação não na efetivação desta cha-
ve-de-leitura, mas como mais um elemento advindo 
desta. Então, a pergunta fundamental que anima esta 
breve reflexão é: como a estreita relação entre certo 
desenvolvimento do conhecimento de uma forma 
ampla e as conjunturas de crise reflete nos processos 
educacionais? Parto naturalmente da existência desta 
relação. Então me questiono: como articular de uma 
maneira mais efetiva crise, conhecimento e educação? 
De antemão, tenho motivos para acreditar que essa 
articulação seja um das mais relevantes para o pensa-
mento pedagógico – e filosófico – da contemporanei-
dade. Arrisco, inclusive, a dizer que essa articulação é 
o modo de funcionamento mais substancial de uma 
pedagogia filosófica efetiva.
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As escolas pedagógicas contemporâneas são escolas 
da crise. Esse é um bom argumento inicial, porem não 
inquestionável, evidentemente. Se pensarmos na obra 
de Freire, por exemplo, um dos maiores pedagogos da 
história do conhecimento, podemos perceber nitida-
mente a articulação entre estes três níveis fundamentais: 
crise, conhecimento e educação. Mas mesmo nesse ní-
vel, ainda percebemos a estreita ligação com o paradig-
ma marxista, a divisão entre explorados e exploradores e 
a busca pela autonomia como um processo ligado estri-
tamente à luta de classes. Não que a saída freireana não 
seja uma saída efetivamente válida aos problemas sociais 
atuais. Não que a nefasta dialética entre explorador e 
explorado não se dê efetivamente – e discutimos isso 
como grande grupo humano desde Hegel. Longe de 
mim, ainda, levantar alguma dúvida acerca da originali-
dade e genialidade do pensamento freireano e das abor-
dagens que acabou influenciando. Mas apesar da nítida 
articulação entre os três níveis, pessoalmente, sinto falta 
de uma discussão mais sistemática em torno destes que, 
repito, consistem a base fundamental do pensar a edu-
cação na contemporaneidade.

A partir da conjuntura de crise, instaurada, sobre-
tudo, a partir do século XIX e que diz respeito à re-
formulação do conhecimento e das proposições mais 
fundamentais acerca do futuro de nossa caminhada 
humana, assim como a partir dessas reflexões iniciais, 
um tanto rasas, acerca da educação, gostaria de propor 
a reflexão sobre um pequeno texto escrito por Adorno, 
chamado Educação Após Auschwitz que, me parece, 
articula brevemente esses três níveis que venho con-
siderando fundamentais para um pensamento efetivo 
acerca das modificações do conhecimento e da educa-
ção a partir de conjunturas de crise.

2.
O pequeno texto busca discutir alguns elementos 

históricos e formativos – sempre ligados à educação, 
evidentemente – que visam um único fim: que os hor-
rores vividos nos campos de concentração nazistas, 
simbolizados por Auschwitz, não se repitam. Adorno 
(1995) abre sua argumentação de maneira bastante 
direta: “a exigência que Auschwitz não se repita é a 

primeira de todas para a educação”. Faz, logo, uma 
ligação direta entre processos educacionais e a barbárie 
nazista. Propõe indiretamente a questão: como proces-
sos educacionais podem estimular ou desestimular o 
nascimento e a efetivação de ideologias como a nazista 
que invariavelmente levam ao aniquilamento de tudo 
aquilo que consideramos historicamente humano. 

Pois bem, desde início, a relação entre crise, conhe-
cimento e educação fica bastante evidente no pensa-
mento de Adorno. Podemos dizer com tranquilidade 
que o seu pensamento nasce justamente da crise, ou 
seja: a própria reflexão proposta pelo autor, que, por 
sua vez, vai dizer respeito a novas concepções tanto 
da educação quanto do conhecimento em si, simples-
mente não existiria se não fosse uma conjuntura de cri-
se. Logo, desde o início podemos pensar e defender a 
hipótese de que a crise potencializa nossas capacidades 
construtivas; apesar de suas atrocidades – sobretudo 
neste caso – produzimos a partir de problemas. Ainda 
não adentrando em uma articulação específica entre 
os três níveis propostos, já identificamos esta ligação 
inicial. Por isso, justamente, a centralidade deste pe-
queno texto de Adorno. Sintetizados em apenas uma 
frase, que nem de longe soa simples, identificamos a 
possibilidade de inúmeras abordagens. A partir desta 
síntese inicial podemos refletir, me parece, sobre a pró-
pria condição contemporânea: seu conhecimento, sua 
educação, suas crises. 

Para que tal articulação se dê de maneira efetiva, é 
preciso termos em mente o fato de que Adorno (1995) 
defende a existência de processos anti-civilizatórios no 
seio da própria civilização. Isso significa que apesar de 
toda a defesa moderna a respeito de um conhecimento 
exato, possivelmente libertador, “evoluído”, existem 
instâncias intrínsecas às mais diversas formas de con-
figuração social que estimulam a barbárie, entendida 
aqui como tudo aquilo que anula o que historicamen-
te consideramos humano e simbolizada pelos horrores 
do nazismo. Este elemento me parece fundamental 
para compreendermos o fenômeno da contempora-
neidade de uma forma ampla e geral. Podemos dizer, 
ainda, que este é o ponto fundamental de quase toda 
teoria filosófica contemporânea, a questão geral do pa-
radigma continental da filosofia: qual a influência das 
práticas normativas, propositivas, dentre elas, a educa-
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ção, a política, a economia - tidas como práticas fun-
damentalmente racionais e evoluídas - na efetivação 
de conjunturas de barbárie. Me parece, como venho 
tentando demonstrar através de escritos mais recentes 
e através do pensamento de vários outros autores, que 
esta questão é fundamentalmente epistemológica. 

Adorno (1995) parte de um paradigma fundamen-
talmente psicológico para desenvolver as suas análises, 
porém, proporei abertamente um desvio: na mesma 
medida em que podemos pensar o processo de cons-
trução da subjetividade a partir da psicologia, no sen-
tido de uma análise profunda e radical a respeito de 
seus elementos constitutivos, também podemos fazer, 
e me parece que o próprio texto de Adorno nos per-
mite, uma analítica da subjetividade a partir da teo-
ria do conhecimento como algo histórico e que nasce 
através de rupturas. Para tal, se faz de extrema neces-
sidade construirmos uma visão acerca do próprio ho-
mem como ser histórico e que se define por aquilo 
que sabe, aprende e transmite aos demais. Na mesma 
medida em que o paradigma psicológico pode funda-
mentar raciocínios a cerca da barbárie, acredito que 
a epistemologia histórica pode nos fornecer um rele-
vante substrato para compreendermos não somente a 
formação da subjetividade, mas também, a articulação 
entre conhecimento, educação e crise. 

Bem, isso se equivale a dizer que através do estudo 
das formas históricas que o conhecimento tomou ao 
longo de inúmeros processos de modificação podemos 
arriscar a descrição dessas instâncias anti-civilizatórias 
que acabam muitas vezes norteando os processos de ci-
vilização. Não pensando exclusivamente a nível insti-
tucional, de ligação entre conhecimento e instituições 
efetivadas, como fizeram Foucault e Althusser, mas 
sim, como um tipo de conhecimento bastante especí-
fico acaba se hegemonizando e favorecendo a constru-
ção de conjunturas bárbaras. Nesse ponto, retornamos 
mais uma vez a Adorno, já que, sua reflexão acerca da 
existência destes elementos anti-civilizatórios é o que 
nos anima.

Segundo o mesmo texto de Adorno (1995), a no-
ção de autoridade figura como elemento central para 
compreendermos as dinâmicas históricas que levaram 
ao nazismo. Não à toa que esta mesma noção poderá 

ser reformulada a partir da revisão de elementos subs-
tancialmente epistemológicos. O conceito de autori-
dade para Gadamer (1997), por exemplo, principal re-
presentante da filosofia hermenêutica, a meu ver, uma 
das escolas epistemológicas mais relevantes da con-
temporaneidade, vai tomar para si uma configuração 
muito menos centralista em relação à noção clássica de 
autoridade. A partir desta perspectiva, autoridade não 
será aquela auto-imposta através de normativas, regi-
mentos ou qualquer tipo de código, mas sim aquela 
a qual sua fundamentação última será encontrada no 
reconhecimento do outro: só é uma autoridade efetiva 
aquela ou aquele reconhecido pelo outro como tal. Tal 
perspectiva parte, por sua vez, de uma reformulação 
do papel do próprio conhecimento. 

Historicamente, autoridade é aquela que detém um 
tipo diferenciado de saber, que pode ou não ser trans-
mitido aos demais; e a partir deste saber se destaca e 
diferencia em sua comunidade imediata. A ligação his-
tórica entre autoridade política e autoridade religiosa 
diz respeito, justamente, a esta lógica de obtenção de 
um conhecimento: aquele que detém um saber X é 
o mais apto a dirigir espiritual e politicamente uma 
comunidade. Logo, o que definirá essa autoridade e a 
maneira com que ela se configura me parece efetiva-
mente este saber X. Um saber X equivale a uma au-
toridade X, ao passo que um saber Y equivale a uma 
autoridade Y. Logo, tendo em vista tal dinâmica, po-
demos refletir sobre a ligação entre saberes específicos 
e o tipo de autoridade que culminou nas conjunturas 
que levaram ao nazismo.

Como nos lembra o próprio Adorno (1995), os ele-
mentos anti-civilizatórios estão ligados a uma imagem 
ou configuração da autoridade. A epistemologia histó-
rica (ou visão histórica do conhecimento) nos mostra, 
mais uma vez, que as noções de autoridade estão liga-
das ao conhecimento muito antes das instituições po-
líticas, econômicas ou educacionais, já que a autorida-
de está ligada a um saber. Disso se infere diretamente a 
ligação entre os saberes pré-instituições e as dinâmicas 
anti-civilizatórias. Também se equivale a dizer que a 
própria organização institucional, que muitas vezes vai 
definir diretamente os ditames dos processos civiliza-
tórios, depende, assim como a própria autoridade que 
emana, de um saber específico. Porém, não podemos 
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ser ingênuos em pensar que as mesmas instituições não 
influenciam no processo de obtenção e codificação de 
novos tipos de saberes. Estaríamos, inclusive, negando 
o aspecto histórico do conhecimento humano. As ins-
tituições auxiliam, sim, na obtenção e codificação de 
novos saberes – e, logo, novas noções de autoridade – 
mas somente em dinâmicas secundárias. Por sua vez, 
dependem de dinâmicas puramente epistemológicas 
para se efetivarem.3 

Os mesmos processos que geram as modificações 
na percepção da autoridade vão acabar culminando 
em modificações no seio das dinâmicas educacionais. 
Para lembrar mais uma vez do pensamento de Paulo 
Freire (2011), a figura do educador, completamente 
reformulada na teoria do pensador brasileiro, diz res-
peito a essa reconfiguração da autoridade. A autorida-
de do professor substancialmente embasada em uma 
prática pedagógica libertária e transformadora, em 
muito pouco lembra a clássica perspectiva do deten-
tor de conhecimentos imutáveis e que ocupa um lugar 
de privilégio aristocrático em relação aos educandos4. 
Fica bastante fácil inferir as modificações institucio-
nais que tal tipo de processo terá como produto. Po-
rém, se faz de extrema relevância identificarmos pelo 
menos alguns elementos que dizem respeito a essas re-
configurações e que são, reforçando, epistemológicos. 

Como já exposto por Bachelard (1974), a história 
atual do conhecimento é pautada pela substituição de 
um antigo regime, ao qual o autor nomeia por sistema 
ternário, que, por sua vez, diz respeito à ligação entre 
a geometria euclidiana, a lógica dos silogismos simples 
de Aristóteles e o pensamento analítico cartesiano. 
Esta Tríade teria, segundo Bachelard, servido como 
transfundo às dinâmicas epistemológicas que se desen-
rolam na modernidade. Diante disso, pode-se inferir 
que a noção de autoridade hegemônica na modernida-
de, sobretudo, no espaço geográfico que chamamos, a 
meu ver arbitrariamente, por “mundo desenvolvido”, 
diz respeito à ligação destes três elementos. De manei-
ra bastante resumida, estes três elementos representam 
uma lógica comumente chamada de objetivista e são 
historicamente ligados às ciências naturais e formais.5 

Por sua vez, a reformulação destes conhecimentos 
leva a uma nova percepção acerca da certeza e da imu-

tabilidade dos saberes. Por muito tempo se pensou que 
alguns saberes físicos, por exemplo, fossem imutáveis. 
Para citar uma história emblemática, podemos pensar 
na própria teoria da gravidade de Newton, que aca-
bou se transformando, como lembra o próprio Bache-
lard, de uma teoria geral a respeito da gravidade em 
uma parte bastante específica da teoria gravitacional 
de Einstein, formulada na primeira metade do sécu-
lo XX. O novo conhecimento, produto de um “Novo 
Espírito Científico”, abraça noções como incerteza e 
constante mutabilidade e acaba mostrando em toda 
sua complexidade os meandros históricos da constru-
ção dos saberes que guiaram nossas constituições insti-
tucionais e, arrisco a dizer, existenciais. 

Novas percepções de conhecimento gerarão novos 
tipos de homens. Estamos historicamente atrelados, 
do ponto de vista existencial, ao tipo de conheci-
mento que assimilamos como verdadeiro. Isso quer 
dizer que nosso comportamento que, do ponto de 
vista coletivo, influenciará e será influenciado por 
instituições, está ligado às nossas concepções de co-
nhecimento. A forma com que existimos no mundo 
depende da forma com que enxergamos este mundo. 
E essas concepções mudam, histórica e epistemolo-
gicamente, a partir de conjunturas de crise. As cri-
ses, portanto, geram novos tipos de homens. Sendo 
a preocupação de Adorno em relação ao pensamento 
autoritário produto direto desta dinâmica.

Não à toa Adorno liga psicologicamente a persona-
lidade dos indivíduos envolvidos diretamente em prá-
ticas bárbaras fundamentadas no nazismo a um tipo 
de racionalidade objetivista. A pessoa inserida neste 
tipo de lógica, que ressoa em sua operacionalidade os 
meandros mais íntimos do sistema ternário criticado 
por Bachelard, tende a se perceber como uma espé-
cie de objeto a ser estudado e aprendido, assim como, 
em um segundo momento, tenderá a enxergar o outro 
como uma espécie de objeto, incitando assim, discur-
sos que possivelmente embasarão práticas bárbaras. 
Este comportamento reflete de maneira indireta a pró-
pria relação epistemológica fundamental da moderni-
dade – defendida e codificada por Descartes – que é a 
separação ente sujeito e objeto.
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3.
Diante destas reflexões, ligamos um tipo específico 

de racionalidade, que foi hegemônica durante toda a 
Modernidade, às instituições que se encarregaram do 
processo civilizatório e às personalidades envolvidas 
em conjunturas de barbárie, podemos concluir, assu-
mindo alguns riscos, que o elemento fundamental que 
permeia os processos anti-civilizatórios inseridos na 
civilização diz respeito à efetivação de uma racionali-
dade característica, configurando-se, assim, como um 
elemento substancialmente epistemológico. 

A partir da epistemologia histórica, de Bachelard e 
da perspectiva de que o conhecimento humano é fun-
damentalmente incompleto e mutável, podemos in-
cansavelmente ensaiar saídas possíveis à racionalidade 
que se encontra no seio destas estruturas anti-civiliza-
tórias. Toda e qualquer conjuntura de crise - operan-
do aqui no nível de rupturas epistemológicas - oferece 
a oportunidade de uma reflexão radical a respeito de 
conhecimentos até então tidos como efetivos. Neste 
ponto, articulamos crise, conhecimento e educação, 
na medida em que esta última seria a responsável não 
somente por reformular inicialmente novas perspec-
tivas de saber a partir de uma crise, mas também por 
fazer ressoar estas novas perspectivas através de sua 
própria reformulação: o conhecimento é reformulado 
através de uma educação em crise e esta reformulação 
inevitavelmente irá gerar o que venho chamando de 
um novo tipo de homem, com alguma influência de 
Nietzsche, no sentido daquele que enxerga as coisas de 
uma maneira distinta daquela que vinha se apresen-
tando até então como efetivamente verdadeira.

Para além de uma leitura salvacionistas a respeito 
da educação, as práticas pedagógicas possuem uma re-
levância epistemológica fundamental, na medida em 
que constituem e são constituídas por reformulações 
conceituais e axiomáticas. O papel da educação é ser 
reformulada para reformular. Nesta equação aparente-
mente simples, residem os aspectos mais fundamentais 
da historicidade do conhecimento. Através da aplica-
ção institucional de novos saberes, veremos ressoar não 
apenas novos conhecimentos formais, mas também no-
vas perspectivas filosóficas, valorativas, que embasarão 
práticas diferenciadas no seio da sociedade. A negação 

de uma lógica puramente objetivista – ligada, sim, ao 
nazismo – pode ser exposta como exemplo central des-
tes movimentos. A educação é o filtro entre elementos 
epistemológicos de gênese e o comportamento social 
dos indivíduos, logo, acaba se tornando a base humana 
fundamental em conjunturas de crise. E é justamente 
a partir desta perspectiva, que se tornou praticamente 
instintiva em nossa forma de agir, que centramos nossas 
preocupações em processos educacionais tão logo nos 
deparamos com o caos e nos perguntamos, por exem-
plo: como educar o adolescente negro sul-americano, 
estigmatizado, inserido nos obscuros movimentos do 
tráfico de drogas, nas ruelas, nas favelas, tendo em vista 
a construção de algo diferenciado posterior a esta crise; 
crise esta que é o nosso modo de estar no mundo e ex-
perencia-lo na contemporaneidade? 
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Introdução 
Tendo em vista a dialética da história, constatou-

-se a necessidade de analisar as mudanças que ocor-
reram no modo de educar as crianças. Hoje em dia, 
na sociedade, se tem estipulado delimitações sobre a 
quem cabe o dever e obrigação tanto de educar, como 
de ensinar as crianças.

Neste trabalho foram estudadas legislações, como 
o ECA, a LDB, bem como os dados coletados pela 
CIPAVE - Caxias do Sul, entre outros referenciais. 
As obras que fundamentam o estudo inicial são a 
História Social da Criança e da Família, de Philippe 
Ariès, que trata do desenvolvimento da criança desde 
seu nascimento, até o momento que ela vai, ou não, 
para escola. A partir disso, ele passa a discutir sobre 
o progresso da disciplina e dos efeitos da divisão de 
classes perante a educação infantil, que segregou par-
te das crianças e deu grandes oportunidades às que 
já nasciam em berços privilegiados (ARIÈS, 1981). 
Outra obra analisada foi Processos circulares: teoria 
e prática, de Kay Pranis, que descreve como são e 
funcionam os Círculos de Paz, que trazem uma nova 
visão sobre a resolução de conflitos e seu possível uso 
no ambiente escolar (PRANIS, 2010). A obra Direi-
to à educação: requisito para o desenvolvimento do 
país, da Eliane Ferreira de Sousa, ressalta a necessida-
de de respeito aos direitos mínimos e fundamentais, 
e a devida proteção que o Estado deve exercer sobre 

eles, principalmente da educação, embasado no prin-
cípio constitucional da proibição do retrocesso social 
(SOUSA, 2010).

A metodologia utilizada foi a analítica, devido à 
necessidade de estudo de dados da CIPAVE - Caxias 
do Sul e do ECA, bem como das diversas imagens 
que circulam nas redes sociais, com ênfase às que es-
tão no Facebook. Também utilizou-se dos métodos 
quantitativo e qualitativo, ao verificar o conteúdo de 
cerca de 40 imagens, as quais traziam, de um modo 
ou de outro, as diferenças elencadas entre educar e 
ensinar, que, normalmente, estabelecem que “quem 
educa é a família e quem ensina é a escola”. 

O fato de que a violência no ambiente escolar é 
uma preocupação que vem ganhando cada vez mais 
destaque, não apenas no próprio ambiente escolar, 
mas também junto à sociedade, pode estar sendo sina-
lizada pelas manifestações presentes nas redes sociais. 
Com o foco nas mensagens em que está em destaque 
a afirmação de que “a família educa e a escola ensina” 
parece haver a necessidade de uma reflexão sobre as 
possíveis leituras das postagens, não somente quanto 
ao entendimento geral, mas à luz da legislação que 
orienta as ações dos responsáveis pelas crianças e pelos 
adolescentes dentro e fora do ambiente escolar.

Resgatar elementos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e estabelecer um diálogo entre o que a 
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legislação estabelece e o que está sendo difundido nos 
posts sobre o tema é o foco deste trabalho.

O trabalho busca explorar as previsões legais e 
comparar com o discurso presente, em especial, nas 
redes sociais, em posts em que está registrada a distin-
ção entre educar e ensinar, bem como a vinculação aos 
responsáveis por cada uma delas.

Família, Criança-Adolescente 
e o Ordenamento Jurídico

Com o advento da Constituição Federal de 1988, 
houve uma evolução significativa, uma vez que reco-
nheceu como entidade familiar também aquela não 
constituída pelo casamento, passando a acolher outros 
modelos orientados pelo afeto. Nessa diretriz, em seu 
art. 226, parágrafo 4º, prevê que: “entende-se como 
entidade familiar a comunidade formada por qualquer 
um dos pais e seus descendentes”. Enquanto o Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA) refere à família 
natural, em seu art. 25, e define como “a comunidade 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus descen-
dentes”. Essa referência existe para fazer distinção com 
a família substituta quando dos casos de adoção.

Essa previsão permitiu que a jurisprudência reco-
nhecesse um leque de modelos de família tais como: 
matrimonial, parental ou anaparental, monoparental, 
união estável, paralela ou simultânea, poliafetiva, etc. 
Cada uma destas denominações possui um conjunto 
de mecanismos de coesão e características que permi-
tem aclarar a sua identidade ou diferenciação. Con-
vém destacar que o ambiente familiar está convencio-
nado como o espaço da convivência para a infância, 
ou melhor, nessas configurações familiares importa o 
afeto e a solidariedade. 

Somado a isso, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, criado em 1990, surgiu com a intenção de 
assegurar e exigir os direitos preconizados pela nossa 
Constituição Federal. O Estatuto busca mostrar que a 
infância e a juventude devem ser dispensados cuidados 
e atenção especial, para que tenham suas garantias e 
seus direitos fundamentais devidamente assegurados.

Além disso, o Estatuto inovou ao instituir o uso de 
políticas públicas e sociais com o fim de estabelecer 
pleno atendimento às necessidades de desenvolvimen-
to da criança e do adolescente, não os negligenciando 
mais como antes acontecia como, por exemplo, o Có-
digo de Menores, que só olhava para eles quando, de 
algum modo, estavam a “importunar” a sociedade. O 
artigo a seguir exemplifica como o grau de preocupa-
ção mudou:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade com-
preende:

a) primazia de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços pú-
blicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos 
nas áreas relacionadas com a proteção à infância 
e à juventude. (BRASIL, ECA, 1990, sp)

Desse modo, o artigo supracitado, que se encon-
tra em uma relação direta com o art. 227 da CF/88, 
incorpora à doutrina da proteção integral o princípio 
constitucional da prioridade absoluta de proteger os 
direitos e garantias fundamentais da criança ali enun-
ciados, que se trata de dar uma prioridade à pessoa 
em condição de desenvolvimento. Este artigo impõe, 
também, uma responsabilidade solidária na qual to-
dos devem atuar conjuntamente para obter o melhor 
resultado de proteção da criança.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, ater-
rorizante, vexatório ou constrangedor. (BRASIL, 
ECA, 1990, sp)

Já o art. 18 do ECA explicita o caráter essencial da 
dignidade para os menores. Ele se encontra em per-
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feita sintonia com o princípio da dignidade inerente, 
pois diz ser “dever de todos velar pela dignidade”, in-
dicando, assim, uma realidade intrínseca que se deve 
proteger, não uma qualidade a ser construída de fora 
para dentro da criança ou do adolescente.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direi-
to de ser educados e cuidados sem o uso de cas-
tigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, 
como formas de correção, disciplina, educação 
ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos in-
tegrantes da família (...) ou por qualquer pessoa 
encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los 
ou protegê-los.   

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, consi-
dera-se:      

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou 
punitiva aplicada com o uso da força física sobre 
a criança ou o adolescente (...);

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou 
forma cruel de tratamento em relação à criança 
ou ao adolescente (...). 

Art. 18-B. Os pais (...) ou qualquer pessoa encar-
regada de cuidar de crianças e de adolescentes, 
tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem 
castigo físico ou tratamento cruel ou degradante 
como formas de correção, disciplina, educação 
ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes 
medidas, que serão aplicadas de acordo com a 
gravidade do caso:     

I - encaminhamento a programa oficial ou co-
munitário de proteção à família;      

II - encaminhamento a tratamento psicológico 
ou psiquiátrico;      

III - encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação (...). (BRASIL, ECA, 1990, sp)

Quando se fala dos artigos 18-A e 18-B, deve-se 
ressaltar que foram inseridos no ECA pela famosa “lei 
da palmada”, de 2014, resultado de um amplo clamor 
social, com o propósito de assegurar a proteção inte-
gral, eis que sujeitos de direitos. Além disso, esta lei 
trata da adoção de políticas públicas e medidas que 
promovam e permitam a educação preventiva em re-
lação à violência infantil, bem como as medidas que 
podem ser adotadas pelo Conselho Tutelar em caso de 
averiguação de alguma conduta violadora de direitos. 

A aplicação destes artigos deve levar em conta as 
peculiaridades do caso devido à subjetividade da con-

ceituação de tratamento cruel ou degradante, que po-
dem vir a ser questionadas em algum momento (BRA-
SIL, 1990). 

“Família educa e escola ensina”: 
análise a partir da Constituição 

Federal e do Estatuto da Criança e 
do Adolescente

A previsão legal em distintos institutos sobre direi-
tos e deveres envolvendo crianças e adolescentes, ou 
mesmo a consideração à faixa etária sobre a qual re-
caem determinadas formas de punir jovens, são, reite-
radas vezes, questionadas quando esses são o centro ou 
estão envolvidos em situações conflitivas.

A ambiguidade está instaurada nesse aspecto como 
um paradoxo, pois de um lado se considera a proteção 
a sujeitos em desenvolvimento, ou seja, a incompletu-
de, quando não dependência. De outro, importante 
mencionar ainda que a criança e o adolescente pas-
saram a ser vistos como “sujeitos de direito” e mere-
cedores de ações prioritárias, contribuindo para 
mudar noções no discurso e nas práticas punitivas e 
assistencialistas. Todavia, na realidade de uma socieda-
de que possui em seu cerne o conflito, essa traz conse-
quências para as proposições de proteção e da vigência 
de sujeitos de direitos. Neste sentido, soam as contri-
buições de Charlot para um enquadramento do objeto 
em análise.

Enquanto a agressividade é uma disposição e o 
conflito uma situação, a agressão é um ato. Eti-
mologicamente, é o ato pelo qual se invade o es-
paço privativo (físico ou psíquico) do outro, para 
agredi-lo. Sempre a agressão pressiona quem é 
agredido, por atos físicos ou ameaças. Mas pode 
ficar racional; neste caso usa-se a pressão até o 
ponto em que o agredido deixa de resistir e entre-
ga o que o agressor quer obter. Todavia, ocorrem, 
cada vez mais, casos em que a pressão exercida 
sobre o agredido ultrapassa o que é racionalmen-
te requerido, até matá-lo, embora não resista, 
como se o uso da violência fosse fonte de prazer 
e se tornasse mais importante do que o objeto a 
ser roubado ou o acordo a ser extorquido. Neste 
caso, o prazer de machucar, humilhar, destruir 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm#art1
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leva a considerar essa violência como um sinto-
ma, e não apenas um instrumento. (2006, p. 21)

Para o observador atento, fica evidenciado que exis-
te nessa reflexão o desenho de um ideal, de meta ou 
utopia. Se, de um lado, afirma o dever de participação 
de crianças e adolescentes quanto ao seu destino, na 
compreensão de adultos que formulam tais proposi-
ções, de outro, no desenvolvimento de sua vontade 
política, uma diversidade de alternativas se apresen-
tam em face do exercício da liberdade de participar. 
Nesse sentido, asseveram Santos e Knecht (2013) em 
uma investigação sobre os percalços junto aos proces-
sos educacionais.

Especificamente, temos exercido o diálogo e a 
reflexão conjunta com os alunos sobre suas pos-
turas e relações. Algo muito frequente que ob-
servamos durante as aulas são os alunos que não 
querem participar de algumas atividades, prefe-
rem ficar quietos e sozinhos. Isto tem sido mote 
de nossas reflexões (...). (SANTOS; KNECHT, 
2013, p. 1191).

Ao comparar a realidade da pesquisa empírica e as 
formulações acima a respeito de sujeitos de direitos, 
desponta algo paradoxal: quanto mais se destacam as 
dimensões dos direitos, do diálogo, da democratização 
das relações nos procedimentos educativos, tanto mais 
parece que se avolumam os obstáculos à educação e à 
cultura para os direitos humanos.

Isso é possível de perceber em postagens que circu-
lam em redes sociais, com organização discursiva en-
fática estabelecendo os limites do que compete a cada 
instituição: família e escola, mas também é objeto de 
textos legais, como a Constituição Federal de 1988 
que elenca, no art. 227, que é “dever da família, da so-
ciedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito (...) à 
educação (...)”, ou seja, parece ser de responsabilidade 
de todos a tarefa de educar. 

Nesse sentido, surgem indagações em relação a es-
ses conceitos quando se pensa o educar relacionado a 
modos de agir no meio social, como, por exemplo, di-
zer “Bom dia!”, “Muito obrigado!” e “Com licença!”, 

e o ensinar no sentido da apropriação de conteúdos 
vinculados a disciplinas teóricas ou práticas trabalha-
das na escola. É comum ouvir de educadores/profes-
sores que os pais não vêm fazendo seu papel: educan-
do. Quanto à escola, pergunta-se se sua tarefa consiste 
em ensinar a resolver situações do cotidiano, da vida, 
inclusive a resolução de conflitos, ou se está limitada 
a ensinar tópicos de teoria relacionados às matérias, 
como, por exemplo: português e matemática.

Dados obtidos junto à CIPAVE (Comissões Inter-
nas de Prevenção de Acidentes e Violência Escolar) do 
município de Caxias do Sul revelam situações com-
plexas quando há conflitos vivenciados no ambiente 
escolar e expectativas quanto a formas de se portar ou 
reagir frente à sociedade, em especial, de parte dos es-
tudantes. Parece haver a expectativa de que os estu-
dantes apresentem comportamento social, de relação 
com os pares, vinculada a um modelo em que todos 
tenham passado por uma educação, talvez, nos mol-
des daquelas vivenciadas nos internatos. Vale lembrar, 
praticamente todas de cunho religioso, regidas e orien-
tadas sob a égide dos princípios de uma única crença 
e de um único padrão de família a ser seguido, prova-
velmente, um ideal a ser buscado.

Se analisadas as famílias monárquicas, é sabido 
que a monogamia e a fidelidade não imperavam. A 
fidelidade não era o que regia a organização tampou-
co das famílias dos grandes senhores de engenho, dos 
escravocratas, tanto o é que os filhos bastardos, pelo 
Código Civil de 1916, não contavam com os mesmos 
direitos dos filhos legítimos, frutos da união casamen-
to, tamanha a quantidade de filhos tidos das relações 
extraconjugais. Além disso, em época em que os escra-
vos ainda eram res, coisa, não sabiam o que era a orga-
nização familiar, não viviam a estrutura, ao que pare-
ce, idealizada, procriavam e seus filhos não eram seus, 
eram mercadoria, eram comercializados pelo senhor, 
seu dono, da mesma forma que as crias dos animais 
que viviam no curral… Uns tratados como animais, 
viviam na senzala. Outros, no curral, no pasto. (SOU-
ZA, 2000). 

Caso o cristianismo resolva tomar o texto bíblico 
como parâmetro para sustentar um modelo de organi-
zação familiar e a escola, por sua vez, torná-lo o ideal, 
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é relevante relembrar que Jesus teve um pai socioafe-
tivo5, a saber, José.  (A BÍBLIA: LUCAS, 1:28) José 
assumiu a paternidade de Jesus, sem ter sido, ao lon-
go dos últimos 2018 anos, reconhecido como o pai 
biológico. A história bíblica de Jacó também revela 
que nem todas as famílias podem ser concebidas como, 
por vezes, pode-se entender o que se ouve no ambiente 
escolar como modelo de “família estruturada” (A 
BÍBLIA: GENÊSIS, 29-30). 

Parece que há diversas estruturas familiares e que 
a educação que se espera, talvez, não tenha sido, ao 
longo do tempo, recebida somente em casa e pautada 
somente pelo respeito, mas, por vezes, condicionada 
pelo medo. O medo de quem podia castigar, de quem 
estava imbuído de poderes para impor castigos, penas. 
A quem, por vezes, os “pecados” eram confessados ou 
por quem as travessuras eram descobertas ou mesmo a 
quem eram delatadas. (FOUCAULT, 2002).

 A liquidez que se instaurou no mundo com as 
transformações do séc. XX também envolve o enten-
dimento do que seja “família” (BAUMAN, 2004). Pa-
rece que não mais seja viável falar sobre “a família”, 
mas é necessário que se pense sobre “as famílias”. Há 
famílias organizadas por perdas, pessoas que morre-
ram, que abandonaram o lar, que estão presas, que es-
tão longe do cotidiano dos filhos por questões laborais 
ou outros fatos da vida. 

A educação que se espera, que é desejada, precisa, 
em algum momento, ter sido recebida, ter sido conhe-
cida. Parece difícil ensinar o que não se sabe, ensinar a 
usar o que não se usa. Há muitos pais que não usam as 
“palavras mágicas” (por favor, com licença, desculpe) 
em casa, nem com os pares, nem com os filhos. Como 
esperar que os filhos as usem na escola ou na sociedade 
se não há o hábito de  uso no lar.

A escola poderia refletir sobre as razões pelas quais a 
universalização do ensino, da educação, abriu as portas da 
escola para todos. Por que a legislação estabelece que estar 
na escola, além de um direito, tornou-se uma obrigação 
(BRASIL, 2009). Isso fez com que muitos estudantes 
que não desejassem estar na escola e pudessem optar pelo 
mercado de trabalho tornou-se uma realidade inviável, 
pois seu lugar é a escola, desejando ou não estudar.

Outra questão é como estão sendo preparados os 
profissionais, agora leigos, não mais vestindo hábitos 
ou fardas, para trabalhar, em ambiente escolar, um 
mesmo ambiente no qual estão os que querem e os 
que não desejam estar na escola, os que entendem e 
os que não entendem que é importante o que a escola 
tem a oferecer (BAGNO, 2007). Como “conquistar 
respeito”, pois já não podem mais “impor” medo.

Os desafios apresentados pelo século XX estão pre-
sentes em posts que parecem deslocar a tarefa que é de 
todos para parte dos responsáveis. Destaca-se que não 
pode ser perdido de vista a possibilidade de relativiza-
ção da vida, fragilizando-se, ainda mais, a observân-
cia com o cuidado com as crianças e os adolescentes, 
fazendo com que, aparentemente, os deveres de cada 
um fiquem de certa forma camuflados ou não estejam 
sendo observados conforme a legislação vigente: ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e LDB (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) também.

Uma forma de tentar resolver incompatibilidades, 
conflitos, ou mesmo de abrir um espaço para reflexões e 
possíveis mudanças de postura frente à tarefa de educar 
(complexa e de responsabilidade de todos) pode ser vis-
lumbrada com a realização de círculos de construção de 
paz, metodologia usada pela justiça restaurativa. 

Os círculos, organizados e conduzidos por um fa-
cilitador capacitado, oportunizam às partes uma situa-
ção de diálogo que possibilite, com a escuta, buscar 
um consenso, a fim de solucionar o conflito (PRANIS, 
2010). Um dos estudos do Observatório de Justiça 
Restaurativa do Município de Caxias do Sul, a presen-
te proposta de investigação, está em estágio inicial de 
coleta e análise de dados. Buscar alternativas pode ser 
um caminho além da constatação do problema que 
são os conflitos reiterados no ambiente escolar.

À luz dos direitos fundamentais, Sousa (2010) 
estabelece os deveres do Estado e sua responsabilidade 
frente ao desafio de cumprir as previsões legais. A 
construção da história social da criança (ARIÈS, 1981) 
vem sendo retomada para que novas leituras possam 
ser feitas quanto aos papéis sociais, conforme as 
previsões legais, das crianças, dos pais, dos professores 
(atualmente, professores) e da própria comunidade na 
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qual estão inseridos. O estudo demanda ainda análises 
para o encaminhamento de respostas mais consistentes 
quando a questão é: A quem compete educar?

Análise de resultados:  
seleção de posts 

No momento em que se passa a estudar concepções 
como “família educa” e “escola ensina” é importante 
ter em mente que família não se baseia em um único e 
idealizado, por alguns, modelo tradicional. A Consti-
tuição Federal traz, em seu art. 226, que se caracteriza 
por ser uma cláusula geral de inclusão, o reconheci-
mento das entidades familiares como instituição bási-
ca da sociedade.

Desse modo, a regra é a de que exista proteção es-
pecial do Estado para todas as estruturas familiares, 
pela razão de ser permitida a interpretação extensiva 
de modo a incluir as demais entidades implícitas, res-
saltando a questão de que é vedado qualquer tipo de 
discriminação. Entre as mais diversas estruturas exis-
tentes, podem ser citadas: a família monoparental, a 
pluriparental, a unipessoal, a formada por casal ho-
mossexual, a família de união estável, a e até mesmo a 
paralela, existindo, ainda, diversas outras. 

Ao fazer essas primeiras considerações, deve-se 
olhar de um modo mais cauteloso, além do que já se 
olhava, às concepções de que “quem educa é a família” 
e de que “quem ensina é a escola”, pois fica constatado 
que não é possível a generalização em um assunto tão 
delicado e passível de grande atenção como a família e 
a sua relação com a educação.

Fonte: Família… (2018). 

Fonte: Xaluan (2009).

Fonte: Curso... (2018).

Fonte: Pais… (2015).
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Quando se analisa as imagens reunidas, percebe-se 
que todas abordam o ideal de formação familiar “tra-
dicional” e o que se aprende(ria) nessas famílias.

Apesar de a previsão de a educação ser de responsa-
bilidade de todos, as imagens revelam a segmentação 
do que a sociedade reproduz como o entendimento de 
um modelo de agir de cada instituição, em especial, fa-
mília e escola, não mencionando o papel da sociedade 
como um todo. As imagens também revelam o ideal 
de família “feliz”, com famílias todas de origem cauca-
siana, imagina-se europeias, e escolas limpas, equipa-
das, com toda a infraestrutura necessária para cumprir 
o que estabelece a legislação nacional. Receber crianças 
e adolescentes “educados”, passivos, sem vontade pró-
pria, que desconhecem ou vivem longe de conflitos, 
parece povoar o imaginário de muitos profissionais da 
“educação”.

Além dos posts repetidamente veiculados, refor-
çando o discurso de a quem compete cada uma das 
atribuições, merece destaque que há um curso sendo 
ofertado com o título “Família Educa, Escola Ensina”, 
mesmo título da obra escrita pelo palestrante. Por ve-
zes, replicar o título, sem, necessariamente, conhecer o 
conteúdo, pode gerar leituras ainda mais equivocadas. 
A obra não foi objeto de estudo até este momento, 
razão pela qual, apenas faz-se menção à sua existência.

Considerações finais
Os resultados indicam para um expressivo número 

de compartilhamentos por parte de profissionais das 
áreas das licenciaturas, evidenciando a crença de que 
a responsabilidade do professor está circunscrita às ta-
refas atinentes ao ensino, aos conteúdos trabalhados 
pelas distintas áreas do conhecimento científico. Fica o 
registro nos posts de que a educação é responsabilida-
de da família, independentemente, de que condições e 
de que saberes são vivenciados em cada família, se são 
ou não correspondentes aos esperados pela escola. 

Parece oportuno que, em algum momento, seja ob-
jeto de questionamento se, em família, nos lares, há 
harmonia, há a educação esperada, se os conflitos não 

existem e se são solucionados a partir do diálogo. Ima-
ginar que todas as famílias resolvam seus conflitos de 
forma dialogada pode ser ilusório. Há que se conside-
rar que, por vezes, se aprende em casa a solucionar os 
conflitos de forma beligerante, de fora agressiva, com 
os devidos reflexos no ambiente escolar.

Promover círculos de construção de paz é abrir um 
espaço para a escuta, para conhecer a realidade viven-
ciada pelos estudantes. Conhecer o outro, suas dificul-
dades, suas limitações, a forma como foi educado, o 
ambiente em que vive, pode permitir um olhar dife-
rente, assim como uma forma de intervir e de promo-
ver ações frente à situações conflitivas, educando para 
uma nova forma de proceder diante das frustrações e 
dos desentendimentos que a vida em sociedade sem-
pre oportunizam.
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da sociedade; desse modo, filho e pais precisam ser afastados do 
entendimento atrelado ao simples “fato natural” e partir para uma 
“desbiologização” das relações. Com isso, passar a abranger todas 
aquelas que envolvem e são constituídas na socioafetividade.
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Introdução
No contexto escolar encontra-se a diversidade ra-

cial, social, religiosa, cultural e econômica que existe 
na sociedade e, nesse meio que é a escola, as pessoas 
convivem, interagem e divergem. Por diversas vezes, 
ocorrem situações que partem da intolerância, desres-
peito e despreparo dos profissionais, causando conflitos. 
A mediação torna-se algo imprescindível no cotidiano 
educacional no sentido de priorizar a qualidade das re-
lações interpessoais. O caminho hábil, nesta situação, 
para o contexto educacional é a prevenção de conflitos 
de forma que os educandos possam agir com respeito, 
expondo suas ideias e conduzindo melhor suas relações.

Objetivos
A pesquisa tem os seguintes objetivos: (1) eviden-

ciar as relações interpessoais, no sentido de aprender a 
ser e conviver como parte do processo de formação de 
cada educando; (2) contextualizar conflitos na escola, 
meio de prevenção e mediação a situações de indisci-
plina e violência; e, também, (3) valorizar o papel do 
educador como gestor com capacidade de intermediar 
e administrar as divergências entre os envolvidos e pre-
ver ações efetivas na solução da problemática.

Referencial teórico
O relacionamento interpessoal consiste na relação 

entre duas ou mais pessoas que pode acontecer no 

contexto familiar, escolar, de trabalho ou da comuni-
dade. É uma relação social que segue normas compor-
tamentais que orientam os membros de uma socieda-
de. Um relacionamento pode se transformar de acordo 
com um conflito interpessoal que surge da divergência 
entre as pessoas.

O primeiro ambiente de relação interpessoal que 
uma pessoa faz parte é a família, sendo a base de sua 
estrutura para formação de valores, pois é na interação 
com os demais que aprende a conviver com suas li-
mitações e a compreender e assimilar suas frustrações. 
Tais aprendizagens servirão de sustentação para suas 
ações nas fases pelas quais ela ainda irá passar.

O cuidado com a formação humana já nessa fase é 
indispensável para o desenvolvimento de uma pessoa 
saudável e socialmente feliz. De acordo com Gardner 
(1989), existem diferentes inteligências a serem desen-
volvidas pelas pessoas e cada uma as manifesta de for-
ma potencialmente diferente.

Ao tratar do estudo de Gardner, Gama aborda a 
inteligência intrapessoal como

[...] o correlativo interno da inteligência interpes-
soal, isto é, a habilidade para ter acesso aos pró-
prios sentimentos, sonhos e ideias, para discrimi-
ná-los e lançar mão deles na solução de problemas 
pessoais. É o reconhecimento de habilidades, ne-
cessidades, desejos e inteligências próprios, a ca-
pacidade para formular uma imagem precisa de si 
próprio e a habilidade para usar essa imagem para 
funcionar de forma efetiva. (1998, s.p.)
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Nota-se que a inteligência intrapessoal é a forma 
como a pessoa se coloca diante do mundo, a manei-
ra como reage aos desafios, sua capacidade de pensar 
diante de situações simples e complexas e, certamente, 
da maneira de agir com o outro.

Essa inteligência se desenvolve desde a infância a 
partir do contexto social e cultural no qual a criança 
está inserida. É através de diversas experiências de 
como reagir e agir diante da vida e das pessoas que 
a criança vai entendendo e elaborando seu jeito de 
ser humana.

O encontro de duas pessoas gera desconforto, de-
sacomodação, divergências e, por todos esses aspectos, 
aprendizagem. O diálogo proporciona um crescimen-
to individual não pelo acúmulo de informações do 
outro, mas pela apropriação de novos conhecimentos 
que transformam as ideias que a pessoa já possuía. Há 
um aumento de sua bagagem cultural.

No início da história humana, foi o diálogo que 
proporcionou desenvolver estruturas de pensamento 
que ultrapassassem aquelas usadas para atender as ne-
cessidades diárias. Com o desenvolvimento da comu-
nicação, foi possível sair do predeterminado e cons-
truir novas formas de agir.

Através do diálogo a pessoa se constitui e é por 
meio dele que ela se relaciona com os demais. A partir 
dessa perspectiva, a formação humana é fortemente 
influenciada pelo meio em que está inserida. As ati-
tudes e a forma de relacionar-se estarão embasadas na 
realidade que conheceu.

Dito isso, não significa dizer que a criança que nas-
ceu e se desenvolveu em um meio violento, será vio-
lenta. Mas subentende que o uso da violência ou não 
por ela será influenciada pelo que conheceu. Por isso, 
a pessoa que não conviveu com violência, se não foi 
educada para lidar com seus sentimentos, por exem-
plo, poderá vir a praticar violência.

Diálogo e relação estão conectados por serem in-
terdependentes. As relações interpessoais saudáveis 
abrangem a capacidade de dialogar com o outro, de 
falar, ser ouvido, ouvir e transformar suas ideias a par-

tir do que ouviu. Desde a infância, o diálogo já ocorre 
e manifesta-se nas relações.

Essa manifestação da inteligência interpessoal nas 
crianças reflete diretamente na família e, em um se-
gundo momento, na escola, espaço em que vivenciará 
grandes experiências que a prepararão para a vivência 
em sociedade.

É na escola que o aluno compartilha do espaço 
multicultural em que as relações interpessoais se ex-
pandem, o que implica no seu sucesso escolar. É no 
âmbito escolar, que o aluno percebe claramente as di-
ferenças, os preconceitos, os problemas, as diversida-
des do saber, as regras e valores, a competitividade, a 
autoestima, entre outros aspectos que diferenciam os 
seres humanos. Segundo Bourdieu,

Na realidade, cada família transmite a seus filhos, 
mais por vias indiretas que diretas, um certo ca-
pital cultural e um certo ethos, sistema de valo-
res implícitos e profundamente  interiorizados,   
que contribui para definir, entre outras coisas, 
as atitudes face ao capital e à instituição escolar. 
(2005, p. 42)

Portanto, a relação entre família e escola é estabe-
lecida pela formação na vida da criança que refletirá 
diretamente em sua imersão escolar de acordo com o 
teórico francês. Por isso, a formação de cada pessoa 
influencia nas suas relações escolares.

Na escola, as relações que se estabelecem podem ser 
construtivas, estabelecer trocas e promover diferentes 
aprendizagens. Porém, algumas vezes, por diversas cir-
cunstâncias, as relações transformam-se em conflitos. 
Tais relações necessitam da mediação de alguém para 
que, a partir do conflito, aprendam-se novos valores.

Entende-se por conflito, diferentes pontos de vis-
tas que possam gerar discussão, tensionamentos e em-
bate aos valores que cada um constituiu. “Conflito é 
toda opinião divergente ou maneira diferente de ver 
ou interpretar algum acontecimento” (CHRISPINO, 
2007, p.15). É parte integrante da vida social que ori-
gina da diversidade de pensamento.
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Toda relação subentende o conflito, pois não ocor-
re entre duas pessoas iguais, mas pessoas que pensam, 
agem e tem valores culturais, religiosos e sociais di-
ferentes. O conflito é natural, porém, quando toma 
outra forma, ele se manifesta em caráter que pode pre-
judicar uma das pessoas envolvidas e, por isso, precisa 
de um olhar diferenciado.

Um exemplo claro da dificuldade que temos para 
lidar com o conflito é a nossa incapacidade de 
identificar as circunstâncias que derivam do con-
flito ou redundam nele. Em geral, nas escolas e 
na vida, só percebemos o conflito quando este 
produz suas manifestações violentas. Daí pode-
mos tirar, pelo menos, duas conclusões: a primei-
ra é que se ele se manifestou de forma violenta é 
porque já existia antes na forma de divergência 
ou antagonismo, e nós não soubemos ou não fo-
mos preparados para identificá-lo; a segunda é 
que toda a vez que o conflito se manifesta, nós 
agimos para resolvê-lo, coibindo a manifestação 
violenta. E neste caso, esquecemos que proble-
mas mal resolvidos se repetem! (CHRISPINO; 
CHRISPINO, 2002)

De acordo com os autores, a solução tática para so-
lucionar um problema, muitas vezes, é a coibição. Tal 
fato, de acordo com sua fala, não resolve as divergên-
cias e a tendência é que voltem a ocorrer em outro mo-
mento. Porém, existem diferentes instituições sociais 
nas quais ocorrem conflitos.

A escola, assim, é uma instituição tão responsável 
pela formação humana quanto às demais. Sua respon-
sabilidade, nesse sentindo, se funda principalmente no 
fato de que trabalha com seres humanos em formação, 
trata-se de crianças e jovens.

De acordo com Dewey, “a escola deve ser a continui-
dade da vida social para cumprir seu papel educativo, 
pois, caso contrário, perde sua função social” (MELO; 
URBANETZ, 2012, p. 50). Isso não significa dizer que 
os conhecimentos da história da humanidade, próprios 
do conteúdo escolar, não sejam importantes, mas que se 
deve entendê-los como parte necessária a formação do 
indivíduo e, por isso, contextualizá-los.

Por diversas vezes, na escola, professores queixam-
-se de que o maior problema que sentem na escola 
é a indisciplina. Visto que existem normas a serem 

cumpridas, “a indisciplina poderá se traduzir de duas 
formas: 1) a revolta contra estas normas; 2) o desco-
nhecimento delas” (LA TAILLE, 1996, p. 10). 

Para La Taille, o problema da indisciplina está rela-
cionado a dois fatores, um seria de origem contrária ao 
preestabelecido, demonstrando um descontentamento 
a cumprir o que foi imposto por outras pessoas. O 
outro fator estaria vinculado ao desconhecimento do 
funcionamento escolar. Esse segundo ocorre, portan-
to, na fase inicial da escola, em que as crianças não 
conhecem aspectos básicos do convívio e comporta-
mento nesse ambiente.

Nas palavras de Aquino, “disciplina significaria, 
então, uma competência a ser cultivada pelos profis-
sionais [...]” (2014, p. 105). Nenhuma criança vem 
ao mundo sabendo como se portar nos mais diver-
sos lugares, essa é uma competência a ser aprendida 
diariamente nas diferentes instituições que ela passa a 
frequentar. Assim, também é função da escola levar a 
criança a compreender o que é disciplina.

A indisciplina acontece muitas vezes porque as re-
gras definidas não seriam nem cumpridas pelos pró-
prios professores, são muito severas à realidade escolar. 
Ou, são regras que acabam não sendo cumpridas por 
diversas razões e ficam somente no papel, o que causa 
descredibilidade frente às normas escolares.

Por si só, a indisciplina é um problema que ocor-
re entre aluno e professor. Trata-se de uma situação 
desconfortável ou que impossibilita o ensino-apren-
dizagem. Porém, a transgressão de regras, muitas ve-
zes, é um ato coletivo ou, ainda, gera outras situa-
ções de indisciplina.

É necessário que, na escola, exista a sensibilidade de 
perceber o conflito como uma oportunidade. Assim, 
“[...] a escola precisa se constituir num local onde o 
aluno aprenda a viver com as diferenças, com as ambi-
valências e com a tolerância epistemológica” (MARTI-
NAZZO; NUNES, 2007, p. 22).

O conflito torna-se inevitável diante de toda di-
versidade cultural e a escola deve estar preparada para 
dialogar com as diferenças. Dizer isso, implica pro-
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fissionais qualificados e que, em sua história de vida, 
também tenham aprendido a trabalhar os conflitos em 
suas relações.

É preciso de pessoas que saibam mediar conflitos. 
De acordo com a Cartilha da Comissão Interna de Pre-
venção de Acidentes e Violência Escolar (CIPAVE),

A mediação é o processo através do qual as partes 
em conflito, na presença de uma terceira parte 
neutra, isolam os assuntos disputados com o 
objetivo de desenvolver soluções, considerar al-
ternativas e chegar a um consenso que leve em 
consideração as necessidades de ambas as partes. 
Neste sentido, a mediação é um processo de cur-
ta duração, interativo, que diz respeito ao presen-
te e ao futuro, requerendo uma participação ativa 
(s.d., p. 21).

Para que haja uma mediação de conflitos organiza-
da, é preciso neutralidade no tratamento do problema. 
O mediador deve ser uma pessoa que se proponha a 
não tomar parte alguma e dê a oportunidade das duas 
ou mais pessoas falarem, escutando-as com atenção e 
acolhendo ambos os lados.

Também, precisa ter clareza para identificar qual 
o ponto de intervenção a fazer, percebendo que, para 
“defender-se”, muitas vezes, usam-se argumentos de 
convencimento que não devem ser levados em conta. 
É preciso compreender esses aspectos e ajudar as par-
tes a resolver o conflito não dando dimensões ainda 
maiores a ele.

Na escola, a pessoa mediadora assume o papel de al-
gum dos profissionais que ali trabalham. Geralmente, a 
orientação educacional assume essa função, mediando 
os conflitos de forma organizada. No entanto, todas as 
pessoas que convivem com crianças e jovens na escola 
são corresponsáveis por mediar os diversos conflitos que 
ali surgem e, para isso, precisam estar preparadas.

Educar, portanto, é mais do que o trabalho com os 
conhecimentos dentro da sala de aula ou em qualquer 
outro espaço da escola. Educar é ensinar as regras so-
ciais, promover relações saudáveis, mostrar que nem 
tudo é possível ser feito, que há limites a serem respei-
tados, levar os jovens a conhecer o que historicamente 

já foi descoberto, entre tantos outros aspectos que pre-
cisam ser apreendidos pelos profissionais no momento 
de “educar”.

Na escola, essa dimensão é vivenciada através do 
convívio com os colegas, mas principalmente com os 
profissionais de educação, os educadores. Os funcioná-
rios da limpeza, os professores, os auxiliares, a diretora 
e os demais colaboradores da escola direta ou indire-
tamente educam. Suas atitudes e decisões influenciam 
na formação das ideias dos alunos.

No cotidiano escolar, porém, quem convive dire-
tamente com os alunos e possui formação devida para 
tratar de questões pertinentes a sua aprendizagem, é o 
professor. Todos educam, mas o professor é quem deve 
conhecer o aluno e compreender as potencialidades e 
limitações de cada um.

O que está em vista é que todos os alunos têm di-
reito à aprendizagem, inclusive aquele que transgri-
de as regras escolares. Aliás, geralmente o aluno que 
reincidentemente comete falhas é o que precisa de um 
acompanhamento maior, visando desenvolver suas in-
teligências intrapessoal e interpessoal. Por isso, mediar 
conflitos é uma forma de olhar o aluno com todas as 
dimensões humanas que ele possui.

Reprimir o conflito, assim, seria uma forma de 
adiá-lo. Em outro momento, essas questões mal resol-
vidas em cada um virão à tona e poderão, inclusive, 
causar maiores problemas. Mediar o conflito é uma 
oportunidade de aprender a trabalhar suas emoções e, 
para o professor, é possibilitar uma mudança futura 
nas relações de seus alunos.

Nosso tempo, o dos educadores, é este hoje em 
que já se encontra, em gestação, o amanhã. Não 
um qualquer, mas um amanhã intencional, pla-
nejado, provocado agora. Um amanhã sobre o 
qual não possuímos certeza, mas que sabemos 
possibilidade (CORTELLA, 2011, p. 130).

Cortella refere-se à intencionalidade que o profes-
sor tem nas relações. Além de planejar ações para que 
o aluno aprenda conteúdos das diversas matérias, deve 
pensar que, antes de ser aluno, ser inteligente, ter di-
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ficuldades, causar problemas ou qualquer outro modo 
de ser ou outra atitude que tenha, o aluno é um ser 
humano com sonhos, tristeza e marcas na sua vida.

Relacionar-se com os outros não é um processo 
simples, exige recusas, discernimento, controle das 
emoções e cuidado com o outro. Essa competência 
também precisa ser aprendida. Pode-se, assim, visua-
lizar com Vasconcellos, jovens que se relacionem com 
mais respeito e humanidade. Em suas palavras:

De imediato, eu não tenho condições de mudar 
as pessoas e/ou o mundo; entretanto, de imedia-
to, eu posso mudar a maneira de me relacionar 
com as pessoas e com o mundo! Isto não é tudo, 
mas é um passo importante e de minha respon-
sabilidade! (s.d., p. 241)

Aos educadores, de forma geral, fica essa complexa 
e linda tarefa de olhar cada aluno como um pedaço 
do mundo e um mundo próprio, compreendê-lo e, 
ao mesmo tempo, deixá-lo ser, dar condições para que 
seja ainda melhor em sua humanidade e na relação 
com os outros. Há a necessidade de desenvolver, em 
cada educador, esse olhar afetuoso frente a cada ser 
humano com quem convive.

Metodologia
O estudo caracteriza-se como uma pesquisa bi-

bliográfica baseada em livros referentes ao assunto, 
periódicos impressos e internet. Para tal, foram con-
sultados diversos autores que colaboram com o tema. 
Destaca-se Vasconcellos e Chrispino, também, autores 
como Paulo Freire, Edgar Morin e Piérre Bourdieu 
que trazem importantes considerações ao campo edu-
cativo. Tratou-se, portanto, de uma revisão bibliográ-
fica buscando elucidar as estratégias escolares diante 
dos desafios da formação de crianças e jovens em uma 
sociedade que, muitas vezes, não educa para trabalhar 
com os conflitos.

Análise e Resultados Alcançados
Entende-se que a mudança no olhar do professor em 

relação ao aluno e o desenvolvimento de uma prática 

eficaz de mediação por meio da formação, são os meios 
mais apropriados de contribuir para que os conflitos 
sejam tidos como aprendizagem nesse contexto. As re-
lações interpessoais serão influenciadas pela personali-
dade de cada um, pela constituição de cada indivíduo. 
Então, aprender a ser está estritamente relacionado com 
aprender a conviver, que não é um processo simples, 
gera conflitos, divergências. Nesse sentido, os educado-
res são responsáveis pela aprendizagem da competência 
de relacionar-se. A mediação de conflitos no contexto 
escolar é uma alternativa humanizadora que contribui 
para melhorar o ambiente como um todo.
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ciais. Os avanços amplamente perceptíveis em todas 
as áreas do conhecimento humano, proporcionadas 
pelas tecnologias, destoam dos cenários igualmen-
te visíveis de fome, miséria, doenças e ignorância. 
O alimento, a saúde, a educação básica, entre di-
versos outros elementos indispensáveis à dignidade 
humana parecem não alcançar todos os lugares do 
mundo, criando abismos sociais naquele que mais 
parece ser o vislumbre de duas imagens distintas, 
todos no mesmo planeta, mas vivendo em mundos 
totalmente diferentes. 

De acordo com o relatório global sobre crises 
alimentares4, a fome ainda assola cerca de 51 (cin-
quenta e um) países no mundo. O resultado dis-
so é a consequência lógica de que, a partir dela (a 
fome), em “efeito cascata”, outras necessidades não 
são supridas, e outras áreas daquilo que imaginamos 
como minimamente digno para qualquer ser huma-
no, são igualmente afetadas, numa verdadeira “esca-
la de barbárie”, que se estende desde os primórdios 
e avança adentro do século XXI. 

Saúde, educação e trabalho são mais exemplos de 
áreas que permanecem nessa escala de barbárie dos 
problemas sociais, mesmo num contexto mundial 
em que o desenvolvimento tecnológico alcança o 
grau de virtualização das vidas, permitindo que es-
tas se comuniquem em tempo real e realizem tarefas 
sem que haja necessidade da presença física. 

Desenvolvem-se robôs para limpar casas e se tra-
balha com nanotecnologia5 em diferentes áreas de 
aplicação, mas o alcance de tanto desenvolvimento 

Introdução
Ao observar e pensar sobre as novas formas de 

comunicação e as novas relações que se estabelece-
ram e ainda se estabelecem entre os seres humanos, 
por meio das máquinas, e entre o ser humano e a 
própria máquina, surgiu a inquietação para o desen-
volvimento do presente artigo, cuja complexidade 
não se exaure apenas nas considerações ontológi-
cas, mas, pela contemporaneidade da sua natureza, 
nas considerações histórico-econômico-sociais, que 
implicam na análise hermenêutica deste fenômeno 
que é a relação homem versus máquina.

O desenvolvimento tecnológico cada vez mais 
acelerado é uma constante para o homem, que está 
sempre em busca do novo, do diferente, da ultrapas-
sagem de seus limites. É um animal “que conhece”, 
que “sabe que sabe”, que imagina, inventa e cria. Tão 
latente são tais capacidades e vontades do homem, 
que Aristóteles chegou a afirmar que a vontade de 
conhecer é a própria natureza do ser humano3. 

É dentro deste horizonte de possibilidades (que 
convencionamos chamar de mundo) que nós vive-
mos. Tal mundo torna-se cada vez mais frenético 
e tecnológico, testemunhando uma espécie de im-
posição da esfera econômica por sobre todas as de-
mais esferas da vida, ao mesmo tempo que a esfera 
tecnológica suporta a econômica, lhe oferecendo 
recursos que aumentam a eficiência de ambas. Essa 
hegemonia de sistema econômico / tecnológico re-
sultou numa grande ineficiência de recursos para 
lidar com os cada vez mais crescentes problemas so-
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parece destoar da forma como se gerem as necessi-
dades humanas mais básicas.

A grande promessa para uma melhor gestão de tais 
problemas sociais estaria justamente no uso dessas fer-
ramentas tecnológicas, e entre elas, a inteligência artifi-
cial. Entretanto, numa observação atenta, o risco de se 
perpetuarem os citados abismos entre o avanço tecno-
lógico e a permanência dos grandes problemas sociais, 
é grande, senão certo6. A evolução das tecnologias nos 
condicionou a uma realidade onde cada vez mais as 
inteligências de máquina estão tomando o lugar de 
agentes humanos em tarefas automatizáveis, tornando 
nossa interação com elas cada vez mais comum, e nos 
obrigando a rever nossos conceitos de agente, inteli-
gência e responsabilidade moral, de modo a orientar 
nossa compreensão e a discussão sobre as implicações 
dessa mudança de paradigma ôntico7 em nossas reali-
dades, em especial os desdobramentos moral e jurídi-
co, além das implicações ou impactos em outras áreas 
do conhecimento, a exemplo da educação.

No presente artigo, pretende-se expor algumas ques-
tões relacionadas às tecnologias, a forma como estão 
sendo implementadas em algumas instituições em de-
terminadas parte do mundo, e como esse implemen-
to tem impactado nas vidas das pessoas, no intuito de 
impulsionar uma reflexão ética acerca da efetividade do 
uso das tecnologias em prol da coletividade, mormente 
quando tais tecnologias não possuem barreiras intrans-
poníveis para seu amplo desenvolvimento. Pretende-se 
demonstrar, a despeito do discurso que geralmente se 
segue aos frequentes projetos desenvolvidos na área 
tecnológica, especialmente no que tange à inteligência 
artificial, que esse desenvolvimento não está necessaria-
mente e imediatamente à disposição do coletivo, mas se 
submetem a regras econômicas de mercado. 

O escopo é alcançar o questionamento: Por quê a 
inexistência de barreiras ao desenvolvimento tecnoló-
gico não é utilizada para emprego na efetiva melhoria 
da gestão dos famigerados problemas sociais?

Objetivos
Possibilitar um amplo debate sobre o uso das tecno-

logias, em especial a inteligência artificial, e alguns de 
seus impactos na sociedade, no que tange à orientação, 
influência e até mesmo a pretensa tomada de decisões 
por agentes artificiais, investigando as possibilidades de 
um estudo da responsabilidade moral das assim cha-
madas Inteligências Artificiais, que possuam potencial 
de envolvimento em incidentes que suscitem discussão 
acerca de sua responsabilidade moral ou jurídica. Al-
guns cases fáticos de aplicação de ferramentas digitais 
serão mencionados no presente artigo, com o fim de 
impulsionar a reflexão quanto à efetividade dos usos 
para os quais as tecnologias têm sido desenvolvidas. 

As considerações abordadas no presente artigo ser-
vem como um pequeno início a um trabalho exaustivo 
que pretende servir, para além da reflexão, como espé-
cie de alerta às ilimitadas realizações levadas a efeito no 
campo da tecnologia, em especial no que diz respeito à 
inteligência de máquina, capaz de otimizar a subversão 
de um sistema cada vez mais galgado na produção e 
menos concentrado no ser humano.  

Metodologia
A metodologia utilizada no presente artigo é a 

revisão bibliográfica, bem como análise de concei-
tos e casos, a fim de dar amplo embasamento à re-
flexão do tema. 

Referencial teórico
O desenvolvimento parece servir somente a um lí-

der: o progresso. E este, por sua vez, não se submete 
ao bem-estar de todos os indivíduos, quiçá da maioria, 
senão para utilizá-los como base, jamais como fim. 

A questão econômica é amplamente visível em 
qualquer situação do “jogo social”. Se o neoliberalis-
mo promoveu grandes avanços por seu sistema alta-
mente competitivo, também relegou à miséria tantos 
quantos não puderam se encaixar no seu “modelo”.
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É por isso que, a despeito da fome, da miséria, das 
guerras e outras tantas mazelas sociais, a tecnologia 
ocupa um lugar de destaque no cenário mundial, sen-
do usada de maneira ampla em diversos contextos, nos 
mais variados segmentos. 

A assunção da tecnologia como indispensável ao 
desenvolvimento, tendo em conta o desempenho da 
máquina em relação ao do ser humano, nos posicio-
nou em uma conjuntura em que a ausência dessa tec-
nologia nos torna obsoletos, e, quando imersos nela, 
pensando que a máquina nos serve como escrava, dela 
tornamo-nos escravos. 

A máquina e, em especial, a inteligência de máqui-
na (inteligência artificial), quando já não nos substitui 
por completo, orienta, por meio de parâmetros que 
nós mesmos definimos, os mais ou menos aptos ao 
sistema, e tem paulatinamente aprendido sobre nossas 
preferências e escolhas, desde que nos foi possibilitado 
dar a ela essas informações.

O tema, em que pese não se exaurir nas reflexões 
que se apresentam neste breve trabalho de pesquisa, 
tem como objetivo demonstrar os resultados que ad-
vém das relações entre homem e máquina, especial-
mente quando a tecnologia é um campo do conhe-
cimento humano que não parece reconhecer limites 
morais para sua propagação.

A tecnologia ora retratada já alcança a pesquisa e 
igualmente amplo desenvolvimento no âmbito da in-
teligência de máquina. Cabe aqui fazer uma distinção 
entre os conceitos de inteligência artificial e inteligên-
cia de máquina (machine learning). Pedro Domingos 
conceitua da seguinte forma:

“Às vezes, o machine learning é confundido com 
inteligência artificial (ou IA, na abreviação). 
Tecnicamente, ele é um subcampo da IA, mas 
cresceu tanto e foi tão bem-sucedido que ofuscou 
sua orgulhosa mãe. O objetivo da IA é ensinar os 
computadores a fazer o que atualmente os hu-
manos fazem melhor, e aprender é sem dúvida a 
mais importante dessas tarefas; sem ela, nenhum 
computador pode se equiparar a um humano 
por muito tempo; com ela, o resto vem a rebo-
que” (DOMINGOS, 2017, p.27).

Para o autor Selmer Bringsjord, que cita outros au-
tores, a inteligência artificial pode ser definida como 
um “campo que tem por objetivo traçar estratégias em 
busca de um determinado resultado, conforme os da-
dos que lhe forem inseridos e tendo em vista o que lhe 
for programado para executar, com certa margem de 
aprendizado. Ainda, pode ser definida como uma ação 
racionalizada que trabalha a partir de componentes 
que lhe são inseridos, com o fim de realizar determi-
nadas tarefas. 

Nas palavras de Russell e Norvig, “artificial Intelli-
gence (which I’ll refer to hereafter by its nickname, “AI”) 
is the subfield of Computer Science devoted to developing 
programs that enable computers to display behavior that 
can (broadly) be characterized as inteligent”. 

Agentes inteligentes são, pois, aqueles sistemas for-
mados por diversos padrões de racionalidade, de acor-
do com uma variedade de ideias. 

A máquina acompanha o homem desde os primór-
dios do conhecimento humano, sendo que no século 
III a.C., o grego Arquimedes já estudava as chamadas 
“máquinas arquimedianas”8, consistentes em alavanca, 
polia e parafuso, naquele que daria base para o primei-
ro sistema de alavancagem, com transferência de pesos 
para aplicação nas construções. 

Muito além do século III a.C, cita-se o início das 
revoluções industriais, entre o final do século XVII e 
início do século XVIII, em que as máquinas eram as 
ferramentas das grandes fábricas para aumentar a velo-
cidade da produção, possibilitando o comércio rápido 
entre mercados de diferentes cidades, estados e países.

Indo muito além de sua tarefa inicial de automa-
tizar trabalhos mecânicos, as máquinas começaram 
também a automatizar tarefas administrativas, com o 
advento do computador pessoal, que deve suas bases 
aos estudos de Alan Turing. O surgimento de softwa-
res9 padronizados para gestão de empresas permitiu o 
aumento da eficiência e da dominação tecnológica em 
todos os setores da cadeia produtiva. Após a automati-
zação das tarefas administrativas das empresas, a evo-
lução lógica seguinte é automatizar o conhecimento 
de tais diretrizes.
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As bases da inteligência de máquina como um dis-
positivo com capacidade de aprendizado, entretanto, 
iniciaram durante a segunda guerra mundial, pois foi 
o momento histórico onde nasceram, respectivamen-
te, aquele que é considerado o primeiro computa-
dor, e o conceito de criptografia. Nos Estados Unidos 
surgia o primeiro computador, e, na Inglaterra, Alan 
Turing trabalhava num projeto militar para intercep-
tar e descriptografar mensagens entre as tropas da 
Alemanha nazista. 

O primeiro computador foi uma calculadora gi-
gante, e se chamava “Eniac”. Realizava cerca de cinco 
mil operações por segundo, e essas operações tinham 
como foco cálculos balísticos. O conjunto inteiro que 
formava o computador ocupava uma área de 180m², 
praticamente o dobro de um apartamento médio no 
Brasil. Além disso, o Eniac funcionava por meio de 
setenta mil resistores e dezoito mil válvulas e precisa-
va de duzentos mil watts de energia para funcionar, 
levando apenas trinta segundos para dar o resultado 
de um complexo cálculo de balística, quando as pe-
quenas calculadoras da época levavam até doze horas 
para dar o resultado de operações menos complexas.

Na nação britânica, Alan Turing (1912-1954) tra-
balhava em Bletchley Park, num centro especializa-
do em quebra de códigos chamado Hut 8, a seção 
responsável pela criptoanálise da frota naval alemã. 
Turing planejou uma série de técnicas para desvendar 
códigos alemães, incluindo o método da bomba ele-
tromecânica, que podia realizar a ‘tradução’ de men-
sagens da criptografia “Enigma” (criptografia alemã). 

O mesmo Alan Turing escreveu, em 1950, um pe-
queno artigo denominado “Computing machinery and 
intelligence”10, em que apresenta o jogo da imitação, e 
questiona se uma máquina poderia chegar a imitar um 
humano. Alcançando esse patamar, Turing previu o 
que hoje conhecemos como inteligência artificial, já 
amplamente usada por diversas instituições, públicas 
e privadas, para comunicação com usuários e consu-
midores, bem como para definição de público-alvo de 
metas e orientações para tomadas de decisão. 

 No jogo da imitação, a proposta de Turing con-
sistia basicamente na proposta de um jogo de pala-

vras, no intuito de perquirir se uma máquina poderia 
pensar e se passar por um ser humano.  Tratava-se 
da proposta de um jogo entre 3 (três) jogadores, um 
homem (A), uma mulher (B) e um interrogador (C), 
que poderia ser de qualquer sexo. O interrogador fi-
caria numa sala separada dos outros dois jogadores, 
sem vê-los, sendo seu objetivo determinar, a partir de 
respostas dadas a perguntas, qual deles era o homem 
e qual a mulher. 

O jogador interrogador saberia apenas que os ou-
tros dois jogadores seriam identificados pelas letras 
“X” e “Y” e, ao final do jogo, deveria indicar que “X 
é A (um homem) e Y é B (uma mulher)” ou que “X 
é B (uma mulher) e Y é A (um homem)”. Ao inter-
rogador seria possível fazer perguntas como “queira o 
jogador X dizer qual o comprimento de seu cabelo”, que 
poderia ser respondida com a cor e a medida apro-
ximada. As respostas deveriam ser dadas por escrito, 
datilografadas, em vista de não influenciar o interro-
gador pelo tom de voz de cada um dos outros dois 
jogadores, e Turing sugeriu, inclusive, que o ideal se-
ria usar máquinas elétricas de comunicação11 (na épo-
ca usadas nas telecomunicações). Alternativamente, 
a pergunta e as respostas poderiam ser repetidas, de 
modo que o interrogador seja levado a descobrir qual 
o jogador homem e qual o jogador mulher. Alan Tu-
ring questionou o que aconteceria se qualquer dos 
jogadores (A ou B) fosse uma máquina? Poderia ela 
se comunicar de maneira a influenciar o interrogador 
no seu palpite? Poderia uma máquina pensar?    

Sessenta e oito anos depois do jogo da imitação, a 
familiarização com a rede mundial de computadores 
(internet), as redes sociais virtuais (virtual social ne-
tworking), e os diversos programas de computador para 
conversação (chatbots), utilizado tanto por empresas, 
para responder aos seus clientes, quanto para entrete-
nimento, já fazem parte da vida cotidiana da sociedade 
hipermoderna12. As conversações já não se travam entre 
humanos ou diretamente com humanos, mas com cha-
tbots ou, ao menos, com uma ferramenta intermediária 
que proporciona essa conversação. Durante nossa roti-
na, desde uma ligação para uma empresa de prestação 
de serviços, até o pedido de entrega de um alimento 
comida, ou nas respostas de pesquisas, mapeamento de 
destinos, ou, ainda tão somente uma “conversa fiada”13, 
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a tecnologia da informação já não é mais coadjuvante, 
mas quase um personagem principal.

E toda essa estrutura foi idealizada para que a tec-
nologia, na forma de “máquinas pensantes”, nos aju-
de a resolver mais rapidamente, e da melhor forma, 
os nossos problemas.  Se computadores podem fazer 
cálculos mais rapidamente e de maneira mais precisa 
que um humano, o seu uso, dentro da pesquisa da in-
teligência artificial, se orienta para a busca de soluções 
mais eficientes em diversas áreas do conhecimento, o 
equivalente a dizer que tomariam melhores decisões 
do que os seres humanos.

As revoluções industriais levaram adiante tal pro-
jeto a um nível em que a objetificação da natureza se 
tornou paradigma hegemônico das ciências em geral, 
e por consequência, orientadora da visão de mundo 
da sociedade globalizada, que passou a compreendê-la 
como indicadora de progresso humano.

Tal hegemonia resultou numa realidade onde 
o convívio com inteligências de máquina tomou a 
proporção de rotina. Os smartphones, por meio das 
redes sociais já acopladas, indicam amizades (e nos 
enchem de propaganda) através de algoritmos que 
ficam minando informações sobre nossos interesses. 
Em alguns países já é realidade o uso de carros sem 
motoristas, que interpretam as imagens do mundo 
ao seu redor e tomam decisões baseadas nelas. Cirur-
gias simples já são realizadas por robôs programáveis, 
dentre outros muitos exemplos que a tecnologia atual 
se mostra a cada dia.

A emergência de tais agentes, que de alguma for-
ma tomam certos tipos de decisão, que resultam em 
ações no mundo, abre espaço para a possibilidade da 
ocorrência de incidentes que podem ter implicações 
morais e jurídicas (acidentes com carros automáticos, 
mortes em decorrência de cirurgia robotizada). No 
caso de ocorrências desta natureza, é necessário levan-
tar a discussão sobre a responsabilidade de tais agentes 
para que possa haver a devida interferência, se é que 
essa interferência ainda é de interesse da humanidade. 
O que parece é que, com a mesma velocidade que se 
desenvolvem as tecnologias, aumenta a dependência 
humana delas, não somente no que diz respeito ao uso 

delas enquanto ferramentas de trabalho, mas enquan-
to substitutivas de nossa própria existência. 

Isso porque é fato é a “grande rede” (big data) já 
é amplamente alimentada com informações muito 
específicas sobre cada indivíduo, e essas informações, 
na maior parte das vezes, é fornecida por ele próprio, 
diariamente, por meio da interação nas redes sociais, 
jogos, na utilização de ferramentas de pesquisa, entre 
outras formas de uso.

Aliado a essa questão, tem-se que, no imaginário 
geral, o progresso só pode estar atrelado ao constante 
desenvolvimento tecnológico, que facilitaria as vidas 
de todos os seres humanos sujeitos a esse desenvolvi-
mento. O computador, desde que passou a existir, tem 
substituído paulatinamente o ser humano em diversas 
funções, tanto no trabalho, como em tarefas caseiras, 
mas isso não o impede de continuar absurdamente 
atarefado, ou seja, a máquina inteligente, que teria o 
objetivo de minimizar a sobrecarga do humano em 
tantas tarefas não é programada para fazê-lo ter mais 
qualidade de vida, mas parece estar atrelada à progra-
mação de “quem fica e quem sai do jogo social”. 

Se o competente era “o que fazia mais e melhor 
em menos tempo” e hoje temos a tecnologia que de-
sempenha diversas funções de nosso cotidiano (pessoal 
e profissional) para tanto, ao mesmo tempo em que 
as agendas humanas continuam super lotadas, a gran-
de questão que se apresenta não é o desenvolvimento 
sendo usado em benefício de todos, ou, ao menos, de 
uma maioria, mas definindo os candidatos mais aptos 
para ocupar as melhores posições sociais.

Exemplificativamente, se um funcionário de de-
terminada instituição bancária “X” usasse apenas sua 
capacidade mental e seus esforços próprios para admi-
nistrar uma cartela de clientes e suas respectivas con-
tas, certamente não seria páreo para o funcionário do 
banco “Y” que maneja apenas uma ferramenta tecno-
lógica (software) que realiza toda a atividade por ele.

Isso quer dizer que determinados softwares já são 
configurados para aprender a partir de determina-
dos elementos, sejam eles fornecidos especificamente 
por um humano que desempenhe uma função junto 
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àquele software, ou pelo fornecimento de informações 
gerais e aleatórias por qualquer indivíduo, através de 
suas redes sociais, preferências de pesquisa em sites 
especializados, suas decisões em assistir determinada 
série ou filme em detrimento de outro(a), sua forma 
de gerenciar finanças, seus registros em locais públicos 
e alguns privados.  

Essa confluência de informações tendem a desenhar 
nossos perfis ou estabelecer padrões a partir de nossas 
preferências e rotinas, o que fornece elementos para 
que estes algoritmos calculem probabilidades em di-
versos aspectos e emitam pareceres conforme os inte-
resses desejados por aqueles que detém certo poder ou 
controle sobre as estruturas sociais. 

Cathy O’Neil, autora do livro “Weapons of math 
destruction” (“Armas de destruição matemática” - tra-
dução livre), chama a atenção para o uso indiscrimina-
do desses algoritmos que tomam decisões ou orientam 
a tomada de decisão humana, sem que se tenha total se-
gurança da forma como a estrutura algorítmica foi pro-
gramada. Com base na pesquisa da autora, as fórmulas 
matemáticas usadas para a construção de um algoritmo 
de aprendizagem, em diversos contextos, podem conter 
critérios não tão precisos acerca de certos elementos que 
devem compor uma estrutura de pensamento.

Os critérios da máquina inteligente para resolver 
problemas, em que pese sejam mais eficientes, são, 
ainda, estritamente objetivos, carecendo da subjetivi-
dade humana.

Na sua obra, a autora cita que em 2007, o então 
prefeito da cidade de Washington estava determinado 
a erradicar o baixo desempenho das escolas, que estava 
levando diversos estudantes a não concluir o ensino 
médio. Em 2009, o prefeito decidiu contratar uma 
profissional de “reforma da educação” (tradução livre), 
que concluiu que os estudantes não estavam apren-
dendo o suficiente devido a um baixo desempenho dos 
professores, e isso requeria uma avaliação dos mesmos. 

A solução seria demitir os que ficassem abaixo 
da avaliação, e contratar melhores profissionais, 
assim, a profissional contratada desenvolveu uma 
ferramenta de avaliação chamada “Impact”, e entre 

o final de 2009, início de 2010, a cidade demitiu 
todos os seus professores.  

Uma professora do quinto ano de uma das escolas 
a passar pela avaliação da ferramenta, referiu que não 
estava preocupada com a avaliação pelo software, já 
que em duas avaliações anteriores, feitas pelo diretor 
e por pais de alunos, havia sido considerada uma das 
melhores professoras da escola. Mas no final de 2010, 
a ferramenta “Impact” conferiu à professora do quin-
to ano uma nota miserável, já que no modelo do sof-
tware, pretendia-se medir a efetividade da professora 
em ensinar matemática e habilidades de linguagem. A 
nota dada pela ferramenta à professora, no entanto, re-
presentava apenas metade da avaliação geral e descon-
siderava a avaliação e retornos positivos do diretor e da 
comunidade à professora, que acabou sendo demitida 
junto com outros 205 (duzentos e cinco) profissionais 
que obtiveram notas abaixo do limite considerado pela 
ferramenta “Impact”. 

Nas explicações da autora Cathy O’Neil, os al-
goritmos são baseados, entre outros elementos, em 
estatísticas, e estatísticas contem variáveis que devem 
ser permanentemente atualizadas, caso contrário se 
tornam um problema, não uma solução. O caso re-
tratado por Cathy O’Neil representa apenas um mi-
núsculo exemplo do uso da tecnologia e seu impacto 
na sociedade, neste caso, tanto na educação quanto 
no trabalho. 

Ferramentas semelhantes à “Impact” tem sido de-
senvolvidas e utilizadas em diversos campos ao redor 
do mundo, e são responsáveis pela orientação n toma-
da de decisão humana. 

Se, atualmente, a inteligência artificial tem apenas 
orientado a tomada de decisão humana, mas a influen-
cia o suficiente por meio de seus algoritmos comple-
xos e matematicamente aceitos, o passo seguinte é que 
tome decisões sem o intermédio humano. 

As pesquisas nessa área ainda se limitam aos jogos, 
mas é por meio deles que muito se descobre sobre 
“como a máquina pensa”. Uma equipe de cientistas 
da inteligência artificial compõe a “Deepmind”, uma 
empresa britânica do grupo Google que realiza, entre 
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outras, pesquisas e desenvolvimento de jogos com ma-
chine learning. 

A “Deepmind” desenvolveu uma inteligência arti-
ficial denominada “AlphaGo”14 para jogar “Go” com 
diversos competidores humanos, em 2015. Em 2016, 
a máquina venceu três das quatro partidas de “Go”15 
com o campeão mundial Lee Sedol, vencedor de de-
zoito campeonatos mundiais de “Go” e considerado o 
melhor jogador da última década.  A citada máquina 
inteligente foi capaz de “blefar” em diversas jogadas, 
de modo a confundir o jogador humano, o que cau-
sou espanto inclusive nos desenvolvedores da mesma16. 
Após o “AlphaGo”, uma nova inteligência de máqui-
na foi desenvolvida, e foi chamada “AlphaGo Zero”, 
sendo que esta versão melhorada não necessitou de 
aprendizado com intermediário humano para realizar 
suas jogadas. 

A mesma inteligência artificial que tem sido pes-
quisada nos laboratórios da “Deepmind” por meio de 
jogos poderia tomar espaços de liderança hoje ocupa-
dos apenas por seres humanos?

Se ainda não se chegou a esse estágio, ao menos o 
encaminhamento parece ser no sentido de que inteli-
gência artificial determine, por ordem humana ou sem 
a necessidade dela, alguns dos rumos da sociedade, 
quiçá, do planeta, se pensarmos nos reflexos ou efeitos 
que podem se visualizar em diversos âmbitos. 

Para o autor Yuval Harari, na sua obra “Homo 
Deus”, a evolução cada vez maior da tecnologia levará 
ao que hoje já se conhece por “transhumanismo”17, ou a 
fusão entre humanos e máquinas, na determinação dos 
rumos dos diversos contextos sociais. Para o autor, essa 
fusão forma uma espécie de “deus”, que dá as respostas 
aos problemas e organiza o intrincado sistema social. 

Entretanto, tamanha tecnologia, mesmo na fusão 
com o ser humano, não será suficiente para chegar a 
todas as classes, pois será privilégio dos que tiverem 
grande influência, ou dotados de maior capacidade 
econômica18.

Conclusões
Pela pesquisa realizada, pode-se ter uma noção do 

quanto as máquinas inteligentes têm influenciado 
nossas tomadas de decisão, para além de seu uso como 
mera ferramenta de otimização de trabalho. 

É possível ver os reflexos do uso da inteligência ar-
tificial como certa ferramenta de biopolítica, tendente 
a definir os indivíduos mais e menos aptos dentro do 
cenário social.

O caso exposto pela autora Cathy O’Neil é emble-
mático neste sentido, nos dando não somente uma 
base de como funcionam os algoritmos utilizados por 
instituições, mas também sobre os reflexos que advém 
dos cálculos realizados pela máquina, conforme dados 
específicos que fornecemos a ela. No exemplo citado 
pela autora, mais de duzentos professores foram de-
mitidos de uma instituição escolar após um software 
dotado de inteligência artificial atribuir notas aos mes-
tres, indicando os que deveriam e os que não deveriam 
permanecer empregados. 

O uso indiscriminado de tecnologia, apesar do in-
tenso desenvolvimento que proporciona nas socieda-
des mundiais, pode por em risco diversas “classes” de 
humanos, considerados pela máquina como inaptos a 
determinadas funções ou cujo acesso seja proibido ou 
limitado conforme a determinação dos cálculos reali-
zados pelo algoritmo inteligente. 

E, se por um lado, muitos desses “cortes” de clas-
ses e estabelecimento de padrões já são efetuados pelo 
próprio ser humano, por meio das máquinas inteli-
gentes eles são otimizados, o que sugere um maior im-
pacto e mais largo alcance dos reflexos da tecnologia 
em menor escala de tempo. 

As consequências mais visíveis da utilização da 
inteligência artificial como definidora de parâmetros 
sociais se podem ver no alto índice de desemprego, a 
despeito do surgimento de novas formas de obtenção 
de renda, por meio da internet, como a divulgação de 
vídeos, que, no entanto, demandam certo investimen-
to para que surtam as visualizações e os retornos finan-
ceiros esperados.
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Para além daquilo que podemos ver por meio das 
estatísticas, há, ainda, um elemento subjacente, que é 
a própria perda da autonomia ou da personalidade hu-
mana pelo desenvolvimento constante das tecnologias, 
em especial dos algoritmos de aprendizagem. Com eles 
é possível conhecer mais a fundo nossos gostos e apti-
dões, além das escolhas que possivelmente iremos fazer, 
e assim dar ao algoritmo as informações necessárias para 
que ele possa, objetivamente, nos considerar aptos ou 
inaptos, dependendo dos padrões de exigência em cada 
modelo e para cada instituição que o use. 

Com essa verdadeira outorga de autonomia para 
a máquina, ela está muito além de ser apenas uma 
ferramenta de auxílio, aliada do ser humano em seus 
empreendimentos, mas verdadeiro engenho de exter-
mínio da espécie.
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xo da renda média da sociedade em que vive”. 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 04
Biopolítica, violência e barbárie: 
para além dos muros da escola

Meditação e Educação em um contexto 
marcado pelo Condicionamento Alienante

Carlos Roberto Sabbi1

Introdução
O ser humano atribui à liberdade um valor im-

portante do qual, invariavelmente não abre mão, por 
motivos óbvios. Por isso a democracia, a qual contém 
em seu âmago, também, esse pressuposto, do mesmo 
modo é valorizada. Ao se aprofundar sobre o tema – 
liberdade – encontrar-se-á inúmeras teorias e muitas 
definições e questionamentos filosóficos. Dentro de 
uma panorâmica questionadora, poder-se-ia pergun-
tar, inicialmente, o quanto o ser humano consegue ser 
livre? Uma parte considerável das conceituações sobre 
a liberdade parecem ser generosas na medida que não 
se considera essa perspectiva condicionante, o que se 
caracteriza em uma omissão injustificada. Isso será vis-
to na segunda sessão desse artigo, a qual tratará pon-
tualmente sobre os conceitos atribuídos a ela. 

Inevitavelmente será preciso abordar os aspectos 
que constituem o que aqui está se denominando de 
condicionantes, especialmente porque esse é um tema 
que não é tão presente nas produções dentro da acade-
mia. Desse modo é preciso uma atenção especial para 
a clarificação dessa matéria, até porque, não sendo tão 
frequente nas produções científicas, obviamente que 
muito menos no senso comum, que é onde, predomi-
nantemente a vida acontece. Essa análise estará con-
templada na terceira sessão, a qual abordará e tentará 
identificar, sob as mais importantes variantes, quais 
são esses fatores que subordinam a própria liberdade.

Trar-se-á a meditação como proposta para o neces-
sário descondicionamento, de modo que esta produção 
conclua sua abordagem não somente apontando a pro-
blemática, mas com uma identificação de possibilidades 

de enfrentamento. A meditação, muito embora seja uma 
prática milenar, no ocidente apenas agora ela começa a 
tomar forma e a fazer parte de estudos científicos, como 
será tratado na quarta e última sessão do texto.  

Por fim, sintetizando esta introdução, ver-se-á so-
bre a liberdade e seus conceitos generosos ao ignora-
rem a presença constante dos condicionantes, os quais 
serão trazidos para análise e constatações, para culmi-
nar com a proposta da meditação como alternativa 
para o descondicionamento. Portanto, como se obser-
va, serão três tópicos e, todos eles, com uma pequena 
dose de ousadia ao aborda-los sob um viés desafiador 
e marcante.

Os conceitos de Liberdade
Presume-se que desde o início da escrita tem-se bus-

cado conceitos para definir a condição da liberdade que, 
em seu âmago, contém um dos maiores valores que se 
atribui para a vida. Certamente, também antes da pró-
pria escrita, muito deve se ter pensado, refletido e deba-
tido sobre isso. A partir desses pressupostos, observa-se 
a importância que o ser humano denota ao tema, o que 
faz sentido, até porque isso diz respeito a uma das con-
dições mais elementares da forma de viver. 

O foco deste trabalho, observe-se, ao abordar os 
conceitos de liberdade, será na identificação da ausên-
cia da consideração da variável “condicionamentos”, 
em boa parte das suas definições, a qual, como será 
visto na sequência, representa e exerce um papel pre-
ponderantemente fatal à condição de liberdade. Por 
isso, abster-se-á de análises mais amplas e profundas 
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sobre essas concepções sobre a liberdade, pois não se 
trata de objetivos do trabalho, já que a abordagem é 
específica sobre condicionamentos.

Desse modo, ver-se-á a partir de agora algumas 
definições sobre liberdade, quando Berlin (2016, p. 
43) escreve:

O mundo que encontramos na experiência co-
mum é um mundo em que somos confrontados 
com escolhas entre fins igualmente supremos e 
reivindicações igualmente absolutas, e a realiza-
ção de algumas dessas escolhas e reivindicações 
deve envolver inevitavelmente o sacrifício de ou-
tras. Na verdade, é por causa dessa situação que 
os homens atribuem valor tão imenso à liberdade 
de escolha; pois se tivessem certeza de que em al-
gum estado perfeito, alcançável pelos homens na 
Terra, nenhum dos fins por eles buscados jamais 
entraria em conflito, a necessidade e a agonia da 
escolha desapareceriam, e com elas a importância 
central da liberdade de escolha (tradução nossa).

Como se percebe, após uma reflexão sobre essa de-
finição, parece que ela pretender ser bastante ampla, e 
se identifica que a “escolha” é um dos elementos-chave 
para o autor em sua conceituação a respeito da liber-
dade. Então, identificado o predicado do conceito – a 
escolha –, pode-se questionar no sentido de qual é a 
possibilidade de escolha que o sujeito detém, diante do 
universo de fatores que o influenciam, manipulam e 
distorcem os valores em seus sentidos mais inocentes?

Sartre (1998, p. 542-543), por sua vez, oferece a 
seguinte definição sobre o tema:

Com efeito, sou um existente que aprende sua 
liberdade através de seus atos; mas sou também 
um existente cuja existência individual e única 
temporaliza-se como liberdade [...] Assim, mi-
nha liberdade está perpetuamente em questão 
em meu ser; não se trata de uma qualidade sobre-
posta ou uma propriedade de minha natureza; é 
bem precisamente a textura de meu ser...

O autor pontua a “textura” do ser, procurando dar 
o sentido de ser algo da própria estrutura, que faz par-
te de um único arranjo. A articulação de sua ideia é 
perfeita, até o momento de se levantar o questiona-
mento: até que ponto essa densidade única do ser não 
se encontra e se depara com os condicionantes pre-
sentes em seu contexto e estão por eles contaminados?

Outra citação que merece ser apresentada é a de 
Rawls (2003, p. 207) quando ele define, ao se referir 
sobre liberdade:

é o que existe entre a tradição de Locke, que dá 
mais importância ao que Benjamin Constant 
chama de “liberdade dos modernos”, isto é, li-
berdade de pensamento e consciência, certos 
direitos básicos da pessoa e da propriedade, e a 
tradição de Rousseau, que põe a ênfase na “liber-
dade dos antigos”, ou seja, a igualdade das liber-
dades políticas e os valores da vida pública. Esse 
contraste é vago e historicamente inexato, mas 
pode servir para fixar as ideias.

Muito embora Rawls apresente uma abordagem 
ampla, procurando envolver Locke, Benjamin Cons-
tant e Rousseau com seus pontos-chave sobre a ques-
tão, ainda assim não se detectou nenhum indicativo 
sobre esse cenário no qual o ser humano se acha envol-
vido e absorto em todos seus limites.

Para não deixar de trazer um pensador que parece 
não estar desalinhado com a perspectiva que ora se abor-
da, tem-se Zizek (2011, p. 189), o qual diz o seguinte:

O esforço “pós-secular” da formação dos “limi-
tes do desencantamento” aceita rápido demais 
a premissa segundo a qual a lógica inerente ao 
Iluminismo acaba na completa auto-objetivação 
científica da humanidade, na transformação dos 
humanos em objetos à disposição da manipula-
ção científica [...]. Contra essa tentação, é crucial 
persistir até o fim no projeto do Iluminismo. O 
Iluminismo continua sendo um “projeto inaca-
bado” que tem de ser finalizado, e seu fim não 
é a completa auto-objetivação científica, mas – 
temos que apostar nisso – uma nova imagem da 
liberdade que irá surgir ao seguirmos a lógica da 
ciência até o fim. 

Não há nenhuma referência específica à questão 
dos condicionamentos na definição do autor, entre-
tanto, sua observação de que o “iluminismo continua 
sendo um ‘projeto inacabado’ que tem de ser finaliza-
do, (...) uma nova imagem da liberdade que irá sur-
gir ao seguirmos a lógica da ciência até o fim”, deixa 
um espaço perfeitamente adequado para uma futura 
consideração abrangente da ciência sobre todos esses 
aspectos condicionantes. 

Obviamente que não se conhece todos os conceitos 
sobre liberdade, mas cada um pode ser algum tipo de 
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testemunha, na medida que já tenha tido contato com 
as mais diversas definições de qualquer grande pensa-
dor e concluir, por si próprio, sobre a quase inexistên-
cia de referenciais ao contexto de condicionamentos.

Os condicionantes
Pois, então, vamos nos referir a todo esse cená-

rio onde está incluída toda uma grande e intrincada 
composição de elementos que atuam de vários mo-
dos, porém, todos eles, na direção de influenciar, sob 
os mais diversos pretextos, o comportamento do su-
jeito. Trata-se de uma conjuntura potente e atuante 
permanentemente na vida de cada ser humano. E o 
termo potente, observe-se, pode ser utilizado perfei-
tamente tanto para o bem como para o mal, motivo 
pelo qual ele é a melhor escolha para essa adjetivação.

O fato é que se vive em sociedade, interagindo 
continuamente, mas, por mais que o Estado propicie 
condições de liberdade a seu povo, os poderes consti-
tuídos ou informais, especialmente os de origem eco-
nômica, exercem uma força significativa no mercado, 
portanto, nas pessoas, em uma tentativa permanente 
de fazer prevalecer seus interesses. Assim, exercida 
de forma consciente ou não, há uma manipulação 
presente em nossa cultura, que afeta a todos, inde-
pendentemente da intensidade, a qual irá variar de 
acordo com a capacidade individual de dominar um 
estado consciente. Esse parece ser o primeiro e mais 
importante modo de manipulação ou condiciona-
mento que acontece em todo o planeta, mas é pos-
sível classifica-los em três grupos. Alguns citariam, 
nesse momento, a capacidade de criticidade, a qual é 
importante, mas insuficiente diante do poderio con-
dicionante. Aliás, poder-se-ia citar inúmeros elemen-
tos importante, diante desse contexto, porém, o tema 
é complexo para se abordar sob essa dimensão, em 
um único artigo.

Entretanto, essa não é o único modo através do 
qual o ser humano se vê envolvido com questões que 
afetam a sua liberdade, pois há uma infinidade de for-
mas em que isso ocorre. Poderíamos abordar, para dar 
um exemplo prático, os efeitos da moda, como ela 

afeta o sujeito no seu modo de se vestir e sua relação 
com a sujeição a que este se submete, na verdade, do 
mesmo modo, em diversas outras situações, provoca-
das pelo contexto e pela cultura predominante, seja ela 
qual for. Abbagnano (2007, p. 225) define a cultura, 
dentre outros aspectos, indicando se tratar do “produ-
to dessa formação, ou seja, o conjunto dos modos de 
viver e de pensar cultivados, civilizados, polidos, que 
também costumam ser indicados pelo nome de civili-
zação”. Portanto, trata-se de um poderoso componen-
te nesse processo de persuadir e controlar o sujeito. 
Esse poderia ser o segundo grande grupo de fatores 
condicionantes do sujeito.

Figura 1 – Os três grandes grupos de condicionantes do ser

Fonte: elaborada pelo autor (2018).

Já, como terceiro fator, ou grupo de condicionan-
tes, está o próprio autocondicionamento que acontece 
por meio dos vícios, paixões, ideologias – boa parte, ou 
todas, tendem a se tornar doentias –, as quais exercem 
uma forma de aprisionamento do ser. Também se en-
quadram nesse terceiro grupo os condicionantes afeti-
vos, os quais, mesmo se exercendo um papel com ca-
racterísticas positivas, não deixa de exercer influências.
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Esses são os principais elementos, apresentados em 
três grandes conjuntos distintos, porém, é importante 
salientar que, no contexto universal em que a vida se 
insere, há uma infinidade de situações que se direcio-
nam para essa mesma função, que é a de pressionar 
o sujeito para as mais diversas orientações, rumos e 
sentidos, ou seja, condicionantes. Eventualmente, a 
identificação de alguns desses elementos que não se 
enquadram nessa classificação, aqui estabelecida, por-
tanto, não seria uma surpresa.

Desse modo, está apresentado o que se poderia de-
nominar, também, como uma das grandes fontes de 
barbárie e violência que o ser humano é acometido, 
esta de forma constante e diuturna em sua vida. De 
uma maneira geral é possível considerar que todo esse 
conjunto de condicionantes somente se configura nes-
se formato e poder porque ele, invariavelmente, detém 
poderes superiores à capacidade cognitiva individual 
do sujeito. Portanto, eis aqui um ponto de enfrenta-
mento a ser considerado, talvez o mais desafiador da 
história da humanidade.

Meditação como  
viés descondicionante

A necessidade apontada como de enfrentamento 
pode sugerir muita ação e possibilidades com aplica-
ção de muito vigor. Isso faz sentido e é nesta direção 
que a sugestão aponta que devem ser convertidos os 
esforços. Porém, a situação predominante, fruto des-
se estado absoluto de condicionamentos, é tão caó-
tica que, talvez, somente um conjunto de elementos 
reunidos poderia dar um suporte efetivo de reversão 
desse quadro, elevando o ser humano a um estado de 
consciência e clarividência tal que alterasse com dili-
gência e destreza toda essa esfera que aqui se desenhou 
a respeito do resultado que o agregado de condiciona-
mento provoca. Independentemente de quais forem 
esses elementos a serem identificados, desde já é pos-
sível apontar para a meditação como um deles, se não 
o mais significativo para esse combate, como também 
para a busca do não saber e do autoconhecimento que, 
para Herrán Gascón (2018, informação verbal),2 têm 
na meditação o único caminho possível.

Centralizando-se na meditação, faz-se necessário 
buscar referenciais teóricos para fundamentar a sua 
sugestão como viés descondicionante. O Dicionário 
Budista de Nyanatiloka (2013, p. 110) aponta para 
o termo “meditação”, direcionando para os termos 
“bhavana, jhana, samadhi”. Na mesma obra, na de-
finição do termo “bhavana”, encontra-se o seguinte:

O Buddha, assim, diz: “Possam vocês desenvolver 
a concentração mental, Oh monges, pois quem 
está mentalmente concentrado, vê as coisas de 
acordo com a realidade” (S. XXII, 5). E no Mil. 
é dito: “Assim como quando uma lâmpada traz a 
luz a um quarto escuro, a luz-lâmpada destruirá a 
escuridão e produzirá e espalhará a luz, assim será 
o Insight, uma vez surgido, destrói a escuridão 
da Ignorância e produz a luz do conhecimento” 
(NYANATILOKA, 2013, p. 39).

Pois toda essa riqueza de resultados, os quais es-
tão descritos na definição de bhavana, começa a ser 
descoberta pela ciência, ainda que timidamente. La-
zar3 decidiu realizar sua pesquisa de PhD em Biologia 
Molecular tendo como foco a meditação. Sobre isso a 
pesquisadora revelou o seguinte:

O Primeiro estudo avaliou meditadores de longa 
data versus um grupo controle. Descobrimos que 
os meditadores de longa data têm a massa cinzen-
ta aumentada na região da ínsula e regiões senso-
riais do córtex auditivo e o sensorial. O que faz 
sentido. Quando você tem atenção plena, você 
está prestando atenção à sua respiração, aos sons, 
a experiência do momento presente, e fechando 
as portas da cognição. É lógico que seus sentidos 
sejam ampliados. Também descobrimos que eles 
têm mais massa cinzenta no córtex frontal, o que 
é associado à memória de trabalho e a tomada 
de decisões administrativas. Já está provado que 
nosso córtex encolhe à medida que envelhece-
mos – se torna mais difícil entender as coisas e 
se lembrar das coisas. Mas nessa região do córtex 
pré-frontal, meditadores com 50 anos de idade 
tinham a mesma quantidade de massa cinzenta 
que pessoas de 25 anos (SENNA, 2015).

Assim, esse é apenas um dos inúmeros exemplos 
que já é possível encontrar no campo científico, rela-
cionados com resultados sempre similares aos obtidos 
por Lazar. Também impulsionada por esse quadro de 
crescimento do interesse científico, a meditação come-
ça a se expandir pelos mais diversos setores da socieda-
de, inclusive com práticas em sala de aula.
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Um dos grandes pensadores contemporâneos sobre 
meditação, embora já falecido, é Osho, sobre o qual há 
uma vasta literatura à disposição, espalhada por todo o 
planeta. Osho (2015, p. 7) dá conta de que “é preciso 
prestar atenção quando se fala sobre algo como medita-
ção, pois ela não é um objeto, e sim um estado subjeti-
vo”. O autor diz ainda que meditação não é contempla-
ção e que, na medida que a concentração é direcionada 
para um único ponto, a contemplação se torna mais 
ampla. Em Osho (2015, p. 9), define-se o seguinte:

A ciência usa a concentração como seu método. 
A filosofia usa a contemplação. Na contempla-
ção, você esquece tudo aquilo que não pertence 
ao assunto em questão. A contemplação é um 
tipo de sonho lógico, é algo raro. A filosofia de-
pende da contemplação. Na filosofia, se alguns 
fragmentos dentro de um assunto necessitarem 
de um esforço mais concentrado, a concentração 
será usada. A filosofia é feita basicamente de con-
templação, mas pode usar a concentração como 
ferramenta em alguns momentos.

Para os iniciantes no tema, essa citação do autor é 
uma perfeita e útil orientação básica. Para aprofundar 
um pouco, tem-se em Osho (2015, p. 12) a afirmativa 
de que “meditação é sentar-se sem fazer nada – não 
usar seu corpo nem sua mente”. Diz ainda que: “não 
é possível fazê-la, não é possível praticá-la. É preciso 
apenas compreendê-la”. Já em outro trecho há uma 
explicação diferenciando meditação de concentração 
e contemplação:

Todo o segredo da meditação está em tornar-se 
o observador. As ações continuam em seu nível, 
não há problemas. Você pode fazer coisas peque-
nas ou grandes. A única coisa que não lhe é per-
mitida é perder seu centro. Essa percepção deve 
permanecer absolutamente límpida, imperturbá-
vel. A meditação é um fenômeno muito simples. 
A concentração é muito complicada porque você 
precisa se esforçar, é cansativo. A contemplação é 
um pouco melhor porque você tem mais espaço 
para se mover. Você não está se movendo através 
de um pequeno buraco que irá se tornar cada vez 
mais estreito, como na concentração (OSHO, 
2015, p. 13).

Além dessa compreensão, talvez uma das afirmati-
vas mais úteis para este momento, é a de Osho (2015, 
p. 17) quando ele diz que “a meditação é um estado de 
clareza e não um estado da mente”. Assim, e somente, 

indo-se além das palavras e além da própria mente, 
alcançar-se-á essa condição de lucidez com potenciali-
dade para atuar como descondicionante.

Considerações finais
Após uma breve compreensão do contexto que se 

está inserido, analisando-se que boa parte dos conceitos 
de liberdade precisam ser ampliados, verificando-se o 
absoluto estado de condicionamento em que o sujeito 
se acha exposto e cercado, aponta-se para a meditação 
como um dos elementos essenciais para tornar possível 
uma clareza absoluta da visão, como aborda Osho.

Aliás, é o mesmo Osho que afirma que, um dia, a 
meditação acontecerá, de modo que não será você que 
a trará, ela virá a você. Será o momento em que irá 
reconhecê-la imediatamente, pois ela sempre esteve lá, 
mas você não estava olhando na direção certa. Osho 
(2015, p. 18), se referindo ao atingimento do estado 
meditativo, diz que isso ocorre “quando a energia en-
tra – o que Buda chamou de parabvrutti, o retorno de 
sua energia à fonte –, subitamente a clareza é atingida. 
Nesse momento você poderá ver nuvens a milhares de 
quilômetros, poderá ouvir a música antiga das árvo-
res”. Será o momento em que “tudo estará a seu alcan-
ce”, sentencia o autor.

Destacamos, outrossim, que atingir o estado ple-
no de meditação não significa o domínio amplo do 
não saber, ou do autoconhecimento. Porém, o estado 
consciente, ofereceria níveis menores de desigualdades 
sociais e econômicas.
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Introdução
A metodologia das práticas restaurativas se consti-

tui uma afirmação tida como inovadora para viabilizar 
um modo de acesso à justiça neste espaço reconhecido 
como política pública de resolução de conflitos coti-
dianos. Essa metodologia é aqui considerada como um 
instrumento para a construção de uma convivência 
com regras mais justas e como tal possui uma ênfase 
participativa dos sujeitos envolvidos. 

 O detalhamento dos dados, de alguma forma, pode 
contribuir para que seja possível traçar um mapa ini-
cial que permita confrontar os índices de agressivida-
de registrados nas escolas públicas municipais, dando 
expressão às suas causas e consequências. O objeto de 
investigação para a construção do presente texto está 
centrado na descrição dos dados e nos registros das 
ocorrências da SMED (Secretaria Municipal de Edu-
cação), que realizou um levantamento das incidências 
nos espaços de aprendizagem4 .

Do ponto de vista metodológico, foram utilizados 
como recursos as referências bibliográficas e a análise 
de documentos fornecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação e pelo Núcleo de Práticas Restaurativas. 
O espaço de investigação abrangerá o município de 
Caxias do Sul/RS que vem ganhando alguma notorie-
dade em virtude de ações direcionadas pela proposta 
inovadora em implantação. Um dos desafios postos 
para uma abordagem em uma perspectiva social do fe-
nômeno e dos mecanismos de conflitualidade consiste 
em lançar nexos entre um debate sobre o conflito de 

classes sociais, no momento em que focalizam relações 
microssociais ou entre indivíduos.

Espaços dialógicos:  
transformação de conflitos5

A construção de um diálogo alicerçado em pressu-
postos permite o encontro de interlocutores, de ato-
res sociais, organizando o ato de linguagem pautado 
em princípios que destacam a valorização do indiví-
duo. Isso oportuniza aos atores sociais que se voltem 
para si e para o meio onde vivem, apresentando o 
que possuem de melhor, e, ao mesmo tempo, estejam 
dispostos a receber, a ouvir e a acolher o que cada um 
tem a partilhar. 

A designação Círculos de construção de paz cor-
responde a uma metodologia inspirada em práticas de 
grupos sociais que costumam resolver suas questões 
conflitivas por meio de conversação coletiva, reunin-
do-se em grupos de negociação. 

A compreensão de igualdade entre os participan-
tes, de ausência de hierarquia e de pressuposição de 
superposição de saberes recebe um valor acentuado. 
Todos sentados em um ambiente em que as condições 
são iguais: mesmas cadeiras, sem mesas ou obstáculos 
à frente das pessoas, ou seja, todos expostos às mesmas 
condições. Podem também sentar-se ao chão. As opor-
tunidades para as manifestações também se dão de for-
ma igualitária, todos recebem as mesmas oportunida-
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des para se expressar. A cada manifestação, todos estão 
atentos, vinculados ao que está sendo dito. 

O ambiente seguro é entendido pela participação 
voluntária de cada participante. A confiança entre os 
envolvidos, a relevância do sigilo sobre o que vai ser 
tratado para a mudança do estatuto em que se situa o 
conflito em questão. 

As relações sociais são o ambiente do surgimento de 
conflitos, ao mesmo tempo se apresenta como cons-
trução de aprendizagem para solucionar conflitos. Na 
grande maioria das situações, há a necessidade de uma 
terceira pessoa ajeitar a solução, mediar de como será 
resolvido o conflito. Exemplo disso: em casa, quando 
crianças, os pais, os adultos apresentam a solução; na 
escola, a professora, a diretora, a orientadora pedagó-
gica, o supervisor; no trabalho, o chefe, o diretor; na 
sociedade, os advogados, os mediadores, o juiz.

Os encaminhamentos que emergem com os proje-
tos de pacificação, sem dúvida, possibilitam um pro-
tagonismo de certa natureza a diversos profissionais 
e aos agentes de uma comunidade mobilizada. Esses 
setores convergem para unir a sociedade por formas de 
coesão social e contra a violência, por meio de meca-
nismos para educar ou converter parcela de indivíduos 
e comportamentos indesejáveis; enfim oferecer-lhes 
um futuro de cidadania.

Os espaços dialógicos aplicam-se a situações que 
vão além da esfera dos conflitos judicializados. Po-
dem ser utilizados para reunir um grupo que não 
busca resolver conflitos, mas está com o intuito ape-
nas de sensibilizar os indivíduos acerca de um fato, 
envolver a comunidade em um evento por alguém 
estar passando por uma situação de sofrimento pela 
perda de um ente querido ou para restabelecer laços 
de família, por exemplo. 

A busca por compartilhar esperanças ou restabele-
cer vínculos, por vezes, é uma tarefa que exige esforço, 
demanda ajuda, exige aprendizado, pois somos ainda 
iletrados nesse assunto. Os embates lamentavelmente 
integram as relações sociais, portanto temos muito a 
aprender e a ensinar nos distintos ambientes sistemáti-
cos ou assistemáticos de educação. 

A atividade de conversação aborda a questão que 
funda o fato conflitivo. A fala de cada participan-
te é organizada e, para isso, há o objeto da palavra. 
Este objeto como um bastão tem um valor simbólico 
significativo, pois organiza as manifestações de cada 
integrante, atrelado ao empoderamento. Somente a 
pessoa que está segurando o objeto pode falar, sem 
ser interrompida, demonstrando também que não se 
faz distinção entre os envolvidos, visto que estão em 
um mesmo nível hierárquico. O silêncio dos demais 
permite que os outros participantes, enquanto o indi-
víduo fala, ouçam sem interferências, sem elementos 
perturbadores e, assim, somente conectados à narrati-
va, possam dedicar sua atenção, possam refletir sobre 
os fatos, sobre o conflito em questão.  

Os espaços dialógicos são mediados por duas pes-
soas: os facilitadores. Eles têm por finalidade auxiliar 
o grupo a criar e manter um espaço coletivo no qual 
cada participante se sente seguro para expor a seu 
modo, sem ser desrespeitoso com os demais partici-
pantes. As decisões são tomadas por consenso, con-
tudo, isso não quer dizer que todos tenham o mesmo 
gosto em relação à decisão tomada ou plano em rela-
ção ao conflito, à situação em pauta, mas é preciso que 
os participantes estejam dispostos a viver e cumprir o 
que foi definido, apoiando a implementação da deci-
são acordada. O objetivo é chegar ao consentimento, 
registrar e encaminhar as etapas, as ações a serem de 
responsabilidade de cada integrante. Após faz-se ne-
cessário que se realize um acompanhamento a fim de 
verificar se os indivíduos que participaram do círculo 
estão efetivando o que acordaram (isto é, no caso de 
ter sido feito o acordo). Contudo, em uma pesquisa 
recente, os documentos apurados demonstram a au-
sência desse monitoramento.6

Para a realização de negociação um dos esteios con-
siste na definição de valores pelos participantes. Os va-
lores são escritos e ficam expostos, ao centro, o tempo 
todo. Os valores estão ao centro, pois nutrem e pro-
movem vínculos benéficos com os outros. Diferente-
mente do espaço escolar em que as aprendizagens são, 
normalmente, pautadas pela fala a partir de saberes, 
de experiências, há a pretensão de apresentar uma pro-
posta distinta. Primeiramente, a formação do espaço 
não é linear, todos olhando para uma única e mesma 
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pessoa, sem olhar para os demais. Propositalmente, 
existe um espaço de encontro, em que todos podem 
ver todos. Todos estão sentados na mesma posição, ou 
seja, ficando a percepção de que não há hierarquia: 
de saberes, de relevância de conhecimentos, de pre-
valência de histórias, de tempo de fala. Todos terão as 
mesmas oportunidades de fala e de escuta. 

O processo orienta-se no entendimento de que 
cada participante como cidadão possui igual direitos 
e dignidade, portanto voz igual a todos. Os problemas 
humanos, os conflitos são muito semelhantes, assim 
também as formas que os outros encontraram de su-
perar as dificuldades, de recomeçar, de olhar para as 
limitações pode servir de espelho, de exemplo, de estí-
mulo. Isso mostra o quanto as pessoas se parecem em 
suas fragilidades ou vulnerabilidades. O processo de 
ouvir o outro, de reconhecimento de sua existência, 
de alteridade (NETO, 2008), provoca uma nova lei-
tura, uma percepção dos fatos, de si mesmo e do ou-
tro, das relações que se formaram até aquele momento 
em meio ao barulho, mas distante de um ambiente de 
escuta legítima. Os significados se constitui histórica 
e socialmente e, como Charlot (2006, p. 20) expõe, 
por aspectos que nos servem para distinguir alguns 
elementos da construção social da realidade.

Os encaminhamentos que emergem com os proje-
tos de pacificação, sem dúvida, possibilitam um pro-
tagonismo de certa natureza a diversos profissionais 
e aos agentes mobilizados. Esses agentes convergem 
para unir setores sociais por formas de coesão social e 
contra os conflitos declarados, por meio de mecanis-
mos para educar ou converter parcela de indivíduos e 
comportamentos indesejáveis; enfim oferecer-lhes um 
futuro de cidadania.

Relações sociais e ambiente 
escolar em meio aos conflitos 

Após a entrada em vigor do ECA, constata-se que, 
efetivamente, a realidade continua distante dos objeti-
vos e das metas propostas, uma vez que os direitos das 
crianças e dos jovens parecem ainda longe da plena 
efetividade. As relações entre os adultos e as crianças 

merecem um estudo mais dedicado, pois a explora-
ção de menores não é um fato recente. Entretanto, o 
modelo de vida atual, pautado em princípios indivi-
dualistas e consumistas, tem delineado relações sociais 
que parecem acentuar a dimensão violenta, intole-
rante, discriminatória e com repulsa às figuras que de 
algum modo representam autoridade. Este fenômeno 
exige que se exponha o que se entende pela noção de 
violência. 

De acordo com Levisky (2000), criar novos valores 
significa destruir previamente os antigos, sendo que os 
indivíduos agem assim com os objetos de consumo, 
com suas próprias obras, com os espaços da cidade, 
com seus familiares e consigo mesmos. Neste sentido, 
se está diante de relações sociais descartáveis ou efê-
meras. Isso ocorre tanto de maneira brutal, quando 
a força de trabalho deixa de ser instrumental à acu-
mulação de capital, gerando milhões de pessoas sem 
emprego, quanto a conflitualidades fortuitas no coti-
diano, caracterizando-se como banalização ou motivos 
torpes. Dentro do processo de interpretação, há que 
compreender também a percepção de futuro diante do 
desemprego estrutural, que faz declinar as expectativas 
de ser um consumidor de sucesso.

A violência não está apenas do lado de fora da porta 
do convívio familiar, sendo que há inúmeras situações 
em que mecanismos de hostilidade habitam o cotidia-
no das crianças e adolescentes. As aprendizagens sobre 
relacionamentos são carregadas de ambiguidades, de 
incertezas e de polissemia. Também são pautadas pelas 
ofensas à dignidade e pelo abuso verbal, quando não 
pela truculência, pelas agressões e violência física. Este 
retrato angustiante só pode interpor obstáculos à edu-
cação para a celebração de direitos. Razão pela qual 
afirma Abramovay (2006, p. 61) “a ideia prevalecente 
é de que a violência é difusa por toda a sociedade e 
que repercute nas escolas, omitindo-se reflexão crítica 
sobre a instituição e o lugar da educação, da comuni-
cação para modelar cultura contra violências”.

No mesmo sentido, a crítica ao paradigma indivi-
dualista não parece uma tarefa fácil aos cientistas so-
ciais, uma vez que os direitos exigem a presença subs-
tantiva da individualidade para a sua realização, de 
outro a cultura de consumo parece evidenciar ou exa-
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cerbar. Esses fatores reunidos impulsionam mecanis-
mos de conflitualidade em quase todos os ambientes 
e níveis sociais, não poupando os espaços destinados a 
múltiplas aprendizagens, à socialização e suas respecti-
vas relações, bem como seu entorno, especialmente as 
comunidades em que há registros de maiores índices 
de criminalidade. O que mais se discute no corpo de 
pesquisa citada inicialmente são os movimentos cujos 
direcionamentos não confluem, ao contrário das pre-
tensões de atores neste cenário.

Dados incontestáveis enunciam que adultos alicia-
dores de crianças e adolescentes vêm inserindo-os em 
cenários de crime, pois são considerados inimputáveis, 
livrando os mentores da responsabilidade pelas ações 
diretas. Estes são casos impactantes e ainda de menor 
incidência no campo de pesquisa empírica, porém é 
importante considerar que os fatos arrolados se encon-
tram numa escala e com as respectivas interfaces. 

Há também outro fator que vem contribuindo 
para o aumento dos mecanismos de conflitualidade: 
o consumo de drogas lícitas e ilícitas. Neste sentido, 
para Zaluar (2004), estudiosa da violência juvenil, o 
comércio ilegal de narcóticos e armas se tem tornado 
responsável pelo aliciamento de adolescentes e jovens, 
de modo especial do sexo masculino, nos bairros po-
bres e periféricos, com uma dramática vitimização. 

O jovem de alguma maneira acaba reproduzindo a 
violência dos espaços onde vive; em especial, no siste-
ma educacional há um trânsito de ações oriundas de 
diferentes espaços. Por outro lado, há a dimensão cir-
cunstancial, institucional e societária. 

Em outros termos, nenhum indivíduo, nem a ins-
titucionalidade é efetivamente unidimensional. Ao 
mesmo tempo, a prevalência dos valores éticos e o re-
conhecimento de sujeitos multifacetados, plurais, com 
dignidade preservada encontram-se desafiados pelas 
exigências de adaptação e a concepção de indivíduos 
padronizados pela racionalidade das novas tecnologias 
muito em voga também entre menores de idade. 

Os dados apresentados neste primeiro momento da 
investigação que fundamentam a presente abordagem 
referem-se a crianças e adolescentes que frequentam o 

sistema educacional cuja conduta contraria os padrões 
estabelecidos e esperados pelos gestores institucionais, 
razão pela qual as ocorrências acabavam sendo gera-
das. Inicialmente, os registros recebiam a designação 
de violência escolar e, posteriormente, foram desdo-
bradas em outras nomenclaturas, passando a serem 
denominadas de transgressão escolar, normas de con-
vivência, danos ao patrimônio e consumo de drogas, 
dependendo da especificidade da ocorrência. Existem, 
evidentemente, várias maneiras de produção de dados 
empíricos, bem como setores que os organizam, o que 
exige, sempre o maior detalhamento possível.

A Secretaria Municipal de Educação - SMED - re-
cebe os dados das unidades escolares e trabalha com os 
gestores, em reuniões, analisando-os e buscando solu-
ções para a redução dos índices de ocorrências de situa-
ções que possam oportunizar conflitos ou acidentes. 
Entretanto, existem duas dimensões associadas nessa 
tarefa de consolidar dados, a tentativa de um diagnós-
tico para a avaliação das práticas educativas e a propo-
sição de um trabalho preventivo tornam-se o foco da 
coleta das informações. Com a possibilidade de acesso 
às informações, com disponibilização do acervo deu-se 
início ao tratamento dos dados. Na pesquisa feita em 
2015 constatou-se o que segue:

A categoria transgressão conta com o maior número 
de registros, revelando alta incidência de “transgressão 
escolar”, com 2.941 ocorrências, seguida de “transgres-
são de normas de convivência”, com 993 ocorrências. 
Para um detalhamento que parece imperioso, cabe 
ressaltar que as ações enquadradas como transgressão 
estão divididas em vinte e três categorias, com predo-
minância para as seguintes situações: agressão física: 
entre alunos (1.084), entre aluno e professor (60), en-
tre professor e aluno (4), entre responsáveis (13), entre 
aluno e funcionários/colaboradores (12); conflitos ver-
bais: entre aluno e professor (494); professor e aluno 
(9), entre responsáveis (20), entre alunos (156), entre 
alunos e funcionários colaboradores, Ameaças (277); 
Assédio sexual (39) e Abuso Sexual (7); Atentado ao 
pudor (53); Automutilação/Autoflagelo (7); Briga en-
tre alunos (349); Bullying (129) e Ciberbullying (28); 
Desentendimentos familiares (39); Furtos por alunos 
(54); Porte de arma branca (55). (CIPAVE, 2015)7. 
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A partir dos dados expostos, pode-se visualizar o 
espaço das instituições educacionais em que se destaca 
uma fixação de disputas, contestação de relações de 
poder, sendo que na realidade

transformou-se em cenário de agressão, autori-
tarismo e desrespeito mútuo. Na maioria dos ca-
sos, o aluno reproduz na sala de aula aquilo que 
vive em sua própria casa, no convívio da família 
ou nas ruas. A violência nas escolas não é um 
fato isolado é reflexo da sociedade, mas, apesar 
do grande índice de registro de violência como 
agressões, bullying, quebra-quebra, entre outros, 
no Brasil não temos registro de políticas públi-
cas específicas para esse fenômeno (ECOTEM, 
2015, p.15). 

Por seu turno a transgressão de normas de con-
vivência não contempla subdivisões na compilação 
dos dados e os 993 casos estão computados no ano de 
2015, sem detalhamento para o devido entendimento 
das situações incluídas. O simples cômputo dos nú-
meros referentes à Drogadição Escolar aumenta se leva-
dos em consideração os índices de consumo de álcool 
(8), maconha (17) e porte de drogas (14). 

Os acidentes8 possuem menor incidência e 
os dados indicam também os períodos  de prevalên-
cia das ocorrências.  Os meses com maior incidência 
compreendem o ínterim de março a junho (média de 
500). Entretanto, mais do que dados estatísticos, im-
porta uma interpretação para referir-se ao significado 
histórico e social dos mesmos.

Parece igualmente útil guardar certa isenção em 
relação à representação dominante do problema, 
a de jovens violentos que agridem os adultos da 
escola. Se os jovens são os principais autores (mas 
não os únicos), eles são também as principais ví-
timas dessa violência. O problema da violência é 
ainda, e até mesmo, em termos estatísticos, o dos 
alunos vítimas. Mas esta questão tornou-se mais 
difícil pelo fato de que os alunos autores e os 
alunos vítimas se assemelham com bastante fre-
quência, do ponto de vista estatístico. São jovens 
fragilizados de um ou de outro ponto de vista, 
ou de vários pontos de vista cumulados: rapazes 
(mas a violência das moças aumenta atualmen-
te), alunos com dificuldades familiares, sociais e 
escolares (isto é, alunos matriculados nas habili-
tações, nos estabelecimentos, nos departamentos 
ou classes mais desvalorizadas). Não esqueçamos 

também as violências sociais, cujas vítimas mais 
frequentes são os jovens: desemprego, aciden-
tes nas estradas, droga, agressões sexuais, etc. 
(CHARLOT, 2002, p. 435).

Pelos dados da pesquisa em Caxias do Sul, o 
perfil da maioria dos jovens envolvidos compreende a 
faixa etária dos 12 aos 13 anos (média de 500), com 
um número expressivo de representantes do sexo mas-
culino envolvendo-se nos conflitos.  Quanto ao perío-
do de estudo ou nível de escolaridade, pertenciam ao 
intervalo do 5º ao 7º ano do Ensino Fundamental.  Os 
dados indicam também a divisão por Regiões admi-
nistrativas, sendo possível reconhecer as regiões com a 
maior incidência por tipo de ocorrência:

Desvio Rizzo: 22 casos de danos ao patrimônio; 
374 casos de transgressão escolar; 11 casos de 
drogadição; 94 de normas de convivência.

Esplanada: 22 casos de danos ao patrimônio; 
452 casos de transgressão escolar; 10 casos de 
drogadição; 185 de normas de convivência.

Fátima:  29 casos de danos ao patrimônio; 426 
casos de transgressão escolar; 7 casos de drogadi-
ção; 118 de normas de convivência.

Santa Fé: 33 casos de danos ao patrimônio; 336 
casos de transgressão escolar; 6 casos de drogadi-
ção; 64 de normas de convivência.

São Giácomo: 22 casos de danos ao patrimônio; 
328 casos de transgressão escolar; 2 casos de dro-
gadição; 64 de normas de convivência. (CAXIAS 
DO SUL, CIPAVE, 2015, sp).

Além da questão regional apontada nestes da-
dos, ou por isso mesmo, destaca-se a dimensão hierár-
quica pela qual a organização da sociedade em questão 
efetivamente funciona. Com efeito está vigente uma 
meritocracia que torna uns indivíduos mais impor-
tantes do que outros. Assim sendo, as agressividades 
arroladas podem ser vistas a partir do drama engen-
drado por uma sociedade de hierarquias férreas e de 
distribuição desigual de status. 

Esta hierarquia pode estar organizada em torno 
de vários aspectos da identidade humana: dinhei-
ro, educação, raça, etnia, religião, gênero, idade 
ou orientação sexual. Os privilégios e privações 
associados a essas classificações sociais de mereci-
mento podem permear cada aspecto da vida. Eles 
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afetam onde você mora, que tipo de emprego 
você pode conseguir, se você vai ser preso ou não 
e como as pessoas vão falar com você. Para aque-
les que não são privilegiados na hierarquia, o dia 
a dia pode estar preenchido com humilhações, 
desrespeito e enormes barreiras para atender às 
necessidades básicas. As condições crônicas de 
necessidades não atendidas quanto à dignidade, 
respeito e necessidades básicas podem induzir à 
resposta de trauma (BOYES-WATSON;PRA-
NIS, 2011, p. 146).

Os círculos restaurativos de relacionamentos 
menos tensos por certo possuem a atribuição de miti-
gar a situação narrada pelos autores citados. Todavia, 
as ocorrências também estão discriminadas na correla-
ção tipo e ano, no período de 2010 a 2015, conforme 
o Quadro 1. 

O primeiro momento de registro, o ano de 2010, 
revela índices muito mais elevados que os subsequen-
tes, algo similar como apontado, porém não se tem 
uma razão de explicação plausível para este fenômeno. 
Há, porém, um aumento de casos no ano de 2015 em 
comparação com 2014. Mesmo o município adotan-
do o Programa de Pacificação, os números das ocor-
rências nos espaços educacionais oscilaram, apesar de 
significativa redução em comparação ao ano de 2010. 
Entretanto, esclarece-se que o entendimento dos auto-
res, não é o de que houve um aumento da prática de 
condutas violentas nas escolas do município, ao con-
trário, levanta-se como hipótese o fato do Programa 
Municipal Caxias da Paz, em virtude dos círculos de 
sensibilização feitos com os professores e funcionários 
das escolas desencadearam uma maior adesão ao pro-
grama e, consequentemente, o aumento dos registros 
de ocorrência, pois houve a compreensão de que as 

suas escolas não seriam reconhecidas como violentas 
pela sociedade. 

Charlot (2006, p.20-22) apresenta quatro aspectos 
a distinguir quando se trata de interpretar o fenômeno 
social em causa: 

Para ir além de um discurso geral sobre “a” violência e suas 
“causas”, o primeiro passo para frente consiste em introduzir nos 
debates algumas distinções conceituais. 

1. Há de distinguir a violência “dentro da es-
cola” (ou “no território da escola”), a violência 
“na” escola e a violência “da” escola9. A violência 
“dentro da escola” pode acontecer, e acontece, 
em outros lugares.

2. Há de distinguir agressividade, conflito, agres-
são com violência instrumental e agressão com 
uma forma de violência que chamarei aqui de 
“sintomática”.

3. Há de distinguir o desrespeito à lei (delito, cri-
me), a transgressão à regra de uma instituição e a 
incivilidade (em que se pode incluir uma forma 
particular de incivilidade, chamada de bullying).

4. Por fim, há de distinguir a tensão, o ato (tendo 
ele próprio vários graus) e a situação. O ato vio-
lento sempre ocorre em uma situação psicológica 
ou socialmente tensa. 

Os encaminhamentos ainda se encontram em fase 
preliminar nas instâncias do poder judiciário, sendo 
limitadas as possibilidades de considerações sobre os 
resultados, tanto quanto à redução quanto ao aumen-
to, ou mesmo à oscilação. Não há ainda um acompa-
nhamento dos critérios de registro, apenas os resulta-
dos, o que já é significativo enquanto primeira visão 
sobre a realidade dos conflitos no ambiente interno ao 

QUADRO 1 - Ocorrências por categorias ao longo do tempo (2010-2015)

Ocorrência por tipo 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Transgressão Escolar 4.972 3.712 2.803 2.856 2.842 2.941
Danos ao Patrimônio 506 262 333 278 166 218

Drogadição 226 37 45 54 49 64
Normas de convivência - - - - - 993

Acidentes 489 142 185 118 33 29

Fonte: Ruscheinsky, Hansel, Damiani (2017)
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sistema educacional. As implicações da construção de 
dados são abordadas, uma vez que controvérsias estão 
instauradas, pois que

não significa que não existam causas orgânicas, 
emocionais ou decorrentes de situações familia-
res, mas que também devemos refletir sobre a 
questão pedagógica, sobre o relacionamento que 
o professor estabelece com seu aluno, o que mui-
tas vezes propicia ou agrava o problema apresen-
tado. Considerando-se que um observador não 
observa tudo, pois a observação vem de uma 
escolha, e a partir dela se formulam as hipóte-
ses, (...) ampliar esse campo de observação, com 
que o professor possa pensar em outras hipóte-
ses, pois quando ele considera que o problema 
está no aluno, torna-se incapaz e impotente para 
buscar soluções no seu próprio terreno. (SCOR-
TEGAGNA; LEVANDOWSKI, 2004, p.150).

As escolas vêm registrando os casos de conflitos, de 
transgressão, de violência, todavia aparece uma carên-
cia de preparo de professores ou gestores para articular 
mecanismos eficazes em conflitos em tais situações. 

Inovação e negociação de relações 
em situação de conflitualidade 

Algumas situações eram judicializadas, anterior-
mente à existência das Centrais de Justiça Restaura-
tiva, quando passa a vigorar uma segmentação entre 
os casos encaminhados à Central Judicial da Infância 
e da Juventude (Fórum) e à Central da Infância e da 
Juventude (UCS). Isto decorre da adaptação às propo-
sições da Lei Nº 12.594/2012, que instituiu o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), o 
qual “regulamenta a execução das medidas socioedu-
cativas destinadas a adolescente que pratique ato infra-
cional”. Há que se considerar um novo panorama de 
encaminhamento de resolução de conflitos.

Como a SMED já computava os dados relativos às 
situações de “violência” no ambiente escolar, houve a 
aproximação para que seja estudada a perspectiva de 
utilização de outra metodologia para a prevenção e re-
dução dos índices que vêm sendo registrados. Enten-
de-se que é possível realizar um trabalho preventivo, 

em especial por ser objetivo da Central da Infância de 
Caxias do Sul auxiliar na prevenção quanto aos níveis 
de agressividade. Em outros termos, há o intuito de 
difundir a educação que se sustente na vigência de 
direitos e uma cultura da solidariedade social. Con-
siderando o que está previsto na lei citada é relevante 
ponderar a regulamentação a partir de seus princípios

Art. 35 A execução das medidas socioeducativas 
reger-se-á pelos seguintes princípios: 

II - excepcionalidade da intervenção judicial e da 
imposição de medidas, favorecendo-se meios de 
autocomposição de conflitos; 

III - prioridade a práticas ou medidas que sejam 
restaurativas e, sempre que possível, atendam às 
necessidades das vítimas; (...) 

IX - fortalecimento dos vínculos familiares e co-
munitários no processo socioeducativo. (BRA-
SIL, SINASE, 2012, sp)

O ambiente jurídico está sendo preparado para a 
aplicação de meios de autocomposição de conflitos, 
mas parece altamente relevante que a sociedade, que 
o ambiente escolar também conheça tais meios de re-
solução de conflitos, abrindo espaços para novas for-
mas de entendimento, resolução de situações em que 
a negociação é possível. Se não houve um aprendizado 
para exercitar o reconhecimento do outro, para resta-
belecer afetuosidade, a educação encontra-se no desa-
fio ou um momento em que seus fundamentos podem 
ser apreendidos. Todavia, este aprendizado está imbuí-
do da lógica social e das expectativas do amanhã e de 
relações de sociabilidade. “Os jovens que batalham na 
escola com poucos sinais de sucesso, buscam caminhos 
alternativos para sua realização, especialmente aqueles 
que sejam valorizados pelos seus pares. De certa for-
ma, eles se dedicam a “serem bons em serem maus”. 
(BOYES-WATSON; PRANIS, 2011, p. 269).

Ao estabelecer princípios norteadores das medidas 
socioeducativas se assinala que as partes solucionem 
as suas próprias diferenças. Em 2014, a Lei Munici-
pal estabeleceu uma política pública de pacificação 
social baseada “nos princípios e práticas da Justiça 
Restaurativa, a ser desenvolvida mediante atividades 
de pedagogia social para promover o diálogo e a oferta 
de serviços de solução autocompositiva de conflitos” 
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(Programa de Formação Voluntários da Paz, 2016). 
Todavia, para uma resolução eficaz o conhecimento da 
realidade de alguma forma há de contemplar índices 
de violência, causas e consequências, uma tipologia10, 
a faixa etária, sexo, ocorrências por eixos e regiões ad-
ministrativas (ECOTEM, 2015, p. 7). 

Com a criação da política pública se propõe jun-
to aos adolescentes e jovens prevenir e encaminhar 
outras vias para conflitos no recinto das instituições 
educacionais. Poderia se esperar que os processos de 
negociação entre pares funcionassem como exemplo 
para uma reverberação. Ou que tal iniciativa de acordo 
como Abramovay

funcionasse como um instrumento que moti-
vasse a mobilização das escolas em relação à vio-
lência. Contudo, tal estratégia não se mostrou 
eficaz, pois os relatórios não tiveram o impacto 
esperado, ou seja, não causaram uma reação que 
resultasse numa mobilização em torno da pro-
blemática da violência. A falta de uma cultura de 
diálogo, de uma prática de apreciação da impor-
tância da avaliação dos processos pedagógicos, ao 
lado da dificuldade de se realizar uma discussão 
aberta, somada ao medo do estigma de ser con-
siderada uma escola violenta, contribuíram para 
essa dificuldade. (2006, p. 41).

Há também que se considerar que a consumação 
de mecanismos de geração de solidariedade social de-
manda conhecimento e preparo tático de facilitadores. 
É um ato de imprudência que, frente à uma situação 
de conflito, seja proposto um mecanismo de negocia-
ção sem que haja um nítido encaminhamento meto-
dológico. As equipes na cidade de Caxias do sul ainda 
encontram-se restritas, mas há um trabalho contínuo 
de formação de facilitadores.

Considerações finais
A investigação sobre a Justiça Restaurativa, ainda 

com breve trajetória, permite tecer observações sobre 
a resolução de casos de violência, usualmente con-
solidando uma complexidade social que implica de-
mandas particulares a cada um dos profissionais inte-
grantes da equipe interdisciplinar. Ao mesmo tempo, 

a observação dos dilemas possibilita visualizar pistas 
para uma perspectiva crítica desse importante exer-
cício profissional na qualidade de gestão de relações 
sociais. A partir dos casos examinados, as modifica-
ções do significado socialmente produzido não é ime-
diatamente consensual. Atribuir prioridade a questões 
da coletividade ou a ascensão das questões sociais não 
é um processo fácil para os indivíduos, uma vez que 
estão inseridos na lógica capitalista de consumir pro-
dutos, ainda que infundidos pela publicidade, apenas 
para fazer parte de determinado grupo social ou satis-
fazer a vontade de ser distinto.

As ações parecem exigir um novo movimento 
da educação, em especial, quanto ao seu desenvolvi-
mento em um espaço voltado para a construção do 
reconhecimento do outro como um sujeito de iguais 
direitos. Conhecer as situações mais comuns de confli-
tos, os principais envolvidos, é um primeiro passo para 
que o trabalho educativo possa ser implementado. Se 
as metodologias usualmente aplicadas têm se mostra-
do frágeis quando da solução dos conflitos, talvez seja 
oportuno pensar na possibilidade de utilização dos 
processos inovadores como metodologia educacional. 
Para que isso ocorra, um processo de aprendizagem de 
escuta, para que o diálogo se estabeleça, é imperioso. 
Para debater o paradoxo e os desafios das práticas res-
taurativas precisa-se de doses de coragem e de inova-
ção, num tempo caracterizado ou segundo a descrição 
de globalização da indiferença, como o testemunham 
os milhões de brasileiros que navegam na linha da po-
breza e que são vistos menos como parceiros no en-
frentamento da crise sociocultural, mas como hostis 
ou ameaça.

Referências
ABRAMOVAY, Miriam (coord.). Cotidiano das Escolas: Entre 
Violências. Observatório de Violência. MEC: Brasília: UNES-
CO, 2006. 

BOYES-WATSON, Carolyn; PRANIS, Kay. No coração da es-
perança: guia de práticas circulares. Porto Alegre: AJURIS, 2011. 

BRASIL. Lei nº 12594, de 18 de janeiro de 2012. . Brasília, Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2012/Lei/L12594.htm>. Acesso em: 10 out. 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm


E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 04
Biopolítica, violência e barbárie: 
para além dos muros da escola

Metodologia da Justiça Restaurativa na Resolução de Conflitos como Processos Educativos 273

CAXIAS DO SUL. Raquel Zanotto Maffessoni. Secretaria Mu-
nicipal de Segurança Pública e Proteção Social e Secretaria Mu-
nicipal da Educação. CIPAVE - Comissões Internas de Preven-
ção de Acidentes e Violência Escolar. Caxias do Sul: Prefeitura, 
2015. 

CHARLOT, Bernard. Prefácio, in ABRAMOVAY, Miriam 
(coord.). Cotidiano das Escolas: Entre Violências. Observatório 
de Violência, MEC: Brasília: UNESCO, 2006.

CHARLOT, Bernard. A violência na escola: como os sociólogos 
franceses abordam essa questão. Sociologias, 2002, no.8, p.432-
443.

ECOTEM, Sandra R. M. Violência escolar: uma análise das 
ocorrências nas escolas de ensino fundamental no município de 
Caxias do Sul-RS. Monografia. Especialização em Gestão Pública 
Municipal. UFRGS, 2015.

LEVISKY, David Léo. Adolescência e Violência: consequên-
cias da realidade brasileira. 2. ed. São Paulo: Casa do psicólogo, 
2000.

RUSCHEINSKY, Aloísio; HANSEL, Claudia Maria; DAMIA-
NI, Suzana. Educação na e para a paz: processos e metodologia de 
aprendizagem na solução de conflitos. In: Ética, meio ambiente 
e direitos humanos [recurso eletrônico]: a cultura de paz e não 
violência / organizadores: Paulo César Nodari, Cleide Calgaro e 
Miguel Armando Garrido. – Caxias do Sul, RS: Educs, 2017,  p. 
24-58. 

SCORTEGAGNA, Paula; LEVANDOWSKI, Daniela C. Aná-
lise dos encaminhamentos de crianças com queixa escolar da 
rede municipal de ensino de Caxias do Sul. Interações, v. 9, n. 
18, 2004, p. 127-152.

ZALUAR, Alba. Integração perversa: pobreza e tráfico de dro-
gas. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2004.

Notas de fim

1 Doutor em sociologia pela USP, pós-doutorado pela UAB/
Barcelona, Professor do Programa de Pós-graduação em Ciências 
Sociais da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).

2 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos e Mestre em Direito pela Universidade de Caxias do 
Sul, onde também leciona. Coordenadora do Projeto de Pesquisa 
Observatório de Justiça Restaurativa do Município de Caxias do 
Sul, apoio CNPq e edital Universal. E-mail:hanselclaudiamaria@
gmail.com.

3 Doutora pela Universidad Del Salvador, Argentina; Mestre em 
Letras pela PUCRS; docente na    Universidade de Caxias do Sul, 
onde cursou Letras e Direito. Doutoranda (aluna especial) no 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade de Caxias do 
Sul.Colaboradora do Projeto de Pesquisa Observatório de Justi-
ça Restaurativa do Município de Caxias do Sul, apoio CNPq e 
edital Universal. 

4 A pesquisa Observatório de Justiça Restaurativa do Município 
de Caxias do Sul, com apoio CNPq trabalha com o tema Justiça 
Restaurativa e Círculos de Construção de Paz.

5 Esclarece-se que esse item foi baseado no artigo “Educação na e 
para a paz: processos e metodologia de aprendizagem na solução 
de conflitos”. (RUSCHEINSKY; HANSEL; DAMIANI, 2017).

6 A pesquisa encomendada pela Fundação Caxias ainda não teve 
os dados publicados. Os responsáveis pelo estudo são Ana Maria 

Paim Camardelo, Cláudia Maria Hansel, João Ignácio Pires Lu-
cas e Moisés João Rech, 2018.

7 Esclarece-se que as nomenclaturas adotadas no relatório da CI-
PAVE (2015) atinente às transgressões escolares, não estão em 
conformidade com as denominações atribuídas às tipificações 
constantes no Código Penal. Para tanto faz-se necessário um 
novo levantamento a fim de investigar a tipificação penal que 
melhor se adeque aos fatos.

8 O termo acidente foi designado para situações que envolveram 
fogo, gás, remédios e trânsito com danos morais e vítimas fatais 
(ocorridos nos arredores das escolas, uma vez que algumas escolas 
situam-se nas periferias próximas a estradas com tráfego intenso 
de veículos).

9  Diante disto o autor ainda alerta que “Não se deve confundir 
violência “na” escola e violência contra a escola; a violência “na” 
escola pode ser também uma violência “da” escola. Também, a 
violência simbólica nem sempre é uma violência institucional; o 
insulto racista por um aluno a outro aluno é uma violência sim-
bólica, sem ser uma violência institucional (2006, p. 20).

10  Diz ainda a autora (ECOTEM, 2015, p. 45) que “A violência 
escolar é um fato (....) como agressões físicas, verbais, bullying, 
preconceitos, violência institucional, intrafamiliar, moral, psico-
lógica, sexual, ameaças e cyberbullying causando no indivíduo 
algum dano psicológico, emocional, deficiência de desenvolvi-
mento, lesão física até mesmo a morte”.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 04
Biopolítica, violência e barbárie: 
para além dos muros da escola

O Neoliberalismo e os Direitos Sociais do Idoso

Eliete Maria Scopel1

No decorrer desta escrita, será realizada uma análise 
das implicações do neoliberalismo em face da garan-
tia dos direitos sociais, em especial, dos direcionados 
à pessoa idosa. Como referencial teórico-argumenta-
tivo, são utilizados os autores Dardot e Laval (2016), 
Peters (2016), entre outros. Por serem estudos teóricos 
já analisados e publicados, a metodologia empregada 
é a bibliográfica. Nesse sentido, Gil (2010, p. 44-45) 
ensina que “a pesquisa bibliográfica é elaborada com 
base em material já publicado. Tradicionalmente, 
essa modalidade de pesquisa inclui material impres-
so, como: livros, revistas, jornais, teses, dissertações e 
anais de eventos científicos”.

Guerras e mudanças no sistema produtivo mundial, 
tais como o fordismo, o taylorismo e o toyotismo, mar-
caram o final do século XIX e o século XX. Segundo 
Sevcenko (1998, p. 30), “os desdobramentos desse pro-
cesso se difundem pela trama da expansão internacional 
do capitalismo”. Esse avançou e lançou suas sementes 
na sociedade brasileira. As transformações que foram 
acontecendo durante o século XX, tais como: o desen-
volvimento dos meios de comunicação, a telegrafia sem 
fio, o telefone, os meios de transporte movidos e de-
rivados de petróleo, a aviação, a imprensa ilustrada, a 
indústria fonográfica, o rádio, o cinema, o avanço da 
medicina, entre outros, fomentaram a produção, o acú-
mulo de capital e incentivaram o consumo em marcha 
pelo mundo. (SEVCENKO, 1998, p. 522).

No final da década de 60, iniciou a estagnação eco-
nômica. Essa teve como consequência a pressão osten-
siva da classe burguesa para uma supercapitalização 
por meio da mercantilização de mais e mais setores 
da sociedade. Para o capital a regulação do Estado só 
faz sentido se colaborar com a manutenção dos lucros. 
Quando o mercado se estabiliza, a influente classe 

burguesa pressiona o Estado para o congelamento dos 
gastos com as políticas público-sociais. 

Em outras palavras, o neoliberalismo é compreen-
dido como uma fase do capitalismo, cujo período ini-
ciou no final da década de 70/começo da de 80, que 
foi implantado, na Inglaterra, pela primeira-ministra 
Margaret Thather e pelo presidente dos Estados Uni-
dos Ronald Reagan. Suas principais características são: 
a crítica ao Estado de Bem-Estar Social, as práticas so-
cial-democratas, bem como a intervenção do Estado na 
economia, cabendo a esse o papel de fiscalizador e não 
de promotor. Portanto, o modelo exclui, principalmen-
te, os sujeitos menos favorecidos e os direitos conquista-
dos ao longo do século XX. (LAURELL, 1995).

Vivemos em uma sociedade globalizada, isto é, há 
uma integração dos mercados por meio da internacio-
nalização do sistema econômico e do capital. Os meios 
de produção e distribuição beneficiam as grandes cor-
porações em detrimento da massa populacional. Dessa 
maneira, intensifica as desigualdades sociais, pois priva 
as pessoas do direito à saúde, à educação e à habitação, 
fazendo com que muitos vivam excluídos do mercado 
de trabalho, à margem da sociedade. 

No modelo neoliberal, a sociedade civil deve en-
contrar soluções para seus problemas, e ao Estado cabe 
a tarefa de garantir o bem comum e o equilíbrio social, 
ou seja, o Estado Mínimo. Assim, o Estado limita seus 
investimentos, passa a enaltecer o discurso da impossi-
bilidade de implantar políticas sociais eximindo-se de 
atender às demandas dos grupos menos privilegiados. 
Em outras palavras, cada vez mais, o Estado volta-se 
à ordem mundial, atende à internacionalização e à fi-
nanceirização do capital.
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Nesse sentido, Peters, em seu artigo sobre as Eco-
nomias biopolíticas da dívida destaca que

a integração mundial e globalização das finanças, 
um aspecto da “financeirização”, coincidiu com 
a ascensão do neoliberalismo orientado para o 
mercado promovendo estratégias de livre comér-
cio e de privatização. Novas tecnologias baseadas 
na Internet têm reforçado a integração do mer-
cado financeiro. Criou-se um frágil ecossistema 
financeiro global integrado que apresenta novos 
riscos sistêmicos e efeitos de contágio caracteri-
zados por excesso de empréstimos e dívida cres-
cente. A educação pública tem estado no centro 
das estratégias de privatização neoliberais e finan-
ceirização com a explosão de trilhões de dólares 
de empréstimos estudantis. A educação, uma vez 
considerada um bem público nacional e global 
vinculada à criação de conhecimentos, base de 
uma sociedade justa e democrática, sofreu uma 
profunda transformação e reestruturação finan-
ceira. (2016, p. 11).

Parafraseando o autor, a educação, entendida como 
transformadora do sujeito deixa de exercer seu papel 
para atender ao mercado globalizado. O discurso ideo-
lógico que enaltece seus propósitos atribui à educação 
o meio de preparar e modelar as pessoas, a fim de tor-
ná-las competentes para suportar as condições que lhe 
são impostas, no mesmo tempo em que necessita con-
vencê-las de que, se fracassarem, a responsabilidade é 
de sua própria incompetência. 

Infere-se que o empreendedorismo de si mesmo faz 
parte desse sistema. Segundo Dardot e Laval (2016), o 
neoliberalismo consiste em fabricar para si um sujeito 
produtivo que exige mais de si mesmo e, com isso, 
a autoestima cresce paradoxalmente com a satisfação. 
No entanto, o desempenho transforma-se em uma au-
tocoerção e autoculpabilização já que somos os únicos 
responsáveis por aquilo que nos acontece.

Esses autores questionam se, no contexto neolibe-
ral, o ser humano ainda tem condições de preservar 
sua liberdade, ou se ele está aprisionado em “uma jaula 
de aço”. 

De acordo com Dardot e Laval, o sujeito neoliberal 

é um indivíduo competente e competitivo, que 
procura maximizar seu capital humano em todos 

os campos projetando seu futuro, calculando seus 
ganhos e custos, procura também, trabalhar a si 
mesmo com o intuito de transformar-se, aprimo-
rar-se continuamente, e tornar-se sempre mais efi-
caz, consequentemente, levando a melhorar seus 
resultados e desempenho. (2016, p. 333). 

O sujeito adepto do neoliberalismo é um ser cuja 
subjetividade está inteiramente envolvida na atividade 
que o modelo exige que ele cumpra. Para Dardot e La-
val (2016, p. 327) “a gestão desse novo sujeito é fazer 
com que o indivíduo trabalhe para a empresa como se 
trabalhasse para si mesmo”.

No cenário contemporâneo, prevalecem os interes-
ses econômicos das grandes companhias nacionais e 
multinacionais. Elas controlam os meios de produção, 
seus lucros e, com isso, dominam a “grande máquina” 
do sistema que determina os rumos da sociedade e de 
cada indivíduo.

A dominação do sujeito pelo sistema neoliberal é 
definida por Ball como sendo

um conjunto complexo, muitas vezes incoerente, 
instável e até mesmo contraditório de práticas 
que são organizadas em torno de certa imagi-
nação do “mercado” com base para a universa-
lização das relações sociais baseadas no mercado, 
com a correspondente penetração em quase to-
dos os aspectos de nossas vidas, do discurso e/
ou da prática da mercantilização, de acúmulo de 
capital e de geração de lucros. (2014, p. 25).

Na visão neoliberal de organização do Estado, a 
atribuição de interventor é ineficaz. Portanto, des-
responsabiliza-o de exercer certas funções, como, por 
exemplo, as políticas sociais e passa a exercer o papel 
de regulador. Transfere a terceiros (privatiza) ativi-
dades que, até então, eram da sua responsabilidade, 
ou seja, privilegia o corte de gastos públicos. Com as 
privatizações, abre oportunidade à livre-circulação de 
capitais internacionais, a globalização. 

Nesse cenário, a ideologia neoliberal pensa o sujeito 
na sua singularidade. Ele deve ser responsável pelo seu 
bem-estar; em outras palavras, pela implementação de 
suas políticas sociais, quer na educação, quer na saúde, 
quer ou na segurança.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 04
Biopolítica, violência e barbárie: 
para além dos muros da escola

O Neoliberalismo e os Direitos Sociais do Idoso 276

Bauman (2004, p. 28), em seus estudos, argumen-
tar que o neoliberalismo, “em contraste com o libera-
lismo clássico, tende a empoderar cidadãos para trans-
formá-los em empreendedores, estabelecendo uma 
ética sem precedentes de ‘cálculo econômico’, a qual 
se aplica a atividades em favor do público que antes o 
governo garantia”.

Para o neoliberalismo a gestão privada é mais efi-
caz, mais flexível, mais inovadora do que a administra-
ção pública por ser essa mais especializada. O Estado, 
privatizado, mantém sua função reguladora, pois as 
empresas possuem certa autonomia de gestão para a 
realização de determinados objetivos.

Ball (2014, p. 29) destaca que esta “nova governan-
ça” poderá ser realizada por redes políticas que definem 
“um tipo social novo, envolvendo tipos específicos de 
relações sociais, de fluxo e de movimentos. Constituem 
comunidades de políticas, baseadas em concepções 
compartilhadas de problemas sociais e suas soluções”. 
O autor salienta que essa “nova governança”, em algu-
mas atividades do Estado, implica a perda de poder e, 
em outras, poderá ter resultados positivos. 

Com a cristalização do sistema neoliberal, surge a 
ideia de uma nova razão do mundo. Ele produz certas 
subjetividades, novas formas de viver, e é, nesse jogo 
de relações, que o sujeito se constitui como ser subje-
tivo. Dardot e Laval (2016, p. 237) definem o modelo 
neoliberal como sendo a caracterização do “discurso 
do homem em torno da figura da empresa. Trata-se, 
agora, de governar um ser cuja subjetividade deve estar 
inteiramente envolvida na atividade que se exige que 
ele cumpra”. 

Porém, para Ball (2014, p. 25) o neoliberalismo 
“reconhece tanto as relações materiais quanto as so-
ciais, que são, ao mesmo tempo, o foco neomarxista 
sobre a economização da vida social e da criação de 
novas oportunidades de lucro”. Logo, a gestão, que se 
exige desse novo sujeito é fazer com que o indivíduo 
trabalhe à empresa como se trabalhasse para si mesmo, 
eliminando qualquer sentimento de alienação. 

A figura de “homem-empresa” desenvolve novas 
condutas nos sujeitos, pois eles serão formados, em-

poderados para cumprir seus objetivos e se tornarem 
bem-sucedidos. 

Dardot e Laval ensinam que 

a racionalidade neoliberal produz o sujeito de 
que necessita ordenando os meios de governá-lo 
para que ele se conduza realmente como uma 
unidade de competição e que, por isso, deve ma-
ximizar seus resultados expondo-se a riscos e as-
sumindo inteira responsabilidade por eventuais 
fracassos. (2016, p. 328).

Nesse contexto, cada vez menos, importam as pre-
ferências ou as escolhas subjetivas, de modo que, cada 
vez mais, se impõe a competição. Compreende-se que 
tal competitividade se torna radical e excludente. Uma 
luta contínua de uns contra outros, sem reconhecer 
limites éticos, conduzindo-se à submissão, ao prejuízo 
da autonomia, da subjetividade e da liberdade. 

Dessa forma, Dardot e Laval (2016, p. 288) desta-
cam que o modelo neoliberal, no contexto empresa-
rial, “visa [a] criar situações de concorrência que su-
postamente privilegiam os mais aptos e os mais fortes 
e a adaptar o indivíduo à competição, considerado a 
fonte de todos os benefícios”.

Portanto, o homem se torna subordinado ao sistema 
que foi construído pelo próprio ser humano. Ele, mui-
tas vezes, não consegue separar a vida profissional da 
pessoal, do lazer e/ou da família. Logo, surgem as inda-
gações: Na visão de mundo neoliberal, o homem possui 
autonomia e liberdade? Que tipo de liberdade é essa?

Os modelos econômico, político e social vigentes 
desequilibraram o sujeito e o meio em que está in-
serido. O discurso neoliberal de eficiência seduz o 
sujeito que o entende como sendo o modelo que lhe 
dará condições dignas de viver. Com tudo, de forma 
silenciosa, afeta sua integridade como sujeito livre. 
Sua submissão ao sistema exige estratégias e adapta-
ções, sendo uma delas a de se transformar em recurso 
bom para o mercado. Com isso, surge o neossujeito, 
ou seja, um sujeito plenamente engajado e entregue ao 
sistema. Os desejos do sistema ou da empresa tornam-
-se seus próprios desejos.
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Em conformidade com a lição de Dardot e Laval 
(2016, p. 327), o sistema vigente “trata de governar 
um ser cuja subjetividade deve estar inteiramente en-
volvida na atividade que se exige que ele cumpra. Para 
isso, se deve reconhecer nele a parte irredutível do de-
sejo que o constitui”.

Para cumprir todas as exigências desse sistema, o 
trabalhador deve gerar dividendos ao universo empre-
sarial. Se ele for bem-sucedido, ou seja, atingir as me-
tas de produtividade estabelecidas, será remunerado e, 
provavelmente, valorizado; do contrário, será excluí-
do, permanecendo à margem, em busca de novo mer-
cado. O grande salto neoliberal foi a transformação do 
sujeito em empresa; em outras palavras, empresa de si 
mesmo. De acordo com sua empresariação, o sujei-
to é (re) contratado ou descartado, não há lugar para 
todos. Dardot e Laval (2016, p. 329) destacam que a 
“violência social típica do capitalismo é transformar o 
trabalhador em simples mercadoria”.

Nesse viés, o sujeito (trabalhador) torna-se um em-
preendedor de si, cuida de si mesmo para o sistema, se 
constitui para o mercado e se torna uma empresa de 
si. Essa realidade vai gerar um sujeito individualista, 
competitivo, empresário e consumidor. Ele abandona 
valores éticos para atender a desdobramentos de um 
modelo produzido em “laboratório” por economistas 
que visam apenas ao capital.

Para o sociólogo Bauman (2004), os indivíduos se 
constroem pelo consumo, sendo que as relações afetivas, 
como, por exemplo, amizade, namoro, casamento são 
afetadas pelo consumo como sendo o ideal do agir so-
cial na modernidade. O autor ressalta que o outro passa 
a ser tomado como objeto de consumo, útil enquanto 
oferece satisfação e dispensável ao fim da utilidade.

A vigência dessa lógica permite indagar: Qual é o es-
paço e quais são os direitos do idoso no modelo neoliberal? 
Dentro dessa conjuntura, o idoso é considerado um 
inútil, sem valor. 

A Constituição brasileira de 1988, em seu art. 230 
(BRASIL, 1994, p. 103), define: “A família, a socie-
dade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, 

defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-
-lhes o direito à vida.” A partir de então, os direitos 
da pessoa idosa consolidaram-se. O idoso passou a ser 
considerado um cidadão de fato diante do Estado e 
da sociedade. Garantiu-lhes a participação efetiva na 
elaboração de políticas públicas e, assim, pode ele rei-
vindicar e preparar seu futuro. 

São conquistas que desafiam os órgãos governa-
mentais, pois o crescente aumento do envelhecimento 
populacional deve assegurar políticas públicas a todos 
e, também, dar continuidade ao processo de desenvol-
vimento econômico e social do País. A equidade en-
tre os grupos etários, na partilha de recursos, direitos 
e responsabilidades sociais, se coloca como garantia 
constitucional.

Diante desse cenário e sob a influência de discus-
sões em eventos nacionais e internacionais sobre a te-
mática do envelhecimento, foi promulgada, em 1994, 
a Lei 8.842, que originou a Política Nacional do Idoso 
(PNI). Essa tem como objetivo assegurar aos idosos 
direitos sociais, criar condições para promover sua 
autonomia, integração e participação efetiva na socie-
dade. O art. 1º define o envelhecimento como sendo 
uma questão prioritária.

Cabe destacar que o art. 10, inciso III da PNI abor-
da as políticas na área da educação às pessoas idosas e 
afirma ser imprescindível

desenvolver programas educativos, especialmen-
te nos meios de comunicação, a fim de informar 
a população sobre o processo de envelhecimen-
to, contemplar programas educacionais desti-
nados ao idoso, inserir nos currículos mínimos, 
nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos 
voltados para o processo de envelhecimento, de 
forma a eliminar preconceitos e a produzir co-
nhecimentos sobre o assunto, apoiar a criação de 
universidade aberta para a terceira idade, como 
meio de universalizar o acesso às diferentes for-
mas do saber. (BRASIL, 1994). 

A partir da PNI, o idoso passa a ter direito à edu-
cação. Assim, o Poder Público deve criar programas 
que atendam às especificidades da população longeva. 
Na visão de Oliveira (2007, p. 282), as iniciativas são 
incipientes para atender ao aumento quantitativo dos 
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idosos na sociedade brasileira. “Constata-se a inexis-
tência de um espaço educacional para essa clientela, 
um lugar adequado que busque o aprimoramento do 
conhecimento, a busca de novos conhecimentos, vi-
sando à promoção do ser humano.’’ 

Em 2003 foi publicado o Estatuto do Idoso, sancio-
nado através da Lei 10.741. Esse veio retomar os prin-
cípios que garantem aos cidadãos idosos direitos que 
preservam a dignidade da pessoa, sem discriminação 
de origem, raça, sexo, cor e idade. (BRASIL, 1988).

Portanto, o Estatuto do Idoso intensifica as diretrizes 
do PNI, destacando os direitos do idoso, de sua cidada-
nia, respeitando os princípios da dignidade da pessoa, 
tais como: direito à vida, à liberdade, ao respeito, à ali-
mentação, à saúde, à educação, à cultura, ao esporte e 
lazer, à profissionalização e ao trabalho, à previdência 
social, à assistência social, à habitação e ao transporte.

De acordo com as definições do Estatuto do Ido-
so, pela Constituição Federal de 1988 e, também, pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), são conside-
radas pessoas idosas 

as que têm 60 anos ou mais, que usufruem de 
todos os direitos fundamentais inerentes ao ser 
humano, sem prejuízo da proteção, preservando 
sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 
moral, intelectual, espiritual e social, em condi-
ções de liberdade e dignidade. (BRASIL, 2004).

Norteados pelas legislações citadas, os idosos passa-
ram a atuar na sociedade como atores políticos com-
prometidos com a socialização e proteção do envelhe-
cimento. Teixeira (2003, p. 58) entende que “essa nova 
fase rompeu com as imagens históricas de inatividade 
e passividade associadas aos idosos, transformando-as 
em respeitabilidade e conhecimento”.

Entretanto, apesar do avanço no reconhecimento 
dos direitos da pessoa idosa, a atual conjuntura difi-
culta a consolidação dos direitos sociais, em especial 
no que se refere ao modelo político vigente, que altera 
a regulação do Estado. O Estado neoliberal reduz sua 
intervenção na oferta de políticas e serviços sociais. 
Transfere os serviços públicos para o setor privado, vi-

sando a diminuir os custos com a prestação de serviços 
à população que se encontra em estado de vulnerabi-
lidade, desresponsabilizando-se por obrigações sociais 
transferindo-as ao mercado, a Organizações Não Go-
vernamentais (ONGs) e à sociedade civil.

Problemas sociais, como: envelhecimento, saúde, 
violência, renda, educação, lazer e cultura, em conjun-
to com as estruturas das políticas públicas, são desafios 
constantes à consolidação dos direitos sociais. Infere-se 
que tais políticas ainda estão aquém do que seria neces-
sário para garantir direitos legalmente conquistados.

De acordo com estudos de Cruz, Rocha e Quares-
ma (2015), existem algumas adversidades para efeti-
var os direitos das pessoas idosas a políticas públicas. 
Primeiramente, apontam o trabalho no contexto do 
capitalismo e sua relação com a previdência social. Os 
defensores do modelo são unânimes em apoiar o au-
mento do tempo de contribuição para a aposentado-
ria, dificultando, com isso, o acesso ao benefício. 

Na sequência, estão os gastos com saúde, diante do 
aumento da população que atinge a velhice. O terceiro 
contratempo, elencado pelos autores, está associado às 
instituições que não conseguem transformar políticas/
programas/recursos federais em políticas municipais. 
Segundo eles, as particularidades locais e municipais 
devem ser administradas naquele ambiente, pois a 
principal dificuldade, na implantação de políticas so-
ciais para o idoso, se refere à centralização de ações so-
ciais e programas. Os autores também destacam que, 
na cultura da sociedade brasileira, estão os estereótipos 
dos idosos como sendo inativos, improdutivos, sem 
função social, um empecilho à família e à sociedade. 

Portanto, em um país neoliberal que incentiva o 
consumismo, a individualização, o empresariamento 
do sujeito e a competitividade, a imagem do idoso é 
vista como fora da lógica de mercado e do espaço so-
cial. Frequentemente ele é rotulado como sendo im-
produtivo econômica e socialmente, o que contribui 
para aprofundar o desrespeito e seu afastamento do 
meio em que deveria permanecer.

Salienta-se que os direitos às pessoas idosas avan-
çam e se concretizam legalmente. Entretanto, na práti-
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ca, não ocorre a efetivação dessas políticas, contribuin-
do para o distanciamento da norma de sua aplicação. 
No atual cenário – político, econômico e social – pre-
valece o processo de desmonte, seja por meio do re-
passe das responsabilidades à sociedade civil, seja para 
o mercado que, cada vez mais, se distancia das políti-
cas sociais, beneficiando somente os que podem pagar 
pelo acesso.

Nesse compasso, Dardot e Laval (2016) concluem 
que o Estado, pressionado pela concorrência generali-
zada, produz a valorização do capital e não assegura a 
integração do indivíduo no contexto em que está inse-
rido, cerceando seus direitos e sua autonomia.

Assim, diante da trajetória dos direitos e das políti-
cas públicas pertinentes ao idoso, há um desafio prin-
cipal, ou seja, a missão de lhes garantir um envelheci-
mento digno que se contrapõe ao sistema capitalista 
neoliberal de redução do gasto público, que, cada vez 
mais, compromete a renda do cidadão consumidor, a 
mercadorização e a refilantropização.
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O tema da morte assim como o sentido da vida tem 
sido questionado e refletido por muitos estudiosos de 
diversas áreas ao longo da história da humanidade, tal 
qual seu impacto no contexto ético-político-social, 
deixando assim, uma lacuna sobre uma terceira temá-
tica que ronda o ser humano: - o suicídio - seu signi-
ficado e sentido. 

Particularmente, no atual contexto, no qual é 
possível constatar progressos em vários campos que 
contribuem para o bem-estar das pessoas, a saber, a 
educação, saúde e comunicação, não é possível deixar 
de observar o aumento de funestas consequências 
como estresse, medo, angústia, depressão e violência. 
Esta mudança de época causada por enormes saltos 
qualitativos e quantitativos, de forma veloz, nos faz 
refletir sobre essa era do conhecimento e da informa-
ção, onde o sujeito singular se torna anônimo e sem 
voz, campo fértil para o suicídio, tema de significativa 
relevância, merecendo um destaque à parte. Faz-se ne-
cessário, portanto, interpretar e debater suas implica-
ções, em especial, no campo do agir político de forma a 
resgatar a identidade do homem ativo e capaz de trans-
formar a sociedade.

A presente reflexão fundamenta-se principalmente 
no pensamento político e social de dois importantes 
pensadores, a saber, Hannah Arendt e Émile Durkheim, 
este último, através das reflexões de seu comentador, o 
psicólogo social Marcímedes da Silva. A escolha des-
tes estudiosos não tem pretensão de contrapor suas 
ideias, mas apresentar suas teorias com o propósito de 
apontar conceitos e argumentos que possam fornecer 
subsídios para compreender a busca da afirmação do 
sujeito, em suas ações e comunicações.

Hannah Arendt em sua obra A Condição Humana, 
particularmente nos primeiros capítulos, nos descreve 
caminhos acerca do ser humano e sua condição po-
lítica, tendo como foco a vida, em especial retoma a 
expressão de vita activa dos clássicos gregos, para nos 
designar as três atividades humanas fundamentais: 
trabalho (labor), obra (work) e ação (action). Trabalho/
labor como atividade correspondente ao processo bio-
lógico do corpo humano, relaciona-se à sobrevivência, 
onde a condição humana do trabalho é própria vida, 
no sentido da vida reduzida a trabalhar e consumir, de 
forma subsistente, repetitiva, a suprir as necessidades 
básicas biológicas. A obra (work), no entanto, corres-
ponde a uma forma não natural, modificada, trans-
formada, são ferramentas construídas pelo homem 
para facilitar sua existência, para consumir, para gerar 
lucros, para conhecer, tendo como condição para sua 
existência a mundanidade, essas obras por vezes, sua 
durabilidade pode ser superior ao tempo de vida do 
homem, trata-se portanto da fabricação da “infinita 
variedade de coisas cuja soma total constitui o artifício 
humano” (ARENDT, 2007, p. 149).

Destacar-se-á, em especial o conceito de ação (ac-
tion), o qual é a única atividade que ocorre diretamente 
entre os homens, sem mediação de coisas ou matéria, 
“tendo como condição da ação humana a pluralidade, 
porque somos todos iguais, isto é, humanos, de um 
modo tal que ninguém jamais é igual a qualquer outro 
que viveu, vive ou viverá” (ARENDT, 2007, p.16). 
Neste sentido, a condição de nossa singularidade se 
encontra na pluralidade humana, sendo que, para afir-
mar essa singularidade, é preciso o existir em meio aos 
outros. Nesse espaço, há lugar para opinião, como ver-
dade subjetiva, e a busca do consenso, momento em 
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que cada cidadão se singulariza pelos feitos e pelas pa-
lavras proferidas no convívio público. De acordo com 
a comentadora SONIA SCHIO, “a liberdade política 
caracteriza-se pela ausência de causalidade, pela pos-
sibilidade de surgimento do inesperado, no qual abre 
espaço para a capacidade humana de iniciar proces-
sos novos por meio da ação humana livre” (SCHIO, 
2012, P.16). Para Arendt, liberdade é mais do que a 
independência, ela é plena quando expressa publica-
mente, segundo Schio, “ser independente é pensar por 
si mesmo, levando em conta as opiniões dos outros, 
sem submeter-se a elas passivamente. Sob esse enfo-
que a liberdade política é vivida na política” (SCHIO 
2012, P.151). Através deste prisma, o homem torna-se 
livre ao permitir-se participar e deliberar na esfera pú-
blica, no entanto, particularmente no atual contexto, 
o padrão de comportamento humano alterou-se e tor-
nou a esfera pública mundana, sem espaço para a ex-
celência humana, acarretando consequências drásticas 
como o findar da existência, com a busca do último 
discurso, da comunicação definitiva e marcante, o ato 
do suicídio.

Arendt destaca que o discurso é a forma de ação do 
homem político, sendo a comunicabilidade um ele-
mento imprescindível, pois permite a busca do con-
senso, embasa as relações entre os cidadãos, permitin-
do-lhes alternar a posição de ator político, enquanto 
discursa, busca persuadir, e a de espectador, que ouve, 
pensa e julga. Schio nos argumenta que a vida política, 
em seu espaço público, abarca os cidadãos com o direi-
to de expor suas opiniões, com a possibilidade de con-
cordar ou discordar, gerando ações novas e inéditas.

De acordo com Arendt, “a ação, na medida em que 
se empenha em fundar e preservar corpos políticos, 
cria a condição para a lembrança, ou seja, para a his-
tória” (ARENDT, 2007, p. 16,) neste sentido, define 
que um novo começo, inerente ao nascimento pode 
fazer-se sentir no mundo somente porque o recém-
-chegado possui a capacidade de iniciar algo novo, isto 
é, de agir. (ARENDT, 2007, p.17). Portanto, o agir 
é introduzir algo não previsto no sistema, um romper 
com a realidade, em forma de ação política, associa essa 
condição política à natalidade, como o cumprimen-
to de uma promessa dada no nascimento, o anúncio 
do novo ao mundo. Schio nos ressalta que a políti-

ca, nesse sentido, “é composta por ações humanas 
livres, e a sua demonstração mais autêntica está na 
possibilidade de iniciar os processos. O resultado da 
ação é a contingência. Ou seja, a ação gera o inusitado, 
o desconhecido, aquilo que não depende de opções 
pré-fixadas e de resultados previstos e previsíveis” 
(SCHIO, 2012, P.153). A ação humana, assim como 
a natalidade, é irreversível, não há como voltar atrás e 
desfazer o que foi iniciado, além de não ter controle 
sobre seu desenrolar. O suicídio, como uma ação hu-
mana, é irreversível, não há controle sobre suas con-
sequências, é o usar de sua liberdade no secularismo 
para a última mensagem, o último ato político, tirar 
a própria vida. No entanto, para Arendt, é a natalida-
de que tem o dom de transformar a realidade; mesmo 
que o suicídio altere a realidade que o impera, e passe a 
ser um modificador de sistemas, o sujeito atuante não 
se encontra mais entre os homens, o que para Arendt é 
imprescindível a vida humana, para com ela estabele-
cer uma nova realidade que lhes pertence por direito, 
fazendo uso de sua liberdade e da ação. 

Sendo assim:

A ação e a possibilidade de começar algo novo 
são idênticas, pois é da própria natureza de todo 
início o irromper no mundo novo como uma 
‘improbabilidade infinita’, e é, contudo, justa-
mente esse infinitamente improvável que cons-
tituiu de fato a verdadeira trama de tudo que 
denominamos real, dessa forma, a natalidade, e 
não a mortalidade, permite o novo. (SCHIO, 
2012 p.159)

O “estar entre os homens” segundo SCHIO, “não 
é imposto pelos instintos ou pela necessidade. A inser-
ção é incondicional, e seu impulso surge do primeiro 
começo que é o nascimento, podendo se estender a 
novos inícios, pela ação, através do empenho pessoal” 
(SCHIO, 2012, P.167).  Nesse sentido, Arendt, faz 
duras críticas à sociedade que está condicionada à edu-
cação do bom comportamento e não da ação, ou seja, 
está no condicionamento humano a investida no suicí-
dio? Seria o homem em seu atual bom comportamen-
to, um condicionado ao suicídio como comunicação 
do seu agir político? Estaria o homem, substituindo a 
natalidade pelo suicídio como forma de ação? Seria o 
suicídio um resgatar de identidade?
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Conforme Arendt “a identidade do ser humano 
somente é revelada na sua vivência em sociedade e, 
portanto, no seu agir através do discurso, para além da 
esfera privada. O agir e o falar permitirão a organiza-
ção da comunidade”. (ARENDT 2007, P. 193). Aren-
dt, ainda nos adverte quanto à alienação construída 
pela sociedade de consumo, no qual o homem, na mo-
dernidade, vai à “praça” para trocar o seu produto ou 
consumir, não mais para contatar pessoas. O espaço 
público já não tem mais o potencial destinado a ação e 
discurso, que une os homens em um propósito, além 
da individualidade das suas vidas. O homem moderno 
realiza “contatos virtuais”, se distancia, não se envolve, 
provocando possíveis lacunas para o agir suicida.

Quanto a Marcímedes Silva, este identifica a atual 
vida social como ação sobre o comportamento do in-
divíduo a partir do exterior, tornando essa realidade 
cada vez mais inalterável e inacessível ao indivíduo. 
Durkhein salienta que as influências exteriores per-
turbam o funcionamento da vida coletiva e que é ne-
cessário manter certa ordem social; para tal, recorre 
à sociedade como moderadora, pois o Estado possui 
dificuldades em desempenhar esse papel. Nas palavras 
dele, “atualmente, e sobretudo nos nossos grandes Es-
tados modernos, a sociedade está demasiado longe do 
indivíduo para poder agir sobre ele de uma maneira 
eficaz e contínua” (DURKHEIM, 1987, p. 376).

Silva ainda sublinha que Durkheim “identifica no 
suicídio o reflexo da frouxidão das normas sociais e, 
consequentemente, a coesão grupal e a solidariedade 
tornam-se ausentes” (SILVA, 2008, p. 23). Ele enfa-
tiza que o homem não é um sujeito passivo diante da 
sociedade, esclarecendo assim, que a responsabilidade 
pelo suicídio não deve ser atribuída exclusivamente 
ao organismo social e “que é preciso enxergar o ser 
humano também como sujeito ativo na sociedade, 
enfatizando-o enquanto ser comunicativo, criador de 
símbolos e significados, utilizando-se da comunicação 
como constituinte da sua identidade” (SILVA, 2008, 
p. 24). De acordo com Silva, o suicídio não somente é 
ação, mas reflete uma espécie de linguagem, uma for-
ma de comunicação. 

Silva, em sua psicologia social, esclarece que o indi-
víduo se encontra em um labirinto de si mesmo, no qual 

não busca um caminho, uma saída, mas algo mais abrup-
to, um quebrar de paredes. Explica o autor: “É preciso 
romper os vínculos estabelecidos socialmente, sejam eles 
familiares, religiosos ou políticos. O suicídio é a maneira 
radical de fazer isto, atividade que aparenta afastar para 
sempre o sujeito da sociedade, mas que acaba por agregá-
lo no meio social” (SILVA, 2008, p. 94). 

Para se afirmar como indivíduo singular, o autor 
nos ressalta que o sujeito suicida sente-se aniquilado 
pela sociedade, e para transformar esta realidade, for-
ça-se a uma única direção, o de romper com o isola-
mento social no qual vive e ganhar vida, remetendo, 
tal movimento, ao caráter político do gesto suicida.

Enquanto para Durkhein:

Quanto mais os grupos a que pertence se enfra-
quecem, menos o indivíduo depende deles e, por 
conseguinte, mais depende apenas de si mesmo 
para não reconhecer outras regras de conduta que 
não as que se baseiam em seus interesses priva-
dos. Se, portanto, conviermos chamar de egoís-
mo esse estado em que o eu individual se afirma 
excessivamente diante do eu social e às expensas 
deste último, poderemos dar o nome de egoísmo 
ao tipo particular de suicídio que resulta de uma 
individualidade descomedida. (DURKHEIM, 
1987, P.259)

Para Durkheim quando uma sociedade é fortemen-
te integrada, possuindo uma grande força coletiva, 
acaba mantendo os indivíduos sob sua dependência, 
não lhes permite dispor de si mesmos conforme sua 
vontade. A sociedade assim se opõe aos indivíduos sui-
cidas, pois estes também tem deveres para com ela.

Quanto a Silva, nos esclarece que a ação do suicídio, 
tem por implicação, o indivíduo assumir o poder so-
bre si mesmo e sobre os outros, possui uma força, uma 
energia exercida por um agente – o suicidado sobre ou-
tro agente -, alguém ou toda a sociedade. É como se o 
suicidado estivesse afirmando que seu cadáver, seu cor-
po está influenciando os outros, influenciando o social.

Conforme Silva, o suicídio coloca a sociedade dian-
te de um fato que se quer negar: o morto vive – isto 
não tem nada de sobrenatural – e passa a agir com 
mais força através de imagens mentais (SILVA, 2008, 
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P.68). Por um lado a ação do suicidado em relação à 
sociedade tem como seu ponto de partida, o gesto sui-
cida, de outro lado, para que se crie a imagem mental, 
faz-se necessária um processo de comunicação entre 
ambos, permitindo assim ao suicidado criar e alterar 
a realidade. 

Através da comunicabilidade, o sujeito age pelo 
seu discurso, e sua ação é expressão de sua identida-
de, como parte de um todo, demonstrando sua sin-
gularidade. A natalidade e o suicídio são, portanto, 
duas formas antagônicas que o homem encontrou 
para atuar como sujeito político, desenvolvendo sua 
atividade individual inserida no conjunto de práticas 
humanas, rompendo com a cristalização sufocante da 
identidade, encaminhando-se para um novo projeto, 
constituindo, assim, um novo comportamento social e 
o retorno do homem ativo capaz de influenciar a reali-
dade. Todavia, o suicídio é a forma de ação ideal? Que 
nova realidade desejamos construir? A natalidade nos 
permite ensejar um futuro diferente? Qual é a forma 
de ação que constituirá um bem social à todos? Po-
de-se não possuir as devidas respostas, mas as lacunas 
abertas permitem refletir antes de agir, pois a caracte-
rística que mais define o homem como tal é a de ser 
capaz de pensar por si, e um ser incapaz de pensar, não 
está habilitado de realizar juízos morais, e é capaz de 
realizar qualquer espécie de ação.
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Considerações iniciais
Colocamos aqui, em forma de artigo, anteproje-

to de pesquisa de doutorado apresentado ao PPGE/ 
UFSM como pré-requisito parcial para seleção para o 
programa. O tema proposto se desdobra na interfa-
ce da Filosofia da Educação, nas contribuições à linha 
de pesquisa LP1 – Formação de Professores. (COLO-
CAR NOME DA LINHA), e à temática da violência 
e mediação de conflitos na formação docente.

Neste anteprojeto, titulado Violência nas redes so-
ciais e o cotidiano docente: estudo do caso da professora 
de Indaial, propomos, propomos pensar a questão da 
violência a partir da perspectiva simbólica, especifica-
mente no contexto da prática docente e tendo em vista 
o contexto contemporâneo de comunicação mediada 
por dispositivos e plataformas de redes sociais. 

É nosso objetivo compartilhar com a comunidade 
científica todas as etapas de uma pesquisa científica, 
trazendo a esse contexto valores e características 
específicos das comunidades da internet e a resultante 
cultura digital. Pretendemos alcançar esse objetivo 
através desse artigo e outros que possivelmente virão. 

Introdução e justificativa  
ao/ do projeto

A chegada do século 21 traz consigo a digitalização 
do cotidiano e, com ela, novas tecnologias e, princi-
palmente, novas sociabilidades. Van Dijck (2009), em 

seus estudos sobre apropriações da internet no cotidia-
no, fala em novas maneiras de socialização que, através 
dessa profunda mudança de paradigma, estão modifi-
cando as relações interpessoais. De acordo com a auto-
ra, essas mudanças são possibilitadas pelas plataformas 
digitais, especialmente as de redes sociais.

Ao mesmo tempo, aumentam os índices de vio-
lência, tanto em nível local como a nível global. São 
instâncias de violência física, simbólica, sistêmica, que 
mudam horizontes e cotidianos. Brigas de bairro, guer-
rilhas urbanas, guerras civis, além dos movimentos mi-
gratórios de refugiados, construções de muros, naciona-
lismos exacerbados. Todos instâncias de violência que, 
a cada dia, se tornam mais cotidianos, desestabilizando 
sociedades e fazendo da barbárie o novo comum.

O discurso de ódio tem se tornado lugar comum nas 
redes sociais online brasileiras, como mostra pesquisa 
sobre intolerância digital em perfis brasileiros (MAT-
SUURA, 2016, hipertexto). Levantamento de publi-
cações sobre temas como racismo, homofobia e posi-
cionamento político, nas três principais redes sociais 
acessadas no Brasil (Facebook3, Twitter4 e Instagram5), 
apontou que 84% das publicações mostraram aborda-
gem negativa sobre os temas. O principal foco foi o po-
sicionamento político: “Como resultado do panorama 
político gerado a partir das eleições de 2014, ‘coxinhas’ 
e ‘petralhas’ realizam intenso debate nas redes, na maio-
ria das vezes com xingamentos e discursos rasos, que 
incentivam o ódio e a divisão” (MATSUURA, 2016, 
hipertexto). O segundo tema apontado pelo estudo foi 
o ódio a mulheres: “Assédio, pornografia de vingança, 
incitação ao estupro e outras violências são, por vezes, 
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travestidos de ‘piadas’ que são curtidas e compartilhadas, 
reforçando no ambiente virtual o machismo presente 
na sociedade” (MATSUURA, 2016, hipertexto). Em 
terceiro lugar, o estudo aponta a intolerância a pessoas 
com algum tipo de deficiência: “Termos como ‘leproso’ 
e ‘retardado mental’ e o uso da deficiência para ‘justifi-
car’ direitos são usados nessas citações” (MATSUURA, 
2016, hipertexto).

Quando um ator está limitado a uma bolha de in-
formação dentro da qual percebe ameaças, a propa-
gação da violência simbólica é facilitada, aumentando 
a incidência de intolerâncias em relação à diversidade 
– possível fonte de ameaças – e criando espaços de vio-
lência. Esses episódios de intolerância porem levar a si-
tuações de julgamento e condenação públicos, ‘lincha-
mentos’, realizados por meio de difusão de conteúdos 
e comentários de ódio. É a partir dessa premissa que 
iniciamos nossa linha de investigação: a da existência 
de espaços de violência na comunicação mediada por 
tecnologias e, principalmente, o efeito dessa violência 
na formação e prática docente. Principalmente con-
siderando o fato de que a escola tem estado cada vez 
mais permeável à sociedade, contribuindo para que os 
alunos levem para ela os seus problemas domésticos. 
Essa permeabilidade facilita a influência das tecno-
logias no seu cotidiano, como apontado por Mattéi 
(2002). Nesse contexto, a barbárie está inserida não 
apenas no sujeito, mas também na educação, na cul-
tura e na política.

No meio educacional, compreendemos que exis-
tem saberes e linguagens entre os sujeitos que socia-
lizam experiências, ideias e conhecimentos. A sala de 
aula é um ambiente que exige do professor um preparo 
para mediar as relações que afloram do convívio alu-
no-aluno, aluno-professor e do contato com os novos 
conhecimentos que são oferecidos no ambiente de es-
tudo. A interação, nesse sentido, é essencial para favo-
recer a aprendizagem e apoiar as relações interpessoais 
por meio do uso da linguagem. Porém, com a inserção 
das redes sociais online no cotidiano, a interação entre 
professor-aluno se projeta além da sala de aula, assim 
como as violências sofridas e causadas por ambos.

Sendo que a educação 1) cumpre nas sociedades 
humanas a função de ensinar o homem a conviver 

em sociedade; 2) é um processo contínuo de inserção 
na realidade, de construção de um sujeito capaz de 
atuar nesta realidade; e 3) é vista como um processo 
contínuo em que o indivíduo vai inserir-se, construir 
sentido e atuar no mundo em que vive, devemos in-
cluir também nesse processo educacional a interação 
online, haja vista sua cada vez mais ampla inserção no 
cotidiano.

A interação ocorre pela ação efetiva do sujeito no 
seu meio, ajudando na sua educação e transformação 
(MOTTA-ROTH et al.; 1999). Online, a interação 
se dá mediada por dispositivos conectados à internet, 
sendo supressa a corporalidade da comunicação. No 
contexto de ensino, a interação de qualidade está com-
pletamente relacionada com a relação ativa de alunos 
e professores na efetivação dos processos de ensino e 
aprendizagem. É um processo que envolve a relação 
entre alunos, professores e contexto social no qual es-
tes indivíduos estão inseridos. No espaço da sala de 
aula articula-se um grupo de pessoas que interagem 
em busca de um determinado fim, expondo com isso 
suas personalidades.

Já na interação online, “os sujeitos interagem por 
meio da escrita, em listas de discussão, via e-mail, bem 
como em chats e fóruns, e em ambientes de rede” 
(PESCE, 2005, p. 64). Também nesses ambientes di-
gitais “um discurso se complementa no outro, pois a 
linguagem não é de um, mas de vários. Ela está entre. 
Isto quer dizer que não existe opinião só de um; toda 
a subjetividade está sendo inserida numa intersubjeti-
vidade” (FAZENDA, 2003, p. 41). Em redes sociais 
online, especialmente as estruturadas em plataformas 
digitais (como Facebook), esse discurso não está limi-
tado a um grupo de alunos e o professor, mas estende-
-se a todos os contatos das pessoas envolvidas, o que 
leva a um aumento exponencial do grupo envolvido.

Pensando no contexto de ensino, é comum ques-
tionarmos o real papel da educação, de que forma o 
professor pode estimular o aluno ou que influências o 
docente pode causar no discente. De acordo com Tre-
visan (2010), entende-se que o docente deveria servir 
como um exemplo para o sistema, no reconhecimento 
do outro como “estranho e diferente, e não exclusiva-
mente como melhor, inferior ou igual, mas, sim, per-
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cebendo a igualdade na diferença no ponto inicial da 
conversação educativa” (TREVISAN, 2010, p. 223). 

De maior importância no contexto da discussão 
aqui proposta, trazemos o caso da professora de In-
daial, um caso de professora agredida em sala de aula6. 
Originário em ambiente escolar e amplamente abor-
dado na mídia tradicional, o caso - ocorrido em agosto 
de 2017 -, teve repercussões violentas nas redes sociais, 
que por sua vez foram noticiadas pela mídia tradicio-
nal. Ao postar em seu perfil pessoal no Facebook sobre 
a agressão física sofrida em sala de aula, a professora 
agredida, além de receber mensagens de apoio de sua 
rede de contatos, foi vítima de ‘manifestações de ódio’ 
(CASTRO, 2017, hipertexto). A professora, aberta-
mente apoiadora do Partido dos Trabalhados, foi ativa 
– e violentamente – criticada por seu posicionamen-
to político na rede social. Os comentários, de acordo 
com a reportagem de Castro (2017), foram agressivos 
e de cunho pessoal, proferidos por atores abertamente 
afiliados a movimentos de extrema direita. Tal afilia-
ção, de acordo com a reportagem, pode ser observada 
nos perfis pessoais dos comentadores e no cunho das 
postagens realizadas (CASTRO, 2017).

A professora alude à ‘força divina’ atuante sobre ela 
no momento da altercação, que a permitiu manter 
a calma diante da barbárie que acontecia, revelando 
de certo modo a reflexão de Benjamin (2013) sobre a 
existência, na educação, de uma ‘violência divina’. A 
essa reflexão agregamos a de Žižek (2018) sobre de-
monstrações irracionais de violência, sem demandas 
concretas, sustentadas apenas por um vago chamado 
por justiça – como as que se tornam cada vez mais 
frequentes, a nível global, mantidas e proliferadas por 
redes sociais digitais. Essas são, de acordo com o autor, 
a versão século 21 da violência divina invocada por 
Benjamin no princípio do século XX – também esse 
um momento de instabilidade sócio-político-econô-
mica a nível mundial.

Certamente foi este o caso da professora agre-
dida, dado que não houve um equacionamento ou 
elaboração corretos pela gestão da escola para este 
caso. Para que a educação não continue a adentrar a 
essas situações de maneira empírica, ingênua, ou me-

ramente executiva, a hipótese que pretendemos colo-
car em questão nesse momento é a de que as teorias 
da educação poderiam repensar as suas bases, pois elas 
ainda permanecem divididas, por vezes, no tratamen-
to da questão da violência entre repressão, liberação 
ou ausência da colocação de limites. Com esse tipo 
de acento, o tema da violência na educação adquiriu 
de certa forma contornos eminentemente negativos, 
e isso trouxe, em consequência, a ausência da preocu-
pação na formação de professores em trabalhar com 
situações de violência e conflito. E isso ocorre com as 
teorias da educação por que elas foram refletidas, de 
modo geral, do ponto de vista relacionado ao seu con-
texto histórico e social exclusivamente, esquecendo-se 
de questionar elementos importantes como os avanços 
no uso das tecnologias e, entre outros, os aspectos re-
lacionados à biopolítica7, a qual, como aduz Foucault 
(1999), traz elementos de dentro e de fora da história, 
isto é, ela vigora “nesta posição dupla da vida, que a 
situa fora da história com suas imediações biológicas, 
e, ao mesmo tempo, dentro da historicidade huma-
na, infiltrada por suas técnicas de saber e de poder” 
(FOUCAULT, 1999. p. 135).

Em sua reflexão, Zuin (2012) volta-se a Adorno 
(1986) quando este coloca o processo de ensino apren-
dizagem como um jogo de cena. Na versão digital, 
proposta por Zuin (2012), a internet e as redes sociais 
funcionam como palco. Ou como uma metralhadora 
audiovisual, imagem usada pelo autor para aludir às 
mensagens cada vez mais rápidas e rasas utilizadas por 
e nesses meios – ou talvez para aludir ao meio em si. 
O caso que propomos estudar é consequência dessa 
poderosa metralhadora, consequências até então ini-
magináveis na experiência educacional-formativa. É 
portanto imprescindível estudar esse caso específico 
para termos ideia do que pode acontecer quando essa 
metralhadora é acionada e esses projéteis são dispara-
dos a professores.

Temos, com o ataque à professora de Indaial, um 
caso de violência simbólica em ambiente digital ao qual 
todos que frequentam esses espaços e valem-se desses 
meios de socialização estão suscetíveis. Também, esse 
caso reflete o atual momento e a falta de preparo para 
lidar com situações desse tipo, cada vez mais correntes. 
Nesse contexto, é necessário pensar a violência online 
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para além do cyberbullying, investigando a barbárie nos 
processos de socialização, subjetificação e objetificação 
na socialidade digital, especificamente quando rela-
cionados à questão da Educação. Nos aliamos a Hine 
(2015) ao pensar a internet como integrada, incorpora-
da e cotidiana, como parte do tecido social. Assim, pro-
pomos investigar o papel do professor na socialização 
online, especificamente na propagação da violência sim-
bólica através de redes sociais digitais. Principalmente, o 
papel do professor nesse contexto, como essa violência 
o afeta e como ele mesmo age face as violências – rece-
bidas e infligidas por ele. Continuando, apresentamos a 
estrutura proposta para o projeto.

Estrutura do projeto
Tendo em vista os dados e fatos relatados acima, 

tomamos como questão de pesquisa a seguinte indaga-
ção. Pensando a internet como integrada, incorporada 
e cotidiana, como a crescente violência simbólica me-
diada por plataformas digitais de redes sociais, exem-
plificada pelo caso relatado da professora de Indaial, 
afeta a formação e prática docente?

A partir dessa questão, configuramos objetivo geral 
e objetivos específicos. Propomos então identificar e 
entender os meios de expressão da violência simbólica 
nas redes sociais, quando estes tangenciam a formação 
e prática docente. É nossa intenção alcançar esse ob-
jetivo a partir do estudo de caso da professora de In-
daial, atacada em ambiente escolar e, posteriormente 
digital, visando a construção teórica desse universo de 
violência mediada por tecnologias de comunicação e 
informação (TICs). Pretendemos dessa maneira ofe-
recer suporte à formação e prática docente, para que 
este profissional possa 1) abordar o tema da violência 
mediada por TICs em sua prática e 2) lidar com as 
consequências dessa violência quando toca seu coti-
diano dentro e fora do espaço escolar.

Estabelecemos como objetivos específicos, que aju-
darão a nortear e estruturar a pesquisa, os seguintes:

• Identificar emergência do fenômeno violência mediada por 
plataformas digitais na intersecção entre os campos Educação, 

Comunicação e Filosofia;
• Construir quadro teórico que dê suporte à discussão da 
violência simbólica mediada por tecnologias;
• Analisar a resposta às violências sofridas durante o caso 
relatado, a nível escolar e social;
• Identificar e compreender o papel das plataformas digitais 
na ampliação/ difusão/ concentração de eventos de violência 
simbólica;
• Verificar o impacto dessas instâncias de violência simbólica 
no cotidiano e formação de professores.

Como metodologia para alcançar esses objetivos, 
propomos o estudo profundo e exaustivo de um objeto, 
o caso que denominamos professora de Indaial, o qual 
acreditamos válido como referência do fenômeno des-
crito, de maneira a alcançarmos um amplo e detalhado 
conhecimento do mesmo (YIN, 2001). Propomos a 
adoção dessa metodologia como estratégia de pesquisa, 
tendo propósito descritivo. No que compete à composi-
ção do relatório, optamos pela estrutura analítica linear, 
abordagem padrão para relatórios de estudo de caso as-
sociados a dissertações e teses acadêmicas. Como campo 
de pesquisa, definimos este objetivamente em função 
dos espaços de violência específicos ao caso estudado e 
suas interconexões (HINE, 2015). 

Nos apropriamos da abordagem etnográfica como 
método de coleta de dados, focando principalmente 
nos estudos de etnografia como método de estudo no 
campo da Educação como colocados por Mattos e 
Castro (2011) e na etnografia para a Internet proposta 
por Hine (2000, 2015). Quanto à determinação de 
campo e escolha de métodos para coleta de dados, ba-
lizamos esses pela observação prévia do caso estudado, 
considerando o período de construção desse projeto, 
e também pela experiência da pesquisadora, que já se 
valeu desses procedimentos metodológicos em estudos 
prévios. Essa apropriação visa, por meio desse processo, 
o conhecimento da realidade sociocultural e do univer-
so simbólico estudados, buscando aprofundar o conhe-
cimento dessas estruturas culturais – a saber, os meios 
de expressão da violência mediada por plataformas de 
redes sociais - para auxiliar o trabalho do docente.

Hine (2000) entende a Internet como a) cultura e 
b) artefato cultural, cada qual com vantagens e desvan-
tagens analíticas, podendo ou não estarem conectadas. 
Vendo a Internet enquanto a) cultura, a autora colo-
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ca que essa representa um lugar, o ciberespaço, onde 
a cultura é construída e reconstruída. Já seguindo a 
perspectiva de Internet enquanto b) artefato cultural, 
Hine (2000) a coloca como tecnologia produzida com 
objetivos e prioridades específicos, sendo produto da 
cultura. Assim, a autora vê a internet não como um 
espaço à parte, mas sim como extensão, parte da vida 
cotidiana. Explora a Etnografia para a Internet como 
o estudo de conexões, ao invés do estudo de um lugar 
específico e isolado. Essa postura vem ao encontro da 
Teoria Interpretativa da Cultura proposta por Geertz 
(2008). Nela, o autor coloca a cultura como teias de 
significado, as quais o homem mesmo teceu e às quais 
se amarra. O comportamento é ação simbólica, e seu 
fluxo, ou ação social, articula as diferentes culturas, 
que são elas mesmas geradoras de significados.

A abordagem etnográfica para Internet proposta 
por Hine (2015) vem ao encontro da proposta deste 
estudo, que procura identificar espaços de violência na 
Internet, especificamente nas plataformas digitais. Tra-
ta-se de explorar como essas plataformas digitais são 
usadas para a expressão de violência, especificamente 
no que afeta o cotidiano e a prática do professor. A vi-
são da Internet como integrada, incorporada e cotidia-
na proposta pela autora baliza toda a estruturação da 
pesquisa, por isso o papel central da autora na propos-
ta metodológica aqui apresentada. Esses conceitos são 
explicados com maior detalhamento a continuação.

Quadro teórico
Consideremos primeiramente a característica inédi-

ta da pesquisa proposta, e por consequência a falta de 
bibliografia e teorias que abordem especificamente esse 
tema da violência mediada por plataformas de redes so-
ciais e seu impacto na educação e suas teorias. Haja vista 
essa deficiência, optamos por cercar nosso objeto com 
teorias tangenciais, que abordem um aspecto ou outro 
do tema. Dessa maneira, tomamos como base três eixos 
básicos, compreendidos por pesquisas em três diferentes 
campos de conhecimento e pesquisa. 

Começamos com o eixo 1) plataformas de redes so-
ciais e sociabilidade online, que dá conta de questões 

ligadas a estudos de cultura digital, focando principal-
mente nas questões e aspectos sociais da comunicação 
mediada por TICs. A seguir, voltamo-nos ao campo 
da educação, especificamente pelo eixo 2) formação de 
professores e sua relação com a violência, onde inclusi-
ve encontramos primeiros estudos ligados diretamen-
te ao tema estudado, porém em um contexto prévio, 
onde a tecnologia ainda não se configura como ubí-
qua, como é o caso agora (característica que garante 
algumas diferenças importantes entre as pesquisas en-
volvidas). Finalmente, chegamos ao eixo 3) violência 
simbólica e espaços de violência, onde investigamos as 
diferentes concepções teóricas de violência simbólica 
e suas expressões, assim como os espaços de violência 
resultantes dessas expressões, especificamente no espa-
ço digital. A seguir, colocamos breves definições dos 
conceitos abordados, a fim de esclarecer seus usos no 
âmbito do projeto.

Plataformas de Redes Sociais  
e sociabilidade online

Seguimos aqui a nomenclatura colocada por Van 
Dijck (2013), que se refere ao universo de sistemas 
de interação social mediados por dispositivos ligados 
à Internet como plataformas de redes sociais, serviços 
baseados na web que apropriam-se de estruturas pré-
-existentes como sites de redes sociais e sites de con-
teúdo gerado pelo usuário. Nos interessam platafor-
mas de redes sociais como o Facebook, Instagram e 
Twitter, plataformas que se configuram ao mesmo 
tempo como site de redes sociais e site de conteúdo 
gerado por usuários, que promovem contato interpes-
soal - entre indivíduos ou grupos -, forjando conexões 
pessoais, profissionais ou geográficas, e ao mesmo 
tempo encorajando a formação de laços fracos (VAN 
DIJCK, 2013).

Pensando plataformas digitais como veículos bilate-
rais de sociabilidade em rede (CASTELLS et al., 2007; 
MANOVICH, 2008), esses espaços sociais (LEFEB-
VRE, 1991) formam uma nova camada de organiza-
ção do cotidiano, influenciando interações humanas 
em níveis individuais e coletivos, levando a uma in-
terpenetração entre mundos online e offline cada vez 
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maior (VAN DIJCK, 2013). Aqui, nos referimos ao 
fenômeno de ligação de atores em rede como a cons-
trução de redes sociais na Internet, seguindo a acepção 
de Recuero (2009) de redes sociais que, por estarem 
suas relações mediadas por dispositivos conectados à 
Internet, mostram particularidades no que concerne 
seus atores e conexões entre eles. Também, focamos 
em particularidades inerentes à “expressão e sociabili-
zação através das ferramentas de comunicação media-
da pelo computador” (RECUERO, 2009, p.24).

Outra particularidade das redes sociais na Internet, 
está no fato de que as interações sociais no online dei-
xam rastros, conteúdos que são publicados e arquiva-
dos e, portanto, recuperáveis e buscáveis (RECUERO; 
BASTOS; ZAGO, 2015). Também, “porque a própria 
representação do grupo social no ciberespaço altera o 
grupo em si. Essas redes são representadas, principal-
mente, através dos sites de rede social e de outras fer-
ramentas que permitiram sua apropriação desse modo” 
(RECUERO; BASTOS; ZAGO, 2015, p.23). É por 
meio desses rastros, registros de dinâmicas sociais que 
possibilitam que “interações e conversações sejam ma-
peadas e estudadas em larga escala” (RECUERO; BAS-
TOS; ZAGO, 2015, p.25), que Recuero (2009) pro-
põe o estudo de redes sociais na Internet, definindo este 
como o ato de “estudar os padrões de conexões expres-
sos no ciberespaço. É explorar uma metáfora estrutural 
para compreender elementos dinâmicos e de composi-
ção dos grupos sociais” (RECUERO, 2009, p.22).

Também é de nosso interessa a capacidade das pla-
taformas de mapear os dados de cada usuário e orga-
nizar o que lhe será apresentado em função dos seus 
gostos – presumidos pelo algoritmo em função do 
conteúdo já acessado pelo usuário e por seus conta-
tos – denominada por Pariser (2011) de filtro bolha. 
Este dispositivo de vigilância digital tem por propósi-
to guiar o usuário no oceano de informações desco-
nexas que compõe a internet, sendo que dispositivos 
têm “três elementos centrais: a informação, os bancos 
de dados e os perfis computacionais (profiles)” (BRU-
NO, 2006, p.154). De maneira positiva, esses disposi-
tivos auxiliam na gestão de dados informacionais que 
serão apresentados a cada usuário, em função do que 
ele já buscou/ atualizou. De maneira negativa, criam 
uma bolha ao redor do usuário, que limita seu mundo 

online àquilo que lhe é familiar, eliminando a abertura 
à diversidade em seu cotidiano online.

O filtro bolha é um dos agentes na formação de 
grupos de ódio na internet (BOZDAG; VAN DEN 
HOVEN, 2015; HAWDON, 2012). Essa violên-
cia simbólica ganha latitude com a aplicação do fil-
tro bolha, criando um ambiente de extrema violên-
cia simbólica e ameaça percebida (LIAO; FU, 2013; 
RODEGHIERO, 2012). Rodeghiero (2012) analisa 
situações de violência no Facebook, apresentado o 
ator dessa violência como “alguém que abusa do poder 
para humilhar publicamente e em grande escala uma 
classe de pessoas cujo comportamento lhe é inaceitá-
vel, seja por deboche [.] ou por indignação” (RODE-
GHIERO, 2012, p.130). A estas situações chamamos 
espaços de violência (GILES, 2006). 

Formação de professores  
e violência

No que diz respeito à formação de professores para 
lidar com situações de violência simbólica digital, nos 
apoiamos em estudos realizados por Zuin (2012) so-
bre o tema. Segundo o autor, a violência, que é por si 
só implícita no processo de ensinar e aprender, ganha 
novas dimensões em tempos de TICs – destaque, in-
tensidade e dramaticidade. É uma realidade onde exis-
tir é ser percebido.

De acordo com Zuin (2012), nesse espaço a sádica 
relação entre professores e alunos ganha visibilidade, 
se torna instigante. Em casos de agressão pública cole-
tiva, como o da professora de Indaial, por se tratar de 
interação em espaço público, configura-se como um 
convite a todos que a ela assistem para que participem: 
uma permissão social para se realizar todas as fantasias 
recalcadas ao longo dos anos de submissão a diferen-
tes professores que, no momento da interação – da 
cena – são representados por aquele professor que está 
sendo violentado. As redes sociais, nesse contexto, são 
espaço privilegiado para os alunos manifestarem o que 
pensam de seus mestres. É também uma maneira de 
cada um daqueles alunos, invisíveis na multidão, emi-
tirem suas próprias mensagens, serem ouvidos e reco-
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nhecidos. Como diz Pucci, esta é “a nova ontologia de 
nossos dias: quem não é percebido, não existe” (apud 
ZUIN, 2012, p.13). 

Violência simbólica  
e espaços de violência

Quanto à violência, nos balizamos por Žižek 
(2015), que coloca violência a partir de três concep-
ções: 1) violência subjetiva, visível e exercida de forma 
direta, claramente identificável; 2) violência objetiva, 
invisível e exercida de forma indireta, como atos de ra-
cismo ou homofobia, muitas vezes naturalizados; e 3) 
violência sistêmica, que nasce dos efeitos catastróficos 
de sistemas políticos e econômicos fundamentados em 
injustiças e desigualdades visíveis (ŽIŽEK, 2015).

E, no que compete a espaços de violência, apoiamo-
-nos na conceituação de Giles (2006) que, a partir de 
estudo de obras paradigmáticas da literatura norte-ame-
ricana, estabelece a noção de espaços extra geográficos 
onde a violência ocorre. O autor (2006) fundamenta-se 
na noção de espaço colocada por Lefebvre (1991), sen-
do que este pode tomar uma de três formas de repre-
sentação: 1) o espaço físico, da natureza; 2) o espaço 
mental, da lógica e abstrações; e 3) o espaço social, das 
relações humanas (LEFEBVRE, 1991). Giles (2006) 
enfatiza os espaços representacionais de Lefebvre (1991), 
que têm a linguagem como eixo central de sua produ-
ção. De acordo com Giles (2006), Lefebvre (1991) pro-
põe uma interação complexa entre linguagem e espaço, 
onde linguagem cria espaço, que por sua vez influencia 
linguagem – sendo que a violência é aspecto integral do 
espaço social abstrato do capitalismo.

No âmbito da presente proposta de estudo, assu-
mimos a definição de Žižek (2015) para violência, po-
dendo essa ser objetiva, subjetiva ou sistêmica. E como 
espaços de violência assumimos a colocação de Giles 
(2006) de espaço extra geográfico, podendo este ser 
físico, mental ou social, concepção apoiada na noção 
de espaços representacionais de Lefebvre (1991), cujo 
eixo central é a linguagem – lugar por excelência das 
interações sociais em redes na internet. Nessa seara nos 
inserimos, e propomos estudo aprofundado de caso 

prático de violência por no meio digital para estudar 
tal problema em profundidade, visando um maior co-
nhecimento sobre o mesmo e possíveis caminhos para 
lidar com o problema, especificamente quando este 
interage com a prática docente.

Considerações finais
Apresentamos aqui pré-projeto de pesquisa apre-

sentado como pré-requisito parcial para ingresso no 
curso de doutorado do PPGE/ UFSM. Objetivando 
aproximar o discurso científico do discurso inerente à 
internet, tornamos pública essa primeira fase da pes-
quisa, prezando pelo princípio de transparência ine-
rente à comunidade digital.

Estruturamos o artigo em três seções, a saber 1) In-
trodução e justificada ao/ do projeto; 2) Estrutura do 
projeto; e 3) Quadro teórico. Na seção 1, apresenta-
mos o projeto e justificamos sua importância e rele-
vância para o campo da Educação, especificamente da 
Formação de Professores, haja visto o contexto con-
temporâneo da Sociedade da Informação e da cada vez 
mais ubíqua internet e cultura resultante. Na seção 2, 
delineamos a estrutura do projeto, incluindo questão 
de pesquisa, objetivos geral e específico e metodologia. 
Na seção 3 apresentamos o quadro teórico que embasa 
a pesquisa, definindo e esclarecendo conceitos apro-
priados e aplicados.

Com esse artigo, alcançamos nosso objetivo de 
compartilhar com a comunidade científica uma das 
etapas de uma pesquisa científica, trazendo a esse con-
texto valores e características específicos das comuni-
dades da internet e a resultante cultura digital. Tendo 
em vista esse sucesso, pretendemos seguir na busca por 
esse objetivo através de outros artigos ligados à pes-
quisa. Dessa maneira, tornamos evidente e popular o 
princípio básico de transparência, inerente à comuni-
cação mediada por TICs e, especificamente, os aspec-
tos sociais característicos da internet.
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Notas de fim

1 Doutoranda PPGE/ UFSM. Contato bibianasilveira@gmail.
com.

2 Professor PPGE/ UFSM. Contato trevisanamarildo@gmail.
com.

3 Disponível em http://facebook.com

4 Disponível em http://twitter.com

5 Disponível em http://instagram.com

6 O caso foi investigado em profundidade em artigo apresentado 
nas Jornadas Inter-universitarias de posgrados en educación, em 
Tandil-AR, durante missão acadêmica entre os dois países, reali-
zadas entre UNICEN/UNTREF – AR e UFSM/UCS – BR. O 
artigo foi aceito para publicação no livro resultante do evento, 
que está atualmente no prelo. 

7 Por esta lente biopolítica pode ser entendido o descaso da edu-
cação e do magistério, de que falava a professora agredida em 
seu depoimento, abandonados à própria sorte da simples sobre-
vivência pelas famílias, pela sociedade e pelos governos. Afinal, a 
biopolítica debate a entrada da bios (vida) nas técnicas de gover-
no, ou seja, o governo das políticas que concebe o ser humano 
submetido a critérios exclusivamente biológicos de reprodução 
da vida. Essa ideologia teve o seu auge de aplicabilidade durante o 
período da Segunda Guerra Mundial, quando os campos de con-
centração, segundo Agamben (2002), se tornaram o paradigma 
político do ocidente, uma vez que ali os prisioneiros apenas so-
breviviam como verdadeiros mortos-vivos. Nesse contexto a vida 
é reduzida ao labor, à vida privada. Conforme define H. Arendt, 
esse é um eterno retorno das preocupações e atividades que têm 
em vista apenas a sobrevida do humano. Dessa forma, como ela 
mesma salienta: “O trabalho, aprisionado no movimento cíclico 
do processo biológico, não tem, propriamente falando, nem um 
começo nem um fim – apenas pausas, intervalos entre a exaustão 
e regeneração” (ARENDT, 2005, p. 185).
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Introdução 
A conquista Ibérica através domínio colonial do 

continente americano deu início a uma grande depen-
dência subjetiva e intersubjetiva em relação à Europa 
Ocidental. Com o colonialismo na América Latina 
inicia-se não apenas a organização colonial do territó-
rio, mas simultaneamente a constituição dos saberes, 
das linguagens, da memória (MIGNOLO, 1995) e do 
imaginário (QUIJANO, 1992). Neste movimento, a 
América constituiu feições políticas, econômicas, so-
ciais e culturais ocidentais. Tal condição denuncia o 
contraste entre a imposição a de uma matriz cultural 
de poder colonial e a realidade pluricultural do espaço 
geopolítico latino-americano.

 A partir da necessidade de pensar sobre o ser, es-
tar e o saber latino-americano, pretendemos elaborar 
uma crítica do sujeito e sua realidade latino-americana 
em transitoriedade para um despertar da consciência 
de si mesmo. Nesta condição propomos uma análise 
da constituição da modernidade3 e suas representa-
ções em termos de educação e cultura como processos 
continuados de colonização, podendo através de uma 
imersão em estudos do pós-colonialismo, idealizar um 
sujeito latino-americano, efetivamente emancipado. 

Para aprofundar esta temática, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório e natu-
reza qualitativa, tomando por base o pensamento da 
geocultura em Rodolfo Kusch (1999) em diálogo com 
os princípios da consciência crítica em Paulo Freire 
(2001), correlacionando às epistemologias do sul de 
Boaventura de Sousa Santos (2010). 

Ao compor este estudo interpretativo para algumas 
ideias sobre a (de)colonialidade do pensamento, surge 
a seguinte problemática: como construir um pensa-
mento crítico latino-americano? Aliada a esta questão, 
outra inquietação vem emergindo e compondo um 
horizonte de possibilidades que circunda a pergunta 
feita por Salazar Bondy (1968), na década de 1960: 
“existe um pensamento latino-americano?” 

De imediato queremos destacar o desenvolvimento 
de um pensamento social e político no hemisfério sul, 
que, nas palavras de Boaventura de Souza Santos é

(...) el reclamo de nuevos procesos de producción 
y de valoración de conocimientos válidos, cientí-
ficos y no-científicos, y de nuevas relaciones entre 
diferentes tipos de conocimiento, a partir de las 
prácticas de las clases y grupos sociales que han 
sufrido de manera sistemática las injustas desi-
gualdades y las discriminaciones causadas por El 
capitalismo y por El colonialismo. (2010, p. 43)

A partir desta provocação de Santos, buscamos 
compor um diálogo, em Rodolfo Kusch, filósofo ar-
gentino, que traz a compreensão da geocultura do 
dominador, tomando como ponto de partida o pen-
samento indígena e popular, compreendidos como 
sabedoria popular, a qual esclarece que cada cultura 
tem seu sujeito próprio. Segundo Kusch (1999) [...] é 
essencial buscarmos a identidade da América, a “Amé-
rica Profunda” com uma feição popular e libertadora. 

Na sequência, pelas bases das epistemologias do sul, 
trazidas por Boaventura de Sousa Santos, proponho 
refletir sobre a (des)colonialidade do pensamento. A 
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América Latina é parte de um processo histórico com-
preendido no encontro de forças antagônicas: de um 
lado um colonizador que impõe, pelo uso da força, toda 
uma cultura e um poder; e de outro, o colonizado.

Tendo composto as principais bases para a crítica 
ao paradigma eurocêntrico, preconizamos o discur-
so freireano como balizador para constituição de uma 
proposta para pensar o latino-americano como um ser 
de relações que está no mundo e com o mundo. Para 
Paulo Freire (2001), o conceito de relações humanas 
guarda em si significações de pluralidade, criticidade, 
consequência e temporalidade. E são justamente essas 
relações que o homem trava no mundo e com o mundo 
que dispara o ponto de partida para a reflexão sobre a 
consciência crítica, um processo de superação da esfera 
espontânea de apreensão da realidade (consciência ingê-
nua), alcançando uma esfera crítica na qual a realidade 
se dá como objeto cognoscível e na qual o homem as-
sume uma posição epistemológica (consciência crítica) 
(FREIRE, 2001. p. 30), que corresponde ao desejo de 
compreender e apoderar-se da realidade que o circunda, 
atuando na sua transformação. Por isso, [...] a realidade 
não pode ser modificada, senão quando o homem des-
cobre que é modificável e que ele pode fazê-lo. (FREI-
RE, 2001. p. 46). Nessa descoberta de que a realidade 
é modificável e que o homem pode transformá-la que 
acontece a conscientização. 

Neste sentido, para uma conscientização latino-a-
mericana, haveria um teste de realidade, ou seja, quan-
to mais conscientização, mais se “desvela” a realidade. 
Por esta mesma razão, a conscientização não consiste 
em “estar frente à realidade” assumindo uma posição 
falsamente intelectual. A conscientização não pode 
existir fora da “práxis”, ou melhor, sem o ato ação – 
reflexão (FREIRE, 1979).

Ainda que reflexões nesta conjuntura não se es-
gotem, deve-se valorizar a qualidade reflexiva e ins-
tigadora a qual os autores provocam, descrevendo e 
aprofundando uma paisagem conceitual inesgotável 
de seus pensamentos. Ao analisar esse movimento de 
aproximação teórica dos discursos, foram identifica-
das necessidades que se destacaram como possibilida-
des para constituição e sustentação de um pensamento 
originalmente emancipatório, constituído a partir da 

singularidade dos povos latino-americanos: o reconhe-
cimento da existência da colonialidade do pensamento 
como continuidade do processo histórico de opressão 
dos colonizadores e, a partir desta constatação, pro-
mover o desenvolvimento de uma consciência crítica 
para a constituição da identidade pautada no ser, saber 
e estar latino-americano. 

Contribuições de Rodolfo Kusch
O filósofo argentino Rodolfo Kusch apresentou 

um pensamento singular que traduz uma antropologia 
filosófica onde dá especial atenção ao tema da cultura, 
explicitando a geocultura do dominador e tomando 
como ponto de partida o pensamento indígena e po-
pular, compreendidos como sabedoria popular (SCH-
NORR, 2006). Assim, analisa o processo de domina-
ção cultural na América Latina e esclarece que cada 
cultura tem seu sujeito próprio, contudo, na América 
os povos não são sujeitos dessa cultura dominante. As-
sumimos uma cultura que não é autêntica, que não é 
própria, em razão de tal cultura ter-nos sido imposta à 
força. Frente a esta circunstância,

[...] o problema da América em matéria de filo-
sofia é saber quem é o sujeito do filosofar [...] O 
discurso filosófico tem um só sujeito e este será 
um sujeito cultural. [...] A filosofia é o discurso 
de uma cultura que encontra seu sujeito (KUS-
CH, 1976, p. 123).

Em sua obra A América Profunda, Kusch, apresenta 
duas raízes opostas de compreender o mundo e nele 
existir: Ser e Estar. Neste misto do Estar e do Ser, do 
americano e do europeu, emerge a ambiguidade dos 
sentidos e das linguagens que se impõem através do 
enfrentamento à dominação econômica, política e cul-
tural. Somente desentranhando da América o sentido 
do estar a consciência crítica cumpriria seu papel no 
processo de superação da identidade do ser ocidental, 
neste caso, dominador e opressor que se impôs à Amé-
rica (MANCE, 1996, p. 95-142).

Ao refletir inicialmente sobre as raízes étnicas em 
nossa América, Rodolfo Kusch busca descobrir a Amé-
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rica Profunda, o que foi negado em sua identidade. 
Propõe que conhecer o sentido profundo do ser ame-
ricano implica em se voltar às culturas pré-colombia-
nas, ao mundo americano originário. (SCHNORR, 
2006). Neste horizonte, propõe-se que a raiz indígena 
da América passa por um processo de mestiçagem com 
a raiz europeia, neste ponto é que se encontra neste 
sentido é que se têm a combinação do ser e do estar. 

Ainda, segundo Schnorr (2006), o descobrimento 
e a colonização provocam o choque de duas culturas: 
a do homem que está integrado aos ritmos do cosmos, 
que contempla a natureza e que com ela se identifica 
e a do homem que busca ser alguém dominador, idea-
lizador de seu projeto de colonização do pensamento, 
oprimindo e submetendo às suas vontades os índios, 
negros e mestiços. 

O processo de libertação da América supõe, segun-
do Kusch, que a cultura dominadora e soberba do ser 
seja radicalmente transformada pela cultura do estar. 
Para Kusch é no desenvolvimento da cultura popular 
que encontramos o caminho da libertação e, neste ca-
minho, o desenvolvimento de uma filosofia própria, 
ou seja, em contextos latino-americanos, pois a filoso-
fia eurocentrista não tem serventia, uma vez que não 
consegue compreender a singularidade desta cultura. 
Trata-se, pois, de tomar por base a sabedoria popular. 

Ao se aprofundar na tese da existência de uma ra-
cionalidade indígena, negra e mestiça negada no pro-
cesso de colonização, Kusch busca recuperar esses ele-
mentos para a construção de um projeto popular de 
libertação, estabelecendo um horizonte crítico à cultu-
ra do ser imposta pela colonização.

Para Rodolfo Kusch a tarefa essencial do pensa-
mento latino-americanoa é a compreensão da cotidia-
nidade. Para atingi-la, necessita construir conceitos 
que deem conta da multidiversidade mestiça, indíge-
na e europeia para assim dar conta de compreender o 
fenômeno cultural em sua complexidade, sendo neces-
sário, desse modo, realizar uma tradução do cotidiano 
em linguagem filosófica (SCHNORR, 2006).

Segundo MANCE (1996: p. 95-142), Rodolfo 
Kusch foi um dos autores que mais destacou a limita-

ção das categorias filosóficas ocidentais para considerar 
o fenômeno da América Profunda. Contudo, quando 
busca formular novas categorias para expressá-lo vale-
-se da própria linguagem latina e da cultura de povos 
ocidentais que permitiram distinguir, por exemplo, o 
ser e o estar. Ao categorizar filosoficamente ambas as 
expressões, buscando desvelar de maneira mais ade-
quada a América Profunda, Kusch tem consciência 
que não pode fugir de uma intencionalidade investi-
gativa que se formulou filosoficamente a partir da tra-
dição reflexiva e linguística, mas que pode significar de 
outro modo às palavras dessa cultura. 

É inegável a busca por construir novas categorias e 
métodos, mas também é inegável que tal construção 
se faz marcada por elementos da tradição filosófica dos 
quais não se pretende esquivar, mas reelaborar a partir 
de outra racionalidade, dentre elas, à realidade mestiça 
do sujeito latino-americano, partindo de uma distin-
ção comum e ao mesmo tempo muito peculiar entre 
duas esferas do habitar humano: a paisagem e a cidade.

As Epistemologias do Sul
A Ciência Moderna constituiu teorias universais a 

partir da articulação do método de observação e expe-
rimentação com o uso de instrumentos técnicos pro-
priamente, na Europa do século XVI. As bases partiam 
da tensão entre regulação social e emancipação, porém 
do outro lado da linha, o das colônias, a tensão era 
entre apropriação e violência (SANTOS, 2010). 

O filósofo e sociólogo português Boaventura de Sousa 
Santos cunhou o conceito para Epistemologias do Sul às 
práticas e validação do conhecimento a partir das pers-
pectivas dos povos que tem sofrido sistematicamente as 
opressões, discriminações, explorações do capitalismo, 
do colonialismo e do patriarcado. São um conjunto de 
práticas de conhecimento a partir da resistência, que 
denunciam a supressão dos saberes levada a cabo, ao 
longo dos últimos séculos, pela norma epistemológica 
dominante, valorizam os saberes que resistiram com 
êxito e as reflexões que estes têm produzido e investi-
gam as condições de um diálogo horizontal entre co-
nhecimentos. A esse diálogo entre saberes chamamos 
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ecologias de saberes (SANTOS; MENESES, 2010, p. 
7). Uma epistemologia que procura validar conheci-
mentos nascidos da luta. 

Santos (2010) considera tal proposta de expansão 
da imaginação política para lá da exaustão intelectual 
e política do Norte global, traduzida na incapacidade 
de enfrentar os desafios deste século, que ampliam as 
possibilidades de repensar o mundo a partir de sabe-
res e práticas do Sul Global e desenham novos mapas 
onde cabe o que foi excluído por uma história de epis-
temicídio.

A proposta das Epistemologias do Sul parte da 
constatação de que, ademais de todas as dominações 
pelas quais é conhecido, o colonialismo “foi também 
uma dominação epistemológica, uma relação extrema-
mente desigual de saber-poder” (SANTOS; MENE-
SES, 2010, p. 19). 

A intensão pretendida com tais epistemologias é 
a superação do característico modelo de pensamen-
to moderno ocidental, a saber, o pensamento abissal 
(SANTOS, 2010). Trata-se de uma forma de pen-
samento que, através de linhas imaginárias, divide o 
mundo e o polariza (Norte e Sul). O mundo divide-se 
então entre os que estão “do lado de cá da linha”, e 
aqueles que estão “do lado de lá da linha”. 

Pode parecer, no entanto, que por se estar falando de 
colonialismo, esta realidade tenha sido superada pelos 
avanços econômicos e tecnológicos alcançados pela hu-
manidade, com importante auxílio da ciência. Contu-
do, a denúncia que Santos (2010b, p. 39) faz por meio 
das Epistemologias do Sul “é que esta realidade é tão 
verdadeira hoje como era no período colonial”.

O colonialismo, para além de todas as domina-
ções por que é conhecido, foi também uma do-
minação epistemológica, uma relação extrema-
mente desigual de saber-poder que conduziu à 
supressão de muitas formas de saber próprias dos 
povos e nações colonizados, relegando muitos 
outros saberes para um espaço de subalternidade 
(SANTOS; MENESES, 2010, p. 7).

Lutar contra uma dominação cada vez mais polifa-
cetada significa lutar contra a indefinição entre quem 

domina e quem é dominado, e, muitas vezes, lutar con-
tra nós próprios (SANTOS; MENESES, 2010, p. 18). 
Mais que alternativa epistemológica, pretende se con-
figurar como uma via alternativa de ações sociais que 
sejam efetivadas no sentido de uma copresença radical, 
ou seja, na abolição de toda linha abissal e na aceitação 
de que o contemporâneo é simultâneo e vice-versa.

Isso pode revelar identidades e culturas que foram, 
durante séculos, intencionalmente ignoradas pelo co-
lonialismo, que foi responsável por imprimir uma his-
tórica tradição de dominação política e cultural, que 
submeteu à sua visão etnocêntrica o conhecimento do 
mundo, o sentido da vida e das práticas sociais.

No paradigma emergente, chamado de “um co-
nhecimento prudente para uma vida decente”, Santos 
(2010a, p. 50), descreve quatro princípios: 1) todo o 
conhecimento científico-natural é científico-social; 2) 
todo o conhecimento é local e total; 3) todo o conheci-
mento é autoconhecimento; 4) todo o conhecimento 
científico visa constituir-se em senso comum. Nestas 
condições se tem a proposta das Epistemologias do Sul 
que reflete a condição de que o mundo seja múltiplo 
e variado no tocante às culturas, combatendo aquilo a 
que o autor chama de epistemicídio. Tal proposta seria 
manifestada na supressão destruidora de alguns mode-
los de saberes locais, na desvalorização e hierarquiza-
ção de tantos outros, o que levou ao desperdício, em 
nome dos desígnios colonialistas, da rica variedade de 
perspectivas presentes na diversidade cultural.

Na abrangência das Epistemologias do Sul emer-
ge a superação do pensamento abissal e da instituição 
de uma ecologia de saberes pode ser condensado em 
cinco ideias principais. A primeira é a ideia de que a 
epistemologia dominante está assentada no contexto 
de uma dupla diferença, a saber, a diferença cultural 
(mundo moderno cristão ocidental) e a diferença po-
lítica (colonialismo e capitalismo). A segunda ideia é a 
do epistemicídio (supressão dos conhecimentos locais) 
ocasionado pela profunda intervenção do binômio 
anteriormente referido. A terceira ideia propõe que a 
ciência moderna não é incondicionalmente um mal 
ou um bem. De tal modo que seria possível perceber 
o caráter contextual, institucionalização que lhe deu a 
pretensão de validade universal, que possui a ciência 
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moderna. A quarta ideia é a de que hoje, pelo conjun-
to de circunstâncias que se mostram, é possível perce-
ber mais claramente as possibilidades e os obstáculos 
para o surgimento de epistemologias alternativas.

Por fim, a quinta ideia postula que a percepção e 
aceitação da diversidade epistemológica do mundo, 
por aumentar os critérios de validade do conheci-
mento, faz que se tornem “visíveis e credíveis espec-
tros muito mais amplos de ações e de agentes sociais” 
(SANTOS; MENESES, 2010, p. 18). Isso significaria 
que os modos de intervenção no real seriam enriqueci-
dos por uma multiplicidade de tradições epistemoló-
gicas até agora ignoradas ou menosprezadas.

Consciência Crítica:  
um olhar freiriano

Ao assumirmos a pedagogia freireana como uma 
pedagogia existencialista, compreendemos que o ho-
mem como um ser de relações que está no mundo e 
com o mundo. Essas relações apresentam dimensões 
significativas que as distinguem dos meros contatos 
feitos pelos outros animais. Nesse sentido, o conceito 
de relações humanas guarda em si significações de plu-
ralidade, criticidade, consequência e temporalidade. E 
são justamente essas relações que o homem trava no 
mundo e com o mundo o ponto de partida da reflexão 
freireana sobre a consciência e a conscientização.

Para Paulo Freire, a consciência humana não se dá 
a partir de nenhum desses extremos, senão do jogo 
dialético das relações homem-mundo. Relações em 
que consciência e mundo se dão simultaneamente. De 
acordo com Freire 

[...] na verdade, não há eu que se constitua sem 
um não eu. Por sua vez, o não-eu constituinte 
do eu se constitui na constituição do eu cons-
tituído. Desta forma, o mundo constituinte da 
consciência se torna um mundo da consciência, 
um percebido objetivo seu, ao qual se intencio-
na. (FREIRE, 2005, p. 81)

Assim, a consciência não precede o mundo e o 
mundo não precede a consciência. Ao afirmar a simul-
taneidade entre o mundo e a consciência, Paulo Freire 

está se referindo ao mundo humano, mundo cultural, 
encharcado de significações construídas e desconstruí-
das constantemente pela atividade e entendimentos 
humanos. Na obra Educação e mudança, ao se referir 
à realidade na qual e com a qual o homem estabelece 
relações, afirma “realidade que é objetiva, independen-
te dele, possível de ser reconhecida e com a qual se 
relaciona”. Sendo o jogo dialético das relações homem-
-mundo o ponto de partida da reflexão freireana acerca 
da consciência, somente pode ser nessa ação dialética 
que ocorre a tomada de consciência do mundo pelo 
homem. É nas ações, nas respostas dadas aos desafios 
da vida, na práxis, que o homem toma consciência de 
si, dos outros e do mundo. 

A tomada de consciência, específica do homem, é 
consequência de sua confrontação com o mundo 
como algo objetivo, resultado da unidade dialéti-
ca da subjetividade humana e da objetividade do 
mundo. (OLIVEIRA & CARVALHO, 2007, p. 2)

Outro aspecto importante na compreensão freireana 
de consciência é sua intencionalidade. Toda consciên-
cia é sempre consciência de alguma coisa. A consciência 
não pode ser entendida como um determinado espaço 
a ser preenchido no homem. Na verdade, ela é definida 
pela sua intencionalidade, tendo sempre um objeto diante 
de si. E esse objeto pode ser o mundo como também ela 
mesma. Pode voltar-se sobre si mesma e ser consciente de sua 
consciência, não se constituindo simples reflexo da realidade, 
mas tendo a possibilidade de se constituir reflexão crítica so-
bre seus próprios atos e na superação de suas contradições. O 
homem pode assim transcender a sua atividade dando senti-
do ao mundo (FREIRE, 2005).

Para Freire a educação, como uma ação cultural, está 
relacionada ao processo de consciência crítica e, como 
educação problematizadora, objetiva ser um instrumen-
to de organização política do oprimido. Consciência 
crítica não significa confrontar-se com a realidade, assu-
mindo uma falsa posição intelectual, que é ‘intelectua-
lista’. Consciência crítica não pode existir fora da práxis, 
isto é, fora do processo ação-reflexão. Não existe cons-
ciência crítica sem comprometimento histórico. Por-
tanto, consciência crítica significa consciência histórica.

A proposta de Freire transcende a crítica de formas 
educativas atuais e desenvolve-se se transformando 
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numa crítica de cultura e construção do conhecimento. 
É uma proposta antiautoritária apesar de pedagogia di-
rigente, onde educadores e educandos ensinam e apren-
dem juntos. Esse é um processo que toma lugar não 
apenas na sala de aula, mas num círculo cultural. Não 
existe um conhecimento “discursivo” mas um conheci-
mento começando das experiências diárias e contraditó-
rias de educadores e educandos. A rica produção teórica 
deste autor está mergulhada em sua historicidade, por-
tanto, deve ser compreendida em sua prática de vida. 

Dentre outras obras a Pedagogia do Oprimido (FREI-
RE, 1987) registra percepções e reflexões do autor so-
bre o mundo e sua convicção na vocação humana em 
transformá-lo. O ser humano é visto em suas complexas 
dimensões: ontológicas, antropológicas, éticas, políticas 
e epistemológicas. No contexto atual, da globalização 
neoliberal, a ideologia do pensamento único, a ideolo-
gia do mercado acima da vida, momento de fatalismos 
e de sentimentos de impotência, a retomada da Pedago-
gia do Oprimido em diálogo com as obras Filosofia da 
Libertação, Epistemologias do Sul e América Profunda 
não se faz como um exercício puramente teórico. Tra-
ta-se de um diálogo sobre como gestar um pensamento 
que contribua para superação do pensamento coloni-
zado. A problematização teórica presente na Pedagogia 
do Oprimido expressa o compromisso central de Freire 
com a libertação humana. 

Para isso: Não há outro caminho senão o da prática 
de uma pedagogia humanizadora, em que a liderança 
revolucionária, em lugar de se sobrepor aos oprimidos e 
continuar mantendo-os como quase “coisas”, com eles 
estabelece uma relação dialógica permanente (FREIRE, 
1987, p.55 -56). 

O processo de luta revolucionária é, também, de 
resgate do direito de criar, de reinventar o mundo, de 
recriar a cultura, a educação e o jeito de fazer política. 
Freire na defesa do diálogo funde o fazer político e peda-
gógico no amor, na coragem, no compromisso com os 
seres humanos. A ação dialógica é a descoberta rigorosa 
e criativa da razão de ser das coisas, é a recusa do auto-
ritarismo, da manipulação, da invasão cultural, recusa 
da educação como apenas transmissão de conhecimen-
tos e de adestramento cultural. É reinventar a educação 
como parte fundamental do processo revolucionário. 

A ação anti-dialógica é a força anti-revolucionária, 
é o anestésico da transformação radical do mundo e 
dos seres humanos. Nossa subjetividade é formada no 
mergulho neste mundo, intervimos nele e na formação 
de outros sujeitos e somos influenciados pela realidade 
e por outros sujeitos. A sociedade que sonhamos não 
visa igualar nossas singularidades enquanto sujeitos, en-
quanto culturas, enquanto povos. É na diversidade que 
nos constituímos o que somos. A práxis de libertação 
implica na dialética entre: ação-teoria-ação; realidade-
-sujeito-realidade; opressor-oprimido; indivíduo-socie-
dade. A superação da dominação implica na compreen-
são desta dialeticidade, deste movimento permanente. 

Considerações finais
Ao refletirmos a condição de ser, estar e saber do su-

jeito latino-americano nos aproximamos da sua atuali-
dade e também sua perspectiva de lugar e tempo neste 
esforço de diálogo e descoberta. Somos capazes de per-
ceber um aspecto fundamental: a existência de muitos 
mundos diferentes dentro do nosso mundo ou “estar 
latino-americano” (KUSCH, 1999), dentro da nossa 
realidade. É reconhecendo a pluralidade que aprende-
mos a reconhecer as múltiplas interpretações, a respeitar 
os diferentes pontos de partida para a compreensão da 
dimensão histórica: seu significado fundamental é o de 
que a contemporaneidade é simultaneidade, princípio 
que pode ser compreendido através da consciência crí-
tica por meio das Epistemologias do Sul, construindo 
possibilidades para uma América profunda, ou seja, de 
práticas e agentes em ambos os lados da linha em cará-
ter contemporâneo sem termos igualitários.

Ao constituir uma identidade mais profunda, com 
os ideais de uma América Profunda (KUSCH, 1999), 
nos inspiramos em Paulo Freire, quando propõe um 
homem que não se define pelo reflexo simples e direto 
do mundo que o rodeia e nem é definido por sua vonta-
de ideal totalmente apartada de sua realidade (FREIRE, 
2005), rompendo com o ideal de dominação epistemo-
lógica que serve a uma relação extremamente desigual 
de saber-poder (SANTOS, 2010).

Portanto, o homem, em verdade, se projeta pela 
síntese da relação dialética consciência-mundo, uma 
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relação complexa de mão dupla, na qual a realidade vi-
venciada pelo homem tem o poder de condicioná-lo, 
mas não determiná-lo, (Freire, 2005) já que ele tem a 
possibilidade de, refletindo criticamente, atuar sobre 
essa realidade e modificá-la, terminando por modificar 
a si mesmo. 

É nesta dinâmica e motivados pelo pensamento de 
Kusch (1999) quando afirma que estamos comprometi-
dos com a América muito mais do que pensamos estar, 
uma vez que, encontramos o seu caminho neste mun-
do, assumindo a excentridade da nossa situação cultural 
não para emanciparmos dos laços tradicionais, mas para 
reivindicar a particularidade destes vínculos. 

Assim, entendemos que o sentido de “estar” de Kus-
ch, nos ajuda a compreendermos que não basta estar-
mos refletindo o sujeito latino-americano com olhar 
europeu sobre os problemas! Não basta querer ser la-
tino-americano, é preciso estar na América Latina, vi-
venciado o sentido profundo do nosso povo, das nossas 
lutas e da nossa identidade.

Para Paulo Freire (2005), é das relações opressoras 
que nasce essa prática cultural, que cala, silencia e im-
põe a forma de pensar dominante. Dessa mesma for-
ma, a episteme do Outro é silenciada com afirmações 
de outra história. É uma história menor encobrindo a 
história maior, ou nas palavras de Kusch (2000), a pe-
quena história – do pátio dos objetos, das conquistas 
materiais, do capitalismo – sufocando a grande histó-
ria – das massas populares, das minorias e das relações 
intersectadas do ser humano, natureza e cultura. Sufo-
cando, também, a grande história do povo ameríndio, 
brasileiro, africano, indígenas e mestiços.

Portanto, fica, a provocação para nos posicionarmos 
efetivamente pela condição de ser, estar e saber, um pen-

samento libertador, como experiência de emancipação 
nos desafia a transformação do nosso próprio pensa-
mento e de nós mesmos, para além do sujeito como re-
presentação, deixando de ser um pensamento monocul-
tural e afirmando-se polifônico, plural e ético-crítico.
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Introdução
O artigo se ocupa em examinar algumas relações 

possíveis entre a educação na América Latina, sob o 
ponto de vista do eurocentrismo, decorrente do pro-
cesso de submissão ao qual continuamos a viver. O 
objetivo deste texto é abordamos possibilidades de li-
bertação e decolonização cultural, a partir do enten-
dimento histórico, político e cultural e da força no 
processo educativo nesta libertação.

O primeiro capítulo tratará de indicar alguns ele-
mentos em que se percebem as contradições culturais 
– em termos políticos, históricos e educacionais – da 
América Latina. O elemento central dessas aproxima-
ções e dessas divergências decorre da aproximação e do 
distanciamento da realidade que se perfazem através 
de diversas elaborações sobre tais definições. Buscar 
uma identidade latino-americana desde uma reflexão 
ontológica, ou seja, verificar o sentido de ser do indi-
víduo latino-americano e de sua realidade circundante 
que o define como tal, grande parte das vezes pode-se 
assentar numa reflexão que abstraia as possíveis dife-
renças culturais, que irão redundar, de alguma forma, 
no problema educacional. 

O capítulo segundo tratará da distinção entre co-
lonialidade e decolinialidade, da influência destas na 
subjetividade dos sujeitos e das possibilidades existen-
tes para percorrer o caminho que as separam, tarefa 
possível de ser realizada através da construção de uma 
pedagogia decolonial, estruturada na libertação, na 
emancipação e na interculturalidade, abordando a ne-
cessidade de valorização e de luta pela preservação da 

identidade cultural dos povos latinos, respeitando o 
capital cultural que predomina na escola. 

Será uma pesquisa de características bibliográficas, 
baseada principalmente nas obras de Torres (2002), 
Mignolo (2007), Candau (2010), Schlesener (2010), 
Quijano (2007) e Donghi (1982).

Repensar o papel da educação na América Latina, 
com sua diversidade cultural e linguística, é necessário 
e urgente, bem como redefinir os papeis dos sujeitos 
pedagógicos – professores e alunos, discutindo sobre o 
impacto da globalização neoliberal nas salas de aula e 
suas consequências para a constituição identitária do 
povo latino.

América Latina:  
contradições culturais

Erigir uma identidade é um fato histórico que ne-
cessariamente se dá por rupturas de situações de de-
pendência – e nenhuma situação de dependência se 
rompe sem um conflito. Ser colonizado, de algum 
modo, também é se deixar depender, notadamente no 
campo cultural e educacional. 

A busca de uma identidade de afirmação do ser 
deve se realizar em cada sujeito, sendo certo que essa 
identidade de afirmação deve romper com estruturas 
de dominação e com situações de dependências que 
justifiquem um status de predomínio social, político, 
econômico e cultural.
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As chagas do processo de conquista da América La-
tina pela Europa são visíveis ainda hoje, nos termos 
indicados, mas parece que culturalmente a situação se 
demonstra mais sub-repticiamente arraigada, gerando 
efeitos na questão educacional. 

Basta aperceber-nos que, culturalmente, somos de-
votos da tradição europeia, tanto no que é pertinente 
à arte - literatura, cinema, pintura, etc. - quanto nas 
concepções folclóricas, dentre outros elementos.3

Esse sistema colonial, que sobreviveu as suas pró-
prias debilidades, tinha por finalidade principal obter 
a maior quantidade possível de riquezas, com gasto 
mínimo de recurso da metrópole. (DONGUI, 1982).  
A América Latina foi espoliada pela Europa – o que 
justificava a dominação era a ideia de civilização e a 
salvação cristã. A ideia era de que não se dominava, 
mas se salvava das trevas. 

Por toda a sorte de resistências e pelas lutas contra a 
colonização, de algum modo os latino-americanos con-
centraram sua amargura, sua dor, seu sofrimento e castra-
ção no campo das artes, em movimentos sociais impor-
tantes, conformando um painel cultural significativo.4

Importante consequência da colonização é que a 
maioria dos países colonizados é de população com 
predominância católica, sendo um importante dado 
de comparação.  Por certo, considera-se e leva-se em 
conta algum sincretismo religioso, típico de certas re-
giões. Esse é um fator digno de nota em termos cultu-
rais, que sedimentam os tópicos culturais. 

O poder do colonizador europeu foi tão grandioso 
a ponto de impedir que tanto negros – trazidos pelo 
tráfico de escravos da África – e o índio não conse-
guiram resistir ao poderio branco capitalista. Ocorreu 
a imposição de um modelo civilizatório, a ponto de 
os ameríndios alterarem com profundidade o modo 
de vida e a forma de trabalho, o que, evidentemente, 
conforma um modo de fazer cultura específico, sendo 
com profundidade contaminado com o colonialismo. 

Que se tenha por certo perceber que o capitalismo 
necessita da força de trabalho, mas que essa força se 
tenha por adaptada à temporalidade produtiva a um 

modelo civilizatório. O ameríndio gozava de outra 
temporalidade, uma vez que não supunha os meios 
produtivos como um tempo de trabalho sequencial e 
mecânico, já que o homem latino-americano estava 
integrado aos ciclos naturais. (SCHELSENER, 2010).

Esse colonialismo não ocorreu debalde, pois teve 
sustentáculo filosófico. Inclusive a argumentação foi 
de que não houve uma invasão, mas um processo ci-
vilizatório. A filosofia intentou colocar que os amerín-
dios estavam na barbárie. Como se percebe, na ver-
dade a ideia de barbárie é o discurso de negação do 
outro, uma vez que exclui e ignora o diferente – e a 
filosofia acaba por explicar que a linguagem é o início 
e o móvel desse processo. (BRITO, 2013).

A questão da cultura nesse processo parece ser de 
estremado relevo, já que é um modo de explicitar a or-
ganicidade de uma sociedade. A América Latina é um 
continente iludido, principalmente nesse campo cul-
tural, a ponto de pensarmos sermos os herdeiros cultu-
rais europeus. Mas, a Europa criou um corpo cultural 
dominador – por influência francesa burocratizou o 
saber, a ponto de a classe média latino-americana to-
mar-se não comprometida com nenhuma cultura. Es-
tá-se num ponto em que a principal atividade é a eco-
nômica e não a cultural, mas é notável que a América 
Latina é pluricultural e isso nos faz resistir à pressão 
de outras culturas, por ter cultura própria. (KUSH, 
2007). Importa, na educação, ter consciência do papel 
histórico de cada um, quebrando toda a articulação do 
ensino com a opressão, inclusive no sentido de dimi-
nuir as desigualdades sociais e cívicas. 

Pensar um ensino emancipador, com práticas e teo-
rias nascidas aqui, pode ser uma das alternativas para 
a construção de um pensamento educativo crítico la-
tino-americano.

A Decolonização  
através da Educação

Se na concepção política o colonialismo já está finda-
do, não é assim nas demais esferas que circundam a vida 
da população, como nas relações sociais, de trabalho e 
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na educação.  Ser colonizado é não ter condições de ser 
quem você é, de mostrar e valorizar sua identidade e sua 
cultura. É esconder-se dentro da cultura do outro e 
ter suas características identitárias roubadas. A colo-
nialidade está diretamente relacionada com a subjetivi-
dade do indivíduo, o qual é impedido, através do poder 
do colonizador, de ser quem é, e de se apresentar desta 
forma na temporalidade e no local que até então eram 
seus. Quijano (2007) aborda a relação e a distinção en-
tre colonialismo e colonialidade:

O controle da autoridade política, dos recursos 
de produção e do trabalho de uma população 
determinada possui uma diferente identidade e 
as suas sedes centrais estão, além disso, em outra 
jurisdição territorial. Porém nem sempre, nem ne-
cessariamente, implica relações racistas de poder. 
O Colonialismo é, obviamente, mais antigo; no 
entanto a colonialidade provou ser, nos últimos 
500 anos, mais profunda e duradoura que o co-
lonialismo. Porém, sem dúvida, foi forjada dentro 
deste, e mais ainda, sem ele não teria podido ser 
imposta à inter-subjetividade de modo tão enrai-
zado e prolongado. (QUIJANO, 2007, p. 93).

A colonialidade opera a partir de uma esfera de po-
der e pode estar relacionada com a submissão a um 
modelo político, econômico, cultural, racial, social ou 
educacional, o qual tem pretensões universais instau-
radas sob a base da modernidade, que se beneficia com 
a exploração de pessoas consideradas seres inferiores, 
desde a invenção da noção de raça, de acordo com 
Mignolo (2007).

De acordo com Candau (2010), distinguir coloni-
zação de colonialidade é necessário para nos darmos 
conta do modo como a lógica da colonialização esteve 
e continua fortemente presente na constituição das so-
ciedades latino americanas.

A colonialidade do poder refere-se aos padrões 
de poder baseados em uma hierarquia (racial, 
sexual) e na formação e distribuição de identida-
des (brancos, mestiços, índios, negros). Quanto 
à colonialidade do saber, refere-se ao caráter eu-
rocêntrico e ocidental como única possibilidade 
de se construir um conhecimento considerado 
científico e universal, negando-se outras lógicas 
de compreensão do mundo e produção de co-
nhecimento, consideradas ingênuas ou pouco 

consistentes. A colonialidade do ser supõe a in-
feriorização e subalternização de determinados 
grupos sociais, particularmente os indígenas e 
negros. (Candau, 2010, p.159).

Na construção das sociedades latino-americanas, 
tanto índios como negros tentaram resistir a imposi-
ção da civilização e da cultura dos colonizadores, mas 
o poder instaurado pela colonização e pela inserção do 
capitalismo foi superior. Para que o plano de coloniza-
ção fosse fortalecido e sobrevivesse, foi preciso inserir 
os indivíduos na realidade vivenciada e desejada por 
eles, para que então pudessem usar sua força de traba-
lho (SCHLESENER, 2010).

Percebe-se então, como a instauração do capita-
lismo contribuiu para a dominação cultural do povo 
ameríndio, os quais viviam na sua temporalidade até 
então, a qual era determinada pelos ciclos da natureza 
e da vida. 

A civilização capitalista é marcada pelo signo 
da morte, isto é, instaura um modo de vida que 
sobrevive consumindo a energia vital da grande 
maioria da população trabalhadora; os homens 
se alienam do presente e se voltam para o futu-
ro, que se afigura como melhor; o presente é o 
tempo do trabalho, quantitativo, mecânico, se-
quencial, exterior, vegetativo, prisão infernal de 
reposição das energias para novas jornadas de tra-
balho, da existência vazia e injustificada, da per-
da da identidade, da apatia política. (SCHLESE-
NER, 2010, p. 20).

Resquícios dessa história de dominação e de impo-
sição do modelo capitalista são ainda hoje vivenciados 
em muitos locais da América Latina, incluindo o Bra-
sil, onde a desigualdade é marcada pela miséria, pelo 
trabalho escravo, pela exploração do trabalho infantil, 
pelas condições de vida muito precárias, “Tais práti-
cas evidenciam um modelo de capitalismo extrema-
mente cruel e excludente, respaldado por uma história 
política na qual, na maioria do tempo, prevaleceram 
relações autoritárias.” (SCHLESENER, 2010, p.21). 
Tavares (2009) ressalta, baseado na obra Epistemolo-
gias do Sul, de Boaventura de Souza Santos, sobre o 
capitalismo enquanto uma das bases da epistemologia 
dominante:
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De facto, o capitalismo global é mais do que um 
modo de produção, um regime cultural e civili-
zacional que se impõe de um modo tentacular 
a todas as instituições sociais, ao modo de vida 
dos cidadãos, aos comportamentos sociais, pro-
duzindo uma consciência colectiva impeditiva da 
afirmação de outras práticas. (TAVARES, 2009, 
p. 184).

Percebe-se claramente como a dominação cultural 
foi e continua sendo estratégia para o objetivo final, 
que é a exploração do trabalho, seja a ocorrida no 
processo de colonização da América ou na atualidade, 
para manutenção e sobrevivência do modelo capita-
lista. Como elemento de constituição da modernida-
de, a colonialidade, apesar de na maior parte das vezes 
mostrar somente a face do bem, como o progresso, é 
uma das geradoras da pobreza, enquanto que a decolo-
nialidade é a força que não deixa com que nos encan-
temos com os benefícios vendidos pela modernidade. 
(MIGNOLO, 2007).

O empoderamento dos povos colonizados para 
percorrem o caminho de decolonização, ou seja, evo-
luírem da colonialidade para a decolonialidade, pode 
ser dado através da educação. Se utilizarmos um ensi-
no emancipador, com práticas e teorias nascidas aqui, 
que valorizem os povos e a cultura local, talvez seja 
possível um pensamento educativo crítico latino-a-
mericano.  Pensar e agir decolonialmente não é ação 
imediata, é preciso que esse processo seja desenvolvi-
do e passe a ser parte do pensamento cotidiano, como 
uma forma constitutiva do sujeito que faz e está no 
mundo, desprovido das forças e dos desejos impostos 
pela modernidade (MIGNOLO, 2007). O processo 
educacional, estruturado numa pedagogia decolonial, 
pode ser uma das ações promotoras desta mudança.

Mas, como pensar decolonialmente uma educação 
que é marcada pelo ritmo e pela batida do capitalismo, 
que mantem seu poder na colonialidade do saber, na 
produção, na exploração tanto da mão de obra, quan-
to da natureza, tudo isso para manutenção do sistema 
atual vigente?

Uma das possibilidades para esta reconstrução é ele-
var a educação a um patamar de estratégia para a liber-
tação, desenvolvendo seres autônomos, que construam 

através do pensamento crítico, uma visão política de 
cidadania, conforme defendido por Freire (2001). A 
educação libertadora, segundo ele, é aquela que se opõe 
à educação bancária, característica da colonialidade. 

Outra alternativa é, aliar à educação libertadora de 
Freire, à perspectiva da interculturalidade crítica, pro-
posta por Walsh (2007):

A interculturalidade crítica (...) é uma constru-
ção de e a partir das pessoas que sofreram uma 
experiência histórica de submissão e subalter-
nização. Uma proposta e um projeto político 
que também poderia expandir-se e abarcar uma 
aliança com pessoas que também buscam cons-
truir alternativas à globalização neoliberal e à 
racionalidade ocidental, e que lutam tanto pela 
transformação social como pela criação de condi-
ções de poder, saber e ser muito diferentes. Pen-
sada desta maneira, a interculturalidade crítica 
não é um processo ou projeto étnico, nem um 
projeto da diferença em si. (...), é um projeto de 
existência, de vida. (WALSH, 2007, p. 8).

Construir uma pedagogia decolonial é um projeto 
alavancado através do desenvolvimento da consciência 
crítica de um povo. Não é receita pronta, presente em 
livros e manuais didáticos e pedagógicos. Essa receita 
não existe, para que ela seja, na sua essência, decolo-
nial, é necessário que conte com os ingredientes e sa-
beres da cultura, da visão de homem e de sociedade 
desejada por esse grupo.

Considerações finais
Romper com as amarras deixadas pela colonização 

é possível. Não é tarefa simples, mas necessária para a 
construção de uma nova visão de homem e sociedade 
latino americana.

Através de projetos educacionais decoloniais, que 
tenham como objetivo o desenvolvimento da cons-
ciência crítica, a educação poderá deixar de ser con-
figurada como opressora, passando a ser libertadora 
e, criando possibilidades para que assim, a cultura, os 
saberes e as necessidades locais sejam valorizadas e que 
não sejamos engolidos pelo modo de produção desen-
freado, característica do capitalismo.
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Para sermos inventores de nosso mundo e não repe-
tidores dos sistemas dominantes ocidentais, sejam eles 
culturais, sociais, políticos e educacionais, é necessário 
o resgate do valor da cultura e das construções do co-
nhecimento latino americano. É através deste processo 
que os povos que aqui vivem poderão empoderar-se, 
confiar em si e mostrar ao mundo seu poder de deco-
lonizar-se.

O processo de decolonização inicia na construção 
de uma educação libertadora e emancipadora, que res-
ponda à opressão do ensino tradicional. O passo ini-
cial para essa mudança na sociedade está na percepção 
que há uma cultura latino-americana e que o ensino é 
um dos elementos que legitima essa cultura. 
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Introdução
Em diversos grupos de estudos, nos mais variados 

campos da educação, discute-se a existência de um 
pensamento latino-americano. Estas discussões acon-
tecem acompanhadas de um olhar para os aspectos 
que influenciaram o pensamento que aqui fundou-se, 
entendendo o “descobrimento” como um momento 
de colonização dos modos de vida e do pensamento 
do povo que aqui estava, a partir dos costumes dos 
colonizadores europeus. 

O pensamento Latino-americano tem uma história 
de conflito com as grandes potências e precisa de au-
tonomia e liberdade para firmar sua autoria e concre-
tizar-se. Buscando ouvir a própria voz e pensando que 
a cultura está em constate ressignificação, a América 
Latina precisa produzir sua própria história e pensa-
mento, num movimento de coexistência da sua cul-
tura com as culturas europeia e norte-americana, que 
tanto a influenciam. 

Acredito que refletir sobre o atual contexto da Amé-
rica Latina, criando alternativas para a cultura que aqui 
se encontra já é uma forma de criar um pensamento 
autêntico. Paulo Freire é um exemplo de pensador la-
tino-americano que, apesar das influências externas 
que fundamentaram o início de seus estudos, teve suas 
obras marcadas pela reinvenção destas influências a 
partir da realidade que aqui encontrou, formando um 
pensamento produzido com e para a América Latina. 

Em um contexto no qual estavam emergindo mo-
vimentos populares nesta região, Freire pensou sobre 

a busca pela libertação (dos oprimidos) e tomou a 
educação como única possibilidade para a transforma-
ção. Ele reorganizou a educação a partir da realidade 
brasileira, na qual se encontrava na época, dialogando 
com os colonizados/oprimidos. Com ele, a educação 
passou a ter um caráter revolucionário, onde a reflexão 
deixa de ser privilégio de determinada classe e, sendo 
realizada através da prática dialógica e problematiza-
dora, busca a libertação que se dá pela práxis (reflexão 
e ação) transformadora.

Tendo isto como pressuposto, o objetivo deste 
texto é expor um olhar sobre a pedagogia crítica pro-
posta por Freire, entendendo sua formulação a partir 
da realidade latino-americana, relacionando-a com a 
educação popular que emergiu desta conjuntura. Isto 
torna-se possível quando se entende a educação po-
pular como uma necessidade das classes colonizadas 
e oprimidas de abrirem espaço para aprender a dizer 
a sua palavra, viver a sua cultura e educar-se de forma 
crítica, democrática, criadora e transformadora. Assim 
como os pensamentos eurocêntrico e, posteriormen-
te, o norte-americano invadiram e “domesticaram” a 
América Latina, na sociedade (e na escola, como seu 
reflexo) o pensamento opressor faz o mesmo com a 
realidade do oprimido. 

A metodologia utilizada neste texto foi a pesquisa 
bibliográfica, apresentando o referencial teórico que 
embasa esta reflexão. Este apresenta autores latino-a-
mericanos que abordam a temática escolhida, entre 
eles Freire (2005, 1959), Mejia (2011), Flórez-Flórez 
(2007) e Torres (2001).
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Educação Popular como 
descolonização no contexto 

Latino-Americano 
Buscarei abordar neste item o contexto latino-a-

mericano, voltando o olhar para a educação popular 
que aqui emergiu, como uma possibilidade de desco-
lonização. Nós, latino-americanos, buscamos algumas 
formas de fazer com que a nossa realidade e nossos 
costumes sejam pensados a partir de nós mesmos, sem 
modelos europeus e norte-americanos para “nortear” 
nossas vidas, para colonizá-las continuamente. 

Para que isto seja possível, ou seja, para modificar 
os “limites” do pensamento latino-americano, Fló-
rez-Flórez (2007) explica que é necessário que pas-
semos a entender a diversidade da realidade atual e 
da tradição coexistindo, assim como o caráter local 
e global do conhecimento, ao mesmo tempo. A au-
tora explica que não é negando, mas reorganizando 
as discussões de cunho eurocêntrico e norte-ameri-
cano sobre a América Latina que poderemos dar um 
passo adiante. A formação do pensamento autêntico 
latino-americano também se dá tomando como pon-
to de partida as culturas externas, pois é necessário 
olhar para as diferenças e constituir um espaço de 
enunciação próprio para elas, produzindo, a partir 
delas novos saberes e a nossa historicidade. 

A visão de mundo europeia marca vários aspectos 
da vida latino-americana e “norteia” a organização 
desta. O pensamento descolonizador apresenta uma 
crítica à invasão cultural, às relações de poder e sa-
ber hierárquicas entre colonizadores e colonizados, 
opressores e oprimidos, buscando um pensamento 
que possa “sulear”2 a realidade latino-americana. Isto 
envolve uma autoprodução da historicidade, buscan-
do as mudanças em nosso próprio pensamento. 

Neste sentido, a educação popular aparece na 
América Latina como possibilidade de descoloniza-
ção do pensamento que aqui se reproduz. Esta deri-
va-se da cultura aqui produzida e coloca-se como um 
processo de recriação dela, buscando a construção de 
um pensamento próprio e a transformação das injus-
tiças de nossa realidade. Este seria um movimento 

que possibilitaria também a descentralização do po-
der, a transformação social, segundo Mejía (2011). 
Porém, este processo de descentralização só aconte-
ce mediante uma educação descentralizadora, com-
prometida com as necessidades locais, construída 
por nosso contexto. O ensino colonial e a educação 
bancária reforçam a desigualdade e inferioridade de 
povos e pessoas, pois busca a homogeneização e nega 
a relação com o cotidiano. 

Já a educação popular critica a desumanização, a 
alienação, a coisificação do ser humano. Busca supe-
rar traços coloniais de educação, partindo da realida-
de e dialogando com diferentes culturas. Tem como 
intenção fortalecer as práticas educativas emancipa-
tórias, visando a consciência e a participação popular, 
para superar relação de dominação. A educação des-
colonial é uma educação popular, para ser mais, uma 
educação problematizadora que visa a ação e busca 
romper com as cadeias de opressão. É uma educação 
que gera a esperança crítica baseada na luta pela su-
peração das situações-limites, na busca por atingir o 
inédito viável. 

Esta educação realiza-se através de relações dialó-
gicas, da problematização de conteúdos, do desen-
volvimento da criticidade e da reflexão. Mejia (2001) 
acrescenta que, nesta concepção, o conhecimento 
é situado historicamente, a linguagem é entendida 
como construção social, os sujeitos como atores de 
suas próprias práticas e produtores de saberes. A edu-
cação popular leva em conta os interesses dos grupos 
oprimidos, tornando-se uma ação política e cultural. 
Freire surge num contexto no qual se reproduziam 
as características coloniais na educação, fazendo uma 
denúncia a esta realidade, pensando a educação po-
pular a partir de uma pedagogia crítica, uma pedago-
gia do oprimido, na qual homens e mulheres encon-
tram-se em processo de libertação. 

Paulo Freire e a Educação Popular 
na América Latina

Neste item, apresento alguns pressupostos do pen-
samento Freireano, desenvolvidos a partir do con-
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texto latino-americano, cujas características foram 
apresentadas no item anterior. Ressalto que este pen-
samento entende a educação popular como possibili-
dade de libertação dos oprimidos, visto que prioriza 
a conscientização que gera a práxis transformadora.

Acredito ser importante apresentar o contexto no 
qual o autor desenvolveu seu pensamento para que se 
possa entender, desde já, por que aqui Freire é enten-
dido como um intelectual latino-americano. Nascido 
em Recife em setembro de 1921, Paulo Reglus Neves 
Freire iniciou a faculdade de Direito em 1943 e em 
1959 obteve o título de Doutor em Filosofia e Histó-
ria da Educação. Lecionou na Universidade do Recife 
e foi um dos fundadores do Movimento de Cultura 
Popular (MCP) no Brasil. Estava organizando a Cam-
panha Nacional de Alfabetização junto ao governo 
brasileiro, quando ocorreu o Golpe Militar. O Movi-
mento de Educação Popular foi considerado subver-
sivo por buscar conscientizar e politizar os educandos 
e, por isso, em 1964 Freire precisou buscar exilio em 
países vizinhos. 

No período fora do Brasil, Freire envolveu-se com 
projetos de governos de diferentes países, auxiliando-
-os a reorganizarem seus sistemas de ensino, sempre 
voltando seu olhar à educação popular e à realidade 
emergente. Deu aulas em universidades e exerceu o 
cargo de Consultor do Departamento de Educação 
do Conselho Mundial de Igrejas. Com a anistia, vol-
tou ao Brasil em 1979, onde lecionou novamente em 
universidades e atuou na secretaria de Educação do 
Município de São Paulo. Dedicou-se também a outras 
atividades, como a escrita, até 1997, ano de sua morte. 

O pensador latino-americano refletia sobre a edu-
cação em seu país de origem3, tomando o contex-
to latino-americano como ponto de partida. Freire 
pode ser considerado criador de um pensamento au-
têntico, que recriou o que já existia, fazendo emergir 
algo novo, que pensava a realidade latino-americana 
a partir dela mesma e com ela. 

Torres (2001) entende o século XX como o século 
de promoção da educação pública, gerando oportuni-
dades educativas para as classes mais pobres, aumen-
tando também o tempo de permanência na escola. 

Além da preocupação com o acesso à educação, sua 
qualidade também passou a ser tema de discussão de 
alguns pensadores. Já havia também o entendimento 
de que “no hay grandes probabilidades de avance so-
cial sin mayores y mejores niveles educativos” (TOR-
RES, 2001, p. 24). Entendia-se que uma população 
mais educada será também mais responsável, mais 
produtiva e relacionando-se melhor. Houve um pe-
ríodo que forçava a modernização e, neste contexto, 
“la noción de educación para la formación de capital 
humano fue decisiva para la expansión de los siste-
mas de escolarización [...]” (TORRES, 2001, p. 27). 

Freire vivenciou estes momentos no Brasil, que 
passava pela industrialização e urbanização, produ-
zindo mudanças nos movimentos sociais, culturais e 
escolares (FREIRE, 1959; TORRES, 2001). Freire e 
Nogueira (2001) comentam que a partir destes fato-
res surgiu a educação popular, pois eles acarretavam 
na migração da área rural para a urbana e, conse-
quentemente, da agricultura para a indústria. Com 
isso, tornava-se necessário “educar as pessoas para 
integrar em um processo de Brasil moderno” (FREI-
RE; NOGUEIRA, 2001, p. 16). Mejia (2001) ex-
plica que, neste contexto, o Movimento de Cultura 
Popular surge nos anos 50, vinculado inicialmente à 
Juventude Católica e Freire estava neste grupo. 

A partir destes movimentos, tomados como pon-
tos de inflexão e mudança, Freire passou a pensar al-
ternativas para a educação, fazendo uma crítica ao seu 
entendimento como capacitação e ao modelo bancá-
rio predominantes na época. O educador explicava 
que não é possível transferir ou depositar conheci-
mentos e o objetivo não pode ser somente a integra-
ção do educando à sociedade e a institucionalização 
do estado. A educação não pode ser reprodutora da 
ordem social injusta, ao contrário, deve ser um mo-
mento de reflexão sobre esta e sobre as possibilidades 
de ação para sua transformação. 

Com isto em mente, Freire engajou-se nos Movi-
mentos de Cultura Popular, que emergiam em virtu-
de da realidade latino-americana. Uma realidade que 
não poderia mais continuar colonizada, dominada 
e domesticada, reproduzindo os abusos que a colo-
nização gerou. A educação popular, pelo contrário, 
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era um movimento em que as identidades dos in-
divíduos poderiam ser firmadas e a realidade social 
seria problematizada. Seria uma educação realizada 
com as classes populares, com os latino-americanos e 
para eles. Este movimento constituía um processo de 
formação e conscientização sobre a realidade e valo-
rizava a pluralidade cultural.

Os colonizadores que aqui chegaram apresenta-
vam seu modo de vida, de trabalho e convivência 
aos nativos que aqui estavam como se este fosse o 
único possível, o certo, o melhor. Brandão (2006, p. 
13) comenta que a “divisão social do trabalho faz, de 
quase todos os mundos sociais da América Latina, 
lugares onde o saber e a palavra que o conduz não 
estão igualitariamente distribuídos de modos dife-
rentes, mas são desigualmente repartidos de modo 
hierárquico.” A educação bancária, da mesma forma, 
reproduz esta realidade. 

Contrariando este ideal colonizador, Freire busca-
va dar voz aos colonizados/ oprimidos do século XX, 
àqueles que, assim como os do século XVI, estavam 
perdendo suas identidades, sua cultura, sua voz e, 
com isso, seu poder de participação (e as possibilida-
des de democratização). O educador entendia que a 
educação popular tinha como objetivo modificar as 
relações, pois buscava reconhecer os conhecimentos 
adquiridos a partir da prática e ser um instrumen-
to de organização dos educandos/ oprimidos/ colo-
nizados para que aprendessem a dizer a sua palavra, 
criando relações de diálogo4. 

Segundo Freire (2005) a existência humana é pro-
nunciar o mundo e a palavra verdadeira é práxis. Ao 
pronunciar a palavra, na ação-reflexão e no trabalho é 
que as pessoas se fazem e, por isso, esta pronúncia da 
palavra é direito de todos. A educação popular aconte-
ce através das trocas de saberes que ocorrem nas comu-
nidades. Freire e Nogueira (2001) complementam esta 
ideia ao debaterem que a educação popular realiza-se 
na percepção dos problemas existentes no contexto 
dos educandos e na busca por soluções, modificando 
as relações de poder nele existentes. 

Problematizando a realidade, organizando os co-
nhecimentos “não científicos” do povo e questio-

nando por que as coisas são como são, se faz a edu-
cação popular. A partir da prática problematizadora 
que, segundo Freire (2005), ocorre nas relações 
de diálogo entre educadores-educandos e educan-
dos-educadores, no seu confronto com o mundo, 
entende-se a todos como sujeitos inseridos em um 
contexto histórico, o qual pode ser apreendido, 
transformado e reinventado. 

Desta forma, a realidade Latino-americana tam-
bém é uma realidade que poderia ser transformada. Os 
povos oprimidos pela sociedade injusta dos quais Frei-
re comenta, são o povo latino-americano que não tem 
espaço para sua cultura, para pensar por si mesmos. 
A questão da centralidade europeia e norte-americana 
do poder, reflete nas relações entre os povos latino-
-americanos. A educação bancária reproduz a cultura 
centralizada no poderio europeu e norte-americano e 
nós, aqui na América Latina também centralizamos o 
poder nas mãos de alguns poucos que dizem ser donos 
dele. É como um círculo vicioso que repete a exclusão 
e a opressão desde as relações mais amplas até as locais.

A educação popular seria uma forma de quebra 
desta reação em cadeia, pois, através da conscientiza-
ção, os oprimidos (desde os indivíduos nas relações 
sociais, até o povo latino-americano, como conjunto) 
poderiam engajar-se numa práxis transformadora da 
realidade opressora. Assim a educação popular resulta 
em um movimento que pode reescrever a realidade, 
pois visa a participação social, a conscientização e a 
politização das pessoas, sendo o contexto cultural dos 
educandos seu ponto de partida e chegada. 

Segundo Brandão (2006, p. 84), a educação popu-
lar constitui uma nova teoria de relações que articula 
a prática educacional e o trabalho, aproximando-se de 
diferentes práticas dos sujeitos comprometidos em seu 
processo de organização de classe, além da escolariza-
ção. Além disso, funda uma educação libertadora por 
meio do trabalho do/com o povo e determina a educa-
ção como um “instrumento político de conscientiza-
ção e politização, através da construção de um novo 
saber, ao invés de ser apenas um meio de transferência 
seletiva, a sujeitos e grupos populares, de um ‘saber 
dominante’ de efeito ‘ajustador’ à ordem vigente [...]”, 
buscando ser um trabalho político a serviço do povo.
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Conclusão
Neste texto, busquei expor um olhar sobre o contexto 

latino-americano e a educação popular como possibili-
dade de transformação e libertação. Apresentei aspectos 
da pedagogia crítica proposta por Freire, entendendo sua 
formulação a partir da realidade latino-americana, rela-
cionando-a com a educação popular nesta conjuntura. 

Pensando que é a partir da educação que as relações 
de opressão podem ser modificadas, Freire coloca a 
América Latina como lugar onde não só se importa pe-
dagogia, mas se cria pedagogia. Um lugar onde as ideias 
externas são aceitas, mas a centralidade pode estar em 
nosso pensamento, extraído da nossa realidade. Freire é 
entendido como criador de uma pedagogia crítica lati-
no-americana, sendo impossível não lembrá-lo ao pen-
sar a educação neste contexto. Porém, ele não é o único 
pensador latino-americano. 

Acredito que não há uma conclusão para este texto, 
visto que há muito o que refletir e realizar na realida-
de latino-americana. Ainda é necessário que se estu-
de com mais profundidade os movimentos de cultura 
popular da América Latina, como uma forma de nos 
tornarmos conhecedores do contexto o qual fazemos 
parte e, como sujeitos atuantes, participarmos da re-
construção do ideário latino-americano que se (re)faz 
constantemente. Precisamos conhecer mais nossa pró-
pria história, contextualizar os conhecimentos, pensar 
nas relações com outros contextos valorizando a nossa 
cultura e, com isso firmar nosso lugar no mundo. A 
educação parece ser o caminho para isso.
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RS de 1950, os barbeiros diziam não

Itamar Ferretto Comarú1

Introdução
Certo sábado, nos primeiros anos da década de 

1950, Osmar Fortes Barcelos percorria a avenida Júlio 
de Castilhos, na cidade de Caxias do Sul/RS, em busca 
de uma barbearia. O fantástico Tesourinha, como era 
reconhecido, estava na cidade para, no dia seguinte, 
defender as cores do Grêmio Foot-Ball Porto Alegren-
se contra o Esporte Clube Juventude, time local. En-
tão recentemente contratado junto ao Club de Regatas 
Vasco da Gama, do Rio de Janeiro, Tesourinha já havia 
defendido a Seleção Brasileira de Futebol entre os anos 
de 1944 e 1950, ano em que uma contusão lhe afastou 
da Copa do Mundo realizada no Brasil, e o Sport Club 
Internacional, entre os anos de 1939 e 1949, período 
em que a equipe colorada fora conhecida como rolo 
compressor, tamanha sua qualidade técnica e admirá-
vel quantidade de vitórias e títulos. 

Entretanto, ao enfrentar o time caxiense, o papel 
social do atleta perante a partida iria muito além de 
seu desempenho esportivo. Ele representava uma rup-
tura institucional na equipe de Porto Alegre, que agora 
passava a aceitar, oficialmente, pessoas negras em seu 
elenco. Assim, tal confronto, receberia muita aten-
ção da imprensa, pois quebraria anos de preconceitos 
existentes no clube, que até então não aceitava negros 
como atletas da instituição.2

Desse modo, em março de 1952, o jornal Correio 
do Povo destacaria que pela “primeira vez em meio sé-
culo de lutas, o clube da Baixada incluirá um elemen-
to de côr preta em sua equipe. Caberá a Tesourinha 
a satisfação de quebrar uma velha e arraigada tradi-
ção tricolor” (CORREIO DO POVO, 16/03/1952). 

O jornal Pioneiro, editado na cidade onde se daria a 
partida de futebol, seguia a mesma linha informacio-
nal, de modo que, além de apresentar o atleta como 
“o melhor, o maior, o mais perfeito e correto craque 
gaúcho da atualidade”, também ressaltava que a cida-
de de Caxias do Sul, em relação “a questão racial, tem 
uma dívida de honra para com Tesourinha. E, a todo 
custo, devemos resgatá-la” (PIONEIRO, 16/03/1952, 
p. 10). Assim, a partida parecia ser percebida como o 
“capítulo final de um drama [...] a vitória completa e 
total dos direitos de igualdade do homem, sobre uma 
tradição racista que não podia persistir” (idem). Ali, 
Tesourinha não seria apenas o “ídolo do futebol [...] a 
maravilhar-nos com suas magnificas jogadas. Ele será 
[...] o símbolo vitorioso [...] da completa [...] igual-
dade humana, sem distinção alguma de cor, raça ou 
religião. [...] ele será a mais alta expressão da vitória do 
homem-homem sobre o homem-raça.” 

Tesourinha não desapontou. Marcou dois gols na 
vitória de 5 x 3, saiu de campo consagrado como o 
melhor jogador da partida, foi amplamente fotografa-
do e recebera várias homenagens.    

No entanto, se o atleta colaborava para a mudança 
no campo social do futebol gaúcho, e alegrava as tor-
cidas com seus dribles desconcertantes, ele ainda era 
vítima de intolerâncias e preconceitos fora dele. Assim 
fora percebido, quando da sua caminhada pela cidade 
originária das antigas Colônias Imperiais de Imigração 
europeia, em busca de uma barbearia que não lhe ne-
gasse atendimento. 

Em tal jornada, acompanhado de outro atleta gre-
mista, Tesourinha observava, receoso, a tradicional 
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barbearia Adami. O barbeiro assim relata o ocorrido: 
“Foi numa manhã de um sábado que dois moços, um 
de epiderme branca e um dita preta, pararam na porta 
de minha barbearia. Tendo o primeiro deles me per-
guntado se eu servia gente de cor. Respondo-lhe, eu, 
que não faria distinção entre brancos e pretos, con-
quanto fossem [...] dignos”. Ao ouvir tal réplica, o 
goleiro Ivo relata ao barbeiro o motivo de seu questio-
namento: “Eu pergunto [...] porque estivemos numa 
barbearia ali perto do Cine Central “Salão Avenida”, e 
não quiseram cortar a barba deste meu companheiro”. 
Atento ao diálogo, Tesourinha, contrariado, não dese-
java adentrar no recinto. Apenas afirmava que cortaria 
sua barba quando do retorno a cidade de Porto Alegre. 
Ouvindo o desejo do jogador, Adami lhe responde que 
“não o ia servir, em atenção ao pedido de seu compa-
nheiro, e sim por não usar fazer diferença entre as pes-
soas, por causa de sua cor de pele”. Após ouvir aten-
tamente as palavras proferidas pelo barbeiro, deu-se o 
ingresso e o serviço, o posterior pagamento e o adeus.

Tal ocorrido não seria um fato isolado, e terá pro-
longamentos, como ver-se-á adiante. “Naquela época” 
afirma Adami, “a gente de cor, em nossa cidade era 
sistematicamente rechaçada na quase totalidade das 
barbearias. E quiçá, fosse eu o único barbeiro a aten-
der gente de cor”. Essa realidade é destacada por João 
Spadari Adami em outro relato onde se percebem tan-
to os choques culturais quanto o tenso caminho da se-
gregação local. Afirma, assim, o barbeiro: “certo sába-
do, à noite, se [...] apresenta em minha barbearia um 
cidadão negro e me faz a pergunta de praxe: o Sr. serve 
gente de cor? Sirvo! Foi o que me disseram na Delega-
cia de Polícia, que viesse aqui, que seria servido.”

Eu não sou daqui. Cheguei a pouco de viagem, 
entro numa barbearia existente ali na rua Ma-
rechal Floriano, perto do Posto Bay e Cia. Sen-
tei-me a espera da minha vez de ser atendido. E 
qual não foi meu espanto, ao ouvir da boca do 
dono daquele estabelecimento proficional (sic), 
sr. Carmelito Antoniutti: “Nós não servimos 
gente de cor”. Fui até a Delegacia de Polícia levar 
o meu protesto e na certeza de que algo fizessem 
contra tão monstruosidade contra a gente de epi-
derme negra. Mas não arrumei nada, porque, me 
disseram, não existir nenhuma lei contra tal des-
respeito ao homem preto, em nosso país.

Em tom de desabafo, o cliente não identificado por 
Adami dá a perceber alguns indícios que desvelam parte 
da personalidade social de uma época para além das len-
das que, por vezes travestidas de cientificidade, optou-se 
por consolidar enquanto construção regional. 

Segundo Antônio Candido, “registrar o passado 
não é falar de si; é falar dos que participaram de uma 
certa ordem de interesses e de visão do mundo, no 
momento particular do tempo que se deseja evocar” 
(1995, p. 9). Os relatos de Adami são documentos his-
tóricos que expõem a brutalidade social existente no 
espaço que habita. A percepção do barbeiro perante 
as dificuldades sociais enfrentadas pelos negros, ou os 
esquecimentos e invisibilidades direcionados a outros 
grupos, prática por ele combatida, nos instigou a de-
senvolver o presente estudo. Assim, almeja-se contri-
buir para a análise das relações de força e poder entre 
os grupos sociais existentes em tal região, reconhecida 
tanto como um tradicional espaço de fluxo migratório 
quanto por seu acolhimento e hospitalidade. 

O estudo discute a região enquanto construção 
cultural e suas relações de poder no campo das me-
mórias e representações. É um trabalho de história, 
com tendências culturais e etnográficas. O historiador 
etnográfico “estuda a maneira como as pessoas co-
muns entendiam o mundo. Tenta descobrir sua cos-
mologia, mostrar como se organizavam a realidade em 
suas mentes e a expressavam em seu comportamento” 
(DARNTON, 2001, p. 14). Já a história cultural pro-
cura “identificar o modo como em diferentes lugares 
e momentos uma determinada realidade social é cons-
truída, pensada, dada a ler”, de modo que, embora “as 
representações sociais aspirem a universalidade de um 
diagnóstico fundado na razão, são sempre determina-
das pelos interesses de grupo que as forjam” (CHAR-
TIER, 1988, p. 17). 

Segundo Roger Chartier, as percepções do social 
não são de modo algum “discursos neutros: produzem 
estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas), que 
tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por 
elas menosprezados, a legitimar um projeto reforma-
dor ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas 
escolhas e condutas” (idem). Desse modo, nada mais 
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salutar do que “centrar o estudo de uma sociedade em 
um de seus aspectos particulares, ou, melhor ainda, 
em um dos problemas precisos que levantam este ou 
aquele desses aspectos: crença, economia, estrutura 
das classes ou dos grupos, crises políticas” (BLOCH, 
2001, p. 135).

Desse modo, ao historiador, “deveria ser possível 
descobrir a dimensão social do pensamento e extrair a 
significação de documentos, passando do texto ao con-
texto e voltando ao primeiro, até abrir caminho através 
de um universo mental estranho” (DARTON, 2011, p. 
17), tal qual Tesourinha abria caminho perante as defe-
sas adversárias e enfrentava, mesmo que em silêncio, os 
defensores dos preconceitos étnicos e sociais.

A região em que pisa  
o craque negro do futebol 

Emigradas de uma Europa em crise, milhares de 
pessoas se deslocavam globalmente desde a metade do 
século XIX.3 Segundo Hobsbawm, tal fenômeno seria 
decorrente do “drama do progresso, a palavra-chave 
da época: maciço, iluminado, seguro de si mesmo, sa-
tisfeito mas, acima de tudo, inevitável. O ‘drama do 
progresso’ é uma metáfora. Mas, para duas espécies de 
pessoas era uma realidade literal” (1977, p. 20). Tais 
grupos seriam os vitoriosos e as vítimas do capitalismo 
que se consolidava. 

Para milhões de pobres, transportados para um 
novo mundo frequentemente através de frontei-
ras e oceanos, isto significou uma mudança de 
vida cataclísmica. Para os indivíduos do mundo 
fora do capitalismo, que eram agora atingidos e 
sacudidos por ele, significou a escolha entre uma 
resistência passiva em termos de suas antigas 
tradições e formas de ser ou então um traumá-
tico processo de tomada das armas do Ocidente 
para voltá-las contra os conquistadores: a com-
preensão e a manipulação do progresso por eles 
mesmos. O mundo deste período da história foi 
um mundo de vitoriosos e vítimas. Seu drama 
consistiu nas dificuldades não dos primeiros, mas 
primariamente dos últimos. (HOBSBAWM, 
1977, p. 20).

A migração, segundo Michel Foucault, acarretaria 
um custo social, econômico e psicológico muito forte 
ao imigrante, porém tal ato de força teria “o que por 
função? Obter uma melhoria da posição, da remune-
ração, etc, isto é, é um investimento. A migração é 
um investimento, o migrante é um investidor. Ele é 
empresário de si mesmo, que faz um certo número de 
despesas de investimento para obter certa melhoria” 
(1979, p. 317). Percebe-se, assim, que os processos 
migratórios simbolizam a pretensão de ruptura pe-
rante aflições e dificuldades enfrentadas almejando, 
por meio do que se segue ao deslocamento, alguma 
melhora social, o retorno do investimento enquanto 
transformação da vida. Todo migrante, segundo Ianni, 
é também “viandante, peregrino, fugitivo, aventurei-
ro, viajante ou retirante. Está em busca de outros ares, 
terras, perspectivas de vida, modos de ser. Foge do que 
conhece e busca o que desconhece” (2004, p. 160). 
Percebe-se que, todo aquele que migra,

[...] sabe de onde parte mas não sabe onde che-
ga; sabe o caminho que deixa mas não sabe qual 
encontra. Lança-se em uma travessia sem fim, 
acreditando-se sempre o mesmo, mas poucas ve-
zes dando-se conta de que preserva e transforma, 
reafirma e transfigura, afina e desafina (IANNI, 
2004, p. 153).

Amparados tanto pelo desejo de busca quanto de 
fuga, a partir do final do século XIX e parte do século 
XX, o destino de muitos migrantes europeus fora o 
continente americano, vários tendo como destino fi-
nal a região sul do Brasil.4 Assim, com tal incremento 
de fluxo humano, o “Brasil dos meados do século XIX 
não era só constituído por vários Brasis, regionalmente 
diversos: também por vários e diversos Brasis quanto 
ao tempo ou à época vivida por diferentes grupos da 
população brasileira” (FREYRE, 2008, p. 61). Para 
Sérgio Buarque de Holanda, a “tentativa de implanta-
ção da cultura europeia em extenso território, dotado 
de condições naturais, se não adversas, largamente es-
tranhas à sua tradição milenar, é, nas origens da so-
ciedade brasileira, o fato dominante e mais rico em 
consequências” (2006, p. 31). Tal fenômeno não seria 
diferente no extremo Sul do Brasil, onde seriam estru-
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turadas as Colônias Imperiais de Imigração europeia, 
a partir do terceiro quartel do século XIX.

Segundo Bosi, colo é “a matriz de colônia enquan-
to espaço que se está ocupando, terra ou povo que se 
pode trabalhar e sujeitar” e, em latim, significaria “eu 
moro, eu ocupo a terra, e, por extensão, eu trabalho, 
eu cultivo o campo” (1992, p. 11). Desse modo, a co-
lonização desenvolvida após a migração seria um “pro-
cesso totalizante cujas forças motrizes poderão sempre 
buscar-se no nível do colo: ocupar um novo chão, ex-
plorar os seus bens, submeter os seus naturais” (idem, 
p. 15). Entretanto, segundo o estudioso, “os agentes 
desse processo não são apenas suportes físicos de ope-
rações econômicas; são também crentes que trouxeram 
nas arcas da memória e da linguagem aqueles mortos 
que não devem morrer” (idem). 

Tal posicionamento desvela que a colonização “não 
pode ser tratada como uma simples corrente migra-
tória: ela é a resolução de carências e conflitos da ma-
triz e uma tentativa de retomar, sob novas condições, 
o domínio sobre a natureza e o semelhante que tem 
acompanhado universalmente o chamado processo ci-
vilizatório” (idem, p. 13).

Nesse sentido, Paulo Rossato foi mais um migrante 
saído da Europa, especificamente de Genova, para o 
Brasil em 1883, partindo “de casa com lagrimas nos 
olhos por deixar minha mãe, meus irmãos e minhas 
irmãs que tanto me queriam. Chorava por deixá-los, e 
não por vir a América [pois havia partido] com grande 
alegria” (DE BONI, 1977, p. 29). Ele seria mais um a 
ocupar as então desconhecidas terras das Colônias Im-
periais de Imigração, em seu caso, a Colônia Caxias, 
hoje cidade de Caxias do Sul. Estabelecido, escreveria 
outras tantas cartas5 aos familiares enfatizando a fartu-
ra assegurada pelo próprio trabalho, pois ali se viveria 
“muito melhor que na Itália, sem patrões. E quando 
alguém quer mandar, deve também pagar para tanto” 
(DE BONI, 1977, p. 35-36).  

Animado com a nova fase da vida, Rossato escrevia 
constantemente, ansioso que viessem também seus ir-
mãos e, por fim, toda família. Em seu entendimento, 
na Itália “éramos servos e aqui somos senhores” (idem). 
De migrante empobrecido a comerciante regional, a 

exaltação do genovês é a mesma reproduzida por ou-
tros tantos imigrantes. Assim, ela parece dialogar com 
o processo de tomada das armas proposto por Hobs-
bawn ou com o retorno do investimento sugerido por 
Foucault. Entretanto, sofrimentos, vitórias, lirismos e 
memórias, também servirão para outras finalidades, de 
modo que algumas poucas e particulares histórias irão 
se consagrar como potencializados mitos regionais. 
Dentre eles, a aura nostálgica da eterna reprodução do 
passado, tanto com seus entusiasmos quanto com suas 
negações, além da pretensa vontade de poder mani-
festada na demonstração, para aquele que chega, da 
nossa força, o que fomos e somos, criando, assim, uma 
antiguidade oficial e a imagem essencial: o trabalhador 
imigrante italiano. Dá-se, portanto, a construção do 
culto a algumas selecionadas lembranças e a gradual 
construção de muitos esquecimentos.

Desse modo, embora tal espaço regional tenha sido 
constituído de modo amplo e multifacetado, soa per-
ceptível que, pelas potencializadas manifestações de 
regionalidade, ela “reivindica de longa data ser classi-
ficada como região com identidade própria” (POZE-
NATO, 2003, p. 149), ou seja, um espaço social-po-
lítico-geográfico de colonização italiana, com grande 
destaque, mesmo que temática, ao rural, ao trabalho 
e ao catolicismo romano, por meio da valorização da 
cultura única, especialmente aquela que ali se conven-
cionou denominar como italiana, mesmo que para tal 
seja necessário a criação de leis municipais, como a de 
nº 5.988/2003, que institui em Caxias do Sul a “Se-
mana da Etnia Italiana”, que “deve ser comemorada 
anualmente, se iniciando sempre no dia 20 de maio” 
(LEI MUNICIPAL Nº 5.988/2003), afinal, segundo 
Santos, seriam as “benditas raízes da nossa história” 
(2013, p.2). 

Para Alfredo Bosi, a “possibilidade de enraizar no 
passado a experiência atual de um grupo se perfaz pe-
las mediações simbólicas. É o gesto, o canto, a dança, 
o rito, a oração, a fala que evoca, a fala que invoca”, de 
modo que a “ação colonizadora reinstaura e dialetiza 
as três ordens: do cultivo, do culto e da cultura” (1992, 
p. 15-19). Assim, cabe destacar aqui dois pontos con-
flitantes em tal identidade ambicionada: o primeiro se 
relaciona com a imagem colonial em contraste a ur-
bana. Ali, a cidade, costumeiramente, seria percebida 
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como elemento perturbador, espaço efervescente das 
ambições, das práticas duvidosas ou perigosas, espe-
cialmente para o imigrante ainda vinculado as lides 
da terra. Além disso, entre “os próprios colonizadores 
se estabeleceram parâmetros de defasagem da própria 
condição de colonizadores”, de modo que começaram

[...] a se estabelecer comparações entre as pessoas 
da cidade e da colônia: aqueles sabiam falar e ti-
nham poder, estas não sabiam falar e tinham que 
obedecer. O próprio ex-colono, isto é, o colono 
que a pouco tempo abandonara a colônia, ven-
dendo suas terras para morar na cidade, voltar-
-se-ia aos que ficaram na colônia e os indigitaria 
como ‘colonos grossos’, que não sabem falar, não 
sabem portar-se, não tem os mesmos hábitos da 
‘gente da cidade’. Exatamente, o sucesso do ex-
-colono, na cidade, através das atividades comer-
ciais livres, protegidas por leis favoráveis, passou 
a ser o explorador mais pernicioso ao colono [...] 
impondo ao agricultor preços arbitrários para 
seus produtos, enriquecendo em breve tempo e 
com a atividade que o colono não considerava 
trabalho (COSTA; BATISTEL; 1983, p. 6).

O segundo ponto será o congelamento da plura-
lidade social, étnica, cultural...O medo de se projetar 
no outro e, assim, perceber a transformação, a diferen-
ça e as novas possibilidades frequentemente causaram 
temor em certos campos de poder regionais. Assim, 
vinculou-se a imagem do agricultor uma espécie de 
exemplo social, trabalhador, ordeiro, simpático as leis, 
mesmo que não os favorecessem, em contraposição ao 
citadino ou visitante. Tem-se a essência do imigrante, 
convencionalmente denominado italiano, como ver-
-se-á adiante. 

Parece interessante lembrar que, ao final do século 
XIX e início do XX, tais cidades eram tomadas por 
estrangeiros que vinham de vários lugares da Europa, 
Estados Unidos, Oriente Médio... Era uma socieda-
de em formação, mas fortemente caracterizada pela 
energia e vivacidade do cosmopolitismo e multicul-
turalismo, aparentemente, muito mais perceptíveis e 
efervescentes que nos dias atuais. Assim, cabe destacar, 
entretanto, que não foram apenas imigrantes italianos 
que povoaram a Colônia Caxias, a maior e mais im-
portante colônia Imperial da região, então conhecida 
como Pérola das Colônias. Ali, vários países europeus 
se assemelharam ao que Holanda (2006) compreende 

como territórios-ponte, elos entre mundos dispares, 
estranhos, ligando grandes zonas de transição. Assim, 
além dos imigrantes italianos, se encontravam inseri-
dos em tal processo imigrantes espanhóis, portugue-
ses, alemães, franceses, ingleses, suíços, russos/alemães 
e austríacos, além dos raramente mencionados negros 
e indígenas (GARDELIN; COSTA, 1993, pp. 150-
163). Percebe-se que, em relação ao desenvolvimento 
regional, houve “a contribuição de outras etnias. Se 
não permaneceram e se preferiram buscar outros cen-
tros coloniais, é outra questão. O que importa saber 
é que eles foram para a colônia. E muitos deles aí en-
terraram suas esposas, filhos ou maridos e familiares” 
(idem, p. 150). Nesse sentido, De Boni e Costa, com-
preendem que o sucesso das colônias europeias no Rio 
Grande do Sul acabou por viciar sua própria trajetória 
histórica, de modo que tornou-se comum descreve-las 
“em tons líricos-épicos, quando não em letras de ufa-
nismo”. (1982, p. 93). 

A “produção agrícola, as indústrias, as cidades dife-
rentes; as festas da uva, os bailes do Chopp, os galetos 
regados pelo vinho generoso, o chucrute, concorreram 
também para consolidar esta visão deturpada da His-
tória, apta para granjear votos e aplausos fáceis” for-
necedores de “subsídios a uma historiografia barata, 
cujo erro fundamental é desconhecer o povo anônimo 
como criador da História” (idem). Dar-se-ia, desse 
modo, a construção de uma história regional “quando 
não estória (sic) – dos poucos vencedores, dos raros 
bem sucedidos, à qual se pressupõe como componen-
te natural indispensável o sofrimento e o fracasso de 
grande multidão” (ibidem).

A relativização da região perante o outro, e de igual 
modo a territorialização, aparentemente, são cons-
cientes, claros e não escondem suas intenções étnicas, 
sociais ou políticas, de modo que os clichês contem-
porâneos sobre certos imigrantes soam numerosos e 
repetitivos. O jornal O Estafeta, semanário cuja sede 
fica em Veranópolis, antiga Colônia Imperial Alfre-
do Chaves, recentemente homenageou a cultura dos 
imigrantes italianos afirmando que estes, “quando em 
20 de maio de 1875 pisaram em solo serrano, com 
eles desembarcou também toda a cultura do Império 
Romano, do Cristianismo, dos movimentos humani-
tários “O ILUMINISMO e o RENASCIMENTO”, 
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acontecidos entre os séculos XV e XVII” (ESTAFETA, 
2015, p. 16, grifo no original). 

O esforço glorificador do comentarista não soa exa-
tamente como uma inovação. Enquanto construção 
social, desde os primórdios de tal região, os imigran-
tes italianos e seus descendentes detiveram parte do 
poder sob os meios de comunicação, especificamente 
os jornais locais e regionais, que por longo período se 
valeram da língua italiana para propagar ideias e ideais 
tanto no campo informacional quanto ficcional, não 
que outros, de língua portuguesa, não existissem.6 Tal 
meio comunicacional, aliado ao mercado editorial re-
gional, talvez, seja um dos pontos que, em meio a ou-
tros tantos, criaram o imaginário de Região Colonial 
Italiana e sua gradual padronização cultural.

Assim, a virtuosa compilação do comentarista apre-
senta para além da maneira como os descendentes de 
imigrantes italianos pensam ser vistos... Ela destaca, 
fundamentalmente, como eles se veem. Trata-se de 
uma forte demarcação social, uma representativa di-
ferenciação entre o nós e o outro. Entretanto, a po-
tencialização desses estereótipos são frutos, ou obras, 
de uma construção bastante recente, desencadeada a 
partir de meados dos anos 1970, quando deu-se os 
festejos comemorativos em referência ao centenário 
da chegada dos primeiros colonos italianos a região. 
Naquela data, por intermédio de alguns pesquisadores 
dedicados a tal processo histórico, iniciou-se “um tra-
balho totalmente inédito [...] sobre a imigração italia-
na. Este trabalho tomou tal forma que acabou afetan-
do a mentalidade de várias comunidades quando, ao 
resgatar seu passado, valorizou sua história e mostrou a 
riqueza da caminhada de seus pioneiros” (HERÉDIA, 
2011, p. 244). 

É nesse período que se desenvolve um movimento 
científico, artístico, filosófico e midiático que valoriza-
rá essa região como uma grande construção italiana, 
calcada no trabalho e na fé. Até então, os ditos imi-
grantes não eram particularmente reconhecidos como 
representantes do antigo Império Romano, do cris-
tianismo de Roma ou de qualquer outro movimento 
sociocultural. Desse modo, Vannini compreende que 
as “forças coercitivas que idealizaram e conduziram a 
sociedade ítalo-gaúcha almejavam uma imagem posi-

tiva e destacada da etnia, então definida como perfeita 
e superior” (2008, p. 11). 

Para que adviesse a valorização da região conhecida 
nacionalmente como Serra Gaúcha, foi necessário que 
se desvelasse a imagem negativa referente à regionali-
dade italiana, representada e/ou perpetuada por imi-
grantes pobres e sofridos, pois os “agricultores criaram 
para si o autoconceito de pessoas abandonadas, sofre-
doras e fadadas à pobreza, pela necessidade de muito 
trabalho e pela falta de recursos monetários” (COSTA; 
BATISTEL, 1983, p. 21), que se sentiam diminuídos/
desprezados quando comparados aos habitantes dos 
centros urbanos. A percepção renovada do valor de si, 
aliada a possibilidade de capitalização pelo uso da ima-
gem rural, transformou corações e mentes.   

Essa mudança acarretou que a antiga representação 
do colono desfavorecido, por vezes desqualificado, se 
transformasse em um mito que passaria a representar 
um símbolo de superação, transformando então essa 
imagem, antes negativa, em sentimento de orgulho, de 
valorosa memória relacionada aos antigos colonizado-
res, aqueles que sofreram, mas venceram as dificuldades.  

Transformava-se, assim, a dolorosa realidade do 
imigrante. Seus olhos, aparentemente voltados para o 
passado, miram o futuro enquanto construção de um 
novo mundo social relacionando-os a cultura moder-
na, as diversas ciências, a multiplicidade de manifes-
tações artísticas e festivas que serão utilizadas por inú-
meros campos, dentre eles o turístico e o pedagógico, 
onde os espaços de memória encontram-se inseridos, 
como meios perpetuadores da constituída oficialidade.

Ao longo de tal processo também potencializaram-
-se diversas antipatias, preconceitos e intolerâncias. 
Se, como mencionado por Toniazzo (1977) e Galeano 
(2015), tanto na antiga e recém unificada Itália, quan-
to na contemporaneidade, os preconceitos se davam, 
dentre outros fatores, pelas rivalidades regionais, aqui 
os parâmetros serão outros, e atingirão determinados 
grupos fundamentalmente pela cor de sua pele ou seus 
costumes socioculturais. 

Assim, dar-se-á, enquanto região de colonização 
europeia, o gradual esquecimento e invisibilidade dos 
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grupos negros e indígenas ali existentes. Tal postura 
não se dará somente no espaço onde se desenvolve 
nosso estudo, mas se fará perceber ao longo de grande 
parte do território brasileiro, envolvido em questões 
sociais e étnicas tão profundas, “que deita raízes em 
um passado colonial recente e nas sequelas que ele 
produziu e que ainda não foram ultrapassadas (FER-
NNANDES, 1989, p. 6). 

Tais percepções sobre o enfoque dedicado ao não 
europeu adquirem força ao se constatar que, por meio 
da promulgação do decreto número 528, de 23 de ju-
nho de 1890, assinado pelo “Generalíssimo Manoel 
Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisório 
da República dos Estados Unidos do Brasil [que] em 
nome da nação” declarava:

Art. 1º. É inteiramente livre a entrada, nos portos 
da República, dos indivíduos válidos e aptos para 
o trabalho, que não se acharem sujeitos à ação 
criminal do seu país, excetuados os indígenas da 
Ásia, ou da África que somente mediante autori-
zação do Congresso Nacional poderão ser admi-
tidos de acordo com as condições que forem então 
estipuladas” (IOTTI, 2001, p. 452; sem grifo no 
original).

Se a oficialidade condicionava a condições especí-
ficas para o ingresso de africanos no Brasil de então, o 
negro nacionalizado, de modo geral, enfrentava toda 
ordem de preconceitos, intolerâncias e segregações. 
Nas palavras de Celia Azevedo, em contrariedade aos 
migrantes europeus, o cidadão negro, sobrevivente 
no Brasil seria “considerado de raça inferior porque 
descende de africanos, viciado, imoral, incapaz para o 
trabalho livre, criminoso em potencial, inimigo da ci-
vilização e do progresso, que os discursos imigrantistas 
repudiavam abertamente” (2004, p. 134). 

Após o término da escravidão negra desenvolvida 
no Brasil por mais de três séculos, o braço que até en-
tão gerava a riqueza para determinados grupos viu-se 
considerado como ser inferior para o trabalho, porta-
dor de uma conduta social duvidosa e incapaz para o 
desenvolvimento nacional. Tal construção discrimina-
tória e segregacionista deu-se no “interior de um longo 
curso, ou seja, o racismo estava bem fundamentado 
em teses supostamente científicas que defendiam, com 

base no darwinismo social, a inferioridade de uns e 
superioridade de outros” (MORAES; SOUZA, 1999, 
p. 9). Hoje, segundo os estudiosos, “tais teses são peças 
de ficção, não obstante continuem existindo tanto no 
senso comum, quanto, na expressão de Bourdieu, no 
‘senso comum douto’, informando estratégias de orga-
nização urbana e social” (idem). 

Os negros, segundo Florestan Fernandes, são os 
“testemunhos vivos da persistência de um colonialismo 
destrutivo, disfarçado com habilidade e soterrado por 
uma opressão inacreditável. O mesmo ocorre com o in-
dígena, com os párias da terra e com os trabalhadores 
semilivres superexplorados das cidades” (1989, p. 6). 

Em 1872, apenas três anos antes do grande des-
locamento de migrantes europeus rumo ao sul do 
Brasil, o Rio Grande do Sul possuía mais de 31.900 
negros e pardos em situação de escravidão.7 Aque-
les que não se encontravam escravizados perfaziam 
o número de 38.948. Assim, até 1888, os imigrantes 
possivelmente conviveram ou perceberam as ações 
escravistas ainda existentes no território brasileiro em 
seus deslocamentos para além das Colônias Imperiais 
que, por força de lei, não poderiam contar com o 
trabalho de pessoas escravizadas.

Desse modo, embora a região nordeste do Rio 
Grande do Sul tenha sido colonizada majoritariamen-
te por grupos de tradição europeia, a presença negra e 
indígena não seria propriamente insignificante, ainda 
que pudesse ser passível de invisibilidade social. Para 
Leite, a “invisibilidade do negro é um dos suportes 
da ideologia do branqueamento, podendo ser identifi-
cada em diferentes tipos de práticas e representações” 
(1990, p. 41).8 Caregnato corrobora esta análise ao 
informar que 

[...] apesar de o trabalho escravo não ter feito 
parte da dinâmica econômica de Caxias do Sul, a 
presença negra esteve nela inserida desde os pri-
meiros momentos da organização colonial, seja 
pelos tropeiros que aqui passavam para abastecer 
com mantimentos a comissão de terras, e, pos-
teriormente, os primeiros colonos, ou escravos e 
ex-escravos que fugiam das fazendas nos Campos 
de Cima da Serra para Caxias do Sul, seja com a 
inauguração da estrada de ferro [1920], quando 
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negros de várias regiões do estado rumavam para 
Caxias do Sul, em busca de melhores condições 
de vida e trabalho. Os negros sempre fizeram 
parte das realidades social, cultural e econômica 
caxienses, apesar as fontes como: jornais, infor-
mativos, fotos e a própria historiografia, terem 
negado essa presença, a partir de um quase total 
esquecimento, de registrar essa contribuição e 
participação (2010, p. 17). 

Era em tal território que Tesourinha, e outros tan-
tos negros, caminhavam em meados de 1950. Sua in-
visibilidade social não se restringia ao ser desconheci-
do, ou ignorado, regionalmente enquanto estrela dos 
campos de futebol. Ela ia além e atingia o próprio ser 
humano. Suas jogadas magistrais não eram proble-
ma; ele, em verdade, estava na cor de sua pele.

Adami também não reconhecera Tesourinha quan-
do lhe atendera. Aparentemente alheio ao futebol, 
tomara conhecimento de quem havia atendido por 
meio de um indignado cliente que, na tarde após o 
ocorrido, “veio em meu salão [...] o qual, após estar 
sentado na cadeira de fígaro, diz, e com tom de re-
voltado contra os que não quiseram cortar a barba do 
referido patrício: ‘Então na barbearia do Fracasso, não 
quiseram cortar a barba do célebre Tesourinha?’. En-
tão “fiquei sabendo quem era o cidadão de pele negra”. 
O relato de Adami, que além de barbeiro era colunista 
em jornais locais e pesquisador da história regional, 
esclarece que era “comum dizerem em barbearias de 
nossa cidade ao cidadão de côr (sic), que fosse lá no 
Adami, estabelecido com barbearia defronte a Meta-
lúrgica Eberle, que ele corta barba e cabelo também 
dos negros. de qualquer um, até dos negros”.9 

Estabelecido defronte a referida metalúrgica, ao 
longo do tempo, possivelmente Adami tenha pre-
senciado outras cenas envolvendo racismo, precon-
ceito ou intolerâncias. Em tal indústria, na década 
de 1940, os negros serviam de mão de mão de obra 
barata para os trabalhos mais sacrificantes, em geral 
nos fornos de fundição. Os “negros que trabalhavam 
na fundição, houve épocas em que não eram tratados 
como gente, eram muito ofendidos. Havia racismo. 
Havia bastante briga [...] Chegou a haver, em certa 
oportunidade, uma assembleia por causa das ofen-
sas que lhes eram dirigidas” (LAZZAROTO, 1981, 
p. 90), onde, talvez, tenham também questionado o 

critério para receberem pouco mais da metade do sa-
lário mínimo vigente.

Tais trabalhadores se encontravam em duas faixas 
majoritárias:

[...] dos 14 aos 16 anos, quando um jovem ado-
lescente começa seu trabalho e mais tarde, dos 
19 aos 21 anos, quando já adulto e robusto irá 
engrossar a mão de obra em funções não mui-
to diversificadas pois subliminarmente ainda se 
acredita que o preto sirva mesmo é para os traba-
lhos pesados. [...] A partir dos 23 anos de idade, 
cai vertiginosamente a taxa de aproveitamento 
dos pretos. [...] nenhum deles foi contratado 
para cargo de chefia. Uma percentagem insignifi-
cante [...] para trabalhos de escritório, mecânica, 
tornearia serviços estes que possuem um status 
superior dentro da hierarquia funcional. Na rea-
lidade, o negro era contratado para ser homem 
de serviços gerais, serviços pesados, serviços mais 
sujos. A grande maioria foi contratada para tra-
balhar como operário, servente, aprendiz e poli-
dor (idem, p. 94-95). 

Entretanto, diferentemente dos trabalhadores con-
siderados brancos, os negros raramente eram regis-
trados. Assim, segundo o estudioso, soa “expressivo o 
fato de o primeiro negro ser fichado na empresa apenas 
nesta data [1943]. Este fato [...] mostra a realidade que 
dominava.” Desse modo, um número expressivo de 
negros serão vistos “em fotos da época, 1906 em dian-
te, mas apesar de seu número ser elevado eles terão que 
esperar até a IIª Guerra Mundial para ser oficialmente 
registrado o seu trabalho” (idem, p. 91), o que destaca 
a disparidade salarial entre os trabalhadores.   

A gradual construção sociocultural de uma italia-
nidade imaginada como superior procurará se diferen-
ciar daquilo percebido como não europeu. Assim, os 
outros, em especial os negros, serão chamado de os 
brasileiros. Segundo Lazzaroto, este “era o nome dado 
aos pretos [...] Termo que trazia muito de pejorativo e 
muito de um racismo que o descendente italiano cul-
tuou em favor da sua superioridade” (idem, p. 92). 

Pierre Bourdieu ressalta que as lutas relacionadas 
às identidades étnicas ou regionais fazem relação ao 
direito de reconhecimento/propriedade que remete à 
“origem através do lugar de origem e dos sinais du-
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radouros que lhes são correlativos, [...] são um caso 
particular das lutas; das classificações; lutas pelo mo-
nopólio de fazer ver e fazer crer, de dar a conhecer e 
de fazer reconhecer; de impor a definição legitima das 
divisões do mundo social” (1989, p. 113). Atento ao 
processo, remete tais embates ao poder simbólico, um 
poder capaz de “constituir o dado pela enunciação, de 
fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar 
a visão do mundo e, deste modo, a ação sobre o mun-
do, portanto o mundo; poder quase mágico” (BOUR-
DIEU, 1989, p. 14). 

Percebe-se que tal poder simbólico propicia a seus 
agentes portadores a produção e a reprodução de co-
nhecimento, da mesma forma que cria e consolida dis-
cursos e práticas, funcionando, assim, como um meio 
legitimador do pensamento propagado pela oficiali-
dade. Dessa maneira, tanto as memórias sociais que 
interessam propagar, quanto os patrimônios culturais 
e as representações mentais das regiões (suas regionali-
dades) poderão ser moldados por dispositivos sociais, 
baseados em poder, articulação e conhecimento, que 
acabam por servir a determinados grupos, ou a parte 
destes. Tais dispositivos demarcariam “um conjunto 
decididamente heterogêneo que engloba discursos, 
instituições, organizações arquitetônicas, decisões re-
gulamentares, leis, medidas administrativas, enuncia-
dos científicos, proposições filosóficas, morais, filan-
trópicas” (FOUCAULT, 1979, p. 138), que agiriam 
de maneira decisiva sobre os capitais simbólicos exis-
tentes nas sociedades, independentemente das classes 
sociais que o produzam ou representem. 

Nesse sentido, Pierre Bourdieu considera que as di-
ferentes classes, e suas frações, “estão envolvidas numa 
luta propriamente simbólica para imporem a defini-
ção do mundo social mais conforme aos seus interes-
ses [...] reproduzindo em forma transfigurada o campo 
das posições sociais” (1989, p. 11). Além disso, ainda 
segundo Bourdieu, tais classes “podem conduzir essa 
luta quer diretamente, nos conflitos simbólicos da vida 
quotidiana, quer por procuração, por meio da luta tra-
vada pelos especialistas da produção simbólica”.

Aparentemente, na região Nordeste do Rio Grande 
do Sul, o poder social da maioria branca se fazia perce-
ber tanto nas relações do cotidiano quanto nos espaços 

privados ou de comércio. Assim, mais uma vez, o peso 
da etnicidade perante as ações, relações e conflitos 
sociais, perceptíveis no cotidiano, são destacadas por 
Adami quando opta por cortar seus cabelos na “bar-
bearia do Lulú”. Em tal ocasião, ao ser atendido pelo 
próprio proprietário, ambos ouviriam de outro cliente 
em espera: “O que foi que ouve com o Tesourinha, 
que o Rádio tem divulgado com tanto interesse?”. A 
resposta não tardaria: o barbeiro “Fracasso não havia 
permitido que servissem o Tesourinha por ser negro. 
Somente por isso não o quiseram servir!” Ao ouvir a 
resposta, mais “que de pronto, diz o Lulú: Estou soli-
dário com o Fracasso. Negro que conheça seu lugar”. 

Ao prestar apoio ao seu colega de profissão, Lulú 
reafirma a pretensa hierarquia social e as práticas de 
confrontação existentes na localidade, onde o negro 
deveria saber o seu lugar perante as experiências do co-
tidiano, os lugares onde frequenta e, por fim, a relação 
com a própria vida em movimento em um ambiente, 
aparentemente, hostil, criado sem a sua imagem ou 
representação. Assim, como já mencionado, por meio 
de dispositivos sociais e produção simbólica dar-se-ia a 
criação e/ou manutenção de um possível mundo ima-
ginário, aparentemente inesgotável, repetidamente re-
novado em sua característica principal: a etnicidade, 
com seus saberes e fazeres e a territorialidade do espaço 
que, em meio a criação, particulariza, segrega e selecio-
na o outro. 

Desse modo, a luta perante os conflitos simbóli-
cos, que por vezes parecem públicas ou fervorosas, se 
desvelam também de modo subliminar, em pequenos 
espaços, gestos e ações, até mesmo em pequenas bar-
bearias, igrejas, comércios ou espaços culturais.

Encaminhamentos finais
Tentamos esboçar os processos pelos quais a região 

veio a ser imaginada como um espaço de europeidade 
e, uma vez pensada como tal, acabaria por ser delinea-
da, ajustada e, quando necessário, transformada, para 
que a representação de si se consolidasse no tempo e 
no espaço regional por meio de uma simultaneidade 
entre o apego ao passado e a vida do tempo presente. 
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Percebeu-se a importância dos grupos europeus para 
a formação regional, entretanto, mesmo dentre eles, 
criou-se a invisibilidade do pluralismo social, a exclu-
são e o esquecimento.

De igual modo, destacamos tanto a importância 
dos meios de comunicação, enquanto produtos cul-
turais, quanto dos próprios comunicadores, enquanto 
agentes de construção dessa representação regional, 
aliados a outros fatores de domínio social. Percebe-se 
no uso massivo da língua italiana, nos símbolos, em-
blemas e festividades gerais, um ponto decisivo para 
o desenvolvimento de uma consciência regional que 
acreditava, ou ainda acredita, ser europeia, embora 
nascida na América do Sul. Ter-se-ia, assim, um grupo 
altamente representativo de euramericanos que, devi-
do a pobreza, ambição ou fatalidade de seus antepassa-
dos, nasceram em outro continente que não a Europa. 

Outro possível fator colaborativo para se criar o 
mito da italianidade regional seria a ausência de co-
municação da região colonizada com o próprio estado 
que fazia parte. Assim, a imensidão territorial, carente 
de estruturas básicas, como estradas, pontes ou meios 
de comunicação mais ágeis facilitavam a representa-
ção interna autossuficiente que, posteriormente, se-
ria apresentada aos outros. Assim, muitas histórias de 
imigrantes soam comoventes, pois ambicionavam ou 
atingiram o grandioso. A grande maioria possui outras 
histórias, nem tão reluzentes; a realidade dos negros e 
indígenas existentes na região, por exemplo, faz parte 
desta mesma história.

Uma “espécie de fatalidade e de vocação para o 
exótico marcou por longos anos as leituras esparsas e 
ocasionais sobre o que produziam, usavam e represen-
tavam populações negras e seus descendentes no espa-
ço da sociedade nacional brasileira” (LODY, 2005, p. 
21). As “coisas de negros” continua Lody, retomando 
um estudo de sua autoria, “comodamente vistas como 
secundárias, inferiores, num país sem preconceitos ra-
ciais, ficaram caracterizadas, em especial as de função 
religiosa, genericamente como fetiches ou objetos de 
feitiçaria.” (1988, sp).  

A potencializada imagem do ser italiano transcende 
o próprio imigrante. É uma aparente criação de seus 

descendentes o que leva a pensar se o próprio italiano 
cultuado teria existido da maneira como sua represen-
tação é enaltecida na contemporaneidade. Tal afirma-
tiva dialoga com a ideia de que por meio do trabalho 
dos descendentes, que não eram europeus, deu-se a 
constituição de um espaço reconhecido nacionalmen-
te por várias características relacionadas as representa-
ções de trabalho e cultura. Assim, aparentemente, os 
descendentes louvam um passado, subliminarmente 
destacando, em que são mais que os próprios imigran-
tes italianos que, ao serem expulsos, tornam-se, além 
mar, os possíveis vencedores, superando economica-
mente e socialmente os que lhes expulsaram das terras 
alugadas, tomando as armas do capitalismo e recons-
truindo a si mesmo como uma imagem espelhada em 
pretensos italianos, que, aparentemente, nunca exis-
tiram, mas agora sendo mais que eles, embora culti-
vem um pretenso amor por uma terra imaginada, que 
desconhecem. 

Tal constatação não desmerece em nada o processo 
de construção regional, com suas relações de trabalho 
árduo, sofrimentos diversos, derrotas e vitórias enfren-
tadas pelos mais diversos grupos formadores e ocupan-
tes de tal espaço. Ela apenas procura direcionar para a 
ruptura do totalizante arbitrário. 

É sabido que o desenvolvimento regional deu-se por 
muitas mãos e, de igual modo, por diversas etnias. Ou-
tros grupos tem igual valor em tal processo, tal qual se 
perceberá na sociedade local contemporânea. Entretan-
to, as exclusões ainda são percebidas ao longo do coti-
diano e irão se potencializar com a chegada de novos 
imigrantes, agora de origem africana e da América Cen-
tral. Desse modo, a luta pelo fim do isolamento ainda 
não terminou; ela se refletirá somente no cotidiano ur-
bano ou sua potencialidade atingiria o espaço escolar? 

Compreendemos que tal qual o espaço urbano, a 
cidade acabaria por refletir as tensões entre os grupos 
sociais que a formam; o que direcionaria para as múl-
tiplas possibilidades educativas existentes entre o fértil 
e efervescente campo das cidades contemporâneas e os 
espaços escolares. 
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2 Outros atletas negros já teriam jogado pelo time de Porto Alegre, 
entretanto de modo esporádico. Tesourinha teria sido contratado 
como uma grande estrela, gerou a mudança do estatuto interno do 
clube, que foi criticado por parte da torcida e conselheiros. 

3 A metade do século XIX marca o começo da maior migração 
dos povos na História. Seus detalhes exatos mal podem ser medi-

dos, pois as estatísticas oficiais, tais como eram então, são falhas 
em capturar todos os movimentos de homens e mulheres dentro 
dos países ou entre estados: o êxodo rural em direção às cidades, 
a migração entre regiões e de cidade para cidade, o cruzamento 
de oceanos e a penetração em zonas de fronteiras, todo este fluxo 
de homens e mulheres movendo-se em todas as direções torna 
difícil uma especificação. Entretanto, uma forma dramática desta 
migração pode ser aproximadamente documentada. Entre 1846 e 
1875, uma quantidade bem superior a 9 milhões de pessoas dei-
xou a Europa, e a grande maioria seguiu para os Estados Unidos. 
Isto equivalia a mais de 4 vezes a população de Londres em 1851. 
No meio século precedente tal movimentação não deve ter sido 
superior a um milhão e meio de pessoas no todo (HOBSBAWN, 
1977, p. 203).
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no” (2000, p. 159).
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estavam cheios de piolhos como galinhas; coçavam-se no seio das 
mulheres e estas ficavam a matar os piolhos na presença de todos. 
E este trabalho era feito sem a mínima vergonha, como se esti-
vessem fazendo bordado” (1977, p. 17). Tal posicionamento fora 
percebido por De Boni como uma ênfase as rivalidades regionais, 
além de propiciar a “confirmação de que aqueles a que chamamos 
de ‘imigrantes italianos’ não tinham o sentimento de ‘italianità’, 
no grau que se poderia supor” (idem, p. 9). Aparentemente, mes-
mo tantos anos depois, o pensamento de Toniazzo ainda hoje se 
mantém vivo na Itália. Segundo Eduardo Galeano, quando os 
napolitanos adentram os “estádios de Milão ou de Turim os carta-
zes insultavam: Napolitanos, bem vindos à Itália, ou exerciam a 
crueldade: Vesúvio, contamos contigo. E com mais força do que 

nunca ressoavam os cânticos filhos do medo e netos do racismo: 
Qual mal cheiro / até os cães fogem / os napolitanos estão 
chegando / Oh coléricos, terremotados / com sabão nunca la-
vados. Nápoles de merda, Nápoles cólera, / és a vergonha de 
toda a Itália.” (2015, p. 171). 

6 Dentre outros periódicos regionais destacam-se Il colono ita-
liano (1898), Città di Caxias (1915-1922), Il colono italiano 
(1910- 1917), La libertá (1909-1910), Staffetta Rio Granden-
se (1917-1941), Il giornale dell agricultore (1934-1939), O 
pissilone (1931-1932), Parnazo (1913). Cabe ressaltar que não 
haviam somente jornais em italiano. Entretanto, os de língua 
portuguesa eram Após as ações nacionalistas de Getúlio Vargas a 
língua portuguesa se tornou dominante nos periódicos, entretan-
to, a relação direta ao imigrante italiano ainda se fazia presente.

7 Dados obtidos no Censo brasileiro de 1872. http://www.
nphed.cedeplar.ufmg.br/pop72/index.html

8 A noção de invisibilidade, segundo Leite, “foi utilizada pela 
primeira vez por Ellison (1990), que procurou demonstrar que 
‘o mecanismo da invisibilidade se processa pela produção de 
um certo olhar que nega sua existência como forma de resolver 
a impossibilidade de bani-lo totalmente da sociedade. Ou seja, 
não é que o negro não seja visto, mas sim que ele é visto como não 
existente’. Dessa forma, “a invisibilidade pode ocorrer no âmbito 
individual, coletivo, nas ações institucionais, oficiais e nos textos 
científicos” (2008, p.14).

9 As sequencias traçadas se encontram igualmente traçadas no 
documento original e corrigidas ou editadas pelo próprio punho 
do barbeiro. 
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José Carlos Mariátegui: el amauta en la 
discusión pedagógica. Un ensayo acerca de 

su importancia para pensar los problemas 
pedagógicos en la contemporaneidad

Adriana Pinna1

¿Qué hay hoy de interesante en la lectura de José 
Carlos Mariátegui, para pensar una teoría crítica de 
educación contemporánea2? Si hoy nos preguntára-
mos por qué leer a este peruano, cuyos escritos más re-
levantes han sido desarrollados en la década del ́ 20 del 
siglo pasado -pensamientos que van a cumplir pronta-
mente 100 años de existencia-; se podría ensayar una 
respuesta. Ese es el sentido del presente escrito.

Reencontrarse con la cuidada, aguda y punzante 
pluma del Amauta, desafía a revisar algunos de sus ar-
gumentos y pensamientos a fin de echar alguna luz 
en los complejos recorridos que ha seguido el pen-
samiento pedagógico en Latinoamérica3. Al leer los 
preocupados escritos de Mariátegui acerca de nuestras 
complejas realidades de comienzo del siglo XX, puede 
vislumbrarse que muchas de aquellas discusiones, si-
guen siendo parte de nuestras preocupaciones. Se po-
dría condensar aquí a modo de tesis (y en cierto modo 
parafraseando al autor, pero con la vista puesta en la 
educación en nuestras sociedades actuales), la necesi-
dad de reconstruir un pensamiento pedagógico pro-
pio latinoamericano, que dialogue con el pensamiento 
europeo (porque nuestros anclajes son diversos, y no 
es posible desconocer que la constitución de nuestros 
estados-nación se configuró al calor de los modernos 
pensadores europeos, y la mirada –al menos en Argen-
tina- ha estado puesta en “la ciudad luz”4). Si bien en 
la contemporaneidad las realidades y discusiones son 
otras, puede rastrearse que en lo profundo, sigue Amé-
rica Latina desgarrada por aquellas viejas luchas, que 

aún hoy son parte de nuestras realidades, en muchos 
casos dolorosas realidades.

La cuestión aquí no es hacer una defensa de las 
tesis que tan brillantemente ha discutido en su corta 
vida el autor que nos convoca (tampoco analizarlo 
críticamente); sino poder mirar cómo nuestros gran-
des pensadores han discutido con el poder europeo 
(dicho aquí en términos de pensamiento, aunque 
no excluyentemente), pero que en algún punto del 
recorrido parecen desdibujarse; y hoy nos encontra-
mos intentando reconstruir para la Pedagogía nue-
vamente un diálogo entre la tradición iluminista 
y el pensamiento latinoamericano. “Y creo que no 
hay salvación para Indo-América sin la ciencia y el 
pensamiento europeos u occidentales” (Mariátegui, 
1928: 4). La cuestión tampoco pasa por reactualizar 
sus teorizaciones (así sin más), porque no es posible 
“acomodar” las respuestas a problemas de otros tiem-
pos, y encorsetarlas a nuestras problemáticas actuales.

Es muy sugerente el modo en que Mariátegui in-
terpreta su propio tiempo histórico y las tendencias 
de su época a partir de una interpretación orientada 
desde el pensamiento marxista; y que a la vez se apar-
ta de los lugares comunes, y discute las posturas más 
ortodoxas y mecanicistas5 de la Segunda y la Tercera 
Internacional6. Comprensión de la realidad a par-
tir de una interpretación sostenida en una mirada 
teórica que le permite analizar la complejidad de la 
época desde una perspectiva novedosa, a la vez que 
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le posibilita pensar orientaciones del camino a recor-
rer para abordar estos problemas. Se visualiza ade-
más en su compromiso activo, a favor de una lucha 
que pretende colocar no sólo las discusiones teóricas, 
sino fundamentalmente las acciones políticas en el 
sendero de un indo-americanismo que ha luchado 
largamente en el continente por hacer oír la voz de 
aquellos habitantes originarios, a quienes se ha pre-
tendido despojar de su dignidad, que a duras penas y 
con una lucha y un sufrimiento inmenso, están pu-
diendo colocar en el ámbito público algunos de sus 
más ancestrales reclamos.

Crítica y proposición, dos dimensiones centrales 
para reconstruir una teoría de educación contempo-
ránea. Necesidad esta, dado que en buena medida 
los escritos contemporáneos que circulan en nues-
tro medio se estructuran en torno a la denuncia y 
la impugnación del sistema educativo, pero la pro-
pia estrategia argumental no permite orientar de qué 
modo incidir en esas realidades que se denuncian. Se 
diluye su dimensión propositiva, el horizonte eman-
cipatorio no tiene cabida y se desdibuja. No es posib-
le orientar políticas o prácticas transformadoras.

La orientación teórica desde la cual Mariátegui 
aborda sus análisis, no es originaria de América La-
tina7, su origen es europeo. “No queremos, cierta-
mente, que el socialismo sea en América calco y copia. 
Debe ser creación heroica. Tenemos que dar vida, con 
nuestra propia realidad, en nuestro propio lenguaje, al 
socialismo indo-americano. He aquí una misión digna 
de una generación nueva” (Mariátegui, 1925b).

El Amauta reconoce que si bien esta orientación 
permite comprender su tiempo, no es menos cier-
to que una teoría no explica toda la complejidad. 
“Pienso que no es posible aprehender en una teo-
ría el entero panorama del mundo contemporáneo. 
Que no es posible, sobre todo, fijar en una teoría su 
movimiento. Tenemos que explorarlo y conocerlo, 
episodio por episodio, faceta por faceta” (Mariáegui, 
1925a; p. 11). En su obra esto puede vislumbrarse 
con claridad. Como filósofo se refirió a una amplia 
diversidad de temas en los ensayos que se han editado 
en revistas, publicaciones y libros. 

Esto es importante en un momento como el ac-
tual, en el que pareciera que la especialización del co-
nocimiento nos cierra las puertas a un pensamiento 
que pueda plantear de manera compleja las realida-
des actuales. En educación se ha fragmentado tanto 
su objeto de estudio, que se encuentra prácticamente 
desmembrado en el seno de múltiples disciplinas. Una 
atomización que el mismo sistema ha alentado. Y es 
necesario decir que los propios intelectuales se han he-
cho carne de esta cuestión, atomizando los estudios 
acerca de la educación. Se pueden encontrar estudios 
pormenorizados acerca de una realidad muy particu-
lar, e increíblemente escindida de una explicación que 
permita vincular esa situación tan particularizada, con 
una comprensión más amplia (orientada desde encua-
dres teóricos que permitan explicar esas situaciones en 
el marco de una teoría social explicativa). En buena 
medida, se pierde o se diluye la educación en tanto 
práctica ético-política. Así, se podría afirmar que el 
horizonte emancipatorio, que ha sido constitutivo en 
las teorías de educación modernas, se pierde al redu-
cirse la teoría a un anclaje instrumental. 

Mariátegui, por un lado, procura no copiar las in-
terpretaciones europeas, aunque su pensamiento se 
nutra de doctrinas occidentales8; por otro lado descree 
del positivismo, que reduce la realidad a lo medible 
y cuantificable9. Y más, el marxismo no es tomado 
como una verdad o dogma a ser respetado sin cuestio-
nar, sino que debiera garantizar la “libertad creadora”.

* * *

Hace casi un siglo, los intelectuales nacidos en 
nuestro sub-continente, se preguntaban acerca de la 
identidad de un pensamiento propio. Las transforma-
ciones de las sociedades contemporáneas, ponen nue-
vamente en el debate y la reflexión teórica, la cuestión 
de la identidad. 

Siguiendo la hipótesis que presenta Carlos Altami-
rano (2011), la recurrencia de “la temática identitaria 
se halla en las complicadas relaciones de las socieda-
des latinoamericanas con la civilización moderna”. Y 
agrega que el tema de la identidad ha tenido diversas 
elaboraciones, a partir de intentar responder “a la pre-
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gunta acerca del modo en que nuestros países deberían 
participar de un mundo que ha conocido varios nom-
bres y que actualmente llamamos modernidad, cuadro 
civilizatorio visto como un desafío lleno de promesas 
o sólo como futuro inevitable”. 

La cuestión pareciera ser que en estas posibilidades 
solo cabe una “identidad única”, la necesaria para una 
adaptación “exitosa” a ese mundo que se pone como 
punto de referencia, y que además significa eliminar o 
extirpar las costumbres y raíces que amenazan siempre 
con resurgir, y que son indicios de singularidades que 
no pueden expresarse plenamente. Aquí aparece una 
cuestión fundamental, los vínculos complejos entre 
procesos de individuación y de socialización. 

La identidad individual no es la manifestación de 
un sustrato o meollo interior, sea de orden espiri-
tual o natural, que cada persona traería consigo al 
nacer, sino el resultado contingente y nunca en-
teramente concluido del proceso de interacción 
entre el ´exterior´ y el ´interior´ de cada subje-
tividad (…) los seres humanos son inducidos a 
adoptar los códigos de una cultura, en primer lu-
gar el de la lengua, así como las pautas típicas de 
comportamiento y valores de su mundo social, 
(esto) se describe y se analiza generalmente bajo 
el nombre de socialización (Altamirano, 2011)

De estas consideraciones se desprenden dos puntos 
sumamente relevantes. Uno: la salida del paradigma 
de la filosofía de la conciencia, dado que no es posible 
pensar al individuo como aquel ser que puede formar-
se en la soledad de su conciencia, sino que se vira hacia 
una postura desde la intersubjetividad. Dos: es necesa-
rio entender que el fenómeno de la constitución de la 
identidad individual, no puede pensarse escindido del 
proceso de conformación de identidades colectivas, 
porque uno y otro proceso se imbrican de tal manera, 
que no pueden dividirse como procesos diferentes.

Y vuelve aquí a resonar la compleja vinculación en-
tre civilización e ilustración, que estuvo presente desde 
el principio de nuestro proceso independentista. Un 
ejemplo es la presentación de Altamirano acerca de la 
postura de Esteban Echeverría, que podría resumirse 
en: “emanciparse mentalmente de la tutela de todo 
pensamiento exótico (…) para pensar de acuerdo con 

su propia razón”,  “esas ideas y esa ilustración eran 
prestadas y, por ello, sin capacidad para guiar la consti-
tución de un orden político”, “habría que abandonar, 
entonces, la imitación para alcanzar una ilustración 
propia”. En palabras del propio Echeverría: “tendre-
mos siempre un ojo clavado en el progreso de las na-
ciones, y el otro en las entrañas de nuestra sociedad”. 
Pensamiento retomado y reelaborado por Alberdi y 
Sarmiento. 

Ahora bien, ¿qué significa la constitución de una 
identidad propia, en el marco de la disyuntiva civi-
lización-barbarie? Y más, hay que cruzar esta matriz 
con el auge del pensamiento positivista, identitario, 
que reduce todo a lo idéntico, dejando fuera las singu-
laridades, los rasgos particulares. En este sentido, toda 
expresión de lo no-idéntico es considerada irracional, 
o fuera de los parámetros normales; y por lo tanto, 
debe ser quitada de cuajo en lo posible. Especialmen-
te, las expresiones propias de las culturas originarias, y 
las denuncias acerca de las injusticias y las formas de 
dominio y explotación de los más vulnerados en sus 
derechos, que han sido históricamente ocultadas. En 
este complejo entramado (que permanece en tensión) 
se constituyen las identidades en Latinoamérica. 

El Amauta en su momento histórico, con rigor y 
con valentía, desarrolló un pensamiento original para 
Latinoamérica, en el que confluyen la necesidad de un 
proyecto político que recoja las luchas sociales, y que 
tiene como corolario fundamental un proyecto peda-
gógico que le es inherente. En su ensayo titulado “El 
proceso de la instrucción pública” (1928), concluye 
con una tesis fuerte, en la cual afirma que alfabetizar 
no es educar; y que “redimir moral y socialmente al 
indio, implica como primer paso abolir su servidum-
bre”. Por eso hoy, a casi un siglo de su muerte, sigue 
siendo un sendero por el cual transitar, con la convic-
ción de que al pensamiento se le debe garantizar la 
“libertad creadora”.

* * *

En este apartado, a fin de seguir el hilo argumen-
tal que aquí se ha intentado exponer, al considerar la 
tesis que refiere a “la necesidad de reconstruir un pen-
samiento pedagógico propio latino-americano, que 
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dialogue con el pensamiento europeo”, que especial-
mente mantenga la huella que ha caracterizado este 
recorrido, su horizonte emancipatorio; se abordan dos 
categorías teóricas ancladas desde la tradición de la 
Teoría Crítica, inaugurada por Horkheimer -a partir 
de la creación del Instituto de Investigación Social en 
la ciudad de Frankfurt-, y especialmente retomando la 
obra de uno de sus actuales representantes, Axel Hon-
neth, que ayudarían a profundizar el debate. 

Dos aspectos son centrales en los debates que se 
han suscitado en América Latina a lo largo de su his-
toria, la autonomía y la justicia. En este sentido, sería 
factible referirse a los conceptos de autonomía descen-
trada y justicia social10.

La esencia de lo que constituye la autonomía 
del individuo no es, por sí misma, algo que esté 
dado de una vez por todas, sino que se encuentra 
sujeta a cambios históricos; pues entre el grado 
de diferenciación de la sociedad y la libertad in-
dividual existe una relación de condicionamien-
to, en tanto que con la división en ámbitos de 
funciones sociales aumentan también las dimen-
siones que el individuo aprende a percibir en sí 
mismo como posibilidades de autorrealización. 
Sin embargo, el individuo no alcanza el verdade-
ro poder de acción, y con éste la autonomía, sino 
en aquellas esferas nacientes en que es capaz de 
adquirir un saber seguro sobre sus propias capa-
cidades y pretensiones al verlas reflejadas, por así 
decirlo, en la actitud de las contrapartes de inte-
racción; por ello las proporciones de la autono-
mía individual crecen de acuerdo con el número 
de ámbitos de funciones sociales cuyo carácter es 
impregnado por formas del reconocimiento recí-
proco (Honneth, 2009: 240)

Esta extensa cita coloca en la centralidad del planteo 
dos cuestiones, que se consideran relevantes para la ar-
gumentación de este trabajo. En primer lugar, hay que 
destacar que las formas de mutualidad vinculantes se 
expresan en las relaciones afectivas y de amistad (auto-
confianza), las relaciones jurídicas (auto-respeto) y las 
relaciones de la comunidad de valores (estima social). 
A cada uno de estos tres modelos de reconocimiento 
(amor, derecho y solidaridad), corresponden -respecti-
vamente- formas de menosprecio: la tortura o violación, 
la privación de derechos y la exclusión social, y la degra-
dación del valor social (Honneth, 2010). Segundo, las 
posibilidades y la “libertad de autorrealización depende 

de presupuestos que no están a libre disposición del in-
dividuo, porque éste sólo puede alcanzarlos con la ayu-
da de sus compañeros de interacción” (Honneth, 2010: 
32). Se coloca en la centralidad del planteo las relacio-
nes de reconocimiento recíproco. Esta concepción, si 
bien es normativa, no es atemporal porque se introduce 
un indicador histórico, “la forma en la que deben ser 
creadas las condiciones intersubjetivas para hacer posib-
le la autorrealización se pone de manifiesto sólo bajo las 
condiciones históricas de un presente que ya ha abierto 
en cada caso la perspectiva de una evolución normativa 
posterior de las condiciones de reconocimiento” (Hon-
neth, 2010: 34). 

Honneth (2009) se pregunta qué cambiaría en el 
resultado si los participantes se dejasen guiar por un 
concepto de libertad subjetiva que no sea individua-
lista sino comunicativo; cómo serían los principios de 
justicia si la condición para la realización de su respec-
tiva libertad depende en esencia de la libertad de otros. 
“La justicia social se logra (…) sólo mediante una fa-
cilitación igualitaria de la participación en relaciones 
de reconocimiento” (Honneth, 2009: 243). En este 
sentido, se debería incorporar junto con el principio 
de igualdad (derecho), los principios de las otras dos 
esferas (del amor y de la estima social). 

Una concepción de justicia entendida de este modo, 
no se puede reducir a una tarea conservadora, “de velar 
con medidas jurídicas reflexivas por la autonomía de 
las diversas esferas de reconocimiento”, sino que 

a la función preservadora debe aunarse siem-
pre la referencia reformista a un futuro que, en 
comparación con las condiciones dadas, aparece 
como merecedor de un mejoramiento moral. La 
concepción de justicia que hemos trazado aquí 
puede aproximarse a esta necesidad únicamente 
al seguir sosteniendo (…) la idea de un excedente 
de validez de los principios de reconocimiento 
diferenciados: cada uno de los tres principios 
normativos que se trata de defender para preser-
var la autonomía individual de todas las personas 
tendría entonces un excedente semántico que 
exige más justicia específica de esferas de la que 
ya se encuentra materializada en las prácticas e 
instituciones existentes (2009: 244).

* * *
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Este desarrollo teórico (breve y fragmentariamen-
te expuesto en el apartado anterior) tendría poten-
cial normativo para reconstruir una teoría pedagó-
gica contemporánea. ¿Por qué pensar a partir de las 
nociones de autonomía descentrada y justicia social? 
Porque posibiliita pensar la Pedagogía desde una 
perspectiva de la intersubjetividad, correrse del pun-
to de vista sostenido en la subjetividad individual (y 
hasta individualista) que persiste en buena medida en 
los abordajes educativos. 

Más arriba se afirmaba que la autonomía indi-
vidual tendría como condición previa las relaciones 
intersubjetivas, y que se encuentra sujeta a cambios 
históricos. Universalidad y singularidad juegan en 
cada momento histórico un papel particular, corrien-
do los límites de la autonomía individual, ampliando 
las posibilidades de autorrealización. Esto solo puede 
ser comprendido al interior de una matriz de reco-
nocimiento y menosprecio, en la cual los individuos 
aprenden a percibir en sí mismos las posibilidades de 
autorrealización, a partir de las relaciones de recono-
cimiento recíproco. Ancla en la propia historicidad 
del conocimiento que permite, a partir de los pro-
cesos de acumulación y de transmisión intergenera-
cional, ir ampliando los ámbitos de reconocimiento. 

El concepto de justicia, permite recolocar a la Pe-
dagogía en el marco de una política emancipatoria, 
entendida como transformación social. Considerar 
que la centralidad de este concepto (de justicia) se 
ubica en la calidad de las relaciones sociales a espe-
rar, en las mutualidades vinculantes, significa colocar 
las experiencias de reconocimiento en el eje de dis-
cusión, dado que son la condición necesaria para la 
autorrealización de cada uno. Esto no significa que 
se realice en términos privados, sino que el Estado 
tiene que constituirse en garante de una facilitación 
igualitaria de la participación de todos y cada uno, 
en relaciones de reconocimiento en las tres esferas, 
no sólo en el ámbito del derecho. Si se mira como 
una cuestión de ampliación del reconocimiento mo-
ral, permite proyectar el porvenir y actuar sobre el 
presente, en vista de un futuro que todavía no es, 
pero podría ser, porque está inscripto en las propias 
condiciones del presente (Nobre, 2005). 

Entonces, sostener la construcción de una teo-
ría explicativa que oriente la acción en términos de 
transformación social -lo cual supone recolocar la 
educación en su sentido ético-político- es una tarea 
fundamental, que es necesario asumir responsable-
mente. Muchos de los filósofos y pedagogos latinoa-
mericanos -entre ellos Mariátegui- han denunciado 
de manera profunda los modos en que funcionan los 
procesos de injusticia estructural, que someten a los 
pueblos a condiciones de vida indignas, que preten-
den quitarle su autonomía y su anclaje cultural. En 
términos amplios, la tradición de pensamiento mar-
xista ha sido el paraguas que posibilita dicha crítica. 
Por un lado, se asienta en un principio emancipa-
torio que es sostén y horizonte teórico, y orienta la 
praxis social transformadora. Por otro lado, posibilita 
un análisis estructural acerca de las formas que asume 
el capitalismo, así como las maneras en que la opre-
sión y el dominio se expresan históricamente. 

Revisitar y revitalizar lo mejor de las tradiciones que 
han calado hondo en el pensamiento Lationamericano 
es una enseñanza que José Carlos Mariátegui nos ha 
dejado, tanto en sus escritos como en su lucha inclau-
dicable en pos de asegurar un pensamiento propio.
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Autoformação Docente na Educação Superior

Neiva Viera Trevisan1

Apresentação da temática  
em processo de investigação 

Apresentar a temática da resiliência docente (e 
pedagógica) e a autoformação docente no contexto 
da Educação Superior, como proposição deste arti-
go, é muito instigante, provocativo e desafiador. Ter 
a oportunidade de trazer à luz um pouco do que foi 
desenvolvido na pesquisa de Doutorado é um grande 
privilégio, mas também, muita responsabilidade; pois 
compreendemos que as contribuições advindas da in-
vestigação necessitam conter um teor muito signifi-
cativo para o campo educacional, mais precisamente 
à formação de formadores, ou seja, professores uni-
versitários. Nesse sentido, a temática que orientou a 
investigação foi “Resiliência docente e formação de 
professores no contexto da Educação Superior”, com 
professores de cursos de Licenciaturas. 

Falar da complexidade atual do contexto educativo, 
podemos considerar um lugar comum, no entanto, é 
notório/recorrente/oportuno e significativo essa reto-
mada contínua em torno desta problemática. Ao re-
tomarmos esta temática é bem provável que também 
apresentaremos novas interpretações/impressões com 
o intuito de contribuir para a ressignificação da docên-
cia, compreendida como todas as ações que a consti-
tuem no seu fazer cotidiano.

Nesse sentido, entendemos que a contínua reto-
mada de aprendizagens que acontece na tessitura da 
docência universitária possibilita a autoformação. Ou 
seja, o movimento que se dá no decorrer da prática do-
cente, deve contemplar a reflexão crítica, pois esta po-
derá contribuir para o exercício de constante retomada 

das aprendizagens que foram concebidas, implicando 
na sua autoformação, significativamente. 

Com o intuito de elucidar de modo mais expressi-
vo, o objetivo deste escrito é compreender o processo 
de resiliência pedagógica e autoformação docente no 
contexto da Educação Superior, por intermédio de 
narrativas. Para isso foi buscado suporte metodológico 
na teoria das narrativas segundo a abordagem da feno-
menologia-hermenêutica, sendo o referencial teórico 
abalizado em autores como: Ricoeur (1991); Jardim & 
Pereira (2006); Beltrán; Igea e Agustí (2003); Anaut 
(2005); Grotberg, (2005); Sousa (2009b). A partir da 
investigação tecida, procuramos reconhecer como se 
desenvolvem os processos de retomada das aprendiza-
gens e da formação docente a partir da perspectiva de 
quinze docentes participantes das entrevistas-narrati-
vas, todos atuantes nos cursos de licenciaturas de uma 
instituição pública de Ensino Superior e, também dos 
referenciais visitados.

Na continuidade desse ponto de vista, foi possível 
perceber que ambiências formadoras, ou seja, as con-
fluências entre condições objetivas, subjetivas e inter-
subjetivas podem favorecer os processos resilientes no 
horizonte da autoformação de professores na Educa-
ção Superior.

Processo da  
Resiliência Pedagógica

Ao fazermos uma investigação a cerca da temáti-
ca da resiliência em diversos autores, percebemos que 
esta é relativamente recente no contexto da educação, 
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surgindo do latim resilientia reveste-se de vários signi-
ficados, ou antes, vários são os especialistas das mais 
diversas áreas que abordam esse conceito, ou porque o 
conhecem na sua área específica ou porque transferem 
o conceito de outros contextos para o seu campo de 
conhecimento. “Etimologicamente, a palavra resiliên-
cia tem origem latina em resilio, que significa voltar ao 
estado natural ou voltar ao estado anterior, saltar para 
trás ou retrair-se” (Jardim & Pereira, 2006, p.164). O 
conceito surgiu na física de materiais para designar a 
resistência do objeto a choques elevados para absor-
ver a energia cinética do meio sem se modificar. Já na 
metalurgia refere-se à qualidade dos materiais pela sua 
capacidade de conseguir retorno ao seu estado inicial, 
a seguir a um choque, ou a uma pressão contínua. E 
na informática diz respeito à qualidade de um sistema 
continuar a funcionar apesar das anomalias. 

Só ultimamente, nos inícios dos anos oitenta, a 
utilização desse conceito se propagou à psicologia e 
às ciências sociais e “depressa encontrou adeptos no 
domínio social, comportamental e cognitivo” (Anaut, 
2005, p. 50).  Temos também a contribuição de Gro-
tberg (2005, p.15), que diz que esta é a “capacidade 
humana para enfrentar, vencer e ser fortalecido ou 
transformado por experiências de adversidade”. Sousa 
(2009b, p. 10) contribui com esta reflexão ao dizer 
que a resiliência é “a capacidade de responder de forma 
mais consistente aos problemas, dificuldades com que 
os sujeitos se deparam frente aos diferentes contextos”.

Com este estudo foi significativo aprofundar o 
aspecto sociocultural da resiliência, incorporando a 
sua historicidade como constitutiva da compreensão 
a partir de uma proposta conceitual valorativa. As 
interpretações das entrevistas-narrativas permitiram 
aproximá-las do histórico do conceito de resiliência, 
o qual influencia na compreensão e estruturação da 
autocompreensão docente.

E assim, a partir das diferentes propositivas concei-
tuais acerca da temática da resiliência no contexto da 
educação e das narrativas docentes advindas das en-
trevistas realizadas com os professores participantes da 
investigação, ousamos apresentar nossa compreensão 
sobre resiliência pedagógica. Nesse sentido, entende-
mos que esta seja a disposição que o educador desen-

volve, ao longo da carreira, de reinventar/ressignificar 
suas práticas pedagógicas por meio de sua reflexividade/
criticidade/criatividade, após compreender que o seu fa-
zer docente influencia e é influenciado constantemente 
pela dinâmica do contexto educativo em que está inseri-
do. Dessa forma, não sucumbe aos desafios que lhes são 
apresentados no decorrer do desenvolvimento da do-
cência, mas, na tessitura da sua profissão, consegue fazer 
frente às adversidades com sensibilidade e eticidade, na 
busca constante de dar um novo sentido aos desafios 
do cotidiano docente, visando assim a contribuir para a 
aprendizagem significativa dos educandos.

Ou seja, no tecer da docência, o professor vai res-
significando seu fazer pedagógico a partir de sua capa-
cidade de se colocar em constante processo de reflexão, 
de criticidade e de criatividade. Sabemos que os desa-
fios e as adversidades são uma constante no percurso 
docente, no entanto, é importante e necessário que se 
consiga transpô-los. Mas como fazer isso? Podemos 
pensar que é possível desenvolver este processo? E, 
também nos questionamos como tornar o processo de 
aprendizagem dos educandos significativo? Será que se 
faz relevante considerar todos os implicados neste pro-
cesso aprendente (docentes e discentes), no sentido de 
ressignificar os desafios que constituem o cotidiano do 
contexto educativo (neste caso o universitário)? 

Acreditamos que o processo da resiliência pedagó-
gica se desenvolve a partir dos diferentes aspectos que 
compõem a ambiência docente e, neste caso, univer-
sitária. Melhor dizendo, as mais diversas nuances e/ou 
interfaces que fazem parte do cotidiano da docência 
universitária são percebidas e compreendidas pelo pro-
fessor – também com as impressões tecidas neste pro-
cesso pelos educandos -, possibilitando que transcorra 
um novo movimento, ou seja, a autoformação docen-
te. Nesse sentido, interpretamos que é possível contri-
buir significativamente com a aprendizagem discente.

Entendemos que o fazer pedagógico é matizado pe-
los princípios da reflexividade, da criticidade, da cria-
tividade, da eticidade e da sensibilidade. Sendo assim, 
cabe ao docente fazer constar em suas práticas media-
ções que permitam que estes aspectos sejam desenvol-
vidos pelos educandos, cooperando para a autonomia, 
tanto discente como docente. 
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Compreendemos que, por meio deste processo de 
ensino e aprendizagem, é possível transpor-se aos desa-
fios que se apresentam, [trans]formando a ambiência 
deste contexto educativo e, também, auto[trans]for-
mando-se nesse processo complexo e, assim, repleto 
de significados. 

Nessa perspectiva, esse estudo pretendeu com-
preender não somente a capacidade de resiliência do 
professor, mas perceber quais os fatores de proteção 
eles desenvolvem como estruturas de apoio para a 
promoção da resiliência e se sucumbem ou não aos 
desafios que se apresentam no ensino superior. Sem a 
recuperação do chão contextual do devir da resiliên-
cia não é possível que os professores se percebam em 
processo de desenvolvimento. Caso contrário, a re-
siliência se equipararia aos critérios quantitativos de 
resultados, operando como cifra, dado que aí ficaria 
restrito ao fato das pessoas terem ou não este aporte. 
Dessa forma, se esquece dos processos que permitem 
compreender como a resiliência se estruturou histori-
camente até chegar à vida do professor.

A partir desta contextualização, emerge a provoca-
tiva de que “se não haveria possibilidade para abalizar 
novos aportes nos estudos da resiliência em que a pes-
soa é compreendida de forma mais proativa frente às 
adversidades que se depara?” Nesse sentido, faz-se mis-
ter pensar se, baseado nas investigações fenomenoló-
gicas e hermenêuticas, não haveria possibilidade para 
demarcar, nesse contexto, a ideia de resiliência como 
cultura, na qual, em contato com a ambiência o do-
cente é compreendido de forma mais arrojada frente às 
provocações do cenário que se apresentam.

Percurso metodológico 
Este texto é uma pequena reflexão a partir da in-

vestigação desenvolvida na tese de doutorado. Portan-
to, ao fazermos um recorte, apresentamos de maneira 
concisa o percurso realizado para atingir os objetivos 
investigativos propostos. Por assim dizer, as entrevis-
tas-narrativas foram interpretadas e divididas em blo-
cos conforme a sua pertença a três eixos teórico-inter-
pretativos: ambiência (institucional; docente; [trans]

formativa); resiliência docente e processos de formação 
docente. Os eixos se desdobram a partir dos objetivos 
específicos da pesquisa, embora eles se entrecruzam 
a todo momento. No caso da ambiência, buscamos 
interpretar aspectos inter-relacionais que dificultam/
possibilitam ambiências favoráveis às mediações so-
cioculturais de processos resilientes dos professores 
na Educação Superior. Em relação à resiliência, pro-
curamos identificar as estratégias de busca por alter-
nativas/possibilidades para melhor repensar situações 
que causam dificuldades ao desenvolvimento pessoal/ 
profissional. E no que diz respeito aos processos de 
formação docente, reconhecer como se desenvolvem 
os processos de retomada de aprendizagens e de [auto]
formação docente no movimento da carreira docente. 
E, por último, unindo estes três vetores, reconhecer, 
por intermédio das narrativas, experiências apropria-
das ao contexto acadêmico que desenvolvem a media-
ção sociocultural na inter-relação entre os processos 
resilientes e a ambiência auto[trans]formativa. Acre-
ditamos que é a junção destes elementos que fecunda 
uma reflexão mais aprimorada sobre a resiliência na 
vida do professor, na medida em que é tocado pela 
presença da alteridade.

Interpretação dos  
achados da pesquisa

A partir das entrevistas realizadas com os partici-
pantes da pesquisa e dos referenciais analisados, foi 
possível elaborar uma proposta de conceituação relati-
va à resiliência pedagógica, já apresentada neste texto. 
Por conseguinte, também obtivemos como resultados 
a composição dos seguintes aspectos constituintes da 
ideia de espiral auto [trans]formativa da docência uni-
versitária: autorrealização pessoal e profissional, amo-
rosidade, eticidade, protagonismo, educação humani-
zadora e alteridade, dignidade e identidade docente, 
identidade docente e bom humor, desapego a crenças 
do passado, luta acadêmico-política, experimentações 
didático-pedagógicas, reconhecimento, afetividade, 
formação pedagógica adensada, relações interpessoais 
maduras, compromisso com a profissão. Para entender 
melhor a ambiência necessária ao contexto da peda-
gogia universitária, e como forma de buscar na verda-
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de do passado uma nova possibilidade de experiência 
do saber da resiliência, propomos como metáfora da 
investigação – o Jardim da Resiliência Pedagógica. E 
isso vem ao encontro da proposta radical inclusiva, 
ou epistemológico complexa e evolutiva, de Herrán 
(2014, p. 182), quando defende que a formação deve 
sair dos planos pedagógicos estáticos e abrir “otros pé-
talos que desprenden otras fragancias”, desde as quais 
seja possível aproximar-se mais à formação de verda-
deiros mestres e verdadeiras mestras. A proposta da Pe-
dagogia Radical, de Herrán, procura não ficar somente 
no lado visível da planta, mas ir à raiz do problema 
da formação e assim transcender a superfície das fo-
lhas ou das flores, como ele mesmo refere em seu texto 
mais adiante (Ibid., p. 169). Este aprofundamento sig-
nifica incorporar a consciência e a evolução humana à 
didática e à Pedagogia, gerando assim a autoformação. 
Em nosso trabalho, depreendemos das entrevistas-nar-
rativas que a autoformação pode ocorrer tanto melhor 
quanto inspirada no toque ou no contato com a alte-
ridade, como elemento desencadeador do movimento 
da meditação ou da autorreflexão. A valorização da re-
lação com o outro como constitutiva de mim mesmo 
é bem expressa por Furtado, quando diz: “É como se 
o outro guardasse um segredo: o segredo de quem eu 
sou” (2012, p. 1). A formação docente é um processo 
que possibilita a retomada contínua de aprendizagens 
e a autoformação. Mas a figura do outro ainda é pouco 
vivenciada nos processos formativos de ensinar e apren-
der. Por isso, defendemos, apoiados na emergência dos 
relatos de nossos entrevistados, que uma resiliência 
docente no Ensino Superior se dá pelo movimento da 
alteridade, em que o si mesmo consegue se ver como 
outro. Segundo o Dicionário de Filosofia, a alteridade 
significa: “O ser outro, o colocar-se ou constituir-se 
como ser outro. A alteridade é um conceito mais res-
trito que diversidade e mais extenso do que diferença” 
(Abagnano, 1962, p. 32). Portanto, a alteridade fun-
ciona como uma espécie de pré-requisito da cidadania, 
podendo ir além da simples demarcação das diferenças 
porque engloba um movimento de inclusão do outro 
pela via da eticidade e da sensibilidade, ou seja, respei-
tando a sua diversidade. Dessa forma, a alteridade não 
se acrescenta à ipseidade como algo exterior, mas é o 
próprio sentido da ideia de ipseidade. Ela impede que 
o si venha a se tornar um novo fundamento ao modo 

do cogito ou da consciência transcendental, uma vez 
que ela possibilita o contato permanente com o mun-
do vivido, sendo assim algo dinâmico e não suporte 
arquimédico do ser.  E isso permite o entendimento 
de que, quando o docente avalia a si próprio a partir 
do ponto de vista do outro (pela janela alter), tem mais 
condições de compreensão e inserção nas mudanças 
do seu contexto. Esta reflexão contribui significati-
vamente para a interpretação possibilitada pelas en-
trevistas, salientando que uma docência resiliente no 
Ensino Superior se constrói, desse modo, no sentido 
do autoconhecimento pela alteridade. Esta proposta se 
aproxima também da epistemologia baseada na tese da 
complementaridade (Bombassaro, 1992, p. 31) entre 
os dados da racionalidade empírico-analítica, ou seja, 
dos elementos gerados nas entrevistas narrativas, com 
o aprendizado advindo das experiências da historici-
dade, desvendando os seus pressupostos. Dessa forma, 
se aproxima da hermenêutica buscando mergulhar na 
alteridade do passado para reavivar um saber que am-
plia a nossa visão de mundo, dado que a época mo-
derna recaiu no estreitamento da homogeneização do 
método. E no campo mais específico da educação, ela 
se soma, com algumas diferenças, às perspectivas da 
Pedagogia do Acolhimento, Educação para a Diver-
sidade, Educação Multicultural ou Intercultural, etc. 
Tal elemento regulador pode abarcar o “quefazer” pe-
dagógico dos professores universitários de um ponto 
de vista imanente e transcendente a si mesmo a um só 
tempo, pois implica em deslocar-se ao lugar do outro 
na relação interpessoal, procurando valorizar e iden-
tificar-se com este outro. É essa espécie de “dialética 
da alteridade”, a relação entre um dentro e um fora, 
o si mesmo e o outro, que permeia a compreensão da 
resiliência pedagógica. Uma vez que a educação é me-
tafórica por excelência, sempre buscando comparações 
para dizer o que lhe é mais valioso, a alteridade per-
mite pensar a construção de uma metáfora inclusiva 
para o entendimento das entrevistas-narrativas. Esse 
trabalho conflui na estruturação de uma proposta que 
significa o processo evolutivo da consciência a respeito 
da resiliência pedagógica destes docentes; entendendo 
esta representação não como a verticalização hierár-
quica de funções de uma empresa, por exemplo, mas 
sim com um esquema de compreensão que se guia 
pela lógica do pertencimento. 
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Considerações finais
Ao chegarmos ao final desta composição, enten-

demos que é necessário e relevante fazermos algumas 
considerações acerca da temática da resiliência e, no 
nosso caso, da resiliência docente e pedagógica, no 
âmbito da Educação Superior.

Assim, expressamos nossas considerações ao dizer 
que as instituições de ensino superior têm como de-
safio primordial a aprendizagem dos educandos de 
modo que se sintam comprometidos com sua forma-
ção e também assumam uma atitude flexível e pos-
sível de constantes mudanças, permitindo que sejam 
capazes de transitar pelas incertezas. Nesse sentido, 
algumas características das instituições educativas re-
silientes são: a participação significativa de seus inte-
grantes por meio da aprendizagem cooperativa, sendo 
que esta contribui para que os estudantes sejam capa-
zes de serem autores de seu próprio processo de apren-
dizagem; desenvolvimento da colaboração ao invés da 
competitividade; a tolerância diante da diversidade e a 
cooperação grupal (Hernández & Betancor, 2012, pp. 
123-124). Diante desse contexto, o docente assume 
a função de mediador entre os discentes e o conheci-
mento, auxiliando-os a pensar de forma crítica e par-
ticipativa; sendo necessário o desenvolvimento de um 
cenário de aprendizagem seguro (Ibid., p. 124). Nesta 
proposta, os alunos devem se envolver efetivamente, 
opinando, inovando, respeitando os limites e/ou re-
gras estabelecidos, a fim de que os objetivos propostos 
sejam alcançados. 

Diante disso, podemos dizer que os grandes desta-
ques da educação superior resiliente são: a cooperação; 
a solidariedade; a valorização do trabalho conjunto; a 
conexão afetiva entre professores e alunos; e o êxito 
acadêmico, respeitando o ritmo de cada participante. 
Por isso, ainda nas palavras de Hernández & Betancor 
“El desafío del docente universitario está en promover 
un aprendizaje cooperativo, en el que las capacidades 
no sean un motivo de división sino de orgullo, porque 
todas las personas han descubierto de qué son capaces 
o en qué destacan” (Ibid., p. 129). Nesse sentido, dois 
aspectos nem sempre são lembrados e/ou considerados 
no contexto acadêmico, mas são de suma importân-
cia para o desenvolvimento pessoal/profissional, quais 

sejam: o afeto e o apoio. Cada vez mais as pesquisas 
vêm apontando como são importantes e necessárias 
iniciativas de acolhimento e acompanhamento, tanto 
de estudantes como de professores, no âmbito univer-
sitário, sendo que isso potencializa os desempenhos 
acadêmicos, pessoais e relacionais, ou seja: “Superar, 
enfrentar, romper, desenvolver e sobressair são todos 
termos associados à resiliência” (Benedicto e Faria, 
2014, p. 99).

A resiliência é uma categoria cujo espectro epistê-
mico-metodológico é imprescindível na contempora-
neidade para o desenvolvimento profissional docente, 
uma vez que pode contribuir para maior compreensão 
acerca do processo de construção do conhecimento de 
si, do outro e do mundo, muitas vezes desafiado pelas 
adversidades com as quais os professores se deparam 
ao longo de sua carreira.

Por assim, compreender a resiliência é maravilhar-
-se diante dos enormes desafios que se apresentam, 
para que ela se torne cultura de uma instituição uni-
versitária que não só ensina, mas que também aprende.

E, após apresentar estas reflexões a respeito da temá-
tica da resiliência no âmbito da Educação Superior, de-
sejamos que seja apenas o início de muitas outras consi-
derações/argumentações, pois nos permitimos declarar 
que este é um tema de extrema importância e mister 
de cada vez mais se fazer presente na conjuntura edu-
cacional, contribuindo significativamente para o desen-
volvimento pessoal e profissional dos envolvidos neste 
processo formativo/autoformatico/[trans]formativo, 
em especial por meio da presença constante da critici-
dade, da eticidade, da sensibilidade, da criatividade e da 
alteridade. Estas são nossas interpretações e impressões! 
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Re-conocimiento del “otro” en América Latina 
como clave de una Episteme Decolonial

María de las Mercedes Guerrero1

El trabajo propone en primer lugar una revisión del 
legado colonial y sus categorias a la luz de la teoría 
crítica. Luego, se detallan las experiencias de dos de 
las corrientes críticas del continente, la Teología de 
la Liberación y la Pedagogía crítica, proponiendo un 
diálogo entre ambas. Finalmente se plantea la necesi-
dad de una Episteme del sur, que reúna una polifonía 
de voces bajo una misma clave discursiva que articule 
raza, género, etnia, sexualidad, etc.; que resignifique 
realidades alternativas permitiendo forjar elementos 
de análisis críticos a lo establecido, posicionar dis-
cursos y  sujetos en el escenario conceptual y político 
latinoamericano de modo real y no subalterno para 
decolonizar el conocimiento y la subjetividad.

Colonialidad, una constante  
en América Latina

La dependencia expresada en relaciones desiguales 
de centro-periferia,  aparece como rasgo constitutivo 
de nuestro continente. Ni los procesos de indepen-
dencia política de las colonias, ni la formación de los 
Estados- Nación  lograron ponerle fin. La colonialidad 
pervive bajo múltiples formas de opresión, discrimi-
nación, marginación, desigualdades sociales, econó-
micas, raciales, sexuales, culturales. 

El colonialismo se mezcló con las necesidades del 
capitalismo, configurando un nuevo universo de 
relaciones intersubjetivas de dominación (…) 
La globalización en curso es la culminación de 
un proceso que comenzó con la constitución de 
América y la del capitalismo colonial/moderno 

y eurocentrado como un nuevo patrón de poder 
mundial de explotación y dominación (Quijano, 
1992:29.87.96).

Poder, que se articuló sobre nuevas formas insti-
tucionales, configuradas histórica y estructuralmente 
como Estados “independientes” - sociedades depen-
dientes, dificultando la identificación de tales estruc-
turas de dominación. Esa supuesta superioridad de 
Europa que justificó la hegemonía epistémica se cons-
truyó en torno a tres pilares: la matriz colonial de po-
der, la clasificación social y  la modernidad.

La modernidad se consolidó como parte de la 
experiencia cotidiana, al mismo tiempo como 
práctica social y como su ideología legitimadora 
(Quijano, 1988:102). 

La Conquista de América permitió la construcción 
de un “otro” distinto de Europa, asociado a la idea de 
raza,2 clase y género. La subjetividad de los pueblos 
originarios integrados al nuevo patrón hegemónico, 
fue reemplazada por una única identidad, indios. La 
articulación raza-trabajo configuró una geografía so-
cial en torno al “color” que determinó las relaciones de 
poder y las posiciones de los sujetos, naturalizando la 
dominación colonial sobre territorios, recursos natu-
rales y humanos, subjetividades y saberes.  

Europa se definió a sí misma como descubridora, 
conquistadora y colonizadora de una alteridad, 
en-cubierta o negada (…)Formas consideradas 
arcaicas y ubicadas en un momento anterior del 
desarrollo histórico de la humanidad, lo cual 
dentro del imaginario del progreso enfatiza su 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 06
Diversidad Cultural y  
Culturas Originarias

Re-conocimiento del “otro” en América Latina como clave de una Episteme Decolonial 337

inferioridad, un mundo periférico colonial, el 
indio sacrificado, el negro esclavizado, la mujer 
oprimida, el niño y la cultura popular alienadas 
(Dussel, 1976:1. 209).

Hoy, muchos de nuestros países  son escenario de 
políticas intervencionistas con  democracias de ajuste 
del capital internacional, donde imaginarios, ciencia y 
legislación están a su servicio, dejando como cicatri-
ces: la reducción de la autoconciencia ciudadana y el 
colonialismo epistémico. Pero es la incompletud del 
proyecto “colonialidad-modernidad,” la que permi-
te situarse en sus márgenes para desde allí construir 
una propuesta epistemológica alternativa con referen-
cialidad geoecológica, histórica y cultural propia que 
oriente las transformaciones.

Por un mundo periférico 
decolonial, posibles claves  

para repensar la cuestión  
critica en Latinoamérica

América Latina se fue fabricando como algo des-
plazado de la modernidad, un desplazamiento 
que asumieron los intelectuales y estadistas  la-
tinoamericanos, y se esforzaron por ser “moder-
nos”, como si la “modernidad” fuera un punto de 
llegada y no la justificación de la colonialidad del 
poder (Mignolo, 2003).

Rescataremos algunas experiencias decoloniales3 en 
el continente, surgidas en la década del 60, corrientes 
de pensamiento crítico que mostraron las consecuen-
cias de esa herencia de empobrecimiento económico, 
dependencia política y epistémica; reivindicaron la ne-
cesidad de re-pensarnos como región y provocaron un 
descentramiento en la producción de conocimiento. 
La Teología de la Liberación4 y la Pedagogía crítica 
fueron algunas de ellas. Aunque provenientes de dis-
ciplinas diferentes, sus raíces se hunden en el colo-
nialismo, configurando como centro de sus enfoques 
epistemológicos al pobre-oprimido y a la justicia social 
como fundamento de su praxis.

La Teología de la Liberación no sólo piensa el mun-
do, sino que se involucra en el proceso de su transfor-

mación, en la construcción de una sociedad justa y 
fraterna (Gutiérrez, 1975:40-41). La Pedagogía crítica 
por su parte busca trasformar las injusticias sedimen-
tadas en las estructuras y relaciones sociales, contri-
buyendo a la configuración de subjetividades políticas. 

Ambas perspectivas parten de los problemas vitales 
del oprimido y se constituyen como reflexiones perifé-
ricas, realizando su síntesis político- epistemológica a 
la luz de la teoría crítica. Reconocen la historia como 
lugar pedagógico5, en sentido gramsciano, espacio de 
encuentro, conflicto permanente y transformación de 
las visiones ingenuas que refuerzan la colonialiadad:

el paso de una conciencia ingenua que no pro-
blematiza, que sobreestima el tiempo pasado, 
que tiende a aceptar explicaciones fabulosas  a 
una conciencia crítica que ahonda los proble-
mas, sustituye las explicaciones mágicas por las 
causas reales y tiende a dialogar (Gutiérrez, 
1975:133). 

Las convergencias del diálogo entre estas perspectivas, 
hace de ellas posibles vías para una epistemología situada 
social e históricamente en nuestra realidad. Fundamentos 
comunes, el sujeto pobre/ oprimido, la concientización 
crítica como acción política para la liberación, comen-
zando por los esencialismos inmutables, pues:

los conflictos sociales no son categorías metafísi-
cas, sino que, por el contrario, son la expresión 
histórica del enfrentamiento de contradicciones 
reales (Freire, 2002 :23). 

Cuestionamientos históricos, más vigentes que 
nunca, pero su praxis ha de ser repensada a la luz de 
las distintas situaciones de colonialidad, en tanto luga-
res privilegiados de emancipación: pobreza, opresión, 
marginación, exclusión. 

Actuar desde los oprimidos y en contra de su 
opresión, a favor de los pobres y en contra de su 
empobrecimiento (Boff, 1984: 23).

El mundo de la vida en el continente continúa co-
lonizado y empobrecido:
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 La brecha con los países ricos se ha honda-
do (…) el habitual tuteo de los pobres con la 
muerte temprana e injusta se hace intolerable 
(Gutiérrez, 1975:15). 

Pero quedarse en la mera instancia de denuncia, no 
sirve. Es hora que las narrativas anticolonialistas se in-
terroguen por el estatus epistemológico de sus discur-
sos y propicien desde sus propios fundamentos pro-
cesos emancipatorios. De allí, la necesidad de volver 
a esas experiencias, no sin antes cuestionarnos acerca 
de: ¿qué significa pensar a partir de la colonialidad y 
a qué  perspectivas abre?;¿es posible una mayor inde-
pendencia y autonomía desde el pensamiento crítico 
latinoamericano?;¿qué transformaciones necesita éste 
para posicionarse conceptual y políticamente? 

Pasos para una  
cartografía decolonial 

a. Reconocimiento del “Otro”, para un 
conocimiento “otro”…

Con el fin de dotar de sentido al pensamiento lati-
noamericano y dar respuesta a estos planteos, se pro-
pone partir de: 

• la problematización de la colonialidad con sus relaciones 
sociales, reduccionismo teórico y metafísica del sujeto para 
abrirse a un proyecto epistémico crítico, una polifonía de 
voces, una ecología de saberes.
•  las alteridades oprimidas: el pueblo, los campesinos e 
indígenas asumidas como otros locus de enunciación de una 
narrativa propia, movilizadora, democrática y liberadora 
de cualquier forma de explotación, patriarcado, fetichismo, 
etc. Y propiciar un diálogo discursivo con otras corrientes 
socio-críticas con el fin de contribuir al posicionamiento y 
redefinición epistemológica.
• Latinoamérica como espacio geopolítico de enunciación de 
otros mundos y saberes, populares, comunitarios, históricos, 
plurales, de resistencia
• a la naturalización de formas hegemónicas de aprehender la 
realidad y del disciplinamiento de la alteridad bajo la falacia 
del desarrollo. 

La descolonización del ser y de los demás ámbitos 
de la vida, será auténtica en la medida que las sub-
jetividades resultantes se correspondan con las mate-
rialidades económicas. La emancipación del saber será 
posible desde un giro decolonial, realizado desde los 
márgenes de la misma experiencia colonial, que pro-
mueva un pensamiento propio heterárquico, fronteri-
zo, con nuevos sentidos, un ejercicio positivo del poder 
y de resistencia a los espacios disciplinarios impuestos. 
Una propuesta situada geopolíticamente, que supere 
la dialéctica opresor-oprimido y la unilateralidad; que 
revele las complejas intersecciones y articulaciones 
entre elementos étnico-raciales, de género, sexuales, 
religiosos, económicos, políticos, ecológicos que han 
servido para legitimar y reproducir la colonialidad en 
nuestro continente. Propuesta construida desde dis-
tintas heterotopías6,“otros” espacios/discursos (insti-
tucionales o no) para recuperar las tradiciones de las 
culturas prehispánicas, contemporáneas y criollas, de 
todos aquellos discursos resistentes a la homogeneiza-
ción del imaginario colonial, articulándolos como las 
demandas plurales de ese “otro”, pobre/oprimido sin 
totalizarlo. Saberes, 

elaborados con él y para él, en tanto hombres o 
pueblos en la lucha permanente por la  recupera-
ción de su humanidad (Freire, 1989:42).

Trazar una cartografía decolonial de lucha material y 
simbólica contra los discursos eurocéntricos y las estruc-
turas al servicio del capital, un quiebre epistemológico 
que lleve a la desterritorialización del conocimiento.

b. Por una Episteme desde el sur…

Retomar los elementos subyacentes a la metodo-
logía de liberación de la Teología y la Pedagogía, para 
que le sirvan de fundamento, incluyendo distintos 
campos de comprensión y problematización de nues-
tra realidad desde tres mediaciones7: 

Socio-analítica, del conocimiento a la liberación 

Partir del conocimiento, la problematización e in-
terpretación de la realidad para dotar de carácter social 
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al saber como forma de emancipar a ambos. Recono-
cer la  tensión entre lo central- periférico, dominan-
te- subordinado, colonizador-colonizado para pensar 
desde Latinoamérica. 

La hegemonía del centro no se basa sólo  en la  
máxima concentración de medios y recursos, ni 
en el monopolio económico. La autoridad que 
ejerce el centro como facultad simbólica procede 
de las investiduras de autoridad que lo habilitan 
para operar como “función- centro”,  según el 
cual representar es controlar los medios discursi-
vos que subordinan el objeto de saber a una eco-
nomía conceptual declarada superior (Richard, 
2008:340.349). 

Hermenéutica, compromiso y esperanza  

Una hermenéutica que aglutine los distintos gru-
pos que conforman América 

Latina, incluyendo otras miradas, fruto del diálogo 
multicultural

Una nueva comunicación ínter- cultural, un inter-
cambio de experiencias y de significaciones como 
la base de otra racionalidad que pueda pretender 
legitimidad (Quijano, 1992: 447). 

Otra racionalidad con pretensiones de legitimidad, 
resultado del desencadenamiento de procesos socioe-
conómicos y políticos alternativos y prácticas del buen 
vivir,  movilizados por la esperanza y el compromiso 
personal y comunitario.

Mantener viva la esperanza, sin la cual no puede 
vivir un aplastado, mirar por los encarcelados, 
defender a los desamparados (Boff, 1984:73).  

Praxis, una responsabilidad socio-crítica

Responsabilidad que surge de la interpretación cri-
tica de la historia con el fin de situar la vida cotidiana 

en un contexto geopolítico más amplio y fomentar 
un colectivo regional autónomo, responsable, soli-
dario, ecuménico que deconstruya las tradiciones de 
opresión. Porque somos capaces de producir nuestros 
propios bienes simbólicos, una episteme del sur que 
permita forjar elementos de análisis críticos a los esta-
blecidos para emanciparnos de la racionalidad que nos 
construyó discursivamente como periferia y reescribir 
nuestra historia. 

Una nueva historia que se  
escribe desde el reverso  

Escribirla desde el margen de las formas eurocén-
tricas, partiendo de la configuración de experiencias 
comunes constructoras de ciudadanía, participación 
política real y una socialización del poder como con-
dición de transformación democrática radical de nues-
tras sociedades. La lucha simbólica por la descoloniza-
ción de los imaginarios es una revolución que afirma la 
historia frente a la cultura. En el caso de  América La-
tina el diálogo historia-tiempo tiene la particularidad 
de ser secuencial y simultaneo a la vez. La preteridad 
del pasado plasmada en su sabiduría ancestral atraviesa 
el presente en una visión holística de la realidad que 
contrasta con la racionalidad instrumental.

La racionalidad, aquí, no es un desencantamien-
to del mundo, sino la inteligibilidad de su totali-
dad. Lo real no es racional (…) es la posibilidad 
misma de hablar sobre mundos y conocimientos 
de otro modo (Quijano, 1992:37-38).  

“Otros” saberes producto de nuestros propios sis-
temas de legitimidad, fruto de una narrativa autócto-
na que de-vele esos “otros-lugares” que el capitalismo 
ocultó tras velos ilusorios y geografías imaginarias. Un 
proceso de deconstrucción-construcción de “otros es-
pacios” de encuentro, más allá de lo reglado por la ma-
triz colonial; de “otros modos” de gestionar el saber; de 
“otras  posiciones” de sujeto a través de una auto-orga-
nización y re-presentación basada en una red de agen-
ciamientos múltiples, con sentidos más encarnatorios8  
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Nuevas creaciones para liberarse de lo que apri-
siona, liberar la vida de las formas, los modos de 
organización y los poderes que la encierran, blo-
quea. La  resistencia podrá ser propiciada confi-
gurando un entramado relacional distinto, por 
la prolongación de singularidades de alteridades 
asemejadas momentáneamente por compartir 
una meta común, sin negarles su autonomía e in-
dependencia, sin totalizarlas, sino desde una pe-
dagogía de la proximidad (Lazzarato 2006: 201).

Para Gutiérrez la liberación del continente va más 
allá de la superación de la dependencia económica, so-
cial y política:

Para que dicha liberación sea autentica y plena, 
deberá ser asumida por el pueblo oprimido y  de-
berá partir de los propios valores de ese pueblo. 
Es buscar la construcción de un hombre nuevo9 
Sólo en ese contexto puede llevarse a cabo una 
verdadera revolución cultural (Gutiérrez, 1975: 
21-22). 

Revolución operada desde un pensamiento crítico 
nacido de esa otroridad que somos, construida discur-
sivamente como un “otro” inferior, desarticular esos 

discursos para decolonizar la economía, la autori-
dad, el género y la sexualidad; para posicionar otros 
saberes y  sujetos en el escenario conceptual y político 
latinoamericano de modo real y no subalterno; tras-
cender las  fronteras simbólicas, transformar los hori-
zontes del debate y los límites convencionales para su-
perar las relaciones de explotación. la transformación 
histórica no será posible sin una acción política con-
textualizada en América Latina que articule lo social 
para dejar de ser los condenados de la tierra.

En un pueblo que lucha por su derecho a la vida, 
late el pulso de la historia (Gutiérrez, 1975:15).

Escribir una nueva historia a partir de la deconstruc-
ción del sentido unidireccional de ésta para que  Amé-
rica Latina deje de ser ese “otro” explotado y excluido. 

Consideraciones finales  
La colonialidad se da como un continuo en Améri-

ca Latina: desde las crónicas de Indias, el pensamiento 
liberal independentista, pasando por el positivismo, 
el conservadorismo del siglo XIX, el desarrollismo del 
siglo XX y el neoliberalismo actual. Sociedades que se 
miden con la vara eurocéntrica, perpetuando lo que 
no son; que analizan procesos políticos desde cate-
gorías ajenas que solo devuelven una visión parcial y 
distorsionada de la realidad latinoamericana, dificul-
tando la identificación y resolución de sus conflictos. 

Nuestra identidad no puede ser definida ontológi-
camente por la racionalidad hegemónica, sino que ha 
de construirse desde un nuevo imaginario que traspase 
los límites impuestos a nuestras economías y políti-
cas, a nuestros pensamientos y anhelos, asumida desde 
las múltiples herencias y sentidos históricos que nos 
conforman. La crítica a la colonialidad y su núcleo 
epistemológico propuesta desde una Episteme de La-
tinoamérica, entendida como unidad geopolítica para  
multiplicar estructuras de acción de la región, configu-
rando y resignificando “otros” saberes, prácticas, suje-
tos desde “otros” locus de enunciación, el pueblo, los 
campesinos e indígenas. 

Fruto de la articulación de concepciones democrá-
ticas contrahegemónicas para transformar las relacio-
nes desiguales de poder, de explotación, patriarcales, 

fetichismo, etc. Construir un pensamiento propio 
valiéndose de los aportes de la hermenéutica, la socio-
logía, la lingüística y el materialismo histórico, a fin 
de asumir una praxis como acción política desde el 
lugar del pobre/oprimido, partiendo de la realidad de 
los procesos históricos10 en el continente. 

Librar la lucha simbólica para liberar los imagina-
rios que continúan oprimiendo a  los distintos grupos 
sociales, y que esos sentidos atraviesen la teoría y la 
práctica. Para reconstruir nuevas formas de interpretar 
la vida, la sociedad, las relaciones, potenciando nues-
tras capacidades para conformar un poder colectivo 
que garantice mayor igualdad, democracia y justicia 
social en miras a la transformación.  
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La desarticulación de la lógica eurocéntrica, a par-
tir de la articulación de corrientes decoloniales como 
alternativa epistémica a la colonialidad –modernidad, 
podrá llevarse a cabo por la desterritorializacion: el sal-
to del conocimiento a la liberación, de la hermenéu-
tica a la responsabilidad socio-crítica y por una praxis 
de emancipación epistémica y social, de compromiso 
y esperanza con proyección  comunitaria. Un giro her-
menéutico11  para “leer” América Latina desde Amé-
rica Latina, enunciación surgida de sus raíces como 
territorio discursivo de todos los latinoamericanos en 
su proceso indentitario, posibilitándole historizarse, 
dialogar, crear una sociedad inclusiva, en paz con prác-
ticas de buen vivir, un nuevo horizonte para nuestra 
América. Porque la dependencia colonial ha sido la 
clave en América Latina, pero la emancipación es un 
desafío colectivo…

«La inteligencia americana es un penacho indíge-
na. ¿No se ve cómo del mismo golpe que paralizó 
al indio se paralizó a América? Y hasta que no se 
haga andar al indio, no comenzará a andar bien 
la América». (Marti)
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Notas de fim

1 Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos 
Aires. Docente Instituto Superior de Formación docente San José 
Alumna de la Maestría en Educación Mail: mercedesguerrerotan-
dil@gmail.com. 

2 La masacre literal y simbólica de los pobladores nativos:aztecas, 
mayas, chimús, aymaras, incas, chibchas, ashantis, yorubas, zulús, 
congos, bacongos, estos últimos homogenizados como negros. 
Para una revisión más completa sobre la formación histórica de 
la idea de raza, puede consultarse Quijano (1988:3),(1999:130y 
ss.), (2000: 202),(2007: 37 y ss.) y(1992:168).

3 Posee una rica y extensa tradición comenzando con los pensa-
dores indígenas prehispánicos, latinoamericanos y caribeños que 
han articulado discursos críticos y de resistencia a las prácticas 
colonialistas en el continente y del imaginario moderno/colonial 
sirviendo de soporte ideológico-epistemológico de las mismas. Y 
continuando con representantes de diversas disciplinas académicas 
como Enrique Dussel, Walter Mignolo, Aníbal Quijano, Ramón  
Grosfoguel, Fernando Coronil, Edgardo Lander, Nelson Maldo-
nado, Arturo Escobar,  Santiago Castro-Gómez, Arturo Jauretche, 
Paulo Freire, Gustavo Gutiérrez,  Eduardo Gudynas,  entre otros. 
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4 La Teología de la Liberación es un movimiento religioso y civil, 
síntesis del dialogo entre el marxismo y el cristianismo, se com-
promete con la causa de varios movimientos sociales en distintos 
lugares de Latinoamérica, nacida de la mano de Gustavo Guti-
érrez; otro tanto la Pedagogía de la Liberación, de Paulo Freire.

5 “La relación pedagógica (…) existe en todo el complejo social, 
en los individuos entre sí, entre intelectuales y no intelectuales, 
gobernantes y gobernados, núcleos selectos y sus seguidores, diri-
gentes y dirigidos, entre vanguardias y cuerpos del ejército. Toda 
relación de hegemonía contiene una relación pedagógica(…) 
Pero ¿cómo conseguirá cada individuo concreto incorporarse al 
hombre colectivo y cómo se ejercerá la presión educativa sobre los 
individuos singulares obteniendo su consenso y su colaboración, 
convirtiendo la necesidad y la coerción en libertad” (Gramsci, 
1981: 154.174).

6 Quijano reconoce la existencia de relaciones socioeconómicas 
alternativas al  capitalismo, lo cual da lugar a pensar en heteroto-
pias, también en este sentido (2007: 81).

7 Boff, 1984:101, aquí son resignificadas en relación al tema 
que se presenta

8 El ser humano es un ser naturalmente condicionado, encarna-
do, históricamente situado un sujeto inacabado, signado por la 
temporalidad y marcado por afectos, intensidades y movimientos 
internos, inmanentes, de constitución en sus relaciones con el 
mundo que lo constituye. Porque asume la temporalidad y los 
efectos de la historia que intenta comprender, buscando el   mo-
mento  estructural  esencial  de  toda  comprensión, para poder 
vivenciar los valores inteligibles e interpretarlos  experiencialmen-
te y no solo de modo conceptual, en un orden  mental e instru-
mental, una interpretación situada que presupone un saber fruto 
de la experiencia socio-colectiva. 

9 Identificaba la visión de Mariátegui de un socialismo indio-a-
mericano como una posibilidad válida y necesaria

10 Partiendo de las luchas por la Independencia a principio de 
1800, hasta la Revolución cubana, las revueltas estudiantiles y 
obreras, los levantamientos de las mujeres y los indios, entre otros.

11 Comprendida como racionalidad alterna o complementaria  a 
la raiconlidad tradicional  de la epistemología. Rorty, R “La filoso-
fía y el Espejo de la Maturaleza. Madrid. edic Catedra, 1995, 134
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clave de la Decolonizacion

Elizabeth López Bidone1

Introducción
En el transcurso del siglo XXI, es necesario promo-

ver un cambio de nuestras universidades que se cons-
tituya en el punto de inicio de un proceso conducente 
al diseño de un modelo más ajustado a nuestras rea-
lidades como sociedades hibridas; a nuestros valores 
y a nuestras genuinas aspiraciones democráticas, con 
el objetivo de superar, un legado de dominación cuya 
matriz deriva, de una visión que se sustenta en la he-
gemonía de representaciones de la modernidad euro-
céntrica y sus instituciones como modelos a replicar.

Bajo esta perspectiva, deberíamos comenzar por 
tomar conciencia que  América Latina resulta una 
consecuencia y un producto de la geopolítica, que vi-
sualiza su conocimiento como desplazado y periférico. 
De hecho, esta cuestión forma parte de una estructura 
de pensamiento asentada desde una racionalidad euro-
centrada, donde la relación dialógica establecida pre-
cedentemente es de no reconocimiento del otro como 
par sino como subordinado en su producción. 

En ese sentido, por ejemplo Lander (2000), sugiere 
que lejos de ser un asunto propio de especialistas, es 
una cuestión de esencial importancia política y cultu-
ral en la medida en que las formas hegemónicas del co-
nocimiento sobre estas sociedades han operado como 
eficaces artefactos de legitimación y naturalización de 
la jerarquización. 

Quizás por ello, dicha categorización se manifiesta 
en la imposición de una sola forma válida de llevarlo 
a cabo, basada en un dispositivo que se sustenta en la 
colonización de los imaginarios y las formas de enten-

der el sujeto, el tiempo y el espacio, y con ello la crea-
ción de mecanismos de control que buscan legitimar 
identidades por medio de instituciones, y discursos.

Por otra parte, también debemos comprender que 
hoy las universidades latinoamericanas debemos tratar 
de  superar  esa  diferencia epistémica (Mignolo, 2008), 
que tiene lugar al interior de la cartografía geopolíti-
ca,  como la otredad que emerge de un sistema de 
geoidentificación; que se construye desde un discurso 
y una práctica generada desde una matriz, que niega la 
simultaneidad epistémica, y con ello la coexistencia de 
diferentes formas de producir y aplicar conocimientos.  

Por ello en el transcurso del artículo se intentara dar 
cuenta sobre cuestiones como: ¿es inclusiva la educa-
ción universitaria argentina en la actualidad? O acaso 
¿hay poblaciones que han sido subalternizadas? ¿Con 
qué propósitos y bajo qué visión de país y sociedad se 
educa? Estas preguntas entre otras, buscan interpelar-
nos sobre cuestiones que se vinculan a las posibilidades 
de formación académica desde el otro lado de la línea 
abismal, específicamente aquellos grupos que han sido 
invisibilizados, como las poblaciones indígenas. 

La idea que guía la argumentación es que en Ar-
gentina existe una colonización de los imaginarios que 
conduce a una interculturalidad relacional y funcional 
que deja escaso margen para promover los medios que 
colaboren en la superación de  la antinomia que se sin-
tetiza en la dupla episteme/ doxa y a la generación de 
universidades con una perspectiva de interculturalidad 
crítica como acto pedagógico-político que procura in-
tervenir en la generación de una nueva tipología de 
institución universitaria.
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Objetivos 

General
Dar cuenta de la situación actual de los proyectos 

de formación universitaria interculturales en América 
Latina y específicamente en Argentina, en el transcur-
so del siglo XXI.

Específicos 

• Realizar una revisión sobre los análisis en torno al 
concepto de interculturalidad
• Exponer las experiencias actuales de proyectos 
interculturales en América Latina.
• Analizar la situación actual en Argentina y las 
iniciativas que se han realizado sobre el tema.

Referencial teórico
El marco teórico utilizado está basado en los apor-

tes teóricos dela teoría critica latinoamericana, bási-
camente del proyecto modernidad/colonialidad. Por 
ello, se trata mediante una conciencia crítica de las 
circunstancias, de examinar conceptos y herramien-
tas que se han utilizado desde el pensamiento abismal 
para crear líneas entre los diferentes tipos de saberes, 
su generación y su aplicación.  Para ello se han busca-
do desenmascarar las ideas que subyacen bajo la con-
cepción del paradigma epistémico eurocéntrico, no 
sólo como un ejercicio intelectual sino también como 
una apuesta; es decir, como asunto que sugiere buscar 
en ambientes de alta multiplicidad, como escenarios 
donde se produce la interpelación. 

En esa línea retomamos y defendemos el enfoque 
crítico de la interculturalidad, desde las luchas de los 
movimientos de los pueblos originarios. Pues, la in-
terculturalidad crítica parte del problema del poder, 
cuestionando seriamente el modelo de sociedad vigen-
te (Walsh, 2009).

La interculturalidad crítica busca suprimir las causas 
de la injusticia colonial, no limitándose a una disputa o 
negociación entre pueblos indígenas y Estado, sino de 
lo que se trata  es de la reivindicación de la autonomía 
de los pueblos, a partir de leyes e instituciones, y tam-
bién de principios y prácticas. Por ello es un paradigma 
distinto de relaciones entre culturas, que tiene como 
fin que éstas se valoren de forma simétrica. Un para-
digma, que busca crear condiciones de equidad en el 
sistema vigente de globalización y neoliberalismo, que 
hace cada más evidente la dicotomía entre hegemonía y 
diversidad, tal como lo expone Walsh (2000) este es un 
proyecto dado que no es un fin, sino un proceso cons-
tante que lleva implícito el hecho de cuestionar, revisar, 
reformular, reconstruir constantemente

Metodología 
Para responder las preguntas de investigación plan-

teadas se ha escogido el formato de estudio de caso, 
específicamente se toma la realidad Argentina como 
caso de estudio. Pues, como una tentativa de inves-
tigación, el estudio de caso contribuye únicamente a 
nuestro conocimiento de fenómenos individuales, or-
ganizacionales, sociales y políticos.

Esta propuesta de estudio, se caracteriza por una 
aproximación de corte cualitativo basado en un tra-
bajo de recopilación de datos. El fin es, observar el 
sentido que los actores otorgan a los acontecimientos, 
ello se convierte en una oportunidad para comprender 
y explicar las experiencias y trayectorias de individuos 
histórica y socialmente situados que, en este  caso, for-
man parte de dispositivos de reflexión científica.

Casos de estudio
A fin de dar cuenta sobre experiencias actuales, se 

tomaran tres ejemplos de universidades interculturales 
en América Latina generadas en las últimas dos dé-
cadas. Estas iniciativas están respaldadas por legisla-
ciones nacionales y por acuerdos de alcance regional 
permiten pensar que se continuará avanzando, pues 
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el concepto de interculturalidad emerge desde las de-
mandas de reconocimiento de los movimientos indí-
genas, especialmente en Sudamérica (Walsh, 2009)

Y todas pertenecen a la Red de Universidades Indíge-
nas, Interculturales y Comunitarias de Abya Yala (Amé-
rica Latina), RUIICAY. La misma, está constituida por 
diez instituciones de Educación Superior de ocho países, 
Ecuador; Bolivia;  México; Venezuela; Panamá Nicara-
gua. La Red es pilar de las comunidades académicas in-
terculturales que, a partir de programas y procesos educa-
tivos con  incidencia socio-política, que contribuyen a la 
promoción de proyectos interculturales. 

Entre algunas de las características que pueden men-
cionarse de las universidades que constituyen la RUII-
CAY es que:  constituyen un vínculo entre teoría y prác-
tica destinado al desarrollo de los procesos de aprendizaje, 
uso de la lengua propia, y enlace de metodologías que 
faciliten el diálogo e interacción de conocimientos.

Cada ejemplo de universidades interculturales, per-
tenece a las diferentes regiones de América Latina. En 
el caso de Sudamérica la seleccionada es la Universidad 
Casimiro Huanca, en el ejemplo centroamericano se 
analizara la  Universidad de las Regiones Autónomas 
de la Costa Caribe Nicaragüense (URACCAN), y para 
América del Norte. La finalidad general es dar cuenta 
de la construcción, de manera sistemática y perma-
nente, de propuestas alternativas a la educación eu-
rocentrada imperante, como iniciativas que integran 
a los estudiantes a su contexto cultural y proyecta una 
visión acorde a los intereses, necesidades y formas de 
vida de los pueblos originarios.

El primer proyecto nace en Bolivia en Chimoré, 
y es la Universidad Indígena Casimiro Huanca. En 
la misma, los participantes de la comunidad pueden 
estudiar carreras como Agronomía tropical, Industria 
de alimentos, Forestal, Piscicultura. Los títulos habi-
litantes son;  de técnico superior, licenciatura y maes-
tría. Los docentes formadores dominan la lengua de 
origen; habla, lectura y escritura. Y su población estu-
diantil es de 1000 alumnos. 

La formación académica se dicta en lengua de cada 
pueblo: aymara, quechua, y guaraní, con aprendizaje 

del castellano y de un extranjero. Los proyectos de te-
sis son redactados y defendidos en forma oral y en el 
idioma nativo de la Universidad. La titulación tiene 
como requisito indispensable la presentación de un 
emprendimiento productivo. Los titulados podrán ac-
ceder a créditos productivos estatales.

Otro ejemplo a tener presente se propone en Ni-
caragua. La Universidad de las Regiones Autónomas 
de la Costa Caribe Nicaragüense (URACCAN) se au-
todefine como Universidad Comunitaria Intercultu-
ral de los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas. 
A partir de allí, busca potenciar la sabiduría ancestral 
bajo diversas miradas que nutren la concepción de 
universidad propia teniendo en cuenta el sentido y 
trascendencia que la casa tiene para las culturas ori-
ginarias. 

La URACCAN, tiene como misión ser una institu-
ción académica formadora de profesionales y técnicos 
mediante la implementación de una instrucción cien-
tífica y una educación generadora e integral. Y por sus 
aulas transitan un total de 7993 estudiantes.

En este ejemplo, una acción que conllevó a una 
mayor apropiación de la interculturalidad en las aulas 
de clase fue la definición de programas y asignaturas 
de enfoque filosófico para el tema. En ese sentido, se 
destaca el compromiso sobre una construcción de pro-
cesos de interculturalidad y la ampliación, socialización 
y profundización del conocimiento hacia la generación 
y sostenibilidad de modelos de desarrollo comunitario 
respetuosos de la vida en todas sus dimensiones.

En tanto, la Universidad del Sur (Unisur) busca la 
vinculación universitaria que se constituya como un 
aprendizaje colectivo entre los estudiantes, profesores 
y miembros de la comunidad. Surge como proyecto 
educativo y como parte de la lucha que los pueblos  
han emprendido por el reconocimiento de sus dere-
chos como originarios.

Esta es una institución sustentada en un proyecto 
elaborado por los pueblos indígenas, y acompañada por 
la comisión académica nombrada en el primer Congre-
so de Educación Intercultural en Chilapa, en 2003.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 06
Diversidad Cultural y  
Culturas Originarias

Universidades Interculturales como clave de la Decolonizacion 346

Actualmente la Unisur cuenta con cinco sedes y se 
presenta bajo el paradigma de reconocimiento sobre la 
diversidad cultural y la construcción de distintos me-
canismos de participación ciudadana. 

En cuanto a su oferta pedagógica, puede señalarse 
que esta institución de educación superior cuenta con 
cinco licenciaturas: Gestión ambiental comunitaria, 
Gobierno y administración de municipios y territorio,  
Lengua, cultura y memoria, Salud comunitaria y Jus-
ticia y derechos humanos. Todas con un régimen de 
cursada semi-presencial que evita el desarraigo de los 
jóvenes, no sólo de su núcleo familiar sino también del 
entorno conocido.

Por lo expuesto, podemos observar que la intercul-
turalidad critica implica encontrar un potencial proce-
so, que intente al menos, trascender históricamente la 
diferencia epistémica subvirtiendo el patrón de poder  
que subyace en la constitución de las epistemes, pues 
está enfocada en una copresencia radical  (De Sosa San-
tos, 2009) que concibe simultaneidad como contem-
poraneidad, que quiebra la antinomia que estructura 
el pensamiento y la práctica e impiden el desarrollo de 
una ciencia intercultural capaz de atesorar sus logros. 
Bajo este esquema, podemos comenzar a enfocarnos 
en una interculturalidad que dé cabida al pensamiento 
postabismal (De Sosa Santos, 2009); una posición de 
resistencia, un proyecto de transformación en la que 
otras formas de conocer puedan ser validadas.

En tanto, el paradigma intercultural en Argentina, 
se realizara un relevamiento sobre las opciones que a 
partir de año 2003 intentan promover un enfoque pa-
radigmático focalizado en la participación ciudadana 
y democrática, y construyendo espacios de valoración 
de la diversidad cultural dejando de lado las fuertes 
creencias sustentadas en el paradigma positivista del 
Siglo XIX que se vinculan a la consolidación del Esta-
do Nacional Argentino y la construcción la identidad 
nacional, a partir de  un discurso hegemónico que ig-
noró a la población originaria como preexistentes al 
Estado Nacional. Discurso, que por otra parte estaba 
basado en percepciones más que en hechos y del ima-
ginario social del ser argentino con la ambigüedad de 
civilización o barbarie.

En realidad, hay diversos factores que han contri-
buido a una mayor visibilidad de la población indígena 
y afro en Argentina. Por una parte, asistimos a las ini-
ciativas  que las poblaciones originarias, están llevando 
a cabo mediante un proceso de afianzamiento de la 
identidad y de visibilización en las últimas décadas, 
y se vincula con la perspectiva de los pueblos origina-
rios que demandan mayores posibilidades de ingreso 
y permanencia en el ámbito de la Educación Superior 
destinadas  a la transformación del imaginario social 
eurocéntrico. Esto se manifiesta, por ejemplo, en el 
cambio de las normativas vigentes de algunas provin-
cias y especialmente en la reforma de la Constitución 
Nacional de 1994  donde se reconoce la preexistencia 
indígena en Argentina.

Por otra parte, desde principios del siglo XXI, a 
través de la iniciativa del estado se ha propiciado un 
espacio con mayor visibilidad en relación a los sujetos 
de derechos y a demandar una mayor participación 
pública y ciudadana de parte de los distintos actores 
sociales. En este sentido, los diferentes niveles de edu-
cación se han visto modificados por la política estatal, 
particularmente en el ámbito de la Educación Supe-
rior.  Por ejemplo con la Ley 26.206 de Educación 
Nacional, sancionada en el año 2006, se reconoce la 
diversidad cultural y lingüística incorporando la edu-
cación intercultural bilingüe al estatus de modalidad 
del sistema educativo. 

Las experiencias en la educación intercultural en el 
nivel superior, surgen en las provincias de Chubut, Río 
Negro, Mendoza, Formosa, Salta y Chaco. En ellas, se 
pueden mencionar a modo de ejemplo algunos casos 
como: el Centro de Investigación y Formación para 
la Modalidad Aborigen (CIFMA), en la Provincia de 
Chaco. Este instituto surge como respuesta concreta 
del Estado Nacional y Provincial a los reclamos edu-
cativos de la población originaria de los pueblos Toba, 
Wichí y Mocoví. La misma, consiste en una tarea edu-
cativa que tiene como eje estructurante lo intercul-
tural, principio que sustenta la acción docente, y sus 
funciones son tendientes a la formación de auxiliares 
docentes aborígenes (ADA), y la carrera Profesor In-
tercultural Bilingüe. En el año 2004, la cantidad de 
alumnxs fue de 62.
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Otro ejemplo de trayectoria es el de la Universidad 
Nacional de Cuyo (UNCuyo) en Mendoza, que en el 
año 2003 creó el Programa de Becas para la Comu-
nidad Huarpe de Mendoza. El programa tiene como 
objetivo generar un espacio en la UNCuyo que per-
mita garantizar el acceso, permanencia y egreso de la 
Educación Superior y se sustenta  en el otorgamiento 
de una beca y la obligación de la realización de un 
curso de nivelación de un año de duración para los 
alumnos aspirantes

El tercer caso, es el de CILECI (Centro de Investi-
gación de Lenguas, Educación y Culturas Indígenas) 
de la Universidad Nacional de Salta (UNSa). Este es-
pacio se genera a partir de la Cátedra de Investigación 
Educativa de la carrera de Ciencias de la Educación 
de la Facultad de Humanidades de la Universidad 
Nacional de Salta, desde el año 2004. En sí mismo, 
constituye un espacio de encuentro para el debate y 
reflexión en donde se contribuye a crear condiciones 
para la transformación social en un marco intercultu-
ral respetuoso de la diversidad. La propuesta de este 
proyecto apuntó al fortalecimiento del protagonismo 
de los miembros de las comunidades indígenas, que 
formados con las herramientas necesarias recuperen la 
memoria y la identidad que les es propia.

Otras iniciativas son, es el Programa de Lenguas 
Originarias, desarrollado por la Facultad de Agrono-
mía de la Universidad de Buenos Aires, junto con dis-
tintos claustros de la comunidad universitaria, La de 
Técnico Superior en Educación Intercultural Bilingüe, 
con mención en lengua quichua de la Universidad 
Nacional de Santiago del Estero, Facultad de Huma-
nidades, y la construcción de espacios de diálogo e 
intercambio de experiencias propiciada por el Depar-
tamento de Educación de la Universidad Nacional de 
Luján (UNLu), como el Programa de Investigación 
Relaciones entre Didácticas Específicas e Identidades 
Culturales, y el Área de Estudios Interdisciplinarios en 
Educación Aborigen.

En definitiva, existe una reiterada coincidencia de 
los docentes que expresan que la educación intercultu-
ral aparece con la figura de voluntarismo por afinidad 
o sensibilidad al tema y su tratamiento, ya sea en su 
materia o en su planificación áulica. Pero no hay una 
presencia real del Estado para el abordaje pedagógico 
de manera sistemática, accediéndoles la posibilidad 
de la calidad pedagógica en relación a los espacios de 
capacitación, instancias de postítulos o posgrados; sin 
embargo, es sorprendente que si bien hay normativas 
vigentes, en la actualidad, en general, solo se da en el 
marco enunciativo.

Resultados esperados 
Ampliar el mapa interpretativo que persiste en 

nuestros días sobre visiones que giran en torno a la 
interculturalidad, y las modalidades que adquiere su 
práctica bajo una visión crítica de las circunstancias y 
argumentos utilizados.
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A hegemonia das Escolas Cristãs,  
seu papel pegagógico e influências no 
modelo de Escola Paroquial Metodista

Márcio Gomes dos Santos1

O presente artigo surge como parte dos estudos rea-
lizados na Disciplina Seminário de História e Filosofia 
da Educação onde refletiremos o processo formador e 
as implicações da Revolução Educativa, Cristianismo, 
e as influências da Reforma e a constituição do binô-
mio Igreja/Escola.

Um segundo objetivo apresentado é compreender 
o papel histórico e organizador das escolas paroquiais 
Metodistas. Para isso, trago uma breve conceituação 
dos modelos de escolas religiosas, considerando o pro-
jeto educacional metodista, o qual teve por base a in-
fluência dos/as missionários/as americanos: “evangeli-
zar e civilizar o Brasil”, e consequentemente deixaram 
marcas profundas na formação e atuação das escolas 
paroquiais e em especial as do sul do Brasil. As escolas 
paroquiais metodistas buscavam formar cidadãos com 
as bases acima citadas. Não diferente disso as escolas 
paroquiais do Rio Grande do Sul, herdaram a mesma 
filosofia de atuação. Logo após uma contextualização 
das escolas paroquiais Metodistas no Rio Grande do 
Sul e as intervenções sofridas nesse processo. Este ar-
tigo propõe uma contribuição narrativa para História 
da Educação Metodista no estado do Rio Grande do 
Sul. Investigar o papel das escolas paroquiais e seu ca-
ráter formador, em especial a Escola Metodista Insti-
tucional, entidade com bases nas escolas paroquiais, 
no período de 1950 - 1982, a fim de construir uma 
narrativa ainda ausente na História da Educação Me-
todista no estado do Rio grande do Sul. A escolha des-
sa escola em específico se deu em virtude de nos cha-
mar atenção exatamente pelos motivos de sua criação, 
que eram distintas dos propósitos das demais escolas 

paroquiais Metodistas do restante do país, que fomen-
tavam a formação de uma classe de futuros sacerdotes 
e/ou lideranças religiosas. A Escola Paroquial Institu-
cional surge no anseio por oportunizar uma educação 
básica para os filhos dos operários que trabalhavam nas 
fábricas da antiga região da Rua do Parque, hoje Vo-
luntário da Pátria, região central de Porto Alegre. Es-
sas crianças eram vistas pelas ruas sem uma ocupação 
concreta, este anseio mobilizou os membros e missio-
nários da Igreja Institucional a proporcionar essa nova 
realidade com vistas à uma formação social e educacio-
nal, ambicionando implantar os valores e princípios 
da proposta pedagógica Metodista, como por exemplo 
a obrigatoriedade do estudo de doutrinas, uma filo-
sofia incondicionalmente cristã que permearia o seu 
desenvolvimento como cidadão civilizado.

A proposta metodológica deste artigo está baseada 
em revisão bibliográfica e análise de fontes documen-
tais localizadas na escola Paroquial Institucional de 
Porto Alegre – RS. Esses documentos estão disponí-
veis no arquivo da Igreja Metodista Institucional. Em 
um primeiro levantamento os materiais separados fo-
ram uma caixa e várias pastas contendo os seguintes 
assuntos: documentos históricos da Escola Paroquial 
Metodista, boletins informativos, pareceres favoráveis 
ao funcionamento de algumas séries iniciais, docu-
mentos relacionados ao regimento da escola, pastas do 
Conselho Diretor (relatórios, planejamentos, solicita-
ções, termos de compromisso). Ainda encontramos 
documentos onde predominam materiais sobre avalia-
ção da aprendizagem, programa curricular e formação 
continuada para professores.
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Paulo Freire, de longa data já dizia que não há 
como existir texto sem contexto. Esse artigo nasce 
como parte de um processo exploratório da trajetória 
educacional trilhada pela Igreja Metodista no Brasil e 
no Rio Grande do Sul.

Assim, para conhecer e entender melhor essa traje-
tória me propus a um deslocamento no tempo que me 
permitisse re-visitar os momentos históricos da educa-
ção em diálogo com a Reforma Protestante e a influên-
cia do cristianismo nos processos de estruturação das 
escolas ao longo desse percurso.

O Advento do cristianismo operou uma profun-
da revolução cultural no mundo antigo, talvez a mais 
profunda que o mundo ocidental tenha conhecido em 
sua história. (CAMBI, 1999, p.121)

Isso gerou uma transformação de mentalidade, ori-
ginando um novo modelo de homem (igualitário, soli-
dário), e que da perspectiva religiosa vem transformar 
e moldar a visão de sociedade e de comportamentos 
coletivos. Essas mudanças são norteadas pela aplica-
ção e práticas do Novo Testamento, documentos es-
ses que trazem uma mensagem educativa e formativa. 
Os evangelhos operam diretamente em aspectos im-
portantes para o desenvolvimento da educação cristã. 
Consequentemente a Reforma Protestante traz consi-
go transformações importantes, esta supunha a leitura 
da Bíblia, portanto a necessidade de ensinar a ler na 
língua proferida pelo crente, daí o interesse pelo ensi-
no popular. A Reforma ajuda na organização da edu-
cação pública, não apenas no grau médio, ampliando 
assim a ação dos colégios humanistas. (LUZURIAGA, 
1990, pp 109)

Lutero foi um grande defensor da abertura de es-
colas para viabilizar uma melhor educação religiosa. 
Assim o declara na célebre “Carta aos regedores de to-
das as cidades da nação alemã para que estabeleçam e 
mantenham escolas cristãs”:

A educação para Lutero, deve apoiar-se sobretudo 
no estudo das línguas, as antigas e a nacional, porque 
as línguas são “a bainha na qual está guardada a espada 
do Espírito”, o meio para chegar a compreender a ver-
dade do evangelho. (CAMBI, 1999, p.249)

Para um maior aprofundamento sobre o assunto da 
hegemonia cultural exercida pela religião frente a edu-
cação, poderíamos construir relações com as missões 
protestantes do final do século XIX que vinham com 
intenções hegemônicas por parte dos norte-americanos. 
No caso especial dos metodistas, isso poderia ser ainda 
mais forte, pelo fato de, serem maioria naquele país.

A educação para os Metodistas norte-americanos 
assume algumas características próprias. O embasa-
mento teológico é mais voltado para uma eclesiologia 
mais definida, é tarefa necessária da igreja e da escola 
levar as pessoas a buscarem status social na educação, 
bem como segurança econômica, capacitação de lide-
rança e cidadania, templo e escola caminham para uma 
convivência afim, mas separada iniciando um processo 
dicotômico, que se vai acentuar, gradativamente, no 
correr da História.

É importante pensar hegemonia buscando refe-
rencial teórico em Antonio Gramsci. Para ele, esse 
conceito caracteriza a liderança cultural-ideológica 
de uma classe sobre as outras. O que normatiza uma 
hegemonia é um complexo sistema de relações e de 
mediações, ou seja, uma completa capacidade de dire-
ção, não deve ser entendida como afirmação de uma 
dominação, mas como afirmação de uma superior ca-
pacidade de interpretação da história e de solução dos 
problemas que ela coloca. (GRAMSCI, 2000)

Para Gramsci, uma classe dirigente pode inclusi-
ve perder a hegemonia cultural, ideológica ou moral, 
passando a exercer dominação pela força. Da mesma 
forma, a conquista do poder não se dá por um colapso 
repentino da dominação, mas por uma ocupação pro-
gressiva de espaços, modificando a correlação de forças 
e terminando por impor uma nova direção.

Com esses referenciais, abre-se a possibilidade de ana-
lisar a implantação das escolas metodistas, e escolas paro-
quiais dentro de um quadro de busca de hegemonia. 

Ao expandir-se e assumir uma política externa mais 
agressiva no século XIX, o sistema capitalista dos Es-
tados Unidos utilizou como suporte os ideais liberais, 
divulgando não só o pensamento, mas o estilo de vida, 
a crença religiosa, a visão de mundo, a postura ética e 
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os hábitos de trabalho da sociedade norte-americana, 
o que seria popularizado nos países campo de missão 
principalmente pelas igrejas e instituições escolares. 
Essa identidade marcou decisivamente o trabalho dos 
missionários enviados a diversos países, inclusive o 
Brasil, durante os séculos XIX e XX. Em muitos docu-
mentos é possível constatar que eles estavam convenci-
dos de que, como nação mais evoluída, tinham o dever 
de “civilizar” os povos atrasados.

Os diversos grupos missionários foram precedidos 
por outros grupos protestantes pertencentes às so-
ciedades bíblicas norte-americanas e britânicas, que 
abriram espaço para os demais, como os metodistas, 
os presbiterianos, os congregacionais, os batistas e os 
episcopais, que consideravam a religião evangélica 
uma alternativa à religião oficial adotada. As colônias 
estabeleceram-se em São Paulo, Rio de Janeiro, Pará, 
Bahia, Espírito Santo, Paraná e Rio Grande do Sul. A 
proposta era apresentar o Novo Testamento e conquis-
tar adeptos para a recém criada religião, pela divul-
gação de materiais evangelísticos, pequenas bíblias e 
assim alfabetizando a população para que esta pudesse 
ler a Bíblia. Nesse período principalmente nos povoa-
mentos interioranos, a educação era algo difícil e de 
remota aquisição, o que resultava numa grande parcela 
de analfabetos. Os primeiros missionários protestan-
tes, em suas andanças ensinavam hinos e preparavam 
o terreno para a nova religião e para o novo ideal de 
vida. A educação era um dos principais pontos a serem 
explorados, e a questão educativa era totalizante. Os 
norte-americanos não consideravam que sua missão 
fosse apenas evangelizar, sua ação centrava-se no ob-
jetivo de educar indivíduos imbuídos do sentido de 
coletividade e da aspiração de dar os primeiros passos 
nos rumos da ascensão social. Isso representaria uma 
concepção de vida que deveria também ser divulgada 
junto aos nativos, e que se traduzia por uma fé inque-
brantável na educação como articuladora de valores 
sociais tais como liberdade, democracia, solidariedade 
e responsabilidade individual.

No final do século XIX, os missionários norte-ame-
ricanos passaram a vir para o Brasil cada vez em maior 
número, trazendo esposas e filhas que viriam a incum-
bir-se do ensino nas escolas, enquanto os maridos di-
vulgavam a doutrina aos nativos da terra e davam a 

necessária assistência espiritual aos que já professavam 
ou viessem a adotar a fé protestante.

Assim, para conhecer e entender melhor essa traje-
tória me propus a um deslocamento no tempo que me 
permitisse visitar os momentos históricos da educação 
em diálogo com a Reforma Protestante, a influência 
do cristianismo nos processos de estruturação das es-
colas ao longo desse percurso. 

Conforme Cambi (1999): 

O Advento do cristianismo operou uma profun-
da revolução cultural no mundo antigo, talvez 
a mais profunda que o mundo ocidental tenha 
conhecido em sua história. 

Isso gerou uma transformação de mentalidade, ori-
ginando um novo modelo de homem (igualitário, soli-
dário), e que da perspectiva religiosa vem transformar 
e moldar a visão de sociedade e de comportamentos 
coletivos. Essas mudanças são norteadas pela aplica-
ção e práticas do Novo Testamento, documentos esses 
que trazem uma mensagem educativa e formativa. Os 
evangelhos operam diretamente em aspectos impor-
tantes para o desenvolvimento da educação cristã.  

A Reforma Protestante, ocorrida no século XVIII 
traz consigo transformações importantes, como a lei-
tura da Bíblia, portanto a necessidade de ensinar a ler, 
daí o interesse pelo ensino popular. A Reforma ajuda 
na organização da educação pública, não apenas no 
grau médio, ampliando assim a ação dos colégios hu-
manistas.  Lutero foi um grande defensor da abertura 
de escolas para viabilizar uma melhor educação reli-
giosa. Assim o declara na célebre “Carta aos regedores 
de todas as cidades da nação alemã para que estabele-
çam e mantenham escolas cristãs”: 

Portanto suplico a todos, estimados governan-
tes e amigos, pela graça de Deus e pela juven-
tude pobre e abandonada, não considerar isto 
um assunto sem importância [ isto é, a criação 
de escolas], como fazem alguns que, em sua ce-
gueira, menosprezam os ardis do Inimigo. Pois é 
um grande e solene dever que nos está imposto, 
um dever de imensa importância para Cristo e o 
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mundo, prestar auxílio e conselho à juventude.
(LUTERO, 1524) 

A educação para Lutero, deve apoiar-se sobretudo 
no estudo das línguas, as antigas e a nacional, porque 
as línguas são “a bainha na qual está guardada a espada 
do Espírito”, o meio para chegar a compreender a ver-
dade do evangelho. (CAMBI, 1999, p.249) 

Para um maior aprofundamento sobre o assunto da 
hegemonia cultural exercida pela religião frente a edu-
cação, poderíamos construir relações com as missões 
protestantes do final do século XIX que vinham com 
intenções hegemônicas por parte dos norte-americanos. 
No caso especial dos metodistas, isso poderia ser ainda 
mais forte, pelo fato de, serem maioria naquele país. 

É importante pensar hegemonia buscando referen-
cial teórico em Antonio Gramsci (2000). Para ele esse 
conceito caracteriza a liderança cultural-ideológica 
de uma classe sobre as outras. O que normatiza uma 
hegemonia é um complexo sistema de relações e de 
mediações, ou seja, uma completa capacidade de dire-
ção, não deve ser entendida como afirmação de uma 
dominação, mas como afirmação de uma superior ca-
pacidade de interpretação da história e de solução dos 
problemas que ela coloca. Para Gramsci, uma classe 
dirigente pode inclusive perder a hegemonia cultural, 
ideológica ou moral, passando a exercer dominação 
pela força. Da mesma forma, a conquista do poder 
não se dá por um colapso repentino da dominação, 
mas por uma ocupação progressiva de espaços, modi-
ficando a correlação de forças e terminando por impor 
uma nova direção. 

Com esses referenciais, abre-se a possibilidade de ana-
lisar a implantação das escolas metodistas, e escolas paro-
quiais dentro de um quadro de busca de hegemonia.  

Ao expandir-se e assumir uma política externa mais 
agressiva no século XIX, o sistema capitalista dos Es-
tados Unidos utilizou como suporte os ideais liberais, 
divulgando não só o pensamento, mas o estilo de vida, 
a crença religiosa, a visão de mundo, a postura ética e 
os hábitos de trabalho da sociedade norte-americana, 
o que seria popularizado nos países campo de missão 
principalmente pelas igrejas e instituições escolares. 

Essa identidade marcou decisivamente o trabalho dos 
missionários enviados a diversos países, inclusive o 
Brasil, durante os séculos XIX e XX. 

Em muitos documentos como as atas dos concílios 
da época, como por exemplo, é possível constatar que 
eles estavam convencidos de que, como nação mais evo-
luída tinham o dever de “civilizar” os povos atrasados. 

 Os diversos grupos missionários foram precedi-
dos por outros grupos protestantes pertencentes às 
sociedades bíblicas norte-americanas e britânicas, que 
abriram espaço para os demais, como os metodistas, 
os presbiterianos, os congregacionais, os batistas e os 
episcopais, que consideravam a religião evangélica 
uma alternativa à religião oficial adotada. 

As colônias, formadas por missionários americanos, 
estabeleceram-se em São Paulo, Rio de Janeiro, Pará, 
Bahia, Espírito Santo, Paraná e Rio Grande do Sul. A 
proposta era apresentar o Novo Testamento e conquis-
tar adeptos para a nova religião pela divulgação, e as-
sim alfabetizando a população daqueles estados, para 
que esta pudesse ler a Bíblia. 

Nesse período em meados 1900, principalmente 
nos povoamentos interioranos, a educação era algo 
difícil e de remota aquisição, o que resultava numa 
grande parcela de analfabetos. Os primeiros missioná-
rios protestantes, em suas andanças, ensinavam hinos 
e preparavam o terreno para a nova religião e para o 
novo ideal de vida. A educação era um dos principais 
pontos a serem explorados, e a questão educativa era 
totalizante. Os norte-americanos não consideravam 
que sua missão fosse apenas evangelizar, sua ação cen-
trava-se no objetivo de educar indivíduos imbuídos do 
sentido de coletividade e da aspiração de dar os pri-
meiros passos nos rumos da ascensão social. Isso repre-
sentaria uma concepção de vida que deveria também 
ser divulgada junto aos nativos, e que se traduzia por 
uma fé inquebrantável na educação como articuladora 
de valores sociais tais como liberdade, democracia, so-
lidariedade e responsabilidade individual. 

No final do século XIX, os missionários norte-ame-
ricanos passaram a vir para o Brasil cada vez em maior 
número, trazendo esposas e filhas que viriam a incum-
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bir-se do ensino nas escolas, enquanto os maridos di-
vulgavam a doutrina aos nativos da terra e davam a 
necessária assistência espiritual aos que já professavam 
ou viessem a adotar a fé protestante. 

A prática pedagógica das escolas metodistas pio-
neiras começava pela arquitetura que reproduzia, 
em terras brasileiras, os modelos das “casas bran-
cas” dos fazendeiros do sul dos Estados Unidos ( 
ou as casas com tijolinhos à vista). Não só isso, 
reproduz especialmente através dos pilares, a 
frente do Capitólio, a sede do governo confede-
rado, ( por que não?) os pilares da maçonaria, 
representando o trabalho, a força que deve ser 
feita para progredir, para se atingir o topo da es-
calada. Trata-se de uma arquitetura fabulosa para 
aquela época, diferente, atraente, sedutora. E o 
interior das construções? Nos salões nobres, bem 
à vista, havia de um lado a bandeira brasileira, de 
outro, a bandeira dos Estados Unidos. Os alu-
nos tinham que aprender inglês para poderem se 
comunicar com os professores e ler os livros tra-
zidos da América. ( MESQUIDA, 1994,p. 48) 

O modelo de escolas paroquiais provém do século II, 
no percurso da história esses modelos escolares sofreram 
algumas mudanças chegando ao que conhecemos como 
o modelo de escola paroquial. As escolas paroquiais 
Metodistas carregam em sua estrutura alguns aspectos 
importantes que marcaram as escolas mais antigas que 
se tem notícia e veremos alguns exemplos abaixo, para 
entender melhor o nosso objeto de estudo.

Escolas Paroquiais 
As primeiras remontam ao século II. Limitavam-se 

à formação de eclesiásticos, sendo o ensino ministrado 
por qualquer sacerdote encarregado de uma paróquia, 
que recebia em sua própria casa os jovens rapazes. À 
medida que a nova religião se desenvolvia, passava-se 
das casas privadas às primeiras igrejas nas quais o altar 
substitui a tribuna. O ensino era reduzido aos salmos, 
às lições das Escrituras, seguindo uma educação estri-
tamente cristã.  

No século IX, sob inspiração de Carlos Magno, 
o sistema de ensino compreendia: educação ele-
mentar, ministrada em escolas paroquiais por 

sacerdotes. A finalidade dessas escolas não era 
instruir, mas doutrinar as massas camponesas, 
mantendo-as ao mesmo tempo dóceis e confor-
madas.” (GADOTTI, pp 52) 

Escolas Monásticas 
Visavam inicialmente, apenas à formação de futuros 

monges. Funcionando de início apenas em regime de 
internato, estas escolas abriram mais tarde escolas exter-
nas com o propósito da formação de leigos cultos (filhos 
dos Reis e os servidores também). O programa de en-
sino era de início, muito elementar - aprender a ler es-
crever, conhecer a bíblia (se possível de cor), canto e um 
pouco de aritmética, foi-se  enriquecendo de forma a 
incluir o ensino do latim, gramática, retórica e dialética.

Escolas Palatinas 
Carlos Magno fundou ainda, junto da sua corte e 

no seu próprio palácio, a chamada Escola Palatin. Para 
apoio do seu plano de desenvolvimento escolar, Carlos 
Magno chamou o monge inglês Alcuíno. É sob a sua 
inspiração que, a partir do ano 787, foram emanados 
o decreto capitular para a organização das escolas. Es-
tes incluíam as sete artes liberais, repartidas no trivium 
e no quadrivium. O trivium abraçava as disciplinas 
formais: gramática, retórica, dialéctica, esta última de-
senvolvendo-se, mais tarde, na filosofia; o quadrivium 
abraçava as disciplinas reais: aritmética, geometria, as-
tronomia, música, e mais tarde, a medicina.  

Escolas Catedrais 
As Escolas Catedrais (escolas urbanas), saídas das 

antigas escolas monásticas (que alargaram o âmbito 
dos seus estudos), tomaram a dianteira em relação 
às escolas dos mosteiros. Instituídas no século XI 
por determinação do Concilio de Roma (1079), 
passam, a partir do século XII (Concilio de Latrão, 
1179), a ser mantidas através da criação de benefí-
cios para a remuneração dos mestres, prosperando 
nesse mesmo século. A atividade intelectual abre-se 
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ao exterior, ainda que de forma lenta, absorvendo 
elementos das culturas judaica, árabe e persa, redes-
cobrindo os autores clássicos, como Aristóteles e, 
em menor escala, Platão. 

Escolas Paroquiais  
Metodistas no RS 

Durante o primeiro centenário do Metodismo 
no Rio Grande do Sul, (18851985) funcionaram, em 
diferentes períodos, trinta e três escolas paroquiais, 
que possuíam algumas características das escolas aci-
ma citadas. 

Nas atas da Primeira conferência Anual Sul 
Brasileira, realizada em Agosto de 1910, no relatório 
da Junta de Educação, encontramos as seguintes in-
formações relativas as escolas Metodistas: 

Colégios Instrutores Alunos 

Colég.Americano 10 63 

Colég.Americano 4 182 

Colég.Americano 1 17 

Colég.União 11 196 

Esc.Igreja de Cachoeira 3 70

Esc.Igreja de Cruz Alta 4 41

Recomendações: 

2º Que as moças já preparadas pelo Colégio 
Americano, sejam chamadas a dirigir escolas pa-
roquiais, onde o sustento for garantido e os pas-
tores se responsabilizem pela mesma. 

3º Que o Colégio União, de Uruguaiana, seja 
adotado pela Conferência Anual.

4º Que os pastores prestem a maior atenção à 
abertura de escolas paroquiais. 

No relatório da Junta de Educação do ano de 1911 
aparecem mais a seguintes escolas paroquiais: 

Escola Alfômega – Alegrete 

Escola Paroquial – Cachoeira 

Escola Paroquial - Arroio do Só 

E mais as seguintes “Aulas Noturnas” para atendi-
mento de jovens e adultos. Da Igreja Institucional 

Da Igreja de Cruz Alta 

Da Igreja de Cachoeira 

Da Igreja de Alegrete 

No ano de 1914 surgem mais duas escolas paro-
quiais, sendo uma na Igreja dos Valos, circuito de Cruz 
Alta, e outra na Igreja de Santana do Livramento. 

Na Conferência Anual Sul Brasileira, reunida em 
Porto Alegre, de 1 a 6 de setembro de 1915, foram to-
madas as seguintes decisões relativamente aos colégios 
e escolas paroquiais: 

1º.Recomendamos que a Conferência tenha 
somente duas escolas secundárias, o Colégio 
União, em Uruguaiana para o sexo masculino, 
e o Colégio Americano em Porto Alegre, para o 
sexo feminino.  Fora destes colégios nenhuma es-
cola pode intentar instrução secundária. 

2º.Recomendamos que hajam escolas paroquiais 
para o ensino primário em todos os cargos onde 
for possível sustentá-las e achar pessoas compe-
tentes, membros das nossas igrejas, para dirigi-
-las; com tanto que nem os pastores, em plena 
conexão com a nossa Conferência, nem suas es-
posas, possam perceber emolumento algum des-
ses colégios. 

3º. Que seja reconhecida como escola paroquial, 
como estando em bases sólidas quanto ao seu 
sustento, a da Igreja Institucional de Porto Ale-
gre, que prestará obediência e contas ao Concílio 
Missionário das Senhoras. 

4º. Que sejam reconhecidas como escolas paro-
quiais as de Cachoeira, Santana, Alegrete e Cruz 
Alta, contanto que a Conferência não fique res-
ponsável por qualquer dívida ou outra obrigação 
passada.  Cada uma dessas escolas será regida por 
um professor ou professora a quem não se pagará 
mais de cento e cinqüenta mil reis mensais. 

5º. Recomendamos que estas escolas relatem tri-
mestralmente à Junta de Educação, sobre a recei-
ta e despesa das escolas. 

Deve-se fazer relatório minucioso à Conferên-
cia Distrital do distrito em que são situadas as 
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ditas escolas.  A Conferência Distrital terá uma 
comissão, da qual o presbítero presidente será o 
presidente, para investigar da condição das esco-
las paroquiais e tomar conhecimento dos lugares 
onde pode se estabelecer novas escolas; recomen-
dando a supressão de escolas onde não podem ser 
sustentadas   como acima estatuído, bem como 
os lugares onde há mais urgente necessidade de 
abrir novas.” 

Essa ênfase em escolas paroquiais era decorrente da: 

1. Escassez de escolas públicas, geralmente com limitação de 
alunos;  
2. Escolas particulares dirigidas por padres ou freiras, não eram 
simpatizantes de elementos relacionados com “protestantes”;
3. Prover educação aos filhos de famílias da Igreja, bem como 
abrir oportunidade para outras crianças que do contrário não 
teriam acesso à educação. 

Para se ter uma ideia do envolvimento da Igreja 
nas escolas paroquiais transcrevemos a seguir o relato 
feito pelo Rev. Eduardo Mena Barreto Jaime em sua 
História do Metodismo no Rio Grande do Sul: 

Notável era o relatório de Miss Zula Terry, 
orientadora das escolas paroquiais do distrito de 
Caxias , relativo a 1926.  A Escola da igreja de 
Gramado - 16 alunos: a de Monte Negro - 15 
alunos: a de Nova Vicentina - 20 alunos, e a de 
Garibaldi - l5 alunos.  A Escola diária de Caxias 
do Sul tinha 36 alunos e 2 professoras.  Havia es-
tudo bíblico e aula de inglês.  Era sem dúvida um 
nobre esforço, visto que as referidas escolas esta-
vam instaladas na zona colonial do Estado, onde 
mais dominava o fanatismo. (JAYME, 19.., p...)

Com a organização do Ministério da Educação e 
Saúde no governo de Getúlio Vargas o ensino públi-
co tomou grande impulso, aumentando o número de 
escolas e o número de vagas, diminuindo dessa for-
ma, em parte, a necessidade de estabelecimento de 
escolas paroquiais por parte da Igreja.  Com o adven-
to da legislação trabalhista começou a tornar-se mais 
dispendiosa e mais problemática a manutenção de 
escolas paroquiais, tendo algumas escolas enfrentado 
problemas nessa área.  Tanto assim que, por ocasião do 
12º Concílio Regional da Região Eclesiástica do Sul, 
realizado em Uruguaiana, em novembro de 1941, foi 
apresentada a seguinte moção: 

Lembramos a este Concílio o inconveniente que 
há quanto ao funcionamento de escolas parti-
culares na região, em prédios de propriedade da 
Igreja ou mesmo alugados, dirigidos ou atendi-
dos, ao todo ou em parte, por qualquer pastor 
metodista ou pessoa a ele submetida.  E reco-
mendamos que, o Gabinete Episcopal, de modo 
algum, permita o funcionamento de tais escolas 
em tais condições.  A esta moção, Otília de O. 
Chaves propõe e é aceito o seguinte substitutivo: 
“Proponho que não seja permitido aos pastores 
fundar ou dirigir escolas particulares, nem con-
sentir no uso das propriedades da Igreja para o 
funcionamento de escolas particulares organiza-
das por qualquer pessoa da paróquia. (Atos do 
12º Concílio Regional – Região Eclesiástica do 
Sul- 1941, pgs, 34 e 47). 

Como resultado dessa proposta muitas escolas pa-
roquiais encerraram suas atividades.  No entanto al-
gumas continuaram a existir.  Sentindo a necessidade 
da continuidade das escolas paroquiais o “Concílio 
Distrital de Cruz Alta”, por ocasião do 15º Concílio 
Regional, em 1945, “pede a reconsideração da medi-
da que declara não haver escolas paroquiais na Região 
Eclesiástica do Sul”.  O Concílio decide: “que as pa-
róquias que se interessam em organizar escolas paro-
quiais de nível primário tratem deste assunto até a 2ª 
sessão do Concílio Paroquial e apresentem ao Secreta-
ria Regional de Educação Cristã as condições que ofe-
recem, os planos que têm e os recursos de que dispõem 
para a abertura da escola, a fim de que o Secretaria 
Regional estude os planos e apresente seu parecer a 
Junta Regional de Educação Cristã no próximo Con-
cílio Regional”.

Não encontramos nas Atas e Documentos dos 
Concílios Regionais informação quanto ao número de 
escolas paroquiais existentes nesse período de 1945 a 
1950.  Mas há o registro de que em 1951 foi nomea-
da uma comissão, pelo 21º Concílio Regional, para 
estudar a questão do funcionamento das Escolas Pa-
roquiais, em face às leis trabalhistas.  Essa comissão, 
composta pelo Revdo. Sady Machado da Silva - Sec. 
Reg. de Ed. Cristã, Dr. Rui Ramos, Prof. Sebastião 
Gomes de Campos e Prof. José Gomes de Campos 
deu o seguinte parecer:  

A comissão, depois de estudar o assunto e suas 
implicações, concluiu que o funcionamento das 
escolas paroquiais em dependências da Igreja, da 
casa pastoral ou de qualquer próprio da Paró-
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quia, envolve a Igreja, qualificando-a como em-
pregadora, sujeita, portanto às Leis Trabalhistas.  
Para tanto sugere aos pastores: 

Que antes de organizar a Escola, leiam o art. 32, 
item 2 dos Cânones da Igreja Metodista do Bra-
sil, edição de 1950. 

Que as instalações da Escola, do ponto de vista 
didático, pedagógico e higiênico, estejam pelo 
menos ao nível dos grupos escolares da localida-
de. 

Que os professores para lecionar, se habilitem na 
forma da Lei. Os professores deverão ter curso 
normal ou serem habilitados pela Secretaria de 
Educação do Estado ou pela autoridade compe-
tente no Município. 

Que os professores e funcionários possuam Car-
teira Profissional do Ministério do Trabalho 

Explicações necessárias: 

l. Certamente a Escola cobrará dos seus alunos 
uma quantia mensal, trimestral ou anual, a título 
de manutenção e pagamento dos professores e 
funcionários. 

2. O professor, de acordo com a Lei, deverá 
receber os seus salários tomando-se em conta 
vários elementos tais como: salário mínimo na 
localidade, pagamento feito pelo aluno a título 
de mensalidade ou anuidade e número de alunos 
existentes na classe.  Com estes elementos calcu-
la-se o salário aula, isto é, o quanto o professor 
deverá receber por aula.  Depois é que se calcula 
o ordenado mensal.    O professor recebe os seus 
salários durante doze meses.  Nenhuma Escola 
poderá deixar de pagar os meses de férias. 

3.Todos os professores e funcionários obrigato-
riamente devem ser contribuintes do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.  Pro-
cure a Escola o agente do Instituto da localidade, 
antes de pagar o primeiro ordenado ao professor 
ou funcionário. 

No fim de cada mês o professor ou funcionário 
deverá dar plena quitação à Igreja, assinando um 
recibo, cujo modelo segue anexo. 

Qualquer Escola que funciona fora das normas 
acima, não isentará a Igreja de compromissos pe-
rante as Leis Trabalhistas. Embora a escola firme 
um compromisso verbal, ou ajuste no momento, 
do salário, futuramente qualquer professor ou 
funcionário poderá reclamar perante a Justiça 
do Trabalho se os seus honorários não foram, no 
passado, pagos de acordo com a Lei. 

As Escolas em funcionamento ou que venham a 
ser criadas estão sujeitas à fiscalização da Secreta-
ria de Educação do Estado onde a mesma estiver 
funcionando.  Também podem estar sujeitas aos 
regulamentos de instrução do Município. 

Se o irmão desejar que a Comissão lhe auxilie 
no cálculo do salário mensal do professor, queira 
enviar os seguintes dados:

a) Salário mínimo vigente na localidade (A Lei 
determina qual o salário mínimo que é aí pago. 
O Instituto de Aposentadoria ou o seu represen-
tante informará). 

b)Qual a importância cobrada dos alunos a título 
de mensalidade ou de anuidade, em cada classe 
que está funcionando ou que venha a funcionar. 
c)   Número de alunos em cada classe. Para qual-
quer outro esclarecimento e informação, queira 
dirigir-se ao Secretário Regional de Educação 
Cristã o qual articulará a Comissão. 

Porto Alegre, 29 de Janeiro de 1951. 

Importante ressaltar as Igrejas onde em diferentes 
épocas funcionaram escolas paroquiais: Porto Alegre, 
Bento Gonçalves, Caxias, Cruz Alta, Passo Fundo, 
Erechim,Carazinho, Palmeira das Missões, Ijuí, Santo 
Ângelo, S. Borja, Itaqui, Alegrete, Quaraí, Livramen-
to, São Gabriel, Cachoeira do Sul, Osório, Pelotas. 

No corrente ano de 2018 há apenas uma escola pa-
roquial, a “Escola Nehyta Ramos” da Igreja Metodista 
de Osório. O “Instituto Rural Metodista de Alegrete” 
também mantém uma escola primária em convênio 
com a Prefeitura Municipal. 

Considerações Finais 
Ao longo do tempo, o trabalho evangelizador e edu-

cacional vai revelando um compromisso social e vai as-
sumindo uma característica mais crítica e progressista, 
identificada com  a pedagogia libertadora  de Paulo 
Freire, que se expressa através do Plano para Vida e 
Missão da Igreja Metodista, elaborado em 1982. Nesta 
perspectiva configura-se uma trajetória cujas tendên-
cias sociopedagógicas  que sustentam a prática edu-
cativa, evoluíram de um modelo  geral escolanovista 
para um modelo progressista libertador, marcadamen-
te referenciado na inclusão social e no posicionamento 
crítico emancipatório.
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(Farroupilha/RS, 1938-1945) 

Cassiane Curtarelli Fernandes

Considerações iniciais 
O artigo apresenta os resultados de pesquisa acer-

ca da historiografia do Grupo Escolar Farroupilha, 
uma instituição pública e primária, organizada no 
início do século XX, no município de Farroupilha/
RS. A instituição pesquisa foi instalada no distrito 
de Nova Vicenza, na época município de Caxias. Foi 
um, dos dois grupos escolares rurais implantados no 
Rio Grande do Sul pelo governo de Borges de Medei-
ros, no ano de 1927. 

Surgiu como grupo escolar rural e assim perdurou 
aproximadamente até 1934, quando Nova Vicenza 
deixa de ser distrito e passa a município, denominado 
Farroupilha. No decorrer dos anos, o grupo mudou 
de nomenclatura e de instalações, até ser edificado um 
novo e modelar prédio em 1938, passando a identifi-
car-se oficialmente como Grupo Escolar Farroupilha, 
em 1944. Infiro que, a partir da construção do pré-
dio, a escola passou a vivenciar uma nova fase no seu 
processo histórico educacional e, com isso, a produção 
de uma nova cultura escolar com a adoção de espaços 
diferenciados, contando com a presença de outros su-
jeitos, bem como fabricando novas práticas escolares.

Avançando nas leituras e na análise dos documen-
tos preservados no Arquivo do Colégio Estadual Far-
roupilha (ACEF), antigo grupo escolar, verifiquei uma 
riqueza de práticas escolares produzidas, sobretudo ao 
longo dos anos de 1940 do século XX. Assim, o ob-
jetivo do trabalho é apresentar as práticas religiosas e 
as celebrações da primavera que estiveram diluídas na 
cotidianidade da instituição pesquisada, entre os anos 

de 1938 a 1945, iniciando pelo ano de construção do 
novo prédio até a data final do Estado Novo no Brasil.

Cabe salientar que compreendo as práticas escola-
res como as ações realizadas no interior da escola pelos 
sujeitos do processo educativo. São os fazeres ordiná-
rios (CHARTIER, 2000), ou cotidianos que se cons-
tituem na relação com o outro e na maneira como os 
sujeitos se apropriam dos saberes, dos tempos e dos es-
paços, dos diferentes discursos políticos, pedagógicos 
e religiosos, assim como de outras culturas, mantendo 
“uma relação direta com o mundo exterior” (PERES, 
2000, p. 26). Dessa maneira, Chartier (2000) e Cer-
teau (2014) subsidiam minha análise em torno das 
práticas escolares fabricadas nos intra e extras muros 
da instituição pesquisada. Assim, a partir de Certeau 
(2014, p.86), as práticas escolares são entendidas neste 
estudo como “as mil maneiras de fazer com”, ou seja, 
os acontecimentos diários, os ritos, os hábitos pro-
duzidos na teia do cotidiano pelos sujeitos escolares. 
Diante da complexidade de um estudo que se propõe 
a investigar os fazeres ordinários de uma escola, Anne 
Marie faz um alerta: “Os fazeres ordinários são variá-
veis ignoradas ou não controladas na maior parte das 
situações de pesquisa”. (CHARTIER, 2000, p. 158). 

A autora aponta que, para se construir uma narra-
tiva coerente e rigorosa sobre as práticas, é necessário 
“fazer emergir” os silêncios, os conflitos e as culturas 
presentes nos discursos que orientam “o trabalho or-
dinário dos docentes” (CHARTIER, 2000, p. 168). 
Nesse sentido, reforço que as práticas escolares privi-
legiadas neste artigo foram produzidas ao longo nos 
anos 40 do século XX e que, dessa maneira, estão pau-
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tadas nos discursos da Escola Nova e da campanha de 
nacionalização do ensino. 

Os enunciados da Escola Nova no cotidiano do 
Grupo Escolar Farroupilha, revelaram-se nas leituras 
realizadas pelas professoras da escola nos momentos de 
formação em serviço, na incorporação de novas práticas 
escolares, como as excursões pedagógicas, que propicia-
vam a vivência de situações reais do cotidiano das crian-
ças, entre outros aspectos que podem ser observados 
a partir dos registros escritos e imagéticos preservados 
acerca da memória dessa instituição escolar. Juntamente 
com as concepções da Escola Nova, a campanha de na-
cionalização do ensino adquiriu centralidade no interior 
do Grupo Escolar, principalmente a partir da instalação 
do Estado Novo (1937-1945), quando, então, passa a 
ocorrer de maneira compulsória, no Rio Grande do Sul, 
tendo em vista o objetivo de nacionalizar as populações 
de imigrantes e descendentes. 

Desse modo, os reflexos dessa campanha na historio-
grafia da escola investigada são identificados na constru-
ção do novo prédio, em 1938, na contratação de novos 
professores, no aumento das matrículas escolares, no 
ensino de história e de geografia, nas festividades cívicas 
e religiosas, no culto aos heróis e aos símbolos nacio-
nais, na difusão dos valores éticos e morais, entre outras 
medidas que buscavam favorecer a construção de uma 
memória nacional e enaltecer os sentimentos de perten-
cimento e amor à Pátria.  

Para realizar essa narrativa tendo como foco a escola 
e suas culturas escolares, busquei apoio nos pressupos-
tos teórico-metodológicos da História Cultural que me 
permitiram entender que é possível sim, “identificar o 
modo como em diferentes lugares e momentos uma de-
terminada realidade social é construída, pensada, dada a 
ler” nas palavras de Chartier (2002, p.16-17). 

Com o objetivo de narrar essa história, utilizei a aná-
lise documental, pautada especialmente no método do 
“paradigma indiciário” proposto por Ginzburg (2007) 
em que o historiador se torna um pouco “Sherlock Hol-
mes” ao investigar os “sinais”, os “indícios”, as “pistas” 
acerca do passado, contidos nos mais variados docu-
mentos para, então, tentar “decifrá-lo”. Le Goff (1996) 
também se constituiu em uma importante referência 

para a análise realizada, pois, a partir desse historiador 
cultural, aprendi a investigar criticamente os documen-
tos, sejam eles escritos ou não, enquanto monumentos. 

Com base no autor, compreendo que os documen-
tos não são neutros, pois são produções humanas, fabri-
cadas em um tempo e espaço por sujeitos dotados de 
opiniões, sentimentos e representações. Além disso, a 
preservação dos documentos ao longo do tempo tam-
bém não deve ser considerada de maneira natural, uma 
vez que foram conservados por alguém e com alguma 
finalidade. 

Sendo assim, o corpus empírico dessa pesquisa foi 
composto, em sua maioria, pelas fotografias e pelos 
documentos escritos localizados no ACEF. Além disso, 
foram consultados regimentos, decretos e depoimentos 
orais localizados em outros arquivos. Importa explicitar 
que, dentre o conjunto documental acessado e analisa-
do ao longo do estudo, evidenciaram-se as fotografias, 
principalmente as que foram preservadas no Colégio a 
respeito do Grupo Escolar Farroupilha. 

Por isso, algumas breves considerações em torno 
dessas fontes são necessárias. Destaco que as fotografias 
encontradas e apresentadas no percurso desse trabalho 
se constituíram em fontes riquíssimas de informação 
e de conhecimento, permitindo-me identificar, sobre-
tudo, os sujeitos que escreveram essa história, algumas 
das práticas escolares produzidas por esses atores, bem 
como os cenários em que elas aconteceram.

 As imagens são tomadas aqui, como fragmentos de 
um determinado período da história do grupo esco-
lar e como produções humanas, e, sendo assim, tenho 
ciência de que elas não são neutras, pois carregam as 
representações, as escolhas e os olhares dos fotógrafos 
que as registraram. Assinalo que as reflexões de Kossoy 
(1989), de Pesavento (2008) e de Vidal e Abdala (2005) 
“educaram” o meu olhar para a “desmontagem” e para 
a “leitura” das imagens em minha pesquisa, atentando 
para os sentidos e para as finalidades de sua produção, 
bem como para as relações com a época e com o con-
texto histórico vivido. Juntamente com os documentos 
escritos e os depoimentos orais, as imagens ajudaram a 
compor essa trama histórica, suscitando uma multipli-
cidade de interpretações acerca do passado dessa escola.
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A religiosidade no  
Grupo Escolar Farroupilha 

Um dia a Diretora vem a minha sala de aula e 
disse-me algo, em tom amável, que queria dar-
-me uma “facada”. Pediu-me que desse uma 
imagem do S. C. de Jesus para ser colocada no 
saguão. Aceitei com agrado. Sempre fui devota 
do S. C. de Jesus.

(Professora Alice Gasperin, 1989, p. 253).

A religião católica, herança cultural dos imigrantes 
e descendentes, sobretudo de italianos na colonização 
de Farroupilha, fazia parte do contexto local e também 
do dia a dia de muitas famílias que mantinham os seus 
filhos no grupo escolar, uma vez que ao analisar os Li-
vros de Matrículas referentes aos anos de 1930 a 1938, 
de 1939 a 1943 e depois, de 1943 a 1949, foi possível 
verificar a predominância desta religião nos registros es-
colares, ao longo das décadas de 30 e 40 do século XX. 

Além da predominância da religião católica entre 
as famílias dos (as) alunos (as), outros fatos explicam a 
presença dessa religião no cotidiano da instituição pes-
quisada, como a proximidade entre o Grupo Escolar 
Farroupilha (1) e à Igreja Matriz Sagrado Coração de 
Jesus (2), ambos localizados na área central do municí-
pio, conforme se pode notar na fotografia acima.

Essa proximidade facilitava a presença da escola nos 
eventos promovidos pela igreja, assim como o acesso 
dos Padres da paróquia ao ambiente escolar para mi-
nistrar às aulas de religião, conforme consta no Livro 
Diário da Escola (1940-1944). Cabe mencionar que 
com a aprovação do Programa de Ensino de 1939, 
em meio ao Estado Novo no Brasil (1937-1945), os 
conhecimentos religiosos, juntamente com os conhe-
cimentos morais, cívicos, higiênicos e naturalistas pas-
sam a fazer parte da cultura escolar das escolas públicas 
gaúchas. Como destaca Peres (2000, p. 295): 

Figura 1: Centro do município de Farroupilha, na década de 40 do século XX. 

Fonte: Lins (2013, p. 69). 
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Esses conhecimentos, definidos em disciplinas 
escolares ou não, estavam sob o mesmo pressu-
posto básico: um discurso regulativo que valo-
rizava fundamentalmente uma formação cívica, 
patriótica, nacionalista e que estabelecia, ainda, 
relações com uma formação religiosa, higiênica, 
econômica e “naturalista”, no sentido de produ-
zir um sujeito capaz de se auto-regular. E nesse 
sentido, o “ideal de homem” era o filho obedien-
te, o aluno exemplar, o bom cidadão, o bom pa-
triota, o cristão fervoroso, seguidor das leis. 

Pelo que consta no Livro Diário da Escola (1940-
1944) o ensino religioso era facultativo, mas os conhe-
cimentos religiosos estavam diluídos nos espaços e nas 
práticas escolares produzidas pelo grupo escolar, como 
foi o caso das celebrações em torno do IV Centenário 
da Fundação da Companhia de Jesus, comemorado 
no dia 27 de setembro e registrado no Livro de Atas 
Cívicas (1940-1951).  Ainda, é possível notar nas fo-
tografias a presença do Monsenhor Thiago Bombar-
delli em algumas festividades promovidas pela escola, 
assim como alguns símbolos religiosos dispostos nos 
espaços internos da instituição, como os quadros de 
imagens sacras, por exemplo. O depoimento da pro-
fessora Alice Gasperin também é um indicativo da for-
te presença da religião católica no cotidiano da escola, 
como se pode notar na transcrição a seguir, utilizada 
na epígrafe deste texto: 

No primeiro ano em que eu trabalhava no Grupo 
Escolar não havia nenhum ornamento no saguão. 
Só paredes despidas. Um dia a Diretora vem a 
minha sala de aula e disse-me algo, em tom amá-
vel, que queria dar-me uma “facada”. Pediu-me 
que desse uma imagem do S. C. de Jesus para ser 
colocada no saguão. Aceitei com agrado. Sempre 
fui devota do S. C. de Jesus. Fui a Caxias, na 
fábrica de imagens Zambelli e fiz a encomenda, 
especificando tamanho e forma: tamanho médio 
e de braços abertos. Até aqui tudo bem. Mas bus-
car a imagem de braços abertos, que empreitada! 
Como transportá-la até Farroupilha, de ônibus? 
[...] então com todo o cuidado abracei o sagrado 
embrulho e carreguei-o no colo até a rodoviária. 
Foi um sacrifício. Depois, dentro do ônibus mais 
problemas [...] os solavancos eram contínuos. E 
eu segurando a imagem de Jesus de braços aber-
tos no colo! [...] mais aliviada me senti quando 
ao desembrulhar a imagem pude constatar que 
ela estava intacta. A Diretora marcou o dia da 
solenidade de entronização da imagem. Fez-se 
presente o Monsenhor Thiago Bombardelli, a 
zeladora do Apostolado da Oração, e mais outras 
associadas. Monsenhor falou sobre a necessidade 

do ensino religioso no Grupo Escolar. (GASPE-
RIN, 1989, p. 253). 

A fala de Alice é emblemática e sinaliza a “escolha” 
da religião católica como “principal” símbolo de fé di-
fundido na escola, talvez, por ser a religião da maioria 
das professoras e das famílias dos (as) alunos (as), bem 
como pelas próprias influências exercidas pela Igreja 
Católica na história da educação do Brasil, como tam-
bém do município de Farroupilha. Peres (2000, p. 301) 
destaca que: “as professoras levavam para o interior das 
escolas e das salas de aula suas vivências religiosas”. A 
professora Olga, ao revisitar suas memórias, também 
indica que nas aulas de religião1 se tratava “fundamen-
talmente sobre a religião Católica”, no entanto:

O aluno que pertencesse a um credo diferencia-
do, e que não houvesse professor para atendê-lo, 
esse aluno era levado para uma sala de aula, para 
uma repartição da escola e ficava ocupado fa-
zendo algum trabalho, alguma pesquisa, alguma 
coisa que envolvesse esse sentimento moral, essa 
ideia moral da, da vida, né, da formação do alu-
no. (BRENTANO, 1991, p. 3). 

Compreendo a citação da professora como um 
vestígio de que, mesmo sendo “facultativo” o ensino 
religioso para os alunos que eram de outra religião, 
esse momento de formação moral não se perdia, mas 
ocorria em outro espaço e se pode dizer que com os 
mesmos fins e quem sabe desenvolvendo “as máximas 
em favor da generosidade, da honra, da coragem, da 
lealdade, do sacrifício, do trabalho, da higiene, as má-
ximas em defesa da raça, dos superiores, da hierarquia, 
da Pátria, de seus símbolos”. (PERES, 2000, p. 362).   

Entendo que a presença do Monsenhor Thiago 
Bombardelli no cotidiano escolar, bem como as au-
las de religião ministradas pelos Padres, assim como a 
imagem do Sagrado Coração de Jesus colocado em um 
lugar de destaque no cenário escolar são indicativos 
da força e da influência exercida pelo catolicismo no 
interior do Grupo Escolar Farroupilha, uma vez que, 
por ser uma escola pública, ela deveria ser “laica”. Cer-
tamente, a presença da Igreja Católica no cotidiano 
dessa escola, assim como a efetivação, ou não, da laici-
dade do ensino nesse contexto são fatos que suscitam 
reflexões interessantes para futuras pesquisas. 
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A celebração da Primavera
O cotidiano do Grupo Escolar Farroupilha foi 

marcado por diversas festividades que se constituíram 
como ritos da/na escola primária e mobilizaram “sen-
timentos” e “experiências” dos sujeitos que direta ou 
indiretamente as vivenciaram. As fotografias, o Livro 
Atas Cívicas (1940-1951) e o Livro Diário da Escola 
(1940-1944), preservados no arquivo do Colégio, são 
documentos reveladores dessa realidade através dos 
quais a escola procurou ganhar “ainda maior visibili-
dade social” e reforçar “sentidos culturais compartilha-
dos”, como destaca Souza (1998, p. 241). 

As festas que foram produzidas na escola mantinham 
uma relação direta com os fatos sociais, políticos e histó-
ricos vividos em um tempo e um espaço determinado, 
com o intuito de “estabelecer redes, elos, cadeias so-
ciais, voltados para civilizar comportamentos” (BOTO, 
2014, p. 102). Nesse sentido, o Grupo Escolar Farrou-
pilha instaurou ritos, produziu espetáculos e celebrou 
uma infinidade de datas comemorativas ao longo de sua 
trajetória institucional, em sua maioria de cunho cívico-
-patriótico. No mês de setembro, além de celebrar o Dia 
da Árvore, a escola também celebrava a chegada da pri-
mavera em seu cotidiano. Infiro que encontrei poucos 
indícios escritos em relação à comemoração da estação 
das flores, no entanto, as fotografias presentes no ACEF 
são reveladoras de sua existência. Assim, tomando como 
base as imagens, deduz-se que a celebração às flores esta-
va diluída nas práticas pedagógicas, ou nos fazeres ordi-
nários da classe, para utilizar a expressão empregada por 
Chartier (2000), uma vez que nos registros analisados 
não há “rastros” de um planejamento escolar que envol-
via todas as turmas da escola em um mesmo momento, 
como acontecia com o Dia da Árvore. 

Porém, tenho ciência das lacunas presentes na docu-
mentação utilizada e, como salienta Luchese (2014, p. 
158), “há zonas opacas nos conjuntos documentais que 
analisamos. Enxergá-los, reconhecendo-os é necessário 
para que a narrativa histórica que produzimos con-
tingencie a complexidade do passado, as suas descon-
tinuidades”. Reforço as considerações acima, a partir 
da Figura 2, uma vez que a mesma representa uma das 
atividades desenvolvidas no Grupo Escolar Farroupilha 
para celebrar a primavera no ano letivo de 1943. 

Em virtude da legenda e da união dos elementos 
que compõem a cena, penso que a intenção da foto-
grafia tenha sido a de registrar essa prática escolar iden-
tificada como bailado, sendo que a mesma era uma das 
sugestões de atividades previstas no Regimento Inter-
no das Escolas Primárias do Estado para se trabalhar 
as festividades da escola, incluindo a Festa da Primave-
ra, sendo que a dança é um “elemento essencial, sim-
bólico e lúdico da festa antiga, prática possivelmente 
presente em cerimônias muito diversas” como reflete 
Chartier (2004, p. 28). 

A presença da rua, das casas, da Igreja Matriz Sa-
grado Coração de Jesus, do muro e do portão central, 
assim como a disposição das alunas nesse cenário me 
permite dizer que a imagem foi produzida em frente 
ao prédio da escola e que a pessoa que a produziu esta-
va localizada nas escadarias que davam acesso à porta 
de entrada da instituição. Olhando com mais atenção 
para a fotografia, ou melhor, para o chão que aparece 
na fotografia, é possível perceber também que foi pro-
duzida em um dia chuvoso, típico da troca de estação 
na Região. 

Em virtude das expressões dos rostos, da formação 
das filas, do uniforme alinhado, bem como da posição 
das alunas na fotografia representando um dos movi-
mentos da coreografia do bailado, juntamente com o 
arco de flores nas mãos, símbolo dessa celebração, sus-
tento que o “autor” da imagem foi cuidadoso ao orga-
nizar a cena, atentando para os seus detalhes, visto que 
a imagem, como assinala Pesavento (2008b, p. 103), 
“é sempre uma construção, uma interpretação, uma 
recriação do real”. 

Ainda em relação à Figura 02, cumpre ressaltar que 
não encontrei informações que pudessem fornecer in-
dícios a respeito das alunas presentes no registro, não 
sendo possível identificar os nomes e nem a classe ou 
ano escolar a que pertenciam, talvez 4º ou 5º ano em 
virtude das estaturas. Também pode ser que fossem 
alunas de várias turmas ou ainda representantes do 
Clube Agrícola da instituição. Porém, um fato curio-
so, que salta aos olhos ao se fitar a fotografia, é o fato 
de ser uma atividade exclusivamente destinada às me-
ninas, possivelmente por estar ligada à representação 
feminina em virtude da presença das flores e da dança. 
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Como se pode notar na legenda dessa imagem, ela 
também foi fabricada no período do Estado Novo, as-
sim como as fotografias referentes ao Dia da Árvore, e 
logicamente esta associada à construção da memória e 
da identidade nacional, pois como ressaltam Bencost-
ta e Pereira (2006, p.3861): 

Com o passar dos anos, frente ao sucesso da esco-
la primária em preservar a ideia de festejar a mais 
bela estação da natureza, as autoridades de ensino 
do regime ditatorial de Vargas não titubeiam em 
aproveitar este costume para incutir interesses de 
cunho cívico no imaginário infantil, em especial 
quando levavam os alunos a relacionarem a che-
gada da primavera com o nascimento da nação 
brasileira, simbolizada no Grito do Ipiranga. 

Assim, ao incutir nas crianças os sentimentos de 
preservação e de admiração às belezas naturais, essa 
celebração estava envolta dos objetivos pensados pelo 
governo Varguista para nacionalizar a infância, como 
o orgulho da Pátria representada na exaltação de suas 
belezas e riquezas naturais. 

Além de desenvolver o patriotismo e fornecer conhe-
cimentos acerca da natureza, Bencostta e Pereira (2006, 
p. 3866) pontuam outra reflexão em torno dessas festi-
vidades, sendo que, para os autores, elas também pro-
porcionaram momentos de integração e de divertimento 
entre as crianças, pois “os sentidos que o universo infantil 
assume é diferente – é o lúdico, o divertido, o prazeroso 
que determinam a dinâmica dessa sua participação” nos 
momentos do/no cotidiano da escola primária. 

Talvez uma entrevista com os (as) ex-alunos (as) da 
escola poderia contribuir com essa noção acerca do lú-
dico e da diversão nas festividades escolares, mas pelo 
olhar ou pelas representações dos estudantes, uma vez 
que seria interessante compreender como eles se apro-
priavam desses festejos, de como aguardavam aqueles 
momentos, como se sentiam fazendo parte desses ri-
tuais, ou como se sentiam representando a escola nas 
celebrações, entre outras questões que auxiliariam no 
entendimento da vida escolar infantil.

Figura 2 - Bailado da Primavera, 1943.

Fonte: Acervo fotográfico da Biblioteca Euclides da Cunha, Colégio Estadual Farroupilha -Farroupilha/RS.
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Considerações finais 
Ao privilegiar, como categoria de análise as práticas 

escolares mencionadas anteriormente, se verificou que 
por meio da religiosidade e das celebrações da prima-
vera a escola reforçou a presença do catolicismo no 
município de Farroupilha, assim como colocou em 
prática os conhecimentos cívicos, naturalistas e reli-
giosos previstos no programa de ensino das escolas 
primárias do estado, uma vez que esses conhecimentos 
procuravam produzir um sujeito patriota, com forma-
ção religiosa e conhecedor das belezas naturais de seu 
país e de seu meio local (Peres, 2000). 

Desse modo, se pode concluir que tais práticas 
ajudaram na difusão de valores cívicos e morais, bem 
como exaltaram o respeito e o amor à Pátria brasileira, 
destacando a sua força, a sua importância, a sua beleza 
e a sua riqueza, não só para alunos e alunas da insti-
tuição, mas, de certa forma, para as famílias e para a 
comunidade farroupilhense que participou assistindo 
e prestigiando os festejos planejados e executados pelo 
Grupo Escolar Farroupilha.
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Notas de fim

1 De acordo com o Livro Diário da Escola (1940-1944), preser-
vado no ACEF, durante esse período, as aulas de religião minis-
tradas pelos Padres, geralmente, aconteciam uma vez por semana. 
No entanto, também se tem o registro de aulas que aconteciam de 
15 em 15 dias, bem como duas vezes por semana. Ainda, alguns 
meses não apresentam os registros dessas aulas, pode ser que de 
fato elas não tenham acontecido ou apenas não foram registradas 
no Livro. Também não encontrei indicação do horário e do tempo 
destinados às aulas. Ministraram o ensino religioso no Grupo Es-
colar Farroupilha os Padres Adolfo Fedrizzi, Ernesto, Rui e Olívio 
Bertuol. Penso que os referido Padres pertenciam à Paróquia do 
Sagrado Coração de Jesus, em virtude de que a mesma localizava-se 
na região central do município e próxima à escola. 
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Introdução
O presente ensaio possui como ponto central o es-

tudo das relações entre as bibliotecas e os processos de 
aprendizagem no que tange à formação educacional e 
também ao papel social desempenhado pela mesma. 
O texto tem como objetivo principal analisar como 
as bibliotecas enquanto instância educativa podem 
qualificar os processos de aprendizagem, presente em 
diferentes espaços educacionais.

Tanto as bibliotecas, quanto seus profissionais 
são figuras essenciais nos processos de intervenção 
de aprendizagem e consequentemente, na formação 
educacional dos usuários, ou seja, aqueles indivíduos 
que frequentam a biblioteca e utilizam seus produ-
tos e serviços. Consideramos-as como ambientes de 
apoio ao ensino e a pesquisa, desta forma, precisam 
conhecer as demandas dos seus usuários para desta 
maneira colaborarem com seus processos educativos 
de aprendizagem. 

Neste contexto, justifica-se a relevância deste texto, 
que irá discorrer sobre como as bibliotecas contribuem 
de forma efetiva, enquanto instância educativa nos 
processos de aprendizagem. Portanto, a discussão trará 
em sua fundamentação teórica abordagens conceituais 
sobre bibliotecas, os processos de aprendizagem e como 
ele pode ser qualificado através dos serviços prestados 
por elas. Discutiremos a Educação e a aprendizagem 
pelo viés das ideias de Paulo Freire, bem como outros 
autores nessa conversação sobre bibliotecas.

 Neste contexto, entendemos a Educação como 
processo social, tendo seu princípio na família, após 
se desenvolve na escola e no trabalho. E, dentro da 
conjuntura as bibliotecas interpretadas como fontes 
de conhecimentos, sendo importante ressaltar que nos 
processos de aprendizagem os indivíduos só aprendem 
quando se apropriam do aprendido, podendo-o trans-
formar (FREIRE, 1977). 

Neste sentido, as bibliotecas são organizações desti-
nadas a proporcionar acesso à informação e desta ma-
neira contribuir para que seus usuários através desse 
acesso ao conhecimento sejam capazes de realizar suas 
aprendizagens na vida. Assim, Freire (2013, p. 28) nos 
coloca que é “[...] fundamental conhecer o conheci-
mento existente quanto saber que estamos abertos e ap-
tos à produção do conhecimento ainda não existente”.

Processos de Aprendizagem 
Ressaltamos que Educação não pode ser estanque, 

mas sim, um processo constante de aprendizagem e 
experiências. O “[...] aprender não pode aludir, nunca, 
a uma tarefa completa, a um procedimento acabado 
ou a uma pretensão totalmente realizada, ao contrá-
rio, indica [...] a incompletude do conhecimento” 
(DEMO, 2000, p. 49). A aprendizagem, no contex-
to de desenvolvimento econômico, social, cultural, é 
constante e reconstrutiva, no qual Freire (1999) nos 
evidencia um processo educativo articulado com os 
desafios da sociedade. 
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Da mesma forma, a Educação precisa ser humani-
zadora e dialógica por meio da formação cultural e da 
ação transformadora dos cidadãos. Nos processos de 
aprendizagem são diversas as “[...] possibilidades dos 
homens como seres inconclusos e conscientes de sua 
inconclusão” (FREIRE, 1999, p. 30). Desta perspectiva 
de consciência de inconclusão, a situação atual de socie-
dade e aprendizagem para desenvolvimento de modo 
geral, esbarra no âmbito de uma sociedade informacio-
nal, ou seja, é preciso que ela seja educativa e possua 
essa função. Isto é, transformada em conhecimento, seja 
orientada, elaborada, formulada e não só reproduzida. 

De acordo com Varela (2007, p. 23), nesta conjun-
tura, é necessário e importante “[...] avaliar as pers-
pectivas do país no que tange à área informacional e 
comunicacional. É de fundamental importância que 
se questione o papel da informação na construção da 
cidadania [...]”. Ou seja, a aprendizagem tem de ser 
contínua, num processo gradual, no qual os processos 
de aprendizagem, relativo à sociedade da informação e 
do conhecimento tendem a evidenciar que a informa-
ção analisada e interpretada, transformada em conhe-
cimento, provoca mudanças. 

Corroborando, Freire (1999), já nos apontou so-
bre os processos de aprendizagem, em que o sujeito 
sai da condição de passivo para ativo, crítico e liberto. 
Educação e aprendizagem como fontes para inovação, 
transformação social, cultural e como uma ação so-
cial e cultural, construída em comunidade (DEMO, 
2005). Em referência ao termo aprendizagem, Demo 
(1999, p. 28), utiliza a expressão aprendizagem re-
construtiva para [...] aquela marcada pela relação de 
sujeitos e que tem como fulcro principal o desafio de 
aprender, mais do que ensinar, com a presença do pro-
fessor na condição de orientador “maiêutico”.

Neste mesmo sentido, Freire (1999), traz para a 
discussão a concepção de educação bancária, na qual 
o educador é o que sabe e os educandos os que não 
sabem; o educador é o que pensa e os educandos os 
pensados; o educador é o que diz a palavra e os edu-
candos os que escutam. Segundo o autor, este tipo de 
educação nega a dialogicidade, tornando a Educação 
um ato de depositar, onde o educar vai enchendo e 
completando o educando (FREIRE, 1999). 

Temos então, que na educação bancária “[...] a 
única margem de ação que se oferece aos educandos 
é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-
-los” (FREIRE, 1999, p. 58). A Educação não pode 
ser mera produtora de mão de obra para o mercado 
de trabalho, e sim problematizadora, gerando pensa-
mento crítico e questionador. Sobretudo, reforçar os 
processos de aprendizagem como um método de cons-
tituição de sujeitos humanizadores.

A disponibilização dos processos de aprendizagem 
como fonte objetiva da Educação evoca mudança no 
processo de aprender e dá passagem para uma expe-
riência contínua. Pois é a partir da ação e reflexão dos 
homens sobre o mundo, ou seja, da práxis, que o ho-
mem pode transformá-lo (FREIRE, 1999).

Como processo educativo, é fundamental uma 
transformação social, mediada por meio dos processos 
de aprendizagem, intermediada de experiências, na de-
finição de Freire (2013) ‘ler a realidade’. Ler essa realida-
de na interpretação de Demo (1999), também está na 
implicação de conseguir intervir, tendo como alicerce o 
conhecimento construído com base ética, sendo capaz 
de transformar a história, sendo sujeito dela.

Tanto a biblioteca, quanto os sujeitos são essenciais 
nesse processo de intervenção na Educação, na capa-
cidade de argumentar e no momento de experimentar 
esse processo. Um viés de abrir portas e novas oportu-
nidades para a Educação e para os processos de apren-
dizagem a partir da reflexão de suas experiências e da 
perspectiva do aprender a construir conhecimentos.

Dentre todos os espaços disponibilizados por insti-
tuições de ensino e suporte informacional e educacio-
nal, temos a biblioteca, servindo de apoio a todas as 
atividades atreladas ao ensino, à pesquisa e à extensão. 
Ao pesquisar bibliotecas e como esses espaços podem 
contribuir para os processos de aprendizagem, com-
preendemos ser relevante estudar as conceituações de 
Educação e processos de aprendizagem, para assim re-
lacioná-las com o ambiente das bibliotecas. Pois, pre-
cisamos ter “[...] a capacidade de aprender, não apenas 
para nos adaptar, mas sobre tudo para transformar a 
realidade, para nela intervir, recriando-a [...]” (FREI-
RE, 2013, p. 67).
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Processos de Aprendizagem: a 
partir do conceito de experiência
A partir da discussão sobre os processos de apren-

dizagem, procuramos delinear um caminho que nos 
permita explicar o fato da aprendizagem possuir muitos 
olhares e diversas formas de entender e acontecer. Pois, 
“[...] para muitos, aprendizagem é aquisição de infor-
mação ou de habilidades; para outros, aprendizagem 
é mudança, relativamente permanente, de comporta-
mento devido à experiência” (MOREIRA, 2003, p. 20). 

Portanto, seria impossível delinear uma só con-
ceituação. Desta maneira, elegemos trabalhar com 
conceitos, principalmente na visão de Paulo Freire e 
autores que compartilham e contribuem com esses 
pensamentos. 

Quanto ao conceito de experiência, Teixeira (1964 
p. 13), nos define que o mundo é um conjunto de ele-
mentos infinitos que se relacionam e “[...] tudo existe 
em função dessas relações mútuas, pelas quais os cor-
pos agem uns sobre os outros, modificando-se recipro-
camente”. Esse agir de corpos seria a experiência. Para 
o autor, experiência “[...] é uma fase da natureza, é 
uma forma de interação, pela qual os dois elementos 
que nela entram – situação e agente – são modifica-
dos” (TEIXEIRA, 1964, p. 14). 

E, na forma de interação,

[...] os seres humanos (como são os professores 
tanto quanto os alunos), dentro de determina-
das formações sociais e culturais, são o ponto de 
partida para analisar, não apenas de que modos 
constroem ativamente suas experiências pessoais 
dentro das relações de poder vigentes, mas tam-
bém de que modo a construção social dessas ex-
periências lhes proporcionam a oportunidade de 
dar sentido e expressão a suas necessidades [...] 
(GIROUX, 1994, p. 7).

E quando falamos em experiência na Educação, a 
compreendemos como processo educativo integrado à 
constituição do sujeito, de tal maneira, que seus mo-
dos de agir são acompanhados pelo seu processo de 
formação. E para que a aprendizagem ocorra e seja de-

senvolvida é preciso que haja interação entre ambas as 
partes. Experiência é prática. 

Experimentamos, sentimos a consequência e cons-
tatamos uma mudança, assim se dará a aprendizagem, 
como um processo, ou seja, estamos querendo mostrar 
que a biblioteca poderá contribuir, através da dispo-
nibilização e disseminação da informação, para que 
o usuário tenha acesso e se aproprie desse conteúdo, 
reconhecendo e refletindo sobre esse processo para de-
pois transformá-lo em conhecimento.

Considerando as ideias de Rosa (2011, p. 140), a 
Educação, “[...] trabalha com a produção do conhe-
cimento e a formação ou construção humana”. A au-
tora ainda aponta que “O processo do conhecimento 
acontece quando nos dispomos a aprender um com 
o outro sob a forma de experiências, que, reconstruí-
das e analisadas, formam o processo do saber” (ROSA, 
2011, p. 140).

Sob a perspectiva da experiência, Freire (2013, p. 
28) nos apresenta ser “[...] tão fundamental conhecer 
o conhecimento existente quanto saber que estamos 
abertos e aptos à produção do conhecimento ainda 
não existente”. E essa abordagem de Freire está, nos 
processos de aprendizagem centrada no sujeito em 
constituição, na potencialidade que um indivíduo tem 
de estar em constante aprendizado. Conforme o autor, 
a aprendizagem é a que modifica, transforma o sujeito, 
a constituição de aprendizado dá-se entre educadores e 
educandos, tornando sujeitos em seres questionadores 
e emancipados. 

Os processos de aprendizagem, com base na ex-
periência, objetivam proporcionar oportunidades e 
compreensões, não significa dar respostas prontas, mas 
indagar, criar interações, todos esses dados permitirão 
que o sujeito busque atingir o verdadeiro conhecimen-
to. Para Freire (2013, p. 24), 

[...] desde o princípio mesmo de sua experiência 
formadora, assumindo-se como sujeito também 
da produção do saber, se convença definitiva-
mente de que ensinar não é transferir conheci-
mento, mas criar as possibilidades para a sua pro-
dução ou a sua construção.
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Sobre as bibliotecas, caracterizamos esse espaço 
como o que possibilita o estímulo ao pensamento crí-
tico por meio de todo o conhecimento ali produzido, 
armazenado e difundido. Esse pensamento crítico le-
va-nos à produção de novos conhecimentos e aprendi-
zagens, em que “[...] vida e aprendizagem são, na rea-
lidade, os dois fatos supremos do processo educativo. 
Vive-se aprendendo e o que se aprende leva-nos a viver 
melhor” (TEIXEIRA, 1964, p. 32).

Por isso viver, é conhecer melhor, é modificar, é 
transformar um objeto de estudo. Segundo o pon-
to de vista de Freire (2013, p. 28), nos processos de 
aprendizagem “[...] os educandos vão se transfor-
mando em reais sujeitos da construção e da recons-
trução do saber ensinado [...]”. É desta maneira que 
compreendemos as bibliotecas como espaço de socia-
lização e transformação.

As Bibliotecas nos processos  
de aprendizagem

As bibliotecas são organizações destinadas a pro-
porcionar o acesso à informação e contribuir para que 
seus usuários sejam eles alunos, professores, funcioná-
rios ou comunidades, sejam capazes de realizar apren-
dizagens na vida. Desde que o homem desenvolveu a 
comunicação, já se iniciou o processo de organização 
do conhecimento, primeiramente guardado na me-
mória e transmitido pela oralidade e pelo como fazer 
determinadas atividades e na sequência, pela lingua-
gem escrita. 

A evolução dos suportes de informação, indo das 
tabuletas de argila e pedra ao papiro e do pergami-
nho até o desenvolvimento do papel e a invenção da 
imprensa por Gutenberg, fez com que o volume de 
documentos crescesse, surgindo à necessidade de ar-
mazenamento e recuperação dessas informações. Ou 
seja, além de guardar de forma segura, era preciso en-
contrar o que foi guardado, isto é, recuperar para ser 
consultado, fortalecendo a necessidade das bibliotecas.

As bibliotecas surgem na Antiguidade e são “[...] 
instituições criadas há séculos e que evoluíram e con-

tinuam a evoluir, para atender melhor as necessidades 
e desenvolvimento da sociedade [...]” (TARGINO, 
1984, p. 31). Com o decorrer do tempo, houve diver-
sas mudanças, sejam conceituais ou de serviços e fun-
ções. Com isso, teve-se a democratização da informa-
ção, o que facilitou o acesso ao livro e a disseminação 
do conhecimento.

Durante o passar dos séculos, as bibliotecas têm 
mostrado que evoluíram na forma de apoiar, fomentar 
e desenvolver a Educação, através do seu acervo e das 
relações estabelecidas com seus usuários. A biblioteca 
detém as fontes de informação e sua função está em 
intermediar o conhecimento e os indivíduos. Portan-
to, essa, sendo a facilitadora do acesso à informação, 
deve ser participante ativa nas suas instituições ou co-
munidades, objetivando sempre melhorar o acervo, 
identificar suas competências para, deste modo, pres-
tar um serviço de qualidade.

As bibliotecas são espaços de relevância cultural pela 
importância dos serviços que presta, propiciando espa-
ço privilegiado de aprendizado. De acordo com Oli-
veira (2010, p. 59), a aprendizagem “[...] é o processo 
pelo qual o indivíduo adquire informações, habilidades, 
atitudes, valores, etc. a partir de seu contato com a rea-
lidade, com o meio ambiente e com as outras pessoas”. 
Assim, “[...] toda a aprendizagem deve ser integrada à 
vida, isto é, adquirida em uma experiência real de vida, 
onde o que for aprendido tenha o mesmo lugar e fun-
ção que tem na vida”. (TEIXEIRA, 1964, p. 36). 

Nesse processo, a informação disponibilizada é 
entendida como fonte de qualidade. Os processos de 
aprendizagem decorridos nas bibliotecas cooperam 
com o processo educativo à medida que compreende-
mos que “[...] a educação é uma forma de intervenção 
no mundo” (FREIRE, 2013, p. 98).  

As bibliotecas favorecem a produção de saberes, o 
desenvolvimento de competências e contribui ainda, 
para o desenvolvimento social cultural. Os processos 
de aprendizagem, no âmbito de unidades informacio-
nais, de acordo com essa compreensão, caracterizam-
-se pela transformação de determinadas informações 
em conhecimento, por meio de ações voltadas para a 
constituição de sujeitos.
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Compreendemos a biblioteca como espaço de 
aprendizagem, em que diversas oportunidades são 
criadas para que haja relações entre os sujeitos e os ob-
jetos de estudos. Bibliotecas são, portanto, mais que 
um espaço definido por paredes físicas, mas sim, lu-
gares de intervenção, de aprendizagem, de interação 
cultural e social, um ambiente de fomento à pesquisa 
e ao conhecimento. 

Entendemos os processos de aprendizagem como 
necessários para a formação de sujeitos, para seu de-
senvolvimento e autonomia. Sendo este um processo 
importante e fundamental ao longo da vida, contínuo 
e ininterrupto. Tomemos como exemplo, o pensamen-
to de Freire (2013, p. 16) ao dizer que, “[...] formar 
é muito mais do que puramente treinar o educando 
no desempenho de destrezas [...]”, é tornar o usuário 
sujeito ativo na constituição de conhecimentos.

Desta maneira, a biblioteca pode qualificar os pro-
cessos de aprendizagem dos usuários, possibilitando 
espaço para estudos e pesquisas, pois “[...] pesquiso 
para conhecer o que ainda não conheço e comunicar 
ou anunciar a novidade” (FREIRE, 2013, p. 31). Sen-
do assim, concebemos que as relações entre a bibliote-
ca e os usuários, dependem dos processos de aprendi-
zagem entre a sociedade e o sujeito em si. Portanto, é 
por meio da aprendizagem que nossas experiências de 
vida nos constroem como indivíduos únicos.

Considerações finais
As bibliotecas possuem papel relevante no processo 

de pesquisa, ensino e aprendizagem na comunidade 
educacional, seja escolar ou acadêmica. Essas então de-
tém a informação e sua função está em intermediar o 
conhecimento, dando suporte aos seus usuários, con-
forme o contexto do ambiente informacional em que 
está inserida.

Tanto as bibliotecas quanto os sujeitos são essen-
ciais nesse processo de intervenção na Educação, na 
capacidade de argumentar e experimentar esse proces-
so. Um viés para novas oportunidades para Educação e 
para os processos de aprendizagem a partir da reflexão 

das suas experiências e para a perspectiva do aprender 
a construir conhecimentos.

As Bibliotecas possibilitam atender as demandas por 
meio do seu conteúdo informacional e através da sua 
função educacional, seja na orientação de seus usuários 
quanto a utilização da informação, seja na dissemina-
ção do conhecimento. Deixando a biblioteca de serem 
uma simples conservadora e guardiã do conhecimento 
para ser mais participativa, fazendo relação entre o saber 
produzido e armazenado para promover a comunicação 
entre a informação e seus usuários. 

Sob esse ponto de vista, finalizamos afirmando que 
as bibliotecas devem expandir seus serviços para além 
do espaço físico, pensar em novos espaços educativos. 
Assim, lançamos a reflexão acerca da concepção de que 
a biblioteca proporciona a mediação nos processos de 
aprendizagem, por meio de uma educação crítica, di-
nâmica e transformadora. 
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A partir das perspectivas da renovação do campo 
historiográfico político, proposto especialmente por 
René Rémond (1996), é possível a articulação deste 
com outros panoramas de pesquisa, entre eles a edu-
cação e a religião. Deste modo, nosso objetivo neste 
trabalho é abordar os conflitos existentes nos espaços 
sociais educacionais, tendo como agentes analisados 
pastores evangélico-luteranos e professores, assim 
como as disputas entre eles, estabelecendo tensões de 
poderes, conforme a perspectiva de Michel Foucalt 
(1979), e capitais, conforme Bourdieu (1989). Para 
isso, escolhemos algumas comunidades confessionais 
e instituições escolares nelas existentes, vinculadas ao 
Sínodo Rio-grandense (que originou a atual Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no Brasil – IECLB), 
no período entre 1886 e 1914. 

A apreciação crítica das relações entre dois impor-
tantes agentes sociais destas comunidades (pastores e 
professores) nos permitem compreender as constru-
ções sociais, políticas, econômicas e educacionais, os 
códigos vigentes, posturas e jogos de forças. Em linhas 
gerais, são alguns destes aspectos sob os quais tentare-
mos lançar “algumas luzes” nas páginas que se seguem. 

Em 20 de maio de 1886, em uma reunião ocorrida 
na cidade de São Leopoldo, pastores de sete comuni-
dades evengélico-luteranas, juntamente com algumas 
lideranças laicas, elaboram a criação do Sínodo Rio-
grandense, uma entidade que congregasse e, ao mes-
mo tempo, desse um direcionamento mais homogê-
neo para as comunidades instaladas no Rio Grande do 

Sul, desde a chegada dos primeiros imigrantes alemães, 
em 1824. Naquela reunião, estavam representadas as 
comunidades de São Leopoldo, São Sebastião do Caí, 
Santa Cruz do Sul, Santa Maria do Mundo Novo, 
Dois Irmãos, Santa Maria e Teutônia. Cabe ressaltar 
que, nesse ambiente comunitário evangélico-luterano, 
as gemaindeschule (“escola da comunidade”, em ale-
mão) também representavam um substancial espaço 
de sociabilidade e, ao mesmo tempo, de exercício de 
poder dentro daquele círculo social. Neste sentido, é 
importante lembrarmos das considerações de Pierre 
Bourdieu ao destacar o papel de influência individual 
e coletiva assumido pelos espaços educacionais e pelos 
agentes que nela atuam, direta ou indiretamente:

[...] parece ingênuo querer ignorar que a esco-
la, pela própria lógica de seu funcionamento, 
modifica o conteúdo e o espírito da cultura que 
transmite e, sobretudo, cumpre a função expressa 
de transformar o legado coletivo em um incons-
ciente individual e comum (BOURDIEU, 1998, 
p. 112). 

Em 1901, conforme Arendt (2008) e Kreutz 
(1991), as lideranças sinodais, lideradas pelo pastor 
Johann Friedrich Pechmann, criaram a Associação de 
Professores Evangélicos do Rio Grande do Sul. Alguns 
anos mais tarde, em 1909, foi criado o Seminário 
Evangélico Alemão para Formação de Professores, ins-
talado inicialmente nas dependências do Asilo Pella e 
Betânia, em Taquari, sendo anexado, no ano seguinte, 
junto ao Colégio Sinodal de Santa Cruz do Sul e, em 
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1926, ganhando uma sede própria, em São Leopoldo. 
Mas, além da busca por uma padronização das ações, 
uma uniformização da formação e das práticas de ensi-
no, existem outras razões que motivaram tais ações por 
parte dos pastores e líderes do Sínodo Riograndense, 
voltando seus olhares para o âmbito educacional. Em-
bora aqui apresentemos ainda algumas notas de ca-
ráter mais preliminar, apontando para a necessidade 
de aprofundamento em trabalhos posteriores, um dos 
motivos que aventamos – e percebemos indícios bas-
tante incisivos para sua justificação – são os conflitos, 
inclusive com agressões físicas, entre pastores e profes-
sores, colaborando para um clima de tensão e rebeldia, 
que precisava ser combatido. 

Ao realizarmos uma “varredura” inicial nos arquivos 
documentais do Sínodo Riograndense, salvaguardados 
no Arquivo Histórico da IECLB, instalado nas depen-
dências da Escola Superior de Teologia (Faculdades 
EST), em São Leopoldo, encontramos alguns casos 
de brigas envolvendo pastores, professores e membros 
de comunidades, em diferentes regiões da província 
e, posteriormente, estado do Rio Grande do Sul. O 
recorte temporal desses documentos se inserem, prin-
cipalmente, entre 1886 e 1914. Na sequência deste 
trabalho, transcreveremos alguns destes conflitos. 

Um dos casos mais emblemáticos ocorreu em 
1902, na localidade de Dois Irmãos, então distrito 
pertencente ao município de São Leopoldo. Naquele 
ano, o pastor local Eugen Zwinger, agride o profes-
sor da escola da comunidade, acertando-o um peso de 
mesa, causando-lhe ferimentos. Diante do episódio, a 
comunidade evangélico-luterana de Dois Irmãos se di-
vide: parte se posiciona favorável ao pastor Zwinger e, 
a outra, apoia o professor. Os apoiadores do professor 
agredido recorrem ao presidente do Sínodo Riogran-
dense naquele período, pastor Johann Rudolph Diets-
chi (um dos fundadores da entidade), para que punisse 
o pastor Zwinger por sua atitude não condizente com 
os princípios de seu ministério. Contudo, a reivindica-
ção do grupo dissidente não foi atendida. Sentindo-se 
desamparados pelas autoridades sinodais e perseguidas 
pelo pastor local, uma parcela da comunidade de Dois 
Irmãos foi buscar apoio e atendimento religioso junto 
ao pastor H. Klein, que integrava o Sínodo de Missou-
ri, que recentemente chegara a São Leopoldo. As co-

munidades missourianas, chegadas ao Rio Grande do 
Sul em 1900, vinham se articulando e ampliando seu 
espaço de atuação. De certa forma, a crise e distensão 
ocorrida na comunidade de Dois Irmãos representava 
mais uma oportunidade de ampliação e consolidação. 
Um dado interessante: nesse mesmo período, o pastor 
Johann Friedrich Brutschin, que quando atuando em 
Dois Irmãos, foram um dos pastores fundadores do 
Sínodo Riograndense, desligou-se da entidade a qual 
ajudara a criar e passou a integrar o Sínodo de Mis-
souri, atuando em Novo Hamburgo, ainda distrito de 
São Leopoldo. 

Quanto ao caso de Dois Irmãos, o pastor Klein 
passa a atender aquele grupo dissidente. Com isso, o 
templo local passou a ser utilizado pelos dois grupos. 
Contudo, extremamente incomodando pela situação 
e numa tentativa de impor seu poder ao grupo “rebel-
de”, o pastor Eugen Zwinger mudou os estatutos da 
comunidade, passando a impedir que o grupo dissi-
dente utilizasse os espaços comunitários, como a igreja 
e o cemitério. Por essa época, ocorrera o falecimento 
de uma criança e, em nova demonstração de autori-
tarismo, o pastor Zwinger proíbe que a mesma seja 
sepultada no cemitério da comunidade. Em resposta, 
familiares e membros do grupo dissidente arrombam 
o portão do cemitério e fazem o sepultamento. O cli-
ma de tensão vai tomando tais proporções que, ainda 
naquele ano, o cônsul da Alemanha em Porto Alegre 
dirige-se ao presidente do Estado, Antônio Augusto 
Borges de Medeiros, solicitando que interfira na ques-
tão, para “evitar derramamento de sangue”. 

O auge da crise ocorre quando os dois grupos mar-
cam o culto dominical para o mesmo local e horário, 
o que, possivelmente, se tornaria uma briga generali-
zada. Borges de Medeiros solicita ao então comandan-
te geral da Brigada Militar, coronel José Carlos Pinto 
Júnior, que determine o deslocamento de um contin-
gente de policiais para Dois Irmãos, a fim de aplacar 
os ânimos e evitar distúrbios. A força policial segue até 
a localidade, evitando o conflito. Por determinação da 
Justiça estadual, o templo é fechado, até que se encon-
tre uma solução. Por fim, o presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado, desembargador James de Oliveira 
Franco e Souza, determina que os dois grupos utilizem 
o templo no sistema de revezamento. Fato que perdu-
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rou até 1938, quando o Sínodo de Missouri constrói 
sua igreja em Dois Irmãos, poucos metros distante do 
templo evangélico-luteranos (sendo que as duas igrejas 
existem até a atualidade). Por volta de 1905, o pastor 
Eugen Zwinger deixa a comunidade de Dois Irmãos e, 
conforme verificado na documentação, em uma situa-
ção de conflito que perdurara, pelo menos, desde os 
acontecimentos de 1902. 

O caso ocorrido em Dois Irmãos ganha destaque 
pelas suas peculiaridades, especialmente pelo fato de 
ter sido necessária uma intervenção por parte da prin-
cipal autoridade política do Rio Grande do Sul, Borges 
de Medeiros, das forças policiais e da Justiça estadual 
para sua elucidação. Mas, na origem da questão, estava 
a disputa de poder entre o pastor da comunidade, Eu-
gen Zwinger, e o professor que atendia a escola sino-
dal, tendo em vista que este último angariara simpatia 
e apoio de uma parcela dos membros do grupo con-
fessional evangélico-luterano, rivalizando com a auto-
ridade pastoral de Zwinger. Do mesmo modo, porém 
em escalas não tão dramáticas, outros casos vinham 
ocorrendo, demonstrando as celeumas no interior do 
ainda jovem Sínodo Riograndense.

Sem todo o alarde do caso anteriormente narrado, 
um caso ocorrido em 1909 colocaria novamente pas-
tores e professores em rota de colisão. Trata-se de um 
outro caso de agressão onde, desta vez, a vítima teria 
sido um pastor. Pela documentação averiguada, o Sí-
nodo Riograndense cobrou da Associação de Professo-
res um posicionamento diante das supostas agressões 
contra um clérigo sinodal, publicadas no boletim da 
associação. Em resposta, o professor Meyer afirmou 
que as acusações eram infundadas. A situação parece 
ter gerado grande desconforto, tanto que o dirigen-
te do Distrito Leste do Sínodo Riograndense naque-
le momento, pastor Friedrich Wilhelm Karl Wiehe, 
da comunidade de Montenegro, escreve aos gestores 
sinodais propondo formas de solucionar o atrito que 
passou a existir entre as duas entidades. Ao que parece, 
a querela acabou sendo resolvida algum tempo depois. 
Ou, pelo menos, o clima foi abrandado. 

Mas outras modalidades de reclames e atritos ocor-
riam. Em 1897, por exemplo, membros da comunida-
de evangélico-luterana de Alfredo Chaves (atual mu-

nicípio de Veranópolis), encaminham ao presidente 
do Sínodo Riograndense, pastor Johann Friedrich Pe-
chmann, uma queixa contra o pastor Heinrich Ernst 
August Kunert, que atuava na comunidade de Forro-
meco (na atual cidade de São Vendelino), no vale do 
rio Caí. Na reclamatória, os denunciantes acusavam 
Kunert de ter indicado para professor da comunidade 
local um alcóolatra. No ano seguinte, novos proble-
mas relacionados com alcoolismo e bebedeiras colo-
cam em linha de colisão professores e pastores. Desta 
vez, o local é a comunidade de Santa Cruz do Sul. 
Em uma festa de casamento, realizada na localidade de 
Rio Pardinho (distrito de Santa Cruz do Sul), o pastor 
Alfred Funke e esposa teriam se excedido na bebida e 
agido de forma inconveniente, dando mau exemplo. 
Na carta, escrita pelo professor Arthur Hemsdorf, do 
Colégio Sinodal de Santa Cruz do Sul, um dos des-
dobramentos do ocorrido foi a demissão do professor 
de Português da instituição por iniciativa do pastor 
Funke. É possível conjecturar que o professor demiti-
do tenha emitido críticas ao comportamento do pastor 
que, por sua vez, ao sentir-se afrontado pelo docente, 
decidiu usar de seu poder e destituir o mesmo. 

Outra razão significativa para os atritos entre pro-
fessores e autoridades sinodais estava relacionada jus-
tamente com a escolha de pastores por parte das co-
munidades. Com a criação do Sínodo Riograndense, 
uma das convenções políticas almejadas era a de haver 
um controle maior na nomeação dos pastores. Ou 
seja: as comunidades remeteriam ao Sínodo a solici-
tação de envio de um clérigo e a direção sinodal no-
meava o pastor, implementando assim sua autoridade 
diante dos grupos locais. Entretanto, nem sempre era 
isso o que ocorria. 

Em cartas remetidas ao Sínodo Riograndense, em 
1894 e 1896, é informado que, respectivamente, as 
paróquias evangélico-luteranas de São Jerônimo e 
Maratá (localidade do interior de Montenegro), esco-
lheram professores locais para assumir funções junto 
ao presbitério, exercendo assim os ofícios de pastores. 
Escolhas estas que foram tomadas sem consultar as li-
deranças sinodais. 

Aqui também destacamos que, ao passar do tempo, 
aumentaram as reclamações também dos pastores que, 
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além de suas funções clericais, também centralizavam 
a regência escolar, acumulando o ofício docente. Uma 
destas reclamações partiu de Neu Württenberg (atual 
Panambi), em 1913, acusando o pastor Henn pelo seu 
mau comportamento, especialmente como professor. 
Dois detalhes nos chamaram a atenção neste docu-
mento: o primeiro, é que o mesmo foi encaminhado 
por outro pastor, chamado Adolf Kolfhaus, que assu-
mira a comunidade local naquele ano, transferido de 
Erechim. O segundo ponto é o destinatário da corres-
pondência: ao invés da mesma ser destinada ao presi-
dente do Sínodo Riograndense, fora encaminhada ao 
pastor Martin Braunschweig, representante da Igreja 
Territorial da Prússia no Brasil. Sobre esse aspecto, re-
tomaremos mais adiante.

Dois anos antes do caso de Neu Württenberg, ou-
tra queixa sobre caso semelhante ocorrera, desta vez 
na comunidade de Brochier. Nesse contexto, surgem 
reclamações contra o pastor Gustava Ahrens, que, na-
quele mesmo ano, em cartão datado de 21 de março, 
havia comunicado ao pastor Pechmann que deixaria 
o pastorado da comunidade local para se dedicar ao 
ofício docente na escola de uma picada (pequena co-
munidade interiorana). Menos de três meses depois, 
a correspondência com data de 06 de junho, tendo 
como remetente o senhor E. Rasche, de Brochier, acu-
sa Ahrens de ter uma “atuação infeliz” como professor. 

Os dois casos possuem, no mínimo, elementos inte-
ressantes. O primeiro caso, envolvendo o pastor Henn, 
a denúncia parte de outro pastor, recém chegado, o que 
pode indicar a sua busca por consolidação de espaço 
e legitimação diante da nova comunidade. No segun-
do, um pastor que decide renunciar ao seu ofício cle-
rical, mas ainda continuar em outro ofício socialmente 
importante, que é o de professor. Os espaços escolares 
como palco de disputas e jogos de múltiplos interesses.

Retomemos agora ao caso envolvendo o represen-
tante da Igreja Alemã no Brasil, pastor Martin Brauns-
chweig. O envio de correspondências diretamente ao 
mesmo, como no episódio entre os pastores Kolfhaus 
e Henn, evidenciam fragmentações de representati-
vidade e de hierarquia no cerne do Sínodo Riogran-
dense. Os casos envolvendo professores e pastores são 
oportunidades de visibilização destes aspectos. 

Em janeiro de 1912, o pastor Pechmann, responsá-
vel pelo Distrito Leste do Sínodo Riograndense, man-
tém comunicação com os líderes sinodais acerca dos 
problemas que vinham resultando diretamente da co-
municação das comunidades, especialmente professores 
e pastores, junto ao pastor Braunschweig, sem inter-
médio do Sínodo. Para o pastor, isso representava uma 
“afronta” para contra as autoridades constituídas que 
estavam à testa da Igreja Evangélica no Rio Grande do 
Sul. As elucubrações de Pechmann apontam para uma 
certa preocupação com a ação nos pastores alemães e, 
até mesmo, com as intencionalidades dos mesmos em 
solo gaúcho e na sua relação com o Sínodo.

Desde os primeiros tempos após a fundação do Sí-
nodo Riograndense, existe uma aproximação da enti-
dade com diferentes instituições na Alemanha, prin-
cipalmente aquelas destinadas ao auxílio na formação 
e envio de pastores para o Brasil, assim como aquelas 
destinadas ao campo da educação e do professorado. 
Dentre essas entidades, estão a Sociedade Evangélica 
para os Protestantes Alemães na América, sediada em 
Barmen, a Sociedade Berlinense para a Missão Evan-
gélica-Alemã na América, de Berlim, e a própria Igreja 
Territorial da Prússia. Tanto que, em 1928, o Sínodo 
Riograndense se filia à Federação de Igrejas Evangé-
licas da Alemanha. Embora essa aproximação fosse 
fomentada pelos principais pastores sinodais, havia, 
ao mesmo tempo, certas ressalvas à intromissões dos 
representantes destas entidades alemãs no cotidiano 
do Sínodo. E, na medida em que alguns pastores e 
outras lideranças passavam a se dirigir diretamente ao 
representante da Igreja da Prússia, isso passou a “ferir 
os brios” de alguns importantes pastores sinodais. 

Conforme enunciamos na introdução deste texto, 
as considerações que aqui apresentamos tem uma ca-
ráter ainda inicial. Entretanto, os elementos que foram 
expostos indicam as potencialidades destas pesquisas, 
assim como do uso das fontes documentais utilizadas. 
Ao mesmo tempo, estabelece uma profícua e necessá-
ria conexão e interatividade entre diferentes campos 
de investigação histórica – educação, religião e política 
–, fomentando percepções e interações mais ampliadas 
da complexidade social e das suas múltiplas esferas de 
constituição e ocorrência.
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Introdução
Estudos recentes sobre o sistema de educação em 

nosso país são consensuais sobre o ensino médio ser o 
período formativo que mais produz identidade con-
troversa. Perguntam-se: afinal, o que se quer priorizar 
com o ensino médio? Profissionalização? Formação 
que vise à cidadania e emancipação? Preparação para 
etapa posterior do ensino? 

Entre pontos de vista divergentes, preponderam 
desde perspectivas liberais e conservadoras, que con-
cebem a educação enquanto produção de capital hu-
mano, até as mais progressistas, que a tomam como 
mecanismo de desenvolvimento da sociedade situado 
acima dos ditames do mercado (FERREIRA & SIL-
VA, 2017).  Assim, a disputa por lugares para o ensino 
médio demonstra apontar para a disputa por determi-
nados projetos societários. 

Entre a legislação, a política, a ciência, os ideais 
acerca da educação e as condições das instituições es-
colares, habitam atores que procuram viver a escola. 
Embora amplos setores da sociedade consintam que a 
educação é importante fator de desenvolvimento so-
cial, há grande o descompasso frente a precariedade 
inquestionável e uma formatação que produz poucos 
impactos nas desigualdades.

Nessa reflexão teórica visamos o enfoque em par-
cela desses atores, os estudantes. Em uma visada ao 
movimento de ocupações secundaristas de 2015/2016 
objetivamos abordar a relação entre a insurgência das 
lutas estudantis e as pautas de desigualdade e desen-

volvimento. Nesse ensejo, discorremos sobre o cená-
rio do ensino médio na atualidade, aprofundamos as 
questões da desigualdade e desenvolvimento enquan-
to elementos transversais à constituição das ocupa-
ções e, por fim, discutimos o caráter micropolítico do 
movimento a partir do conceito de educação menor 
(GALLO, 2008). 

Problematizar educação, desigualdade e desenvol-
vimento a partir do que insurge nos espaços de resis-
tência estudantis é importante diante de uma realida-
de de enfrentamento às atuais ofensivas à educação. 
Tais discussões provocam o pensamento sobre as lutas 
essenciais para a educação brasileira, seja a partir das 
instâncias da institucionalidade ou das práticas de in-
surgência menores.

Ensino Médio:  
disputas e mobilidades

As perspectivas críticas acerca da oferta de edu-
cação básica no Brasil, em sua grande maioria, con-
cordam que o Ensino Médio é a etapa de formação 
educativa que mais suscita debates polêmicos. Nesse 
ensejo, incidem questionamentos sobre a sua qualida-
de, acesso, continuidade e finalidades (KRAWCYK, 
2013; FERREIRA, SILVA, 2017), no qual figura a 
questão: afinal, a que(m) se destina o Ensino Médio?

Embora represente apenas os três ou quatro úl-
timos anos da educação básica, talvez sejam esses os 
mais nebulosos, o que resulta em dificuldades no ins-
tante de delinear políticas e práticas voltadas a essa 
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etapa da escolarização. Diz-se da ausência de uma 
identidade, quando o ensino médio jamais teve uma 
identidade precisa que não a de um meio de chega-
da à universidade ou de formação profissionalizante 
(KRAWCYK, 2013). 

A educação básica possui função elementar no 
aprimoramento das condições de vida de uma nação, 
além de se tratar de um direito subjetivo e do espaço 
social de apropriação e produção do conhecimento. 
As discussões que se desdobram na esteira dessa rea-
lidade podem ser concebidas enquanto de um cam-
po de disputa em que são tensionados determinados 
projetos de sociedade (FERREIRA, SILVA, 2017; 
FRIGOTTO, CIAVATTA, 2011).

Não por acaso o ensino médio esteja na arena de 
disputa por uma nova - ou tão arcaica quanto outro-
ra - configuração. A proposta de reforma do Ensino 
Médio, instituída via Medida Provisória nº 746/2016 
e sancionada via Lei nº 13.415/2017, por exemplo, 
na concepção dos seus implementadores culminaria 
na modernização do Ensino Médio, modificando um 
currículo repleto de disciplinas consideradas sem uti-
lidade ou atrativos aos jovens, motivo pelo qual, se-
gundo eles, explica-se a enorme evasão escolar (MO-
TTA, FRIGOTTO; 2017).

Essas justificativas, no entanto, se contradizem 
quando equiparadas aos dados de realidade. Tal re-
forma representa um risco à formação dos jovens, já 
que o objetivo da sua proposição foi o de administrar 
interesses do atual governo, os quais relegam a toda 
uma geração uma educação direcionada à formação 
de mão de obra para o trabalho simples. Ademais, 
apresentam estreita relação com o que veio a ser a 
Emenda Constitucional nº 95/2016, que delimita o 
teto dos gastos públicos por vinte anos.

[...] trata-se de uma contrarreforma que expres-
sa e consolida o projeto da classe dominante 
brasileira em sua marca antinacional, antipovo, 
antieducação pública, em suas bases político-e-
conômicas de capitalismo dependente, desenvol-
vimento desigual e combinado, que condena ge-
rações ao trabalho simples e nega os fundamentos 
das ciências que permitem aos jovens entender e 
dominar como funciona o mundo das coisas e 

a sociedade humana (MOTTA; FRIGOTTO, 
2017, p. 369). 

Vislumbramos questionamentos sobre finalidades 
e destinos do ensino médio que não cessam de ecoar. 
Diante do pressuposto de uma educação que contem-
ple a todos indiscriminadamente, como preveem gran-
de parte das políticas públicas, o que podemos avançar 
num cenário que nos impulsiona para o retrocesso? 
A maioria dos autores aqui trabalhados são incisivos 
em afirmar que a política educacional passa pelo fa-
vorecimento de determinados interesses de nichos da 
sociedade. Portanto, a quais parcelas então se destina 
essa educação para todos? 

Nesse sentido, podemos refletir sobre a provocação 
que faz Skliar (2003a; 2003b): o que é que temos nos 
perguntado quando questionamos sobre a educação? 
Melhor dizendo, por que motivos nos perguntamos 
tanto pela educação? Segundo o autor, uma das prin-
cipais respostas sugeridas pela história é que, na verda-
de, não estamos perguntando pela educação, mas pelas 
tantas mudanças que nela não cessam de acontecer. 
Perguntamos no intento de poder, de alguma forma, 
compreender sobre aquilo que pensamos ser educação. 
Ao fazê-lo, dessa maneira, demonstramos que é prefe-
rível transformar a educação antes de nos incumbir-
mos de perguntar sobre ela.

Escolas em luta: desigualdade,  
desenvolvimento e micropolítica
Muitos dos autores anteriormente citados têm con-

tribuído para o debate sobre a necessidade de fortale-
cimento do ensino médio mediante o cenário político 
existente. Dentre as condições atuais para a derroca-
da educacional, destacam a exacerbada desigualdade 
social, que conduz jovens das camadas mais pobres a 
ingressar muito cedo no mercado de trabalho ou a não 
atribuir sentido à educação, na medida em que a essa 
parece não fazer eco em suas vidas nem dialogar com 
suas realidades.  Podemos compreender a significação 
do desenvolvimento no campo da Educação implica 
em um olhar para princípios neoliberais pulsantes em 
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nossa política. Práticas que dizem respeito aos interes-
ses do mercado tomam forma no cotidiano das esco-
las por meio de uma série de ataques a direitos sociais 
historicamente conquistados. Assim, justificativas em 
torno da otimização dos recursos públicos e da mo-
dernização sustentam práticas que colocam em risco a 
função cidadã da escola.

É nesse contexto que vimos o anúncio e a 
aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016 
por meio da Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) nº 241/55, que reduz o investimento 
público nas áreas de saúde, educação e assistência 
social por 20 anos. É nesse mesmo contexto que 
assistimos ao anúncio e à transformação em lei 
da MP nº 746, que reforma toda a estrutura 
e a organização do Ensino Médio no país. É, 
ainda, nesse cenário que se anunciam as reformas 
trabalhista e da previdência. Se há algo para além 
do contexto socioeconômico-político que unifica 
tais reformas, podemos sintetizá-lo em um efeito 
comum: o da negação de direitos (FERREIRA; 
SILVA, 2017. p. 288). 

Nesse contexto, as ocupações secundaristas emergi-
ram enquanto movimento de insurgência aos ataques 
à educação, resultante da articulação de jovens estu-
dantes da rede pública do ensino médio do Estado de 
São Paulo. A ocupação dos prédios escolares se deu 
inicialmente no final de 2015, como forma de pro-
testo contra as reformas propostas pelo governador 
Geraldo Alckmin, nomeadas - e maquiadas - como 
iniciativa de reorganização do ensino. Dentre outras 
medidas, incluía a subdivisão de ensino fundamental 
I, ensino fundamental II e ensino médio por institui-
ção e, como consequência, a previsão do fechamento 
de diversas escolas, demissões e transferência de parte 
significativa dos estudantes para espaços distantes de 
suas comunidades, o que inevitavelmente impacta-
ria nos níveis de evasão escolar (CATINI, MELLO, 
2017; BRITO, 2017). 

No início de 2016 as ocupações eram uma realida-
de em inúmeros cantos do país. Alastraram-se como 
resposta a problemáticas do campo da educação ine-
rentes a cada território, cada cidade, cada comunidade. 
Numa realidade que já anunciava o golpe à democra-
cia a partir da articulação do impeachment da ex-pre-

sidenta Dilma Rousseff, que caminhava em direção à 
guinada neoliberal e que demonstrava a gestação de 
outros ataques à educação pública, vimos insurgir a 
resistência estudantil como campo de luta. 

Dentre as pautas, havia aquelas pontuais a cada ter-
ritório escolar e também relativas ao contexto nacional. 
Nesse sentido, circundava a resistência a projetos de lei 
como o “Escola sem Partido”2 , à insustentabilidade 
das condições de trabalho dos professores, ao questio-
namento do modo de viver o ensino, bem como às co-
muns más condições estruturais dos prédios escolares. 
Apesar da singularidade de cada uma das ocupações, o 
ponto comum entre elas era a partilha de ideais como 
a democracia nos processos decisórios, a autogestão 
coletiva dos espaços e as problematizações acerca da 
importância do movimento estudantil. São questões 
essas que - por que não? - concernem a uma ampla 
perspectiva de desenvolvimento.

Podemos refletir que, historicamente, quando a 
questão do desenvolvimento é somada à da Educação 
há tendência em atrelá-las ao crescimento econômico 
e formação de mão de obra para o mundo do trabalho. 
Todavia, desenvolvimento abarca sobretudo as dimen-
sões humana, social e ambiental. Cabe ponderar, neste 
sentido, que a perspectiva de formação para o trabalho 
como desenvolvimento é apenas uma parcela situada 
em uma dimensão que contempla muitas outras (HA-
DDAD, 2013).

O discurso que atrela o alcance do pleno desenvol-
vimento ao investimento na formação de força de tra-
balho se encontra em descompasso à longa história de 
precarização da educação brasileira. A justificativa de 
que o desenvolvimento econômico encontra o seu en-
trave na falta de profissionais qualificados não corres-
ponde à realidade, já que o curso dos períodos de cres-
cimento do capital brasileiro demonstra que a força de 
trabalho comumente demandada ainda é direcionada 
ao trabalho simples (MOTTA; FRIGOTTO, 2017).

É necessário destacar que as relações sociais que se 
compõem no espaço escolar são partes de uma totali-
dade bastante complexa, permeada por inúmeras con-
tingências inerentes à ordem capitalista. Não cabe por-
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tanto a formulação de analogias simplistas com algumas 
formas de organização, como a do trabalho, para dar 
conta deste espaço. Cabem, sim, entendimentos que de 
alguma forma transversalizem, dentre outros campos, o 
do trabalho (CATINI; MELLO, 2017).

Haddad (2013), na esteira desse debate, destaca 
que muitos âmbitos voltam seus olhares para as solu-
ções necessárias à escola, porém muito pouco do que 
se desenvolve no campo de pesquisa da Educação che-
ga a ecoar e constituir práticas e políticas. Além destes, 
nem tampouco aqueles atores que habitam as bases da 
realidade escolar têm a hora e a vez de sua palavra, 
sejam eles professores mais ou - ainda menos - estu-
dantes. Assim, o autor sugere: 

Talvez tenhamos que começar por aí, dando 
voz aos que fazem e sofrem a educação no seu 
dia a dia, reconhecendo suas dificuldades, seus 
acertos, suas frustrações e sonhos para construir 
um sistema educacional que efetivamente ajude 
a construir um Brasil mais justo e democrático e 
cujo desenvolvimento seja o resultado das expec-
tativas e necessidades de toda a população (HA-
DDAD, 2013, p. 11).

Brito (2017), neste sentido, problematiza a im-
portância da vivências das ocupações escolares como 
um movimento profícuo para impulsionar o deba-
te sobre o lugar dos estudantes e das articulações de 
lutas estudantis na estrutura de classes sociais, bem 
como a possibilidade de compor e dar voz ao social, 
tão necessário para a vivência de uma democracia nos 
meandros do cotidiano.

 Questões inerentes ao desenvolvimento e à 
desigualdade social não deixaram de atravessar essas 
lutas. Neste sentido, o que nos ensina a tomada das 
escolas pelos estudantes no final de 2015 e, em se-
quência, ao longo de 2016? Talvez uma outra alter-
nativa. Na falta de quem lhes desse voz, ocuparam 
seu lugar de fala por meio da simbólica ocupação do 
espaço físico da escola. Certamente, a avaliação acer-
ca da importância do movimento de ocupações só 
poderá ser mensurada à luz do que o tempo apresen-
tará, seja sob a forma de manutenção de novas lutas 
nesse sentido ou da corporificação de suas demandas 

em políticas. Por ora, é ecessário que façamos o desa-
fio de aprender com ele.

Os movimentos gerados pelos secundaristas re-
metem ao que Gallo (2008), nomeia como prática 
de educação menor, no sentido do que foge à ma-
cropolítica - dos planos, diretrizes e leis -, e se situa 
no campo dos afetos, militância e singularização, ou 
seja, aquilo que é da ordem da micropolítica. Para 
o autor, essa educação menor é o que nos fornece 
a possibilidade construirmos mudanças revolucio-
nárias, de maneira em que revolucionar a educação 
é uma necessidade de nossos tempos. “A educação 
menor constitui-se, assim, num empreendimento de 
militância” (GALLO, 2008, p. 169)

Gallo (2008) desdobrou seu conceito de militân-
cia, à época do estudo, a partir de um olhar para a 
prática de professores, propondo o que nomeia como 
a constituição de um professor-militante como alter-
nativa para a apropriação do espaço escolar e cons-
trução de outros modos de viver a escola. Para ele, 
tal professor seria não necessariamente o que lança a 
possibilidade da novidade, mas sobretudo aquele que 
procura vivenciar as situações e dentro delas produzir 
a possibilidade da novidade. 

(...) o professor seria aquele que procura viver a 
miséria do mundo, e procura viver a miséria de 
seus alunos, seja ela qual miséria for, porque ne-
cessariamente miséria não é apenas uma miséria 
econômica; temos miséria social, temos miséria 
cultural, temos miséria ética, miséria de valores. 
Mesmo em situações em que os alunos não são 
nem um pouco miseráveis do ponto de vista 
econômico, certamente eles experimentam uma 
série de misérias outras. O professor militante 
seria aquele que, vivendo com os alunos o nível 
de miséria que esses alunos vivem, poderia, de 
dentro desse nível de miséria, de dentro dessas 
possibilidades, buscar construir coletivamente 
(GALLO, p. 171).

O caráter inusitado das ocupações secundaristas, 
veio mostrar que a militância da escola não necessa-
riamente precisa partir somente dos professores. O 
que o movimento de luta dos estudantes mostraram 
foi o devir de um estudante-militante, apropriado 
dos sentidos de uma escola como direito, não restrito 
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ao acesso, mas à vivência de uma educação em seu 
sentido mais complexo do desenvolvimento.

Assim, num contexto em que a Educação é uti-
lizada como mecanismo para a manutenção e, até 
mesmo, para o exacerbamento das desigualdades, a 
insurgência da luta estudantil serve como importan-
te recorte para reflexões que de alguma forma deem 
conta de explorar a participação popular como ele-
mento crucial para a superação de desafios sociais e 
políticos, especialmente em um cenário de exceção, 
em que a consolidação da ameaça à democracia é pa-
relha à consolidação da ameaça a todos e quaisquer 
direitos dos sujeitos da educação.

Conclusões
Se a potência emergente no contexto da luta dos 

estudantes secundaristas ao longo de suas ocupações 
poderão vigorar ou, se do contrário, serão captura-
das ou diluídas pelas tendências neoliberais que vêm 
engrandecendo desde os últimos anos, não sabemos 
prever. Como todas as insurgências que abalam a 
dura estrutura de classes de nossa sociedade, talvez 
possamos analisá-la no decorrer do que o tempo 
apresentar, desdobrar e fluir. Um ano após seu tér-
mino, ficam suas ressonâncias e ainda a necessidade 
de sua reflexão. De qualquer forma, a riqueza de seu 
disparo e a experiência inusitada de uma outra vivên-
cia na escola, nos mostram que é inegável o impacto 
dessa experiência no processo de formação política, 
não apenas dos secundaristas, mas de todos que fo-
ram transversalizados de alguma forma por seu com-
bativo movimento.

A continuidade do desmonte do ensino estatal, as 
medidas privatizantes - ou as mais perversamente es-
condidas sob o discurso da modernização - e o  con-
texto de crise econômica, consolidados pela gestão 
Michel Temer, nos conduzem a uma estado de cons-
tante ameaça à função da escola como impulsionado-
ra do desenvolvimento social. O contexto de reforma 
que vem se desenhando a partir da Medida Provisória 
(MP) nº 746/2016 e as análises acerca do sistema 
educacional  do país na atualidade reiteram cada vez 

mais o entendimento de que o Ensino Médio é uma 
etapa do ensino ameaçada pela deriva. 

 Neste campo, a disputa por discursos e políticas 
que se corporifica sob a forma de constantes mobi-
lidades, se imbrica à disputa dos próprios territórios 
de ensino. Podemos pensar num cenário de reformas 
que há alguns anos vem se alastrando pelo Ensino 
Médio, pensar nas insurgências que resultaram nas 
ocupações realizadas pelos estudantes secundaristas. 
Mas, sobretudo, devemos exercitar o olhar para uma 
problematização do Ensino que passe pelos sentidos 
do pleno desenvolvimento, o que não foge à manu-
tenção do Estado democrático de direito e da par-
ticipação popular no fortalecimento deste Estado. 
Assim, a necessidade que a pesquisa em Educação 
provoque sentido na busca por outros lugares para 
a Educação, passa também pelo exercício de uma 
pesquisa em Educação também militante e que tome 
para si a função dessa educação menor como o mais 
caro objetivo de sua existência.
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 Introdução
O presente estudo se constitui tendo como base a 

análise da narrativa de uma militante que integra um 
Movimento Social Urbano, o qual será apresentado 
adiante, sobre uma experiência enquanto organiza-
dora de uma Mística, com a intenção de responder 
aos seguintes questionamentos: em sua experiência no 
campo das lutas sociais, qual Mística vivenciada que 
você considerou mais impactante no seu processo de 
constituição como militante? Por que tal Mística foi 
escolhida para ser narrada?

Alinhavado à intenção de análise dessa narrativa, 
soma-se o objetivo de se tecer uma reflexão breve so-
bre os elementos político-pedagógicos que envolvem a 
Mística no campo da Educação Popular, além do ca-
ráter de mobilização de afetos individuais e coletivos 
ao considerarmos a Mística uma manifestação estética 
realista (SOUZA, 2012). 

Para percorrer esse caminho de investigação, cons-
truirei o texto em questão considerando os seguintes 
conceitos: O campo da Educação Popular e a Mística 
e seus elementos (políticos, pedagógicos e estéticos) 
constituidores do sujeito escolhidos para serem anali-
sados neste estudo. 

Considero aqui inclusive, ao evidenciar tal temáti-
ca, as reverberações de experiências de Místicas pelas 
quais passei, em meus processos pregressos de mili-
tância e de pesquisa, trazendo à tona um comentário 
de Streck (2013) sobre as diferentes mobilizações des-

pertas pela Mística, apontada como “uma espécie de 
“cimento” para a formação do espírito coletivo. Ele 
cria um espírito de comunhão que não faz desaparecer 
as diferenças, mas faz com que estas sejam simbolica-
mente subsumidas dentro de uma unidade” (p. 10).

Além disso, contextualizarei os leitores apresentan-
do informações sobre o Movimento Social o qual a 
militante entrevistada auxilia em seu processo de cons-
trução, assim como trechos da narrativa que inspira-
ram esse exercício de análise, a partir do referencial 
metodológico de Moraes e Galiazzi (2011), a análise 
textual discursiva.

O aporte teórico acessado baseou-se sobretudo nas 
ideias de Torres (2002); Mejia (2011), Freire (2014; 
2017), Streck (2010; 2012; 2013) e Medeiros (2002), 
contando com o suporte de outros materiais referen-
ciados ao longo da escrita.

O presente artigo está organizado da seguinte ma-
neira: o campo da Educação Popular e sua relação com 
os Movimentos Sociais, a Mística em suas dimensões 
político-pedagógica e estética, e a análise da narrativa 
da militante acerca de sua experiência à frente do Mo-
vimento das Trabalhadoras e Trabalhadores por Direi-
tos, tendo como recorte uma Mística que auxiliou na 
construção.

Entre os achados da pesquisa, parto do exercício 
investigativo que aponta para uma categorização ini-
cial composta por: experiência estética; experiência 
transcendente; experiência identitária (individual e 
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coletiva), experiência político-pedagógica e experiên-
cia animadora. Nesta comunicação nos ateremos aos 
elementos político-pedagógicos da Mística partindo 
das dimensões estética e identitária.

O campo da Educação Popular 
e sua relação histórica com os 
Movimentos Sociais no Brasil

A origem do campo da Educação Popular, de acor-
do com Streck (2012) caminhou juntamente com os 
Movimentos Sociais Populares das décadas de 50 e 60, 
tendo como representantes deste recorte histórico o 
Movimento de Cultura Popular, no Recife e o Movi-
mento de Educação de Base. 

Mejia (2011) situa a discussão da Educação Po-
pular na perspectiva latino-americana nos tempos 
atuais, mencionando que, para além da emblemática 
figura de Paulo Freire, a movimentação que conferiu 
um pensamento crítico na Educação está ancorada 
em outras bases históricas as quais enfrentaram as 
configurações educacionais dadas pelo poder vigente, 
em diferentes temporalidades. 

A exemplo disso, traz a própria diferenciação que 
reflete um olhar europeu sobre o assunto, esse ten-
sionamento de poderes questionados pela Educação 
colhe referências nas profundezas da Reforma Protes-
tante e da Contrarreforma Católica, adventos que de-
marcam a modernidade e na diferença da visão entre 
os pobres, advindos do mundo católico e das pessoas 
que vêm do mundo protestante. Tais olhares, segundo 
MEJIÁ impactará as pedagogias e educações populares 
propostas por Comenius e Pestalozzi, os companhei-
ros de Freinet.

Si bien las discusiones sobre la Educación Po-
pular --como educación escolarizada para todos 
en el acceso universal-- están en el corazón del 
proyecto de la Reforma protestante cuando se 
pretendía que todos los fieles, sin distingos de 
lugar y origen, pudieran leer las sagradas escri-
turas, y atraviesa esa primera fase de la moderni-
dad buscando una escuela construida para todos, 

también están presentes en el ideario educativo 
católico a través de la propuesta de San Juan Bau-
tista de La Salle. Esta educación adquiere concre-
ción en las discusiones de la Asamblea francesa, 
con el Plan Condorcet, cuando intentaba darle 
forma a las tareas de la revolución de 1789, y en 
abril de 1792 se concreta en una escuela única, 
laica, gratuita y obligatoria. Ese intento de dar 
escuela a todos como base de una construcción 
de igualdad social, va a ser la base de lo que hasta 
ese momento en la perspectiva europea se llamó 
Educación Popular (2011, p. 10).

Na tradição latino-americana, Mejia (2011) apon-
ta quatro ramificações históricas que compreenderam 
a concepção da Educação Popular, representadas por 
figuras como Simón Rodrigues, Simón Bolivar, José 
Martí, Elizardo Pérez, dentre outros, nos contextos de 
Peru, El Salvador, Bolívia e outros territórios que luta-
ram pela independência da América Espanhola.

Pensando o contexto brasileiro, as influências do 
final dos anos 50 e 60 cresceram no interior da re-
sistência popular, como enfrentamento ao período da 
ditadura, nas décadas de 70/80 de acordo com Gohn 
(2015), tendo a figura de Paulo Freire (visibilizada na-
cionalmente pela experiência de Angicos), como re-
ferido anteriormente, sido simbolizada como síntese 
do paradigma da Educação Popular, na luta contra as 
opressões e pela afirmação de uma Pedagogia Crítica 
e Libertadora.

Streck (2010) ao discorrer sobre as relações entre 
Educação e Movimentos Sociais, parte do pressupos-
to que a Educação Popular tem como uma de suas 
principais características acompanhar o movimento de 
classes, grupos e setores cientes de que o seu lugar na 
história não alcança aos níveis de dignidade e o acesso 
aos direitos fundamentais.  

Torres (2002) sinaliza o nascimento da Educação 
Popular demarcando a importância de uma análise 
político-social acerca das condições de vida dos su-
jeitos mais pobres e de seus problemas cotidianos, 
desde os mais concretos como a falta de acesso a 
alimentação, moradia, saúde e trabalho, propondo 
espaços dialógicos e movimentos que favoreçam o 
processo de conscientização (individual e coletiva) 
das classes populares.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 08
Diálogos entre a Educação 

e os Movimentos Sociais

“Janela da favela”: uma breve reflexão sobre os elementos político-
pedagógicos da mística no campo da Educação Popular

385

A educação proposta por Freire (2014, p.91) e 
situada no campo da Educação Popular constitui-se 
enquanto processo de mudança social, tendo como 
premissa a condição de inacabamento do ser hu-
mano. Tal campo, portanto, como já citado, figura 
como enfrentamento aos poderes e saberes vigen-
tes, de modo que “esta educação ao significar um 
esforço para chegar ao homem-sujeito enfrentava, 
como ameaça, os setores privilegiados. Para o ir-
racionalismo sectário, a humanização representava 
um perigo”.

Mejia (2011) destaca o “saber de prática”, que 
relaciona dialeticamente ação e reflexão no proces-
so de combate a um modelo epistêmico universal, 
pautado somente em um conhecimento científico, 
abrindo espaço para valorização de outros modelos 
de saberes e considerando a relevância de um olhar 
que não universaliza o ocidente. 

Nesse sentido, aportes e referenciais como a Teo-
logia da Libertação, a pesquisa-participante e a pró-
pria educação popular desvelam essa suposta uni-
versalização, que segundo o autor figura

como parte de un proyecto de saber y poder 
muestran que hay también un saber y un conoci-
miento que existe y es producido por grupos co-
lonizados, subalternizados y negados en su saber, 
produciendo un fenómeno de subalternidad en 
el pensamiento muy visible en indígenas, afros y 
mujeres (MEJIA, 2011, p. 19).

Neste campo de disputa de poderes, a Mística, so-
bre a qual discorrerei na próxima seção, segundo Stre-
ck (2013), possibilita a partilha de valores e a vivência 
da solidariedade, debatendo a racionalidade capitalista 
hegemônica e compartilhando esperanças acerca de 
processos de consumo e produção mais situados no 
contexto cultural de origem e, portanto, alternativos à 
lógica mercadológica vigente.

Desta forma, a intenção desse breve resgate sobre o 
campo da Educação Popular figura como uma contex-
tualização do cenário/contexto em que a experiência 
da Mística emerge, sendo que a valorização do sujeito 
e do coletivo, assim como dos saberes populares con-

formam essa concepção que aproxima e anima as pes-
soas, em diferentes movimentos de luta social. 

A Mística como experiência 
estética e político-pedagógica

Medeiros (2002), no estudo que desenvolve acer-
ca da dimensão educativa da Mística, a partir de sua 
experiência investigativa na Escola Nacional Florestan 
Fernandes do Movimento dos Trabalhadores sem Ter-
ra (MST), introduz a grande dificuldade que reside em 
se buscar traduzir em palavras o que é a Mística para 
quem não pôde ainda presenciar tal vivência, seja em 
um encontro, seminário, numa passeata ou marcha, 
ou nas atividades cotidianas dos Movimentos Sociais 
que desenvolvem essa prática.

Qualquer descrição talvez jamais conseguirá 
apreender e comunicar, em todas as suas dimen-
sões, a riqueza do momento em que ela se reali-
za. Sempre escapará algo: um olhar, um suspiro, 
uma lágrima, uma mão que busca outra de um 
companheiro, um coração que se aperta de in-
dignação ou tristeza, um sorriso que acompanha 
a esperança, além de tantos outros sentimentos 
que ela provoca... Sentimentos, talvez seja essa a 
palavra. Alguém seria capaz de captá-los e descre-
vê-los fielmente como se expressam em um de-
terminado momento? Creio que não. Qualquer 
descrição de um momento de mística será dema-
siadamente pobre para explicar algo que possui 
a capacidade de mudar de forma tão profunda 
a temperatura e os temperamentos das pessoas 
envolvidas por ele (MEDEIROS, 2002, p. 145).

A Mística, em uma perspectiva mais descritiva, é 
um recurso desenvolvido pelos integrantes de deter-
minado Movimento Social, apoiando-se em diferentes 
linguagens (encenação, música, poesia) e realizada por 
um número variável de participantes. A sua experiên-
cia pode atender a diferentes intencionalidades, aqui 
destacarei três: integração/socialização dos militantes, 
celebração de conquistas e problematização de ques-
tões cotidianas correspondente às lutas sociais em que 
o Movimento está implicado.

Em formato de rito, místicas são performances, 
que, de acordo com Souza (2012) transcendem os 
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espaços em que acontecem. O autor, em sua tese, 
também propõe a Mística como uma manifestação 
estética realista capaz de proporcionar ao trabalhador 
que compõe o Movimento Social que investiga a am-
pliação da compreensão acerca de sua identidade e do 
mundo que habita. 

A origem da palavra Mística, de acordo com Boff 
(1998) é mistério (mysterion em grego que provém 
de múein, correspondente a percepção de um caráter 
não revelado, não comunicado de uma realidade ou de 
uma intenção). Nesta dimensão, não há um elemento 
teórico, estando associada à celebrações e ritos de ini-
ciação religiosos. 

De acordo com Vieira, Santos e Costa (2010) a 
Mística surge a partir Teologia da Libertação herdada 
da igreja católica e inspirada no ideário das lutas socia-
listas históricas, além de figurar como uma significati-
va influência na formação do MST.

Medeiros (2002) discorre sobre os diferentes sen-
tidos da Mística, inspirado em autores como Boff 
(1998): o sentido antropológico-existencial de Misté-
rio; o sentido religioso de Mistério; o sentido Cristão 
de Mistério; O sentido sócio-político de Mistério (a 
Mística de esquerda), si desenvolvendo em seus acha-
dos de pesquisa, o que nomeia como sentido ideológi-
co (e o caráter pedagógico).

Dada às circunscrições de um artigo como esse, 
limitar-me-ei a explorar alguns elementos que confi-
guram a Mística como uma manifestação realista esté-
tica, e a dimensão político-pedagógica.

Como manifestação estética, de acordo com SOU-
ZA, a Mística se desenvolve como uma representação 
capaz de explicitar as contradições sociais e os trajetos 
a serem percorridos pelo Movimento em seu ideário 
de lutas:

A relevância da mística na formação de sujeitos 
históricos está em sua tentativa de criar uma es-
fera ideológica tendo como base a representação 
estética do mundo, cujo reflexo pode, em algu-
mas situações, revelar os desafios da humanida-

de. Trata-se de uma forma de conhecimento cuja 
dinâmica de inspiração religiosa ainda se man-
tém, mas pode ser superada, desde que orienta-
da, por seus criadores, pelo objetivo de gerar uma 
autonomia estética em que as performances artís-
ticas são independentes do pensamento mágico, 
conforme Lukács (1974) anuncia em um de seus 
principais estudos (2012, p.73)

O elemento da utopia, de acordo com Boff (1998, 
p. 37-38) estará significativamente em ação na Místi-
ca político social. A esperança de uma realidade nova 
mobiliza os grupos oprimidos a retomarem as lutas em 
que estão engajados configurando uma ação de “des-
fatalizar a história” e constituindo um “anti poder” 
que enfrenta o poder dominante em prol de bandeiras 
libertadoras. Neste cenário a prática da mística vis-
lumbra um horizonte de transformação, funcionando 
como um “motor secreto do compromisso” do mili-
tante, considerando a história como possibilidade e 
abrindo margens para novas utopias.

A Mística enquanto elemento sócio-político mobi-
liza a transformação a partir da ação coletiva, sendo 
que, de acordo com Medeiros (2002) isto abre cami-
nhos para a sua possibilidade pedagógica, configu-
rando-se como método e conteúdo educativo, alian-
do reflexão e ação, contribuindo para a formação da 
consciência histórica e de classe e “para a afirmação 
de uma identidade coletiva e cultural entre os sujeitos 
das classes oprimidas; para a educação de novos valores 
que orientem um novo modo de vida, diferente do 
que predomina na sociedade capitalista” (p. 159).

“Voltamos para o território 
energizados e imbuídos de 

amor ao povo”: a narrativa da 
experiência marcante

Nesta seção, trabalharei com extratos da narrativa 
de Maria2, militante do Movimento das Trabalhadoras 
e Trabalhadores por Direitos (MTD) há desde o ano 
2000, período em que ocorre o primeiro acampamento 
que demarca a criação do Movimento, que nasce como 
“Movimento dos Trabalhadores Desempregados”.
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Maria, quando passou a construir o MTD na cida-
de de Caxias do Sul, já havia militado no Movimento 
Nacional de Luta pela Moradia, desde 1998, na mes-
ma cidade. É importante dizer que o MTD opera em 
níveis nacional, estadual e local. Em seu relato, Maria 
explica aspectos que constituem o caráter pedagógico 
e os princípios do Movimento

Em termos de formação pedagógica CEPIS3 
(centro responsável pelos processos de formação 
do Movimento) desenvolve a estratégia em qua-
tro vetores que eles chamam de quatro pontos 
cardeais. Eles dizem assim, que dentro da estraté-
gia do Movimento tem que ter a mensagem po-
lítica, e que dentro da mensagem vai o nome, vai 
toda a simbologia, a bandeira, o lema... tipo esse 
que a gente tá trabalhando: “direito de trabalhar, 
trabalhar com direitos”. Tudo isso engloba na 
mensagem. O outro vetor é a direção política que 
é a coisa mesmo de tu ter o grupo com clareza, 
com firmeza, com formação, com clareza pra ga-
rantir que o negócio vá nos três níveis: nacional, 
estadual, local. Daí, no outro vetor é o plano de 
lutas e que até o momento, o MTD está traba-
lhando basicamente com os temas do trabalho. 
Isso são os eixos combinados a nível nacional, tá? 
Daí tem Estados que pega mais por um eixo ou 
outro. Trabalho, moradia, a questão dos alimen-
tos, que tenha acesso e seja de qualidade, pensan-
do na questão dos agrotóxicos e a questão da não 
violência de gênero. Esses são os quatro eixos.

Atualmente, com 18 anos de militância pelo Mo-
vimento, Maria, resgata a experiência da Mística que 
considerou, em suas vivências, como sendo a mais sig-
nificativa. Aponta que diversos foram os momentos de 
ação coletiva e aprendizados que a afetam e, por isso, 
guarda em sua memória, no entanto, esta história tem 
um significado que considera especial.

A Mística em questão aconteceu no mês de dezem-
bro/2016, durante o Seminário Nacional sobre a Ques-
tão Urbana, na cidade de São Paulo e contava com re-
presentantes de Movimentos Sociais de todo o Brasil. 

No último dia do Seminário, desde a manhã 
tínhamos como ornamentação do espaço, no 
centro da roda, um mapa do Brasil desenhado 
no chão, contornado com ramos verdes e flores 
alternando com outros trechos com ramos secos, 
espinhos, pedras. No interior do mapa, em tarjas 
de papel tínhamos colocado as diversas deman-

das de direitos do mundo urbano, quais sejam, 
moradia, trabalho, saúde, educação, solidarie-
dade, segurança e outros. Estavam também ex-
postas dentro deste mapa, permeando as tarjas 
dos direitos, as bandeiras dos movimentos sociais 
urbanos, do MTD, do Levante da Juventude, da 
CMP (Central de Movimentos Populares) e a 
bandeira do Brasil.

Maria relata que a Mística final tem um caráter 
que corresponde ao ato de “enviar” as pessoas de vol-
ta às suas bases, no caso, a militância. Desta forma 
nesse envio há a mensagem acerca da “missão” a ser 
desempenhada. Neste caso, o objetivo era despertar 
os presentes para a questão do território de ação do 
Movimento, sendo que este tema foi extremamente 
presente no Seminário que tratava da questão urbana, 
sobretudo nas periferias. A equipe do Rio Grande do 
Sul, a qual ela compunha, ficou responsável pela ela-
boração da Mística. 

A equipe encarregada de organizar a mística de 
encerramento do seminário pensou em trabalhar 
a ideia do retorno da militância aos seus territó-
rios de moradia e trabalho de base e construção 
do Movimento, ou seja, a periferia das grandes 
cidades. Pensamos que era importante destacar 
o olhar de reconhecimento do território como 
um local de cuidado, onde, apesar de toda a pre-
cariedade, há um cuidado com a vida e com as 
relações. Definimos trabalhar essas dimensões 
através de símbolos, então, num outro espaço fí-
sico (salão grande), organizamos o que seria uma 
“favela”, começando no que seria uma residência, 
de família pobre, coisas simples, mas bem orga-
nizada e limpa, com uma mesa bem posta, com 
toalha,5 pratos e talheres, alimentos (pessoal 
de MG tinham levado queijo e creme de leite) 
e flores, cadeiras. No entorno foram colocados 
elementos de uma construção civil, com tijolos 
e ferramentas. Num outro expusemos panelões, 
guardapós brancos e outros utensílios simboli-
zando o trabalho no ramo de alimentos. Logo 
adiante um local simbolizando uma escola de 
boa educação, com biblioteca e violão (música). 
Além disso fizemos umas ruas, com trechos mais 
organizados e outros com lixo e precários. 

O elemento da contradição ao representar o terri-
tório da periferia urbana (território da ação militan-
te) tanto na dimensão do pertencimento como na da 
denúncia de vulnerabilidades compôs o cenário da 
experiência Mística em questão, trazendo elementos 
críticos reflexivos, segundo o relato da entrevistada:
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Quando terminou os encaminhamentos do se-
minário convidamos todos a que cada um pegas-
se um dos elementos que estavam no mapa (tar-
jas e bandeiras) e fôssemos saindo em marcha, 
organizados em duas fileiras, também com os 
instrumentos da animação (bumbo e violão) to-
cando e cantando esta música “Janela da Favela” 
(originalmente de Gracia do Salgueiro, na versão 
do Ponto de Equilíbrio.

No relato da militante, essa experiência foi marcante 
pelo fato de ter desperto de uma forma mais vívida do 
micro, do território que cotidianamente passa desperce-
bido. A noção de que dentro das casas da periferia onde 
o Movimento atua existem pessoas e que suas vidas se 
desenrolam em toda complexidade que isso envolve. 

Evidencia também a dimensão do cuidado que pre-
cisamos ter uns com os outros – os militantes entre si 
e a comunidade. A sobrevivência e a força do povo 
periférico diante das adversidades e ao mesmo tem-
po, a beleza que a vida das outras pessoas carrega. A 
reflexão acerca da alegria das pessoas que dão vida ao 
território despertou e aflorou sentimentos de conexão 
e comunhão.

Ao chegar no local, onde a favela estava repre-
sentada havíamos deixado um celular tocando a 
mesma música como se fora um som que toca na 
favela... Então puxamos uma fala, dizendo que 
estávamos voltando aos nossos territórios, à nos-
sa base, e que todos os ensinamentos do Seminá-
rio nos lembravam e reforçavam a importância 
do cuidado com nosso povo, de percebermos a 
identidade e a pertença do povo aos seus locais 
...  (não lembro de toda a fala). Por fim, foi dito 
que todos e todas retornassem energizados e im-
buídos de amor ao povo. Por fim, propusemos 
que todos e todas se abraçassem e partilhassem o 
alimento (cubinhos de queijo com mu-mú). Pu-
xamos nosso grito: “Direito de Trabalhar – Tra-
balhar com Direitos!

Como mencionado anteriormente, o exercício da 
análise textual discursiva me levou a identificar inicial-
mente as categorias que seguem: experiência estética; 
experiência transcendente; experiência identitária (in-
dividual e coletiva), experiência político-pedagógica e 
experiência animadora.

Neste contexto, a experiência estética parte da or-
namentação do espaço cujas contradições das cami-

nhadas dos militantes foram representadas pelos es-
pinhos, pedras e ramos secos em oposição aos ramos 
verdes e flores. As bandeiras dos Movimentos, do país 
e as tarjas que representavam o acesso aos direitos fun-
damentais trazem em si, elementos da identidade do 
sujeito coletivo e da construção do espaço.

A residência periférica representada por elementos 
que caracterizam lares e convivências familiares (in-
dependente da composição do mesmo), a referência 
do trabalho e a denúncia das vulnerabilidades da área 
apareciam na ornamentação do local e na música es-
colhida: “Não quero dizer que lá não existe tristeza 
(tristeza). Não quero dizer que lá não existe pobreza 
(pobreza).  Porque favela sem miséria não é favela”. 
Mas, dialeticamente, na canção, há um convite ao mi-
litante: “Abre a Janela da Favela. Você vai ver a beleza 
que tem por dentro dela”.

No relato da militante, a experiência à animou (no 
sentido de dar vida) a retornar para o seu trabalho de 
base. A dimensão da partilha acessada e da conectivi-
dade entre as pessoas atuou como “o motor secreto de 
seu compromisso”.

Nesse relato, a experiência coletiva, vivenciada este-
ticamente e abastecedora de ânimos foi sentida como 
pedagógica à medida que trazia à tona, na dimensão 
da materialidade, elementos da realidade que dispara-
ram processos crítico-reflexivos.

Streck (2013) aponta que o ato de refletir sobre a 
vida do grupo e da relação com o grupo e com a co-
munidade constitui-se em uma experiência acessível a 
todos. Na Mística o que está dito, em diferentes lin-
guagens, não somente auxilia a pensar, mas “faz pen-
sar”, no sentido de introduzir um elemento novo que 
provoca e desacomoda, desperta emoções.

O elemento da emoção narrado pela militante tal-
vez seja realmente o mais difícil de traduzir em um 
exercício analítico. Streck (2013) nos atenta que “da 
pedagogia moderna aprendemos que as emoções (pai-
xões, vontade, espírito, ou outros nomes que se dê a 
elas) são elementos constituintes da compreensão de 
educabilidade” (p.11-12). 
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A utopia da unidade na diversidade da qual nos fala 
Freire (2017) pode ser acessada na experiência da Mís-
tica, compreendendo a história como possibilidade e o 
ser humano como um ser conectivo o qual no proces-
so dialético, constitui-se como sujeito e como coletivo, 
educa e é educado na comunhão das vivências e na 
práxis reflexiva. Há ecos na experiência mística que são 
possíveis de traduzir e outros não, no entanto, a poten-
cialidade da experiência como mobilizadora dos com-
promissos assumidos na militância e na luta por uma 
sociedade mais justa é constatada a partir do relato que 
conforma o presente estudo e de outras experiências 
acessadas, no campo investigativo da Educação Popular.

Considerações finais
Aprofundar a reflexão acerca dos elementos políticos-

-pedagógicos da Mística, como prática dos Movimentos 
Sociais no campo da Educação Popular é um exercício 
que favorece o contato com dimensões para além da ma-
terialidade, lugar tão comum nas teorias críticas e abre es-
paço para diferentes linguagens que afetam e mobilizam 
os sujeitos em seus processos crítico-reflexivos.

A dimensão da transcendência que pode ser carac-
terizada na questão religiosa, no humanismo cristão, 
ou até mesmo na experiência estética realista soma-se, 
território, a uma leitura crítica da realidade, social, his-
tórica, política e pedagógica. Tal leitura é dimensiona-
da por sujeitos coletivos que se educam em comunhão.

O despertar das emoções mobilizados pela expe-
riência da Mística também pode ser compreendido 
como um elemento constituinte da educabilidade dos 
seres a ser explorado em estudos posteriores. Lingua-
gens não necessariamente novas, e sim, mais profun-
das que transitam pelo cenário da Educação.
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Introdução
A proposta de diálogo entre escola e movimentos 

sociais que é apresentada nesse trabalho está inserida 
nas discussões sobre educação ambiental (EA). Para 
conversar com esse campo do conhecimento, é trazi-
do o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), focando-se nos processos pedagógicos vincu-
lados à formação do sujeito Sem Terra.

A educação ambiental surgiu associada aos movi-
mentos ambientalistas, como uma ferramenta para a 
conscientização, buscando uma mudança na forma 
que a humanidade se relaciona com a natureza. A 
necessidade de redimensionar essa relação foi desen-
cadeada pela chamada de atenção aos problemas am-
bientais, ocorrida, a nível mundial, a partir da década 
de 1960. Ela pode ser diferenciada entre EA crítica e 
convencional. Esta diferenciação traz consigo objeti-
vos e práticas distintas (GUIMARÃES, 1995). 

A EA convencional, de acordo com Carvalho 
(2008), está relacionada à promoção de comporta-
mentos ecologicamente orientados, enquanto que a 
EA crítica busca a formação de um sujeito ecológico. 
A EA crítica está diretamente relacionada às questões 
sociais e não entende humanidade e sociedade sepa-
radas da natureza, o que implica na contemplação de 
aspectos sociais na sua prática (CARVALHO, 2008; 
LOUREIRO, 2005). 

O Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST) é um movimento social de massas que tem 
como sua bandeira a luta pela Reforma Agrária. A 

forma principal de realização dessa luta é pela ocupa-
ção de terra. Da ocupação de terra surge a organiza-
ção do acampamento, que é temporária e tem como 
objetivo culminar na formação do assentamento. Os 
assentados permanecem vinculados ao MST, pois o 
movimento acredita que a luta pela reforma agrária 
acontece, para além da ocupação das terras que não 
cumprem sua função social, como, por exemplo, na 
resistência, em uma forma de produção e de vida al-
ternativa ao agronegócio (CALDART, 2000). 

O MST é formado pelos sem-terra, ou seja, pes-
soas que tiveram seu direito ao uso da terra negado. 
Estas vêm de diversos contextos, podem ser filhos 
de camponeses que não tem como dividir mais as 
terras dos pais, arrendatários, meeiros e até cidadãos 
urbanos que há gerações não tem contato com a terra 
(MORISSAWA, 2001). As lutas se dão em família e 
todos são chamados a participar, inclusive as crian-
ças. Disso resulta que no MST e pelo MST forma-se 
um novo sujeito social, o sujeito Sem Terra. A luta 
pela terra é uma luta pela vida, e nela estão envoltos 
aspectos subjetivos como a formação de valores e cul-
tivo de modos de vida (CALDART, 2000). 

Neste trabalho busca-se encontrar as ligações em 
um nível individual, desdobradas, posteriormente, em 
atitudes de uma coletividade inseridas em um espaço e 
um tempo específicos. Mesmo que, para tal abordagem, 
poderiam ser consideradas a análise de documentos ou 
funcionamentos de instituições em específico, optou-se 
pela escuta. Assim tem-se como enfoque os discursos, 
aquilo que se diz – e também se converte em prática – 
sobre a relação do sujeito Sem Terra com a terra. 
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A partir deste contexto, escolheu-se falar de terra e não 
da natureza, pelo seu apelo simbólico e subjetivo entre 
um grupo tão marcado por ela, considerando os mo-
dos de existência e práticas de subjetivação possíveis 
que emergem do interior dos agenciamentos nas rela-
ções trabalhador rural-terra.

Sujeito ecológico  
na relação com a terra

Sujeito ecológico é um termo cunhado por Isabel 
Carvalho (2008). Corresponde à “um sujeito ideal 
que sustenta a utopia dos que creem nos valores 
ecológicos” (p. 67). Ou seja, é aquele que incorpora 
uma atitude ecológica em sua constituição enquan-
to sujeito e é o que busca ser o que se identifica a 
causa ambiental. Atitude ecológica, por sua vez, diz 
respeito ao conjunto de crenças e valores que dão a 
sustentação ao ser ecológico. 

O termo atitude é utilizado em contraponto ao 
termo comportamento. Entende-se o comportamen-
to como aquilo que é observável por meio do agir 
do sujeito. Este tem por motivação uma determinada 
atitude, uma forma de perceber e atuar no mundo. 
A atitude, deste modo, engloba aspectos subjetivos, 
não observáveis diretamente, mas profundamente 
enraizados na constituição da pessoa, mantidos por 
determinados valores, geradores, ou não, de compor-
tamentos observáveis (CARVALHO, 2008). 

Em relação aos valores, o movimento ecológico 
alicerça-se na crítica àqueles de uma sociedade indi-
vidualista, voltada à exploração e à competição. En-
tende-se que são estes os valores que permeiam a crise 
na relação do ser humano com a natureza. O sujeito 
ecológico emerge no movimento ecológico e, dessa 
forma, incorpora essa crítica em sua constituição. 

A relação de oposição entre ser humano-natureza 
vigente na sociedade ocidental contemporânea tam-
bém é criticada pelo sujeito ecológico. O ser humano 
coloca-se em uma categoria distinta da natureza, um 

ser desconectado de sua história, de seu corpo e de 
suas condições físicas de sobrevivência. Desconecta-
do de sua história, pois ignora a trajetória evolutiva 
do Universo, do Planeta Terra e dos seres vivos que 
proporcionou sua origem nesse tempo geológico. 
Desconectado de seu corpo, pois esquece-se que as 
moléculas que o compõe originaram-se da explosão 
de algumas tantas estrelas e, num processo de bilhões 
de anos, arranjaram-se de tal forma a permitir a or-
ganização corporal da qual desfruta. E desconectado 
de suas condições físicas de sobrevivência por ignorar 
os processos químico-físico e biológicos essenciais à 
manutenção das condições ambientais em que vive.

Talvez a palavra ignora não seja a adequada, por-
que em termos de conhecimento cientifico é aceita a 
veracidade desses processos. A humanidade ‘conhe-
ce’ sua história, a constituição de seu corpo e o fun-
cionamento dos ciclos biogeoquímicos. Conhece a 
um nível racional.  Porém, o conhecimento racional 
não parece ser o suficiente para que uma atitude de 
conexão com a natureza seja incorporada no sujeito 
humano. Algo mais parece necessário para que esse 
conhecimento seja aplicado no seu viver, para que 
esse conhecimento o constituía, alicerce valores e crie 
uma atitude. 

É nesse sentido que a EA crítica objetiva a for-
mação de uma atitude ecológica e assim, entre no 
campo da formação do sujeito. A crise ambiental tem 
algo de crise de identidade da humanidade. Buscar 
sua superação envolve responder a uma das pergun-
tas que vem nos instigando à reflexão ao longo de 
nossa história enquanto humanidade. “O que é ser 
humano? ”. A crise ambiental, ainda, nos pede que 
a(s) resposta(s) a essa pergunta precisa(m) ser coeren-
te(s) com o que nós estamos dispostos a fazer para 
vive-la(s) em nosso íntimo, em nossas relações e em 
nossa organização social. Como comenta Leonardo 
Boff (1999), está sendo posto à prova o predomínio 
do pensamento racionalista científico em sua tendên-
cia à fragmentação pela criação de dualismos e esta-
mos sendo convidados a integrar o sentir em nossa 
relação com o todo, de modo a criarmos uma atitude 
de cuidado para com a Terra. 
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Sujeito Sem Terra  
na relação com a terra

Roseli Caldart (2000) define o sujeito Sem Terra 
como o sujeito social e sociocultural que se constitui/é 
constituído nas lutas do MST. Diz-se sujeito social por-
que é visto enquanto uma coletividade que constrói sua 
identidade no processo de organização e ação em prol 
de seus interesses sociais. E sujeito sociocultural, pois 
“estão produzindo elementos de um tipo de cultura que 
não corresponde aos padrões sociais e culturais hege-
mônicos na sociedade capitalista atual” (p. 26). 

Uma das preocupações do MST é a formação do 
sujeito Sem Terra porque, entende-se que é a partir 
dele que a luta pela reforma agrária de dentro dos as-
sentamentos prossegue. As ações próprias do movi-
mento e seus momentos históricos dão conta de uma 
parte dessa formação, mas também uma parte impor-
tante é destinada à escola (CALDART, 2000). Um 
exemplo de ação do movimento com implicações na 
formação de um sujeito Sem Terra é a mística. Nesta 
relembram-se lutas dos trabalhadores e homenageiam-
-se símbolos de resistência proletária e camponesa 
(MORISSAWA, 2001). 

No aspecto da relação com a terra, entende-se que 
os Sem Terra nunca serão camponeses iguais aos que 
eram, antes de passarem por ocupações de terra e ati-
vidades do movimento (CALDART, 2000). Precisam 
achar formas de permanecer no campo, enfrentando 
os dilemas da nossa época. Dentre esses dilemas, des-
taca-se um posicionamento em relação ao uso de se-
mentes transgênicas e agrotóxicos (STEDILE & FER-
NANDES, 2005).

A posição do movimento é promover a organização 
em cooperativas agrícolas, o que se percebe na oferta 
de cursos técnicos nesse sentido, por escolas mantidas 
pelos MST, para militantes assentados. O movimento 
também fomenta a produção agroecológica em seus 
assentamentos, tendo na sua organização coletivos de 
agroecologia que trabalham formas de desenvolver 
esse tipo de agricultura em seus territórios (STEDI-
LE & FERNANDES, 2005). A produção é familiar, 
os lotes de trabalho e a forma como são geridos é de 

responsabilidade das famílias, porém nos assentamen-
tos as famílias organizam-se de forma cooperativa para 
que seus produtos atinjam um determinado mercado 
com mais força.

Onde, com quem e como?
Este trabalho insere-se dentro da pesquisa de mes-

trado que está sendo desenvolvida pela autora, em 
conjunto com uma comunidade de assentados, na 
Serra Gaúcha.

No assentamento onde está sendo realizada a pes-
quisa 10 das 24 famílias assentadas, tem “pertença” 
no movimento, ou seja, participam das discussões e 
lutas. Estas são as mesmas famílias que se propõem a 
desenvolver a produção agroecológica de, principal-
mente, amora. No assentamento existe uma agroin-
dústria de produção de sucos, vinagre e geleias, onde 
é processado o que é produzido por essas famílias.

Dentro do assentamento também existe uma es-
cola de ensino fundamental gerida pelo estado do 
Rio Grande do Sul. Nos seus 28 anos de existência, 
a escola vem resistindo a tentativas de fechamento 
e é a pressão da comunidade que a mantém em pé. 
Os alunos são assentados. Para alguns, foram seus 
avós os primeiros assentarem-se naquela área, outros 
chegaram depois, quando o assentamento já estava 
estabelecido e para outros, sua família residia naquele 
espaço anterior ao assentamento.

A forma como essa comunidade se relaciona com 
a terra pode trazer pistas de práticas de educação am-
biental, dado o contexto de contestação social onde 
se encontram e relação direta que tem com a terra, 
através da agricultura. 

Como metodologia está sendo utilizada a pesqui-
sa participativa (STRECK & ADAMS, 2014). Os 
sujeitos de pesquisa são os educandos, suas famílias 
e as educadoras de uma escola de ensino fundamen-
tal inserida em um assentamento rural da Reforma 
Agrária. Tem como inspiração os Círculos de Cul-
tura, propostos por Freire (1963; 1981; 1987). Es-
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tão sendo desenvolvidas atividades que coloquem os 
educandos e as educadoras de frente com a realidade 
onde se encontram, para que possam analisa-las a 
uma certa distância.

Neste trabalho, escolheu-se discutir as reflexões 
emergentes das respostas a seguinte pergunta: “O que 
é a terra?”. Os educandos do primeiro ciclo do ensino 
fundamental produziram um desenhado procurando 
responder a essa pergunta e o apresentaram aos cole-
gas e à pesquisadora, em uma roda de conversa. 

Os elementos de análise são as manifestações dos 
sujeitos de pesquisa que digam respeito à terra, sendo 
utilizada a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) para 
análise dos relatos dos sujeitos envolvidos na pesquisa. 

Conhecer na relação:  
o trabalho com a terra

Dois elementos – que podem ser tomados como 
duas importantes categorias emergentes– podem ser 
percebidos a partir do processo de análise. O primeiro 
diz respeito a relação trabalho – natureza. Os educandos 
e suas famílias trabalham com a terra, ou seja, é dela que 
retiram seu sustento, de forma que o trabalho funciona 
como mediador entre si mesmos e a terra. Enquanto ca-
minhávamos pelo assentamento, era recorrente o apon-
tamento das lavouras em detrimento da observação das 
áreas de mata. Também nas produções artísticas dos 
educandos, quando perguntados sobre o que é a terra, 
muitos trouxeram sua casa, sua família e plantas de con-
sumo, como maça, amora, milho, etc. 

O segundo elemento é, na verdade, um desdobra-
mento do primeiro. O trabalho toma muito tempo da 
vida das pessoas e é muito importante na constituição 
da sua forma de vida. Como o trabalho demanda tan-
to tempo e tanta energia, ele permite a formação de 
relação. Entre a comunidade estudada há uma relação 
entre as pessoas e a natureza. Tal relação é evidencia-
da na relação sujeito-cultura, que pauta a constituição 
de um sujeito sem-terra que também é um sujeito da 
terra. Quando, por exemplo, um aluno diz que é difí-

cil colher amora porque os espinhos machucam e não 
tem como usar luva senão os frutos amassam, existe 
um sentido de relação. Se sabe o período da poda, o 
da brotação e da colheita é porque tais acontecimentos 
se convertem em importantes ritos que marcam uma 
vida de relação com a terra. O mesmo vale para o cli-
ma, sua influência sobre a cultura, o que se come ou o 
que se planta em cada época do ano, etc. É uma inte-
ração, diferente da contemplação apregoada e vigente 
pela escola “tradicional”, ou pela escola da cidade que 
não possui vinculação com a terra. A interação, aqui, 
implica em ação, em interferência mútua do ser hu-
mano na natureza e da natureza no ser humano. 

Se conhecer é preservar, só se conhece na relação, o 
trabalho na terra transforma o homem e a mulher em 
homem e mulher da terra, na terra e com a terra, as ve-
zes predador, as vezes presa, mas nunca desenraizado. 
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Introdução
A sociedade atual recebe uma série de nomencla-

turas que caracterizam seus extremos. Segundo Lipo-
vetsky (2005) a sociedade atual tenciona a lógica do 
modernismo até seus limites mais exacerbados. 

Um dos fatores extremados é o consumo, que 
adquire uma nova faceta social e passa a ser aborda-
do como consumismo, que leva a diversos impactos 
ambientais seja pela extração de matérias-primas ou, 
especialmente, pela geração de resíduos sólidos pelo 
descarte acelerado de produtos. 

Os impactos ambientais gerados pelo aumento no 
descarte de bens pelo consumismo conduz a diferentes 
reflexões e debates na área ambiental. A partir desta 
premissa inicial, questiona-se a existência de mecanis-
mos para minimizar os impactos do descarte de resí-
duos sólidos. 

A logística reversa pode oferecer uma resposta não 
ao consumismo, mas aos resíduos que são descartados 
no meio-ambiente, bem como a Educação ambiental 
pode ser importante potencializadora desta logística. 

Dessa forma, o presente trabalho tem como ob-
jetivos contextualizar a sociedade atual como uma 
sociedade movida pelo consumo, o que acarreta em 
impactos ambientais; analisar a logística reversa como 
instrumento ambiental presente em Política Pública 
para reduzir os impactos dos resíduos sólidos; propor 
que a logística reversa somente terá seus fluxos mo-

vimentados se a Educação Ambiental estiver presente 
como educação política, o que também resultaria em 
reflexões e questionamentos sobre a manutenção da 
sociedade baseada no consumo extremado. 

A Metodologia do trabalho envolve revisão biblio-
gráfica e documental e a dialética para a análise da 
bibliografia. 

O referencial teórico contará com a seguinte es-
trutura: a sociedade de consumo como geradora de 
impactos ambientais por resíduos sólidos; a. logística 
reversa como possibilidade redutora do impacto gera-
do por resíduos sólidos oriundos do consumismo; a 
educação ambiental como potencializadora da logís-
tica reversa e como reflexiva à sociedade de consumo.

Com isso, espera-se refletir sobre o momento atual 
da sociedade, permeado pelo consumo, onde existem 
ferramentas para minimização dos impactos, mas que 
dependem da educação ambiental para sua implemen-
tação e para questionar o modelo social atual.

A sociedade de consumo como 
geradora de impactos ambientais 

por resíduos sólidos
A sociedade atual recebe uma pluralidade de adjeti-

vos, na tentativa de descrever o período que vivemos2. 
Dentro desta pluralidade, destaca-se que se trata de 
uma época de extremos. Trata-se de uma sociedade 
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extremista, que tenciona a lógica do modernismo até 
seus limites mais exacerbados (LIPOVETSKY, 2005).

Um dos fatores extremados pelo atual modelo so-
cial é o consumo. Por isso, diversos sociólogos afir-
mam que a sociedade atual é baseada no consumo, que 
passa a ser visto e tratado como consumismo, devido à 
dimensão extremada que alcança.

O consumo, enquanto inerente e necessário à sub-
sistência humana sempre existiu. Consumia-se para 
sobreviver, para adquirir o necessário à sobrevivência 
(alimentos, vestuário, etc.). Contudo, quando o con-
sumo deixa de ser algo necessário à sobrevivência e 
passa a confundir-se com a própria existência humana, 
além de ser a forma pela qual as pessoas são interpe-
ladas pela sociedade, ele adquire esta nova conotação, 
passando a ser tratado como consumismo.

Lipovetsky (2012), ao se referir ao atual sistema 
social, fala na eclosão de uma nova cultura, chamada 
cultura-mundo, que designa o momento em que o 
capitalismo se propagou por todo o mundo, impon-
do o sistema de mercado, sendo que todas as nações 
se engajaram a este sistema. Esse sistema de mercado 
se impôs inclusive sobre os dispositivos tradicionais 
(Igreja, Estado, Nação, Arte, Escola, Socialismo ou 
Culturas de Classe), que impunham obstáculos para 
a legitimação universal e global de uma sociedade 
baseada no mercado, permitindo que o capitalismo 
engendrasse uma verdadeira cultura (um sistema de 
valores e normas).

Nesta cultura-mundo, com o capitalismo propa-
gado para todo o mundo o sistema de mercado, se-
gundo Bauman (2008), a sociedade passa a admitir 
seus membros como consumidores, de modo que 
para atingir padrões de normalidade e ser reconhecido 
como um membro adequado e pleno é preciso atender 
às demandas do mercado de consumo, contribuindo 
com a regularidade para a demanda que esvazia a ofer-
ta, e em tempos de estagnação econômica ou de reces-
são, seus membros devem fazer parte da recuperação 
conduzida pelo consumidor. Dessa maneira, os pobres 
ou indivíduos problemáticos para a sociedade passam 
a ser os não-consumidores.

Por isso Bauman (2009) define a vida na atual so-
ciedade como uma vida líquida, visto que que é ba-
seada no consumo. Ela projeta o mundo e todos os 
seus fragmentos como objetos de consumo, que per-
dem a utilidade e sua atração e poder de sedução, bem 
como o valor, enquanto são usados. A expectativa de 
vida útil é limitada e, uma vez ultrapassado este limite, 
tornam-se impróprios para consumo, devendo ser re-
movidos da vida de consumo para abrir caminho para 
outros objetos de consumo ainda não utilizados.

Esta sociedade reordena a produção e o consumo 
de massa sob a lei da obsolescência, da sedução e da 
diversificação, bem como a regra do efêmero rege a 
produção e o consumo dos bens e objetos (LIPOVE-
TSKY, 2009).

Além disso, Bauman (2008) complementa a defi-
nição da lei da obsolescência, pois define a cultura da 
sociedade movida pelo consumo como uma síndrome 
que encurta a expectativa de vida do desejo e a distân-
cia temporal entre este e sua satisfação, assim como 
entre a satisfação e o depósito de lixo, envolvendo ve-
locidade, excesso e desperdício. Para Bauman (2008) a 
síndrome consumista:

Também encurta radicalmente a expectativa de 
vida do desejo e a distancia temporal entre este 
e sua satisfação, assim como entre a satisfação 
e o depósito de lixo. A síndrome consumista 
envolve velocidade, excesso e desperdício (Bau-
man 2008).

Essa síndrome de encurtamento entre consumo 
e descarte gera impactos ambientais pelos resíduos 
oriundos deste processo.

Por isso, uma sociedade permeada pela lógica de 
mercado e baseada no consumismo traz uma série de 
fatores negativos em termos individuais e sociais. Os 
fatores negativos relacionados à questão ambiental 
são inúmeros, especialmente pela extração de recursos 
ambientais para a produção constante de produtos de 
consumo, como também o acelerado descarte destes 
produtos, que retornam ao ambiente como resíduos.
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Tudo aquilo que é colocado em sacos de lixo (se-
jam embalagens, bens velhos ou quebrados, comida 
estragada, materiais passíveis de reciclagem, e até mes-
mo componentes extremamente tóxicos que integram 
bens de consumo, como chumbo, mercúrio ou pesti-
cidas) compõe aquilo que é conhecido como resíduo 
sólido urbano, ou RSU (LEONARD, 2011).

No Brasil, de acordo com Ribeiro e Morelli (2009) 
no ano de 2007 (há mais de uma década atrás) foram 
gerados 174,4 milhões de toneladas de resíduos sóli-
dos, sendo deste total 61,5 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos urbanos.3 

Atualmente o Brasil produz cerca de 387kg de 
resíduos por ano por habitante, sendo que apenas 
58% destes vão para o destino adequado, enquanto 
que outros países que geram quantidades próximas, 
como Hungria (385kg/ano/habitante), Croácia (387 
kg/ano/habitante), Japão (354 kg/ano/habitante) e 
Coréia do Sul (358kg/ano/habitante) trabalham com 
margens de 96% de destinação adequada de seus resí-
duos (GIRARDI, 2016).

Segundo Leonard (2011) a utilização pela indústria 
de reciclagem e reutilização do termo “resíduo sólido 
urbano” faz com que as pessoas não percebam que es-
tão jogando fora bens com valor econômico. Além da 
falta de percepção do valor econômico dos bens des-
cartados, não há conscientização sobre o impacto am-
biental gerado pelo consumo e descartes acelerados.

Logística reversa como 
possibilidade redutora do impacto 

gerado por resíduos sólidos 
oriundos do consumismo

A logística é o processo de gerenciar estrategica-
mente a extração ou aquisição, movimentação e arma-
zenagem de matéria-prima, peças, produtos acabados 
e demais materiais, buscando a maximização da lucra-
tividade presente e futura através do atendimento dos 
pedidos dos clientes com custos reduzidos (GUAR-
NIERI, 2011).

Costa, Mendonça e Souza (2014) baseiam-se no 
Conselho de Gestão da Logística (Council of Logistics 
Management) para definir a logística, chamada de lo-
gística empresarial direta, como

O processo de planejar, implementar e controlar 
o fluxo eficiente e custo-efetivo de materiais vir-
gens, inventários intraprocessos, bens finalizados 
e informações relacionadas, do ponto de origem 
para o ponto de consumo com o propósito de 
conformar-se aos requisitos dos clientes.

Já a logística reversa é uma área da logística em-
presarial que opera no sentido inverso, garantindo o 
retorno de produtos, materiais e peças a um novo pro-
cesso de produção ou a uma nova utilidade (COSTA, 
MENDONÇA, SOUZA, 2014).

Portanto, ao menos inicialmente, a Logística Re-
versa não tem como preocupação primordial a ques-
tão ambiental, mas sim o foco produtivo com acesso a 
produtos, materiais e peças, garantindo matéria-prima 
para um novo ciclo do processo de produção. Contu-
do, ao longo do tempo ela foi cooptada pelo discurso 
ambientalista, sendo uma das ferramentas disponíveis 
para pensar e minimizar os impactos ambientais do 
atual modelo de sociedade. Assim, de acordo com 
Oliveira (2016) a logística reversa tornou-se um im-
portante segmento para as empresas, seja pelo retorno 
de matérias-primas, seja pela preocupação ambiental 
imposta pela legislação ou da responsabilidade social 
corporativa e competitividade sustentável.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
editada através da Lei 12.305 de 2010 prevê a logís-
tica reversa:

Art. 3  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
(...)
XII - logística reversa: instrumento de desenvol-
vimento econômico e social caracterizado por 
um conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 
resíduos sólidos ao setor empresarial, para rea-
proveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambiental-
mente adequada; 
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A logística reversa é composta por canais, ou fluxos, 
que visam o retorno dos produtos após a compra ou 
o uso. Como visto na figura abaixo, os canais reversos 
são compostos por uma série de fluxos que conduzem 
os bens após a venda (em caso de defeito de produção 
ou insatisfação do consumidor) ou após o uso, para 
que lhes seja dada a devida destinação.

Defende-se neste artigo que os canais reversos pre-
cisam ser estruturados e movimentados. Apesar da 
previsão em Política Pública de sua implementação 
e movimento dos bens nos canais reversos, é neces-
sário que as pessoas tenham consciência do impacto 
ambiental de seu consumo e de suas ações para que de 
fato façam a destinação adequada dos bens que con-
somem e exijam a implementação dos canais reversos.

Portanto, destaca-se que a logística reversa não tem 
como finalidade ou objetivo principal enfrentar o mo-
delo consumista da sociedade. Ela não visa a redução 
do consumo e do descarte de produtos, que ocorre de 
modo acelerado na atual sociedade, como visto no tó-
pico anterior deste artigo.

Contudo, a seu turno, a logística reversa atua direta-
mente em algumas das consequências do consumismo: 
a necessidade de matérias-primas para a constante fabri-
cação de produtos e bens de consumo, e consequente-

mente o descarte destes bens após seu uso, que geram 
um acúmulo sem precedentes de resíduos sólidos.

Dessa forma, a logística reversa não busca resolver a 
origem do problema (sociedade consumista), mas ofe-
recer algumas soluções a algumas das consequências 
do consumismo, para que o sistema capitalista basea-
do no consumo mantenha seu ciclo e dê continuidade 
à sociedade de consumo.

A Educação Ambiental como 
potencializadora da logística 

reversa e como reflexão à 
sociedade de consumo

A educação ambiental é o eixo norteador para a re-
visão das certezas, reflexão sobre a práxis pedagógica e 
a tomada de decisão, implicando na transformação do 
conhecimento de práticas educativas para se construir 
um conhecimento novo baseado em abordagens que 
integre os potenciais da natureza, os valores humanos 
e as identidades culturais em práticas produtivas sus-
tentáveis (ANDRADE, 2012).

Conforme Sauvé (2005), quando se trata de educa-
ção ambiental, apesar da comum preocupação com o 

Figura 1: Canais Reversos Pós-Venda e Pós-Consumo

Fonte: Razzonini Filho e Berté, 2013
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meio ambiente e do papel central da educação para a 
melhoria das relações dos indivíduos com o ambiente, 
os diferentes autores adotam diversos discursos sobre 
a educação ambiental e propõem diversas maneiras de 
conceber e praticar a ação educativa4.

Neste trabalho, defendemos que a visão da educa-
ção ambiental para levar à reflexão sobre a sociedade 
de consumo e conduzir à estruturação e movimento 
dos fluxos da logística reversa é a educação ambiental 
como educação política.

Esta educação ambiental com viés político, segundo 
Reigota (2012) prioriza a análise das relações políticas, 
econômicas, culturais e sociais entre a humanidade e a 
natureza e relações entre os seres humanos, visando es-
pecialmente a superação dos mecanismos de controle 
e de dominação que impedem uma participação livre, 
consciente e democrática dos indivíduos.

Esta educação ambiental, conforme Reigota (2012) 
está comprometida com a ampliação da cidadania, 
da liberdade, da autonomia e da intervenção direta 
dos cidadãos na busca de soluções e alternativas que 
permitam a convivência digna e voltara para o bem 
comum. Uma das premissas da educação ambiental 
como educação política é a de que o grande proble-
ma não está na quantidade de pessoas no planeta que 
precisam consumir cada vez mais recursos naturais, 
mas sim no excessivo consumo dos recursos por uma 
pequena parcela da humanidade, além do desperdício 
de artigos.

Portanto, há uma intrínseca relação desta visão de 
educação ambiental com a logística reversa, pois quan-
do se questiona o excesso de consumo por uma pe-
quena parte da população e passa-se a consumir mais 
conscientemente, além de reduzir o desperdício (seja 
descartando adequadamente ou exigindo o retorno 
dos bens através de fluxos reversos para que possam 
ser reutilizados) está sendo colocado em prática a lo-
gística reversa através da educação ambiental, com in-
tervenção direta dos cidadãos. E com o meio ambiente 
mais adequado e uma visão mais sustentável, há uma 
ampliação da cidadania.

Conclusões
O artigo apresentou a sociedade atual como uma 

sociedade baseada no consumo, através de autores que 
discutem e refletem sobre o tema. Com esta faceta 
consumista, há um grande impacto ambiental pela ge-
ração de resíduos sólidos. 

A logística reversa é um instrumento previsto na 
PNRS e determina que os bens consumidos, pós-ven-
da e pós-consumo, retornem à cadeia produtiva, para 
que sejam reutilizados como matéria-prima; ou, caso 
não seja possível sua reutilização, seja dada a destina-
ção final adequada a estes produtos, reduzindo o im-
pacto ambiental gerado em comparação a um descarte 
inadequado.

A logística reversa não atua diretamente em relação 
ao viés consumista da sociedade, pois não tem como 
seu objetivo a redução do consumo e a conscientiza-
ção em relação ao consumismo. Porém, pode atenuar 
algumas das consequências do consumismo, que são a 
necessidade constante de matéria-prima para a produ-
ção de novos bens de consumo e o descarte destes bens 
no meio-ambiente, de modo inadequado.

Contudo, para a implementação da logística rever-
sa e para que seus fluxos sejam de fato movimentados, 
é necessário que a população conheça este instrumen-
to e saiba como utilizá-lo. Neste contexto, defendeu-se 
que a educação ambiental é uma poderosa ferramenta 
para que isso ocorra, e para que, também, conduza a 
uma reflexão dos indivíduos sobre a sociedade baseada 
no consumo e os impactos ambientais gerados por este 
padrão social.

Uma vez que os indivíduos reflitam, auxiliem e exi-
jam, através da educação ambiental como educação 
política, a aplicação de ferramentas presentes para a ge-
ração de um novo padrão ambiental, mais sustentável 
e adequado, estão também ampliando suas cidadanias. 
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Notas de fim
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2 Hipermoderna (Lipovetsky); Modernidade Líquida (Bauman); 
Modernidade tardia (Giddens); Pós-modernidade (Harvey), den-
tre outras possíveis designações.

3 Os demais resíduos são resíduos de saúde, resíduos de constru-
ção civil e demolição e resíduos industriais.

4 As diferentes correntes compreendem: a naturalista; a conser-
vacionista/recursista; a resolutiva; a sistêmica; a científica; a hu-
manista; a moral/ética; a holística; a biorregionalista; a práxica ; a 
crítica; a feminista; a etnográfica; a da ecoeducação; e a da susten-
tabilidade, além da educação ambiental como educação política, 
que adotamos no presente trabalho. Elas variam conforme a con-
cepção dominante do meio ambiente e os enfoques privilegiados, 
a intenção central da educação ambiental e os exemplos de estra-
tégias ou modelos que ilustram a corrente.
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O fascismo é fascinante, deixa a gente ignorante e 
fascinada

E é tão fácil ir adiante e se esquecer que a coisa toda 
está errada

Humberto Gessinger

O objetivo deste ensaio é oferecer uma interpreta-
ção inicial para o fenômeno da eclosão do neoconser-
vadorismo no Brasil, perguntando sobre se tal fenô-
meno tem, em alguma medida, conexão com alguma 
questão de fundo educacional ou formativo. Entende-
mos que tal interpretação deva ser situada e lida desde 
o marco da discussão da biopolítica, tendo em vista 
as possibilidades de compreensão da dinâmica polí-
tica contemporânea abertas por tal debate. Partimos 
daquilo que julgamos ser a mais urgente e necessária 
articulação teórica a ser feita no momento: compreen-
der o movimento reacionário que se instala no Brasil 
desde as manifestações de rua de junho de 2013, en-
quanto uma resposta aos três mandatos presidenciais 
sequenciais do Partido dos Trabalhadores, atravessan-
do o processo de impeachment em 2015 e culminan-
do com a proeminência da figura de Jair Bolsonaro, 
que na data da escrita deste texto, venceu com con-
fortável vantagem o primeiro turno das eleições pre-
sidenciais de 2018. É possível, situar Jair Bolsonaro e 
seu pretenso ideário político no quadro das ideologias 
de tipo fascista? Há características substancialmente 
novas nessas ideologias se as situamos em um mundo 
no qual as novas tecnologias da informação abrem a 
praticamente todas as pessoas a possibilidade de emi-
tir conteúdos midiatizáveis, como textos escritos, ví-

deos ou áudios? Estamos diante de uma nova ruptura 
epistêmica e deveríamos reconsiderar com urgência os 
estândares mínimos da compreensão humana frente à 
mera opinião ou às formas de falsificação e mentira 
que grassam pelas redes sociais virtuais? É o caso então 
de reeditar a batalha dos filósofos de Atenas contra os 
sofistas, só que desta feita advogando em nome da opi-
nião generalizada e da compreensão baseada em crité-
rios fracos, assumindo que somente agora, no século 
XXI, quando gurus de YouTube e escritores que domi-
nam a técnica dos 140 caracteres dão-nos o ar de sua 
graça, temos condições de saber algo com segurança? 
Ou aquilo que a tradição do pensamento nos oferece, 
com suas contradições e dissenções próprias vai bem, 
obrigado, e temos diante de nós, explicitado por uma 
via tortuosa, o tão falado problema da crise da edu-
cação no Brasil, que se exibe de forma assustadora na 
medida mesma que muitos são capturados, aderindo 
de forma fácil e orgulhosa ao discurso do movimento 
neoconservador. Assim, a reflexão sobre a questão da 
própria formação posta em termos éticos e políticos é 
deslocada necessariamente para fora dos limites dis-
cursivos que pretendem vincular uma possível crise 
educacional a uma mera “perturbação pedagógica”.

Isto, ao fim, pode revelar uma face perversa des-
te movimento ainda não suficientemente levada em 
conta: a de que os processos formativos, nos quais de-
positamos nossas mais elevadas aspirações em termos 
de emancipação, autonomia e justiça social, guardem 
consigo, de um modo intrínseco e sempre presente, a 
possibilidade de deixar vicejar os germes latentes do 
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fascismo, que coexistem nas sociedades democráticas 
e podem vir a desencadear processos mistificadores e 
alienantes. É quando as forças que poderiam vir a ser 
despertadas pela educação são facilmente capturadas e 
convertidas em veículos de transmissão de preconcei-
tos, de violência e de ignorância deliberada.

Perguntamos, então, se faz algum sentido investir 
expectativas em um processo formativo que guarde 
consigo a possibilidade de converter-se em seu an-
típoda alienante? Não seria melhor assentir às formas 
de vigilância do pensamento e da expressão que ba-
tem à nossa porta? Talvez o perigo representado pelas 
mordaças que se tentam impingir aos professores não 
seja assim tão grande e devamos pensar seriamente em 
converter a educação escolar, aquela voltada sempre às 
gerações mais jovens, em inculcação de valores morais 
tradicionais, assimilação de disciplina e docilidade, 
preparação para o exercício de uma profissão e trei-
namento para testes aptidão de padrão internacional? 
Ou quem sabe, mobilizando mais uma vez nossas for-
ças, seja o momento de assumir de vez que a educação 
é um dos recursos mais potentes e efetivos no com-
bate ao fascismo, ao obscurantismo e à mistificação, 
reabrindo a discussão sobre que modelo de formação 
queremos se pensamos que as próximas gerações de-
vam ser mais resistentes e críticas aos discursos falacio-
sos que as atuais, num mundo cada vez mais assediado 
digitalmente pela expressão da pós-verdade.

Eu presto atenção no que eles 
dizem, mas eles não dizem nada
A ascensão das forças regressivas e neoconserva-

doras no Brasil pode ser associada a um movimento, 
ainda inexplicável para muitos, que se instalou parasi-
tariamente nas manifestações de rua do ano de 2013. 
As diversas mobilizações ocorridas em junho daquele 
ano pretendiam dar visibilidade a determinados pro-
blemas de ordem crônica e estrutural do país durante 
a cobertura jornalística internacional por conta da rea-
lização da Copa das Confederações da Federação In-
ternacional de Futebol - FIFA. No entendimento dos 
vários grupos que redescobriram o valor dos protestos 
e da ocupação dos espaços públicos, como as ruas, as 

praças e as áreas próximas aos estádios de futebol, os 
problemas mencionados, históricos em sua duração e 
existência e cotidianos à maioria da população, como 
a reduzida e precária estrutura dos hospitais e das es-
colas, para ficar em dois casos bastante óbvios, estavam 
sendo preteridos em função da reforma em aeropor-
tos, e da construção e remodelagem de estádios e das 
vias de acesso aos mesmos, visando receber o grande 
número de turistas que visitariam o país naquele ano 
e no seguinte.

A Copa das Confederações antecede em um ano 
Copa do Mundo da FIFA, (que seria realizada no Bra-
sil em 2014) e serve como uma espécie de teste, não 
somente para as seleções de futebol dos países envol-
vidos com a Copa do Mundo, mas principalmente 
para a organização e estrutura do evento, de respon-
sabilidade do país sede. Os manifestantes de então sa-
biam que as atenções do mundo, que focavam o Brasil 
naquele momento, poderiam intensificar-se, caso se 
conseguisse converter a chave do discurso esportivo 
para o discurso político. Isso não foi difícil e o embate 
das eleições presidenciais de 2014 viu-se antecipado. 
Naquela altura as forças de esquerda aglutinadas pelo 
Partido dos Trabalhadores e capitaneadas por ele – es-
tava em curso o terceiro mandato sequencial do par-
tido na presidência -, preocupavam-se sobremaneira 
em manter-se no governo. Assim, como é do jogo da 
política grande, fizeram alguns de seus interesses pro-
gramáticos coincidirem com os interesses do Estado, 
posicionando-se de modo mais duro e mais centraliza-
do preservando o evento esportivo e contra os mani-
festantes, a favor da ordem e da manutenção do status 
quo, portanto, o que permitiu o estabelecimento de 
um hiato entre si e as forças que então se mobilizavam.

O Brasil, último país do mundo a abolir a escravi-
dão, a qual conservou legalmente por mais três sécu-
los, país de processos de Declaração da Independência 
e Proclamação da República negociados (nunca tive-
mos uma revolução liberal de fato), pátria de latifún-
dios, de patriarcado, de “doutores” e “coronéis”, não é, 
e nunca foi, lugar de miscigenação étnica pacífica, da 
assimilação festiva das culturas diversas, de alegria tro-
pical inofensiva. Somavam-se então 11 anos de gover-
nos trabalhistas e as manifestações quanto à perda de 
privilégios de parte dos mais abastados não tinham eco 
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ou força e eram tomadas com ironia e mesmo com des-
dém. A grande novidade dos protestos de rua de então 
é que invertiam uma lógica historicamente dada: não 
começavam fisicamente para depois circularem como 
notícia ou informação, para serem midiatizados, senão 
que eram motivados, discutidos e agendados nas redes 
sociais virtuais para somente então se tornarem físicos 
e efetivamente “acontecerem”. Essa nova dinâmica e 
interdependência entre o modo como algo circula vir-
tualmente e acontece física ou “realmente” pegou de 
surpresa, por assim dizer, os veículos de comunicação 
da grande mídia empresarial nacional. Durante alguns 
dias comentaristas políticos criticaram duramente os 
protestos, sendo rebatidos nacional e internacional-
mente. Cabe lembrar que uma onda de manifestações 
políticas que ficou conhecida como a Primavera Árabe 
acabara de ter lugar, e as populações jovens do mundo 
experimentavam a força de mobilização proporciona-
da pelas novas redes sociais virtuais. Não somente não 
levavam em conta que tais redes são corporações capi-
talistas gigantescas, mas também que as informações 
que por elas circulam são facilmente decodificadas, 
podendo inclusive ser utilizadas contra seus usuários.

Um velho dito assim se expressa: se não pode vencê-
-los, junte-se a eles e, então, vença-os. Num movimento 
estratégico invejável, as grandes redes de comunicação 
do país e seus comentaristas e especialistas rapidamen-
te mudaram de lado e passaram a ver pontos cada vez 
mais positivos naquela movimentação aparentemente 
sem liderança e sem finalidade definida. A narrativa do 
gigante pela própria natureza que de adormecido põe-
-se em prontidão, começava a ser contada. Os canais 
jornalísticos pagos, versões pretensamente mais sofis-
ticadas do mesmo jornalismo praticado pelas grandes 
redes, ocuparam-se então de canalizar aquela energia 
desordenada. A insatisfação crescente de uma classe 
média que sempre se viu próxima das elites, embora 
não o seja ou nunca o tenha sido de fato, mas que se 
considerava ameaçada em seus privilégios, devido ao 
acesso recente a bens de consumo pelas camadas mais 
pobres da população, encontrou então o vetor neces-
sário de ordenamento, ganhando novamente direção, 
sentido e intensidade. O conservadorismo e o regres-
sivismo, dispersos e difusos, vislumbravam uma possi-
bilidade de rearticulação e com isso de intensificação 
de seus efeitos. Nos países árabes em que o preço pago 

pelo levante popular foi o recrudescimento da violên-
cia, como na Líbia, Egito, Iraque, Iêmen e Síria, a rea-
ção do poder estabelecido ficou conhecido por Inver-
no Árabe. No Brasil, o resultado foi o reordenamento 
e o ressurgimento de forças conservadoras e retrógra-
das que não suportaram sequer duas décadas e meia de 
vivência política democrática. Surgiu assim, passando 
pela porta deixada aberta pelas manifestações de 2013, 
o neoconservadorismo brasileiro, que rejeita a corrup-
ção, mas sonega impostos como ato de legítima revolta 
contra o Estado; que é supostamente liberal, mas so-
mente em termos de mercados, condenando com uma 
dura moral as práticas e as manifestações divergentes 
em termos de sexualidade e uso do corpo; que fala 
muito em fatos e em provas científicas, mas que não 
hesita em preencher seus argumentos com referência 
bíblicas, em especial dos livros mais remotos do antigo 
testamento, nunca abandonando a segurança parali-
sante do senso comum; tudo isso numa versão hi-tech, 
usando celulares e notebooks, para acessar seus perfis 
de mídias sociais, onde multiplicam informação sem 
dar-se ao trabalho de checar as fontes ou a veracidade 
do conteúdo; e, não esqueçamos, vestido de camiseta 
da seleção brasileira de futebol. Antes tal gigante tives-
se permanecido deitado em seu berço esplêndido.

Com a realização da Copa do Mundo da FIFA no 
ano de 2014 e logo após, como reza nosso calendário, 
das eleições para as assembleias e governos estaduais e 
para o congresso nacional e presidência da República, 
a energia despertada desde o ano anterior intensificou-
-se ao ponto de uma forte comoção social que instalou 
a narrativa de um país dividido em dois, na melhor 
das tradições maniqueístas. Sabemos dos perigos do 
pensamento dicotômico. Dividir a realidade em duas 
partes ou dois lados, traz sempre a possibilidade muito 
vívida de que a compreensão daí gerada venha ten-
dencialmente a dispor os fenômenos dados em num 
campo de forças binário. Bem e mal, belo e feio, novo 
e velho. Entender o tecido social a partir de um crité-
rio tão precário leva logo a crer que, ou se está de um 
“lado”, ou de “outro”. Ou “comigo e com os meus” 
ou “contra nós”. Mais do que isso, faz crer que real-
mente existem as substâncias das quais emanam for-
ças que ordenam e dividem o mundo. Instala a ordem 
discursiva do “eles” e “nós”. Não é preciso um grande 
exercício de imaginação ou mesmo uma complexa in-
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ferência para ver onde as coisas foram dar, mas cabe 
considerar certos fatores para que não se simplifique 
demasiado algo que hoje, mais que circular abstrata-
mente, já habita os corpos de muitos, manifestando-se 
em suas palavras, condicionando os olhares e a com-
preensão, pretendendo instalar gestos e hábitos, entre 
outras coisas, como podemos verificar na literatura so-
bre o biopoder, a qual retornaremos oportunamente.

Summum Jus, Summa Injuria
A oportunidade definitiva de cindir o tecido social 

entre “eles” e “nós” se dá com a instalação de um tribu-
nal de caráter quase-místico que se arvora o papel de 
curar o país da doença da corrupção, que o consome 
desde dentro. Paralelamente uma cruzada pela mora-
lização da sociedade e pela reabilitação de um padrão 
ético na política é desencadeada pelas grandes redes 
de comunicação do país. A complexidade de todo esse 
processo exige um detalhamento que aqui não se pode 
fazer. Cabe destacar, no entanto, que a cada novo in-
dício de atividade ilegal que era apurado, e muita coi-
sa veio à tona, mesmo que para submergir logo após, 
através de delações premiadas e prisões domiciliares, o 
nome do Partido dos Trabalhadores e de algum de seus 
dirigentes vinha associado e repetido, com firmeza e 
ênfase. Como o pensamento dicotômico comporta 
apenas dois sinais, Operação Lava Jato e PT são auto-
-excludentes e um passa a funcionar discursivamente 
na razão inversamente proporcional do outro. Se se 
quer que o país seja purgado da corrupção, deve-se se 
ver livre do PT. Posta nestes termos, leitura da relação 
política que então se estabeleceu pode parecer simplis-
ta e até mesmo cínica. Mas o modo como as evidências 
dos crimes de corrupção passaram a ser tratados e no-
ticiados, a seletividade com que se escolheram as in-
vestigações que avançariam e as que seriam arquivadas, 
a euforia e a empolgação geral com que a citação de 
alguns investigados foi recebida, o cuidado premedita-
do com que certas informações foram e são “vazadas” à 
imprensa, e o modo como o encarceramento de alguns 
despertou verdadeiro júbilo, põem em suspeita a isen-
ção política da atividade do judiciário e do ministério 
público, ao longo de toda a operação, desde o seu pla-
nejamento até suas fases mais avançadas. Exceção é o 

nome que se dá a um regime político no qual a lei vale 
sem valer, se aplica sem se aplicar. Não é que não haja 
leis ou que elas não valham. Elas valem e se aplicam 
quando convém.

Apesar de todos os revezes, o Partido dos Traba-
lhadores tem legitimada sua posição como governo 
nas eleições de 2014, mas as reformas eleitorais não 
realizadas estavam prestes a cobrar seu preço. Como 
o apoio dos partidos da aberração política chamada 
“centrão” havia sido perdida e com as experiências pre-
gressas de “ingovernabilidade”, e as medidas tomadas 
para garantir a “governabilidade” muitos vivas na his-
tória recente do país (vejam-se os governos de Fernan-
do Collor, Fernando Henrique Cardoso e mesmo de 
Lula), a articulação de Dilma Rousseff se deu com o 
partido que nunca venceu uma eleição desde o fim do 
regime militar, mas que esteve presente em todos os 
governos federais desde então, o PMDB. Único dos 
partidos remanescentes do regime ditatorial. Deve-se 
esclarecer que o sistema político dos militares era bi-
partidário e que o então MDB era a oposição con-
sentida, todos os outros partidos foram fechados por 
força do Ato Institucional Nº 2.

Como o que tem que dar errado, inevitavelmen-
te dará, diz a lei de Murphy, no arrasto do clima de 
inconformismo e no germe de revolta popular des-
pertado nas manifestações das quais falamos acima, 
a pequena margem que dera vitória ao PT começou 
a ser sistematicamente questionada. Se todo o esfor-
ço concentrado pela Operação Lava Jato e pelo juiz 
Sérgio Moro desde março de 2014 não foi suficiente 
para evitar a vitória eleitoral de Dilma, a questão era 
insistir na carga e inviabilizar seu segundo mandato. 
Assim foi. Com as sucessivas fases da Operação Lava 
Jato, mais que o fim da corrupção e o surgimento de 
um novo país moralizado, instalou-se definitivamente 
a compreensão polarizada e dicotômica da realidade 
social, prolongando indefinidamente o embate da elei-
ção de 2014, mesmo que diferentes personagens ocu-
pem as mesmas posições. Os grandes frutos da Ope-
ração Lava Jato até o momento foram: dar o respaldo 
jurídico necessário na cruzada anti-petista; e endossar 
o discurso da inviabilidade da gestão da Petrobrás, o 
que é usado como argumento para permitir que pe-
trolíferas internacionais recebam, a preços módicos e 
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sem o pagamento dos devidos royalties de exploração, 
o direito de extrair o petróleo prospectado pela própria 
Petrobrás na camada pré-sal, com tecnologia de extra-
ção desenvolvida pela companhia brasileira.

Com esse discurso do país dividido entre os que 
eram contra a corrupção e os que a apoiavam (não pa-
rece fazer muito sentido alguém apoiar a corrupção, 
sem se beneficiar dela), foi posto em movimento um 
processo de “caça às bruxas” e de demonização de todo 
e qualquer posicionamento que se identificasse com a 
agenda das esquerdas. As ideias de uma “Venezualiza-
ção” do Brasil, do bolivarianismo, do secreto e temi-
do Fórum de São Paulo, da implantação da ideologia 
de gênero nas escolas, da doutrinação comunista das 
crianças, do pensamento social como patologia, de 
Paulo Freire como causador de uma ruína na educação 
nacional, e de uma figura jurídica curiosíssima, o este-
lionato eleitoral, mostravam que desde então a possi-
bilidade de argumentação racional entre partidários de 
campos opostos, se tornava cada vez mais rara. Partiu 
do PMDB o golpe de misericórdia que deu termo a 
um governo agonizante.

O episódio do impeachment mereceria outro texto. 
O caso é que em nome da família, de Deus, dos va-
lores e da moral (sempre ela), a Presidente Dilma foi 
considerada impedida de prosseguir com seu mandato 
no ano de 2016, em um golpe de Estado de tipo novo, 
pois feito dentro dos marcos institucionais e jurídicos, 
com o apoio maciço dos grandes veículos de comu-
nicação. Tal como a esposa de César, mais do que ser 
correto, o impeachment devia parecer correto. Assim, 
a Democracia, essa jovem Fênix que não chega a enve-
lhecer no Brasil, agonizava mais uma vez em estertores 
para ressurgir sabe-se quando.

No lugar de Dilma assumiu o vice-presidente Mi-
chel Temer, do PMDB. Como Temer tinha compro-
missos com os grupos que viabilizaram sua chegada à 
presidência, pôs em movimento uma série de reformas 
profundas e rápidas, para as quais não havia sido elei-
to, (nem ele, nem sua antiga cabeça de chapa), que por 
seu caráter de urgência deixavam evidente uma gui-
nada política e uma ruptura em relação aos governos 
que o precederam. Dentre as mudanças destaca-se a 
Emenda Constitucional Nº 95, que institui um novo 

Regime Fiscal para a União e impede o aumento nas 
despesas primárias (o que impacta diretamente no in-
vestimento em infraestrutura) por um período de 20 
anos, limitando seu reajuste ao Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA. Quanto aos pagamentos 
dos juros e dos juros sobre juros da Dívida Pública da 
União, o documento nada diz. Uma reforma traba-
lhista discutida às pressas e que altera substancialmen-
te o texto da Consolidação das Leis Trabalhistas foi 
dada em retribuição ao apoio maciço das federações 
empresariais e industriais do país, em especial as fede-
rações do estado de São Paulo. Some-se a isso a propo-
sição de uma reforma educacional do Ensino Médio, 
a possibilidade de implantação de uma Base Nacional 
Curricular Comum, em situação ainda obscura, e a 
anunciada Reforma da Previdência que, cremos que 
não foi levada a cabo por que em 2018 ocorrem elei-
ções para o congresso nacional. Assim, podemos veri-
ficar sem muito esforço porque Michel Temer tem o 
índice de popularidade mais baixo entre a população, 
de toda a série histórica. O governo Temer constitui-se 
em um triste, curto e daninho capítulo em nossa qua-
se-fantástica histórica política.

Mas como o polêmico e não muito relevante De-
putado Federal Jair Bolsonaro adquire o protagonismo 
nesta ciranda?

Toda forma de conduta  
se transforma numa luta armada
Samuel Johnson, homem de letras inglês que vi-

veu no século XVIII, antes, portanto, do nascimen-
to de Karl Marx, da primeira constituição de estado 
do Brasil e antes da fundação do PT, disse certa feita 
que “o patriotismo é o último refúgio do canalha”. O 
caso é que o termo “patriota” emergiu e começou a 
circular em muitos espaços virtuais, que convocavam 
e recrutavam integrantes para a luta do certo contra 
o errado, da ordem contra o caos. Como o Partido 
da Social Democracia Brasileira já não conseguia em-
polgar a ponto de produzir uma candidatura robusta 
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como em 2014, o nome do Deputado Federal pelo RJ, 
Jair Bolsonaro, começou a ser ventilado como aquele 
capaz de encampar a luta contra o petismo, mesmo 
sem um partido ou um programa político definido. 
Jair Messias Bolsonaro, capitão reformado do Exér-
cito Brasileiro, tornou-se figura polêmica ao publicar 
um texto exigindo melhores salários para os militares, 
sendo detido por isso. Depois de reformado, elegeu-se 
Deputado Federal por vários mandatos, defendendo 
inicialmente uma pauta relacionada aos militares, da 
ativa, aposentados e pensionistas. Depois, ampliou sua 
base de apoio acolhendo em sua plataforma o tema da 
segurança pública, que além do forte apelo popular (os 
níveis de violência no Brasil são mais expressivos do 
em alguns países em situação de guerra civil, o que faz 
com que o medo seja uma tônica afetiva da população 
nas cidades brasileiras), se ajusta muito bem ao seu 
perfil militar.

De algum modo o casamento entre Jair Bolsonaro 
e o neoconservadorismo brasileiro se deu sem muito 
amor e com pouco tempo de namoro, mas apresen-
ta tal fascínio e fidelidade que a alta probabilidade 
de chegar a vencer as eleições presidenciais preocupa 
mesmo os setores não identificados com o trabalhismo 
mundo afora, como os liberais históricos e alguns seto-
res conservadores europeus e estadunidenses. Por aqui, 
na mesma medida que o pensamento dicotômico foi 
apenas intensificado por retroalimentação, qualquer 
palavra contrária ao líder de última hora é tachada de 
ignorância e simpatia pelo comunismo. Mesmo a po-
pulação e as instituições alemãs não estariam em con-
dições de explicar o fenômeno do nazismo, que pode 
ser entendido muito melhor de longe, através da refe-
rência a vídeos e textos afirmando opiniões, colhidos 
nas redes sociais, como mostrou o vexame ocorrido 
semanas atrás.

Como explicar que Jair Bolsonaro herde um mo-
vimento conservador já constituído, quase sem fazer 
força alguma, e que os diversos interesses econômicos 
e políticos que gravitam em torno de sua candidatura 
façam com que o débil critério binário do pensamento 
dicotômico se fortaleça e a polarização política e se acir-
re e ganhe um eco popular tão intenso quanto no episó-
dio do golpe. Por que Bolsonaro e o Brasil pós-golpe se 
apaixonaram tão rapidamente um pelo outro?

O filósofo italiano Giorgio Agamben, ao analisar o 
termo “movimento”, percebe que ele não encontra uma 
definição explícita na história do pensamento político, 
apesar de seu uso recorrente, tanto de parte dos teóricos 
das tendências posicionadas mais à esquerda, quanto de 
parte daqueles posicionados mais à direita do espectro 
político. Trata-se, segundo ele, de um termo que todos 
pensam que entendem, mas que não se define. Para 
Agamben é necessário pensar o movimento, “porque o 
uso acrítico de certos conceitos pode ser responsável por 
muitas derrotas” (AGAMBEN, 2006, p. 2).

O termo movimento aparece tanto na expressão 
“movimentos sociais” de claro viés esquerdista, quanto 
em “movimento Brasil livre” exemplo fático do neo-
conservadorismo parasitário de 2013. Mas, o termo 
movimento também pode ser utilizado para caracte-
rizar o grupo de apoio político a Bolsonaro. Sabe-se 
que o partido pelo qual ele registrou sua candidatura a 
presidente não é o mesmo pelo qual foi eleito à vaga de 
deputado federal. O Partido Social Liberal (sic), inclu-
sive modificou toda sua estrutura interna para poder 
abrigar Bolsonaro e sua turma. Estratégia que parece 
ter dado certo, pois o PSL ampliou exponencialmente 
seu número de assentos no congresso nacional. O que 
empresta à onda neoconservadora, convertida há pou-
cos meses em bolsonarismo, o caráter de movimento é 
o fato de não estarem unidos formalmente em um par-
tido, ou mesmo em torno de um projeto ou programa 
definido, mas simplesmente partilham um conjunto 
de símbolos que geram a sensação de entendimento da 
realidade e de pertencimento a um grupo, o que con-
figura uma ideologia difusa que tende a confundir-se 
com uma apreensão objetiva e sem resíduos de contra-
dição da própria realidade social. Assim, tal movimen-
to encontra-se fragilmente legitimado por balizas ideo-
lógicas que, por sua excessiva generalidade e aparente 
compreensão universal (trata-se do senso comum em 
sua versão mais emocional), não pode desencadear um 
real debate sobre seu sentido, abrigando a todos que se 
sentirem confortáveis em sua sombra obscura. “Deus”, 
“pátria”, “família”, “moral”, “nação”, “comunismo”, 
“vagabundos”, “trabalhadores”, são palavras repetidas 
aos quatro ventos e que parecem implicar a existência 
de objetos reais pelo simples fato de denotarem algo. 
Temos aí um grande problema, pois as palavras elas só 
ganham sentido enquanto discurso, não podendo as-
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sim prescindir da consideração um contexto, de quem 
o pronuncia, para quem o faz o sobre o que ele trata. 
Todos parecem capazes de compreender o uso dessas 
palavras sem a menor dificuldade, elas são a “ordem 
do dia” no momento político brasileiro, embora qua-
se ninguém se a habilite a defini-las satisfatoriamente, 
nem mesmo esteja disposto a debater sobre seu senti-
do. O próprio modo desajeitado com que Bolsonaro 
se dirige a seus séquitos nos vídeos precários que divul-
ga em suas redes sociais, chamando-os por “pessoal”, 
revela não só que eles não têm uma identidade coletiva 
compartilhada, como também não apresentam nenhu-
ma preocupação com o lugar discursivo que ocupam 
ou que virão a ocupar caso ele vença.

Schmitt é, segundo Agamben, o único que havia 
tentado definir movimento no âmbito jurídico e po-
lítico. Cabe lembrar que tanto fascismo, quanto na-
zismo se apresentam inicialmente como movimentos, 
para só depois se constituírem como partidos.

O ensaio em questão, foi escrito por Schmitt 
em 1933 e se intitula “estado, movimento e povo: 
a estrutura triádica da unidade política”. A análise, 
mesmo que superficial, de alguns elementos deste 
texto serve também para elucidar o senso comum, 
quanto ao fato de que o nazismo, enquanto movi-
mento e partido político, não se associava à agenda 
das esquerdas da primeira metade do século XX. Se 
a questão for simplesmente direcionada ao nome do 
partido e à ocorrência nele das palavra “socialista” e 
“trabalhadores”, como prova cabal de tal associação, 
a simples resposta de que os comunistas de então 
sempre se pensaram como uma classe trabalhadora 
supranacional (Trabalhadores do mundo uni-vos!, 
dizia o Manifesto Comunista), organizando-se em 
grandes Internacionais Comunistas, como instâncias 
programáticas superiores aos próprios partidos. O 
caso é que no nome do partido, e designando sua 
ideologia, socialismo e nacionalismo (Nationalsozia-
listische)2 estão unidos em um único adjetivo, como 
ocorre muitas vezes na língua alemã, para designar 
algo específico de modo preciso. Para aqueles, no en-
tanto, que preferem ver as coisas tais como são, sem 
reducionismos ou atalhos para a compreensão, cabe 
estudar a história da constituição do III Reich para 
avaliar quais as forças políticas que se articularam e 

quais foram anuladas, para que fosse possível produ-
zir um dos regimes mais letais da história.

De acordo com Agamben, para Schmitt o Reich 
nazista assenta-se sobre três elementos: estado, movi-
mento e povo, sendo resultado de sua articulação. “O 
Estado é a parte política estática, o aparato das repar-
tições” (AGAMBEN, 2006, p. 3). O povo, por sua 
vez, é o elemento impolítico, ou não político, que deve 
crescer à sombra e sob a proteção do movimento. Este 
último é o verdadeiro elemento político, que encon-
tra sua forma específica na direção (Führung) que lhe 
é dada. O próprio führer, nesse sentido, nada mais é 
que uma personificação do movimento (AGAMBEN, 
2006, p. 3). Ele o lidera, mas segue sua necessidade.

Tentemos agora acompanhar Agamben na discus-
são das implicações dessa tripartição, mas voltando 
nosso esforço interpretativo à situação política brasi-
leira. O movimento se torna prioritário e preponde-
rante politicamente, porque o povo despolitizou-se, 
tornou-se impolítico. Ele deve, portanto, crescer à 
sombra e sob a proteção do movimento. Nesta altura, 
o conceito democrático de povo, como corpo político, 
está ultrapassado e o movimento assume o protagonis-
mo político necessário e decisivo.

Movimentos, neste sentido, não são democráticos, 
ou o povo é o elemento constitutivo decisivo, ou tran-
sitamos para fora da tradição democrática. E aqui, re-
volucionários comunistas, intervencionistas, militaris-
tas, fascistas e nazistas estão alinhados sob o signo do 
movimento. Nazismo e fascismo, portanto, “nascem 
da consciência de que o conceito de povo como corpo 
político está ultrapassado” (AGAMBEN, 2006, p. 4). 
Frente a isso e levando em conta os eventos políticos 
da história nacional recente, não parece muito difícil 
perceber quem na disputa eleitoral aproxima-se peri-
gosamente do legado nazi-fascista, mesmos em saber, 
e quem dele diverge. Aceitar ou não o resultado das 
urnas, em 2014 e novamente neste ano, diz muito a 
respeito da concepção democrática de um grupo que 
se diz orientado politicamente. Levando isto em conta 
também podemos perceber o vazio de sentido guarda-
do pelo discurso da iminente ameaça comunista que 
pode destruir a democracia e os valores no Brasil. Não 
só a simples sobreposição do bolivarianismo e do tra-
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balhismo brasileiro não se justifica, como quando feita 
com adequada pesquisa tal afirmação é leviana e mal-
dosa. Lula não alterou o jogo democrático, nem in-
terrompeu ou suspendeu a democracia no Brasil. Não 
invalidou a Constituição de 1988 e nem inviabilizou 
o governo de eleger seus sucessores, como se quer fazer 
crer. O perigo comunista não parece causar muito te-
mor aos grandes bancos privados brasileiros, pergun-
te-se aos banqueiros nacionais e seus acionistas se pas-
saram por uma “venezualização”. Tal perigo mostra-se 
mais efetivo e persuasivo em vídeos e textos das redes 
sociais e em mensagens de telefones celulares.

A segunda das consequências do conceito de 
movimento proposto por Schmitt, de acordo com 
Agamben, é a de que o povo tomado como elemento 
impolítico, seria assinalado então por um índice bio-
lógico-demográfico. Ele deve crescer à sombra e sob 
a proteção do movimento. Se o povo não é mais o 
elemento político decisivo, ele se transforma simples-
mente em população, entidade impolítica, passando a 
configurar uma realidade biopolítica.

Se quisermos, pois, pensar a intrínseca politici-
dade do biopolítico - se o elemento biopolítico é 
visto como político desde sempre, e por isso não 
precisa ser politizado através do movimento - en-
tão precisaremos repensar, desde a raiz o conceito 
de movimento. (AGAMBEN, 2006, p. 5)

Totalmente diverso é o caminho tomado por Sch-
mitt na relação entre um povo impolítico e um movi-
mento politizado, o movimento só encontra sua poli-
ticidade na medida mesma em que sinaliza no corpo 
biopolítico do povo cesuras internas que permitam 
estratos de politização, produzindo vida nua, o que ca-
racteriza a versão mortífera da biopolítica. Aquilo que 
para Schmitt era lido como uma identidade espécie, 
e que pode ser interpretado como eugenia nos mar-
cos do nazismo, no marco biopolítico atual, pode ser 
lido como as constantes cesuras de raça, de etnia, de 
gênero, de localização de nascimento, de acento lin-
guístico, de religiosidade, de moralidade, de riqueza e 
de pobreza. É assim, nos parece, que o elemento que 
sobra no jogo de exclusão e inclusão do movimento 
político, é a vida nua. Produzida a cada vez de incluir o 
impolítico na política. Trata-se então de governar um 

elemento que não é mais ele o próprio fundamento 
da política e, portanto, soberano em seu próprio reco-
nhecimento, em outras palavras, o sujeito da política. 
O caso parece ser agora estabelecer um processo de 
gestão do biológico e do demográfico, que existe e se 
intensifica na razão diretamente proporcional em que 
não é mais reconhecido como sujeito político, mas 
como seu objeto de cálculo, de decisão e de controle.

É a essa dinâmica do poder que gostaríamos de 
chamar de neofascismo dentro do marco biopolítico e 
é a esta de concepção de prática, de ação e de governo 
político, que acreditamos que o movimento neocon-
servador e o candidato Jair Bolsonaro, estejam irreme-
diavelmente vinculados.

Não é, portanto, o caso de igualar Adolf Hitler, o 
Führer nazista, a Jair Messias Bolsonaro, nem dizer 
quem é melhor ou pior. Nem se trata de reduzir o Par-
tido Socialista Liberal ao NSDAP. Ninguém é ingênuo 
a ponto de pensar que o Brasil poderia vir a desenca-
dear uma nova guerra mundial. Cada ente pertence 
ao seu momento e ao seu contexto histórico. Mas o 
perigo que tais movimentos e outros de tipo similar 
representam para as próprias populações que os ges-
tam deve ser encarado com toda a seriedade que sua 
ameaça significa.

Se tudo passa, talvez você  
passe por aqui e me faça  

entender tudo o que eu vi
A questão que gostaríamos de colocar, levando este 

texto a seu termo, sem se preocupar, no tanto em res-
pondê-la definitivamente, é a seguinte: como o apoio 
maciço a Bolsonaro destina novamente a discussão 
para o plano da educação?

Comportamento de massa, identificação ao agres-
sor, fascínio pela personalidade autoritária, semifor-
mação. Vários conceitos poderiam auxiliar na tentativa 
de dar entendimento a esta questão. Pensamos aqui, 
no entanto, em uma abordagem mais simples e dire-
ta. Se, conforme pudemos averiguar na seção anterior, 
não se trata de uma despolitização do povo, no senti-
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do de quem deixa de cuidar dos assuntos e das coisas 
públicas (a eterna indolência e preguiça do brasileiro), 
mas, ao contrário, lidamos com índices que em graus 
variados incluem ou excluem o corpo da população da 
política na operação de seu governamento, garantindo 
então com a separação entre bíos e zoé, a produção da 
vida nua, uma vida sagrada como qualquer outra, mas 
perfeitamente matável, posto que é desqualificada. 
A contradição intransponível que enfrentamos surge 
quando se instala o confronto que busca a politizar 
incessante daquilo que já é político. O ponto de di-
vergência então é o seguinte: como é possível que as 
pessoas se satisfaçam com estândares de pensamento 
tão elementares, como a divisão dicotômica no campo 
social, e aceitem sem piscar os olhos a política dividi-
da entre amigos e inimigos, entre vidas que merecem 
e que não merecem ser vividas, gerando aquilo que 
é perfeitamente matável, levando-se em consideração 
que cumpriram os anos escolares obrigatórios e sabem 
operar aparelhos de telefone celular?

Se, como advogam os partidários mais raivosos de 
Bolsonaro, as escolas atualmente se preocupam em des-
truir os valores morais básicos, em converter os jovens 
e crianças a diferentes formas de perversão sexual, e a 
doutriná-los na ideologia comunista, sendo Paulo Freire 
o signo maior de um analfabetismo funcional tropical, 
então os professores brasileiros são os piores de toda a 
face da terra. Pois, não somente a grande maioria da po-
pulação se encontra nos padrões hetero sexuais-familia-
res-cristãos. Quase ninguém consegue dizer duas frases 
com algum sentido sobre qualquer autor comunista co-
nhecido. E menos gente ainda sabe que o comunismo 
é apenas uma das vertentes das esquerdas, e atualmente 
não é, nem de longe, a principal delas.

Os alunos da era PT, que entraram na escola em 
2003, pela simples aritmética, já devem estar cursando 
Universidade ou Institutos Federais, transformando 
esses espaços em pequenas comunas cercadas de bar-
ricadas, municiados de coquetéis molotovs, e lendo o 
Manifesto Comunista. Ao contrário, o que se vê é o 
MBL elegendo seus expoentes. Alexandre Frota, Janaí-
na Paschoal e um elevado número de militares obten-
do altas votações. Se a dita doutrinação funcionasse 
com o elevado grau de eficiência que se tem divulgado 
nas últimas campanhas políticas, seríamos todos letra-

dos em Paulo Freire e não seríamos pegos de surpresa 
quando, em congressos internacionais de educação, 
constatamos com decepção que Freire continua sendo 
mais lido e admirado fora do Brasil do que aqui. O 
mundo, esse comunista!

Caso a resposta seja que: os apoiadores fiéis de Bol-
sonaro vêm de outro Brasil. E foram educados durante 
o Brasil bom, ou naquilo que restava dele. No Brasil 
da escola com disciplina, com hino e com bandeira 
hasteada, no qual os alunos não ficavam o tempo todo 
com o celular nas mãos, e por isso consegue enxer-
gar a verdade de maneira cristalina, e quer proteger 
a pátria amada de tornar-se uma nova Venezuela. Só 
resta a resposta contrária, e temos alguns dos melhores 
professores do planeta. Afinal, sua capacidade de com-
preensão e interpretação parece ser elevadíssima.

Mas isso também não se sustenta, tendo em vista 
que uma pesquisa simples no Google (que ignore os 
resultados opinativos) pode revelar que não se distri-
buiu nenhum “kit gay” nas escolas, pois o congresso 
impediu que os livros sobre a compreensão do que é 
homofobia fossem impressos e o programa Escola sem 
Homofobia não foi levado a termo pelo MEC, sendo 
suspenso pelo próprio governo Dilma em 2011. Isto 
mesmo tendo-se em conta que o Brasil é um país com 
um dos maiores índices mundiais de crimes contra a 
vida considerando vítimas de grupos LGBT. Se se de-
dicassem a ter uma leitura mais abrangente do que a 
da bíblia talvez se perguntassem com seriedade: como 
é que se ensina alguém a ser homossexual? Se se es-
forçassem a desenvolver uma capacidade empática um 
pouco maior, poderiam descobrir que ninguém apre-
senta necessariamente um quadro patológico, por que 
se posiciona politicamente à esquerda ou à direita. Se 
se dedicassem a estudar genética e história com mais 
afinco talvez já tivessem se dado conta de que não são 
descendentes de Abraão, Isaac ou Jacó, e que seus avós 
e os avós deles andavam por aqui, nas aldeias, nos qui-
lombos, nas fazendas, nas vilas e nos bairros das cida-
des, e não peregrinando pelo deserto depois de deixar 
o cativeiro no Egito, por mais que possam querer isso. 
Se fossem politicamente tão esclarecidos como se jul-
gam não teriam ajudado a eleger Fernando Collor de 
Melo e talvez pensassem em modelos que garantissem 
uma maior participação nas decisões políticas e con-
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fiando menos na ideia de que eleger representantes é o 
único exercício político possível, necessitando menos 
do surgimento de salvadores, guardiões e guias.

A nós parece que nem o país destruiu-se, nem em 
algum momento foi a realização do paraíso sobre. Mas 
que está ameaçado sim, por forças regressivas e pe-
rigosas, de um tipo específico, como demonstramos 
acima. Talvez uma maneira de mostrar que Bolsonaro 
não representa o perigo fascista que acreditamos repre-
sentar, seria receber uma resposta coesa e articulada, 
que nos fizesse esquecer ou entender isso que vimos, 
como diz a letra de uma música nem tão antiga assim. 
Talvez assim pudéssemos receber o bolsonarismo de 
braços abertos a partir de janeiro de 2019, sem temer 
pelas garantias básicas e direitos fundamentais. Sem 
pensar na truculência e na violência, no revanchismo, 
na vingança e na barbárie que temos visto em tudo o 
que eles, e que vocês também, dizem. Mas para expli-
car isso não vale usar nenhuma opinião de segunda 
mão, copiada e colada de postagens da internet, pois 
poderemos pensar que Fidel e Pinochet continuam ti-
rando sarro de nós.
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Introdução
O tema da educação sempre despertou interesse 

desde os primórdios da história e progressivamente 
aprofundado até os dias atuais com perspectivas de 
continuidade. Fazer uma imersão no pensamento de 
Michel Foucault é uma tarefa bastante complexa uma 
vez que se deseja estabelecer a relação entre o seu pen-
samento e a educação na contemporaneidade. Com 
este objetivo pretende-se responder a questão: como 
os elementos do pensamento de Michel Foucault po-
dem auxiliar na análise da educação na contempora-
neidade? Considera-se relevante o estudo destas rela-
ções uma vez que a atualidade apresenta-se cheia de 
nuances em sua complexidade e a educação vive mo-
mentos de redefinição, ou seja, de busca constante de 
aprimoramentos de suas ações a fim de cumprir a sua 
função primordial. 

Embora Foucault, em suas obras, não tenha abor-
dado diretamente a educação, a leitura das mesmas e 
o entendimento de suas ideias, contribuem para uma 
compreensão do real contexto escolar da educação e a 
interpretação das práticas utilizadas na construção dos 
sujeitos. A partir destas reflexões poder-se-á delinear 
novas perspectivas, atendendo as demandas das gera-
ções atuais.

Percorreu-se o caminho da análise qualitativa e in-
terpretativa dos elementos estudados cujos resultados 
são descritos em sequência. O discurso metodológi-
co percorrido desvendou relações comumente imper-
ceptíveis entre os elementos em discussão transpos-
tos para a realidade atual. Descreve-se, em sequencia, 

este caminho, discutindo a contemporaneidade, 
apresentando as ideias de Foucault e entrelaçando-os 
com a educação.

Metodologia
O estudo é de natureza qualitativa, caracterizando-

-se como pesquisa bibliográfica, descritivo e interpre-
tativo da contemporaneidade em face ao pensamento 
de Michel Foucault.

A pesquisa bibliográfica foi o primeiro passo, se-
guindo-se como análise crítica do referido material, 
que remeteu a uma reflexão sobre suas ideias e o seu 
pensamento expressos face ao atual paradigma.

Num segundo momento as leituras reportaram à 
contemporaneidade na identificação e a análise de suas 
principais características.

Num terceiro momento procedeu-se à análise in-
terpretativa (MORAES; GALIAZZI, 2007), do dis-
curso de Michel Foucault pela categorização ante à 
realidade da educação, trazendo elementos significati-
vos e possibilidades de recriação da complexa ativida-
de de educar.

A contemporaneidade
Para entender-se o mundo e poder pensar a atua-

lidade faz-se necessário pensar a contemporaneidade. 
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A ideia de contemporaneidade traz consigo o conceito 
de tempo, de coexistência e de modernidade. O termo 
vem do latim “contemporaneus” e segundo os histo-
riadores, a contemporaneidade teria iniciado com a 
Revolução Francesa em 1789, trazendo reflexões cen-
tradas nos séculos XX e XXI.

Entre outros fatos marcantes, no século XX, desta-
cam-se a consolidação da União Europeia e a Globaliza-
ção, fundamentais para a formação da contemporanei-
dade, que no século XXI vivencia os seus reflexos. Entre 
estes, é possível lembrar o atentado de 11 de setembro, 
a guerra ao terror que se instalou a revolução digital, 
a grande recessão, a primavera árabe, o eurosianismo, 
crise migratória na Europa e recentemente na América.

Neste contexto, a contemporaneidade eviden-
cia características como a incerteza do amanhã e as 
questões da segurança e do mercado na economia, o 
absoluto e o relativo nos índices econômicos, a ética 
na convivência social como o marco regulatório do 
“relacionamento humano em todos os níveis de sua 
existência” (ALENCASTRO, 2010). A desvalorização 
da vida - a vida vale um celular. A estética enfatiza o 
cultivo do corpo. A angústia se faz presente pela in-
certeza e a insegurança. O mercado tecnológico evolui 
de forma acelerada pela criatividade e inovação. O in-
dividualismo, o ter se sobrepõe ao ser, dando vida ao 
consumismo. A autonomia como competência pessoal 
e profissional. A exposição do íntimo pela facilidade 
de acesso às redes sociais. A indistinção entre o público 
e o privado na gestão pública. Como reação depara-
-se com experiências pautadas na economia criativa e 
colaborativa em expansão entre as classes menos favo-
recidas, como é o caso das cooperativas de pequenos 
agricultores de recicladores.

Na contemporaneidade, convivem as gerações BB, 
X, Y, Z e ALPHA, cada qual com suas características 
específicas. Forquin (2003) diz que geração é o termo 
frequentemente utilizado para classificar idades carac-
terísticas. De acordo com o autor (2003, p.3), geração 
é a palavra que expressa “(...) um conjunto de pessoas 
que nasceram mais ou menos na mesma época e que 
têm em comum uma experiência histórica idêntica e/
ou uma proximidade cultural”.

Contudo, neste estudo, serão abordadas as três ge-
rações que seguem, pelo fato de que, em sua grande 
maioria, são os estudantes que se encontram em fase 
escolar em diferentes níveis. 

Compreende-se por Geração Y os nascidos entre as 
décadas de 80 e 90, e são os profissionais que cresce-
ram com mais liberdade para opinar e tomar decisões, 
por isso, deseja ter um chefe acessível, que os escutem 
e valorizem suas ideias. De acordo com Fava (2014) 
essa geração trouxe novo impacto, cresceu com mais 
liberdade de escolha, domina a tecnologia e as cons-
tantes mutações, encarra a globalização como algo 
normal, em virtude das conexões digitais. Este perfil a 
caracteriza como uma geração mais produtiva.

Por sua vez, a Geração Z, é composta por jovens 
nascidos a partir da década de 90, e que tem pleno do-
mínio da internet e de outras tecnologias. Fava (2014, 
p.59) descreve os nascidos na geração Z como:

Garotos com muita atitude e limitado conteúdo, 
que apreciam ser assentidos, bajulados, reconhe-
cidos pelo grupo. [...] Desconsideram o perigo de 
que, nas redes sociais, basta pouco para pequenos 
grupos se tornarem grandes e saírem do controle.

Caracteriza-se pela familiaridade, intimidade e ha-
bilidades com os recursos tecnológicos. Conclui-se 
que não concebem um mundo sem a Internet.

A geração Alpha representa as crianças nascidas a 
partir de 2010. Ainda pouco estudada, esta geração nas-
ceu no atual contexto globalizado em que as tecnologias 
estão muito mais desenvolvidas do que anos passados. 
Bem mais conectada à tecnologia, torna-os mais inde-
pendentes, na busca de novas e interativas experiências.

O panorama que se apresenta, remete a desafios, 
pois esta geração não cresce no mesmo arranjo afeti-
vo familiar que as gerações anteriores, mas com pro-
pensão à fluidez e liberdade, predispostos a viver sem 
constituir família.

Diante do exposto e da diversidade de pensamentos, 
percebe-se a necessidade de uma reflexão aprofundada 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 09
Biopolítica, Educação e Políticas Públicas: 

desafios para a Educação no Século XXI

Educação na Contemporaneidade: diálogos com o pensamento de Foucault 414

face à educação contemporânea. E para esta finalidade, 
dialogando com o pensamento de Michel Foucault.

O Pensamento  
de Michel Foucault

Para dialogar com o pensamento de Foucault e 
sua contribuição na educação contemporânea, faz-se 
necessário primeiramente delinear o perfil do autor. 

Nascido na França, no ano 1926, Michel Fou-
cault foi um filósofo crítico, que dedicou parte do 
seu tempo refletindo sobre o sujeito, o conhecimen-
to e o poder. Militante, defensor das classes mais 
desprotegidas, Foucault se envolveu em campanhas 
pelas reformas no sistema carcerário e contra os pre-
conceitos. Tornou-se uma figura produtiva, polêmica 
e complexa. 

Assim como a sua vida, a filosofia dele também é 
bastante controversa  e criativa. Algumas pessoas se 
recusam a admitir que Foucault tenha sido filósofo, 
no sentido da palavra, pois o pensamento de Fou-
cault é algo que poderíamos chamar de pensamen-
to transversal, ele perpassa por campos como o da 
Filosofia, o da História, do Direito, Sociologia, da 
Psicologia entre outros (GALLO, 2015). 

Foucault foi uma das primeiras vitimas da AIDS, 
num momento em que a medicina ainda não estava 
preparada para o atendimento adequado. Viveu a dor 
do preconceito, embora ele nunca tenha escondido 
sua condição.

Foi o filósofo, mundialmente conhecido, desta-
cando-se nos meios de comunicação. Após a morte 
de Jean Paul Sartre, Foucault torna-se o intelectual 
francês mais famoso. 

Dentre seus estudos destacam-se os problemas 
sociais, a instituição escolar, a psiquiatria, a psicaná-
lise, o sistema penitenciário e a sexualidade, atuou 
em hospitais e em penitenciárias, estudou Filosofia e 
Psicologia Patologia. Como professor universitário e 
conferencista, trabalhou em vários lugares no mun-

do. No Brasil, proferindo conferência, pela primeira 
vez na década de cinquenta.

Nos estudos sobre o saber, o poder e o sujeito, Fou-
cault contribui para entender a função das instituições 
sociais como as escolas, os hospícios, os hospitais, as pri-
sões, entre outros, e fortaleceu a psicologia como ciência. 

Na Arqueologia do Saber, Foucault se preocupou 
com a questão da dominação, da internalização das es-
truturas do poder pelo ser humano através do discurso, 
ou seja, trabalha uma das questões fundamentais para 
entender as relações humanas, que são as relações de 
poder. Nesse processo, Foucault expressa: “O domínio 
das coisas ditas é o que se chama de arquivo; o papel da 
arqueologia é analisá-lo” (FOUCAULT, 2004, contra-
capa), à semelhança do estudo dos historiadores, que 
voltam a sua atenção para longos períodos da história, 
na busca por revelar os equilíbrios estáveis e difíceis de 
serem rompidos, as constantes regulações contempo-
râneas e as tendências que culminam e se invertem no 
decorrer dos séculos, ou seja, os movimentos de acu-
mulação e as saturações lentas (FOUCAULT, 2004).

Ainda, de acordo com o autor (2004, p.58): “Ar-
queologia do Saber é a descrição sistemática de um 
discurso-objeto”, a qual analisa o original e o regular. 
Como um modelo gerador para definir a aceitabili-
dade dos enunciados, a arqueologia tenta estabelecer 
regras de formação para definir as condições de sua 
efetivação. Estudando a formação dos objetos, os cam-
pos nos quais emergem e se especificam, bem como as 
condições de apropriação dos discursos se depara com 
a análise das formações sociais. “Poderia ser revelado, 
finalmente, que a arqueologia é o nome dado a uma 
certa parte da conjuntura teórica de hoje” (FOUCA-
LUT, 2004, p.233).

O livro Vigiar e Punir (1975) faz uma reflexão so-
bre a sociedade moderna e a disciplina. Nesta obra, 
Foucault, aprofunda a sua visão e reflexão no que diz 
respeito aos processos disciplinares nas prisões daquela 
época, em especial na França. Em suas reflexões, busca 
entender qual foi o motivo das torturas darem lugar 
ao encarceramento, ou seja, as prisões, como forma de 
correção, onde, o poder – absoluto – da monarquia foi 
substituído pelo poder do governo republicano. 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 09
Biopolítica, Educação e Políticas Públicas: 

desafios para a Educação no Século XXI

Educação na Contemporaneidade: diálogos com o pensamento de Foucault 415

Fazendo referência ao nascimento das prisões, Fou-
cault, em sua obra Vigar e Punir, expressa: “O que se 
engaja no aparecimento da prisão é a institucionaliza-
ção do poder de punir” (1987, p.149-150). Até o final 
do século XVIII, o poder e as práticas de punição esta-
vam no soberano e se apoiavam no velho direito mo-
nárquico, cuja punição é um cerimonial de soberania. 
Foi neste período que estas práticas foram substituídas 
pelo encarceramento com o surgimento das prisões – a 
institucionalização do poder.

A ideia de prisão foi tirada do exemplo “do claus-
tro, do colégio, do regimento” até então aplicadas nos 
período de espera do julgamento e/ou pena final, cujo 
objetivo era docilizar os corpos. Essa era uma forma 
de disciplinar o corpo e exercer sobre ele o castigo do 
corpo, o que ocorreu até meados do século XIX, a par-
tir do qual, a pena passou a ser substituída pela perda 
de um bem ou de um direito. A punição física que 
nunca deixou de existir totalmente passou a enfatizar a 
privação da liberdade, como expressou Foucault citan-
do Mably (1789, p.21) “que o castigo, se assim posso 
exprimir, fira mais a alma do que o corpo”.

Entende-se que a prisão foi criada para punir e dis-
ciplinar os indivíduos, cujos comportamentos seriam 
inadequados às normas criadas e ditadas pela sociedade.

O conceito de disciplina foi estudado por Foucault 
com o significado de controle dos corpos no tempo e 
no espaço, reportando-se às práticas e às regras sobre 
o comportamento das pessoas (BARROS FILHO; 
POMPEU, 2014). Subentende-se como disciplinado 
o sujeito de bom comportamento, ou seja, aquele que 
observa e cumpre rigorosamente as regras da sociedade.

Ao infringir essas regras, o criminoso assume a 
condição de um sujeito indisciplinado e consequen-
temente, merecedor de punição aplicada pelo poder 
dominante. A pretensão de docilizar os corpos foi aos 
poucos se tornando uma forma de dominação, mas o 
que se entende por dominação? Dominação pressupõe 
poder de um sobre outro, ou seja, do dominante sobre 
o dominado. Esses processos acontecem nas relações 
entre os sujeitos em todos os contextos. 

O processo de dominação acontece de muitas for-
mas e processos, em várias circunstâncias. Neste sen-
tido, aqui se refere ao poder como sendo este o fator 
dominante. Mas o que é poder?

Foucault alerta para a importância do olhar para 
ambas as partes de uma relação, quando se trata de en-
tender as relações de poder, expresso por Barros Filho 
e Pompeu (2014, p.180): “A observar e tentar enten-
der não como pensam os líderes, mas como pensam os 
liderados. É na obediência submissa do liderado que o 
poder se sustenta”.

Ressalta-se, que esta não é a única expressão do po-
der, a do líder empoderado, pois, o poder se manifesta 
em vários campos sociais, de várias formas, como nas 
profissões, na medicina, na política, na educação, en-
tre outros. Barros Filho e Pompeu afirmam que Fou-
cault “mostrou que as posições de prestígio não são 
o único troféu a ser disputado. Há outra batalha nas 
lutas por poder, a luta pelos saberes. Pela consagração 
das condições de possibilidade de dominação” (BAR-
ROS FILHO; POMPEU, 2014, p.18).

No que se refere ao Saber como Poder, este se im-
põe nas estratégias de qualificar como certo e errado, 
bom e mau gosto, desqualificando os saberes e opi-
niões contrárias. Entretanto: “Pensar poder a partir 
dos saberes que o tornam possível significa representá-
-lo não como uma violência, não como uma exceção, 
às relações humanas, mas como uma normalidade, 
uma regularidade” (BARROS FILHO; POMPEU, 
2014, p.187).

Como exemplo de normalidade e regularidade, po-
de-se citar o jovem que cede o seu assento aos idosos, 
gestantes, portadores de deficiência, ou ainda, o res-
peito às regras de trânsito. Os exemplos mostram as 
relações de convivência, que foi uma das preocupações 
de Foucault abordadas em suas obras ao discutir a mo-
ral e ética.

Segundo Revel (2005, p.45-46) “a ética concerne à 
maneira pela qual cada um constitui a si mesmo como 
sujeito moral do código”, concordando com Foucault, 
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quando afirma, “fazer da sua vida uma obra de arte”. 
A autora refere-se aos princípios e às normas de con-
duta relativas à própria sociedade. A palavra sociedade 
remete ao conjunto de indivíduos que a compõem, ou 
seja, o próprio indivíduo e aos demais, pela sua convi-
vência, onde a ética é exercida, por isso, são sábias as 
palavras de Ricouer (1913-2005), citado por Cortella 
(2015, p.11), “Ética é vida boa, para todas e todos, em 
instituições justas”.

Observa-se que a Ética está presente no discurso 
em diferentes contextos, como nas fábricas, nas insti-
tuições escolares, hospitalares, nas igrejas e na sexua-
lidade, portanto, em todas as relações sociais onde se 
fazem presentes as relações de poder.

Foucault deixou como legado muitas obras, expon-
do seu pensamento em diversos campos do conheci-
mento, embora não tenha abordado diretamente o 
tema, muitos destes pensamentos tangenciam a edu-
cação na contemporaneidade.

O Pensamento de Foucault e a 
Educação na contemporaneidade
Busca-se pensar a educação a partir das lentes de 

Foucault, pois de acordo com Gallo (2015), numa 
obra da década de 70 Vigiai e Punir, muito especial-
mente, Foucault trabalha com o fenômeno da discipli-
na, onde analisa a instituição escolar, não abordando 
especificamente a educação.

Foucault compreende a Educação como um fazer 
social. Neste contexto, pode-se concluir que a edu-
cação se operacionaliza na medida em que constrói e 
reconstrói a cultura, constrói e democratiza saberes, 
como elemento fundamental da construção dos sujei-
tos e da subjetividade. 

O Estado, no exercício do seu biopoder cria, man-
tém e/ou autoriza as instituições escolares, às quais 
os pais confiam a continuidade da educação dos seus 
filhos. Entre as funções da escola contemporânea 
destacam-se a escolarização e a educação iniciada na 

família. Por escolarização, entende-se aprender a ler, 
escrever e calcular que possibilita o avanço escola, 
enquanto por educação, entende-se a construção do 
sujeito, um ser ético, de saberes, de fazeres, de convi-
vência pessoal e profissional.

Observa-se nos escritos de Foucault que o mesmo 
vê a escola a serviço do projeto de modernidade, con-
siderada uma instituição de adestramento e não de 
formação dos sujeitos, mas de disciplinamento do cor-
po e da alma, onde a mesma preza pela obediência, e 
submissão à disciplina. Entende-se, aqui, por sujeito, 
o aluno, confiado à escola pelos seus pais.

A escola é uma ferramenta de construção de sujei-
tos a serviço do biopoder?

Ao refletir sobre as ideias de Foucault, observa-se 
que realmente a escola, mesmo a contemporânea, tem 
regras de conivência – regimento escolar, o Projeto Po-
lítico Pedagógico (PPP) – como o próprio Estado tem 
a constituição, que ditam e norteiam a convivência so-
cial.  Contudo a escola contribui sim para a formação 
dos sujeitos de bem, subentendido em Foucault pela 
“disciplinarização”, dentro da perspectiva da racionali-
dade instrumental.

A própria estrutura e a organização da escola, por 
si só, constituem formas que remetem à disciplina 
dos corpos e consequentemente das mentes, isto é, 
o físico e o psíquico. Entretanto, a escola é bem in-
tencionada ao criar processos de disciplinarização, 
sabendo-se que a vivência em sociedade passa por 
modelos relativos ao espaço e ao tempo. Apesar da 
escola ser uma instituição de sequestro e de assujeita-
mento, ela também protege os corpos e as mentes dos 
sujeitos pelo acercamento da instituição e dos demais 
dispositivos atuais de monitoramento - câmeras de 
controle e guardas - a presença do panóptico em for-
ma de controle na contemporaneidade.

O que se quer dizer é que enquanto o aluno perma-
necer nas dependências da escola, esta é a responsável 
pela proteção e pela integridade do mesmo, e para tal, 
os dispositivos de controle ali adotados contemplam o 
objetivo de “cuidar do outro no cuidar de si”.
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Estes cuidados perpassam as questões da segurança 
física e do saber a partir do momento em que o discur-
so é acompanhado do exemplo, confirmando que sua 
a vida pode ser construída como uma “obra de arte”. 

No que se refere à vida escolar dos alunos, a esco-
la assegura os registros de frequência e desempenho, 
como forma de segurança pessoal e de classificação 
para a ascensão aos níveis subsequentes. Este procedi-
mento, ao mesmo tempo em que exerce o controle em 
diferentes níveis, assegura ao aluno o direito referente 
às suas conquistas - histórico escolar – ou seja, é um 
marco regulatório.

Outro aspecto a considerar são as vestimentas, ou 
seja, os uniformes escolares que permanecem na con-
temporaneidade. O uso do uniforme, na sua dupla 
função, categoriza o aluno pelo pertencimento a uma 
determinada instituição escolar e evita os excessos no 
vestir. Entende-se por excessos, os que detêm maior po-
der de compra que podem se sobressair aos de classes de 
menor poder aquisitivo, causando com isso constrangi-
mento. Destaca-se aqui, que este constrangimento pode 
ser visto como uma das práticas atuais de bulling, a qual 
manifesta o poder dos que se sobressaem aos outros, 
no que se refere às questões de gênero, aparência física, 
raça, classe social, nerds, entre outras.

Outro ponto a analisar é a questão das tecnologias 
presentes na atualidade com perspectivas de desenvol-
vimento acelerado, que proporcionam muita informa-
ção ao mesmo tempo, tendenciando a necessidade de 
rever as metodologias até então utilizadas nas práticas 
escolares tradicionais – educação bancária (PAULO 
FREIRE). Dada à necessidade dos alunos das novas 
gerações, cujas características foram descritas anterior-
mente, as escolas buscam metodologias de ensino mais 
ativas que envolvam os estudantes no seu processo de 
desenvolvimento, através de problematizações e de 
projetos com o uso de tecnologias.

Estas metodologias das escolas contemporâneas de-
senvolvem no aluno a autonomia e a responsabilidade, 
essenciais na construção de um projeto de vida, isto 
é, do sujeito como expressa Foucault? Ter um projeto 
de vida, desenvolver a autonomia e a responsabilida-
de, significa construir-se, o que requer o cultivar-se. 

Cultivar-se não significa apenas cuidar da estética, mas 
sim cuidar do corpo e da mente, ou seja, de todo o ser. 
Faz-se necessário, cultivar-se e cuidar de si para poder 
cuidar dos outros.

Na contemporaneidade, temos academias para cui-
dar do corpo, salões de beleza para cuidar da estética, 
clinicas psicológicas que cuidam dos conflitos e das 
emoções. Por sua vez, o professor deve cultivar-se pra-
ticando o “construir-se para assim cuidar de si e conse-
quentemente cuidar dos seus alunos”.

Na imersão e análise no pensamento de Foucault, 
acredita-se que a escola sobreviverá, pois é uma organi-
zação que proporciona a sistematização do saber, mas 
para isso necessitará adequar-se à contemporaneidade, 
assim sendo ela cumprirá a sua função de construção e 
não apenas de disciplinarização dos sujeitos à medida 
que atender a realidade contextual.

Considerações Finais
O pensamento de Michel Foucault trouxe ele-

mentos elucidativos para o entendimento de muitas 
das ações do passado na educação, como a educação 
bancária, o adestramento e a docilização dos corpos, 
o enfileiramento em diversas circunstancias, a unifor-
mização para igualar, o empoderamento do professor 
pelo saber, entre outros. Foucault descreve como opera 
a escola em sua estrutura, mas não aponta como deve-
ria operar. Para o autor, não é possível falar a verdade 
sobre a escola, pois essa verdade é relativa.

Foucault viveu em um contexto diferente do atual, 
pelo seu próprio fazer, vivenciando as situações de bio-
poder, nas prisões, nos hospitais, nos hospícios e na 
escola da época, construindo uma visão pessimista da 
escola - educação -presentes na sociedade e suas politi-
cas institucionais. Nestas circunstâncias é tarefa ingê-
nua a generalização das interpretações.

Embora, se possa atribuir diferentes interpretações 
do pensamento de Foucault na atualidade, existem 
outros, como o biopoder que permanece. Pode-se des-
tacar, entretanto, a disciplina que passou a ser vista 
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como a participação ativa e responsável do aluno no 
desenvolvimento de sua autonomia, própria das gera-
ções mencionadas, às quais a escola educa, aplicando 
as metodologias ativas conjugada com as tecnologias.

Diante da riqueza do pensamento conceitual de 
Foucault, reconhece-se a exiguidade do tempo para 
uma análise aprofundada desses conceitos que mere-
cem a continuidade de seu estudo, embora o objetivo 
principal desta reflexão tenha sido atingida.
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Costuma-se dizer que ninguém conhece ver-
dadeiramente uma nação até que tenha estado 
dentro de suas prisões. Uma nação não deve ser 
julgada pelo modo como trata seus cidadãos mais 
elevados, mas sim pelo modo como trata seus ci-
dadãos mais baixos (MANDELA, 1995).

Os seres humanos passaram por diversas modifi-
cações ao longo da história, modificações físicas, psi-
cológicas e culturais, que adaptaram seu corpo e seu 
espírito às novas realidades que surgiam e se renova-
vam constantemente.

Um dos feitos sociais notórios foi o avanço dos 
agrupamentos coletivos, o convívio “pacífico” em so-
ciedade. Mas a composição deste conviver pacifica-
mente impôs uma série de normas comuns, das quais, 
em suma, surgiram as Leis, que ficam, hoje, a cargo de 
interpretação e execução do Poder Judiciário, mas que 
já estiveram à disposição do Poder Soberano.

A crescente demanda por ordem e a convenção de 
normas, indicam a busca por um dispositivo discipli-
nar que fosse garantidor de uma sociedade perfeita, 
pacífica. Neste mesmo anseio, o de compor uma socie-
dade produtiva, sã, igualitária... surgiram, entre outras 
instituições, os presídios e as escolas. Para separarem, 
conforme objetivos sociais específicos, respectivamen-
te, os desajustados e os doentes e para formarem as 
novas gerações, minimizando a probabilidade dos des-
vios de toda a ordem.

No seio das instituições elencadas encontra-se o in-
divíduo e sua ânsia social. A relação entre as institui-

ções e a sociedade, entre a criatura e o criador, se pro-
liferaram de tal forma que uma se alimenta da outra 
e ambas subsistem de sua própria interação, híbrida. 

A escola, com sua função formativa, busca no pró-
prio estudante sua afirmação, uma vez que o aluno 
institucionalizado precisa submeter-se ao poder edu-
cativo, pois a escola lhe é fundamental para a obtenção 
de “sucesso” na vida. Um ideal que leva a humanidade 
ao percurso da “educação ao longo da vida”. Em outras 
palavras a escola domestica e prepara seu público para 
o convívio pacífico em sociedade. 

Neste sentido, a própria sociedade que legitima o 
poder educador é educada, mas o exercício real do 
Poder se manifesta na cessão parcial da liberdade dos 
indivíduos e a materialização desta cessão é a prisão. 

Os presídios, por sua vez, com a função punitiva, 
buscam no próprio preso sua afirmação, reverberando 
para a sociedade pacífica o destino dos homens violen-
tos, desajustados. Prova disto é que 81,3% (SUSEP, 
2017) dos presos têm sua escolaridade cursada até o 
Ensino Fundamental e quase 5% são analfabetos. 

Mas como o processo de encarceramento é um 
ciclo finito, faz-se necessário trabalhar a reeducação 
dos indivíduos que tiveram suprimida, provisoria-
mente3, sua liberdade, de modo que eles reúnam 
condições de emancipação e retorno a sociedade 
livre. Considerando a institucionalização de indiví-
duos presos, quais os desafios para a educação em re-
gimes de privação de liberdade? 
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Inicialmente, compreendemos ser legítima a possibi-
lidade da educação em regimes de privação de liberdade 
contribuir para a futura ressocialização do reeducan-
do4, quando posto em liberdade, bem como interferir 
positivamente na sua conduta durante o cumprimento 
da pena. Pensamos assim, muito pelo potencial eman-
cipatório que a educação dispõe, tanto que reflete nas 
diretrizes do PEESP5, que no artigo terceiro, parágrafo 
primeiro, dá conta de que deve haver a “...promoção da 
reintegração social da pessoa em privação de liberdade 
por meio da educação.” (2011, p.01) 

Porém, entendemos que a ressocialização não é um 
dever da educação e que fatores socioeconômicos são 
determinantes na rede da delinquência, pensamento 
consonante com a Lei de Execuções Penais, para a qual 
“A execução penal tem por objetivo (...) proporcionar 
condições para a harmônica integração social do con-
denado e do internado. ” (2008, p.24). Assim posto, 
a ressocialização é um dever da execução penal, braço 
do poder que institucionaliza os indivíduos presos e os 
transforma em “delinquentes6” (Foucault, 2008). 

Pontualmente, elencamos três desafios que a educa-
ção em regimes de privação de liberdade deve conside-
rar em sua prática: a falta de condições de subsistência 
nos presídios brasileiros, a senhora “segurança” e a ine-
xistência da prática de construção de Planos Políticos 
Pedagógicos específicos para a Educação Prisional. 

A falta de condições de subsistência nos presídios 
brasileiros “beira o crime contra a humanidade” e já 
resultou em denúncias por violação dos Direitos Hu-
manos em mecanismos internacionais, como a OEA7 
(2013), OIDH8 (2017) e a ONU9 (2018). Bem 
como em mecanismos nacionais, a exemplo da própria 
CPI10 - sistema carcerário brasileiro. (2017). 

São recorrentes em todas as denúncias e investiga-
ções a superlotação dos presídios e a omissão do Esta-
do. Confinar em uma cela, cuja as instalações já são 
precárias, o dobro de presos que a capacidade máxima 
comporta, nos parece ser uma atitude administrativa 
incoerente com os objetivos ressocializadores do cum-
primento da pena. Já a lacuna formada pela omissão 
do Estado abre espaço para que o crime organizado 
arregimente seu recurso humano mais valioso, o jovem 

primário, que responde por aproximadamente 23% 
da população carcerária (SUSEP, 2017) e alimenta a 
delinquência.

Ir à cela de aula11 e depois retornar para a cela de 
moradia depende de um fator volátil, as condições de 
“segurança”. Nem sempre compreensíveis ou claras, 
as normas de segurança são factíveis de interpretações 
por parte dos Agentes de Segurança.

Os registros de frequência de dias letivos, nos nú-
cleos de educação prisional de jovens e adultos, são, 
originalmente, inferiores aos praticados em liberdade, 
uma vez que há um dia da semana destinado a visita 
dos presos. Não bastando esse déficit, ainda há dias 
em que não são ministradas aulas por motivos alega-
dos de falta de segurança adequada, seja ela oriunda 
de informações de motins, falta de efetivo de Agentes 
Prisionais, revistas gerais, brigas... 

Com os avanços do Ministério da Justiça e do Mi-
nistério da Educação, que, respectivamente, publica-
ram as “Diretrizes Nacionais para Oferta de Educação 
nos Estabelecimentos Penais” (2009) e as Diretrizes 
Nacionais para a Oferta de Educação de Jovens e 
Adultos em Situação de Privação de Liberdade nos Es-
tabelecimentos Penais (2010), pode-se pensar em um 
programa para implementação dos Planos Políticos 
Pedagógicos, a nível nacional. 

A realidade do ano de 2018 é que ainda estamos 
para iniciar um percurso nacional, no qual alguns 
PPPs12 isolados são publicados, mas sem um com-
prometimento em nível de Estado, pelo contrário, 
com ressalvas, os exemplos que se seguem são de uma 
reprodução dos planos da EJA13 extra muros. 

Cabe refletir sobre qual a intencionalidade do Es-
tado, representado pelo seu Poder Judiciário, no que 
tange a institucionalização de indivíduos presos e seu 
direito a educação. Por qual motivo, ou a favor de 
quem, se perpetuam historicamente os abismos entre 
os direitos legislados e suas respectivas execuções? 

Diante do exposto, nossa pretensão foi mostrar, 
superficialmente, alguns desafios que a prática educa-
tiva enfrenta nas prisões. Concluímos com o entendi-
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2 Universidade de Caxias do Sul, Doutorado em Educação, ff-
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3 Provisoriamente no sentido da inexistência de pena perpétua 
no Brasil, não de pena provisória. Ou seja, indiferentemente do 
preso ter sua condenação transitado em julgado ou não.

4 Reeducando é uma terminologia alternativa, sem respaldo ju-
rídico. Seu uso é amplamente difundido tanto no meio científi-
co como no senso comum para denominar qualquer indivíduo 
preso e não só aquele que esteja estudando formalmente. Porém, 
neste artigo, reverberamos nosso entendimento de que reeducan-
do é quem está sendo educado novamente e quem está privado de 
liberdade sem estudar é preso. 

5 PEESP (Plano Estratégico de Educação nas Prisões) Decreto 
7626/2011. 

mento de que a educação não pode carregar sob seus 
ombros o peso de ser a responsável pela condição de 
permanência em liberdade ou prisão de uma pessoa, 
de sua ressocialização ou de sua delinquência. 
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As discussões realizadas atualmente sobre educação 
revelam uma crise paradigmática e alertam à necessi-
dade de inscrever nossa prática educativa em um novo 
aporte teórico. Segundo Hernandéz (1998) repensar e 
reinventar a Escola torna-se essencial para a formação 
de cidadãos capazes de escrever sua própria história. A 
formação deste cidadão, capaz de construir uma nova 
realidade social, de enfrentar os desafios do mundo con-
temporâneo consciente de suas raízes históricas, está sob 
a responsabilidade da escola e na sua prática pedagógica. 

É nas relações que estabelecemos com o outro que se 
concretiza a socialização e a escola é um ambiente pri-
mordial nesse processo. Assim, as articulações entre as 
relações de convivência social instituídas pela escola e 
pela prática democrática se aproximam. Cada sociedade 
construiu, ao seu tempo e aos seus interesses, um modelo 
de escola. Esta instituição figurava como a responsável 
na transmissão dos saberes acumulados pela humanidade 
para as novas gerações. Com a globalização econômica, 
o avanço da tecnologia e a difusão do conhecimento em 
rede, redimensionou-se o papel da escola.

Trata-se de um processo de construção de novas re-
lações no interior das instituições educativas na busca 
por uma escola reflexiva, ou seja, uma organização que 
continuamente se pensa a si própria, na sua missão social 
e na sua organização, e se confronta com o desenrolar da 
sua atividade em um processo heurístico simultaneamen-
te avaliativo e formativo (ALARCÃO, 2001, p.21).

O presente texto tem por intenção analisar o Con-
selho Escolar enquanto uma das possibilidades de or-
ganização da comunidade escolar e uma estratégia de 
gestão democrática com vistas a objetivos transforma-

dores, compreendendo-o como importante coadju-
vante para um ambiente educativo.

Os conselhos apareceram nas sociedades ainda na 
Antiguidade, como agrupamento de pessoas que de-
liberam sobre determinado assunto. Segundo Teixeira 
(2004), podemos buscar o sentido do termo na etimo-
logia greco-latina do vocábulo, em grego refere à “ação 
de deliberar”, “cuidar”, “cogitar”, “refletir”, “exortar” 
e em latim, traz a ideia de “ajuntamento de convoca-
dos”, o que supõe participação em decisões precedidas 
de análises e de debates.

Cury, também buscando a origem etimológica do 
termo, afirma que:

Conselho vem do latim Consilium. Por sua vez, 
consilium provém do verbo consulo/consulere, 
significando tanto ouvir alguém quanto subme-
ter algo a uma deliberação de alguém, após uma 
ponderação refletida, prudente e de bom-senso. 
Trata-se, pois, de um verbo cujos significados 
postulam a via de mão dupla: ouvir e ser ouvido. 
Obviamente a recíproca audição se compõe com o 
ver e ser visto e, assim sendo, quando um Conse-
lho participa dos destinos de uma sociedade ou de 
partes destes, o próprio verbo consulere já contém 
um princípio de publicidade (2000, p. 47).

O termo atualmente carrega o imaginário histórico 
que o precedeu, foram na Antiguidade os Conselhos de 
Anciãos, pautados na sabedoria e nas virtudes dos ho-
mens sábios, como, por exemplo, a Gerúsia2 espartana. 
Os conselhos estiveram presentes em diferentes tem-
poralidades e entre muitos povos como os hebreus, os 
vikings, os visigodos, passando pelos “conselhos de no-
táveis” nas cortes e nos Estados Nacionais até a Comuna 
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de Paris, em 1871, quando uma comunidade se auto-
geriu baseada na participação popular. Nas sociedades 
democráticas, os conselhos sempre estiveram ocupando 
o espaço entre o governo e a comunidade. No Brasil, 
a participação dos conselhos com características demo-
cráticas, ganha notoriedade ao fim do regime militar, 
com o processo de redemocratização. A Constituição 
Federal de 1988, estabelece no inciso VI do Art. 206 
que o ensino deve ser ministrado com base no princípio 
da gestão democrática do ensino público, na forma da lei. 
Para a concretização da gestão democrática prevista pela 
lei, os conselhos constituem uma possibilidade de parti-
cipação no meio educacional.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDBEN (Lei n.9.394/96) garante a participação dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto peda-
gógico da escola e a participação das comunidades escolar 
e local em conselhos escolares ou equivalentes (Art. 14, 
incisos I e II). Apontadas as diretrizes, o artigo 15 da 
LDBEN estabelece que os sistemas de ensino assegurarão 
às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as nor-
mas gerais de direito financeiro público. O Plano Nacio-
nal de Educação – PNE (Lei 13.005/2014) também 
traz em suas diretrizes a promoção do princípio da gestão 
democrática da educação pública (Art. 2, inciso VI).

A estrutura do ensino no Brasil comporta, atual-
mente, uma variedade de tipos de conselhos em sua 
organização educacional, entre eles o Conselho Nacio-
nal, os Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, 
que atuam na normatização dos sistemas de ensino. 
Os Conselhos Escolares realizam suas contribuições na 
gestão das instituições escolares, com competências e 
atribuições relativas à condução da educação, possibi-
litando o exercício do controle social e político pela 
comunidade a qual pertence a escola.

Tendo em vista uma abordagem sistêmica de edu-
cação, o Conselho Escolar constitui uma estratégia de 
democratização da gestão na escola pública, uma forma 
de organização da comunidade escolar, assim como os 
Grêmios Estudantis, as Associações de Pais e Mestres, 
entre outras entidades que proporcionam a participação 
dos diferentes atores na gestão das unidades escolares. 

Os conselhos escolares, enquanto mecanismos de cons-
trução da autonomia da gestão escolar, são constituídos 
pelos diferentes membros da comunidade escolar: dire-
tores, professores, alunos, pais e funcionários. 

Para contribuir com os processos de democratiza-
ção da gestão escolar, o Ministério da Educação criou 
no ano de 2004 o Programa Nacional de Fortaleci-
mento dos Conselhos Escolares3, que em seu material 
didático afirma que:

Os Conselhos Escolares são órgãos colegiados 
compostos por representantes das comunidades 
escolar e local, que têm como atribuição deli-
berar sobre questões político-pedagógicas, ad-
ministrativas, financeiras, no âmbito da escola. 
Cabe aos Conselhos, também, analisar as ações 
a empreender e os meios a utilizar para o cum-
primento das finalidades da escola. Eles repre-
sentam as comunidades escolar e local, atuando 
em conjunto e definindo caminhos para tomar 
as deliberações que são de sua responsabilidade. 
Representam, assim, um lugar de participação e 
decisão, um espaço de discussão, negociação e 
encaminhamento das demandas educacionais, 
possibilitando a participação social e promoven-
do a gestão democrática. (BRASIL, 2004c, p.32)

A atribuição dos conselhos escolares é deliberar, nos 
casos de sua competência, e aconselhar os dirigentes, no 
que se julgar prudente, sobre as ações a empreender e os 
meios a utilizar para o alcance dos fins da escola (BRA-
SIL, 2004b, p.37). Para cumprir as suas atribuições, é 
fundamental que o conselho escolar participe da cons-
trução e da gestão do projeto político pedagógico da 
instituição de ensino, pois o conselho existe para dizer 
aos dirigentes o que a comunidade quer da escola e, no 
âmbito de sua competência, o que deve ser feito (BRA-
SIL, 2004b, p.37).

A Resolução CNE/CEB 4, de 13 de julho de 2010, 
que Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Ge-
rais para a Educação Básica, em seu terceiro capítulo 
(Art.54), Gestão Democrática e a Organização da Esco-
la, afirma que: 

É pressuposto da organização do trabalho pe-
dagógico e da gestão da escola conceber a or-
ganização e a gestão das pessoas, do espaço, dos 
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processos e procedimentos que viabilizam o tra-
balho expresso no projeto político-pedagógico e 
em planos da escola, em que se conformam as 
condições de trabalho definidas pelas instâncias 
colegiadas. (BRASIL, 2010)

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica, estabelecem que os membros da co-
munidade educativa discutam a própria práxis pedagó-
gica impregnando-a de entusiasmo e de compromisso com 
a sua própria comunidade, valorizando-a, situando-a no 
contexto das relações sociais e buscando soluções conjuntas 
(Art.55). Dessa forma, a escolar transforma-se em am-
biente de discussão e participação, capaz de construir 
relações de pertencimento. 

O Conselho Escolar pode servir apenas como de-
manda legal, mas pode também tornar-se um espaço 
onde os integrantes aprendam a participar na vida da 
escola, tornando este um ambiente educativo. Segun-
do o Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional os processos formativos não acontecem ape-
nas nos espaços formais, mas também os que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos mo-
vimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. Assim, os espaços formativos 
ultrapassam o ambiente escolar, desenvolvem-se entre 
os seres humanos nos mais diferentes espaços onde es-
tabelecem relações.

Compreendemos por ambiente educativo, qual-
quer espaço onde as pessoas desenvolvem uma rede de 
relações com um objetivo comum, neste caso, visando 
à construção de uma escola democrática em prol de 
uma ação educativa que promova o desenvolvimen-
to integral do educando. Segundo Cardoso (2008), a 
compreensão que os ambientes educativos ultrapas-
sam os espaços formais de educação, exige uma análise 
sistêmica, que concentra sua atenção nas relações e na 
construção de novos significados, capazes de construir 
propostas educativas que respondam aos desafios de 
um mundo em transformação.

Integra uma abordagem sistêmica, compreender a 
escola como parte integrante de uma rede, percebendo 
as suas relações e interações com a sociedade na qual 
está inserida, não abandonando sua singularidade e 

sua complexidade nesse sentido. O conselho escolar, 
enquanto ambiente educativo, necessita concentrar 
sua atenção nas relações para a construção de pro-
postas educativas significativas para os seus membros. 
Pois, é através da consciência e da identificação por 
parte das pessoas que o constituem que surge o com-
prometimento com o projeto coletivo.

Um mesmo ambiente partilhado por diferentes 
seres humanos não é o mesmo para cada um de 
seus integrantes, uma vez que cada um deles en-
contra-se em confluência com uma série de sig-
nificados, construídos em outros ambientes, em 
outros grupos sociais, que somente a ele fazem 
sentido. (CARDOSO, 2008, p.17-18)

Ambiente educativo é o espaço onde as relações en-
tre os indivíduos acontecem (CARDOSO, 2008). Des-
sa forma, a escola é o ambiente educativo formal, mas 
pode constituir-se em ambiente educativo mais amplo 
ao democratizar a sua gestão. Lück define gestão demo-
crática como o processo em que se criam condições para 
que os membros de uma coletividade não apenas tomem 
parte, de forma regular e contínua, de suas decisões mais 
importantes, mas assumam responsabilidade por sua im-
plementação (2010, p.57). A participação dos alunos, 
professores, funcionários e diretores no Conselho Es-
colar, a discussão e apropriação da realidade da escola 
por cada um deles, constitui uma educação cidadã, de 
participação, interesse, responsabilidade e engajamento. 

De acordo com Paro (2001), a transformação da 
escola passa, necessariamente, por sua apropriação por 
parte da comunidade escolar e pela transformação no 
sistema de autoridade e distribuição do próprio traba-
lho no interior da escola. Trata-se de uma modificação 
na forma hierárquica como a escola está organizada 
hoje, que concentra o poder nas mãos do gestor esco-
lar e centra na figura do diretor a tomada de decisões. 
Para o autor, não se trata de dividir o poder e sim, 
dividir a autoridade, de forma a dividir responsabilida-
des, ouvir opiniões e compartilhar decisões com toda 
a comunidade escolar. Para que a busca por uma ação 
educativa que preze pela cidadania e promova a huma-
nização se concretize, é importante que educadores, 
pais, funcionários, alunos e demais integrantes da co-
munidade escolar se envolvam de forma responsável.
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Muitos dos princípios utilizados na organização 
escolar hoje têm origem nas experiências administra-
tivas obtidas em empresas, entretanto é imprescindí-
vel destacar que escolas e empresas têm uma diferença 
fundamental: as primeiras trabalham com produtos, 
enquanto as segundas concentram sua atuação na for-
mação de pessoas. Segundo Alarcão (2001), as pessoas 
são o sentido da existência da escola, por este motivo 
as práticas de gestão escolar constituem uma forma pe-
culiar de organização, onde predominam as relações 
interpessoais e as interações entre as pessoas para a 
viabilização da formação humana. Não existe gestão 
democrática sem a participação dos atores educativos, 
assim, os conselhos escolares podem auxiliar a demo-
cratização das escolas.

Aos conselhos cabe o papel de controle social e po-
lítico das ações do Estado, Cury ressalta que todos os 
Conselhos ligados à Educação convergem a um obje-
tivo final:

Garantir o acesso e a permanência de todas as 
crianças, de todos os adolescentes, jovens e adul-
tos em escolas de qualidade. E, sendo a educação 
escolar um serviço público e de finalidade uni-
versal, é no ensino público que a oferta de ensino 
deve ser cuidadosamente gerida a fim de que a 
igualdade perante a lei, a igualdade de condições 
e de oportunidades tenham vigência para todos, 
sem distinções. (2000, p.45)

As práticas organizacionais e pedagógicas adota-
das por cada escola refletem suas concepções sociais e 
políticas, pois, cada escola é única, e como espaço de 
relações, possui uma história singular. Por isso, é im-
portante a participação da população, à qual a escola 
realmente pertence (PARO, 2001), no ambiente esco-
lar tornando viável a democratização da gestão como 
fator de melhoria da educação.

Observa-se que raramente a comunidade escolar é 
chamada a participar das tomadas de decisões dentro 
da escola, o que nos remete a pensar a complexidade 
das relações de poder estabelecidas dentro do ambien-
te escolar. Atitudes na contramão destas, atuariam de 
forma a ampliar a autonomia, em detrimento ao estí-
mulo à competição, à agressividade e à individualida-

de, sempre presentes em nossa sociedade e nas institui-
ções que a compõe. 

Diante do cenário atual da educação brasileira, tor-
na-se desafiador implementar ações gestoras coletivas, 
baseadas nas relações pessoais entre os membros que 
compõe a comunidade escolar, tornando-os partici-
pantes ativos na configuração de novas relações e de 
uma nova realidade social comprometida com o todo. 
Construir e dar condições de ação a um conselho es-
colar como ambiente educativo que preze pela refle-
xividade das relações escolares, contribui para uma 
escola democrática que forma cidadãos conscientes de 
seu papel social, na construção de uma sociedade mais 
justa e humana.
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Introdução
Se, historicamente, o projeto pedagógico da Bildung 

permitiu conceber que, pela educação, cada sujeito pos-
sa alcançar a sua mais plena condição, assim como a 
sociedade possa realizar no coletivo esse mesmo ideal 
dos indivíduos que a constituem; por outro lado, as ex-
periências mais próximas ao nosso tempo apontou seus 
limites: os mesmos fins mais nobres que orientam pro-
jetos educacionais de referência, podem converter-se em 
instrumentalização de algo oposto às suas pretensões. 
Atentos aos limites dos projetos formativos de orien-
tação idealista, nos propomos discutir alguns aspectos 
em torno da possibilidade de uma educação para a au-
tonomia num contexto escolar compreendido a partir 
da pluralidade. Nesse sentido, pensamos a escola como 
espaço em que a diferença se manifesta na convivência e 
que, com isso, faz-se premente assumir o desafio forma-
tivo de se apresentar possibilidades de constituição dos 
sujeitos nesse contexto. Entendemos a escola como um 
ambiente social intersubjetivo em que as liberdades dos 
indivíduos encontram-se e, por isso, há um inevitável 
conflito. E é o potencial formativo que se revela nesse 
tenso encontro que nos interessa debater. 

O percurso aqui assumido para discutir a educação 
para a autonomia orienta-se, em especial, pela concep-
ção de liberdade do existencialismo de Jean-Paul Sar-
tre. Para o autor, a liberdade parte da subjetividade e é, 
ela, a liberdade, a condição humana por excelência. Ao 
partir da subjetividade o autor apresenta a vida huma-
na como projeto livre. Radicalmente não somos livres 
porque somos humanos, somos humanos porque so-

mos livres. A liberdade é anterior a qualquer essência 
ou princípio universal que defina o homem enquanto 
espécie, gênero ou natureza.

Sabe-se, no entanto, que Sartre não propôs nem 
uma pedagogia e nem um projeto de educação. Ain-
da que este texto valha-se de ideias do autor, aqui são 
assumidas posições que estão também em outras pers-
pectivas de reflexão. O foco é pensar a escola como 
espaço possível para uma formação para a autonomia 
considerando-se seu contexto plural. Admite-se desde 
já que toda a reflexão e toda a ação formativa acabam 
por implicar no professor também como sujeito em 
constituição e não só formador de outrem, e no edu-
cando como agente indiretamente formador de todos 
com que se relaciona. 

A partir dos apontamentos extraídos dos conceitos 
do existencialismo sartreano, se desenvolve uma possi-
bilidade pedagógica para se trabalhar a perspectiva do 
conflito de modo eficiente, garantindo as liberdades 
individuais, o convívio harmonioso e a autonomia do 
sujeito. Traz-se ao debate as práticas restaurativas e, 
nesse contexto, são apresentados alguns elementos re-
flexivos que julgamos centrais para o desenvolvimento 
da autonomia, liberdade e responsabilidade. Propõe-se 
mais que a simples compreensão do conflito e de fer-
ramentas capazes de munir os responsáveis pela ação 
educativa para que estes disciplinem os alunos com 
base nos valores e princípios que se crê. Para além de 
qualquer perspectiva ativista, aqui busca-se concei-
tualmente um projeto existencialista de humanidade 
socialmente engajado e favorecedor da autonomia.
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A concepção sartreana de  
liberdade frente à pluralidade

A escola, espaço de relações, é também o espaço 
onde o ser (Em-si) percebe-se e percebe o mundo a 
sua volta a partir das possibilidades de ser que aquela 
realidade de mundo apresenta. Neste sentido o Em-si 
torna-se objeto de constituição em relação como ou-
tros objetos dados, o que Sartre chama de outros istos 
(SARTRE, 2016, p. 249). A presença a si diante da 
presença ao mundo do para si torna-se, assim, percep-
ção de mundo onde o mundo se desvela e se revela. 

[...] a presença ao mundo do Para-si só pode se 
realizar por sua presença a uma ou várias coisas 
particulares, e, reciprocamente, sua presença a 
uma coisa particular só pode se realizar sobre o 
fundo de uma presença ao mundo. A percepção 
só se articula sobre o fundo ontológico da pre-
sença ao mundo, e o mundo se desvela concre-
tamente como fundo de cada percepção singular. 
(SARTRE, 2016, p. 243).

Esse desvelar-se do mundo é relacional, não só em 
sentido do Isto com os objetos, mas por excelência 
com o Outro que integra o campo de minha expe-
riência possível. A presença do Outro impõe e esta-
belece a constituição do eu. Minha experiência de 
mundo só é possível pela existência desse mundo que 
se desvela, e minha compreensão enquanto indiví-
duo livre se dá pela presença do Outro a se desvelar 
e a organizar minha experiência possível. “O Outro, 
como unidade sintética de suas experiências e como 
vontade, tanto como paixão, vem organizar minha ex-
periência” (SARTRE, 2016, p. 294-295). Porém essa 
experiência não se dá de modo unilateral do eu com 
os istos, mas relacional e reciprocamente constituídas 
pelo ser-para-o-outro. Enquanto me constituo objeto 
para o outro, este se apresenta como objeto para mim. 
Compreende-se aqui a ideia do conflito como o sen-
tido mais genuíno e original do ser-para-outro. “Esse 
projeto de unificação é fonte de conflito, posto que, 
enquanto experimento-me como objeto para o outro 
e projeto assimilar o outro na e por esta experiência, o 
outro apreende-me como objeto no meio do mundo 
e não projeta de modo algum identificar-me com ele.” 
(SARTRE, 2016, p. 290). É conflito porque impõe ao 

eu um limite claro e uma organização das experiências 
e, por consequência, um limite à liberdade. Impõe ao 
ser que se constitui em sua liberdade a necessidade de 
agir sobre a liberdade do outro.

Uma análise apressada pode inferir em uma ideia 
negativa de tais relações, o que de fato não é verdadei-
ro, pois diante de tal limite o eu pode lançar-se em um 
projetar-se. Para se compreender o caráter de projeto 
das relações e da constituição do próprio eu cremos 
ser fundamental partir da ideia da facticidade. Burs-
tow explica: “facticidade é ‘aquilo que é’”. E segue: 
“Diz respeito a resistência e objetos com os quais a 
liberdade necessariamente se defronta e aos quais rea-
ge ao criar a situação” (2000, p.107). A facticidade é 
a presença do real nas relações, são os fatos que não 
podem ser negados ou apagados como, por exemplo, 
a presença de paredes divisórias que impõe um limi-
te entre as salas de uma escola. Tal facticidade é vista 
por Sartre como resistência. Não é possível remover a 
resistência da parede, apesar da minha vontade inicial 
de acessar a outra sala, mas sempre é possível remover 
a força como obstáculo à minha vontade. Posso, pela 
minha liberdade, transpor os limites impostos. “Sem 
essa resistência não poderiam existir nem a liberdade 
nem o ser humano. Em outros termos, a resistência 
é intrínseca à liberdade e ao humano” (BURSTOW, 
2000, p. 108).

A facticidade da vida se apresenta como real limite 
à minha liberdade e, portanto, como conflito porque 
impõe um limite a meu agir. Não posso tudo, em mi-
nha liberdade há limites espaço-temporais evidentes 
e inquestionáveis. Há também o limite imposto pela 
presença do outro que, como sujeito de vontades e 
projetos, impõe um limite ao meu projeto pois não é 
um objeto como a parede, ou a carteira. O outro age 
com vistas a constituir-se em seu projeto e tais ações 
interferem no projeto que tenho e sou.

Mas esses limites extremos da liberdade, precisa-
mente por serem extremos e só se interiorizarem 
como irrealizáveis, jamais serão um obstáculo 
real para a liberdade, nem um limite padecido. 
A liberdade é total e infinita, o que não significa 
que não tenha limites, mas sim que jamais os en-
contra. (SARTRE, 2016, p. 651)
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Cabe, outrossim, uma breve definição de existên-
cia em Sartre. A existência é a condição de todo o 
ser, não há uma existência a ser revelada ou mesmo 
conhecida como algo por detrás do fenômeno que se 
apresenta como partícipe do ser ou como algo que 
se relaciona com este ser. O ser que se apresenta em 
existência se apresenta todo. É o que é, facticidade, 
realidade, inteireza. “O ser é simplesmente a condi-
ção de todo desvelar: é ser-para-desvelar, e não ser 
desvelado” (SARTRE, 2016, p. 19-20). Nesse senti-
do, o outro como fenômeno que se apresenta e que 
impõe um limite ao meu agir, se apresenta inteiro em 
sua existência e é compreendido em minha liberdade 
como inteiro. Não é um objeto no sentido dos de-
mais objetos, por isso não pode ser manipulado com 
vistas à realização de meus projetos. Nega-se a isso 
pela sua liberdade. Aqui julgamos aparecer o cará-
ter positivo3 do conflito nas relações escolares pois é, 
também, na escola que o eu livre se confronta com os 
outros livres e precisa aprender a construir seu proje-
to de liberdade junto com outros projetos.

Todavia, a existência do Outro traz um limi-
te de fato à minha liberdade. Com efeito, pelo 
surgimento do Outro, aparecem certas determi-
nações que eu sou sem tê-las escolhido. Eis-me, 
com efeito, judeu ou ariano, bonito ou feio, ma-
neta etc. Tudo isso, eu o sou para o Outro, sem 
esperanças de apreender o sentido que tenho do 
lado de fora, nem, por razão maior, modificá-lo. 
Somente a linguagem irá me ensinar aquilo que 
sou, e, ainda assim, sempre como objeto de uma 
intenção vazia. (SARTRE, 2016, p. 642).

A escola como espaço de 
pluralidade e seus desafios à 

educação para a liberdade
A pluralidade presente no espaço escolar impõe 

limites à minha liberdade. A presença do outro é fac-
ticidade que revela o limite do meu projeto. Numa 
perspectiva idealista e igualitária de educação pode-
ríamos pensar que, então, o ambiente escolar pode 
ser visto como nocivo à liberdade. Porém, é justa-
mente o contrário que aqui defendemos. A escola é 
espaço de pluralidade e de relação é o lugar onde o 

Em-si e o Para-si constitui-se livre e, assim, sai do 
isolamento e põe-se em relação. É na presença da fac-
ticidade das relações que a liberdade dá significado 
aos projetos. “Corremos rumo a nós mesmos, e so-
mos, por tal razão, o ser que jamais se pode alcançar” 
(SARTRE, 2016, p. 267). Quando a facticidade e 
a liberdade se conjugam temos então uma situação, 
mais radicalmente, temos a transição do egoísmo 
para a humanidade. Podemos dizer que é na con-
jugação liberdade-facticidade que o ser constitui-se 
humano, não aqui em um sentido biológico, mas em 
um sentido sócio moral. É nas relações humanas que 
aprendemos a sermos humanos. Ao experimentar a 
subjetividade o Eu se percebe como um objeto para o 
Outro, e no reconhecimento do outro do projeto que 
sou é que posso contemplar tal projeto. O eu se lança 
rumo as possibilidades que contempla de si, frente a 
relação intersubjetiva.

Cremos que Sartre tem razão ao perceber que a 
vida que se vive é projeto. A existência se expressa 
como projeto. As escolhas individuais e livres vão 
construindo e moldando aquilo que comumente 
chamamos de histórias de vida, caráter pessoal da 
facticidade. A existência do passado e a possibilidade 
de um futuro são modos de não ser, uma vez que, 
apesar de comporem meu projeto, não estão sob meu 
domínio e são limites individuais à minha liberdade. 
O ser é o que é e realiza seu projeto a partir da reali-
dade que toca. 

O Para-si é “abstrator”, não porque possa realizar 
uma operação psicológica de abstração, mas por-
que surge como presença ao ser com um porvir, 
ou seja, com um para-além do ser. Em-si, o ser 
não é concreto nem abstrato, nem presente nem 
futuro: é o que é. (SARTRE, 2016, p.253).

Cada projeto dá ao mundo uma interpretação e, 
embora possamos ter projetos semelhantes, cada ser 
o molda ao seu modo e o constitui a partir dos senti-
dos atribuídos as relações com os outros istos.

Esse conviver com o outro e com o seu projeto é 
o que me torna humano. “Se a existência do Outro 
constitui um limite para minha liberdade, contudo, 
não me limita ‘como ser humano’. Como assim? Por-
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que é o Outro que me torna um ser humano” (BURS-
TOW, 2000, p. 109). Assim, o Ser-em-si se torna um 
ser-para-muitos-outros e o projeto adquire um cará-
ter de sociedade. O projeto que tenho não é apenas o 
meu projeto, mas defronta-se com os demais. Preciso 
aprender a constituir meu projeto junto com os de-
mais projetos, assim preciso tornar o projeto em meu 
projeto-para-outro, em autenticidade. 

Sartre define autenticidade em termos de estar 
totalmente consciente, aceitar e assumir a res-
ponsabilidade pela situação de alguém (Sartre 
1965; 1995). Se a autenticidade requer que es-
tejamos plenamente conscientes de nossa situa-
ção e por ela assumamos responsabilidade, e se 
nosso ser-para-outro é parte necessária de nossa 
situação, a autenticidade requer que estejamos 
plenamente conscientes de nosso ser-para-outro 
e que aceitemos. (BURSTOW, 2000, p. 111).

Práticas restaurativas e 
comunicação não violenta: uma 

nova perspectiva para o conflito.
Apontamos até aqui a escola como espaço de re-

lações, onde o eu encontra o outro que se desvela, 
por isso apresentamos o sentido genuíno do ser para 
o outro como conflito. A presença ao eu de um li-
mite à liberdade e a necessidade de, para construir 
seu projeto, agir sobre a liberdade do outro. A exis-
tência do conflito nas relações humanas é um fato 
inerente às relações, porém as formas como o con-
flito é percebido e conduzido são distintas e variam 
conforme contextos.

Compreendemos que liberdade e autonomia são 
dimensões existenciais que se aprendem e se exer-
citam. O ambiente escolar é um espaço privilegia-
do para que tais dimensões sejam desenvolvidas. A 
própria orientação disciplinar pode contribuir para 
tal desenvolvimento, conforme apregoam Mullet e 
Amstutz: disciplina “é ensinar à criança regras que 
orientarão seu viver e que ajudarão a se integrar à so-
ciedade e ao seu contexto cultural” (2012, p. 27). A 
disciplina tem pelo menos dois objetivos, um deles é 

estabelecer um critério ao agir individual, moderan-
do a ação inapropriada e ensinando o que é apropria-
do, outro é a compreensão da responsabilidade pelo 
próprio ato. É importante que uma educação para 
a autonomia não pressuponha a regulação constante 
de um terceiro, visto que a disciplina imposta des-
se modo não forma para a autoconsciência dos atos. 
Portanto, quando a disciplina é imposta, e não ensi-
nada, a criança tende a não ser autônoma e necessitar 
sempre que outros lhe digam o que pode ou não ser 
feito. Concebida de modo a favorecer a formação da 
consciência e da autonomia, a disciplina então parti-
cipará ativamente da construção de um contexto que 
favoreça relações positivas frente aos conflitos.

Dentre as mais diversas possibilidades de práticas 
restaurativas gostaríamos de analisar uma delas: os 
círculos de construção de paz, e nessa prática frag-
mentar alguns momentos e pressupostos que podem 
ser utilizados no dia a dia como recursos importantes 
na resolução de conflitos, na gestão do ambiente da 
sala de aula e outros momentos pedagógicos. 

O círculo é um processo de diálogo que trabalha in-
tencionalmente na criação de um espaço seguro para 
discutir problemas muito difíceis ou dolorosos, afim 
de melhorar os relacionamentos e resolver diferenças. 
A intenção do círculo é encontrar soluções que sirvam 
para cada membro participante. O processo está ba-
seado na pressuposição de que cada participante do 
círculo tem igual valor e dignidade, dando então voz 
igual a todos os participantes. (PRANIS, 2011, p. 9).

Dentro dessa prática restaurativa percebemos três 
pontos cruciais para a construção de um ambiente 
harmonioso que favoreça o desenvolvimento da li-
berdade e da autonomia. O primeiro deles é a cons-
trução de valores e diretrizes de maneira coletiva, o 
segundo é uma mudança na disposição do mobiliário 
em sala de aula. Mais que a forma como organiza-
mos o ambiente, guarda-se a possibilidade de mudar 
o modo como nos relacionamos com o ambiente e 
aqueles que dele fazem parte. A simples prática de 
dispor cadeiras em círculo já favorece outro tipo de 
relação, mais propícia à proximidade, ao encontro e 
ao reconhecimento. O terceiro ponto é a formação 
para a escuta atenta e para a empatia. As experiên-
cias escolares preponderantemente limitam o aluno 
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a uma condição de ouvinte que necessita assimilar 
o que lhe é apresentado, por isso pouco favorecem a 
sensação de pertencimento. As crianças e jovens sen-
tem-se parte de um grupo de amigos, mas raramen-
te sentem-se parte de uma comunidade escolar. Essa 
passividade dificulta o desenvolvimento de um sen-
timento de responsabilidade pela harmonia e organi-
zação desse ambiente, frente ao qual é mais comum 
apenas sentir-se frequentador. 

As práticas de círculos de paz, apesar de sua sim-
plicidade, tem a real possibilidade de propiciar mu-
danças significativas nas relações, em especial nas 
relações de poder. Porém, para que essas mudan-
ças tenham expressividade, será importante com-
preender e refletir sobre os modos de comunicação. 
Isso porque muitas vezes não se percebe o quanto 
a comunicação se tornou violenta. Mesmo crianças 
aprendem a brincar utilizando uma linguagem vio-
lenta e ofensiva, que reproduz a estrutura da co-
municação do mundo adulto. Em muitos casos a 
autoridade escolar perverte-se em violência pela pa-
lavra que, ao invés de desqualificar um ato ou uma 
ideia, acaba por desqualificar a pessoa que age ou 
se expressa. Ao invés do estímulo à formação para 
a liberdade e autonomia, a violência verbal tende a 
perpetuar uma condição de submissão, seguida de 
reação violenta a essa situação. A comunicação não 
violenta se orienta por quatro componentes básicos: 
a observação, os sentimentos, as necessidades e os 
pedidos. Esses quatro componentes se resumem em 
uma ferramenta de comunicação de necessidades e 
superação de conflitos e se articulam de modo a me-
lhorar o convívio dos envolvidos.

Considerações finais
No início deste artigo indicou-se a intenção de 

refletir sobre a formação para a autonomia e os de-
safios hodiernos trazidos pela perspectiva da plurali-
dade como condição para a educação. A opção deu-
-se a partir de Sartre e sua concepção de existência 
como projeto, o que nos colocou na direção de uma 

concepção de uma educação como projeto. Dis-
pensamos especial atenção ao tema do conflito: o 
encontro humano é experiência diante da diferença 
e indeterminação em que a pluralidade tanto é po-
tencialidade das relações, como também delimita-
dor das ações dos indivíduos. Nossa argumentação 
indica que o conflito tem a potencialidade de pro-
mover a constituição humana: o indivíduo, frente 
ao outro, precisa operar com suas escolhas, tendo 
presente não somente a si mesmo, mas também o 
outro. Na impossibilidade de abster-se da presença 
do outro, o eu se vê interpelado a responder a si e ao 
constructo que o outro faz desse eu. 

Enfim, indicamos possibilidades reflexivas para a 
atenção devida ao conflito e suas formas de solução, 
de modo a privilegiar o desenvolvimento da auto-
nomia e da responsabilidade. Se é na relação que 
nos constituímos humanos, a qualidade das relações 
estabelecidas vão contribuir para a constituição do 
humano. As práticas restaurativas e a comunicação 
não violenta aqui são tomadas como possibilida-
des de experiências para a promoção da educação 
pretendida. Muito embora não se possa atribuir a 
técnicas, procedimentos e ferramentas qualquer 
pretensão de realização formativa, diferentes meios 
poderão mostrar-se mais ou menos propícios à pro-
moção de uma cultura de paz. Portanto, as práticas 
restaurativas e a comunicação não violenta, mos-
tram-se mais efetivos à promoção da paz, do que os 
meios repressivos e excludentes que insistem em se 
apresentar em meios escolares.

Por fim, defendemos a liberdade do homem e o 
potencial de mudança que a educação carrega, de 
modo a promover uma sociedade menos coercitiva 
e punitiva, em que os homens sintam-se engajados 
em um projeto de humanidade, proposta maior do 
humanismo sartreano. Uma cultura de paz, portan-
to, contempla a possibilidade de o homem tornar-se 
aquilo que almeja, sem necessidade de ferir a liber-
dade de outrem. E é essa dimensão de conflito, não 
como anulação do outro, mas como superação em 
diálogo, que possibilita a promoção de uma socie-
dade comum a todos.
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Introdução
As reflexões produzidas neste texto emergem de es-

tudos vinculados à formação inicial e continuada no 
ensino superior, com ênfase nas políticas e práticas de 
Educação Integral (EI) em curso no Brasil e resultam de 
uma investigação vinculada ao Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Universidade de Caxias do Sul. 

Tem a intenção de contribuir para o fortalecimen-
to da EI e a ressignificação dos territórios educativos. 
Articula-se com as metas do Plano Nacional de Educa-
ção (PNE, 2014-2024), e demais documentos da po-
lítica educativa que abordam a temática. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais defendem a Educação 
Básica (BRASIL, 2010) como um projeto orgânico, 
sequencial e articulado em níveis e modalidades. Com-
preendemos que o objetivo do Sistema de Ensino e das 
instituições escolares que indicam a EI como parte de 
suas ações no território educativo busca promover a 
melhoria da qualidade do ensino oferecido. Por isso, 
investigamos práticas e concepções políticas junto ao 
Sistema Municipal de Ensino de Caxias do Sul e em 
escolas que oferecem vagas em turmas de EI.

Em busca de uma  
fundamentação teórica

A proposta de investigação vincula-se às ciências 
humanas e tem delimitação na “educação de tempo 
integral”. As políticas e práticas educacionais percebe-

ram a necessidade de qualificar os tempos, os espaços e 
os saberes de crianças e adolescentes, sobretudo aque-
las em territórios de intervenção prioritária em decor-
rência dos índices de vulnerabilidade social. A partir 
deste cenário, redes públicas de ensino estão desafia-
das a efetivar projetos que contemplem as concepções 
de Educação de Tempo Integral. O conceito de EI é 
amplo e os discursos giram em torno de fundamentos 
e formas de implantação diferentes. Apontamos três: 
(1) EI como formação integral; (2) EI como escola de 
tempo integral; (3) EI na educação básica como arti-
culação de saberes a partir de projetos integradores.

A tipologia pode ser analisada a partir de outras três 
concepções que estão presentes na educação contem-
porânea: a de escola de tempo integral, de escola de 
EI e de EI em tempo integral. Para aprofundamento 
nos apropriamos da concepção de EI desenvolvida por 
Teixeira, que defende o aumento da jornada escolar. 
São mudanças necessárias à escola: 

(a) porque as transformações são tão aceleradas 
que as instituições mais naturais de educação, 
a família e a própria sociedade não têm ele-
mentos para servir à situação nova, tornando-
-se preciso que a escola amplie as suas respon-
sabilidades, assumindo funções para as quais 
bastavam, em outros tempos, a família e a so-
ciedade, (b) porque o novo critério social de 
democracia exige que todos se habilitem não 
somente para os deveres de sua tarefa econô-
mica, [...] devendo cada homem ter possibi-
lidades para vir a ser um cidadão com plenos 
direitos na sociedade, (c) porque a ciência, 
invadindo o domínio da educação, criou a ne-
cessidade de reconstrução dos velhos processos 
de ensino e de ajustamento de novos materiais 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 09
Biopolítica, Educação e Políticas Públicas: 

desafios para a Educação no Século XXI

Políticas e Práticas de Educação Integral: tempos, espaços e saberes em transformação 434

de instrução, (d) porque uma concepção nova 
esclareceu que educação não é simplesmente 
preparação para a vida, mas a própria vida [...] 
um lugar onde se vive e não apenas se prepara 
para viver (TEIXEIRA, 1997, p. 89).

A EI exige mais do que compromissos, impõe tam-
bém projeto pedagógico, formação de seus agentes, 
infraestrutura e meios para sua implantação. Ela será 
o resultado dessas condições, e daquilo que for criado 
e construído em cada escola, em cada rede de ensi-
no, com a participação dos educadores, educandos e 
das comunidades que podem e devem contribuir para 
ampliar os tempos e os espaços de formação de nossas 
crianças, adolescentes e jovens.

A LDB/1996 desencadeia a ampliação dos tempos 
escolares. O ano letivo passou de 180 para 200 dias; 
o Ensino Fundamental é ampliado para nove anos e o 
Ensino Médio passa pela progressiva ampliação da obri-
gatoriedade; e, até 2016 todas as crianças de 04 anos de 
idade deverão estar matriculadas na Educação Básica.

Articulado com as políticas educacionais, com as 
ações do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) e com o PNE, cria-se o Programa Mais Edu-
cação (ME), o qual integrava as ações com apoio do 
Governo Federal para induzir a ampliação da jornada 
escolar e a organização curricular, na perspectiva da EI.

Desde essa visão nos embasamos em Cavaliere 
(2002), que destaca a ampliação do tempo diário da 
escola pode ser entendida e justificada de diferentes 
formas: (a) ampliação do tempo como forma de se 
alcançar melhores resultados da ação escolar sobre os 
indivíduos, devido à maior exposição desses às práti-
cas e rotinas escolares; (b) ampliação do tempo como 
adequação da escola às novas condições da vida urba-
na, das famílias e particularmente da mulher; (c) am-
pliação do tempo como parte integrante da mudança 
na própria concepção de educação escolar, isto é, no 
papel da escola na vida e na formação dos indivíduos.

Método e metodologia
A pesquisa desenvolvida adota método de análise 

qualitativa e a metodologia utilizada para o desenvolvi-

mento desta investigação contempla a abordagem fun-
damentada nos estudos de Bogdan e Biklen (1994). A 
partir da abordagem qualitativa dá-se ênfase ao Estudo 
de Caso, embasados nos estudos de Yin (2005). O es-
tudo de caso possibilita a investigação do contexto na 
vida, podendo ser ilustrados certos tópicos, abarcando 
de modo descritivo e qualitativo o cotidiano. “É a es-
tratégia de investigação mais adequada quando quere-
mos saber o “como” e o “porquê” de acontecimentos 
atuais (contemporary) sobre os quais o investigador 
tem pouco ou nenhum controle (YIN, 2005, p. 9).

Desse modo, o estudo de caso compreende um 
método que abrange a organização do planejamento, 
das técnicas de construção de dados e das abordagens 
específicas à análise. A investigação foi realizada junto 
a Secretaria Municipal de Educação, de um município 
da Serra Gaúcha, juntamente com as escolas muni-
cipais de Educação de Tempo Integral, sendo deno-
minadas como Escola A, Escola B, Escola C e Escola 
D. Os sujeitos da pesquisa são gestores da Secretaria 
Municipal de Educação, professores e gestores atuan-
tes em Escola de EI. 

A construção e a análise de dados envolveram os 
seguintes procedimentos: a) estudos dos documentos: 
Plano Municipal de Educação (PME) e Projeto Polí-
tico Pedagógico; b) entrevistas semiestruturadas c) re-
gistros em diário de campo; d) e as leituras de referên-
cias bibliográficas que acompanharam toda a pesquisa.

Resultados
A análise dos Projetos Pedagógicos (PPs) das es-

colas envolvidas, identificamos que a EI estava con-
templada de maneira diversa. Retomando o objetivo 
geral da nossa pesquisa, identificamos as variáveis 
teóricas e metodológicas que impactam na regula-
mentação da educação integral a partir da leitura dos 
PPPs. Por isso destacamos, no Quadro 1, as princi-
pais discussões construídas em três blocos e os des-
taques que identificamos nesses documentos legais 
como: (a) tempo e espaço de existência da EI; (b) 
teóricos citados e explicitados na regulamentação da 
EI; e (c) metodologias e práticas adotadas pelas insti-
tuições na efetivação da EI.
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QUADRO 1 – Principais registros da EI

DISCUS-
SÕES/ 

BLOCOS

(A) TEMPO E ESPAÇO DE 
EXISTÊNCIA

(B) TEÓRICOS 
CITADOS E 

EXPLICITADOS

(C) METODOLOGIAS  
E PRÁTICAS ADOTADAS

Escola A Desde 2014;

Tempo de permanência: 
conforme calendário escolar, 
turno único, igual ou superior a 
sete horas diárias.

Tempo de permanência dos 
alunos na educação integral: 9 
horas diárias.

Guará (2006),

Massi (1999),

Carvalho (1997).

Aproximação com as 
comunidades escolares.

Gestão Participativa e 
Colaborativa.

Ações intersetoriais;

Currículo Integrado.

Escola B Programa ME desde 2010.

Programa do Município desde 
2014.

Sempre utilizou unicamente o 
espaço físico da escola.

Tempo de permanência dos 
alunos na EI: 9 horas diárias

Freire; Anísio 
Teixeira na 
discussão de que 
EI difere de tempo 
integral.

Dialética.

Assembleias com a 
Comunidade Escolar.

Formação continuada para 
profissionais envolvidos na 
EI ocorreu somente no início 
do projeto.

Distribuição de vagas na 
EI variou no período do 
Programa ME e na Proposta 
Municipal.

Escola C Desde 2016.

Tempo de permanência: 
conforme calendário escolar, 
turno único, igual ou superior a 
sete horas diárias.

Tempo de permanência dos 
alunos na EI: 8h30min diárias.

Não foram citados. Sociointeracionista, 
permeada pela ludicidade.

Escola D A implantação do tempo integral 
aconteceu a partir do ME. Neste 
período, por adesão livre de 60 
alunos, entre 10 e 14 anos de ida-
de, a escola oferecia oficinas: le-
tramento, pintura, teatro, dança, 
robótica. A percepção deste pro-
cesso é de que as crianças partici-
pantes queriam as oficinas, mas os 
educadores não tinham vínculo.

Paulo Freire, 

Antônio Novoa, 

Jaqueline Moll, 

Hernandez. 

Jussara Hoffmann 
(avaliação).

Metodologia de projetos.

Pesquisa.

A participação e o prota-
gonismo das crianças e dos 
adolescentes como oportuni-
dade.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores (2018) 
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Considerando as discussões de cada um dos blocos é 
interessante destacar que, além desses aspectos foram si-
nalizadas perspectivas e lacunas à implementação da EI 
em cada instituição, que permitiu a construção de um 
segundo eixo de discussões que auxilia na compreen-
são de políticas e práticas que não foram registradas nos 
documentos legais de regulamentação das instituições 
investigadas, mas favoreceram no desenvolvimento 
humano, científico e tecnológico, da aprendizagem de 
crianças e adolescentes envolvidos pela EI nesses espa-
ços. Organizamos esses destaques no Quadro 2, onde 
apresentamos três temáticas que convergiram em resul-
tados da investigação a partir de um olhar mais apurado 

de análise das entrevistas e documentos legais e envol-
veram as discussões dos aportes teóricos utilizados na 
pesquisa e destacados nesse texto.

A partir do Quadro 2 é possível sistematizar os as-
pectos sinalizados, uma vez que identificamos que o 
histórico, as lacunas e as perspectivas configuram os 
processos e as práticas de EI das unidades de ensino. 
Ainda assim, identificamos que os dados indicam a 
compreensão (ou não) de políticas e de práticas de EI 
desenvolvidas na escola que favorecem o desenvolvi-
mento humano, científico e tecnológico da aprendiza-
gem das crianças e adolescentes.

QUADRO 2 – principais perspectivas e lacunas da EI

(a) Histórico (b) Lacunas (c) Perspectivas

- Adesão ao Programa ME do 
Governo Federal e escolas pas-
sam a realizar o atendimento dos 
alunos em tempo integral. Foi o 
embrião da implantação da EI em 
nossa escola.

- Construção do projeto (2014) 
motivado pelo incentivo do mu-
nicípio.

- Desejo era tornar a escola de 
tempo integral de forma gradual. 
A proposta da escola era iniciar 
com algumas turmas e depois 
avançar para que todas as turmas 
oferecessem as vagas da EI.

- Conflitos na escola e comunida-
de externa.

- Muita resistência por parte de 
alguns professores devido a alte-
rações na escolha de turma.

- Não ter quadra de esportes, pis-
cina, campo de futebol, brinque-
doteca, mais salas de informática.

- Investimento no capital humano 
que irá atuar com a EI.

- Mais flexibilidade para organizar 
as oficinas.

- Incorporar a área verde do mu-
nicípio à área da escola.

- Necessidade de formação para os 
professores

- Professores de área apresentaram 
muita dificuldade no início.

- Cuidado com a organização do 
horário das especializadas para 
respeitar o sono.

- Refeitório precisa adequar mesas 
e cadeiras para as crianças da Ed. 
Infantil.

- A EI é um projeto e exigiu um 
processo de formação de professo-
res dentro da escola.

- Ampliar a infraestrutura para 
atender a EI.

- A EI está prevista no PNE e no 
PME, com previsão de ampliar 
as vagas até 2020. Parece distante 
cumprir essa meta.

- Utilização de diversos espaços, 
como a pracinha próxima da es-
cola.

- Construir salas temáticas, como 
a sala da natureza.

- Planejar ações junto ao grupo de 
professores e com outras parcerias.

- Atualmente (2018), não oferece 
vagas para novas matrículas.

- Necessidade de encontro entre 
os gestores das escolas com Ed. 
Integral.

- Horário para planejamento cole-
tivo dos professores.

- Adaptação gradual das crianças

Fonte: Quadro elaborado pelos autores (2018) 
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Percebemos na análise que as escolas buscam ofere-
cer aos seus alunos propostas que não ficam somente 
presas a bases tradicionais de ensino. De acordo com 
Cavaliere: “Tanto poderão ser desenvolvidos os aspec-
tos inovadores e transformadores embutidos numa 
prática escolar rica e multidimensional, como poderão 
ser exacerbados os aspectos reguladores e conservado-
res inerentes às instituições em geral.” (2002, p. 4). 

Outro fato recorrente que aparece é a falta de me-
lhor estrutura física, pois, como o tempo de perma-
nência dos alunos na escola é maior, são necessários 
espaços diversificados. Ao serem questionados sobre as 
dificuldades em ocupar outros espaços, é unânime que 
as principais dificuldades são: transporte, horários, 
verbas, logísticas, condições de conservação dos espa-
ços. Como vemos no texto sobre referências nacionais 
para a EI, publicado pelo MEC:

Em algumas dessas experiências, mais do que 
em outras, na perspectiva de ampliação dos ter-
ritórios escolares, percebe-se a potencialidade de 
extensão de atividades para além da instituição e 
fora do espaço escolar e, nesse caso, com a preo-
cupação de favorecer as aprendizagens escolares 
(...) e produção de outros saberes. (BRASIL, 
2009, p. 20)

Assim, percebe-se que os espaços são fundamen-
tais para uma EI de qualidade. O uso desses espaços, 
articulados com o Projeto Pedagógico e como plane-
jamento didático, colaboram para o desenvolvimento 
de novos conhecimentos e saberes. Assim, as escolas 
entrevistadas destacaram que os saberes contemplados 
na EI são: “Saberes formais e informais que vão ao 
encontro do diálogo, da civilidade, respeito, cidadania. 
Conhecimentos do cotidiano, saberes sociais/ser um 
ser social.” (Escola A).  “Os saberes escolares e não 
escolares: saber ser, conviver e aprender. O saber 
conviver é um tema exponencial, tem força. Os 
professores percebem que estão em jogo os saberes que 
dizem respeito à convivência, organização, disciplina, 
diferenças etc.” (Escola D).

Desse modo, as práticas acerca da EI agregam o 
alargamento do trabalho pedagógico escolar, como 
afirma Moll: “(...) a escola compõe uma rede de es-

paços sociais (institucionais e não institucionais) que 
constrói comportamentos, juízos de valor, saberes e 
formas de ser e estar no mundo” (2007, p.139). O 
alargamento do trabalho pedagógico, articulado com 
a rede de espaços sociais, favorece a articulação das re-
lações entre tempos, espaços, saberes e aprendizagem.

De acordo com diretora entrevistada, “A Forma-
ção em EI é preciso. É tudo muito novo. Temos um 
professor com experiência na escola de tempo integral. 
Trabalha no apoio pedagógico da tarde e nos ajudou 
muito. Sabe bastante de legislação. Em 2017 todos os 
professores terão horário para planejamento coletivo. 
Acreditamos que vai qualificar muito.” (Diretora/
Escola C) “Existe a necessidade de formação de 
professores, pois modificar a cultura professor sem 
discussão é difícil.” (Diretora/Escola B) Essa visão 
também é sustentada pelo MEC: “Destaca-se, desse 
modo, a necessidade de horas destinadas à formação, 
integradas ao turno de trabalho dos profissionais da 
educação.” (BRASIL, 2009, p.13)

Os resultados da pesquisa sobre a Educação de Tem-
po Integral mostram que a ampliação das vagas de turno 
integral nas escolas participantes significou um aumen-
to da jornada de atividades dos alunos, dos professores e 
do currículo nas escolas que aderiram ao Programa ME 
do Governo Federal e do Projeto de EI da Secretaria 
Municipal de Educação de Caxias do Sul/RS. 
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Introdução
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi 

homologada em dezembro de 2017. O documento 
tem caráter normativo e “define o conjunto orgâni-
co e progressivo de aprendizagens essenciais que to-
dos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017a, 
p. 7). A definição de conteúdos mínimos está prevista 
na Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes 
e Bases (Lei nº 9394/96) e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais também fazem referência ao documento, 
assim como o Plano Nacional de Educação de 2014. 
“Com ela, redes de ensino e instituições escolares pú-
blicas e particulares passam a ter uma referência nacio-
nal obrigatória para a elaboração ou adequação de seus 
currículos e propostas pedagógicas” (BRASIL, 2017a, 
p. 5). A BNCC não é o currículo; sua implantação é 
regulamentada na Resolução CNE/CP nº 02/2017 e 
envolve, além da reelaboração do currículo pelas redes 
de ensino, os programas de formação inicial e conti-
nuada, a elaboração de materiais didáticos, critérios de 
infraestrutura, programas e projetos do Ministério da 
Educação. Pautada no compromisso com a educação 
integral, a BNCC apresenta competências gerais da 
Educação Básica, competências específicas de cada área 
do conhecimento e de cada componente curricular e 
habilidades. Neste estudo, investigam-se as diretrizes 
definidas pelo documento para Língua Portuguesa, 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Propõe-se 
um estudo exploratório, buscando identificar as orien-
tações que norteiam a organização dos currículos em 
relação à aprendizagem da língua, nas séries iniciais. 

Busca-se também refletir sobre alguns desafios que a 
implementação da BNCC impõe, tendo em vista as 
diretrizes e habilidades presentes no documento. 

Diretrizes pedagógicas e 
habilidades em Língua Portuguesa 

nos Anos Iniciais na BNCC
A BNCC concebe Língua Portuguesa em uma pers-

pectiva enunciativo-discursiva, considerando o texto 
como unidade de trabalho, inserido nas práticas con-
temporâneas de linguagens, em suas diversas semioses. 
Também estabelece como objetivo a ampliação dos 
letramentos, inclusive os digitais, em uma abordagem 
crítica que instrumentalize os estudantes para o uso 
da linguagem em suas dimensões ética, política e es-
tética e valorize a diversidade cultural. As habilidades 
presentes no documento “expressam as aprendizagens 
essenciais que devem ser asseguradas aos alunos nos 
diferentes contextos escolares” (BRASIL, 2017a, p. 
29), estão relacionadas a objetos de conhecimento 
(conteúdos, conceitos e processos) e organizadas em 
unidades temáticas. Em Língua Portuguesa, as habili-
dades abrangem as práticas de linguagem – oralidade, 
leitura/escuta, produção (escrita e multissemiótica) e 
análise linguística/semiótica – , e campos de atuação 
– campo da vida cotidiana, campo artístico-literário, 
campo das práticas de estudo e pesquisa e campo da 
vida pública (campo jornalístico-midiático e campo 
de atuação na vida pública, nos Anos Finais). 
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Assim, na BNCC, a organização das práticas de 
linguagem (leitura de textos, produção de tex-
tos, oralidade e análise linguística/semiótica) por 
campos de atuação aponta para a importância do 
conhecimento escolar, para a ideia de que essas 
práticas derivam de situações da vida social e, ao 
mesmo tempo, precisam ser situadas em contex-
tos significativos para os estudantes. (BRASIL, 
2017a, p. 82)

Nos Anos Iniciais, busca-se o aprofundamento das 
experiências com a língua oral e escrita já vivenciadas 
na família e na escola; nessa etapa da escolarização, 
destaca-se que a análise linguística/semiótica tem foco 
na alfabetização, no 1º e 2º anos do Ensino Funda-
mental, e na ortografização, do 3º ao 5º ano. No docu-
mento, alfabetização é definida como “processo básico 
de construção do conhecimento das relações fonogra-
fêmicas em uma língua específica” (BRASIL, 2017a, 
p. 89), enquanto a ortografização é compreendida 
como construção do conhecimento sobre a ortografia 
de uma língua, envolvendo as relações entre a varieda-
de de língua oral falada e a língua escrita, os tipos de 
relações fono-ortográficas e a estrutura da sílaba. 

Assim, no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
no eixo Oralidade, aprofundam-se o conhecimen-
to e o uso da língua oral, as características de in-
terações discursivas e as estratégias de fala e escuta 
em intercâmbios orais; no eixo Análise Linguística 
/Semiótica, sistematiza-se a alfabetização, particu-
larmente nos dois primeiros anos, e desenvolvem-
-se, ao longo dos três anos seguintes, a observação 
das regularidades e a análise do funcionamento 
da língua e de outras linguagens e seus efeitos no 
discurso; no eixo Leitura/Escuta, amplia-se o le-
tramento, por meio da progressiva incorporação 
de estratégias de leitura em textos de nível de com-
plexidade crescente, assim como no eixo Produção 
de Textos, pela progressiva incorporação de estra-
tégias de produção de textos de diferentes gêneros 
textuais. (BRASIL, 2017a, p. 87)

As aprendizagens que devem ser asseguradas aos es-
tudantes, em Língua Portuguesa nos Anos Iniciais, são 
expressas por habilidades apresentadas em três agrupa-
mentos: 1º ao 5º ano; 1º e 2º anos; 3º ao 5º ano. 

De 1º ao 5º ano, há dezenove habilidades, sendo 
que a maior parte delas está agrupada sob a categoria 
“todos os campos de atuação”; também há habilidades 
no campo da vida cotidiana e no campo artístico-li-
terário. No 1º e 2º anos, 74 habilidades são listadas, 

contemplando os campos de atuação da vida cotidia-
na, da vida pública, das práticas de estudo e pesquisa 
e artístico-literário; a categoria “todos os campos de 
atuação” também é utilizada. De 3º a 5º ano, 113 ha-
bilidades são listadas na BNCC, envolvendo as mes-
mas categorias de campos de atuação presentes no 1º 
e 2º anos. Dessa forma, o documento apresenta um 
total de 206 habilidades em Língua Portuguesa, de 1º 
a 5º ano do Ensino Fundamental. 

É importante conhecer também a natureza das 
habilidades que são previstas. Para uma melhor com-
preensão desse aspecto, apresenta-se, no Quadro 1, 
uma habilidade presente em cada agrupamento de 
anos/séries, por práticas de linguagem.

A análise das habilidades presentes na BNCC, em 
Língua Portuguesa nos Anos Iniciais, sinaliza certa 
complexidade e a abrangência de considerável diversi-
dade de gêneros. Considerando que a exemplificação 
constitui apenas um recorte do documento, observa-se 
que as aprendizagens previstas para língua materna nas 
séries iniciais exigem trabalho consistente e sistemá-
tico. Os desafios que essa configuração impõe serão 
discutidos no próximo tópico.  

Desafios da implementação da 
BNCC em Língua Portuguesa

A implementação de uma base comum para a Edu-
cação Básica, em todo o País, é certamente um gran-
de desafio. Primeiramente, em função das diferenças 
que constituem o Brasil, um país de grande dimensão 
territorial, diversidade natural e social e desigualdades 
econômicas. Divergências, polêmicas, inadequações e 
disputas – teóricas, políticas e econômicas – fizeram 
parte da BNCC desde que seu processo de construção 
foi iniciado. Neste momento em que o documento já 
foi homologado, os desafios recaem sobre sua imple-
mentação nas redes e sistemas de ensino.

Nos artigos 7º e 8º da Resolução CNE/CP nº 
02/2017, que institui e orienta a implementação da 
BNCC, há orientações para a elaboração dos currícu-
los, complementando e articulando as habilidades e 
competências presentes no documento com uma parte 
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diversificada, de forma a atender as especificidades re-
gionais e locais.

Art. 7º Os currículos escolares relativos a todas as 
etapas e modalidades da Educação Básica devem 
ter a BNCC como referência obrigatória e incluir 
uma parte diversificada, definida pelas instituições 
ou redes escolares de acordo com a LDB, as dire-
trizes curriculares nacionais e o atendimento das 
características regionais e locais, segundo normas 
complementares estabelecidas pelos órgãos nor-
mativos dos respectivos Sistemas de Ensino. 
Parágrafo único. Os currículos da Educação Bá-
sica, tendo como referência a BNCC, devem ser  
complementados em cada instituição escolar e em 

cada rede de ensino, no âmbito de cada sistema de 
ensino, por uma parte diversificada, as quais não 
podem ser consideradas como dois blocos distin-
tos justapostos, devendo ser planejadas, executa-
das e avaliadas como um todo integrado. 
Artigo 8º Os currículos, coerentes com a proposta 
pedagógica da instituição ou rede de ensino, de-
vem adequar as proposições da BNCC à sua rea-
lidade, considerando, para tanto, o contexto e as 
características dos estudantes, devendo: 
I. Contextualizar os conteúdos curriculares, iden-
tificando estratégias para apresenta-los, represen-
tá-los, exemplificá-los, conectá-los e torná-los sig-
nificativos, com base na realidade do lugar e do 
tempo nos quais as aprendizagens se desenvolvem 
e são constituídas; [...] (BRASIL, 2017b, p. 6)

Quadro 1 – Habilidades presentes na BNCC, por práticas de linguagem  
(uma habilidade por agrupamento de anos/séries)

Prática de 
linguagem Habilidades

Leitura/
escuta

(EF15LP01) Identificar a função social de textos que circulam em campos da vida social dos quais participa 
cotidianamente (a casa, a rua, a comunidade, a escola) e nas mídias impressa, de massa e digital, reconhecendo 
para que foram produzidos, onde circulam, que os produziu e a quem se destinam. (BRASIL, 2017a, p. 93) 
(Todos os campos de atuação; habilidade definida para 1º ao 5º ano) 

(EF12LP04) Ler e compreender, em colaboração com os colegas e com a ajuda do professor ou já com certa 
autonomia, listas, agendas, calendários, avisos, convites, receitas, instruções de montagem (digitais ou impressos), 
dentre outros gêneros do campo da vida cotidiana, considerando a situação comunicativa e o tema/assunto do 
texto e relacionando sua forma de organização à sua finalidade. (BRASIL, 2017a, p. 101) 
(Campo da vida cotidiana; habilidade definida para 1º e 2º anos)

Ler/assistir e compreender, com autonomia, notícias, reportagens, vídeos em vlogs argumentativos, dentre 
outros gêneros do campo político-cidadão, de acordo com as convenções dos gêneros e considerando a situação 
comunicativa e o tema/assunto do texto. (BRASIL, 2017a, p. 121) 
(Campo da vida pública; habilidade definida para o 5º ano)

Produção 
de textos/

Escrita

(EF15LP05) Planejar, com a ajuda do professor, o texto que será produzido, considerando a situação comunicativa, 
os interlocutores (quem escreve/para quem escreve); a finalidade ou o propósito (escrever para quê); a circulação 
(onde o texto vai circular); o suporte (qual é o portador do texto); a linguagem, a organização e forma do 
texto e seu tema, pesquisando em meios impressos ou digitais, sempre que for preciso, informações necessárias à 
produção do texto, organizando em tópicos os dados e as fontes pesquisadas. (BRASIL, 2017a, p. 93)
(Todos os campos de atuação; habilidade definida para 1º ao 5º ano)

(EF02LP22) Planejar e produzir, em colaboração com os colegas e com a ajuda do professor, pequenos relatos de 
experimentos, entrevistas, verbetes de enciclopédia infantil, dentre outros gêneros do campo investigativo, digitais 
ou impressos, considerando a situação comunicativa e o tema/assunto/finalidade do texto. (BRASIL, 2017a, p. 107)
(Campo das práticas de estudo e pesquisa; habilidade definida para o 2º ano)

(EF35LP25) Criar narrativas ficcionais, com certa autonomia, utilizando detalhes descritivos, sequências de 
eventos e imagens apropriadas para sustentar o sentido do texto, e marcadores de tempo, espaço e de fala de 
personagens. (BRASIL, 2017a, p. 131)
(Campo artístico-literário; habilidade definida para 3º ao 5º ano)

(continua) 
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No entanto, conforme verificado anteriormente, a 
BNCC em Língua Portuguesa – Anos Iniciais prevê con-
junto considerável de habilidades, incluindo variados gê-
neros textuais e objetos de conhecimento. Dessa forma, 
enquanto professores que atuam na e com a Educação 
Básica, vislumbra-se um primeiro desafio: há viabilidade 
para assegurar todas as aprendizagens previstas em língua 
materna, nas séries iniciais, contemplando também as 
singularidades dos estudantes e de sua comunidade? 

Outra questão se impõe e implica na viabilidade da 
BNCC: a cultura digital. É sabido que muitas escolas 
brasileiras não possuem laboratórios de informática; em 
muitas outras, há equipamentos aguardando manuten-
ção ou sem os requisitos para o uso de muitos softwares 
– sem discutir a questão do acesso à internet. A inovação 
tecnológica traz consigo a exigência de renovação cons-
tante de equipamentos e programas, assim como a for-
mação permanente dos professores. Com isso, não se está 
afirmando a impossibilidade de inclusão dos estudantes 

na cultura digital, conforme determinado na BNCC; si-
naliza-se, porém, que há uma grande distância entre a di-
mensão definida no documento – conforme se pode ve-
rificar no recorte de habilidades apresentado no Quadro 
1, anteriormente – e a realidade atual das escolas. Uma 
aproximação entre ambas exige, no mínimo, investimen-
tos em infraestrutura e formação de professores.

Ainda no que tange à efetivação do documento, é 
necessário problematizar a dimensão da integralidade 
proposta para a Educação Básica. Ao analisar a BNCC, 
verifica-se que a perspectiva de educação integral so-
mente se efetiva na articulação entre as habilidades e 
as competências. Isso porque as habilidades se relacio-
nam a práticas de linguagem, objetos de conhecimento 
e campos de atuação, de forma bastante técnica; por 
si mesmas, não articulam as diversas dimensões do ser 
humano – cognitiva, emocional, cultural e física. Nesse 
sentido, nova questão se coloca: em Língua Portugue-
sa, essa articulação exige incluir competências em três 

Oralidade

(EF15LP12) Atribuir significado a aspectos não linguísticos (paralinguísticos) observados na fala, como direção 
do olhar, riso, gestos, movimentos da cabeça (de concordância ou discordância), expressão corporal, tom de voz. 
(BRASIL, 2017a, p. 93)
(Todos os campos de atuação; habilidade definida para 1º ao 5º ano)

(EF12LP06) Planejar e produzir, em colaboração com os colegas e com a ajuda do professor, recados, avisos, 
convites, receitas, instruções de montagem, dentre outros gêneros do campo da vida cotidiana, que possam ser 
repassados oralmente por meio de ferramentas digitais, em áudio ou vídeo, considerando a situação comunicativa 
e o tema/assunto/finalidade do texto. (BRASIL, 2017a, p. 101)
(Campo da vida cotidiana; habilidade prevista para 1º e 2º anos)

(EF35LP20) Expor trabalhos ou pesquisas escolares, em sala de aula, com apoio de recursos multissemióticos 
(imagens, diagrama, tabelas etc.), orientando-se por roteiro escrito, planejando o tempo de fala e adequando a 
linguagem à situação enunciativa. (BRASIL, 2017a, p. 129)
(Campo das práticas de estudo e pesquisa; habilidade definida para 3º a 5º ano)

Análise 
linguística/ 
semiótica

(EF01LP07) Identificar fonemas e sua representação por letras. (BRASIL, 2017a, p. 97)
(Todos os campos de atuação; habilidade definida para o 1º ano)

(EF02LP03) Ler e escrever corretamente palavras com sílabas CV, V, CVC, CCV, identificando  que existem 
vogais em todas as sílabas. (BRASIL, 2017a, p. 99)
(Todos os campos de atuação; habilidade definida para o 2º ano)

(EF35LP13) Memorizar a grafia de palavras de uso frequente nas quais as relações fonema-grafema são irregulares 
e com h inicial que não representa fonema. (BRASIL, 2017a, p. 113)
(Todos os campos de atuação; habilidade definida para 3º ao 5º ano)

Fonte: elaborado pelas autoras a partir da BNCC (BRASIL, 2017a).
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dimensões: as competências gerais da Educação Básica, 
as competências específicas de linguagens e as compe-
tências específicas de Língua Portuguesa para o Ensino 
Fundamental3. As próprias habilidades estão organiza-
das em diferentes agrupamentos por anos e campos de 
atuação nas práticas de linguagem. Percebe-se, no en-
tanto, que a organização do documento não favorece 
essa articulação. Dessa forma, um dos desafios da elabo-
ração dos currículos pelas redes de ensino, em Língua 
Portuguesa – Anos Iniciais, parecer ser uma apresenta-
ção mais objetiva e prática, que favoreça sua efetivação 
sem perder o foco na educação integral. 

Conclusões 
Este estudo exploratório da BNCC em Língua Por-

tuguesa, nos Anos Iniciais, evidencia continuidades, 
avanços e desafios. Verifica-se a manutenção de pres-
supostos já consolidados na legislação educacional bra-
sileira, seja na dimensão do ensino de língua materna 
– destacando-se a perspectiva enunciativo-discursiva, 
a centralidade do texto como unidade de trabalho, a 
ampliação dos letramentos, a garantia da diversidade 
cultural e a abordagem crítica – , seja na dimensão da 
educação escolar,  com a defesa de sua integralidade. O 
destaque dado à cultura digital na BNCC – que não se 
restringe a Língua Portuguesa, mas está presente em ou-
tros componentes curriculares – é um importante avan-
ço. Entretanto, como já sinalizado, exige investimentos 

para que se efetive. Já a complexidade e extensão das 
habilidades e competências previstas para os Anos Ini-
ciais em Língua Portuguesa preocupam; teme-se que 
essa organização favoreça a implementação com foco 
nas habilidades, tomadas de forma isolada, o que pode-
ria levar a uma abordagem tecnicista, empobrecendo as 
experiências das crianças com a língua materna. 

A construção e implementação da BNCC é uma de-
cisão importante na educação escolar brasileira. Por isso, 
exige de todos os envolvidos uma postura atenta, crítica 
e comprometida, envolvendo a elaboração dos currícu-
los, além de investimentos em formação de professores 
e infraestrutura. É necessário garantir a efetivação dos 
objetivos do documento4, apontando, inclusive, suas 
incoerências e propondo as adequações que se fizerem 
necessárias. Nesse sentido, a própria revisão da BNCC 
está prevista, no prazo de cinco anos após sua efetivação 
(BRASIL, 2017b, p. 12).
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Introdução
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

apresenta, segundo seus organizadores, inovações e, 
a principal delas é a educação integral, que deve con-
templar várias dimensões do desenvolvimento do ser 
humano, ou seja, a parte cognitiva, intelectual, social 
e cultural.

Para dar conta e desenvolver todas essas dimensões, 
a BNCC tem como foco o desenvolvimento de dez 
competências, que dizem respeito a um conjunto de 
habilidades, atitudes e valores. Dessa forma, o aluno 
tem de saber aplicar os conhecimentos aprendidos e 
incorporados, de forma progressiva, ao longo de seu 
percurso nas três fases: educação infantil, ensino fun-
damental e ensino médio, ou seja, ao terminar os es-
tudos da Educação Básica, deve-se estar apto a aplicar 
os conhecimentos, ter atitudes positivas, com valores 
como ética e respeito.

A BNCC visa nortear o que deve ser ensinado e de-
senvolvido nas escolas de todo o país, englobando to-
dos os ciclos do ensino, a fim de que todos os estudan-
tes do norte ao sul tenham as mesmas oportunidades 
de aprender os conteúdos essenciais, com igualdade e 
equidade. Além disso, a BNCC orienta os currículos 
de cada escola, sem desconsiderar as particularidades 
metodológicas, sociais, culturais e regionais. 

A ideia de uma base comum não é nova, ela exis-
te desde a Constituição Federal de 1988, no Artigo 
210: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, na-
cionais e regionais” (BRASIL, 1988, p.151).

Também a Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), incumbe a União 
em colaboração com os Estados, Distrito Federal e os 
Municípios para nortear os currículos e seus conteú-
dos mínimos, para assegurar formação básica comum 
a todos. A LDB propõe, no Art. 26 que os currículos 
da educação básica devem ter uma base comum: 

Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento es-
colar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 
2015, p.19).

Para os Parâmetros Curriculares Nacionais, PCN 
(1997, p 28), todos os estudantes devem ter acesso aos 
conhecimentos necessários para o exercício da cida-
dania, independente de pouca estrutura e condições 
socioeconômicas:  

Na medida em que o princípio da equidade reco-
nhece a diferença e a necessidade de haver con-
dições diferenciadas para o acesso educacional, 
tendo em vista a garantia de uma formação de 
qualidade para todos, que se apresenta é a neces-
sidade de um referencial comum para a formação 
escolar do Brasil. (BRASIL, 1997, p. 28) 
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Apesar de já estar sendo discutida há bastante 
tempo pelos profissionais da educação, somente em 
dezembro de 2017 foi aprovado e homologado o do-
cumento oficial referente à educação infantil e ensino 
fundamental, sendo que a parte que diz respeito ao 
ensino médio ainda está em análise e discussão.

A base está alicerçada nas dez competências, as 
quais devem formar cidadãos que trabalhem em equi-
pe, com habilidade de argumentar e defender seu pon-
to de vista. Além de formar indivíduos mais críticos, 
com capacidade de aprender a aprender, resolver pro-
blemas, ter autonomia e tomar decisões. 

Segundo a BNCC (2017, p. 8) competência é defi-
nida como: a mobilização de conhecimentos (concei-
tos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas 
e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exer-
cício da cidadania e do mundo do trabalho. Sabemos 
que a educação brasileira em função das exigências da 
atual conjuntura precisa de olhares inovadores e inclu-
sivos, novas leituras e novos (multi)letramentos, uma 
vez que o novo cenário global requer um indivíduo 
proativo, criativo, analítico e crítico muito mais do 
que um aluno que apenas memorize informações.

A BNCC determina os conteúdos básicos para a 
educação básica nacional a qual objetiva uma forma-
ção comum a todos os indivíduos. Mas fica a pergun-
ta para reflexão: será que a implantação das propostas 
da BNCC nos currículos escolares será suficiente para 
esse indivíduo atingir uma formação integral/ global? 

Obviamente que se deseja uma formação integral, 
conforme a BNCC propõe, para que os alunos possam 
dar conta das demandas da sociedade do século XXI, 
que exigem (multi)letramentos.  Para tanto, iremos 
discutir pontos essenciais da proposta da base no item 
a seguir e, na sequência, noções de (multi)letramen-
tos para melhor entender esses aspectos e compreen-
der quais letramentos a proposta da base exige. Sendo 
assim, este artigo tem por objetivo abordar pontos 
fundamentais da proposta da Base Nacional Comum 
Curricular, assim como entender o conceito de (multi)
letramentos que perpassa o desenvolvimento das com-
petências propostas pela base. 

A metodologia utilizada neste estudo foi a Pesquisa 
Bibliográfica, visto que traz referências teóricas publi-
cadas, com o objetivo de recolher informações ou co-
nhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 
qual se procura a resposta (FONSECA, 2002). Para 
Gil (2007) um exemplo característico desse tipo de 
pesquisa é aquela que se propõem à análise das diver-
sas posições acerca de um problema/tema, neste caso, 
a BNCC, suas competências gerais e específicas, bem 
como os cinco eixos que devem ser abordados na lín-
gua portuguesa. Além disso, será feita uma abordagem 
acerca da noção de (multi)letramento, que perpassa as 
competências propostas no documento. 

Apresenta-se a seguir, o referencial teórico que em-
basou esta pesquisa.

Pontos essenciais da BNCC
Conforme já mencionado existem dez competências 

gerais que norteiam a Base, que devem ser implantadas 
na educação infantil, aprofundada no ensino funda-
mental e consolidadas no ensino médio; portanto, elas 
perpassam todo o percurso da educação básica desde a 
educação infantil até o ensino médio. Essas competên-
cias dizem respeito à/ao: conhecimento, pensamento 
científico, crítico e criativo, senso estético, comunica-
ção, argumentação, cultura digital, autogestão, autoco-
nhecimento e autocuidado, empatia e cooperação.

Organiza-se em quatro áreas de conhecimento: 
Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciên-
cias da Natureza, sendo que cada uma dessas áreas 
se subdivide em componentes curriculares: língua 
portuguesa, educação física, matemática, etc. Em cada 
um desses componentes existem as competências es-
pecíficas, as quais se desdobram em habilidades, que 
devem dialogar ou estar em consonância com as com-
petências gerais. 

Para melhor entender esse diálogo, veja uma das 
competências gerais que sugere abordar a cultura:

- Valorizar e fruir as diversas manifestações artís-
ticas e culturais, das locais às mundiais, e também 
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participar de práticas diversificadas da produção artís-
tico-cultural.

Abaixo, leia uma das competências específicas da 
língua portuguesa que está em consonância com a 
competência geral em destaque acima:

- Valorizar a literatura e outras manifestações cul-
turais como formas de compreensão do mundo e de 
si mesmo.

Pode-se perceber que o documento ressalta a im-
portância de abordar várias formas de manifestações 
culturais. Enfatiza não só culturas mundiais como lo-
cais, valorizando assim a parte diversificada de cada 
região mencionada no referido documento.

A seguir mais uma competência geral:

- Argumentar com base em fatos, dados e infor-
mações confiáveis, para formular, negociar e defender 
ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem 
e promovam os direitos humanos, a consciência so-
cioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 
regional e global, com posicionamento ético em relação 
ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

Abaixo a competência específica do componente 
curricular de língua portuguesa, a qual enfatiza que o 
aluno deve não só analisar, mas também posicionar-se 
de forma crítica diante de assuntos que trazem discri-
minação, ferindo direitos humanos e prejudicando o 
meio ambiente. 

- Analisar argumentos e opiniões manifestados 
em interações sociais e nos meios de comunicação, 
posicionando-se criticamente em relação a conteú-
dos discriminatórios que ferem direitos humanos e 
ambientais.

Além dos pontos essenciais referidos acima, vale 
destacar que na parte de Língua Portuguesa, a BNCC 
(2017, p. 63) aborda que o objetivo fundamental é “ga-
rantir a todos os alunos o acesso aos saberes linguísticos 
necessários para a participação social e o exercício da ci-
dadania”. Sabe-se que é por meio da língua(gem) que o 
indivíduo se comunica, expressando seu ponto de vista. 

As práticas de língua(gem) ocorrem por meio de 
textos, por isso a BNCC prioriza os gêneros textuais 
como objetos de estudo, não só na modalidade verbal, 
mas também gêneros que são compostos por modali-
dade visual, gestual, sonoro, conhecidos como multi-
modalidade de linguagens, muito usados na TV, im-
prensa, publicidade e na mídia digital.

Para dar conta dessa multiplicidade de linguagens, 
a BNCC propõe que a língua portuguesa seja traba-
lhada em cima de 5 eixos, a saber: 

• 1. Oralidade - aborda diferenças entre língua oral e escrita e os 
usos adequados em situações formais e não formais. Considera 
que a oralidade não é uniforme, pois apresenta diferenças de 
registros, de região, além das diferenças sociais. Inclui também 
conhecer as variedades linguísticas. 
• 2. Leitura - ressalta a decodificação (sistema alfabético), 
aprendizagem de habilidades de compreensão e interpretação 
de textos verbais e multimodais, além do enriquecimento do 
vocabulário e da identificação de gêneros textuais para cada 
situação comunicativa. 
• 3. Escrita - compreende a codificação, o desenvolvimento 
de habilidades para produzir textos com coerência, coesão 
e adequado nível de informatividade. Além de produzir 
textos verbais e multimodais, de diferentes gêneros textuais, 
considerando a situação comunicativa, os objetivos e os 
destinatários.
• 4. Conhecimentos linguísticos e gramaticais – destaca 
o conhecimento sobre as estruturas linguísticas e sobre as 
normas ortográficas, regras de pontuação, de concordância e 
de regência e a apropriação de recursos semânticos, sintáticos 
e morfológicos, os quais são fundamentais para produzir e 
interpretar textos.  
• 5. Educação literária – enfatiza a apreciação de textos 
literários, de autores de Língua Portuguesa e de traduções 
de clássicos internacionais. Trata-se de promover a formação 
do leitor literário, capaz de apreciar o singular em um texto 
cuja intencionalidade é artística. Literatura vista como fruição 
estética, leitura prazerosa, possibilitando a vivência de mundos 
ficcionais e ampliação da visão de mundo e de outras culturas.

Após exposto acima, síntese de alguns pontos essen-
ciais da BNCC, precisa-se discutir também estas duas 
competências gerais, as quais exigem letramento digital:

- Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou 
visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, vi-
sual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica, para se 
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expressar e partilhar informações, experiências, ideias 
e sentimentos em diferentes contextos e produzir sen-
tidos que levem ao entendimento mútuo.

- Compreender, utilizar e criar tecnologias digi-
tais de informação e comunicação de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas so-
ciais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar 
e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva.

Diante desses desafios propostos, deve-se discutir 
para melhor entender a respeito de (multi)letramento, 
ou seja, várias práticas sociais que exigem do indivíduo 
as competências que são mencionadas no documento. 
A BNCC destaca ainda que considerar os multiletra-
mentos e as práticas da cultura digital contribui para 
que haja uma participação mais efetiva e crítica nas 
práticas de linguagem, por parte dos alunos, na atuali-
dade, além de permitir também que

se possa ter em mente mais do que um “usuário 
da língua/das linguagens”, na direção do que al-
guns autores vão denominar de designer: alguém 
que toma algo que já existe (inclusive textos es-
critos), mescla, remixa, transforma, redistribui, 
produzindo novos sentidos, processo que alguns 
autores associam à criatividade. (2017, p. 64)

Para um melhor entendimento da proposta na 
Base, torna-se importante trazer para discussão noções 
de letramento e multiletramento(s), o que será feito 
no próximo item.

Noções de Letramento  
e Multiletramento(s)

Letramento surgiu na década de 1980 e tem sido 
considerado uma forma mais ampla e mais complexa 
de alfabetização. A fase inicial foi marcada por obras 
das autoras Mary Kato (1986) e Leda Verdiani Tfouni 
(1988). Já, na década de 90, Angela Kleiman (2008) 
e Magda Soares (1998) trazem importantes contribui-

ções e reflexões mais aprofundadas a respeito do fenô-
meno.  Pode-se dizer que o termo letramento começou 
a destacar-se na esfera educacional, no momento em 
que a alfabetização foi entendida como um processo 
de aprendizagem linguística e já não dava conta das 
demandas da sociedade que a cada dia vem exigindo 
mais dos indivíduos em termos de leitura, interpreta-
ção e escrita.  

Letramento e alfabetização não são sinônimos; mas, 
não se pode ignorar que existe uma conexão entre esses 
dois fenômenos, uma vez que, segundo Soares (1998) 
a aquisição do código da leitura e da escrita, por parte 
do aluno, é um pré-requisito para o letramento. Por 
isso, pode-se dizer que o letramento está diretamente 
ligado à alfabetização. Para Soares (1998), há duas mo-
dalidades de letramento: o social e o escolar. Aquele se 
refere às habilidades demandadas pelas práticas sociais, 
já o letramento escolar se refere às habilidades de leitu-
ra e de escrita desenvolvidas na e para a escola.

O contexto atual tem mostrado que se deve ampliar 
o conceito de letramento, pois está se tornando cada 
vez mais amplo, já que o indivíduo está (con)vivendo 
com as práticas sociais de leitura e de escrita, associa-
das as TICs - tecnologias de informação e comunica-
ção - portanto, vivenciando o letramento digital. Por 
isso, esse fenômeno tem sido abordado como um con-
ceito plural, isto é, letramentos ou multiletramentos.  

Vários pensadores da área da educação trazem con-
ceitos que se ampliam/alteram com o passar do tempo 
e se complementam. Segundo Kleiman (1995, p.19), 
pode-se definir “o letramento como um conjunto de 
práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema 
simbólico e enquanto tecnologia, em contextos espe-
cíficos, para objetivos específicos”. 

Segundo Rojo (2009, p. 98), a noção de letramento 

Busca recobrir os usos e práticas sociais de lin-
guagem que envolvem a escrita de uma e de 
outra maneira, seja eles valorizados ou não valo-
rizados, locais ou globais, recobrindo contextos  
sociais  diversos (família, igreja, trabalho, mídia, 
escola etc,), numa perspectiva sociológica, antro-
pológica e sociocultural.
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O letramento não tem um conceito único e sim-
ples, pois se trata de um fenômeno bastante abran-
gente, especialmente na atual conjuntura, em que 
se vive na era da tecnologia digital, a qual apresenta 
uma constante evolução da constituição dos textos 
que se compõem por meio de várias linguagens (áu-
dio, imagens, etc). Por essa razão o termo letramento 
também evolui e passou-se a usar o termo no plural: 
multiletramentos.

No livro Hipermodernidade, multiletramentos e 
gêneros textuais, Rojo (2015) traz o conceito, ainda 
mais amplo: multiletramentos, afirmando que esse ter-
mo pode envolver (ou não) o uso de novas tecnologias 
de informação e comunicação, mas, normalmente en-
volve.  Rojo (2015, p. 13) afirma que multiletramento 
aponta para dois tipos de multiplicidades importantes: 
“a multiplicidade cultural das populações e a multipli-
cidade semiótica de constituição dos textos por meio 
dos quais ela se informa e se comunica”.

Como mediador do conhecimento, o professor, 
agente de letramento, deve estar em constante for-
mação e atualização para identificar se as práticas de 
leitura e de escrita digitais conduzem os alunos a um 
estado ou condição de letramento digital, necessário 
no século XXI, diferente daquele a que conduzem as 
práticas de leitura e de escrita da cultura do papel. 

Devido à importância de se desenvolver os múl-
tiplos letramentos, a escola deve cada vez mais dar 
subsídios para que esse processo ocorra ao longo de 
toda a escolarização. Para que isso realmente aconteça, 
é necessário que os sujeitos tenham oportunidades de 
vivenciar situações que envolvam a leitura e a produ-
ção escrita e que possam se inserir, interagir e agir com 
competência comunicativa na sociedade letrada. Para 
tanto, defende-se um trabalho escolar que aborde as 
práticas sociais as quais leve a múltiplos letramentos.

Resultados esperados
A partir das leituras e análises da BNCC, bem 

como de livros, artigos e entrevistas com especialistas 

da área sobre a referida base e sobre (multi)letramen-
to(s), pretende-se entender melhor quais letramentos 
o estudante da educação básica precisa desenvolver 
para dar conta das competências propostas na referi-
da base, considerando que ela tem como  finalidade 
orientar a construção dos referenciais curriculares e 
dos projetos político-pedagógicos das escolas, à me-
dida que estabelece as competências e habilidades que 
serão desenvolvidas pelos alunos ano a ano.
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A docência e seus reflexos na 
educação contemporânea

Raquel Mignoni de Oliveira1

Introdução
Os desafios de uma sociedade em transformação 

requerem um olhar atento aos cidadãos, assim como 
as organizações que potencializam a vivência em co-
munidade. Neste sentido, olha-se para as organizações 
escolares, para os formadores e para a formação. Qual 
é a importância deles para que se possa acompanhar o 
desenvolvimento social? 

O pressuposto que se tem é que a escola caminha 
a passos lentos rumo à inovação pedagógica devido à 
formação dos profissionais atuantes no ensino básico, 
os quais têm se mostrado desanimados ao chegarem às 
escolas e se depararem com uma realidade não presente 
em seus estudos e discussões. Do mesmo modo, as for-
mações continuadas que deveriam contribuir para re-
flexões profundas quanto às práticas docentes, acabam, 
muitas vezes, em discursos e informações vazias.  Desse 
modo, esta pesquisa objetiva refletir sobre o papel das 
instituições de ensino na formação de novos docentes.

A escola, desde seu surgimento, contempla uma 
missão importantíssima na constituição do que é co-
munidade, a partir da formação contínua do ser.  No 
entanto, o tema aqui discutido não é só atual, mas con-
fere um grau de relevância, pois permeará discussões em 
torno da reflexão para o desenvolvimento pessoal e pro-
fissional, bem como do papel do ser docente a partir da 
formação inicial e continuada. Para delinear este estudo 
a pergunta que fomenta a discussão é: A formação ini-
cial e continuada recebida pelos docentes influencia nas 
suas práticas pedagógicas no ensino básico?

Para verificar hipóteses advindas deste questiona-
mento, optou-se por uma sequência de conteúdos que 
privilegiara um quadro teórico o qual permite pensar 
e apresentar a reflexão quanto à formação docente e 
suas práticas, articulando as dimensões pessoais e pro-
fissionais, suas contribuições e efeitos, a partir de uma 
abordagem qualitativa. Esta apoia-se em um fenôme-
no profundo e relevante na vida social, Stecanela et. 
al. corrobora: “pesquisar é envolver-se em um proces-
so. É ato dinâmico de questionamentos existentes, vi-
sando as novas formas de expressá-los, novos modelos 
de compreendê-los. (2013, p. 33). Acredita-se que 
ao pesquisar aspectos da vida real está-se permitindo 
olhar, questionar, compreender o agora para, poste-
riormente, repensar e reinventar a partir dos aponta-
mentos levantados.

Espera-se que esta investigação possa desacomodar 
a “educação” ao pensar em como a formação docente, 
seja inicial ou continuada, influencia nas práticas pe-
dagógicas e ter em mente o quanto isso pode agregar 
ou desarticular o ensino e aprendizagem dos alunos.

Mudança de realidades  
na história da educação

A história da educação traz em seu âmago o co-
nhecimento de um passado que cultiva as pegadas da 
pedagogia em diversos contextos, contando as grandes 
reformas sofridas; os anseios e a esperança de gerações 
que aspiravam por ela como fonte de esperança para 
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dias melhores. A história não é só uma memória, mas 
o relato de vivências que trouxeram reflexões acerca de 
culturas, de vidas, de ciência e de educação que foram 
se moldando ao longo do tempo.

A educação, em si, vem sendo discutida e modi-
ficada desde seu surgimento. Hoje, como está-se no 
meio de mais uma revolução histórica educacional, 
desta vez motivada pelas tecnologias digitais, chama-
da de Revolução 4.0 é interessante fazer uma reflexão 
quanto ao percurso da educação até a contempora-
neidade, olhando também para o papel das universi-
dades nesse contexto. 

Com o advento das tecnologias digitais que surgi-
ram com o objetivo de contribuir nas guerras e pro-
mover a indústria em séculos passados, hoje destaca-se 
no âmbito escolar (KENSKI, 2012). Devido a essas 
novas emergências, de uma geração que, diferente 
da estudada até o momento, está conectada o tempo 
todo, tem o direito de opinar e vem buscando mais sua 
emancipação a cada dia que passa, é que se faz pensar 
em metodologias que interajam com este novo públi-
co de estudantes e quanto à preparação dos futuros 
docentes pelas instituições formadoras.

Diferentemente do que se tinha no séc. XV, por 
exemplo, em que a educação era para poucos, era in-
dividualizada. Os mestres eram valorizados, reconhe-
cidos, pois possuíam a sabedoria e a inteligência; eram 
os detentores do conhecimento (CAMBI, 1999). 
Atualmente, temos políticas públicas que mostram a 
evolução para um mundo mais globalizado. A educa-
ção agora é para todos, não se faz distinção de gênero, 
como naquela época, no entanto, como aborda Nóvoa 
(1995) a imagem do professor vem se degradando, 
deixando de ser reconhecido financeira e socialmente. 

Além desses, surgiram outros problemas, como 
aborda Demo (2009), que faz parte de um mundo que 
ainda está se adaptando ao novo modelo de sociedade, 
como metodologias que atinjam e preparem o “novo 
aluno”, este que está em movimento todo o tempo e 
que tem acesso aos conteúdos em qualquer lugar. 

Nesse âmbito, as instituições formadoras de 
profissionais da educação têm que se preocuparem 

com este aspecto histórico e com as decorrências 
disso, porque esses problemas atingem diretamen-
te o ensino básico. Motivar os graduandos, mos-
tra-los a realidade educacional brasileira e dar-lhes 
os subsídios pedagógicos necessários são ações que 
podem prevenir frustrações deles e dos seus futu-
ros alunos posteriormente.

Contudo, verificou-se que a cada modelo de gover-
no, que a cada mudança no modo de ver o homem e as 
coisas surgem expectativas de melhorias educacionais e 
a pedagogia abraçou esta causa de transformar a partir 
da educação a vida dos sujeitos. Porém, para que se 
avance, é necessário romper com pensamentos ante-
riores e adequar as novas formas de ensinar, condizen-
temente, com os anseios das pessoas, voltado à cultura, 
à política, às ideologias e assim por diante.

A educação, universitária ou não, mais do que esco-
larizar e alfabetizar a população, tinha como princípio 
doutrinar. Embora o tempo passe, vê-se que resquícios 
sempre ficam de tempos a outros. Contudo, não se 
pode voltar a passividade, pelo contrário, buscar cada 
vez mais enxergar as instituições formadoras como es-
paço de aprendizado, diálogo, informação e afirma-
ção, reorganizando o espaço das tecnologias digitais 
neste mundo interativo, para que o homem construí-
do a partir das correntes filosóficas, não se perca rumo 
a um pensamento ideológico e que o ensino não fique 
estagnado no tempo, só observando as transforma-
ções, mas que faça parte dela.

Formação inicial docente
Os primeiros passos de um futuro docente são da-

dos na sua formação inicial, onde estar-se-á a consti-
tuição da sua identidade. É nesse espaço que será cons-
tituído mais que uma profissão, será constituído um 
ser docente, que, por vezes, terá que assumir papéis 
que não são seus, mas que farão a diferença entre ser 
um reprodutor de conteúdo ou educador, como pai, 
mãe, psicólogo, amigo, dentre outras funções. Porém, 
a inquisição é:  as instituições formadoras têm prepa-
rado este aluno para essa realidade?
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Para Perrenoud et. al. (2002) “Os alunos que que-
rem tornar-se professores conservam a ilusão de que 
se deve apenas dominar os saberes para transmiti-los a 
crianças ávidas a se instruir” (p. 18). A palavra ilusão, 
fomentada pelo autor, deixa explícita a ideia de que 
muitos alunos não têm a noção do que é uma sala de 
aula, por isso, muitas vezes, se frustram quando ini-
ciam seu percurso como docente.

Outra questão apontada pelos autores como nega-
tiva à educação superior é o ensino voltado ao apren-
dizado somente de conteúdo, com base nesse contex-
to, Pimenta (1999) diz que “para saber ensinar não 
bastam as experiências e os conhecimentos específicos, 
mas se fazem necessários os saberes didáticos e pedagó-
gicos” (p.24). O saber fazer é mais importante porque 
é por meio das atividades propostas que os alunos vão 
interagir e aprender, pois o conteúdo por si só pode ser 
aprendido fora da escola.

Consoante, Perrenoud et. al. (2002), articula uma 
aprendizagem por problemas, conectar teoria e práti-
ca, bem como aproximar a universidade da escola são 
pontos defendidos por eles como formas de contri-
buir para uma educação com mais excelência, visan-
do na constituição do ser docente com mais vivência, 
portanto, mais preparados para os desafios diários 
presentes nas escolas.

Assim como Perrenoud et al. (2002), Pimenta 
(1999) também corrobora com a ideia de que tra-
balhar mais próximo da escola contribui na consti-
tuição da identidade docente. Além disso, a autora 
defende que todo processo de formação também é 
uma autoformação, pois a identidade docente está 
sendo constituída a partir da autorreflexão de sus 
práticas e saberes.

A partir dessas discussões, pode-se inferir que toda 
prática recebida na formação inicial, como estimulada 
por ela, é uma parte que se integrará a constituição 
docente daquele estudante. Portanto, se práticas tra-
dicionais forem estimuladas neste âmbito, consequen-
temente, aluno tenderá a seguir este padrão. Por isso, 
é importante que as instituições formadoras docentes 
repensem também em suas didáticas, pois não adian-
ta mudar o discurso dos profissionais que trabalham 

com este tipo de formação, se as práticas permanecem 
como era em décadas passadas.

Como mencionado pelos autores trazidos, os con-
teúdos não são as partes mais importantes para a cons-
tituição docente, mas as didáticas de como mediar es-
tes com outros elementos também importantes, como 
os aspectos sociais que são discutidos na escola de en-
sino básico, onde os futures professores atuarão.

 A constituição do ser docente nem sempre é fácil, 
ensinar e aprender são tarefas que se complementam, 
não são isoladas, porém nem sempre são vistas desta 
forma. Para se ter esta clareza é importante que os do-
centes estejam em constante desenvolvimento quanto 
aos seus saberes para discutir sobre os processos que 
envolvem esta formação, não ficando preso, apenas, a 
um contexto de formação inicial. 

Nessa perspectiva, ressalta-se que os centros de 
formação e capacitação para docentes estejam ampla-
mente comprometidos a contribuir com seus anseios, 
dando, assim, suporte para uma educação de qualida-
de. Que seja possível formar com e para as tecnologias 
e inovação, não sendo isso apenas um discurso do que 
se espera que seja feito depois de formados, pois a for-
mação recebida tem que ser a porta de entrada para 
um saber-fazer diferente. Além disso, discutir e refletir 
sobre a educação atual e buscar compreender a reali-
dade desta também se faz fundamental, pois transitar 
pelos caminhos os quais serão parte da trajetória como 
docente prepara o aluno para que inicie sua profissão 
com mais segurança e clareza. 

Esse percurso de formação para Perrenoud et. al. 
(2002) nem sempre é percepcionado pelos alunos, 
sendo que muitos deles ao serem expostos a esta rea-
lidade, no final dos cursos de licenciatura, desconhe-
cem certas práticas e acabam se frustrando, alguns até 
desistem da profissão. Desse modo, pode-se enfatizar 
que o preparo dos alunos recebido das universidades 
e faculdades faz a diferença quanto à constituição do 
perfil profissional, porque as experiências tidas nesse 
período, assim como as influências, seguirão com eles 
ao longo de suas carreiras. Afinal, a educação inicial 
é o início (como o próprio nome já traduz) sem fim 
para aprender.
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Formação continuada:  
um novo olhar frente à educação
Com tantas mudanças oriundas da globalização, da 

economia e das tecnologias digitais, como a nova re-
forma proposta, com a incorporação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), não há como ficar com 
a educação inicial, apenas. Buscar um novo olhar fren-
te à educação é uma necessidade. Porém, nem todos os 
educadores pensam desta forma, muitos acabam por 
achar que a constituição docente inicia e acaba na for-
mação inicial.

Nessa perspectiva de uma não busca por continuar 
aprimorando suas práticas e pensar sobre elas é que se 
tem um grande questionamento: O docente que não 
investe em si vai investir no aluno?

A formação continuada, por sua vez, deve fazer este 
papel de contribuinte para que a educação seja repen-
sada a partir das necessidades da escola, do professor e 
de toda a comunidade, mas para isso acontecer o do-
cente tem que querer. Freire (1996) corrobora quan-
do diz que a formação é permanente, e que o docente 
deve ver-se como um ser inacabado. Quando isso não 
acontece, deixa-se de promover o ensino e a aprendi-
zagem, afinal, ensinar e aprender estão intrincados e 
devem se complementar no percurso de constituição 
do ser, pois ao mesmo tempo que se ensina se aprende 
e ao contrário também.

A busca por formações universitárias, como es-
pecializações a partir de inquietações do próprio do-
cente, são as formações mais decorrentes, pois contri-
buem na identidade do educador, uma vez que sugere 
novas práticas e faz com que se pense na educação. 
Porém, há outras formações mais curtas, que exigem 
menos, pois, servem apenas para regular a profissão e 
não a redimensiona. Muitos docentes procuram por 
este modelo de formação quando querem respostas ou 
receitas de como fazer o seu trabalho. 

Tudo isso não se soluciona com um tipo de for-
mação continuada que, apesar de tudo e de todos, 
persiste em um processo composto de lições-mo-
delo, de noções oferecidas em cursos, de uma or-

todoxia do ver e do realizar a formação, de cursos 
padronizados ministrados por especialistas – nos 
quais o professor é um ignorante que assiste a ses-
sões que o “culturalizam e iluminam” profissional-
mente (...). (IMBERNÓN, 2010. p. 8-9)

Nesse contexto apresentado por Imbernón (2010), 
a formação continuada que deveria trazer em seu âma-
go a reflexão, apenas, serve como atualização da cul-
tura, como instrução ou esclarecimento. Não quer se 
afirmar que isso não seja válido, mas, diante de uma 
educação emancipatória e libertadora, como verifica 
Freire (1996), isso não basta. Precisa-se de formações 
que façam com que o docente pense e repense sobre 
suas ações em sala de aula e não somente estimule-o a 
continuar fazendo. Pois, por vezes, este modelo de for-
mação serve apenas para “controlar os professores ou 
para corrigir as suas insuficiências ou incompetências” 
(NÓVOA, 2012. p. 13)

Na perspectiva de Nóvoa (2012) “quero sublinhar 
a necessidade de os professores terem um lugar predo-
minante na formação dos seus colegas, isto é, a neces-
sidade de a formação de professores se fazer a partir de 
dentro da profissão” (p.13), ou seja, que todos possam 
refletir coletivamente sobre suas práticas, mobilizando 
novas ações a partir dessas percepções.

Como pode-se perceber a formação continuada 
não precisa ser somete externa ao local de trabalho, 
mas pode ser interna, quando uns ajudam aos outros, 
contribuindo para uma educação cooperativa, em pa-
res. O que os autores explicitam, é que participar de 
formações é mais que coletar informações ou receitas 
de como fazer, mas, reformular e repensar o que não 
está dando certo para superar o que já foi feito.

A formação continuada olha para a constituição 
da identidade docente para que sejam sujeitos ativos e 
não passivos de suas próprias aprendizagens e práticas. 
Que o trabalho em pares abra espaço para o diálogo e a 
reflexão, contribuindo para uma prática interdiscipli-
nar mais presente e uma comunicação mais aberta com 
a comunidade escolar, no entanto, o primeiro passo 
para que ela aconteça e se efetive é o docente querer 
realmente ser constituído e buscar formas como essa 
de promover a si e sua profissão.
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Procedimentos metodológicos

O presente estudo realizou uma investigação sobre 
a formação docente inicial e continuada, contrapondo 
com as práticas docentes no atual contexto da educação 
a partir de uma abordagem qualitativa, pois apoia-se em 
um fenômeno profundo e relevante na vida social, Yin 
corrobora: “(...) uma investigação empírica que inves-
tiga um fenômeno contemporâneo em profundidade e 
em seu contexto de vida real (...)” (2010, p. 39). 

Para a finalidade de refletir sobre a educação na con-
temporaneidade, optou-se por uma pesquisa bibliográ-
fica, em que os estudos de autores como Nóvoa, Perre-
noud, Freire, Kenski, dentre os principais, corroboram 
nas discussões quanto ao reflexo da formação inicial e 
continuada às práticas docentes no ensino básico.

Considerações finais

Esta pesquisa buscou, a partir dos autores citados, 
discutir sobre a importância da formação inicial e con-
tinuada e os reflexos destas no ensino e aprendizagem 
na educação básica. Ao pensar na educação como um 
processo que oportuniza pessoas a se constituírem 
como sujeitos aptos a ensinar, vê-se as instituições ca-
pazes disso com um grau de responsabilidade imenso. 
No entanto, as universidades e faculdades, muitas ve-
zes, não se dão conta desta responsabilidade.

Entende-se que o aluno também é responsável pela 
sua formação, mas os valores e conteúdo que aprendem, 
assim como, a maneira como aprendem, também farão 
parte da constituição do sujeito docente. Contudo, a 
pesquisa mostrou que os atuais docentes são influen-
ciados pelas formas e pelos docentes que tiveram na 
graduação, apontando uma tendência crescente de que 
a formação inicial e continuada é mais uma forma de 
regulação profissional do que promoção da profissiona-
lização. Como resultado disso: a educação atual. 

 Embora haja muito debate sobre o tema, percebe-
-se que pouco se tem feito para modificar esta reali-

dade, enquanto as instituições não se movimentam, a 
educação não avança como deveria, uma vez que o en-
sino expositivo, nas palavras de Vasconcellos (1999), 
ainda predomina na maior parte das escolas brasileiras.

Contudo, para que escolas possam evoluir conco-
mitantemente com a sociedade, a indústria, tecnologia, 
precisa-se um olhar atento das instituições formado-
ras, e que os futuros docentes não só façam diferente, 
como façam a diferença em sala de aula. Que sejam 
capazes de refletir e buscar por formações continua-
mente, sabendo que estas são capazes de suprir estas 
inquietações. Afinal, a docência, como aborda Freire 
(1996), é uma superação, é formar indivíduos por 
meio da criticidade, de valores e curiosidade.
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Santos (2010) e o Projeto Conhecer da Secretaria da 
Educação do Município de Lages (2002). 

Quanto à fonte de dados é uma pesquisa de abor-
dagem qualitativa com pesquisa bibliográfica, questio-
nários e análise documental. Esta pesquisa tem como 
objetivo realizar uma análise histórica do uso do com-
putador por meio dos diferentes projetos implantados 
ao longo do período histórico na rede municipal de 
Lages (SC).

Contextualizando o período histó-
rico da utilização do computador 
na rede municipal de Lages (SC)

O processo de consolidação do Letramento Digital 
como instrumento de ensino e aprendizagem na Rede 
Municipal de Lages (SC) se deu por diferentes tenta-
tivas de projetos para a utilização do computador nas 
escolas. 

A primeira tentativa foi com o projeto Informática 
Pedagógica (EXPLORER) onde, segundo o Projeto 
Conhecer (2002) foram implantadas 36 salas equi-
padas com aproximadamente 18 computadores e im-
pressoras em cada espaço. 

Neste momento histórico nos anos 2000 o compu-
tador passava a ser visionado como uma possibilidade 
metodológica de “transformar” os espaços escolares, 
assim como ocorreu com a chegada do retroprojetor. 

Introdução
Com a crescente inserção de práticas voltadas as 

TIC’s (tecnologia de informação e comunicação) em 
diferentes contextos nos espaços escolares, a prática 
pedagógica dos profissionais da educação, precisou 
passar por uma ressignificação emergencial no sentin-
do de contribuir com a incorporação dessas tecnolo-
gias nas matrizes curriculares, enfatizada pela legisla-
ção educacional e como consequência na formação 
dos professores para atuar no ambiente digital.

Considerando o cenário local nos propomos a re-
fletir sobre o processo histórico da inclusão do letra-
mento digital na rede municipal de Lages (SC) bem 
como, refletir sobre a formação continuada destes 
educadores, e, se essa, tem provocado mudanças nas 
práticas pedagógicas destes profissionais na conjuntu-
ra do ambiente escolar.

Entre tantas tecnologias, com o processo da Re-
volução Técnico Científica, pode-se destacar que o 
computador se tornou comum na prática pedagógica, 
porém a forma como vem sendo utilizado como recur-
so didático, ainda é motivo de inúmeras reflexões.  O 
processo de inclusão do letramento digital como fer-
ramenta de ensino e aprendizagem na Rede Municipal 
se deu por diferentes tentativas para a utilização do 
computador nas escolas.

A fim de responder os questionamentos deste es-
tudo buscamos nos aproximar do referencial teórico 
amparado em Nóvoa (1991); (1997); (2001); (2002) 
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Porém, a utilização do computador nas escolas 
não havia sido compreendida como um meio de ins-
tigar os estudantes para um universo de possibilida-
des de aprendizagem. Até então, o computador na 
escola era visto como ferramenta para solucionar os 
processos burocráticos.

A pesquisadora Santos (2010) lembra que muitas 
escolas do Brasil fizeram parcerias com instituições 
técnicas para que ministrassem cursos para os pro-
fessores, porém os profissionais que ofereciam esses 
cursos não tinha a visão didática da operacionaliza-
ção do computador, o que dificultou o processo de 
ensino e aprendizagem.

Não foi diferente na implantação do Projeto Infor-
mática Pedagógica (EXPLORER) na Rede Pública 
de Lages no ano de 2002, para se trabalhar com a edu-
cação digital, os profissionais passaram por cursos de 
aperfeiçoamento oferecidos pela Secretaria da Educa-
ção. O objetivo era que os professores que iriam atuar 
nas salas de informática tivessem capacitação perma-
nente, porém naquela época a capacitação era ofereci-
da por técnicos de informática sem formação da área 
da Licenciatura. 

Santos (2010, p.62)

Foram criados laboratórios de informática, po-
rem os mesmos eram lugares sagrados onde os 
estudantes só poderiam ter contato com a má-
quina, se acompanhados de professores e o os 
próprios professores em muitas escolas só po-
deriam ter acesso aos computadores se tivessem 
feitos cursos na área.

Conforme discorre Santos (2010) esse panorama da 
utilização dos laboratórios aconteceu em diferentes espa-
ços nacionais e diante da pesquisa realizada, em Lages, 
não foi diferente, pois os gestores das unidades de ensino 
viam os laboratórios como um lugar sagrado para escola, 
permitindo a entrada dos estudantes somente acompa-
nhados de seus professores sendo esses professores “habi-
litados” para gerenciarem os computadores. 

No ano de 2005, outro Projeto foi implantado na 
Rede Municipal, sendo denominado Programa Nossa 

Língua Digital. Encontram-se pouquíssimas informa-
ções sobre este programa no Projeto Conhecer, o que 
se percebe é que foi uma tentativa de aproximação dos 
estudantes da 8ª série (hoje 9º ano) ao mundo digital 
por meio da Linguagem de Programação. Este projeto 
acontecia do contra turno para esses estudantes. 

Segundo o Projeto Conhecer (2008, p.62): 

Um convênio com o Instituto Jaborandi para a 
implantação do programa “Nossa Língua Di-
gital”, destinado aos estudantes do 9° ano em 
quatro escolas municipais, atendendo aproxima-
damente 100 (cem) alunos no contra turno das 
aulas com 4h/a semanalmente, programa esse 
que objetivava melhorar os índices de leitura, in-
terpretação e oralidade dos educandos, além de 
promover técnicas de programação. 

Posterior a esses Projetos, a SMEL implantou por 
longa data até 2012 o Projeto EXPLORER, que as-
sumiu as funções do Informática Pedagógica e Nossa 
Língua Digital. Este projeto passou a atender todas as 
escolas de Ensino Básico e Centros de Educação In-
fantil, 30 (trinta) escolas na zona urbana e 06 (seis) 
escolas na zona rural. Também as turmas de Educação 
de Jovens e Adultos, 02 (dois) Centros de Educação 
Infantil e existiam 12 (doze) notebooks disponíveis 
aos alunos da escola Itinerante (Escolas do campo). 

O objetivo do Projeto seguindo o que se encon-
tra no Conhecer (2008) era de explorar a informática 
como ferramenta pedagógica, subsidiando e oportuni-
zando aos professores e estudantes o acesso à inclusão 
digital. Buscava redimensionar o uso dos laboratórios 
de informática nas escolas, auxiliando no processo de 
ensino e aprendizagem e disponibilizando aos educa-
dores recursos tecnológicos de ponta. 

Naquele momento 22 EMEB´S eram beneficia-
das, totalizando 256 computadores e atendendo a 
aproximadamente 8.200 alunos. A grande inovação 
do projeto foi o atendimento dos alunos no contra 
turno, visando contribuir com o “Plano e Metas: To-
dos pela educação”.

A educação voltada para as tecnologias tinha ago-
ra um novo Projeto que buscava corrigir as falhas do 
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passado, estabelecendo metas, sendo elas: viabilizar 
a implantação e utilização do Núcleo de Tecnologia 
Educacional – NTM; Acelerar a implantação do Pro-
grama Banda Larga nas Escolas-BLE; informatizar as 
bibliotecas escolares; oferecer suporte pedagógico aos 
Profissionais da Educação. 

A criação de um núcleo de tecnologias foi bené-
fica para os professores, pois passou a ter a figura do 
Professor Licenciado para mediar os processos de en-
sino e aprendizagem, além dos técnicos de informá-
tica que faziam a manutenção desses computadores. 
Outro ponto importante foi o Professor Formador 
que passou a ser responsável pela formação dos pro-
fessores da Rede Municipal, a visão era de que um 
professor servisse como orientador dos demais no 
sentido de propor ferramentas digitais que tivessem 
significado no processo de ensino e aprendizagem. 

O Explorer surge na tentativa de dar uma nova 
visão metodológica para utilização dos laboratórios 
de informática nas escolas da Rede, propondo que 
aquele espaço deixa-se de ser simplesmente um lu-
gar para pesquisa, mas que os estudantes fizessem 
uso do laboratório para produção de conhecimen-
tos pertinentes. 

Surge então, uma nova proposta para o Letramen-
to Digital com o objetivo da implantação de uma 
disciplina a ser incorporada no currículo escolar, 
aprovada pelo Conselho Municipal de Educação da 
Cidade, passando a constar no currículo de 1º o 5º 
ano e Projeto de 6º ao 9º ano. 

A inserção do Letramento Digital como uma dis-
ciplina no currículo de 1º ao 5º ano trouxe a con-
cepção de que o currículo para essa disciplina deveria 
estar voltado a uma concepção de reforço escolar, que 
trabalhasse na perspectiva do Letramento: Português 
e Matemática, ou seja, os conteúdos ministrados pe-
los professores no ensino regular deveriam ganhar 
vida na linguagem digital nos laboratórios. 

Esta visão de currículo não foi entendida por al-
guns profissionais da educação, pois o currículo pas-
sou a ficar engessado nos conteúdos de sala de aula 
do ensino regular, os professores passaram a se preo-

cupar em dar conta dos conteúdos propostos e em di-
ferentes situações não conseguiam transformar o que 
estava posto no currículo para a linguagem digital, 
dessa forma muitos conteúdos eram vencidos em sala 
de aula, sem o suporte dos laboratórios, indo contra 
a proposta inicial. É importante destacar que não se 
quer aqui, tecer uma crítica a esses profissionais, nem 
mesmo generalizar o que ocorreu, pois boa parte dos 
professores entenderam a ideia metodológica do Le-
tramento Digital. 

Diante da contextualização do uso do computa-
dor na Rede Municipal, cabe aqui destacar que no 
ano em vigência, o Letramento Digital, deixou de ser 
disciplina obrigatória no currículo escolar de 1º ao 
5º ano, sendo substituído por uma nova disciplina 
pautada nas temáticas ambientais.  

Letramento digital: desafios e  
possibilidades em sala de aula 

Esta seção tem por objetivo conceituar a forma 
como o Letramento Digital foi abordado no processo 
de ensino e aprendizagem na Rede Municipal de Lages 
(SC). Sendo assim, irá abordar a fase da chegada do Le-
tramento Digital como disciplina obrigatória nos anos 
iniciais do ensino fundamental e projeto nos anos finais.

Quando se tornou uma disciplina obrigatória na 
escola, o Letramento Digital teve que ser entendido 
pelos profissionais que iriam ministrar essas aulas nos 
laboratórios, a proposta era de duas aulas por semana. 

Nos anos finais a ideia era de Projeto, sendo assim, 
todos os professores tinham acesso ao laboratório con-
forme horário de agendamento pré-estabelecido pela 
equipe pedagógica, às aulas eram preparadas pelo pro-
fessor do ensino regular anos finais e eram executadas 
com o auxílio da professora responsável pelo processo 
de ensino e aprendizagem no laboratório. 

Sendo assim o professor dos anos finais era livre para 
articular a forma com que os recursos do laboratório 
seriam utilizados como ferramenta metodológica em 
suas aulas. 
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A escola quando reconhece instrumentos positivos 
para melhorar sua prática pedagógica, resgata uma pos-
sibilidade de recuperar, por diversas vezes, aquele estu-
dante que não encontra mais sentido nos conteúdos 
abordados, sendo assim, o Letramento era visto como 
possibilidade de resgate de diferentes estudantes, levan-
do em consideração as comunidades que estão inseridas. 

Percebe-se diante da pesquisa que o Letramento 
Digital foi incorporado em suas múltiplas faces na 
perspectiva de contribuir com o processo de ensino e 
aprendizagem da referida escola. Destaca-se a impor-
tância do profissional que está à frente do processo, 
pois esse tem papel fundamental para consolidação de 
um conhecimento que tenha significado nos espaços 
escolares, pois cabe a ele despertar os estudantes para 
um novo olhar diante da utilização do laboratório de 
informática nas unidades de ensino.

Metodologia
Para organização do estudo, realizamos a aplicação 

de questionários com dois formadores da Secretaria 
Municipal da Educação de Lages (SC) e dois professo-
res de informática da rede municipal, estes questioná-
rios foram elaborados de forma semiestruturada, com 
perguntas abertas e fechadas.  

Após aplicação dos questionários, analisamos o 
Projeto Conhecer da Secretaria da Educação na ver-

são de (2012) que tem como objetivo a regulamen-
tação de todos os projetos implantados na rede mu-
nicipal.  Ao sistematizar os resultados quantitativos, 
obtidos através dos questionários, e realizar a análise 
documental do projeto conhecer (2002) se faz neces-
sário tecer algumas percepções que alcançamos em 
nosso trabalho.  

Análise
Diante da metodologia traçada para este estudo, 

tomamos como resultados os dados que serão apre-
sentados nesta seção. Os questionários com dois pro-
fessores e com dois formadores.  Ainda assim, des-
tacamos que algumas respostas foram selecionadas 
para serem apresentadas, levando em consideração o 
objetivo do estudo. 

No que tange a formação acadêmica dos professo-
res formadores, perguntamos em nosso questionário: 
qual a sua formação acadêmica?

Conforme análise do gráfico abaixo, percebemos 
que 50% dos entrevistados são professores especialistas 
e 50% mestres, isso se deve ao programa de incentivo a 
especialização que a Rede Pública Municipal oferece. 

Na continuação da análise questionário, pergun-
tou-se há quanto tempo os professores formadores 
atuam na Formação dos profissionais de Educação?
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Observando o gráfico, percebemos que o perfil dos 
professores que atuam na formação é de que todos 
atuam mais de quatro anos e nenhum deles, superior a 
dez anos. Isso demonstra a importância da experiência 
para se atuar nestes espaços. 

Quando questionamos se o professor formador 
acredita que o Letramento Digital é uma ferramenta 
pedagógica que auxilia no processo de ensino aprendi-
zagem, temos como resultado, a seguinte fala: 

Formador 2- “Com certeza, mas é necessário que o 
professor saiba utilizar essa ferramenta, haja vista que 
não pode encarar esse espaço, como um passa tem-
po, somente para jogos, pode até ter jogos, mas com 
cunho pedagógico”. 

Percebemos por meio da resposta que os professores 
que atuam na formação continuada, tecem respostas a 
favor do letramento digital como ferramenta pedagó-
gica, destacando que é preciso utilizar este recurso, a 
fim, de alcançar bons resultados em sala de aula. 

Perguntamos também, quem são os professores 
considerados habilitados para trabalharem com o le-
tramento digital nas salas de aula?

Formador 2- “Os professores regentes, visto que não 
temos mais um professor específico para atuar no labo-
ratório, antes, tínhamos professores para atuar somente 
no laboratório, alguns eram técnicos em informática.”

Diante da resposta do Formador 2, percebemos 
quem são os professores que hoje atuam nas salas de 
informática.   A resposta corrobora com a ideia de que 
por um período eram os técnicos de informática os 
responsáveis pelos espaços do letramento digital. 

Na continuação da análise do questionário, pergun-
tamos quais foram e quais são os projetos em vigência 
com as temáticas direcionadas ao letramento digital?

Formador 1- “Tivemos vários projetos de letra-
mento digital, desde os anos 2000, o primeiro me 
recordo que foi o “Explorer” depois tivemos outras 
mudanças, atualmente os laboratórios não tem um 
profissional somente para atender essa demanda.” 

Analisando a resposta do Formador 1, indexamos a 
mesma com a análise histórica realizada neste estudo, 
o que demonstra a implementação de diferentes pro-
jetos com as temáticas voltadas ao letramento digital. 

Na análise do questionário dos professores, per-
guntamos: você participa ou participou de capacita-
ções para trabalhar nos laboratórios de informática da 
Rede Municipal?

Professor 1- “Sim, participava, hoje em dia não 
temos mais essas capacitações, e muitas vezes quando 
tinha, eram pessoas da área técnica, e eu não entendo 
muito dessa linguagem de informática, na verdade, 
não gosto muito”. 

Percebe-se por meio da resposta do Professor (a) 1 o 
quanto a formação continuada é importante para um 
melhor aproveitamento das ferramentas digitais que 
são oferecidas nos espaços escolares. Ainda, destacam 
nesta resposta que muitas vezes prevalecia à formação 
sendo conduzido por pessoas da área técnica, indo ao 
encontro do estudo que realizamos da falta de didática 
destes profissionais, para conduzir estes momentos. 

 Na continuidade da análise do questionário, per-
guntamos se o professores consideram que o trabalho 
do letramento digital contribui com o processo de en-
sino e aprendizagem dos seus estudantes?

Professor 2- “Eu acho que sim, mas poderia ter 
aproveitado muito mais, se as capacitações fossem mi-
nistradas por profissionais com formação adequada, 
era bom, hoje em dia diminuí muito o uso, pois até a 
professora tiraram a que cuidava do laboratório.”

A resposta dos professores demonstra a visão acerca 
dessa ferramenta pedagógica, e a consciência de que 
poderiam aproveitar ainda mais, se a formação fosse 
direcionada com foco nos processos pedagógicos.  

Resultados Alcançados 
Percebeu-se que o Letramento Digital se consolidou 

como ferramenta pedagógica na atualidade, após cons-
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tantes mudanças e reflexões para se compreender como o 
computador poderia ser utilizado na perspectiva de auxi-
liar os estudantes no processo de ensino e aprendizagem. 

Neste sentindo, tecemos neste estudo a percepção 
sobre a importância do professor na articulação desses 
saberes frente às tecnologias, pois ele tem de estar pre-
parado para mediar o conhecimento com esse recurso, 
além disso, deve estar consciente do seu real objetivo, e 
como essas atitudes irão contribuir para o desenvolvi-
mento das habilidades e competências de seus educan-
dos, tornando assim os momentos no laboratório volta-
dos a um universo de possibilidades para aprendizagem. 

A formação continuada dos profissionais foi verifi-
cada como elemento norteador para o bom aproveita-
mento desse recurso, uma vez que não basta ter as ha-
bilidades técnicas, mas sim à didática para articulação 
de conhecimentos que tenham significado nos espaços 
digitais, também foi possível verificar que o computa-
dor não deve ser visto apenas como uma máquina que 
armazena conhecimento, ele deve servir como instru-
mento de propagação e como consequência assimilação 
do conhecimento, e é por meio da teoria e prática do 
professor que podemos alcançar novos e melhores resul-
tados, em um movimento de fortalecimento da práxis. 

Percebe-se que a ação docente não pode acontecer 
sem instrumentalização reflexiva, o professor em seu 
processo de aperfeiçoamento contínuo deve se cons-
truir ciente de possíveis mudanças na prática pedagógi-
ca, bem como da busca pelo saberes docentes para que 
torne seu trabalho mais produtivo, e é nesse movimen-
to que se faz necessário uma formação continuada que 
ofereça subsídios para o professor aprofundar sua visão 
reflexiva e como consequência ressignificar sua prática.  
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Contação de histórias no espaço 
escolar: A presença do pensamento 
Freireano e a pedagogia de Taborda

Roger Andrei de Castro Vasconcelos1

Considerações iniciais
A contação de histórias é um procedimento impor-

tante para a aproximação entre leitor e leitura, pois pro-
move o desenvolvimento de habilidades que serão bu-
riladas na construção do leitor. Compreendemos que a 
escola é um espaço de desenvolvimento global do estu-
dante e, nessa perspectiva, a narração de histórias como 
mediação de leitura é prática de excelência. Resgatamos 
a alegoria que Paulo Freire apresenta acerca da leitura e 
que serve como ponderação aos mediadores:

Ler é como chegar a uma horta e saber o que é 
cada planta e para que ela serve. Quem não sabe nada 
de “ler horta”, entra dentro dela e só vê um punhado 
de plantas de mato. Um monte de plantas diferentes, 
mas parecendo que é tudo igual. Quem não aprender 
a “ler” a horta, a conhecer os seus segredos, não sabe 
o que é cada uma, como é que se prepara cada uma, 
com o que é que se come [...] (FREIRE, 2005, p. 49).

Assim, ler é apropriar-se da palavra pelo diálogo com 
a subjetividade, compreendendo que a linguagem ofer-
ta múltiplos sentidos, conforme a carga de vivências de 
cada leitor. Ler a palavra simbólica, nesse ponto de vista, 
é como ler a horta; é preciso envolver-se para significar.

Portanto, a fim de conhecer mediadores de leitura 
que promovem a contação de histórias como porta de 
acesso ao universo literário, escolhemos como campo 
de estudo o município de Caxias do Sul, região inicial-
mente de passagem de tropeiros e ocupado por índios, 
que somente em 1875 recebe os primeiros imigrantes, 

de acordo com Seyferth (1999). Em 1910, chegava o 
primeiro trem, ligando o município à capital do RS. 
Do cultivo da uva e do vinho até tornar-se o segundo 
Polo metal-mecânico do País, outras etnias foram fi-
xando residência em Caxias do Sul. Segundo o IBGE, 
em 2015, o município contava com mais de 475.000 
habitantes, sendo importante polo educacional, cultu-
ral, comercial e industrial.

Na figura abaixo, observa-se onde está situada a ci-
dade de Caxias do Sul.

De acordo com informações presentes no site da 
Prefeitura Municipal de Caxias do Sul,2 no seu Perfil 
Socioeconômico de 2013, existiam 11 instituições de 
Ensino Superior (5 universidades e 7 faculdades), 55 
escolas estaduais, 85 escolas municipais e 196 escolas 
particulares de Educação Infantil ao Ensino Médio.

Buscando compreender a contação de histórias 
como procedimento de motivação ao gosto da leitura 
e elemento de valorização social para quem conta e 
para aqueles que escutam ao pé do ouvido, por meio 
de releituras de obras literárias acarinhadas por me-
mórias guardadas por um educador contador de his-
tórias, desenvolveu-se esta pesquisa. O estudo aqui 
comunicado teve por objetivo investigar a contação 
de histórias no espaço escolar como procedimento 
de mediação de leitura literária, a fim de contribuir 
para qualificar a educação literária na Educação Bá-
sica, com apoio nos estudos teóricos de Paulo Freire 
e fragmentos da obra Investigaciones pedagógicas do 
autor argentino Saúl Taborda.
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Aportes teóricos e caminhos me-
todológicos para a contação de 

histórias no espaço escolar

Esta seção apresenta a construção de dados a res-
peito da contação de histórias no ambiente escolar, as 
relações que a escola demonstra para promover o en-
contro entre o livro e o leitor, a fundamentação teó-
rica acerca dos temas relacionados com o professor 
narrador de histórias e os procedimentos adotados 
para as entrevistas realizadas nas escolas municipais 
de Caxias do Sul.

Optou-se pela abordagem de pesquisa qualitativa, 
valendo-se do método de investigação bibliográfica as-
sociado à técnica da entrevista com cinco contadoras 
de histórias, professoras da Rede Municipal de Ensino 
(RME) de Caxias do Sul.

O perfil das cinco professoras3 da Rede Municipal de 
Ensino de Caxias do Sul é apresentado no quadro abaixo.

Valendo-se dos estudos realizados durante a mi-
nha dissertação e disciplina cursada como aluno 

não regular, “Raízes do Pensamento Educacional na 
América Latina”, do mesmo PPGEdu, conheci o teó-
rico Taborda que poderia contribuir para a contação 
no espaço escolar. No intuito de percorrer os objeti-
vos da pesquisa, buscamos realizar a fundamentação 
teórica acerca do ato de contar histórias no espaço 
escolar interligada à análise e interpretação das en-
trevistas das contadoras escolhidas.

O estudo fundamentou-se em pressupostos teóri-
cos freireanos (compreender a escola e suas relações 
com a leitura, conhecendo o professor contador de 
histórias por meio da sua atividade pedagógica, tor-
nando possível a concepção da leitura na escola como 
uma ação social) e no pensamento de Taborda (funda-
mentar seus princípios pedagógicos derivados da co-
munidade escolar, calcado na ideologia de que todos 
os espaços sociais são educativos).

Ao nos debruçarmos sobre os relatos das entrevis-
tadas, conhecemos suas trajetórias e sua maneira de 
olhar o mundo, sendo que, inicialmente, focamos em 
como se constituiram contadoras de histórias. Estabe-
lecemos conexões entre estas informações e a minha 
vivência profissional, também na arte da contação 

Figura 01 – Localização de Caxias do Sul no mapa do Rio Grande do Sul.

Fonte: Caxias do Sul – Perfil Socioeconômico (2017, p. 9).
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de histórias, para oportunizar ao leitor deste estudo 
a possibilidade de se tornar ou não um contador de 
histórias, sendo este o seu desejo. Importa dizer que 
cada uma dessas educadoras traz consigo uma longa 
trajetória no ofício da contação de histórias de, no mí-
nimo, 15 anos.

Para as citações, utilizamos os nomes fictícios Açuce-
na, Amor Perfeito, Hortênsia, Íris e Papoula. Açucena, 
por exemplo, que estava na rede municipal há 23 anos 
e trabalhou com os anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal, contou histórias semanalmente para os alunos no 
período em que estava em sala de aula ou biblioteca. 
Como todas as professoras entrevistadas, a contação de 
histórias foi uma escolha durante a sua trajetória pro-
fissional. Conforme Villarde (1997), estas escolhas são 
fundamentais, pois “para formar grandes leitores, leito-
res críticos, não basta ensinar a ler. É preciso ensinar a 
gostar de ler. [...] com prazer, isto é possível, e mais fácil 
do que parece” (VILLARDI, 1997, p. 2).

Quando acompanhamos professores desejosos 
pela realização de uma ação tão marcante na vida 
dos estudantes, possivelmente teremos uma trajetó-
ria exitosa do profissional e, consequentemente, dos 
estudantes. Ao apresentar os relatos obtidos nas en-
trevistas, foi possível a definição de princípios/pro-

cedimentos/recursos que poderão ser empregados na 
contação de histórias em diferentes espaços escolares. 
Essa parte da investigação foi construída a partir de 
estudos teóricos, das entrevistas e de vivências e ob-
servações do pesquisador4.

A presença do pensamento Frei-
reano e a pedagogia de Taborda 

para inspirar novos leitores
Compreendendo que a escola é um espaço de de-

senvolvimento global do estudante, a narração de his-
tórias como mediação de leitura é prática de excelên-
cia. Baseado em Freire, ler é apropriar-se da palavra 
pelo diálogo com a subjetividade, compreendendo 
que a linguagem oferta múltiplos sentidos, conforme 
a carga de vivência de cada leitor. Quem se propõe a 
contar histórias no espaço escolar busca perceber quais 
são as características de cada estudante, sua forma de 
pensar, de ver o mundo, de agir e de se emocionar, ca-
minhos defendidos por Taborda, que percebia a neces-
sidade de interação com os seus alunos em um período 
na Argentina que uma ação como essa era tida como 
movimento anárquico do educador, rompendo com 
os paradigmas conservadores da época.

Quadro 01 – Características das professoras contadoras de histórias entrevistadas.

Pseudônimos Local da entrevista Tempo da 
entrevista

Período na 
Rede Municipal

Período 
contando 
histórias

Idade

Açucena Biblioteca da EMEF Bento 
Gonçalves da Silva 15h23 23 anos 15 anos 42 anos

Amor Perfeito Biblioteca da EMEF 
Américo Ribeiro Mendes 17h25 30 anos 07 anos 54 anos

Hortênsia Biblioteca Parque da 
Estação 19h30 37 anos 17 anos 57 anos

Íris Residência da Entrevistada 18h25 31 anos 23 anos 53 anos

Papoula Biblioteca da EMEF 
Angelina Sassi Comandulli 18h19 19 anos 13 anos 47 anos

Fonte: Elaborado pelo pesquisador.
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Todas essas percepções são dinâmicas, singulares 
e se dão por meio de constantes interações com ou-
tros e com o meio, constituindo intercâmbio social 
e apropriação da cultura. Assim, para apresentar en-
redos que atendam aos anseios dos seus estudantes e 
os aproximem da leitura, o professor que se propõe 
a contar histórias naturalmente tende a agregar ele-
mentos subjetivos do grupo para o qual se apresenta. 
Concebemos que o profissional da educação que rea-
liza a contação de histórias na escola pode promover 
transformação constante do espaço e do grupo a par-
tir da novidade, da dúvida, da curiosidade e da iden-
tificação que a literatura oferece. Paulo Freire (1996, 
p. 55) afirma que “como professor crítico, sou um 
‘aventureiro’ responsável, predisposto à mudança, à 
aceitação do diferente”, já Taborda (2011) corrobora 
afirmando que “estão de mau os professores que só 
desejam ensinar os estudantes perfeitos”, onde estão 
os professores aventureiros com seus alunos perfei-
tos?  Quem sabe contando e ouvindo histórias em 
alguma escola desconhecida.

O contador convida o estudante a sair da escola 
sem sair do lugar, conforme Taborda (2011, p. 248), 
“o que estava no plano da alma passou, na rápida 
ruptura de um afeto, para o plano da consciência”. 
Partimos do pressuposto de que esse profissional, na 
instituição escolar, interage e proporciona aprendiza-
gens por meio de histórias, assim como momentos de 
desenvolvimento da subjetividade.

A contação de histórias e o envolvimento com os 
livros possibilitam a interação que Freire vislumbrou; 
uma relação de compartilhamento de experiências 
tão importante durante toda a história da humanida-
de e, por vezes, ausente em tempos atuais. Partimos 
do pressuposto de que esse profissional, na institui-
ção escolar, interage e proporciona aprendizagens por 
meio de histórias, assim como momentos de desen-
volvimento da subjetividade. A esse respeito, ainda 
Paulo Freire destaca:

A educação constitui-se em um ato coletivo, so-
lidário, uma troca de experiências, em que cada 
envolvido discute suas ideias e concepções. A 
dialogicidade constitui-se no princípio funda-
mental da relação entre educador e educando. O 

que importa é que os professores e os alunos se 
assumam epistemologicamente curiosos (FREI-
RE, 1998, p. 96).

Em um diálogo com Papert, o autor expressou a 
seguinte ideia: “a minha questão não é acabar com a 
escola, é mudá-la completamente, é radicalmente fazer 
que nasça dela um novo ser tão atual quanto a tecnolo-
gia” (FREIRE & PAPERT, 1996, p. 78).  A escola bus-
ca uma nova identificação com a sociedade, e a conta-
ção de histórias manifesta-se como um caminho nesse 
processo de mudança. De acordo com o pensamento 
freireano, cada profissional inserido na escola desen-
volve suas ações objetivando formar cidadãos criativos, 
que irão interagir em uma sociedade com capacida-
des e habilidades suficientes para o seu sucesso. Nesse 
sentido, encontramos cinco professoras em Caxias do 
Sul que, por meio da contação de história, dissemi-
nam nos estudantes a mesma concepção de “palavra-
mundo” de Freire (1989), que relata sobre o mérito da 
escola para a sua relação com a leitura e recorda sua 
professora com as seguintes palavras:

Eunice continuou e aprofundou o trabalho de 
meus pais. Com ela, a leitura da palavra, da frase, 
da sentença, jamais significou uma ruptura com 
a “leitura” do mundo. Com ela, a leitura da pa-
lavra foi a leitura da ‘palavramundo’. (FREIRE, 
1989, p. 11).

Acompanhamos no pensamento de Taborda 
(2011) a mesma preocupação com o papel do profes-
sor, o mesmo compreendia que a educação deveria ser 
concebida tão amplamente quanto possível e que era 
tarefa da pedagogia encontrar maneiras de integrar a 
comunidade com a vida escolar, com as demais ex-
pressões culturais existentes, entendendo que profes-
sor não é aquele que objetiva valores e sim torna seus 
objetivos em valores subjetivos.

Durante a pesquisa, constatamos o quanto as en-
trevistadas estavam intimamente preocupadas em 
possibilitar um olhar amplo e universal para os edu-
candos. Percebendo como as histórias envolvem e 
transformam os sujeitos, professora Íris entendia que 
a promoção da leitura na escola não deveria acontecer 
somente com os estudantes, mas com toda a comu-
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nidade escolar. Ela conta uma história e pede para os 
estudantes recontarem-na em casa para os pais, e ouve 
muitos relatos relacionados à melhora na escrita, como 
o seguinte: “[voz do aluno] professora, tu me disse que 
se eu lesse mais eu ia escrever melhor, a minha outra 
professora me disse que eu já estou escrevendo me-
lhor... [voz de Íris] é automático, se dá o efeito, é ma-
gia mesmo.” Conforme Freire (1989), “[...] a posição 
de quem se indaga constantemente em torno da pró-
pria prática, em torno da razão de ser dos fatos em que 
se acha envolvido” (FREIRE, 1989, p. 44), consegue 
desenvolver uma relação mais eficaz para os outros su-
jeitos da aprendizagem.

O contador de histórias se experimenta, se permite, 
vence seus preconceitos e deixa fluir a contação com a 
alma, deslizando com as palavras, “y esto es así porque 
el educador se mueve siempre en las dimensiones del 
alma.” (Taborda, 2011, p. 226). De acordo com Freire 
e Taborda, reconhecemos o educador contador dispos-
to a se construir e reconstruir para envolver seu aluno, 
afirmando sobre o ato pedagógico. Para o nosso estudo 
relacionado à contação de histórias, Taborda discorre 
que o ato pedagógico não é ação controlada, em que 
os alunos recebem de forma regrada o conhecimento, 
não existe cedência mecânica de informações; “o bem 
pedagógico é um bem cultural, um bem cultural de-
terminado” (TABORDA, 2011, p. 206).

Considerações finais
Ao rememorar minha primeira contação de histó-

rias, um resumo de “O Guarani” de José de Alencar, 
muitos foram os momentos de formação; pois um ver-
dadeiro contador de histórias nunca está pronto e, a 
cada momento de conhecimento, abrem-se novas pos-
sibilidades de se reelaborar como contador, pesquisa-
dor e como ser que existe em relação aos outros.

Contar histórias não é somente responsabilidade 
de um professor de Letras ou áreas afins, mas sim de 
qualquer professor que se sinta ligado à literatura e 
à leitura. Pode-se considerar, com este estudo, que a 
contação de histórias no âmbito escolar transita entre 
a fantasia e a realidade, o planejamento e o sentimen-

to. Os teóricos descritos nesta dissertação sistematiza-
ram este procedimento de leitura e as contadoras en-
trevistadas apresentaram a sua relação emocional com 
a ação literária. Leva-se deste encontro a importância 
em conhecer algumas metodologias possíveis para 
acolher este procedimento aquide formação do leitor 
literário, mas ao realizá-lo imprimem-se sentimentos e 
veracidade na ação, deixando evidente no espectador o 
desejo e fascínio na arte da contação de histórias.

Possibilitar o contato com o livro mediado pela 
contação de histórias e a leitura de obras literárias 
motiva o desenvolvimento completo do estudante, 
formando um cidadão consciente, disponível para 
interagir de forma benéfica na sociedade em que está 
inserido. O livro na escola gera movimento, criação 
e multiplicação de ideias. Ainda, o livro não precisa 
estar precedido da contação para conceber um mundo 
para o leitor, mas o contador pode reconhecer quais 
mundos são aspirados pelos estudantes e buscar nos 
livros o caminho para fluir a criatividade de cada um. 
A contação no espaço escolar escreve, reescreve, trans-
forma a relação de cada leitor com o livro.

A contação de histórias movimenta a biblioteca, 
multiplica leitores, sensibiliza o estudante para a vida 
na sociedade. Os resultados deste estudo discorrem 
acerca da mediação de leitura, do letramento literário 
e acerca da função do contador de histórias e suas re-
lações com o universo literário na escola. Bem como 
Taborda, que reconhecia a educação como ação conce-
bida e possível para todos, integrando todas as expres-
sões culturais da comunidade na vida escolar, reco-
nhecemos a contação de histórias como elemento que 
desencadeia sentimentos não somente nos educandos, 
mas em toda a comunidade envolvida com a escola.

Evidenciam-se os fundamentos freireanos dos 
professores contadores como facilitadores para a 
transformação social dos alunos, do meio onde estão 
inseridos. Também acompanhamos as evidências do 
pensamento de Taborda, vendo a interação com os 
alunos, por meio da contação de histórias, como uma 
forma de romper com os paradigmas tradicionais de 
ensinar. Como apontamentos, este estudo sinaliza a 
necessidade de ações como a contação de histórias 
para a promoção de leitores literários na sociedade e, 
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principalmente, no ambiente escolar e, ainda, pro-
põe a instrumentalização de educadores para media-
ção de leitura, partindo da realidade presenciada em 
Caxias do Sul.
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como feiras do livro em que tais ações de mediação ocorrem 
com frequência.
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Introdução 
A formação de professores é tema recorrente na aca-

demia, especialmente nas discussões sobre educação. 
Pensar sobre a formação docente é lançar luz sobre um 
prisma maior: o complexo sistema de educação. 

A docência – na Educação Básica ou no Ensino Su-
perior —  é permeada de rupturas e desafios que se 
apresentam no cotidiano da educação. Esses desafios 
movimentam o professor em diferentes direções, de-
pendendo do contexto no qual ele se insere, fazendo-o 
(re)construir suas práticas constantemente. 

Para que as práticas pedagógicas sejam significati-
vas nos espaços de atuação docente pressupõe-se for-
mação. Mas que formação é essa? Aquela que começa 
e termina em um curso de licenciatura, ou a perma-
nente, que pressupõe um processo transitivo de ação-
-reflexão-ação?  

Neste estudo tem-se o objetivo de tecer reflexões 
sobre a formação de professores, pensando a docên-
cia como um processo de inacabamento, de constante 
movimento e transformação. Utilizam-se, principal-
mente, os estudos de Freire (2015 e 2017), Behrens 
(1996 e 1999), Nóvoa (2012), Tardif (2011) e Pimen-
ta (2005), que dialogam a respeito do ser professor, da 
identidade deste sujeito, da formação e atuação docen-
te, e também da educação em âmbito geral. 

Na tentativa de organizar as ideias a serem discu-
tidas, dividiu-se este artigo em três tópicos: Educação 
Básica; Ensino Superior; e Formação continuada.  

Educação básica: tensionamentos 
entre o saber e o fazer docente 

A Educação Básica é espaço de tensionamentos. Os 
saberes que permeiam a escola, no cotidiano, revelam-
-se marcados pelas subjetividades. O saber e o fazer do-
cente estão intimamente ligados e compreendem uma 
parte importante da prática pedagógica. É no exercício 
da prática que o docente se constitui professor. 

A escola é lugar de formação. E ao iniciar seus es-
tudos, na licenciatura, os futuros professores precisam 
de momentos em que a realidade escolar lhes seja apre-
sentada. Uma forma comum de promover essa arti-
culação entre escola e formação inicial é através dos 
estágios docentes. 

A construção da identidade profissional inicia du-
rante a formação acadêmica do docente, pois, afirmam 
Pimenta e Lima (2004, p. 67), “o curso, o estágio, as 
aprendizagens das demais disciplinas e experiências 
e vivências dentro e fora da universidade ajudam a 
construir a identidade docente”.  Mas esse processo 
de constituição continua ao longo da carreira, con-
siderando-se que é um processo contínuo de buscas, 
aprendizagens e reflexões. Portanto, é a prática e o 
contato com as vivências do contexto escolar que irão 
oferecer os elementos essenciais para essa construção.

O estágio é orientado por um professor formador, 
pela instituição e também pelo docente da turma. Es-
ses pilares ajudam a sustentar a prática do estagiário e, 
por isso, muitas vezes, se distanciam dos desafios do 
cotidiano. Quando iniciam sua carreira, alguns profes-
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sores se deparam com uma realidade diferente daquela 
idealizada. Como enfrentar estes desafios? Que saberes 
precisam ser articulados para tornar a Educação Básica 
espaço de aprendizagem? 

Para Pimenta (2005), o trabalho do professor en-
volve momentos burocráticos, porém os saberes “do 
humano” são mais requisitados. Esses saberes que 
são transformados pelos docentes, mesmo por aque-
les que ainda estão em formação, vão contribuindo 
para a constituição da sua identidade, portanto, é a 
posição crítica do educador que promoverá a arti-
culação entre as teorias estudadas por esses docentes 
e suas ações.

Sobre os saberes que, se vinculados ao fazer do-
cente, contribuem para o enfrentamento dos desafios, 
destacam-se alguns dos que Tardif (2011) considera 
fundamentais: os saberes sociais; os experienciais; os 
pedagógicos; e os curriculares. 

Os saberes sociais se solidificam com a interação 
entre os próprios docentes. Os questionamentos e as 
vivências em grupo alimentam o novo, a formação e 
propiciam momentos de criação de estratégias, e ape-
sar de os saberes serem individuais, pois estão ligados à 
subjetividade, é através do social que podem ser apri-
morados e compartilhados. 

Os saberes experienciais são construídos ao longo 
do tempo, e ao contrário do que diz o nome, não têm 
relação apenas com a experiência em sala de aula. Esses 
saberes mobilizam as vivências dos professores em rela-
ção aos estudos teóricos, às suas experiências enquanto 
discentes e até ao que é vivido no âmbito familiar. Es-
ses saberes se relacionam com os “saberes do humano” 
que Pimenta (2005) considera fundamentais. 

Por fim, salientam-se os saberes pedagógicos e cur-
riculares, os quais fazem acontecer a articulação entre 
teoria e prática, pois é através deles que os objetivos e 
os discursos da educação se associam. Cabe ressaltar 
que de nada servem os saberes de experiência sem o 
saber pedagógico. A docência pressupõe estudo, por 
isso precisa ser encarada como profissão, e são esses 
últimos saberes que fazem o professor consolidar-se 
profissionalmente. 

Pimenta (2005) e Tardif (2011) citam saberes do-
centes que devem ser comuns aos professores, saberes 
diversos e individuais que se manifestam na prática de 
cada educador e precisam ser desenvolvidos com estu-
dos e formações. Assim, o Ensino Superior tem papel 
fundamental, pois é na licenciatura que a trajetória de 
formação acadêmica tem início. 

Ensino Superior: a tríade ensino, 
pesquisa e extensão

O ensino, a pesquisa e a extensão são o lócus for-
mador da Universidade. Essas três esferas promovem 
a emancipação através da formação de profissionais, 
com aporte teórico, científico, investigativo e preocu-
pação com o social. 

Quando a educação é posta em discussão, um dos 
primeiros itens que entra em pauta é o ensino de qua-
lidade. Mas de que ensino se está falando? Quando se 
trata como ensino de qualidade aquele ministrado por 
um docente que apenas despeja nos alunos conteúdos 
de livros didáticos, sem questioná-los, sem instigar re-
flexão, a educação bancária – questionada por Freire 
(2015) – é reforçada. 

Em contrapartida à educação bancária, Freire 
(2015) propõe uma educação libertadora. O ensino 
de modo horizontal é fundamental para que ela ocor-
ra. O educador passa a ter um papel de dodiscente3, 
rompendo com o modelo tradicional. Apesar de Freire 
não ter dissertado sobre o Ensino Superior, seus ensi-
namentos conversam com a proposta de um ensino 
menos centrado no professor e que valorize a autono-
mia do estudante da Universidade. 

Para que o ensino seja reinventado, em uma pers-
pectiva crítica, é preciso que os docentes de Ensino 
Superior tenham formação pedagógica. Segundo 
Cunha (2009, p.84), “a ideia de que quem sabe fazer 
sabe ensinar deu sustentação à lógica do recrutamento 
dos docentes” por muito tempo e ainda é perceptível 
em algumas instituições. Por isso é importante que a 
Universidade seja espaço de aprendizagem e desen-
volvimento social, que busque profissionais qualifi-
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cados, deixando de lado a lógica que vê a educação 
como mercadoria. 

O ensino não pode andar sozinho. A articulação 
dele com a pesquisa é fundamental para que o profis-
sional em formação desenvolva o senso crítico. Para 
Demo (2002, p. 51), “[...] não é viável o ensino sem 
pesquisa, porque acabaria reduzindo-se a mero repasse 
ultrapassado de conhecimento”, desta forma, a inves-
tigação, além de ser uma maneira de construir conhe-
cimento, é meio para que a inovação aconteça. A pes-
quisa é elemento essencial na formação de professores. 
O docente que é pesquisador instiga os educandos a 
perguntarem, a não se contentarem com o conheci-
mento pronto, incentivando-os a pesquisar. 

A pesquisa está intimamente ligada à extensão. São 
os momentos de contato com a comunidade que irão 
fomentar problemas de pesquisa. Quando o licencian-
do vai a campo, a observação das necessidades do local 
é essencial para que a pesquisa se fortaleça. A pesquisa 
precisa cumprir seu papel social de produzir um co-
nhecimento significativo para a sociedade.

A extensão é a esfera responsável por unir Univer-
sidade e sociedade. Ela não acontece sem o ensino e 
a pesquisa, mas, da mesma forma, uma Universidade 
sem extensão não tem valor social, de modo que o co-
nhecimento produzido pela pesquisa precisa romper 
os muros da instituição. Como articular extensão com 
ensino e pesquisa? Muitas vezes, a inserção da socie-
dade na Universidade e vice-versa ocorre por meio da 
oferta de cursos, ignorando o caráter de responsabili-
dade social que a instituição tem. 

É importante que os acadêmicos tenham inserções 
no mundo do trabalho e nas demandas sociais desde o 
início de sua formação. Dessa forma, a tríade ensino, 
pesquisa e extensão se unem durante toda a formação 
inicial. Porém, segundo Perrenoud (2002, p.17), 

[...] vemos que a formação de professores é, sem 
dúvida, uma das que menos levam em conta as 
observações empíricas metódicas sobre as práti-
cas, sobre o trabalho real dos professores no dia-
-a-dia, em sua diversidade e ambiente atuais.

Uma forma de fazer com que os futuros docentes 
estejam presentes nas escolas desde o início de sua for-
mação é incentivando pesquisas, observações e está-
gios ao longo do curso e não somente ao final dele. 
Sabe-se que as instituições precisam estar abertas a re-
ceber esses acadêmicos, cabe à Universidade articular-
-se por meio da extensão para que estes momentos de 
aprendizagem ocorram. 

O contexto universitário é importante para a forma-
ção de professores, mas não é o único espaço em que 
essa formação ocorre. O Ensino Superior precisa ser a 
porta de entrada do professor para os estudos pedagó-
gicos, entretanto é necessário que eles se estendam ao 
longo da carreira por meio da formação continuada. 

Formação continuada de  
professores: articulações  

entre teoria e prática 
A formação continuada de professores é considera-

da, por muitas instituições, um processo de mão úni-
ca. Os docentes são convidados a participar de cursos e 
palestras nos quais são espectadores, sem possibilidade 
de articular suas vivências com o que é apresentado, 
pois poucos momentos de interação e troca são pro-
porcionados. 

Grande parte desses eventos se contenta em apre-
sentar possibilidades prontas para realidades específi-
cas, ignorando as particularidades das escolas. Sobre 
isso, Pimenta (2005, p.16) afirma que, 

no que se refere à formação contínua, a prática 
mais frequente tem sido a de realizar curso de 
suplência e/ou atualização dos conteúdos de en-
sino. Esses programas têm se mostrado pouco 
eficientes para alterar a prática docente e, con-
sequentemente, as situações do fracasso escolar, 
por não tomarem a prática docente e pedagógica 
escolar nos seus contextos. 

Nesse sentido, uma abordagem de formação conti-
nuada que pode ser utilizada para gerar maior impacto 
nas práticas pedagógicas é a reflexão sobre elas. Frei-
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re (2017) apresenta o processo de ação-reflexão-ação 
como essencial na docência. Este processo pressupõe 
um olhar crítico do professor sobre sua própria prática 
com o intuito de aprimorá-la. 

Há diferentes formas de colocar em prática essa 
abordagem. A reflexão pode ocorrer individualmente 
quando o docente percebe e reconstitui suas vivências 
pedagógicas, pensando e agindo sobre elas. Ou, coleti-
vamente, quando as práticas são compartilhadas entre 
professores a fim de que juntos busquem estratégias 
para a reinvenção pedagógica. 

A reflexão, portanto, é peça fundamental do pro-
cesso de formação. Para Freire (2017, p.40), “[...] na 
formação permanente dos professores, o momento 
fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 
pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem 
que se pode melhorar a próxima prática”, o proces-
so de ação-reflexão-ação precisa ser constante, como 
prática cotidiana do fazer docente que se evidencia na 
formação permanente. 

Dessa forma, o professor coloca-se em uma condi-
ção de inacabamento, Na concepção de Freire (2015), 
o ser humano é inacabado, está em constante forma-
ção, na eterna busca pelo ser mais4. Essa posição de 
ser que não é dado, que é vir a ser, coloca o educador 
como alguém que, por meio da reflexão, se movimenta 
e se refaz.

Portanto, essa é a concepção de formação conti-
nuada defendida aqui. Uma formação para a eman-
cipação, para a participação ativa dos educadores nas 
transformações das suas práticas. E como estimular 
essa formação para que teoria e prática se vinculem? 

A teoria precisa ser o alicerce da prática. É ela que 
vai mediar os momentos de reflexão propostos na for-
mação permanente. Nóvoa (2012) propõe que a for-
mação de professores venha de dentro da profissão e 
não de fora dela, com receitas prontas. E que as escolas 
tenham autonomia para mediar esses momentos de es-
tudo, mas como propor isso aos docentes? 

É importante que os docentes possam ter momen-
tos de aprendizagem que partam de dentro da escola, 

nos horários de planejamento ou nas reuniões peda-
gógicas. Esses momentos podem ser formais - com 
leituras prévias, horários de discussão e proposição de 
ações - ou informais - em momentos individuais dos 
docentes, ou com colegas, voltados ao planejamento e 
às ações que serão desenvolvidas. 

A formação pensada em consonância com a realida-
de possibilita trocas de experiências entre os professores, 
reforçando a importância de trabalharem em conjunto. 
Segundo Cunha (2001), é uma forma de proporcionar 
o desenvolvimento dos conhecimentos profissionais, 
reafirmando, assim, a identidade docente. 

Também é consequência da formação continuada 
reflexiva a melhora no desempenho dos estudantes, 
mesmo que no longo prazo. Isso ocorre porque, quan-
do os professores colocam-se na posição de aprendiz, 
acabam por reavaliar as formas com que esse processo 
acontece, através de suas experiências. 

Para Behrens (1999, p. 391), “aprender a aprender 
abre a visão de que a educação não tem fim, renova-se 
dia a dia e avança rapidamente numa sociedade mo-
derna, provocando um processo ininterrupto de atua-
lização”. Então, se ocorrer essa empatia do docente em 
relação às aprendizagens dos educandos, é provável 
que esse professor reflita sobre suas práticas e crie no-
vas possibilidades de ensino. 

É importante que os professores sejam sujeitos 
ativos nesses momentos de estudo, que a formação 
continuada seja planejada para instigar ação e refle-
xão. Nesse sentido, Libâneo (2000, p.81) afirma que é 
preciso repensar esse processo de formação, pensando 
em “[...] reavaliar objetivos, conteúdos, métodos, for-
mas de organização do ensino, diante da realidade em 
transformação”, e propor estudos que dialoguem com 
as necessidades apresentadas pelos educadores.

Ou seja, a formação continuada precisa ser reconsi-
derada, pois, diz Behrens (1996, p.135), ela “deve bus-
car reflexões que aliem a teoria à prática e provoquem 
a capacitação docente em processo de desenvolvimen-
to na própria escola”. Somente assim  os docentes irão 
perceber a importância dessa formação,  concluindo 
que ela é uma necessidade para melhorar suas práxis.
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Uma forma de promover a discussão teórica é atra-
vés dos grupos de estudo. Neles, professores reúnem-se 
para debater referenciais teóricos e maneiras de aplicá-
-los em diferentes situações. Rompe-se, assim, com a 
ideia de que a formação continuada se refira somente 
às palestras e, com a participação ativa dos professores 
na sua formação, a articulação entre teoria e prática se 
faz mais presente.

As reflexões até aqui expostas são preliminares e 
mostram que, apesar de várias pesquisas lançarem luz 
sobre a formação de professores, ainda há muito para 
ser investigado, especialmente no que diz respeito a 
sua concretização na prática. Romper com o paradig-
ma dominante da educação pressupõe diversas modifi-
cações no pensar e no agir docente, e a formação para a 
reflexão é fundamental nesse processo de emancipação 
da educação. 

Considerações finais 
A formação de professores é um campo que requer 

muita pesquisa e reflexão. Neste estudo teceram-se re-
flexões a respeito da formação docente, considerando 
a docência um processo contínuo, que demanda es-
tudo constante para que teoria e prática se articulem 
entre si. 

Na Educação Básica, muitos professores começam 
seus percursos na sala de aula, constituindo os saberes 
necessários para a prática pedagógica. Esses saberes se 
evidenciam na experiência, mas também têm relação 
com a sociabilidade, além das articulações pedagógicas 
e curriculares. A articulação entre todos esses saberes 
— mediados pela formação inicial — constrói o fazer 
docente. 

A formação inicial tem a Universidade como pro-
tagonista. É a tríade ensino, pesquisa e extensão que 
fortalece as aprendizagens dos futuros licenciados. 
Apesar de a licenciatura ser muito importante para 
a constituição da identidade docente, a formação de 
professores não pode estacionar quando o diploma 
é alcançado. Os estudos precisam ser contínuos e ao 
longo de toda a carreira. 

Percebe-se que os cursos e palestras adotados, ma-
joritariamente, como formação continuada de profes-
sores nem sempre atingem o resultado esperado. O 
que é ensinado nesses momentos não se encaixa na 
realidade de todas as instituições e, muitas vezes, não 
faz sentido para os professores que assistem aos cursos. 
Uma forma possível de propor estudos contínuos na 
docência é através do movimento de ação-reflexão-
-ação. Esse processo pode ser individual ou coletivo, 
desde que se articulem as vivências práticas com os sa-
beres teóricos, a fim de aprimorar o fazer pedagógico. 

As reflexões desenvolvidas permitem concluir que 
ainda há muito a se pesquisar em relação à formação 
docente. Portanto, nesse artigo apresentam-se algu-
mas contribuições de estudos acerca da temática, mas 
as considerações tratadas abarcam uma pequena par-
te das pesquisas na área. A formação de professores e 
os tensionamentos com o cotidiano escolar e Ensino 
Superior instigam inquietações que parecem não ter 
um único caminho possível; a discussão é longa, po-
rém necessária. 
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Desenvolvendo habilidades e 
ampliando conhecimentos

Nágila Valinhas de Castro e Souza1

Introdução
O presente trabalho tem por escopo abordar algu-

mas questões referentes às dinâmicas (comunicação e 
aprendizado) em sala de aula no ensino médio, ques-
tionando-se qual seria a mais eficiente técnica para 
absorção de conteúdos assim como uma melhora no 
relacionamento entre alunos e professores. Destarte 
propõe-se somar os trabalhos já desenvolvidos para 
essa melhor relação o uso das técnicas de coaching e 
comunicação não violenta, que seriam oferecidas pelas 
instituições que promoveriam a formação de coaching, 
com o intento de verificar quais são os argumentos fa-
voráveis e os contrários à implementação dessa disci-
plina para a formação complementar de professores e 
o uso das mesmas em salas de aula.

Para tanto se deve fazer um breve relato sobre o 
que consiste o processo de coaching, que consiste em 
um processo de desenvolvimento humano, que tem 
seu funcionamento centrado em três características 
fundamentais: empatia, estrutura e atuação. (França, 
p. 187,2015)

Assim sendo percebe-se sua relevância no ambiente 
escolar, tendo em vista que a atuação do coaching é ex-
tensa, riquíssima e promissora para expandir o Homo 
Sapiens em pelo menos 15 fabulosas áreas: 1- eficiên-
cia socioprofissional, 2- reciclagem de falsas crenças, 
3- descaracterização de paradigmas limitantes, 4- rup-
tura com o cárcere do conformismo, 5- capacidade de 
reinventar-se nas crises, 6- promoção do raciocínio 
complexo e do pensamento estratégico, 7- liderança 
e gestão de pessoas, 8- expansão do potencial criativo, 
9- habilidade de pensar antes de reagir, 10- empatia, 

11- carisma, 12- relações saudáveis, 13- formação de 
pensadores, 14- fomento de resiliência, 15- prevenção 
de transtornos psíquicos. (Cury, p. 19, 2015)

Diante do exposto vislumbra-se um cenário positi-
vo para a prática das técnicas de coaching nas salas de 
aula, assim como o uso das técnicas de comunicação 
não violenta. Para tanto se faz necessária uma concep-
ção mesmo que breve do que seria a quando se utiliza 
a CNV que se trata de uma abordagem que se aplica 
de maneira eficaz a todos os níveis de comunicação e 
a diversas situações: relacionamentos íntimos; famílias; 
escolas; organizações e instituições; terapia e aconselha-
mento; negociações diplomáticas e comerciais; disputas 
e conflitos de toda natureza. (Marshall, p.27, 2016)

Assim sendo nota-se que tanto as técnicas de coa-
ching como o uso da comunicação não violenta visam 
agregar nas relações interpessoais e consequentemente 
auxiliar no processo de desenvolvimento humano. As-
sim podemos depreender a ideia de que ensinar não 
é apenas transferir conhecimentos, conteúdos, nem 
formar é ação pela qual um sujeito criador dá forma, 
estilo ou alma a um corpo indeciso e acomodado. Não 
há docência sem discência, as duas se explicam e seus 
sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se 
reduzem à condição de objeto um do outro. Quem 
ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao 
aprender. (Freire, p.25, 2018)

De tal modo esse trabalho tem como justificativa 
a busca da progressiva melhora nos ambientes escola-
res, pois algumas mudanças vêm sendo previstas e im-
plementadas no campo educacional, assim como no 
processo de formação complementar dos professores, 
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com o intuito precípuo de aprimoramento e melhor 
convivência entre discentes e docentes suscitando uma 
provável melhora no processo de aprendizagem. Pois o 
conhecimento deve ser progressivo, pois ensinar não é 
transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a 
sua produção ou a sua construção. (Freire, p. 24, 2018)

 Objetivos gerais
Tem-se como objetivos o uso no recinto escolar jun-

tamente com as técnicas de coaching outra ferramenta 
de suma importância que é a comunicação não violenta, 
ambas têm como foco ampliar as habilidades dos alunos 
e professores e melhorar os relacionamentos, partindo 
do pressuposto que cada indivíduo possui talentos di-
ferentes. Por isso, se ganha muito quando se trabalha 
em conjunto e se desenvolve essas habilidades, com uso 
de tais técnicas entende-se melhor a dinâmica dos diá-
logos, conseguindo conduzir e solucionar os problemas 
de uma forma melhor dentro do grupo. 

Aprender a escutar os outros mais intensamente 
pode dar mais confiança num diálogo onde há uma 
troca genuína, auxiliando os indivíduos a desenvolver 
a capacidade de gerar soluções que satisfaçam um nú-
mero maior de pessoas. (França, p. 71, 2014)

Objetivos específicos 
Usar as técnicas de comunicação não violenta em 

sala de aula com intuito de dirimir conflitos.

Usar as técnicas de coaching para desenvolver habili-
dades e ampliar conhecimentos na no ambiente escolar.

Referencial teórico
Tendo como base a investigação dos fatores impor-

tantes para a boa relação entre alunos e professores e 
a melhora no processo de aprendizagem, encontra-se 
respaldo na literatura o uso de técnicas de coaching e a 
comunicação não violenta, como ferramentas. Diante 

disso, ressalta-se a necessidade de se desenvolverem as 
habilidades e competências de um professor com no-
ções de coach para que ele possa auxiliar seu aluno no 
desenvolvimento de aptidões. 

Ressalta-se também as vantagens de se trabalhar 
com um profissional assim, que se preocupa para além 
do ensinar, não considerando apenas o cognitivo dos 
seus alunos, mas trabalhando também aspectos emo-
cionais que interferem na aprendizagem, desenvolven-
do as potencialidades dos mesmos, fazendo com que 
eles alcancem seus objetivos de forma segura, com uma 
linguagem de caráter prático e com foco nas soluções.

Percebe-se deste modo a importância de condutas 
positivas para o pleno desenvolvimento de aptidões e 
melhora nas relações interpessoais. Deste modo, revita-
liza-se o compromisso do professor diante dos estudan-
tes de todos os níveis socioculturais ao concebermos a 
aprendizagem como a sucessão de aquisições constantes 
e dependentes da oportunidade que o meio lhes oferece, 
assumindo o compromisso pedagógico diante das dife-
renças individuais. (Hoffmamn, p.55, 2014) 

Assim sendo percebemos que na psicologia, na 
pedagogia, na sociologia e na filosofia, como temos 
visto, os códigos básicos da inteligência são desenvol-
vidos pela educação e pelo treinamento sistemático. 
(Cury, p. 64, 2016). Esses códigos podem ser acessa-
dos, por exemplo, quando o docente usa as técnicas 
de coaching visando auxiliar seu aluno a desenvolver 
o seu potencial, podendo tornar o processo de apren-
dizagem natural, assim como auxiliando o discente a 
desenvolver a melhor percepção de si mesmo.

Nesse aspecto, a discussão se faz necessária para 
aprimoramento dos educadores, visto que o ser huma-
no tem habilidades e competências que podem ser va-
lorizadas e desenvolvidas. Contudo, é preciso um pro-
fissional capacitado para auxiliar no desenvolvimento 
dessas habilidades e competências, somando-se ao tra-
balho desse profissional outros fatores como o meio 
social, ambiental, econômico, culturais e psicológicos, 
que fazem parte desse aprendizado. Dessa forma, o uso 
de técnicas de coaching no meio educacional se torna 
de grande valia.



Anais do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 11
Formação Cultural 

e de Professores

479Desenvolvendo habilidades e ampliando conhecimentos

Diante dessa perspectiva encontra-se a relevância 
de se aderir também ao uso da comunicação não vio-
lenta no âmbito escolar como medida para propagar 
a harmonia e bem-estar entre alunos e professores, 
visando, sobretudo a melhoria nos relacionamentos e 
consequente maior rendimento escolar.

Assim vislumbra-se a importância juntamente com 
as técnicas de coaching o uso da comunicação não vio-
lenta que ajuda na ligação entre as pessoas, e na relação 
do indivíduo com ele mesmo. Ela poderá assim guiar 
no processo de reformular a maneira pela qual as pes-
soas se expressam e escutam, mediante a concentração 
em quatro áreas: o que observar sentir, necessitar, e 
pedir para enriquecer a vida. A CNV promove maior 
profundidade no escutar, fomenta o respeito e a empa-
tia e provoca o desejo mútuo da entrega. Algumas pes-
soas usam a CNV para responder compassivamente a 
si mesmas; outras, para estabelecer maior profundida-
de em suas relações pessoais; e outras, ainda, para gerar 
relacionamentos eficazes no trabalho ou na política. 
(Marshall, p.31,2016)

Metodologia 
A análise bibliográfica, documental, teórico-cientí-

fica e, ainda, as pesquisas de campo serão metodolo-
gias a serem aplicadas, em comparação com as inicia-
tivas e dados governamentais, a partir das quais serão 
enfatizados os principais pontos de reflexão e crítica, 
desenvolvendo-se os argumentos necessários à conse-
cução dos objetivos estabelecidos para esta pesquisa.

Análise
Buscar-se-á analisar as mudanças que poderão vir 

a surgir no âmbito escolar com a inserção das técnicas 
de coaching e da comunicação não violenta na sala de 
aula no ensino médio. Tal trabalho tem como funda-
mento básico a enriquecimento nos relacionamentos e 
a consequente melhoria no processo de aprendizagem. 
Tem-se como caso prático um estudo realizado em 
uma instituição de ensino que conta com a experiên-

cia da utilização do coaching com alunos do Ensino 
Médio de uma escola da Rede Pública do Estado de 
Pernambuco, na disciplina de Sociologia, como uma 
ferramenta de auxilio pedagógico cuja finalidade é, 
além de motivá-los para lutarem em busca dos seus so-
nhos, ajudá-los a descobrir quais são seus pontos fortes 
e de melhoria, para com isso construírem estratégias 
de ações a fim de alavancarem seu desempenho acadê-
mico. (Silva, p.4, 2016)

Resultados esperados
Atualmente, muito se fala sobre os benefícios do 

coaching para ajudar as pessoas a atingir seus objeti-
vos, tanto no âmbito pessoal, como profissional. Essa 
técnica, que já é amplamente usada em ambientes em-
presariais, vem sendo cada vez mais adotada no am-
biente escolar com intuito de motivar equipes e alunos 
na busca de aperfeiçoar seu desempenho.

Com intuito de apoiar os professores em questões 
diversas e incentivar seu desenvolvimento profissional, 
lança-se a ideia de aplicar o coaching com foco na edu-
cação e as técnicas de comunicação não violenta nas 
instituições de ensino no nível médio. As vantagens 
dessa iniciativa poderão ser compreendidas em todas 
as esferas: corpo docente, alunos e equipe de apoio. 
Pensar sobre isso é ponto de partida para uma relação 
dialógica, de troca, de discussões, de provocação dos 
alunos, que possibilitará o entendimento progressivo 
aluno/professor. (Hoffmamn, p. 59, 2014)

O processo de coaching é baseado em questiona-
mentos e conversas, em análise de cada caso, assim ele 
visa impulsionar as mudanças de atitudes e de com-
portamentos e a expansão de consciência. Durante o 
processo de coaching o indivíduo assume a responsa-
bilidade pelo seu crescimento e desenvolvimento com 
visão prospectiva. Diante dessa realidade pode o edu-
cador ser encorajado a identificar suas necessidades de 
desenvolvimento e descobrir a melhor solução para 
suas questões. (França, p. 75, 2014)

Assim sendo percebe-se que  este desenvolvimen-
to por meio do coaching é de suma importância para 
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processo de crescimento profissional e consequente-
mente pessoal. Então, modelos de coaching com base 
nos princípios da psicologia e da educação evoluíram 
para atender às necessidades das empresas e organiza-
ções de todo mundo.  (França, p. 197, 2014)

Igualmente nota-se a relevância do uso de técnicas 
de comunicação não violenta no ambiente escolar po-
dendo gerar bons frutos para todos os envolvidos e im-
pactando a sociedade como um todo. A CNV se baseia 
em habilidades de linguagem e comunicação que for-
talecem a capacidade de continuarmos humanos, mes-
mo em condições adversas. Ela não tem nada de novo: 
tudo que foi integrado à CNV já era conhecido havia 
séculos. O objetivo é nos lembrar do que já sabemos — 
de como nós, humanos, deveríamos nos relacionar uns 
com os outros — e nos ajudar a viver de modo que se 
manifeste concretamente esse conhecimento.

A CNV ajuda a reformular a maneira pela qual as 
pessoas se expressam e ouvem as outras. As palavras, 
em vez de serem reações repetitivas e automáticas, tor-
nam-se respostas conscientes, firmemente baseadas na 
consciência do que se está percebendo, sentindo e de-
sejando. Deste modo leva o indivíduo a se expressar 
com honestidade e clareza, ao mesmo tempo em que 
dá aos outros uma atenção respeitosa e empática. Em 
toda troca, acaba-se escutando próprias necessidades 
e as dos outros. A CNV ensina a observar cuidadosa-
mente (e ser capazes de identificar) os comportamen-
tos e as condições que estão afetando os indivíduos. 
Aprendemos a identificar e a articular claramente o 
que de fato desejamos em determinada situação. A 
forma é simples, mas profundamente transformadora. 
(Marshall, p.24,2016).

Deste modo espera-se obter uma notável melhora 
no ambiente educacional, tendo em vista que os usos 
das técnicas de coaching e da comunicação não violenta 
visam estreitar os relacionamentos tornando a convi-
vência mais harmônica e saudável entre os indivíduos, 
assim como auxilia no processo de autodesenvolvi-
mento e autoconhecimento. Acredita-se que essa nova 
proposição poderá ter resultados positivos que podem 
auxiliar na dinâmica dos relacionamentos nas escolas e 
o desenvolvimento de habilidades e potencialidades de 
todos os envolvidos. É preciso atentar para o fato de que 

uma escola de qualidade é a que dá conta, de fato, da 
realidade social de todos os alunos brasileiros. 

A escola hoje se insere numa sociedade marcada por 
muita violência, miséria, epidemias, instabilidade eco-
nômica e política. O caminho para o desenvolvimento 
é uma educação igualitária, que acolha os filhos dessa 
geração em conflito e projete essa geração no futuro, 
conscientes do seu papel numa possível transforma-
ção. (Hoffmamn, p. 21, 2014).

 No processo de coaching algumas estratégias são 
usadas como: motivação por resultados, valorização 
de pequenas metas, espaço para aprender e contribuir 
procura por novos talentos, escuta atenta, feedbacks 
regulares, estimulo ao senso de responsabilidade em 
equipe entre outros. (França, p.227, 2014). Deste 
modo pode-se construir soluções dos problemas em 
conjunto, visando o resultado em longo prazo. Assim, 
o processo de coaching envolve tanto os professores 
quanto os gestores e os alunos em seu crescimento 
profissional e pessoal.

Percebe-se que essas experiências podem surgir 
com o intuito precípuo de crescimento tanto para os 
profissionais quanto para os alunos. Cursos de didáti-
ca, de prática de ensino e de treinamento de professo-
res, devem oferecer uma gama de modelos de ensino 
a fim de que eles possam refletir sobre os pressupostos 
educacionais subjacentes às práticas educacionais e 
que possam, em sua atividade profissional, aplicá-los 
ou até desenvolver os seus próprios modelos de forma 
consciente e coerente. (Parra, p.15, 2002)
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Contextualização
Este trabalho apresenta uma proposta de atividades 

desenvolvidas na Universidade do Vale do Taquari – 
Univates, por meio do projeto “Ensino-aprendizagem-
-avaliação em Matemática nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental: atividades exploratório–investigativas e 
formação docente”, o qual conta com apoio financeiro 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq). As atividades desenvolvi-
das têm ênfase na investigação matemática através dos 
conteúdos de Geometria e Álgebra, nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental.

Fazem parte do referido projeto docentes da Ins-
tituição, mestrandos, doutorandos, professores vo-
luntários da rede estadual de Ensino, bolsistas da 
graduação e do ensino médio. Há também parceiros: 
pesquisadores da Universidade Federal do Pará e da 
Universidade de Narino, Colômbia. Esse grupo de 
pesquisadores reuniu-se com a finalidade de organi-
zar  e elaborar as atividades exploratório investigati-
vas, tendo como objetivos: a) investigar aspectos rela-
tivos ao ensino-aprendizagem-avaliação de geometria 
e álgebra na visão do grupo de professores parceiros 
da pesquisa; b) planejar, desenvolver e avaliar com os 
docentes, atividades exploratório-investigativas, com 
ênfase na geometria e álgebra, para posterior explo-
ração com os estudantes; c) analisar, conjuntamente 
com os docentes envolvidos, as estratégias utilizadas 
pelos estudantes de quarto e quintos anos na resolu-
ção das atividades exploratórias investigativas e seus 
“atravessamentos” culturais e investigar quais apren-

dizagens teórico-metodológicas são desencadeadas 
pelos docentes participantes.

Os encontros semanais, ocorridos sempre às terças-
-feiras a noite, objetivavam planejar e problematizar 
estratégias que podem ser observadas durante a explo-
ração das atividades investigativas pelos estudantes, 
com ênfase nos conteúdos de Geometria e Álgebra nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.

Fundamentação teórica
As atividades com caráter investigativo, podem ser 

definidas como “atividades de ensino-aprendizagem” 
por Ponte, Brocardo e Oliveira (2003, p. 23) que en-
volvem quatro principais momentos. Esses autores 
desenvolvem um estudo com ênfase nesta temática, 
assim sendo, faz-se o uso destes para teorizar nossos 
estudos, desde o planejamento das atividades até a so-
cialização.

Uma investigação matemática está associada à ideia 
de buscar, discutir, almejar coisas novas (LAMONA-
TO; PASSOS, 2011). Desse modo, uma atividade 
com esse viés, busca levar o aluno a descobrir algo 
que não sabe, mas para isso cabe ao professor fazer 
a mediação para que ele se sinta motivado e interes-
sado com a situação proposta. Esse tipo de atividade 
se constitui de situações abertas, que possibilitam os 
alunos o desenvolvimento de distintas possibilidades 
acerca da situação em estudo, em consonância tam-
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bém “[...] investigações matemáticas diferenciam-se 
das demais por serem situações-problema desafiadoras 
e abertas, permitindo aos alunos várias alternativas de 
exploração e de investigação” (PONTE, BROCAR-
DO, OLIVEIRA, 2009, p. 3).

Para tanto, os quatro momentos principais das 
atividades investigativas matemáticas, na perspectiva 
de Ponte, Brocardo e Oliveira (2003), serviram de 
embasamento durante o processo de construção das 
atividades. Segundo eles, primeiramente há a explo-
ração e formulação de questões, no qual consiste em 
reconhecer e verificar a situação-problema. A seguir, 
organiza-se os dados e se formula conjecturas, através 
da elaboração de ideias e conjecturas, para que em se-
guida possa-se realizar os testes e refiná-las, e por fim, 
ocorre o momento em que há a justificação da conjec-
tura, bem como se avalia o raciocínio utilizado, acom-
panhado sempre de argumentação.

Os autores supracitados salientam que a investi-
gação matemática surge de uma “incomodação”, em 
conseguinte uma exploração de atividades relevantes 
ao processo de investigação, culminando na consti-
tuição de um currículo interessante, que promova o 
desenvolvimento matemático dos alunos com diferen-
tes níveis de desempenho. Para eles, “o aluno aprende 
quando mobiliza os seus recursos cognitivos efetivos 
com vista a atingir um objetivo” (PONTE, BRICAR-
DO, OLIVEIRA, 2009, p. 23), e isto se efetiva através 
do envolvimento e protagonismo na atividade. Neste 
sentido, Brumann (2002, p. 5) destaca:

Aprender Matemática sem forte intervenção da 
sua faceta investigativa é como tentar aprender 
a andar de bicicleta vendo os outros andar rece-
bendo informação de como conseguem. Isto não 
chega. Para verdadeiramente aprender é preciso 
montar a bicicleta e andar, fazendo erros e apren-
dendo com eles.

Neste processo, cabe ao professor desafiar os alunos 
a raciocinar matematicamente, orientando-os e esti-
mulando a justificar as suas conclusões, oportunizan-
do uma reflexão sobre a forma de como pensam, neste 
sentido, atinge os momentos defendidos por Ponte, 
Brocardo e Oliveira (2009) quanto a investigação ma-

temática. Aqui também é possível destacar a impor-
tância do interação entre os pesquisadores envolvidos, 
pois a partir da troca de saberes é possível que cada 
um ressignifique novas concepções sobre determinada 
situação. Dessa forma, ratifica-se o importante papel 
que esse tipo de atividade mantém, pois

[…] parte-se de uma questão muito geral ou de 
um conjunto de informações pouco estrutura-
das a partir das quais se procura formular uma 
questão mais precisa e sobre ela produzir diversas 
conjecturas. Depois, testam-se essas conjecturas, 
algumas das quais, perante contra-exemplos, po-
derão ser desde logo abandonadas. Outras, sem 
se revelarem inteiramente corretas, poderão ser 
aperfeiçoadas. Neste processo, por vezes refor-
mulam-se novas questões e abandonam-se, em 
parte ou no todo, as questões iniciais. As conjec-
turas que resistirem a vários testes vão ganhando 
credibilidade, estimulando a realização de uma 
prova que, se for conseguida, lhes conferirá va-
lidade matemática (PONTE, BROCARDO, 
OLIVEIRA, 2009, p. 23)

Para os autores, a exploração da tarefa é algo pri-
mordial, sendo fator decisivo na formulação de con-
jecturas, nesta perspectiva “o trabalho em grupo po-
tencializa o surgimento de várias alternativas para a 
exploração da tarefa” (PONTE, BROCARDO, OLI-
VEIRA, 2009, p. 35). Dessa forma, descrever, repre-
sentar e argumentar é algo que emerge das atividades 
com viés na investigação matemática e que deve ser 
desafiado e motivado durante a respectiva aplicação.

Conforme Palhares (2004), as atividades de inves-
tigação matemática são atividades que tem um caráter 
mais aberto do que os problemas comumente traba-
lhados em sala de aula, ou seja, poderão ter mais de 
uma resposta e necessitam do aluno criatividade e 
interesse para resolvê-la. Ponte, Brocardo e Oliveira 
(2009) definem essas atividades como a formulação 
de questões de interesse próprio, para as quais não 
existem respostas prontas e, portanto necessitam ser 
investigadas utilizando processos fundamentados e ri-
gorosos para que as mesmas sejam válidas e aceitáveis.

Ainda em consonância com o trabalho em grupos 
Deaquino (2008, p. 37) destaca que “[...] o ambien-
te dos pequenos grupos é menos ameaçador, fazendo 
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com que eles se sintam mais confiantes e confortáveis 
por expor e discutir ideias, chegando com maior facili-
dade a uma posição consensual, se esse for o objetivo”. 
Dessa forma, reitera-se a importância do trabalho e as 
discussões em grupos, o que qualifica as interpretações 
e veracidade das situações propostas.

A interação proporcionada através do trabalho 
em grupo

[...] é essencial, ao aluno, interagir com seus pa-
res de forma cooperativa, trabalhando coletiva-
mente no planejamento e desenvolvimento de 
pesquisas para responder a questionamentos e 
na busca de soluções para problemas, de modo 
a identificar aspectos consensuais ou não na dis-
cussão de uma determinada questão, respeitando 
o modo de pensar dos colegas e aprendendo com 
ele (BRASIL, 2017, p. 223).

Dessa forma, o trabalho em grupo pode ser favo-
rável, pois um pode auxiliar o outro na elaboração e 
formulação das conjetcuras, uma vez que, “[...] des-
se modo, mais facilmente se conjugam ideias e se ul-
trapassam dificuldades. O grupo aumenta também a 
confiança em enfrentar novos problemas e promove 
a discussão entre alunos (BRUNHEIRA, FONSECA, 
1995, p. 17).

Metodologia
O projeto “Ensino-aprendizagem-avaliação em 

Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal: atividades exploratório–investigativas e formação 
docente”, baseou-se em experiências metodológicas 
advindas de projetos anteriores que tinham aproxi-
mações com esta temática. Dessa forma a metodo-
logia proposta é de caráter qualitativa, com o intuito 
de planejar e problematizar estratégias que podem 
ser manifestadas durante a exploração das atividades 
investigativas pelos estudantes, com ênfase nos con-
teúdos de Geometria e Álgebra nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental.

Durante os encontros no primeiro semestre de 
2017, os pesquisadores planejaram doze atividades 

inéditas, de cunho investigativas, entre elas: sequên-
cia de cubos; sequência de cubos empilhados; se-
quência de diagonais; sequência de pontos; sequência 
de tampinhas; sequência de quadriláteros em papel 
quadriculado; sequência de perímetros; sequência 
de retângulos; sequência no papel quadriculado; se-
quência de faces, fileira com palitos e jujubas nos 
palitos. Essas atividades foram aplicadas durante o 
segundo semestre, do referido ano, em encontros de 
formação com professores de um município parceiro 
do interior do Rio Grande do Sul.

Para a construção das atividades foi necessário dis-
cussões, disponibilidade de tempo e criatividade, uma 
vez que para cada atividade inédita criada, foi neces-
sário aproximadamente um encontro para exploração 
entre os envolvidos. Nestes momentos, cada pesquisa-
dor inicialmente fazia a exploração da dada situação, 
após isso, acontecia a formulação das conjecturas e 
organização dos dados apresentados oriundos da ativi-
dade de forma coletiva. Em seguida, o grupo preocu-
pava-se em fazer os testes e refinar as conjecturas apre-
sentadas, com a finalidade de argumentar e justificar 
seu raciocínio na atividade proposta. 

Partindo dessas acepções, ratifica-se que estas ativi-
dades foram fundamentadas teoricamente nos quatro 
pressupostos destacados por Ponte, Brocardo e Olivei-
ra (2009) quanto a tendência da investigação matemá-
tica. Cabe destacar também que durante esse proces-
so de construção e exploração, primou-se a utilização 
de materiais de uso cotidiano, facilitando assim o uso 
posterior em sala de aula para os professores que parti-
ciparam dos encontros no município parceiro. 

Também, destaca-se que durante toda a cons-
trução das atividades o trabalho em grupo foi algo 
primordial, de forma que cada pesquisador, indepen-
dentemente do nível de ensino, contribuiu de acor-
do com as suas vivências para o aprimoramento de 
cada atividade, através de interações e contraposições 
nas situações em estudo. Dessa forma, a experiên-
cia oportunizada nestes momentos coletivos, corro-
boram com as considerações de Anastasiou e Alves 
(2004) quanto a importância desse tipo de trabalho, 
uma vez que salientam que a troca de saberes entre 
os pesquisadores, possibilitam a interação e também 
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o desenvolvimento da autonomia e autoconhecimen-
to, através das situações em que cada um pode ex-
pressar-se na sua totalidade.

Considerações finais
É possível destacar que as atividades investigativas 

têm muito a contribuir em sala de aula, uma vez que 
abrangem um emaranhado de situações com a finali-
dade de proporcionar explorações. As diversas possibi-
lidades de uma resposta, rompem a concepção de res-
posta certa ou errada, sendo que na investigação tem 
a finalidade de compreender o processo e não apenas 
classificar a resposta encontrada. 

Nesse mesmo sentido, ao levar atividades investi-
gativas em sala de aula, o professor acaba ofertando 
possibilidades para desenvolver no aluno o espírito de 
pesquisa, argumentação e discussão das suas hipóteses. 
Também, no momento da socialização acontece o pro-
cesso de validação ou não das suas conjecturas, através 
de um processo de interação, reflexão e diálogo.

Para finalizar, destaca-se que o trabalho desenvolvi-
do pelos pesquisadores tem ofertado uma experiência 
ímpar, pois propicia a elaboração de atividades inédi-
tas das utilizadas usualmente em sala de aula. Ademais, 
há troca de experiências entre os envolvidos, uma vez 
que o grupo é composto por bolsistas e professores dos 
diferentes níveis de ensino.
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e o Reconhecimento Denegado
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Amarildo Luiz Trevisan2

Considerações Iniciais
A Organização para a Cooperação e Desenvolvi-

mento Econômico (OCDE)3 aponta que, no Brasil, 
o professor perde 20% do tempo da aula auxiliando 
os seus alunos em seus conflitos emocionais e ajustan-
do a disciplina da sala para iniciar a aula planejada. 
A pesquisa também informa que 60% dos professores 
brasileiros ouvidos têm mais de 10% de alunos que 
demonstram problemas emocionais em sala de aula. 
Concomitantemente, a esses problemas, há também 
intimidação verbal entre alunos e desses com os seus 
professores, brigas com ferimentos, uso e posse de dro-
gas e álcool. Essas são situações cotidianas, enfrentadas 
pelos professores, na maioria dos casos, com total inse-
gurança na escola e sem saber como proceder.

Esse cenário contemporâneo agrava ainda mais as 
condições da profissão docente que, já há algum tem-
po, foi nomeado como “mal-estar docente e denota 
um desolamento, cunhado como uma situação ne-
gativa e permanente e, que afeta a personalidade do 
professor como consequência das condições sociais, 
psicológicas e pedagógicas no exercício da docência. 
Assim, os sentimentos de professores diante das cir-
cunstâncias impostas são de desencanto, insegurança e 
muitas vezes de um silenciamento crescente.

A profissão professor, tradicionalmente respeitada 
pela valorização dos conhecimentos que, na relação 
pedagógica, deveria ser “transmitida” ao aluno, hoje se 
encontra de uma forma ambivalente. Com a tecnolo-
gia e o acesso cada vez mais facilitado ao conhecimen-
to, notícias e inovações, a figura do professor adquire 

um novo formato, ou seja, a sua presença na relação 
pedagógica torna-se de mediador da construção do 
conhecimento, mas, acredita-se que a grande maioria 
ou não se sente preparada para tal função ou as con-
dições estruturais das escolas, seus tempos, currículo e 
infraestrutura física, não estão adequadas para as mu-
danças necessárias. Os inúmeros desafios e demandas, 
por movimentos inovadores, cada vez mais complexos, 
tanto sociais como psicológicos, também são exigên-
cias que requerem o estabelecimento de novas relações 
no processo pedagógico.

Ao considerarmos a emergência dessas mudanças, 
objetivamos, com esse estudo, colaborar com a discus-
são e contribuir na organização de contextos formati-
vos, sensíveis a essa nova conjuntura. Bem como, bus-
camos compreender a premência de uma “formação” 
docente, diante do reconhecimento denegado a esse 
profissional. Para tanto, buscamos aporte teórico em 
Axel Honnet para quem o amor é a primeira etapa 
do reconhecimento e preceito cristão que permite a 
confiança básica do sujeito em si e no mundo e, aliado 
ao direito, segundo preceito, que abrange os princípios 
morais que devem ser reconstruídos, geram o autor-
respeito. Esse último é a base para o autorreconheci-
mento que, por sua vez, constitui-se na consciência de 
poder reconhecer a si próprio, porque merece o respei-
to de todos os outros e vice-versa. Estes dois preceitos 
esão vinculados à solidariedade ou eticidade que tem 
como objetivo solidificar as relações de estima social.

O não reconhecimento dessas três esferas resulta 
na intensificação dos conflitos pessoais e sociais, pois 
embaraça as possibilidades de novas subjetividades, 
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valores, princípios e identidades, contribuindo para o 
surgimento de patologias sociais. 

Buscamos também orientação nos estudos de An-
tonio Damásio (2017) que auxiliam a refletir sobre as 
questões emocionais que permeiam as relações em sala 
de aula e compreender as dificuldades de uma “forma-
ção” de professores que atendem somente os aspectos 
cognitivos e mentais, deixando para um plano inferior 
a consideração das subjetividades envolvidas nos pro-
cessos de “formação”.

Essas questões auxiliam na reflexão sobre os contex-
tos formativos existentes, as quais reforçam aspectos que 
vão de encontro à reprodução da vida no contexto da 
“cultura de massas” e privilegiam elementos que contri-
buam com a “semiformação” (ADORNO, 2010).

Buscamos nos apoiar na abordagem hermenêuti-
ca de Hanz-Georg Gadamer para realizar este estudo, 
pois interpretar uma realidade significa, em primeiro 
lugar, compreendê-la. Este movimento nos auxilia na 
apropriação do seu sentido e significado, buscando 
sempre os consensos e o diálogo, imprescindíveis para 
o avanço da reflexão e de novas sistematizações concer-
nentes ao tema em estudo.

O Autorreconhecimento como 
“porto de chegada”

De acordo com Ercília Luiz (2015) o autorreconhe-
cimento é o porto de chegada para uma reconfigura-
ção da docência. O seu trajeto e culminância requerem, 
além da experiência, da dedicação afetiva e do reconhe-
cimento jurídico, de uma estima social que afaste o re-
conhecimento denegado4 e a carência de autorrespeito. 
O seu contrário seria a reificação intersubjetiva, autono-
mizada pelas práticas do não respeito ao alter.

Para Axel Honnet (2003), a essência do reconheci-
mento intersubjetivo pode ser violada em três formas 
básicas: desrespeito à integridade física, desrespeito à 
autocompreensão normativa do sujeito e desrespeito 
às formas de vida como convicções de certos indiví-
duos ou grupos. Nesse contexto, na primeira forma de 

desrespeito tem, como consequência, a perda da con-
fiança em si e no mundo. Portanto, são os maus tratos 
que destroem a confiança elementar de uma pessoa, a 
induz a experimentar o sentimento de estar indefesa e 
à disposição de outro sujeito, o que compromete seu 
senso de realidade amorosa. 

Na segunda forma, cuja manifestação radical é a 
escravidão, a privação de direitos, lesa o sujeito na 
perspectiva intersubjetiva de ser reconhecido como 
sujeito capaz de formar juízo moral; incapacita-o de 
se colocar em pé de igualdade na interação com todos 
os próximos. Compromete, então, seu autorrespeito, 
pela ineficácia de sua habilidade de relacionar-se como 
um parceiro de interação com iguais direitos em rela-
ção aos demais. Finalmente, na terceira, a humilhação 
ou a desvalorização de estilos de vida imprime a desva-
lorização social, uma perda de autoestima pessoal, e de 
possibilidade de se entender a si próprio como um ser 
estimado por suas próprias capacidades, pois a digni-
dade é um atributo com o qual um sujeito se vê dota-
do no momento em que, pela linguagem, o mesmo é 
reconhecido como um membro social pela concessão 
de direitos. 

Essas três formas distintas de violação do reconheci-
mento diferenciam-se pelo nível de lesão à autorrelação 
prática de uma pessoa. Nesse ponto, há a supremacia 
do “outro” para a constituição de cada ser humano. É 
uma função singular, não apenas na construção mútua 
de alguém saudável, mas para um alerta ao significado 
da ofensa que, obviamente, produz o desrespeito. Elas, 
as três formas de violação, nos auxiliam a elucidar as 
formas de respeito entre os docentes. Somente “quan-
do se acrescenta à interpretação da situação um saber 
prático sobre as limitações que eu tenho que impor 
às minhas ações perante outra pessoa, a consideração 
cognitiva, Kognitive Beachtung, vem a ser o respeito 
moral, moralische achtung” (HONNETH, 2003, p. 
185). Ter de reconhecer todo outro ser humano como 
uma pessoa, significa, então, agir em relação a ela do 
modo que é obrigatoriamente moral às propriedades 
de uma pessoa.

Ainda, segundo Honnet (2003), a espécie de au-
torrelação positiva é possibilitada pelo reconheci-
mento jurídico. Seria “como uma intensificação da 
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faculdade de se referir a si mesmo como uma pessoa 
moralmente imputável, fenômeno psíquico colateral 
de adjudicação de direitos” (2003, p. 194). O indi-
víduo obtém a possibilidade de conceber sua ação 
como uma manifestação da própria autonomia, res-
peitada por todos os outros, mediante a experiência 
do reconhecimento jurídico. O autorrespeito é, para 
a relação jurídica, o que a autoconfiança era para a 
relação amorosa, pela logicidade com que os direitos 
se permitem conceber como signos anonimizados de 
um respeito social.

Entretanto, somente com a “formação” de direitos 
básicos universais, uma configuração de autorrespei-
to dessa categoria pode assumir o caráter que lhe é 
adicionado, quando se fala da “imputabilidade mo-
ral como o cerne, digno de respeito de uma pessoa” 
(HONNETH, 2003, 195). A pessoa, quando perce-
be o direito individual, poderá ver nele um parâme-
tro para que a capacidade de juízo autônomo encon-
tre seu reconhecimento. Diante disso, é unicamente 
sob as condições em que direitos universais não mais 
são adjudicados de modo díspar aos componentes de 
grupos sociais definidos por status. Porém, em prin-
cípio, há uma luta de modo igualitário entre os ho-
mens como seres livres, haja vista a relação jurídica 
ser universalizada no sentido de que são adjudicados 
a um círculo crescente de grupos, até então excluídos 
ou desfavorecidos, os mesmos direitos que a todos os 
membros da sociedade.

Os conflitos, postos em evidência nos tabus, aver-
sões e agressividades na relação docente-discente, tra-
zem a impossibilidade de diálogo, a reificação ou coi-
sificação. Em consequência, uma relação baseada na 
forma sujeito-objeto. É a partir do giro do reconheci-
mento, que a teoria crítica propicia o entendimento 
de que não basta denunciar a barbárie reificante e 
postura autorreificante, as quais intensificam o es-
quecimento. Assim, é a partir de uma nova recons-
trução teórica que se podem prever possibilidades de 
transcendê-los na busca de ações ao autorreconheci-
mento desse sujeito. Os confrontos práticos, que se 
seguem por conta da experiência de reconhecimento 
denegado ou do desrespeito, “representam conflitos 
em torno da ampliação tanto do conteúdo material, 

como do alcance social do status de uma pessoa de di-
reito” (HONNETH, 2003, p.194). Nesse contexto, 
viver sem direitos individuais significa para o mem-
bro individual da sociedade, como o professor, sen-
tir-se desprovido ou afetado por um reconhecimento 
denegado à sua profissão, aliada a um fulcro carencial 
de autorrespeito. 

As configurações das formações iniciais e conti-
nuadas de professores ainda têm dificuldades em 
abordar questões subjetivas, permanecendo, ainda, 
o formato de desenvolvimento cognitivo com meto-
dologias de “transmissão do conhecimento”. Nelas, 
priorizam-se as informações sobre as pesquisas re-
centes da didática, da avaliação, da aprendizagem, da 
relação professor-aluno, muitas vezes desconectadas 
com o cotidiano e à realidade do professor. 

Pensar em um redesenho de “formação” profis-
sional docente requer considerar que o desenvolvi-
mento dessas aptidões internas não se dão apenas por 
meio de informações, exige a geração de novas confi-
gurações internas, que é um trabalho mais complexo 
e demorado.

A Mediação dos Sentimentos no 
Contexto Educacional

Os sentimentos são a qualificação dos estados men-
tais e ajudam o organismo humano a produzir com-
portamentos compatíveis e favoráveis com a regulação 
da vida (homeostasia). Eles colaboram com as decisões 
como reguladores da vida; dirigem comportamentos 
que tornam os indivíduos responsáveis pelo seu futuro 
e o da sociedade, (DAMÁSIO, 2017). De acordo com 
esse Neurocientista, uma homeostasia deficiente é ex-
pressa por sentimentos negativos, já os níveis homeos-
táticos superiores são determinados por sentimentos 
positivos. Assim, a proposta de vida de todo ser huma-
no tende a produzir estados homeostáticos positivos, 
pois esse é o imperativo que movimenta a projeção 
da vida e ao seu florescimento; ao contrário, estados 
homeostáticos negativos roubam a sua vitalidade e o 
encaminha para estados patológicos.
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Para Damásio (2017), as experiências mentais do 
indivíduo constituem a consciência a partir das suas 
imagens mentais, tanto do interior do indivíduo como 
as do seu exterior. A posse dessas imagens se dá por 
meio da associação delas com a subjetividade. Ou seja, 
o sistema nervoso sente e cria mapas, tanto da realida-
de dos objetos, quanto das situações que ocorrem no 
interior do seu organismo. A consciência é o estado 
mental em que as imagens mentais estão imbuídas de 
subjetividade e, a partir daí, experienciadas, formando 
um quadro integrado. 

Os componentes da mente consciente integram 
as mensagens externas que chegam até ao sistema 
nervoso por meio das diversas classes sensoriais e às 
imagens que se faz do próprio organismo que rece-
bem uma valência5 pelos sentimentos. Estes integram 
a subjetividade, que por sua vez, torna-se a primeira e 
indispensável componente da consciência. Ou seja, o 
esforço de criação de imagens na mente é pertencente 
a alguém que habita um corpo e dele toma posse.

A mente humana necessita da qualificação dos 
sentimentos para agir normalmente, ou seja, os sen-
timentos são os componentes básicos que influenciam 
o fluir mental normal, possibilitando, atenção, apren-
dizagem, memória e imaginação. Considerando que 
a ação pedagógica é um encontro de subjetividades e 
o respeito, a elas, coopera para a reflexão e o discerni-
mento, necessários à criatividade e às interações sau-
dáveis; a atenção a esses aspectos torna-se um ponto 
fulcral na “formação” humana.

É preciso considerar que secundarizar esses aspectos 
implica em violência nas relações, pois conduz à inca-
pacidade de respeitar um processo dinâmico, comple-
xo e natural da vida, objetificando os seus integrantes 
e fornecendo o fermento para a cultura de massas. Os 
desafios contemporâneos são múltiplos e o não respei-
to à diferença, à alteridade e aos modos de percepção 
do mundo, deturpa a vida e todo o seu potencial cria-
tivo. e a busca por soluções ainda permanece no nível 
de movimentos superficiais e externos.

O Autorreconhecimento  
como Superação das  

Dores Emocionais Docente
O autorreconhecimento (HONNET, 2003) do-

cente requer uma mobilização interna e, culmina em 
uma espécie de reconfiguração subjetiva que o auxi-
liará a captar, do mundo externo, as possibilidades de 
o sujeito auto-organizar-se e visualizar as alternativas 
que estão ao seu alcance. Ora, essa movimentação será 
profícua à medida que os sentimentos sejam com-
preendidos como qualificadores dos estados mentais 
e mantenedores da vida individual e intersubjetiva. A 
atitude de respeito às movimentações internas ao in-
divíduo e a compreensão das realidades externas como 
fatores que compõem a consciência, sem as imposições 
normativas; facilitam as relações intersubjetivas e po-
tencializam o convívio coletivo.

Segundo Antonio Damásio,

Os sentimentos servem para regular a vida, for-
necedores de informações necessárias para a ho-
meostasia individual ou social. Os sentimentos 
anunciam riscos, perigos e crises que têm de ser 
evitadas. No lado simpático da moeda, anun-
ciam oportunidades. Dirigem-nos para compor-
tamentos que vão melhorar a homeostasia geral, 
ao mesmo tempo em que nos vão tornar seres 
humanos melhores, mais responsáveis pelo nos-
so futuro e pelo futuro dos outros. (DAMÁSIO, 
2017, p. 196)

As dores emocionais pelas quais passam os docen-
tes, na sua ação pedagógica são, na sua maioria, tra-
tadas como uma patologia individual e não merece-
doras de crédito. Esse equívoco promoveu, ao longo 
dos séculos, até nossos dias a coisificação das pessoas, 
que, ainda hoje, sem a reflexão adequada legitimam 
por meio de suas ações esse status quo.

Desacreditados, eventualmente, os docentes bus-
cam soluções na solidão do seu fazer, pois não vislum-
bram uma saída para o que já está posto como ver-
dade irrefutável. E a “formação” de professores ainda 
permanece atrelada à temas e conteúdos informativos 
e, inúmeras vezes, a padrões e receitas de como agir 
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diante dos “desalinhos” à uma lógica inculcada como 
a mais adequada. 

Seria a “formação” um espaço em que se renovam 
fórmulas e metodologias “modernas” de agir e trans-
mitir o conteúdo? Ou seria o ato de moldar pessoas a 
partir de um referencial tido como o mais adequado? 
Ou seria ainda, receitas do agir correto em determi-
nadas situações? Pensamos que este movimento de 
educação permanente de professores tem uma conota-
ção diferente da maioria dos modelos propostos. Tal-
vez, a própria palavra “formação” já tenha implícito 
um equívoco, pois o conceito deriva da palavra lati-
na formatio que diz respeito à ação e ao efeito de dar 
forma. E questionamos que forma é essa? Aliamo-nos 
à Maiêutica Socrática que consiste numa prática filo-
sófica que por meio de perguntas sobre determinado 
assunto, o indivíduo é auxiliado a descobrir a verdade 
sobre algo. Para Sócrates, a mente humana é estimula-
da por meio de respostas a perguntas feitas de modo 
perspicaz. Ou seja, pressupõe que o conhecimento está 
presente, devendo apenas ser aflorado. Dessa forma, 
a sua frase célebre “conhece-te a ti mesmo” implica 
neste movimento de fazer emergir o que já existe no 
seu interior. 

Trilhando esse caminho percebe-se que a palavra 
“formação” indica que há uma forma ideal na qual os 
indivíduos devem ajustar-se e perde-se a magnitude 
daquilo que as singularidades são capazes de alcançar. 
Assim, escolhemos chamar esse processo de educação, 
entendendo que educação é um processo de conduzir para 
fora, pois este termo é composto pela união do prefixo 
ex (fora) e ducere (conduzir ou levar).

Assim, a proposta de Damásio (2017), quanto à 
valorização dos sentimentos como qualificadores dos 
estados mentais, contempla essa proposição e, certa-
mente, indica que esse processo de educação profissio-
nal auxilia no autorreconhecimento docente, à medida 
em que a consideração dos sentimentos e a “maiêutica 
socrática” como metodologia e diretriz dos programas 
educacionais docentes proporcionem os temas gerado-
res e debates.

Para Damásio (2017), a emotividade não é um pro-
cesso fixo e rígido como alguns gostariam que acredi-

tássemos. É educável. Demanda tempo e persistência, 
ocorrendo no ambiente da infância, em casa, na esco-
la, e no ambiente cultural.

A maquinaria dos afetos é responsável pela cria-
ção de respostas emotivas e consequentemente, 
pela influência de comportamentos que, segun-
do poderíamos pensar, na nossa inocência, se-
riam unicamente controlados pelos componen-
tes informados e discernentes da nossa mente. 
As pulsões, as motivações e as emoções têm com 
frequência, algo a juntar ou a retirar às decisões 
que, na nossa imaginação, parecem ser puramen-
te racionais. (DAMÁSIO, 2017, p. 163)

Dessa forma, o autorreconhecimento parece tam-
bém passar pela educação dos sentimentos. Essa ponte 
poderá acontecer por meio de contextos educacionais 
que, sensibilizados a essas questões, proporcionarão, 
com certeza, um lugar em que seja facilitada a emersão 
das dificuldades e potencialidades existentes em cada 
uma das subjetividades participantes. Como já foi dito, 
esse processo é lento e demanda tempo, pois interage 
com elementos básicos da reatividade emocional que 
diz respeito a fatores biológicos que atuam durante o 
desenvolvimento do indivíduo. (DAMÁSIO, 2018, p. 
162). Assim, parece-nos adequado repensar o contexto 
educacional, inserindo reflexões acerca da importância 
de tratar as questões intrínsecas ao indivíduo com o 
vagar necessário e pertinente, deixando as ações fast do 
imediatismo, proposto e imposto por alguns, para as 
questões eminentemente técnicas.
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Filosofia da Educação Matemática: implicações 
nos processos de Ensino e Aprendizagem

Graziela Rossetto Giron1 

Introdução
A Filosofia é um saber que suscita inúmeras re-

flexões/provocações, e devido a isso, muitas outras 
áreas do conhecimento apoiam-se em seus estudos, 
fundamentando e desenvolvendo ideias e propostas. 
É o caso da Filosofia da Educação Matemática, que 
aborda questões de fundo ontológico e epistemológi-
co dos objetos matemáticos, colocando em evidencia 
temas como: a relevância dos objetos matemáticos, 
a importância da matemática e as características da 
ciência matemática, examinando-os sob a perspectiva 
da educação. 

Esta temática reveste-se de grande importância, 
pois é muito significativo que os professores tenham 
clareza de quais aportes filosóficos e epistemológicos 
dão sustentação a sua prática docente, visando a uma 
coerência entre o “saber e o fazer” docente. Ao consi-
derar que a compreensão e a tomada de decisões dian-
te de questões políticas e sociais dependem da leitura 
crítica e da interpretação de informações complexas, 
e que, para exercer a cidadania também é importante 
saber calcular, medir, raciocinar, argumentar e utilizar 
o pensamento lógico-dedutivo, tornam-se pertinentes 
as contribuições trazidas pela Filosofia da Educação 
Matemática, no sentido de auxiliar na reflexão e pro-
posição de ações conscientes.

Nesse artigo pretende-se discutir, teoricamente e de 
forma não conclusiva, a relação existente entre a filo-
sofia, a educação e a matemática. Ainda, objetiva-se 
ponderar sobre algumas propostas curriculares utiliza-
das para ensinar matemática e suas implicações na for-
mação do indivíduo, bem como quais metodologias 

são possíveis de serem desenvolvidas em sala de aula, 
objetivando qualificar os processos de ensino e apren-
dizagem da matemática.

Algumas reflexões sobre a 
Filosofia da Educação Matemática

A Filosofia da Educação Matemática apreende da 
Filosofia da Educação, as análises e reflexões acerca do 
ensino, da aprendizagem, das metodologias, dos ins-
trumentos de avaliação e das políticas públicas relacio-
nadas à educação, ou seja, vários aspectos que dizem 
respeito ao processo educativo. Pode-se arguir que 
enquanto a Filosofia da Matemática aborda questões 
relacionadas ao que é a matemática e qual sua nature-
za, a Filosofia da Educação Matemática caracteriza-se 
por um estudo reflexivo, abrangente e sistemático em 
relação à educação matemática, no intuito de refletir 
sobre sua existência e possíveis implicações no contex-
to educacional. 

Nessa perspectiva, a Filosofia da Educação Matemá-
tica sustenta diferentes maneiras de se pensar e de se 
fazer matemática, o que acaba, geralmente, interferindo 
nas concepções e na construção do saber matemático. 
Corroborando, Bicudo (1999, p. 27) diz que o estu-
do da Filosofia da Educação Matemática é “uma tarefa 
meditativa que leva ao autoconhecimento, à autocrítica, 
ao delineamento da identidade [...], vislumbra perspec-
tivas futuras e sustenta escolhas.” Logo, a Filosofia da 
Educação Matemática apresenta-se como uma possibi-
lidade interessante do docente questionar, refletir e, se 
necessário, redimensionar sua prática pedagógica.
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Avançar nos estudos acerca do que propõe a Filoso-
fia da Educação Matemática implica em tomar ciên-
cia dos diferentes modos de ser da própria educação 
matemática. De acordo com Garnica (1999), para 
favorecer essa compreensão, é relevante considerar a 
matemática como um saber que está em constante 
movimento; que tem uma natureza formal e se estru-
tura por meio de um pensamento lógico-dedutivo, 
mas que, também, emerge de situações-problema que 
despertam o interesse, a necessidade e a curiosidade 
humana. E acrescenta:

Assumir a Educação Matemática como “movi-
mento” implica não desqualificar sua vertente 
prática [...]. Pretende-se, porém, uma prática que 
demande, necessariamente, reflexão. Não a mera 
reflexão teórica fundante supostamente “auto-
-suficiente”, mas uma reflexão que, sugerida pela 
prática, visa a uma efetiva intervenção na ação 
pedagógica, [...] concebida como reflexão teóri-
co-prática. (GARNICA, 1999, p. 60-61).

Diante do exposto, é possível conjecturar que não 
existe prática pedagógica e nem, tão pouco, teoria ma-
temática que não seja influenciada por uma concepção 
filosófica. Pode, o docente, assumir um papel de agen-
te problematizador quanto às verdades matemáticas, 
provocando no aluno uma reflexão filosófica crítica 
acerca dessa área do conhecimento; ou, simplesmente 
escolher desenvolver uma didática acrítica, fragmen-
tada e ingênua diante da aprendizagem matemática, 
reforçando, ainda mais, a visão funcionalista e auto-
ritária que acompanha a matemática escolar ao longo 
dos anos.

Implicações da Filosofia 
da Educação Matemática 

nos processos de ensino e 
aprendizagem da matemática

Percebe-se, ainda hoje, em muitas propostas peda-
gógicas desenvolvidas nas aulas de matemática, a clás-
sica sequência didática: definição-teorema-demonstra-
ção-exemplos-exercícios, esquecendo-se por completo, 
a análise lógica e histórica dos conceitos matemáticos, 

bem como as especificidades que implicaram na cons-
trução desses conhecimentos; observa-se uma prática 
pedagógica que está fortemente marcada pela concep-
ção formalista, em que é desprezada a história da ma-
temática, a construção dos seus conceitos, assim como, 
os problemas práticos e científicos oriundos desta área 
do conhecimento.

Segundo Bruter (1998), os mecanismos que deram 
origem ao saber matemático provêm da própria ati-
vidade do pensamento humano, organizados através 
de uma representação mental. Aborda que é possível 
verificar a universalidade da matemática, em função 
da enorme capacidade que essa área do conhecimento 
tem em exemplificar diferentes situações e comporta-
mentos. A sua utilização permite compreender e até 
justificar numerosas estruturas morfológicas de muitos 
fenômenos, através da compreensão sobre a organiza-
ção espaço-temporal do referido fato ou, até mesmo, 
da aceitabilidade de sua existência. 

A matemática não é sobre símbolos e contas. Es-
tas são apenas ferramentas do ofício [...]. A ma-
temática é sobre ideias. Em particular, é sobre a 
forma como diferentes ideias se relacionam entre 
si. Dada uma certa informação, que mais neces-
sariamente se segue? O objetivo da matemática é 
perceber estas questões pondo de lado o acessório 
e penetrando no âmago do problema. Não é só 
uma questão de obter a resposta certa; mais do 
que isso, importa perceber porque uma resposta 
é todo possível e porque tem determinada forma. 
(STEWART, 1996, p. 14).

Nesse sentido, convém ressaltar que a força motriz 
da matemática são os problemas, cuja solução abre hori-
zontes inteiramente novos ao pensamento humano. Na 
história da humanidade, os dilemas matemáticos sempre 
estiveram presentes, objetivando solucionar conflitos e 
permitindo a evolução tanto da matemática quanto do 
pensamento humano. No espaço escolar, é por meio da 
matemática que os estudantes desenvolvem habilidades 
cognitivas que lhes permitem resolver problemas e fazer 
deduções, em que a coerência e a precisão do raciocínio 
conferem legitimidade às ideias obtidas. De acordo com 
Piaget (1990), a matemática é a própria estrutura da 
inteligência e, consequentemente, a infraestrutura para 
aprendizagem de qualquer conteúdo. 
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Portanto, falar de matemática não é, necessaria-
mente, debruçar-se sobre cálculos, notações e teore-
mas, mas sobre ideias. Todavia, para a resolução de 
problemas matemáticos é necessário desenvolver com-
preensões específicas da área da matemática, uma vez 
que este saber possui algumas peculiaridades, entre 
elas: caráter abstrato, conceitos precisos, rigorosidade 
no raciocínio lógico e linguagem específica, atributos 
que quando não são bem compreendidos e/ou desen-
volvidos, ampliam as dificuldades inerentes aos pro-
cessos de ensino e aprendizagem da matemática. 

[...] o método dedutivo, as demonstrações, as re-
lações conceituais logicamente definidas e a espe-
cificidade das representações simbólicas com seus 
significados, diferenciam o saber matemático dos 
demais saberes. Essas peculiaridades e a sua im-
portância na vida em sociedade propõem pro-
blemas ao ensino. Da solução desses problemas 
depende a democratização do saber matemático. 
(MICOTTO, 1999, p. 163).

A leitura e a compreensão dos “escritos matemáti-
cos” também carece de conhecimento sobre o sistema 
de notação matemática, pois sem isso, torna-se difícil 
estabelecer relações entre as expressões simbólicas e seus 
significados. Em outras palavras, para resolver um cál-
culo matemático, o aluno precisa saber o significado dos 
símbolos utilizados, as relações implícitas e os procedi-
mentos de resolução adequados a cada situação, mini-
mizando assim, respostas incoerentes.

Pode-se dizer que uma das maiores dificuldades no 
ensino da matemática consiste no fato de que, apesar 
desta área do conhecimento ser comumente utilizada e 
estar presente na vida cotidiana da maioria das pessoas, 
as ideias e os procedimentos matemáticos adotados na 
escola apresentam-se muito diferentes daqueles utiliza-
dos na prática. A experiência da vida diária não é retra-
tada nas fórmulas e teoremas criados para representar 
as ideias matemáticas logicamente definidas pela mente 
humana, e isso tem dificultado a percepção das rela-
ções entre os conteúdos matemáticos desenvolvidos em 
sala de aula e aquilo que é vivido fora da escola. Soares 
(1997) comenta, que as dificuldades com o ensino da 
matemática se localizam nas aulas, predominantemente 
focadas em resolver exercícios baseados apenas em ma-
nipulações simbólicas, onde o seu significado conceitual 

não é explicitado e/ou desenvolvido. Recomenda que 
é preciso planejar formas de ensinar onde o fenômeno 
matemático apareça em sua forma conceitual e não ape-
nas linguística.

Corroborando, Moreira (2014) diz que um dos fa-
tores que contribui para a dificuldade da aprendiza-
gem matemática é o fato de que as teorias e modelos 
científicos matemáticos são ensinados como verdades 
únicas, como descobertas geniais, definitivas e acaba-
das, fruto apenas de “mentes brilhantes”, cujo enten-
dimento é praticamente inacessível à maioria das pes-
soas. Entretanto, isso é um contrassenso, pois sabe-se 
que  todo conhecimento científico é fruto da constru-
ção humana e, portanto, possível de ser (re)elaborado, 
refutado e concebido a qualquer momento e por qual-
quer pessoa que questione, reflita, problematize e/ou 
pesquise a realidade. 

A comunidade escolar tem solicitado aos educadores 
matemáticos que adotem uma nova postura pedagógi-
ca, ou seja, que deixem de mostrar a matemática como 
a mais abstrata das ciências, resumindo-a apenas a um 
aglomerado de saberes científicos sem significado para o 
educando. Contudo, muitos professores ainda apresen-
tam os conhecimentos matemáticos de forma pronta e 
acabada, não permitindo que o estudante descubra o 
porquê da necessidade/aplicabilidade de tal conceito. 
Vale ressaltar, que quando o(a) professor(a) utiliza uma 
metodologia que apresenta modelos conceituais mate-
máticos prontos (através de fórmulas, leis e teoremas), 
sem fazer conexão com a realidade e com os modelos 
mentais2 do aluno, acaba dificultando e, às vezes, até 
impedindo o desenvolvimento do raciocínio matemá-
tico, corroborando com a ideia de que a matemática é 
uma das disciplinas mais difíceis de apreender. Faz-se 
urgente, portanto, uma renovação nos processos de en-
sino e aprendizagem da matemática, na organização do 
currículo escolar, bem como na capacidade do(a) pro-
fessor(a) em compreender como o ser humano aprende, 
constrói e organiza o conhecimento, a fim de subsidiar 
a proposição de ações educativas mais qualificadas e 
condizentes com a necessidade da sociedade atual.

Com relação às questões pedagógicas, é importante 
que o(a) professor(a) observe como seus alunos intera-
gem com o conhecimento matemático em diferentes 
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momentos didáticos (exercícios, avaliações, explicações, 
atividades lúdicas, etc.), visando a auxiliar na identifi-
cação de dinâmicas que potencializem a aprendizagem 
matemática. Também, é interessante, considerar as ex-
periências anteriores dos alunos com relação à educação 
matemática, principalmente as lembranças e os “trau-
mas” adquiridos em experiências passadas, pois estes 
podem afetar de forma considerável a capacidade de 
aprendizagem do aluno nesta área do conhecimento3.

Fundamentar o ensino na atividade intelectual do 
aprendiz significa, entre outras coisas, respeitar as 
suas possibilidades de raciocínio e organizar situa-
ções que propiciem o aperfeiçoamento deste racio-
cínio; significa estabelecer relações entre conteúdo, 
método e processos cognitivos. Este procedimento 
requer do professor: o domínio da matéria de es-
tudo; a realização do mapeamento conceitual do 
conteúdo. [...] requer, também, a identificação das 
modalidades de recursos cognitivos e dos conceitos 
cujo domínio os alunos manifestam em suas ativi-
dades. Este exame permite organizar as situações de 
aprendizagem como mediação para o saber mate-
mático. (MICOTTI, 1999, p. 165)

Ainda no sentido de contribuir com os processos de 
ensino e aprendizagem da matemática, sugere-se que 
o docente desenvolva atividades que tenham sentido 
para os estudantes, ou seja, se relacionem com a rea-
lidade/cotidiano do mesmo, pois isso traz materialida-
de ao pensamento matemático, que é, essencialmente, 
abstrato; oportunize tarefas desafiadoras e instigantes, 
propiciando o desenvolvimento integral do aluno (ca-
pacidades intelectuais, afetivas e sociais). Dessa forma, 
é provável que o rigor do raciocínio matemático e a es-
pecificidade da sua linguagem, normalmente apontados 
como fatores de dificuldade de aprendizagem, recebam 
uma nova interpretação e adquiram outro sentido.

Algumas considerações finais
A Filosofia da Educação Matemática caracteriza-se 

como um pensar reflexivo, crítico e sistemático alusivo 
à prática pedagógica da matemática. Constitui-se, em 
vista disso, tarefa primordial deste ramo da filosofia, a 
análise crítica e reflexiva das propostas e ações educacio-
nais referentes aos processos de ensino e aprendizagem 
da matemática, nos diversos contextos em que ocorrem. 

Ao considerar que a compreensão e a tomada de deci-
sões diante de questões políticas e sociais dependem da 
leitura crítica e da interpretação de informações com-
plexas, tornam-se pertinentes as contribuições trazidas 
pela Filosofia da Educação Matemática.

No que tange aos processos de ensino e aprendiza-
gem da matemática, pode-se considerar que existem, no 
mínimo, duas possibilidades de articulação pedagógica: 
a primeira consiste em tomar como ponto de partida 
determinado conteúdo, identificar seus pressupostos 
teóricos e aplicá-lo em sala de aula, independente da 
realidade/necessidade da turma ou dos conhecimentos 
prévios dos alunos; outra forma de proceder consiste em 
agir considerando a articulação teoria/prática, onde se 
faz presente a figura do professor-pesquisador em inte-
ração com o conteúdo matemático e os conhecimen-
tos prévios do aluno, considerando a problematização, 
a conversação4 e a curiosidade como ponto de partida 
para o desenvolvimento da prática pedagógica. 

É notório que a partir dessas duas propostas meto-
dológicas, o(a) professor(a) possa estar contribuindo 
com a formação de indivíduos detentores de visões 
de mundo, sociedade e conhecimento diferenciados. 
Na primeira, é possível que o docente esteja ajudan-
do a formar indivíduos dependentes, pouco reflexivos 
e com um sentimento de que a matemática só pode 
ser apreendida por alguns com capacidade intelectu-
al privilegiada; já, na segunda proposta, evidencia-se 
a possibilidade da formação de um sujeito autônomo, 
consciente e crítico sobre o mundo em que vive, en-
xergando a matemática como uma das “ferramentas” 
importantes para a melhoria da vida no planeta.

Nessa perspectiva, é interessante que o(a) professor(a) 
tenha consciência da função social que desempenha, a 
fim de poder desenvolver os conceitos matemáticos de 
forma a auxiliar na construção de capacidades intelec-
tuais emancipatórias no aluno, bem como na amplia-
ção do seu raciocínio lógico.  É provável que um estudo 
mais aprofundado sobre a natureza, as concepções e as 
características do saber matemático, aliado as suas im-
plicações no contexto educativo, possa “abrir caminhos” 
no sentido de favorecer a sistematização descritiva do 
que, como e o que fazer para qualificar os processos de 
ensino e aprendizagem da matemática. 
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Concluindo, pode-se dizer que a relação existente 
entre a filosofia, a educação e a matemática perpassa 
em auxiliar o(a) professor(a) a desenvolver uma re-
flexão filosófica crítica acerca dos processos educati-
vos relacionados a essa área do conhecimento; como 
também, consiste em sugerir metodologias e mate-
riais didáticos que favoreçam o ensino da matemática 
e capacitem, tanto o aluno quanto o(a) professor(a), 
a pensar, raciocinar e abstrair logicamente, desenvol-
vendo a autonomia/autoria de pensamento e intencio-
nando uma vida mais plena e feliz.
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pessoas e que está diretamente relacionada à capacidade de com-
preensão e raciocínio do indivíduo sobre determinada coisa. São 
os modelos mentais que guiam os mecanismos cognitivos, que 
produzem explicações, descrições e inferências sobre a vida coti-
diana. (MOREIRA, 2014).

3 Não é raro encontrar crianças, adolescentes e até adultos com 
“matematicofobia” (BASTOS, 2008), isto é, com medo, insegu-
rança e até traumas em relação à aprendizagem matemática. Em 
muitos desses casos, essa conduta está relacionada à fobia ou an-
siedade matemática, podendo, inclusive, ser atribuída a experiên-
cias de insucessos na construção deste conhecimento. Um fator 
de risco muito consistente para desencadear a fobia matemática 
é o baixo rendimento do aluno na realização das atividades ma-
temáticas, o que acaba gerando autoavaliações negativas e, conse-
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4 Para Maturana (2001), conversação é o fluir da linguagem 
com emoção, caracterizada pela “coordenação de coordenação de 
ações” e pela recursividade, fenômeno que permite um movimen-
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Introdução
Este artigo aborda algumas questões referentes à 

formação continuada de professores como um espa-
ço de interação, aprendizagem e formação política. 
Ainda, contempla algumas questões, na qual a prá-
tica social é ponto inicial e final para a construção 
do conhecimento.

Realiza-se, portanto, uma análise sobre a forma-
ção continuada de professoras(es) a partir de uma 
abordagem histórico-crítica, buscando contribuições 
relevantes para a prática docente. Em primeiro lugar, 
evidencia-se o problema do distanciamento entre as 
teorias estudadas e a realidade dos cursos de forma-
ção continuada de professores. 

Desta forma, o texto proposto busca discutir so-
bre a importância da formação continuada a partir 
de uma abordagem histórico-crítica, contribuindo de 
forma significativa para a prática do professor.

O estudo resulta de pesquisas realizadas durante 
o curso de Mestrado em Educação e é desenvolvi-
do por meio da discussão teórica de autores con-
siderados “clássicos” na área educacional, os quais 
são mencionados a seguir, em ordem cronológica, 
conforme suas contribuições à educação foram re-
conhecidas historicamente.

Os estudos de Karl Marx (1978; 1979), funda-
mentados na concepção dialética, abordam a im-
portância do movimento, pois, compreende-se que 

a existência da transformação não está somente na 
reflexão ou na ideia, é preciso relacionar o pensamen-
to com a matéria. 

As contribuições de Vigotski (1987; 1998; 2007) 
são abordadas no sentido de se compreender que o 
aprendizado se desenvolve historicamente, nas inte-
rações dos sujeitos com o mundo. 

Por meio dos estudos de Dermeval Saviani (2000; 
2013) busca-se situar o professor como um sujeito 
ativo e militante cultural, em benefício de uma escola 
da transição. 

Para dialogar com os estudos citados, utilizam-se 
as contribuições de Scheibe (2010),  Grosch (2011) e 
Masson (2009; 2012), no que refere à formação con-
tinuada de professores e políticas públicas, com enfo-
que na realidade e necessidade de formação docente.

Um espaço dialético: reflexão sobre  a prática do-
cente na formação continuada de professores

Uma primeira posição a ser firmada diz respeito 
ao papel político do professor, expresso pelo seguinte 
axioma: o professor sempre tem algo a dizer e, por 
isso, nunca deixa de aprender. Portanto, caracteriza-
-se como sujeito histórico, ao expressar o que pensa 
sobre si e sobre o mundo, sem perder de vista o mo-
vimento da realidade a sua volta. Ao pronunciar seu 
modo de ver a realidade, assume uma posição, ainda 
que transitória, pois sujeita a uma leitura do mundo 
e de suas constantes transformações.
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Por meio deste movimento, o professor coloca-se 
num processo contínuo de aprendizagem, o que de-
nota a função política de sua profissão. Desta forma, 
o estudo articula-se à concepção dialética, pois, ba-
seado nos estudos de Karl Marx (1979), compreen-
dendo que a realidade em movimento faz parte da 
construção social. Para ele, a existência da transfor-
mação não está somente na reflexão ou na ideia, a 
mudança se relaciona com a matéria, o que reflete na 
existência da vida humana. 

Neste sentido, 

[...] o essencial é que a análise dialética compreen-
da a maneira pela qual se relacionam, encadeiam 
e determinam reciprocamente, as condições de 
existência social e as distintas modalidades de 
consciência. Não se trata de conferir autonomia 
a uma ou outra dimensão da realidade social. 
É evidente que as modalidades de consciência 
fazem parte das condições de existência social 
(MARX, 1979, p. 23).

Entende-se a teoria histórico-cultural com base nos 
princípios do materialismo histórico, respaldado em 
Marx (1978), que compreende as mudanças históricas 
relacionadas à matéria. A vida material é construída 
conforme as influências do meio, tornando-se funda-
mental na formação da consciência do homem.

Os pressupostos histórico-sociais partem das rela-
ções complexas construídas históricamente. Saviani 
(1991) compreende que a produção do homem é a 
sua própria formação, tornando este um processo edu-
cativo. Esta construção histórica e social, por meio do 
processo de internalização, retorna para o meio social 
a partir da suas práticas.

Segundo Masson (2012, p. 3): “O enfoque mar-
xista parte de uma abordagem ontológica do conheci-
mento da realidade”. A fundamentação ontológica, se-
gundo a autora, parte do conhecimento que cada um 
tem, e ainda, do seu modo de ser, a partir da interação 
com o meio, construindo uma imagem de mundo. 
A autora considera que existem ainda muitas lacunas 
acadêmicas presentes na educação quando se utiliza os 
enfoques marxistas. Seu argumento consiste em enfa-

tizar que a utilização desses estudos ocorre de modo 
fragmentado e repetitivo, assim complementa,

[...] em que pese as características do enfoque 
marxista, há estudos que o utilizam, mas não 
estabelecem as relações entre a singularidade, a 
particularidade e a universalidade do real. Ao 
negligenciarem tais relações, acabam analisan-
do a realidade de forma unilateral, fragmentada 
(MASSON, 2012, p. 5).

Com isso, leva-se a discussão para o âmbito da for-
mação continuada de professores, destacando-a por 
sua importância como o lócus propício à troca de ex-
periências e interações. No entanto, é preciso discutir 
quais são as condições disponibilizadas para que estas 
interações ocorram. Ressalta-se que, para os cursos 
de formação continuada terem objetividade em seu 
desenvolvimento, é preciso que sejam devidamente 
valorizados no conjunto das políticas públicas educa-
cionais, além de tornar essas práticas formativas mais 
articuladas aos estudos marxistas. A autora ressalta 
ainda que o método materialista histórico e dialético 
é uma abordagem teórica capaz de contribuir para o 
desenvolvimento de vários enfoques, como pesquisas 
sobre políticas educacionais, numa perspectiva crítica.

Diante disso, considera-se o espaço dialético na 
formação continuada de professoras(es) como possibi-
lidade geradora de reflexão crítica e de ideias que pos-
sam fundamentar as práticas pedagógicas conforme a 
realidade escolar.

Grosch (2011, p. 29) afirma que:

Tal discussão tem provocado um avanço na im-
plementação de programas que atendam à de-
manda de professores, a partir do coletivo de 
educadores em exercício no magistério da escola 
pública, que procuram refletir sobre a prática 
pedagógica no cotidiano escolar e, sobretudo, 
atualizar conhecimentos em ciências da educa-
ção que potencializem uma relação entre teoria e 
a prática na ação pedagógica.

Baseando-se nesta reflexão, a implementação de 
políticas públicas passa a ser compreendida como uma 
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ação que envolve questões sociais, enfatizando-se  que 
estas deveriam ter como objetivo os interesses sociais e 
não os individuais.

Para Grosch (2011), a troca de experiências e a 
construção de conhecimento pode surgir a partir de 
encontros, proporcionando-se, assim, oportunidades 
de formação e de desenvolvimento de professores com 
autonomia de pensamento. 

Scheibe (2010, p. 991) compreende que, “[...] 
a escola e seu cotidiano constituem-se, ao lado das 
instituições formadoras de professores, em ambiente 
formativo que necessita de ações e programas sistema-
tizados em períodos específicos e com clara articula-
ção à carreira docente”. Portanto, as articulações entre 
programas sistematizados e a carreira docente têm a 
função de promover a interação entre os professores 
por meio de um espaço dialético e que abordem real-
mente as questões da sala de aula conforme a realidade 
de cada região.

O espaço da formação continuada, concebido 
como dialético propicía o movimento, sendo este ne-
cessário para a transformação pedagógica. Segundo 
Saviani (1989), partir da prática social dos professores 
vai além do saber cotidiano, contempla, também, co-
nhecimentos que são necessários dominar.

Desta forma, pode-se afirmar que os estudos pro-
movidos neste ambiente precisam estar vinculados 
com a realidade do professor; o pensamento e a ma-
téria necessitam estar inter-relacionados, conforme a 
necessidade de cada comunidade escolar, apontando 
a função mediadora do professor para a superação de 
conceitos espontâneos, em face de conhecimento cien-
tífico e libertador.

Formação continuada: um proces-
so de interação e aprendizagem

O aprendizado humano se dá na medida em que 
o contato é proporcionado a partir da relação entre 
sujeitos com o objeto, em um processo de interação 
com o meio. Para Vigotski (1998), o conhecimento 

é produzido historicamente pelo ser humano, que se 
apropria da cultura por meio da interação com outros 
sujeitos e com o meio em que vive. Compreende-se, 
dessa forma, que é nas relações tecidas entre sujeito-
-objeto e sujeito-sujeito que se desenvolve o conheci-
mento humano.

Segundo Grosch (2011, p. 150),

O professor traz consigo uma história pessoal, 
traduzindo sua filosofia de educação, valores, ob-
jetivos, necessidades, expectativas. Esta história 
pessoal, como também a sua percepção em relação 
ao aluno, vai influir num quadro de referência que, 
juntamente com as condições de sala de aula, orien-
tam as ações do professor em direção ao aluno, de-
finindo o nível de interação pedagógica e influen-
ciando na consecução dos objetivos educacionais.

As relações construídas acontecem, segundo o 
autor, por meio das relações interpessoais e intrapes-
soais. Para Vigotski (1998), em um primeiro momen-
to, ocorre a relação interpessoal, ou seja, aquela que 
se dá em determinado meio, entre as pessoas. Dado 
esta primeira etapa de contato com o outro, ocorre 
então o processo de internalização, ou seja, o que se 
dá de modo pessoal e particular: o sujeito interioriza o 
aprendizado ocorrido nas relações interpessoais.

Saviani (1989) nos fala sobre a construção do co-
nhecimento a partir da prática social. A compreensão 
do conhecimento pelo professor se difere da forma 
que o aluno compreende, por isso, destaca-se a im-
portância do professor se apropriar históricamente de 
saberes científicos e demais conhecimento pertinentes 
à realidade.

O professor é parte ativa e integrante da intera-
ção, desta forma, deve considerar-se e ser considerado 
como mais um dos interlocutores e como o mais expe-
riente, no diálogo em torno do próprio conhecimento. 
Esta interação envolve ajustes de ações e operações de 
distintos níveis, os debates, os questionamentos, ilus-
trações, explicações, justificativas, extrapolações, ge-
neralizações e interferências são presenças obrigatórias 
nas relações dos encontros de estudos, contribuindo 
para uma concepção de homem, mundo e sociedade 
mais flexível, menos ideológica e alienante.
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Ao trazer a discussão sobre a zona de desenvolvi-
mento proximal, Vigotski (1998) faz com que se refle-
ta sobre o processo de colaboração. Esta terminologia, 
utilizada pelo autor, ganha sentido no que se refere 
às intervenções significativas e colaborativas em prol 
da maturação e desenvolvimento com um objetivo de 
proporcionar suporte e promover a compreensão dos 
significados deste processo de mediação.

Transformar os instrumentos culturais em formas 
ativas para a transformação social, tal como propõe Sa-
viani (1989), implica na mudança do pensar e agir do 
professor, o que pode resultar na mudança de atitude, 
levando-o à propriação do pensamento “real-concreto”.

O ato de mediar, voltado para a formação conti-
nuada de professores, não significa estar em uma posi-
ção em que o sujeito se coloca à disposição para sem-
pre resolver os problemas e situações adversas. Neste 
caso, o colaborador não tem a função de apontar a 
resolução pronta e acabada do problema, mas, a partir 
da interação e colaboração de fato, orientar, em meio 
a diversas alternativas possíveis.

Formação continuada de 
professores e as contribuições  
da pedagogia histórico-crítica

As contribuições de Saviani (2013) ajudam a com-
preender a relevância de se pensar uma pedagogia que 
envolva a educação em todos os sentidos, incluída a 
formação continuada de professores. A pedagogia his-
tórico-crítica é vista com destaque neste processo por 
desenvolver estudos sobre uma abordagem histórica 
em que o aprendizado e todos os interesses do trabalho 
educativo são fundamentais para o desenvolvimento 
da educação. Saviani evidencia que “[...] a educação 
tem que partir, tem que tomar como referência, como 
matéria-prima de sua atividade, o saber objetivo pro-
duzido historicamente” (SAVIANI, 2000, p.13).

Ao abordar o “saber objetivo”, o autor preconiza a 
importância do conhecimento para o estudante como 
saberes necessários para o processo educativo, conse-

quentemente, nos leva a compreender a escola como 
o espaço fundamental neste processo. Saviani (2013) 
enfatiza que a escola é um espaço de transformação 
social, grande potencializador de ideias e mudanças. 
Nesse sentido, o autor afirma que:

[…] a pedagogia histórico–crítica vem sendo 
construída como uma teoria pedagógica empe-
nhada em elaborar as condições de organização 
e desenvolvimento da prática educativa escolar 
como um instrumento potencializador da luta da 
classe trabalhadora pela transformação estrutural 
da sociedade atual (SAVIANI, 2013, p. 44).

Além de reconhecer a escola como um espaço fun-
dante para o aprendizado sistemático, a pedagogia 
histórico-crítica identifica o professor como militan-
te cultural. O professor é entendido desta forma por 
Saviani (2013) por ser um sujeito ativo, presente na 
militância em benefício de uma escola da transição, ou 
seja, pautada na mudança da falsa dicotomia que se-
para teoria e prática, assim como político-pedagógico.

A formação continuada de professores, no âmbito 
de suas ações, pode propiciar estudos e aprendizagens 
a partir dos espaços constituídos nos encontros, sen-
do necessário, também, reconhecer o professor como 
militante cultural. Neste sentido, é preciso “[...] uma 
nova interpretação da capacitação de professores que 
passa a ser entendida como um saber-fazer que con-
cretiza determinada linha política. Portanto, ele não 
determina o compromisso político, mas é por ele de-
terminada” (SAVIANI, 2013, p. 39).

A formação continuada, neste aspecto, precisa ser 
vista a partir de uma nova concepção de formação, 
como continuidade de estudos, na qual esteja presen-
te o compromisso político social emergente, visando 
uma pedagogia histórico-crítica, pautada na relação 
entre a prática política e a prática educativa.

Metodologia
O estudo qualitativo apresentado neste artigo é 

resultado  de pesquisas realizadas durante o curso de 
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Mestrado em Educação sendo desenvolvido por meio 
da discussão teórica de autores considerados “clássi-
cos” na área educacional. 

Observamos que a revisão bibliográfica desenvol-
vida foi necessária para compreender alguns aspectos 
epistemológicos, fundamentais para a continuidade 
da escrita metodologica da pesquisa de dissertação. É 
importante ressaltar a necessidade de compreender a 
epistemologia a ser seguida, para que, desta forma a 
metodologia seja desenvolvida de acordo com a linha 
de pesquisa de modo a esclarecer o estudo pretendido. 

Consideramos, desta forma, que a revisão biblio-
gráfica realizada a partir das contribuições de Karl 
Marx (1978; 1979), Vigotski (1987, 1998, 2007) e 
Dermeval Saviani (2000, 2013) foram fundamentais 
para discutir um espaço de formação de professores 
com vistas a um lócus provedor de conhecimento.

Análise
Nesta análise, conclui-se que desconstruir modelos 

padronizados e hegemônicos de formação continuada 
representa pensar efetivamente na potencialidade do 
professor como militante cultural.

A abordagem histórico-crítica confronta a prática 
política e a prática escolar a fim de ressaltar a compe-
tência técnica e o compromisso político. Com relação 
a formação continuada, os professores desenvolvem o 
conhecimento por meio da compreensão científica, 
histórica e social, em um espaço de interações.

 As práticas sociais construídas inicialmente passam 
a ser compreendida a partir do contato com o outro, 
possibilitando a construção de novas práticas mais efi-
cazes em termos de contribuição para o desenvolvi-
mento social.

Resultados Esperados
O enfoque utilizado aponta a importância da mu-

dança e das relações tecidas entre os sujeitos, assim 

como o aprendizado, concebido a partir da perspectiva 
do materialismo histórico dialético.

 É importante, portanto, sua compreensão pelos 
sujeitos que participam dos espaços de formação de 
professores, não somente no nível do discurso, mas 
para que esta concepção possa ser colocada em práti-
ca, partindo das reflexões e das ações mais autônomas 
dos docentes.

Com base neste olhar, pode-se pensar em uma for-
mação continuada como um espaço de interações e de 
construção de conhecimento. Desta forma, espera-se 
que as análises sobre as concepções teóricas e as suas 
contribuições sejam efetivadas de fato na constituição 
de um lócus promotor de estudos e interações entre os 
sujeitos. 

Consideramos que o espaço da formação conti-
nuada de professores pode ser  visto por meio de uma 
abordagem histórico-crítica, em que a consciência da 
busca constante pela transformação seja entendida 
como necessária para a prática social. 
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Formação Cultural e Formação 
Docente para a Educação Básica

Elaine Maria Dias de Oliveira1

Introdução 
De modo geral pode-se dizer que, na contempora-

neidade, se torna praticamente impossível, pelo me-
nos, pelo do viés da filosofia da educação, pensar a 
formação docente, em quaisquer de suas instâncias, 
sem ter presente a dimensão da formação cultural.  
Nessa direção, o presente artigo é oriundo do Pro-
jeto de Pesquisa em Iniciação Científica “Formação 
docente e formação cultural: um estudo dos projetos 
pedagógicos de cursos de Licenciatura da URI – San-
tiago”, e objetiva apresentar os resultados dos achados 
de pesquisa relativo ao primeiro plano de trabalho do 
referido projeto, ou seja, se e como a formação cultural 
está contemplada nos contemplada nos Projeto Peda-
gógico dos Cursos (PPCs) de Letras e de Pedagogia. 

É mister que se diga, que em virtude de nova le-
gislação relativa a formação docente emanada da Res. 
do CNE/02, de 01 de julho de 2015, que “define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação ini-
cial, em nível superior (cursos de licenciatura, cursos 
de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para a formação continuada”, 
que os PPCs analisados foram os que estiveram em an-
damento, no período de 2014 a 2015, portanto, não 
estavam sob sua orientação. Assim, buscou-se analisar 
o referencial teórico legal que sustenta os PPCs dos 
cursos de licenciatura da URI Campus Santiago; dis-
cutir a evolução do conceito de formação cultural na 
dimensão da filosofia e da educação e analisar os proje-
tos pedagógicos dos cursos de Licenciatura de Pedago-
gia e de Letras para detectar como a formação cultural 
se apresenta nos referidos cursos.

A reflexão foi permeada por estudos bibliográficos 
e documentais numa abordagem qualitativa visando à 
construção de maiores conhecimentos sobre o assunto, 
tendo em vista tornar as discussões mais significativas. 
Na abordagem qualitativa, segundo Teixeira (2009, 
p.137) “o pesquisador procura reduzir a distância entre 
a teoria e os dados, entre o contexto e ação”, usando na 
lógica da análise “a compreensão dos fenômenos pela 
sua descrição e interpretação. A análise dos dados se 
deu pelo viés da hermenêutica Gadameriana que busca 
compreender como o ser humano significa a si próprio 
e a realidade que se coloca diante dele. Nessa direção, 
buscou-se analisar os PPCs, antes nomeados, com vistas 
recolher o sentido do discurso presentes nos mesmos.

A rota cartográfica do artigo está constituída com 
vistas a pensar PPCS dos Cursos de Formação Docen-
tes constituído por currículos mais plurais. Que abram 
a possibilidade de ir além da racionalidade instrumen-
tal, que endosse a formação cultural, na perspectiva 
da Bildung, ou seja, como processo de formação mais 
amplo, no qual o humano tenha prioridade sobre o 
econômico; que seja uma espécie de trincheira para 
processos educativos de resistência a constante desu-
manização; e que, antes de tudo, estimule a emanci-
pação intelectual dos futuros docentes, contribuindo 
para sua “saída da menoridade” (Kant, 1784).

Formação Cultural  
e Formação Docente

Pensar a formação docente sob a dimensão da for-
mação cultural, requer entender que a cultura como 
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algo abrangente, historicamente e materialmente de-
finida a qual todos os seres humanos têm direito de 
usufruir.  Recorrendo a Santos (1983, p.37) a cultura:

(...) é uma construção histórica, seja como con-
cepção, seja como dimensão do processo social. 
Ou seja, a cultura não é algo natural, não é uma 
decorrência de leis físicas ou biológicas. Ao con-
trário, a cultura é um produto coletivo da vida 
humana. Isso se aplica não apenas à percepção da 
cultura, mas também à sua relevância, à impor-
tância que passa a ter.

Assim, entendendo-se, por um lado, a cultura como 
tudo aquilo que é produzido pela inteligência humana 
ao longo do desenvolvimento da humanidade, que é 
algo concernente a humanidade, é dos diversos gru-
pos, não sendo mais de uns que de outros, portanto, 
sem a distinção entre alta e baixa cultura; por outro 
lado, como algo que é construído e constantemente 
modificado e por isso, “continuamente influenciada 
por valores que se sedimentaram de tradições” (Gohn, 
200 (p.106).   Olhando por essa ótica, entende-se que 
todos os espaços são eivados de cultura, nos espaços 
escolares não é diferente, a cultura está presente sob 
várias nuances. Por conseguinte, entende-se que o es-
paço escolar necessita ir além da cultura vivida e vei-
culada por seus membros. Ele carece ser, também, um 
espaço de formação cultural, na dimensão da Bildung. 
Um espaço que abra horizontes a um potencial forma-
tivo que adentre a uma visão de mundo mais amplo, 
mais humano, mais plural, no qual se possa visualizar 
a produção cultural ao longo do desenvolvimento da 
humanidade e dela retirar o seu potencial formativo. 
Um espaço que possa constituir-se num potencial de 
resistência a toda desconstituição do outro, a difusão 
do ódio, a todo e qualquer impulso de destruição, 
em suma, que se apresente como forma de respeito 
ao outro e ao seu estar no mundo, como antítese a 
barbárie. Nessa perspectiva de formação, a nosso ver, 
é que a formação docente precisa balizar-se, para além 
da racionalidade técnico-instrumental da Pedagogia 
da Competência, tendo presente à ideia de formação 
cultural, na perspectiva do conceito de Bildung. O 
conceito de Bildung vem sendo discutido, por mui-
tos estudiosos, na contemporaneidade na tentativa de 
buscar as melhores formas de educar o homem em sua 

plenitude. Assim, “o que os gregos chamaram de Pai-
déia; os alemães denominaram Bildung e nós designa-
mos formação” (GOERGEN, 2009, p. 26). 

Ao rever o que alguns desses estudiosos pensam 
percebe-se que, cada um, a seu modo, traz nuances 
que amplia nosso entendimento. Para Nicolau (2013, 
p. 34), nos ideais alemães de Bildung, buscou-se a for-
mação integral do ser humano, a formação de “um 
indivíduo intelectual e, culturalmente, capaz de se for-
mar interior e exteriormente, se tornando uma figura 
harmoniosa de si mesmo”. Para ele, a compreensão da 
Bildung pressupõe uma ação educativa mais abrangen-
te, mantendo “conexões intrínsecas com a arte, a éti-
ca e a ciência, para efetivar uma formação integral do 
indivíduo”. (p. 35) Já, Suarez (2005), no artigo “Nota 
sobre o conceito de Bildung (formação cultural),” es-
crito com base no artigo “Bildung et Bildungsroman” 
ou Formação Cultural e Romance de Formação de 
Antonine Bermam, destaca que a palavra Bildung tem 
forte conotação pedagógica, sendo vista como

um vocábulo que designa uma das figuras his-
tóricas determinantes [...] do que ainda hoje 
entendemos como cultura, ao lado de παιδεια 
(paidéia), erudito e Aufklärung. Em resumo, [...] 
Bildung expressa, sobretudo, o processo da cul-
tura, da formação, motivo pelo qual utilizo a ex-
pressão “formação cultural” (SUAREZ, 2005,p 
2, apud OLIVEIRA, 2014, p. 28 ).

Valendo-nos dos escritos de Suarez sobre conceito de 
Bildung, “para falar no grau de “formação” de um indi-
víduo, um povo, uma língua, uma arte”, pois é “a partir 
do horizonte da arte que se determina, no mais das ve-
zes, a Bildung”, e “designa a formação como processo”, 
no qual se aprende somente “uma coisa, sem dúvida, 
decisiva: aprende a formar-se (sech bilden) (SUAREZ, 
2005 p. 192, apud OLIVEIRA, 2014, p 29). Nesse sen-
tido, pode-se interpretar a Bildung como processo de 
formação e de auto formação que pode contribuir com 
a formação da autonomia do ser. 

A formação na perspectiva de Adorno é sempre 
formação cultural, “pois a formação nada mais é que 
a cultura tomada pelo lado de sua apropriação sub-
jetiva” (ADORNO, 2010, p. 9), no entanto, é vista 
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como formação em seu sentido mais amplo e não diz 
respeito apenas a formação do espírito, mas também à 
produção do social. Nesse sentido, a formação cultural 
é uma mediação entre homem e sociedade, pois, na vi-
são de Adorno, a educação subentendida como forma-
ção, como “a produção de uma consciência verdadei-
ra”, e formação de pessoas emancipadas. (ADORNO, 
1995, p. 141)

Assim, partindo dos escritos de Suarez (2005), 
entender-se o conceito de Bildung como formação 
e processo de formação em que a arte, a literatura e 
a tradição filosófica, a viagem, a tradução estão pre-
sentes; de Nicolau (2013) percebe-se o conceito de 
Bildung como formação integral do ser humano. Em 
Adorno a formação de pessoas emancipadas cuja falta 
pode levar a um processo de “semiformação”. Inte-
ressante o aleta de Adorno (2005) de que a formação 
cultural não pode ser entendida como “cultura geral” 
e, que ela depende de uma disposição de abrir-se aos 
elementos do espirito e, que “para haver formação 
cultural se requer amar” (p. 64). Destaca que “espe-
ra-se da formação cultural que ela amenize a rudeza 
da linguagem regional com formas mais delicadas” 
(p. 66), pois “à formação cultural (Bildung) precisa 
corresponder a urbanidade e o lugar geométrico da 
mesma é a linguagem” (p. 67).

Partindo das ideias de Suares (2005), Nicolau 
(2013), Adorno (2005, 2010) sobre formação cul-
tural (Bildung), é que buscou-se avaliar se e como 
está presente nos cursos de formação docente, bem 
como, a sua relação com e na formação de professo-
res. Sabe-se, entretanto, que para pensar os impasses 
da falta dessa na prática docente, é preciso considerar 
o campo de reflexão/formação, como tarefa comple-
xa, pois, ser educador nesse novo tempo, é estar em 
constante processo de construção e reconstrução.

Contribuindo com a colocação acima, Feldmann 
(2010, p.71) diz que:

Escrever sobre a questão da formação docente 
nos convida a reviver as inquietudes e perplexi-
dades na busca de significados do que é ser pro-
fessor no mundo de hoje. Professor, sujeito que 
professa saberes, valores, atitudes, que comparti-

lha relações e, junto com o outro, elabora a in-
terpretação e reinterpretação do mundo. Palavras 
que encerram em si a dimensão da multidimen-
sionalidade, de complexidade e da incompletude 
do ser professor.

 A reflexão sobre o papel do educador na atualida-
de, coloca-nos frente a frente com a complexidade dos 
fatores que cerca a própria formação humana, abran-
gendo todas as áreas, seja social, cultural, econômica, 
política ou pedagógica. Para, Feldmann (2010, p. 74): 

Formar professores no mundo atual é defron-
tar-se com a instabilidade e provisoriedade do 
conhecimento, pois as verdades científicas perde-
ram seu valor absoluto na compreensão e inter-
pretação de diversos fenômenos. Nesse entendi-
mento, o problema da articulação entre o pensar 
e o agir, entre teoria e prática, configura-se um 
dos grandes desafios para a questão da formação 
de professores.

Pode-se ligar essa questão, ao que Lafer denomi-
na como “esfacelamento da tradição”, no artigo Da 
Dignidade da Política: sobre Hannah Arendt, onde ao 
analisar a tese, apontada por Arendt, a respeito da la-
cuna entre o passado e o futuro e a crise profunda no 
mundo contemporâneo, traz como consequência de 
perda da sabedoria, ou seja, a falta de uma formação 
cultural mais ampla, na qual o educador possa mo-
ver-se. (OLIVERIA, 2014) Ao educador, atualmente, 
atribuem-se cada vez mais responsabilidades, mesmo 
que estas não sejam acompanhadas pela formação aca-
dêmica. Por este motivo, se faz necessário à reformu-
lação dos processos formativos, como um todo. Hoje, 
não basta ao professor deter informações a respeito de 
uma área especifica e compartilhar com os educandos, 
trata-se de ser orientador da aprendizagem, de auxiliá-
-los a ampliar a visão de mundo, trabalhar a partir da 
realidade do aluno, para que a aprendizagem contri-
bua, de fato, para a construção da autonomia e do es-
pírito crítico destes sujeitos. Para isso, entende-se que 
a formação docente precisa balizar-se pela Bildung, ou 
seja, pela formação cultural como processo de forma-
ção integral e de aperfeiçoamento do espírito, tendo 
o amor como elemento estimulador na construção de 
um homem emancipado. Nessa direção faz-se necessá-
rio compreender o quanto o Projeto Pedagógico que 
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orienta a formação inicial do docente é decisivo nesse 
processo formativo. 

Análise dos Projetos Políticos 
Pedagógicos dos Cursos  

de Pedagogia e Letras  
e a Formação Cultural

Os PPCs dos Cursos de Licenciatura da Uri são 
orientados em termos legais pela Legislação emitida a 
nível Federal e a operacionalização a nível Institucional, 
pela Res. 2098/CUN/2015. Assim, para a análise dos 
mesmos utilizou-se a sequência dos aspectos propostos 
na referida resolução.  Nesse sentido, no PPC do Curso 
de Letras observamos que a dimensão cultural está pre-
sente no Contexto da Inserção do Curso na Área Espe-
cífica da Atuação Profissional quando expressa que “O 
profissional de Letras podem trabalhar como redatores, 
articulistas de jornais e revistas, promotores de eventos 
culturais, profissionais da área de editoria e publica-
ções”; nos Fundamentos didático-pedagógicos ao dizer 
que “O ensino de Língua Portuguesa e de Literatura 
assenta-se no compromisso de possibilitar ao aluno o 
conhecimento e a compreensão do mundo em que vive, 
bem como, das diferentes culturas”. Nos Objetivos ex-
põe que “o Curso objetiva a formação de profissionais 
éticos e interculturalmente competentes nas áreas dos 
estudos linguísticos e literários e promover a integra-
ção cultural e multidisciplinar dos diversos saberes que 
compõem a formação universitária”.

No PPC do Curso de Pedagogia destaca-se na justi-
ficativa da necessidade econômica e social do curso que 
tem por “objetivo formar profissionais éticos e quali-
ficados em seus cursos de graduação e pós-graduação, 
capazes de construir o conhecimento, promover e in-
tercambiar a cultura em todas as suas formas e moda-
lidades”, que visa “[...] a valorização da cultura e das 
manifestações regionais, a sua difusão pelos meios de 
comunicação [...]; Na relação teoria-prática expõe que 
está “constitui-se na confluência de conhecimentos 
oriundos de diferentes tradições culturais e das ciên-
cias, bem como de valores, posturas e atitudes éticas, 
de manifestações estéticas, lúdicas, laborais; no item 

relativo a Competências e Habilidades do Pedagogo 
propõe “constitui-se na confluência de conhecimentos 
oriundos de diferentes tradições culturais e das ciên-
cias, bem como de valores, posturas e atitudes éticas, 
de manifestações estéticas, lúdicas, laborais. (p.24).

Quanto às disciplinas onde a formação cultural se 
encontra presente destacamos no curso de Letras: Intro-
dução à Docência, Antropologia, Introdução aos estu-
dos Literários, Literatura, Sociedade e cultura, Oratória 
e Persuasão, Filosofia A, Texto, Textualidade e Discurso, 
Linguística, Psicologia da Aprendizagem, a Sociolin-
guística, Estudo de Literatura Brasileira e de Literatura 
infanto-juvenil, Estudo de Literatura Portuguesa, Socio-
logia, Literatura Portuguesa de Expressão Africana, Li-
teratura Sul Rio-grandense, História da Arte. No curso 
de Pedagogia na: Introdução à Docência, Antropologia, 
História da Educação, Realidade Brasileira, Filosofia A, 
Educação Popular, Filosofia da Educação, Psicologia da 
Aprendizagem, Teorias do Conhecimento em Educa-
ção, Sociologia, Sociologia da Educação, Fundamentos 
Teóricos e Metodológicos de História e de Geografia, 
Fundamentos Teóricos e Metodológicos de Literatura 
Infantil, Fundamentos Teóricos e Metodológicos de 
Artes. Observando os dois cursos pode-se afirmar que 
no curso de letra a dimensão da formação cultural se 
dá mais pelo viés da Literatura e dos Fundamentos da 
Educação, enquanto que no curso de Pedagogia se dá 
mais pelo viés da Filosofia, dos Fundamentos da Edu-
cação e dos Fundamentos Teóricos e Metodológicos das 
diversas disciplinas. 

Partindo dos itens acima expostos pode-se inferir 
que foram encontrados fortes indícios para a formação 
cultural (Bildung) estar presente nos PPC’s, tanto do 
Curso de Letras, quanto do Curso de Pedagogia, insti-
gando que se dê maior atenção à formação cultural no 
desenvolvimento destes cursos.

Conclusão
Diante do exposto, e da interpretação da legislação 

vigente, confirmam-se hipóteses que, apesar de ainda 
muito “adormecidas”, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação Docente, embora priorizando 
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elementos da Pedagogia das Competências, abrem um 
leque de possibilidades para o trabalho da formação 
cultural no decurso da formação acadêmica. Todavia, 
constata-se que os cursos de Licenciatura, em geral, 
apresentam lacunas, visto que, prioriza-se a Pedagogia 
das Competências, produzindo certo afastamento dos 
educadores desses elementos de tradição cultural. 

A análise dos Projetos Pedagógicos do Curso de Pe-
dagogia e Letras, desta universidade permitiu detectar 
que a formação cultural, aparece expressa em muitos 
elementos dos referidos planos, tais como nos objeti-
vos, no perfil do egresso, por dentro das disciplinas o 
que denota a relevância da cultura para quem partici-
pou da sua elaboração. Sendo assim, pode-se afirmar 
que a formação cultural se fazer presente nos PPCs 
dos Cursos analisados, e em diversas disciplinas cons-
tituindo-se em significativos espaços de discussão aca-
dêmica, uma vez que apontam em toda sua estrutura, 
aspectos culturais que devem ou deveriam estar pau-
tados na prática pedagógica universitária, atingindo 
além do trabalho no interior da disciplina a esfera da 
interdisciplinaridade. Além disso, considerando que 
a até mesmo na missão da URI, apresenta a ideia da 
formação cultural ao definir que sua missão é “formar 
pessoal ético e competente, capaz de construir o conhe-
cimento, promover a cultura, o intercâmbio, a fim de 
desenvolver a consciência coletiva na busca contínua 
da valorização e solidariedade humanas.” (PDI, 2011-
2015, p. 14).  Ademais, pensar em formação cultural 
na formação de professores constitui-se pelo repensar 
dos currículos existentes nos próprios cursos de licen-
ciatura, pois os documentos legais, abrem espaço para 
uma formação docente na perspectiva da formação in-
tegral, da formação como processo de auto formação, 
da formação de pessoas emancipadas. Nesse sentido, 
requer potencializar a abertura apresentada nos PPCs 
propondo um processo formativo mais aberto à com-
preensão e à escuta do outro, a hominização, a forma-
ção de si, que vejam a formação cultural não como va-
lor absoluto, mas como possibilidade para restabelecer 
caminhos do amor e da dignidade humana.

Na URI, os Projetos Pedagógicos Curriculares 
(PPCs) dos Cursos, são orientados por aspectos legais 
provenientes da legislação nacional emitida pelos ór-
gãos do sistema, ou seja, pelo Conselho Nacional de 

Educação e pela Resolução do Conselho Universitário, 
Nº 2098/CUN/2015, que dispõe sobre Normas para 
Atualização/Adequação/Reformulação dos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos de Graduação, tendo presente 
o Projeto Pedagógico da Instituição, o PDI e o Plano 
de Gestão, sem induzir a um referencial teórico espe-
cífico. Isto posto, pode-se inferir que a Instituição não 
determina a utilização desta ou daquela teoria peda-
gógica, deixando a cargo dos colegiados dos cursos a 
decisão sobre o enfoque a ser dado ao curso. 
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Formação de Professores no município 
de Vacaria/RS: o curso complementar 

no Colégio São José (1931-1944)

Gisele Alves de Lima1

Introdução
O presente artigo resulta de pesquisa em nível de 

mestrado que analisa o primeiro espaço de formação 
de professoras no município de Vacaria/RS, tendo 
como foco principal o Colégio São José, fundado pe-
las Irmãs de São José de Chambéry em 1903. O curso 
complementar, foco da análise, funcionou no perío-
do de 1931-1944. A pesquisa busca mostrar deu-se o 
início desse processo e quais eram os sujeitos envolvi-
dos no mesmo. Para realização desta, os procedimen-
tos metodológicos utilizados são a partir da História 
Oral e foi indispensável à visita ao acervo do Colégio 
a procura de documentos existentes dessa época, onde 
foram encontrados livros de atas, fotografias e alguns 
jornais que falavam sobre o assunto da pesquisa. Além 
da busca por alguns sujeitos que estiveram envolvidos 
neste processo. Além disso, os estudos foram ancora-
dos em aporte teórico das contribuições da História 
Cultural e História da Educação.

O município de Vacaria/RS é uma área das mais 
antigas e significativas no contexto da história do Rio 
Grande do Sul. A presença de Soldados de Cristo na 
região no século XVII ficou atestada pelo marco na 
pedra polida, a origem não foi identificada, mas, traz 
a data de 1622, representando assim o monumento 
mais antigo do Rio Grande do Sul. Vacaria/RS foi à 
região escolhida pelos Sete Povos das Missões para a 
criação de seus rebanhos de maneira livre, formando 
assim, reservas para suas estâncias.  Na imagem iden-
tificamos o Marco de Pedra com a inscrição S.J 1962 
encontrado em Vacaria/RS.

No município de Vacaria/RS passa BR 116 no sen-
tido norte-sul (desde Jaguarão/RS até Fortaleza/CE) 
e de leste oeste, a BR 285, uma rodovia transversal 
brasileira que inicia em Araranguá/SC, com uma ex-
tensão de 674,5 Km passando por Vacaria/RS e ter-
mina em São Borja/RS na fronteira com a Argentina 
(BELLEI, 2017). 

O município de Vacaria dos Pinhais recebeu este nome 
pela grande extensão de campos naturais que possuía, 
onde os missionários dos Sete Povos das Missões coloca-
vam seus rebanhos, para serem soltos, alçados, formando 
reservas para as suas estâncias (BARBOSA, 1984).  

Vacaria estava situada entre a Lagoa dos Patos e os 
rios Jacuí e Negro e já havia sido pilhada por espa-
nhóis e portugueses. Para fugir à sanha predatória des-
ses conquistadores, o Superior dos Jesuítas, Pe. Lauro 
Nunes resolveu criar a “Vacaria dos Pinhais, numa re-
gião que parecia inacessível a espanhóis e portugueses” 
(BARBOSA, 1984, p.13). 

Por volta de 1967, os padres Espanhóis, saindo das 
Missões, adentraram os campos com a primeira leva 
de fado vacum. Assim, o distrito foi criado com a do-
minação de Vacaria/RS, por alvará de 20 de outubro 
de 1805 e era subordinado ao município de Santo An-
tônio da Patrulha (BELLEI, 2017). 

Assim, aos poucos, nascia o município de Vacaria/
RS, que nos anos seguintes teve como atividade eco-
nômica a criação de gado, com pequenas lavouras e 
plantação para consumo próprio das famílias.
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Vacaria estava ligada ao Brasil e à Portugal. Seus 
vínculos foram importantes para a cultura regional. 
Como por exemplo, o proprietário da Fazenda do 
Socorro, José de Campos Bandemburg que veio de 
Itu/SP e Ventura José Rezende que nasceu em Por-
tugal e casou-se em Vacaria. Encontra-se também o 
nome de José Augusto Branco, um dos proprietários 
de Formigueiro (Ipê) (ABREU, 2013). Famílias com 
o sobrenome Branco encontram-se até nos dias atuais 
em Vacaria/RS.

No que diz respeito à educação, Vacaria/RS2 estava 
em fase precária nos anos de 1831, quando foi criada 
uma escola para meninos, que foi a primeira em toda 
região dos Campos de Cima da Serra (MARASCA et 
al., 2005, p.122).  

Após 16 anos, o professor Luís Augusto Branco, 
considerado culto, na época, assumiu a escola.  O 
educandário teve muitos diretores, e em 1875 o vaca-
riano João Fausto de Oliveira ocupou o cargo, sendo 
que ele havia frequentado a Escola Normal de Porto 
Alegre. No ano de 1922, a escola foi extinta e anexa-
da ao grupo escolar recém-criado no município. O 
professor José Fernandes de Oliveira trabalhou até 
1943 nesse estabelecimento. Hoje a cidade possui 
um colégio com seu nome, maneira de homenageá-lo 
(MARASCA et al., 2005).

A segunda escola pública era para meninas, fun-
dada em 1862 pela professora Maurícia Cândida 
Fernandes da Cunha. Segundo Marasca, et al. 
(2005), em 1896 foram nomeadas mediante concurso 
novas professoras. Não se encontram registros desse 
concurso para professores, mas entende-se que, antes 
da chegada das Irmãs de São José na cidade, havia 
pessoas preocupadas com a melhoria na educação da 
população da cidade de Vacaria/RS e região.

No relatório do Conselho Municipal de 12 de ou-
tubro de 1919 funcionava 10 aulas estaduais, 21 con-
vencionadas pelo estado, 4 aulas municipais e 1 colégio 
dirigido pelas Irmãs de São José. Nota-se o crescimen-
to no município em ralação a educação, pois, em 1920 
aparecem três escolas municipais e a construção de um 
edifício para fundação de um colégio dirigido por pro-
fessores maristas (Colégio São Francisco). 

No ano de 1925 percebem-se quatro aulas estaduais 
isoladas, 42 convencionadas pelo estado, além do co-
légio elementar, a não serem estas bem poucas são as 
aulas que satisfazem os fins a que se destinam pela má 
distribuição e competência de alguns professores que 
não tem aptidão para exercer o cargo. Sendo assim, 
torna-se importante uma nova realidade de instrução 
ao município. 

Ficando acordado que as aulas subvencionadas pro-
cedessem com exames finais no dia 31 do corrente mês 
e para os aprovados sendo possível abrirem escolas nos 
lugares mais necessitados e com distribuição feita com 
igualdade a todos. Exigindo desses professores todo 
seu esforço em prol da educação e da juventude. 

No Relatório apresentado ao Conselho Municipal 
pelo intendente Theodoro dos Santos Camargo em 12 
de outubro de 1926 para o exercício do próximo ano 
encontra-se funcionando com toda sua regularidade 
40 aulas subvencionadas no município e estas preci-
savam de fiscalização, sendo assim, foi nomeado para 
o cargo o ex- professor Antônio Clementa para ser o 
inspetor das aulas. 

O relatório apresentado para o exercício em 
1934 tinha como intendente o coronel Avelino 
Paim e destaca a instrução pública bem desen-
volvida no município contando com um Colégio 
Complementar, um elementar e 48 escolas muni-
cipais subvencionadas pelo estado, quatro escolas 
isoladas e três escolas rurais. Já citando que em 
breve teríamos o Colégio São Francisco, voltado 
para a educação dos meninos.

O município de Vacaria/RS foi instituído pela lei 
nº 185 de 22 de outubro de 1850, baixada pelo pre-
sidente da província do Rio Grande do Sul. Só rece-
beu a denominação de cidade em 21 de novembro 
de 1936, pelo decreto nº 6.332. Vacaria pertenceu a 
Santo Antônio da Patrulha, depois à comarca de Por-
to Alegre. Em 1976, Nossa Senhora da Oliveira de 
Vacaria/RS ficou um novo município sob a jurisdi-
ção da comarca de Passo Fundo. E, dois anos depois, 
pela lei nº 1141, Vacaria/RS desanexou-se de Passo 
Fundo, constituindo-se em comarca (KRAMER et 
al., 1996). 
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Quadro 01: Função desempenhada pelas irmãs em 1903

Nome da Irmã Função Desempenhada 

Madre Joana Vitória Madre superiora

Irmã Ana Teresa Auxiliar de classe

Irmã Luiza Auxiliar de classe

Irmã Teodora Auxiliar de classe

Irmã Francisca Cozinheira e serviços domésticos

Irmã Albina Cozinheira e serviços domésticos 

Fonte: Kramer et al., 1933, p. 418.

O município teve um reconhecimento da popula-
ção com a chegada das Irmãs de São José à cidade. 
As freiras, desde o século XIX, já se encarregavam de 
tarefas no campo da educação, saúde e assistência so-
cial. Foram as primeiras a exercerem uma profissão, 
pois, sendo mulheres, eram pobres se consideradas “do 
lar” (NUNES, 2017).  Mesmo tendo uma profissão 
seguindo a Igreja Católica, eram tratadas de forma 
diferenciada dos homens, pois se esperava delas esse 
comportamento distinto, deixando clara essa submis-
são feminina. Segundo Nunes: 

Quando falamos em religiosos, estamos nos refe-
rindo a homens, com experiências de vida e práticas 
de piedade muito distintas daquelas das mulheres re-
ligiosas. Devido ao lugar que ocupam na instituição 
eclesial católica, são eles que ditam as normas e regras 
de vida das religiosas. Praticamente até o Concílio Va-
ticano II (1962-1965) somente homens elaboravam o 
saber teológico e orientavam a vida espiritual das mu-
lheres. Até hoje, somente homens tomam assento nas 
assembleias em Roma, sede de governo e decisões do 
catolicismo (NUNES, 2017, p.482).

A chegada das irmãs no município de Vacaria/RS 
fez acreditar em uma educação diferenciada para as 
meninas daquela região. O objetivo final dessa educa-
ção proposta pela congregação era formar jovens cul-
tas, polidas, sociáveis, acima de tudo, cristãs, católicas 
convictas, que difundissem, na família e na sociedade, 
os valores do catolicismo (MANOEL, 2012). Formar 
as meninas na prática das virtudes faria com que desde 
cedo adquirissem hábitos de trabalho, modéstia, obri-
gações e amor. Segundo o mesmo autor: 

Ornar o seu espírito com uma instrução apropria-
da à sua idade e aos deveres que um dia terão de 
cumprir na sociedade; eis o fim a que se propõem 
as Irmãs de São José no seu desvelo para com as 
jovens pensionistas, cuja educação lhes é confiada 
(MANOEL, 2012, p. 05).

E assim, depois de oito dias de viagem, chegam a 
Vacaria/RS as Irmãs para fundar uma escola, tendo à 
frente a Irmã Joana Vitória, juntamente com as irmãs: 
Ana Teresa, Luísa, Teodora, Francisca e Albina. A baga-
gem que traziam era escassa. A população apresentava 
aspecto triste, pois acabava de passar por um violento 
surto de varíola. (MARASCA et al., 2005). Essas irmãs 
já chegam com a função específica de cada uma delas. 

De imediato as irmãs voltam-se ao seu objetivo: or-
ganizar o pequeno espaço em um colégio e organizam 
as aulas na casa de madeira coberta de telhas de barro, 
onde foram abrigadas (KRAMER, 1996).  E, em 21 de 
maio de 1903, foi fundado o Colégio São José.  Nes-
se período ainda não existia o curso complementar. O 
educandário iniciou suas atividades em um local provi-
sório. “As irmãs transformaram o sótão em dormitório, 
deixando as duas salas para abrigar as alunas” (KRA-
MER, 1996, P. 418).   Marasca et al. contam que:

Apesar das dificuldades enfrentadas como falta 
de espaço físico, materiais didáticos, recursos 
humanos, construção a ser feita com urgência, 
trabalhos exigidos pela construção da horta, cha-
mada pelas alunas da época de “o pequeno sítio 
das irmãs”, alimentação insuficiente, clima rígi-
do, a escola progredia de ano para ano (referên-
cia obtida pela história oral) (MARASCA et. al, 
2005, p. 125).  
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A procura pelo Colégio das Irmãs foi maior que o 
esperado. Sendo assim, fundaram o Curso Comple-
mentar, com o objetivo de formar novas mestres com 
o propósito de serem professoras primárias. O Cur-
so Complementar da Escola São José de Vacaria/RS, 
equiparado às escolas complementares do estado, foi 
fundado em 1931 pelo então secretário da Educação e 
Cultura, José Coelho de Souza, aprovado pelo decreto 
de número 4.277 de 13 de março de 1929, que dizia o 
seguinte: “Os institutos particulares de ensino secun-
dário podem equiparar-se às escolas Complementares 
de acordo com os decretos nº 3.918 e 3.927, respecti-
vamente de 22 de novembro e 5 de dezembro de 1927 
(Decreto nº 4.277 de 29 de março de 1929).

Assim, o presente artigo nos mostra um pouco dos 
aspectos do Colégio São José de Vacaria/RS, nos seus 
primeiros anos de Curso Complementar.

O segundo local onde funcionou o colégio localiza-
va-se na chácara do Sr. Emílio dos Virgílio dos Santos 
(Correio Vacariense de 29 de março de 1983, página 5). 

O município de Vacaria/RS iniciava assim uma 
nova etapa em relação à educação. As irmãs com o seu 
colégio passam a exercer um lugar renomado na cida-
de. Segundo a expressão de um pai de ex-alunas, assim 
como de um marido de ex-aluna, no ano de 2004, 
“as irmãs, inseridas cada vez mais profundamente jun-
to ao povo, misturaram-se com a história de Vacaria” 

(MARASCA et al., 2005, p. 125). Talvez essa afirma-
ção seja explicada porque a formação moral, religiosa 
e doméstica que a instituição compreendia almejava 
formar mulheres de conduta exemplar, que deveriam 
passar esses comportamentos e valores para sua família 
(PICOLLI, 2009).

As irmãs de São José e  
a missão de formar

O Colégio São José foi fundado pelas Irmãs de São 
José, em Vacaria, em 1903. No ano de 1931, passou 
a ofertar o curso complementar para a formação de 
professores, perdurando até 1944. Essa inciativa foi re-
levante para a região, pois foi o primeiro curso voltado 
para a formação de professores no munícipio e região. 
A demanda de alunas no colégio foi grande, aumen-
tando a cada ano e superando as expectativas delas. A 
fundação de um Curso Complementar, formador de 
professores para atuar no ensino primário, seria a ati-
tude para amenizar o problema da falta de professores 
no munícipio e região. 

Diante disso, o Curso Complementar da Escola 
São José de Vacaria/RS, equiparado às escolas comple-
mentares do estado, foi fundado em 1931 pelo então 
secretário da Educação e Cultura, José Coelho de Sou-
za, aprovado pelo decreto de número 4.277 de 13 de 

Figura 1: Segunda sede do colégio São José em Vacaria/RS

Fonte: Jornal Correio Vacariense de 29 de março de 1983.
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março de 1929, que dizia o seguinte: “Os institutos 
particulares de ensino secundário podem equiparar-se 
às escolas Complementares de acordo com os decretos 
nº 3.918 e 3.927, respectivamente de 22 de novembro 
e 5 de dezembro de 1927 (Decreto nº 4.277 de 29 de 
março de 1929).

No livro de conclusão do Curso Complementar do 
Colégio São José do ano de 1933, consta o nome das 
sete primeiras formadas pelo colégio, conforme mos-
tra a fotografia a seguir. Pois, sabe-se que fotografias 
são documentos extremamente valiosos para o olhar 
do pesquisador e segundo Burke (2004) afirma que as 
fotografias nunca são evidencias da história, as foto-
grafias são e fazem a própria história. Para Canabarro 
(2005), a fotografia é um produto social e as imagens 
constituem uma maneira de colocar em cena os frag-
mentos da história. 

Conforme analise do livro de atas do Colégio São 
José as alunas vinham de municípios vizinhos, tais 
como: Bom Jesus, Capão Alto, Antônio Prado, Capela 
da Luz, Lagoa Vermelha além dos diversos distritos de 
Vacaria/RS.

Segundo as memórias de Flora Anello que iniciou 
seus estudos no Colégio São José em 1938, todas as 
professoras eram irmãs e não se sabe se as mesmas 
tinham formação para este fim. Porém em conversa 
com a Irmã Eulália, responsável pelo Memorial das Ir-
mãs de São José em Garibaldi/RS, afirma que quando 
as irmãs vieram da França não tinham formação es-
pecífica de professoras e ensinavam conforme haviam 
aprendido com outras irmãs. Com o passar dos anos 
elas mesma iam estudando e aperfeiçoando suas prá-
ticas, sendo assim, as irmãs que foram enviadas para 
Vacaria/RS já eram mais informadas e instruídas e ti-
nham condições de ensinar, pois, tiveram um tempo 
de formação. 

Analisando os registros de atas referentes aos anos 
do funcionamento do Curso Complementar, desta-
cam-se as disciplinas estudadas nos seus respectivos 
anos: Disciplinas estudadas no primeiro ano do Curso 
Complementar: Religião, Português, Francês, Mate-
mática, Ciências, História do Brasil, Geografia, Eco-
nomia Doméstica, Civismo, Desenho, Teoria e Solfe-
jo, Trabalhos manuais e Ginástica. 

Figura 2: Alunas do primeiro ano de Curso Complementar no Colégio São José - 1931

Fonte: Acervo do Colégio São José
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Segundo ano: Religião, Português, Francês, Arit-
mética, Álgebra e Geometria, Geografia, História ge-
ral, Ciências e Física, Pedagogia e prática profissional, 
Desenho, música, Trabalhos Manuais e Educação Fí-
sica. Terceiro ano: Religião, Português, Francês, Arit-
mética, Álgebra e Geometria, Cosmografia, Ciências 
e Química, Pedagogia e prática profissional, História 
geral, Desenho, Música e Canto Oral, Trabalhos Ma-
nuais e Educação Física.

Observa-se a partir do ano de 1942 o aparecimento 
do Catecismo nos três anos de complementar. 

Formar professores, cidadãos que possam colaborar 
na formação de outros não é considerado fácil. Exis-
tem muitos desafios e comprometimento para quem 
atua nesta área. Para Rosa, (2001) entender o processo 
de formação de professores no Brasil e compreender as 
contradições deste, faz se necessário realizar um mo-
vimento que integre presente-passado-presente, para 
assim fazer uma relação desses processos e os sujeitos 
que dele participam.  A tarefa de formar professores 
está longe de ser considerada fácil. Cunha (1989) co-
loca algumas afirmações para formação de bons pro-
fessores: gostar de ensinar junto com o gostar de gente, 
e o domínio do conteúdo. Diante disso, afirma que: 
“Os cursos de formação para o magistério precisavam 
instrumentalizar o professor para a pesquisa, pois esta 

é a forma de sistematizar o conteúdo [...] desenvolver 
o espírito crítico e distinguir a essência e aparência” 
(CUNHA, 1989, p.13).

A inciativa das irmãs de São José foi relevante para 
a região, pois foi o primeiro curso voltado para a for-
mação de professores no munícipio e região. A deman-
da de alunas no colégio foi grande, aumentando a cada 
ano e superando as expectativas delas. A fundação de 
um Curso Complementar, formador de professores 
para atuar no ensino primário, seria a atitude para 
amenizar o problema da falta de professores no muní-
cipio e região. 

Com o aumento da demanda também foi preci-
so aumentar a estrutura do colégio. Sendo assim, em 
1919 o colégio foi reformado com um prédio de mo-
dernas instalações para a época. 

Para Marasca et.al, 2005, paralela a educação sis-
temática, as irmãs também primavam a formação da 
mulher como mãe e dona de casa, pois, estudavam 
dentro de trabalhos manuais, corte, costura, arte e 
culinária. Além de dança, teatro, bordado e crochê, a 
fé e a religiosidade também eram marcantes no colé-
gio. E segundo Nóvoa, desde meados do século XIX a 
formação de professores passou a ocupar um lugar de 
primeiro plano, o ensino normal possui um lugar pri-

Figura 03: Vista lateral do Colégio São José

     

Fonte: Acervo do Colégio São José
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vilegiado de configuração na formação docente. Deixa 
clara a produção de um saber socialmente legitimado 
e a delimitação de um poder regulador sobre um pro-
fessorado confrontam-se sobre visões distintas da pro-
fissão docente nas décadas de viragem do século XIX 
para o século XX (NÓVOA,1992).Mas, nas primeiras 
décadas do século XX, a formação de professores, no 
Brasil, ainda era pouco organizada. Hoje a docência é 
considerada uma atividade complexa, que exige uma 

Figura 05: Última turma do Complementar em 1944

                  

Fonte: Acervo do Colégio São José

Figura 04: Construção do edifício de três andares

Fonte: Acervo do Colégio São José

preparação cuidadosa como singulares condições de 
exercício, o que pode distingui-la de outras profissões 
(CUNHA, 2010).

O colégio São José precisou de mais uma reforma. 
Para atender as necessidades das matrículas que au-
mentavam a cada ano. Em 1942 foi erguido um edifí-
cio de três andares paralelo ao já existente. Como nos 
mostra a Figura 4 acima.
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Esse prédio é onde funciona o colégio atualmen-
te. Não existindo mais a formação de professores. Em 
1944 quando a formação da última turma e o fecha-
mento do mesmo por mudança e exigências da lei. 
Reabriu em 1948 como Curso Normal São José e dei-
xando de existir em 2008. Hoje o Colégio São José 
chama-se Colégio Bom Jesus São José e não é mais 
administrado pelas Irmãs de São José. 

Considerações finais 
Ao relatar essa pequena parte da história do mu-

nicípio de Vacaria/RS e o início de seu processo de 
escolarização na formação de professores é possível 
perceber que a educação tinha uma importância con-
siderável para seus moradores e municípios vizinhos. 
Percebe-se uma mudança em relação à educação com 
a chegada das Irmãs de São José ao município. Aos 
poucos foram conquistando espaços e a confiança da 
comunidade. Seus ensinamentos e reflexões sempre 
eram aceitos e influenciavam no comportamento da 
sociedade, pois a procura pela educação do Colégio 
das Irmãs aumentava a cada ano. 

A pesquisa tem relevância para a História da Edu-
cação, pois não existem estudos desse período sobre o 
colégio e que investiguem a formação de professores 
e irá  contribuir com outros pesquisadores da área da 
educação, ou pessoas que demonstram interesse no as-
sunto a terem conhecimento dessas questões que não 
tinham sido levantadas para pesquisa, pois irá delinear 
a primeira oportunidade de profissionalização para os 
docentes do município de Vacaria/RS e região.

Por fim, uma instituição escolar só desenvolve seu 
trabalho com a colaboração de sujeitos que estejam 
comprometidos e sejam participantes desse processo. 
Assim, esse estudo, juntamente com a história de ou-
tras instituições escolares, irá somar à história da edu-
cação e à história de Vacaria/RS.
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Introdução
Nos contextos de formação de professores na 

Educação Superior  temos percebido a necessidade 
de contemplar estudos e pesquisas relacionadas à 
educação básica, visando à mediação de leitura lite-
rária infantil. 

Nesta escrita, nos colocamos a pensar, com Pi-
menta (1999), sobre a formação docente no ensino 
superior, e a profissão professor, com Nóvoa (2005 e 
2012). Nos aventuramos   a constituir possíveis rela-
ções a leitura e a formação de professores, seguindo 
os estudos de Candido (2011). 

Não nos contentamos em parar por aí, e fomos 
um pouco mais adiante, para levantar questões quan-
to às relações do professor leitor literário e os pos-
síveis desdobramentos em sala de aula, mais especi-
ficamente na Leitura Literária Infantil. Pensamos o 
quanto essas composições podem interferir e/ou con-
tribuir para a formação acadêmica docente e, con-
sequentemente, em diferentes posturas não apenas 
relacionadas a valores predominantes na sociedade, 
mas também quanto ao desenvolvimento intelectual 
da criança, em relação à escrita e à leitura desde os 
primeiros contatos com os livros, na condição de lei-
tores autônomos.

O presente estudo tem como objetivo investigar 
as possíveis influências da formação docente no en-

sino superior e suas relações com a educação básica, 
visando à mediação de leitura literária infantil. 

O presente estudo  surgiu da disciplina de Semi-
nário da Docência no Ensino Superior, ofertado pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação, da Univer-
sidade de Caxias do Sul.

Nesse período, realizamos várias leituras e discus-
sões sobre diferentes temas relacionados à Docência 
no Ensino Superior, e optamos pela “Formação de 
Professores” para realizarmos estudos bibliográficos. 
Com base em Severino (2007, p. 122), a  “[...] pes-
quisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do 
registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, 
em documentos impressos, como livros, artigos, teses 
etc.”, buscamos investigar sobre a  leitura literária na 
formação de professores no ensino superior e suas im-
plicações na educação básica.

Buscamos construir relações, segundo Severino 
(2007), a partir de categorias já estudadas, debruça-
mo-nos sobre a formação de professores, sua identi-
dade e a relação com a leitura, para observar possíveis 
influências na mediação da leitura literária em sala de 
aula e os seus possíveis desdobramentos sociais. O es-
tudo surgiu a partir de autores trabalhados na discipli-
na Seminário Especial de Docência no Ensino Supe-
rior  e também de algumas pesquisas que realizamos 
sobre Literatura e literatura Infantil. 
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Formação de professores  
e suas aproximações com  

o cotidiano educacional
A formação de professores é assunto polêmico entre 

professores, pais alunos e leigos. As discussões sobre o 
tema  ocorrem desde os círculos de conversa informal 
em casa, nas escolas, nas ruas até chegar aos eventos 
científicos sobre educação. São questionamentos e in-
quietudes que geram muitos debates, permeados de 
divergências, mas se intersectam quando a  finalidade 
se volta à construção de  uma escolarização de qualida-
de. Segundo Sacristán (1995), os conceitos de educa-
ção e de qualidade variam de acordo com os diferentes 
grupos sociais, dependendo dos valores dominantes 
em  determinada área em que são analisados, pois, em 
uma retrospectiva sobre    a história da formação de 
professores, Nóvoa (2012) cita três momentos distin-
tos na formação de profe ssores:

[...] a) em meados do século XIX, não havia pro-
gramas de formação e os professores aprendiam o 
seu ofício nas escolas, junto a um professor mais 
experiente, numa lógica de mestre e aprendiz;

b) entre finais do século XIX e meados do século 
XX, a formação de professores adquiriu um esta-
tuto próprio e passou a ser realizada em escolas 
normais, prevalecendo uma lógica de preparação 
teórica e pedagógica em articulação com escolas 
de aplicação nas quais se realizavam os estágios;

c) a partir das últimas décadas do século XX, a 
formação de professores vai adquirindo progres-
sivamente um estatuto superior (e universitário), 
atomizando-se da profissão, ainda que se verifi-
quem iniciativas, no sentido de construir lógicas 
de cooperação com as escolas e com os professo-
res (NÓVOA, 2012, p.17).

Os elementos que envolvem a formação da profis-
são docente dentro de sua historicidade, percebemos o 
quanto a prática esteve embasada em outras experiên-
cias. E conforme a citação de Nóvoa, acima transcrita,  
houve uma prévia preparação para, depois, aplicar as 
teorias, na tentativa articular os estágios com o que 
se havia estudado. Hoje, percebem-se movimentos nas 
academias, com propostas para que haja  maior articu-
lação entre ciência e  prática. Diante dos currículos do 
Ensino Superior percebemos, quanto

[...] à formação inicial, pesquisas (Piconez, 1991; 
Pimenta, 1994; Leite 1995) têm demonstrado 
que os cursos de formação, ao desenvolverem 
um currículo formal com conteúdos e atividades 
de estágios distanciados da realidade das escolas, 
numa perspectiva burocrática e cartorial que não 
dá conta de captar as contradições presentes na 
prática social de educar, pouco tem contribuído 
para gestar uma nova identidade do profissional 
docente (PIMENTA 1999, p. 16). 

Nesse contexto, surge a relevância da aproximação 
da academia com a realidade vivida no cotidiano esco-
lar. Salientamos, porém,  que não se trata de aproxi-
mar os acadêmicos de licenciatura com a realidade da 
escola de modo ingênuo, mas sim, com um olhar refle-
xivo, que aproxime o estudante de ensino superior das 
problemáticas vivenciadas por professores e estudantes 
da Educação Básica. 

Nesse sentido, os protocolos e a massificação de 
conteúdo, sem a reflexão sobre a teoria e as relações 
que se estabelecem no fazer docente, tornam as con-
cepções divergentes  dentro da própria academia. De 
um lado estão as utopias dos estudantes, e, do outro, 
as necessidades enunciadas pelo cotidiano escolar. 
Essa situação dificulta ao professor se constituir in-
vestigador da sua própria prática, diante de estudos 
científicos, o que pode comprometer a mediação de 
aprendizagens significativas tanto em relação aos alu-
nos quanto  a si mesmo.

Neste sentido, a formação inicial de professores 
contemplará estudos teóricos que tenham relação di-
reta com a prática. Salientamos a relevância da com-
preensão e das relações entre a teoria e a prática, para a 
união das práticas em uma só, pois a reflexão da ação 
pedagógica está diretamente relacionada com a escola, 

[...] no máximo, a formação teórica permiti-
ria ser aprovado nos exames e obter o diploma, 
enquanto a formação prática daria as bases para 
a sobrevivência a profissão. É preciso combater 
essa dicotomia e afirmar que a formação é uma 
só, teórica e prática ao mesmo tempo, assim 
como reflexiva, crítica e criadora de identidade. 
(PERRENOUD e THULER, 2008 p. 23)
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Na condição de  seres humanos somos, historica-
mente, constituídos por aprendizagens produzidas nas 
interações com os outros. Nessa construção,  passamos 
por diferentes processos, dependendo das necessida-
des, sejam elas físicas ou psicológicas, e a profissão não 
fica à parte. Segundo Pimenta (1999), o dinamismo 
que permeia as práticas docentes, seja pela transitorie-
dade cronológica ou pelo desenvolvimento cognitivo 
dos sujeitos envolvidos no contexto educacional. Nes-
se sentido, Pimenta (1999), acrescenta ainda,  a im-
portância da crítica sobre a realidade como referência 
para possíveis mudanças para resolver problemáticas 
do currículo escolar. Aqui colocamo-nos a pensar so-
bre a leitura, como um dos temas tidos como proble-
mas, a serem enfrentados pelo professor, na Educação 
Básica no Brasil. 

Não há possibilidade de continuarmos a pensar so-
bre a formação de professores no ensino superior   —  
profissão professor —, assim denominada por Nóvoa 
(1995), deslocada das demais profissões, com o velho 
jargão da classe de “profissão por amor”, ou porque é 
considerada “fácil” aos olhos da rigorosidade científi-
ca. Não há diferença entre a complexidade da docên-
cia em relação às demais profissões, entretanto é neces-
sário desenvolver dispositivos na formação inicial de 
professores que possibilitem o entrelaçamento entre a 
prática docente e o conhecimento científico. 

Advogo um sistema semelhante para a formação 
de professores. É inútil escrever textos atrás de 
textos sobre a praxis e o practicum, sobre a phro-
nesis e a prudentia como referências do saber 
docente ou sobre os professores reflexivos se não 
concretizarmos uma maior presença da profissão 
na formação.

É fundamental assegurar que a riqueza e a com-
plexidade do ensino ganham visibilidade, do 
ponto de vista profissional e científico, adqui-
rindo um estatuto idêntico a outros campos de 
trabalho académico e criativo. E, ao mesmo tem-
po, é essencial reforçar dispositivos e práticas de 
formação de professores baseadas numa pesquisa 
que tenha como problemática a acção docente e 
o trabalho escolar (NÓVOA, 2012, p. 14).

O trabalho docente, nessa acepção, requer que se 
ampliem os horizontes científicos dos estudos dian-
te das problemáticas diárias da docência, o que nos 

permite pensar que a complexidade citada por Nóvoa 
(2012) pode refletir-se em novas perspectivas, não 
apenas cientificas dentro da profissão docente, mas 
também nas relações entre os indivíduos na sociedade. 
Isto porque o professor está em constante interação 
na formação de outros sujeitos e poderá intervir nos 
processos de aprendizagem com maior amplitude nas 
problemáticas e soluções, lançando novos olhares so-
bre a realidade complexa que o rodeia.  

A literatura na formação docente
A leitura literária pode influenciar a formação de 

professores, propiciando-lhe maior sensibilidade ao 
conhecer a própria realidade, a qual envolve as diver-
sas manifestações culturais e a estética. Em relação à 
literatura, Candido (2011) assim a define:

Chamarei de literatura, da maneira mais ampla 
possível, todas as criações de toque poético, fic-
cional ou dramático em todos os níveis de uma 
sociedade, em todos os tipos de cultura, desde 
o que chamamos de folclore, lenda, chiste, até 
as formas mais complexas e difíceis da produção 
escrita das grandes civilizações.

Vista desse modo, a literatura aparece claramen-
te como manifestação universal de todos os ho-
mens em todos os tempos. (CANDIDO, 2011, 
p. 176).

Esse conceito de literatura nos remete à importân-
cia da ficção para a constituição do homem em seu 
tempo e espaço, e as representações que a literatura 
oferece podem influenciar a formação do professor lei-
tor de literatura, pois a leitura literária oferece maior 
aproximação do leitor com a realidade, de modo re-
flexivo. Isso nos permite pensar sobre as formas de in-
tervenção que ele pode fazer na escola, assim terá a 
possibilidade de construir criticidade, pela aproxima-
ção com a estética literária para quando fizer parte da 
Educação Básica, como professor, já nos anos iniciais.

A postura do professor mudou, atualmente, pre-
senciamos a massificação de informações disponíveis 
em qualquer meio digital, com o uso das mais variadas 
tecnologias, provenientes das mais diferentes fontes,   



Anais do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/AR
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 11
Formação Cultural 

e de Professores

520Leitura literária na Formação de Docentes no Ensino Superior e suas implicações na Educação Básica 

sejam estas confiáveis ou não. Para acessá-las, basta 
que o aluno tenha acesso à internet, o que pode ser fei-
to no celular, no mesmo momento em que o professor 
ministra a sua aula. Nesse cenário, o espaço do docen-
te  toma outras configurações, não mais de detentor 
do saber. Conforme Pimenta (1999, p. 22), quando 
os professores são capazes de mediar a sociedade da 
informação e os estudantes, existe a possibilidade de 
desenvolver a reflexão, e assim os sujeitos terão a sabe-
doria necessária para a construção do humano. 

Assim, a articulação que o professor usa em sala de 
aula para desenvolver nos estudantes uma concepção 
crítica e ativa para a formação de seres humanos par-
ticipativos requer que seu planejamento seja estrutu-
rado em relações complexas, capazes de dar conta das 
problemáticas diárias. Entretanto, não se pode pensar 
que essa capacidade de resolver problemas acontecerá 
instantaneamente, uma das possibilidades é  que a li-
teratura pode colaborar para a formação de uma visão 
dialética perante as questões que desestabilizam a ação 
docente, como nos afirma Candido (2011, p.177): “a 
literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia 
e combate, fornecendo a possibilidade de vivermos 
dialeticamente os problemas”. Então, a leitura literária 
pode ajudar para que se concretize a “preparação cien-
tífica, técnica e pessoal”, citada por Pimenta (1999, p. 
23), nas organizações do currículo escolar, sob o olhar 
crítico que estabelece as devidas relações entre a ciên-
cia com o fazer pedagógico do próprio professor, pois, 
a literatura se vincula às interações sociais: 

[...] talvez, não haja equilíbrio social sem a lite-
ratura. Deste modo, ela é fator indispensável de 
humanização e, sendo assim, confirma o homem 
em sua humanidade, inclusive porque atua em 
grande parte no subconsciente e no inconsciente. 
Neste sentido, ela pode ter importância equiva-
lente à das formas de inculcamento intencional, 
como a educação familiar, grupal ou escolar. 
Cada sociedade cria as suas manifestações ficcio-
nais, poéticas e dramáticas de acordo com os seus 
impulsos, as suas crenças, os seus sentimentos, 
as suas normas, a fim de fortalecer em cada um 
a presença e atuação deles (CANDIDO, 2011, 
p. 177).

O professor — sujeito envolvido no processo de 
aprendizagem de crianças e jovens —  se predispõe  

a imergir nas representações que a sociedade cria. 
Também poderá envolver-se na humanização que a 
literatura propõe, pois, segundo Candido (2011, p. 
182), é “o processo que confirma no homem traços 
de reflexão, aquisição do saber, boa disposição para o 
próximo, afinamento das emoções, a capacidade de 
penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a 
percepção da complexidade do mundo e dos seres, o 
cultivo do humor”. Esse processo poderá refletir-se 
quando o professor for organizar o currículo que, pos-
sivelmente, será pensado para e com o ser humano em 
sua completude.

Formação do professor leitor e a 
literatura infantil na sala de aula
Ao se considerar o dinamismo das relações exis-

tentes na sala de aula, acreditamos que o docente 
conseguirá discernir sobre as futuras intervenções ou 
rupturas em seu planejamento, e também poderá es-
tabelecer relações de cooperação para auxiliar colegas 
na construção de um currículo sensível às diferenças 
presentes na escola. De acordo com o que propõe Nó-
voa (2012, p.18), “não há respostas feitas para o con-
junto de dilemas que os professores são chamados a 
resolver numa escola marcada pela diferença cultural 
e pelo conflito de valores. É importante assumir uma 
ética profissional que esse constrói no diálogo com os 
outros colegas”. Assim, podemos considerar que, para 
pensar sobre a profissão professor é necessário observar 
a coletividade que  envolve o professor, pois o trabalho 
docente acontece com o apoio de outros profissionais 
e também de colegas, e esta visão precisa acompanhá-
-lo desde a formação. Nessa acepção, a continuidade 
da formação inicial do docente  acontece na formação 
contínua de professores, porém, 

no que se refere à formação contínua, a práti-
ca mais frequente tem sido a de realizar cursos 
de suplência e/ou atualização dos conteúdos de 
ensino. Esses programas têm se mostrado pouco 
eficientes para alterar a prática docente e, conse-
quentemente, as situações de fracasso escolar nos 
seus contextos (PIMENTA, 1999, p. 16).
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Torna-se um pouco difícil para o professor fazer re-
lações entre a sua prática e o que oferecem os cursos de 
formação contínua. De acordo com Pimenta (1999), 
acima mencionado, a  formação continuada não pos-
sibilitou a relação entre problemas da realidade escolar 
e os estudos realizados nos processos de formação de 
professores. 

Neste contexto, o egresso da universidade tampou-
co conseguirá correlacionar informações fragmentadas 
em sua prática já estabelecida no sistema educacional. 
Pensando sobre esse aspecto, concorda-se com Nóvoa 
(2012, p.13) ao refletir que há “...a necessidade de a 
formação de professores se fazer a partir de dentro da 
profissão”, então a formação contínua não pode ser 
utópica, sem sentido para o docente. Deve partir de 
suas necessidades, permitindo-lhe buscar  soluções  
para   as problemáticas do dia-a-dia na escola.  

Não podemos deixar de pensar sobre a relação da 
formação do professor e as capacidades de distinguir e 
organizar as finalidades no currículo escolar. No mo-
mento que a leitura literária entra nos espaços escola-
res, não apenas por imposição de políticas públicas, 
mas sim como integrante do currículo e da formação 
do professor como sujeito cultural, muitas formas de 
ver a realidade, de buscar diferentes visões e possibili-
dades nela poderão emergir. 

Na proposta apresentada neste estudo, o professor 
trará consigo o intuito de instigar nos alunos vontades 
de conhecer as diferentes possibilidades existentes em 
narrativas literárias, pois, como agente social inserido 
na formação de pessoas, poderá influenciar na aproxi-
mação com a leitura 

[...] se o leitor travar conhecimento com um 
bom número de narrativas clássicas desde peque-
no, esses eventuais encontros com nossos mestres 
da língua portuguesa terão boas probabilidades 
de vir a acontecer quase naturalmente depois, no 
final da docência. E podem ser grandemente aju-
dados na escola, por um bom professor que traga 
para sua classe trechos es  colhidos de algumas 
leituras clássicas preferidas, das quais seja capaz 
de falar com entusiasmo e paixão (MACHADO, 
2002, p.15)

Nesse contexto, os conteúdos a serem trabalhados 
na escola podem não ser aquela massificação abstrata 
na educação básica, pois com o acesso a livros literá-
rios, desde os primeiros anos da vida acadêmica do su-
jeito, há possibilidades de emergirem conhecimentos 
que podem superar o ensino sintético. As relações e 
buscas por diferentes conteúdos podem se tornar pra-
zerosas aos estudantes, entretanto, para que esse estí-
mulo aconteça de forma lúdica e atraente, o professor 
que se constitui leitor ficará atento ao fato de que  que  

ninguém tem que ser obrigado a ler nada. Ler é 
um direito de cada cidadão, não é um dever. É 
alimento do espírito. Igualzinho à comida. Todo 
mundo precisa, todo mundo deve ter a sua dis-
posição – de boa qualidade, variada, em quan-
tidades que saciem a fome. Mas é um absurdo 
impingir um prato cheio pela goela abaixo de 
qualquer pessoa. Mesmo que se ache que o que 
enche aquele prato é a iguaria mais deliciosa do 
mundo (MACHADO, 2002, p.15). 

A visão do acesso aos livros como direito e não de-
ver na escola pode ter grandes influências na formação 
das pessoas, tanto dos alunos  quanto das famílias, o 
que nos permite afirmar que  repensar essa acepção 
se encontra diretamente imbricada na formação de 
professores, que pode desmistificar a “obrigação” a lei-
tura. Mas sim a leitura como “humanização”, expres-
sa por Candido (2011, p. 185), que permite ampliar 
horizontes e, ao mesmo tempo, o pertencimento do 
sujeito à sua condição de humano, com sentimentos, 
aflições, desejos, rupturas e aprendizagens. Também 
destacamos que não é ter contato com qualquer lei-
tura, portanto, surge, aqui, a relevância de o professor 
leitor ter  conhecimento sobre o ato de ler e suas im-
plicações. Assim, não podemos considerar a leitura um 
ato solitário, em que o leitor juntará códigos e terá sua 
retórica afinada, pois,  

[...]ler uma narrativa literária (como ninguém 
precisa ensinar, mas cada leitor vai descobrindo à 
medida que se envolve) é um fenômeno de outra 
espécie. Muito mais sutil e delicioso. Vai muito 
além de juntar letras, formar sílabas, compor pa-
lavras e frases, decifrar seu significado de acordo 
com o dicionário. É um transporte para outro 
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universo, onde o leitor se transforma em parte 
da vida de um outro, e passa a ser alguém que 
ele não é no mundo quotidiano (MACHADO, 
2002, p. 77).

Desse modo, se considerarmos a leitura literária 
desde os primeiros anos de alfabetização dos alunos, 
muitas peculiaridades da realidade serão percebidas 
desde cedo. Como afirma Zilberman (2003, p.46), 
a literatura não tem apenas o caráter pedagógico de 
transmitir normas e envolver-se com sua formação 
moral, mas também de dar ao leitor a possibilidade de 
desdobramento de suas capacidades intelectuais. No 
momento em que o professor prorroga os acessos à 
leitura, também, de certa forma, pode anular alguns 
conhecimentos que a literatura proporciona ou deixar 
que a pessoa procure, na fase adulta, por exemplo, a 
cultura grega, que faz parte das obras de Monteiro Lo-
bato, entre outras aprendizagens, pois, 

[...] não saber nada disso é uma pena. Aprender 
tudo depois de adulto é uma tarefa pesada e sem 
graça. Porque não é assim que deve ser, como se 
fosse num dicionário. Mas ir aos poucos, desde 
criança, se familiarizando com todas as histó-
rias que estão no subterrâneo dessas referências, 
sem pressa, é um prazer e um enriquecimento 
para o espírito. Negar isso às futuras gerações 
é um desperdício absurdo, equivale a jogar no 
lixo um patrimônio valiosíssimo que a humani-
dade vem acumulando há milênios (MACHA-
DO,2002, p. 30).

A aproximação do leitor mirim com os livros está 
muito relacionada ao enriquecimento da mediação 
que acontece para que se efetive a leitura. Não é uma 
tarefa fácil, demanda conhecimento e formação para 
constituir um ambiente favorável a possibilidades no-
vas de aventuras, principalmente relacionadas ao livro, 
na atual composição social em que vivemos, com fácil 
acesso às tecnologias digitais. Essas tecnologias possi-
bilitam às crianças interações diversificadas que com-
põem um repertório de entretenimento multimodal, 
atrativo aos olhos dos pequenos, emergindo a neces-
sidade de maior apropriação do professor perante a 
aproximação com a leitura e a formação de leitores.

Resultados Alcançados 
O presente estudo nos trouxe a possibilidade de 

pensar sobre as relações que se estabelecem entre a for-
mação no ensino superior de professores e a promo-
ção da literatura literária na escola, visando possíveis 
influências em hábitos dos leitores no círculo social 
onde atuam. 

Nenhum ser humano age sem vivências prévias 
em sua historicidade, e o contato com a literatura, 
na formação inicial do professor no ensino superior, 
poderá possibilitar intervenções no currículo escolar, 
principalmente com a “humanização” que a literatura 
oferece, e também conseguirá oferecer caminhos para 
a recepção da leitura literária infantil com ousadia e 
propriedade sobre sua constituição e influências. 

A literatura refirma o leitor em seu estado de hu-
mano, com os seus defeitos, qualidades, inquietudes 
e anseios, mas também permite a visão sobre os pro-
cessos culturais que os constituem. Assim, podemos 
relacionar a leitura literária e as relações entre teoria e 
prática do fazer docente, e, em consequência, na so-
ciedade. Porque, a literatura permeia as relações sociais 
vividas, os anseios e os sentimentos do contexto em 
que se encontra, com uma linguagem estética, permite 
ao leitor aproximar-se da cultura que o rodeia, pensan-
do no currículo escolar e o envolvimento das relações 
humanas que estão intrínsecas nas decisões e necessi-
dades tecidas no mesmo.

Portanto, a aproximação do professor com o ob-
jeto cultural, livro, desde a sua formação no ensino 
superior, poderá ajudá-lo a promover a formação de 
leitores, sendo que seu repertório como leitor poderá 
influenciar no contexto escolar em que atuará.
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Introdução
Este estudo é parte de minha tese de doutoramento 

realizada no Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção, na “Linha de Pesquisa Formação, Saberes e De-
senvolvimento Profissional”, da “Universidade Federal 
de Santa Maria” (PPGE/UFSM) e busca analisar 1) 
como o Curso de Letras Espanhol tem se aproximado 
de uma prática de formação intercultural, ou seja, de 
como a interculturalidade tem sido estabelecida como 
uma ferramenta pedagógica e, também, 2) busca pro-
por caminhos para que isso se realize dentro do espaço 
da formação de professores de língua estrangeira. Nes-
se trabalho, a pesquisa foi realizada com colaboradores 
que cursaram graduação em Letras Espanhol Licencia-
tura na UFSM e que hoje formam professores de espa-
nhol. No entanto, a pesquisa de doutorado - como um 
bosque formativo mais extenso - amplia-se e abarca 
também colaboradores que cursam hoje a licenciatura 
em espanhol na referida instituição. 

A totalidade da pesquisa foi realizada com a cola-
boração de quatro (4) pessoas que foram entrevistadas 
(entrevistas narrativas) sobre seus processos formativos 
dentro da UFSM, dois (2) egressos e dois (2) discen-
tes. A análise das entrevistas se deu a partir do paradig-
ma interpretativo “hermenêutica reconstrutiva”, apre-
sentada por Trevisan e Devechi (2011). Neste estudo, 
no entanto, apenas trarei as colaborações apresentadas 
pelos professores formadores, egressos da UFSM. 

Frente a isso, este artigo apresentará as seguintes se-
ções: 1) “Olhares pelo bosque percorrido”, onde trago 

algumas considerações sobre a formação de professo-
res de língua espanhola a partir das entrevistas feitas 
com professores formadores, egressos da UFSM; 2) 
“O bosque e suas possibilidades”, onde procuro fazer 
o delineamento de minhas reflexões, propondo uma 
possibilidade de “caminho do meio” em meio ao bos-
que que é a formação de professores e as minhas con-
siderações finais a esse trabalho.

Diálogos e descobertas  
pelas trilhas do bosque

Amor, para Maturana, é “a emoção que constitui o 
domínio de condutas em que se dá a operacionalidade 
da aceitação do outro como legítimo outro na convi-
vência” (MATURANA, 2009, p. 23). Neste estudo, 
o amor é compreendido não como algo atrelado aos 
aspectos teóricos, práticos e reflexivos da formação de 
professores de espanhol, mas como presente em todos 
os elementos que compõem essa formação. O amor, 
assim, não como pano de fundo, não como um atri-
buto, mas como fundador de uma prática que tem, 
evidentemente, norte teórico, metodológico, reflexão. 
De acordo com o autor supracitado, “o amor é o fun-
damento do social, mas nem toda convivência é so-
cial” (2009, p. 23).

Frente a isso cabe considerar, inicialmente, que a 
interculturalidade vinculada a este conceito é com-
preendida como algo que não acontece na negação da 
cultura do outro nem na negação da própria cultura. 
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Na intercultura não pode existir a aculturação, ou seja, 
o domínio de uma cultura sobre a outra. É conside-
rando as proposições de Maturana e da biologia do 
amor que proponho uma formação para o professor de 
espanhol a partir de uma perspectiva intercultural, ou 
seja, o professor como um mediador que se apresenta 
em seu “quehacer” não como um tradutor da cultura 
(da sua, da língua com a qual trabalha), mas como um 
mediador intercultural. Saliento, ainda, que a única 
possibilidade real de falar de intercultura como algo 
que se dá através do respeito mútuo as diferenças no 
conviver social é através da biologia do amor, de Ma-
turana, pois o amor não nega a existência do outro. 
Fora desta interpretação (a partir do amor em Matura-
na) a intercultura apresenta-se como uma tentativa de 
fuga do sistema patriarcal vigente, mas que permanece 
entrelaçada a ele.

Mencionado isso, é preciso considerar que, a partir 
das entrevistas realizadas como corpus dessa pesqui-
sa, pude observar dois tipos de sistemas presentes no 
Curso de Letras Espanhol da UFSM, que apresento 
como categorias de análise: sistemas sociais, “sistemas 
de convivência constituídos sob a emoção do amor” 
(MATURANA, 2014, P. 212) e sistemas de poder, que 
são “sistemas de convivência constituídos sob a emo-
ção que configura as ações de autonegação e negação 
do outro na aceitação da submissão própria ou da do 
outro” (MATURANA, 2014, P. 212). 

Olhares pelo bosque percorrido
Ao escutar os colegas professores que atuam / atua-

ram em cursos de Letras (presencial e EaD) pude per-
ceber em suas narrativas a forte presença de sistemas 
de poder culturalmente presentes na formação de pro-
fessores, sobretudo, no que se refere ao ensino. Ambos 
colegas destacaram, também, que há por parte de al-
guns professores outra postura – próxima e amorosa. 
Isso corrobora para a constatação de que professores 
mediadores interculturais atuam nas brechas do sis-
tema. Com isso, pude perceber, também, a presença 
de sistemas sociais no curso de Letras Espanhol da 
UFSM. Estas questões serão melhor esclarecidas ao 
longo deste texto. 

Afora isso, chamou-me muito atenção que ambos 
colegas fazem uma leitura bastante crítica e pontual 
sobre estes sistemas vivenciados ao longo de suas for-
mações e ainda presentes na formação de novos pro-
fissionais. Tanto Manoel de Barros como Gabriela 
Mistral3 tentam outros caminhos em suas práticas do-
centes – mais dialógicos e próximos de seus alunos. E 
a memória dos processos de negação do outro viven-
ciados ou presenciados em meio a suas formações são 
exemplo do que não querem para suas vidas profissio-
nais. Manoel de Barros chega a afirmar em determina-
do momento de sua entrevista que 

[...] morro de medo de um dia fazer isso com 
um aluno. Eu faço um esforço enorme para que 
todos os alunos se sintam pelo menos a vonta-
de comigo. Eu acho que eu ficaria muito mal se 
eu soubesse que algum dia tem algum aluno que 
não se sente bem em estar numa mesma sala que 
eu. Não precisa ser um aluno que morra de amo-
res por mim, mas se eu soubesse que tem algum 
aluno que, ah, eu eu odeio o professor Manoel, 
se ele entrar na sala por uma porta, eu saio pela 
outra - Bah! Eu me sentiria, assim, o profissional 
mais, mais fracassado que já teve, assim [...].

Questionado sobre estes sistemas sociais e de po-
der presentes em suas formações, ocorridas em tempos 
diferentes, sobre as relações estabelecidas entre profes-
sores formadores e professores em formação à época 
de sua graduação, Manuel de Barros pontuou que, de 
modo geral, as “disciplinas eram ministradas de for-
ma não negar o outro, mas quase esquecer que aquele 
outro está ali”. Para o professor Manuel, há profes-
sores com abordagens bastante tradicionais e que es-
tes “esquecem que tem alunos ali, alunos humanos”. 
Além disso, Manuel declara que “eventualmente eles 
[professores tradicionais] dão aulas independente dos 
alunos que eles têm ali”. 

Ainda sobre esta questão levantada, Manuel de 
Barros faz a seguinte análise: 

[...] Se nós temos numa sala de aula algum aluno 
que se diferencia - no fundo, no fundo - todos 
nós nos diferenciamos eventualmente, mas eu 
tenho algum aluno, por exemplo, uruguaio e eu 
simplesmente esqueço daquele aluno eu minis-
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tro a minha aula de língua espanhola ignorando 
completamente que aquele aluno seja ou brasi-
leiro ou uruguaio, eu acho que de certa forma eu 
não estou totalmente negando ele, mas eu estou 
negligenciando ele. E eu acho isso muito perigo-
so.  No geral, nas disciplinas, na parte do ensino 
eu tive muito isso. Eu tenho a leve sensação de 
que os professores eles estão dando aula quase 
como atemporais,  com o passar do tempo eles 
vão seguir dando aquelas mesmas aulas apessoais 
e impessoais, independente das pessoas que estão 
envolvidas, a aula segue [...]

Já para a professora Gabriela Mistral, outras ques-
tões foram pontuadas e que indicam uma vivência 
mais próxima a um sistema de poder. Para a profes-
sora, “na verdade, infelizmente, o que fica mais forte é 
o negativo, ‘né?’ E eu tive um negativo muito forte na 
universidade”. Para Mistral, que sofreu um acidente 
durante seu curso de graduação, voltar às aulas não foi 
tarefa fácil depois de um traumatismo craniano e vá-
rias fraturas que a afastaram por dois anos da UFSM. 
Com a volta aos bancos do curso, vivenciou uma crise, 
pois imaginava ter desaprendido a língua. Para exem-
plificar essa negação, conta-nos: 

[...] Naquela época eu tinha tido umas experiên-
cias tanto antes quanto depois [do acidente]. 
Uma experiência antes, um professor em aula, 
uma vez me questionou: “Gabriela, por que ‘que’ 
tu não larga o espanhol, não faz só psicologia?”. 
Na frente de todos os colegas.  Isso é uma cena, 
assim, que eu tenho muito presente, assim.  E eu 
olhei com...,eu tinha uns 19, 20 anos,  e eu olhei 
com uma cara, assim, sem entender: “Por que ele 
tá me falando isso? Eu sou das alunas que quase 
tiro 7”. Eu era as melhorzin... das melhorzinhas, 
entre aspas, ‘né?’ Eu era a que quase tirava a mé-
dia, quase conseguia atingir a média. “Por que 
ele tá me falando isso? “ Eu não tinha feito nada, 
de... sabe? Do além veio com aquela...com aque-
la colocação, sabe?  Eu achei desnecessário. E aí 
eu falei... eu respondi uma coisa boba, porque 
achei a colocação dele uma coisa boba, porque 
essa decisão é minha não dele, ‘né?’ E eu falei:  
“Ué, porque eu gosto, professor. Porque eu gos-
to. Só isso.” E ele me olhou com uma cara, como 
dizendo: “Meu Deus, coitada! ‘Né?’. E aí, anos 
depois, uma professora, ‘né?’, eu lembro que eu 
não dormia direito, eu ficava angustiada, eu fica-
va assim.. uma  vez eu emagreci, outra vez eu en-
gordei de angústia, de ansiedade, a aí eu lembro 
que eu tava lendo um poema, e... nervosa, me 
engasguei, não consegui falar... ler no espanhol, 
‘né?’, e aí a professora  simplesmente falou:  “Fu-
laninha! Cortou e já falou o nome da outra co-
lega, ‘né?’. Então estas experiências, assim, foram 

bem marcantes ‘pra mim’, mas não me fizeram 
desistir. Teve muita gente que mudou a pronún-
cia, porque teve professores que disseram: “Ah, 
essa tua pronúncia aí não é boa”. Não... porque 
era uma pronúncia mais “platense”, e algo assim 
era desprestigiado, ‘né?’  E aí eu pensei: “Mas eu 
me criei lá, sabe? Como é que eu vou tá mudan-
do algo que eu gosto? Algo que...uma pronúncia 
que eu acho mais bonita [...] 

Se olharmos para essas experiências a partir de um 
diálogo com Maturana, talvez o observado pelo profes-
sor Manoel de Barros no que se refere as relações com 
seus professores seja interpretado a partir de um outro 
ponto de vista – mais próximo do sistema de poder 
identificado por Mistral. Para o professor Manoel, não 
lhe parece que seus professores negavam os alunos no 
conviver formativo. No entanto, quando o professor 
invisibiliza o aluno no espaço relacional – nega-o. E 
esta negação do ponto de vista educacional é sua gran-
de dificuldade, pois, segundo Maturana, ainda há uma 
distinção entre o que seria capacitação e formação hu-
mana. A formação humana, para o educador chileno, 
tem relação com o desenvolvimento da pessoa a fim de 
tornar-se “cocreadora con otros de un espacio humano 
de convivencia social deseable” (MATURANA, 2002, 
p. 15). Para Maturana, no entanto, não significa que a 
formação humana exclua a capacitação, que abarcaria 
o conhecimento específico de determinada área. Mas 
que essa capacitação venha a partir de uma mirada 
humana, pois a educação (formal) - seja na etapa da 
vida e de ensino em que se realize -  “es un proceso de 
transformación en la convivencia en el que la persona 
se transforma en su vivir de manera coerente con el 
vivir del profesor o profesora” (MATURANA, 2002, 
p. 18). Por isso, o professor ou a professora deve ser 
sabedor de que os sujeitos aprendem e se transformam 
em coerência com o seu emocionar, porque somos se-
res emocionais. E esse aprendizado, que é centrado na 
emoção, se dá de forma relacionada ou em oposição ao 
emocionar do próprio professor ou professora. Frente 
a isso, quando um professor nega a existência de seu 
aluno, invisibiliza ou menospreza sua própria existên-
cia e a do outro no espaço do conviver educacional 
– nega sua condição de gente e nega qualquer possibi-
lidade de aprendizado legítimo entre esse aluno e a sua 
própria existência como professor. Afinal, sem aluno 
não há professor.
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Afora isso, o relato do professor Manoel de Bar-
ros nos faz refletir sobre a sutiliza da violência que 
se dá através do silenciamento e da desmotivação do 
outro. Se para Maturana (2009, p. 114) nos origi-
namos “sapiens-amans amans” a partir de uma “li-
nhagem de primatas bípedes a que pertencemos na 
conservação de um modo de conviver na Biologia do 
Amor”, modo propício para o compartilhamento, 
para o bem-estar, para o prazer, também nos modi-
ficamos na nossa história evolutiva e criamos outras 
linhagens culturais, a partir de outros “emocionares, 
que ocultavam o amar em diferentes momentos do 
viver e de distintas maneiras” (MATURANA, 2009, 
p. 115). Para o autor, hoje vivemos em formas de 
conviver que poderiam chamar-se “Homo sapiens-
-amans agressans” e “Homo sapiens-amans arrogans” 
que são, para Maturana, “formas culturais que, como 
se tem visto nos últimos dez mil anos, mostraram-se 
destrutivas” (MATURANA, 2009, p. 115). Todos, 
afinal, seguimos nascendo sob uma base biológico-
-cultural “sapiens-amans amans”. A questão é como 
nos modificamos a partir disso. Nos humanizamos e 
nos tornamos receptivos ao outro ou nos tornamos 
seres violentos que negamos o outro e a nós mesmos 
no nosso espaço de convivência?

A professora Gabriela conta que “sofria por antecipa-
ção”, que “nem conseguia prestar tanta atenção porque 
estava nervosa” e sobre a necessidade de ter que ir pedir 
auxílio na sala do professor “porque a gente sabia, que se 
tu fosse na sala do professor pedir auxílio, tu tinha mais 
chance de ser aprovado”. Isso demonstra claramente um 
sistema de poder. O poder, neste caso, institucionaliza-
do na figura do professor, que é o que sabe, o que tem 
condições de ensinar e o que pode aprovar ou reprovar o 
saber do outro – o aluno. O aluno, por sua vez, legitima 
este poder do professor, aceitando-o, sucumbindo a ele. 
Para Humberto Maturana (2014), 

o poder do outro o concedo eu, obedecendo à 
petição que o outro me faz, em circunstancias 
de não querer fazer o que me pede. A relação de 
poder se dá somente na obediência, e a obediên-
cia implica sempre uma negação do outro e de 
si mesmo. O aceitar a obediência implica uma 
negação do outro e de si mesmo. As relações de 
poder são relações de mútua negação”. (MATU-
RANA, 2014, p. 117)

Ao considerar o até então relatado a partir das en-
trevistas com os egressos do curso, parece que apenas 
sistemas de poder estão presentes no espaço de forma-
ção dos professores de espanhol da UFSM. Isso fica em 
evidência porque, inevitavelmente, lembramos muito 
de aspectos negativos do nosso viver. Nos relatos, isso 
não foi diferente! Afora isso, ambos professores entre-
vistados expuseram que fatalmente o ensino está per-
meado dessa negação do aluno, mas que nem todos 
os professores do curso fazem parte desse sistema. Se 
por um lado este dado referente ao ensino nos impres-
siona, por outro nos dá esperança. Para os professores 
Manoel de Barros e Gabriela Mistral foi possível vi-
venciar também, ao longo do curso, relações baseadas 
no amor proposto por Maturana. Para os professores, 
sobretudo nas ações de pesquisa e extensão, essas ações 
foram muito presentes, significativas e inspiradoras de 
suas práticas profissionais. Portanto, também identifi-
camos sistemas sociais no curso. 

A professora Gabriela relata que: 

[...] também tive muito amor, sabe? Muito pro-
fessor amado. Muito professor querido que eu 
aprendi muito. Tem isso também, algumas coi-
sas que tu acaba aprendendo também com eles. 
Ahm...algumas...alguns detalhes da própria or-
ganização, sabe? Corrigir no lápis, colar adesivi-
nhos e tal, tal, tal, sabe? Ter uma pastinha pra 
cada coisa. Algumas coisas que inspiram, sabe? 
Aí quando tu vê, tu fala: “Tá agindo igual a tal 
professora”.  Isso tem também, sabe? [...]

Perguntada sobre se havia aprendido mais com 
professores amorosos ou com professores que a ne-
garam ao longo de sua formação, a professora Ga-
briela Mistral apontou que para ela os amorosos ins-
piraram muito mais e a fizeram mais feliz, além de 
terem sido reconhecidos pelos alunos em suas for-
maturas, como paraninfos, patronesses, professores 
homenageados. Não deixou, porém, de reconhecer 
que aprendeu muito também com professores que a 
negaram no processo de ensino e de aprendizagem. 
Para a professora Mistral, há muita gratidão por es-
ses e pelo que eles a ajudaram a construir, funda-
mentalmente como exemplos a não serem seguidos 
em sua atuação profissional.
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[...] Os mais amorosos me fizeram... me inspi-
raram, sabe? Me faziam mais feliz. E tanto que 
foram esses professores que a gente escolheu para 
serem paraninfo, patronesse, ‘né?’ Homenagea-
dos, “né?”. Esses me inspiravam. “Quero ser que 
nem ele quando eu crescer, ou que nem ela quan-
do eu crescer”. E os outros não. “Jamais vou ser 
assim”. “Com certeza eu nunca vou agir dessa 
maneira”. E serviram pra mim também, sabe? Eu 
sou grata. Muito grata, apesar de ter sido negati-
vo e torturante na época, mas me serviu pra ver 
o que que eu não queria ser, sabe? O que que eu 
não queria ser... [...]

A professora Gabriela ao destacar o quanto apren-
deu com professores amorosos, reitera quanto as rela-
ções negativas marcam a vida acadêmica. Para a profes-
sora, que nunca havia sofrido este tipo de situação na 
educação básica, relata que foi uma surpresa passar por 
este tipo de situação na graduação e na pós-gradua-
ção em Letras.  Destaca, ainda, que “na pós-graduação 
eu tive que tomar antidepressivo, no meu mestrado, 
porque eu não tava conseguindo lidar”.  Em meio a 
entrevista, ao rememorar estas questões, a professo-
ra fez uma reflexão sobre sua própria prática e como 
diante do vivido procura construir outra possibilidade 
de atuação, fugindo dessa possibilidade de opressão, 
negação do aluno e, consequentemente, de si mesma 
como profissional da educação. 

[...] Eu acho que é fundamental que a gente, 
enquanto formador, professor formador, que a 
gente fizesse esse papel tão importante, tão fun-
damental, eu olhando agora. Saindo fora daquele 
espaço que eu era a aluna, “né?”, eu olhando ago-
ra enquanto professora, mais experiente do que 
eu era naquela época, eu consigo ver o como é 
importante , como é fundamental o nosso pa-
pel, ter esse amor, ter esse afeto, ter esse carinho, 
“né?”, por exemplo ontem, eu tava, era outro... 
no outro trabalho, né? Um aluno me convidou, 
eu fui a única professora dele convidada, jun-
to com a família dele para comer um pastel no 
aniversário, “né?”, então: “Mãe, essa aqui é a 
minha profe preferida”. Eu dei uma semana de 
aula pra eles, pra turma deles, sabe? E a gente 
criou uma relação muito positiva. Então é essas 
coisas, junto com muitas outras, que mostram 
‘pra mim’, como é importante a gente olhar pro 
outro com amor, com afeto, com carinho, com 
respeito, com empatia, “né?” É isso que me ins-
pira a ser quem eu sou, e sempre estou buscando 
mais conhecimento. Buscando melhorar, “né?”, 
eu enquanto pessoa e ser humano, enquanto pro-
fissional também. [...]

O professor Manuel de Barros, por sua vez, desta-
cou que considerando o tripé ensino-pesquisa-exten-
são, o ensino deu apenas uma base para ele e que não 
o preparou para trabalhar com gente. Isso mostra, de 
certa forma, que as relações não são um tema da for-
mação de professores de língua espanhola. Não se olha 
para isso com atenção ao longo do curso, ainda que já 
tenhamos estudos sobre afetividade e ensino de lín-
guas no rol dos estudos da linguística aplicada há um 
certo tempo. É mais um tema teórico que nem sempre 
é abordado na graduação. Considerá-lo como prática 
e como reflexão do processo formativo é ainda algo 
distante pelo que parece. 

Frente a essa crítica ao ensino, o professor Manoel 
enfatiza o quanto a extensão e a pesquisa contribuí-
ram para sua formação e o quanto os professores que 
coordenavam estes projetos o fizeram sentir-se sem-
pre muito amado no curso. Para Manoel de Barros 
foi fundamental agradecer a estes mestres pela opor-
tunidade da convivência e do aprendizado. Mencio-
na o professor:

[...] Não, acho que só para fazer jus, já que eu 
falei bastante do ensino, só... eu quero muito 
agradecer aos meus professores dos projetos de 
pesquisa, de extensão, que foram professores que 
assim com quem eu consegui me relacionar mui-
to, eu acho que talvez a pesquisa, os projetos, os 
grupos por ter um contato mais próximo, até por 
ser um grupo menor, assim, eu me senti muito 
amado, muito visto, muito lembrado nesses es-
paços, então, esses espaços eu gosto muito, valo-
rizo muito. Só isso! [...]

Não entrarei aqui numa discussão acerca da im-
portância deste tripé na universidade pública, pois me 
parece que é algo sabido e já bastante estudado, além 
de não ser foco neste texto especificamente. Gostaria 
de me deter, então, a olhar para estes professores for-
madores da UFSM que atuam nas brechas. É bastante 
provável que estes professores lembrados por Manoel 
de Barros e Gabriela Mistral sejam professores media-
dores interculturais e, portanto, abertos a cultura do 
outro, a diversidade existente dentro de uma sala de 
aula, a variedade de saberes que se encontram dentro 
dos bancos universitários e dentro de todos os espaços-
-tempos da formação de um novo professor, pessoas 
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que criam espaços de relações dentro do curso – sejam 
relações dentro de um pequeno grupo, sejam para além 
dos muros da universidade. É muito provável que esses 
docentes do curso de Letras Espanhol da UFSM sejam 
aqueles docentes que pensam certo, nas proposições 
de Paulo Freire. “Pensar certo é fazer certo” (FREIRE, 
2010, p. 34), é fazer de seu discurso uma prática, uma 
cultura. Mas esse discurso-prática não nega o outro, 
tampouco é arrogante. “Não é possível ao professor 
pensar que pensa certo, mas ao mesmo tempo pergun-
tar ao aluno se ‘sabe com quem está falando’” (FREI-
RE, 2010, p. 35). Pensar certo requer humildade por 
parte do docente.

Frente a isso, cabe mencionar que foi perguntado a 
estes professores, também, se o curso os havia prepa-
rado para serem professores mediadores interculturais. 
Afinal, diante da formação de professores de espanhol 
interessava fundamentalmente ver o quanto o curso 
conseguia frente ao ensino de uma outra língua, de uma 
outra cultura – auxiliar este futuro profissional a se re-
lacionar com esses outros – seus alunos, suas culturas 
e as culturas que envolvem a língua espanhola em sua 
diversidade. O professor Manoel respondeu que: 

[...] Mais ou menos! Eh.. Eu vou tentar separar 
agora o ensino, da pesquisa e da extensão. Eu 
vou falar só do ensino. Acho que o ensino não 
me preparou muito para isso. Eh.. Eu sou muito 
grato pela formação que eu tive ali na UFSM, 
eu acredito que uma base eu recebi, né, uma va-
riedade de informações até de conhecimentos 
que deu para construir, eh, de relações pessoais. 
Eu acredito muito que os contatos que a gente 
faz, as parcerias que a gente faz ajudam muito, 
mas vamos dizer assim que o ensino me deu uma 
base, só que como que eu vou usar essa base, que 
eu acho que seja realmente a parte da mediação, 
isso eu não tive muito. Acredito que talvez se as 
disciplinas mais da área da didática, da área da 
educação, tivessem um pouco mais de espaço, ou 
talvez nem tanto mais espaço - se elas tivessem 
mais diálogo com as demais disciplinas, eu acho 
que eu conseguiria fazer essa mediação - melhor, 
de forma mais harmônica, mais orgânica, mais 
natural. Eu acho que eu consegui um pouco des-
sa experiência mais com as ações de extensão, 
porque a própria ideia da extensão pelo menos 
na minha formação sempre foi muito atrelada a 
se relacionar com o ensino e com a pesquisa, com 
o que eu estava estudando, com que eu estava 
pesquisando e mediar isso, é, com a comunidade, 
com os outros saberes, com os outros espaços, às 

vezes espaços mais formais, às vezes espaços mais 
informais. Então, na extensão, nós praticamos 
essa mediação intercultural, me parece. Se eu for 
considerar na universidade só o ensino, senão o 
tripé ensino, pesquisa e extensão - for considerar 
só o ensino, eu não me preparei muito não. Eu 
tive uma base.  Digamos, assim, que me deram 
a estrutura da casa, agora, eu não aprendi direi-
to como usar aquela casa, né. Tá ali a estrutura, 
mas eu não sei se aquele espaço ali é a cozinha, 
o quarto, ou a sala, eu não entendo muito bem. 
Isso eu meio que fui correr atrás. [...]

O relato do professor nos faz perceber que o ensino 
na universidade ainda está apartado de uma proposta 
intercultural, mesmo quando este está em uma área 
em que essa questão é presente todo o tempo, é basilar, 
pois aprendemos e ensinamos a língua do outro, a cul-
tura de outros povos. Parece-me que estar aberta e re-
ceptiva a estas outras culturas é algo que deveria fazer 
parte do fluir do viver destas pessoas que se dispõe a 
ensinar (e a aprender) outro idioma. Isso, porém, não 
aparece no relato do professor Manoel como algo que 
é aprendido, que é trazido para uma reflexão ao longo 
da formação do professor de espanhol. Além disso, o 
professor traz com o seu relato uma questão bastante 
importante e que tem a ver com a divisão de saberes 
dentro da formação. 

Para o professor Manoel, uma possibilidade de 
mudança no curso seria “se as disciplinas mais da área 
da didática, da área da educação, tivessem um pouco 
mais de espaço, ou talvez nem tanto mais espaço - se 
elas tivessem mais diálogo com as demais disciplinas, 
eu acho que eu conseguiria fazer essa mediação”. Isso 
nos faz (re)pensar uma série de fatores como o de que 
o curso de Letras ainda está apartado da formação de 
professores. Afora isso, nos faz pensar que muitos dos 
professores, talvez, não se vejam formando professo-
res, mas teorizando sobre questões que envolvam as 
diferentes linguagens. Não seria papel de todos os do-
centes do curso de Licenciatura em Letras Espanhol 
formar professores? Por que isso seria uma atribuição 
apenas do professor responsável por didática e estágio 
supervisionado? Isso não apontaria para uma cultura 
bacharelesca e para a presença de uma divisão entre 
teoria e prática (ainda) tão presente nos cursos de li-
cenciatura? Primeiro, preciso aprender toda a teoria 
necessária para, depois, colocar em prática essa teo-
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ria. Será que não conseguimos avançar nem um pouco 
nessas questões em pleno século XXI e com tantos es-
tudos sobre a docência do professor de línguas?

Afora isso, novamente o professor Manoel traz a 
questão do ensino como ponto a ser questionado. 
Como é possível que professores que deveriam ser 
mestres na arte de ensinar estejam se equivocando tan-
to nessa tarefa? Será que o ensino – que é o alicerce da 
universidade – não é valorizado por esses professores 
como deveria? Será que há um descaso para com ele e 
uma (super)valorização da extensão e, sobretudo, da 
pesquisa no meio institucional? Por que isso acontece? 
Que intensão há nessa valorização – desvalorização? 
Lembremo-nos que para o professor Manoel de Bar-
ros, ele aprendeu a ser mediador intercultural em pro-
jetos de extensão e pesquisa4. 

Diante disso, cabe questionar como um trabalha-
dor – perfil de boa parte dos acadêmicos do curso de 
Letras Espanhol da UFSM - conseguiria ter acesso a 
essa ampliação da sala de aula, que é a extensão e a 
pesquisa? Por tratar-se de um curso noturno, nem to-
dos os alunos conseguem dedicar-se exclusivamente a 
sua formação e as atividades vinculadas ao curso. Estes 
alunos não têm direito a uma formação que os possibi-
lite refletir sobre a mediação intercultural, sobre uma 
formação e uma atuação mais humana no ensino de 
línguas estrangeiras?

Para a professora Gabriela Mistral, a UFSM tam-
bém não lhe deu as bases necessárias para ser uma me-
diadora intercultural. Assim como Manoel de Barros, 
ela precisou ir além do ensino para dar conta de sua 
formação. Relata a professora que: “Claro! Que eu 
sempre me preocupei em buscar o além, “né?”, não só 
ficar na universidade. Então desde bem nova eu co-
mecei a trabalhar em projetos e isso me ajudou muito. 
Eu acho que esses projetos me complementaram mais, 
“né?” Me auxiliaram um pouco mais nisso, entende? ” 

Além disso, Gabriela Mistral traz à baila uma ques-
tão importante no que se refere a formação de profes-
sores: o desejo do aluno em tornar-se um educador. 
O formador pode oferecer as melhores possibilidades 
dentro do espaço da graduação, ser o melhor professor 
possível dentro do curso, ser amoroso, ser mediador 

intercultural, estar, portanto, aberto e receptivo, ins-
tigar o aluno o tempo todo a refletir sobre os saberes 
necessários a sua formação. Se o aluno não estiver re-
ceptivo e aberto para esta aprendizagem da docência 
não vai adiantar. A formação de professores se dá na 
relação, nesta troca com o outro. Então, se o professor 
formador é responsável pela formação, o aluno, pro-
fessor em formação, também o é. Por isso, Gabriela 
Mistral relata que:

[...] Tem um pouco da personalidade da gente, 
“né?” Mas eu também parei pra pensar, pra re-
fletir, sabe? Aquela coisa meio reflexiva, assim. 
“Tá e agora, o que que eu vou fazer? Tá e agora 
como é que eu sou? E aí claro, a experiência que 
a gente tem dia após dia na sala de aula, também 
ajuda muito, “né?”. Mas eu acho que foi tudo um 
conjunto de coisas que me deram essa base. Não 
só a universidade, entendeu? Bah, se eu ficasse só 
na universidade, só ali naquelas quatro aulas, eu 
acho que eu não conseguiria. Entende? Eu acho 
que todos os projetos que participei, de vários 
assim, me complementaram muito, fora da uni-
versidade também, que eu participei do PRÁXIS 
dois anos e isso também me ajudou muito assim, 
sabe? Na universidade, na prática que foi um 
outro espaço, a EAD também...tudo isso foi me 
complementando, sabe? [...]

Perguntada sobre a sua formação, se nela, especi-
ficamente em sala de aula, havia recebido orientações 
para ser uma mediadora intercultural a professora 
Gabriela Mistral relatou que: “Na formação se fosse 
só sala de aula acho que não. Talvez seria com algum 
professor...”. Afora isso, relatou também que, para ela, 
no curso, houve uma preocupação maior com os con-
teúdos (teorias) e que o como colocá-los em prática, 
através do fazer docente, não foi tão considerado pelos 
professores e que, diante disso o aluno precisava ter 
muita autonomia e buscar conhecimentos para além 
da sala de aula. Para Gabriela, ter participado de proje-
tos foi determinante para constitui-se como professora 
mediadora intercultural. 

[...] Mas também tem muito a autonomia do 
aluno, de ver “oh, esse é o conteúdo que vai cair” 
e daí eu aprendi que se eu quisesse, eu teria que 
aprender por mim mesma, sabe? Eu ia na biblio-
teca, sabe? Eu ia além da sala de aula.  Porque 
aquilo também não era suficiente na minha épo-
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ca. Não era suficiente, sabe? Tinha que tá sempre 
buscando esse algo além, sabe? Eu acho que não 
era suficiente não. Essas experiências, é que fo-
ram fundamentais e foram toda base. Sem elas 
eu não sei como seria, sabe? [...]

Os relatos dos professores formadores entrevista-
dos ao longo desta pesquisa nos mostram o quanto 
ainda precisamos avançar no campo da formação de 
professores como mediadores interculturais, onde a 
intercultura seja vista / ensina / aprendida como fer-
ramenta pedagógica. Afora isso, nos mostra o quanto 
ainda precisamos reorganizar nossos espaços e nossas 
formas de estar no e com o mundo de nossos alunos 
– em busca de relações que nos possibilitem criar uma 
convivência mais amorosa e, portanto, criar sistemas 
sociais. Como é possível realizar estas transformações? 
No bosque formativo do professor e do aluno sempre 
há possibilidades.

O bosque e suas possibilidades
Frente ao relato dos professores formadores que rea-

lizaram suas graduações no curso de Letras Espanhol 
da UFSM percebemos que o curso lhes apresentou, de 
forma geral, uma cultura de negação do outro. Por-
tanto, à época de suas graduações, vivenciaram sistema 
de poder bastante presentes em suas relações com os 
professores. No entanto, observamos também a exis-
tência de docentes que organizam seu viver sob outro 
sistema, o sistema social. Com isso, nos damos con-
ta, amparados pelas proposições de Maturana (2014), 
que negar o outro ou amá-lo é sempre uma escolha 
individual e que esta negação ou aceitação estabilizada 
no sistema converte-se em cultura. 

Para Maturana, a estabilização pelo amor “tende a 
ampliar as instâncias reflexivas que permitem a cada 
membro uma conduta social que envolve como legíti-
ma a presença do outro como igual” (MATURANA, 
2014, p. 245). Já a estabilização na rigidez de condutas

leva, por um lado, mediante a restrição das cir-
cunstâncias reflexivas, ao limitar os encontros 
fora do sistema social e reduzir a conversação e 

a crítica e, por outro lado, mediante a negação 
do amor, ao substituir a ética (a aceitação do ou-
tro) pela hierarquia e a moralidade (imposição de 
normas de conduta), ao institucionalizar relações 
contingentes de subordinação humana (MATU-
RANA, 2014, p. 245).

É valido ressaltar que “cada sistema social conserva 
a identidade da classe dos seres vivos que o integram” 
(MATURANA, 2014, p. 245). O ser humano, para 
Maturana (2014), é constitutivamente social. Não 
existe humano fora do social. E nós, como seres hu-
manos, nos humanizamos na convivência com estes 
outros da nossa espécie. Portanto, a máxima “só po-
demos oferecer aquilo que temos” se observa no es-
paço formativo da universidade tranquilamente. Isso 
porque, como humanos, nós carregamos toda nossa 
memória biológico-cultural. Nosso corpo, nossa lin-
guagem, manifestam constantemente a forma como 
fomos educados, como nos constituímos, como so-
mos. Ao nos apresentarmos professores que negamos 
nosso aluno, mostramos que essa foi a forma como 
nos constituímos como gente. Somos, assim, fruto 
da negação. Se, ao contrário, nos apresentamos como 
professores amorosos, mostramos que nosso fluir do 
viver se deu e se dá no amor, na confiança. 

Manuel de Barros e Gabriela Mistral foram apre-
sentados a estas duas possibilidades de convivência no 
espaço de suas formações. É evidente que a conduta 
dos seus professores não foi garantia para que saíssem 
mediadores interculturais ou professores opressores do 
espaço da universidade. Quem são Manoel e Gabrie-
la, como se constituíram ao longo de suas vidas, em 
suas relações, é que é determinante para este processo. 
No entanto, quando pensamos no papel desenvolvi-
do pelo professor que profissionaliza outras pessoas 
para atuarem com gente e com a língua e a cultura 
de outros países, o que esperamos é que esses tenham 
saberes necessários para dar conta de auxiliar esses no-
vos profissionais a construírem pontes necessárias ao 
ensino e a aprendizagem de seus futuros alunos. Neste 
caso, o amor não é mero pano de fundo na formação, 
mas é constitutivo dela. O professor formador, cons-
ciente de seu papel profissional, deveria estar ciente 
disso: de que necessita ser gente, humanizar-se dia a 
dia para trabalhar com gente.
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Em A árvore do conhecimento Humberto Matura-
na lembra-nos que, segundo o texto bíblico, “quando 
Adão e Eva comeram o fruto da árvore do conhecimen-
to do bem e do mal viram-se transformados em outros 
seres e não mais voltaram à antiga inocência” (MATU-
RANA, 2007, p. 267). Com o conhecimento acontece 
o mesmo. “O conhecimento do conhecimento obriga” 
(MATURANA, 2007, p. 267). Para o autor:

Obriga-nos a assumir uma atitude de perma-
nente vigília contra a tentação da certeza, a re-
conhecer que nossas certezas não são provas da 
verdade, como se o mundo que cada um vê fosse 
o mundo e não um mundo que construímos jun-
tamente com os outros. Ele nos obriga, porque 
ao saber que sabemos não podemos negar que 
sabemos. (MATURANA, 2007, p. 267).

Este conhecimento, para Maturana, nos leva ao re-
conhecimento de uma ética da qual inevitavelmente 
não escapamos e da qual não podemos desprezar, pois 
nos faz assumir “que nosso mundo é sempre o que 
construímos com os outros” (MATURANA, 2007, p. 
267), o que liga o humano ao humano e o que nos 
constitui como seres de e na linguagem. Para o estu-
dioso chileno, essa ética nos auxiliará a

apreciar que nosso ponto de vista é o resultado 
de um acoplamento estrutural no domínio expe-
riencial, tão válido quando o de nosso oponente, 
mesmo que o dele nos pareça menos desejável. 
Caberá, pois, a busca de uma perspectiva mais 
abrangente, de um domínio experiencial em que 
o outro também tenha lugar e no qual possamos 
construir um mundo juntamente com ele. (MA-
TURANA, 2007, p. 268).

Por isso que, para Maturana, a linguagem tem 
um duplo papel. Por um lado, entrelaçada com nossa 
emoção, cria uma cultura, “as regularidades próprias 
do acoplamento estrutural social humano, que inclui, 
dentre outros, o fenômeno das identidades pessoais de 
cada um” (MATURANA, 2007, p. 268). Por outra 
parte, “constitui a dinâmica recursiva do acoplamento 
estrutural social, que produz a reflexividade que con-
duz ao ato de ver sob uma perspectiva mais ampla” 
(MATURANA, 2007, p. 268). Ou seja, ao nos dar-
mos conta, refletindo a partir da e na linguagem, de 

que “o conhecimento do conhecimento obriga”, cabe 
a nós, em nossas condutas individuais, mantermos 
uma cultura de negação ou vermos o outro como um 
igual. Ver o outro como um igual é o que Maturana 
denomina amor.  

Considerações Finais
Ao fazer o exercício da escuta de egressos do curso 

de Letras Espanhol da UFSM que são, hoje, profes-
sores formadores, percebi que a ética que Maturana 
traz à baila, que o amor como este reconhecimento do 
outro, foi presente no curso ao longo do tempo em 
que lá estiveram. Através da linguagem e da reflexão na 
linguagem, há professores formadores que atuam nas 
brechas ou nas clareiras do bosque da formação. Estes 
professores colaboram efetivamente para uma forma-
ção intercultural, pois não invisibilizam os alunos em 
seus processos de busca pelo conhecimento acadêmico, 
não os negam, tampouco negam o conhecimento que 
esses mesmos alunos trazem de seus fluíres do viver 
cotidianos, anteriores e/ou alheios a universidade. Es-
ses professores também se amam e, consequentemen-
te, se legitimam nestas relações. Isso me mostrou que 
nem tudo está perdido. Que há professores que criam 
sistemas sociais e que, através da linguagem e com a 
linguagem auxiliam seus alunos em seus processos, 
ajudando-os a constituírem-se como profissionais que 
estarão preparados para assumirem suas atividades na 
humana docência (ARROJO, 2011). Evidentemente, 
que se esse for, também, o desejo dos alunos, professo-
res em formação.

O exercício da escuta também me possibilitou ve-
rificar que há professores que criam sistemas de poder 
e que, frente a isso, negam seus alunos no espaço for-
mativo como futuros professores de língua espanhola. 
Consequentemente, esses formadores negam a si mes-
mos como gente nesse mesmo espaço em construção. 
Infelizmente, ainda presenciamos muito este tipo de 
escolha na condução das relações dentro da universi-
dade e essas condutas geram muitas barreiras para a 
aprendizagem dos alunos, como percebemos com os 
relatos das entrevistas. Mas há esperança! Os relatos 
nos mostraram também que as reflexões na linguagem 
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e ações amorosas por parte de outros tantos professo-
res formadores colaboram para outra cultura dentro 
do curso. E isso favorece a interculturalidade nesse es-
paço - não só como prática do viver de alguns, como 
também um saber da formação de novos professores e, 
portanto, uma ferramenta pedagógica. 

Estar entre os professores que criam sistemas sociais 
ou que criam sistemas de poder é uma escolha. Para 
Maturana (2009), 

Nós, seres humanos, sempre fazemos aquilo que 
queremos fazer, mesmo quando dizemos que não 
queremos fazer o que fazemos. Quando fazemos 
o que dizemos que não queremos fazer, nós o 
fazemos porque, ao fazê-lo, esperamos conser-
var algo que pertence a um domínio diferente 
daquele em que fazemos o que dizemos que não 
queremos fazer (MATURANA, 2009, p. 150).

É evidente, assim como o próprio Maturana alerta 
em Habitar humano em seis ensaios de biologia-cul-
tural, que cada ser vivo só pode oferecer aquilo que 
tem. O que oferece é resultado da sua educação, das 
suas relações, da cultura em esteve/está inserido.  O 
que é inevitável considerar, para mim, é que professo-
res que atuam na universidade são pessoas com aces-
so ao conhecimento, que têm possibilidades de am-
pliar suas reflexões na e com a linguagem a partir de 
relações, inclusive, fora da instituição, com viagens, 
intercâmbios, seminários, etc. A ética na formação 
de professores mediadores interculturais a partir de 
uma humana docência seria, para mim, um atributo 
profissional. No entanto, não o é como regra, como 
algo inerente a estrutura da graduação. É apenas uma 
escolha que se dá a partir da vida que cada um leva – 
dentro e fora da universidade. 

Isso fez com que eu me desse conta de que, ao lon-
go dos vinte e poucos anos de existência do Curso de 
Letras Espanhol da Universidade Federal de Santa 
Maria, ele ora formasse professores de língua expostos 
mais a sistemas sociais, ora mais a sistemas de poder e 
que esses sistemas conviveram/convivem no curso. O 
curso de Espanhol que Gabriela Mistral fez é diferente 
do curso que Manoel de Barros fez, que também se di-
fere do curso que eu fiz, ainda que muitas experiências 

possam se aproximar – realidades, convivências, etc. O 
Curso de Letras é sempre um novo curso, porque ele 
– que é feito por pessoas - sempre está se reorganizan-
do, passando por um novo acoplamento estrutural. E, 
nessa reorganização, sempre há espaço para professores 
que atuam nas brechas, nas clareiras do bosque, e que 
colaboram para a formação de professores de espanhol 
como mediadores interculturais. 

Vale, por fim, considerar a oportuna necessidade 
de transformação da universidade como espaço educa-
tivo amoroso – não apenas na pesquisa e na extensão, 
mas fundamentalmente em seu ensino. Afinal, para 
que educamos? Rubem Alves já nos alertou de que há 
escolas que são gaiolas e há escolas que são asas. Que 
universidade queremos para nossos alunos? O próprio 
Alves (2011, p. 31) aponta para essa reflexão ao per-
guntar aos seus leitores: “violento o pássaro que luta 
contra os arames da gaiola? Ou violenta será a imóvel 
gaiola que o prende?”

Não somos seres apenas de contato, como definiu 
Paulo Freire (2011). Somos seres de relação. E isso im-
plica em nós, professores, uma abertura para o mundo 
e todas suas possibilidades, sobretudo aquelas que nos 
humanizam, que colaboram para que exerçamos a hu-
mana docência.  Isso não significa abrir mão das cha-
madas “especificidades da formação de professores de 
língua espanhola”, como a língua e sua estrutura, por 
exemplo. Isso significa aprender a ver o aluno como 
gente. Afinal, “a prática educativa é tudo isso: afetivi-
dade, alegria, capacidade científica, domínio técnico a 
serviço da mudança” (FREIRE, 2010,143).
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Os desafios na (re) estruturação curricular 
do curso de pedagogia da FAMUR

Nureive Goularte Bissaco1

Ao sermos desafiados a (re) organizar a estruturação 
curricular do Curso de Pedagogia, muitos questiona-
mentos, reflexões e desafios nos são colocados no de-
correr deste processo.

Se por um lado propomos o desafio de inovar, para 
possibilitar uma mudança significativa em nossas prá-
ticas pedagógicas, de outro, precisamos considerar as 
abordagens e exigências de nossas Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a formação inicial em nível superior 
(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógi-
ca para graduados e cursos de segunda licenciatura) 
e para a formação continuada (2015) como também, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Graduação em Pedagogia, licenciatura (2006).

Como então, propor discussões teóricas contem-
porâneas e inovadoras que possibilitem o acesso aos 
diferentes componentes curriculares, buscando arti-
cular as diferentes abordagens pedagógicas relaciona-
das a formação inicial de professores?  A partir dos 
estudos de Coll (1996) e Krasilchik (1998, 2015) 
é preciso considerar alguns elementos na organiza-
ção do currículo, iniciando pela definição dos obje-
tivos educacionais, incluindo objetivos de ensino e 
aprendizagem e adequá-los as demandas institucio-
nais e possibilidades docentes; fazer a seleção e orga-
nização de conteúdos, referindo-os a temas a serem 
abordados, considerando a relevância, atualidade e 
utilidade, bem como que sejam aplicáveis, devendo 
ser significativos ao acadêmico; trazer a definição de 
estratégias e recursos centrados no acadêmico consi-
derando a preparação docente, as condições da ins-
tituição e o perfil do acadêmico e por fim, definir a 
avaliação compreendida como o meio pelo qual se 

busca verificar se os objetivos foram alcançados, de-
vendo ser diagnóstica, formativa e somativa. 

De que maneira então, podemos pensar esta forma-
ção propondo uma reflexão ampla frente ao conceito 
de docência? Como nos afirma Freire (2018) os pro-
cessos de ensinar e aprender são concomitantes e que 
há uma inevitável intersecção entre eles.

De acordo com nosso PPP:

o graduando em pedagogia deve compreender a 
docência como ação educativa e como processo 
pedagógico intencional e metódico, envolvendo 
conhecimentos específicos, interdisciplinares e 
pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos 
de formação que se desenvolvem na construção 
e apropriação dos valores éticos, linguísticos, es-
téticos e políticos do conhecimento inerentes a 
sólida formação científica e cultural do ensinar/
aprender. (PPP Faculdade Murialdo, 2017, p.21) 

Ao considerar este desafio, precisamos nos apropriar 
dos conhecimentos específicos, interdisciplinares e pe-
dagógicos. Assim, faz-se necessário definirmos as espe-
cificidades destes conhecimentos a fim de compreender 
sua importância e lugar a ser definido na formação ini-
cial de nossos professores. No entanto, é fundamental 
que, na prática da formação docente, o aprendiz de 
educador assuma o pensar certo como superação do 
ingênuo, a ser produzido pelo próprio aprendiz junto 
com seu professor formador. Freire (2011).

As lacunas existentes na formação inicial de profes-
sores têm reforçado a má qualidade da formação de pro-
fessores iniciantes, o que por vezes, dificulta o resgate da 
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credibilidade de que os Cursos de Pedagogia estariam 
preocupados em (re) estruturar, em (re) organizar suas 
propostas buscando retomar esta  credibilidade. 

Desta forma, faz-se urgente e necessário refletir a 
partir e sobre2 as propostas curriculares já existentes, 
a fim de compreender de que forma podemos tornar 
possível articular os conteúdos específicos e os conteú-
dos pedagógicos a partir de uma organização curricu-
lar flexível. Precisamos nos questionar constantemente 
se as escolhas curriculares atendem as demandas de sua 
missão formadora. 

Para tanto, nos parece fundamental examinar o 
que a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional 
9394/96 define para compreender quais as incumbên-
cias e responsabilidades estabelecidas aos professores, 
definidas em seu art. 13:

Os docentes incumbir-se-ão de: participar da 
elaboração da proposta pedagógica do estabele-
cimento de ensino; II – elaborar e cumprir plano 
de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; III – zelar pela apren-
dizagem dos alunos; IV – estabelecer estratégias 
de recuperação para os alunos de menor rendi-
mento; V – ministrar os dias letivos e horas-aula 
estabelecidos, além de participar integralmen-
te dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; VI 
– colaborar coma as atividades de articulação da 
escola com as famílias e a comunidade (CAR-
NEIRO, 2013, p. 161)

A partir desta premissa, somos desafiados a propor 
uma estruturação curricular que contemple estas res-
ponsabilidades exigindo uma formação específica para 
educar, orientar e estimular a aprendizagem, provo-
cando em nosso acadêmico o desejo de interagir com 
o conhecimento. Ë preciso então compreender que, 
para além das condições didáticas e o conhecimento 
acadêmico do professor, as relações humanas tem lu-
gar essencial para a aprendizagem.  referenciam com-
petências e saberes docentes, que são plurais e prove-
nientes de diversas fontes como formação profissional, 
história de vida e experiência docente. 

Profissão docente:  
entre Saberes e Competências

A estruturação da grade curricular de um Curso de 
Licenciatura em Pedagogia nos exige a rigorosidade da 
profissão, no sentido estrito da palavra, pois ao mesmo 
tempo em que nos desafiamos a inovar em sua organi-
zação e flexibilização, é preciso definir de quais saberes 
e de que competências precisam ser contempladas.

Os saberes e competências do docente incluem a 
área de conhecimento sobre o assunto a ensinar; in-
cluem os saberes didático-pedagógico sobre teorias e 
técnicas sobre o processo de ensino e aprendizagem e 
as relações interpessoais; abordam os saberes da expe-
riência e identidade docente, em que encarar a docên-
cia como profissão significa reconhecer a necessidade 
de aprimoramento contínuo neste campo de atuação 
e a competência política relacionada a reflexão sobre 
o próprio agir pedagógico. (GROHS 2017, p. 83). 
No entanto, assumimos a responsabilidade em “dar 
conta” do que Gautier (2006) nomeia como reper-
tório de conhecimentos e profissionalização, ao citar  
(BOURDONCLE, 1993, p.105): “Não pode haver 
profissão sem um repertório de saberes formais capa-
zes de orientar a prática.” Nos provoca e nos incomoda 
esta afirmação, pois é necessário, ao organizar a grade 
curricular aprofundar as relações entre os saberes e a 
profissionalização e fazer com que esta relação se esta-
beleça desde o primeiro semestre do curso.

Entende-se então, que cada profissão irá determi-
nar um saber específico, que vise gerar uma competên-
cia profissional única, o que reforça que independente 
da profissão a ênfase maior está na centralidade do 
saber. Daí nos indagamos: existe um repertório de co-
nhecimentos peculiar ao ofício do professor? Segundo 
Libâneo (2010), ao considerarmos o objeto de estudos 
da pedagogia, a educação, entendida como uma das 
ciências da educação, esta distingue-se por estudar o 
fenômeno educativo na sua globalidade, que tem sua 
identidade e problemáticas próprias. Assim, o trabalho 
pedagógico não se reduz ao trabalho escolar e docente, 
embora todo o trabalho docente seja um trabalho pe-
dagógico (LIBÂNEO, 2010).
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Faz-se necessário compreender que as práticas edu-
cativas se estendem as mais variadas instâncias da vida 
social, não restringindo a escola, ou a docência, em-
bora essa seja a referência de formação da pedagogia. 
Assim, é preciso considerar conhecimentos científicos 
e filosóficos, os conhecimentos específicos da ativida-
de propriamente pedagógica e que constituem a refe-
rência básica do tratamento do fenômeno educativo 
e os conhecimentos técnico-profissionais conforme o 
âmbito da atuação profissional, buscando explicitar 
seus objetivos e formas de intervenção metodológica 
e organizativa.  

Para contemplar este repertório de saberes, inicial-
mente analisamos algumas propostas curriculares de 
cursos de licenciatura de IES de algumas regiões brasi-
leiras, dentre elas Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, (UFRGS), Universidade de São Paulo (USP), 
Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba – FA-
C-FEA, Universidade do Vale dos Sinos (UNISINOS), 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a fim 
de compreender como estão organizadas suas grades cur-
riculares, bem como, propor uma estrutura de núcleos 
de conhecimento que contemplem não somente o saber 
acadêmico, como também, os conhecimentos produzi-
dos pelos professores sobre sua função e sua condição de 
trabalho docente. Arroyo (2013, p. 71) afirma que  “os 
currículos acumulam muitos saberes, mas sabem pouco 
dos adultos que os ensinam e menos ainda das crianças, 
adolescentes e  jovens que os aprendem.”

O que então, é indispensável na estruturação cur-
ricular de um curso de licenciatura? Se focarmos nos-
sas reflexões às Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Curso de Pedagogia, licenciatura (2006) veremos na 
sua essência, que desde a proposta de sua carga horária 
relacionada às atividades práticas a serem contempla-
das nos componentes curriculares e as horas pensadas 
para as práticas de estágio demonstram a preocupação 
de aproximar as discussões teóricas tão necessárias às si-
tuações cotidianas dos futuros contextos de atuação, os 
espaços escolares e não escolares, entendendo que desta 
forma, a grade curricular não irá aprisionar a fala entre 
os semestres. Nos perguntamos:  como então, desenvol-
ver os conteúdos curriculares do Curso de Pedagogia 
em relação ao desenvolvimento das competências?

Ser competente:  
desafios e possibilidades

Segundo a LDB em seu Artigo 9º., no Inciso IV, 
que menciona as diretrizes e competências que nortea-
rão os currículos, faz-se necessário descrever de manei-
ra explícita os resultados esperados da aprendizagem 
em termos de competências gerais. 

No âmbito da BNCC, a noção de competência é 
utilizada no sentido da mobilização e aplicação dos 
conhecimentos escolares, entendidos de forma ampla 
(conceitos, procedimentos, valores e atitudes).

Assim, ser competente significa ser capaz de, ao se 
defrontar com um problema, ativar e utilizar o conheci-
mento construído. Também podemos considerar o con-
ceito de competências defendida por (BLOOM, 1956), 
como conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias 
para a vida, e por (PERRENOUD, 2013) que comple-
ta afirmando que estas devem estar estruturadas em um 
contexto determinado com o intuito de solucionar um 
problema ou lidar com uma situação nova. 

Ao explicitarmos as competências para o nosso aca-
dêmico, ele terá a clareza do que deve saber3 ao final de 
cada disciplina, e, o que deve saber fazer4, fortalecendo 
ações que assegurem seu direito a aprendizagem para 
querer fazer5. 

Nesse contexto, e ancorada nos mencionados prin-
cípios éticos, políticos e estéticos preconizados nas 
DCN’s, a BNCC6 adota dez competências gerais, que 
se inter-relacionam e perpassam todos os componen-
tes curriculares ao longo da Educação Básica, sobre-
pondo-se e interligando-se na construção de conhe-
cimentos e habilidades e na formação de atitudes e 
valores, nos termos da LDB.

Entende-se que, estas são fundamentais a serem 
desenvolvidos no decorrer da formação inicial do pe-
dagogo, listados a seguir: valorizar e utilizar, exercitar 
a curiosidade intelectual; desenvolver o senso estético, 
utilizar conhecimentos; utilizar tecnologias digitais de 
comunicação e informação de forma crítica; valorizar a 
diversidade de saberes e vivências culturais; argumen-
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tar com base em fatos, dados e informações confiáveis; 
conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional; exercitar a empatia, o diálogo, a resolução 
de conflitos e a cooperação e agir pessoal e coletiva-
mente com autonomia, responsabilidade, flexibilida-
de, resiliência e determinação, tomando decisões, com 
base nos conhecimentos construídos na escola, segun-
do princípios éticos democráticos, inclusivos, susten-
táveis e solidários.

Ainda de acordo com BNCC, é preciso considerar 
que a intencionalidade7 do processo educativo pres-
supõe o monitoramento das práticas pedagógicas e o 
acompanhamento da aprendizagem e do desenvolvi-
mento de nossos acadêmicos. Tal monitoramento deve 
fundamentar-se a partir da:

• Observação sistemática – visando acompanhar efeitos e 
resultados de suas ações que resultem nas aprendizagens e 
no desenvolvimento dos acadêmicos a fim de aperfeiçoar ou 
corrigir suas práticas, quando for o caso, com destaque para 
suas conquistas, avanços, possibilidades e aprendizagens.
• Registro – devem ser feitos em diferentes momentos tanto 
pelos professores quanto pelos acadêmicos: relatórios, portfólios, 
fotografias, textos. Então, ao propor o desenvolvimento de 
competências é preciso estimular os acadêmicos a pensar, 
questionar e discutir os assuntos a partir de situações problemas.

Complementando estas reflexões Zabala e Arnau 
(2011) afirmam que o primeiro passo para o desen-
volvimento das competências gerais que definirão a 
formação integral da pessoa é preciso abarcar com o 
âmbito social, interpessoal, pessoal e profissional.

Desta forma, somos desafiados a propor uma apren-
dizagem ativa, em que o  envolvimento do acadêmico 
em relação as novas aprendizagens, pela compreensão, 
pela escolha e pelo interesse, é condição substancial para 
ampliar suas possibilidades de exercer a liberdade e a au-
tonomia na tomada de decisões em distintos momentos 
do processo que vivencia, concebida como um diferen-
cial competitivo para as IES. Nesta direção, para que 
consigamos desenvolver as competências a partir dos 
componentes curriculares propostos em nossa grade 
curricular, é preciso de um método que visa estimular 
os acadêmicos a pensar, questionar e discutir – o ensino 

investigativo – entendido como um método balizador 
do processo de aprendizagem de maneira dialógica e 
problematizadora, mediada pela dialogicidade, visando 
uma aprendizagem colaborativa, desenvolvendo o pen-
samento crítico e a construção de um comportamento 
crítico, reflexivo e emancipatório. 

Considerações finais
Atuar nos espaços de formação de professores nos 

permite transitar e nos desafiarmos constantemente 
com relação àquelas escolhas que irão se destacar en-
quanto diferenciais necessários em sua formação inicial, 
como também, lidar com provocações cotidianas envol-
vendo os processos de ensinar e aprender numa trama 
de conhecimentos prévios, conhecimento científico, 
saberes docentes e relações significativas que tragam o 
sentido ao relacionar as discussões teóricas realizadas no 
espaço acadêmico e as práticas educativas propostas no 
decorrer desta trajetória inicial de formação.

Enquanto nos permitirmos refletir sobre todos es-
tes aspectos que direta ou indiretamente permeiam 
nossas discussões inseridos nestes meios formativos, 
estaremos considerando a rigorosidade científica e me-
todológica, que precisa acompanhar nossas contínuas 
buscas, muito defendidas por Freire (2015).

Exercitar a reflexão visando repensar as estruturas 
curriculares dos Cursos de Licenciatura faz-se neces-
sário e urgente e, no contexto desta escrita, a reflexão 
proposta nos motiva a continuar nesta busca a fim de 
possibilitar uma formação inicial de qualidade, que se 
multiplicará nos mais diversos espaços em que o fenô-
meno educativo se fizer presente.

Entendo como necessário pensar no perfil de nos-
sos egressos, visando propor espaços de formação que 
efetivamente contribuam para sua formação integral, 
devendo possuir um repertório de competências e 
habilidades, resultantes do percurso formativo viven-
ciado, aliado ao proposto em seu projeto pedagógico, 
considerando a pluralidade do conhecimento, em que 
a ética, permeie todas a ações relacionadas a sua atua-
ção profissional.  
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Por fim, que a estrutura curricular pensada e (re) 
pensada atenda as especificidades da formação do aca-
dêmico do curso de pedagogia, concebido, no contex-
to desta escrita como aquele profissional que atuará 
em várias instâncias em que o fenômeno educativo se 
fizer presente, como estimulador da reflexão crítica 
acerca de seu contexto de atuação. 
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Diferencial de um Projeto Político 
Pedagógico que legitima na  

prática sua concepção teórica 
O Projeto Político Pedagógico da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul vinculada à Universi-
dade Aberta do Brasil, que norteia o curso de Pedago-
gia, permite-nos observar marcas específicas da EaD, 
que fundamentam a formação de professores. Inicial-
mente, a UFRGS já destaca que o curso se “caracteri-
za como um processo autônomo, com características 
próprias, diferenciadas de qualquer outro curso regu-
lar de Pedagogia...”(2014, p. 01). Esse fundamento é 
ponto de partida para se pensar um curso de EaD. Se 
não fosse para levar em consideração diferenciais, o 
ensino a distância seria um fracasso. Assim, também, 
o entendimento de aprendizagem como um processo 
autônomo, que transpõe a essência da construção do 
conhecimento. 

Os oprimidos, contudo, acomodados e adapta-
dos, “imersos” na própria engrenagem da estru-
tura dominadora, temem a liberdade, enquanto 
não se sentem capazes de correr o risco de assu-
mi-la. E a temem, também, na medida em que 
lutar por ela significa uma ameaça, não só aos 
que a usam para oprimir, como seus “proprie-
tários” exclusivos, mas aos companheiros opri-
midos, que se assustam com maiores repressões 
(FREIRE, 2016, p. 69).

Freire nos faz pensar que, sempre que nos acomo-
damos ou nos adaptamos, tornamo-nos oprimidos, e 
as lutas contra essas ações se constituem em forma de 

ameaça. O desafio proposto por um curso de EaD é 
muito mais do que uma formação, uma vez que que-
bra o paradigma de um ensino estático e linear. 

Nesta perspectiva, os saberes voltados à avaliação, à 
metodologia e à concepção do conhecimento também 
se constroem na dinâmica proposta pelo curso, possi-
bilitando que os futuros professores possam vivenciar 
a perspectiva de um ensino dinâmico e interdiscipli-
nar. Por meio de sua estrutura, nos viabiliza identi-
ficar a concepção pedagógica trazida para a atuação 
no ensino, mediante as ideias implícitas e explícitas 
nos seus escritos, destacando inicialmente as diretri-
zes norteadoras para a sua construção, trazendo ideias 
consideradas chavões de acordo com os princípios 
educacionais defendidos por Freire e pela teoria da 
mediação de Feuerstein, que se destacam no decorrer 
do documento: autonomia, ação-reflexão-ação, relações, 
competências e conhecimento3.  

Segundo Morés (2014, p. 369), “acredita-se que a 
inovação não significa apenas a produção de um pro-
duto novo, mas também, de um processo de mudança 
e de ressignificação em determinado contexto”.  Es-
ses princípios, embasados na reflexão, com o passar 
do tempo são aprimorados, mas a caminhada de base 
sempre fará parte do todo. Não se avança na qualidade 
do ensino sem levar em consideração o primeiro passo. 
Somos uma continuidade no processo que se constitui 
na ação-reflexão-ação.  

A perspectiva da formação docente especializada 
para a modalidade da EaD exige uma reflexão sobre 
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um “novo pensar” dos participantes, de forma ativa 
e crítica, bem como os seus instrumentos didáticos, 
práticas e projetos pedagógicos. Com tantas possibi-
lidades de escolha, o docente precisa buscar e trocar 
experiências, de modo a construir referenciais que 
orientem suas escolhas, para atingirem seus objeti-
vos pedagógicos no contexto de sua prática educativa 
dinâmica e contínua, podendo ser alterada pelas res-
postas tecnológicas e das práticas educativas que surgi-
rão no decorrer do processo de ensino-aprendizagem 
(DEMARCO; HONORATO, 2013, p. 212).

A educação a distância traz uma nova forma de 
pensar o ensino. É nessa flexibilidade que é imprescin-
dível a responsabilidade da instituição para que o pro-
cesso de formação contemple as diretrizes pedagógicas 
norteadoras da prática. 

Percebemos que esse interesse se torna claro quando, 
no PPP, como ponto de partida do trabalho, compreen-
de-se na dinâmica social e de suas redes de construção 
do conhecimento. Somente através das relações é possí-
vel que o ser humano se transforme e transforme o que 

está à sua volta. Para isso, o sujeito precisa compreen-
der-se como um ser histórico e político, inserido num 
contexto que o concebe como inacabado e em constan-
te aprendizagem, respeitando o processo de cada um. 
Leva em consideração as mudanças do mundo do tra-
balho, as inovações científicas e a inserção inevitável da 
globalização econômica que objetiva à amplificação do 
sistema capitalista no mundo contemporâneo. 

O PPP demonstra nos seus escritos iniciais que a 
formação se destina a professores em exercício, visan-
do a uma educação continuada. Traz a concepção de 
ensino como sendo permanente e contínuo, condição 
do ser humano enquanto ser cultural e político, que 
busca sua legitimação pessoal e profissional na cons-
trução permanente do conhecimento. 

Aqui chegamos ao ponto de que talvez devêssemos 
ter partido. O do inacabamento do ser humano. Na 
verdade, o inacabamento do ser ou sua inconclusão é 
próprio da existência vital. Onde há vida, há inacaba-
mento. Mas só entre mulheres e homens o inacabamen-
to se tornou consciente [...] (FREIRE, 2015, p. 50).

Estratégias de 
Mediação Embasamento no PPP do curso de Pedagogia EaD – UAB

Competências 
Compreensão da dinâmica social em rede de relações, 
compromisso com a dimensão pública da educação, sabe-
res atualizados e com proximidade entre teoria e prática.

Ação-reflexão-ação

Postura crítico-reflexiva, compreensão dos saberes científi-
cos, tecnológicos e provenientes da experiência de vida e do 
trabalho em permanente transformação, entendimento das 
diferenças nas relações entre indivíduos e grupos sociais.

Relações 
Entendimento de relações entre o ser humano e o co-
nhecimento através de redes que se constituem com di-
ferentes sujeitos, saberes e influências do contexto.

Conhecimento 

Compreensão dos saberes científicos, tecnológicos e 
provenientes da experiência de vida e do trabalho em 
permanente transformação, entendimento das diferen-
ças nas relações entre indivíduos e grupos sociais.

Autonomia Autonomia intelectual e uma postura crítico-reflexi-
va, num contexto de participação democrática.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base no PPP do curso de Pedagogia em EaD, UFRGS. 
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Não perdendo de foco o questionamento central 
desta pesquisa, que é o de buscar as estratégias de 
mediação na formação de professores, objetivando a 
construção da aprendizagem em sujeitos autônomos, 
destacaremos do PPP os princípios norteadores que 
atendem a essa concepção de educação. No início 
deste capítulo, já destacamos ideias consideradas fun-
damentais e entendidas como estratégia de mediação 
na aprendizagem. Através do quadro 1 acima, busca-
remos, nos princípios norteadores deste documento, 
anunciações das ideias destacadas. A classificação das 
ideias centralizadoras do PPP traz como fundamenta-
ção princípios de Freire e Feuerstein.

Baseando-se nos doze critérios propostos por 
Feuerstein na teoria da mediação entre mediador e 
mediado na construção do conhecimento e dos sabe-
res necessários para a prática educativa apresentados 
no livro Pedagogia da Autonomia, de Freire, podemos 
extrair do PPP as ideias centrais dos princípios nortea-
dores do curso centradas nas estratégias de mediação. 

As ideias centrais dessas estratégias trazem, nos 
escritos desse documento, confirmações dos fun-
damentos das teorias mencionadas, ou seja, apre-
sentam o norte do ensino voltado ao conhecimento 
construído nas relações entre mediador e mediado, 
compreendendo os sujeitos inseridos numa dinâ-

mica social que, por meio da ação e reflexão deste 
espaço, desenvolvem-se competências responsáveis 
por construir a autonomia necessária na busca cons-
tante de transformações.

Assim como o PPP apresenta os princípios nor-
teadores da concepção do conhecimento, apresenta 
também princípios fundamentais a serem articula-
dos pedagogicamente para que essa concepção seja 
construída na prática da sala de aula. Apresenta-nos 
indicadores de como as estratégias de mediação são 
concebidas no universo educacional do curso, com-
preendendo-as numa espécie de rede onde conheci-
mento, contexto, sujeitos e práticas se entrelaçam na 
construção dos saberes. 

Além da concepção de conhecimento e das estraté-
gias de como ele acontece na dinâmica educacional, o 
documento apresenta os possíveis resultados esperados 
diante do processo educativo construído ao longo dos 
anos do desenvolvimento do curso. Embora se tenha 
consciência de que o processo é único e marcado pelas 
interações entre sujeitos, com o referencial teórico e 
com as práticas, a articulação na dinâmica do curso 
prevê o desenvolvimento do sujeito preparado para 
atuar nas especificidades que o curso direciona a sua 
formação para atuação no mundo do trabalho.

Estratégias de 
Mediação

Embasamento no PPP do curso de Pedagogia EaD – UAB

Competências Compreensão do conhecimento numa pers-
pectiva inter e transdisciplinar.

Ação-reflexão-ação Postura de ação-reflexão-ação diante dos conhecimentos 
oriundos da prática em relação aos novos apresentados.

Relações Concepção sócio-histórica de construção do co-
nhecimento das diferentes áreas. 

Conhecimento Construção do conhecimento através de proces-
sos interativos, buscando uma avaliação consti-
tutiva dos processos de ensinar e aprender.

Autonomia Estratégias de ensino centradas na constru-
ção pessoal e do grupo no desenvolvimen-
to de consciência crítica e autonomia.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base no PPP do curso de Pedagogia em EaD, UFRGS. 
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Analisando os quadros acima apresentados e desta-
cando as ideias essenciais do Projeto Político Pedagógi-
co do curso de Pedagogia, UAB, podemos destacar que 
o curso propõe na sua proposta pedagógica os princí-
pios norteadores que perpassam o currículo, a avalia-
ção e os processos formativos, que se entrecruzam nos 
seguintes fundamentos: exercício do trabalho pedagó-
gico de forma coletiva, integrada e investigativa, com 
ênfase na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão. Preocupa-se em compreender a dinâmica 
social e as relações que a sustentam, com o compro-
misso de dar suporte ao professor para que reflita per-

manentemente sua prática, recriando-a e avultando o 
conhecimento sobre o fazer pedagógico.  “Comparti-
lhar envolve a escuta atenta e aberta do ponto de vista 
do outro, enfatiza a cooperação, cria um clima de con-
fiança e respeito” (SOUZA, 2003, p. 52).

Observa-se que os pressupostos teóricos se fun-
damentam na autonomia, na relação entre a prática 
pedagógica e a pesquisa, buscando a articulação dos 
componentes curriculares de forma compartilhada e in-
terdisciplinar, buscando um diálogo permanente entre 
teoria e prática. O curso, além de articular os compo-

Estratégias de 
Mediação Embasamento no PPP do curso de Pedagogia EaD – UAB

Competências Apresentar domínio dos conteúdos das diferentes áre-
as que lhe cabe ensinar, das didáticas e metodologias 
nas diferentes situações de ensino e aprendizagem. 
Papel do professor como problematizador e orientador 
dos processos individuais e coletivos da aprendizagem.
Compreensão dos contextos histórico, sociocultu-
ral e científico dos processos de formação humana. 
Desenvolver o ensino de forma investigativa refletin-
do sobre a sua própria prática e desenvolvendo sabe-
res educacionais a partir de questões experienciadas.

Ação-reflexão-ação Refletir sobre aspectos teórico-práticos avalian-
do criticamente os métodos educacionais vigen-
tes e os recursos informáticos disponibilizados.

Relações Articulação entre a escola e o mun-
do das relações sociais e produtivas.
Criação de culturas de redes cooperativas inter e intraes-
cola com o uso de novas tecnologias de comunicação.

Conhecimento Compreender os vínculos entre teoria e prá-
tica mediante construção coletiva que tor-
nem presente a inter e a transversalidade. 
Utilização de recursos informáticos na esco-
la promovendo a aprendizagem através da cons-
trução coletiva do conhecimento.

Autonomia Gerir o espaço escolar de forma democráti-
ca, articulando-o com a sociedade.  

Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base no PPP do curso de Pedagogia em EaD, UFRGS.
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nentes curriculares, faz conexões dos mesmos com as 
experiências dos docentes nas suas práticas pedagógicas.

Estudos já realizados por Morés (2014, p. 372), de 
análise do Projeto Pedagógico da UFRGS, vêm confir-
mar as observações citadas quando nos diz que:

O currículo tangencia a inovação, estando orga-
nizado em eixos temáticos que agregam e articu-
lam, em cada semestre, os conhecimentos especí-
ficos, teóricos e práticos. Os eixos são propostos 
por interdisciplinas (grandes áreas que congre-
gam conhecimentos específicos) e Seminário 
Integrador. Essa proposta curricular do curso 
se propõe a superar a dicotomia proporcionada 
pelos modelos convencionais de cursos que, tra-
dicionalmente, apenas teorizam sobre a prática, 
sem agregar-lhe inovações. (UFRGS, 2006). 

O PPP estrutura-se em eixos nos quais estão dis-
postas as disciplinas, interdisciplinas e seminários in-
tegradores, identificando a presença das articulações 
projetadas e os processos de mediação da aprendiza-
gem dos princípios norteadores do referido curso. A 
mediação deve encorajar o mediado a prestar atenção a 
vários estímulos, considerar todos os fatos relevantes e 
compreender que as coisas não podem ser vistas como 
entidades isoladas (SOUZA, 2003, p. 83).

Paralelamente à Matriz Curricular obrigatória do 
curso, são oferecidas atividades complementares, nas 
quais os professores do curso são provocados a oferecer 
diferentes situações de pesquisa e extensão ao longo do 
seu percurso.

Segundo Nóvoa (1992), a formação do professor 
deve ser permanentemente estimulada numa pers-
pectiva crítico-reflexiva, que possibilite mecanismos 
diversos para o desenvolvimento do pensamento au-
tônomo e internalize a importância de estar inserido 
em dinâmicas de participação. A formação precisa per-
mitir que o professor aja de forma livre e criativa na 
implementação de projetos que permitam a formação 
da sua identidade profissional e pessoal.

Podemos propor, considerando-se os escritos, que a 
EaD, através do PPP do curso de Pedagogia em aná-
lise, apresenta caminhos e estratégias de mediação da 

aprendizagem, na perspectiva da construção, por meio 
das relações estabelecidas, de um sujeito autônomo, 
crítico e reflexivo. O compromisso com a construção 
do conhecimento permite que o curso ofereça estra-
tégias necessárias para o desenvolvimento das compe-
tências do docente. 

Considerações Finais
Independentemente da época em que vivemos, o 

pensar e o refletir sempre estiveram presentes como 
princípios vitais para o professor pesquisador e reflexivo, 
num processo contínuo de avaliação de seu fazer peda-
gógico para, assim, desenvolver no aluno a criticidade, 
a fim de que consiga pensar sobre sua existência e a do 
outro, construindo pontes de responsabilidade e ética. 

Uma educação que priorize o pensar de acordo 
com a realidade e o contexto vivido, que discute seus 
avanços, permitindo que os seus princípios norteado-
res sejam estabelecidos coletivamente e regados conti-
nuamente pelo ato de avaliar, compreendendo o sujeito 
como um ser inacabado e em constante modificabilida-
de na construção do seu conhecimento individual e co-
letivo, desenvolve seu ensino onde mediador e media-
do, inseridos neste contexto de desafios, construam-se 
responsavelmente enquanto indivíduos, para que cole-
tivamente suas ações os humanizem. Essa postura cons-
trói-se gradativamente pela ação do pensar e, por meio 
da reflexão, constitui-se em autonomia e ética.  Neste 
parâmetro de pensamento, somos responsáveis uns pe-
los outros da mesma forma que nos responsabilizamos 
pelo mundo. Assim, também, nos humanizamos.  

Esse movimento permanente do sujeito na cons-
trução do saber, sentindo-se parte do processo e res-
ponsável pelas construções cognitivas a partir de suas 
reflexões e da interação com o outro, possibilita pen-
sar “a ação” continuamente, e o pensar é o motor das 
transformações educacionais.

Sendo assim, torna-se claro que a mediação acon-
tece somente quando são disponibilizados momentos 
de interação através do diálogo, sejam eles na forma de 
debates online ou na forma presencial, possibilitando 
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ao mediado modificar as estruturas mentais, evoluin-
do nos seus saberes e na sua maneira de interagir com 
o outro, visando à sua autonomia no pensar.
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do Professor na Educação Básica: um relato 
de experiência na Formação de Professores

Viviane Catarini Paim1

Introdução
O presente relato de experiência resulta do desen-

volvimento do Projeto de Extensão intitulado “Repen-
sando as práticas pedagógicas e o papel do professor 
na educação básica”. Este projeto busca potencializar 
a extensão como possibilidade de integração e parceria 
com a sociedade local e regional, somando-se aos de-
mais projetos desenvolvidos pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
(IFRS) - Campus Farroupilha. Além disso, visa inten-
sificar as relações entre o IFRS e outras instituições. 

Para corroborar com a importância das ações de 
extensão promovidas pelas instituições, apresenta-se a 
definição do conceito de extensão, expressa na Reso-
lução nº 058/2017, Art. 2º, que aprova a Política de 
Extensão do IFRS, a qual segue:

A “Extensão” é definida como um processo edu-
cativo, cultural, social, científico e tecnológico 
que promove a interação entre as instituições, os 
segmentos sociais e o mundo do trabalho, com 
ênfase na produção, desenvolvimento e difusão 
de conhecimentos científicos e tecnológicos, 
visando ao desenvolvimento socioeconômico, 
ambiental e cultural sustentável, local e regional. 
(IFRS, 2017, p. 01). 

Neste sentido, o presente projeto de extensão, vin-
culado às ações e diretrizes extensionistas do IFRS, 
busca contemplar as demandas da sociedade, visando 
a capacitação, o aperfeiçoamento e a atualização de 
conhecimentos profissionais. Deste modo, está carac-

terizado como “formação continuada de professores” 
e o público-alvo são os profissionais que atuam em 
uma escola pública estadual do município de Vacaria/
RS, pois tem como objetivo principal contribuir para 
a formação docente de professores que atuam na edu-
cação básica, possibilitando espaços de difusão do co-
nhecimento e reflexão sobre os processos educativos. 

A principal justificativa para o desenvolvimento des-
te projeto decorre da necessidade de repensar as prá-
ticas pedagógicas nos processos formativos discorridos 
na educação básica, etapa primordial na formação do 
indivíduo pois, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei 9394/96), a educação básica, 
em especial, o ensino fundamental (Art. 32), tem por 
incumbência alguns objetivos, entre eles, o desenvolvi-
mento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cál-
culo e o desenvolvimento da capacidade de aprendiza-
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores. 

A escola, principal espaço educativo para o alcance 
destes objetivos, serve-se de práticas pedagógicas para a 
garantia da aprendizagem e para o desenvolvimento da 
formação geral do estudante, já que ocupa tempo con-
siderável da vida das crianças e jovens. Nesse sentido, a 
ação docente, nesta etapa da escolarização, compreende 
a relação entre o ensinar e o aprender, elementos intrín-
secos no processo educativo escolar. Entretanto, em al-
gumas práticas, o “ensinar” é efetivado como única pos-
sibilidade a ação expositiva do conteúdo pelo professor, 
sendo que a dimensão do “aprender” fica relegada so-
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mente ao estudante ao receber as informações expostas 
pelo professor. Nota-se, porém, nos diversos resultados 
avaliativos, que a simples explanação do conteúdo nem 
sempre é garantia efetiva de aprendizagem. 

Repensar as práticas pedagógicas requer com-
preender que ensinar e aprender se constituem em 
uma relação dialética, considerando a participação 
ativa do estudante, nas quais ele possa desenvolver 
outras operações, indo além do simples ato de ouvir, 
copiar e memorizar. 

É recorrente entre, os estudiosos de Educação 
das últimas décadas, a ideia de que já não bastam 
informações para que crianças, jovens e adultos 
possam, com a contribuição da escola, participar 
de modo integrado e efetivo da vida em socieda-
de. Embora imprescindíveis, as informações em 
si teriam, quando apenas retidas ou memoriza-
das, um componente de reprodução, de manu-
tenção do já existente, colocando os aprendizes 
na condição de expectadores do mundo. (BER-
BEL, 2011, p. 25). 

Neste sentido, torna-se imprescindível crer que 
o papel do professor não é apenas o de transmitir as 
informações e conhecimentos já elaborados, mas de-
safiar, estimular os estudantes na construção de uma 
relação com o objeto da aprendizagem que necessitará 
da sua atuação ativa, “na qual o papel condutor do 
professor e a autoatividade do estudante se efetivem 
em dupla mão, num ensino que provoque a aprendi-
zagem por meio das tarefas contínuas dos sujeitos”. 
(ANASTASIOU; ALVES, 2015, p. 21). 

Além disso, o professor da educação básica é o ele-
mento primordial no processo de ensino-aprendiza-
gem; é a peça chave da mediação entre o conhecimen-
to e o sujeito. Acrescido a isso, Demo (2006, p. 71) 
destaca que o professor da educação básica é o 

[…] profissional que está no início deste processo 
interminável, o que o torna tanto mais estratégico 
e decisivo. Ao contrário do que se pensa e pratica 
em nossa sociedade, ele é, de longe, o mais crucial, 
assim como é absolutamente crucial a primeira in-
fância no desenvolvimento de cada qual. 

 Diante das prerrogativas elencadas acima, a in-
tenção do projeto de extensão foi oferecer curso de 

formação continuada de professores,  oportunizando 
espaços de reflexão sobre o papel do professor na edu-
cação básica e no desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas que possam contemplar as dimensões do ensino 
e aprendizagem, com estratégias didáticas em que o 
estudante possa atuar ativamente na construção do co-
nhecimento. Portanto, este trabalho trata de descrever 
um relato de experiência, explicitando o desenvolvi-
mento do projeto de extensão na formação de profes-
sores, bem como, a metodologia adotada e os aportes 
teóricos que sustentam a prática do referido projeto.

Objetivos e finalidades: o que  
alcançar na Formação  

Continuada de Professores? 
O principal objetivo desta ação de extensão, ca-

racterizada como curso de formação continuada de 
professores atuantes na educação básica, é oportunizar 
espaços para a reflexão e compreensão das dimensões 
do “ensinar” e “aprender”  no desenvolvimento de prá-
ticas pedagógicas, a partir de uma concepção intera-
cionista de ensino, ou seja, práticas e estratégias didá-
ticas que considerem a construção do conhecimento 
pelo estudante, através de inúmeras possibilidades de 
contato com o conteúdo.

Além disso, os objetivos específicos apresentam 
relações intrínsecas  com as temáticas abordadas du-
rante o curso de formação de professores, sendo as-
sim delineados: 

• Na temática “Saberes Docentes e os diferentes tempos de 
aprendizagem”, os objetivos são: valorizar e consolidar os 
saberes docentes, considerando as experiências vivenciadas 
nos processos educativos; compreender que, no processo de 
construção do conhecimento pelos estudantes, na sala de aula, 
há diferentes tempos de aprendizagem. 
• Sobre a temática “Psicogênese da língua escrita: 
compreendendo os diferentes níveis de escrita”, o objetivo é 
compreender os níveis de escrita no processo de alfabetização, a 
partir dos estudos da psicogênese da língua escrita, planejando 
atividades para os diferentes níveis de escrita presentes na sala 
de aula. 
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• Diante do tema “Diferentes estratégias didáticas na 
construção do conhecimento”, pretende-se repensar as práticas 
pedagógicas a partir dos aportes teóricos em destaque no 
desenvolvimento do curso de formação continuada; conhecer 
e aplicar estratégias didáticas adequadas para superar a lógica 
da simples transmissão do conhecimento pelo professor.
• A última temática intitulada “Construção textual e estímulo 
à leitura” o objetivo é conhecer, construir e adaptar diferentes 
estratégias didáticas para promover processos de leitura e escrita 
na educação básica.

Referencial Teórico: tecendo 
relações entre o papel do 

professor na Educação Básica  
e as Práticas Pedagógicas

 Este trabalho apoia-se, fundamentalmente, na re-
flexão sobre as práticas pedagógicas. Freire (1996, p. 
18) afirma que “[ ] na formação permanente dos pro-
fessores, o momento fundamental é o da reflexão crí-
tica sobre a prática.” Por este motivo e, diante dos ob-
jetivos e das temáticas elencadas, foi necessário eleger 
referenciais teóricos que pudessem sustentar a reflexão 
sobre as práticas pedagógicas, na lógica da construção 
do conhecimento e participação ativa do estudante no 
processo de aprendizagem. Logo, aportes teóricos de 
diferentes estudiosos da área da educação foram sele-
cionados para transitar entre os encontros, em aproxi-
mação às temáticas e diálogos estabelecidos. 

Citam-se os estudos de Anastasiou e Alves (2015), 
na abordagem de diferentes estratégias de “ensinagem”, 
valorizando as dimensões do “ensinar” e do “aprender” 
no processo educativo escolar; Demo (2006), discor-
rendo sobre os elementos primordiais para a dignida-
de da profissão docente; Tardif (2002), na valorização 
e explicitação dos diferentes saberes docentes que são 
constituídos durante a formação do professor; Freire 
(1996), ao destacar a relação dialética do “ensinar” e 
do “aprender” e Gómez (2001), na afirmação da esco-
la como espaço primordial na formação do estudante. 
Além destes, especificamente sobre a temática do pro-
cesso de alfabetização, os subsídios teóricos reflexivos 
são apresentados por Ferreiro e Teberosky (1986), ao 
tratar da psicogênese da língua escrita, acompanhada 

dos estudos de Seber (2009), destacando os caminhos 
percorridos na construção da escrita infantil. 

Diante dos aportes teóricos que fundamentam esta 
ação de extensão, faz-se importante pensar, em primei-
ro lugar, na função da escola e os processos educativos 
que nela se desenvolvem, diante da obrigatoriedade e 
o acesso à educação. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9394/96), Art. 4º, define 
a obrigatoriedade a partir dos quatro anos de idade. 
Diante dessa prerrogativa, Gómez (2001) afirma que 
a escola acaba assumindo funções que antes eram re-
servados à família, especialmente no que diz respeito 
aos processos de socialização das gerações mais jovens. 
Porém, não menos essencial do que democratizar o 
acesso, faz-se importante discutir sobre a permanência 
e sucesso escolar.

Um dos elementos que colabora para a permanência 
e sucesso escolar é o processo educativo vivenciado pelo 
estudante. Neste sentido, a formação de professores é 
indispensável para a efetivação da aprendizagem, con-
tribuindo para o alcance destes direitos, pois o professor 
torna-se o principal agente frente ao desafio do processo 
educativo e, por isso, repensar, construir, reconstruir e/
ou consolidar a prática pedagógica faz-se inerente. 

A prática pedagógica docente vai sendo constituída 
de saberes produzidos e mobilizados a partir das ne-
cessidades e transformações sociais que influenciam na 
construção e execução dos currículos escolares. Tardif 
(2014, p. 33) destaca que 

enquanto grupo social, e em virtude das próprias 
funções que exercem, os professores ocupam 
uma posição estratégica no interior das relações 
complexas que unem as sociedades contemporâ-
neas aos saberes que elas produzem e mobilizam 
com diversos fins. 

Além disso, o autor afirma que os saberes docentes 
não se reduzem a única função de transmissão de co-
nhecimentos já constituídos, mas a sua prática incor-
pora outros saberes com os quais mantém diferentes 
relações. Um destes provém da formação profissional 
que são definidos pelo conjunto de saberes transmi-
tidos pelas instituições de formação de professores 
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(2014, p. 36). Ainda, ressalta que os saberes docentes 
advindos da prática profissional devem ser considera-
dos como produção de conhecimento, pois os saberes 
pedagógicos “apresentam-se como doutrinas ou con-
cepções provenientes de reflexões sobre a prática edu-
cativa.” (p. 37). 

Faz-se importante considerar, nos processos de 
formação continuada de professores, os saberes ex-
perienciais (Tardif, 2014, 38) que são desenvolvidos 
no exercício de suas funções e na prática pedagógi-
ca, baseados em seu trabalho cotidiano e vivencia-
dos pela experiência. 

De acordo com este entendimento, Freire (1996) 
reafirma que “o educador já teve ou continua tendo 
experiência da produção de certos saberes” (p. 13). 
E que, por esse mérito, não podem ser simplesmente 
transferidos aos educandos, mas que estes possam ser 
sujeitos de construção e reconstrução do saber ensi-
nado, por meio do processo de ensino-aprendizagem. 

Ao fazer menção às práticas pedagógicas, os con-
ceitos de “ensinar” e “aprender” estão entrelaçados e 
apoiados nos estudos de Anastasiou e Alves (2015), 
sendo que as autoras apresentam, ainda, um terceiro 
conceito: “apreender”, que conota o significado de 
“segurar, prender, pegar, assimilar mentalmente, en-
tender, compreender, agarrar” (p. 19). Portanto, é ne-
cessário superar a aula expositiva e aplicar estratégias 
didáticas que considerem a postura ativa e contem-
plem a construção do conhecimento pelo estudante, 
compreendendo a “ação de ensinar relacionada à ação 
de apreender, tendo como meta a apropriação tanto 
do conteúdo quanto do processo.” (ANASTASIOU; 
ALVES, 2015, p. 24). 

O conceito de “estratégia” também advém dos es-
tudos das mesmas autoras, pois as estratégias visam 
ao alcance de objetivos delineados para o processo de 
ensino-aprendizagem. Por isso, torna-se essencial que 
o professor da educação básica planeje estratégias que 
superem a lógica da transmissão da informação como 
única possibilidade de ensino, considerando os co-
nhecimentos prévios e as construções já consolidadas 
pelos estudantes. Como ratifica Demo (2006, p. 42) 

“conhecimento transmitido é apenas informação: esta, 
como tal, pode ser armazenada, memorizada, trans-
portada, enviada. Mas conhecimento, sendo dinâmica 
complexa […] só pode ser interpretada, desconstruída 
e reconstruída”.

Fez-se aqui um recorte das principais ideias teóricas 
que tecem as relações entre o papel do professor na 
educação básica e as práticas pedagógicas. 

Metodologia: aliando  
Teoria e Prática

A base da metodologia é o princípio da dialogicida-
de, na relação dialética entre teoria e prática, conside-
rando, por um lado, os aportes teóricos e, por outro, 
as práticas pedagógicas que podem ser aplicadas e/ou 
adaptadas para sala de aula. 

Cabe ressaltar que, neste momento, o curso encon-
tra-se em desenvolvimento. A formação continuada de 
professores ocorre através de encontros /oficinas bimes-
trais, aliando teoria e prática. No primeiro momento, 
apresentam-se os aportes teóricos que sustentam a te-
mática em questão, explicitando os conceitos principais 
ou retomando os saberes já consolidados pelos professo-
res. No segundo momento, têm a oportunidade de par-
ticipar de uma atividade prática envolvendo a temática 
abordada. Esta atividade tem o intuito de possibilitar a 
construção do conhecimento pelos professores e, algu-
mas vezes, também viabiliza o conhecimento de práti-
cas pedagógicas trazidas pela professora formadora, que 
podem ser adaptadas à realidade de cada sala de aula ou 
de cada etapa da educação básica.

 As temáticas abordadas nos encontros foram elen-
cadas de acordo com as demandas apresentadas pela 
escola, sendo eles: saberes docentes e os diferentes 
tempos de aprendizagem; psicogênese da língua escri-
ta: compreendendo e construindo atividades para os 
diferentes níveis de escrita; metodologias de ensino: 
diferentes estratégias didáticas na construção do co-
nhecimento; construção textual e estímulo à leitura. 
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Análise e resultados esperados
Como dito anteriormente, este projeto de extensão 

está em desenvolvimento e os resultados obtidos até 
aqui, mesmo que parciais, apontam que os objetivos 
estão sendo alcançados, principalmente acerca das re-
flexões em torno do “ensino” e “aprendizagem” como 
elementos dialógicos. 

A análise ocorre ao final de cada encontro de forma-
ção, através de observação do envolvimento dos profes-
sores participantes nas atividades propostas e anotações 
da formadora em diário de campo referente aos diálogos 
que decorrem a partir das temáticas e aportes teóricos 
apresentados. Observou-se até aqui, que os professores 
apresentam disponibilidade para a aprendizagem dos 
conceitos e para a aplicação de práticas pedagógicas vol-
tadas à atuação ativa do estudante. 

Nos encontros referentes à temática do processo 
de alfabetização, foram construídos jogos e materiais 
didáticos voltados aos anos iniciais do ensino funda-
mental, especialmente, no que tange à aquisição da 
língua escrita, compreendida como “processo dinâmi-
co, orientado na direção de conquistas já consolida-
das”. (SEBER, 2009, p. 59).

Objetiva-se, ao final desta ação de extensão, aplicar 
instrumento de  avaliação do curso (formulário im-
presso), na intenção de coletar as percepções dos pro-
fessores acerca das reflexões e atividades, bem como, 
avaliação das temáticas, metodologia adotada e recur-
sos utilizados. 

Outrossim, através de reunião com a Direção e 
Coordenação Pedagógica da Escola, no intuito de 

avaliar a contribuição deste projeto na qualificação do 
processo educativo daquela instituição. Ao final desta 
experiência, espera-se que tenha ocorrido uma mobili-
zação para o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
que superem a exposição tradicional como única forma 
de explicitar os conteúdos, considerando o estudante 
como sujeito ativo e construtor de sua aprendizagem. 
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Introdução 
Este tema de estudo “a competência de observar do 

profissional educativo infantil” é produto de uma expe-
riência observada e vivida no exterior. Trata-se de estu-
do de natureza predominantemente reflexiva acerca da 
importância da observação como recurso pedagógico 
no processo educativo na infancia. Os pontos eleitos 
neste texto são oriundos de vivências contidas em re-
lato de experiência, gerado a partir de anotações feitas 
durante período de estágio de doutoramento, realiza-
do entre maio e junho de 2018, na Universitá Degli 
Studi Firenze – Itália. Este período foi permeado de 
muitas aprendizagens, por meio da aulas na universi-
dade, visitas técnicas aos Nidos e Scuola dell Infanzia3, 
entrevistas com coordenadores pedagógicos e profes-
sores, e das observações das crianças em seu cotidiano. 
Trago neste artigo alguns dessas vivências, no caso, co-
nhecer um pouco sobre a competência de observar no 
cotidiano da crianças. Cabe ao educador desenvolver 
habilidades para compreendê-la como um instrumen-
to indispensável a prática pedagógica com crianças. 

A jornada de descobertas quanto à profissionaliza-
ção educativa no atendimento de crianças está inserida 
no cotidiano das práticas didáticas do educador. Essa 
ação leva-nos a dar sentido a esse estudo, objetivando 
investigar quais são as competências básicas que o edu-
cador carece ter ao permanecer na profissão de educar 
crianças. Muito já foi dito e escrito sobre as competên-
cias, então meu interesse aqui é destacar as habilidades 
que implicam na programação didático-pedagógica, 
tentando entender como essa prática pode ser usada 
pelo educador para apoiar e substanciar seu próprio 

compromisso diário no atendimento à criança, por 
meio da observação. Levo-se em consideração algumas 
competências, procurando, em particular, delinear ca-
minhos de uso e acompanhamento dos professors na 
prática didática: observação, programação, verificação 
e a documentação.

Um instrumento de trabalho:  
a observação 

A observação tem sido por muitos anos um dos 
principais temas da reflexão pedagógica em relação à 
dinâmica educacional dentro das estruturas de funcio-
namento da escola. Nesse sentido, alguns cursos vem 
sendo ofertados e muitos destes de experimentação 
que ocorrem por todo o território italiano. Os resul-
tados dessas formações variam de tempos em tempos, 
também em termos de qualidade, mas o que está em 
jogo é a constante atenção privilegiada a prática pe-
dagógica que deve ser constantemente observada, 
porque faz parte da bagagem educativa do educador 
desenvolver potenciais pedagógicos (CATARSI; FOR-
TUNATI, 1989). 

Nessa perspectiva, observar também os vários as-
pectos relacionados a questões gerais de estrutura vi-
vidas ao longo dos anos que as escolas vem tendo, de 
modo a compreender as muitas dificuldades e resis-
tências. Em primeiro lugar, é necessário destacar a 
práxis da observação, muitas vezes influenciada pelo 
ato imediato e espontâneo de ver. Estar com uma 
criança significa estar obviamente de olhos abertos 
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e, portanto, torna-se natural e, de fato, imediato e 
espontâneo, ver o que ela faz, como administra os 
espaços, como se comporta com os outros e consigo 
mesma. Por isso, a observação deve fazer parte de do 
seu canal sensorial e da bagagem experiências do edu-
cador e que precisa praticar sistematicamente para 
poder orientar a aprendizagem e relacioná-la com 
o mundo vivido aproximando cada vez mais da sua 
realidade. A observação é um instrumento, um tipo 
de prática que contém valor acrescentado imprescin-
dível quando é para ser usada de maneira pedagogi-
camente intensa, ou seja, deve ter intencionalidade. 
O olhar do observador num ambiente educacional 
não é, portanto, um olhar casual sobre um aconte-
cimento e outro, mas um olhar dirigido de qualquer 
maneira. É um olhar que se move sob a condução de 
um objetivo ou talvez mais de um.

Observar: Por quê? 
Antes de mais nada, é necessário afirmar que a 

observação se destina a sair da superficialidade, quer 
dizer, muitas vezes é inerente ao ato simples e espon-
tâneo de ver. Eu posso ouvir você e ver o que está 
fazendo, ficar particularmente impressionado com 
uma situação, perceber um gesto na relação entre 
as crianças, sem que esse momento deixe rastros na 
minha consciência pedagógica sobre o serviço ofe-
recido. Muitas vezes, os educadores infantis tendem 
a construir a história da criança e optar por refle-
tir sobre elas e suas dinâmicas interativas através de 
histórias construídas a partir do registro aleatório de 
eventos particularmente coloridos ou engraçados ou 
talvez difíceis e imprevisíveis.

Com demasiada frequência, os educadores também 
devolvem imagens que alcançam conhecimento muito 
parcial das crianças e, sobretudo, das repercussões de 
suas propostas de ações e de suas experiências educati-
vas. Na realidade, o procedimento observacional deve 
idealmente ser abordado para uma pesquisa pragmática, 
distinta, de real profundidade. Tudo isso é fortemente 
influenciado pela ideia de criança que temos e, portan-
to, orientando à realidade cotidiana em busca fatos com 
relação à proposta apresentada às próprias crianças. 

Dito isso, pode-se definir a observação intencio-
nal-pedagógica como aquela prática educacional mo-
vida por uma curiosidade intelectual básica e dire-
cionada aos diferentes aspectos da vida da criança. 
Portanto, não se define a observação como interven-
ções eficazes ou ineficazes, nem para fazer julgamen-
tos a respeito dos limites individuais das crianças ou 
quanto às relações familiares que elas experimentam. 
A observação pode ser orientada para um processo 
cujo objetivo final é de apreender sobre o dinamis-
mo inerente às práticas educativas a fim de promover 
avaliações e transfigurações. Um instrumento primo-
rosamente formativo para o educador é conseguir 
observar as dinâmicas de mudança no processo edu-
cacional. A fotografia, por exemplo, é um instrumen-
to existente para o educador utilizar no processo de 
educar sem um olhar livre de condicionamento e ex-
pectativas. É um recurso inalienável para todos aque-
les educadores que escolhem essa ferramenta como 
pano de fundo para exercer sua profissão educacional 
de forma diferenciada, mesmo com os mais peque-
nos. Observar as experiências das crianças não cons-
titui o ponto final do processo de desenvolvimento 
das ações projetuais, mas impõe sua contínua remo-
delação (CATARSI; FORTUNATI, 2004, p.115).

Que conteúdo observar?
Uma vez aceita a relevância de construir um diá-

logo sobre o processo de observação, discute-se al-
gumas definições no contexto educacional infantil. 
Observar intencionalmente exige, de fato, definição 
preliminar necessária do que se pretende observar, 
justamente para evitar atitude dispersiva e pouco sis-
temática que constitui uma das desvantagens preva-
lentes do profissionalismo educacional exercido nos 
serviços. Entretanto, a primeira distinção necessária 
é que número de crianças queremos que seja observa-
do. Essa definição, influencia o processo de trabalho, 
pois fazer observações a respeito de um único filho 
ou concentrar-se na seção do grupo ou, mais geral-
mente, em todo o grupo de crianças presentes no ser-
viço são ações completamente diferentes dentro de 
um processo de serviço educativo.
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Uma boa regra seria registrar um bom número de 
observações em relação a todos esses três objetos po-
tenciais, de modo que a leitura dinâmica dentro do 
serviço seja completa e não exaustiva. Qualquer que 
seja a escolha, é preciso que as observações possuam o 
viés da historicidade. Em outras palavras, é preciso ob-
servar os sujeitos nos vários contextos diferentes e em 
vários momentos significativos do ano letivo. Desta 
forma, a equipe de educadores será capaz de construir 
uma espécie de percepção da vida das crianças dentro 
dos serviços, registrando as mudanças, as diferenças e 
evoluções em uma perspectiva dinâmica capaz de dar 
autenticidade ao serviço educativo na infância.

As observações espontâneas e episódicas, baseadas 
na aleatoriedade, não podem, de fato, ser úteis para o 
propósito de ampliar a perspectiva formativa do edu-
cador. É necessário aceitar o desafio de assumir a ob-
servação como ferramenta diária que pode ser ativada 
em qualquer contexto e a qualquer hora do dia. Por-
tanto, não depende do número de sujeitos para o edu-
cador decidir ser ou não um observador, há contextos 
e crianças diferentes, assim conseguirá perceber com 
seus olhos pensantes, os elementos de interesse parti-
cular de cada criança. Alguns indicadores de observa-
ção, são imprescindíveis de  conhecer para se pensar 
diante daquilo que se almeja ver e registrar. Conforme 
Terlizzi (2013, p.40-43), pode-se classificar esses in-
dicadores através de conteúdos específicos tais como: 
situações de jogo livre, situações de atividade estrutu-
rada, situações de rotina e, por fim, o ambientamento 
da criança.

Situações de jogo livre:  essa expressão refere-se a to-
das as situações em que as crianças ficam livres para 
escolher não apenas o tipo de jogo ou atividades para 
brincar, mas também os acompanhantes com quem 
irão brincar, acompanhar quando não querem ficar 
sozinhos. Em alguns casos, estas são situações que po-
dem ser confusas e caóticas, devido ao elevado número 
de crianças e à liberdade que lhes resta para escolher 
atividades que preferem. No entanto, se os contex-
tos forem organizados e bem estruturados do ponto 
de vista dos espaços e da distribuição dos materiais 
disponíveis, eles podem tornar-se situações ricas em 
ideias observacionais úteis para melhor compreender 
as crianças e suas preferências, assim como observar 

especialmente as dinâmicas internas dos grupos. O 
educador que tenta focalizar esta situação deve ter o 
cuidado de considerar alguns detalhes como agregação 
espontânea, episódios de agressividade, usos de espa-
ços e materiais, solicitação da figura do educador. 

Situação de atividade estruturante:  esta expressão re-
fere-se a qualquer atividade sob a orientação direta do 
educador que estabelece regras, limites físicos e conteú-
dos. Além disso, estabelecer o número de crianças que 
participará nas atividade em questão. Nesse caso, por-
tanto, o papel do educador é central, pois  mais do que 
outros, as observações são respostas em relação ao seu 
trabalho e suas escolhas. Portanto, o olhar observador 
não deve ser orientado a estabelecer um nível presumi-
do de competência das crianças, mas dos processos que 
eles colocam em prática para responder às solicitações. 
Cada reação pode nos dizer muito sobre os vários níveis 
da atividade proposta. Em relação a esta situação parti-
cular, o educador deve se dedicar à observação tendo o 
cuidado de considerar algumas articulações como com-
preensão fornecida a criança, tempo de atenção e um 
resumo da atividade desenvolvida.

Situação de rotina: trata-se de todas as situações que 
se repetem regularmente todos os dias no cotidiano 
infantil e quais as preocupações mais próximas das 
crianças como sono, almoço, mudanças de espaços e 
entrada-saída. Estas constituem fundamentos que re-
querem ideias ao educador para perceber uma inten-
ção de observação sistemática e contínua. Além das 
especificidades de cada rotina, há alguns elementos 
constantes que os educadores devem tomar cuidado 
para observar como clima afetivo, estilo de comunica-
ção com o educador e gestão do tempo e de passagem.

Ambientamento: o momento da inserção é sem dú-
vida, uma oportunidade cheia de potencial para uma 
equipe de trabalho, porque dentro dela, você tem a 
oportunidade de conhecer a criança pela primeira vez, 
mas não somente num único momento. Nesse mo-
mento, entra-se em contato com as figuras de acompa-
nhamento do trabalho, ou seja,  observar as interações 
que as crianças têm com seus pares, entre si ou com os 
próprios educadores. Em suma, um momento decisivo 
sob vários aspectos, a observação realizada com atenção 
pode dizer muito sobre os tempos e as formas em que 
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essa criança vai aprender a ficar bem na escola durante 
o ano letivo. Se trata de uma situação muito comple-
xa, porque é profundamente imbuído de implicações 
emocionais e afetivas. Mesmo nesse caso, ainda pode-
mos tentar identificar questões centrais para concentrar 
a atenção como a interação entre o acompanhante e a 
criança, a interação entre a figura do acompanhante e a 
equipe, a interação com a figura de acompanhamento 
da criança e educador e por fim a criança.

Como se observa? 
A competência de observar à luz do que foi explica-

do até agora, refere-se há uma competência de aquisi-
ção complexa, ou seja,  requer que o profissional edu-
cativo tenha conhecimento, atenção e discrição sobre 
as diferentes situações  que observada num grupo de 
crianças. Também se precisa qualidade de experiência 
e segurança para atingir os objetivos expressos. Além 
disso, devemos mencionar ainda outro elemento cha-
ve relacionado às técnicas de observação, que é obser-
var o momento mais oportuno da experiência infantil, 
ou seja, o educador estar atento ao tipo de atividade 
que vem sendo vivida pela criança.  O maior problema  
dessa situação  observada é que as crianças expressam 
um elemento de perturbação em relação à objetivida-
de da própria observação. Nesse sentido, quando um 
educador se vê realizando uma determinada ativida-
de tendo primeiro pensado nas questões a priori, fre-
quentemente se torna incapaz de ver com clareza as 
atitudes das crianças sem julgamentos. 

Na verdade, nem sempre existe a possibilidade con-
creta de um educador se afastar de seu grupo de crian-
ças para fazer observações em outro grupo. Neste caso, 
o uso de suportes audiovisuais permite observar a pos-
teriori, mas absolutamente aderente à realidade como 
tal ocorreu. Essas ferramentas também são muito úteis 
quando se deseja usar a observação como uma ferra-
menta para refletir sobre suas práticas educacionais. 

Um educador que tenha a oportunidade de olhar para 
seu trabalho pode realmente operar em uma perspecti-
va de melhoria e de crescimento profissional.

Entre as ferramentas indispensáveis em relação 
à prática da observação, as grades/fichas/protocolos 
observacionais também devem ser mencionados. Es-
tas ferramentas contêm uma forma muito sintética e 
descritiva sobre os principais acontecimentos durante 
a observação e que se prestam a ser preenchidos mui-
to rapidamente em si pelos educadores. Estes registros 
servem para os educadores realizarem as reflexões mais 
extensas e articuladas. Essas grades podem ser arma-
zenadas num arquivo especialmente organizado e, 
portanto, sempre recuperável por qualquer educador 
pelas mais diversas razões, pois devem ser preparadas 
pelo grupo de trabalho, submetendo-as à verificação e 
redefinindo a cada ano, de modo a torná-las facilmen-
te utilizáveis pelo grupo de trabalho. 

Assim, podemos reconhecer que os resultados desse 
trabalho, facilmente podem ser compilados e torná-los 
efetivos e funcionais no sistema de servicos educati-
vos. Estas reflexões não se encerram aqui, mas abrem 
caminhos para se continuar repensando de que forma 
se pode ampliar as técnicas de observação no contexto 
educacional, apontando novas direções para a forma-
ção do educador e consequentemente melhorar sua 
prática pedagógica. Enfim, versar sobre a competência 
de observar do profissional educativo da infância é um 
tema que deve ser ainda explorado na educação, a fim 
de profissionalizar o educador das crianças.
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Introdução
Esse trabalho de pesquisa busca relacionar con-

ceitualmente e epistemologicamente duas categorias 
importantes no cenário educacional nacional, a sa-
ber, a ambientalização curricular infantil e a ativida-
de de estudo. 

Para tanto, mostra-se essencial averiguar concei-
tualmente a ambientalização curricular na educação 
infantil, compreender o conceito de atividade de es-
tudo com bases nas teorias de Leontiev e de Davy-
dov, relacionar estas duas categorias às possibilidades 
de amplo desenvolvimento do sujeito bem como de 
conceitos atuais de cidadania. 

Por essa amplitude, compreenda-se o desenvolvi-
mento que transcende as paredes da escola promo-
vendo consequências no modo como o sujeito se 
compreende, compreende o mundo e se compreende 
no mundo. Isso implica dizer que a ambientalização 
curricular já na educação infantil e especialmente na 
educação infantil é primordial no processo de forma-
ção do ser humano “ecorresponsável”, “eco-conscien-
te”, ecologicamente consciente. 

No mesmo sentido, a atividade de estudo, plane-
jada para trabalhar a mobilização mental do sujei-
to implica em significativa prática que, levando em 
conta as Zonas de Desenvolvimento de Vygotsky, 
oferece suporte para que de fato o ensino/aprendi-
zado ocorra. 

Educação infantil
A trajetória da Educação Infantil tem aspectos sin-

gulares, diferenciando-a das demais etapas da Edu-
cação. Segundo a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) traz como diretriz da educação infantil na 
educação básica:  

Como primeira etapa da Educação Básica, a 
Educação Infantil é o início e o fundamento do 
processo educacional. A entrada na creche ou na 
pré-escola significa, na maioria das vezes, a pri-
meira separação das crianças dos seus vínculos 
afetivos familiares para se incorporarem a uma 
situação de socialização estruturada. Nas últimas 
décadas, vem se consolidando, na Educação In-
fantil, a concepção que vincula educar e cuidar, 
entendendo o cuidado como algo indissociável 
do processo educativo. (BNCC, 2017.p.32)

Por este prisma a educação infantil vem oportuni-
zar e avultar o interesse das crianças para que experi-
mentem, colecionem, perguntem para, não somente 
desenvolverem-se, mas para construir-se como agente 
da sua própria história. Sabe-se que para conhecer esse 
mundo infantil é necessária a compreensão das carac-
terísticas e suas relações e implicações cotidianas.

A cada momento a educação infantil se constrói e 
se reconstrói se adaptando aos novos contextos históri-
cos, ambientais e de desenvolvimento do ser humano. 

Essa concepção de criança como ser que observa, 
questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos 
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e assimila valores e que constrói conhecimentos e se 
apropria do conhecimento sistematizado por meio da 
ação e nas interações com o mundo físico e social não 
deve resultar no confinamento dessas aprendizagens a 
um processo de desenvolvimento natural ou espontâ-
neo. Ao contrário, impõe a necessidade de imprimir 
intencionalidade educativa às práticas pedagógicas na 
Educação Infantil, tanto na creche quanto na pré-es-
cola (BNCC, 2017, p.34).

Desta forma a criança na Educação Infantil está 
cercada de estímulos para poder atingir os objetivos 
dos conhecimentos que desenvolvam suas habilidades 
e competências. Assim se destacando como uma etapa 
primordial na educação do ser humano.

Ambientalização Escolar
Como a temática proposta à luz de pensamentos de 

teóricos para que possamos compreender a ambienta-
lização curricular, desvendar o significado dessas pa-
lavras se torna de grande valia. Segundo as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Infantil temos 
o currículo como:

Conjunto de práticas que buscam articular as 
experiências e os saberes das crianças com os 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, ambiental, científico e tecno-
lógico, de modo a promover o desenvolvimento 
integral de crianças [...] (BRASIL,2010, p. 12). 

Articulando o conceito de currículo com o de meio 
ambiente segundo a Base Nacional Comum Curri-
cular tem com sétima competência geral a de [...], a 
consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global, com posiciona-
mento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 
outros e do planeta. (Brasil 2017, p. 7)

Partindo desses prismas podemos iniciar a cons-
trução do conceito de ambientalização curricular 
agregando o conjunto de ideias que foram construí-
dos no entorno dessas duas palavras chave, ambien-
talização curricular com autores que explicitam de 

maneira fundamental e complexa o significado e  o 
contexto delas.

Lopes (2006, p. 34) compartilha seu conceito de 
ambinetalização como um processo social, “O termo 
“ambientalização” é um neologismo semelhante a al-
guns outros usados nas ciências sociais para designar 
novos fenômenos vistos da perspectiva de um processo. 

Para Guerra et tal ( 2017,p. 27) “Portanto, a am-
bientalização abrange o currículo, a pesquisa, a extensão 
e a gestão do campus, enquanto um processo contínuo 
e dinâmico”. Pode perceber a complexidade da ambien-
talização nos mais diversos aspectos e contextos.

Infere-se, então que a educação ambiental se cons-
trua na interdisciplinaridade fundamental não somen-
te para o hoje e sim para sempre. Pois será com ela 
que viveremos a construção de um mundo mais digno 
de se viver em harmonia com os elementos bióticos e 
abióticos. Que o homem não espere serem organizadas 
leis para exigir a mudança de pensamento e atitudes 
ecologias, mas que essas mudanças aconteçam natural-
mente, de forma harmônica e com grandes vantagens 
para ambas as partes.

É, também, dessa forma, que a Educação Ambien-
tal pode preparar um indivíduo a exercer sua cidada-
nia, promovendo uma participação efetiva nos proces-
sos sociais, culturais, políticos e econômicos relativos 
à preservação do “verde no nosso planeta”, que atual-
mente como se sabe, encontra-se em uma crise, onde 
precisa urgentemente de uma recuperação (MEDEI-
ROS et al., 2011). 

Segundo Narcizo (2009), a escola é educadora am-
biental, “a escola é o espaço social e o local onde o 
aluno dará sequência ao seu processo de socialização 
iniciado em casa com seus familiares.” Considerando 
a importância da temática ambiental sobressaem-se 
as escolas como espaços privilegiados no desenvolvi-
mento socioambiental dos alunos. Reflete-se, dessa 
maneira, sobre a necessidade de atividades de campo 
e de sala de aula, com projetos que estimulem o com-
prometimento ambiental e que elevem a autoconfian-
ça, implementados de modo interdisciplinar e desta 
forma realizando a dimensão ambiental no currículo 
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escolar. Pois, somente dessa forma será possível que as 
próximas gerações que assim forem educadas, cresçam 
em um novo modelo de educação, estabelecendo vi-
sões da importância do meio ambiente e, consequen-
temente, do nosso planeta.

A atividade de estudo e a  
ambientalização curricular

O ensino tem passado por uma crise conceitual in-
tensa, levando-se em consideração que normalmente 
se fala em formar um cidadão e contribuir para o de-
senvolvimento de sua autonomia, de sua consciência 
crítica. No entanto, as práticas pedagógicas se movi-
mentam em torno da formação do pensamento abs-
trato com bases nos conceitos empíricos e, na maioria 
das vezes, privilegiam a exata reprodução conceitual ao 
invés da elaboração e reelaboração do conhecimento.  

É nesse ponto da discussão que os estudos de Vasili 
V. Davydov têm grande relevância, pois consideram a 
importância de se buscar um ensino que privilegie a 
formação do pensamento abstrato com base nos con-
ceitos teóricos. Davydov pertence à terceira geração 
de psicólogos russos e soviéticos que desenvolveram 
pesquisas fundamentadas na Teoria histórico cultural 
de Vygotsky. 

Esse pesquisador buscava uma forma de ensino que 
proporcionasse o desenvolvimento do pensamento do 
estudante, defendendo a tese de que à escola cabe edu-
car para pensar dialeticamente por meio de um ensino 
que promova o desenvolvimento do aluno. No enten-
dimento de Davydov (1988), o desenvolvimento do 
aluno é o desenvolvimento de sua personalidade e, na 
escola, tem como base fundamental a aprendizagem 
da cultura na forma de conceitos de natureza teórica, 
das várias áreas de conhecimento. 

Para compreender seu pensamento é necessário ob-
servar como se dá a aprendizagem e o desenvolvimen-
to para Vygotsky. De acordo com esse pesquisador, 
o desenvolvimento não só é ulterior à aprendizagem 
como, também, é impulsionado por ela. Isso significa 
que a aprendizagem é necessária ao desenvolvimento. 

Nessa posição, aprendizagem e desenvolvimen-
to são processos distintos, formam uma unidade no 
processo de constituição do sujeito, mas a aprendi-
zagem tem preeminência. Por isso, para Vygotsky 
(1989), na educação escolar têm importância funda-
mental as ações sistematicamente organizadas, pla-
nejadas e implementadas com o fim de promoção do 
desenvolvimento das crianças e jovens, uma vez que 
“o aprendizado adequadamente organizado resulta 
em desenvolvimento mental e põe em movimento 
vários processos de desenvolvimento que, de outra 
forma, seriam impossíveis de acontecer” (VYGO-
TSKY, 1989, p. 101). 

A mediação, para Vygotsky, implica em compreen-
der como fundamento do desenvolvimento humano 
a relação entre o natural e o social. É preciso com-
preender que o desenvolvimento do pensamento e da 
linguagem perpassa pelas representações simbólicas 
que se efetivam através da interação social. Igual a Vy-
gotski, Davydov defendeu a mediação entre o sujeito 
e o conhecimento realizada pela linguagem enquan-
to elemento simbólico, enfatizando a importância 
do coletivo, da presença de outros indivíduos para a 
formação das operações superiores mentais.  Davydov 
incorporou as teorias de Vigotsky, Leontiev e Elkonin 
no desenvolvimento de sua teoria do ensino desenvol-
vimental. Teorizou que a essência do desenvolvimento 
da personalidade do sujeito encontra-se no ensino que 
ocorre por meio de atividades de estudo, cuja efetiva-
ção depende também das operações originadas a partir 
dos motivos mobilizados no estudante. 

Embasando suas ideias, Davydov valeu-se de estu-
dos de seus compatriotas, tais como Leontiev (1978), 
para quem a atividade da criança aparecia, cada vez 
mais, como a realização de suas conexões com os seres 
humanos através das coisas, e conexões com as coisas 
através dos seres humanos. 

Portanto, Davydov (1988), apoiado nos pensa-
mentos de Leontiev, reforça a necessidade de que, 
para aprender, a pessoa necessita reproduzir a ativi-
dade construída historicamente. Note-se aqui, uma 
perspectiva de desenvolvimento de autoria do sujeito. 
Não se trata de observar a execução de uma atividade 
ou de reproduzi-la tão somente. Trata-se de percorrer 
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os caminhos já percorridos por outros pesquisadores. 
Trata-se de protagonizar o ato formativo. 

Considerações finais
Diz-se, ao refletir sobre a ambientalização curricu-

lar infantil, que por si só, não assegura uma prática 
pedagógica transformadora ou emancipadora, para o 
estudante. A atividade de estudo enquanto experiência 
autoral pode representar uma possibilidade de imple-
mentar, na prática, os princípios de uma docência para 
a eco-pedagogia.

A perspectiva histórico-cultural oferece uma base 
teórico-prática eficiente quando busca, a partir da 
atividade de estudo, colocar o estudante em um lu-
gar de atividade de autoria, protagonizando o pró-
prio aprendizado.

A ambientalização curricular infantil assume, nes-
sas circunstâncias, a efetiva possibilidade de oportu-
nizar situações de aprendizagem transformadodra e 
emancipadora, desde a primeira infância. 
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Introdução 
Ensinar Ciências tem requerido dos professores a 

adoção de métodos menos expositivos e mais práticos 
no intuito de inserir os estudantes no limiar do pro-
cesso de ensino e de aprendizagem. Métodos ativos su-
peram práticas tradicionais que visavam o acúmulo e a 
transmissão de conceitos científicos e que concebiam a 
ciência como pura e neutra. Hodiernamente a ciência 
é um processo constituído por verdades provisórias, 
até que novos argumentos sejam estabelecidos, justifi-
cados e aceitos pela comunidade científica. Portanto, 
a ciência é tanto produto quanto processo (DEBOER, 
2006). Os currículos de formação têm-se constituído 
em um aglomerado de disciplinas isoladas, sem qual-
quer explicitação de seus nexos com a realidade que 
lhes deu origem, que “em geral estão completamente 
desvinculados do campo de atuação profissional dos 
professores” (PIMENTA; LIMA, 2011, p. 33). Sendo 
assim, as dificuldades que os professores encontram no 
desenvolvimento de uma prática pedagógica diversifi-
cada, pode estar vinculada a formação inicial. Sham-
sudin, Abdullah e Yaamat (2013) nos alertam de que 
o ensino da ciência não está preparando os estudantes 
para lidarem com os desafios e as efêmeras mudanças 
do mundo contemporâneo. Tão pouco, ensinar Ciên-
cias é muito mais do que amealhar fenômenos, leis 
e conceitos: é sobretudo compreender a relação des-
ses fenômenos com outros, porque são importantes e 
como são produzidos esses conhecimentos (DRIVER; 
NEWTON; OSBORNE, 2000).

Além disso, Stecanela e Willianson (2013) apontam 
alguns desafios impostos à escola contemporânea. De 

acordo com esses autores existem alguns fatores exó-
genos e endógenos que causam o insucesso escolar e 
“[...] a falta de interesse dos alunos, o absenteísmo” são 
alguns desses fatores (Ibid., p. 285). Especificamente 
no ensino de Ciências existem muitos relatos de que os 
estudantes não têm interesse pelas aulas de Ciências e 
tão pouco em aprender Ciências (CLEMENT; CUS-
TÓDIO; ALVES FILHO, 2015; LIMA; BARBOSA, 
2015). Em contrapartida, diversas pesquisas apontam 
a influência positiva da pesquisa nas aulas de Ciências 
(DEBOER, 2006; PEREIRA; SOARES; ANDRA-
DE, 2011; CARVALHO et al., 2014; GALLE; PAU-
LETTI; RAMOS, 2016).

Desse modo, acreditamos que ensinar Ciências por 
investigação pode ser um caminho para minimizar 
esses fatores que embotam a aprendizagem e contri-
buem com o insucesso escolar. Essa afirmativa se justi-
fica pela margem e direcionamento que o ensino pela 
pesquisa pode tomar, na medida em que ensinar Ciên-
cias por investigação possibilita aos estudantes a com-
preensão mais generalizada e profunda do mundo e 
dos fenômenos, bem como a formação de um cidadão 
independente, autônomo e com atitude inquisitiva e 
questionadora (DEBOER, 2006).

A fim de aprofundar a discussão sobre a adoção da 
Pesquisa em Sala de Aula como ferramenta para for-
mação de professores de Ciências, no próximo bloco 
trataremos os princípios de uma concepção de ensino 
pela pesquisa existente em contexto brasileiro. Admi-
timos que no referido contexto existam algumas con-
cepções de pesquisa como princípio educativo, como 
foi demonstrado pela tese de Pauletti (2018), contu-
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do, necessitamos eleger uma dessas possibilidades in-
vestigativas a fim de aprofundar nossas reflexões.

Portanto, o objetivo desse trabalho é abordar a con-
cepção da Pesquisa em Sala de Aula (MORAES; GA-
LIAZZI; RAMOS, 2012) como ferramenta pedagógica 
para formação de professores de Ciências, visto que antes 
de objetivar instrumentar as escolas com pesquisa faz-se 
necessário formar professores e possibilitar experiências 
investigativas. Justificamos a legalidade dessa perspecti-
va, na medida em que os documentos que orientam a 
Educação Básica recomendam a pesquisa como princí-
pio educativo e pedagógico (BRASIL, 2013).

Princípios da Pesquisa em 
 Sala de Aula: orientação  

para a ação docente
A inserção da pesquisa como princípio pedagógico 

e educativo é uma orientação das Diretrizes Nacionais 
para a Educação Básica (BRASIL, 2013). Nesse docu-
mento existe o reconhecimento de que a inserção das 
novas tecnologias e da acelerada produção de conheci-
mentos requerem das escolas adaptações às demandas 
emergentes que consistem em: 

[...] transformação das infraestruturas; a mo-
dificação dos papeis do professor e do aluno; 
a influência sobre os modelos de organização 
e gestão; o surgimento de novas figuras e ins-
tituições no contexto educativo; e a influência 
sobre metodologias, estratégias e instrumentos 
de avaliação (Ibid., p. 163). 

Assim, a pesquisa como princípio pedagógico/edu-
cativo pode ser considerada um novo caminho para 
atender aos desafios contemporâneos, particularmen-
te no ensino de Ciências. A inserção do estudante no 
âmago da pesquisa implica, sem dúvida, a ruptura dos 
modelos de ensino por transmissão. Nessa perspecti-
va, a pesquisa, deve estar presente em toda a educa-
ção a fim de instigar “[...] o estudante no sentido da 
curiosidade em direção ao mundo que o cerca, gera 
inquietude, possibilitando que o estudante possa ser 

protagonista na busca de informações e de saberes, 
quer sejam do senso comum, escolares ou científicos” 
(Ibid., p. 164). Mas para possibilitar um ensino de 
Ciências com essas características faz-se essencial que 
os professores sejam suficientemente bem formados 
para trabalhar com a Pesquisa em Sala de Aula. Não 
basta criar possibilidades e espaços para que o ensino 
de Ciências seja fomentado pela investigação, urge a 
necessidade de possibilitar aos professores de Ciências 
formação continuada que permita que esses sujeitos 
aprendam a ensinar pela pesquisa, bem como viven-
ciem experiências investigativas.

Sobretudo, tendo em vista essa recomendação e as 
necessidades e desafios impostos ao ensino de Ciên-
cias, é enfática a necessidade de tratar de métodos de 
ensino e de aprendizagem que despertem no estudan-
te o desejo de aprender Ciências e de se desenvolver 
como cidadão. Em contrapartida, se a recomendação 
da pesquisa como princípio educativo e pedagógico é 
relativamente recente, pode-se supor que os professo-
res ainda não têm experiência e tão pouco conheci-
mentos teóricos e práticos para ensinar pela pesqui-
sa. Logo, é imperativo que sejam oferecidos cursos 
de formação continuada para os docentes. Ademais, 
Pauletti (2018) demonstrou que esses profissionais só 
aprendem a ensinar pela pesquisa mediante a prática 
durante a experimentação.

Em outras palavras, aproximar os conceitos de 
Ciências da realidade e do contexto escolar é também 
permitir que os estudantes e os professores tenham 
uma educação voltada à formação da cidadania. San-
tos e Schnetzler (2010) salientam que a escola deve 
recuperar sua função social a fim de promover uma 
formação cidadã, pois é também por via da escola que 
essa formação ocorre. Assim, conhecer os princípios 
do método/concepção aqui apresentado como forma 
de atender às demandas da sociedade e dos estudan-
tes é fundamental para expandir e incentivar o uso da 
pesquisa a fim de torná-la atitude cotidiana, tanto no 
professor quanto nos estudantes (DEMO, 2015).

A Pesquisa em Sala de Aula é composta por três 
princípios, a saber: o questionamento, a construção de 
argumentos e a comunicação. Esses princípios agluti-
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nam-se no chamado ciclo dialético da pesquisa. Uma 
síntese desse ciclo é descrita pelos autores:

A Pesquisa em Sala de Aula pode ser compreen-
dida como um movimento dialético, em espiral, 
que se inicia com o questionar dos estados de ser, 
fazer e conhecer dos participantes, construindo-
-se a partir disso novos argumentos que possi-
bilitam atingir novos patamares deste ser, fazer 
e conhecer, estágios esses então comunicados a 
todos os participantes do processo (MORAES; 
GALIAZZI; RAMOS, 2012, p. 12, grifo dos 
autores).

O questionamento é o início da pesquisa e com-
preende uma parte importante da investigação, pois é 
nesse limiar que os estudantes são estimulados a elabo-
rar perguntas. “É importante que o próprio sujeito da 
aprendizagem se envolva neste perguntar. É importan-
te que ele mesmo problematize sua realidade” (Ibid., p. 
13). Quando os estudantes formulam questionamen-
tos, eles se dão conta do que sabem sobre o assunto 
em estudo, e de como as coisas são e de sua realidade. 
“Tomar consciência do que somos e do que pensamos 
é um momento que precede qualquer questionamen-
to” (Ibid., p. 14). Não obstante, os estudantes conhe-
cem outras formas de saber por meio da discussão e 
do diálogo com o professor e com os demais colegas. 
Destaca-se que a Pesquisa em Sala de Aula pressupõe 
um trabalho coletivo e interativo entre todos os su-
jeitos da classe. Essa dimensão social da Pesquisa em 
Sala de Aula promovida pelo questionamento da rea-
lidade possibilita aos estudantes perceber as limitações 
do seu próprio conhecer e ser, a diversidade do saber e 
as novas oportunidades investigativas. De acordo com 
Moraes, Galiazzi e Ramos (2012, p. 14) é “esse movi-
mento de ver outras possibilidades, contrastando com 
a consciência do meu próprio ser e conhecer que dá 
origem ao questionamento”. 

Tomar consciência de si mesmo e conhecer por via 
do questionamento é permitir o aprofundamento do 
conhecimento. É legitimar a condição de sujeito histó-
rico, que participa da construção da realidade, o qual 
não aceita pura e simples convicções de outrem. “Dei-
xamos de aceitar a realidade simplesmente, tal como 
imposta por outros, pelo discurso do grupo social em 
que nos inserimos” (Ibid., p. 14). O questionamento 

amplia as condições do sujeito aprofundar o seu co-
nhecer, pois “questionar é criar condições de avançar” 
(Ibid., 14). No entanto, questionar mobiliza o sujeito 
para ação a fim de ultrapassar os limites e lacunas antes 
abertos pelo questionamento. Os autores são enfáticos 
ao ressaltar que “perceber os limites de uma verdade 
não produz automaticamente outra. A construção de 
uma nova síntese passa por um conjunto de ações e 
reflexões em que gradativamente vai se constituindo 
uma nova verdade, tornando-se cada vez mais funda-
mentada” (Ibid., p. 15). É nesse movimento que surge 
o segundo princípio da Pesquisa em Sala de Aula.

A construção de argumentos implica na organiza-
ção de um novo patamar de conhecimento alcançado 
pelo sujeito. A elaboração de hipóteses faz parte desse 
movimento que busca novos níveis de conhecer e ser. 
O questionamento exige planejamento e ações a fim 
de superar as limitações e lacunas que emergiram da 
problemática inicial. As hipóteses são uma forma de 
testar e refutar possíveis alternativas para resolução do 
problema. É por meio da sistematização e fundamen-
tação consistente das hipóteses que ocorre a construção 
de argumentos. Devemos nos convencer e convencer 
aos outros sobre nossas hipóteses. Para aprofundá-las, 
Moraes, Galiazzi e Ramos (2012) afirmam que devem 
ocorrer atividades diversificadas de leitura, discussão, 
argumentação, análise e interpretação de dados, as 
quais podem ser no âmbito individual ou no grupo. A 
organização e estruturação das hipóteses pela escrita é 
que fundamenta os argumentos. “As novas verdades e 
os argumentos que as fundamentam precisam ser ex-
plicitados, de modo especial por escrito. Isso implica 
em torná-los mais rigorosos” (Ibid., p. 16). A escrita 
requer do sujeito uma organização mental superior, 
visto que essa não aceita o senso comum. Conforme 
Wells (2001) a escrita é muito significativa para a 
aprendizagem, devido à sua natureza mais abstrata e 
ordenada, quando comparada com a oralidade. Nesse 
sentido, a construção de argumentos deve ser expressa 
pela escrita e submetida sucessivamente a apreciações 
críticas no âmbito do grupo. “Essa produção escrita 
também precisa ser permanentemente submetida à 
crítica, à análise de uma comunidade de discurso mais 
ampla, que pode ser inicialmente o próprio grupo de 
colegas de aula” (MORAES; GALIAZZI; RAMOS, 
2012, p. 16). Não há problema se a construção de ar-
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gumentos envolva movimentos de reescrita, reelabora-
ção e refutação de hipóteses. É vital que os argumentos 
construídos expressem uma nova compreensão, mas 
esta deve antes passar por movimentos sistemáticos de 
avaliação a fim de tornar esses argumentos fundamen-
tados e consistentes. Diante desse movimento em es-
piral, que não apenas requer que o sujeito da aprendi-
zagem reestruture permanentemente seus argumentos 
mediante a escrita é possível e necessário muitas vezes 
retornar ao primeiro princípio da Pesquisa em Sala de 
Aula, o questionamento. É justamente esse movimen-
to em espiral que torna a pesquisa um ciclo dialético.

A comunicação é o terceiro princípio e implica a 
divulgação dos resultados atingidos. A nova compreen-
são alcançada pelos estudantes mediante a sistemáti-
ca elaboração, debate, discussão e testes de hipóteses 
encaminha a pesquisa para novas apreciações críticas. 
“A construção de argumentos e a comunicação estão 
estreitamente relacionadas. Constituem-se num con-
junto de ações que, mesmo tendo início numa ativi-
dade individual precisam ser sempre compartilhadas. 
Os argumentos necessitam assumir força no coletivo” 
(Ibid., p. 18). A divulgação dos resultados, das novas 
compreensões atingidas possibilitam a pesquisa a as-
sumir múltiplas perspectivas. Esse princípio de comu-
nicar os resultados pode ser inicialmente no contexto 
em que ocorreu a pesquisa, mediante a apresentação 
aos colegas e demais grupos de pesquisa. Essa comuni-
cação no contexto de sala de aula possibilita melhorar 
a construção de argumentos e a exposição dos mesmos 
pela escrita. Pode-se, ainda, obter-se várias versões até 
que a versão final seja produzida. “A comunicação fi-
nal vai assim sendo refinada e aperfeiçoada, ocorrendo 
no mesmo movimento sua validação por um grupo 
cada vez mais amplo” (Ibid., p. 18). Quando a divul-
gação dos resultados do trabalho ocorrer para grupos 
externos à investigação é que ocorre a validação da pes-
quisa. É tão somente pela apreciação crítica que ocorre 
o avanço do conhecimento científico. Afinal, essa é a 
essência da pesquisa: construir e reconstruir conheci-
mentos e permitir que esses conhecimentos cheguem a 
um número maior de pessoas. Disponibilizar os resul-
tados da pesquisa à crítica revela ainda a maturidade 
do pesquisador, visto que o conhecimento é suscetível 
a modificações devido aos avanços científicos advindos 
de novas compreensões ou novas descobertas. Neste 

sentido, a validação do conhecimento consiste na acei-
tação, pelo próprio sujeito, do conhecimento recém 
reconstruído como verdade transitória por meio do 
olhar do outro (RAMOS, 2008). 

É importante salientar que o resultado da pesquisa 
nunca é definitivo e final, apenas envolve avançados 
níveis de compreensão sobre a investigação realizada. 
Sendo a Pesquisa em Sala de Aula um processo cícli-
co e em espiral pode a comunicação dos argumentos 
construídos requerer ao pesquisador uma reformula-
ção do questionamento. Desse modo, os princípios da 
Pesquisa em Sala de Aula fundem-se e estão interliga-
dos, ocasionando, sucessivamente, a necessidade con-
tinua de pesquisa e da abordagem de questionamentos 
emergentes, os quais carecem de novos resultados, no-
vos argumentos. 

Discussão e resultados  
dos princípios da Pesquisa  

em Sala de Aula
Os três princípios que compõe a Pesquisa em Sala 

de Aula sintetizam um método que possibilita a inser-
ção do professor e do estudante no processo de ensi-
no e de aprendizagem. Tornar a investigação o modo 
de ensinar e de aprender pode ser sim um meio de 
envolver os estudantes, tornando-os de fato sujeitos 
de sua aprendizagem. Quando o processo de ensino 
e de aprendizagem é conduzido por métodos que não 
consideram os conhecimentos já construídos pelos es-
tudantes, acabam por excluí-los do processo, minimi-
zando o interesse para a aprendizagem.

A inserção de práticas investigativas no ensino de 
Ciências pode ser uma alternativa para superar esses 
obstáculos impostos, mas para isso frisamos: é impe-
rativo a capacitação dos professores de Ciências para 
conhecerem e experimentarem as possibilidades de pes-
quisa como princípio educativo existentes, afinal o pro-
fessor só ensina do modo que aprendeu ensinar. Sendo 
o questionamento o primeiro princípio da Pesquisa em 
Sala de Aula não convém que apenas o professor formu-
le perguntas. Essas, ao contrário, podem ser elaboradas 
pelos estudantes e discutidas no âmbito do grupo, bus-
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cando construir consensos. Nesse primeiro princípio, 
é fundamental que todos os sujeitos da sala de aula se 
envolvam no ato de perguntar. Ao professor de Ciências 
cabe fomentar um ambiente de ensino em que as per-
guntas dos estudantes sejam discutidas, compreendidas 
e tornem-se objetivo de investigação. Freire e Faundez 
(1985, p. 46) alertam sobre isso, ao afirmar: “[...] o que 
o professor deveria ensinar – porque ele próprio deve-
ria sabê-lo – seria, antes de tudo, ensinar a perguntar. 
Porque o início do conhecimento, repito, é perguntar. 
E somente a partir de perguntas é que se deve sair em 
busca de respostas, e não o contrário. Bachelard (1996) 
foi categórico ao afirmar que “[...] todo conhecimento 
é resposta a uma pergunta. Se não há pergunta, não há 
conhecimento científico”.

Não obstante, estudos recentes (GALLE; PAULE-
TTI; RAMOS, 2016; GALLE, 2016) revelam que, 
inserir o estudante no processo inicial de pesquisa, por 
meio da formulação de perguntas, desperta o seu inte-
resse e propicia uma gradativa apropriação na lingua-
gem científica, bem como promove a complexificação 
dos conhecimentos. Assim, esse princípio da Pesquisa 
em Sala de Aula pode ser considerado essencial e deve 
ser praticado incessantemente durante a investigação. 
Fomentar ambientes de ensino e de aprendizagem de 
Ciências, em que os estudantes podem ser proposito-
res de questões investigativas, pode ser um modo de 
envolvê-los em suas aprendizagens, porque as pergun-
tas por eles formuladas provêm de curiosidades, dúvi-
das e interesses particulares, associados ao seu contexto 
de vida e de relações

Possibilitar aos estudantes o planejamento, a 
elaboração e discussão de hipóteses opõe-se a con-
cepções de ensino que consideram o conhecimento 
como estático e neutro. É aproximar a ciência do 
contexto dos estudantes na medida em que o conhe-
cimento científico é expresso por meio de explicações 
baseadas nas evidências, na elaboração de hipóteses 
que podem ser testadas e discutidas pelo grupo. As-
sim os estudantes constroem argumentos numa dinâ-
mica semelhante às atividades dos cientistas (NRC, 
1996). Essa perspectiva de conhecer ou ao menos se 
aproximar das atividades de um cientista devem ser 
entendidas de modo que os estudantes percebam e 
conheçam o processo de produção do conhecimen-

to científico. Não defendemos de forma alguma 
que a Pesquisa em Sala de Aula tenda à formação 
de cientistas na Educação Básica, mas é necessário 
que os estudantes tenham um mínimo de domínio 
dos modos de fazer ciência, uma das dimensões da 
alfabetização científica (MILLER, 1983). Ademais, 
a construção de argumentos requer incessante ação 
dos estudantes, na busca por repostas, por conjec-
turas que compreendam uma resolução adequada ao 
questionamento inicial. Assim, esse segundo princí-
pio também supera concepções que confundem ou 
minimizam a investigação no ensino simplesmente 
por permitir que os estudantes manipulem materiais 
e realizam atividades práticas nos laboratórios de 
Ciências (HUBER; MOORE, 2001).

A comunicação dos argumentos construídos 
nunca é a etapa final da pesquisa. Ao divulgar os re-
sultados da pesquisa para grupos externos à escola as 
apreciações críticas poderão servir para aprofundar 
ainda mais a investigação e/ou redirecionar aspec-
tos não percebidos. Com frequência, quando se está 
imerso em um ambiente investigativo não se con-
segue perceber elementos ou aspectos que podem 
contribuir sobremaneira para a pesquisa em curso 
ou mesmo para avançar em novas possibilidades. É 
devido a esse emblemático papel que a comunicação 
é tão significativa na Pesquisa em Sala de Aula, do 
mesmo modo que o questionamento e a construção 
de argumentos. Esses três princípios fundamentam 
e propiciam novas oportunidades de investigação 
das problemáticas do contexto das aulas de Ciên-
cias, promovendo aprendizagens.

Considerações finais
Retomando o objetivo de abordar a concepção da 

Pesquisa em Sala de Aula (MORAES; GALIAZZI; 
RAMOS, 2012) como ferramenta pedagógica para 
formação de professores de Ciências, devido que 
antes de tornar a pesquisa o modo de ensinar e de 
aprender das escolas faz-se necessário formar profes-
sores e possibilitar experiências investigativas. A par-
tir de cursos de formação continuada que abordem 
os pressupostos teóricos e práticos das concepções de 
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pesquisa como princípio educativo é possível con-
ceber espaços de formação continuada para os pro-
fessores adotarem gradativamente a pesquisa como 
modo de ensinar e de aprender, visto a potenciali-
dade desse método de ensino e de aprendizagem no 
sentido de despertar o interesse dos estudantes pela 
ciência, bem como de atender as demandas sociais 
hodiernas. A aproximação dos processos de fazer 
ciência, de produzir conhecimentos a partir das dú-
vidas e curiosidades dos estudantes por meio de per-
guntas por eles formuladas incentiva e insere esses 
sujeitos na construção e reconstrução de suas apren-
dizagens. Compreender como ocorrem os processos 
de produção e evolução da ciência é preparar os es-
tudantes para lidarem com as demandas emergentes, 
com vistas a planejar, buscar soluções, meios e estra-
tégias para solução de problemas e dúvidas pessoais. 
A abordagem dos fenômenos cotidianos oriundos 
do meio e dos estudantes é um avanço significativo 
que está no âmago da Pesquisa em Sala de Aula e 
precisa constantemente ser conquistado no ambien-
te escolar a fim de fazer a ciência e os conhecimentos 
científicos terem sentido para os estudantes e para o 
próprio professor.

Sendo a pesquisa como princípio pedagógico/
educativo recomendação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais vigentes, é absolutamente necessário que o 
ensino de Ciências priorize os princípios da Pesquisa 
em Sala de Aula e para tal, os professores necessi-
tam de formação para utilizarem-se de tal concepção, 
sobretudo porque esse método cria múltiplas opor-
tunidades de construção e reconstrução do conheci-
mento, além de desenvolver a capacidade de resolver 
problemas e a autonomia dos estudantes, o que con-
tribui para a sua própria vida em sociedade.
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Considerações iniciais
Este trabalho objetiva discutir acerca da participa-

ção política em uma perspectiva democrática utilizan-
do como suporte teórico contribuições de Norberto 
Bobbio e Hannah Arendt. Além disso, busca-se so-
cializar parte de resultados de pesquisa de dissertação2 
concluída em 2017 acerca de processos de democrati-
zação investigados no contexto da Rede Municipal de 
Ensino de Caxias do Sul/RS entre os anos 80 e 90 do 
século XX. Para tanto, serão evidenciados indícios de 
exercício político imbricado em uma cultura democrá-
tica no âmbito da rede pública anunciada, atentando 
para significados do que vem a ser democrático nesse 
contexto. Tendo em vista as concepções políticas dos 
autores antes referidos, o presente artigo trata breve-
mente da constituição do regime democrático e enfoca 
concepções como deliberação, pelo viés de Bobbio, e 
de exercício político, tecendo-se considerações também 
a partir de Arendt. 

Haja vista a pertinência da questão democrática até 
a contemporaneidade, cabe assinalar que essa há mui-
to tem presença nas discussões políticas e, da mesma 
forma, esteve presente nos estudos de Norberto Bob-
bio. Em sua obra O Futuro da Democracia, com pri-
meira publicação em 1984, o teórico político trata de 
regimes democráticos e suas transformações ao longo 
do tempo desde sua gênese, tecendo algumas provoca-
ções acerca do futuro desse modelo, que “se converteu 
no denominador comum de todas as questões políti-
cas relevantes, teóricas e práticas” (BOBBIO, 2015a, 
p. 16). Assim sendo, entende-se a democracia como 
terreno de disputa, ora consolidado, ora colocado em 
xeque em diferentes contextos. Nesse sentido, busca-se 

analisar o âmbito democrático na Educação, conside-
radas as contingências do espaço-tempo investigados. 

Alicerces democráticos:  
emergências e contingências 

Fazendo uma breve percurso pelo alicerce demo-
crático advindo do exercício político na Grécia An-
tiga, destaca-se a preconização e a previsão de espaço 
para deliberação e participação dos cidadãos na polis. 
A palavra democracia etimologicamente constituiu-
-se do grego a partir de demos (povo) e kratos (poder, 
governo), aludindo ao “governo de todos”, ou seja, à 
possibilidade de tomada de decisões por todos para o 
benefício de todos. Pondera-se, no entanto, que, nesse 
contexto de emergência do modelo democrático gre-
go, sua configuração era bastante restrita e excludente, 
uma vez que poucos eram os sujeitos considerados legí-
timos para efetivamente participar da deliberação im-
bricada na proposta democrática. De qualquer modo, 
apesar dos limites apontados quanto à abrangência de 
participação no modelo grego, a prática era executada 
de forma direta, sem intermediários, propiciando o 
surgimento e consolidação da então democracia. Com 
a passagem do tempo e experiências oriundas do mo-
delo democrático em diferentes espaços, esse ganha 
novos contornos. De qualquer modo, alguns princí-
pios prevalecem, sendo salvaguardadas principalmente 
garantias de participação do povo.  

Na esteira da democracia moderna, alicerçada, 
portanto, na democracia grega, itinerários e premissas 
atuais se distanciam do referido modelo - seletivo e de 
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pouco alcance à deliberação efetiva de todos. A própria 
deliberação direta veio a ser substituída pela delibera-
ção representativa na democracia, emergente no con-
texto de liberalismo, operado consoante o princípio de 
liberdade, com fortes demandas de participação políti-
ca e de constituição da legalidade. Logo, na perspecti-
va da liberdade, da igualdade e da justiça, tão presentes 
no ideário liberal, destaca-se que modelos totalitários 
esmaecem diante de tal projeto, sobrepondo-se a ele 
a democracia moderna, pautada, dentre outras coisas, 
por uma política de deliberação representativa. Nesse 
contexto, amplia-se a questão do direito de tomada de 
decisão, da escolha de representantes e da própria edu-
cação do cidadão, o que permite sinalizar a proposta 
democrática como dinâmica e cambiante, distinta do 
estático regime totalitário.

Nesse sentido, destaca-se a relevância do ato polí-
tico na constituição do sujeito político, como sinali-
za Hannah Arendt em seu aporte teórico. Na obra A 
promessa da política, que reúne textos produzidos por 
Arendt nos anos 50, do século XX, a teórica investiga 
tradições vinculadas ao pensamento político ociden-
tal. Nesse sentido, a participação democrática pode ser 
vista como pressuposto de garantias do exercício po-
lítico, envolvido na “[...] coexistência e associação de 
homens diferentes” (ARENDT, 2010, p. 145). Logo, 
salienta-se um elemento de relevo na prática democrá-
tica, a qual acontece quando, na diferença, delibera-se 
sobre algo em comum. Por conseguinte, na perspecti-
va de Arendt, sujeitos reúnem-se em vista de algo em 
comum, sem que suas singularidades sejam apagadas. 
À vista disso, atenta-se para a multiplicidade, mesmo 
e também no contexto em que todos discutem e deli-
beram sobre o uno. 

Ademais, com o fortalecimento de grupos e repre-
sentantes envolvidos nas tomadas de decisão coletivas 
ganham substância os ordenamentos, ou melhor, os 
procedimentos para garantir a operação democráti-
ca. A existência de um grande número de cidadãos, 
os procedimentos e a liberdade para deliberação, seja 
no âmbito da decisão ou da opinião, são pressupostos 
básicos para a efetividade de democracia, segundo Bo-
bbio (2015a, p. 37).  Outrossim, não há democracia 
com deliberação condicionada ou desprovida da liber-

dade individual; logo entende-se que, com o fortale-
cimento do sujeito político, levantam-se demandas e 
propulsiona-se também o surgimento de grupos repre-
sentativos da maioria na arena democrática. 

Cultura democrática em contextos 
educacionais: exercício político na 

Rede Municipal de Ensino  
de Caxias do Sul/RS

A garantia de espaços para participação de todos 
configura-se em um dos elementos basilares no exer-
cício democrático. A abertura dos referidos espaços é 
tida como evidência de preconização democrática para 
Bobbio (2015a). Em pesquisa de dissertação, referida 
nas considerações iniciais do presente artigo, é desdo-
brada a categoria de culturas de gestão democrática a par-
tir de investigação acerca de processos de democratiza-
ção na Rede Municipal de Ensino (RME) de Caxias 
do Sul/RS entre os anos 80 e 90, do século XX, na 
qual identificam-se diversas ações que buscaram am-
pliar e assegurar a permanência de espaços de partici-
pação democrática de diversos segmentos relacionados 
ao contexto educacional no município de Caxias do 
Sul no período anunciado. 

Embora o período inicial em análise do estudo es-
tar relacionado aos últimos anos do regime civil-mi-
litar no Brasil, verificam-se esforços que, talvez antes 
mobilizados em parte como resposta às duas décadas 
de supressão de direitos, levaram à emergência e à con-
solidação de uma cultura democrática nesse contexto. 

Para tanto, destaca-se mobilização das comuni-
dades escolares de Caxias do Sul, incluindo-se repre-
sentantes de colegiados diversos, pais de estudantes 
da RME, professores de diferentes níveis de ensino e 
figuras políticas do município, os quais reuniram-se 
no I Simpósio Municipal de Educação, de 1983, a fim 
de discutir e demandar aproximação entre escola e so-
ciedade, conforme Revista publicada após o evento, a 
qual registra as temáticas abordadas no referido encon-
tro, conforme verifica-se na figura a seguir. 
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Figura 1 – Capa da Revista I Simpósio Munici-
pal de Educação de Caxias do Sul/RS (1983)

Fonte: Revista Simpósio Municipal de Edu-
cação. SMEC. Caxias do Sul (1983).

A figura em destaque apresenta a capa da primeira 
revista produzida após o I Simpósio Municipal de Edu-
cação da cidade, em cujo evento discutiu-se acerca da 
necessidade de pensar em aproximações entre escola 
e comunidade, identificando-se também temas como 
a reivindicação de Eleições para diretor de forma de-
mocrática, com participação da comunidade escolar, 
nas escolas municipais de Caxias do Sul. É pertinente 
destacar que outros Simpósios Municipais de Educação 
viriam a acontecer na cidade nos anos subsequentes. 
Parte da empiria analisada na pesquisa permite veri-
ficar a presença de pautas nos encontros que envol-
veram: ampliação de acesso e qualidade do ensino, 
profissionalização docente, escola e sociedade, edu-
cação e transformação social, democracia e a mulher 
como profissional da educação. A pertinência de tal 

empiria deve ser destacada, uma vez que tratam-se 
de impressos docentes, ou seja, revistas publicadas 
anualmente, após a realização do Simpósio, as quais 
eram produzidas por professores da RME de Caxias 
do Sul em parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura (SMEC), com base em transcri-
ções dos encontros. Além da análise a partir de docu-
mentos produzidos pela RME, constituem empiria 
da pesquisa narrativas de memória oral, resultantes 
de entrevistas realizadas a partir da metodologia de 
História Oral, as quais contribuem para constituir 
uma história sobre a democratização da RME e ana-
lisar ações empreendidas pela RME com o objetivo 
de promover espaços democráticos para participação 
social e deliberação quanto aos encaminhamentos 
educacionais locais.

 Das análises da pesquisa, evidencia-se, dentre di-
versas questões, a organização da categoria docente, 
com escolha de representantes para levantar discus-
sões acerca da qualificação docente caxiense, com 
elaboração de anteprojeto de Plano de Carreira, re-
sultante após quatro anos de articulação entre pares, 
e com promulgação em 1987, pela Lei Municipal nº 
3141, o que viria a contribuir com a profissionaliza-
ção docente. Os espaços inaugurados para discussão 
de interessados, a presença de representantes de seg-
mentos, a criação de colegiados e a reivindicação da 
organização da rede por meio de prescrições legais 
que viessem a democratizar o acesso do estudante, 
mas também o acesso e a permanência dos docentes 
na Rede, são algumas das conquistas que devem ser 
assinaladas e que constituem importantes marcos para 
a Rede e constituem achados da pesquisa. De fato, as 
referidas conquistas surgiram em forma de deman-
da, as quais vieram a se concretizar. Outrossim, em 
diferentes documentos analisados na pesquisa iden-
tificam-se ordenamentos legais e registros de intensa 
promoção ao aperfeiçoamento docente que visavam 
atender à qualidade de ensino e qualificação docen-
te, temáticas identificadas nas análises documentais 
referentes à simpósios e outros espaços democráticos 
criados para deliberação à época. A exemplo disso, 
identifica-se no Relatório final de ações pedagógi-
cas da Secretaria Municipal de Educação e Cultural 
(1989-1992), cursos para diretores, vice-diretores e 
professores, além de grupos de estudo na Secretaria 
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Municipal de Educação e Cultura (SMEC) de Caxias 
do Sul; também oferta de atividades diversificadas 
para estudantes, comprometidas com a promoção de 
espaços de lazer e socialização, bem como incentivo à 
publicação de produções discentes e participação em 
projetos de formação de leitores. 

Portanto, evidencia-se neste artigo ações empreen-
didas em vista de abertura democrática no contexto 
da RME de Caxias do Sul, visibilizando também 
alguns de seus desdobramentos em face da criação 
de colegiados, discussão intensa sobre a organização 
da rede de ensino bem como de sua qualidade, pro-
dução de impressos docentes e discentes e atenção à 
profissionalização docente. 

Provocações e inflexões  
sobre deliberação e ética  

no âmbito democrático
Da mesma forma que há coletividades e represen-

tantes atuando na deliberação no âmbito democrático, 
consoante a experiência evidenciada no contexto edu-
cacional da RME de Caxias do Sul entre os anos 80 
e 90, existem, por outro lado, grupos que atuam em 
outra instância de poder, ilícita, os quais Bobbio refere 
como integrantes do poder invisível. Em algumas das 
narrativas de memória oral que constituem empiria da 
pesquisa, há tímidas referências a poderes e figuras po-
líticas que, por vezes, constrangiam propostas lançadas 
e ações que visavam reivindicar mudanças na opera-
cionalização da política local. Embora, as narrativas 
assinalem um período de conquistas, mesmo diante 
dos entraves referidos, ao reunirem-se diferentes su-
jeitos e debaterem algo em comum, conforme destaca 
Arendt (2010), são evidentes embates por poder, res-
saltando-se a diferença. Para o exercício democrático 
cabe então, nesse viés, que se prevaleça a experiência 
do respeito à singularidade na multiplicidade e a busca 
pelo consenso. À vista disso, esse artigo busca encerrar 
trazendo algumas provocações e advertências em vista 
de que, apesar da busca por consenso, existem poderes 
que buscam sobrepujar-se aos contextos de espaço de 
deliberação democrático. 

Mesmo na atuação do regime democrático, seguem 
operantes sujeitos e instâncias que agem sem a ciên-
cia do povo - algumas vezes exercendo poder com a 
anuência do Estado - ou mesmo constituindo-se como 
agência (não declarada) do Estado - atuando por in-
teresses particulares com efeitos para o povo. Bobbio 
traz o exemplo do serviço secreto e explica que es-
ses só são justificáveis no Estado democrático quan-
do “[...] controlados pelo poder visível, que, por sua 
vez, é controlado pelos cidadãos de tal modo que sua 
atuação seja exclusivamente orientada para a defesa da 
democracia.” (BOBBIO, 2015b, p. 34). Desse modo, 
a atuação de tais poderes se justifica democraticamen-
te apenas quando há ciência e justificação de tal rede 
perante os cidadãos. Do contrário, o exercício desse 
poder oculto é considerado incompatível com os prin-
cípios democráticos. 

Os poderes invisíveis traduzem práticas, por vezes 
ocultas, de sujeitos que agem a fim de obter conces-
sões e atender a demandas particulares ou favoráveis 
para pequenos grupos. Operando de forma ilegítima 
se considerada à luz da legalidade dos princípios de-
mocráticos, os poderes invisíveis desafiam os funda-
mentos da deliberação coletiva ao restringir o exercício 
da cidadania e opor-se aos procedimentos legais nos 
espaços e contextos cabíveis para tal. As práticas de 
agências de poder invisível, com o desvio do poder a 
partir de um grupo, elucidam a problemática do agir 
dos sujeitos, trazendo à discussão uma questão ética. A 
partir de então, pode-se considerar a deliberação a par-
tir de duas dimensões distintas: por um lado, a coletiva 
e representativa, em oposição à outra, que é individual 
e política, a qual não se encerra no âmbito moral, do 
agir pelos costumes, mas que se refere à virtude que 
não pode ser ensinada. 

Nesse sentido, lançam-se considerações de âmbito 
filosófico acerca da ética implicada no exercício polí-
tico, reiterando-se que, para além das determinações 
legais, há processos subjetivos absolutamente singula-
res que relativizam a pretensão da universalidade, no 
contexto da democracia. Considerando a democracia 
ideal, pondera-se também que há limites no que se 
refere à educação para a cidadania, pois nenhuma peça 
legal ou regime político poderá exigir que todos os su-
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jeitos legitimem a(s) verdade(s) pretendida(s) e deter-
minem o seu agir a partir dos regramentos legais. 

Destaca-se, assim, a dimensão ética no processo 
democrático, haja vista que pode-se, por meio dela, 
indagar acerca de suas implicações também quanto ao 
saber e ao agir humano. Dessa forma, assinala-se aqui 
a relevância dada à experiência como constituidora da 
virtude, alicerçada em uma perspectiva ética, na obra 
Ética a Nicômaco, Livro VI, de Aristóteles. Para o fi-
lósofo, o agir não pode ser ensinado, portanto, não 
pode ser simplesmente determinado, tampouco im-
posto. “Ora julga-se que é cunho característico de um 
homem dotado de sabedoria prática o poder deliberar 
bem sobre o que é bom e conveniente para ele” (cf. 
EN, VI, 1139a). Desse modo, Aristóteles postula que 
a boa deliberação está relacionada à sabedoria prática. 
Logo, ao não contingenciar o agir pelas normas, o filó-
sofo trata da disposição de phronesis, ou seja, de certa 
maturidade e sabedoria que possibilite a deliberação 
ideal pelo sujeito. Portanto, o exercício político advém 
também de um saber agir politicamente, o que está 
vinculado a processos de constituição e formação po-
lítica, logo, para cidadania e para a qualificação do ato 
de deliberar nos espaços abertos para tanto. 

Considerações finais
Ao refletir sobre o encaminhamento do exercício 

democrático, Bobbio (2015a) aponta para obstáculos 
quanto à efetividade da democracia na contempora-
neidade no âmbito sociopolítico. Considerando as 
promessas não cumpridas, citadas pelo estudioso, ob-
serva-se que a teoria democrática encontra nas prá-
ticas resistências no que tange à sua efetividade: há, 
dentre outros aspectos, conflitos de interesses pes-
soais e coletivos e poderes visíveis e invisíveis. Nesse 
sentido, destaca-se a concepção da sabedoria prática 
de Aristóteles como mote para discussão do enfrenta-
mento necessário às formas não democráticas. A ação 
dos sujeitos pelo agir moral compulsoriamente jus-
tificado nos direitos da sociedade civil democrática 
é uma quase quimera já que muitas práticas delibe-
rativas seguem justificadas em interesses particulares, 
ignorando-se os efeitos das tomadas de decisão no 

âmbito coletivo. Desse modo, considera-se a con-
cepção de deliberação de Aristóteles significativa na 
problematização democrática. Tendo em vista a deli-
beração tal como a “capacidade de agir com respeito 
aos bens humanos”, Aristóteles (cf. EN, VI, 1140b) 
evidencia a dimensão ética do sujeito que, em seu 
agir individual leva em conta, ética e politicamente, 
todas as implicações de sua decisão, para si e para os 
outros, o que traduziria uma conjunção de saber e 
prática potente para efeitos democráticos. 

Encerrando, destacadas as emergências, as potên-
cias e os limites da proposta democrática, buscando 
articular diferentes pensadores políticos, buscou-se 
atentar para a deliberação e para o exercício político 
como constituidores de uma cultura democrática. Par-
te dos resultados de pesquisa acerca de culturas de ges-
tão democrática em um contexto pós-ditadura no sul 
do Brasil permite apontar para efervescência de ações, 
organização de representantes e criação de ordena-
mentos legais que foram produzidos em contextos de 
abertura participativa, entre embates, porém também 
por meio de consensos em uma cultura democrática. 
Por fim, reitera-se a relevância de investigar processos 
de constituição de sujeitos no exercício político e as-
segurar condições de efetividade democrática para tal. 

Referências
ARENDT, Hannah. Introdução na política. In: A promessa da 
Política. Jerome Kohn (Org.). Rio de Janeiro: DIFEL, 2010. p. 
144-265.

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. In: Os pensadores. Trad. 
Leonel Vallandro e Gerd Bornheim da versão inglesa de W.D. 
Ross. São Paulo: Abril Cultural, 1973. 

BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. Trad. Marco Au-
rélio Nogueira. 13. ed. São Paulo: Paz & Terra, 2015a.

_______. Democracia e segredo. 1 ed. São Paulo. São Paulo: 
Ed. UNESP, 2015b. 

CAXIAS DO SUL (RS). SMEC. Relatório final de Ações pe-
dagógicas da Secretaria Municipal de Educação e Cultural. 
1989-1992. 

______. Lei nº 3141, de 29 de junho de 1987. Institui o Plano 
de Carreira do Magistério Público Municipal de Caxias do Sul, 
define o quadro de pessoal e dá outras providências. 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 12
Educación y democracia

Deliberação e Exercício Político: articulações entre Cultura Democrática e Educação 573

_____. Revista II Simpósio Municipal de Educação: Educação 
e Liberdade. Caxias do Sul: SMEC, 1984. Acervo pessoal de Bea-
triz Maria Bigolin. 

_____. Revista Simpósio Municipal de Educação. Caxias do 
Sul: SMEC, 1983. Acervo pessoal de Beatriz Maria Bigolin.

Notas de fim

1 Universidade de Caxias do Sul. Mestra em Educação pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação. E-mail: chissini@
gmail.com.

2 CHISSINI, Mônica de S. Culturas de gestão democrática na 
Rede Municipal de Ensino de Caxias do Sul/RS (1983-1996). 
2017. 184 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa 
de Pós-Graduação em Educação, Universidade de Caxias do Sul, 
Caxias do Sul.



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 12
Educación y democracia

Democracia y Educación: experiencias 
educativas como espacio de interacciones 

orientadas hacia la transformación social

María Alejandra Olivera1

El presente trabajo tiene como propósito colocar 
uno de los temas indagado en mi tesis de Maestría en 
Educación, para contribuir al análisis de los problemas 
que incumben al rol de la educación en sociedades de-
mocráticas. La tesis fue resultado de una investigación 
teórica y bibliográfica cuyo marco temático general se 
ubica en referencia a las problemáticas que atañen al 
vínculo entre democracia y educación; destacando la 
importancia de considerar esta relación en términos de 
un ideal crítico y normativo que nos permita evaluar 
las deficiencias y los problemas que enfrentan la de-
mocracia y la educación, y, del mismo modo, conside-
rar orientaciones posibles para un vinculo con mayor 
valor social y emancipatorio. 

La perspectiva democrática y pedagogía de John 
Dewey fue la referencia teórica central de este análisis, 
que aportó la posibilidad de entender los cambios como 
procesos de transformación activos que requieren de la 
participación de todos, de esfuerzos deliberados y de 
trabajos reflexivos para indagar, explicar y analizar las 
contradicciones, conflictos y luchas que configuran di-
chas transformaciones; a fin de comprenden las condi-
ciones operantes para proponer direcciones sociales que 
mejoren los escenarios sociales actuales.

Al situarnos en este marco de análisis crítico pode-
mos expresar que las políticas públicas vigentes, tanto 
en Argentina como en Brasil, reducen y obstaculizan 
la impronta de un ideal democrático, que reafirma 
el valor ético-político presente en la idea de recons-
trucción de la democracia y de la educación. En tal 
sentido, toda acción que colabore a insensibilizar los 

problemas sociales y humanos genera, lo que Dewey 
llama, un problema de escasez de contenido social; y por 
esta razón es que se hace imprescindible repensar lo 
social, reconstruir tal sentido, y hallar el camino para 
llevar a cabo experiencias de interacción colectiva (más 
reflexivas y con un alto grado de sensibilidad social)

La educación, en este planteo, es interpelada por este 
ideal democrático a asumir su rol transformador; por 
ello, frente a este desafío, tiene una tarea que no pue-
de ignorar, ni delegar. Necesita asumir un compromiso 
mayor con lo público y proponer un trabajo teórico y 
práctico que redefina lo que entendemos por experien-
cia educativa, ante esta demanda de asumirse como co-
laboradora sustancial en la transformación social. 

Esta tarea requiere de un trabajo interdisciplina-
rio y de una amplia participación de todos los actores 
que forman parte de ella, ya que lo central es dilucidar 
las posibilidades que existen para una praxis reflexiva 
(entendida como una práctica social que estimula la 
participación en cuestiones de valor propio para los 
sujetos), planteada en términos de conducta perma-
nente y vista como una obligatoriedad intelectual y ética 
(Dewey), para orientarnos hacia sociedades con mayor 
justicia social y mejor democracia.

En la actualidad, la renovación de fuerzas neoli-
berales incrementó la inserción de lógicas capitalistas 
injustas que afectan la organización, los contenidos y 
las prácticas de la educación pública; esto apresura la 
necesidad de sostener y reforzar el rol social y político 
de las escuelas y los docentes, para enfrentarse a este 
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panorama que tiende a un mayor individualismo y a 
un tratamiento apolítico y prejuicioso de los asuntos 
sociales. Dewey decía que las sociedades se conforman 
mediante interacciones vitales, que justamente al es-
tar vivas no pueden alcanzar su pleno desarrollo sin la 
participación activa e igualitaria de todos, como acto-
res principales; en esta idea se fundamenta, también, 
el planteo pedagógico que entiende el proceso de co-
nocer como participación colectiva, en lo que Dewey 
llama el drama de un mundo en marcha; que acontece 
en un proceso histórico, y no como mera preparación 
para el futuro.

Las experiencias educativas son el espacio para 
fomentar esta praxis que puede colaborar con la ad-
quisición de una sólida conciencia de conexión social 
(Dewey), una conexión que se consolida si se entiende 
la educación como un proceso de vida (Dewey) que se 
ocupa de revisar y fortalecer las condiciones para una 
auténtica vida en comunidad. El objetivo es emanci-
par estos procesos de una lógica que los circunscribe a 
formas acríticas, que neutraliza los caminos de la aso-
ciación y la cooperación; para poder, entonces, acor-
dar cuáles son los valores y fines sociales que queremos 
prevalezcan, con miras a un crecimiento progresivo y 
de fuerte reivindicación pública. 

Dewey afirma que una democracia genuina debe 
confiar en el poder de la experiencia asociada (en for-
ma de colaboración) o experiencia compartida, ya 
que sólo de esta manera, es posible generar conoci-
miento de forma progresiva como saberes necesarios 
para guiar la actividad colectiva que representa vivir 
democráticamente.

La experiencia compartida, en el planteo deweynia-
no, está definida en el énfasis que se da a lo social y a la 
comunidad como categorías claves dentro de su con-
cepción filosófica, política y pedagógica. En esta idea 
de experiencia, como destaca Bernstein, se presenta 
una categoría de lo social que es inclusiva por antono-
masia, ya que destaca el valor de una actividad conjun-
ta mediada por la comunicación y la asociación.

Por el carácter social que las define, las experien-
cias, presuponen un desarrollo constante que interpela 
a que sean ampliadas y liberadas mediante una tarea 

educativa. La educación debe actuar con el fin de pro-
mover el uso de un método reflexivo y práctico capaz 
de problematizar y ampliar sus significaciones y alcan-
ces. Y, a la vez, denunciar y cuestionar toda forma de 
automatizar dichas experiencias. 

Al distinguir el carácter pedagógico de la expe-
riencia compartida aparece la necesidad de explicitar 
la concepción de experiencia educativa, de acuerdo al 
sentido específico que tiene para la teoría educativa de 
Dewey; vinculada al propósito de formar un pensa-
miento crítico o reflexivo con sentido ético-político.

Dewey piensa que la escuela requiere de una inda-
gación permanentemente, para enfrentar las demandas 
de los problemas educativos y sociales, establecer las 
causas de los conflictos que estos generen y responder 
a la necesidad de cambios; en el acontecer cotidiano. 
John Dewey dice en este sentido: “No sería una señal 
de buena salud si un interés social tan importante como 
la educación no fuera también un campo de lucha, prac-
tica y teóricamente.” (Dewey, 2004, p. 63) Y agrega, 
como condición ineludible, que una teoría de educa-
ción debe introducir un nuevo orden de concepciones 
que posibiliten nuevos modos de acción.2 

Lo que Dewey propone es asumir el desafío de for-
mular una educación que se oriente por una filoso-
fía de la experiencia no dogmática, que se base sobre 
una evaluación crítica de sus propios principios. Y que 
pueda guiar procesos educativos donde la valoración 
de la experiencia presente sea el medio para conectar 
el pasado con los acontecimientos actuales de forma 
reflexiva, crítica y prospectiva.   

En esta dirección, conceptualizar lo que representa 
la experiencia educativa requiere en primer lugar revi-
sar la relación entre experiencia y educación debido a 
que, como afirma Dewey, no todas las experiencias son 
verdaderamente educativas. Cuando una experiencia 
representa un contenido estrecho, insensible y poco 
reactivo frente a problemáticas reales y valiosas para 
el desarrollo humano, imposibilita su conexión con 
otras experiencias y bloquea la posibilidad de contro-
lar experiencias futuras, como también el crecimiento 
de los individuos. De esta manera, lo que se niega es el 
principio de continuidad de la experiencia que busca 
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expandir su carácter fructífero y creador en experien-
cias subsiguientes. 

Este planteo resulta importante porque la educa-
ción, que se imparte en las instituciones educativas, 
requiere de un plan de acción claro para establecer una 
organización que sostenga la función social de la es-
cuela3. En la perspectiva deweyniana esta condición de 
dirección incluye definir una teoría de la experiencia 
basada en el principio de continuidad que ya mencio-
namos en el apartado anterior.  

La concepción de experiencia del autor se dife-
rencia de posturas tradicionales que la ubican en la 
mente, como exclusivo espacio de producción de co-
nocimiento, con un absoluto carácter subjetivo y pri-
vado. En contraposición, para Dewey, la experiencia 
es incumbencia de los seres humanos, en cuanto que 
somos agentes y experimentadores, y no sólo observa-
dores que recopilan datos externos que representan de 
forma particular4. En base a su condición activa la ex-
periencia implica continuidades, conexiones y relacio-
nes que requieren de la investigación y el juicio para 
ser consideradas en su complejidad práctica y vital.

La experiencia está incluida en un mundo común y 
objetivo que la determina, en ese sentido la experien-
cia tiene un carácter social y requiere ser compartida. 
Por ello, la experiencia no es únicamente un asunto 
epistemológico, o fundamentalmente cognitivo; sino 
que debe ser entendida como necesidad de reconstruc-
ción, movida por los conflictos y problemáticas espe-
cíficas de las situaciones que vamos atravesando como 
sujetos sociales.

Es importante remarcar la idea deweyniana que 
señala que la experiencia en su forma vital y humana 
es experimental y social, en la medida que representa 
contacto y comunicación, a fin de fortalecer la idea de 
experiencia como conexión directa con el futuro que 
reclama una actividad inteligente. Mediante la cual 
será posible ver las dificultades y las condiciones desea-
bles, en función de proponer medios que nos acerquen 
a ideales colectivos para una vida mejor.

Una experiencia es educativa, entonces, cuando la 
continuidad opera en función a una reconstrucción de 

la experiencia que supone un crecimiento, que tiene 
como fin el poder actuar de forma inteligente y con un 
propósito y dirección social. Esto requiere asumir la 
responsabilidad de enseñar contenidos que no tienen 
sólo valor en sí mismos, sino que deben relacionarse 
con las condiciones objetivas (materiales, históricas, 
culturales, económicas, morales y políticas) propias de 
las sociedades.

Para determinar la fuerza educativa de una expe-
riencia, además, es fundamental observar el principio 
de interacción que se da entre estas condiciones obje-
tivas, que el autor define como “la total estructuración 
social de las situaciones en las que se hallan las personas”, 
con los factores internos o particulares de los alumnos 
que, también, disponen el género de experiencias que 
se puede tener. Estas últimas condiciones hacen par-
te del desenvolvimiento de la experiencia y deben ser 
consideradas para organizar modos de acción que las 
guíen durante el proceso educativo.

Dewey afirma: “La continuidad y la interacción en su 
unión activa, recíproca, dan la medida de la significación 
y el valor de una experiencia.” (Dewey, 2004, p. 87) En 
términos pedagógicos, esto refiere a la importancia de 
controlar las situaciones en que tiene lugar la interac-
ción para crear experiencias valiosas que comprendan 
las necesidades y capacidades de los individuos que 
están aprendiendo en un momento dado. No para 
obtener conocimientos y métodos que garanticen la 
preparación para un futuro, sino como garantía de 
una educación entendida como reconstrucción, para 
llevar a ulteriores experiencias de calidad más profun-
da y expansiva. Este es el sentido que, la perspectiva 
deweyniana, tiene del crecimiento, la continuidad y la 
reconstrucción de la experiencia.

La concepción de experiencia educativa, que hemos 
mencionado, debe entenderse como una práctica de-
liberada; que se sustenta en la idea de experiencia vital 
como integración, en el ser humano, de las cuestiones 
de lo individual y lo social, de lo teórico y lo práctico. 
Es por ello que la educación tiene que preocuparse por 
la tarea de la reconstrucción inteligente de las expe-
riencias humanas para poder contribuir, de un modo 
más sólido, en el proceso de una formación que incre-
mente las capacidades humanas para el ejercicio de la 
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crítica, la autonomía y la cooperación. Absolutamen-
te necesarias para comprender y actuar en un mundo 
donde los cambios se producen con mayor rapidez y 
con una mayor demanda de estas disposiciones, para 
orientar acciones comprometidas socialmente.  

Esta concepción de experiencia le plantea a la edu-
cación un rol preciso, el de tratar al conocimiento 
como medio para fomentar interacciones humanas 
que superen la mera comprensión del mundo, y que, 
con un propósito más amplio, puedan modificar in-
tencionalmente las condiciones adversas, autoritarias 
y opresivas. El resultado concreto, de la acción meto-
dológica que implica una experiencia educativa, es el 
establecimiento de fines, ideales o valores que surgen 
al abordar “situaciones humanas”5, de acuerdo con la 
necesidad de superar las problemáticas presentes. Pero, 
más aún, es la posibilidad de establecer una relación 
entre los fines y los medios con el propósito de interve-
nir en la realidad para transformarla. Esta concepción 
práctica y activa, que se le da al conocimiento y a la 
tarea de la educación, contribuye a comprender mejor 
el posicionamiento ético-político que se pretende des-
tacar en nuestra tesis.

El hecho de comprender este enfoque en términos 
de “realidad experimentada”, como dice Eugenio Ímaz 
en el prologo de la obra “En búsqueda de la certeza: un 
estudio de la relación entre el conocimiento y la acción” 
de John Dewey, nos permite entender la experiencia 
como el espacio de interacciones orientadas hacia “el 
conocer como participación activa en el drama de un 
mundo en marcha” (Dewey, 1952, p. 254).  

Esto marca un punto fundamental, coloca a la edu-
cación y su tarea (de guiar la formación de individuos 
capaces de conocer y hacer uso de ese conocimiento) 
frente a la responsabilidad social y política de actuar 
para transformar el mundo. Toda experiencia educati-
va no puede distanciarse de la acción concreta sobre la 
propia realidad, pero es necesario aclarar que el mundo 
real no es conocido, ni intelectualmente coherente, en 
un primer momento. La educación a través del cono-
cimiento debe “señalar una redirección y redisposición 
transicional de lo real” (Dewey, 1952, p. 258) donde se 
defina un curso regulado y seguro para el logro con-
junto de sentidos y significados. 

Dice Dewey: 

El problema del conocimiento es el problema del 
descubrimiento de métodos para llevar a cabo 
esta empresa de redirección. Es un problema que 
nunca acaba, siempre en proceso (…) La ganan-
cia constante no consiste en una aproximación 
a la solución universal, sino en el mejoramiento 
de los métodos y en el enriquecimiento de los 
objetos experimentados. (Dewey, 1952, p. 259) 

El propósito es que toda actividad educativa facilite 
la posibilidad de relación entre lo actual y lo posible; 
o sea, que toda experiencia, al dirigirse por un conoci-
miento de carácter reflexivo, puede convertirse en un 
ideal concebido como modelo crítico y normativo para 
la comprensión y la transformación de la sociedad. 

En este marco, la formación de ciudadanía tiene 
sentido en la medida que se vincula el conocimien-
to y la acción social, como argumentaba Dewey; con 
el propósito de lograr la comprensión necesaria de las 
fuerzas, movimientos, problemas y necesidades so-
ciales actuales, sin las cuales la democracia queda esta-
blecida como un patrón fijo de mero funcionamiento 
de gobierno.  

El desafío, entonces, es marcar un camino que 
nos oriente a una democracia con identidad recons-
tructiva y emancipatoria, diferente de cualquier 
modelo social y político que se manifieste totaliza-
dor, autoritario y en términos absolutos; y reducido 
a estándares democráticos.

En este sentido, el fin es el desarrollo de una inte-
ligencia social, como señala el autor, a partir de la ob-
servación crítica y continua de las condiciones reales 
de la vida en sociedad; porque la democracia necesita 
corporizarse en la vida cotidiana del pueblo. Por las ra-
zones que esbozamos, la democracia demanda el desen-
volvimiento de la inteligencia en términos de reflexión 
sobre los obstáculos que le impiden crecer, y convertirse 
verdaderamente en una forma de vida social de carácter 
colaborativo y crítico. 

Las instituciones educativas son los ámbitos propios 
para atender las demandas, que destacamos en este tra-
bajo, y crear condiciones para fomentar una compre-
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sión inteligente de las circunstancias, puesto que “si las 
escuelas no crean una inteligencia popular, dotada de ca-
pacidad crítica, nada podrá poner freno a los prejuicios y 
a los fanatismos resultantes. Nuestra principal defensa está 
en una comprensión inteligente de las condiciones sociales 
dadas por las escuelas.” (Dewey, 1952, p. 76)

Ante esta perspectiva, la educación tiene que ser de-
fendida como un actor fundamental y como espacio pú-
blico mediador, para el acontecimiento de experiencias 
vinculadas con las circunstancias que viven los sujetos; 
porque el principal desafío, que tenemos por delante, 
es organizar y guiar prácticas que estimulen procesos a 
favor de una vida consciente, que pueda dimensionar la 
importancia (social y política) de compartir significa-
dos, intereses, valores y fines que reclamen el bienestar y 
la integración de todos. 

Si bien este trabajo no profundiza lo suficiente en 
todo el entramado conceptual de la propuesta deweynia-
na, si presenta conceptos centrales y reivindica su ideal 
democrático como fundamento para nuestro planteo; 
con el propósito de poner en debate los aspectos que 
demanda una reconstrucción de la orientación social y 
política de la educación, que hoy aparece minimizada y 
desconocidas por los gobiernos de nuestros países. 

Dewey, en su libro La opinión pública y sus proble-
mas, puntualiza que la comunidad local es el espacio 
de la experiencia compartida y comunicada; donde se 
crean los vínculos fundamentales para ampliar los signi-
ficados y reformar fines y valores que nos lleven a mo-
dos de vida cada vez más democráticos. La escuela tiene 
este carácter de comunidad local y por ello, este autor, 
le reconoce su capacidad para constituirse en espacio de 
praxis colectiva y crítica; y, por ende, influir en la trans-
formación social. 

John Dewey afirma, también, que “todo pensar in-
teligente equivale a un aumento de libertad de acción; es 
emanciparse de la casualidad y de la fatalidad.” (Dewey, 
1959, p. 209) Le quita el carácter fortuito y lo colo-
ca en el plano de la responsabilidad social y política, lo 
que implica un accionar racional y deliberado para ir en 
busca de un fin o propósito reflexionado, que surge de 
una necesidad inscripta en el propio contexto de vida.

En la presente situación, donde los imperativos 
neoliberales toman fuerza en nuestros países, el reto 
es proporcionar más espacios a experiencias educativas 
que no se reduzcan a la enseñanza de contenidos (con 
mero valor propio, neutrales y acríticos, u orientados a 
intereses funcionales); lo fundamental es revalorizar el 
carácter ético y político del conocimiento, como medio 
para fomentar interacciones humanas que vayan más 
allá de una comprensión mecánica del mundo. Y, como 
contrapartida, sean capaces de modificar las condicio-
nes adversas, autoritarias y opresivas a fin de orientarse 
en una dirección emancipatoria.   
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Centro de la Provincia de Buenos Aires (UNCPBA). Investigado-
ra del Núcleo de Estudios Educacionales y Sociales (NEES-FCH) 
Tandil - Argentina. Mail: oliveramariaalejandra@gmail.com 

2 Este es uno posicionamiento clave de la teoría deweyniana, la 
de colocar el valor de una teoría de educación como verdadera 
posibilidad de transformación educativa y social. Como él señala, 
es fundamental atender la necesidad de pensar la educación en 
sus propios términos, así como establecer sus propias estructu-
ras de referencia; lo que posibilitará cuestionar todo planteo que 
recurre únicamente a fundamentos teóricos externos, acríticos o 
del pasado, como instrumentos adecuados para la resolución de 
problemas pedagógicos actuales. Para ampliar este tema véase el 
capítulo I: La educación tradicional frente a la educación progre-
sista, en Experiencia y Educación (2004). Allí se profundiza en 
la crítica a la educación tradicional, como también, se critica a la 
nueva educación o educación progresista cuando sólo busca re-
chazar las ideas y prácticas de la antigua educación para colocarse 
en el extremo opuesto. Lo que tiene como consecuencia mante-
ner un planteo abstracto y, aún más, defender fines y métodos de 
igual modo ajenos a las cuestiones de la experiencia real de los 
sujetos que aprenden.    

3 Para Dewey la educación es un “proceso de vida” y no una prepa-
ración para la vida. Partiendo de esta idea la escuela debe represen-
tar la vida presente, real y vital, de tal modo que el alumno pueda 
comprender su complejidad de forma gradual y continua. Podrí-
amos decir aún más, que la educación escolar que se aparte de los 
problemas de la vida misma  representa un alto riesgo y un peligro 
para la función democrática que le atribuye Dewey. La escuela debe 
representar una forma de vida en comunidad, este carácter social 
determina modalidades de enseñanza y aprendizaje que colaboran 
con el logro de hábitos que se adquieren en las relaciones con los 

demás. El autor critica toda educación escolar que no considere la 
relevancia de la cooperación en la construcción de lo social, por 
ello dice: “El progreso no está en la sucesión de estudios, sino en 
el desarrollo de nuevas actitudes y nuevos intereses respecto a la 
experiencia. La educación ha de ser concebida como una recons-
trucción continua de la experiencia.” (Dewey, 1962, p. 61) De este 
modo, la escuela tiene que reconocer la experiencia como resultado 
de una asociación colectiva que puede contribuir a formar socie-
dades capaces de establecer sus propios fines y recursos a favor de 
modos de vida, cada vez, más democráticos. 

4 Esta concepción diferencia a Dewey de la tradición empirista 
británica que define a la experiencia en virtud del contacto directo 
e individual con la naturaleza para adquirir conocimiento. El au-
tor criticó, de este modo, una concepción de la experiencia fuerte-
mente abstracta y artificial, que no puede efectivamente dar lugar 
a un análisis fundamental de las consecuencias sociales y vitales, 
por estar centrada en observaciones pasadas. Su cuestionamiento se 
basa en el reconocimiento de que la experiencia debe dar cuenta de 
las continuidades, conexiones y relaciones que surgen en el propio 
proceso de la experiencia, y por ello no puede quedar referido úni-
camente a lo dado. La diferencia del planteo deweyniano consiste 
en recolocar el sentido reflexivo que caracteriza su consideración 
de la experiencia, con el fin de determinar criterios de acción inte-
ligente frente a situaciones determinadas. Dewey se opone, por lo 
tanto, a la idea que la mente sea una “tabla rasa”. Para é somos seres 
activos que experimentamos el mundo. 

5 Estas situaciones humanas no pueden ser abordadas con la in-
tensión de hacer meras descripciones de formas de vida existen-
tes. En ellas se precisa atender la necesidad, práctica y humana, de 
analizar los modos en que las conductas de la vida social e indivi-
dual se ven afectadas por prejuicios, certezas absolutas, intereses 
estrechos, costumbres rutinarias y autoritarismos. Es, entonces, 
sólo por medio del ejercicio de la crítica y la reflexión sobre estas 
situaciones que se pueden determinar fines, valores y medios con-
gruentes con un ideal democrático de vida social.
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A modo de provocación,  
algunas palabras

El saber sobre escuela y democracia implica enten-
der la escuela como lugar de experiencias espaciales que 
potencian la formación para la ciudadanía y la cons-
trucción de subjetividades. Estar en la escuela, cons-
truye tramas de posibilidades del estar de las personas 
y cosas, debelando gestos, texturas, brillos, opacidades, 
silencios y lugares cotidianos, que convencionalmen-
te no estamos acostumbrados a mirar y que sustentan 
procesos de una cultura ciudadana en devenir. Re-
construir las experiencias espaciales y percepciones de 
estudiantes desde lo más íntimo, como una forma de 
dar sentido y significado al espacio producido y entrar 
en dialogo con sus formas de habitar como un campo 
de conflicto que testifica tensiones y resistencias a la 
dominación, el control, la libertad y justicia, ha sido 
el desafío de esta indagación. La escuela de esta ma-
nera pasa a constituirse en un espacio político, real y 
metafórico. Aquí, recupero el lenguaje de las imágenes 
para poner en dialogo las formas de habitar el espacio 
escolar como práctica de libertad de personas jóvenes 
en articulación con las características que asumen las 
instituciones con las que toman contacto, la escuela 
secundaria. Por tanto, el objetivo de este trabajo, es 
debatir las significaciones y sentidos acerca de las prác-
ticas espaciales con el fin de identificar los aspectos 
centrales en torno a los cuales giran las experiencias 
espaciales como una dimensión de construcción de la 
ciudadanía en la escuela. El recorrido se inicia a par-
tir de las posibilidades analíticas y conceptuales de la 
teoría espacial planteada por Massey D. (2005) para 
entender como habitamos cotidianamente la escuela 
desde múltiples prácticas constructoras de subjetivida-

des políticas. Motivo por el cual se aborda el concepto 
de espacio/espacialidad escolar desde la dimensión del 
lugar y el espacio escolar como producto y producido 
socialmente. Y trazar algunas inquietudes en dialogo 
entre la espacialidad y las prácticas de libertad, para 
finalmente pensar otras posibilidades de entender la 
escuela como lugar de (des)ordenamientos dominan-
tes que dialogan, desafían e interpelan la mirada por 
situaciones particulares y colectivas que afectan la vida 
escolar como practica ciudadana contemporánea.

La idea de producción social  
del espacio escolar

Parto de la concepción del espacio escolar como 
depositario de un imaginario colectivo, traductor de 
diversas dimensiones simbólicas y pedagógicas (re)
producidas en el lugar-escuela como experiencias de 
libertad, que a su vez es un proceso de interacciones, 
aperturas, reconstrucciones y cambios. Pensar la espa-
cialidad escolar implica dar relevancia al análisis de las 
trayectorias espaciales entendidas como marcas deja-
das por los actores-sujetos escolares que contribuyen 
a la conformación del lugar-escuela. Desde esta pers-
pectiva se define al espacio escolar, como una produc-
ción social, una entidad en movimiento, un espacio 
abierto, incompleto y en constante devenir. Massey 
sostiene que podemos conceptualizar el espacio desde 
tres proposiciones, primero, 

reconocemos al espacio como el producto de in-
terrelaciones, siendo constituido a través de inte-
racciones, desde la inmensidad de lo global hasta 
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la intimidad ínfima  […] segundo, comprende-
mos al espacio como la esfera de la posibilidad de 
la existencia de la multiplicidad, en el sentido de 
la pluralidad contemporánea, como esfera en la 
cual distintas trayectorias coexisten, […] tercero, 
reconocemos al espacio como estado siempre en 
construcción (Massey, 2008, pág. 29).

 Así el espacio es producto de relaciones y de la 
existencia de multiplicidad, en la que coexistes diver-
sas trayectorias y se constituye en el escenario para el 
reconocimiento del otro, de la diversidad y del cambio 
permanente. El espacio/espacialidad entendida de esta 
manera, es la dimensión de lo social, pues las relaciones 
sociales existen en y a través del espacio; siempre esta-
mos construyendo espacio a través de nuestras interac-
ciones y todas las relaciones que nos constituyen, nunca 
es algo terminado, acabado y cerrado. Por tanto, el espa-
cio escolar, es producto y producido socialmente, tanto 
espacio material, como el espacio de nuestros discursos; 
es también relacional porque se constituye por las rela-
ciones entre lugares, entre personas, y no es solamente la 
cuestión de ser, sino ser con; y tiene sus propios efectos, 
es decir que influye en las actitudes e interacciones de 
personas, objetos y cosas. Encuentro este sentido en las 
palabras de Freire cuando enfatiza que “es fundamental 
partir de la idea de que el hombre es un ser de relaciones 
y no sólo de contactos, no sólo está en el mundo sino 
con el mundo” (Freire, 1976, pág. 28).

Observar e interpretar el espacio escolar, permite 
un acercamiento a los grupos humanos que lo confi-
guran y sus trayectorias, por lo tanto, es indispensable 
considerarlo en nuestros intentos exploratorios de la 
realidad social. La escuela es un espacio socialmente 
construido, produce diversas relaciones, representa-
ciones, trayectorias de vida, y necesidades particulares 
y colectivas y otras formas insertas en una forma de 
organización que produce un orden espacial propio, 
singular, mediado por normas. Es en la práctica espa-
cial donde se ponen en juego las maneras individuales 
de ser y conocer el mundo, generando intercambios y 
consensos que permite negociar significados y cons-
truir sentidos compartidos (que entregan un sello 
particular y característico a un grupo, cultura o so-
ciedad). Las formas de percibir, construir y vivir de 
los estudiantes de diferentes sectores o estratos econó-
micos la escuela pública y el papel de esos espacios 

en su propia formación como agentes sociales y de 
derechos, es pensar los sentidos democráticos para la 
escuela publica hoy. La escuela es la condición espacial 
de inter-relaciones democráticas, es una relación com-
pleja, que precisa ser mirada entre las formas físicas y 
las relaciones de fuerzas que atraviesan su vida interior 
y que fijan las relaciones con el exterior. Estas relacio-
nes son las que definen las relaciones de libertad y los 
límites de la existencia ciudadana y democrática.Por 
tanto entiendo que la escuela, es el lugar de encuentro 
de libertad, de igualdad o justicia, como instancia del 
proceso de formación sociopolítica de la ciudadanía 
(Freire, 1976).

Las múltiples espacialidades de la vida escolar hoy, 
interpela y tensiona otras maneras de pensar la escuela 
como lugar de prácticas ciudadanas, las transgresiones e 
intentos de cambio, que no siempre son interpretados 
a la luz de explorar posibilidades para pensar espacios 
más democráticos en devenir de la creatividad e imagi-
nación, el reconocimiento de la diversidad y la libertad 
de expresión, entre otras resistencias, se configuran en 
espacios de indisciplina o desobediencia que son censu-
rados y/o controlados. Como incentivo y provocación, 
procuro movilizar el pensamiento sobre la espacialidad 
escolar indicando que no constituye una realidad obje-
tiva pero si una multiplicidad, con posibilidad de juego 
e invención como un modo de distribuir lugares, afec-
tos y emociones y sentido de libertad. En tanto fábri-
ca de lo sensible la escuela produce sensorialidades que 
provocan un conjunto de emociones que son parte de 
las formas con las cuales los sujetos habitan, producen, 
crean y conocen la escuela.

Mapear y fotografiar  
la escuela por dentro

Doren Massey (2005) sostiene que debemos traer 
el espacio a la vida, aquí traigo el espacio a la escuela, 
para pensar en la posibilidad de coexistencia de una 
multiplicidad de trayectorias y relaciones que promue-
ven sentidos de libertad como practica ciudadana. Y 
como expresión de vida, que hace plantear a la educa-
ción el desafío de vivir la libertad y de formar a hom-
bres y mujeres para que asuman el riesgo que implica. 
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Asimismo la libertad es curiosidad, creatividad, inno-
vación; sin libertad no habría historia (Freire, 2001). 
Cuando Freire habla de libertad, también aparece en 
sus expresiones la noción “democrático-democráti-
ca”, siendo la forma en que concibe la escuela (Freire, 
1996) y sobre nuestra falta de experiencia democrática 
en ella (Freire, 1990).

Nuestros hábitos y patrones de comportamiento es-
pacial escolar, están guiados por pautas de orden, don-
de ha sido la figura del educador/a, del director/a los 
que dicen qué, dónde y cómo hacer. Prácticas que aún 
persisten y tensionan las formas de habitar el espacio 
escolar. Entiendo de esta manera que la cultura escolar 
plasmada en la memoria del espacio y del imaginario 
social ha operado y opera en la forma de concebir e 
interpretar la escuela como lugar de prácticas demo-
cráticas. La cultura escolar conforme a códigos y reglas 
responde a determinadas señas y signos democráticos, 
ya que tiene sus propias formas de expresión simbólica 
y material, dando lugar a la construcción de imágenes 
e imaginarios escolares y sociales. En su conjunto, pro-
duce una forma y una cultura escolar que, en su mo-
vimiento de constitución, fue espectador y escena de 
diversas apropiaciones, democráticas o no, produciendo 
e incorporando múltiples significados para un mismo 
lugar. (Des) naturalizar, (re) crear, (des) mitificar e in-
terrogar las imágenes de la espacialidad escolar a través 
del lenguaje de las imágenes, nos enfrenta a otras inter-
pretaciones y comprensión de la misma. 

Otra escuela, otro espacio
Desde una metodología de carácter cualitativo, en 

este apartado recupero las imágenes y representaciones 
que tienen los jóvenes de la espacialidad escolar, desde 
120 diseños recolectados y 112 fotografías registradas 
por estudiantes, de tres escuelas secundarias públicas 
de la ciudad de Tandil, Provincia de Buenos Aires-Ar-
gentina. El universo estuvo representado por estudian-
tes de edades comprendidas entre 14 y 16 años. La 
consigna que orienta la creación de los diseños y el 
registro fotográfico, tiene que ver con mapear los usos 
del espacio escolar cotidiano y por el otro lado indagar 
¿De qué forma las imágenes construyen o recuperan 
las sensaciones y emociones vividas en el lugar-escuela 
como prácticas de libertad? A continuación presento 
un cuadro interpretativo donde se enumera los ele-
mentos que aparecen en los diseños, de esta manera 
se analizan aspectos o características comunes y dife-
rentes, como iconos y que da cuenta de pensamientos, 
expresiones y representaciones espaciales.

Entre algunas consideraciones, puedo decir que la 
mayor representatividad está dada por aquellos ele-
mentos más esperables de encontrar en los diseños, 
relacionados a la funcionalidad del edificio escolar 
como patios, aulas, mesas y sillas, sum, vereda externa 
y baños. Este último, considerado como espacio de 
libertad porque escriben, interactúan y se apropian, 
desarrollando y prolongando tácticas, resistencias, y 

Figura 1. Cuadro de elementos

Elementos Representatividad Elementos Representatividad

Patio interno  80% Mástil y bandera 12%

Patio externo de la escuela 100% Sum 100%

Dirección  6% Árboles 11%

Cancha  35% Juego de cartas 72%

Kiosco  85% Música 63%

Vereda externa de la escuela 100% Mate 41%

Baños  99% Pelota de futbol 39%

Biblioteca  50% Secretaria 2%

Aulas 100% Preceptoría (lugar asignado a los/las preceptoras 17%

Fuente: Elaboración propia, 2018
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contestaciones a las disposiciones escolares y a las fun-
ciones para las cuales ese espacio fue diseñado. También 
son importantes aquellos elementos con una represen-
tatividad menor, ya que apelan a las concepciones, 
formas de uso y apropiación espacial. Las trayectorias 
cotidianas expresadas en los diseños forman parte de 
la subjetividad de los sujetos intervinientes en la cons-
trucción espacial. Los diseños están mediados por sen-
tidos, afectos, la cultura y nuestra historia de vida. Los 
elementos que se materializan en estas mediaciones, 
son el mate, la cancha, el mástil, la bandera, los naipes 
y la música, propios de cada una de las subjetividades 
y da cuenta de los trayectos de cada sujeto. A grandes 
rasgos puedo decir que hay una espacialidad construi-
da desde las propias prescripciones de uso del lugar. 
Las formas de apropiación delineadas no solo desde las 
normas que los rigen, sino también desde otras prácti-
cas no reguladas, paralelo al orden oficialmente estab-
lecido. La mediación espacial a través de las normas es 
susceptible de ser modelado por los sujetos que allí se 
mueven. El espacio social escolar está construido así, a 
través de las interacciones y relaciones de los sujetos y 
la cultura escolar. Esta última entendida como el con-
junto de prácticas y simbolizaciones construidas, que 
hoy se encuentra afectada predominantemente por el 
cruce de dos culturas: una cultura visible asociada al 
tradicionalismo controlador reproducido por el pro-
pio sistema educativo y otra invisible que emerge de la 
cultura social y que promueve múltiples sentidos del 
espacio público escolar.

Las imágenes se analizan como series (Grüner, 
2017) cuya secuencia articula un sentido dado por 
los elementos de la vida cotidiana, el tipo de diseño, 
aquello que conocemos y le damos sentido y aquello 
que no. Los elementos iconográficos presentes en las 
imágenes permiten aproximarnos a una cartografía del 
lugar. Estas series son producto de una asociación de 
sentido, entre la fotografía, el objeto material diseñado 
y el significado que quieren reflejar y las mediaciones 
primarias y secundarias, tanto de los estudiantes como 
las propias que juegan en la interpretación visual. Las 
asociaciones entre los lugares crean vínculos afectivos, 
relaciones y sensaciones. Estos lazos son diversos en 
intensidad y sentidos por tanto pueden ser agradables 
o no. De esta manera el lugar-escuela se transforma en 
portador de acontecimientos de gran carga emocional, 
y que se perciben como símbolo.

Primer serie: asociación de iconos
Los rasgos de contigüidad de los lugares agradables 

son el patio exterior, el pasto verde, la casa de barro, la 
cancha de futbol, estos espacios son abiertos y repre-
sentan, libertad, luz, y dominio público. La ausencia 
de ciertos espacios cerrados, símbolo de control, pri-
vacidad, y oscuridad, se asocian a sentimientos de de-
sagrado lo cual podría interpretarse como aquello a lo 
que resiste. Estos vínculos negativos y positivos con los 

Imagen 1. Patio abierto, descanso, futbol

Fuente: Archivo personal, 2017
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lugares inciden en la concepción que construyen sobre 
las relaciones con otras personas, con el conocimiento 
y las experiencias cotidianas de la vida escolar, es decir 
tienen una correspondencia con el espacio socialmen-
te construido. Al menos así comienza a evidenciarlo 
las asociaciones de la emocionalidad desde los espacios 
abiertos que les produce alegría, gozo y diversión y 
descanso en el patio asociado con la libertad e interac-
ción con sus pares. 

En estas series los significantes están dados por 
determinados elementos que simbolizan espacialida-
des vinculadas a la mediación primaria y secundaria 
asociada a prácticas más placenteras y distendidas del 
formato escolar. 

Segunda serie: recurrencias 
 visuales que explican un orden

El orden entendido como la norma, la estructura 
inmaterial que regula nuestras vidas y en este caso se 
ve materializada en las imágenes a través de una serie 
de iconos que develan el lugar que ocupan en el ima-
ginario del sujeto joven. Normas que son estructura-
doras de la realidad y que regulan la producción de 
espacialidades y forman parte de los valores sociales 
promotores de la igualdad y justicia. 

Cuerpo y sexismo
El cuerpo proporciona otras formas de indagación 

espacial. Para Harvey, el cuerpo es una “cosa relacional 
que se crea, se limita, sostiene y en última instancia 
se disuelve en un flujo espacio-temporal de procesos 
múltiples” (Harvey, 2003, pág. 144). Es cuerpo, desde 
donde percibe y construye modelos de interpretación 
de la realidad, entra en contacto con otros cuerpos en 
un lugar y momento determinado por entornos tec-
nológicos, sociales, económicos, físicos y políticos en 
el que tiene su ser. Esta mezcla de actividades desplie-
gan acciones de control, observación y poder, ante las 
cuales crea maneras de procurarse y crear espacio. La 
relación de porosidad del cuerpo-espacio se enmarca 
en relaciones yo-otro, de una manera particular, que 

va desde la sumisión y apego a las normas, o bien 
desde sus rasgos creativos e innovadores y/o desde las 
resistencias. La escuela desde su propia configuración 
institucional incide en la elaboración de la corporei-
dad, configurando el modo (des)legitimado en que los 
estudiantes portan su cuerpo a través de movimientos, 
posturas, gestos y formas de apropiación espacial. El 
disciplinamiento del cuerpo se impone con el uso de 
guardapolvo y/o uniforme acompañado del uso de ac-
cesorios que los/las estudiantes buscan como modos 
de desterritorializar el cuerpo y/o escapar al encierro 
de la escuela mediante el uso de dispositivos tecnoló-
gicos, especialmente a través del celular. El rasgo más 
distintivo de estas espacialidades produce material y 
representativamente tipos corporales radicalmente di-
ferentes y contradictorios, de esta manera potencian 
otros efectos de poder. 

Aula
La espacialidad más convencional del aula, respon-

de a un orden lineal, individual y pasivo, el cual oca-
sionalmente cambia con el desarrollo de actividades 
de grupo, más no logra constituir-se cómo una red de 
interacción y aprendizaje cooperativo o autónomo. Es 
cerrada y está articulada con el poder que ejerce el pro-
fesor y su imagen como poseedor del conocimiento. 
Es normativa y jerárquica, un patrón recurrente en las 
representaciones del espacio materializadas en los di-
seños y las fotografías, que se contrapone a una espa-
cialidad relacional, producto del trabajo colaborativo, 
dialógico e intergrupal. 

Imagen 3

Fuente: Archivo personal, 2018
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Tercera serie:  
espacialidades  

en fuga
Encuentro correspondencias entre la manera de 

concebir el espacio escolar y vivir cotidianamente en 
él, la creación de múltiples espacialidades que dialogan 
con poderes instaurados a través de normas y prácti-
cas, y que actúan como potencia de líneas de fuga de 
formas de ser y estar en la escuela. Líneas de fuga que 
expresan situaciones, hechos y experiencias por donde 
algo se escapa (Deleuze, 2007), porque es justamente 

algo sin atribuciones a la organización original de la 
escuela. Estas espacialidades no visibilizadas potencian 
la vida escolar de los sujetos, como práctica de libertad. 
Entre ellas encuentro aquellas producto y creación de 
otras pautas de convivencia y la presencia de expresio-
nes simbólicas y materiales de la cultura juvenil como 
los murales, música y mateadas. 

A modo de cierre, las representaciones y tramas 
visuales obtenidas invitan a replantear el sentido de 
democracia y libertad en la escuela, sobre todo por la 
frecuencia y olvido de estas prácticas. Las nuevas for-
mas de participación de los jóvenes y la reivindicación 

Imagen 4

Fuente: Archivo personal, 2017

Imagen 5

Fuente: Archivo personal, 2018
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de una democracia más participativa son evidencias de 
gestos y sentido de ciudadanía que reclama los enca-
minamientos de las prácticas educativas democráticas, 
para que su efectividad dé sentido a la constitución 
de ciudadanos que vivan y reclamen el espacio social 
como conquista de justicia.
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Mbyá-Guarani em retomada de área ancestral no 
litoral norte gaúcho: pelo direito à pertença à mata

Maria Cristina Schefer1

José Carlos Venâncio2

Introdução
Em meio a um contínuo processo de reinvenção 

cultural, em um cenário urbanizado, os Mbyá-Gua-
rani3 são desafiados a provar que seu modo de vida 
comunal é válido. Este estudo (do tipo etnográfico) 
faz um registro descritivo de um movimento iniciado 
em janeiro de 2017 para retomada de área ancestral 
para a criação de uma nova aldeia indígena no Litoral 
Norte Gaúcho4. Como ação demarcatória desse mo-
vimento, cita-se a construção de uma Escola Autôno-
ma, com rotinas e regramentos que convirjam com os 
costumes, crenças e valores da etnia. Segundo contam 
os Mbyá-Guarani, a Filosofia Indígena tem sido igno-
rada nas escolas convencionais, mesmo quando estão 
edificadas dentro das aldeias. Dessa maneira, os Mbyá-
-Guarani estão propondo o que podemos chamar de 
uma revolução institucional. 

Descrever esse movimento indígena, neste estudo, 
significa registrar a busca de ruptura com as velhas 
concepções colonizadoras/integracionistas, historica-
mente pensadas para os ditos “silvícolas, índios”, ou 
seja, os indígenas do País.

Objetivos 
Descrever e analisar práticas do cotidiano da 

Retomada Mbyá-Guarani no Litoral Norte do Rio 
Grande do Sul.

Referencial teórico

A conquista da América foi palco de um grande 
genocídio, talvez o maior da História (...) esta-
mos falando de uma diminuição da população 
[indígena] estimada em 70 milhões de seres hu-
manos. (PREZIA, 2017, p. 13) 

A partir do dualismo tradição-progresso, as etnias 
(colonizadas) desprovidas de riquezas têm sido retori-
camente extintas, situação que condicionou os povos 
tradicionais à invisibilidade. Para Venâncio (2012, p. 
42), “as sociedades ocidentais, cuja modernidade difi-
cilmente se diferencia do capitalismo, foram construí-
das numa base concorrencial, em que o individualis-
mo se foi paulatinamente impondo como modo de 
vida e ideologia”. 

Entre os desafios que os indígenas brasileiros en-
frentam para manutenção de suas culturas, destaca-se a 
revisão da qualidade de nômades que intencionalmen-
te lhes foi atribuída (desde a colonização portuguesa/ 
espanhola), paralelamente à “evolução da doutrina do 
direito de posse” (PREZIA, 2017, p. 128). A ideia de 
que são andarilhos superou a qualidade de nativos do 
território nacional, e eles, grosso modo, são conside-
rados estrangeiros. Conforme Lewkowicz & Pradella 
(2010, p. 85), “na visão das sociedades sedentárias de 
matriz europeia, o nômade seria aquele que não possui 
relação com os espaços que percorre, que não pertence a 
lugar algum, e lugar nenhum lhe pertence”. 
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Ressalvados os processos formais de demarcação 
do estado do Rio Grande do Sul, que, segundo Pre-
zia (2017), integra o mapa do Brasil desde 1750, por 
ocasião do Tratado de Madri, vestígios arqueológicos 
datam a presença Guarani no estado há 2.000 anos 
(GOBBI et al., 2010). 

O reconhecimento de direitos indígenas (antes 
nomeados de silvícolas e índios) figura há décadas 
na legislação nacional, iniciado, conforme Guedes 
(2017, p. 37), 

a partir da Constituição de 1934, seguida pelas 
Constituições de 1937, 1946, 1967, todas de 
forma incipiente, sem grandes garantias, confe-
rindo o direito à posse de terra de forma insufi-
ciente e condicionada ao abandono da forma de 
vida em comunidade por meio da “civilização” 
eurocêntrica. 

Ressalta-se que, em 1967 (durante a Ditadura Mi-
litar), a Lei 5.371, que criou a Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI)5, com o argumento de “proteção”, 
manteve os “índios” longe dos centros urbanos, lon-
ge das lutas por posse de terras. Conforme Catafesto 
(2016, p. 60- 61),

Durante a década de 1980, a circulação das famí-
lias indígenas pelo Rio Grande do Sul tornou-se 
novamente evidente, o que ocorreu em todo o 
território nacional (...) Foi somente com a Cons-
tituição Federal de 1988 que a situação jurídica 
dos indígenas, enquanto relativamente capazes, 
foi substituída pelo critério da autodetermina-
ção, reconhecendo, desde então, que as comuni-
dades autóctones possuem o direto de seguirem 
suas pautas culturais específicas, cabendo aos 
órgãos do Poder Público atender suas demandas 
próprias e diferenciadas.

A reconquista do “direito de ir e vir”, outorgada 
pela Constituição Cidadã, não foi suficiente para a ga-
rantia da autonomia indígena. Na tentativa de reverter 
as perdas culturais, povos tradicionais têm recorrido 
à ancestralidade territorial. Contudo, em uma Socie-
dade de Consumo Líquido-Moderna, que, segundo 
Bauman (2008), emite juízo de valor às pessoas de 
acordo com suas capacidades de compra, a declaração 

filosófica de propriedade (por herança ancestral) não é 
válida. Desprovidos de bens, os indígenas estão sujei-
tos a relações periféricas, as únicas possíveis, conforme 
Schefer (2015), para “consumidores falhos” (BAU-
MAN, 2008). Contrariando suas crenças de pertença 
à natureza, são obrigados a entrar na luta “de fato” pela 
posse de terras e no confronto com os que detêm o 
poder: os homo eligens, os eleitos (idem). 

Atualmente, lideranças indígenas defendem a cria-
ção de instituições comprometidas com as demandas 
das aldeias que, em vez de fazerem “políticas para”, e 
“literatura sobre” indígenas, criem alternativas “com 
e a partir de” diferentes etnias. Nessa perspectiva, os 
Mbyá-Guarani da Retomada estão reivindicando uma 
escola harmonizada com os preceitos culturais que ad-
vogam, a saber: cultura para a subsistência e afasta-
mento de ideias de acumulação.

Vale salientar que, mesmo com os avanços em ter-
mos de Políticas Afirmativas para a Inclusão e a Di-
versidade, a partir da Constituição Cidadã (1998) no 
Brasil, há contradições entre o proposto pelo Estado 
Democrático e o vivenciado pelos indígenas. Tal situa-
ção pode ser exemplificada pelas “ideias pedagógicas 
brasílicas”, integracionistas (SAVIANI, 2013, p.33), 
que continuam atravancando a socialização dos sabe-
res indígenas.

Metodologia
Minha aproximação do movimento da Retomada 

deu-se pelo fato de eu estar coordenando, na época da 
entrada na área ancestral, o Núcleo de Estudos Afro-
-Brasileiros e Indígenas (Neabi) na instituição onde 
atuava como Pedagoga. Recebi um telefonema da 
coordenadora de outro núcleo, pedindo que eu fosse 
até a “ocupação” e visse do que o grupo precisava e no 
que os núcleos de estudos Afro-Indígenas poderiam 
ajudar. Eu não imaginava que neste dia iniciaria um 
convívio permanente com os Mbyá, o que me levou 
à condição de membro do grupo de “apoiadores da 
Retomada”6. Depois desse dia, fui incluída no grupo 
de WhatsApp, nomeado de “Apoiadores da Retoma-
da”, e tornei essa experiência em objeto de pesquisa 



E-book do I SIBFORP & II JIPPGE - BR/A
27 a 30 de agosto de 2018
UCS - Universidade de Caxias do Sul - RS - Brasil

PAINEL TEMÁTICO 12
Educación y democracia

Mbyá-Guarani em retomada de área ancestral no litoral norte gaúcho: pelo direito à pertença à mata 589

e de análise, com a anuência do cacique. Com isso, o 
modo de organização do movimento, a batalha pela 
demarcação da área e pela garantia do direito de terem 
suas singularidades respeitadas (práticas no lugar) es-
tão sendo acompanhados em “tempo real”.

 Na área (de 367 hectares), há toda uma estrutura 
sucateada de uma fundação pública de pesquisa, ex-
tinta no final de 2016 pelo governo do estado. Logo 
que os órgãos oficiais foram informados da Retomada, 
a mídia interessou-se pelo assunto e o movimento vi-
rou notícia, ora contado como ocupação, ora descrito 
como invasão dos indígenas. Porém, ambos os termos 
foram desqualificados pelos líderes indígenas respon-
sáveis pela ação, e o termo retomada emergiu com a 
explicação filosófica para a entrada naquele lugar na 
mata. Conforme falou, na época, o cacique, “aqui tem 
tudo para as crianças viverem dentro do costume guarani; 
tem caça, tem água boa, tem o canto dos passarinhos, e é 
isso que Nhanderu7 quer pra nós”.  (Diário de Campo: 
jan. 2017).

Explicitados os objetivos e os referenciais da pes-
quisa e feita uma prévia da problemática para a análi-
se, cabe destacar que neste trabalho optei pelo exercício 
de uma “descrição densa” (GEERTZ, 2008). São ob-
jetos de investigação as ações cotidianas no interior da 
Retomada, o que inclui o processo de instituição de 
uma escola autônoma (modelo organizacional não 

previsto na legislação brasileira). Para tal descrição, 
faço uso contínuo do Diário de Campo, que, confor-
me Minayo (2012), nada mais é do que um bloco de 
anotações onde o pesquisador registra suas observa-
ções. Como instrumentos para registro dos achados, 
foram escolhidas: a) imagens e fotografias (fotomon-
tagens) acompanhadas de breves explicações, o que, 
segundo Guran (2011), possibilita a compreensão da 
escolha do foco registrado; b) entrevistas semiestrutu-
radas, que foram videogravadas e transcritas, respei-
tando o bilinguismo e a valorização da língua Mbyá.

Análise
Morar na Mata Atlântica significa morar na Tekoá 

Ka’aguy Porã, ou numa Aldeia de Mata Sagrada (nome 
dado ao lugar pelos indígenas). Em síntese, é o lugar 
para o nhanderekó / bem-viver, pois, conforme Gobbi 
et al. (2010, p. 24):

Os mbyá-guarani necessitam de diversas fisiono-
mias vegetais para realizar suas atividades, sendo 
as matas fundamentais para sua sobrevivência 
física e cultural. A Mata Atlântica contém uma 
diversidade de ambientes necessários ao modo de 
vida mbyá-guarani. A diversidade de ambientes 
florestais se reflete na grande diversidade de cate-
gorias desses ambientes. 

Figura 1: Na fotomontagem, um indígena no momento de chegada à área da Retomada e faixa colocada pelo movimento sobre a 
placa da extinta Fundação de Pesquisa Agropecuária (FEPAGRO), como forma de inauguração da nova aldeia Mbyá-Guarani.

Fonte: Grupo Apoiadores da Retomada, via WhatsApp.
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O território retomado guarda elementos que vão 
ao encontro da cultura dos “filósofos da floresta”, os 
Mbyá-Guarani. Nele é possível o Nhanderekó/bem vi-
ver, já que é na natureza que este povo consegue a vida 
harmônica.  Para Gobbi et al., (2010, p.21): 

Os ambientes propícios ao exercício do modo 
de ser mbyá-guarani podem ser sintetizados, 
em termos de bioma, na nossa categoria Mata 
Atlântica. No Rio Grande do Sul (RS), a Mata 
Atlântica abriga as florestas estacionais tropicais e 
subtropicais do Brasil desenvolvendo-se em mo-
saicos, com diferentes associações vegetais, que 
abrigam diversos ecossistemas, em função de as-
pectos relacionados a diferença de solo, relevo e 
características climáticas.

O direito legal à reivindicação da área retomada 
configura-se legítimo, se considerada a ancestralidade 
na ocupação das matas gaúchas pelos Guarani, e estu-
dos antropológicos8 atestam essa presença. Cabe, desse 
modo, fazer o que diz a Constituição Brasileira, no 
Art. 231:

São reconhecidos aos índios sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupam, competindo à União de-

marcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens.§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e 
as necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições. § 2º As 
terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
destinam-se a sua posse permanente, cabendo-
-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e dos lagos nelas existentes. (BRASIL, 
1988). (grifos meus).

A nova aldeia está sendo organizada seguindo a tra-
dição; primeiro, construíram a opy (casa de reza) e, 
nos arredores, as outras moradas (inclusive para visi-
tantes de outras aldeias). As casas, com alicerces na-
turais (troncos fortes), são revestidas manualmente 
com barro e cobertas com folhas disponíveis de pindó. 
Conforme Gobbi et al. (2010, p. 24),

Áreas de Pindo’ty, para os Guarani são áreas sa-
gradas (...) as palmeiras possuem sentido simbóli-
co e prático. São com estas palmeiras, considera-
das eternas, que as casas tradicionais guarani são 
construídas, estando relacionadas à subsistência 
dos Guarani, já que toda a planta é aproveita-
da - frutos, caule, fibras e folhas, servindo como 
fonte de alimento, remédio, abrigo, artefatos, e 
até mesmo fogo.

Figura 2: Na fotografia, a mulher indígena prepara o barro para uso na construção de mora-
dias; a água é trazida em garrafas PET pelas crianças Mbyá, que a buscam em uma nascente.

Fonte: Grupo Apoiadores da Retomada/ WhatsApp.
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Esse processo de construção da aldeia busca, na 
memória afetiva dos mais velhos, ensinamentos para 
a recriação do lugar. 

Em meio ao trabalho na Retomada, chamou minha 
atenção o fato de o cacique submeter um projeto para 
instalação de uma escola autônoma na aldeia9. Nas pa-
lavras do cacique, 

Nós sabemos, nós temos autonomia para vi-
ver nossa vida, para manter nossa cultura, para 
cuidar a natureza (...) só que nunca a regra dos 
brancos deixa fazer como nós precisamos e nós 
queremos fazer. Então, essa escola foi pensada... 
A gente não fala que nós não queremos a ajuda 
do Estado, nós queremos ser reconhecidos pelo 
Estado, não ajuda.  (...). Por que sempre regra do 
Estado dentro da aldeia? (...) e nossa ideia aqui é 
nós mandarmos na escola, nós mandarmos, nós 
fazermos as regras da escola, atividades, tudo... 
Nós fazermos dentro da aldeia, principalmente 
com os mais velhos... (Transcrição de vídeo / Re-
gistro em Diário de Campo: out. 2017.)

Em uma conversa com um professor indígena de 
outra aldeia do Litoral Norte (durante um evento na 
Retomada), ele comentou que “é muito difícil manter 
as crianças na escola dos brancos, pois o Guarani não gos-
ta de contar horas, minutos, de ter que aprender num 

tempo certo”. (Diário de Campo: jul. de 2017).

 Análises preliminares em documentos normatiza-
dores da Educação Indígena no Brasil apontam várias 
contradições no que tange à possibilidade de escolas 
singulares, que respeitem a diversidade étnica dos po-
vos tradicionais. Exemplo disso é a Resolução nº 5, 
de 22 de junho de 2012, que orienta a abertura de 
escolas indígenas no país. O texto inicia com a defesa 
de um processo educativo singular, mas, nos títulos IV 
e V, passa a instruir para uma organização similar à das 
escolas comuns (não indígenas). 

A busca pela instituição de uma escola autônoma, 
nomeada Téko Jeapo/ Cultura em ação, pode ser en-
tendida como a manifestação “da tomada de consciên-
cia” dessa comunidade quanto ao direito pleno à dife-
rença e em prol do Nhanderekó/bem viver na aldeia. 
Para Venâncio (2012, p. 28),  

a inovação institucional pode ser um dos recur-
sos de que essas culturas dispõem para ultrapas-
sar essa inevitabilidade, ou seja, fazerem face às 
premissas e categorizações decorrentes de um 
historicismo remissível às experiências e às idios-
sincrasias do mundo ocidental.  

Figura 3: Na fotomontagem, um grupo de Mbyá ergue o alicerce de uma mora-
dia; ao lado, outro indígena faz o reboco na opy, casa de reza.

Fonte: Grupo Apoiadores da Retomada/ WhatsApp.
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Sem dúvida, esse momento de luta pela criação de 
uma instituição escolar autônoma de fato resulta do 
processo democrático vivenciado nas últimas déca-
das no Brasil. Trata-se da consolidação do empode-
ramento étnico, em que indígenas (como os Mbyá-
-Guarani em questão) “retomam” a organização da 
vida nas aldeias.

Dos resultados até o momento
Passado mais de um ano de luta pelo “pertenci-

mento à mata”, não houve a regularização da área da 
Retomada. Essa realidade de busca de um lugar e de 
indecisão sobre a permanência é comum no estado do 
Rio Grande do Sul e há anos vem sendo relatada pelo 
Conselho Missionário Indigenista (CIMI). A “busca 
da terra sem mal é uma constante na vida dos Guarani. 
Seguem sua trajetória histórica de resistência e luta, 
acampados entre as cercas das fazendas e as estradas” 
(LIEBGOTT, 2010, p. 9).

Em uma analogia com o dito de Sepé Tiaraju, líder 
na Guerra Guaranítica (1756), “alto lá, que essa terra 
tem dono”, penso que na Escola Autônoma, em cons-
trução, emerge uma voz que diz: “alto lá, que essa escola 
tem professor!”
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13 aldeias na região.

5 Vinculada ao Ministério do Interior.

6 Grupo formado por pesquisadores, profissionais liberais de uni-
versidades públicas, da área educacional e jurídica, militantes de 
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ambientais e autossustentáveis.

7 Representação máxima da espiritualidade Guarani.

8 Antropólogo Prof. Dr. José Otávio Catafesto (UFRGS) tem 
ratificado essa informação em várias audiências que se iniciaram 
com governantes e representantes do Ministério Público.

9 Aprovação e captação de recursos no evento da Rede da Paz, 
que ocorreu na cidade de Gramado (RS). 
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